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00001 SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA Nº 0028575-08.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

Trata-se de pedido de suspensão de tutela antecipada concedida em ação civil pública, nos seguintes termos:

 

 

"Ante o exposto, defiro o pedido liminar de antecipação de tutela, para determinar que, com fulcro nos arts. 3º, 11

e 12 da Lei nº 7.347/85, c/c os arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil, para que o IBAMA, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, elabore e inicie a execução de um projeto de recuperação ambiental e regularização das áreas

de preservação permanente de rios e demais cursos d'água federais existentes no território desta Subseção

Judiciária, nos moldes do Plano Nacional de Atuação na Proteção Ambiental (PNAPA), em ordem a viabilizar, se

necessário, a efetiva imposição, pela própria autarquia, da sanção demolitória, sem prejuízo de outras penalidades

cabíveis, em cumprimento à determinação legal e regulamentar constante do art. 72, VIII, da Lei nº 9.605/98 c/c o

art. 19 do Decreto nº 6.514/2008, além de apresentar justificativa plausível para a eventual permanência de tal ou

qual imóvel ou atividade nas áreas em questão, sob pena da incidência inicial de multa diária de R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), a ser revertida para o Fundo Federal de Direitos Difusos de que trata o art. 13 da Lei nº

7.347/85, regulamentado pelo Decreto nº 1.306/94;

A notificação pessoal do presidente do IBAMA, VOLNEY ZANARDI JUNIOR (endereço: SCEN Trecho 2,

2014.03.00.028575-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : SP143684 RODRIGO GAZEBAYOUKIAN

REQUERIDO(A) : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

INTERESSADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI e outro

No. ORIG. : 00017008620144036115 2 Vr SAO CARLOS/SP
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edifício-sede do IBAMA, CEP 70818-900, Brasília/DF, telefone (61) 3316-1001 até 1003, fax (61) 3316-1025, e-

mail: volney.zanardi@ibama.gov.br), ou de quem lhe faça as vezes, para que adote as providências necessárias ao

estrito cumprimento da decisão concessiva da antecipação dos efeitos da tutela, sob pena da incidência inicial de

multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser revertida para o Fundo Federal de Direitos Difusos de que trata

o art. 13 da Lei nº 7.347/85, regulamentado pelo Decreto nº 1.306/94, e da sua eventual responsabilização por

improbidade administrativa, em consonância com o art. 70, §§ 3º e 4º, da Lei 9.605/98 c/c o art. 461, § 5º, do

Código de Processo Civil, e com o art. 111 do Regimento Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria nº 341, de

31/8/2011, baixada pela Ministra do Meio Ambiente e constante do seu Anexo I".

É uma síntese do necessário.

 

 

"Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em

despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a

requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto

interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à

economia públicas", diz o artigo 4º, da Lei Federal nº 8.437/92.

 

 

No caso concreto, há "manifesto interesse público" e "grave lesão à ordem", a justificar o deferimento do

pedido de suspensão.

 

 

O requerente, no exercício de suas atribuições administrativas, está submetido a juízo manifestamente

incompetente.

 

 

A r. decisão recorrida reconhece o caráter regional do suposto dano:

"Por sua vez, a Lei Complementar nº 140/2011, que, em atenção ao disposto nos incisos III, VI e VII do caput, e

ao parágrafo único do art. 23 da Constituição da República, fixa normas para a cooperação entre União, Estados e

Distrito Federal e Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas

à proteção das paisagens naturais, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas

formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, como preconiza o seu art. 1º, estabelece no art. 7º, XIV:

"Art. 7º São ações administrativas da União:

(...)

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:

(...)

e) localizados ou desenvolvidos em dois ou mais Estados;

(...)"

Ante tal quadro normativo, tenho como compatível com o direito positivado a tese do Ministério Público Federal

de que a competência (administrativa) para o licenciamento ambiental ou qualquer outra medida que implique a

permanência, ou não, das construções/edificações/atividades nessas áreas especialmente protegidas, pertence ao

IBAMA, como órgão executor do SISNAMA, visto que os empreendimentos imobiliários em questão,

considerados em seu conjunto, afetam APPs de um rio interestadual (os destaques não são originais)".

 

As cidades, as populações, os sistemas ambientais e os interesses jurídicos correlatos abrangidos por rio 

interestadual estão submetidos, em tese, à jurisdição de mais de um juízo federal.

 

Em casos tais, o legislador procurou evitar a solução da controvérsia a partir da perspectiva localista. Se, em tese,

é regional, o suposto dano, a demanda deve se julgada na Capital do Estado ou no Distrito Federal.

 

A lei é literal: elege a extensão do dano, como critério de competência. A jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça é pacífica.
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No REsp 1101057/MT, a Ministra NANCY ANDRIGHI esclareceu a questão. A ementa e, depois, a

fundamentação do v. Acórdão:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO DE ÂMBITO REGIONAL.

COMPETÊNCIA DA VARA DA CAPITAL PARA O JULGAMENTO DA DEMANDA. ART. 93 DO CDC.

1. O art. 93 do CDC estabeleceu que, para as hipóteses em que as lesões ocorram apenas em âmbito local, será

competente o foro do lugar onde se produziu o dano ou se devesse produzir (inciso I), mesmo critério já fixado

pelo art. 2º da LACP. Por outro lado, tomando a lesão dimensões geograficamente maiores, produzindo efeitos em

âmbito regional ou nacional, serão competentes os foros da capital do Estado ou do Distrito Federal (inciso II).

2. Na espécie, o dano que atinge um vasto grupo de consumidores, espalhados na grande maioria dos municípios

do estado do Mato Grosso, atrai ao foro da capital do Estado a competência para julgar a presente demanda.

3. Recurso especial não provido."

"O legislador consumerista, além de definir a extensão do dano como critério determinante do foro competente,

nos moldes do previsto no art. 2º da Lei 7.347/85 (LACP), trouxe resposta para as indagações que versavam sobre

situações em que o dano é nacional ou regional, para as quais a Lei de Ação Civil Pública não havia atentado.

Dessa forma, estabeleceu o art. 93 do CDC que, para as hipóteses nas quais as lesões ocorram apenas em âmbito

local, será competente o foro do lugar onde se produziu o dano ou se devesse produzir (inciso I), mesmo critério já

fixado pelo art. 2º da LACP. Por outro lado, tomando a lesão dimensões geograficamente maiores, produzindo

efeitos em âmbito regional ou nacional, serão competentes os foros da capital do Estado ou do Distrito Federal

(inciso II). Eis o inteiro teor do mencionado dispositivo de lei:

Art. 93 - Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a Justiça local:

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional,

aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente.

Nesse contexto, merece consignar-se que, ainda que o mencionado dispositivo de lei esteja localizado no capítulo

do CDC referente às ações coletivas para a defesa dos interesses individuais homogêneos, a mais abalizada

doutrina vem partilhando do entendimento de que sua aplicação se dá de forma mais ampla, como regra de fixação

de competência a todas as ações coletivas para defesas de direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos,

não somente aos relativos às relações de consumo (REsp 448.470/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

de 15/12/2009). Nesse sentido as lições de Ada Pellegrini Grinover (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor

Comentado pelos Autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 894).

Na hipótese em apreço, a ação civil pública foi ajuizada na Comarca de Poconé/MT, tendo o Juízo da Vara única

dessa Comarca declinado da competência para uma das Varas da Fazenda Pública da Comarca de Cuiabá, o que

foi mantido pelo TJ/MT em grau de apelação. Compulsando-se os autos, verifica-se que o recorrente insurge-se

contra o atual sistema de cobrança do financiamento do projeto de eletrificação rural mantido pela recorrida, que

abrange, como consignou o acórdão recorrido, em torno de 95 municípios do Estado do Mato Grosso.

Nessas circunstâncias o suposto dano não é, à evidência, meramente local, pois viola direitos de um vasto grupo

de consumidores, espalhados em 95 dos 141 municípios do estado do Mato Grosso

(http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=mt), o que traduz o vulto do dano e por consequência a

necessidade de se concentrar os atos processuais, em especial a produção probatória, no juízo da Capital.

Sublinhe-se, por oportuno, ser certo que um dano regional também será local, contudo, em se tratando de lesão

que atinge várias comarcas de um mesmo estado, o legislador optou por atribuir competência absoluta ao juízo do

foro da Capital, evitando-se assim a fragmentação da tutela coletiva que seria ocasionada com a possibilidade de

ajuizamento de diversas ações tantas quantas forem as comarcas envolvidas.

Nesse contexto, salutar são as considerações de Cândido Rangel Dinamarco (Instituições de Direito Processual

Civil. Vol I. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 561):

Apesar da pouca explicitude do texto, entende-se que a competência só será da Capital do Estado quando os danos

a evitar ou reparar extrapolem os limites de uma comarca e cheguem a atingir toda uma região significativa pelo

ponto de vista econômico, social ou cultural; seria insensato deslocar a competência para a Capital quando se

tratasse de danos bem localizados em poucas comarcas, sem atingir verdadeiramente uma região - caso em que

prevalecerão as regras ordinárias.

Por fim, cumpre pontuar que esta Corte - não obstante ter enfrentado diversas vezes a questão relativa à

competência para julgar as ações civis coletivas que tratem de dano de âmbito nacional, tendo firmado, para essas

hipóteses, o entendimento no sentido de possuírem competência concorrente para processar e julgar ações

coletivas o foro das capitais dos Estados-membros e do Distrito Federal (CC 17.533/DF, 2ª Seção. Rel. Min.

Carlos Alberto Menezes Direito, DJe de 30/10/2000; REsp 944.464/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de

11/02/2009; REsp 712.006/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 24/08/2010; REsp 218.492/ES,

2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 18/02/2002) - teve a oportunidade de se manifestar acerca

do tema trazido pelo presente recurso especial somente em um precedente da 2ª Turma, de relatoria do e. Min.
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Herman Benjamin, que adotou o mesmo entendimento do qual compartilho. Por elucidativa, transcreve-se a

ementa do mencionado julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

282/STF. SERVIÇO DE TELEFONIA. COMPETÊNCIA DA VARA DA CAPITAL PARA O JULGAMENTO

DA DEMANDA. ART. 2º DA LEI 7.347/1985. POTENCIAL LESÃO A DIREITO SUPRA-INDIVIDUAL DE

CONSUMIDORES DE ÂMBITO REGIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 93 DO CDC.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem,

dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. Trata a hipótese de Ação Civil Pública ajuizada com a finalidade de discutir a prestação de serviço de telefonia

para a defesa de consumidores de todo o Estado do Rio Grande do Sul.

3. O art. 2º da Lei 7.347/1985 estabelece que a competência para o julgamento das ações coletivas para tutela de

interesses supra-individuais seja definida pelo critério do lugar do dano ou do risco.

4. O CDC traz vários critérios de definição do foro competente, segundo a extensão do prejuízo. Será competente

o foro do lugar onde ocorreu - ou possa ocorrer - o dano, se este for apenas de âmbito local (art. 93, I). Na

hipótese de o prejuízo tomar dimensões maiores - dano regional ou dano nacional-, serão competentes,

respectivamente, os foros da capital do Estado ou do Distrito Federal (art. 93, II).

5. Ainda que localizado no capítulo do CDC relativo à tutela dos interesses individuais homogêneos, o art. 93,

como regra de determinação de competência, aplica-se de modo amplo a todas as ações coletivas para defesa de

direitos difusos, coletivos, ou individuais homogêneos, tanto no campo das relações de consumo, como no vasto e

multifacetário universo dos direitos e interesses de natureza supraindividual.

6. Como, in casu, a potencial lesão ao direito dos consumidores ocorre em âmbito regional, à presente demanda

deve ser aplicado o inciso II do art. 93 do CDC, mantido o aresto recorrido que determinou a competência da Vara

da Capital - Porto Alegre - para o julgamento da demanda. Precedente do STJ.

7. Recurso Especial não provido. (REsp 448.470/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

15/12/2009)."

Houve violação à norma especial de competência, com a adoção de perspectiva hermenêutica que ela procura

evitar.

 

Em 28 de agosto último, pelo mesmo fundamento, a pedido da União - com base nas informações do Ministério

de Minas e Energia e do Operador Nacional do Sistema Elétrico -, determinei a suspensão de tutela antecipada

concedida em ação civil pública instaurada para obter a paralisação das atividades da Usina Hidrelétrica de Ilha

Solteira (SLAT nº 2014.03.00.021214-0).

 

As decisões da Presidência - esta e a do último dia 28 de agosto, acima citada - estão alinhadas com a

jurisprudência deste Tribunal Federal, cujo veto ao ilegal processamento de ações civis públicas fundadas em

perspectiva localista, direcionadas a juízos manifestamente incompetentes - inclusive em ato de usurpação da

competência do próprio Plenário do Supremo Tribunal Federal -, tem sido afirmado, sempre e

reiteradamente, por unanimidade. Confira-se:

 

"MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO DE DOCUMENTOS RELACIONADOS AO

CONTROLE DO TRÁFEGO AÉREO - CONCESSÃO E EXECUÇÃO DE MEDIDA LIMINAR, PELO JUÍZO

FEDERAL DE GUARULHOS, NAS UNIDADES AEROPORTUÁRIAS DE CUMBICA (GUARULHOS - SP),

CONGONHAS (SÃO PAULO - SP) E CINDACTA 1 (BRASÍLIA - DF): INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA -

PROVIDÊNCIA REQUERIDA PARA A INSTRUÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO SOB

ALEGAÇÕES INVÁLIDAS, EM PARTE, E, NO MAIS, CONTRARIADAS PELA PROVA DOCUMENTAL,

COM OBJETO ILÍCITO - REVOGAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR.

1. No juízo incidental e provisório, próprio ao exame de medida liminar, em Medida Cautelar, cumpre anotar que,

ao Juízo Federal local, de Guarulhos (SP), parece faltar competência para a busca e apreensão liminar de

documentos, nas unidades aeroportuárias de Cumbica (Guarulhos - SP), Congonhas (São Paulo - SP) e

CINDACTA 1 (Brasília - DF).

2. Se é nacional a projeção do suposto dano, é absoluta a incompetência do juízo local. Circunstância que, em se

tratando de tema sujeito ao regime da ação civil pública, pode impedir, inclusive, a remessa dos autos ao juízo

competente, pois a subscrição de petição inicial, neste assunto, por Membro do Ministério Público desprovido de

atribuição legal, é ato ilegal, cuja gravidade, na perspectiva da Procuradoria-Geral da República (cf. Proc. PGR nº

1.00.000.007452/2004-07), pode configurar, em tese, infração funcional.

3. Medida cautelar destinada à instrução de inquérito civil, cuja ilicitude é representada pelo objeto vago, largo e

indeterminado, defeitos demonstrativos da potencial operacionalização de instrumento genérico de supervisão

geral de atribuições imputadas a órgãos e entidades estranhos ao Ministério Público Federal.

4. Os Ministérios Públicos, ciosos da responsabilidade própria ao manuseio das ações civis públicas, têm zelado
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pela exigência da especificação do fato determinado, como medida necessária para a legitimação do inquérito

civil. Entre outros: Ato Normativo nº. 484-CPJ, de 5 de outubro de 2006, do Colégio de Procuradores do

Ministério Público do Estado de São Paulo.

5. A invocação de fundamento fático relacionado à "omissão de informações claras", por parte da Aeronáutica,

não guarda simetria com a verdade documentada, pois, provocado pela Procuradoria da República de Guarulhos, o

Comandante da Força, pessoalmente, apresentou esclarecimentos objetivos e circunstanciados - documento de fls.

81/84.

6. Em nome da Nação - ausente uma única reclamação documentada por algum de seus milhões de cidadãos -, a

invocação de genérica situação caótica - como simples expressão do discurso de pânico, de emergência, de terror

psicológico ou de intimidação coletiva -, não autoriza qualquer agente político, nos Poderes da República -

inclusive no Judiciário, com a coadjuvação, ou não, de partes estatais, privadas ou públicas, como é o caso dos

Ministérios Públicos -, a fazer intervenção ilegítima - declarada ou dissimulada -, sem limites, nas atividades

circunscritas à competência constitucional de outrem.

7. É de nenhuma relevância jurídica, se o suposto "caos aéreo" encontra ressonância nos noticiosos - ainda quando

não sejam patrocinados por setores interessados na difusão da própria informação, nem sempre coincidente com o

fato certo e documentado.

8. Ciente da grave realidade representada pela "plantação de fatos", nos meios de comunicação - e de sua

reiteração -, o Supremo Tribunal Federal foi ao patamar da solução radical do veto à instauração de procedimento

de investigação fundado em matéria noticiosa - ou publicada em noticiosos. STF, Plenário, PET 2805-Agr,

Ministro Nelson Jobim: "Estamos sendo instrumento político. Precisamos colocar os pés no chão, isto é um jogo

político. E não podemos nos submeter a ele".

9. A Magistratura não está constitucionalmente autorizada a abrir mão do alto grau de civilidade representado pela

institucionalização do Poder Judiciário, nos limites do Estado Democrático de Direito, cujo modelo de

responsabilidade é incompatível com o bonapartismo, o messianismo, o sebastianismo, o "xerifismo" dos

fronteiriços e outros delírios de poder oportunista, autoritário, jactancioso ou de manicômio.

10. Agravo de instrumento provido."

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0021751-43.2008.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

FABIO PRIETO, julgado em 05/05/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/06/2011 PÁGINA: 855).

"DIREITO CONSTITUCIONAL - "APAGÃO" - ENCARGOS TARIFÁRIOS - MEDIDAS PROVISÓRIAS Nº

2148-1 E 14/01, COM A LEI DE CONVERSÃO Nº 10.438/02 - JULGAMENTO DAS QUESTÕES NO

PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: ADC 9, COM EFICÁCIA VINCULANTE, E RE 576189,

NO SISTEMA DA REPERCUSSÃO GERAL - AJUIZAMENTO SUCESSIVO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS,

COM FUNDAMENTAÇÃO CONTRÁRIA AO ENTENDIMENTO DO STF - EFICÁCIA VINCULANTE

TRANSCENDENTE DA MOTIVAÇÃO NO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE PELO STF -

TERCEIRA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, CUJO OBJETO EMBARAÇA OU DIFICULTA A EXECUÇÃO DAS

DECISÕES DO STF - EXTINÇÃO, DE OFÍCIO, PELO RELATOR, NO TRIBUNAL, POR FORÇA DO

EFEITO TRANSLATIVO DE RECURSO.

1. As decisões do Plenário do Supremo Tribunal Federal, com eficácia vinculante e repercussão geral, não podem

ser embaraçadas ou dificultadas pelo ajuizamento sucessivo de ações civis públicas.

2. É de nenhuma relevância, para tal efeito, que os fundamentos aceitos, no Plenário do Supremo Tribunal

Federal, constituam, para a Procuradoria da República, "decisão mais política que jurídica", avaliação operada, em

uma das três ações civis públicas, em nota de rodapé.

3. A fundamentação exposta em decisão adotada no âmbito do controle de constitucionalidade, no Supremo

Tribunal Federal, tem eficácia vinculante. Precedentes do STF.

4. Extinção sumária da terceira ação civil pública, diretamente no Tribunal, por decisão monocrática do Relator,

de ofício, no âmbito do efeito translativo de recurso, cujo exame fica prejudicado.

5. Agravo improvido pelo Colegiado."

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0004747-22.2010.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

FABIO PRIETO, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/08/2011 PÁGINA: 587).

"SISTEMA CANTAREIRA - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ACP),

CUJA PETIÇÃO INICIAL, EM 137 LAUDAS, COM FUNDAMENTO NA BÍBLIA, EM POESIA E EM

DEZENAS DE DISPOSITIVOS LEGAIS, FORMULA, EM 30 PÁGINAS, DEZENAS DE PEDIDOS

TUMULTUÁRIOS, IMPOSSÍVEIS OU CATASTRÓFICOS - INÉPCIA MÚLTIPLA, AMPLA E RADICAL:

INSANÁVEL - AUTORA DA ACP QUE TEM A PRETENSÃO DE REPRESENTAR A TUDO E A TODOS,

DENTRO E FORA DO MUNICÍPIO, INCLUSIVE O PRÓPRIO PODER JUDICIÁRIO, POR SIMPLES

COOPTAÇÃO ESTATUTÁRIA: OFENSA AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO - PRETENSÃO DE

REPRESENTAÇÃO DE OUTROS 57 MUNICÍPIOS: ABUSO DE REPRESENTAÇÃO - EXTINÇÃO, DE

OFÍCIO, DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TRANSLATIVO.

1. José Carlos Barbosa Moreira aponta, entre as "disfunções do mecanismo judiciário", "no tocante à condução do

processo", "a sobrevivência de feitos manifestamente inviáveis até etapas avançadas do iter processual, em vez do
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respectivo trancamento no próprio nascedouro (pelo indeferimento da petição inicial) ou em ponto tão próximo

daquele quanto possível" ("Sobre a "participação" do Juiz no processo civil", em "Participação e Processo", pág.

383, Edit. RT, edição 1.988).

2. O sistema processual determina a pronta extinção de feitos manifestamente inviáveis. A questão é de interesse

geral e os Juízes, em qualquer tempo e grau de jurisdição, são convocados ao exercício desta prerrogativa. Artigo

267, § 3º, do Código de Processo Civil.

3. No caso dos Tribunais, em particular, se a inviabilidade da ação é absoluta e, assim, está vinculada às questões

de ordem pública, a exigência do chamado efeito devolutivo do recurso é dispensada. Nesta circunstância

excepcional, opera o efeito translativo. Precedente do STJ: REsp 609144 - Ministro Teori Albino Zavascki,

Relator.

4. Entidade autora da ação civil pública que tem a pretensão de representar a tudo e a todos, na área de sua

"jurisdição", integrada, inclusive, pelo próprio Poder Judiciário, através de simples cooptação estatutária, em ato

de manifesta afronta ao Estado Democrático de Direito.

5. O Supremo Tribunal Federal tem advertido para a necessária fiscalização que o Poder Judiciário deve realizar

no plano da representação coletiva, pois, se é certo que as ações correlatas, na acepção mais ampla, são

instrumentos de grande valia para a Sociedade, não podem ser desvirtuadas para atingir situações ou objetivos

desconformes com o sistema jurídico. Precedente: ADI 4366, Ministra Ellen Gracie, Relatora.

6. Ação civil pública aparelhada em dezenas de pedidos tumultuários, desconexos, laudatórios e, até, catastróficos,

como é o caso da "não abertura das comportas do Sistema Cantareira quando da época das cheias", com potencial

repercussão trágica sobre uma das maiores concentrações populacionais do mundo.

7. Extinção da ação civil pública, de ofício, pela via do efeito translativo, prejudicado o agravo de instrumento.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0080242-48.2005.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

FABIO PRIETO, julgado em 09/06/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/07/2011 PÁGINA: 714).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO, PELA VIA

JUDICIAL, DE REGULAMENTO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL SOBRE CUSTÓDIA DE VALORES -

ÂMBITO NACIONAL - INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO LOCAL - FALTA DE CAPACIDADE

POSTULATÓRIA DO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO INICIAL - EXTINÇÃO DO

PROCESSO, SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO, DE OFÍCIO.

1. A ação civil pública tem, por objeto, no âmbito do Banco Central do Brasil, a superação do Título 4, Capítulo 3,

do Regulamento BACEN, sobre custódia de valores e a imposição, via decisão judicial, de nova sistemática, nos

termos da proposta do subscritor da petição inicial.

2. O dano descrito na petição inicial é nacional, porque o procedimento de custódia de valores é aplicável a bens

apreendidos em todo o território brasileiro, sendo certo, ainda, que as normas disciplinadoras correlatas são

válidas para todas as unidades administrativas do Banco Central do Brasil.

3. Se é nacional a projeção do suposto dano, é absoluta a incompetência do juízo local. Circunstância que, em se

tratando de tema sujeito ao regime da ação civil pública, impede, inclusive, a remessa dos autos ao juízo

competente, pois a subscrição de petição inicial, neste assunto, por Membro do Ministério Público desprovido de

atribuição legal, é ato ilegal, cuja gravidade, na perspectiva radical da Procuradoria-Geral da República (cf. Proc.

PGR nº 1.00.000.007452/2004-07), pode configurar, em tese, infração funcional.

4. Aparente legalidade do Regulamento do BACEN, cuja sujeição a incidentes não autoriza a extração de cópias,

para o órgão de execução do Ministério Público dotado de atribuição legal.

5. Reconhecimento da incompetência absoluta do digno Juízo de 1º grau, de ofício. Processo extinto sem a

resolução do mérito. Agravo de instrumento prejudicado. Agravo regimental da Procuradoria Regional da

República não conhecido."

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0001167-47.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

FABIO PRIETO, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/08/2011 PÁGINA: 854).

Além deste ponto, o pedido de suspensão elenca fundamentação jurídica bastante consistente, a encaminhar o

reconhecimento da própria ilegitimidade passiva do requerente, para o exame da matéria, após a edição da Lei

Complementar nº 140/2011 - a transcrição da argumentação não é necessária; está nos autos - fls. 12/29.

 

Por outro lado, a r. decisão recorrida materializa grave e inadmissível interferência do Poder Judiciário nas

atividades do Poder Executivo.

 

No Estado Democrático de Direito, a circunstância da Constituição reconhecer a existência de certo direito não é

suficiente para a sua execução no grau máximo ou além do previsto nas disponibilidades orçamentárias.

 

Há prestações, utilidades e serviços devidos, em tese, a distintos sujeitos de direitos, na Constituição ou, mesmo,

nas leis. Mas a fruição destes direitos está sujeita às disponibilidades financeiras sempre finitas e sujeitas ao

debate democrático, nas instâncias próprias.
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O texto constitucional prevê contraditório específico para a disputa dos recursos econômicos disponíveis.

Configura grave usurpação da soberania popular a utilização do Poder Judiciário como órgão autoritário da

distribuição financeira.

 

É neste sentido a jurisprudência deste Tribunal:

 

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL - DUPLICAÇÃO DA RODOVIA FERNÃO DIAS, NO TRECHO PAULISTA

- AÇÃO CIVIL PÚBLICA: OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA POR DECISÃO JUDICIAL -

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA ABSOLUTA: AUSÊNCIA DE: 1) ALGUM DADO TÉCNICO SOBRE AS

DISPONIBILIDADES ORÇAMENTÁRIAS; 2) INDIVIDUALIZAÇÃO DO ATO DE GESTÃO POLÍTICA

DOLOSA E DE SEU PROTAGONISTA - PRETENSÃO À CRIAÇÃO JUDICIAL DE NORMA PRÓPRIA À

LEI DO ORÇAMENTO: INADMISSIBILIDADE - GOVERNO LEGISLATIVO E EXECUTIVO PELOS

JUÍZES: VIOLAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO POPULAR E DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA

SEPARAÇÃO DOS PODERES.

1.[Tab]No Estado Democrático de Direito, sob a premissa da insuficiência das disponibilidades em face da

magnitude das exigências sociais, a alocação de recursos é objeto de lei orçamentária específica.

2.[Tab]A Constituição Federal qualifica, pela via do processo eleitoral, os integrantes dos Poderes Executivo e

Legislativo, para a iniciativa, o debate, a elaboração e a execução desta norma legal.

3.[Tab]A elaboração da lei orçamentária específica está sujeita ao devido processo legal legislativo, no qual o

debate dos interesses sociais contrapostos é realizado com a mais ampla publicidade, sob a intermediação das

facções representadas nos partidos políticos legitimados pela escolha popular.

4.[Tab]O Poder Judiciário não tem autorização constitucional para a eleição de uma necessidade social, sem a

consideração de todas as outras, tanto mais no âmbito limitado e pontual de ação civil pública, cuja petição inicial

carece de elementos fáticos imprescindíveis sobre a ponderação da complexidade da realidade social, da

insuficiência dos recursos públicos diante da dimensão das demandas coletivas e, sobretudo, do interesse de todos

os cidadãos potencialmente legitimados a exigir participação no debate, na elaboração e na execução do

orçamento público.

5.[Tab]O Supremo Tribunal Federal tem mantido estrito rigor na observância da cláusula constitucional da

separação dos poderes, quando se trata da exigência da elaboração de lei, para a criação, a modificação e a

extinção de direitos, como é o caso específico da lei do orçamento.

6.[Tab]A insuficiência probatória absoluta, a respeito das disponibilidades orçamentárias, do ato de gestão política

dolosa e de seu protagonista, não autoriza a presunção de irresponsabilidade ou desídia dirigente dos

administradores públicos eleitos pela escolha popular, nem legitima o governo legislativo e executivo pelos juízes.

7.[Tab]Precedentes do Supremo Tribunal Federal."

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0005236-35.2005.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

FABIO PRIETO, julgado em 13/09/2006, DJU DATA:29/11/2006).

No caso concreto, o requerente demonstra que o seu limitado quadro de recursos humanos está devidamente

alocado na execução de tarefas institucionais. Há, é certo, como em qualquer instituição pública, carência na

prestação de serviço.

 

Mas isto não configura motivo para a adoção de soluções pontuais idealizadas, sem o debate democrático ínsito

às instâncias decisórias mais amplas, como é o caso dos Poderes Legislativo e Executivo, sujeitos ao escrutínio

popular.

 

Nem é razão bastante, para a imposição de pesada sanção econômica aos administradores ou dirigentes públicos -

como se fez, aqui, com o Presidente do IBAMA.

 

A título de ilustração, não é demasia registrar que o próprio Poder Judiciário tem quase 100 milhões de processos

sem solução.

 

Não é cogitável que o Presidente do Supremo Tribunal Federal, na condição de titular do órgão administrativo de

cúpula do Poder Judiciário - o Conselho Nacional de Justiça -, seja compelido a supervisionar e responder pelo

ótimo idealizado, quando as condições reais da sociedade brasileira são outras.

 

Por último, mas não menos importante, a r. decisão recorrida é inepta.
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Não define o que seja o "projeto de recuperação ambiental e regularização das áreas de preservação permanente

de rios e demais cursos d'água federais existentes no território" (fls. 196) da Subseção Judiciária, mas impõe o

ônus de sua impossível execução ao destinatário da ordem vaga e indeterminada.

 

É sabido que, no domínio da lógica, proposição de caráter decisório, impositivo, deve conter, além da necessária

assertividade, clareza e definição do objeto. Isto também é necessário para a validade das ordens judiciais.

 

Por estes fundamentos, determino a suspensão da tutela antecipada concedida na ação civil pública mencionada na

petição inicial.

 

Comunique-se. Intimem-se. Publique-se.

 

Depois, à PRR.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

FABIO PRIETO

Presidente

  

 

SUBSECRETARIA DOS FEITOS DA PRESIDÊNCIA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32864/2014 

Precatórios remetidos ao Arquivo Geral deste Tribunal em face da quitação e/ou transferência ao Juízo de origem

dos valores totais requisitados.

 

 

 

00001 PRECATÓRIO Nº 0027784-35.1997.4.03.0000/SP

 

 

 

 

 

 

00002 PRECATÓRIO Nº 0011334-41.2002.4.03.0000/SP

 

 

 

97.03.027784-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : WALTER CASTRO DA ROCHA e outro

: MARIA CELINA DE SOUZA ROCHA

ADVOGADO : SP017308 FLAVIO JOAO DE CRESCENZO e outros

REQUERIDO(A) : Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO (Int.Pessoal)

DEPRECANTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00.01.27078-8 9 Vr SAO PAULO/SP

2002.03.00.011334-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : COML/ NEUD S LTDA e outro
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00003 PRECATÓRIO Nº 0030117-47.2003.4.03.0000/SP

 

 

 

 

 

 

00004 PRECATÓRIO Nº 0001208-87.2006.4.03.0000/SP

 

 

 

 

 

 

00005 PRECATÓRIO Nº 0012905-08.2006.4.03.0000/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP029557 JOSE PEDRO BIANCO

SUCEDIDO : COML/ E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS NEUD S LTDA

REQUERENTE : FRUTICOLA REDENCAO LTDA

ADVOGADO : SP029557 JOSE PEDRO BIANCO e outro

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

DEPRECANTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00529923019924036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2003.03.00.030117-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : MARIA DE JESUS RODRIGUES

ADVOGADO : SP021350 ODENEY KLEFENS

REQUERIDO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

DEPRECANTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BOTUCATU >31ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00004261020124036131 1 Vr BOTUCATU/SP

2006.03.00.001208-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : JMB ZEPPELIN EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : SP136748 MARCO ANTONIO HENGLES

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

DEPRECANTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 92.00.68341-0 5 Vr SAO PAULO/SP

2006.03.00.012905-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : VIRBAC DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP145719 LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO
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00006 PRECATÓRIO Nº 0063459-44.2006.4.03.0000/SP

 

 

 

 

  

 

SUBSECRETARIA DOS FEITOS DA VICE-PRESIDÊNCIA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32861/2014 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025561-21.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos, etc.

Dispõe o art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil que:

"O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em processo

de conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será processado se o

reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contrarrazões."

DEPRECANTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 92.00.42826-6 5 Vr SAO PAULO/SP

2006.03.00.063459-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PRESIDENTE

REQUERENTE : REDE BARATEIRO DE SUPERMERCADOS S/A

ADVOGADO : SP065615 JOAO BATISTA FILHO

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

DEPRECANTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00.07.61111-0 13 Vr SAO PAULO/SP

2011.03.00.025561-7/SP

AGRAVANTE : JULIANA CASARINI DOS SANTOS

ADVOGADO : MIRELLA MARIE KUDO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00066295820114036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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Percebe-se que o recorrente não procedeu à reiteração do recurso especial retido no prazo para a interposição do

recurso contra a decisão final, no processo principal. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Desapensem-se os autos da ação principal, a fim de que tenham regular seguimento.

Int.

 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025561-21.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Dispõe o art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil que:

"O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em processo

de conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será processado se o

reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contrarrazões."

 

Percebe-se que o recorrente não procedeu à reiteração do recurso extraordinário retido no prazo para a

interposição do recurso contra a decisão final, no processo principal. 

Ante o exposto, não conheço do recurso extraordinário.

Desapensem-se os autos da ação principal, a fim de que tenham regular seguimento.

Int.

 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32880/2014 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

 

 

 

 

2011.03.00.025561-7/SP

AGRAVANTE : JULIANA CASARINI DOS SANTOS

ADVOGADO : MIRELLA MARIE KUDO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00066295820114036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011212-12.2003.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Recurso especial interposto por Demétrius Eli Modolo de Souza Dias, com fundamento no artigo 105, inciso III,

letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou

provimento à sua apelação.

 

Alega-se, em síntese:

 

a) negativa de vigência quanto ao artigo 59 do Código Penal, porque as condições pessoais do réu são favoráveis e

autorizam a redução da pena-base;

b) ofensa ao artigo 68 do Código Penal porque "expressivo valor sonegado" e "prejuízo de considerável montante"

são elementares do crime e não podem servir de fundamentação para a majoração da pena fixada.

 

Contrarrazões, às fls. 1154/1158, nas quais se sustenta o não conhecimento do recurso e, se admitido, o seu não

provimento.

 

Decido.

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais.

 

A discussão acerca da dosimetria da pena, nos moldes pretendidos, não se coaduna com a via especial. Não se

verifica qualquer ilegalidade na primeira fase da dosimetria das penas. O acórdão manteve o "quantum" fixado de

forma individualizada, de acordo com o livre convencimento motivado. Segundo entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, a pretensão de nova valoração das circunstâncias judiciais e individualização das penas é

permitida apenas nas hipóteses de flagrante erro ou ilegalidade. Desse modo, o reexame da questão, nos termos

pretendidos, demanda o reexame de provas, o que é vedado pela Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Confiram-se os precedentes:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. OFENSA AO ART. 59 DO CP. AÇÕES

PRESCRITAS CONSIDERADAS COMO CONDUTA SOCIAL NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO

CRIMINAL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. Com exceção das hipóteses de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, não se conhece de alegada violação

ao artigo 59 do Código Penal, haja vista o reexame da dosimetria da pena demandar a análise acurada dos

elementos dos autos, inviável em instância superior.

2. Há flagrante ilegalidade na consideração, como circunstâncias judiciais negativas, de condenações anteriores

atingidas pelo instituto da prescrição da pretensão punitiva.

2003.61.05.011212-2/SP

APELANTE : DEMETRIUS ELI MODOLO DE SOUZA DIAS

ADVOGADO : SP165200 CARLOS EDUARDO DELMONDI e outro

APELANTE : PAULO HENRIQUE DA CRUZ ALVES

ADVOGADO : SP320424 EDUARDO GUIMARÃES GUEDES e outro

APELADO(A) : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: JOSE RILDO LIMA FEITOSA

No. ORIG. : 00112121220034036105 9 Vr CAMPINAS/SP
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3. Revisão Criminal parcialmente deferida, para afastar a valoração negativa dada à circunstância judicial

referente à conduta social, reduzindo-se, consequentemente, a pena-base aplicada.

(RvCr .974/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em

25/08/2010, DJe 28/09/2010) (grifo nosso)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. RÉU REINCIDENTE. APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 61, INCISO

I, DO CP. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. FIXAÇÃO DA PENA-BASE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DO STJ.

1. Em se tratando de réu reincidente, a sanção corporal deverá ser sempre agravada no momento da dosimetria

da pena, em atenção ao disposto no art. 61, inciso I, do Código Penal. Precedentes.

2. Não se reconhece, na espécie, a argüida violação ao art. 59 do Código Penal, pois, com exceção das

hipóteses de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, não cabe a esta Egrégia Corte o reexame da dosimetria

da pena, haja vista a necessidade de análise acurada dos elementos dos autos. Aplicação da Súmula n.º 07 do

STJ.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

(REsp 620624/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2004, DJ 29/11/2004, p.

389) (grifo nosso)

 

Dessa forma, o processamento do recurso fica obstado pela Súmula nº 83 do colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida", tanto pela alegada ofensa a lei federal como pelo dissídio jurisprudencial.

 

No mais, observa-se que não há plausibilidade nas alegações, na medida em que, se a decisão admite tese

contrária à sustentada pelo réu, daí decorre, logicamente, que não restou acolhida a sua, sem que isso caracterize

ofensa ao dispositivo legal. O mero inconformismo em relação à decisão ora impugnada não autoriza a abertura

desta via extraordinária. A respeito da questão já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

CRIMINAL. RHC. ENTORPECENTES. VENDA DE MEDICAMENTO CONTROLADO PELO MINISTÉRIO DA

SAÚDE SEM A APRESENTAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITA MÉDICA. NULIDADE. OMISSÃO DA

SENTENÇA QUANTOS À TESE DA DEFESA RELACIONADA À TEORIA DA IMPUTAÇÃO OBJETIVA.

INOCORRÊNCIA. DECRETO CONDENATÓRIO QUE REFUTOU AS ALEGAÇÕES DEFENSIVAS PARA

FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO.

RECURSO DESPROVIDO.

(omissis)

Não se tem como omissa a sentença condenatória que, embora não se referindo, expressamente, a tese da defesa,

fundamenta a condenação com base nos elementos probatórios reputados válidos para caracterizar o crime

narrado na denúncia e sua autoria. 

Embora seja necessário que o Magistrado aprecie todas as teses ventiladas pela defesa, torna-se despiciendo a

menção expressa a cada uma das alegações se, pela própria decisão condenatória, resta claro que o Julgador

adotou posicionamento contrário.

Recurso desprovido. (RHC nº 12842/PR, Relator o Ministro GILSON DIPP, DJU de 29/09/2003) (grifos nossos)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 12 DA LEI Nº 6.368/76. SENTENÇA. NULIDADE. NÃO

APRECIAÇÃO DE TESE DA DEFESA. ILICITUDE DE PROVAS.

I - A sentença que, ao acolher a tese da acusação, contém satisfatória menção aos fundamentos de fato e de

direito a ensejar o decreto condenatório, não é nula, apenas pelo fato de não se referir explicitamente à tese da

defesa, mormente se, pela sentença condenatória, restou claro que o Juiz adotou posicionamento contrário.

(Precedentes).

(Omissis)

Writ denegado. (HC nº 34618/SP, Relator o Ministro FELIX FISCHER, DJU de 13/12/2004) (grifos nossos)

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente
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00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011212-12.2003.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos,

Cuida-se de recurso extraordinário interposto por Demétrius Eli Modolo de Souza Dias com fundamento no artigo

102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Alega-se, em síntese, violação do artigo 5º, LV, da Constituição Federal, em virtude do cerceamento de defesa

pelo indeferimento da produção de prova pericial.

Contrarrazões a fls. 1159/1164 pela inadmissibilidade do recurso ou, se admitido, pelo seu não provimento.

É o relatório.

Decido.

No que toca às apontadas violações ao princípio da ampla defesa, o recurso não se apresenta admissível porque

baseado em alegações que constituem eventual ofensa a dispositivos de lei federal. Para ensejar o recurso

extraordinário sob esse fundamento, a contrariedade deve consistir em ofensa direta e frontal à Constituição

Federal, vale dizer, a decisão deve se dar em sentido oposto à norma expressa na Lei Maior. A jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, exigente no que tange aos requisitos de admissibilidade do recurso extraordinário,

firmou-se já no sentido de que "A alegação de contrariedade à Constituição deve ser necessária, indispensável.

Não é necessária a argüição de princípio constitucional genérico e abrangente, quando a lei ordinária contém

disposição particular sobre a matéria. Se para provar a contrariedade à Constituição tem-se antes, de

demonstrar a ofensa à lei ordinária, é esta que conta para a admissibilidade do recurso" (RE nº 94.264-SP, rel.

Décio Miranda, RTJ 94/462 - grifamos). E também:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEVIDO PROCESSO

LEGAL, AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. OFENSA REFLEXA AO TEXTO CONSTITUCIONAL. ART. 93,

IX, DA CONSTITUIÇÃO. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. ANÁLISE DE FATOS E

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO. I - A alegada violação aos

postulados constitucionais do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, em regra, configura ofensa

reflexa ao texto constitucional. II - A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a decisão

exaustivamente fundamentada, bastando que o julgador informe, de forma clara e concisa, as razões de seu

convencimento, tal como ocorreu no caso em tela. III - Necessidade do reexame do contexto fático probatório que

envolve a matéria, o que é inadmissível em recurso extraordinário. Incidência da Súmula 279 do STF. IV -

Agravo regimental improvido."

(STF, AI-AgR 653010, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 12.08.2008)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 5º, LIV E LV, E 93, IX, DA

CF. OFENSA REFLEXA. RECURSO ESPECIAL ADMITIDO E EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. ARTIGO

543 DO CPC. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. I - A jurisprudência

da Corte é no sentido de que a alegada violação ao art. 5º, LIV e LV , da Constituição, pode configurar, quando

muito, situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de legislação processual

ordinária. II - Não há contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição, quando o acórdão recorrido encontra-se

suficientemente fundamentado. III - O art. 543, § 1º, do Código de Processo Civil, que impõe o julgamento prévio

do recurso especial pelo Superior Tribunal de Justiça, somente se aplica, nos termos do que disposto no caput do

artigo, quando os recursos especial e extraordinário são ambos admitidos. IV - Agravo regimental improvido."

(STF, AI-AgR 681331, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 05.05.2009)

"RECURSO. Agravo de instrumento. Seguimento negado. Recurso extraordinário. Reexame de matéria fático-

probatória. Agravo regimental. Jurisprudência assentada. Agravo regimental improvido. Nega-se provimento a

agravo regimental tendente a impugnar, sem razões novas, decisão fundada em jurisprudência assente na Corte.

2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Alegação de ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição

2003.61.05.011212-2/SP

APELANTE : DEMETRIUS ELI MODOLO DE SOUZA DIAS

ADVOGADO : SP165200 CARLOS EDUARDO DELMONDI e outro

APELANTE : PAULO HENRIQUE DA CRUZ ALVES

ADVOGADO : SP320424 EDUARDO GUIMARÃES GUEDES e outro

APELADO(A) : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: JOSE RILDO LIMA FEITOSA

No. ORIG. : 00112121220034036105 9 Vr CAMPINAS/SP
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Federal. Ofensa constitucional indireta. Agravo regimental não provido. As alegações de violação à Constituição

da República, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem configurar, quando muito,

situações de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição."

(STF, AI-AgR 605605, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Peluso, j. 16.12.2008)

No caso, o que se pretende discutir é a observância ou não de regras de natureza infraconstitucional contidas no

Código de Penal e no Código de Processo Penal, situação que revela, quando muito, hipótese de ofensa reflexa à

Carta Magna, realidade que não autoriza o uso da via extraordinária, limitada aos casos de maltrato direto e frontal

à Constituição, segundo pacífica orientação do E. Supremo Tribunal Federal (RTJ 94/462; RTJ 105/704 e RTJ

107/661; AGRAG 206.164; RREE 223.744-7; RREE 227.770-5; RREE 163.136; RREE 225.400; RREE 134.330;

AGRAG 183.380; AGRAG 204.134; AGRAG 196.674; AGRAG 178.323).

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005373-35.2004.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Cuida-se de recurso especial interposto por Antonio Celso Ribeiro Brasiliano, com fundamento no artigo 105,

inciso III, letras a e c, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que

rejeitou a preliminar, negou provimento à apelação da defesa, deu parcial provimento ao recurso do Ministério

Público Federal, para redimensionar as penas aplicadas, condenando o acusado à pena de 2 (dois) anos e 4

(quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, mantido o valor unitário fixado pelo Juízo a

quo, bem como para majorar o valor da pena pecuniária substitutiva para trinta salários mínimos, e de ofício,

determinar que a pena pecuniária substitutiva seja revertida à União.

 

Alega-se:

a) ofensa ao artigo 41 do Código de Processo Penal, e, razão da inépcia da denúncia, por ser demasiadamente

genérica e não individualizar as condutas; 

b) contrariedade ao artigo 337-A do Código Penal, vez que ausente o elemento subjetivo do tipo.

 

Contrarrazões ministeriais às fls. 729/737, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, caso admitido, o

seu não provimento.

 

É o relatório.

Decido.

 

Presentes os pressupostos genéricos de admissibilidade.

 

Não é cabível o reclamo quanto à negativa de vigência ao artigo 41 do Código de Processo Penal. Ao não acolher

2004.61.81.005373-7/SP

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : ANTONIO CELSO RIBEIRO BRASILIANO

ADVOGADO : SP234168 ANDRE FELIPE FOGACA LINO

APELADO(A) : OS MESMOS

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: SILVIA BRASILIANO
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a tese de inépcia da denúncia, por ser demasiadamente genérica e não individualizar as condutas, o acórdão

concluiu que a exordial descreveu as condutas típicas de forma a propiciar a ampla defesa dos acusados. De outra

parte, a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, desde que a denúncia narre o

fato delituoso de forma clara, de modo a propiciar o exercício da ampla defesa, é dispensável a descrição

minuciosa e individualizada da conduta de cada acusado (RHC nº 10497/SP, 5ª Turma, rel. Ministro Edson

Vidigal, j. 14.11.2000, DJU 11.12.2000, p. 218, v.u.; Resp. nº 218986/AL, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini,

j. 13.09.2000, DJU 18.12.2000, p. 225, v.u.; AgRg no REsp 625003 / RS, Ministro PAULO MEDINA, 6ª Turma,

J. 21/10/2004, DJ 29.11.2004 p. 427). Dessa forma, o processamento do recurso fica obstado pela Súmula nº 83 da

Corte Superior, a qual é aplicável também nos casos de recursos interpostos com fundamento na alínea 'a' do

permissivo constitucional.

 

A via do recurso especial evidencia-se imprópria para apreciar a questão acerca do elemento subjetivo do tipo

penal no qual o recorrente foi incurso. No caso, o acórdão confirmou a sentença condenatória e entendeu que

restou devidamente comprovada a participação do acusado no delito de supressão de contribuição previdenciária.

Assim, não há como perquirir a existência ou não de dolo nas condutas da recorrida sem que se proceda ao

reexame da matéria fática, uma vez que tal procedimento é vedado em virtude do disposto na Súmula nº 7 do

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido são os precedentes da colenda corte Superior:

 

PENAL. RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. DOLO NA CONDUTA. PRETENSÃO DE REEXAME DO

MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚM. 07/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. É inviável o conhecimento do recurso se a pretensão, por si só, deixa entrever o interesse de verdadeira

reapreciação de aspectos fático-probatórios, impossível de ser satisfeito nesta sede. Óbice da Súmula 07 desta

Corte.

II. Recurso não conhecido.

(REsp 346.057/RN, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 25/05/2004, DJ 01/07/2004 p.

249)

"RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO (ART. 334, DO CP). ABSOLVIÇÃO FUNDADA NA AUSÊNCIA DE

DOLO NA CONDUTA DO AGENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07-STJ. NÃO CONHECIMENTO DO

RECURSO.

Decisão a quo que, ante as peculiaridades do caso, entendeu não ter a recorrida agido dolosamente para fraudar

o fisco.

Inviabilidade do apelo excepcional, eis que não há como perquirir a existência ou não de dolo na conduta da

recorrida sem que se proceda ao reexame da matéria fática, providência vedada pela Súmula 07-STJ.

Recurso especial não conhecido." (REsp 130.603/AL, DJ de 21/06/1999, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA

FONSECA).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. DOLO NA CONDUTA. PRETENSÃO

DE REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚM. 07/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. É inviável o conhecimento do recurso se a pretensão, por si só, deixa entrever o interesse de verdadeira

reapreciação de aspectos fático-probatórios, impossível de ser satisfeito nesta sede. Óbice da Súmula 07 desta

Corte.

II. Recurso não conhecido." (REsp. 257.351/PE, DJ de 04/12/2000, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA

FONSECA). 

 

O mesmo se diga quanto à alegação de não comprovação da autoria do delito.

 

Desse modo, a pretensão de reverter-se o julgado para que o réu seja absolvido demanda o seu reexame,

procedimento que não é permitido em recurso especial, a teor do disposto na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de

Justiça. Outrossim, nesta via, para que haja interesse em recorrer não basta a mera sucumbência como ocorre nos

demais recursos ordinários. É necessário que haja efetivamente uma questão de direito federal, pois o especial não

se presta a examinar a justiça da decisão, mas a solucionar controvérsia acerca da interpretação das normas

federais.

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente
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00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000358-86.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Visto,

 

Cuida-se de recurso especial interposto por Amilton Fernando de Melo Pereira Dias, com fulcro no artigo 105,

inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão que rejeitou a matéria preliminar, negou

provimento aos recursos e, de ofício, destinou à União a pena pecuniária substitutiva da privativa de liberdade.

 

Contrarrazões ministeriais a fls. 713/716, nas quais se pleiteia, unicamente, a declaração da extinção da

punibilidade pela prescrição retroativa.

Os autos vieram conclusos em 18.11.2014.

 

Decido.

 

Conforme bem exposto pela zelosa representante do Parquet, deve ser reconhecida a ocorrência da prescrição pela

pena em concreto.

 

O réu foi condenado à pena de 2 (dois) anos de reclusão, não se considerando o acréscimo decorrente da

continuidade delitiva por força da Súmula nº 497 do STF.

 

A denúncia foi recebida em 01.07.2008 (fl. 299) e a publicação da sentença condenatória é de 11.11.2012 (fl.

627).

 

Pela regra do artigo 109, inciso V, do Código Penal, o prazo prescricional, in casu, é de 04 (quatro) anos. Deve ser

contado do recebimento da denúncia, já que é causa interruptiva da prescrição, ex vi do artigo 117, inciso I, do

Código Penal. Entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória ocorreu a extinção da

punibilidade pela prescrição in concreto.

 

Ante o exposto, DECLARO extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal em relação a

Amilton Fernando de Melo Pereira Dias, com base nos artigos 107, inciso IV, 109, inciso V, e 117, inciso I e IV,

do Código Penal, c.c. o artigo 61 do Código de Processo Penal. Em consequência, fica prejudicado o recurso

especial.

 

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

 

2008.61.03.000358-1/SP

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : AMILTON FERNANDO DE MELO PEREIRA DIAS

ADVOGADO : SP102012 WAGNER RODRIGUES e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00003588620084036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008795-66.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos,

Cuida-se de recurso extraordinário interposto por Alexsandro Barros e Fabiane Moreira (fls. 1554/1561), com

fundamento no artigo 102, inciso III, a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal

da 3ª Região que negou provimento à apelação. Embargos de declaração rejeitados.

Alega-se, em síntese, que o acórdão merece reforma para se adequar à correta valoração das provas, evitando-se

condenação embasada em presunções e desvirtuada da realidade.

Contrarrazões a fls. 1588/1592 em que se sustenta a não admissibilidade do recurso e, caso admitido, seu

improvimento.

É o relatório.

Decido.

Presentes os pressupostos genéricos.

O artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, c.c o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal

Federal, exige que o recorrente, preliminarmente, demonstre a existência de repercussão geral das questões

constitucionais discutidas no caso concreto.

Nos termos da peça recursal em prisma, constata-se crucial falha construtiva, incontornável, consistente na

ausência de alegação da repercussão geral, conforme demanda o artigo 543-A, do CPC.

Logo, insuperável o vício em questão, deixa a parte recorrente de atender a suposto objetivo capital, motivo pelo

qual se impõe seja inadmitido o recurso em tela.

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.

Dê-se ciência.

2010.60.00.008795-0/MS

APELANTE : ALEXSANDRO DE BARROS reu preso

: FABIANE MEIRA GOUVEA reu preso

ADVOGADO : MS001456A MARIO SERGIO ROSA e outro

APELANTE : LUIZ CARLOS GEOVANI reu preso

ADVOGADO : CHARLES PACHCIAREK FRAJDENBERG (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : HELENA FERNANDES MEIRA reu preso

ADVOGADO : MS004398 RAIMUNDO RODRIGUES NUNES FILHO e outro

APELADO(A) : Justica Publica

CONDENADO : SEBASTIANA CORREA RAMOS reu preso

EXCLUIDO : HUGO ANDRADE CARDOZO

: MARLENE TERCEROS TORRICO

: FERNANDO MEIRA

: EVA MASCARENHAS DA SILVA

: ALEXANDRE DOS SANTOS

: MAHARICHY JOSE VIEIRA SANDES

: LEANDRO VIEIRA

: EDSON FERREIRA DE MEDEIROS

: JACKSON MORALES BARRETO

: GILBERTO MOREIRA RODRIGUES

: OSMASR JOSE DOS SANTOS

No. ORIG. : 00087956620104036000 5 Vr CAMPO GRANDE/MS
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008795-66.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos,

Cuida-se de recurso especial interposto por Alexsandro Barros e Fabiane Moreira (fls. 1562/1570), com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional

Federal da 3ª Região que negou provimento à apelação. Embargos de declaração rejeitados.

Alega-se:

a) nulidade da interceptação telefônica pela ausência de motivação sobre a necessidade de sua prorrogação;

b) violação do artigo 155 do CPP, pois a condenação não pode se fundamentar unicamente nas provas colhidas em

inquérito policial;

c) violação do artigo 2º, II, da Lei nº 9.296/96, diante da não comprovação da necessidade da interceptação

telefônica;

d) necessidade de absolvição com base no artigo 386, IV, V e VII, do CPP;

e) violação do artigo 35 da Lei nº 11.343/2006 porque não comprovados os requisitos necessários à configuração

do crime de associação para o tráfico, em especial a data e o local da formação da associação;

f) ocorrência de bis in idem "no artigo 33 e 35 da Lei de Drogas" e necessidade da "exclusão da agravante do art.

62, I, do CP."

Contrarrazões do Ministério Público Federal a fls. 1583/1587 pleiteando a não admissão do recurso e, caso

admitido, seu improvimento.

É o relatório.

Decido.

Presentes os pressupostos genéricos de admissibilidade.

2010.60.00.008795-0/MS

APELANTE : ALEXSANDRO DE BARROS reu preso

: FABIANE MEIRA GOUVEA reu preso

ADVOGADO : MS001456A MARIO SERGIO ROSA e outro

APELANTE : LUIZ CARLOS GEOVANI reu preso

ADVOGADO : CHARLES PACHCIAREK FRAJDENBERG (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : HELENA FERNANDES MEIRA reu preso

ADVOGADO : MS004398 RAIMUNDO RODRIGUES NUNES FILHO e outro

APELADO(A) : Justica Publica

CONDENADO : SEBASTIANA CORREA RAMOS reu preso

EXCLUIDO : HUGO ANDRADE CARDOZO

: MARLENE TERCEROS TORRICO

: FERNANDO MEIRA

: EVA MASCARENHAS DA SILVA

: ALEXANDRE DOS SANTOS

: MAHARICHY JOSE VIEIRA SANDES

: LEANDRO VIEIRA

: EDSON FERREIRA DE MEDEIROS

: JACKSON MORALES BARRETO

: GILBERTO MOREIRA RODRIGUES

: OSMASR JOSE DOS SANTOS

No. ORIG. : 00087956620104036000 5 Vr CAMPO GRANDE/MS
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O pedido de interceptação telefônica e suas prorrogações foram analisados pelo Poder Judiciário, motivadas pela

autoridade e fundamentadas na necessidade de apuração dos novos fatos que se desenrolavam. Transcrevo, a

propósito, trecho do voto abordando a questão (fls. 1476 e verso):

"A interceptação foi realizada, conforme se verifica do apenso relativo ao Pedido de quebra de sigilo de dados

e/ou telefônico, após autorização do juízo (fls. 20/22 do apenso), devidamente fundamentada.

Os pedidos de prorrogação também apresentaram a devida justificativa pois, conforme a apuração se

desenrolava, eram reveladas novas remessas de drogas e identificados novos envolvidos, ou identificados os que

eram monitorados e de que só se sabia os apelidos pelos quais eram identificados nas conversas ou mensagens, o

que significa dizer, eram identificados os autores dos delitos e a extensão dos crimes à medida que se coletava

mais elementos através do monitoramento. Esta a razão pela qual foram deferidas as prorrogações, por diversas

vezes, e ao longo de razoável tempo. Ainda, cabe ressaltar que não foi este o único meio de prova em que

baseada a sentença.

No primeiro pedido, datado de 10.12.2009 (fls. 02/03 do apenso), a autoridade policial relatou que fora

encerrada a Operação Bolívia, que resultou na prisão de alguns dos alvos, "tendo sido necessária a finalização

do processo nº 2009.60.00.010375-7 para a utilização da prova".

Apresentou as razões que demonstravam a necessidade de utilização daquele meio de investigação: porque dois

dos alvos provavelmente se encontrariam na Bolívia, eventualmente adentrando o território nacional, e

continuariam mantendo as atividades do tráfico de drogas. Também destacou que outros dois alvos identificados

naquele momento apenas pelos apelidos, sendo que um deles estava preso em Campo Grande/MS, continuariam

as atividades ligadas ao tráfico e para a sua correta identificação e localização, bem como para interceptar

novas remessas de droga por eles negociadas, seria necessária a utilização do monitoramento telefônico.

Ainda, já nesse pedido, a autoridade policial anotou que era corriqueira a prática de trocar os chips utilizados

nos aparelhos celulares, a fim de frustrar a ação policial, de modo que o monitoramento deveria se dar tanto

pelas linhas telefônicas, quanto pelos IMEIS."

No tocante ao artigo 155 do Código de Processo Penal, alegam os recorrentes que uma interpretação

constitucional do dispositivo permite afirmar que a prova válida para fundamentar um decreto condenatório é

somente aquela produzida durante a fase judicial.

A norma em questão dispõe com clareza:

"Art.155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não

podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação,

ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas."

O dispositivo apenas explicitou o que doutrina e jurisprudência já diziam, que o decreto condenatório não pode ser

embasado exclusivamente nas provas colhidas em inquérito policial. Todavia, é válido ao juiz se valer das provas

colhidas na fase inquisitiva desde que confirmadas posteriormente em juízo ou quando em harmonia com aquelas

colhidas sob o crivo do contraditório. Pode o juízo, também, se valer daquelas provas antecipadas, irrepetíveis, ou

produzidas cautelarmente.

Na espécie, o que se tem é a utilização de provas não repetíveis, como a interceptação telefônica, impossível de

ser realizada durante a instrução processual. E o juízo, como se vê a fls. 1479/1480, não se valeu apenas das

provas produzidas na fase inquisitiva, se valendo de todo o conjunto probatório para formar o seu convencimento.

Confira-se:

"A autoria e a materialidade dos delitos restaram amplamente comprovadas através das interceptações

telefônicas (apenso - Quebra de sigilo de dados e/ou telefônico), bem como das provas constantes destes autos,

dentre as quais os depoimentos prestados em juízo, que confirmam as provas produzidas durante a fase

inquisitorial, bem como das provas constantes dos Apensos, em que constam cópias dos inquéritos relativos à

prisão de Luiz Carlos (IPL nº 922/2009-SR/DPF/MS): Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/11 do Apenso I), Auto

de Apresentação e Apreensão (fls. 13/16 do Apenso I), Laudo Preliminar de Constatação - cocaína (fls. 19/21 do

Apenso I), Laudo de Exame de Substância - cocaína (fls. 47/49 do Apenso I) e Laudo de Exame de Veículo

Terrestre (fls. 55/58 do Apenso I); à prisão de Fabiane (IPL nº 432/2010-SR/DPF/MS) e de Sebastiana (IPL nº

442/2010-SR/DPF/MS): Autos de Prisão em Flagrante (Fabiane: fls. 04/09 e Sebastiana: fls. 67/78 do Apenso V),

Laudos Preliminares de Constatação - cocaína (fls. 12/14 e 82/83 do Apenso V), Autos de Apresentação e

Apreensão (fls. 15/17 e 84/85 do Apenso V), Laudo de Exame de Veículo Terrestre (fls. 41/43 do Apenso V),

Laudo de Exame de Substância - cocaína (fls. 52/56 do Apenso V), Laudo de Exame de Equipamento

Computacional - telefone celular (fls. 57/61 do Apenso V), Autos de Reconhecimento por Fotografia (fls. 79/81 e

90/91 do Apenso V), Termo de Reinquirição de Sebastiana e de um dos policiais que realizaram sua prisão (fls.

86 e 87 do Apenso V) e Auto de qualificação e interrogatório de Sebastiana (fls. 92/94 do Apenso V); à prisão de

Helena (IPL nº 524/2010-SR/DPF/MS) Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/09 do Apenso VI), Laudo Preliminar

de Constatação - maconha (fls. 11/12 do Apenso VI), Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 15/17 do Apenso VI)

e Laudo de Exame de Material Vegetal - maconha (fls. 40/42 do Apenso VI).

O conjunto das provas revela a complexidade da organização e a atuação de cada um dos agentes, dentre os

quais os réus desta ação penal."
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Assim, sendo a convicção do magistrado formada com base nos elementos coligidos em juízo, aliados àqueles

irrepetíveis produzidos na fase inquisitiva, inexiste nulidade a ser declarada.

"RECURSOS ESPECIAIS. PENAL E PROCESSO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INÉPCIA

DA DENÚNCIA. MATÉRIA SUPERADA COM A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSIDERAÇÃO DAS

PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL. POSSIBILIDADE. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. RECRUTAMENTO DE JOVENS

ESPORTISTAS. OPERAÇÃO PLAYBOY. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. REGIME MAIS

GRAVOSO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO. INCABIMENTO.

1. Com a superveniência da sentença penal condenatória resta superada a alegação de inépcia da denúncia,

não havendo sentido em analisar a higidez formal da persecutio se já há, em realidade, acolhimento formal e

material da acusação, tanto que motivou o édito de condenação.

2. Não há ilegalidade na consideração de provas produzidas na fase de inquérito desde que ratificadas em juízo

ou corroboradas por outras provas produzidas na fase judicial sob o crivo do contraditório.

3. É assente na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça que cabe ao aplicador da lei, nas instâncias

ordinárias, analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto condenatório ou a ensejar a

absolvição.

4. As circunstâncias como praticado o delito, através de esquema criminoso que recrutava e envolvia jovens

esportistas que eram contratados para exportar cocaína e importar drogas sintéticas como ecastsy e skunk em

grandes quantidades da Europa e Ásia dentro de equipamentos esportivos como pranchas de surfe, revela um

plus de reprovabilidade da conduta que não constitui elementar do crime de associação para o tráfico e

autoriza a exasperação da pena-base.

5. É cabível a fixação de regime mais gravoso do que o previsto na legislação para o início do cumprimento da

pena com base na gravidade concreta do delito e na valoração negativa das circunstâncias judiciais do artigo

59 do Código Penal.

6. Recurso da defesa improvido e recurso do Ministério Público provido."

(STJ, REsp nº 1367765/SC, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 16.10.2014, DJe 03.11.2014) 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO

CONHECIMENTO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL EXPRESSA DO RECURSO ORDINÁRIO. NOVO

ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. ART. 312 DO CP. SERVIDOR DO INSS. DEFICIÊNCIA DE

DEFESA TÉCNICA. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO OCORRÊNCIA. DEFENSOR QUE ATUA DE

MANEIRA SATISFATÓRIA, APRESENTANDO DEFESA PRÉVIA, PARTICIPANDO DAS AUDIÊNCIAS

DE OITIVA DE TESTEMUNHAS E INTERROGATÓRIO, ARROLANDO TESTEMUNHAS E

OFERECENDO ALEGAÇÕES FINAIS. INSTRUÇÃO PROCESSUAL. TRÂMITE REGULAR.

OBSERVÂNCIA DOS POSTULADOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA

DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 523/STF. COLIDÊNCIA DE DEFESA. ADVOGADO

CONSTITUÍDO PELO PRÓPRIO ACUSADO. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA

PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE. EXAME APROFUNDADO DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO.

INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. CONDENAÇÃO FUNDADA EXCLUSIVAMENTE EM PROVAS

COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. ATIPICIDADE DO DELITO DE

PECULATO. TEMA NÃO ENFRENTADO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a,

da Constituição Federal e 30 da Lei n. 8.038/1990. Atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal

e no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio

processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Segundo a Súmula 523/STF, no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua

deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

3. In casu, não se pode acolher a alegação de nulidade processual por deficiência de defesa técnica quando o

patrono, constituído pelo próprio acusado, atuou em todas as fases do processo originário, apresentando defesa

prévia, participando das audiências de oitiva de testemunhas e interrogatório, arrolando testemunhas (duas),

que foram ouvidas, e oferecendo alegações finais, na qual pleiteou a improcedência da acusação contida na

denúncia, a não participação do

ora paciente no crime, além de sustentar que a denúncia contrariava as normas dos arts. 41 e 46 do Código de

Processo Penal, pela sua obscuridade e lacunosidade, e que foi oferecida fora do prazo legal.

4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que a alegação de colidência de defesa somente pode ser

reconhecida quando um réu atribui ao outro a prática criminosa, cuja imputação somente é possível a um

único acusado, e, nesse contexto, a condenação de um leva à absolvição do outro, ou quando o crime é

praticado de forma que a culpa de um réu afaste a do outro. É dizer, a defesa do paciente em sede de habeas

corpus deve apresentar argumentos e documentos que demonstrem o efetivo prejuízo em razão da alegada

colidência entre as defesas (pas de nullités sans grief), o que não ocorreu.
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5. Na espécie, discute-se hipótese de condenação por prática do crime de peculato (art. 312 do CP). Não houve

nenhum tipo de acusação recíproca entre o paciente e a outra corré, nem, tampouco, trata-se de crime cuja

autoria possa ser imputada somente a uma pessoa. Ao revés, trata-se de ato criminoso com possibilidade de

autoria múltipla. Tanto é que, tendo sido denunciados pelo mesmo delito, o paciente e a corré também foram

condenados pelo mesmo crime.

6. A nomeação de único defensor a corréus somente enseja nulidade quando, ao contrário da espécie,

suficientemente demonstrada a colidência de defesas e o efetivo prejuízo daí decorrente (precedentes).

7. Não é possível, nesta via estreita, enfrentar as teses defensivas que demandam o exame aprofundado dos

elementos de convicção produzidos. Aplica-se tal entendimento, in casu, no tocante à alegação de inexistência

de provas da participação do paciente no crime imputado. A Corte estadual concluiu que as provas produzidas

justificam o decreto condenatório e que demonstram sua participação em um grande esquema no desvio de

dinheiro público. Inviável, pois, a inversão do decidido nesta sede.

8. Conquanto este Tribunal tenha firmado o entendimento no sentido de considerar inadmissível a prolação de

édito condenatório exclusivamente com arrimo em elementos de informação obtidos durante o inquérito

policial, tal situação não se verifica na espécie, porquanto a condenação do paciente se amparou também em

elementos de provas judicializadas, colhidas no âmbito do devido processo legal.

9. Não decidida no Tribunal de origem a matéria referente à atipicidade do delito de peculato, o tema não

merece conhecimento, sob pena de indevida supressão de instância.

10. Habeas corpus não conhecido."

(STJ, HC 226306/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 26.08.2014, DJe 09.09.2014)

No que toca à necessidade da interceptação telefônica, o eminente Relator consignou:

"A interceptação foi realizada, conforme se verifica do apenso relativo ao Pedido de quebra de sigilo de dados

e/ou telefônico, após autorização do juízo (fls. 20/22 do apenso), devidamente fundamentada.

Os pedidos de prorrogação também apresentaram a devida justificativa pois, conforme a apuração se

desenrolava, eram reveladas novas remessas de drogas e identificados novos envolvidos, ou identificados os que

eram monitorados e de que só se sabia os apelidos pelos quais eram identificados nas conversas ou mensagens, o

que significa dizer, eram identificados os autores dos delitos e a extensão dos crimes à medida que se coletava

mais elementos através do monitoramento. Esta a razão pela qual foram deferidas as prorrogações, por diversas

vezes, e ao longo de razoável tempo. Ainda, cabe ressaltar que não foi este o único meio de prova em que

baseada a sentença.

No primeiro pedido, datado de 10.12.2009 (fls. 02/03 do apenso), a autoridade policial relatou que fora

encerrada a Operação Bolívia, que resultou na prisão de alguns dos alvos, "tendo sido necessária a finalização

do processo nº 2009.60.00.010375-7 para a utilização da prova".

Apresentou as razões que demonstravam a necessidade de utilização daquele meio de investigação: porque dois

dos alvos provavelmente se encontrariam na Bolívia, eventualmente adentrando o território nacional, e

continuariam mantendo as atividades do tráfico de drogas. Também destacou que outros dois alvos identificados

naquele momento apenas pelos apelidos, sendo que um deles estava preso em Campo Grande/MS, continuariam

as atividades ligadas ao tráfico e para a sua correta identificação e localização, bem como para interceptar

novas remessas de droga por eles negociadas, seria necessária a utilização do monitoramento telefônico."

Justificada a necessidade da medida, descabe o revolvimento da questão por meio de recurso excepcional,

porquanto a desconstituição do decisum neste ponto passa, necessariamente, pela análise do acervo fático-

probatório, inviável nos termos da súmula nº 07 do STJ.

O óbice acima também se encontra presente na pretensão de absolvição por falta de provas. De fato, tendo a E.

Turma Julgadora, soberana na análise das provas contidas nos autos, reconhecido que os elementos do processo

indicavam a autoria e a materialidade do delito, inverter a conclusão a que chegou a corte regional implicaria

incursão no universo fático-probatório, com a necessária reapreciação da prova.

Com relação ao delito de associação para o tráfico (artigo 35 da Lei nº 11.343/2006), não há necessidade, como

querem os recorrentes, de demonstração da data e do local da formação da societas sceleris, até porque, como é

cediço, não se trata de uma sociedade formalizada perante os órgãos competentes. Não possui registro e nem atas,

mas apenas estabilidade e permanência inerentes à atividade criminosa.

Na espécie, consignou o Relator que "Especificamente sobre a associação, em relação a todos os denunciados

pelo delito, revelou-se o dolo exigido pelo tipo penal. É que todos os denunciados tinham uma meta comum: o

tráfico internacional de drogas, apesar de cada um exercer uma função distinta, seja o transporte, o fornecimento

do dinheiro para a compra da droga, a entrega deste para o vendedor, o contato entre fornecedor, transportador

e destinatário final, bem como a distribuição da droga aos consumidores finais.

Assim, confirmada a sociedade dos agentes e a ciência de todos da meta comum, resta plenamente caracterizado

o delito de associação para o tráfico."

Finalmente, no que se refere ao bis in idem entre os artigos 33 e 35 da Lei de Drogas e da necessidade de exclusão

da agravante do artigo 62, I, do CP, os recorrentes não apontam os fundamentos pelos quais entendem deva haver

modificação do acórdão. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de indicação inequívoca dos
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motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal apontados revela a deficiência das

razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu a violação, por meio da

demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal, não bastando a simples menção aos aludidos

dispositivos" (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 10.12.2002, v.u., DJ

03.02.2003); bem como "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a deficiência das razões

do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF:(...)." (in AGRESP nº 436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux,

1ª Turma, j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003).

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008795-66.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos,

Cuida-se de recurso especial interposto por Luiz Carlos Geovani (fls. 1572/1574v), com fundamento no artigo

105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região

que negou provimento à apelação. Embargos de declaração rejeitados.

Alega-se, em síntese, violação ao artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal, porque apesar de sancionado a 3 anos e 6

meses de reclusão e reconhecidamente favoráveis as circunstâncias judiciais do caso, o regime inicial de

cumprimento da pena fora estabelecido de forma mais severa, sendo fixado o fechado enquanto fazia jus ao

aberto.

Contrarrazões a fls. 1578/1582v em que se sustenta a não admissibilidade do recurso e, se admitido, o seu não

provimento.

É o relatório.

2010.60.00.008795-0/MS

APELANTE : ALEXSANDRO DE BARROS reu preso

: FABIANE MEIRA GOUVEA reu preso

ADVOGADO : MS001456A MARIO SERGIO ROSA e outro

APELANTE : LUIZ CARLOS GEOVANI reu preso

ADVOGADO : CHARLES PACHCIAREK FRAJDENBERG (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : HELENA FERNANDES MEIRA reu preso

ADVOGADO : MS004398 RAIMUNDO RODRIGUES NUNES FILHO e outro

APELADO(A) : Justica Publica

CONDENADO : SEBASTIANA CORREA RAMOS reu preso

EXCLUIDO : HUGO ANDRADE CARDOZO

: MARLENE TERCEROS TORRICO

: FERNANDO MEIRA

: EVA MASCARENHAS DA SILVA

: ALEXANDRE DOS SANTOS

: MAHARICHY JOSE VIEIRA SANDES

: LEANDRO VIEIRA

: EDSON FERREIRA DE MEDEIROS

: JACKSON MORALES BARRETO

: GILBERTO MOREIRA RODRIGUES

: OSMASR JOSE DOS SANTOS
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Decido.

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

Há plausibilidade no recurso na medida em que, salvo melhor juízo, o fato de integrar organização criminosa não

é bastante para determinar a custódia do recorrente quando as demais circunstâncias judiciais lhe são favoráveis.

De acordo com os autos, o recorrente foi condenado por se associar para o fim de praticar tráfico internacional de

drogas (art. 35, caput, c/c artigo 40, I, da Lei nº 11.343/06). Sua pena foi fixada definitivamente em 3 anos e 6

meses de reclusão e 816 dias-multa, no menor valor legal.

Entendeu a E. Corte que "avaliando o caso concreto e tendo em conta a gravidade da questão", o regime fechado

era de se impor. Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que aplicada pena

inferior a 4 anos e sendo as circunstâncias judiciais favoráveis, não pode ser imposto regime mais gravoso sem

qualquer fundamentação.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA

DA PENA. QUANTIDADE DE DROGA UTILIZADA DE FORMA CUMULATIVA EM DUAS FASES DA

DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM. REGIME INICIAL FECHADO E VEDAÇÃO À SUBSTITUIÇÃO

DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO

GENÉRICA E ABSTRATA. ILEGALIDADE MANIFESTA.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como

sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

Precedentes.

2. Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como coatora, situação verificada

de plano, admite-se a impetração do mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o constrangimento

ilegal imposto ao paciente.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal assentou que as circunstâncias relativas à natureza e à quantidade

de drogas apreendidas com um condenado por tráfico de entorpecentes só podem ser usadas, quando da

dosimetria da pena, na primeira ou na terceira etapa do cálculo e sempre de forma não cumulativa, sob pena

de bis in idem. Por outro lado, não há impedimento a que essas circunstâncias recaiam, alternadamente, na

primeira ou na terceira fase da dosimetria, a critério do magistrado, em observância ao princípio da

individualização da pena. Precedente.

4. Na espécie dos autos, o fundamento para a fixação do regime fechado e para a não substituição da pena

corporal por restritiva de direitos foi, além do impedimento legal, abstrato e genérico, o que não constitui

motivação suficiente.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para determinar que o Juízo das Execuções

Penais refaça, de forma fundamentada, a dosimetria da pena, observando os parâmetros delineados nesta

decisão, bem como, afastada a vedação legal quanto ao regime de cumprimento de pena e à substituição da

pena, fixe, ante o novo cálculo da pena, o regime mais adequado ao paciente e, preenchidos os requisitos

objetivos e subjetivos, analise a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de

direitos."

(STJ, HC 287649/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 15.05.2014, DJe 02.06.2014) - grifo meu.

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.

ABSOLVIÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA NA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ART. 37 DA LEI N. 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO DA

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PELA RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DO REQUISITO

SUBJETIVO (ART. 44, III, DO CP). ANÁLISE DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPROPRIEDADE

DA VIA ELEITA. REGIME INICIAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTUM DA PENA

INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME ABERTO. APLICAÇÃO. 

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como

sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

Precedentes.

2. Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como coatora, situação verificada

de plano, admite-se a impetração do mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o constrangimento

ilegal imposto ao paciente.

3. Incabível a análise, nesta Corte Superior de Justiça, da matéria relacionada à absolvição do crime, uma vez

que esse tema não foi apreciado pelo Tribunal de origem. Do contrário, haveria supressão de instância.

4. Na espécie, as instâncias ordinárias, com base em provas presente nos autos, chegaram à conclusão de que o

crime de associação para o tráfico está configurado. Alcançar conclusão diferente, acatando o pleito de

desclassificação da conduta para o crime previsto no art. 37 da Lei n. 11.343/2006, exigiria análise do conjunto

fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

5. Apesar de, na espécie, a pena cominada ter sido inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais terem sido

consideradas favoráveis, uma vez que a pena-base foi fixada no mínimo, entendeu o Tribunal ser incabível a
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ante a ausência do requisito subjetivo

exigido pelo art. 44, III, do Código Penal. Chegar a solução diferente implicaria, necessariamente, o

revolvimento do conjunto fático-probatório.

6. O entendimento pacífico da Sexta deste Tribunal é de que cabe a fixação de regime inicial diverso do

fechado para o delito de tráfico ilícito de drogas, que é crime hediondo. Assim, não há como não aplicá-lo aos

condenados pelo crime de associação para o tráfico, o qual, por ausência de previsão legal, nem hediondo é.

Além do mais, no caso dos autos, a pena aplicada é inferior a 4 anos, e as circunstâncias judiciais foram

consideradas favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo. Não pode ser imposto o regime mais

gravoso sem qualquer fundamentação. 

7. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, tão somente para fixar o regime inicial aberto ao paciente."

(STJ, HC 253712/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 01.04.2014, DJe 14.04.2014)

Reveste-se, assim, de plausibilidade o recurso nesse ponto. Os demais argumentos expendidos serão objeto de

conhecimento ou não pelo Superior Tribunal de Justiça. Aplicáveis as Súmulas nº 292 e 528 do colendo Supremo

Tribunal Federal.

Ante o exposto, ADMITO o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  
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DECISÃO

Vistos,

 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal (fls. 507/512), com fulcro no artigo 105,

III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região que deu

parcial provimento à sua apelação.

 

Alega-se, em suma, negativa de vigência ao artigo 40, III, da Lei nº 11.343/2006, vez que basta o simples uso de

transporte público para incidir a causa de aumento de pena. Diz existir dissídio jurisprudencial sobre o tema.

Sustenta o não cabimento do regime semiaberto diante das circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Contrarrazões a fls. 542/559 e 562/569 pleiteando a não admissibilidade do recurso e, caso admitido, seu não

provimento.

 

É o relatório.

 

2010.60.04.001412-9/MS

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO(A) : M J P reu preso

ADVOGADO : MS007233B MARTA CRISTIANE GALEANO DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00014122520104036004 1 Vr CORUMBA/MS
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Decido.

 

Atendidos os pressupostos genéricos recursais.

A Corte Superior vinha guardando entendimento de que localizada substância entorpecente no interior de

transporte coletivo deveria ser aplicada a causa especial de aumento do artigo 40, inciso III, da Lei n.º 11.343/06,

uma vez que a majorante não se limita apenas aos casos em que o sujeito, efetivamente, ofereça a sua mercadoria

ilícita às pessoas que frequentam determinados locais, pois a sua finalidade é diminuir a possibilidade de oferta de

drogas nos lugares arrolados pela lei, de modo a coibir também "aquele que se vale da natural dificuldade de

fiscalização policial em transporte público para melhor conduzir a droga". Confira-se:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TRANSPORTE

PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40 , III, DA LEI

11.343/2006. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que o simples fato de transportar a droga em

transporte público permite a aplicação da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei de

Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei" (AgRg no REsp 1.359. 40 9/MS, Rel. Ministra

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 28/3/2014).

Agravo regimental desprovido."

(STJ, AgRg no REsp 1378796/MS, 6ª Turma, Rel. Des. Convocada Marilza Maynard, j. 20.05.2014, DJe

25.06.2014)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.

TRANSPORTAR DROGA UTILIZANDO ÔNIBUS PÚBLICO. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE

AUMENTO. ARTIGO 40 , III, DA LEI 11.343/2006. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É

certo que a causa especial de aumento do art. 40 , III, da Lei de Drogas foi instituída com a finalidade de coibir a

traficância em locais capazes de abrigar considerável quantidade de pessoas, punindo-se, pois, com mais rigor,

aquele que exerce a atividade de traficância em tais circunstâncias. 2. Contudo, a interpretação meramente

literal, sem levar em consideração o desvalor do resultado quanto à intensidade da lesão ao bem jurídico

tutelado, desatende ao espírito da lei, o qual, ao que transparece, foi o de punir com maior rigor aquele que,

dada a maior aglomeração de pessoas, tem como mais ágil e facilitada a prática do tráfico de drogas, aqui

incluídos quaisquer dos núcleos previstos no art. 33 da Lei 11.343/06, e não apenas o comércio, justamente

porque em locais como tais, mais fácil ao traficante passar despercebido à fiscalização, sendo maior,

consequentemente, a reprovabilidade de sua conduta. 3. Assim, razoável o entendimento de que o aumento de

pena previsto no inciso III do art. 40 da Lei de Drogas não se limita apenas àquelas hipóteses em que o sujeito,

efetivamente, ofereça a sua mercadoria ilícita às pessoas que estejam frequentando esses locais determinados,

devendo incidir como forma de diminuir a possibilidade de oferta de drogas nesses lugares elencados pela lei,

coibindo também aquele que se vale da natural dificuldade da fiscalização policial em transporte público para

melhor conduzir a substância entorpecente. 4. A jurisprudência deste Sodalício firmou-se no sentido de que o

simples fato de se utilizar transporte público como meio para concretizar o tráfico de substância entorpecente já

caracteriza a aplicação da majorante legal. 5. Agravo regimental não provido."

(STJ, AGRESP nº 1294845, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 22.05.2012, DJe 31.05.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE TRÁFICO

ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 557, § 1.º-A, DO CPC C.C. ART. 3.º DO CPP. AUSÊNCIA DE

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRANSPORTE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE EM

ÔNIBUS INTERESTADUAL. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, INCISO III, DA

LEI N.º 11.343/2006. PRESCINDÍVEL A COMPROVAÇÃO DE QUE A RÉ PRETENDIA COMERCIALIZAR A

DROGA NO LOCAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O princípio da colegialidade não é violado se

o Relator dá provimento ao recurso com supedâneo em julgados da Quinta Turma desta Corte Superior de

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, de acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o

art. 3.º do Código de Processo Penal. 2. Segundo reiterados julgados desta Corte Superior de Justiça, a simples

utilização de transporte público para a circulação da substância entorpecente já é motivo suficiente para a

aplicação da majorante prevista no art. 40, inciso III, da Lei 11.343/06, tendo em vista a maior facilidade para a

prática do delito devido ao conglomerado de pessoas que se utilizam desse meio de transporte, dificultando,

assim, a ação policial. 3. No caso, tendo a Ré sido presa em flagrante delito no Aeroporto Internacional do Rio

de janeiro, com 3,17 kg (três quilos e dezessete decigramas) de cocaína em sua bagagem, conforme afirmou na

ocasião de seu interrogatório, que veio de São Paulo ao Rio de Janeiro em ônibus interestadual transportando a

droga, resta caracterizado o tráfico em transporte público. 4. Agravo regimental desprovido."

(STJ, AGRESP nº 1163082, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 13.03.2012, DJe 23.03.2012)

Contudo, recentemente passou a haver divergência entre as C. Turmas do Superior Tribunal de Justiça sobre o

assunto, existindo posicionamentos de que o simples fato de o agente se utilizar de transporte público para

transportar a droga não faz incidir a causa de aumento de pena. Neste sentido, trago à baila os v. arestos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE AUMENTO
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PREVISTA NO ART. 40, III, V, DA LEI N. 11.343/2006. UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO PARA

CONDUZIR A DROGA. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DA EFETIVA COMERCIALIZAÇÃO DA

SUBSTÂNCIA EM SEU INTERIOR. DESTINAÇÃO DA DROGA PARA OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO.

NÃO COMPROVADA. MAJORANTE. DESCABIDA.

I - O simples fato de o agente utilizar-se de transporte público para conduzir a droga não atrai a incidência da

majorante prevista no art. 40, III, da Lei de Drogas, que deve ser aplicada somente quando constatada a efetiva

comercialização da substância em seu interior.

II - O Tribunal a quo afastou a causa de aumento de pena do art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, por falta de

provas da destinação da droga para outro Estado da Federação.

III - Não restando evidenciado o intuito de transporte da droga para outra unidade da Federação, revela-se

correta a não incidência da referida causa especial de aumento de pena.

IV- Agravo Regimental improvido."

(STJ, AgRg no REsp 1295786/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, j. 18.06.2014, DJe 01.07.2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART.

40, III, DA LEI N. 11.343/2006. APREENSÃO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE NO INTERIOR DE

TRANSPORTE PÚBLICO. NÃO COMPROVAÇÃO DE MERCANCIA DA DROGA DENTRO DO VEÍCULO

COLETIVO. NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO. PRECEDENTES DO STF. AGRAVO

IMPROVIDO.

1. A Quinta Turma desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.345.827/SC, da minha relatoria, alterou seu

posicionamento anterior, firmando entendimento de que a simples utilização de transporte público na prática do

crime de tráfico de drogas, por si só, não caracteriza a causa de aumento prevista no art. 40 , III, da Lei n.

11.343/06.

2. Assim, a incidência da referida majorante deve ser aplicada somente quando constatada a efetiva

comercialização da substância entorpecente no interior do veículo coletivo, o que não se verificou na espécie.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ, AgRg no REsp 1435617/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 27.05.2014, DJe 04.06.2014)

 

A existência de posicionamento conflitante no próprio Superior Tribunal de Justiça autoriza a admissibilidade do

recurso, já que uma das finalidades do especial é a uniformização interpretativa sobre um mesmo dispositivo de

lei federal. Assim, "(...) sempre que se tratar de questão nova, sobre a qual ainda não se tenha fixado a

jurisprudência, deve haver uma certa tolerância na admissão do recurso, como ressaltam decisões do STF (RTJ

38/574) e do STJ (AI 204-PR, DJU 05.10.1989, p. 15.479)." (Grinover, Ada Pellegrini, Gomes Filho, Antonio

Magalhães, Fernandes, Antonio Scarance; Recursos no Processo Penal, 6ª e. ver., atual. e ampl. - São Paulo:

Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 214).

 

Os demais argumentos expendidos serão objeto de conhecimento ou não pelo Superior Tribunal de Justiça.

Aplicáveis as Súmulas nº 292 e 528 do colendo Supremo Tribunal Federal.

 

Ante o exposto, ADMITO o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  
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DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de recurso especial interposto por Heitor Valter Paviani Junior (fls. 656/602), com fundamento no artigo

105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região

que, por unanimidade, deu provimento à apelação do Ministério Público Federal. Embargos de declaração

rejeitados.

Alega, em síntese, ter havido negativa de vigência aos artigos 381, III, 386, VII, 564, III, "m" e 619, todos do

Código de Processo Penal, além dos artigos 171, § 3º, 59 e 68, todos do Código Penal, porque não tinha

conhecimento dos atos praticados pelo pai, sendo-lhe ausente o dolo. Diz não ter havido uma condenação com

suporte em provas concretas, salientando que o ônus probatório é da acusação. Afirma haver divergência

jurisprudencial quanto ao principio do in dubio pro reo. Pede a concessão dos benefícios da assistência judiciária.

Contrarrazões a fls. 824/834 em que se sustenta a não admissibilidade do recurso ou, no mérito, seu

improvimento.

É o relatório.

Decido.

Presentes os pressupostos genéricos.

O pedido de assistência judiciária gratuita deve ser indeferido porque o recorrente não atentou para o estabelecido

no artigo 6º da Lei nº 1.060/50 e tampouco demonstrou superveniente alteração em sua situação econômica.

Descabida a alegação de violação aos artigos 381, III, e 564, III, "m", do CPP, porquanto a sentença lhe fora

favorável. Tratando-se de ato favorável ao recorrente, aplica-se o disposto no artigo 563 do CPP.

Relativamente à questão da absolvição nos termos do artigo 386, inciso VII, sua análise implica o reexame da

matéria fático-probatória constante dos autos, o que é defeso na instância especial, a teor do disposto na Súmula nº

07 do Superior Tribunal de Justiça. A respeito disso, já se pronunciou a Corte Superior:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 171 DO CP E 386, III E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA

CONDUTA OU POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de

analisar a tipicidade da conduta descrita, bem como proceder à análise da existência de provas suficientes a

embasar o decreto condenatório ou a ensejar a absolvição, porquanto é vedado na instância especial o reexame

do caderno fático probatório dos autos. Incidência da Súmula 07 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 452.867/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

01/04/2014, DJe 14/04/2014)

Quanto ao artigo 619 do CPP e demais dispositivos do Código Penal, a parte não apontou de que forma ocorreu a

negativa de vigência.

O recurso especial, como é sabido, tem fundamentação vinculada, de modo que não basta que a parte indique o

seu direito sem veicular ofensa a algum dispositivo específico de lei infraconstitucional. No caso, o recorrente

limitou-se a defender sua tese como se fosse mero recurso ordinário. Não apontou, de forma precisa, quais os

dispositivos de lei federal que teriam sido violados e, consequentemente, não atendeu aos requisitos de

admissibilidade do recurso extremo. Em casos como este o colendo Superior Tribunal de Justiça não tem admitido

o especial, ao argumento de que "a ausência de indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram

violados os dispositivos da lei federal apontados revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se

demonstrar claramente em que consistiu a violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve

ofensa à lei federal, não bastando a simples menção aos aludidos dispositivos" (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª

Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 10.12.2002, v.u., DJ 03.02.2003); bem como "a ausência de indicação

expressa da lei federal violada revela a deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284

do STF:(...)." (in AGRESP nº 436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003 -

g.n.).

No mesmo sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO AO ART. 10 DA LEI N.º 6.938/81.

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : HEITOR VALTER PAVIANI JUNIOR

ADVOGADO : SP193387 JOÃO VALTER GARCIA ESPERANÇA e outro

No. ORIG. : 00056836520114036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N.º 211/STF. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA.

ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INDÍCIOS DA AUTORIA E MATERIALIDADE

DELITIVA PELA CORTE REGIONAL. CONCLUSÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO. SÚMULA N.º 7/STJ.

RECURSO ESPECIAL MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E ACÓRDÃO RECORRIDO EM

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO

MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE.

1. A ausência de debate da matéria na instância ordinária impede sua análise por este Superior Tribunal de

Justiça por ausência de prequestionamento - Súmula n.º 211/STF .

2. Sendo o recurso especial manifestamente inadmissível e estando o acórdão recorrido em concordância com

jurisprudência dominante este

Sodalício, correta encontra-se a decisão que, monocraticamente, nega seguimento ao recurso especial, a teor

do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME PRATICADO EM ACRESCIDOS DE TERRENO DE

MARINHA. BEM DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECEBIMENTO DA

DENÚNCIA DIRETAMENTE PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N.º 709/STF. ANÁLISE.

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "A" E "C" DO INCISO III

DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INDICAÇÃO ADEQUADA DOS DISPOSITIVOS

LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS E OBJETOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. PRECEDENTES. AGRAVOS REGIMENTAIS

DESPROVIDOS.

1. Os crimes ambientais, em regra, são processados e julgados perante a Justiça Estadual, contudo, havendo

interesse direto e específico da União, de suas entidades autárquicas e empresas públicas, a Justiça

Especializada será competente para o processamento e julgamento da demanda.

2. In casu, as instâncias ordinárias consignaram que as condutas delitivas ocorrem em acrescidos de terreno

da Marinha, bem de propriedade da União, sendo que a utilização por particulares ou o funcionamento de

órgão da administração ambiental estadual, não afasta a titularidade do Ente Federal, sendo, pois, competente

para o processo e julgamento do feito a Justiça Federal. Precedentes.

3. O recurso especial interposto com espeque na alínea "a" e "c" do inciso III do art. 105 da Carta Magna,

requer a indicação precisa e correta do dispositivo de lei federal tido por violado e objeto de divergência

pretoriana que guarde correlação com a matéria objeto de análise no apelo nobre, importando referida

ausência em deficiência na fundamentação do reclamo nobre. Incidência, mutatis mutandis, da Súmula n.º

284/STF. Precedentes.

4. Na espécie, os agravantes a despeito da interposição do reclamo especial para reconhecimento de supressão

de instância ante o recebimento da denúncia diretamente pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região a teor

do disposto na Súmula n.º 709/STF, trouxeram como supostamente violados e objeto de divergência

jurisprudencial os artigos 43 - atual artigo 395 - e 516, ambos do Código de Processo Penal que, por sua vez,

tratam das hipóteses de rejeição da denúncia, não guardando, pois, correlação jurídica com o pedido

formulado no apelo nobre.

5. A indicação de Súmula como objeto de divergência pretoriana não dispensa o Recorrente de apontar, nas

razões de seu recurso especial, o dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação divergente, já que o

apelo nobre tem por objetivo a pacificação da jurisprudência da legislação federal.

6. Agravos regimentais a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no REsp 942957/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 19.04.2012, DJe 27.04.2012) - grifo

inexistente no original.

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

VIA INADEQUADA. ART. 239 DO ECA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE

DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULAS 282 E 356/STF E 211/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. EMENDATIO LIBELLI. NULIDADE. NÃO

OCORRÊNCIA. 1. A via especial, destinada ao debate de temas de índole infraconstitucional, não se presta à

análise da alegação de ofensa a dispositivos da Constituição da República. 2. Não é inepta a denúncia, porque

descreveu suficientemente os fatos, com todas as suas circunstâncias, a qualificação dos acusados, a

classificação do crime e apresentou o rol de testemunhas. Ressalva do posicionamento do Relator que, no

ponto, ficou vencido. 3. As teses trazidas no especial que não vieram acompanhadas da indicação do dispositivo

de lei federal que se considera violado carecem de delimitação, atraindo a incidência da Súmula 284/STF, por

analogia. 4. Ausente o prequestionamento, consistente no debate prévio da questão submetida a esta Corte,

carece o recurso especial de pressuposto de admissibilidade. Aplicação, no caso concreto, das Súmulas 282 e

356/STF e 211/STJ. 5. Não feita a impugnação específica, no recurso especial, do fundamento utilizado pelo

Tribunal a quo para afastar a tese por ele apreciada, tem aplicação da Súmula 283/STF, por analogia. 6.

Inviável, em recurso especial, a análise das alegações cuja apreciação demanda reexame do acervo fático-
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probatório. Aplicação da Súmula 7/STJ. 7. Em se tratando apenas de emendatio libelli, e não de mutatio libelli,

não é necessária a abertura de vista à defesa, pois o réu se defende dos fatos, e não da capitulação jurídica a

eles atribuída na denúncia. 8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. Vencido

parcialmente o Relator, que acolhia a preliminar de inépcia da denúncia."

(STJ, REsp 1095381, 6ª Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 01.10.2013, DJe 11.11.2012)

Inobstante, é de se salientar que toda a discussão pretendida, concernente à infração praticada, à existência ou não

de dolo, demandam análise de circunstâncias fáticas, inviável em sede de recurso especial nos termos da súmula

nº 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sob o fundamento da alínea "c" do permissivo constitucional citado, cumpre ressaltar que o colendo Superior

Tribunal de Justiça exige a comprovação e demonstração da alegada divergência, mediante a observância dos

seguintes requisitos: "a) o acórdão paradigma deve ter enfrentado os mesmos dispositivos legais que o acórdão

recorrido (...); b) o acórdão paradigma, de tribunal diverso (Súmulas 13, do STJ e 369, do STF), deve ter

esgotado a instância ordinária (...); c) a divergência deve ser demonstrada de forma analítica, evidenciando a

dissensão jurisprudencial sobre teses jurídicas decorrentes dos mesmos artigos de lei, sendo insuficiente a mera

indicação de ementas (...); d) a discrepância deve ser comprovada por certidão, cópia autenticada ou citação de

repositório de jurisprudência oficial ou credenciado; e) a divergência tem de ser atual, não sendo cabível recurso

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 83, do STJ); f) o

acórdão paradigma deverá evidenciar identidade jurídica com a decisão recorrida, sendo impróprio invocar

precedentes inespecíficos e carentes de similitude fática com o acórdão hostilizado" (in: Resp 644274, Relator

Ministro Nilson Naves, DJ 28.03.2007). Na espécie, não se demonstra o dissenso pretoriano com a juntada dos

arestos paradigmas nem com a indicação de repositório oficial correspondente, providência essa imprescindível

para que se evidenciasse, de forma induvidosa, o dissídio. Não basta, para tanto, a transcrição das ementas. Assim

tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO

ESPECIAL . DISCUSSÃO SOBRE CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM INCIDENTE

PROCESSUAL JULGADO IMPROCEDENTE (RESERVA DE VALORES PERANTE MASSA FALIDA).

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. FALTA DA JUNTADA DAS CÓPIAS DOS

ARESTOS PARADIGMAS E DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS COMPARADOS.

1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente embargos de divergência (art. 266, § 3º, do

RISTJ) pelos quais se defende o cabimento de honorários em incidente processual (reserva de valores) que

restou indeferido.

2. A embargante não logrou comprovar o dissídio jurisprudencial alegado, pois não juntou a cópia dos arestos

paradigmas apontados nem indicou o repositório oficial correspondente. Frise-se que "o entendimento

pacificado desta Corte é no sentido de que o Diário de Justiça, embora seja um veículo utilizado para

comunicação dos atos processuais, não constitui repositório oficial de jurisprudência.

Precedentes: AgRg nos EREsp 575.684/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 7.4.2010" (EDcl no AgRg no REsp

1.067.902/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/4/2010.

3. Ademais, não há similitude fática entre os julgados comparados, pois, enquanto o acórdão embargado cuida

de incidente de reserva de valores perante massa falida julgado improcedente, o aresto paradigma da Primeira

Turma versou sobre exceção de pré-executividade julgada procedente.

4. Agravo regimental não provido."

(STJ, AgRg nos EREsp 1193685/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 08.06.2011, DJe 17.06.2011)

"ADMINISTRATIVO E ECONÔMICO. IMPORTAÇÃO DE ALHOS FRESCOS DA REPÚBLICA

POPULAR DA CHINA. SISTEMA BRASILEIRO DE COMÉRCIO EXTERIOR E DEFESA COMERCIAL.

NATUREZA DO DIREITO ANTIDUMPING: NÃO-TRIBUTÁRIA. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL . RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Na origem, tratou-se de ação em que a parte ora recorrente pretendeu afastar o recolhimento de US$ 0,48/kg

(quarenta e oito cents de dólar norte-americano por quilograma), referente a direito antidumping, previsto na

Resolução Camex n. 41/2001, na importação de alhos frescos da República Popular da China, por entender

que estaria desobrigado de pagar a medida protetiva, já que o procedimento administrativo teria descumprido

os princípios da ampla defesa, do contraditório e da legalidade.

2. Os direitos antidumping e compensatórios não têm natureza tributária, mas, sim, de receitas originárias, a

teor do art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 4 320/64 e dos arts. 1º, parágrafo único, e 10, caput e parágrafo

único, da Lei n. 9.019/95. Não se lhes aplicam, portanto, os arts. 97 e 98 do Código Tributário Nacional.

3. O dissídio jurisprudencial , caracterizador do art. 105, III, "c", da CF/88, deve ser comprovado segundo as

diretrizes dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ. Deve-

se demonstrar a divergência mediante: juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou,

em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação de repositório oficial, autorizado ou

credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado e; cotejo analítico , com a transcrição dos trechos dos

acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou
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assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do

voto condutor do acórdão paradigma.

4. recurso especial não provido."

(STJ, REsp 1170249/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 17.05.2011, DJe 30.05.2011)

Por fim, imperioso anotar que na via estreita do recurso especial, para que haja interesse em recorrer não basta a

mera sucumbência como ocorre nos demais recursos ordinários. É necessário que haja efetivamente uma questão

de direito federal, pois o especial não se presta a examinar a justiça da decisão, mas a solucionar controvérsia

acerca da interpretação das normas federais.

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00010 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005683-65.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos,

Cuida-se de recurso extraordinário interposto por Heitor Valter Paviani Junior (fls. 779/811), com fundamento no

artigo 102, inciso III, a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região

que, por unanimidade, deu provimento à apelação do Ministério Público Federal. Embargos de declaração

rejeitados.

Alega o recorrente, em suma, afronta ao artigo 5º, incisos XXXIX, XLVI, LVII e artigo 93, IX, ambos da

Constituição Federal, porquanto não pode ser condenado sem a demonstração do dolo. Pleiteia a concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.

Contrarrazões a fls. 835/845 em que se sustenta a não admissibilidade do recurso e, se admitido, seu

improvimento.

É o relatório.

Decido.

Presentes os pressupostos genéricos.

O pedido de assistência judiciária gratuita deve ser indeferido porque o recorrente não atentou para o estabelecido

no artigo 6º da Lei nº 1.060/50 e tampouco demonstrou superveniente alteração em sua situação econômica.

Quanto à repercussão geral suscitada, não compete análise por esta E. Corte.

Sob o fundamento de contrariedade à Constituição, o recurso não se apresenta admissível. A contrariedade deve

consistir em ofensa direta e frontal à Constituição Federal, vale dizer, a decisão, para ensejar o recurso

extraordinário sob esse fundamento, deve se dar em sentido oposto à norma expressa na Lei Maior. A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, exigente no que tange aos requisitos de admissibilidade do recurso

extraordinário, firmou-se já no sentido de que "A alegação de contrariedade à Constituição deve ser necessária,

indispensável. Não é necessária a argüição de princípio constitucional genérico e abrangente, quando a lei

ordinária contém disposição particular sobre a matéria. Se para provar a contrariedade à Constituição tem-se

antes, de demonstrar a ofensa à lei ordinária, é esta que conta para a admissibilidade do recurso" (RE nº 94.264-

SP, rel. Décio Miranda, RTJ 94/462 - grifamos).

Desse modo, em relação à alegação de violação ao princípio da dignidade humana e de absolvição por

necessidade de aplicação do princípio in dubio pro reo observa-se ausência de plausibilidade recursal. Para que

seja verificada eventual ofensa a esses princípios há que se examinar, antes, se realmente ocorreu contrariedade

aos dispositivos do Código Penal e do Código de Processo Penal, questões essas mencionadas nas razões recursais

e reguladas por lei federal. Tal situação não autoriza o uso da via extraordinária, limitada aos casos de maltrato

2011.61.26.005683-1/SP

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : HEITOR VALTER PAVIANI JUNIOR

ADVOGADO : SP193387 JOÃO VALTER GARCIA ESPERANÇA e outro

No. ORIG. : 00056836520114036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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direto e frontal à Constituição.

Nesse sentido:

"RECURSO DE AGRAVO - CUMULATIVA INTERPOSIÇÃO DE DOIS (2) RECURSOS CONTRA A

MESMA DECISÃO, FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS - INADMISSIBILIDADE - OFENSA AO

POSTULADO DA SINGULARIDADE DOS RECURSOS - NÃO-CONHECIMENTO DO SEGUNDO

RECURSO - EXAME DO PRIMEIRO RECURSO - ALEGADA VIOLAÇÃO A PRECEITOS INSCRITOS NA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO -

CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOSSIBILIDADE -

SÚMULA 279/STF - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE

OU DA SINGULARIDADE DOS RECURSOS. - O princípio da unirrecorribilidade, ressalvadas as hipóteses

legais, impede a cumulativa interposição, contra o mesmo ato decisório, de mais de um recurso. O desrespeito

ao postulado da singularidade dos recursos torna insuscetível de conhecimento o segundo recurso, quando

interposto contra a mesma decisão. Doutrina. Precedentes. - As alegações de desrespeito aos postulados da

legalidade, do devido processo legal, da plenitude de defesa e da motivação dos atos decisórios, por dependerem

de exame prévio e necessário da legislação comum, podem configurar, quando muito, situações

caracterizadoras de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição, o que não basta, só por si, para

viabilizar o acesso à via recursal extraordinária. Precedentes. - Não cabe recurso extraordinário, quando

interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de examinar matéria de caráter probatório."

(STF, AI-AgR 603971, 2ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, j. 02.03.2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DISCIPLINA. REGRAS PROCESSUAIS.

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a análise de

regras processuais que disciplinam o mandado de segurança é incabível em recurso extraordinário, dada a

inexistência de ofensa direta à Constituição federal. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STF, AI-AgR 536401, 2ª Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 27.03.2007)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGADA VIOLAÇÃO A PRECEITO INSCRITO NA CONSTITUIÇÃO

DA REPÚBLICA - AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO - CONTENCIOSO DE MERA

LEGALIDADE - DIREITO LOCAL - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA

279/STF - INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - AGRAVO IMPROVIDO. - A situação de

ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, quando ocorrente, não basta, só por si, para viabilizar o

acesso à via recursal extraordinária. Precedentes. - Revela-se inadmissível o recurso extraordinário, quando a

alegação de ofensa resumir-se ao plano do direito meramente local (ordenamento positivo do Estado-membro

ou do Município), sem qualquer repercussão direta sobre o âmbito normativo da Constituição da República. -

Não cabe recurso extraordinário, quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de examinar

matéria de caráter probatório."

(STF, AI-AgR 637489, 2ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.06.2007)

No caso, o que se pretende discutir é a observância ou não de regras de natureza infraconstitucional contidas no

Código de Penal e legislação especial, situação que revela, quando muito, hipótese de ofensa reflexa à Carta

Magna, realidade que não autoriza o uso da via extraordinária, limitada aos casos de maltrato direto e frontal à

Constituição, segundo pacífica orientação do E. Supremo Tribunal Federal (RTJ 94/462; RTJ 105/704 e RTJ

107/661; AGRAG 206.164; RREE 223.744-7; RREE 227.770-5; RREE 163.136; RREE 225.400; RREE 134.330;

AGRAG 183.380; AGRAG 204.134; AGRAG 196.674; AGRAG 178.323).

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  
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DECISÃO

 

Vistos.

 

Recurso especial interposto por Marcos Alves Pintar, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da

Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que rejeitou a queixa-crime

e os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, negativa de vigência aos artigos 138 e 139 do Código de Processo Penal,

 

Contrarrazões, às fls. 314/319, em que requer seja inadmitido o recurso especial.

 

Decido.

 

Pressupostos genéricos recursais presentes.

 

A ementa do acórdão recorrido está redigida, verbis:

 

PENAL. QUEIXA-CRIME. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. PRETENSAS OFENSAS A ADVOGADO CONSTANTES

DE DECISÃO JUDICIAL E MANIFESTAÇÃO JUNTO AO CNJ. INOCORRÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DE

CRIME. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO DE DIFAMAR. PRESENÇA DE ANIMUS NARRANDI E

DEFENDENDI. REJEIÇÃO DA MEDIDA.

-Queixa-crime oferecida por advogado contra juiz federal em razão de pretensas práticas de calúnia e de

difamação decorrentes de supostas ofensas constantes de decisão judicial e de manifestação apresentada em

procedimento em curso no CNJ.

-Não-configuração de decadência ao direito de queixa, ante fundada dúvida acerca da data da ciência do

apontado vilipêndio. Precedentes do STJ.

-Patenteada a inépcia da exordial no que diz com o delito de calúnia, à míngua da atribuição de conduta

criminosa ao demandante.

-Limitando-se o suplicado a historiar na decisão judicial ocorrências havidas na ação subjacente, não se divisa

dolo específico de difamar, elemento subjetivo do tipo, mas apenas animus narrandi.

-Aplicação da excludente de ilicitude contida no art. 142 do CP no que concerne à propalada agressão contida

em manifestação do juiz perante o CNJ, tendo o magistrado atuado, naquele sede, imbuído de animus defendendi.

-Rejeição da medida, sem condenação em verba honorária, pois, tratando-se de mero juízo de delibação sobre a

queixa, inocorrente exame do mérito da demanda, que sequer foi instaurada.

 

Verifica-se que o decisum, de acordo com o livre convencimento motivado, entendeu não haver elementos

suficientes a demonstrar justa causa para instauração de ação penal. De outra parte, nesta via, para que haja

interesse em recorrer não basta a mera sucumbência como ocorre nos demais recursos ordinários. É necessário

que haja efetivamente uma questão de direito federal, pois o especial não se presta a examinar a justiça da decisão,

mas a solucionar controvérsia acerca da interpretação das normas federais. O Superior Tribunal de Justiça tem se

pronunciado nesse sentido. Confiram-se os precedentes:

 

PENAL. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA DO AGRAVANTE. REJEIÇÃO DA

DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

2012.03.00.033769-9/SP

REQUERENTE : MARCOS ALVES PINTAR

ADVOGADO : SP199051 MARCOS ALVES PINTAR

REQUERIDO(A) : ADENIR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP045148 LAERCIO NATAL SPARAPANI
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1. É cediço que em sede de recurso especial não é possível a reanálise dos fatos. Tendo o acórdão objurgado

decidido a lide com fulcro nos elementos probatórios colacionados ao feito, reavaliar se encontram-se

presentes os requisitos para o oferecimento da denúncia esbarra no óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

2. Agravo a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1345287/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe

29/09/2011 - g.n.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. REJEIÇÃO DA

DENÚNCIA. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N.º 07 DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo rejeitou a denúncia, que imputava crime de responsabilidade pelo fato de o Acusado

"utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos", sob o

fundamento de que não há justa causa para a ação penal. Consignou-se que, analisando as peculiaridades do

caso concreto e as provas carreadas aos autos, a utilização do veículo oficial pelo Prefeito não foi inadequada ou

indevida.

2. Nesse contexto, a revisão do julgado implicaria, necessariamente, o reexame de todo o conjunto fático-

probatório, o que não se coaduna com a via eleita, em face do óbice da Súmula n.º 07 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1002888/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe

15/03/2012 - g.n.)

Desse modo, inviável a apreciação da questão em recurso especial, à vista do Enunciado nº 7 da Súmula do

Superior Tribunal de Justiça, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00012 PETIÇÃO CRIMINAL Nº 0033769-57.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Recurso extraordinário interposto por Marcos Alves Pintar, com fundamento no artigo 102, inciso III, letra "a", da

Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que rejeitou a queixa-crime e

os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, negativa de vigência ao artigo 5º, caput, da Constituição Federal, porquanto ao conferir à

imunidade judiciária um valor absoluto, a decisão violou o princípio da igualdade.

 

Contrarrazões, às fls. 320/326, em que se requer seja inadmitido o recurso extraordinário.

 

Decido.

2012.03.00.033769-9/SP

REQUERENTE : MARCOS ALVES PINTAR

ADVOGADO : SP199051 MARCOS ALVES PINTAR

REQUERIDO(A) : ADENIR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP045148 LAERCIO NATAL SPARAPANI
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Presentes os pressupostos genéricos.

 

Quanto à repercussão geral suscitada, não compete análise por esta E. Corte.

 

Não deve prosperar a alegação de violação do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, em razão da ausência do

necessário prequestionamento. Destaque-se que esse artigo foi apontado somente por ocasião da oposição dos

embargos de declaração, o que configura inovação recursal.

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

 

 

 

 

 

 

00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000716-15.2012.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos,

 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, com fulcro no artigo 105, III, alíneas a e

c, da Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, de ofício, reduziu

a pena-base para 7 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, restando as penas definitivas em 4

(quatro) anos, 6 (seis) meses e 13 (treze) dias de reclusão, mantido o regime inicial fechado, e 453 (quatrocentos e

cinqüenta e três) dias-multa, calculados sobre o valor mínimo unitário, e deu parcial provimento ao recurso da

defesa para substituir a pena privativa de liberdade por medida de segurança de internação em estabelecimento

adequado ao tratamento médico e multidisciplinar de dependência química, nos termos do art. 147 da Lei

11.343/06 e art. 98 c.c. art. 26, parágrafo único, ambos do CP.

 

Alega-se, em suma, negativa de vigência ao artigo 40, III, da Lei nº 11.343/2006, vez que basta o simples uso de

transporte público para incidir a causa de aumento de pena. Diz existir dissídio jurisprudencial sobre o tema.

Sustenta o não cabimento do regime semiaberto diante das circunstâncias judiciais desfavoráveis.

 

Contrarrazões a fls. 317/320 em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se admitido, o seu não

2012.60.05.000716-7/MS

APELANTE : SERGIO LUIZ JEREMIAS DOS SANTOS reu preso

ADVOGADO : MS010063 DANIEL REGIS RAHAL (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00007161520124036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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provimento.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Atendidos os pressupostos genéricos recursais.

A Corte Superior vinha guardando entendimento de que localizada substância entorpecente no interior de

transporte coletivo deveria ser aplicada a causa especial de aumento do artigo 40, inciso III, da Lei n.º 11.343/06,

uma vez que a majorante não se limita apenas aos casos em que o sujeito, efetivamente, ofereça a sua mercadoria

ilícita às pessoas que frequentam determinados locais, pois a sua finalidade é diminuir a possibilidade de oferta de

drogas nos lugares arrolados pela lei, de modo a coibir também "aquele que se vale da natural dificuldade de

fiscalização policial em transporte público para melhor conduzir a droga". Confira-se:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TRANSPORTE

PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40 , III, DA LEI

11.343/2006. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que o simples fato de transportar a droga em

transporte público permite a aplicação da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei de

Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei" (AgRg no REsp 1.359. 40 9/MS, Rel. Ministra

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 28/3/2014).

Agravo regimental desprovido."

(STJ, AgRg no REsp 1378796/MS, 6ª Turma, Rel. Des. Convocada Marilza Maynard, j. 20.05.2014, DJe

25.06.2014)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.

TRANSPORTAR DROGA UTILIZANDO ÔNIBUS PÚBLICO. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE

AUMENTO. ARTIGO 40 , III, DA LEI 11.343/2006. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É

certo que a causa especial de aumento do art. 40 , III, da Lei de Drogas foi instituída com a finalidade de coibir a

traficância em locais capazes de abrigar considerável quantidade de pessoas, punindo-se, pois, com mais rigor,

aquele que exerce a atividade de traficância em tais circunstâncias. 2. Contudo, a interpretação meramente

literal, sem levar em consideração o desvalor do resultado quanto à intensidade da lesão ao bem jurídico

tutelado, desatende ao espírito da lei, o qual, ao que transparece, foi o de punir com maior rigor aquele que,

dada a maior aglomeração de pessoas, tem como mais ágil e facilitada a prática do tráfico de drogas, aqui

incluídos quaisquer dos núcleos previstos no art. 33 da Lei 11.343/06, e não apenas o comércio, justamente

porque em locais como tais, mais fácil ao traficante passar despercebido à fiscalização, sendo maior,

consequentemente, a reprovabilidade de sua conduta. 3. Assim, razoável o entendimento de que o aumento de

pena previsto no inciso III do art. 40 da Lei de Drogas não se limita apenas àquelas hipóteses em que o sujeito,

efetivamente, ofereça a sua mercadoria ilícita às pessoas que estejam frequentando esses locais determinados,

devendo incidir como forma de diminuir a possibilidade de oferta de drogas nesses lugares elencados pela lei,

coibindo também aquele que se vale da natural dificuldade da fiscalização policial em transporte público para

melhor conduzir a substância entorpecente. 4. A jurisprudência deste Sodalício firmou-se no sentido de que o

simples fato de se utilizar transporte público como meio para concretizar o tráfico de substância entorpecente já

caracteriza a aplicação da majorante legal. 5. Agravo regimental não provido."

(STJ, AGRESP nº 1294845, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 22.05.2012, DJe 31.05.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE TRÁFICO

ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 557, § 1.º-A, DO CPC C.C. ART. 3.º DO CPP. AUSÊNCIA DE

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRANSPORTE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE EM

ÔNIBUS INTERESTADUAL. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, INCISO III, DA

LEI N.º 11.343/2006. PRESCINDÍVEL A COMPROVAÇÃO DE QUE A RÉ PRETENDIA COMERCIALIZAR A

DROGA NO LOCAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O princípio da colegialidade não é violado se

o Relator dá provimento ao recurso com supedâneo em julgados da Quinta Turma desta Corte Superior de

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, de acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o

art. 3.º do Código de Processo Penal. 2. Segundo reiterados julgados desta Corte Superior de Justiça, a simples

utilização de transporte público para a circulação da substância entorpecente já é motivo suficiente para a

aplicação da majorante prevista no art. 40, inciso III, da Lei 11.343/06, tendo em vista a maior facilidade para a

prática do delito devido ao conglomerado de pessoas que se utilizam desse meio de transporte, dificultando,

assim, a ação policial. 3. No caso, tendo a Ré sido presa em flagrante delito no Aeroporto Internacional do Rio

de janeiro, com 3,17 kg (três quilos e dezessete decigramas) de cocaína em sua bagagem, conforme afirmou na

ocasião de seu interrogatório, que veio de São Paulo ao Rio de Janeiro em ônibus interestadual transportando a

droga, resta caracterizado o tráfico em transporte público. 4. Agravo regimental desprovido."
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(STJ, AGRESP nº 1163082, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 13.03.2012, DJe 23.03.2012)

Contudo, recentemente passou a haver divergência entre as C. Turmas do Superior Tribunal de Justiça sobre o

assunto, existindo posicionamentos de que o simples fato de o agente se utilizar de transporte público para

transportar a droga não faz incidir a causa de aumento de pena. Neste sentido, trago à baila os v. arestos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE AUMENTO

PREVISTA NO ART. 40, III, V, DA LEI N. 11.343/2006. UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO PARA

CONDUZIR A DROGA. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DA EFETIVA COMERCIALIZAÇÃO DA

SUBSTÂNCIA EM SEU INTERIOR. DESTINAÇÃO DA DROGA PARA OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO.

NÃO COMPROVADA. MAJORANTE. DESCABIDA.

I - O simples fato de o agente utilizar-se de transporte público para conduzir a droga não atrai a incidência da

majorante prevista no art. 40, III, da Lei de Drogas, que deve ser aplicada somente quando constatada a efetiva

comercialização da substância em seu interior.

II - O Tribunal a quo afastou a causa de aumento de pena do art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, por falta de

provas da destinação da droga para outro Estado da Federação.

III - Não restando evidenciado o intuito de transporte da droga para outra unidade da Federação, revela-se

correta a não incidência da referida causa especial de aumento de pena.

IV- Agravo Regimental improvido."

(STJ, AgRg no REsp 1295786/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, j. 18.06.2014, DJe 01.07.2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART.

40, III, DA LEI N. 11.343/2006. APREENSÃO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE NO INTERIOR DE

TRANSPORTE PÚBLICO. NÃO COMPROVAÇÃO DE MERCANCIA DA DROGA DENTRO DO VEÍCULO

COLETIVO. NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO. PRECEDENTES DO STF. AGRAVO

IMPROVIDO.

1. A Quinta Turma desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.345.827/SC, da minha relatoria, alterou seu

posicionamento anterior, firmando entendimento de que a simples utilização de transporte público na prática do

crime de tráfico de drogas, por si só, não caracteriza a causa de aumento prevista no art. 40 , III, da Lei n.

11.343/06.

2. Assim, a incidência da referida majorante deve ser aplicada somente quando constatada a efetiva

comercialização da substância entorpecente no interior do veículo coletivo, o que não se verificou na espécie.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ, AgRg no REsp 1435617/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 27.05.2014, DJe 04.06.2014)

 

A existência de posicionamento conflitante no próprio Superior Tribunal de Justiça autoriza a admissibilidade do

recurso, já que uma das finalidades do especial é a uniformização interpretativa sobre um mesmo dispositivo de

lei federal. Assim, "(...) sempre que se tratar de questão nova, sobre a qual ainda não se tenha fixado a

jurisprudência, deve haver uma certa tolerância na admissão do recurso, como ressaltam decisões do STF (RTJ

38/574) e do STJ (AI 204-PR, DJU 05.10.1989, p. 15.479)." (Grinover, Ada Pellegrini, Gomes Filho, Antonio

Magalhães, Fernandes, Antonio Scarance; Recursos no Processo Penal, 6ª e. ver., atual. e ampl. - São Paulo:

Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 214).

 

Os demais argumentos expendidos serão objeto de conhecimento ou não pelo Superior Tribunal de Justiça.

Aplicáveis as Súmulas nº 292 e 528 do colendo Supremo Tribunal Federal.

 

Ante o exposto, ADMITO o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00014 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000263-74.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

2012.61.81.000263-5/SP

APELANTE : ANTONIO CARLOS QUINTAS CARLETTO

ADVOGADO : SP178951 ALBERTO TAURISANO NASCIMENTO e outro
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DECISÃO

Vistos.

 

Cuida-se de recurso especial interposto por Antonio Carlos Quintas Carletto, com fulcro no artigo 105, III, alíneas

a e c, da Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por

unanimidade, não conheceu do aditamento de fls. 387/389 bem como das razões de apelação apresentadas às fls.

408/422 e, na parte conhecida, negou provimento ao recurso. Embargos declaratórios foram rejeitados.

 

Alega-se, em síntese, que seu "patrimônio está bloqueado por meros indícios de cometimento de crime

financeiro".

 

Contrarrazões do Ministério Público Federal a fls. 489/498, pugnando pela não admissibilidade do recurso e, se

admitido, pelo não provimento.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Pressupostos genéricos recursais presentes.

 

O v. acórdão recorrido teve a sua ementa assim redigida:

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DO ACUSADO. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O

SISTEMA FINANCEIRO. RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS. MEDIDA CAUTELAR DEVIDAMENTE

FUNDAMENTADA. INDÍCIOS CONTUNDENTES DA ORIGEM ILÍCITA DOS BENS. MEDIDAS

CONSTRITIVAS MANTIDAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não recebimento do aditamento das razões de apelação e tampouco das novas razões apresentadas, tendo em

vista a ocorrência de preclusão consumativa.

2. É certo que o processo penal é dotado de maior flexibilidade do que o processo civil, porém não se pode

distorcê-lo a qualquer custo de modo a permitir eventuais tumultos no procedimento.

3. Eventuais aditamentos podem ser aceitos no processo penal quando claramente houver motivos para tanto,

quer porque há fatos novos relevantes para o julgamento da causa, quer porque ocorreu algum prejuízo à defesa,

o que, entretanto, não é o caso dos autos. Inclusive as razões apresentadas posteriormente têm praticamente o

mesmo conteúdo das razões primevas.

4. Há nos autos indícios veementes de que o apelante possa estar envolvido com os crimes contra o sistema

financeiro investigados na ação penal nº 0000310.82.2011.403.6181 e de que seus bens, ou parte deles, possam

ser provenientes de origem ilícita, o que enseja o deferimento da medida de sequestro, consoante artigos 125 e

126 do Código de Processo Penal.

5. As investigações iniciadas pelo Inquérito Policial nº 290/2011 ainda estão em curso, sendo que a ligação entre

o ora apelante e os fatos em análise precisa ser melhor investigada, já que há muitos elementos nos autos

indicando o seu envolvimento em esquema de lavagem de dinheiro.

6. Verifica-se que a decisão impugnada ponderou a decisão anterior que decretou o sequestro de todos os bens

do apelante, determinando a liberação dos imóveis de sua propriedade e os de sua esposa situados na Rua

Conselheiro Broterio, n. 1042, e Avenida Higienópolis, n. 111, ambos nesta Capital, o que afasta qualquer

alegação de excesso da medida.

7. O simples fato de o apelante ter proposto uma Reclamação Trabalhista contra o Banco panamericano S.A. não

evidencia que os valores recebidos pelas pessoas jurídicas indicadas sejam lícitos.

8. Apelação parcialmente conhecida e desprovida.

Opostos embargos declaratórios, proferiu-se a seguinte ementa:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. CARÁTER

INFRINGENTE DOS ACLARATÓRIOS.

1. Das alegações trazidas no presente recurso, salta evidente que os embargantes não almejam suprir vícios no

julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhes foi desfavorável,

pretendendo vê-la alterada.

: SP253517 RODRIGO CARNEIRO MAIA BANDIERI

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00002637420124036181 6P Vr SAO PAULO/SP
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2. Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado que, à óptica do recorrente, tenha trazido

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ao mandamento da

lei que vê aplicável à espécie ou que, segundo a sua visão, contenha equivocada análise das provas acostadas.

3. O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os

fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.

4. Torna-se evidente o caráter infringente dos embargos declaratórios na medida em que pretendem os

embargantes a mera rediscussão de temas já devidamente apreciados no julgado, cabendo-lhes, se assim

entender, recorrer pela via processual adequada a fim de veicular o seu inconformismo.

5. Embargos de declaração conhecidos e não providos.

O recorrente não menciona quais dispositivos legais teriam sido violados, tampouco especificou de forma clara e

fundamentada o modo pelo qual teria ocorrido a negativa de vigência, o que impede a admissão do recurso. Em

casos como este o colendo Superior Tribunal de Justiça não tem admitido o especial, ao argumento de que "a

ausência de indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal

apontados revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu

a violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal, não bastando a simples

menção aos aludidos dispositivo s" (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j.

10.12.2002, v.u., DJ 03.02.2003); bem como "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a

deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a súmula 284 do STF:(...)." (in AGRESP nº

436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003 - g.n.).

 

Ainda que assim não fosse, entendeu a E. Turma Julgadora que a licitude dos valores apreendidos não estava

suficientemente demonstrada, vez que conclui pela existência de "indícios veementes de que o apelante possa

estar envolvido com os crimes contra o sistema financeiro".

 

Revolver a questão e afastar o entendimento firmado pela instância ordinária, soberana na análise das provas,

mostra-se inviável em sede de recurso especial, nos termos da súmula nº 07 do STJ:

"Súmula nº 07: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00015 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012262-87.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Recurso especial interposto por José Maria Corsi, com fulcro no artigo 105, III, letra "a", da Constituição Federal,

contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à sua apelação e rejeitou

os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, violação aos artigos 134, 135, 136, 137 e 142, todos do Código de Processo Penal,

2013.61.81.012262-1/SP

APELANTE : JOSE MARIA CORSI

ADVOGADO : SP164645 JOAO FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR e outro

: SP021135 MIGUEL REALE JUNIOR

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00122628720134036181 6P Vr SAO PAULO/SP
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porquanto restaram preenchidos os requisitos autorizadores da constrição judicial de bens.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 405/425, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, seu

não provimento.

 

Decido.

 

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

 

Sobre o tema, o acórdão assenta:

 

Para decretação das providências cautelares, a exemplo do arresto, necessária se faz a presença de

determinados requisitos genéricos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

No caso, a fumaça do bom direito é ululante e se consubstancia na ampla investigação e posterior oferecimento

da denúncia para apuração dos fatos que envolvem o Banco Panamericano, seus dirigentes e as fundadas

suspeitas de que, além de balanços financeiros maquiados, incongruências contábeis e demais circunstâncias

apuradas, tenha havido desvio de valores em proveito dos administradores e executivos da financeira e grupo.

Vale dizer, portanto, que há danos a reparar.

Com efeito, tem-se que há suspeita fundada de fraudes em prejuízo do Banco Panamericano e, consequentemente,

dos seus investidores, clientes e do próprio Estado, danos estes que atingem cifras bilionárias.

Sobre o assunto, além dos elementos coligidos à denúncia, vide representação da Polícia Federal às fls. 76/77:

"Após descobertas as fraudes pelo Banco Central, os diretores e membros do conselho de administração do

Banco Panamericano S.A. foram destituídos em 09/11/2010 (anexo 04 - fls. 14/17). 

Em auditoria realizada pela nova administração do BANCO PANAMERICANO S.A., foi elaborado o Relatório de

Administração, referente ao ano de 2010 (anexo 05 - fls. 661/693), por meio do qual se constatou que as fraudes

continuaram após junho de 2010 e até a destituição da diretoria em novembro de 2010, tendo o banco atingido

em dezembro de 2010 o prejuízo total de R$ 4.300.000.000,00 (quatro bilhões e trezentos milhões de reais). 

Do prejuízo total acima mencionado, apurou-se que R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de

reais foram decorrentes da contabilização falsa de créditos a receber, quando na verdade os contratos geradores

dos créditos já haviam sido cedidos para outros bancos.

Outra parcela do prejuízo, no valor de R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais) foi

referente à omissão fraudulenta de passivos decorrentes da liquidação de operações. 

A última parcela fraudulenta do prejuízo correspondeu à quantia de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de

reais), referentes ás fraudes na constituição do saldo para a Provisão de Devedores Duvidosos ('PDD").

Portanto, o prejuízo total sofrido pelo BANCO PANAMERICANO S.A., decorrente exclusivamente de fraudes,

correspondeu à absurda quantia de R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos milhões de reais)". 

Já o perigo na demora consubstancia-se no fundado receio de que o patrimônio dos réus, acaso liberados, sejam

dissipados em detrimento do interesse penal e processual penal.

Registre-se que as investigações que culminaram no oferecimento da denúncia apontam o cometimento de

fraudes e desvio de patrimônio em benefício dos dirigentes e administradores do Banco Panamericano, com a

possível utilização, inclusive, de pessoas jurídicas interpostas.

Logo, os mecanismos engendrados e os possíveis estratagemas criados pelos dirigentes e administradores da

instituição financeira no desiderato, sob suspeita, de inflarem seu patrimônio pessoal, revelam um conhecimento

suficientemente apto à prática de condutas que sigam a mesma sorte.

Desse modo, é fundado o receio de que, acaso o patrimônio seja liberado, haja dilapidação patrimonial em

prejuízo dos interesses penal, processual penal e das vítimas lesadas.

Os requisitos de cautelaridade da medida imposta, desse modo, se fazem presentes. Assim, o arresto determinado

é medida de rigor que deve ser mantida.

 

Destarte, a inversão da conclusão a que chegou esta corte regional implicaria incursão no universo fático-

probatório, com a necessária reapreciação da prova, procedimento vedado pelo enunciado da Súmula nº 07 do

Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00016 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012263-72.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Recurso especial interposto por Maurício Bonafonte dos Santos, com fulcro no artigo 105, III, letra "a", da

Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à sua

apelação e rejeitou os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, violação aos artigos 134, 135, 136, 137 e 142, todos do Código de Processo Penal,

porquanto não restaram preenchidos os requisitos autorizadores da constrição judicial de bens.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 388/408, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, seu

não provimento.

 

Decido.

 

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

 

Sobre o tema, o acórdão assenta:

 

Para decretação das providências cautelares, a exemplo do arresto, necessária se faz a presença de

determinados requisitos genéricos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

No caso, a fumaça do bom direito é ululante e se consubstancia na ampla investigação e posterior oferecimento

da denúncia para apuração dos fatos que envolvem o Banco Panamericano, seus dirigentes e as fundadas

suspeitas de que, além de balanços financeiros maquiados, incongruências contábeis e demais circunstâncias

apuradas, tenha havido desvio de valores em proveito dos administradores e executivos da financeira e grupo.

Vale dizer, portanto, que há danos a reparar.

Com efeito, tem-se que há suspeita fundada de fraudes em prejuízo do Banco Panamericano e, consequentemente,

dos seus investidores, clientes e do próprio Estado, danos estes que atingem cifras bilionárias.

Sobre o assunto, além dos elementos coligidos à denúncia, vide representação da Polícia Federal às fls. 77/78:

"Após descobertas as fraudes pelo Banco Central, os diretores e membros do conselho de administração do

Banco Panamericano S.A. foram destituídos em 09/11/2010 (anexo 04 - fls. 14/17). 

Em auditoria realizada pela nova administração do BANCO PANAMERICANO S.A., foi elaborado o Relatório de

Administração, referente ao ano de 2010 (anexo 05 - fls. 661/693), por meio do qual se constatou que as fraudes

continuaram após junho de 2010 e até a destituição da diretoria em novembro de 2010, tendo o banco atingido

em dezembro de 2010 o prejuízo total de R$ 4.300.000.000,00 (quatro bilhões e trezentos milhões de reais). 

Do prejuízo total acima mencionado, apurou-se que R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de

reais foram decorrentes da contabilização falsa de créditos a receber, quando na verdade os contratos geradores

dos créditos já haviam sido cedidos para outros bancos.

2013.61.81.012263-3/SP

APELANTE : MAURICIO BONAFONTE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP164645 JOAO FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR e outro

: SP021135 MIGUEL REALE JUNIOR
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Outra parcela do prejuízo, no valor de R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais) foi

referente à omissão fraudulenta de passivos decorrentes da liquidação de operações. 

A última parcela fraudulenta do prejuízo correspondeu à quantia de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de

reais), referentes ás fraudes na constituição do saldo para a Provisão de Devedores Duvidosos ('PDD").

Portanto, o prejuízo total sofrido pelo BANCO PANAMERICANO S.A., decorrente exclusivamente de fraudes,

correspondeu à absurda quantia de R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos milhões de reais)". 

Já o perigo na demora consubstancia-se no fundado receio de que o patrimônio dos réus, acaso liberados, sejam

dissipados em detrimento do interesse penal e processual penal.

Registre-se que as investigações que culminaram no oferecimento da denúncia apontam o cometimento de

fraudes e desvio de patrimônio em benefício dos dirigentes e administradores do Banco Panamericano, com a

possível utilização, inclusive, de pessoas jurídicas interpostas.

Logo, os mecanismos engendrados e os possíveis estratagemas criados pelos dirigentes e administradores da

instituição financeira no desiderato, sob suspeita, de inflarem seu patrimônio pessoal, revelam um conhecimento

suficientemente apto à prática de condutas que sigam a mesma sorte.

Desse modo, é fundado o receio de que, acaso o patrimônio seja liberado, haja dilapidação patrimonial em

prejuízo dos interesses penal, processual penal e das vítimas lesadas.

Os requisitos de cautelaridade da medida imposta, desse modo, se fazem presentes. Assim, o arresto determinado

é medida de rigor que deve ser mantida.

 

Destarte, a inversão da conclusão a que chegou esta corte regional implicaria incursão no universo fático-

probatório, com a necessária reapreciação da prova, procedimento vedado pelo enunciado da Súmula nº 07 do

Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00017 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012264-57.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Recurso especial interposto por Vilmar Bernardes da Costa, com fulcro no artigo 105, III, letra "a", da

Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à sua

apelação e rejeitou os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, violação aos artigos 134, 135, 137 e 142 do Código de Processo Penal, eis que ausentes

quaisquer das causas autorizadoras da medida de arresto.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 387/407, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, seu
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não provimento.

 

Decido.

 

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

 

Sobre o tema, o acórdão assenta:

 

Para decretação das providências cautelares, a exemplo do arresto, necessária se faz a presença de

determinados requisitos genéricos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

No caso, a fumaça do bom direito é ululante e se consubstancia na ampla investigação e posterior oferecimento

da denúncia para apuração dos fatos que envolvem o Banco Panamericano, seus dirigentes e as fundadas

suspeitas de que, além de balanços financeiros maquiados, incongruências contábeis e demais circunstâncias

apuradas, tenha havido desvio de valores em proveito dos administradores e executivos da financeira e grupo.

Vale dizer, portanto, que há danos a reparar.

Com efeito, tem-se que há suspeita fundada de fraudes em prejuízo do Banco Panamericano e, consequentemente,

dos seus investidores, clientes e do próprio Estado, danos estes que atingem cifras bilionárias.

Sobre o assunto, além dos elementos coligidos à denúncia, vide representação da Polícia Federal às fls. 77/78:

"Após descobertas as fraudes pelo Banco Central, os diretores e membros do conselho de administração do

Banco Panamericano S.A. foram destituídos em 09/11/2010 (anexo 04 - fls. 14/17). 

Em auditoria realizada pela nova administração do BANCO PANAMERICANO S.A., foi elaborado o Relatório de

Administração, referente ao ano de 2010 (anexo 05 - fls. 661/693), por meio do qual se constatou que as fraudes

continuaram após junho de 2010 e até a destituição da diretoria em novembro de 2010, tendo o banco atingido

em dezembro de 2010 o prejuízo total de R$ 4.300.000.000,00 (quatro bilhões e trezentos milhões de reais). 

Do prejuízo total acima mencionado, apurou-se que R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de

reais foram decorrentes da contabilização falsa de créditos a receber, quando na verdade os contratos geradores

dos créditos já haviam sido cedidos para outros bancos.

Outra parcela do prejuízo, no valor de R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais) foi

referente à omissão fraudulenta de passivos decorrentes da liquidação de operações. 

A última parcela fraudulenta do prejuízo correspondeu à quantia de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de

reais), referentes ás fraudes na constituição do saldo para a Provisão de Devedores Duvidosos ('PDD").

Portanto, o prejuízo total sofrido pelo BANCO PANAMERICANO S.A., decorrente exclusivamente de fraudes,

correspondeu à absurda quantia de R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos milhões de reais)". 

Já o perigo na demora consubstancia-se no fundado receio de que o patrimônio dos réus, acaso liberados, sejam

dissipados em detrimento do interesse penal e processual penal.

Registre-se que as investigações que culminaram no oferecimento da denúncia apontam o cometimento de

fraudes e desvio de patrimônio em benefício dos dirigentes e administradores do Banco Panamericano, com a

possível utilização, inclusive, de pessoas jurídicas interpostas.

Logo, os mecanismos engendrados e os possíveis estratagemas criados pelos dirigentes e administradores da

instituição financeira no desiderato, sob suspeita, de inflarem seu patrimônio pessoal, revelam um conhecimento

suficientemente apto à prática de condutas que sigam a mesma sorte.

Desse modo, é fundado o receio de que, acaso o patrimônio seja liberado, haja dilapidação patrimonial em

prejuízo dos interesses penal, processual penal e das vítimas lesadas.

Os requisitos de cautelaridade da medida imposta, desse modo, se fazem presentes. Assim, o arresto determinado

é medida de rigor que deve ser mantida.

De mais a mais, alegações no sentido de que o arresto seria a última medida a ser adotada não comportam

provimento.

As medidas cautelares patrimoniais correspondem a expedientes deveras eficazes para garantir o destino do

processo e os interesses das vítimas envolvidas. Não se pode concluir, portanto, que o legislador pretendeu uma

ordem peremptória de coisas.

Ao contrário, elencando o arresto de móveis como mais uma opção de garantia, pretendeu tutelar os interesses

dos lesados que, na falta de bens imóveis, poderiam contar com os bens móveis como garantia de seus interesses.

Não se trata, portanto, de uma ordem taxativa a ser observada para beneficiar o potencial devedor.

Claro que, isso é certo, não é tolerado qualquer tipo de arbitrariedade que possa interferir negativamente no

patrimônio do acusado apenas porque este ostenta essa condição. Mas, presentes os requisitos legais, nada

impede que o arresto de bens imóveis e móveis seja determinado para garantia de futura execução.

No que concerne à alegada desproporção entre os danos gerados pela prática dos fatos imputados na exordial e

a constrição realizada, a tese não comporta provimento.

Isso porque, nos termos da representação da Polícia Federal acostada e da denúncia, tem-se uma estimativa de
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prejuízo bilionário, conforme dantes exposto (fls. 77/78).

Nesse diapasão, evidentemente, qualquer alegação no sentido de que há desproporção entre a medida aplicada e

os danos apurados não procede, não se olvidando, como é corrente, que a medida de arresto se presta a garantir

que a futura reparação, no total de danos perpetrados, não seja prejudicada.

A medida aplicada está lastreada em elementos de convicção que a sustenta, passando ao largo de ser

considerada desproporcional ou desarrazoada.

A decisão que determinou o arresto, portanto, não merece reforma.

 

Destarte, a inversão da conclusão a que chegou esta corte regional implicaria incursão no universo fático-

probatório, com a necessária reapreciação da prova, procedimento vedado pelo enunciado da Súmula nº 07 do

Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00018 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012265-42.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Recurso especial interposto por João Pedro Fassina, com fulcro no artigo 105, III, letra "a", da Constituição

Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à sua apelação e

rejeitou os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, violação aos artigos 134, 135, 136, 137 e 142, todos do Código de Processo Penal,

porquanto não restaram preenchidos os requisitos autorizadores da constrição judicial de bens.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 410/430, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, seu

não provimento.

 

Decido.

 

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

 

Sobre o tema, o acórdão assenta:

 

Para decretação das providências cautelares, a exemplo do arresto, necessária se faz a presença de
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determinados requisitos genéricos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

No caso, a fumaça do bom direito é ululante e se consubstancia na ampla investigação e posterior oferecimento

da denúncia para apuração dos fatos que envolvem o Banco Panamericano, seus dirigentes e as fundadas

suspeitas de que, além de balanços financeiros maquiados, incongruências contábeis e demais circunstâncias

apuradas, tenha havido desvio de valores em proveito dos administradores e executivos da financeira e grupo.

Vale dizer, portanto, que há danos a reparar.

Com efeito, tem-se que há suspeita fundada de fraudes em prejuízo do Banco Panamericano e, consequentemente,

dos seus investidores, clientes e do próprio Estado, danos estes que atingem cifras bilionárias.

Sobre o assunto, além dos elementos coligidos à denúncia, vide representação da Polícia Federal às fls. 77/78:

"Após descobertas as fraudes pelo Banco Central, os diretores e membros do conselho de administração do

Banco Panamericano S.A. foram destituídos em 09/11/2010 (anexo 04 - fls. 14/17). 

Em auditoria realizada pela nova administração do BANCO PANAMERICANO S.A., foi elaborado o Relatório de

Administração, referente ao ano de 2010 (anexo 05 - fls. 661/693), por meio do qual se constatou que as fraudes

continuaram após junho de 2010 e até a destituição da diretoria em novembro de 2010, tendo o banco atingido

em dezembro de 2010 o prejuízo total de R$ 4.300.000.000,00 (quatro bilhões e trezentos milhões de reais). 

Do prejuízo total acima mencionado, apurou-se que R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de

reais foram decorrentes da contabilização falsa de créditos a receber, quando na verdade os contratos geradores

dos créditos já haviam sido cedidos para outros bancos.

Outra parcela do prejuízo, no valor de R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais) foi

referente à omissão fraudulenta de passivos decorrentes da liquidação de operações. 

A última parcela fraudulenta do prejuízo correspondeu à quantia de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de

reais), referentes ás fraudes na constituição do saldo para a Provisão de Devedores Duvidosos ('PDD").

Portanto, o prejuízo total sofrido pelo BANCO PANAMERICANO S.A., decorrente exclusivamente de fraudes,

correspondeu à absurda quantia de R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos milhões de reais)". 

Já o perigo na demora consubstancia-se no fundado receio de que o patrimônio dos réus, acaso liberados, sejam

dissipados em detrimento do interesse penal e processual penal.

Registre-se que as investigações que culminaram no oferecimento da denúncia apontam o cometimento de

fraudes e desvio de patrimônio em benefício dos dirigentes e administradores do Banco Panamericano, com a

possível utilização, inclusive, de pessoas jurídicas interpostas.

Logo, os mecanismos engendrados e os possíveis estratagemas criados pelos dirigentes e administradores da

instituição financeira no desiderato, sob suspeita, de inflarem seu patrimônio pessoal, revelam um conhecimento

suficientemente apto à prática de condutas que sigam a mesma sorte.

Desse modo, é fundado o receio de que, acaso o patrimônio seja liberado, haja dilapidação patrimonial em

prejuízo dos interesses penal, processual penal e das vítimas lesadas.

Os requisitos de cautelaridade da medida imposta, desse modo, se fazem presentes. Assim, o arresto determinado

é medida de rigor que deve ser mantida.

 

Destarte, a inversão da conclusão a que chegou esta corte regional implicaria incursão no universo fático-

probatório, com a necessária reapreciação da prova, procedimento vedado pelo enunciado da Súmula nº 07 do

Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00019 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012266-27.2013.4.03.6181/SP
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APELANTE : WILSON ROBERTO DE ARO
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DECISÃO

Vistos.

 

Recurso especial interposto por Wilson Roberto de Aro e outros, com fulcro no artigo 105, III, letras "a" e "c", da

Constituição Federal, contra v. acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à sua

apelação e rejeitou os embargos de declaração.

 

Alega-se, em síntese, violação aos artigos 135, 136, 137, do Código de Processo Penal e 798 do Código de

Processo Civil c.c. artigo 3º do Código de Processo Penal, porquanto não restou demonstrado o periculum in mora

para a manutenção do arresto. Aduz, ainda, dissídio jurisprudencial sobre o tema.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 348/367, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, seu

não provimento.

 

Decido.

 

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

 

Sobre o tema, o acórdão assenta:

 

O fato de o Magistrado ter determinado, após recebimento da denúncia, o arresto dos bens, não implica concluir

que a decisão tenha convertido o sequestro em arresto e tampouco que as medidas tenham finalidades idênticas.

Assim, diversamente das alegações da defesa, não há que se confundir as cautelares impostas.

No que tange à necessidade das medidas cautelares, especificamente quanto à presença do fumus boni iuris e do

periculum in mora, tenho que, no caso, a fumaça do bom direito é ululante e se consubstancia na ampla

investigação para apuração dos fatos que envolvem o Banco Panamericano, seus dirigentes e as fundadas

suspeitas de que, além de balanços financeiros maquiados, incongruências contábeis e demais circunstâncias

apuradas, tenha havido desvio de valores em proveito dos administradores da financeira por meio de empresas

interpostas.

Vale dizer que, além de ser muito provável que os dirigentes do Panamericano possuam diversos bens de origem

ilícita, certamente há danos a reparar.

Com efeito, há suspeita fundada de fraudes em prejuízo do Banco Panamericano e, consequentemente, dos seus

investidores, clientes e do próprio Estado, danos estes que atingem cifras bilionárias.

Já o perigo na demora evidencia-se no fundado receio de que o patrimônio dos réus, caso liberados, sejam

dissipados em detrimento do interesse penal e processual penal.

Assim, os requisitos de cautelaridade das medidas impostas se fazem presentes, de modo que tanto o arresto

quanto o sequestro devem ser mantidas.

 

Destarte, a inversão da conclusão a que chegou esta corte regional implicaria incursão no universo fático-

probatório, com a necessária reapreciação da prova, procedimento vedado pelo enunciado da Súmula nº 07 do

Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

: FOCUS CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA

: INFOCUS ADMINISTRACAO FINANCEIRA LTDA

: GWM ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A

: M2GW ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A

ADVOGADO : SP271062 MARINA CHAVES ALVES e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00122662720134036181 6P Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00020 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012266-27.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

Vistos.

 

Recurso extraordinário interposto por Wilson Roberto de Aro e outros, com fulcro no artigo 102, inciso III, letra

"a", da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que

negou provimento à sua apelação e rejeitou os embargos de declaração.

 

Alega-se, sem síntese, afronta aos artigos 5º, caput, e incisos XXII, LIV e LVII, e 6º, todos da Constituição

Federal, tendo em vista a violação ao direito de propriedade por inobservância do devido processo legal.

 

Contrarrazões, às fls. 368/390, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, seu não

provimento.

 

Decido.

 

Presentes os pressupostos genéricos.

 

Quanto à repercussão geral suscitada, não compete análise por esta E. Corte.

 

A decisão atacada aborda o tema acerca da atuação da defesa técnica do acusado, sem, contudo, assumir estatura

constitucional. Desse modo, não se verifica o requisito relativo ao prequestionamento. A exigência se faz

necessária para o esgotamento das vias ordinárias, com a finalidade de se evitar a supressão de instâncias.

Aplicáveis as Súmulas nº 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

 

Ainda que assim não fosse, o recurso não se apresenta admissível, uma vez que baseado em alegações que

constituem eventual ofensa a dispositivos de lei federal. Para ensejar o recurso extraordinário sob esse

fundamento, a contrariedade deve consistir em ofensa direta e frontal à Constituição Federal, vale dizer, a decisão

deve se dar em sentido oposto à norma expressa na Lei Maior. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

exigente no que tange aos requisitos de admissibilidade do recurso extraordinário, firmou-se já no sentido de que

"A alegação de contrariedade à Constituição deve ser necessária, indispensável. Não é necessária a argüição de

princípio constitucional genérico e abrangente, quando a lei ordinária contém disposição particular sobre a

matéria. Se para provar a contrariedade à Constituição tem-se antes, de demonstrar a ofensa à lei ordinária, é esta

que conta para a admissibilidade do recurso" (RE nº 94.264-SP, rel. Décio Miranda, RTJ 94/462 -grifamos). E

2013.61.81.012266-9/SP

APELANTE : WILSON ROBERTO DE ARO

: FOCUS CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA

: INFOCUS ADMINISTRACAO FINANCEIRA LTDA

: GWM ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A

: M2GW ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A

ADVOGADO : SP271062 MARINA CHAVES ALVES e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00122662720134036181 6P Vr SAO PAULO/SP
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também:

 

EMENTA: PROCESSO PENAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. OFENSA

REFLEXA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. EFEITO DEVOLUTIVO.

I. - Ausência de prequestionamento das questões constitucionais invocadas no recurso extraordinário.

II. - Somente a ofensa direta à Constituição autoriza a admissão do recurso extraordinário. No caso, a

apreciação das questões constitucionais não prescinde do exame de norma infraconstitucional.

III. - Alegação de ofensa ao devido processo legal: CF, art. 5º, LV: se ofensa tivesse havido, seria ela indireta,

reflexa, dado que a ofensa direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que autoriza a

admissão do recurso extraordinário é a ofensa direta, frontal.

IV. - O recurso especial e o recurso extraordinário, que não têm efeito suspensivo, não impedem a execução

provisória da pena de prisão. Regra contida no art. 27, § 2º, da Lei 8.038/90, que não fere o princípio da

presunção de inocência. Precedentes.

V. - Precedentes do STF.

VI. - Agravo não provido.(AI-AgR 539291/RS-RIO GRANDE DO SUL, AG.REG.NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Julgamento: 04/10/2005, DJ 11-11-2005, PP-00043 -

grifos nossos)

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

  

 

Expediente Nro 833/2014 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009691-06.2006.4.03.6112/SP

 

 

 

2006.61.12.009691-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RN005157 ILDERICA FERNANDES MAIA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : BAPTISTA LUSTRE e outro

: YOLANDA MONDINI LUSTRE

ADVOGADO : SP238633 FABIO LOPES DE ALMEIDA e outro

SUCEDIDO : CARLOS ALBERTO LUSTRE falecido
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00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008407-41.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006036-64.2008.4.03.6109/SP

 

 

 

 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007642-30.2008.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

No. ORIG. : 00096910620064036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2006.61.83.008407-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : JOSE AUGUSTO CELINI

ADVOGADO : SP070097 ELVIRA RITA ROCHA GIAMMUSSO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

2008.61.09.006036-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : MATHEUS HENRIQUE incapaz

ADVOGADO : SP228748 REGIANE APARECIDA TEMPESTA e outro

REPRESENTANTE : CRISTIANE HENRIQUE

ADVOGADO : SP228748 REGIANE APARECIDA TEMPESTA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP222748 FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00060366420084036109 3 Vr PIRACICABA/SP

2008.61.09.007642-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP186333 GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO BRITO AZEVEDO

ADVOGADO : SP198643 CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00076423020084036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009860-11.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049023-46.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

2011.61.14.009860-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : GILBERTO SILVA CORREA

ADVOGADO : SP186323 CLAUDIO ROBERTO VIEIRA e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP095563 JOAO BATISTA VIEIRA e outro

No. ORIG. : 00098601120114036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2012.03.99.049023-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JAMIR GUEDES

ADVOGADO : SP070198 JORGE JESUS DA COSTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP203136 WANDERLEA SAD BALLARINI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 11.00.00181-7 2 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015489-71.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042154-72.2012.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

2012.61.00.015489-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : MILTON FONSECA DE AZEVEDO

ADVOGADO : SP322163 GRAZIELLA VERAS MEDEIROS ROSA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00154897120124036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.82.042154-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : LEMAM FERRAMENTAS DE PRECISAO LTDA

ADVOGADO : SP206824 MARCOS ZAMPIROLI BORGHESE e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00421547220124036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031567-73.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000182-43.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

 

2013.03.00.031567-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : METALOCK BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP154016 RENATO SODERO UNGARETTI e outro

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00207918120124036100 7 Vr SAO PAULO/SP

2013.61.00.000182-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : JOAO PAULICHENCO

ADVOGADO : SP088587 JOAO PAULICHENCO e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP152968 EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00001824320134036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006655-45.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005001-87.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005003-57.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

2013.61.00.006655-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : SP197777 JULIANA NOGUEIRA BRAZ e outro

APELADO(A) : MARCO ANTONIO CORREA COM/ DE OVOS -ME

ADVOGADO : SP142553 CASSANDRA LUCIA SIQUEIRA DE OLIVEIRA E SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00066554520134036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2013.61.11.005001-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : LUIZ BENEDITO DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : SP284717 RODRIGO VERISSIMO LEITE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro

No. ORIG. : 00050018720134036111 2 Vr MARILIA/SP

2013.61.11.005003-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ELZA GARCIA DE LIMA

ADVOGADO : SP284717 RODRIGO VERISSIMO LEITE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00050035720134036111 1 Vr MARILIA/SP
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00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005004-42.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002621-73.2013.4.03.6117/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004266-06.2013.4.03.6127/SP

 

 

 

2013.61.11.005004-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : LUIZ CARLOS PEREZ

ADVOGADO : SP284717 RODRIGO VERISSIMO LEITE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro

No. ORIG. : 00050044220134036111 2 Vr MARILIA/SP

2013.61.17.002621-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : IVONE APARECIDA EVANGELISTA CLARO

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00026217320134036117 1 Vr JAU/SP

2013.61.27.004266-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : JOAO PIRES

ADVOGADO : SP129494 ROSEMEIRE MASCHIETTO BITENCOURT e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP251178 MAÍRA SAYURI GADANHA e outro
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003166-74.2013.4.03.6140/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004710-65.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00042660620134036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2013.61.40.003166-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : MARIO SERGIO CLEMENTINO PEREIRA e outro

: NIVALDO SERGIO MARIN

ADVOGADO : SP065393 SERGIO ANTONIO GARAVATI e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP214060B MAURICIO OLIVEIRA SILVA e outro

No. ORIG. : 00031667420134036140 1 Vr MAUA/SP

2013.61.83.004710-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : JOAO PEDRO CANTARIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00047106520134036183 4V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     55/1116



 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009532-85.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003853-80.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

2014.03.00.009532-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

AGRAVANTE :
VAN COOPER COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRANSPORTADORES
RODOVIARIOS DE CARGAS, PASSAGEIROS E SERVICOS.

ADVOGADO : SP118302 SERGIO AUGUSTO DA SILVA e outro

AGRAVADO(A) : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00064013820144036100 6 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.99.003853-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP196632 CLAUDIA VALERIO DE MORAES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JONAS TADEU DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP150161 MARCEL AFONSO BARBOSA MOREIRA

No. ORIG. : 13.00.00033-1 1 Vr PINDAMONHANGABA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     56/1116



 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006724-83.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011549-70.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000230-53.2014.4.03.6104/SP

 

 

 

2014.03.99.006724-2/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : OSWALDO BORGES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP210961 REGINALDO CÉLIO MARINS MACHADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP310285 ELIANA COELHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 12.00.00108-8 3 Vr CRUZEIRO/SP

2014.03.99.011549-2/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : SEBASTIAO RIBEIRO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP210961 REGINALDO CÉLIO MARINS MACHADO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP281788 ELIANA COELHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00015463020118260156 1 Vr CRUZEIRO/SP

2014.61.04.000230-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : DOUGLAS GOMES DA SILVA

ADVOGADO : SP273600 LEONARDO JUNQUEIRA FREITAS e outro
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00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000621-84.2014.4.03.6111/SP

 

 

 

 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000904-98.2014.4.03.6114/SP

 

 

 

 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000040-51.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000052-65.2014.4.03.6117/SP

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP156147 MARCIO RODRIGUES VASQUES e outro

No. ORIG. : 00002305320144036104 1 Vr SANTOS/SP

2014.61.11.000621-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JAIR ALVES AFONSO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP123177 MARCIA PIKEL GOMES e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP087317 JOSE ANTONIO ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00006218420144036111 2 Vr MARILIA/SP

2014.61.14.000904-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ANASTACIO JOSE DA SILVA

ADVOGADO : SP089878 PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP240573 CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES e outro

No. ORIG. : 00009049820144036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2014.61.17.000040-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JOSE FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000405120144036117 1 Vr JAU/SP
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00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000063-94.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000075-11.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000089-92.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

2014.61.17.000052-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : MARIA JOSE DIAS

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000526520144036117 1 Vr JAU/SP

2014.61.17.000063-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : BENTO ADECIO COURA

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000639420144036117 1 Vr JAU/SP

2014.61.17.000075-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : WELLIVAN DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000751120144036117 1 Vr JAU/SP

2014.61.17.000089-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : PAULO ROBERTO RAMOS DA SILVA

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
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00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000093-32.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000094-17.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000324-87.2014.4.03.6140/SP

 

 

 

 

  

 

Expediente Nro 834/2014 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000899220144036117 1 Vr JAU/SP

2014.61.17.000093-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : APARECIDA SONIA DE PAULA

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000933220144036117 1 Vr JAU/SP

2014.61.17.000094-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : LUISA ISABEL DE AGUIAR MARCHI

ADVOGADO : SP159578 HEITOR FELIPPE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00000941720144036117 1 Vr JAU/SP

2014.61.40.000324-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : EDMILSON MIGUEL DA SILVA

ADVOGADO : SP169484 MARCELO FLORES e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP214060B MAURICIO OLIVEIRA SILVA e outro

No. ORIG. : 00003248720144036140 1 Vr MAUA/SP
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CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0049622-49.1993.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000842-15.2005.4.03.6004/MS

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

93.03.049622-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

PARTE RÉ : COOPERATIVA DE LATICINIOS DE BRAGANCA PAULISTA LTDA

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BRAGANCA PAULISTA SP

No. ORIG. : 91.00.00047-4 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2005.60.04.000842-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : MERCEDES ALVES RODRIGUES

ADVOGADO : MS000957 WILSON MELQUIADES DE CARVALHO e outro

: SP297478 THAMEYA LOURENÇO BARBOSA SILVA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CORUMBÁ - 4ª SSJ - MS
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RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007214-12.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026676-18.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

2007.61.00.007214-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : WARNES GONCALVES e outro

: IOLANDA MOLINARI GONCALVES

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro

APELADO(A) : ITAU UNIBANCO S/A

ADVOGADO : SP248970 CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP073529 TANIA FAVORETTO e outro

No. ORIG. : 00072141220074036100 4 Vr SAO PAULO/SP

2008.61.00.026676-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : PUERI DOMUS ESCOLA EXPERIMENTAL LTDA

ADVOGADO : SP154065 MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00005 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002846-74.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000716-89.2011.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

2009.61.04.002846-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

PARTE AUTORA : MARIA IVETE DOS SANTOS MACHADO

ADVOGADO : SP124077 CLEITON LEAL DIAS JUNIOR e outro

: SP042501 ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

2011.61.21.000716-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE CAVALCANTE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP107941 MARTIM ANTONIO SALES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE TAUBATÉ >21ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00007168920114036121 2 Vr TAUBATE/SP
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0050759-02.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005453-58.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008892-71.2012.4.03.6105/SP

2012.03.99.050759-2/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP163717 FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE BELLO

ADVOGADO : SP144023 DANIEL BENEDITO DO CARMO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITU SP

No. ORIG. : 11.00.00073-7 1 Vr ITU/SP

2012.61.03.005453-1/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : SEBASTIAO DE PAULA

ADVOGADO : SP259489 SILVIA MAXIMO FERREIRA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP098659 MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00054535820124036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000067-69.2012.4.03.6128/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008529-08.2013.4.03.9999/SP

 

2012.61.05.008892-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : ANTONIO AUTO DAMAS FERREIRA

ADVOGADO : SP311167 RONALDO LUIZ SARTÓRIO e outro

No. ORIG. : 00088927120124036105 6 Vr CAMPINAS/SP

2012.61.28.000067-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP123463 VLADIMILSON BENTO DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : GERALDO SOARES (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP162958 TANIA CRISTINA NASTARO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00000676920124036128 1 Vr JUNDIAI/SP

2013.03.99.008529-0/SP
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001430-60.2013.4.03.6127/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000653-66.2013.4.03.6130/SP

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CE014791 MELISSA AUGUSTO DE A ARARIPE

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : VALMIRA MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP018455 ANTELINO ALENCAR DORES

No. ORIG. : 11.00.00061-4 3 Vr CUBATAO/SP

2013.61.27.001430-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : EDVALDO MONTANINI

ADVOGADO : SP191681 CAIO GONCALVES DE SOUZA FILHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP251178 MAIRA S G SPINOLA DE CASTRO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00014306020134036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2013.61.30.000653-2/SP
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00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002703-88.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002923-86.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015467-09.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : JOSE ARILDO DE LIMA GALLOTTI

ADVOGADO : SP250361 ANDRÉ DOS SANTOS SIMÕES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal - MEX

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00006536620134036130 2 Vr OSASCO/SP

2014.03.00.002703-8/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : MAXSANDER LOUBET

ADVOGADO : MS016051 JOANA MERLO DE LIMA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00001465820144036005 1 Vr PONTA PORA/MS

2014.03.00.002923-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : ATENTO BRASIL S/A

ADVOGADO : SP130824 LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00012266320144036100 13 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.015467-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : ALFREDO GIUSTI NETO e outros
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014727-27.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016614-46.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019553-96.2014.4.03.9999/SP

 

: MILTON GIUSTI

: ORLANDO GIUSTI

PARTE RÉ : BERNARDINO GIUSTI E CIA/ LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 06360678619914036182 2F Vr SAO PAULO/SP

2014.03.99.014727-4/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : MANOEL ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP140741 ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 40009935020138260347 3 Vr MATAO/SP

2014.03.99.016614-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP126179 ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SEBASTIAO APARECIDO FERREIRA

ADVOGADO : SP140426 ISIDORO PEDRO AVI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAQUARITINGA SP

No. ORIG. : 13.00.00123-8 1 Vr TAQUARITINGA/SP

2014.03.99.019553-0/SP
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Expediente Nro 835/2014 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

 

00001 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0105964-70.1999.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015635-25.2006.4.03.6100/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : WILSON RAMALHO FILHO

ADVOGADO : SP131032 MARIO ANTONIO DE SOUZA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : CE014791 MELISSA AUGUSTO DE A ARARIPE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00110-0 3 Vr CUBATAO/SP

1999.03.99.105964-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

EMBARGANTE : WILLY FINK

ADVOGADO : SP093863 HELIO FABBRI JUNIOR

EMBARGADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 97.00.00637-4 A Vr DIADEMA/SP
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00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001487-61.2006.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0076413-03.2007.4.03.6301/SP

 

 

 

 

2006.61.00.015635-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : TOTALPRINT LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

2006.61.15.001487-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : LAURIBERTO JOSE MICELLI

ADVOGADO : SP079785 RONALDO JOSE PIRES e outro

2007.63.01.076413-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : JOAO BOSCO GONCALVES

ADVOGADO : SP222130 CARLA ROSENDO DE SENA BLANCO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031229-51.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020771-95.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

2008.03.99.031229-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP054806 ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : HERMINIA CAVALI

ADVOGADO : SP163748 RENATA MOCO

CODINOME : HERMINIA CAVALI DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 03.00.00032-4 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP

2009.61.00.020771-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : SPARFLEX FIOS E CABOS ESPECIAIS LTDA

ADVOGADO : SP236589 KELLY CHRISTINA MONT`ALVÃO MONTEZANO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO
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CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000158-51.2010.4.03.6122/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045552-56.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2010.61.22.000158-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP165464 HELTON DA SILVA TABANEZ e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ALDO PETRONIO DA SILVA incapaz

ADVOGADO : SP110207 JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro

REPRESENTANTE : ROSEMEIRE DE SOUZA E SILVA

ADVOGADO : SP110207 JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro

No. ORIG. : 00001585120104036122 1 Vr TUPA/SP

2011.03.99.045552-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : PROVETA IND/ E COM/ DE MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA e outros

: JOAO MARCOS NIGOL

: ALMIR MANFRIN

ADVOGADO : SP111387 GERSON RODRIGUES

No. ORIG. : 97.00.00488-6 A Vr DIADEMA/SP
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010850-44.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000851-34.2011.4.03.6111/SP

 

 

 

2011.61.00.010850-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE ROBERTO MUSSALEM DRAGO

ADVOGADO : SP271336 ALEX ATILA INOUE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00108504420114036100 17 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.11.000851-0/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : CELSO CASTILHO RAMOS

ADVOGADO : SP253237 DANY PATRICK DO NASCIMENTO KOGA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP140078 MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00008513420114036111 1 Vr MARILIA/SP
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034711-89.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000054-85.2012.4.03.6123/SP

 

 

 

2012.03.00.034711-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : PAN PLASTIC INDL/ LTDA

ADVOGADO : SP048852 RICARDO GOMES LOURENCO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 06641558919914036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.23.000054-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP171287 FERNANDO COIMBRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO FERNANDO DE MELO

ADVOGADO : SP174054 ROSEMEIRE ELISIARIO MARQUE e outro

No. ORIG. : 00000548520124036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     74/1116



 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006974-13.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009773-29.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

2013.61.00.006974-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : SIMONE ALVES BERNARDES e outro

: MARCIO DAVID BERNARDES

ADVOGADO : SP188137 NELSON TEIXEIRA JUNIOR e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP068985 MARIA GISELA SOARES ARANHA e outro

No. ORIG. : 00069741320134036100 13 Vr SAO PAULO/SP

2013.61.00.009773-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : EXTRUSA PACK IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA e outros

: ROMAVIDA BENEFICIAMENTO DE PLASTICOS LTDA

: VILAPACK IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA

: ROMAFILM IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

ADVOGADO : SP237866 MARCO DULGHEROFF NOVAIS e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006818-92.2013.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004915-19.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00097732920134036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2013.61.10.006818-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : IZUMI KANESAWA

ADVOGADO : SP225174 ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00068189220134036110 3 Vr SOROCABA/SP

2013.61.11.004915-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : LUIZ CARLOS PANSANI

ADVOGADO : SP300840 RAQUEL BUENO ASPERTI e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro

No. ORIG. : 00049151920134036111 1 Vr MARILIA/SP
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00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002915-95.2013.4.03.6127/SP

 

 

 

 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003718-78.2013.4.03.6127/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006919-07.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

2013.61.27.002915-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : SUZANA RIBEIRO

ADVOGADO : SP143588 ANA ELISA TEIXEIRA e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP233166 FERNANDA MARIA BONI PILOTO e outro

No. ORIG. : 00029159520134036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2013.61.27.003718-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ANA CAROLINA GAIARDO

ADVOGADO : SP248956 VANESSA RODRIGUES DE MELO e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP115807 MARISA SACILOTTO NERY e outro

No. ORIG. : 00037187820134036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2013.61.83.006919-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ROBSON JOSE GUIMARAES CARDOSO REIS

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146217 NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000506-63.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009403-80.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00069190720134036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.000506-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : NYLMA FOTOSSENSIVEIS LTDA e outros

: WELLINGTON NAVES LAMAITA

: YOSHIHIKO HAMADA

: NORIHIRO FUZINAGA

: MARCOS ANTONIO MITTELSTAEDT

ADVOGADO : SP237818 FERNANDO JACOB NETTO e outro

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00352378120054036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.009403-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : ENZO VEICULOS LTDA

ADVOGADO : MS012212 THIAGO MACHADO GRILO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00008066720144036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000033-53.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019555-66.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

2014.03.99.000033-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP213458 MARJORIE VIANA MERCES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : FRANCISCO SANTOS DO CARMO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

No. ORIG. : 00317101420128260068 6 Vr BARUERI/SP

2014.03.99.019555-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP184650 EDUARDO HARUO MENDES YAMAGUCHI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : FISSATO FUJII

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

No. ORIG. : 12.00.00360-4 6 Vr BARUERI/SP
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00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000391-42.2014.4.03.6111/SP

 

 

 

 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000612-25.2014.4.03.6111/SP

 

 

 

 

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32885/2014 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

 

00001 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0000979-30.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Certifico que nos termos do artigo 27 da Lei n.º 8.038, de 28/05/1990, os presentes autos acham-se com vista ao(s)

2014.61.11.000391-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JOAO ANTONIO BARNETI TAVERNARO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP284717 RODRIGO VERISSIMO LEITE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

No. ORIG. : 00003914220144036111 2 Vr MARILIA/SP

2014.61.11.000612-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : TIKARA SHIMOJO

ADVOGADO : SP123177 MARCIA PIKEL GOMES e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP087317 JOSE ANTONIO ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00006122520144036111 1 Vr MARILIA/SP

2011.61.19.000979-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

EMBARGANTE : JOAO PEDRO MABUNO

ADVOGADO : LIVEA CARDOSO MANRIQUE DE ANDRADE (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EMBARGADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00009793020114036119 5 Vr GUARULHOS/SP
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recorrido(s) para que apresente(m) contrarrazões no prazo legal, ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou

extraordinário(s) interposto(s), sob pena de abandono de causa e imposição de multa prevista no artigo 265 do

Código de Processo Penal.

 

São Paulo, 26 de novembro de 2014.

MONICA DE AZEVEDO PERLI DIAGO

Diretora Substituta de Divisão

  

 

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32883/2014 

 

 

 

00001 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0010264-81.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 377/382: Defiro, mantendo-se cópia integral dos passaportes nos presentes autos.

 

Após, encaminhem-se os autos à Vice-Presidência desta Corte.

 

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32890/2014 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0031205-71.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2010.61.19.010264-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : JOAO MAYAYA MAFUTA reu preso

ADVOGADO : JULIANA GODOY TROMBINI (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EMBARGADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00102648120104036119 2 Vr GUARULHOS/SP

2013.03.00.031205-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

IMPETRANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP151960 VINICIUS ALEXANDRE COELHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

IMPETRADO(A) : JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE OURINHOS SP

INTERESSADO(A) : ADEMIR BILA CASSIMIRO -ME
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DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança originário, com pedido de liminar, impetrado pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, em face de decisão que, nos autos da Ação de Condenação em Dinheiro nº

408.01.2010.001027-0, determinou o desconto do montante de 10% do valor do benefício previdenciário de Elidy

Louise Oliveira Roque Damasceno, até que atinja o valor total da dívida.

 

Alega o impetrante, em síntese, impossibilidade operacional para a cumprimento da ordem judicial, de vez que os

sistemas corporativos disponíveis somente permitem a programação automática de descontos nas hipóteses

previstas na Lei nº 8.213/91, o que demandaria uma série de atos administrativos a serem praticados manualmente

ao longo de meses.

 

Sustenta, ainda, a ilegalidade da decisão judicial, de vez que há em nosso ordenamento jurídico previsão legal de

impenhorabilidade de proventos de aposentadoria e pensões (artigo 649 do CPC; artigo 114 da Le nº 8.213/91).

 

Requer, por fim, a concessão de liminar para suspensão da decisão judicial, e ao final a concessão da segurança

para tornar insubsistente o ato impugnado.

Às fls. 60/62, deferimento da liminar.

 

Informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 72.

 

O Ministério Público Federal, em seu parecer de fls. 81/85, opinou pela concessão da ordem.

 

É o sucinto relatório.

 

Dispensada a revisão, nos termos regimentais.

 

O caso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil, uma vez que existente

jurisprudência dominante acerca da matéria discutida.

 

Objetiva a impetrante a concessão de segurança para que não seja compelida a promover descontos incidentes

sobre o benefício previdenciário da beneficiária Elidy Louise Oliveira Roque Damasceno, determinado em sede

de Ação de Condenação em Dinheiro, ante o caráter alimentar dos proventos.

 

Dispõe o artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil:

 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:

....

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os

ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste artigo;

...

§ o disposto no inciso IV deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia.

 

Os artigos 114 e 115 da Lei nº 8.213/91, por sua vez, assim estabelecem:

 

Art. 114. Salvo quanto a valor devido à Previdência Social e a desconto autorizado por esta Lei, ou derivado da

obrigação de prestar alimentos reconhecida em sentença judicial, o benefício não pode ser objeto de penhora,

arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito a sua venda ou cessão, ou a constituição de qualquer ônus sobre

ADVOGADO : SP191475 DAVID MIGUEL ABUJABRA

INTERESSADO(A) : ELIDY LOUISE OLIVEIRA ROQUE DAMASCENO

LITISCONSORTE
PASSIVO

: Fazenda do Estado de Sao Paulo

PROCURADOR : SP118353 ANA CLAUDIA VERGAMINI LUNA

No. ORIG. : 00010271220108260408 1 Vr OURINHOS/SP
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ele, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria para o seu recebimento.

 

Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:

I - contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social;

II - pagamento de benefício além do devido;

III - Imposto de Renda retido na fonte;

IV - pensão de alimentos decretada em sentença judicial; 

V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas, desde que

autorizadas por seus filiados.

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por

instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, públicas e privadas, quando expressamente

autorizado pelo beneficiário, até o limite de trinta por cento do valor do benefício.

§ 1o Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme dispuser o regulamento, salvo má-fé. 

§ 2o Na hipótese dos incisos II e VI, haverá prevalência do desconto do inciso II. 

 

E ainda, Decreto nº 3.048/99:

Art. 154. O Instituto Nacional do Seguro Social pode descontar da renda mensal do benefício:

I - contribuições devidas pelo segurado à previdência social;

II - pagamentos de benefícios além do devido, observado o disposto nos §§ 2º ao 5º;

III - imposto de renda na fonte;

IV - alimentos decorrentes de sentença judicial; e

V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas, desde que

autorizadas por seus filiados, observado o disposto no § 1º.

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil concedidos por

instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, públicas ou privadas, quando expressamente

autorizado pelo beneficiário, até o limite de trinta por cento do valor do benefício. (Incluído pelo Decreto nº 4.862,

de 2003)

 (...)

Dessa feita, resta inequívoco que a cobrança de dívida contraída para aquisição de material de construção não

pode ser deduzida do benefício previdenciária da impetrante, por expressa vedação legal.

Consigne-se, ainda, o caráter alimentar de que se reveste o benefício previdenciário, o que reduz

significativamente as possibilidades de descontos incidentes sobre o mesmo, consoante o rol exaustivo acima

especificado.

Nesse sentido, transcrevo:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO EM

FACE DE ATO DE JUIZ DE DIREITO QUE DETERMINOU O DESCONTO SOBRE PROVENTOS DE

APOSENTADORIA NO VALOR DE 30% (TRINTA POR CENTO) SOBRE SUA RENDA MENSAL, COMO

GARANTIA PARA PAGAMENTO DE ALUGUERES VENCIDOS. 

I- O direito de ação constitui uma garantia constitucional, e, como tal, em abstrato, é incondicionado; mas o seu

regular exercício, com a finalidade de permitir a apreciação do mérito, se submete à satisfação de certos requisitos

(possibilidade jurídica, legitimidade das partes e interesse jurídico), cuja existência deve ser aferida in statu

assertionis. II- No mandado de segurança impetrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra ato

proferido por juiz de direito que determinou a realização de desconto mensal sobre parcela dos proventos de

aposentadoria para assegurar o pagamento de empréstimos contraídos junto a instituição financeira, se verifica a

existência das condições da ação, mormente o interesse jurídico e a legitimidade ad causam, já que a determinação

judicial foi dirigida diretamente à autarquia previdenciária e lhe impõe medida que, segundo alega, viola o

ordenamento jurídico. 

III- Esta Corte Regional é competente para apreciar o mandamus, visto que a questão versada nos autos se insere

na esfera de interesse da autarquia federal previdenciária (inciso I do artigo 109 da Constituição da República) e,

por relação de simetria, deve ser aplicado também aos atos praticados por juiz de direito o disposto na disposto na

alínea "c" do inciso I do artigo 108 em interpretação conjunta com inciso VIII do artigo 109, ambos da

Constituição da República. 

IV- Conforme o disposto no artigo 114 da Lei nº 8213-91 e no inciso IV do artigo 649 do Código de Processo

Civil, prevalece a intangibilidade do benefício previdenciário, sendo que qualquer desconto sobre ele

determinado, por ostentar caráter excepcional, deve ser realizado nas hipóteses e nos patamares previstos

expressamente em lei (caput e § 5º do artigo 6º da Lei nº 10.820-2003, artigo 115 da Lei nº 8.213-91 e § 2º do

artigo 649 do Código de Processo Civil). 

V- No caso dos autos, a realização do desconto determinado pela autoridade judicial não se enquadra nas

hipóteses excepcionais previstas em lei, por se tratar de execução de dívida referente a alugueres em atraso. VI-

Deferimento da ordem postulada para cassar o ato do Juízo de Direito da 13ª Vara Cível do Rio de Janeiro.
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(TRF 2ª Região; 2ª Turma Especializada; MS 11078; Relator Des. Fed. André Fortes; E-DJF2R 21.05.2014)

 

 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONDENAÇÃO DE SEGURADO EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PENHORA - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE -

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO NOS MOLDES DO ART. 659 E SEGUINTES DO CPC. 

I - A decisão agravada indeferiu o requerimento do INSS, ora agravante, no sentido de que fosse descontado o

valor devido pelo segurado, a título de honorários advocatícios a que fora condenado, diretamente em seu

benefício previdenciário. 

II - Segundo as normas insertas nos arts. 649, II e VII do CPC, são absolutamente impenhoráveis as provisões de

alimento e as pensões, as tenças ou os montepios percebidos dos cofres públicos, ou de institutos de previdência,

quando destinados ao sustento do devedor ou da sua família. 

III - A disposição contida no art. 114 da Lei n.º 8.213/91, por sua vez, não tem o alcance pretendido pela autarquia

agravante, no que concerne à expressão "Salvo quanto a valor devido à Previdência Social", eis que o valor a que

está a Previdência autorizada a descontar dos segurados refere-se apenas às contribuições devidas à Seguridade

Social e não dívida relativa à condenação judicial. 

IV - Por outro lado, o agravado, validamente citado, deixou de comparecer ao Juízo para viabilizar sua defesa no

prazo legal, devendo, incidir, na espécie, as disposições contidas no art. 659, do CPC. 

V - Melhor solução é manter o indeferimento do desconto no benefício do agravado, eis que verba alimentar,

prosseguindo-se a execução, nos moldes do art. 659 e seguintes do CPC, a fim de se averiguar a existência de

bens bastantes à garantia da execução. 

VI - Agravo parcialmente provido.

(TRF 2ª Região; 4ª Turma; AG 64137; Relator Des. Fed. Benedito Gonçalves; DJU 17.10.2002)

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. QUARTA SEÇÃO.

PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO REJEITADA. DESCONTO EM BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO DECORRENTE DE DÉBITO PROVENIENTE DE EXECUÇÃO FISCAL.

IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

OCORRÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS AUTORIZADORES DA CAUTELA. FUMUS BONI IURIS E

PERICULUM IN MORA. LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA NA AÇÃO CAUTELAR CONFIRMADA.

SENTENÇA MANTIDA. (1) 

1. Levando-se em conta a data do ajuizamento da ação (26.04.2000), seu já longo tempo em tramitação, bem

como a idade avançada da suplicante, que conta atualmente com 84 anos, eis que nascida em 04.10.1928 (fl. 20),

trago o feito a julgamento perante esta Primeira Turma limitando-me à análise tão-somente das questões

previdenciárias em discussão nestes autos, sem prejuízo da via adequada e da competência da Quarta Seção para

eventualmente apreciar as questões ligadas a executivo fiscal e que estão, à toda evidência, relacionadas à presente

lide. 

2. Configurados, na espécie, os pressupostos estabelecidos em lei para a concessão da tutela cautelar, consistentes

no fumus boni iuris, que ficou demonstrado pela falta de comprovação, pelo INSS, de que a suspensão do

benefício da autora precedeu a processo administrativo, com a garantia do contraditório e da ampla defesa; e no

periculum in mora, caracterizado em função do caráter alimentar do benefício previdenciário, impõe-se a

confirmação da liminar parcialmente deferida na Ação Cautelar 153.00.008908-3. 

3. Não há que se falar em intempestividade da apelação quando o recurso é interposto dentro do prazo legal.

Preliminar rejeitada. 

4. Os descontos efetuados nos benefícios previdenciários da autora pelo INSS, decorrentes de débitos inscritos em

dívida ativa da pessoa jurídica, na qual supostamente figurava como sócia, configuram-se arbitrários e abusivos,

pois, além de não ter sido observado o devido processo legal, trata-se de hipótese não prevista no art. 115 da Lei

8.213/91. 

5. A correção monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 

6. A verba honorária está em conformidade com o artigo 20, § 4o, do CPC. 

7. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. Liminar parcialmente deferida na Ação Cautelar

153.00.008908-3 confirmada.

(TRF 1ª Região; 1ª Turma; AC 200801990602443; Relatora Des. Fed. Ângela Catão; e-DJF1 de 12/08/2013)

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, denego a segurança pleiteada. Sem

honorários advocatícios, a teor das Súmulas 512/STF e 105/STJ. Custas na forma da lei.

 

Comunique-se ao Juízo impetrado, com cópia da presente decisão.

 

Publique-se e intimem-se. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo com baixa.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     84/1116



 

 

 

 

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

HÉLIO NOGUEIRA

Juiz Federal Convocado
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00001 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0009384-35.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de pedido de reconsideração no qual a requerente pretende a reforma parcial da decisão monocrática "(i)

para que sejam homologadas tanto o pedido de desistência da ação quanto o pedido de renúncia ao direito em

que ela se funda; e (ii) para que sejam afastados os honorários ou, ao menos, reduzidos os honorários a que foi

condenada".

É o Relatório. DECIDO:

Inicialmente, transcrevo o decisum impugnado:

"Fls. 681/682: Trata-se de petição na qual a embargante informa que "a fim de encerrar a presente discussão, a

Peticionária entendeu por bem proceder ao pagamento à vista de todos os créditos tributários da COFINS com

os benefícios previstos pelo artigo 39, inciso I da lei n° 12.865/2013, com as alterações e prorrogação de prazo

estipulados pela Lei n° 12.973/2013. Assim, em cumprimento aos requisitos exigidos pelo artigo 39, §3° da Lei n°

12.865/2013 e pelo artigo 5° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 8/2013 para fruição dos benefícios concedidos

pela sobredita anistia, a Peticionária manifesta sua expressa e irrevogável desistência da presente ação e dos

embargos infringentes opostos, bem como renuncia ao direito sobre o qual ela se funda.".

Com efeito, considerando-se que a embargante, aderiu ao Programa de Parcelamento, desistindo do recurso e

renunciando ao direito sobre a qual se funda a ação (art. 269 V do CPC), ocorreu a perda de objeto dos

presentes embargos infringentes.

Por fim, a questão dos honorários advocatícios em caso de desistência de ação judicial para adesão a programa

de parcelamento de dívidas fiscais já foi pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que fixou

entendimento no sentido de que em ação desconstitutiva, declaratória negativa ou em embargos à execução em

que não se aplica o DL 1.025/69, a verba honorária deverá ser fixada nos termos do art. 26, caput do CPC, mas

não poderá exceder o limite de 1% do débito consolidado, por expressa disposição do art. 5º, § 3º da Lei

10.189/2001.

Neste sentido, é precedente do E. STJ, REsp n° 1.353.826/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Primeira

Seção, DJe de 17.10.2013 - acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC, cuja ementa trago à colação:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO OU DESISTÊNCIA DA AÇÃO. REGIME

INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NAS HIPÓTESES NÃO

ALCANÇADAS PELO ART. 6°, § 1°. INTERPRETAÇÃO ESTRITA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E

1999.61.00.009384-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

EMBARGANTE : LIDERANCA CAPITALIZACAO S/A

ADVOGADO : SP113570 GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO

EMBARGADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória ajuizada contra a União com a finalidade de discutir a existência

de créditos de IRPJ e CSSL constituídos mediante Auto de Infração.

2. A controvérsia remanescente diz respeito à legalidade da imposição de honorários advocatícios de

sucumbência à parte que renuncia ao direito ou desiste da ação, na forma do art. 6°, § 1°, da Lei 11.941/2009,

para os fins de aderir ao regime facilitado de quitação tributária instituído por esse diploma legal.

3. O artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que

desistir de ação ou renunciar ao direito em demanda na qual se requer "o restabelecimento de sua opção ou a

sua reinclusão em outros parcelamentos". Nos demais casos, à míngua de disposição legal em sentido contrário,

aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC. Precedentes do STJ.

4. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é

sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários

advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de Embargos à Execução Fiscal

da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel.

Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC). 

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do

STJ.

(STJ, STJ, REsp n° 1.353.826/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 17.10.2013)

Ante o exposto, julgo extinto o feito com apreciação do mérito nos exatos termos do art. 269, V do Código de

Processo Civil c.c. o art. 33, XII, do R.I., desta E. Corte Regional, condenando a embargante ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em 1% do débito consolidado."

 

De fato, o decisum merece parcial reforma para expressamente homologar tanto o pedido de desistência da ação

quanto o pedido de renúncia ao direito em que ela se funda, tendo em vista a adesão da requerente ao programa de

parcelamento instituído pela Lei n° 11.941/09 e reaberturas.

Quanto aos honorários, verifica-se que a hipótese dos autos subsulta a hipótese legal prevista no artigo 40 da MP

n° 651/14, in verbis: 

Art. 40. Não serão devidos honorários advocatícios, bem como qualquer sucumbência, em todas as ações

judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão às reaberturas dos

parcelamentos previstos na Lei nº 11.941, de 2009, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente: 

I - aos pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir da publicação desta Medida Provisória; ou

Com efeito, considerando que o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação foi protocolizado após

a edição da referida Medida Provisória, incabíveis os honorários advocatícios.

Ante o exposto, em juízo de retratação, homologo o pedido de desistência da ação e o pedido de renúncia ao

direito que se funda a ação, tendo em vista a adesão da requerente ao programa de parcelamento instituído pela

Lei n° 11.941/09 e reaberturas, e, julgo extinto o feito com apreciação do mérito nos exatos termos do art. 269, V

do Código de Processo Civil c.c. o art. 33, XII, do R.I., desta E. Corte Regional, sem condenação ao pagamento de

honorários advocatícios.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00002 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0023756-13.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

2004.61.00.023756-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE :
WALPIRES S/A CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS

ADVOGADO : SP026464 CELSO ALVES FEITOSA e outro

EMBARGADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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DECISÃO

 

Trata-se de embargos infringentes opostos em face de v. acórdão da Egrégia Sexta Turma desta Corte que, por

maioria, deu provimento à apelação e à remessa oficial.

Em breve síntese, Walpires S/A Corretora de Cambio Títulos e Valores Mobiliários, corretora de câmbio, em

25/08/2004, ajuizou ação ordinária com o objetivo de anular o Auto de Infração FM nº 76621 - Processo

Administrativo nº 10880.042837/92-86, no qual foi formalizado crédito tributário de Imposto sobre a Renda na

Fonte, decorrente de operações financeiras com início e encerramento no mesmo dia, denominadas "day trade",

nos períodos de 06/90 a 02/91. Pleiteia, subsidiariamente, a declaração de seu direito de regresso em face do BCN.

Causa valorada em R$ 6.800.000,00.

Sentença de procedência do pedido, com condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios fixados

em 5% sobre o valor atualizado da causa (fls. 924/934). Decisum submetido ao reexame necessário.

Irresignada, apela a União. Sustenta que o sujeito passivo da obrigação tributária em comento é a própria autora,

descabida a tentativa em transferir a responsabilidade tributária para a instituição financeira. Aduz, ainda, que a

matéria foi exaustivamente debatida no contencioso administrativo, que afinal concluiu pela manutenção do

lançamento. Alternativamente, requer seja afastada sua condenação em honorários advocatícios ou sua redução a

patamares mínimos (fls. 938/947).

 

 

 

A Colenda Sexta Turma, por maioria, deu provimento à apelação e à remessa oficial para reformar a sentença e

julgar improcedente o pedido, fixando os honorários advocatícios em R$ 20.000,00, nos termos do voto do

Desembargador Federal Lazarano Neto. Vencida a Relatora, Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, que

negava provimento à apelação e à remessa oficial (fls. 977/982, 985/986 e 988/992).

Embargos de declaração opostos pela autora, por unanimidade, parcialmente conhecidos e, nesta parte, rejeitados

(fls. 980/982).

Embargos infringentes da Walpires S/A Corretora de Cambio Títulos e Valores Mobiliários, no qual pugna pela

prevalência do voto vencido (fls. 985/1.009).

Os infringentes foram recebidos e regularmente processados.

Com impugnação (fls. 1.011/1.015), os autos vieram conclusos para julgamento.

Intimada, a União informou que a dívida apurada no Processo Administrativo nº 10880.042837/92-86, objeto

desta anulatória, foi cancelada por decisão judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 0000108-

57.2011.4.03.6100 (fls. 1.023/1.030).

Instada, a embargante manifestou interesse no prosseguimento do feito ao menos quanto à sucumbência (fls.

1.041/1.043).

É o relatório.

Decido.

Há de se considerar fato superveniente a ensejar a perda de objeto da presente ação.

Às fls. 1.023/1.030, instada a se manifestar, a União informou que a dívida apurada no Processo Administrativo nº

10880.042837/92-86, objeto desta anulatória, foi cancelada por decisão judicial proferida nos autos do Mandado

de Segurança nº 0000108-57.2011.4.03.6100, juntando a documentação pertinente.

Consolidou-se a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça e nesta Corte no sentido da extinção por

perda superveniente de objeto. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - PAGAMENTO DE ADICIONAL - RECONHECIMENTO DO

PEDIDO, ADMINISTRATIVAMENTE, APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO - FALTA DE INTERESSE

CARACTERIZADO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO QUE SE IMPÕE.

1 - Na conceituação de LIEBMAN: 'O interesse de agir é representado pela relação entre a situação antijurídica

denunciada e o provimento que se pede para debelá-la mediante a aplicação do direito; devesse essa relação

consistir na utilidade do provimento, como meio para proporcionar ao interesse lesado a proteção concedida

pelo direito. (...). O interesse de agir é em resumo, a relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o

provimento de tutela jurisdicional pedido'.

2 - Quanto ao momento em que o interesse de agir deve estar presente para não configurar a hipótese de

carência da ação, não se pode negar que deve ele estar caracterizado quando do ajuizamento da ação demanda,

porquanto estamos diante de um interesse para a propositura da ação e, assim, deverá ser examinado,

liminarmente. Todavia, é dado ao réu a oportunidade de, em contestação, aduzir, em preliminar, a ausência das

condições da ação, a qual deverá ser analisada quando da prolação da sentença.

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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3 - Na espécie, o provimento pleiteado que constitui o pedido imediato da Autora - sentença condenatória -,

desapareceu no curso da lide, visto que houve o reconhecimento administrativo do pedido. A existência de litígio

constitui conditio sine qua non do processo. E no dizer de ARRUDA ALVIM: "Não há interesse de agir quando do

sucesso da demanda não puder resultar nenhuma vantagem ou benefício moral ou econômico para o seu autor".

4 - Desaparecendo a utilidade/necessidade concreta do exercício da jurisdição, a falta de interesse de agir, cabe

a extinção do processo sem julgamento do mérito, sem que isso possa interferir na sucumbência.

5 - Recurso conhecido e provido para reformar o v. acórdão, julgando extinto o processo, sem julgamento do

mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil." (REsp nº 264.676/SP, Relator Ministro JORGE

SCARTEZZINI, j. 01/06/04, DJ 02/08/04, p. 470).

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. PROCESSUAL CIVIL. FATO SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO.

EXTINÇÃO DO PROCESSO. SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. Configura falta de interesse processual superveniente, ensejando a extinção do processo judicial, a concessão

administrativa pelo INSS, no curso da ação, do benefício previdenciário pretendido;

2. Extinto o processo por perda de objeto, incumbe à parte que deu causa à lide o pagamento da verba

sucumbencial.

3. Recurso do INSS improvido." (TRF - 3ª Região - AC 199961170008055 - AC - Apelação Cível - 851736 -

Oitava Turma - DJU data: 13/05/2004, pág.: 478 - rel. Juiz Erik Gramstrup)

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS PROLAÇÃO DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO

CONCEDIDO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE.

I - A desistência da ação solicitada pelo autor não tem cabimento após a prolação da sentença, porquanto já se

materializou o pronunciamento jurisdicional, encerrando o mérito da causa.

II - Segundo consta do sistema informatizado do Ministério da Previdência e Assistência Social, o autor é titular

de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição no valor correspondente a 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício desde 19.06.1998. Destarte, diante desse fato, e considerando o preceituado no art. 462 do

CPC, há que se reconhecer a satisfação da pretensão do autor, de modo a acarretar a perda superveniente do

interesse processual quanto ao objeto principal do pedido, ou seja, a concessão do benefício em tela, dando por

prejudicados o recurso de apelação e o recurso adesivo.

III - (...).

IV - Apelação do réu e recurso adesivo do autor não conhecidos. Extinção do feito sem julgamento do mérito."

(TRF - 3ª Região - AC 96030962635 - AC - Apelação Cível - 351843 - Décima Turma - DJU data: 14/09/2005,

pág.: 401 - rel. Juiz Sergio Nascimento)

 

Na hipótese dos autos, em 25/08/2004, a contribuinte ajuizou ação ordinária com o objetivo de anular o Auto de

Infração FM nº 76621 - Processo Administrativo nº 10880.042837/92-86, no qual foi formalizado crédito

tributário de IR na Fonte, decorrente de operações financeiras de "day trade", nos períodos de 06/90 a 02/91.

Em 2011, em razão do não ajuizamento da execução fiscal, a corretora de câmbio impetrou mandado de

segurança, distribuído sob nº 0000108-57.2011.4.03.6100, pleiteando o reconhecimento da prescrição à pretensão

executória do referido crédito tributário. A ordem foi concedida e o acórdão transitou em julgado em 19/10/2012.

Neste contexto, o reconhecimento da prescrição para fins de cobrança do débito fiscal, atinge a presente ação que

buscava a anulação da Autuação Fiscal, cuja exigência restou prescrita, impondo a extinção do feito sem

apreciação de mérito, na forma do art. 267 inciso V do CPC, cabendo a condenação da União em verba honorária.

Quanto às verbas de sucumbência, o Código de Processo Civil, no caput do artigo 20, ao dispor sobre o ônus do

pagamento das despesas, adota o princípio da sucumbência e da causalidade.

Não desconheço a decisão do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o arbitramento da honorária por valor

inferior a 1% sobre o valor da causa é considerado ínfimo. Contudo, na mesma decisão aquela Egrégia Corte

também entendeu que há demandas diferenciadas que permitem a aplicação do §4º do art. 20 do CPC, como no

caso em comento que não houve condenação mas foi sucumbente a Fazenda Nacional, já que fato superveniente

redunda na extinção do feito por decisão judicial transitada em julgado em outro processo, a reconhecer a

prescrição em favor do autor. 

 

O valor da condenação em honorários, não devem ser fixados de maneira desproporcional, seja em valor

manifestamente exagerado seja em valor irrisório, distanciando-se, assim, das finalidades da lei. Sua fixação deve

ser justa e adequada à circunstância de fato. Vide arestos:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC, ART. 20, § 4.º.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA.

I - Os embargos à execução, julgados procedentes, têm natureza constitutiva, e não condenatória, pelo que o

arbitramento dos honorários advocatícios deve ocorrer na forma prevista no § 4.º do art. 20 do CPC. Isso não
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significa critério subjetivo, mas fixação justa, com observância das alíneas a, b e c do § 3.º do art. 20, sem,

contudo, se vincular aos percentuais ali estabelecidos.

II - Divergência jurisprudencial não estabelecida.

III - Recurso especial não conhecido."

(REsp nº 330295/CE, 3ª Turma, Rel. Min. ANTÔNIO de PÁDUA RIBEIRO, v.u., j. 21.09.04, DJ. 22.11.04, pág.

330).

TRIBUTÁRIO. REDUÇÃO DE MULTA. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO. CONDENAÇÃO DA UNIÃO

EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPO DA CAUSALIDADE. 1-Satisfeito o pedido posto nos autos na

via administrativa, verifica-se a superveniente ausência de interesse processual no processamento da anulatória

de débito, o que enseja sua extinção, por perda do objeto, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 2- É sabido que

para a condenação em honorários advocatícios, deve-se levar em consideração o princípio da causalidade.

Segundo esse princípio, aquele que dá causa à instauração do processo, ou que restar perdedor se o magistrado

chegar a julgar o mérito da lide, deve arcar com as despesas dela decorrentes. 3- Desse modo, nas hipóteses de

extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da

ação, a parte que deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários

advocatícios, com fundamento no princípio da causalidade. 4- Mantida a fixação dos honorários advocatícios em

10% (dez por cento) do valor da causa. 5- Apelação parcialmente provida.(AC 201051010078839,

Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES, TRF2 - QUARTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R -

Data::17/12/2013.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO.

SUPERVENIENTE CARÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE

SUCUMBÊNCIA. VALOR ÍNFIMO. FIXAÇÃO MEDIANTE APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. ARTIGO

20, § 4º, DO CPC. 1. Nas causas em que não houver condenação, os honorários advocatícios devem ser fixados

consoante apreciação equitativa do Juiz (CPC, art. 20, § 4º), observados os parâmetros estabelecidos nas alíneas

a, b e c do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil. 2. Em virtude da revogação do ato administrativo que

impôs à autora pena de multa, cuja anulação era pretendida judicialmente, deve ser extinto o processo sem

julgamento do mérito. Não está caracterizada a hipótese de reconhecimento do pedido e sim de perda do objeto

da ação por causa superveniente ao ajuizamento. 3. Dá-se parcial provimento ao recurso de apelação.(AC

288037120044013400, JUIZ FEDERAL RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA, TRF1 - 4ª TURMA

SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:20/08/2012 PAGINA:66.)

 

Na hipótese, atribuiu-se à causa o valor de R$ 6.800.000,00, para agosto de 2004, considerando-se o valor

atribuído à causa, em observância ao princípio da razoabilidade e aos contornos fáticos da demanda, afigura-se

compatível a fixação dos honorários advocatícios em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Ante o exposto, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, V, do Código de

Processo Civil. Prejudicados os embargos infringentes. Condeno a União ao pagamento dos honorários

advocatícios, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 04 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00003 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0017193-57.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

2010.03.00.017193-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

IMPETRANTE : SEBASTIAO DA SILVA

ADVOGADO : SP058805 OSWALDO MONTE e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

No. ORIG. : 00393817819904036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Sebastião da Silva tendo como impetrado o Juízo Federal da 4ª

Vara de São Paulo que "negou levantamento do restante do precatório". 

Compulsando-se os autos, verifica-se que o Impetrante teve indeferido pedido para expedição de precatório

complementar no valor de R$ 4.562,53. Em face deste decisum foi impetrado o mandado de segurança registrado

sob n° 2009.03.00.040692-3, a mim distribuído, liminarmente indeferido, já com trânsito em julgado o feito, ante

o não cabimento do mandamus. Agora, o impetrante impetra outro mandado de segurança buscando novamente a

anulação do "r. despacho do Juiz a quo", entendendo ser cabível a nova impetração tendo em vista não haver outro

recurso para tanto e "por ter perdido prazo para recorrer". 

É o relatório. Decido.

O mandado de segurança - bem o sabemos - não se pode prestar ao reexame de mérito de decisão judicial, nem

pode ser manejado como sucedâneo de recurso. Neste sentido, é o teor da Súmula n° 267 do STF.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o impetrante quer anular decisão judicial contra a qual o sistema

processual prevê recurso próprio sustentando que o cabimento do writ se dá em razão da perda de prazo para

recorrer.

Ora, se a decisão a que se visa combater por meio do mandado de segurança desafia recurso próprio - não

utilizado pelo Impetrante - patenteia-se a falta de interesse de agir na impetração do mandado de segurança. 

Neste sentido, em casos análogos, é a jurisprudência desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESCABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. MÉRITO.

BLOQUEIO DE VALORES. BACENJUD. IMPENHORABILIDADE. PENSÃO POR MORTE. NATUREZA

ALIMENTAR.

- Cabe o mandado de segurança contra ato judicial, excepcionalmente, presentes os requisitos da inexistência de

recurso próprio dotado de efeito suspensivo, além da ilegalidade do ato impugnado. - No caso concreto, a

decisão de bloqueio de conta-corrente da impetrante, alcançando valores derivados de pensão por morte

estatutária, através do sistema BACEN-Jud, no bojo de execução fiscal, desfia o recurso de agravo de

instrumento, ao qual se pode atribuir efeito suspensivo. - Embora a medida liminar, anteriormente deferida,

tenha restado sem efeito, isso não significa deva ser reestabelecido o bloqueio naqueles valores, dada a

ilegalidade flagrante da medida. - Os benefícios previdenciários possuem nítido caráter alimentar, posto que

substitutivos dos rendimentos do trabalho do segurado. Possuem, ademais, natureza de direito fundamental, ante

sua previsão constitucional e vinculação com o princípio da preservação da dignidade da pessoa humana. - Essa

natureza jurídica acarreta importantes conseqüências, especialmente a intangibilidade dos benefícios

previdenciários, conforme disposto no art. 649, inciso IV, do Código de Processo Civil e, para os servidores

públicos federais, o art. 48 da Lei 8.112/90. Aplicação analógica do art. 114, da Lei 8.213/91. Precedentes do C.

Superior Tribunal de Justiça. - Mandado de segurança não conhecido, tornando sem efeito a medida liminar

anteriormente deferida.

(TRF3, MS - 289735, processo: 0081426-68.2007.4.03.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO

FONTES, e-DJF3: 23/08/2013)

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO.

DECISÃO DA QUAL CABE AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 267/STF. 

1. Da decisão que, em processo de execução fiscal, determina o bloqueio, pelo sistema BACENJUD, de eventual

numerário em nome das partes executadas, não cabe mandado de segurança, mas sim agravo de instrumento,

meio processual hábil para impugnar decisão interlocutória. Exegese da Súmula 267 do STF. 2. A inovação

trazida no inciso II, do artigo 5º, da Lei 12.016/2009, não socorre a agravante, pois, para o agravo de

instrumento existe previsão legal de concessão de efeito suspensivo (artigo 527, III, CPC). 3. Deve der

preservada a natureza e a função do mandado de segurança, remédio heróico, previsto na Constituição Federal,

e criado para situações excepcionais. 4. Não se pode admitir que a parte interessada, ao seu alvitre, escolha o

instrumento que lhe seja mais conveniente: recurso ou mandado de segurança. 5. As alterações introduzidas na

sistemática dos recursos de agravo de instrumento e da apelação, por meio das Leis 9.139/1995 e 10.352/2001,

acabaram por proporcionar às partes remédio jurídico tão ou mais célere quanto a via do mandado de

segurança. 6. Somente será cabível o mandado de segurança quando se tratar de decisão teratológica, de ato

flagrantemente eivado de ilegalidade ou abuso de poder. 7. Agravo não provido.

(TRF3, MS - 305887, processo: 0005777-96.2008.4.03.6100, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO

MORAES, e-DJF3: 16/06/2011)

 

Postas estas razões, o presente mandamus, também, carece de elementos essenciais para sua admissão.

Ante o exposto, indefiro a inicial do presente mandamus.

Às medidas cabíveis. Após, arquivem-se os autos.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     90/1116



 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00004 CAUTELAR INOMINADA Nº 0026956-77.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de pedido de reconsideração no qual a requerente pretende a reforma parcial da decisão monocrática para

"(i) sejam homologadas tanto o pedido de desistência da ação quanto o pedido de renúncia ao direito em que ela

se funda; e (ii) para que sejam afastados os honorários a que foi condenada".

É o Relatório. DECIDO:

Inicialmente, transcrevo o decisum impugnado:

"Fls. 222/223: Trata-se de petição na qual a requerente informa que "a fim de encerrar a presente discussão, a

Peticionária entendeu por bem proceder ao pagamento à vista de todos os créditos tributários da COFINS com

os benefícios previstos pelo artigo 39, inciso I da lei n° 12.865/2013, com as alterações e prorrogação de prazo

estipulados pela Lei n° 12.973/2013. Assim, em cumprimento aos requisitos exigidos pelo artigo 39, §3° da Lei

n° 12.865/2013 e pelo artigo 5° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 8/2013 para fruição dos benefícios

concedidos pela sobredita anistia, a Peticionária manifesta sua expressa e irrevogável desistência da presente

ação e dos embargos infringentes opostos, bem como renuncia ao direito sobre o qual ela se funda.".

Com efeito, considerando-se que a embargante, aderiu ao Programa de Parcelamento, desistindo do recurso e

renunciando ao direito sobre a qual se funda a ação (art. 269 V do CPC), ocorreu a perda de objeto da presente

ação cautelar incidental.

Por fim, a questão dos honorários advocatícios em caso de desistência de ação judicial para adesão a programa

de parcelamento de dívidas fiscais já foi pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que

fixou entendimento no sentido de que "O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários

advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 'o restabelecimento de sua opção ou

a sua reinclusão em outros parcelamentos'. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido

contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários

advocatícios pela parte que desistiu do feito" (STJ, REsp n° 1.353.826/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, Primeira Seção, DJe de 17.10.2013 - acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC).

Ante o exposto, julgo extinto o feito com apreciação do mérito nos exatos termos do art. 269, V do Código de

Processo Civil c.c. o art. 33, XII, do R.I., desta E. Corte Regional, condenando a embargante ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00, com fundamento no §4°, do artigo 20, do Código de Processo

Civil."

 

De fato, o decisum merece parcial reforma para expressamente homologar tanto o pedido de desistência da ação

quanto o pedido de renúncia ao direito em que ela se funda, tendo em vista a adesão da requerente ao programa de

parcelamento instituído pela Lei n° 11.941/09 e reaberturas.

Quanto aos honorários, verifica-se que a presente ação cautelar foi ajuizada visando, tão-somente, a atribuição de

efeito suspensivo a recurso enquanto não decidida questão referente à exigibilidade da COFINS sobre as receitas

financeiras das entidades equiparadas a instituição financeira.

Com efeito, tais medidas cautelares são atípicas e se esgotam com a decisão que defere ou indefere o efeito

suspensivo, sendo que eventual resistência da parte contrária não tem autonomia para justificar a condenação em

honorários advocatícios.

Neste sentido, é remansosa a jurisprudência que trago à colação:

2013.03.00.026956-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

REQUERENTE : LIDERANCA CAPITALIZACAO S/A

ADVOGADO : SP113570 GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 1999.61.00.009384-9 Vr SAO PAULO/SP
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DESTINADA A DAR

EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.

1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que, 'nas medidas cautelares destinadas a dar

efeito suspensivo a recurso que não o tenha, não são devidos honorários de advogado' (EREsp 677.196/RJ, Rel.

Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 18.2.2008).

2. Agravo regimental não provido.

(STJ, AgRg no REsp 1383374/SP, processo: 2013/0135762-3, Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

DJe 29/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. MEDIDA CAUTELAR PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO A

RECURSO. MERO INCIDENTE. NÃO CABIMENTO. 

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, são indevidos honorários de sucumbência nas cautelares propostas

exclusivamente para conferir efeito suspensivo a recurso (EREsp 677.196/RJ, Rel. Ministro Carlos Alberto

Menezes Direito, Corte Especial, DJ 18.2.2008, p. 21; EREsp 1.118.866/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Primeira Seção, DJe 22.3.2011; REsp 1.223.158/PB, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe

18.2.2011).

2. Recurso Especial não provido.

(STJ, REsp 1336649/RN, processo: 2012/0160125-5, Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 10/10/2012)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA DESISTÊNCIA NO

RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO A MANDADO

DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS. 

1. Examina-se no presente agravo interno a possibilidade de se condenar a requerente nos honorários

advocatícios, quando da renúncia ao direito sobre a qual se fundamenta a ação, que teve como origem medida

cautelar inominada nos autos de apelação em mandado de segurança, visando dar efeito suspensivo ao citado

remédio constitucional. 

2. Quanto ao precedente trazido pela embargante, constata-se que, enquanto estes autos tem origem na medida

cautelar inominada nos autos de mandado de segurança , visando dar efeito suspensivo ao citado remédio

constitucional, o Resp 1.009.559/SP teve início em "ação declaratória de inexistência de relação jurídico-

tributária c/c repetição de indébito tributário (fl. 02/33, 1º vol.)" (voto condutor no AgRg nos EDcl nos EDcl no

RE nos EDcl no AgRg no Recurso Especial 1.009.559 - SP (2007/0265612-7). Assim, o paradigma tem origem

diversa deste autos. 

3. "Nas medidas cautelar es destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o tenha, não são devidos

honorários de advogado." (EREsp 677.196/RJ, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Corte Especial,

julgado em 7.11.2007, DJ 18.2.2008.) 4. Agravo regimental não provido. (STJ, AEDSRESP 201000059600,

BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:20/09/2010.) 

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL PARA CONFERIR

EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO EM mandado de segurança - POSTERIOR DESISTÊNCIA DO RECURSO

E RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO - CONTESTAÇÃO APRESENTADA PELO ENTE

PÚBLICO - NÃO CABIMENTO DE HONORÁRIOS . 

1. A questão a ser dirimida refere-se a fixação de honorários advocatícios, na hipótese de extinção da ação

cautelar , ajuizada com o objetivo de conferir efeito suspensivo à recurso de apelação em mandado de segurança,

após formada a relação processual (contestação apresentada). 

2. "Nas medidas cautelar es destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o tenha, não são devidos

honorários de advogado. Embargos de divergência conhecidos e providos." (EREsp 677196/RJ, Rel. Min. Carlos

Alberto Menezes Direito, Corte Especial, julgado em 7.11.2007, DJ 18.2.2008.) Agravo regimental provido. 

(STJ, ADRESP 200900718669, HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:23/10/2009.) 

 

Ademais, ainda em relação aos honorários advocatícios, verifica-se que a hipótese dos autos subsulta a hipótese

legal prevista no artigo 40 da MP n° 651/14, de modo que, também, incabíveis os honorários advocatícios, por tal

fundamento.

Ante o exposto, em juízo de retratação, homologo o pedido de desistência da ação e o pedido de renúncia ao

direito que se funda a ação, tendo em vista a adesão da requerente ao programa de parcelamento instituído pela

Lei n° 11.941/09 e reaberturas, e, julgo extinto o feito com apreciação do mérito nos exatos termos do art. 269, V

do Código de Processo Civil c.c. o art. 33, XII, do R.I., desta E. Corte Regional, sem condenação ao pagamento de

honorários advocatícios.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.
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São Paulo, 12 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00005 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0004099-03.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 4ª Vara de Campinas em relação ao

Juízo Federal da 2ª Vara da mesma Subseção Judiciária. 

[Tab]Discute-se nos presentes autos a existência ou não de conexão entre as ações civis públicas nº 0005393-

45.2013.4.03.6105 e 0014027-30.2013.4.03.6105, ambas ajuizadas pelo Ministério Público Federal em face da

empresa Croda do Brasil Ltda. 

[Tab]O juízo suscitante entende que há conexão entre as duas demandas, de sorte que a segunda deve ser

distribuída por dependência ao juízo suscitado. 

[Tab]Designado o juízo suscitante para a apreciação de questões urgentes, abriu-se vista dos autos à d.

Procuradoria Regional da República, que, em parecer da lavra do Dr. José Leonidas Bellem de Lima manifestou-

se pela improcedência do conflito.

[Tab]É o relatório. Decido. 

[Tab]Adoto, como razões de decidir, os termos do bem lançado parecer ministerial de f. 82 e seguintes, do qual se

extraem as seguintes passagens:

 

[Tab]"Ambas as ações civis públicas foram propostas pelo Ministério Público Federal em face da empresa Croda

do Brasil Ltda. Contudo, enquanto na ação civil pública nº 00005393-45.2013.4.03.6105, a violação à preservação

da biodiversidade e do patrimônio genético brasileiro perpetrados pela empresa CRODA consubstanciou-se no

acesso e exploração econômica, por mais de uma década, das espécies cupuaçu, cacau e maracujá (fls. 49/59); a

demanda coletiva, que ensejou o presente Conflito de Competência, fundamentou-se no acesso irregular a outras

espécies do patrimônio genético brasileiro, a saber, castanha-do-brasil, tucumã e babaçu (fls. 60/77-vº).

 

[Tab]Veja-se os fatos que ensejaram a propositura da ação civil pública nº 00005398-45.2013.4.03.6105, segundo

relato constante da cópia da petição inicial, revelam conduta ilegal de acesso e exploração econômica não

autorizada das espécies vegetais cupuaçu, cacau e maracujá. Constata a ilegalidade, o IBAMA lavrou, no ato, no

ano de 2010, os autos de infração nº 472.569- D (cupuaçu); 601.861- D (cacau) e 601.865- D (maracujá). Não

obstante a lavratura dos autos, a empresa teria continuado a, indevidamente, acessar e explorar economicamente

tais espécies vegetais.

 

[Tab]De outo lado, a exordial da ação civil pública nº 0014027.30.2013.4.03.6105 narra a confissão da empresa ré

quanto ao desenvolvimento e comercialização dos produtos HYDRAMAZON EXCELSA, HYDRAMAON

OLEÍFERA e CROBUTTER TCK, os quais teriam sido elaborados a partir de componentes genéticos das

espécies castanha-do-brasil (Bertholleita excelsa), babaçu (Ortbignya oleífera) e tucumã (Astrocarym vulgare

), acessados e manipulados sem a devida autorização. Não por outra razão, inclui-se, entre os pedidos formulados,

a interdição da linha de produção e da comercialização dos produtos eventualmente em estoque. Nesse passo,

oportunas as lições sobre conexão entre ações ofertadas por Celso Agricola Barbi¹ :

[Tab] [Tab][Tab]'Começando o exame pelo conceito de causa de pedir, verifica-se que a moderna doutrina coloca

elemento fundamental da sua conceituação o fato jurídico invocado pelo autor. Segundo Liebman, "A causa da

2014.03.00.004099-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

PARTE AUTORA : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : EDILSON VITORELLI DINIZ LIMA e outro

PARTE RÉ : CRODA DO BRASIL LTDA

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

SUSCITADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00140273020134036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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ação (causa petendi) é o fato jurídico que o autor coloca com fundamento de causa demanda, ou seja - na

linguagem da lei -, o titulo da ação (cf. Arts. 13, 33, 35, 36 do CPC). Ela é por isto o fato do qual surge o direito

que o autor pretende fazer valer, ou a relação jurídica da qual aquele direito deriva". 

[Tab][Tab][Tab]Como se vê, quando duas ou mais ações se fundam no mesmo ato ou fato jurídico, elas têm a

mesma causa de pedir; em consequência, são conexas(...) Ainda do mesmo ensino de Liebman deduz-se que,

quando duas ou mais ações têm o mesmo fundamento de direito (mesma relação jurídica) elas têm a mesma causa

de pedir. Logo, são conexas (...)'.

 

[Tab][Tab]Ora, a diversidade das espécies vegetais já evidência a distinção da relação jurídica em debate na ação

civil pública nº 00005393-45.2013.4.03.6105 com a discutida na ação civil pública nº

0014027.30.2013.4.03.6105. Isso porque cada uma das espécies demandará a análise da subsunção da conduta

ilegal atribuída à empresa com as normas que tutelam o patrimônio biogenético brasileiro.

 

[Tab][Tab]Tampouco se evidencia identidade de objeto entre as demandas. Mais uma vez, pertinentes as lições de

Celso Agrícola Barbi:

 

 

[Tab][Tab]"É necessário, pois, agora fixar o conceito de objeto de ação, porque ele é um dos elementos capazes

de acarretar conexão de causas e, assim, permitir a formação de litisconsórcio, nos termos do item I ora em exame.

[Tab][Tab]A doutrina moderna distingue o objeto imediato e o mediato. Aquele é o tipo de providência, de ato,

que se pede ao juiz. No caso das ações de conhecimento, será sempre uma sentença, que poder ser condenatória,

declaratória ou constitutiva. O objeto mediato é o bem que se pretende garantir, ou obter, com a sentença; será o

imóvel a restituir, a quantia a pagar.

[Tab][Tab]A diferença entre os dois objetos fica nítida, quando se pensa que, acerca da mesma dívida, se pode

pedir uma sentença declaratória de sua existência, ou uma sentença condenatória a pagá-la. O mesmo objeto

mediato, a dívida X, é alvo de dois objetos imediatos diferentes (sentença de condenação ou de declaração).

[Tab]

[Tab][Tab]Apesar de a lei não haver dito expressamente, o objeto capaz de levar à conexão entre duas ações é o

mediato. Vale dizer, se as diversas demandas versam sobre o mesmo bem, elas são conexas. Podemos tomar

como exemplo a ação de reivindicação contra dois possuidores de partes diferentes de um mesmo imóvel" (g.n)

 

[Tab][Tab]Na linha dos esclarecimentos doutrinários acima transcritos, é de se lembrar, mais uma vez, que as

ações se fundamentam na tutela de espécies vegetais distintas que integram a biodiversidade brasileira. As

condutas atribuídas à empresa ré tampouco coincidem, já que, segundo relato da petição inicial da ação civil

pública nº 0014027.30.2013.4.03.6105, que motivou o presente Conflito, a demandada teria confessado o

desenvolvimento e venda de produtos elaborados a partir de componentes genéticas das espécies vegetais

castanha-do-brasil, babaçu e tucumã, para as quais não tinha autorização de acesso. Desse modo, justifica-se o

pedido de interdição na linha de fabricação dos produtos especificados.

 

[Tab][Tab]É de se notar, aliás, que as situações fáticas tratadas em cada uma das ações civis públicas permitem,

em tese, sentenças de resultados opostos, sem que sejam contraditórias, a indicar ausência do risco de julgamento

colidentes." (f .83 a 84)

[Tab]Ante o exposto, julgo improcedente o conflito e declaro competente o juízo suscitante. 

[Tab]Comuniquem-se. 

[Tab]Procedam-se às intimações necessárias. 

[Tab]Oportunamente, realizem-se as devidas anotações e arquivem-se os autos.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal Relator

 

 

00006 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0022010-28.2014.4.03.0000/SP

 

 

2014.03.00.022010-0/SP
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DESPACHO

Manifeste-se o autor sobre a contestação da ré, no prazo legal.

Após, cls. os autos novamente.

Publique-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00007 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0027857-11.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Designo o Juízo Federal da 2ª Vara das Execuções Fiscais -SP (suscitante) para resolver, em caráter provisório, as

medidas urgentes até o julgamento final do conflito por esta Corte.

 

Oficie-se ao Juízo suscitado, dando-lhe ciência da presente decisão e encaminhando-lhe cópia de todo o

processado, para que, no prazo de 15 dias, preste as informações que entender necessárias. 

 

Decorrido o prazo, com ou sem as informações, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal.

 

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

  

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 3320/2014 

 

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0116025-67.2006.4.03.0000/SP

 

 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AUTOR(A) : CARLOS ALBERTO FIGUEIREDO VIANA

ADVOGADO : RJ147596 JORGE RIBEIRO ARAUJO

RÉU/RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00001653120054036118 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.027857-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

PARTE RÉ : PLASFAN IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

SUSCITADO(A) : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPECERICA DA SERRA SP

No. ORIG. : 00404473520134036182 2F Vr SAO PAULO/SP

2006.03.00.116025-4/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinta a execução, pela integral

satisfação da obrigação imposta à Fazenda Pública, consistente no pagamento de honorários de advogado.

Oportunamente ao arquivo, com as anotações do costume.

Int.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32877/2014 

 

 

 

00001 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0027286-40.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Dispensadas as informações previstas no artigo 119 do Código de Processo Civil, designo d. Juízo suscitado para

resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes, nos termos do artigo 120 do mesmo diploma legal.

Abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32882/2014 

 

 

 

AUTOR(A) : SOLUTIA BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP079944 RONALDO CORREA MARTINS

SUCEDIDO : FLEXSYS IND/ E COM/ LTDA

RÉU/RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP017750 ABERCIO FREIRE MARMORA

No. ORIG. : 1999.61.00.025828-0 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.027286-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

PARTE AUTORA : CLESS COM/ DE COSMETICOS LTDA e outro

: AKUA IND/ COM/ IMP/ E EXP/ DE COSMETICOS LTDA

ADVOGADO : SP020047 BENEDICTO CELSO BENICIO e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

SUSCITADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00209907420104036100 1 Vr OSASCO/SP
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00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0024871-84.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Abra-se vista ao i. representante do Ministério Público Federal.

Oportunamente, conclusos.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 12309/2014 

 

 

 

00001 AGRAVO EM AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0022932-69.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. RAZÕES

DISSSOCIADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. IPC. ABRIL/1990. AGRAVO. 

1. Dissociadas as razões do agravo, pois não houve julgamento à luz do artigo 557 do Código de Processo Civil,

mas indeferimento da inicial de rescisória por carência de ação, hipótese contemplada nos artigos 267 e 295,

ambos do Código de Processo Civil.

2. Além do mais, a decisão agravada apontou que na rescisória fundada no artigo 485, V, CPC, é necessário

descrever a violação literal da lei, não bastando a narrativa de uma ilegalidade qualquer, divergência ou injustiça

da decisão, sobretudo quando adotada uma interpretação razoável dentre as possíveis, ainda que desfavorável à

requerente.

3. A decisão agravada também destacou que a coisa julgada não fez alusão à existência de saldo bancário em

2014.03.00.024871-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

IMPETRANTE : LUCAS DEL BIANCO DE MENEZES CARVALHO

ADVOGADO : SP345748 DIOGO DE PAULA PAPEL

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BARRETOS >38ªSSJ>SP

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

INTERESSADO(A) : RAEL VIDAL

No. ORIG. : 00043028320114036138 1 Vr BARRETOS/SP

2014.03.00.022932-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP109735 ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

INTERESSADO(A) : HELENI DOS SANTOS LISBOA

No. ORIG. : 00018512120104036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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abril/1990, como narrado, mas à prova da titularidade da conta no período, a partir da exegese de que a prova de

eventual saldo bancário, com juntada de extratos, é relevante à liquidação, mas não à condenação na fase

cognitiva, daí porque não enquadrada a situação na narrativa do artigo 485, IX, CPC.

4. A despeito da fundamentação processual específica, o agravo tratou do mérito da causa, propugnando pelo

reconhecimento da invalidade da aplicação do IPC em tal período, como se a decisão agravada tivesse julgado o

mérito de uma apelação, e não apenas o indeferimento, por carência de ação, de inicial de rescisória contra

sentença transitada em julgado.

5. Agravo não conhecido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0009821-18.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO SEM

APRECIAÇÃO DO MÉRITO. DECISÃO IRRECORRIDA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PRERROGATIVA

DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS ADVOGADOS DE CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

INVIABILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE PRAZO

1. Agravo regimental interposto pelo Conselho Regional de Corretores de imóveis da 2ª Região em São Paulo -

CRECI/SP contra decisão, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, que indeferiu

pedido de devolução de prazo, sob a justificativa de que não teria sido intimado pessoalmente acerca do teor de

decisão proferida na presente ação mandamental.

2. Em virtude da ausência de previsão legal, não constitui prerrogativa processual dos advogados dos conselhos de

fiscalização profissional a intimação pessoal. Precedentes do C. STJ. Também afastada a prerrogativa do comando

contido no artigo 25 da Lei nº 6.830/80, aplicável tão somente em ação executiva e respectivos embargos.

Precedentes do C. STJ e deste Tribunal.

3. Na presente hipótese, diante da ausência de manifestação do Conselho de Fiscalização Profissional, impetrante,

impõe-se reconhecer a ocorrência da preclusão no que atine à decisão que indeferiu a inicial e julgou extinto o

presente mandado de segurança, sem exame do mérito, com fulcro no artigo 10, caput, da Lei nº 12.016/09, c;c. o

artigo 295, V e 267, IV, ambos do CPC.

4. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão agravada. Pedido de reconsideração

prejudicado. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o pedido de reconsideração e negar

provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

2014.03.00.009821-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : SP205792B MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA

IMPETRADO(A) :
JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR DE EXECUCOES FISCAIS DE SAO PAULO
SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 80
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São Paulo, 18 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0038291-79.2002.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES DO CONTRIBUINTE EM AÇÃO RESCISÓRIA

PROPOSTA PELA UNIÃO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO SINGULAR.

POSSIBILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA COMO AÇÃO SUBJACENTE.UTILIZAÇÃO DO IPC NA

CORREÇÃO DAS CONTAS DO BALANÇO DE 1990. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 3º, I, DA

LEI 8.200/91 E DO DECRETO 332/91. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO DO C.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Tratando-se de matéria amplamente debatida e objeto de jurisprudência dominante, como na presente hipótese,

é possível ser decidida monocraticamente pelo Relator, em atenção aos princípios da economia e celeridade

processuais, e o da racionalização do processo decisório. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com

aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da interposição de recurso. Ou, mesmo, a

reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser levado o agravo para julgamento em mesa. Prática

adotada pelo C. Supremo Tribunal Federal. Questão enfrentada e decidida pela Segunda Seção desta Corte.

Precedente.

2. Ausência de óbice ao julgamento da matéria de fundo, porquanto ainda pendente de pronunciamento definitivo

do C. Supremo Tribunal Federal. In casu, não se desconhece que o tema em discussão está sendo revisto pelo C.

STF, contudo, enquanto não finalizado o julgamento, privilegia-se o entendimento anteriormente firmado por

aquela C. Corte Superior, em desfavor da tese defendida pelo Agravante.

3. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão agravada. Pedido de reconsideração

prejudicado. Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar prejudicado o pedido de reconsideração e negar provimento ao

agravo regimental, nos termos do voto do Desembargador Federal Relator, vencido o Desembargador Federal

André Nabarrete, que dava provimento ao agravo.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0005053-97.2005.4.03.6100/SP

 

2002.03.00.038291-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : CITICORP MERCANTIL PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS S/A

ADVOGADO : SP026750 LEO KRAKOWIAK

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000201T ALEXANDRE JUOCYS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 866/870Vº

No. ORIG. : 92.00.36321-0 13 Vr SAO PAULO/SP

2005.61.00.005053-1/SP
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º-A, DO CPC. TÍTULO

EXECUTIVO JUDICIAL. TERMO FINAL DOS JUROS DE MORA. CABIMENTO ATÉ A DEFINIÇÃO DO

"QUANTUM DEBEATUR". 

I - O termo final da incidência dos juros de mora não restou definido no título executivo judicial, mostrando-se

totalmente descabida a alegação de ofensa à coisa julgada.

II - Ressalvadas as hipóteses em que o título executivo judicial contiver determinação divergente e inobservância

ao prazo constitucional para pagamento, os juros de mora devem incidir somente até a definição do quantum

debeatur, o que ocorre com o trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos ou dos embargos à

execução da sentença. Inteligência da Súmula Vinculante nº 17 do STF e do representativo da controvérsia no STJ

(REsp nº 1.143.677).

III - A decisão agravada está em plena consonância com o entendimento de Tribunal Superior sobre o tema,

motivo pelo qual as razões recursais não infirmam sua fundamentação.

IV - Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0008432-

74.2009.4.03.6110/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

EMBARGADO(A) : ZILDA MONTEIRO PONTES e outros

: IZILDA NATALI

: LUIS ROBERTO SQUARISI

: MARIA CHRISTINA BALLESTERO PEREIRA SANDINI

: SILVIO PEREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : SP071334 ERICSON CRIVELLI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2009.61.10.008432-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : SP233878 FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ALKROMA AGROPECUARIA LTDA

ADVOGADO : SP160515 JOSE WILSON BOIAGO JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00084327420094036110 13 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. O aresto embargado foi expresso no sentido de que havia possibilidade de inscrição voluntária do autor e,

nesse contexto, a partir do momento em que requereu sua inscrição consolidado o fato gerador para a obrigação

tributária (anuidade), sujeitando-se aos deveres como associado, bem como garantindo-lhe os direitos que o órgão

de classe lhe assegura.

V. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0005277-

46.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Não há afronta ao conceito de receita e de faturamento, nem afronta aos princípios da legalidade, isonomia e

da capacidade contributiva, consoante iterativa jurisprudência desta E. Corte. Tampouco há falar em entendimento

consolidado no sentido esposado pelo contribuinte no âmbito do Supremo Tribunal Federal, não servindo para

firmar a tese do contribuinte entendimento exarado no bojo de processo em curso naquela E. Corte.

V. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

2012.61.14.005277-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : WEIDMULLER CONEXEL DO BRASIL CONEXOES ELETRICAS LTDA

ADVOGADO : SP138927 CARLOS EDUARDO LEME ROMEIRO e outro

No. ORIG. : 00052774620124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0028213-

69.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES. EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR AO

MERCADO NORTE-AMERICANO. PREFERÊNCIA. REGIÕES NORTE E NORDESTE. OMISSÃO E

OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE DOS EMBARGOS.

Cediço, no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça, que o magistrado não fica obrigado a manifestar-se sobre

todas as alegações deduzidas nos autos, nem a ater-se aos fundamentos indicados pelas partes, ou a responder um

a um a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de

fato ocorreu. Precedentes jurisprudenciais.

A Portaria nº 141/96, que estabelece que a cota de exportação de açúcar para o mercado norte-americano é

atribuída preferencialmente às empresas localizadas na Região Norte-Nordeste encontra seu fundamento de

validade nas Leis nºs 4.870/65 (artigo 7º), artigo 2º da Lei nº 8.117/90 e, posteriormente, no artigo 7º da Lei nº

9.362/96.

As Leis nºs 8.117/90 e 9.362/96 não revogaram a Lei nº 4.870/65, mas apenas explicitaram a matéria alusiva às

cotas de exportação ao mercado norte-americano, isto é, essas normas revelam-se plenamente compatíveis.

O teor da peça processual demonstra, por si só, que a parte deseja alterar o julgado, em manifesto caráter

infringente para o qual não se prestam os embargos de declaração, uma vez que seu âmbito é restrito: visam a

suprir omissão, aclarar ponto obscuro ou, ainda, eliminar contradição eventualmente existente em decisão,

sentença ou acórdão.

Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 3ª SEÇÃO 

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 3318/2014 

2000.03.99.036113-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : USINA COSTA PINTO S/A ACUCAR E ALCOOL e outros

ADVOGADO : SP020309 HAMILTON DIAS DE SOUZA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.438/438 vº

INTERESSADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

No. ORIG. : 96.00.28213-7 13 Vr SAO PAULO/SP
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AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0020849-71.2000.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Considerando-se a manifestação do INSS de folha 278, declaro a extinção da presente execução de honorários,

com fundamento nos artigo 794, III, do CPC c.c. artigo 1º-A, caput, da Lei nº 9.469/97 c.c. artigo 1º da Instrução

Normativa AGU nº 3, de 25.06.1997.

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao arquivo.

Int. 

São Paulo, 30 de outubro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0047639-48.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinta a execução, pela integral

satisfação da obrigação imposta à Fazenda Pública, consistente no pagamento de honorários de advogado.

Oportunamente ao arquivo, com as anotações do costume.

Int.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

  

 

SUBSECRETARIA DA 4ª SEÇÃO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32867/2014 

 

 

 

00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0006934-32.2012.4.03.0000/SP

2000.03.00.020849-6/SP

AUTOR(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP077361 DEONIR ORTIZ SANTA ROSA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

RÉU/RÉ : JOAO ALVES ARANTES

ADVOGADO : SP060957 ANTONIO JOSE PANCOTTI

No. ORIG. : 96.03.068178-4 Vr SAO PAULO/SP

2007.03.00.047639-4/SP

AUTOR(A) : MARIA DA CONCEICAO MACHADO

ADVOGADO : SP076928 MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO

RÉU/RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 2002.61.10.006181-1 Vr SAO PAULO/SP
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DESPACHO

Manifeste-se a ré em 05 (cinco) dias sobre a manifestação do autor, fls. 510/511.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 10 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 12356/2014 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0015622-79.2004.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DENÚNCIA

REGULAR. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. PENA-BASE. CONCURSOS MATERIAL

E FORMAL. DESCABIMENTO. CRIME CONTINUADO.

1. A denúncia se mostra inteiramente condizente com o conteúdo da investigação, justificando o seu devido

recebimento por parte do Juízo de primeiro grau, em homenagem ao princípio in dubio pro societate. Dispensa-se,

nos crimes societários, a descrição detalhada e minuciosa da conduta de cada agente, sendo exigido apenas a

indicação do vínculo do acusado com a sociedade, bem como a exposição mínima dos fatos de modo a possibilitar

2012.03.00.006934-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

AUTOR(A) : GILCELIO COSTA

ADVOGADO : SP208831 TIAGO LUVISON CARVALHO e outro

RÉU/RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO(A) : SPC SOCIEDADE PAULISTA DE COBRANCA LTDA e outro

: AMILCAR COSTA

No. ORIG. : 00270455720084036182 6F Vr SAO PAULO/SP

2004.61.05.015622-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : GUILHERME ALFREDO BRECHBUHLER DE PINHO

ADVOGADO : SP178201 LUCIANO DE LIMA E SILVA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

REU ABSOLVIDO : LUIS ANTONIO DE LIMA

No. ORIG. : 00156227920044036105 1 Vr CAMPINAS/SP
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o exercício do direito de defesa, consoante orientação do STF.

2. A materialidade e a autoria delitivas são extraídas da autuação promovida pela fiscalização previdenciária, na

qual é constatada a omissão de salários e empregados segurados nas folhas de pagamento da pessoa jurídica

relacionada ao crime, bem como dos respectivos atos constitutivos e da prova oral produzida, os quais

demonstram o efetivo exercício pelo réu da gerência administrativa da empresa.

3. A magnitude dos valores sonegados autoriza a fixação da pena-base acima do mínimo legal, conforme

entendimento do STJ.

4. Prevalece a exasperação da pena pelo crime continuado quando em concorrência com a regra do concurso

formal, particularmente na hipótese de a omissão reiterada implicar a supressão ou redução de múltiplos tributos.

5. Recurso da defesa improvido e Apelação da acusação parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso da defesa e dar parcial provimento

a apelação do Ministério Público Federal para fixar a pena definitiva em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses e 20

(vinte) dias de reclusão, a ser inicialmente cumprida no regime semi-aberto, e multa equivalente a 20 (vinte) dias-

multa, fixado cada dia-multa em 01 (um) salário mínimo, atualizada pelos índices de correção monetária, sendo

que o Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita acompanhou pela conclusão.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003525-43.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. CRIME DE TELECOMUNICAÇÕES. NULIDADE DA SENTENÇA. PRELIMINAR REJEITADA.

MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. EXCLUDENTE DE INEXIGIBILIDADE DE

CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. INUTILIZAÇÃO DE EDITAL OU DE SINAL.

1. Não há dúvida no tocante à capitulação legal do fato. O desenvolvimento de atividade clandestina de

telecomunicação amolda-se à conduta descrita no artigo 183 da Lei nº 9.472/97. Precedentes do e. Superior

Tribunal de Justiça. Preliminar de nulidade da sentença rejeitada.

2. Materialidade e autoria comprovadas.

3. Não há comprovação de situação que justifique a aplicação da excludente de inexigibilidade de conduta diversa.

4. Embora não tenha havido rompimento físico do lacre, o réu o inutilizou ao restabelecer atividade legalmente

interrompida, de modo que a conduta delituosa se subsume ao artigo 336 do Código Penal.

5. Rejeitada a preliminar.

6. Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento à apelação,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

2010.61.03.003525-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : SANDRO DE OLIVEIRA GUERRA

ADVOGADO : SP236387 IZAIAS VAMPRE DA SILVA e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00035254320104036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 4ª SEÇÃO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32886/2014 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0028606-28.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo Juízo

Federal da 1ª Vara de Coxim - SP, nos autos da ação penal nº 0000163-35.2007.403.6007, consubstanciado no

indeferimento do pedido formulado pelo impetrante, no sentido de que fossem renovadas pelo Juízo as certidões

de antecedentes criminais do acusado da Justiça Federal do Mato Grosso do Sul, Justiça Estadual de Coxim/MS,

Polícia Federal e Secretaria de Segurança Pública de MS, decisão juntada por cópia às fls. 18/18vº.

Primeiramente, anoto, a princípio, entender cabível a presente impetração, à míngua de previsão de recurso

próprio no âmbito do processo penal. A propósito, cito os seguintes precedentes jurisprudenciais do TRF da 5ª

Região, MS nºs. 00073199120104050000, 00070349820104050000, 201000000008022.

Considerando o entendimento das C. Primeira e Quarta Seções deste e. Tribunal, DEFIRO A LIMINAR nos

termos requeridos.

Por outro lado, entendo desnecessária a citação do réu como litisconsorte passivo, sendo a inaplicável in casu a

Súmula nº. 701 do STF ao presente feito, razão pela qual indefiro o pedido formulado pelo impetrante.

Oficie-se à autoridade impetrada comunicando-lhe da presente decisão e requisitando informações.

Dê-se ciência da presente impetração à União (AGU), para os fins do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 2ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 12349/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008623-85.2005.4.03.6102/SP

 

2014.03.00.028606-8/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : DANICE VANESSA ARTE O CAMY

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE COXIM > 7ª SSJ> MS

INTERESSADO(A) : JOSE DA CRUZ RODRIGUES

No. ORIG. : 00001633520074036007 1 Vr COXIM/MS

2005.61.02.008623-3/SP
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EMENTA

PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL. ABSOLVIÇÃO.

- Imputação de crime contra a ordem tributária praticado mediante uso de recibos emitidos pela ré que foram

utilizados para deduções nas declarações de IRPF de terceiro.

- Declaração da autoridade fazendária que não é o único e obrigatório meio para a demonstração da constituição

definitiva do crédito tributário, por outros meios admitidos ponderados no exercício da livre convicção podendo

ser decidida a questão. Situação que se enquadra como matéria não de nulidade mas de prova.

- Denúncia que se apoia em representação fiscal que se cinge às providências adotadas em relação à acusada e

nada descreve e nada também sendo esclarecido na instrução sobre a constituição do crédito tributário com a

autuação do contribuinte. Absolvição decretada.

- Recurso provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso para absolvição da ré, com fulcro no

artigo 386, II, do Código de Processo Penal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001521-32.2012.4.03.6113/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE

COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO A PARTIR

DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98.

I - Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25,

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98.

II - Recurso da União e remessa oficial providos. Prejudicado o recurso da parte autora

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : MARCIA CRISTINA ARAUJO

ADVOGADO : SP229202 RODRIGO DONIZETE LÚCIO e outro

APELADO(A) : Justica Publica

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: EMILIO BECERRA ALBARRACIN falecido

No. ORIG. : 00086238520054036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2012.61.13.001521-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : MASUMI KONDO e outro

: TOMIO CONDO

ADVOGADO : SP150512 DENISE COIMBRA CINTRA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00015213220124036113 2 Vr FRANCA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso da União e à remessa oficial para

julgar improcedente a ação e julgar prejudicado o recurso da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004678-66.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. ROUBO. PENA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. 

- Circunstâncias judiciais que autorizam a graduação da pena-base acima do mínimo legal, embora em percentual

inferior ao fixado na sentença.

- Atenuante da confissão espontânea que não se configura porque não avulta determinante para embasar o decreto

condenatório.

- Ausente fundamentação na sentença quanto à quantidade de redução pela atenuante da menoridade, aplica-se o

percentual mínimo de 1/6. Precedente do STJ.

- Potencialidade ofensiva decorrente do concurso de pessoas que justifica o percentual da causa de aumento na

terceira fase de aplicação da pena.

- Mantido o regime inicial fechado determinado na sentença.

- Recurso parcialmente provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso para fins de redução de penas,

nos termos do voto do Senhor Desembargador Federal Relator, acompanhado pelo voto do Senhor

Desembargador Federal Cotrim Guimarães, e pelo voto do Senhor Desembargador Federal André Nekatschalow,

este pela conclusão.

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32888/2014 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029495-79.2014.4.03.0000/SP

2013.61.81.004678-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : LUIS AUGUSTO CARDOSO DOS SANTOS reu preso

ADVOGADO : LEONARDO HENRIQUE SOARES (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00046786620134036181 1P Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Marcos Roberto Patriarca Barbosa e outro em face de decisão

(fls. 47/50) proferida no Juízo Federal da 1ª Vara de Itapeva que indeferiu o pedido de antecipação de tutela

requerida para que os nomes dos autores não fossem inscritos nos cadastros dos serviços de proteção ao crédito e

que pudessem permanecer na posse do imóvel alienado fiduciariamente no contrato de mútuo até decisão final. Na

decisão agravada assentou-se que a prudência desaconselha o exame superficial da causa, própria da etapa

processual em que foi proferida, sobretudo sem a prévia oitiva da parte contrária. Afirmou-se que, celebrada

avença e estando o devedor inadimplente, em cognição sumária, o que mais se evidencia é o direito do credor de

exigir o cumprimento da obrigação, notadamente quando não se observa a existência, "prima facie", de argumento

que, "a priori", coloque dúvida sobre a validade do negócio jurídico.

 

Em razões de agravo de instrumento, sustentam, em síntese, existir grande possibilidade de que a decisão venha

causar lesão grave e de difícil reparação, consubstanciada na impossibilidade de se auferir crédito para

continuidade do implemento da safra 2014/2015, compra de veneno e inseticidas. Aduzem que a agravada negou-

se a efetuar prorrogação de crédito rural nos termos da Súmula 298 do STJ. Afirmam que o valor devido foi

majorado ilicitamente por meio da inserção de diversas cláusulas contrárias a legislação cogente que rege o

Crédito Rural, o que desencadeou a emissão de um terceiro contrato para liquidar e amortizar dois outros

contratos anteriores, quando possuiriam direito à prorrogação da dívida conforme sua real capacidade de

pagamento, nos termos do artigo 14 da Lei 4.829/65, combinado com o Manual de Crédito rural capítulo 2, seção

6, item 9 e Súmula 298 do STJ. Argumentam que ofereceram em caução real um imóvel de propriedade dos

agravantes, cujo valor é assaz superior ao valor do débito e demais cominações legais, imóvel avaliado em mais

de R$ 3.826.090,00. Referem que se perderem o imóvel alienado fiduciariamente não conseguirão ter acesso ao

Judiciário sem a injusta invasão de seu patrimônio. Afirmam que todos os requisitos legais para retirada da

negativação de seus nome estão presentes: a) existe ação judicial contestando a liquidez e a exigibilidade do

débito; b) a referida ação possui firme fundamento em precedentes do STJ; c) foi oferecida caução real idônea de

bem imóvel de relevante valor; d) a concessão da liminar pleiteada não implica em lesão alguma ao banco-

Agravado e é plenamente reversível.

 

É o relatório.

 

A decisão agravada assentou que os autores invocaram em seu favor uma série de matérias jurídicas, em petição

de 116 laudas, sendo 7 delas dedicadas exclusivamente aos pedidos, de onde se verifica que se trata de demanda

complexa. Fundamentou que além das questões fáticas, as diversas matérias de direito suscitadas, comportam

variadas interpretações.

 

No caso em tela, a ação proposta pelo devedor contesta a parcialmente a existência do débito, e os pedidos nela

apresentados fundamentam-se em ampla jurisprudência dos tribunais superiores. Há que se considerar que no

último contrato firmado entre as partes, mútuo de dinheiro com obrigações e alienação fiduciária, os agravantes

ofereceram imóvel de expressivo valor em garantia. As próprias características jurídicas da alienação fiduciária,

além do valor do imóvel, são condições suficientes para atestar a idoneidade da garantia e a segura posição

jurídica do credor na hipótese dos autos.

2014.03.00.029495-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO PATRIARCA BARBOSA e outro

: RODRIGO PATRIARCA BARBOSA

ADVOGADO : PR018294 PERICLES ARAUJO GRACINDO DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO(A) : CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00030027820144036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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Data venia do respeitável entendimento adotado na decisão agravada, ao se considerar a distribuição do risco

entre as partes contratantes e a sólida garantia oferecida pelos devedores, a prudência recomenda que, até que seja

proferida decisão de mérito que analise com profundidade os fundamentos dos pedidos dos autores neste agravo

de instrumento, ou mesmo na ação que lhe deu origem, seja determinada a retirada dos nomes dos agravantes dos

cadastros de restrição ao crédito, bem como seja garantida a permanência dos agravantes na posse do seu

patrimônio alienado fiduciariamente.

 

Entendimento diverso pode acarretar, em tese, lesão de difícil reparação para os agravantes, além de dificultar

sensivelmente o prosseguimento das atividades econômicas dos agravantes na pendência de decisão definitiva

sobre a lide.

 

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO.

ACÓRDÃO RECORRIDO. TEMA CENTRAL. OCORRÊNCIA. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.

INSCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO.

COMPETÊNCIA DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO. DESPROVIMENTO. I. É inequívoco o

prequestionamento quando a questão objeto do especial é o tema central do acórdão estadual.

II. O mero ajuizamento de ação revisional de contrato não torna o devedor automaticamente imune à inscrição

em cadastros negativos de crédito, cabendo-lhe, em primeiro lugar, postular, expressamente, ao juízo, tutela

antecipada ou medida liminar cautelar, para o que deverá, ainda, atender a determinados pressupostos para o

deferimento da pretensão, a saber:

"a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito;

b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom

direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça;

c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontroversa,

ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor veio amparar

o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de dívidas"

(REsp n. 527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 24.11.2003).

III. Ainda que com propósito de prequestionamento, a análise de violação de dispositivos constitucionais implica

em usurpação da competência do STF.

IV. Agravo regimental desprovido

(STJ, AGA 200800287807, AGA - Agravo Regimental no Agravo de Instrumento - 1012324, Quarta Turma, DJE

DATA:24/11/2008)

 

Diante do exposto, defiro a antecipação de tutela para determinar a retirada dos nomes dos autores dos cadastros

dos serviços de proteção ao crédito, bem como para que permaneçam na posse do imóvel alienado fiduciariamente

no contrato de mútuo.

 

Comunique-se. Publique-se.

 

Dê-se ciência à agravante. Intime-se a agravada para contraminuta.

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento a indeferimento de benefícios da Justiça Gratuita (f. 30).

DECIDO.

O recurso não merece trânsito, porquanto intempestivo.

Com efeito, a decisão agravada foi disponibilizada no DJE em 15/08/2013 (f. 31), considerada como data da

publicação o dia 16/08/2013, o agravante protocolizou seu recurso perante o Tribunal de Justiça do Estado, e o

relator naquela instância se declarou incompetente para processamento do presente recurso (f. 75/7), tendo sido

recebido nesta Corte apenas em 12/11/2014 (f. 02), quando já transcorrido o prazo legal.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028083-16.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Intime-se a agravada para contraminuta sobre todo o alegado e documentado.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

2014.03.00.028928-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : SANDRO RODRIGUES PONTES e outro

: JANAINA BATISTELLA PONTES

ADVOGADO : SP258039 ANDRÉ BORGHETI

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE RÉ : CONSTRUTORA ROGIPLAN LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAPIVARI SP

No. ORIG. : 30003189120138260125 1 Vr CAPIVARI/SP

2014.03.00.028083-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : NATERRA NACIONAL DE SEMENTES COML/ E IMPORTADORA LTDA

ADVOGADO : SP069229 MARIA SYLVIA BAPTISTA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BRODOWSKI SP

No. ORIG. : 00012087720138260094 1 Vr BRODOWSKI/SP
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00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020351-81.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à decisão que, em execução fiscal, indeferiu inclusão no polo passivo de BSA

SAÚDE S.A..

Alegou que: (1) a empresa ANATHEMA S.A. (atual BSA SAÚDE S.A.) adquiriu não só a participação societária

na executada DI THIENE SAÚDE, da Sociedade Beneficente Hospitalar São Caetano, como também o próprio

hospital, ativo, passivo e contratos; (2) que a empresa é sucessora da SOCIEDADE BENEFICENTE e

incorporadora da DI THIENE, que deixaram de exercer a atividade empresarial.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com relação à responsabilidade por sucessão empresarial, fundada no artigo 133, CTN, a jurisprudência firmou

orientação no sentido de que pode o contrato de arrendamento gerar responsabilidade tributária por sucessão,

quando apurado que se trata de negócio fictício, irreal e dissimulado destinado a fraudar o credor tributário.

A propósito:

 

AGARESP 1.35.361, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 23/05/2012: "PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. ART. 133 DO CTN. SÚMULA N. 7/STJ. 1. A Corte de origem

consignou que "houve ampla análise do juízo singular nos autos do processo n.º 2002.51.10.003742-8 (fls.

277/278), o qual está apensada à execução fiscal n.º 99.0755067-1, onde se evidencia a nítida intenção dos

executados em burlar o fisco quanto ao pagamento do tributo por meio de 'irreal' contrato de arrendamento".

2. Constata-se, dessarte, que, na hipótese, a verificação da ocorrência ou não da transferência do

estabelecimento comercial, a ensejar a responsabilidade por sucessão prevista no art. 133 do CTN, demanda o

revolvimento do suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é inviável em sede de recurso especial,

tendo em vista o óbice contido na Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido."

 

No caso dos autos, a execução fiscal abrange créditos devidos por DI THIENE SAÚDE S/C LTDA, operadora de

planos de saúde em liquidação extrajudicial (f. 75). Os respectivos administradores, pessoas físicas, foram

incluídos no polo da execução fiscal (f. 102-v).

Não obstante, requereu a PFN redirecionamento da execução fiscal por sucessão, alegando que a executada (DI

THIENE), tal como sua controladora (SOCIEDADE BENEFICIENTE SÃO CAETANO), foram incorporadas

pela BSA SAÚDE S/A, anteriormente denominada ANATHEMA PARTICIPAÇÕES LTDA.

Embora conste dos autos que a SBSC controle a DI THIENE e que aquela pretendesse ceder e transferir tal

participação e controle a terceiro (f. 131), o que se verificou, ao final, foi que a controladora (SBSC) teria

arrendado bens imóveis e móveis para a ANATHEMA, atual BSA (f. 136/47).

Todavia, não se confundem as empresas SBSC e DI THIENE, esta sendo a executada e aquela a sua controladora,

nem se cuida de ato ou contrato de alienação ou aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial,

industrial ou profissional, mas de mero arrendamento, sem prejuízo, portanto, do domínio e propriedade dos bens

da arrendante, sociedade beneficente de caráter hospitalar.

Conquanto possa o arrendamento, em certos casos, configurar mera dissimulação de alienação e aquisição

empresarial, autorizando o reconhecimento de sucessão tributária, o que se verifica, no caso concreto, à primeira

vista, não é a existência de qualquer ato fraudulento destinado a frustrar o adimplemento do crédito tributário.

Não é possível acolher, com base no escasso conjunto probatório, a existência de alienação ou aquisição do fundo

2014.03.00.020351-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : DI THIENE SAUDE S/C LTDA em liquidação extrajudicial

ADVOGADO : SP215655 MOACIR GUIRÃO JUNIOR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP

No. ORIG. : 00082058920118260565 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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de comércio ou estabelecimento, pois a agravante limitou-se apenas a juntar, para tanto, atas de reuniões do

Conselho Deliberativo da SBSC e minuta de contrato de arrendamento entre SBSC e ANATHEMA, atual BSA,

sem quaisquer esclarecimentos em relação à situação específica da DI THIENE e da própria SBSC, controladora e

titular de patrimônio e renda resultante do próprio arrendamento.

Evidencia-se, portanto, manifestamente infundada a pretensão de reforma da decisão agravada, pois inexistente

comprovação suficiente e mínima de responsabilidade tributária por sucessão, em razão do arrendamento, que

teria sido contratado entre SOCIEDADE BENEFICIENTE SÃO CAETANO e BSA SAÚDE S/A, anterior

denominação de ANATHEMA PARTICIPAÇÕES LTDA, e menos ainda de incorporação daquela ou da

executada por esta última, como se chegou a alegar, porém sem qualquer fundamentação e comprovação.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028798-58.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento à decisão, julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, extinguindo o

processo com julgamento do mérito.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o agravo de instrumento é recurso cabível unicamente contra decisões interlocutórias, sendo dirigidas

diretamente ao Tribunal a que se subordina o prolator da decisão.

É manifestamente inadmissível a interposição do agravo de instrumento, pois a decisão que julga improcedentes

os embargos à execução tem a natureza jurídica de sentença e, portanto, somente pode ser impugnada por meio de

apelação.

Tendo sido interposto, na espécie, o agravo de instrumento, recurso manifestamente impróprio, não se pode

sequer admitir a aplicação do princípio da fungibilidade, pois evidenciada a hipótese de erro grosseiro.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

 

- REsp nº 741.639, Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 03.04.06, p. 259: "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. DECISÃO QUE ACOLHEU EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO CABÍVEL:

APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO-

INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 1. Agravo de instrumento interposto pelo

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão que acolhe de exceção de pré-

executividade. O Tribunal de origem lança entendimento no sentido de que a decisão que acolhe exceção de

pré-executividade deve ser atacada via apelação por ser terminativa e não mediante agravo de instrumento. Em

suas razões recursais, o recorrente alega, em síntese, que o acórdão impugnado violou o disposto no art. 557 do

CPC, na medida em que o referido dispositivo revela-se inaplicável quando existe a possibilidade de ser

2014.03.00.028798-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : MAUA TRATAMENTO DE SUPERFICIE S/A

ADVOGADO : SP275519 MARIA INES GHIDINI e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00015661820134036140 1 Vr MAUA/SP
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utilizado o princípio da fungibilidade recursal. Destaca-se, ainda, que a exceção de pré-executividade não é um

recurso regulamentado em lei, constituindo providência acolhida pela jurisprudência; dessa forma, não seria

plausível a negativa de seguimento ao agravo. 2. É cabível exceção de pré-executividade quando se trata de

matéria de ordem pública ou envolve fatos modificativos ou extintivos do direito do exeqüente, desde

comprovados de plano, sem necessidade de dilação probatória. 3. A decisão que acolhe exceção de pré-

executividade põe fim ao processo de execução, devendo ser atacada, portanto, mediante recurso de apelação.

A interposição de agravo de instrumento caracteriza erro grosseiro, não sendo possível aplicar-se o princípio

da fungibilidade recursal, cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva. 4. Recurso especial conhecido e não-

provido."

- AG nº 2004.03.00.003641-1, Rel. Des. Fed. RAMZA TARTUCE, DJU de 20.09.05, p. 344: "PROCESSUAL

CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - SENTENÇA QUE EXTINGUIU, POR SENTENÇA, A

EXECUÇÃO - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - FUNGIBILIDADE RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE -

RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A teor do disposto no art. 513 do CPC, da sentença caberá apelação (arts.

278 e 269). 2. Insurgindo-se o agravante contra a sentença que extinguiu a execução, com fulcro nos arts. 794,

I, e 795 do CPC, incorreu em erro grosseiro ao se valer do presente agravo de instrumento. 3. O pedido de

reconsideração da decisão que extinguiu a execução da obrigação de fazer não tem o condão de suspender ou

interromper o prazo para a interposição do recurso cabível, o de apelação. 4. Não havendo dúvida acerca do

recurso cabível, não há que se falar em fungibilidade recursal. 5. Agravo de instrumento não conhecido."

- AG nº 9504502261, Rel. Des. Fed. MARGA INGE BARTH TESSLER, DJ de 14.01.98, p. 411:

"PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. PRINCÍPIO DA

FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 1. Da decisão que extingue a execução cabe apelo,

por tratar-se de sentença, conforme preceitua o ART-795 do CPC-73. Inaplicável o princípio da fungibilidade

recursal. uma vez que a interposição do agravo configura erro grosseiro. 2. Agravo não-conhecido."

 

Ante o exposto, sendo manifestamente inadmissível, nego seguimento ao recurso interposto, com esteio no artigo

557 do Código de Processo Civil.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024835-42.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra reconhecimento de fraude à execução e rejeição de embargos

declaratórios, alegando nulidade das decisões, por incompetência do Juízo, pois a questão deveria ser apreciada

pela Justiça do Trabalho, onde houve a alienação; aduzindo falta de nomeação de curador especial, considerando

que o executado foi citado por edital, invocando os termos da Súmula 196 do STJ; e, no mérito, que não ocorreu

2014.03.00.024835-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : REBECCA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

ADVOGADO : SP146902 NELSON PEREIRA DE PAULA FILHO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE RÉ : ANTONIO ALEXANDRE EROLES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00038360720114036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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fraude à execução, pois os imóveis foram adquiridos em leilões regulares por ordem e perante a Justiça do

Trabalho e a Justiça Estadual de São Paulo.

Houve contraminuta pelo desprovimento do recurso.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, em razão de pedido formulado pela PFN, o Juízo a quo declarou ineficaz, por fraude à execução, a

alienação do imóvel de matrícula 31.967, além de determinar a penhora de outros imóveis especificados (f. 86/8)

e, depois, rejeitou embargos de declaração da agravante, por considerar que a via adequada para impugnação é a

dos embargos de terceiro (f. 309).

Houve alegações de nulidade e improcedência da tese de fraude à execução, que se limitou ao imóvel de matrícula

31.967 (f. 82/4), único atingido pelo decreto judicial de nulidade da alienação.

Conquanto a via dos embargos de terceiro fosse a adequada para o caso de pretensão a depender de dilação

instrutória, em se tratando de questão de ordem pública, cuja apreciação não depende de prova, nada obsta a

formulação de requerimento por petição nos autos. 

De fato, no caso dos autos não se tratou de mera alienação de bem entre as partes, relativamente a bem penhorado

na Justiça Federal ou que poderia servir de garantia à execução fiscal federal, mas, de forma específica e singular,

o que houve foi a arrematação de bem penhorado em ação de execução de título extrajudicial em tramitação na

Justiça Estadual, tendo sido por tal Juízo expedida a competente carta de arrematação, que foi registrada na

matrícula do imóvel (f. 84).

Em casos que tais, a competência para anular a arrematação é da própria Justiça que praticou o ato processual,

conforme assentado em precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

CC 111.970, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 19/05/2011: "CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

FRAUDE À EXECUÇÃO. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL EM LEILÃO REALIZADO NA JUSTIÇA DO

TRABALHO. POSTERIOR AJUIZAMENTO, NA JUSTIÇA ESTADUAL, DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE

PROPRIEDADE CUMULADA COM ANULAÇÃO DO REGISTRO RELATIVO À REFERIDA

ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. Controverte-se a respeito da

competência da Justiça estadual de Santa Catarina para processar e julgar Ação Declaratória de Propriedade

de imóvel, cumulada com anulação de registro feito no Cartório. 2. O imóvel objeto do litígio foi adquirido em

alienação judicial da Justiça laboral, após negar-se provimento ao recurso interposto pelo autor da demanda

posteriormente ajuizada na Justiça estadual. 3. O recurso apreciado visava à reforma da decisão que entendeu

configurada a ocorrência de Fraude à Execução Trabalhista. 4. O provimento jurisdicional na Justiça do

Trabalho transitou em julgado em 14.11.2000, a aquisição do imóvel deu-se em 8.9.2009, e a Ação

Declaratória de propriedade, cumulada com anulação do registro imobiliário, foi distribuída na Justiça

estadual em 25.12.2009. 5. As questões de direito material suscitadas na demanda proposta na Justiça estadual

envolvem direito de propriedade e nulidade de ato administrativo. Ademais, o presente Conflito de Competência

foi distribuído por prevenção relativamente ao CC 110.705/SC, em que suscitante é o Município de Itajaí. 6.

Concorrendo as hipóteses do art. 9º, § 1º, II, e § 2º, I, do RI/STJ, há competência da Primeira Seção do STJ

para conhecer dos conflitos e julgá-los. 7. Não se aplica o enunciado da Súmula 59/STJ. A discussão entre os

juízos suscitante e suscitado é atual, refere-se à demanda proposta e pendente de julgamento na Justiça

estadual, e ambos se julgam competentes (conflito positivo) para compor a lide. 8. Pela mesma razão (acima), a

comunicação de que houve homologação de acordo, pondo fim à Execução de Reclamatória Trabalhista, não

implica perda de objeto dos Conflitos de Competência. 9. A causa mais recente contém pedido que acarretará,

caso acolhido, a retirada da propriedade adquirida pela parte adquirente em procedimento feito na Justiça do

Trabalho, o que exige rediscussão de matéria exaustivamente apreciada na Justiça obreira, bem como

anulação dos atos judiciais nela exercidos (notadamente a Carta de Arrematação). 10. O entendimento do STJ

é de que compete à Justiça do Trabalho, em caráter exclusivo, a anulação dos atos judiciais por ela praticados.

Precedentes. 11. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo suscitante. 12. Julgamento simultâneo

com o CC 110.705/SC, nos termos do art. 153 do RI/STJ. Prejudicados os Agravos Regimentais nele

interpostos." 

CC 86.065, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 16/12/2010: "PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO

POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO E JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. CARTA

DE ARREMATAÇÃO EXPEDIDA EM EXECUÇÃO TRABALHISTA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE

NULIDADE DE REGISTRO IMOBILIÁRIO PROPOSTA NA JUSTIÇA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRECEDENTES. 1. Compete com exclusividade à Justiça

do Trabalho o julgamento de ação anulatória de registro de imóvel decorrente de arrematação levada a efeito

no juízo trabalhista, pois o apontado vício, se reconhecido, terá ocorrido perante a justiça especializada. 2.

Eventual desconstituição da decisão que homologou a arrematação e determinou o registro da carta só pode

ser obtida mediante processo próprio, perante aquela Justiça Especializada. Precedentes. 3. Conflito

conhecido, para declarar competente a Justiça Especializada." 

CC 95.835, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJE 04/09/2008: "CONFLITO POSITIVO DE
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COMPETÊNCIA. JUÍZO CÍVEL. ANULAÇÃO DE ATOS JUDICIAIS EXARADOS PELA JUSTIÇA

TRABALHISTA. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO CÍVEL. ARREMATAÇÃO. INEFICÁCIA. 1. A

anulação dos atos judiciais exarados pela Justiça do Trabalho nos limites de sua competência, cabe-lhe com

exclusividade. Precedentes. 2. Reconhecida a existência de fraude, a alienação do bem penhorado não gera

efeitos em relação à execução garantida. 3. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do

Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Ribeirão Preto para decidir acerca dos atos relativos ao registro da

arrematação do bem, ressalvando a ineficácia da alienação em face da execução em curso perante a 4ª Vara

Cível de Ribeirão Preto."

CC 43.705, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ 06/06/2005: "PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO

POSITIVO. JUÍZOS LABORAL E ESTADUAL. DAÇÃO EM PAGAMENTO EM ACORDO

HOMOLOGADO EM EXECUÇÃO TRABALHISTA E EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. DECLARAÇÃO

INCIDENTAL DE FRAUDE À EXECUÇÃO. ANULAÇÃO DA TRANSCRIÇÃO NO REGISTRO DE

IMÓVEIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO E

MODIFICAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS JULGADOS. PRECEDENTES. I. Compete com exclusividade à

Justiça do Trabalho a execução de seus próprios julgados, não tendo cabimento a declaração incidental de

nulidade, pela Justiça comum, por suposta ocorrência de fraude à execução, de ato translativo da propriedade

de imóvel, firmado em acordo para por fim a execução trabalhista. II. Eventual desconstituição dessa decisão

só pode ser obtida mediante processo próprio, perante aquela Especializada. Precedentes. III. Conflito

conhecido, para declarar competente o Juízo da 38ª Vara do Trabalho de São Paulo." 

Como se observa, a discussão, envolvendo a eventual nulidade da arrematação, por fraude à execução fiscal, deve

ser promovida pela agravada no Juízo competente, sendo nula, por incompetência absoluta, a decisão proferida na

Justiça Federal. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para reformar a

decisão agravada, acolhendo os embargos de declaração para anular a decisão embargada. 

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028808-05.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS em face de

decisão que, em ação regressiva de ressarcimento de danos, indeferiu a prova oral requerida.

Decido.

É condição de admissibilidade do recurso a tempestividade da interposição.

O agravante foi intimado da decisão recorrida mediante a sua disponibilização no Diário Eletrônico da Justiça em

28.10.2014, com data de publicação o primeiro dia útil subsequente à referida data, conforme cópia de certidão de

publicação de fls. 28.

O presente agravo de instrumento, no entanto, foi protocolado neste Tribunal somente em 11.11.2014 (fls. 02),

fora, portanto, do prazo previsto no artigo 522 do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c

2014.03.00.028808-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS

ADVOGADO : SP273843 JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS e outro

AGRAVADO(A) : Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes DNIT

ADVOGADO : SP120451 RAQUEL BOLTES CECATTO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00065572620144036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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art. 33, XII, do Regimento Interno deste Tribunal.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos.

Comunique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027798-23.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação de tutela recursal, interposto pela UNIÃO

FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), em face de decisão proferida pelo MM. Juízo Federal da 1ª Vara de

Barretos/SP que, em ação de execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão da empresa Nogueira Obras e

Engenharia no polo passivo, por entender não restar comprovada a alegada hipótese de sucessão tributária e,

diante da configuração do encerramento irregular das atividades da empresa, bem como considerando-se que

restou provado o exercício de gerência da empresa à época do fato gerador e da sua dissolução irregular, deferiu o

pedido de inclusão dos sócios-administradores, Celina Maria da Silva Nogueira e Pedro Tomas Cassim Nogueira,

na qualidade de responsável tributário.

Sustenta a agravante, em síntese, que no endereço da executada original está agora estabelecida a empresa

"Nogueira Obras e Engenharia Ltda.", conforme certidão de oficial de justiça, sendo que o sócio da referida

empresa, Renato Silva Nogueira, é filho do sócio da empresa executada. Aduz que os negócios jurídicos

simulados são nulos de pleno direito, conforme artigo 167 do Código Civil. Afirma que a titularidade da empresa

"Nogueira Obras e Engenharia Ltda." é meramente formal, sendo evidente o intuito de se fraudar o Fisco. Ressalta

que a empresa "Nogueira Obras e Engenharia Ltda." tem o mesmo ramo de atividade e, em razão da sucessão

empresarial, deverá responder pelo passivo tributário da agravada, nos termos do artigo 133 do Código Tributário

Nacional. Conclui que o vocábulo "adquirir" utilizado na redação do dispositivo legal acima não pode ser

entendido de forma literal, limitada ou restritiva a ponto de se considerar apenas os negócios jurídicos

expressamente formalizados entre as partes, de como que pode ser entendido como "assumir" a posição ou

situação que antes era ocupada pela outra empresa, de modo que não é razoável exigir a prova da existência de

contrato ou ajuste entre sucedida e sucessora. 

Requer a concessão de antecipação de tutela recursal a fim de ser reconhecida a sucessão empresarial, a fim de ser

determinada a inclusão da sucessora no polo passivo da execução fiscal, o que deverá ser confirmado quando do

julgamento definitivo do presente recurso, dando-se total provimento ao agravo de instrumento.

Decido.

Cabível o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A questão controvertida nos presentes autos cinge-se à possibilidade de inclusão da empresa "Nogueira Obras e

Engenharia Ltda." no polo passivo da execução fiscal, tendo em vista a ocorrência de sucessão empresarial,

conforme artigo 133 do Código Tributário Nacional. 

A agravante sustenta que a empresa "Nogueira Obras e Engenharia Ltda." encontra-se situada no mesmo endereço

que funcionava a empresa executada, conforme certidão de oficial de justiça, sendo que o sócio da empresa

"Nogueira Obras e Engenharia Ltda.", Renato Silva Nogueira, é filho do sócio da empresa executada. Aduz,

ainda, que a empresa "Nogueira Obras e Engenharia Ltda." tem o mesmo ramo de atividade da empresa

executada, quando na verdade constam das fichas cadastrais da JUCESP (fls. 87/88 e 90) que o objeto social da

2014.03.00.027798-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : PEDRO TOMAS CASSI NOGUEIRA E CIA LTDA e outros

: CELINA MARIA DA SILVA NOGUEIRA

: PEDRO TOMAZ CASSI NOGUEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BARRETOS >38ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00032184720114036138 1 Vr BARRETOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     117/1116



empresa executada "Pedro Tomas Cassi Nogueira e Cia. Ltda." é "comércio atacadista especializado de materiais

de construção não especificados anteriormente" e o objeto social da empresa "Nogueira Obras e Engenharia Ltda."

é "serviços de engenharia". Por fim, ressalta que a sucessão não se dá apenas quando houver negócios jurídicos

expressamente formalizados entre as partes, bastando que a nova empresa assuma a posição ou situação que antes

era ocupada pela outra empresa. 

Contudo, conforme bem assinalado pela decisão agravada (fls. 98 e verso):

"(...).

Indefiro, por ora, o pedido de inclusão quanto à empresa NOGUEIRA OBRAS E ENGENHARIA, por não restar

comprovada a alegada hipótese de sucessão tributária.

Com efeito, a responsabilidade por sucessão empresarial, prevista no artigo 133 do CTN, pressupõe a existência

de negócio jurídico de alienação de fundo de comércio ou estabelecimento comercial entre as empresas sucedida

e sucessora, o qual não pode ser presumido tão somente pela circunstância de a segunda continuar explorando o

mesmo ramo de atividade comercial no endereço anteriormente pertencente à primeira. Nesse sentido, confira-

se:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA POR SUCESSÃO EMPRESARIAL

NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 133 DO CTN. ART. 132 DO CTN. UTILIZAÇÃO DO MESMO PONTO

COMERCIAL. MESMOS SÓCIOS DE AMBAS AS EMPRESAS NÃO CARACTERIZAÇÃO DA INCORPORAÇÃO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A relação jurídica que exsurge da sucessão de empresas é obrigacional,

fundada, porém, em uma sanção administrativa. Se a adquirente não cumprir o dever de verificar a regularidade

fiscal da alienante para firmar o negócio, exigindo o pagamento de todos os débitos porventura existentes, será

penalizada pela sua omissão, arcando com a responsabilidade de adimplir a dívida da empresa sucedida. 2. O

artigo 133 do CTN atribui responsabilidade tributária ao adquirente, pessoa física ou jurídica, a qualquer título,

de fundo de comércio ou estabelecimento comercial, que continuar a exploração de atividade comercial idêntica,

ainda que sob outra razão social. 3. Para que se reconheça a responsabilidade pela sucessão empresarial, nos

termos do artigo 133 do CTN, é fundamental, portanto, que tenha havido de fato um negócio entre as duas

empresas, ou seja, que a constituição da nova não tenha sido realizada naquele endereço por mera

eventualidade. 4. Honorários advocatícios mantidos nos termos fixados pelo MM. Juízo a quo, porquanto em

conformidade com o art. 20, § 4º, do CPC.(TRF4 - 1ª T.; AC 200571120038033, DJ 16/03/2011; D.E. 23/3/2011;

v.u.; Rel. Joel Ilan Paciornik)

(...)." 

 

De fato, observa-se que o pedido de inclusão da empresa "Nogueira Obras Engenharia Ltda." no polo passivo da

execução fiscal se baseou no fato de que foi constatado que ela se encontra no mesmo endereço da empresa

executada e atua no mesmo ramo de atividade (fls. 83/84), sendo que restou comprovado nos autos apenas a mera

utilização do imóvel anteriormente ocupado pela empresa executada, sem que se saiba a que título isso ocorreu,

não havendo a comprovação da aquisição do fundo de comércio ou do estabelecimento comercial, essencial para a

incidência do artigo 133 do Código Tributário Nacional. Nestes termos, segue orientação do E. Superior Tribunal

de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. SUCESSÃO. MERA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL. ART. 133 DO

CTN. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DA AQUISIÇÃO DO

ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL OU DO FUNDO DE COMÉRCIO.

1. A responsabilidade do artigo 133 do Código Tributário Nacional surge em decorrência da aquisição do fundo

de comércio ou estabelecimento, fato que não está caracterizado no caso dos autos.

2. Precedentes: REsp 1140655/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19.2.2010; REsp 768499/RJ,

Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 15.5.2007; REsp 108873/SP, Rel. Min. Ari Pargendler,

Segunda Turma, DJ 12.4.1999.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1321679/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

21/10/2010, DJe 05/11/2010).

 

No mesmo sentido, seguem julgados desta Corte:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL.

O direito pátrio, em vários dispositivos esparsos, consagra a regra da independência patrimonial das sociedades,

ainda que possuam os mesmos sócios. Trata-se de uma orientação salutar e que visa a permitir um cálculo mais

preciso na alocação de riscos dos investimentos em geral, o que, em síntese, estimula o empreendedorismo, tão

essencial ao crescimento econômico do país.

A responsabilização tributária de uma sociedade por fatos geradores incorridos por outra somente podem
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ocorrer em hipóteses especiais e previstas em lei. Repita-se, não basta a circunstância das empresas terem sócios

em comum.

Uma das hipóteses, mas não a única, em que essa responsabilização é possível encontra-se positivada no art. 133

do CTN.

Ausência de indícios da ocorrência de sucessão empresarial.

Não há sequer indício de confusão patrimonial, a demonstrar a fragilidade do pedido formulado pela exequente.

A prova da sucessão decorre das circunstâncias fáticas e não há nos autos elementos suficientes à sua

configuração.

Agravo de instrumento desprovido.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0024344-69.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

MARLI FERREIRA, julgado em 30/10/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/11/2014)

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRIBUIÇÕES. PRORURAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL. NÃO

CARACTERIZAÇÃO. HONORÁRIOS. VENCIDA FAZENDA PUBLICA. ARTIGO 20 § 4º CPC. REDUÇÃO.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inexiste substrato fático a embasar a conclusão de ter, efetivamente, ocorrido simulação com o fito de

acobertar a sucessão das empresas e elidir a responsabilização tributária por sucessão.

2. O fato de a embargante ocupar o mesmo imóvel e utilizar das mesmas instalações não implica,

necessariamente, em sucessão empresarial a possibilitar o enquadramento nas regras do art. 133, do Código

Tributário Nacional.

3. O demonstrado nos autos foi abertura de nova empresa, com mesmo ramo de atividade e no mesmo local da

executada Frigorífico Presidente Prudente, sem interrrelação entre os seus sócios e os da suposta sucessora, pelo

que não configurada, in casu, a responsabilidade tributária por sucessão.

4. Honorários advocatícios. Condenação da Fazenda Pública. Aplicação do artigo 20, § 4º, do Código de

Processo Civil. Minoração do quantum fixado.

5. Agravo legal parcialmente provido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, APELREEX 1203503-45.1996.4.03.6112, Rel. JUIZ CONVOCADO HÉLIO

NOGUEIRA, julgado em 06/10/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/10/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - SUCESSÃO TRIBUTÁRIA - NÃO

CARACTERIZAÇÃO - MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

1. Para a caracterização da alegada sucessão empresarial, necessário seja demonstrado indícios

caracterizadores para a responsabilização pretendida. Nesse sentido, comparando as fichas cadastrais da

JUCESP, e documentos relacionados, não identifica-se a sucessão empresarial pretendida pela agravante,

notadamente em razão da ausência de identificação dos respectivos quadros societários, totalmente distintos

entre si, sem embargo de que, consoante salientado pelo Juízo de origem, "a responsabilidade por sucessão

empresarial, prevista no artigo 133, do CTN, pressupõe a existência de negócio jurídico de alienação de fundo de

comercio ou estabelecimento comercial entre as empresas sucedida e sucessora, o qual não pode ser presumido

tão somente pela circunstância de a segunda continuar explorando o mesmo ramo de atividade comercial no

endereço anteriormente pertencente à primeira."

2. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de

efeito suspensivo.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0024300-50.2013.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO HERBERT DE

BRUYN, julgado em 27/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/03/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ARTIGO 557, CPC. AGRAVO INOMINADO. SUCESSÃO. ARTIGO 133, CTN.

DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da

matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente,

prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico enquadramento do caso no

permissivo legal, como expressamente constou da respectiva fundamentação.

2. Consolidada a jurisprudência no sentido de que a sucessão, para efeito de responsabilidade tributária, exige,

no plano probatório, os indícios da situação jurídica e não mera presunção ou conjectura, sendo, no caso,

inexistentes os requisitos legais, por não ter havido, como suposto, aquisição do estabelecimento ou fundo de

comércio.

3. Agravo inominado desprovido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0014293-67.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 26/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/08/2012)

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se o MM. Juízo a quo.
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Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023448-89.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

Fls. 495/502: Pleiteia a UNILEVER BRASIL INDL/ LTDA a reconsideração da r. decisão de fls. 493/493v, que

deferiu o pedido da União Federal (Fazenda Nacional) de concessão de efeito suspensivo, para que seja

oportunizada manifestação da União sobre a efetiva satisfação dos débitos em discussão e sobre a destinação dos

valores depositados em atenção ao princípio do contraditório e da segurança jurídica.

Mantenho a decisão questionada, por seus próprios fundamentos.

In casu, se vislumbra, neste momento processual, a presença dos requisitos legais autorizadores do efeito

suspensivo, quais sejam, a relevância da fundamentação e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação em relação ao direito postulado.

Aguarde-se julgamento.

Intime-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028341-26.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

2014.03.00.023448-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : UNILEVER BRASIL INDL/ LTDA

ADVOGADO : SP126504 JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00004402420114036100 11 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.028341-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : IMERA URSOLINA CAMPOS

ADVOGADO : SP113973 CARLOS CIBELLI RIOS e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00056932520044036104 2 Vr SANTOS/SP
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A teor do disposto no art. 525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo deve ser instruída,

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações

outorgadas aos advogados da agravante e da agravada.

Em análise preliminar, verifica-se que não foram observados os estritos termos do artigo 525, inciso I, do CPC,

uma vez que a parte recorrente não providenciou a juntada da cópia integral da decisão agravada, fato que impede

o conhecimento do agravo.

Neste sentido, trago a colação precedentes desta E. Corte, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO À FORMAÇÃO DO

INSTRUMENTO. RECURSO INADMISSÍVEL. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. O instrumento não contém cópia da procuração outorgada pela agravada, documento obrigatório à formação

do instrumento nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil.

2. Sucede que no atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a

fim de que o recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar

o instrumento com peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. Ou seja: o instrumento deve ser

submetido ao Tribunal em estado de plena formação, já que não existe oportunidade ulterior para que o

agravante supra suas próprias omissões.

3. Agravo legal improvido."

(TRF 3ª Região, AI 00265684820114030000, SEXTA TURMA Relator DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, j. 12/12/2013, DJ 09/01/2014)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

INSTRUÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA INTEGRAL. PEÇA OBRIGATÓRIA.

RECURSO DESPROVIDO.

1. Manifestamente inviável o recurso instruído deficientemente sem juntada de cópia de peça obrigatória ao

exame da pretensão, a ser feita no próprio ato de interposição, sob pena de preclusão consumativa.

2. A irregularidade na instrução obrigatória não pode ser sanada, pois o prazo é preclusivo. Interposto o recurso

sem peça obrigatória à compreensão da controvérsia, resta aperfeiçoada a preclusão consumativa, impedindo a

regularização ainda que efetuada a juntada posteriormente, inexistindo rigorismo formal, em casos que tais.

3. Caso em que a recorrente deixou de instruir o recurso com a cópia integral da decisão agravada, peça de

juntada obrigatória, prevista no artigo 525, I, do Código de Processo Civil, o que inviabiliza seu processamento,

não havendo que se falar, portanto, em violação a quaisquer dos preceitos legais e princípios constitucionais

invocados.

4. Agravo inominado desprovido."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0011009-80.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 01/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/08/2013)

 

Assim, tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, ante a instrução deficiente, nego seguimento ao

agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Comunique-se. Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025386-22.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.025386-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : GL PICCOLO IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP166178 MARCOS PINTO NIETO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP

No. ORIG. : 00150024720128260565 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por GL PICCOLO IND/ E COM/ LTDA. contra decisão proferida

em sede de execução fiscal, que rejeitou exceção de pré-executividade oposta pela agravante, por entender

inocorrente a prescrição dos créditos tributários em cobrança, considerando-se o parcelamento feito e a data do

ajuizamento da ação.

Sustenta a agravante, em síntese, que o crédito tributário (SIMPLES) em cobro está prescrito, porquanto a e

empresa foi citada em 08/2012, sendo que os débitos relativos ao SIMPLES - referentes aos anos de 2003, 2004 e

2005 - foram constituídos por meio de declaração. Alega que o termo a quo para a contagem do quinquênio

prescricional se dá na constituição definitiva do crédito tributário, conforme caput do art. 174 do CTN. Afirma

que transcorreu mais de 07 anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a citação da empresa

executada, pois a Fazenda Nacional ajuizou a execução fiscal em 11.09.2012, tendo sido a ora agravante citada em

10/2012.

Requer a concessão de efeito suspensivo ao agravo e, ao final, o seu provimento, para que seja reformada a

decisão agravada, para que seja provida a exceção de pré-executividade, acolhendo a alegação de prescrição.

Decido.

Cabível o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A questão vertida nos autos consiste no reconhecimento da prescrição de créditos tributários, alegada pela

agravante em exceção de pré-executividade.

O art. 174 do Código Tributário Nacional disciplina o instituto da prescrição, prevendo a sua consumação no

prazo de cinco anos contados da constituição definitiva do crédito tributário.

Consoante pacífica orientação da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, "a entrega de declaração pelo

contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por

parte do Fisco" (Súmula nº 436/STJ), e, "em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação

declarado e não pago, o Fisco dispõe de cinco anos para a cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao

vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for posterior" (in: AgRg no AREsp

nº 302363/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 1ª Turma, j. 05.11.2013, DJe 13.11.2013).

De outra parte, constituído o crédito tributário pela notificação do auto de infração, não havendo impugnação pela

via administrativa, o curso do prazo prescricional inicia-se com a notificação do lançamento tributário (AgRg no

AREsp 439.781/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe

10/02/2014).

A diretriz jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a adesão a parcelamento

tributário é causa de suspensão da exigibilidade do crédito e interrompe o prazo prescricional, por constituir

reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, IV, do CTN, voltando a correr o prazo, em sua

integralidade, a partir do inadimplemento do contribuinte, consoante acórdãos assim ementados:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NAS

PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE

FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

2. A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo prescricional (art. 174,

parágrafo único, do CTN, c/c a Súmula 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que o

devedor deixa de cumprir o acordo celebrado.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1452694/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 18/06/2014, DJe 06/08/2014)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO AO REFIS. PARCELAMENTO DO DÉBITO

TRIBUTÁRIO. INADIMPLÊNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL. ART. 174 DO

CTN.

1. Hipótese em que se discute o termo inicial do prazo prescricional para a exigência dos tributos sujeitos ao

regime do REFIS (se na data do inadimplemento do parcelamento, ou na data da exclusão do contribuinte).

2. O entendimento do acórdão recorrido se encontra em consonância com a orientação pacificada nesta Corte de

que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento

por força da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do

inadimplemento do parcelamento . Precedentes: (AgRg nos EDcl no REsp 964.745/SC, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008; REsp 762.935/MG, Rel. Ministro Teori albino

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     122/1116



Zavascki, Primeira Turma, julgado em 9.12.2008, DJe 17.12.2008; AgRg no Ag 976.652/RS, Rel. Ministro

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/9/2009, DJe 14/9/2009).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1222267/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

28/09/2010, DJe 07/10/2010)

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REGULARIDADE FORMAL DA CDA.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO DA DÍVIDA.

CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. TRIBUTO DECLARADO PELO

CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. TAXA

SELIC. APLICABILIDADE.

(...)

5. O STJ já se pronunciou no sentido de que a adesão a parcelamento tributário é causa de suspensão da

exigibilidade do crédito e interrompe o prazo prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do débito,

nos termos do art. 174, IV, do CTN, volta ndo a correr o prazo a partir do inadimplemento da última parcela pelo

contribuinte.

(...)

8. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no Ag 1361961/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 02.08.2012, DJe 23/08/2012)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA

284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

TRANSCURSO DO LAPSO QUINQUENAL ENTRE O INADIMPLEMENTO DA ÚLTIMA PARCELA DO

ACORDO E A MANIFESTAÇÃO DA EXEQUENTE NOS AUTOS. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.

1. Não se conhece da tese de violação do art. 535 do CPC, na hipótese em que a parte recorrente não demonstra,

de forma precisa e adequada, em que se baseou a violação do alegado dispositivo de lei.

Incidência da Súmula 284/STF, ante a fundamentação deficiente do recurso.

2. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que a adesão a parcelamento tributário é causa de suspensão da

exigibilidade do crédito e interrompe o prazo prescricional, por constituir reconhecimento inequívoco do débito,

nos termos do art. 174, IV, do CTN, volta ndo a correr o prazo a partir do inadimplemento da última parcela pelo

contribuinte.

3. Na espécie, entre a data do inadimplemento da última parcela (6.8.1997) e a manifestação da exequente nos

autos (13.10.2003), transcorreram-se mais de cinco anos, devendo, por isso, ser reconhecida a prescrição.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido."

(REsp 1289774/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

13/12/2011, DJe 02/02/2012)

TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - parcelamento - DATA DO INADIMPLEMENTO - REEXAME DE PROVAS

- SÚMULA 7 DO STJ.

1. A jurisprudência desta corte firmou-se no sentido de que, "uma vez interrompido o prazo prescricional em

razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento " (AgRg no Ag

1382608/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe

09/06/2011).

2. Investigar no acervo probatório dos autos a data do inadimplemento do parcelamento, informação que não foi

registrada no acórdão recorrido, é medida inviável no âmbito do recurso especial, a teor do entendimento

firmado na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial".

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp 1403655/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe

30/09/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

PARCELAMENTO . REFIS. EXCLUSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, uma vez interrompido o prazo prescricional em

razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento , por força da suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento " (AgRg no Ag

1.382.608/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 9/6/11).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1350845/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

19/03/2013, DJe 25/03/2013)

"EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - FAZENDA PÚBLICA - ADESÃO AO REFIS - INTERRUPÇÃO

DO PRAZO PRESCRICIONAL.

1. Na hipótese dos autos, houve confissão espontânea de dívida com pedido de parcelamento para aderir ao
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Refis, interrompendo o lapso da prescrição, porque inequívoco o reconhecimento do débito (art. 174, IV, do

CTN). Durante o período em que promoveu o pagamento das parcelas, o débito estava com sua exigibilidade

suspensa, voltando a ser exigível a partir do inadimplemento - reiniciando o prazo prescricional.

2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia

em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos).

Precedentes.

Agravo regimental improvido."

(AgRg nos EDcl no REsp 964745/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/11/2008, DJe 15/12/2008)

 

Suspensa a exigibilidade do crédito tributário (referentemente a todas as inscrições) com o parcelamento (art. 151,

VI, CTN) e, conseqüentemente, interrompida a prescrição (art. 174, parágrafo único, IV, CTN), o prazo

prescricional reinicia-se a partir do inadimplemento que ensejou a exclusão do parcelamento.

Outrossim, consoante entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso

especial nº 1.120.295/SP, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, a propositura da ação é o termo ad quem do

prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas

constantes do art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, que deve ser interpretado conjuntamente

com o art. 219, § 1º, do Código de Processo Civil.

Portanto, em execução fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição é a data da

citação pessoal do devedor (quando aplicável a redação original do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou a data

do despacho que ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar nº 118/2005); os

quais retroagem à data do ajuizamento da ação.

Confiram-se, a esse respeito, os arestos:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTROVÉRSIA FUNDADA NO EXAME DA

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. APLICABILIDADE DO ART. 219, § 1º, DO

CPC À EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EFICÁCIA

VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.120.295/SP. REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA.

(...)

4. Com o julgamento do REsp n. 1.120.295/SP, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08,

restou consolidado nesta Corte Superior que o artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser interpretado

conjuntamente com o artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil, sendo descabida a conclusão no sentido de

tal preceito legal não aplicar-se à execução fiscal para cobrança de crédito tributário. Assim, como se concluiu

no recurso especial representativo de controvérsia, "se a interrupção retroage à data da propositura da ação,

isso significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição".

5. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 355273/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 05/09/2013, DJe 11/09/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL -

INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO - SITUAÇÃO FÁTICA DELINEADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO -

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ - EFEITO INFRINGENTE - ACOLHIMENTO.

1. A propositura da ação é o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua

recontagem sujeita às causas interruptivas constantes do art. 174, parágrafo único, do CTN, conforme

entendimento consolidado no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010, julgado

sob o rito do art. 543 - C, do CPC.

2. O Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação,

retroage à data da propositura da ação. Em execução fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco

interruptivo da prescrição é a citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I

do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou o despacho do juiz que ordena a citação (após a alteração do art. 174

do CTN pela Lei Complementar 118/2005), os quais retroagem à data do ajuizamento da execução.

3. A retroação prevista no art. 219, § 1º, do CPC, não se aplica quando a responsabilidade pela demora na

citação for atribuída ao Fisco. Precedentes.

4. Hipótese em que o Tribunal local deixou de aplicar o entendimento constante na Súmula 106/STJ e a retroação

prevista no art. 219, § 1º, do CPC, em razão de o Fisco ter ajuizado o executivo fiscal em data muito próxima do

escoamento do prazo prescricional.

5. Situação fática delineada no acórdão recorrido que não demonstra desídia do exequente e confirma o

ajuizamento da ação executiva dentro do prazo prescricional, circunstância que autoriza a retroação do prazo
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prescricional.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar provimento ao recurso especial da

Fazenda Nacional."

(EDcl no AgRg no REsp 1337133/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

11/06/2013, DJe 19/06/2013)

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR

JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO

PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO

DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ

DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O

PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA

ENTREGA DA DECLARAÇÃO.

1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário

conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante

DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante

cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal

(pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou

interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José

Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP,

Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).

2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário

Nacional, verbis: "Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da

data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor; 

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor."

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional

quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.

4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e

Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos

tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a

Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado (Precedente da

Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis: "A entrega de

declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer

outra providência por parte do Fisco." 

6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial

do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária expressamente

reconhecida.

(...)

12. Consequentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação

declarada, in casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997,

escoando-se em 30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação

(05.03.2002).

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal,

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo

prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der

o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante

a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação,
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retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei

Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho

que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser

empreendida no prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que: "Para CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não

exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação

perca a 'possibilidade de reviver', pois não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício

da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a

prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo Civil:

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando

ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação.' 

Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que

interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito

de ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será expressamente reconhecido

pelo juiz no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a omissão do direito de ação, é

desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator

tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi,

in "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

17. Outrossim, é certo que "incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subsequentes ao

despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário"

(artigo 219, § 2º, do CPC).

18. Consequentemente, tendo em vista que o exercício do direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado

o lapso quinquenal (30.04.2002), iniciado com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se

revela prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham

sobrevindo em junho de 2002.

19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010)

 

No caso em tela, verifica-se que a execução fiscal tem por objeto a cobrança de débito tributário relativo ao

SIMPLES.

Integra a execução fiscal a Certidão da Dívida Ativa inscrita sob o nº 80.4.12.020788-93, cujos débitos apontam

como datas de vencimento: 10.01.2005, 10.02.2005, 10.03.2005, 11.04.2005, 10.05.2005, 10.06.2005,

11.07.2005, 10.08.2005, 12.09.2005, 10.10.2005, 10.11.2005 e 12.12.2005 (fls. 32/56).

O débito tributário, in casu, foi constituído por meio de declaração pessoal em 31.05.2004 e 31.05.2005 (fls. 74),

sendo este o termo a quo do prazo prescricional.

Compulsando os autos, verifica-se que a execução fiscal foi ajuizada em 11.09.2012 (fls. 09), o despacho que

ordenou a citação foi datado de 14.09.2012 e a citação foi feita em 15.10.2012 (fls. 73). Ressalte-se, ainda, que a

executada aderiu a parcelamento em 31.08.2006, tendo sido excluída em 24.11.2009 (fls. 82), reiniciando a

contagem do prazo prescricional.

Sendo assim, considerando-se que não houve o transcurso do prazo quinquenal entre a constituição do débito e o

ajuizamento da execução fiscal, bem como entre o ajuizamento da execução e a citação, levando-se em conta a

suspensão do prazo pelo parcelamento, não se operou a prescrição do crédito tributário em questão, devendo ser

mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se ao MM. Juiz a quo.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado
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00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027868-40.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por FENAN ENGENHARIA LTDA. contra decisão que, em ação

declaratória, fixou os honorários periciais no valor de R$ 15.000,00, por entender suficientes à remuneração do

expert, considerando-se a localidade da realização da prova técnica, sua complexidade e o tempo a ser despendido.

Sustenta o agravante, em síntese, que o valor fixado a título de honorários periciais mostra-se excessivo, tendo em

vista que não se trata de um trabalho complexo a ponto de justificar a quantia cobrada. Alega que houve

desrespeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Aduz ser desproporcional o cálculo efetuado

pelo perito no sentido de que utilizaria para responder 120 quesitos em 75 horas, ou seja, utilizaria em média mais

de 37 minutos para responder cada quesito.

Requer o provimento do presente recurso, para reformar a decisão agravada, determinando que novo valor seja

arbitrado a título de honorários periciais.

Às fls. 210/211 foram prestadas informações pelo Juízo a quo.

Intimada, a agravada deixou de apresentar contraminuta (fls. 209).

Decido.

Cabível o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A Lei nº 9.289/96, que dispõe sobre as custas devidas à União na Justiça Federal de primeiro e segundo graus,

estabelece em seu artigo 10 o seguinte:

Art. 10. A remuneração do perito, do intérprete e do tradutor será fixada pelo Juiz em despacho fundamentado,

ouvidas as partes e à vista da proposta de honorários apresentada, considerados o local da prestação do serviço,

a natureza, a complexidade e o tempo estimado do trabalho a realizar, aplicando-se, no que couber, o disposto no

art. 33 do Código de Processo Civil. 

 

Outrossim, é necessário observar os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, tema já pacificado por este

Tribunal:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - HONORÁRIOS PERICIAIS - PERÍCIA

CONTÁBIL EM AÇÃO MONITÓRIA - FIXAÇÃO DEVE OBSERVAR GRAU DE ESPECIALIZAÇÃO DO

PERITO, A DILIGÊNCIA E ZELO DO PROFISSIONAL, COMPLEXIDADE DO EXAME, LOCAL DO

EXAME - PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - AGRAVO DE

INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.Agravo de instrumento contra decisão proferida nos autos da ação monitória, que fixou provisoriamente os

honorários do perito em R$ 5.850,00 (cinco mil, oitocentos e cinqüenta reais).

2. Trata-se de perícia contábil objetivando a análise da evolução dos extratos e encargos nele lançados relativos

ao contrato de crédito rotativo em conta corrente.

3. Na fixação dos honorários periciais, deve-se observar o grau de especialização do perito, a diligência e o zelo

profissional, bem como a complexidade do exame o local de sua realização.

4. Magistrado deve atentar para os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de forma que a

remuneração fixada ao profissional se afigure justa.

5. Fixação dos honorários, provisoriamente, em R$ 3.00,00 (três mil reais), sem prejuízo da revisão desse valor

após a entrega do laudo e verificada a maior complexidade dos trabalhados desenvolvidos pelo expert.

7. Agravo de instrumento parcialmente provido para reduzir o valor dos honorários periciais para R$ 3.000,00

(três mil reais).

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0026767-02.2013.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO HÉLIO

NOGUEIRA, julgado em 13/05/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

2014.03.00.027868-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : FENAN ENGENHARIA LTDA

ADVOGADO : SP163710 EDUARDO AMORIM DE LIMA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00176139520104036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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PERÍCIA REQUERIDA PELA EMBARGANTE. HONORÁRIOS PERICIAIS. REDUÇÃO DO VALOR

FIXADO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ARTIGO 33 DO CÓDIGO DE PROCESO CIVIL.

- A fixação de honorários periciais deve observar o grau de especialização do perito, a diligência e o zelo

profissional, bem como a complexidade do exame e o local de sua realização, bem como os princípios da

razoabilidade e proporcionalidade, de modo a remunerar de forma adequada o auxiliar técnico, sem prejudicar

as partes. Nesse sentido, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) afigura-se, em princípio, inadequada e

desproporcional, levado em consideração que a perícia contábil, no âmbito de embargos à execução, cujo valor

atualizado é de R$ 29.692,35 (vinte e nove mil seiscentos e noventa e dois reais e trinta e cinco centavos),

demandará a análise de documentos comprobatórios do pagamento de tributos e respostas de quesitos, sem a

necessidade de diligências ou inspeções.

- Assim, em atenção aos critérios e princípios explicitados, o quantum indicado pela recorrente de R$ 2.500,00

(dois mil e quinhentos reais), mostra-se adequado e razoável ao trabalho que será realizado e, portanto, deve por

ela ser pago, nos termos do artigo 33 do Código de Processo Civil.

- Agravo de instrumento provido, para fixar o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a título de

honorários periciais.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0017346-22.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANDRE NABARRETE, julgado em 06/09/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/09/2013)

HONORÁRIOS PERICIAIS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA

PROPORCIONALIDADE.

1. A fixação de honorários periciais deve observar o grau de especialização do perito, a diligência e o zelo

profissional, bem como a complexidade do exame e o local de sua realização, devendo o magistrado atentar

sempre para os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma que a remuneração fixada ao

profissional se afigure justa, segundo o trabalho realizado e não exorbite do razoável, com evidente prejuízo às

partes.

2. Agravo de instrumento ao qual se dá parcial provimento.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0028638-09.2009.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

VESNA KOLMAR, julgado em 13/12/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2012) 

 

In casu, a perícia consiste em produção de prova pericial contábil, uma vez que tratava de ação declaratória para

reconhecimento de inexistência de débito tributários, perfazendo o débito no montante atualizado de R$

318.838,53.

Observa-se que os honorários periciais de R$ 15.000,00, fixados pelo Juízo a quo, teve como base as

impugnações apresentadas pelas partes quanto aos honorários inicialmente estimados pelo perito judicial (R$

22.125,00).

Frise-se que o expert manifestou-se pela concordância do valor arbitrado de R$ 15.000,00 (fls. 200), tendo

fornecido justificativa para tanto, detalhando tempo de execução de trabalho, critério de elaboração do laudo e

valor da hora técnica.

A fixação dos honorários periciais, ato discricionário do Juiz, deve levar em consideração a amplitude do trabalho

realizado e o grau de complexidade exigido em sua elaboração, requisitos observados pelo magistrado a quo. 

Assim, considerando que a fixação de honorários periciais deve observar o grau de especialização do perito, a

diligência e o zelo profissional, bem como a complexidade do exame e o local de sua realização, bem como os

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo a remunerar de forma adequada o auxiliar técnico, sem

prejudicar as partes, deve ser mantida a decisão ora agravada, na qual foi fixada a remuneração do perito em R$

15.000,00.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos.

Comunique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022781-06.2014.4.03.0000/SP

 
2014.03.00.022781-7/SP
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DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata das informações de fls. 73/76, o mandado de segurança a que se refere o presente agravo já

foi decidido em primeiro grau.

Assim, já tendo havido o julgamento do mencionado mandado de segurança, onde foi proferida a decisão atacada,

o agravo perdeu inteiramente o seu objeto.

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro

no art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028586-37.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por RODRIGO GONÇALVES DOS SANTOS contra decisão que,

em autos de mandado de segurança, indeferiu pedido de liminar objetivando provimento jurisdicional que

determine à autoridade impetrada o imediato restabelecimento do seu registro de corretor de imóveis.

Sustenta o agravante, em síntese, que em 09.07.2014 recebeu mensagem eletrônica solicitando a devolução de sua

carteira profissional. Alega que tal determinação do Conselho Regional de Corretores de Imóveis fundamentou-se

em decisão da Secretaria do Estado da Educação, de 15.07.2014, que cassou os atos escolares do Colégio Litoral

Sul (Colisul) a partir de 24.12.2008, instituição essa onde a agravante obteve o título de técnica em transações

imobiliárias. Alega a inexistência de prévia instauração de processo administrativo em que o Conselho Regional

de Corretores de Imóveis tenha concedido o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa ao agravante,

uma vez que atua como corretora de imóveis desde 06.08.2012. Assevera a nulidade dos atos impugnados, pois

caso contrário haverá comprometimento ao seu próprio sustento e de sua família.

Requer seja atribuído efeito suspensivo ativo ao presente agravo de instrumento, reformando-se a decisão

agravada, determinando a liberação do registro profissional.

É o relatório.

Decido.

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : CLINICA SAO LUIZ LTDA

ADVOGADO : SP223777 KATALINS CESAR DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00155055420144036100 17 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.028586-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : RODRIGO GONCALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : SP275335 PEDRO DE TOLEDO RIBEIRO e outro

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00202178720144036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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Nos termos do art. 558 do CPC, para a concessão de efeito suspensivo é indispensável a presença da relevância da

fundamentação e, simultaneamente, perspectiva de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, não verifico a presença da plausibilidade do direito invocado.

Como bem ressaltado pelo MM. Juízo a quo:

 

"Com efeito, o livre exercício profissional assegurado pela Constituição Federal no artigo 5º, inciso XIII, está

condicionado ao atendimento das qualificações profissionais que a lei estabelecer. Desta forma, conquanto no

momento do registro no CRECI o diploma apresentado fosse válido, a anulação em 2014, com efeitos a partir de

24/12/2008, autoriza a autarquia a rever o ato da inscrição. Cumpre destacar que as autorizações para

funcionamento de cursos regulares é competência da Secretaria da Educação, a quem também compete fiscalizar

as escolas que mantém tais cursos. Os artigos 2º e 3º da Portaria que cassou os atos escolares do Colégio Colisul

dispôs o seguinte: "Compete a Diretoria de Ensino da Região de São Vicente:(...)I - Verificação da vida escolar

de todos os alunos que se encontravam matriculados ou que já concluíram os cursos mantidos pelo

estabelecimento em tela, conforme o caso, através do Núcleo de Gestão da Rede de Demanda Escolar Matrícula -

NGREM/NVE da DER São Vicente. II - Encaminhamento de cópias dos autos ao Ministério Público, posto que

além das irregularidades administrativas constatadas, os Mantenedores e funcionários do Colégio em apreço

cometeram fatos que necessitam de uma apreciação mais profunda. III - Manter sob a guarda do Núcleo da Vida

Escolar, após o encerramento das providências referidas nos incisos anteriores, o acervo da escola. Artigo 3º -

Cabe ao Centro de Vida Escolar da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB o cumprimento no

disposto na alínea "e", inciso V, artigo 48 do Decreto nº 57.141/11, de 18, publicado no DOE de 19-7-

2011".Todavia, não há notícia nos autos de que qualquer ato de regularização da vida escolar dos egressos do

Colégio Litoral Sul, incluindo-se o impetrante, tenha sido disponibilizado pela Secretaria de Ensino do Estado de

São Paulo até o momento. Portanto, dentro desse cenário, tenho que a autoridade impetrada apenas cumpriu a

lei frente ao desaparecimento de um dos requisitos essenciais à permanência do impetrante nos quadros do

Conselho Regional de Corretores de Imóveis. Não havia outra alternativa in casu, visto que o mandamento legal

é claríssimo ao exigir a Conclusão do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, sendo certo que o exercício de

qualquer profissão é autorizado mediante a obediência aos requisitos da lei (CF, art. 5º, XII).Evidentemente, o

impetrante poderá buscar ressarcimento por eventuais prejuízos sofridos pelas vias judiciais, mas, no caso, se

ilícitos foram cometidos (pressuposto da relação de causa e efeito que pode dar ensejo à indenização por dano),

não foram perpetrados pelo já referido Conselho."

 

Há de se ressaltar que as autorizações para funcionamento de cursos regulares (como é o de Técnico em

Transações Imobiliárias) é competência exclusiva da Secretaria de Educação, a quem também compete fiscalizar

as escolas que mantêm esses cursos.

Em resumo, da leitura das razões deduzidas no presente instrumento extrai-se que o CRECI apenas cumpriu

determinação imposta pela Secretaria da Educação.

Outrossim, o agravante não trouxe elementos nos autos capazes de demonstrar a plausibilidade do direito

invocado e o perigo da demora, este consistente na possibilidade de ineficácia futura da decisão de mérito.

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela recursal.

Comunique-se.

Intime-se a agravada para resposta, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado
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2014.03.00.028585-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : PRISCILLA ANY CASTELLO

ADVOGADO : SP220987 ALEXANDRE HIROYUKI ISHIGAKI e outro
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PRISCILLA ANY CASTELLO contra decisão que, em autos de

mandado de segurança, indeferiu pedido de liminar objetivando provimento jurisdicional que determine à

autoridade impetrada o imediato restabelecimento do seu registro de corretor de imóveis.

Sustenta o agravante, em síntese, que em 09.07.2014 recebeu mensagem eletrônica solicitando a devolução de sua

carteira profissional. Alega que tal determinação do Conselho Regional de Corretores de Imóveis fundamentou-se

em decisão da Secretaria do Estado da Educação, de 15.07.2014, que cassou os atos escolares do Colégio Colisul

a partir de 24.12.2008, instituição essa onde a agravante obteve o título de técnica em transações imobiliárias.

Alega a inexistência de prévia instauração de processo administrativo em que o Conselho Regional de Corretores

de Imóveis tenha concedido o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa à agravante, uma vez que

atua como corretora de imóveis desde 06.08.2012. Assevera a nulidade dos atos impugnados, pois caso contrário

haverá comprometimento ao seu próprio sustento e de sua família.

Requer seja atribuído efeito suspensivo ativo ao presente agravo de instrumento, reformando-se a decisão

agravada, determinando a liberação do registro profissional.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do art. 558 do CPC, para a concessão de efeito suspensivo é indispensável a presença da relevância da

fundamentação e, simultaneamente, perspectiva de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, não verifico a presença da plausibilidade do direito invocado.

Como bem ressaltado pelo MM. Juízo a quo:

 

"Com efeito, o livre exercício profissional assegurado pela Constituição Federal no artigo 5º, inciso XIII, está

condicionado ao atendimento das qualificações profissionais que a lei estabelecer. Desta forma, conquanto no

momento do registro no CRECI o diploma apresentado fosse válido, a anulação em 2014, com efeitos a partir de

24/12/2008, autoriza a autarquia a rever o ato da inscrição. Cumpre destacar que as autorizações para

funcionamento de cursos regulares é competência da Secretaria da Educação, a quem também compete fiscalizar

as escolas que mantém tais cursos. Alega o impetrado que, em vista da gravidade da situação inerente à

instituição de ensino Colisul, ainda não foi disponibilizada aos inscritos a oportunidade de regularização da vida

escolar. Os artigos 2º e 3º da Portaria que cassou os atos escolares do Colégio Colisul dispôs o seguinte (fl.

65/67): "Compete a Diretoria de Ensino da Região de São Vicente:(...)I - Verificação da vida escolar de todos os

alunos que se encontravam matriculados ou que já concluíram os cursos mantidos pelo estabelecimento em tela,

conforme o caso, através do Núcleo de Gestão da Rede de Demanda Escolar Matrícula - NGREM/NVE da DER

São Vicente. II - Encaminhamento de cópias dos autos ao Ministério Público, posto que além das irregularidades

administrativas constatadas, os Mantenedores e funcionários do Colégio em apreço cometeram fatos que

necessitam de uma apreciação mais profunda. III - Manter sob a guarda do Núcleo da Vida Escolar, após o

encerramento das providências referidas nos incisos anteriores, o acervo da escola. Artigo 3º - Cabe ao Centro

de Vida Escolar da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB o cumprimento no disposto na alínea

"e", inciso V, artigo 48 do Decreto nº 57.141/11, de 18, publicado no DOE de 19-7-2011". Todavia, não há

notícia nos autos de que qualquer ato de regularização da vida escolar dos egressos do Colégio Litoral Sul,

incluindo-se a impetrante, tenha sido disponibilizado pela Secretaria de Ensino do Estado de São Paulo até o

momento. Portanto, dentro desse cenário, tenho que a autoridade impetrada apenas cumpriu a lei frente ao

desaparecimento de um dos requisitos essenciais à permanência do impetrante nos quadros do Conselho

Regional de Corretores de Imóveis. Não havia outra alternativa in casu, visto que o mandamento legal é

claríssimo ao exigir a Conclusão do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, sendo certo que o exercício de

qualquer profissão é autorizado mediante a obediência aos requisitos da lei (CF, art. 5º, XII).Evidentemente, a

impetrante poderá buscar ressarcimento por eventuais prejuízos sofridos pelas vias judiciais, mas, no caso, se

ilícitos foram cometidos (pressuposto da relação de causa e efeito que pode dar ensejo à indenização por dano),

não foram perpetrados pelo já referido Conselho."

 

Há de se ressaltar que as autorizações para funcionamento de cursos regulares (como é o de Técnico em

Transações Imobiliárias) é competência exclusiva da Secretaria de Educação, a quem também compete fiscalizar

as escolas que mantêm esses cursos.

Em resumo, da leitura das razões deduzidas no presente instrumento extrai-se que o CRECI apenas cumpriu

determinação imposta pela Secretaria da Educação.

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : SP194527 CLÁUDIO BORREGO NOGUEIRA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00168739820144036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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Outrossim, a agravante não trouxe elementos nos autos capazes de demonstrar a plausibilidade do direito

invocado e o perigo da demora, este consistente na possibilidade de ineficácia futura da decisão de mérito.

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela recursal.

Comunique-se.

Intime-se a agravada para resposta, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027444-95.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Desistência

Vistos.

Fls. 15: Trata-se de pedido de desistência do agravo de instrumento interposto por LOGIC FERRAMENTAS

COM/ E REPRESENTACAO LTDA -EPP, em face de decisão que, em autos de ação cautelar inominada,

indeferiu a liminar objetivando a sustação do protesto levado a efeito pela Fazenda Nacional junto ao Tabelião de

Protesto de Letras e Títulos de Santo André (CDA representada pelo título nº 80.2.14.007578-73, no valor de R$

11.181,04).

Homologo o pedido de desistência do recurso, nos termos do artigo 501 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado
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2014.03.00.027444-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : LOGIC FERRAMENTAS COM/ E REPRESENTACAO LTDA -EPP

ADVOGADO : SP105077 ROBERTO PEREIRA GONCALVES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00051933820144036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2014.03.00.029162-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : ANDREA TRAJANO DE MELLO FERREIRA

ADVOGADO : SP104977 CARLOS KAZUKI ONIZUKA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANDREA TRAJANO DE MELLO FERREIRA contra a decisão

que, em execução fiscal, manteve a decisão de fls. 46, a qual indeferiu o pedido da exceção de pré-executividade e

determinou o prosseguimento do feito.

Requer o provimento do agravo para que seja acolhida a exceção de pré-executividade, com a declaração da

prescrição tributária, extinguindo-se a ação de execução fiscal.

Decido.

É condição de admissibilidade do recurso a tempestividade da interposição.

Com efeito, o mero pedido de reconsideração não tem o condão de interromper ou suspender o prazo recursal.

Nesse sentido a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que ora colaciono:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO

PRAZO PARA O OFERECIMENTO DE RECURSO CABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça sufragou o entendimento de que a oposição de pedido de reconsideração não

interrompe nem suspende o prazo para a interposição de recurso cabível. 

2. Agravo Regimental do INCRA desprovido." 

(AgRg no AREsp 152134/PB, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, j. 07.08.2012, DJe

10.08.2012)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO

INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.

522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de origem

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto

recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente,

manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual o

pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo para a

interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(Ag RG no AREsp 58638/SC, Rel. Min. Raul Araujo, Quarta Turma, j. 08/05/2012, DJe 04/06/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO.

INTEMPESTIVIDADE.

1. O pedido de reconsideração não interrompe e nem suspende o prazo para interposição de agravo de

instrumento, que deve ser contado a partir do ato gerador do inconformismo.

2. In casu, o primeiro despacho proferido em 07 de janeiro de 2008 (e-STJ fls. 178/179) detinha cunho decisório,

tendo o magistrado se manifestado sobre o requerido pelos recorrentes. Inclusive, os mesmos reconhecem isso em

seu petitório de e-STJ fls. 192/194 quando afirmam que, verbis: "Este r. Juízo indeferiu o pedido dos autores

Elson, Sofia e Vitor, sob o fundamento de que os depósitos judiciais já haviam sido levantados. Há equívoco

nessa decisão (...)" e ao final, reconhecendo o caráter de decisão interlocutória, requereu "caso não seja esse o

entendimento, seja a presente recebida como agravo retido". Portanto, interposto recurso de agravo de

instrumento somente após o segundo pronunciamento do magistrado, é notória a intempestividade do mesmo.

3. A doutrina assevera que "Tanto a doutrina quanto a jurisprudência ensinam que o simples pedido de

reconsideração não ocasiona a interrupção nem a suspensão do prazo recursal" (in Souza, Bernardo Pimentel.

Introdução aos recursos cíveis e à ação rescisória. São Paulo, : Saraiva, 2009, p.123) 

4. Agravo regimental desprovido".

(AgRg no REsp 1202874 / RS, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, j. 21/10/2010, DJe 03/11/2010).

 

No mesmo sentido, precedentes desta E. Corte:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E OMISSÃO INEXISTENTES. EFEITOS INFRINGENTES.

RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COMO AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

NULIDADE DE INTIMAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO SUSPENSÃO

DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. 

I. Não obstante o cabimento de embargos de declaração em face de decisões monocráticas, o recurso deve ser

No. ORIG. : 00496340420124036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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recebido como agravo, quando o propósito é atribuir efeitos infringentes à decisão embargada bem como não se

vislumbre obscuridade, contradição ou omissão. Precedentes do STJ. 

II. Ausência de violação ao art. 535, do Código de Processo Civil quando a decisão é expressa, congruente e

motivada. III. Publicada a decisão no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, se tal provimento não

chegou a conhecimento da parte foi em decorrência de ato a si imputável, pois pessoalmente intimada à

constituição de novo procurador, e portanto conhecedora de sua situação processual irregular, quedou-se inerte,

daí decorrendo a inexistência da alegada nulidade (art. 322 c/c art. 45, CPC). Precedentes. 

IV. A mera reiteração de pedido anteriormente formulado, em pedido de reconsideração, não suspende ou

interrompe o prazo para interposição de recurso, operando-se a preclusão. 

V. Agravo desprovido.

(AI 0019406-65.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, QUARTA TURMA, j.

31/01/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/02/2013)

"AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO

FÁTICA. 

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça. 

III - A petição de fls.190/193 consiste em mero pedido de reconsideração que não tem o condão de suspender o

prazo recursal. Considerando que a decisão que gerou o inconformismo da Agravante (fls. 189), cuja intimação

se deu em 05.12.12 (fl. 189-v), não foi impugnada no momento oportuno, o presente recurso é manifestamente

intempestivo. 

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática. 

V - Agravo Legal improvido."

(AI 0000267-93.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, SEXTA TURMA, j.

07/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/03/2013)

 

"PROCESSUAL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO. 

I - O pedido de reconsideração não suspende ou interrompe o prazo recursal. É intempestivo o recurso interposto

depois do prazo legal, iniciado quando da intimação da decisão agravável. 

II - Agravo a que se nega provimento."

(AI 0035833-74.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, PRIMEIRA TURMA,

j. 08/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/05/2012)

 

No caso em tela, verifica-se que a decisão de fls. 46 dos autos principais, apontada como agravada, manteve a

decisão de fls. 33/35 dos autos principais, na qual foi indeferido o pedido da exceção de pré-executividade e

determinou o prosseguimento do feito.

Sendo assim, considerando que a decisão que gerou o inconformismo da agravante (fls. 33/35 dos autos

principais), cuja intimação se deu em 13.10.2014 (fls. 36 dos autos principais), e o agravo de instrumento foi

protocolado nesta Corte somente em 14.11.2014 (fls. 02), manifesta a sua intempestividade.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo

Civil, c/c art. 33, XIII, do Regimento Interno deste Tribunal.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos.

Comunique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto para reformar a decisão proferida no MS nº 0008248-

25.2012.4.03.6102, suspendendo a exigibilidade de crédito tributário até a decisão final do processo

administrativo nº 12861.720015/2012-89, nos termos do artigo 151, III, do CTN.

A agravante alega que informou o pagamento em DCTF de débitos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, que a Receita

Federal expediu carta de cobrança exigindo as quantias já pagas e que interpôs a impugnação nº

12861.720015/2012-89 para suspender a exigibilidade da cobrança.

O processo administrativo nº 12861.720015/2012-89 trata da suspensão da exigibilidade dos créditos tributários

em decorrência das execuções de título extrajudical nº 0039807-03.2007.4.01.3400, nº 0070366-

98.2011.4.01.3400 e nº 0007836-24.2012.4.01.3400. 

A decisão agravada consignou que a compensação foi considerada não declarada em virtude do artigo 74, §12 e

§13, da Lei nº 9.430/96 e que a ação de execução de título extrajudicial foi extinta por prescrição.

A antecipação dos efeitos da tutela recursal foi deferida.

Em contraminuta, alega a União, ora agravada, a impossibilidade de antecipação de tutela contra a União, a

inexistência de risco de lesão grave e de difícil reparação, pugnando pela conversão do agravo em retido, e a

ausência de verossimilhança das alegações, já que os recursos administrativos não foram recebidos como

manifestação de inconformidade, que só é cabível contra a decisão que não homologa a compensação, e não

contra a compensação não declarada, nos termos dos artigos 74, §12, II, alínea c, artigo 74, §7º, §9º, §11, §12 e

§13, da Lei nº 9.430/96. Afirma que o crédito tributário é crédito público, devendo ser considerado não declarado.

Foi proferida decisão monocrática negando seguimento ao agravo de instrumento.

Foram opostos embargos de declaração.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

Como informado pela agravante, o mandado de segurança já foi julgado, com a concessão da segurança.

Diante da superveniente carência de interesse recursal, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que

prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art. 33, XII, do Regimento Interno desta

Corte.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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2012.03.00.032635-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : C M L IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP152921 PAULO ROBERTO BRUNETTI e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00082492520124036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2013.03.00.017620-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : OLIVEIRA LOCADORA DE VEICULOS LTDA -EPP

ADVOGADO : SP088395 FERNANDO ARENALES FRANCO e outro
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto para reformar decisão que indeferiu o pedido de redirecionamento da

execução fiscal para a inclusão dos sócios no polo passivo.

O MM Juízo de origem entendeu ter ocorrido a prescrição intercorrente.

Alega a agravante que a responsabilidade decorrente do artigo 135 do CTN é solidária, comunicando-se a

interrupção da prescrição nos termos do artigo 125, III, do CTN, que a prescrição só pode ser reconhecida após a

paralisação do processo pelo artigo 174 do CTN, que não houve inércia da exequente, que a execução fiscal foi

suspensa pela interposição de embargos à execução, os quais foram julgados improcedentes em 2002, e a

suspensão da execução pelo parcelamento.

A antecipação dos efeitos da tutela recursal foi indeferida.

É o relatório. Decido.

A primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o

redirecionamento da execução contra o sócio, para que não ocorra a prescrição intercorrente, deve se dar no prazo

de cinco anos contados da citação da pessoa jurídica executada até a citação do sócio (AERESP 761488, Primeira

Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora

Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958, Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE

17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP

966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), ou até o despacho que determinar a

citação, se proferido após 9/6/2005 em decorrência da Lei Complementar 118/2005 (AgRg no REsp 1202195/PR,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 22/02/2011).

Esta Turma entendia ser necessária, além do prazo quinquenal, a desídia da exequente (AI 200703000810877,

Desembargador Federal Relator Carlos Muta, DJF3 CJ1 12/1/2010), mas mudou a orientação no julgamento do

agravo de instrumento nº 2008.03.00.041395-9 (data: 13.8.2009, DJF3 de 1/9/2009, pág. 324), no qual o

Excelentíssimo Desembargador Federal Márcio Moraes, relator do referido feito, alinhando-se a precedentes do E.

Superior Tribunal de Justiça (RESP 975.691, 2.ª Turma, Ministro Relator Castro Meira, data: 9.10.2007, DJ

26/10/2007 e RESP 844.914, 1.ª Turma, Ministra Relatora Denise Arruda, data: 4.9.2007, DJ 18/10/2007) e

convencido da excelência dos argumentos neles esposados, passou a adotar o mesmo posicionamento, no sentido

de que a prescrição intercorrente para o redirecionamento da execução fiscal independe da inércia da União.

Destarte, acolho tal entendimento, por entender que se coaduna melhor com o instituto da prescrição e com o

disposto no artigo 174, do CTN, in verbis:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Os embargos à execução fiscal não impedem a requisição de inclusão do sócio no polo passivo, de modo que não

há a interrupção do prazo prescricional para o redirecionamento (TRF da 3ª Região, AI nº 2008.03.00.039257-9,

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 06.04.09) (TRF da 3ª Região, AI nº 0006568-56.2013.4.03.0000/SP, Rel.

Des. Fed. Nery Júnior, J. 27/6/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REDIRECIONAMENTO.

ADMISSIBILIDADE. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que, "não

obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no

caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se decorridos mais de cinco anos entre

a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal" (STJ, 1ª

Seção, Ag. Reg. nos Emb. de Div. em REsp n. 761.488, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 25.11.09). 2. Após a

fixação desse entendimento, as duas Turmas de Direito Público daquela Corte passaram a adotar essa tese

inclusive nos casos em que não houve inércia da Fazenda Pública ou a dissolução irregular da pessoa jurídica

ocorreu após o transcurso do quinquênio legal (STJ, 1ª Turma, Emb. de Decl. no Ag. Reg. no AI n. 1.272.349,

Rel. Min. Luiz Fux, j. 02.12.10; 2ª Turma, REsp n. 1.163.220, Rel. Min. Castro Meira, j. 17.08.10). 3. Essa

orientação sugere que a pretensão ao redirecionamento deve ser exercida impreterivelmente nos cinco anos

posteriores à citação da pessoa jurídica, não sofrendo influência dos eventos ocorridos durante o curso da

execução fiscal. 4. No caso específico da suspensão da execução fiscal em virtude da oposição de embargos pela

pessoa jurídica, esta Quinta Turma já se pronunciou no sentido de que a oposição de embargos pela sociedade

não impede que seja requerida a citação dos sócios, de modo que nesse interregno está a fluir o prazo

prescricional (TRF da 3ª Região, AI n. 2008.03.00.039257-9, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 06.04.09). 5.

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 12037196919974036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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A execução fiscal foi proposta em 08.11.96, sendo que a empresa executada foi citada em novembro de 1996,

tendo oposto embargos à execução em 24.02.97, os quais foram julgados improcedentes em 04.08.97 (fl. 55).

Interposta apelação, o trânsito em julgado do acórdão ocorreu em 17.11.09. 6. A decisão agravada rejeitou a

alegação de prescrição intercorrente sob o argumento de que a execução permaneceu suspensa até o julgamento

definitivo dos embargos. 7. Todavia, a oposição de embargos pela sociedade não impede que seja requerida a

citação dos sócios, que, no caso, foi requerida em 23.08.10, quando há muito transcorrido o prazo prescricional

de cinco anos, iniciado após a citação da pessoa jurídica. 8. Agravo de instrumento provido. (AI

00249711020124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2013)

No caso, a empresa executada foi considerada citada ao comparecer espontaneamente em 24/7/1997, sendo que a

exequente somente requereu a inclusão dos sócios Enio Pinzan, Helder Miguel Ferreira, Ricardo José de Oliveira

e Sebastião Melo em 22/8/2012.

Também não foi comprovada nenhuma hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se, intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra o indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela pretendida, em ação

ordinária, para a imediata compensação do indébito tributário recolhido a partir de maio/2009 e a suspensão da

exigibilidade do IRPJ, PIS, COFINS e CSL sobre o percentual recebido a título de taxa de serviço (10% de

gorjeta), que, por ter natureza salarial, não se enquadra no conceito de renda, receita, faturamento ou lucro.

Houve contraminuta.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a gorjeta inserida na

nota de serviço tem natureza salarial, não compondo a base de cálculo do IRPJ, PIS, COFINS e CSL.

Neste sentido, os recentes acórdãos:

AADRES 1.339.476, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE de 16/09/2013; "TRIBUTÁRIO. GORJETA.

NATUREZA SALARIAL. PIS. COFINS. IRPJ. CSLL. NÃO INCIDÊNCIA. 1. A gorjeta, compulsória ou

inserida na nota de serviço, tem natureza salarial. Em consequência, há de ser incluída no cálculo de

vantagens trabalhistas e deve sofrer a aplicação de, apenas, tributos e contribuições que incidem sobre o

salário. 2. A exemplo do entendimento de que é ilegal a cobrança de ISS sobre os valores recebidos a título de

gorjeta, é também ilegítima a exigência do recolhimento do PIS, IRPJ, CSLL e COFINS sobre a referida taxa

de serviço. 3. Agravo Regimental não provido."

AGRESP 1.099.319, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE de 12/09/2012: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

2014.03.00.021332-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : HOTUR SAO PAULO PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP157550 KLAUS RADULOV CASSIANO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00050978920144036104 4 Vr SANTOS/SP
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TAXA DE SERVIÇO

(GORJETAS). RECOLHIMENTO ATRIBUÍDO AO EMPREGADOR POR FORÇA DE ACORDO

COLETIVO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 'A gorjeta, compulsória

ou inserida na nota de serviço, tem natureza salarial. Em conseqüência, há de ser incluída no cálculo de

vantagens trabalhistas e deve sofrer a incidência de, apenas, tributos e contribuições que incidem sobre o

salário' (REsp 399.596/DF, Segunda Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 5/5/04). 2. Agravo regimental

não provido."

Também esta Corte adotou o mesmo entendimento:

 

AMS 0013183-90.2007.4.03.6105, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, e-DJF3 Judicial 1 de 09/05/2014:

"AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE SERVIÇO (GORJETA). INCIDÊNCIA DE

IRPJ, PIS, COFINS e CSLL. INEXIGIBILIDADE. 1. Cinge-se a controvérsia acerca da incidência do IRPJ,

do PIS, da Cofins e da CSLL sobre a verba denominada gorjeta ou taxa de serviço. 2. Assim como o ISS sobre

os valores recebidos a título de gorjeta, não procede a exigência do recolhimento do PIS, da Cofins, do IRPJ e

da CSLL sobre a referida taxa de serviço, porquanto, assim como aquele, os tributos questionados não podem

ser cobrados sobre verba salarial, mas tão somente sobre o faturamento ou receita bruta da empresa, ou seja,

sobre o resultado econômico da atividade empresarial, ou sobre o total das receitas auferidas. 3. Não há

elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 4. Agravo legal

improvido."

 

Quanto à compensação em exame sumário, o enunciado da Súmula 212/STJ pacificou a questão, adotando a

orientação no sentido de que: "a compensação de créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar ou

por medida liminar cautelar ou antecipatória".

O intuito da súmula é, certamente, evidenciar que o procedimento compensatório não pode ser autorizado em

juízo provisório, seja por meio de liminar -- como literalizado --, seja através de outras medidas, como a

antecipação de tutela, mesmo porque os requisitos desta são ainda mais rigorosos (prova inequívoca da situação de

fato e adequação desta a uma interpretação verossimilhante do Direito) do que aqueles exigidos em mandado de

segurança ou medida cautelar.

Tal impedimento, com maior amplitude - é verdade - restou consagrado no próprio artigo 170-A, introduzido pela

LC nº 104, de 10.01.2001, quando sujeitou a compensação ao trânsito em julgado da decisão, na ação em que se

discute a inexigibilidade do crédito tributário.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao recurso, para

reformar a decisão agravada, apenas para suspender a exigibilidade do IRPJ, PIS, COFINS e CSL sobre o valor

recebido a título de gorjeta.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

2014.03.00.027845-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : CERAMICA SANTA TEREZINHA S/A

ADVOGADO : SP210198 GUSTAVO FRONER MINATEL

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PEDREIRA SP

No. ORIG. : 30024116720138260435 2 Vr PEDREIRA/SP
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Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a suspensão da execução fiscal em razão de

encontrar-se o executado em recuperação judicial, sob o fundamento de que a suspensão é limitada ao prazo de

180 (cento e oitenta) dias, previsto no art. 6º, §4º, da Lei 11.101/2005.

Alegou-se, em suma, ser necessária a medida pleiteada para dar efetividade ao princípio da preservação da

empresa, evitar a alteração na composição do quadro geral dos credores, resguardar a ordem de preferência de

pagamentos de créditos tributários e evitar a inviabilização do Plano de Recuperação Judicial e a decretação de

falência. Sustentou que o STJ autoriza a suspensão dos atos judiciais que importem em redução do patrimônio da

empresa, como forma de viabilizar o cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, inclusive flexibilizando o

prazo de 180 dias nos casos de risco efetivo à conclusão do plano de recuperação e à própria manutenção da

atividade empresarial.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, o deferimento de recuperação judicial, nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/2005, não obsta o

ajuizamento ou prosseguimento de execução fiscal para cobrança de débitos inscritos em dívida ativa, nem

impede a penhora de bens ou valores, considerando que as dívidas tributárias não se sujeitam ao respectivo plano

de recuperação, como revelam, entre outros, os seguintes precedentes:

EDARESP 365.104, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 25/09/2013: "PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 1. É possível receber os embargos de

declaração como agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual, quando

nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,

Primeira Seção, DJe 29.5.2012. 2. A execução fiscal não se suspende em face do deferimento do pedido de

recuperação judicial (art. 6º, §7º, da LF n. 11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da LF n. 6.830/80). Incidência

da Súmula 83/STJ. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e improvido."

AI 0004509-95.2013.4.03.0000, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU de 28/06/2013: "DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL . BLOQUEIO. SISTEMA BACENJUD. LEI 11.386/06. ARTIGOS

655 E 655-A CPC. RECUPERAÇÃO JUDICIAL . JURISPRUDÊNCIA FIRME E CONSOLIDADA.

RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo diante de

execução fiscal de créditos de natureza tributária, no sentido da validade, a partir da vigência da Lei

11.386/2006, do bloqueio eletrônico de recursos financeiros para viabilizar a penhora, ainda que existentes

outros bens penhoráveis, afastando, pois, o caráter excepcional da medida, dada a própria preferência legal

estabelecida em favor do dinheiro, esteja em depósito ou aplicação financeira. 2. Sobre o prisma legal, em que

assentado o agravo de instrumento, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da

validade do bloqueio eletrônico de recursos financeiros, conforme revelado pela ampla citação de precedentes,

que comprovam, por si, a inconsistência das alegações no sentido da reforma da decisão agravada. 3. A

execução fiscal não pode sujeitar-se à ineficácia e à frustração de seu objetivo, com base no interesse,

exclusivamente do devedor, de não sofrer a penhora capaz de satisfazer a pretensão deduzida em Juízo, sendo

de relevância observar, neste como em qualquer outro feito, o princípio da efetividade e da celeridade da

prestação jurisdicional, não havendo inconstitucionalidade ou ilegalidade na medida decretada, ou, ainda,

ofensa aos princípios invocados pela agravante. 4. Também a fixação de preferência legal de penhora e sua

efetivação não configuram violação do sigilo bancário ou fiscal, pois a constrição independe e não se faz com

exposição de dados fiscais ou bancários, atingindo diretamente os recursos sem revelar informações sigilosas;

nem se trata de hipótese de tributo a sujeitar-se ao princípio do não confisco; e, evidentemente, o livre exercício

da profissão ou a proteção à família não é impedimento ao exercício do direito de constrição em execução

fiscal de crédito público, que se fez, no caso concreto, em conformidade com legislação e jurisprudência, não

havendo, assim, qualquer ofensa aos preceitos legais indicados. 5. Quanto à alegação de que a executada

encontra-se em processo de recuperação judicial , firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que tal fato

não impede a penhora de bens ou valores, considerando que as dívidas tributárias não se sujeitam ao

respectivo plano de recuperação. 6. Agravo inominado desprovido." (g.n.)

AI 0003106-91.2013.4.03.0000, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 20/09/2013: "AGRAVO

LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL . EMPRESA EM RECUPERAÇÃO

JUDICIAL . PENHORA ON LINE. BACENJUD. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE GARANTIA DA

EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS. 1. Ficou caracterizada a

situação descrita no art. 10 da lei nº 6.830/80: Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução de

que trata o artigo 9º, a penhora poderá recair em qualquer bem do executado. 2. A orientação jurisprudencial

do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como marco temporal a alteração

do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada ao art. 655), sendo que os
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depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de

penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se dispensável a comprovação de esgotamento das

diligências em pedido de penhora on line efetuado após a entrada em vigor da referida legislação (REsp n.º

1.101.288/RS, entre outros). 3. Por derradeiro, cumpre observar que o regime de recuperação judicial , no qual

a agravante se encontra, não tem o condão de afastar a medida, conforme deferida, conforme entendimento

que vem sendo adotado pela jurisprudência. 4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento

externado na decisão monocrática. 5. Agravo legal improvido." (g.n.)

 

AI 2010.03.00.012669-2, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 04/10/2010: "DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. MENOR ONEROSIDADE. LIMITAÇÃO IMPOSTA PELO ARTIGO 15, I,

DA LEI Nº 6.830/80. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

EFEITOS. RECURSO DESPROVIDO. 1. Encontra-se pacificada a jurisprudência, firme no sentido de que a

substituição da penhora, em garantia à execução fiscal, somente pode ocorrer, no interesse e a requerimento

do devedor, por dinheiro ou fiança bancária (artigo 15, I, LEF). 2. O pedido de substituição da máquina

penhorada por bens do estoque rotativo (tubos de aço) afronta o disposto no artigo 15, I, da LEF, não sendo

possível deferi-la com base exclusivamente no interesse do devedor, alegando conveniência vinculada ao fato

de estar sob recuperação judicial, pois a legislação não estabelece tal privilégio, nem submete o interesse fiscal

ao plano de recuperação judicial. 3. Agravo inominado desprovido." (g.n.)

AI 0012787-61.2008.4.03.0000, Rel. Juíza Fed. Conv. ELIANA MARCELO, DJU de 29/10/2008: 

"TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL . CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS NÃO CONTEMPLADOS. ESGOTADOS OS MEIOS POSSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO

PATRIMONIAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. O plano de recuperação

judicial não tem o condão de suspender a ação exacional. Inteligência do art. 6º, §7º, da Lei nº 11.101/2005. 2.

É legítima a recusa de bens oferecidos à penhora quando estes são de difícil alienação. 3. Esgotados os meios

possíveis de constrição patrimonial, é medida razoável a penhora sobre 5% do faturamento da empresa

executada. 4. Precedentes. 5. Recurso desprovido." (g.n.)

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento em rejeição prescrição em exceção de pré-executividade.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, firme no

sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, como no caso dos autos, a constituição

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF, devendo ser contada a prescrição desde então ou,
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na falta de comprovação documental de tal fato ou do próprio pagamento dos tributos declarados, a partir da data

dos respectivos vencimentos.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

 

RESP nº 904.224, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU de 05.09.08: "TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO

VENCIMENTO - DCTF - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL. 1. Em se tratando de tributo lançado por

homologação, tendo o contribuinte declarado o débito através de Declaração de Contribuições de Tributos

Federais (DCTF) e não pago no vencimento, considera-se desde logo constituído o crédito tributário, tornando-

se dispensável a instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia. 2. Nessa hipótese,

se o débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da obrigação, nesse momento é que

começa a fluir o prazo prescricional. 3. Recurso especial não provido."

RESP nº 820.626, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJU de 16.09.08: "TRIBUTÁRIO - EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE - DCTF - PRESCRIÇÃO - TERMO

INICIAL. 1 - Nos casos de tributo lançado por homologação, a declaração do débito através de Declaração de

Contribuições e Tributos Federais (DCTF) por parte do contribuinte constitui o crédito tributário, sendo

dispensável a instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia. 2 - Desta forma, se o

débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da obrigação, ou da apresentação da

declaração (o que for posterior), nesse momento fixa-se o termo a quo (inicial) do prazo prescricional. 3 -

Recurso especial não-provido."

AC nº 2003.61.26.006487-9, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJE 04.11.08: "DIREITO TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO E FORMA DE CONTAGEM. TRIBUTOS SUJEITOS A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DTCF E DATA DO VENCIMENTO. JURISPRUDÊNCIA

CONSOLIDADA. 1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento

por homologação, a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF, devendo ser

contada a prescrição desde então ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do

vencimento dos tributos cobrados. 2. Caso em que, entre a data do vencimento dos tributos e o primeiro ato

interruptivo da prescrição, houve o decurso de prazo superior a cinco anos, prejudicando, pois, a pretensão

executiva fiscal. 3. Apelação desprovida."

 

Na espécie, cabe destacar que o crédito em questão foi constituído por lançamento do próprio contribuinte,

mediante a entrega das DCTFs ao Fisco em 29/05/2006 (f. 45), tendo sido a execução fiscal proposta após a

vigência da LC 118/05, mais precisamente em 03/03/2011 (f. 11/12), a prescrição foi interrompida, nos termos da

nova redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174 do CTN, pelo despacho que determinou a citação da

empresa executada, proferido em 06/04/2011 (f. 21), dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que inexistente a

prescrição.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento em rejeição à prescrição em exceção de pré-executividade.

Contraminuta pelo desprovimento do recurso.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, firme no

sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, como no caso dos autos, a constituição

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF, devendo ser contada a prescrição desde então ou,

na falta de comprovação documental de tal fato ou do próprio pagamento dos tributos declarados, a partir da data

dos respectivos vencimentos.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

 

 RESP nº 904.224, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU de 05.09.08: "TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO

VENCIMENTO - DCTF - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL. 1. Em se tratando de tributo lançado por

homologação, tendo o contribuinte declarado o débito através de Declaração de Contribuições de Tributos

Federais (DCTF) e não pago no vencimento, considera-se desde logo constituído o crédito tributário, tornando-

se dispensável a instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia. 2. Nessa hipótese,

se o débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da obrigação, nesse momento é que

começa a fluir o prazo prescricional. 3. Recurso especial não provido."

 

RESP nº 820.626, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJU de 16.09.08: "TRIBUTÁRIO - EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE - DCTF - PRESCRIÇÃO - TERMO

INICIAL. 1 - Nos casos de tributo lançado por homologação, a declaração do débito através de Declaração de

Contribuições e Tributos Federais (DCTF) por parte do contribuinte constitui o crédito tributário, sendo

dispensável a instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia. 2 - Desta forma, se o

débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da obrigação, ou da apresentação da

declaração (o que for posterior), nesse momento fixa-se o termo a quo (inicial) do prazo prescricional. 3 -

Recurso especial não-provido."

 

AC nº 2003.61.26.006487-9, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJE 04.11.08: "DIREITO TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO E FORMA DE CONTAGEM. TRIBUTOS SUJEITOS A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DTCF E DATA DO VENCIMENTO. JURISPRUDÊNCIA

CONSOLIDADA. 1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento

por homologação, a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF, devendo ser

contada a prescrição desde então ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do

vencimento dos tributos cobrados. 2. Caso em que, entre a data do vencimento dos tributos e o primeiro ato

interruptivo da prescrição, houve o decurso de prazo superior a cinco anos, prejudicando, pois, a pretensão

executiva fiscal. 3. Apelação desprovida."

 

No caso de crédito tributário constituído por Termo de Confissão Espontânea (TCE), o termo a quo para a

contagem do quinquênio prescricional é a notificação do sujeito passivo da rescisão do parcelamento, vedado o

respectivo curso no período antecedente em que vigente o acordo fiscal.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

RESP 739.765, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 19/09/2005: "TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO

CPC. INEXISTÊNCIA DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO . PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO

PRAZO PRESCRICIONAL. 1.(...) 3. O acordo para pagamento parcelado do débito tributário é ato inequívoco

que importa no seu reconhecimento pelo devedor, interrompendo a prescrição , nos termos do artigo 174,

parágrafo único, inciso IV, do CTN (REsp n° 145.081/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª Turma, DJ de

17/05/2004). O prazo recomeça a contar, desde o princípio, a partir da rescisão do parcelamento e notificação

do contribuinte que se deu em 21 de maio de 1997.(...)."

AI 2010.03.00021173-7, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 18/10/2010: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO . TERMO INICIAL DO CÔMPUTO DO PRAZO

PRESCRICIONAL. ADESÃO A PARCELAMENTO, INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ARTIGO

174, IV, CTN. RECURSO PROVIDO. 1. Comprovada pela agravante a entrega da DCTF, tal data deve ser

fixada, à luz da jurisprudência consolidada e aplicada pela Turma, como termo inicial do prazo de prescrição ,
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em detrimento da data do vencimento. 2. Sucede, porém, que houve adesão a parcelamento, fato que interrompeu

o curso da prescrição , nos termos do inciso IV, do artigo 174, do CTN, recomeçando a fluir o prazo quinquenal

tão-somente a partir da rescisão do acordo/exclusão do programa, ocorrida em 01.10.01. A execução fiscal foi

ajuizada em 28.03.05, dentro, portanto, do prazo quinquenal, dada a aplicação, na espécie, das Súmulas nº

78/TFR e nº 106/STJ, impedindo, na hipótese própria dos autos, a consumação do quinquênio.. 3. Agravo

inominado provido para afastar a prescrição antes reconhecida, a fim de que tenha regular e integral

processamento a execução fiscal ajuizada."

AC 2006.03.99.038764-1, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU 16/12/2008: "EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO CONSTITUÍDO POR INTERMÉDIO DE TERMO DE CONFISSÃO

ESPONTÂNEA. PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - CONSUMAÇÃO. 1. O crédito fiscal em execução foi

constituído por intermédio de Termo de Confissão Espontânea, com notificação pessoal em 31/03/97. Em tais

hipóteses, este é o marco inicial para contagem do prazo prescricional, ou seja, a data da notificação ao

contribuinte. 2. O art. 174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos tributários prescreve em

cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva. 3. Alega a embargada ter o executado/embargante

aderido ao Programa de Parcelamento em 31/03/97 no qual permaneceu até 16/07/01, momento da rescisão.

Durante o período do parcelamento a exigibilidade do crédito tributário encontrava-se suspensa, motivo pelo

qual estava impedida a autoridade fazendária de proceder à respectiva cobrança. 4. Apesar de estarem

devidamente fundamentadas as razões recursais, a embargada não comprovou a alegada suspensão da

exigibilidade pelo período de 1997 a 2001. E, desta forma, tal argumento desprovido de comprovação não pode

ser considerado hábil a afastar a aventada prescrição . Nesse mesmo sentido pronunciou-se o d. Juízo no

momento da prolação da sentença vergastada: "Não existindo prova da existência de tal acordo, fica afastada a

referida suspensão da exigibilidade do tributo, sendo certo, destarte, que, tratando-se de tributos alusivos aos

anos de 1996 e 1997, a prescrição se deu em 2002, anterior, portanto, à propositura desta demanda" (fls. 41). 5.

Cumpre ressaltar que esta Turma tem entendido que, tratando-se de execução ajuizada antes da vigência da LC

nº 118/05, incide o disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da

ação para interrupção do prazo prescricional. 6. Assim, utilizando-se como parâmetro o disposto na Súmula nº

106, verifica-se que os valores inscritos em dívida ativa foram, de fato, atingidos pela prescrição , pois a

execução fiscal foi ajuizada em 29/05/03 (fls. 62). 7. Por fim, quanto à alegação referente ao prazo decenal de

prescrição , cumpre consignar que, nos termos da Súmula Vinculante nº 08 do STF, "São inconstitucionais o

parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de

prescrição e decadência de crédito tributário". Portanto, em face do decidido pelo Pretório Excelso, não mais

pairam dúvidas acerca da inconstitucionalidade deste dispositivo. 8. Improvimento à apelação."

 

Ademais, encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, firme no

sentido de que a prescrição para cobrança do crédito tributário ocorre em cinco anos contados da constituição

definitiva, nos termos do caput do artigo 174 do CTN, sujeita à interrupção de acordo com as causas enunciadas

no parágrafo único do mesmo dispositivo.

A confissão espontânea para fins de parcelamento configura causa de interrupção do curso da prescrição,

conforme jurisprudência sedimentada, de que é exemplo o seguinte precedente, dentre outros:

 RESP 1.162.026, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE 26/08/2010: "PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535

DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO FISCAL. REFIS. CONFISSÃO DA DÍVIDA. CAUSA

INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO (ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CTN). 1. Alega-se ofensa

ao 535, inciso II, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido não teria se manifestado

especificamente em relação ao fato de que a adesão ao Refis é causa de interrupção da prescrição,

independentemente de ter sido consolidado o parcelamento. Todavia, o Tribunal a quo, ainda que sucintamente,

examinou tal assertiva, entendendo que a adesão ao Refis não configurou hipótese de interrupção da prescrição,

porque não foi perfectibilizada. 2. A confissão espontânea de dívida com o pedido de adesão ao Refis representa

um inequívoco reconhecimento do débito, nos termos do art. 174, IV, do CTN, ainda que o parcelamento não

tenha sido efetivado. 3. Recurso especial provido em parte."

 

Não corre prescrição enquanto em exame o pedido de parcelamento ou enquanto não rescindido o acordo fiscal

celebrado, surgindo, e apenas a partir de então, o interesse jurídico, e dever legal, de promover a cobrança, sob

pena de extinção do crédito tributário, como firmado na jurisprudência, inclusive desta Corte:

 AC 00340249320094039999, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, CJ1 24/10/2011: "EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL. PARCELAMENTO. 1. O termo de opção pelo parcelamento apresentado pela executada

constitui causa interruptiva da prescrição, cujo transcurso permaneceu suspenso até a data da ciência do

contribuinte acerca do indeferimento do parcelamento, quando voltou a fluir novamente. De rigor, portanto, o

reexame do tema relacionado à prescrição. 2. Trata-se de execução de créditos constituídos por Termo de

Confissão Espontânea, consubstanciado no termo de opção pelo parcelamento entregue pelo contribuinte. 3.
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Decadência não configurada, já que não transcorreu o prazo de cinco anos, previsto no artigo 173 do CTN, entre

as datas de vencimento dos débitos e a constituição do crédito tributário, que se deu com a entrega do termo de

opção pelo parcelamento. 4. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 anos, contados da data

da sua constituição definitiva. A prescrição se interrompe por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. Exegese do artigo 174, parágrafo único, IV, do CTN. 5.

O pedido de parcelamento implica o reconhecimento do débito pelo devedor, dada a sujeição deste às suas

condições, que por expressa disposição legal são tidas como aceitas de forma plena e irretratável. 6. O

parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI do CTN). 7. O crédito teve sua

exigibilidade suspensa durante o período compreendido entre a data da entrega pelo contribuinte do termo de

opção pelo parcelamento da dívida e a data da notificação do indeferimento do parcelamento. A partir desta

última data, iniciou-se a fluência do prazo prescricional quinquenal previsto no artigo 174 do CTN. 8. Execução

ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar n. 118/2005, portanto, o termo final para a contagem do

prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução. Súmula 106 do STJ. 9. Os débitos em cobrança

não foram atingidos pela prescrição, considerando que não houve o transcurso do quinquênio prescricional entre

a data do indeferimento do pedido de parcelamento e a data do ajuizamento da execução fiscal. 10. Reforma do

julgado, para afastar o decreto de prescrição do crédito exequendo. Apreciação das demais alegações suscitadas

pela exequente em seu apelo. 11. A dívida em cobrança não foi alcançada pela remissão prevista no artigo 14 da

Medida Provisória nº 449/2008, pois a União demonstrou a existência de outros débitos da executada que não

são objeto deste feito, os quais, somados, ultrapassam o limite estabelecido no referido dispositivo legal. 12.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos do julgado, para reformar o decisum no que diz

respeito ao decreto da prescrição, de modo que o dispositivo do acórdão passe a ostentar a seguinte redação:

"Ante o exposto, dou provimento à apelação, para determinar o prosseguimento da execução fiscal".

 

AC 2002.61.82040342-6, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 31/03/2011: "AGRAVO LEGAL CONTRA

DECISÃO MONOCRÁTICA - ARTIGO 557 DO CPC - PRESCRIÇÃO - AUTOLANÇAMENTO -

INOCORRÊNCIA - SÓCIO - FATO GERADOR DO TRIBUTO 1. Nos termos do artigo 174 do CTN, o termo

inicial da prescrição de crédito constituído a partir de termo de confissão espontânea, fruto da inadimplência em

plano de parcelamento aderido pelo contribuinte, consiste na data de sua notificação. Todavia, se rescindido ou

indeferido o plano de parcelamento, o prazo inicia-se a partir da rescisão ou indeferimento, momento em que

surge a pretensão executória. 2. O termo final dependerá da existência de inércia do exequente: se ausente,

corresponderá à data do ajuizamento da execução, pois aplicável o art. 174, § único, I, CTN, sob o enfoque da

súmula nº 106 do C. STJ e do art. 219, § 1º, do CPC; porém, se presente referida inércia, o termo ad quem será

(i) a citação para execuções ajuizadas anteriormente à vigência da LC nº 118/05 (09/06/2005) e (ii) o despacho

que ordenar a citação para execuções protocolizadas posteriormente à vigência desta Lei Complementar.

Precedentes do REsp 11202295, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 3. Inocorrência de prescrição,

porquanto ausente inércia da exequente e período superior a cinco anos entre a constituição definitiva do crédito

tributário e o ajuizamento da execução. 4. O sócio que não fazia parte da sociedade à época dos fatos geradores

do tributo exequendo não pode ser responsabilizado pelo débito. 5. Agravo legal improvido."

 

Na espécie, em relação à CDA 80.7.07.003620-74, a data da entrega da DCTF ocorreu em 10/03/1999 (f. 85/120),

tendo sido a execução fiscal proposta após a vigência da LC 118/05, de modo que a prescrição foi interrompida,

nos termos da nova redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174 do CTN, pelo despacho que determinou

a citação da empresa executada, proferido após 22/06/2007 (f. 11), restando configurada a prescrição.

Quanto às CDA's 80.2.07.008465-04, 80.3.07.000498-14 e 80.06.07.017559-43, houve Termo de Confissão

Espontânea em 30/08/2000 (f. 16/84), tendo sido a execução fiscal proposta após a vigência da LC 118/05, de

modo que a prescrição foi interrompida, nos termos da nova redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174

do CTN, pelo despacho que determinou a citação da empresa executada, proferido após 28/06/2007 (f. 129),

restando configurada a prescrição.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, nos termos

supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento a indeferimento de renovação de bloqueio eletrônico de valores financeiros -

BACENJUD (f. 61).

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que, frustrada a pesquisa eletrônica para

bloqueio de valores financeiros, cabe o pedido de reiteração desde que devidamente fundamentado,

demonstrando, por exemplo, que não foram prestadas as informações por todas as instituições ou que algum fato

novo e relevante esteja ou possa indicar alguma modificação na situação econômica do executado.

A propósito, assim tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

 

RESP nº 1.137.041, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE de 28/06/2010: "DIREITO TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REALIZAÇÃO DA PROVIDÊNCIA PREVISTA NO ART. 655-A

DO CPC, SEM ÊXITO. REQUERIMENTO DE NOVA DILIGÊNCIA SEM MOTIVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE MODIFICAÇÃO NA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO EXECUTADO.

1. O tema do presente recurso especial não se enquadra nas discussões pendentes de apreciação nos recursos

especiais de n. º 1.112.943- MA e 1.112.584-DF, ambos afetados à Corte Especial como representativos de

controvérsia, a fim de serem julgados sob o regime do artigo 543-C, do CPC. Nos mencionados recursos se

discute, respectivamente: (i) a necessidade de comprovação do esgotamento das diligências para localização de

bens de propriedade do devedor antes da realização das providências previstas no artigo 655-A do CPC; e (ii) se,

mediante primeiro requerimento do exequente no sentido de que seja efetuada a penhora on line, há

obrigatoriedade do juiz determinar sua realização ou se é possível, por meio de decisão motivada, rejeitar o

mencionado pedido. 2. No caso concreto, debate-se a obrigatoriedade de o juiz da execução reiterar a realização

da providência prevista no artigo 655-A do CPC, mediante simples requerimento do exequente, motivado apenas

no fato de ter ocorrido o transcurso do tempo, nas situações específicas em que a primeira diligência foi

frustrada em razão da inexistência de contas, depósitos ou aplicações financeiras em nome do devedor,

executado. 3. As alterações preconizadas pela Lei 11.382/06 no CPC, notadamente a inserção do mencionado

artigo 655-A, embora se dirijam à facilitação do processo de execução, não alteraram sua essência, de forma que

seu desenvolvimento deve continuar respeitando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e isonomia. 4.

A permissão de apresentação de requerimentos seguidos e não motivados para que o juiz realize a diligência

prevista no artigo 655-A do CPC representaria, além da transferência para o judiciário, do ônus de

responsabilidade do exequente, a imposição de uma grande carga de atividades que demandam tempo e

disponibilidade do julgador (já que, repita-se, a senha do sistema Bacen Jud é pessoal), gerando, inclusive, risco

de comprometimento da atividade fim do judiciário, que é a prestação jurisdicional. 5. De acordo com o princípio

da inércia, o julgador deve agir quando devidamente impulsionado pelas partes que, por sua vez, devem

apresentar requerimentos devidamente justificados, mormente quando se referem a providências a cargo do juízo

que, além de impulsionarem o processo, irão lhes beneficiar. 6. Sob esse prisma, é razoável considerar-se

necessária a exigência de que o exequente motive o requerimento de realização de nova diligência direcionada à

pesquisa de bens pela via do Bacen-Jud, essencialmente para que não se considere a realização da denominada

penhora on line como um direito potestativo do exequente, como se sua realização, por vezes ilimitadas, fosse de

obrigação do julgador, independentemente das circunstâncias que envolvem o pleito. 7. A exigência de

motivação, consistente na demonstração de modificação da situação econômica do executado, para que o

exequente requeira a renovação da diligência prevista no artigo 655-A do CPC, não implica imposição ao credor

de obrigação de investigar as contas bancárias do devedor, o que não lhe seria possível em razão da garantia do

sigilo bancário. O que se deve evidenciar é a modificação da situação econômica do devedor, que pode ser

detectada através de diversas circunstâncias fáticas, as quais ao menos indiquem a possibilidade de, então, haver
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ativos em nome do devedor, que possam ser rastreados por meio do sistema Bacen jud. 8. Recurso especial não

provido."

 

A jurisprudência da Corte destaca a possibilidade de reiteração da pesquisa quando decorrido prazo razoável

desde a última efetuada nos autos, a teor do que revela, entre outros, o seguinte acórdão:

 

AI nº 2009.03.00017655-3, Rel. Des. Fed. ALDA BASTO, DJF3 de 04/05/2010: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOVA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO ÀS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS.

DILIGÊNCIAS ESGOTADAS. TRANSCURSO DE PRAZO RAZOÁVEL. I - A regra é a de que a quebra do sigilo

bancário em execução fiscal pressupõe que a Fazenda credora tenha esgotado todos os meios de obtenção de

informações sobre a existência de bens do devedor e que as diligências restem infrutíferas, porquanto é assente

na Corte que o juiz da execução fiscal só deve deferir pedido de penhora dos ativos financeiros após o exeqüente

comprovar não ter logrado êxito em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e seus bens. II -

Tendo em vista o esgotamento dos meios à disposição da exeqüente para localização de bens suficientes à

garantia do débito, nova expedição de ofício ao BACEN para localização de ativos em nome da executada é

cabível na hipótese. III -Considerando o decurso de mais de um ano entre a primeira penhora on line efetivada e

a ora pleiteada, a renovação da ordem de bloqueio afigura-se plausível, à vista de transcurso de prazo razoável

para possível movimentação financeira dos executados. IV - Agravo de instrumento provido."

 

Na espécie, consta dos autos que se trata de segundo pedido, diante da frustração havida em tentativa anterior

ocorrida em setembro/2011 (f. 36), estando a reiteração fundada no tempo decorrido, desde então, ou seja, mais

de quatro anos, o que torna razoável e legal o deferimento do pedido na tentativa de satisfação da pretensão

executória da agravante e de cumprimento da própria efetividade da prestação jurisdicional.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para deferir

nova pesquisa para bloqueio on line de valores financeiros da executada.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou exceção de pré-executividade e

a nomeação de bens à penhora, deferindo a penhora on line.

Alegou, em suma, a agravante: (1) a necessidade de concessão dos benefícios da justiça gratuita; (2) a carência da

ação, em virtude da inépcia da inicial; (3) a nulidade da decisão decorrente da nulidade da CDA e; (4) a

regularidade dos bens oferecidos à penhora; e (5) inconstitucionalidade do Decreto-Lei 1.025/69.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Os requisitos formais do título executivo, a regularidade da execução proposta e a validade da CDA
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A alegação de inépcia da inicial não pode prevalecer, uma vez que, em conjunto com o título executivo,

apresentam os elementos exigidos legalmente para a identificação do crédito executado (qualificação do sujeito

passivo, origem e natureza do crédito, competência - período base, data do vencimento e da inscrição, número do

procedimento administrativo, forma de constituição e notificação, quantum debeatur, termo inicial dos encargos e

respectiva legislação reguladora, etc.), sendo integralmente válida e eficaz a CDA, em face do artigo 202 do CTN

e artigo 2º e §§ da LEF, para efeito de viabilizar a execução intentada. Em suma, o título executivo, no caso

concreto, especifica desde a origem até os critérios de consolidação do valor do crédito tributário excutido, não se

podendo, neste contexto, invocar qualquer omissão ou obscuridade, mesmo porque é certo, na espécie, que o

contribuinte não enfrentou dificuldade na compreensão do teor da execução, tanto que interpôs exceção de pré-

executividade com ampla discussão visando à desconstituição do título executivo, não se podendo cogitar de

violação ao princípio da ampla defesa, nem de iliquidez, incerteza, nulidade, falta de interesse processual ou

impossibilidade jurídica do pedido.

Diante de título executivo com idênticas características, tem decidido, reiteradamente, a Turma que:

 

- AC nº 2008.03.99.026301-8, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 de 14/10/2008: "PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 1. A certidão de dívida ativa

contém todos requisitos formais exigidos pela legislação, estando apta a fornecer as informações necessárias à

defesa do executado que, concretamente, foi exercida com ampla discussão da matéria versada na execução.(...)"

-AC nº 2002.61.82.045883-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 de 25/11/2008: "EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA AFASTADA. ACRÉSCIMOS DECORRENTES DA MORA.

LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. 1. A dívida ativa regularmente inscrita na repartição competente goza da

presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. Necessária, para ilidi-la, prova em

contrário, concretamente demonstrável. 2. A Certidão da Dívida Ativa permitiu verificar a presença de todos os

requisitos necessários para tornar o título certo, líquido e exigível, contendo todos os elementos necessários à

identificação do débito e apresentação da respectiva defesa. 3. A Lei nº 6.830/80, que trata das execuções de

créditos da Fazenda Nacional, não prevê a exigência de apresentação de demonstrativo pormenorizado do

débito, sendo suficiente que a certidão de dívida ativa indique expressamente as disposições legais aplicáveis, nos

termos do disposto no art. 2º, § 5º, da norma em referência, bem como no art. 202 , II, do CTN. (...)" 

 

Na espécie, não existem elementos suficientes para a análise e conclusão da alegação de nulidade da CDA e da

inépcia da inicial.

A regularidade na divergência entre o Valor da Causa e o Valor Consolidado na CDA 

Não cabe admitir a tese de nulidade ou de excesso de execução, em virtude de divergência entre o valor atribuído

à causa, no executivo fiscal, e aquele expresso, em montante inferior, na própria CDA, culminando, assim, com a

preconizada iliquidez e incerteza do título extrajudicial.

Na espécie, o que se verifica é que a divergência entre tais valores é justificada pela incidência de acréscimos

legais sobre o valor da dívida originária, conforme determina a própria legislação específica, que distingue a

forma de composição da CDA e da inicial da execução.

Com efeito, o título executivo deve conter os mesmos elementos do termo de inscrição na dívida ativa, de modo a

individualizar a execução (artigo 2º, §§ 5º e 6º, LEF), e, no tocante à dívida, o que se exige é que esteja

identificada quanto a seu valor originário (principal indexado), indicando o termo inicial e forma de calcular os

juros moratórios e os demais acréscimos legais (v.g. - correção monetária, multa moratória e encargo do Decreto-

lei nº 1.025/69).

Por isso mesmo, é que dispõe o artigo 6º, § 4º, da Lei nº 6.830/80, verbis: "O valor da causa será o da dívida

constante da certidão, com os encargos legais."

Os encargos legais a serem apurados para a consolidação da dívida, visando à fixação do valor da causa, são os

discriminados no próprio título executivo, conforme modelo padronizado utilizado pela FAZENDA NACIONAL,

cuja validade - impugnada genericamente - e cuja apuração - aleatoriamente questionada, sem base probatória

concreta - devem ser integralmente confirmadas diante da presunção legal de liquidez e certeza da CDA, que resta

íntegra porque, na espécie, a embargante deduziu - cabe reiterar - defesa de mera alegação e suposição.

Resta, portanto, evidente que a legislação processual e tributária justificam não apenas a divergência em si (entre o

valor da causa e o valor inscrito na dívida ativa), como o próprio e respectivo quantum, na falta de impugnação e

prova específica, de modo a impedir, no contexto destes autos, a formulação de qualquer prognóstico em termos

de iliquidez e incerteza, ou de nulidade do título executivo.

Nesta linha de compreensão, seguem os seguintes precedentes:

 

- RESP nº 680982, Relator Min. CASTRO MEIRA, DJ de 13.06.05: "EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. VALOR

DA CAUSA. ACRÉSCIMOS. 1. Nos embargos à execução fiscal, o valor da causa deve corresponder ao valor da

dívida, acrescido dos encargos legais, juros e correção monetária. 2. Recurso especial conhecido e provido." 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     147/1116



- RESP nº 313575, Relator Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 08.11.04: "RECURSO ESPECIAL - ALÍNEAS "A"

E "C"- EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CDA - VALOR DA CAUSA CONSTANTE DA CERTIDÃO DE

DÍVIDA ATIVA - JUROS DE MORA - APLICAÇÃO DA TAXA SELIC - POSSIBILIDADE - ITERATIVOS

PRECEDENTES. É firme a orientação deste Sodalício, à luz do disposto no § 4º do artigo 6º da Lei nº 6.830/80,

no sentido de que "o valor da causa, na execução fiscal, é o da dívida constante da certidão, com os encargos

legais" (REsp 87.269/SP, Relator Min. Garcia Vieira, DJU 03.08.1998), sendo despicienda a alusão ao referido

valor na petição inicial da execução. A egrégia Corte de origem, a quem compete examinar os elementos de

prova constantes dos autos, ratificou o entendimento esposado na sentença de que "a CDA que instrui a execução

fiscal preenche todos os requisitos legais, deixando claro a forma de atualização do débito". (...)." 

- AC nº nº 93.03.096043-2, Relator Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 de 29.07.08: "PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL . NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO . 1. Os requisitos recursais de

adequação, pertinência, e fundamentação, entre tantos outros, convergentemente destinados a conferir

objetividade e lógica ao julgamento, não permitem o processamento de recurso que, na sua íntegra ou em relação

a qualquer tópico específico, contenha razões remissivas, dissociadas ou inovadoras da lide. 2. A divergência

entre o valor atribuído à causa e aquele especificado na CDA decorre da incidência de encargos legais, na forma

do artigo 6º, § 4º, da Lei nº 6.830/80, na oportunidade da propositura da ação, não autorizando, assim, a tese de

nulidade ou de excesso de execução . 3. A defesa genérica, que não articule e comprove objetivamente a violação

aos critérios legais na apuração e consolidação do crédito tributário, é inidônea à desconstituição da presunção

de liquidez e certeza do título executivo: artigo 3º da Lei nº 6.830/80." (g.n.) 

Em casos análogos, a idoneidade do cálculo efetuado para apuração do valor da causa foi assim exposta pela

Fazenda Nacional:

 

"Quando a C.D.A. informa o valor total da dívida, ali estão incluídos, em UFIR e em moeda, apenas o principal e

a multa de mora. Os juros não poderiam estar pois, devendo incidir até a data do pagamento, só então podem ser

calculados. Por isso é que a C.D.A. só informa o termo inicial e a forma de calcular os juros, sem quantificá-los. 

O MM. Juiz a quo, em sua linha de entendimento, findou por excluir, implicitamente, os encargos de 20%,

previsto no D.L. 2.052/83. Estes também não estão abrangidos no total quantificado na C.D.A., uma vez que,

devendo incidir sobre o montante total da dívida (principal, multa e juros), só após a incidência dos juros é que

podem ser aplicados. Assim, quanto a tal encargo, a C.D.A. também se restringe a informar sua forma de cálculo.

Em suma, a C.D.A., coerente com o regime dos juros e do encargo retro, é confeccionada da seguinte forma: o

principal e a multa moratória são determinados, somados e convertidos em UFIR; quanto aos juros moratórios e

encargos de 20% (D.L. 2.052/83), são informados o termo inicial daqueles e a forma de cálculo de ambos. Ali há

determinação; aqui, determinabilidade, o que confere a necessária liquidez à C.D.A. 

Assim, levando em consideração os dados da C.D.A., a dívida atualizada para 27.06.96 (data da inicial da

execução), totalizava os seguintes valores: 

A - PRINCIPAL ="" 10.058,80 UFIR 

B - MULTA DE MORA ="" 2.011,76 UFIR 

C - TOTAL DE JUROS DEVIDOS ="" * 

Período de Principal Termo Total Total de 

Apuração (UFIR) inicial de Juros em 

dos juros Juros UFIR 

em % 

01/92 10.058,80 01.05.92 50% 5.029,40 

D - SUB-TOTAL ="" A + B + C ="" 17.099,96 UFIR 

E - ENCARGOS DE 20% (D. L. 2.052/83) ="" D X 0,2 ="" 3.419,99 

UFIR 

F - TOTAL GERAL ="" D + E ="" 20.519,95 UFIR 

G - VALOR DA UFIR em 27.06.96 ="" R$ 0,8287 

H - TOTAL EM MOEDA ="" F X G ="" R$ 17.004,88 

(diferença de R$ 0,06 em virtude de arredondamento) 

Conclui-se que o valor dado à causa, em 27.06.96, correspondia à dívida constante da C.D.A. consolidada na

forma da lei para a mesma data, não merecendo, portanto, os reparos determinados na R. Sentença recorrida." 

Em suma, o procedimento adotado pela embargada para a apuração do crédito excutido, com a divergência

apontada no valor da causa, quando da propositura do executivo fiscal, encontra perfeita adequação com a

interpretação firmada pela jurisprudência, a partir da legislação de regência, de modo a prejudicar a arguição de

nulidade ou de excesso de execução.

O encargo do Decreto-lei 1.025/69

Neste particular, cabe assinalar que a jurisprudência consolidada respalda a aplicação do encargo do Decreto-lei nº

1.025/69, aplicando o teor da Súmula 168/TFR, verbis: "O encargo de 20% (vinte por cento), do Decreto-lei nº

1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     148/1116



devedor em honorários advocatícios."

O Decreto-lei nº 1.025/69, por sua constitucionalidade e legalidade, foi recepcionado pela Constituição Federal,

conforme orientação firmada na jurisprudência desta Corte (AC nº 89.03.007405-0, Rel. Des. Fed. ANNAMARIA

PIMENTEL, DOE de 19.08.91, p. 148; e AC nº 89.03.007125-5, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, DJU de

16.11.95, p. 78799), afastando, assim, qualquer possibilidade de sua exclusão no montante da dívida excutida.

A recusa do bem oferecido à penhora

Igualmente encontra-se consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a previsão legal de uma ordem

indicativa de preferência para a penhora em execução fiscal não pode ser sumariamente afastada por iniciativa e

no interesse exclusivo do devedor, pois, além do princípio da menor onerosidade, existe o princípio do interesse

público na execução fiscal, da utilidade da ação e da eficácia da prestação jurisdicional.

A menor onerosidade não pode ser invocada como cláusula de impedimento à penhora de outro bem além daquele

nomeado no exclusivo interesse do devedor, mas, pelo contrário, deve ser interpretada - sempre à luz dos

princípios que regem o processo, e o executivo fiscal em específico - como instrumento de afirmação do equilíbrio

na execução, daí porque caber, se não observado o artigo 11 da Lei 6.830/80, a impugnação da FAZENDA

NACIONAL, na tentativa de adequar a garantia à realidade do devedor e da própria execução, que não pode ser

excessiva para um, nem frustrante para outro.

A análise para tal adequação deve considerar não apenas o bem sob o ângulo da natureza respectiva, à luz dos

diversos incisos do artigo 11 da Lei 6.830/80, como igualmente as condições gerais e particulares, em termos de

qualidade, conservação, valor econômico, comercial, liquidez etc., podendo a FAZENDA NACIONAL discutir a

validade da nomeação a fim de aprimorar a garantia do Juízo, observado o limite da onerosidade razoável, caso a

caso.

A propósito, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

 

- AgRg no Ag 1.301.180, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 07/10/2010: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

NOMEAÇÃO À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEF. PRIORIDADE NA

ORDEM DA PENHORA DO DINHEIRO AOS BENS MÓVEIS. 1. Cuidam os autos da recusa pela Fazenda de

bem nomeado à penhora tanto por não atender à ordem de prioridade inserta no art. 11 da LEF quanto por sua

difícil alienação. 2. Aduz a agravante que a recusa se faria válida se os bens ofertados para a penhora não

fossem aptos a garantir o pagamento dos débitos executados, "prova essa que cabe única e exclusivamente ao

fisco". 3. A execução se opera em prol do exequente e visa a recolocar o credor em situação de satisfatoriedade

que se encontrava antes do inadimplemento. A penhora de bens móveis figura em penúltimo lugar do rol do

referido artigo, não se equiparando a dinheiro ou fiança bancária. 4. O entendimento hodierno deste Tribunal

confere à Fazenda a possibilidade de recusar penhora ofertada por quaisquer das causas previstas no art. 656 do

CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF. 5. Agravo regimental não provido."

- RESP 1.175.233, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 01/07/2010: "PROCESSUAL CIVIL - OFENSA AO ART.

535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - RECUSA - LEGITIMIDADE - NÃO

OBSERVÂNCIA DA ORDEM ESTABELECIDA PELO ART. 11 DA LEI 6.830/80 - PRECEDENTES STJ. 1. Não

viola o art. 535 do CPC o Tribunal que para resolver a lide analisa suficientemente a questão por meio de

fundamentação que lhe pareceu adequada e refuta os argumentos contrários ao seu entendimento, apenas não

adotando a tese defendida pelo recorrente. 2. Oferecido bem à penhora - bens móveis - sem observância da

ordem prevista no art. 11 da Lei nº 6.830/80, é lícita a não aceitação da nomeação, pois a execução é feita no

interesse do exeqüente e não do executado. 3. Recurso especial parcialmente provido."

- AI 0021383-29.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, DJE 17/11/2011: "AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DE NOMEAÇÃO À PENHORA. ORDEM PREVISTA NO ART.

11 DA LEI N. 6.830/80. I - Ao indicar bens à penhora, o devedor deve observar a ordem estabelecida no art. 11,

da Lei 6.830/80. II - A Fazenda Pública não está obrigada a aceitar o bem oferecido, se entender que este não

preenche os requisitos necessários à garantia do juízo. III - Conquanto a execução deva ser efetuada pelo modo

menos gravoso para o devedor, esta é realizada no interesse do credor, consoante o disposto no art. 612, do

Código de Processo Civil. IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. V - Agravo de

instrumento improvido."

- AG nº 98.03.089918-0, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU de 18.12.02, p. 488: "PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO. ARTIGO 11, DA LEI Nº 6.830/80. VIOLAÇÃO. MENOR

ONEROSIDADE. EQUILÍBRIO. UTILIDADE E EFICÁCIA DA AÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. A

previsão legal de uma ordem indicativa de preferência para a penhora em execução fiscal não pode ser

sumariamente afastada por iniciativa e no interesse exclusivo do devedor, pois, além do princípio da menor

onerosidade, existe o princípio do interesse público na execução fiscal, da utilidade da ação e da eficácia da

prestação jurisdicional. 2. A menor onerosidade não pode ser invocada como cláusula de impedimento à penhora

de outro bem além daquele nomeado no exclusivo interesse do devedor, mas, pelo contrário, deve ser

interpretada - sempre à luz dos princípios que regem o processo, e o executivo fiscal em específico - como
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instrumento de afirmação do equilíbrio na execução, daí porque caber, se não observado o artigo 11 da LEF, a

impugnação da FAZENDA NACIONAL, na tentativa de adequar a garantia à realidade do devedor e da própria

execução, que não pode ser excessiva para um, nem frustrante para outro. 3. Caso em que foi impugnada a

nomeação, porque, dentre outros motivos, não foi observada a ordem de preferência da legislação, e por estar o

bem, além de superavaliado, situado em foro diverso do da execução, sem que se tenha comprovado que houve a

excessiva e injustificada oneração do devedor com tal substituição."

- AG nº 2002.03.00.038152-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 25.11.02, p. 592: "Ementa - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - ART. 526 DO CPC - LEI 10.352/2001 - EXECUÇÃO FISCAL - RECUSA PELA EXEQÜENTE

DO BEM OFERTADO - DIFÍCIL ALIENAÇÃO - VALOR DE AVALIAÇÃO INDICADO PELA PRÓPRIA

EXECUTADA - INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL -. 1. O recurso de agravo foi modificado pela Lei n.º

10.352, de 26 de dezembro de 2001, que acrescentou o parágrafo único ao art. 526 do Código de Processo Civil.

A partir da vigência desta lei, a inadmissibilidade do recurso fica condicionada à alegação e comprovação pelo

agravado da inobservância da norma pela parte contrária, não mais se exigindo a demonstração da providência

nos autos do agravo. 2. A exeqüente recusou o bem oferecido pela executada por não obedecer aos requisitos

legais. O valor de avaliação foi indicado pela própria executada, sem demonstrar ser este o efetivo valor de

mercado, sem embargo de não obedecer à ordem legalmente prevista, revelando-se bem de difícil alienação. 3.

Não pode a exeqüente ser compelida a aceitar o bem ofertado, sem que lhe seja assegurada a possibilidade de

verificar a existência de outros bens que melhor atendam à finalidade da penhora. Precedentes do STJ. 4. Agravo

improvido."

- AG nº 2001.03.00.023452-9, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 25.11.02, p. 602: "Ementa -

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À

PENHORA. MÁQUINA COMPROVADAMENTE DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO ROL

CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. 1. O julgador deve harmonizar o princípio de que a execução

deva ser procedida de modo menos gravoso para o devedor, inserto no art. 620, do Código de Processo Civil,

com o comando expresso no art. 612 do mesmo diploma, no sentido de que a execução se realiza no interesse do

credor, de modo a atingir a finalidade do processo de execução, ou seja, a satisfação do crédito, com o mínimo

de sacrifício do devedor. 2. A indicação de máquina que já foi objeto de outras penhoras que resultaram em

leilão negativo constitui sério entrave ao andamento da execução, tendo em vista as dificuldades inerentes à sua

alienação. 3. Bens móveis figuram no penúltimo lugar no rol constante do art. 11 da Lei nº 6.830/80, cujo

preceito fixa a ordem de preferência dos bens a serem penhorados ou arrestados, cabendo ao executado indicar

outros, cujas características facilitem a realização da alienação judicial. 4. Precedentes desta Turma. Agravo de

instrumento improvido. 6. Agravo Regimental prejudicado."

- AG nº 98.03.104228-9, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 02.10.02, p. 483: "Ementa PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENS OFERECIDOS À PENHORA QUE NÃO OBEDECEM A ORDEM

LEGAL. I. A nomeação de bens à penhora, a princípio, deve obedecer à ordem legal prevista no Art. 11 da Lei n.º

6.830/80, cuja não observância só se justificaria com a anuência da exeqüente ou com a impossibilidade de

nomeação de outro bem, seja pela inexistência do mesmo, seja pelo excessivo encargo que adviria à executada.

II. Inexistente qualquer das hipóteses acima mencionadas. III. Agravo de instrumento improvido."

- AG nº 2001.03.00.009098-2, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA, DJU de 26.10.2001: - "Ementa -

EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. BENS DE DIFÍCIL COMERCIALIZAÇÃO.

INDEFERIMENTO. DISCORDÂNCIA DO CREDOR. DESOBEDIÊNCIA A ORDEM LEGAL. AGRAVO

DESPROVIDO. I - Verificando o Magistrado que a nomeação contraria as exigências legais, deve indeferi-la, em

homenagem aos princípios da economia e lealdade processual, bem como da utilidade e eficiência do processo

executório. II - Inidoneidade da nomeação, verificando-se possível desrespeito à ordem estabelecida no artigo 11

da LEF, visto recair sobre a penúltima classe de gradação, sendo possível a existência de outros bens, o que se

constatará através de diligência do Oficial de Justiça. III - Havendo concordância do credor, o Juiz pode aceitar

a nomeação dos bens, sem observância da ordem legal. IV - A discordância da agravada está fundamentada na

desobediência à ordem legal de gradação e o Juiz a quo nela se baseou, não havendo se falar em

descumprimento ao disposto no inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal. V - Agravo de instrumento a que

se nega provimento."

A validade da penhora on line

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, a propósito do bloqueio eletrônico de valores financeiros,

pelo sistema BACENJUD. Em se tratando de créditos tributários, o Superior Tribunal de Justiça, a partir do artigo

185-A do CTN, incluído pela LC nº 118/2005, decidiu que a indisponibilidade eletrônica seria possível apenas

depois da citação do devedor e da frustração na localização de outros bens penhoráveis.

Todavia, com o advento da Lei nº 11.382/2006, que alterou o Código de Processo Civil, orientou-se a Corte

Superior por considerar válida, não apenas na execução de créditos privados ou públicos e não-tributários, como

igualmente para os de natureza tributária, a preferência legal por "dinheiro, em espécie ou em depósito ou

aplicação em instituição financeira" (artigo 655, I, CPC) e, assim, para "possibilitar a penhora de dinheiro em

depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do
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sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do

executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução" (artigo

655-A, caput, CPC), sem prejuízo do encargo do executado de "comprovar que as quantias depositadas em conta

corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma

de impenhorabilidade" (artigo 655-A, § 2º, CPC).

O Código de Processo Civil, ao prever a penhora preferencial sobre dinheiro, em espécie, em depósito ou

aplicação financeira, ressalvou o direito do executado de proteger os bens impenhoráveis, não servindo, portanto,

o eventual risco de atingir valores impenhoráveis como fundamento para impedir o próprio bloqueio eletrônico. O

bloqueio eletrônico de valores financeiros, como forma de garantir a preferência legal sobre dinheiro, foi adotado

para adequar a proteção do devedor (artigo 620, CPC) à regra da execução no interesse do credor (artigo 612,

CPC), sobretudo sob a perspectiva maior, porque de estatura constitucional, do princípio da efetividade não

apenas do direito material discutido, como da própria eficiência do processo e da prestação jurisdicional, daí

porque inexistir, a partir do sistema processual vigente, qualquer possibilidade de restrição quanto à eficácia do

novo procedimento.

Aliás, a solução adotada pelo intérprete definitivo do direito federal restabelece a lógica essencial e necessária do

sistema, reconhecendo que o credor privado (ou público com créditos sem privilégios), sujeito ao sistema do

Código de Processo Civil, não poderia ser mais favorecido - o que, decerto, ocorreria se prevalecesse a aplicação

do artigo 185-A do CTN, em relação ao Fisco -, na eficácia da penhora e da execução, do que o próprio credor

público na cobrança de créditos tributários que, por justamente por envolverem interesse público indisponível,

gozam não apenas de presunção legal de certeza e liquidez, como de preferência legal sobre outros créditos (artigo

186, CTN).

Neste contexto é que se insere a interpretação firmada no sentido da aplicação da Lei nº 11.382/06, a partir da

respectiva vigência, em detrimento do artigo 185-A do CTN, nas execuções fiscais mesmo que de créditos

tributários, conforme restou pacificado pela Corte Superior, a teor do que revelam, entre outros, os seguintes

precedentes:

- RESP nº 1.100.228, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE de 27.05.09: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -

ARTS. 458 E 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - SISTEMA "BACENJUD" - ART. 655-A

DO CPC - LEI Nº 11.382/2006 - APLICABILIDADE. 1. Não há ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, se o acórdão

recorrido resolve a questão que lhe é submetida mediante fundamentação adequada. 2. Esta Corte pacificou o

entendimento de que a utilização do sistema "BACENJUD" é medida extrema, que deve ocorrer apenas

excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens do devedor. 3. A Lei 11.382/2006,

todavia, promoveu profundas e significativas alterações no processo de execução de títulos extrajudiciais, de que

é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de resgatar a dívida histórica do legislador com o

credor, devolvendo à prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida. 4. Assim, por

exemplo, a modificação da redação do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em instituição

financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e a inserção do art. 655-A, autorizando expressamente a

utilização do sistema "BACENJUD" ou congênere na busca de informações sobre ativos financeiros, bem como a

respectiva penhora. 5. Na vigência do referido diploma legal, há que se prestigiar a inovações processuais por

ele introduzidas. Precedentes. 6. Recurso especial provido."

- RESP nº 1.101.288, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE de 20.04.09: "PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E

655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO REALIZADO NO PERÍODO DE

VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA

EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE

EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS

NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de

quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca da existência de

ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis de penhora. 2.

Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida a penhora, se

antes ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da

vigência da aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida excepcional, cabível

apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na

maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento esbarra no óbice da

Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entrada em

vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias

extrajudiciais de busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a

Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie. 5. No caso em apreço, o Tribunal a quo

indeferiu o pedido de penhora justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido

comprovada a realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados. 6. Como o pedido foi
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realizado dentro do período de vigência da Lei n. 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso

especial provido."

- AGA nº 1.040.777, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE de 17.03.09: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DECISÃO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR

DO ART. 655-A DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE BUSCA PELOS BENS

PENHORÁVEIS DO DEVEDOR. 1. Ambas as Turmas competentes para julgamento de recursos especiais em

execuções fiscais têm entendido pela possibilidade do uso da ferramenta BacenJud para efetuar o bloqueio de

ativos financeiros, em interpretação conjugada dos artigos 185-A do CTN, 11 da Lei n. 6.830/80 e 655 e 655-A,

do CPC. 2. A Segunda Turma assentou que somente para as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da

entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o disposto

no art. 655-A do Código de Processo Civil, não sendo mais exigível o prévio esgotamento de diligências para

encontrar outros bens penhoráveis. Precedentes. 3. No caso, a decisão que apreciou o bloqueio de ativos

financeiros foi lavrada em 28.9.2006, portanto, anterior à vigência do art. 655-A do CPC. 4. Agravo regimental

não-provido."

- AGRESP nº 1079109, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE de 09.02.09: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE PENHORA POR MEIO

ELETRÔNICO DO SISTEMA BACEN-JUD. DECISÃO PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 11.382/2006.

DESNECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO PELA FAZENDA NACIONAL DA INEXISTÊNCIA DE OUTROS

BENS PENHORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006,

colocou na mesma ordem de preferência de penhora "dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em

instituição financeira" (art. 655, I) e permitiu a realização da constrição, preferencialmente, por meio eletrônico

(art. 655-A). 2. A orientação prevalente nesta Corte é no sentido de que a penhora (ou eventual substituição de

bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do Código de Processo Civil e

no art. 11 da Lei 6.830/80 (execução fiscal). 3. Na hipótese, a decisão dada para a medida executiva pleiteada foi

proferida após a vigência da lei referida, razão pela qual não se condiciona à demonstração acerca da

inexistência de outros bens penhoráveis. 4. Agravo regimental desprovido."

- EDAGA nº 1.010.872, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE de 17.12.08: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO

REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC.

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SISTEMA BACEN-JUD. LEI Nº 11.382/2006.

ARTS. 655, I E 655-A, DO CPC. TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Lei n.

11.382/2006 alterou o CPC e incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens

preferenciais na ordem de penhora, equiparando-os à dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitindo a

constrição por meio eletrônico (artigo 655-A). 2. Consoante jurisprudência anterior à referida norma, esta Corte

firmava o entendimento no sentido de que o juiz da execução fiscal só deveria deferir pedido de expedição de

ofício ao BACEN após o exeqüente comprovar não ter logrado êxito em suas tentativas de obter as informações

sobre o executado e seus bens. Precedentes: REsp 802897/RS, DJ 30.03.2006 p. 203; RESP 282.717/SP, DJ de

11/12/2000; RESP 206.963/ES, DJ de 28/06/1999; RESP 204.329/MG, DJ de 19/06/2000 e RESP 251.121/SP, DJ

de 26.03.2001. 3. A penhora, como ato processual, regula-se pela máxima tempus regit actum, segundo o que,

consectariamente, à luz do direito intertemporal, implica a aplicação da lei nova imediatamente, inclusive aos

processos em curso. Precedentes: AgRg no REsp 1012401/MG, DJ. 27.08.2008; AgRg no Ag 1041585/BA, DJ.

18.08.2008; REsp 1056246/RS, DJ. 23.06.2008) 4. In casu, proferida a decisão agravada que indeferiu a medida

constritiva em 15.06.2007, ou seja, após o advento da Lei n. 11.382/06, incidem os novos preceitos estabelecidos

pela novel redação do art. 655, I c.c o art. 655-A, do CPC. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos

infringentes, para conhecer do agravo regimental e dar provimento ao recurso especial."

- AGRESP nº 1.012.401, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJE de 27.08.08: "EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA

SOBRE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS. SISTEMA BACEN-JUD. ARTIGO 655, I,

DO CPC (REDAÇÃO DA LEI Nº 11.382/2006). REQUERIMENTO FEITO NO REGIME ANTERIOR. I - Na

época em que foi pleiteada a medida constritiva ainda não estava em vigor o artigo 655, I, do CPC, com a

redação da Lei nº 11.382/2006, o qual erige como bem preferencial na ordem de penhora os depósitos e as

aplicações em Instituições Financeiras. II - Assim, deve ser aplicada a regra da lei anterior, erigida no artigo

185-A, do CTN, pelo qual o juiz somente determinará a indisponibilidade de bens no mercado bancário e de

capitais, quando não forem encontrados bens penhoráveis. Precedentes: REsp nº 649.535/SP, Rel. Min. DENISE

ARRUDA, DJ de 14.06.2007, AgRg no Ag nº 927.033/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 29.11.2007 e AgRg

no Ag nº 925.962/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 22.11.2007. III - Deve ser ressaltado,

entretanto, que tal entendimento não veda a Fazenda Pública de realizar novo requerimento, desta feita, dentro

da vigência do novel artigo 655, I, do CPC. IV - Agravo regimental improvido."

- RESP nº 1056246, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 23.06.08: "PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO

FISCAL - BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACENJUD - ARTIGOS 655 E

655-A DO CPC, ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - DECISÃO POSTERIOR - APLICABILIDADE. 1. A Lei

n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu os
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depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se fossem

dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 655-A). 2.

A decisão de primeiro grau que indeferiu a medida foi proferida em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei n.

11.382/06, assim tanto ela como o acórdão recorrido devem ser reformados para adequação às novas regras

processuais. Recurso especial provido."

 

Como se observa, mesmo diante de execução fiscal de créditos de natureza tributária, a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, competente constitucionalmente para a interpretação definitiva do direito federal, orienta-se

no firme sentido da validade, a partir da vigência da Lei nº 11.386/2006, do bloqueio eletrônico de recursos

financeiros para viabilizar a penhora, ainda que existentes outros bens penhoráveis, afastando, pois, o caráter

excepcional de tal medida, dada a própria preferência legal estabelecida em favor do dinheiro esteja em depósito

ou aplicação financeira.

Na espécie, considerada a jurisprudência, consolidada no sentido de que o pedido de penhora na execução fiscal

de créditos tributários, na vigência da Lei nº 11.382/06, sujeita-se, não mais aos requisitos do artigo 185-A do

CTN e respectiva jurisprudência, mas aos dos artigos 655 e 655-A do Código de Processo Civil, resta inequívoca

a validade do bloqueio eletrônico, até o limite da execução, de valores de titularidade da parte executada,

existentes em depósitos ou aplicações em instituições financeiras, através do sistema BACENJUD.

Como assentado, a execução fiscal não pode sujeitar-se à ineficácia e à frustração de seu objetivo, com base no

interesse, exclusivamente do devedor, de não sofrer a penhora capaz de satisfazer a pretensão deduzida em Juízo,

sendo de relevância observar, neste como em qualquer outro feito, o princípio da efetividade e da celeridade da

prestação jurisdicional, não havendo qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade na medida.

Finalmente, quanto à assistência judiciária gratuita, consolidado o entendimento de que na execução fiscal,

processada perante a Justiça Estadual, é aplicável a legislação estadual, em razão da qual foi autorizado, conforme

prova documental juntada, o diferimento do recolhimento de taxas judiciárias, a teor do previsto no artigo 5º da

Lei Paulista 11.608/2003. Por se tratar de documentação que comprova a situação momentânea de impossibilidade

financeira, passível de alteração no curso do tempo, em razão da dinâmica da atividade econômica, a decisão

agravada atendeu à finalidade legal, não gerando risco à agravante de acesso à Justiça nem ofensa à Lei

1.060/1950, pelo que manifestamente inviável cogitar-se de reforma para os efeitos pretendidos. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026052-23.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra o indeferimento de liminar pretendida, em mandado de segurança, para

afastar o ato que excluiu a agravante do REFIS, reintegrando-a e mantendo-a no referido programa de recuperação

fiscal.

Alegou-se, em suma, que: (1) a exclusão foi sumária, sem oportunizar defesa prévia ou regularização dos

2014.03.00.026052-3/SP
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pagamentos tidos por indevidos (artigos 37 da CF; 2º, 3º e 44, da Lei 9.784/1999; e 7º da Resolução 09/2001); (2)

os pagamentos são efetuados conforme as regras da Lei 9.964/2000, há mais de uma década; (3) inexiste previsão

legal para exclusão em razão de valor ínfimo, conforme inclusive já reconhecido recentemente pelo Superior

Tribunal de Justiça (RESP 1.242.772, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE de 18/02/2014), que decidiu que a Lei

9.964/2000 (REFIS 2000) trata de moratória (inexiste prazo ou valor pré-fixado), cuja forma de pagamento não se

confunde com a de parcelamento; (4) houve ofensa ao devido processo legal, à segurança jurídica, ao direito

adquirido, ao ato jurídico perfeito, à legalidade e ao princípio da confiança; e (5) "o tamanho do passivo

indevidamente excluído da moratória pela agravada afeta frontalmente a capacidade contributiva da recorrente".

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se consolidada, firme no sentido de que

parcelas irrisórias, insuficientes a amortizar o valor principal da dívida, equivale à hipótese de inadimplemento e,

portanto, de exclusão do REFIS.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

RESP 1447131, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJU de 26/05/2014: "PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. REFIS. PARCELAMENTO. PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES.

RECOLHIMENTO COM BASE EM 0,3% DA RECEITA BRUTA. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO

PROGRAMA DE PARCELAMENTO SE RESTAR DEMONSTRADA A SUA INEFICÁCIA COMO FORMA

DE QUITAÇÃO DO DÉBITO. ART. 2º, §4º, II E ART. 5º, II, DA LEI N. 9.964/2000. 1. É possível a exclusão

do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 9.964/2000 (inadimplência),

se restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de quitação do débito, considerando-se o valor

do débito e o valor das prestações efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de adimplência há

que ser equiparada à inadimplência para efeitos de exclusão do dito programa de parcelamento. Precedente

específico para o REFIS: REsp 1.238.519/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em

20.08.2013. Precedentes em casos análogos firmados no âmbito do Programa de Parcelamento Especial -

PAES: REsp 1.187.845/ES, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 28.10.10; EDcl no AREsp

277.519/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 21/03/2013; REsp 1.321.865/PE,

Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 26/06/2012; REsp 1.237.666/PR, Segunda Turma,

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22/03/2011; REsp. nº 1.307.628/GO, Segunda Turma, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18.09.2012. 2. A tese da possibilidade de exclusão por parcela

irrisória firmada nos precedentes relativos ao Programa de Parcelamento Especial - PAES, instituído pela Lei

n. 10.684/2003, 'tese da parcela ínfima', é perfeitamente aplicável ao Programa de Recuperação Fiscal -

REFIS, posto que compatíveis os fundamentos decisórios. 3. Caso em que o valor do débito originalmente

parcelado era de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e após dez anos de parcelamento

aumentou para valor superior a R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), já que o valor irrisório da

parcela, que variava entre R$ 30,00 (trinta e cinco reais) e R$ 57, 00 (cinquenta e sete reais), sequer era

suficiente para quitar os encargos mensais do débito (TJLP) que chegavam a aproximadamente R$ 1.000,00

(mil reais), de modo que o valor devido, acaso seja mantido o parcelamento, tenderá a aumentar com o tempo,

não havendo previsão para a sua quitação, contrariando a teleologia dos programas de parcelamento. 4.

Recurso especial não provido." (g.n.)

 

Edaresp 277519, rel. Min. Arnaldo esteves lima, dju de 15/04/2013: "tributário. Processual civil. Embargos de

declaração no agravo em recurso especial. Recebimento como agravo regimental. Princípio da fungibilidade.

Aplicação. Ausência de indicação dos dispositivos tidos por violados. Súmula 284/stf. Parcelamento do débito

fiscal. Parcelas de valor irrisório. Exclusão do programa. Cabimento. Precedentes do stj. Agravo não provido.

1. 'admite-se receber embargos declaratórios, opostos à decisão monocrática do relator, como agravo

regimental, em atenção aos princípios da economia processual e da fungibilidade recursal' (edcl nos eresp

1.175.699/rs, corte especial, rel. Min. Humberto martins, dje 6/2/12). 2. É necessário, para fins de admissão do

recurso especial fundado na alínea a do permissivo constitucional, a especificação do artigo infringido. 3. O

superior tribunal de justiça firmou compreensão segundo a qual é possível a exclusão de programa de

parcelamento fiscal se constatada pela autoridade tributária a ineficácia do valor pago mensalmente pelo

contribuinte em relação ao total consolidado da dívida. 4. Agravo regimental não provido." (g.n.)

RESP 1238519, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU de 28/08/2013: "TRIBUTÁRIO - PARCELAMENTO DE

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAGAMENTOS MENSAIS INCAPAZES DE CONDUZIR À QUITAÇÃO DA

DÍVIDA - HIPÓTESE EQUIVALENTE À INADIMPLÊNCIA. 1. É possível a exclusão da contribuinte de

programa de parcelamento de débitos tributários, na hipótese em que se constatar que os pagamentos mensais

não são capazes de amortizar a dívida, haja vista que tal situação equivale à inadimplência. 2. Recurso especial

não provido."

 

Nesta Corte, o mesmo entendimento já foi adotado em recente precedente de minha relatoria:
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AI 0022341-10.2014.4.03.0000, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, e-DJF3 Judicial 1 de 11/11/2014: "DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. REFIS. LEI 9.964/2000. RECURSO

DESPROVIDO. 1. O contribuinte aderiu ao REFIS, regido pela Lei 9.964/2000, em 29/03/2000 (conta

240000028058). O valor do débito no momento da consolidação, março/2000, era de R$14.961.449,67. 2.

Ocorre que a Procuradoria da PFN, ao realizar fiscalização na conta REFIS do contribuinte, apurou

irregularidades nos pagamentos, e, em procedimento administrativo de exclusão (11242-000.667/2011-47),

encaminhou representação à Procuradoria Seccional, informando 'inadimplência (o pagamento das parcelas

cobre apenas uma pequena parte dos juros mensais, vilipêndio aos princípios da isonomia, proporcionalidade e

eficiência tributária, art. 5°, II, da Lei n° 9964/2000)'. 3. O Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário

- SECAT constatou que, no sistema informatizado, algumas parcelas do acordo constavam como 'aguardando

informação', e que, por uma falha no sistema, as informações sobre pagamentos não haviam sido lançadas.

Assim, o SECAT teria efetuado o lançamento manual de tais dados, constatando que o contribuinte estava

efetuando o recolhimento das parcelas no percentual de 1,2% da receita bruta, não havendo recolhimentos em

atraso, e, portanto, enquadramento em hipótese de exclusão do REFIS. 4. Em vista de tal informação, a PFN

informou que a 'inadimplência parcial' anteriormente mencionada não se referia ao não-recolhimento de

parcelas, mas à insuficiência da parcela mínima recolhida pelo contribuinte para promover a efetiva quitação

do débito. Tais informações, recebidas pela RFB, foram ratificadas por tal órgão, conforme documento dos

autos. 5. Foi publicada em 09/09/2013 a Portaria DRF/JUN n° 070/2013, para exclusão do contribuinte do

REFIS (f. 265): 'Art. 1° Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, por estar configurada a

hipótese de exclusão prevista no art. 5°, inciso II da Lei 9.964, de 10 de abril de 2000 - inadimplência, por três

meses consecutivos ou seis meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos tributos e

das contribuições abrangidos pelo Refis, inclusive os com vencimentos após 29 de fevereiro de 2000, a pessoa

jurídica WCA RECURSOS HUMANOS LTDA [...] com efeitos a partir de 01/10/2013, conforme despacho no

processo administrativo 11242.000667/2011-47'. 6. O contribuinte apresentou impugnação ao ato de exclusão,

sendo mantida a portaria, conforme decisão de f. 269/73, constando que: (1) foi indeferido efeito suspensivo à

manifestação, tendo em vista previsão do artigo 5° da Resolução CG/Refis 9/2001, no sentido de impossibilitar

a aplicação do artigo 61 da Lei 9.784/1999; (2) não há previsão legal de prévia intimação do contribuinte para

a exclusão; (3) a motivação do ato corresponde exatamente aos fatos ocorridos, qual seja, que o recolhimento

de parcelas ínfimas não foi suficiente sequer para quitar os juros da dívida; (4) 'Prova disso é que a dívida que

em 29/03/2000 montava o total de cerca de R$ 14.961.449,67 [...] chegou ao valor de R$ 28.074.871,65 em

17/08/2011 [...] Em outras palavras, a dívida aumentou cerca de 87,65% ao invés de reduzir'; (5) adimplemento

ao parcelamento pressupõe pontualidade e suficiência das prestações mensais, e passados treze anos desde o

ingresso do contribuinte no REFIS, é possível constatar que, pelas parcelas recolhidas pelo contribuinte, a

dívida nunca será liquidada. 7. A autoridade tributária constatou que as parcelas do REFIS foram recolhidas

de acordo com o artigo 2°, §4°, 'c', da Lei 9.964/2000, qual seja, no percentual de 1,2% da receita bruta do mês

imediatamente anterior. 8. O acatamento de tal regra, que prevê apenas que não haveria recolhimentos

inferiores a tal percentual, não significa que em todos os casos o recolhimento deva ser efetuado no percentual

mínimo da receita bruta. Necessário, outrossim, que os valores sejam suficientes para efetiva amortização do

débito, pois o artigo 1° da Lei 9.964/2000 dispõe que a finalidade do REFIS é a 'regularização de créditos da

União'. 9. Caso em que se constatou que as parcelas mínimas recolhidas pelo contribuinte não foram

suficientes sequer para amortizar juros de mora, sendo que ao longo dos treze/quatorze anos em que incluído

no REFIS, o débito teria, praticamente, dobrado seu valor, demonstrando que a finalidade do acordo não foi

atingido, o que equivaleria à hipótese de inadimplemento do acordo. 10. A jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça encontra-se consolidada, firme no sentido de que a irrisoriedade das parcelas, insuficientes a

amortizar o valor principal da dívida, equivale à hipótese de inadimplemento e, portanto, de exclusão do

REFIS. Tais precedentes referem-se, como se verifica, a julgados especificamente relativos ao REFIS da Lei

9.964/2000, amoldando-se, portanto, à hipótese dos autos. 11. Os demais questionamentos, relativos à

regularidade do procedimento administrativo de exclusão, sequer foram discutidos na instância de origem, não

sendo possível seu conhecimento diretamente em grau recursal, sob pena de ofensa ao duplo grau de

jurisdição. 12. Agravo inominado desprovido." (g.n.)

 

Na espécie, consta dos autos que a agravante aderiu ao REFIS em março/2000, quando apresentava saldo devedor

de R$ 1.389.805,84, que, após mais de quatorze anos, alcançou o valor de R$ 3.061.829,18, em maio/2014 (f.

90/114), hipótese que legitima a exclusão do referido programa de recuperação fiscal, nos termos da

jurisprudência supracitada, inviabilizando o acolhimento do pedido de reforma da decisão agravada.

Quanto à prévia intimação do contribuinte para sua exclusão do REFIS, inexiste previsão legal acerca de tal

necessidade. 

Ademais, no julgamento do AGRESP 1.205.170, em que a Corte Superior decidiu pela desnecessidade de

notificação pessoal do contribuinte acerca de sua exclusão do REFIS por inadimplência, consignou o relator
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Ministro HUMBERTO MARTINS que "não há que falar em incidência da súmula 283 do STF, por estar a

fundamentação de arbitrariedade do procedimento administrativo de exclusão do Refis sem prévia intimação

do contribuinte abrangida pela alegação de nulidade de intimação. Assim, não incide, no caso, o teor da

Súmula 283 do STF. Na verdade, se o contribuinte foi intimado eletronicamente de sua exclusão do Refis e

essa intimação é aceita juridicamente, não há que se discutir sobre arbitrariedade do procedimento

administrativo de exclusão do parcelamento".

No mesmo sentido, o seguinte precedente desta Corte:

 

AI 0035373-05.2002.4.03.0000, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 25/02/2005: "AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL -

REFIS. LEI Nº 9.964/2000. ADESÃO VOLUNTÁRIA. EXCLUSÃO POR INADIMPLÊNCIA. AUSÊNCIA

DE DEFESA PRÉVIA DO CONTRIBUINTE. INCONSTITUCIONALIDADE INEXISTENTE. OFENSA

AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. 1. A opção pelo

REFIS traduz-se em ato voluntário da empresa, que se sujeita às condições previstas na Lei nº 9.964/2000,

inclusive àquelas referentes à exclusão do Programa, por ato unilateral da Administração. 2. A exclusão do

citado Programa dar-se-á independentemente de prévia defesa do contribuinte, não havendo qualquer ofensa

ao art. 5º, LV da CF. 3. Precedentes do E. TRF 1ª Região e 6ª Turma desta Corte. 4. Agravo de instrumento

provido."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se e intime-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028129-05.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, rejeitando o embargos declaratórios opostos, manteve a

determinação de que a agravante "proceda à imediata retirada do nome do autor dos órgãos de proteção ao

crédito (SPC/SERASA), em virtude de dívida objeto do presente processo, no prazo de 5 dias, sob pena de multa

diária de R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de descumprimento".

Alegou, em suma, a agravante que: (1) não requer a inclusão do nome de nenhum executado no SERASA, já que

possui sistema próprio para cadastro de seus devedores, tanto que no extrato apresentado pelo executado não

consta o número da inscrição em dívida, mas tão somente a informação "ação de execução fiscal da justiça

federal"; (2) a determinação judicial impugnada revela-se absolutamente inexequível, uma vez que não possui

"qualquer ingerência sobre os sistemas de serviço de proteção ao crédito", não dispondo, assim, "de qualquer

meio para exclusão do nome do Executado do SERASA ou do SPC, pois se trata de cadastros completamente

alheios à administração federal"; (3) "essas anotações no SERASA e SPC decorrem da distribuição de execuções

contra as pessoas físicas e jurídicas. As ações judiciais são de conhecimento público e as empresas de restrição

ao crédito, tendo acesso a tais informações por meio de pesquisas feitas junto a Cartórios Distribuidores Cíveis,
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as incluem em seus registros", "por sua conta e risco, em interesse e proveito único e exclusivo seu (das próprias

instituições de restrição ao crédito) e de instituições financeiras e/ou comerciantes, que lhes contratam os

serviços"; (4) "se o executado considera inadequada a inclusão de seu nome no Serasa, deverá decidir essa

questão diretamente com aquela instituição"; e (5) conforme precedente elencado, é possível ao próprio Juízo

expedir ofício para tal fim.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Com efeito, consta das decisões agravadas (f. 16/v e 24/v):

 

"Vistos.

Em sede de antecipação de tutela, o autor pugnou fosse determinado à União que se abstivesse de 'tomar

qualquer medida de executar a multa/auto de infração contra o autor, determinando ainda a retirada de seu

nome do CADIN'. O pedido foi deferido por este Juízo, na extensão em que formulado (fls. 120-130).

Às fls. 182-183, o autor informa suposto descumprimento da ordem judicial, uma vez que seu nome encontra-

se inscrito nos cadastros de SPC/SERASA, bem como pede a intimação da ré para a imediata retirada do seu

nome dos referidos órgãos de proteção ao crédito.

Pois bem. Considerando que o pedido ora apreciado não desborda o objeto da ação, delimitado pela petição

inicial, tenho que o mesmo deve ser deferido.

Malgrado o SPC e o Serasa sejam entidades particulares, a inscrição neles decorre de requerimento da União.

Ora, estando a exigibilidade dos créditos suspensa, não pode haver a sua inscrição em qualquer cadastro de

inadimplência.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PARCELAMENTO - CADIN - EXCLUSÃO -

POSSIBILIDADE - INTERESSE DE AGIR - RECURSO PROVIDO. 1. Preliminarmente, vislumbra-se o

interesse de agir da agravante, posto que até o momento - interposição do agravo de instrumento - ainda

constava do registro cadastral de inadimplentes, o nome da agravante. 2. No que concerne à competência do

MM Juízo de origem, entendo que a medida pleiteada - exclusão do cadastro de inadimplentes - decorre da

suspensão da exigibilidade do crédito e tem previsão no poder geral de cautela, previsto no art. 798, CPC. 3.

No que pertine à retirada do nome do agravante dos registros do CADIN, verifico assistir razão a este na

medida em que, enquanto a exigibilidade dos créditos estiver suspensa, não pode a União Federal inscrever o

nome do devedor no CADIN, nos termos do artigo 7º da Lei 10.522/2002. 4. Compulsando os autos, observo

que houve parcelamento do crédito tributário, estando a sua exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151,

VI, do CTN. 5. O mesmo raciocínio se aplica no tocante ao SPC e SERASA pois, malgrado sejam entidades

particulares, a inscrição neles decorre de requerimento da União. Ora, estando a exigibilidade dos créditos

suspensa, não pode haver a sua inscrição em qualquer cadastro de inadimplência. 6. Agravo de instrumento

provido. (TRF-3 - AI: 29406 SP 2010.03.00.029406-0, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY

JUNIOR, Data de Julgamento: 02/06/2011, TERCEIRA TURMA, undefined) - destaquei.

Assim, intime-se a União para que proceda à imediata retirada do nome do autor dos órgãos de proteção ao

crédito (SPC/SERASA), em virtude da dívida objeto do presente processo, no prazo de 5 dias, sob pena de

multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de descumprimento." (grifos do original)

"1. Tratam-se de embargos declaratórios opostos em face da decisão de fls. 189/189v., sob argumento de que a

mesma é omissa. Pede a ré que este Juízo se manifeste expressamente a respeito da impossibilidade de

cumprimento da decisão embargada, em razão do fato de não ter sido a responsável pela negativação do nome

do autor e, bem assim, de não possuir qualquer ingerência ou poder requisitório junto ao Serasa (fls. 191/194).

É a síntese do necessário. Decido.

2. O manejo dos embargos declaratórios deve se dar com arrimo em uma das condições legais previstas no art.

535 do Código de Processo Civil. 

3. E, em sendo assim, os presentes embargos não merecem guarida, uma vez que não há qualquer obscuridade,

contradição ou omissão a ser sanada.

4. Com efeito, a decisão objurgada é bastante clara em seus fundamentos ao reconhecer que cabe sim à União,

ora ré, proceder a exclusão do nome do autor dos órgãos de proteção ao crédito.

5. Registre-se que a decisão embargada foi precedida de manifestação da União, na qual a mesma já havia

defendido a tese de que 'não tem como determinar a exclusão no nome do autor' (fls. 185/186), tese essa que

não restou acolhida. 

6. Outrossim, apenas para reforçar o entendimento adotado no decisum embargado, colaciono o seguinte

julgado: 

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE

DÉBITO AJUIZADA. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO SERASA PARA EXCLUSÃO DO NOME DA EXECUTADA.

POSSIBILIDADE. ORDEM ATRIBUÍDA À UNIÃO. 1. A análise dos autos indica que a agravante ajuizou
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ação anulatória de débito fiscal, em 07/01/2013, autos nº 0000056-90.2013.4.03.6100, objetivando anular o

lançamento fiscal formalizado no PA nº 10909.006416/2008-27 (fls. 132/157); e, às fls. 159 comprova a

realização do depósito judicial do valor exigido. E, consoante Consulta ao Sistema Informatizado desta Corte,

referido crédito encontra-se com a exigibilidade suspensa. Por outro lado, a execução originária foi ajuizada

em 07/02/2013 (fls. 23/43) para exigência do crédito constante do PA nº 10909.006416/2008-27; e o

contribuinte informa que seu nome ainda consta dos cadastros do SERASA em razão de referida execução. 2.

Embora o SERASA seja entidade privada, e, mesmo que a União não tenha praticado qualquer ato no sentido

de incluir a agravante em referido cadastro de inadimplentes, se o nome do contribuinte foi incluído em razão

de débito tributário federal, estando o débito com a exigibilidade suspensa, constitui decorrência lógica que a

permanência do ora agravante nos cadastros de devedores é absolutamente indevida, sendo possível a própria

exequente pleitear a exclusão deste de citado cadastro. 3. A inclusão do nome da agravante nos cadastros de

proteção ao crédito por certo lhe traz reflexos negativos que podem influenciar na continuidade de seus

negócios. E, exigir do contribuinte que ajuíze ação autônoma visando a sua exclusão dos cadastros de

inadimplentes é medida que atenta contra a economia processual. 4. Se o nome do contribuinte foi incluído no

cadastro SERASA em razão de débito tributário federal, deve a União requerer a exclusão do nome da

contribuinte, seja em decorrência do pagamento do débito, seja à conta de suspensão de sua exigibilidade

ocorrida na própria execução, ou em ação onde discute o cabimento do débito. 5. Nada impede que o Juízo

tome a providência, mas a rigor isso não lhe cabe, já que não pode ser tomado como 'estafeta' dos interesses da

parte. O que pode - e deve - fazer o Judiciário é determinar que a União adote a providência, não havendo que

se falar em 'error in judicando' se o Magistrado não adota a medida em favor do contribuinte. 6. Agravo de

instrumento parcialmente provido' - destaquei. 

(TRF-3 - AI: 31799 SP 0031799-85.2013.4.03.0000, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, Data de Julgamento: 10/04/2014, SEXTA TURMA)

7. Ademais, extrai-se dos argumentos lançados pela ré/embargante, nítida insurgência contra a própria

conclusão alcançada no decisum, para o que a via dos embargos de declaração se mostra inadequada.

8. Por conseguinte, ante a inexistência de omissão, obscuridade ou contradição, rejeito os embargos

declaratórios de fls. 191/194.9." (grifos do original)

 

Realmente, como se observa dos precedentes a seguir elencados, é consolidada a jurisprudência desta Corte, no

sentido de que é dever da União proceder ao cancelamento da inscrição do nome do contribuinte no SERASA e

demais órgãos de cadastro de inadimplente, ainda que se trate de pessoas jurídicas de direito privado, nas

hipóteses de extinção ou suspensão da exigibilidade do crédito tributário:

 

AI 0020833-63.2013.4.03.0000, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, e-DJF3 Judicial 1 de 15/07/2014:

"EXECUÇÃO FISCAL - PARCELAMENTO DEFERIDO - PERMANÊNCIA DO NOME DA EMPRESA

DEVEDORA EM CADASTRO PRIVADO DE INADIMPLENTES (SERASA): DESCABIMENTO, DIANTE

DA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO PÚBLICO (ART. 151, VI, CTN) - PRELIMINAR DE

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO ARREDADA - AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE

PROVIDO. 1. Ainda que a SERASA seja entidade privada, se o nome do contribuinte executado foi incluído no

cadastro de inadimplentes em razão de débito tributário federal, deve a União requerer a exclusão do nome

dele quando do pagamento do débito ou da ocorrência de causa de suspensão da exigibilidade da dívida; não o

fazendo, sujeita-se a figurar no polo passivo de medida judicial onde o devedor busca a exclusão. 2. Se a dívida

exequenda tornou-se inexigível porque o executado aderiu a parcelamento concedido pelo Poder Público (art.

151, VI, CTN), não tem o menor sentido que - diante da novação - o devedor deva permanecer inserido nos

cadastros públicos (CADIN) e privados (SERASA/SPC) de inadimplentes, ainda mais quando não há notícias

de que esteja com qualquer prestação a 'descoberto'. 3. Nada impede que o Juízo tome a providência, mas a

rigor isso não lhe cabe, já que não pode ser tomado como 'estafeta' dos interesses da parte. O que pode - e deve

- fazer o Judiciário é determinar que a União adote a providência, não havendo que se falar em 'error in

judicando' se o Magistrado não adota a medida em favor do contribuinte." (g.n.)

AMS 0012555-82.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, e-DJF3 Judicial 1 de 01/06/2012:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC - DECISÃO DE RELATOR QUE DEU

PROVIMENTO AO RECURSO - EXCLUSÃO DO SERASA - DÍVIDA ATIVA COBRADA EM EXECUÇÃO

FISCAL - LEGITIMIDADE DA UNIÃO. I - O mandado de segurança deve, obrigatoriamente, ser dirigido à

autoridade que tenha, pelo menos em tese, competência administrativa para corrigir o ato impugnado ou para

manifestar sobre a relação jurídica estabelecida nos autos. II - Esta E. Turma, nos autos da AC nº

199961020107337, Rel. Des. Fed. Nery Junior, entendeu ser o credor parte legitimada para figurar em

demanda proposta com o objetivo de excluir nome de devedor do SERASA. III - Cuidando-se de inclusão

ocorrida por força de execuções fiscais ajuizadas pela União, é ela quem deve assumir o polo passivo desta

ação. IV - Agravo improvido." (g.n.)

AI 0001998-95.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, e-DJF3 Judicial 1 de 01/03/2012:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO

DO NOME DO DEVEDOR DO SERASA e CONGÊNERES. ART. 798, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

POSSIBILIDADE. I - A determinação da exclusão do nome da Agravante do SERASA e congêneres é

atividade que se submete à apreciação judicial, uma vez que se apresenta como consequência da decisão que

suspende, ainda que provisoriamente, o prosseguimento da execução, em virtude da incerteza quanto à

exigibilidade da dívida, com fundamento no poder geral de cautela do Juiz, nos termos do art. 798 do Código

de Processo Civil. II - Ainda que o SERASA seja entidade privada, se o nome do contribuinte foi incluído no

cadastro em razão de débito tributário federal, deve a União requerer a exclusão do nome em decorrência do

pagamento do débito ou da suspensão de sua exigibilidade. III - A quitação integral do débito é causa extintiva

da obrigação tributária (art. 156, I, do Código Tributário Nacional). Restou comprovado que o débito inscrito

sob o n. 80.2.100.10787-43, que embasa a presente execução, foi devidamente quitado, bem como extinta a

execução, nos termos do art. 794, I, do Código de processo Civil. IV - A Agravante não demonstrou que as

restrições constantes do SERASA e CADIN decorrem, tão somente, do crédito fiscal referente à inscrição n.

80.2.100.10787-43. V - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Turma. VI - Agravo de

instrumento parcialmente provido." (g.n.)

AI 0105181-24.2007.4.03.0000, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 de 31/05/2010, p. 141:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO DE PARCELAMENTO. CAUSA DE

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO DÉBITO. EXCLUSÃO DO NOME DO CONTRIBUINTE NO

SERASA POSSÍVEL. É consolidada a jurisprudência no sentido de que a inscrição do nome do contribuinte

no SERASA é consequência lógica do ajuizamento da execução fiscal, fundada em título executivo

extrajudicial, com presunção legal de liquidez e certeza, sendo autorizada a sua exclusão em caso de suspensão

da exigibilidade do crédito tributário ou de sua extinção, conforme precedentes deste Tribunal. Ainda que o

SERASA seja entidade privada, se o nome do contribuinte foi incluído no cadastro em razão de débito

tributário federal, pode e deve a União requerer a exclusão do nome em decorrência do pagamento do débito

ou da suspensão da sua exigibilidade. A quitação integral do débito, ainda que pelo parcelamento da dívida, é

causa extintiva da obrigação tributária, segundo os incisos I e III do art. 156 do Código Tributário Nacional.

No entanto, como não se tem notícia do pagamento integral do parcelamento efetuado, mantenho a parte da

decisão agravada que apenas suspendeu o andamento da execução fiscal, com fundamento no art. 151, VI, do

Código Tributário Nacional. Devem ser levados em consideração, neste caso, os princípios da efetividade e da

economia processual. Se descumprido o acordo de parcelamento, o processo da execução fiscal é aproveitado

para a cobrança do saldo devedor. Agravo provido em parte."

AI 0011215-75.2005.4.03.0000, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, e-DJF3 Judicial 1 de 15/09/2009, p. 123:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DO NOME DA EXECUTADA NOS

CADASTROS DO SERASA E DO CADIN. INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS. LEI N.º 10.522/2002.

IMPROVIMENTO. Não há como prosperar a alegação fazendária de que não teria ingerência em relação ao

SERASA, por se tratar de pessoa jurídica de direito privado, na medida em que o registro na entidade decorreu

de ato praticado pela União, razão pela qual se ela tem legitimidade para determinar uma inscrição, de igual

sorte apresenta capacidade para determinar a exclusão. Precedente desta Turma. Confrontando as cópias das

DARFs, verifica-se que os tributos relativos à inscrição nº 80.2.04.002264-97 foram recolhidos à época do

vencimento. Subsistiriam os valores cobrados nas CDAs nºs 80.6.03.103113-70 e 80.2.03.032301-83, relativos a

CSSL e IRPJ, de tal sorte que, em consonância com o inciso I, do art. 2º, da Lei nº 10.522/2002, viável a

inclusão da agravante no cadastro de créditos não quitados. Contudo, de acordo com o andamento processual

eletrônico dos autos principais no site da Justiça Federal, constata-se a informação de extinção parcial do

processo em razão do cancelamento dessas CDAs. Não subsiste, portanto, qualquer débito judicial nos autos da

ação principal que justifique a manutenção do nome da agravante nos órgãos de proteção ao crédito, razão

pela qual deve ser reformada a decisão agravada. Agravo de instrumento provido." (g.n.)

 

Como se observa, a decisão agravada encontra amparo em firme jurisprudência, inclusive da Turma,

inviabilizando o acolhimento do pedido de reforma.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao recurso.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que determinou a indicação de "novo endereço para

citação/penhora, bem como especifique bens do(s) executado(s), livres e desembaraçados, comprovando nos

autos sua propriedade e indicando sua atual localização", sob pena de arquivamento (art. 40, LEF).

Alegou, em suma, o agravante que objetiva "obter a reforma do decisum de fls. 68, proferido pelo juízo a quo,

com o fito de determinar, após a citação por edital, a penhora de dinheiro pela sistemática do BACEN-JUD e,

caso infrutífera, a expedição de mandado de livre penhora dos bens do executado".

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta da decisão agravada (f. 88):

"Tendo em vista a devolução da carta precatória negativa, manifeste-se o Exequente acerca do regular

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Neste sentido, indique novo endereço para citação/penhora,

bem como especifique bens do(s) executado(s), livres e desembaraçados, comprovando nos autos sua propriedade

e indicando sua atual localização.Saliento que, no silêncio ou pedido diferente do supra determinado, bem como

aqueles referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do

feito, não serão objeto de análise, sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço

físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim,

que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a) Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-

se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Intimem-se e

cumpra-se". 

 

Na espécie, houve diversas tentativas de citação da executada, seja via postal (f. 72), seja através de oficial de

Justiça (f. 56 e 86), sendo que a última delas no endereço atual da empresa, conforme ficha cadastral da JUCESP

(f. 62).

Através do presente recurso, pretende a agravante "obter a reforma do decisum de fls. 68, proferido pelo juízo a

quo, com o fito de determinar, após a citação por edital, a penhora de dinheiro pela sistemática do BACEN-JUD

e, caso infrutífera, a expedição de mandado de livre penhora dos bens do executado".

Ocorre que não consta dos autos tenha sido tal pleito requerido perante o Juízo de origem, razão pela qual não

pode o mesmo ser apreciado por esta Corte, sob pena de supressão de instância, daí porque manifestamente

improcedente o presente recurso.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução fiscal, indeferiu requerimento de nulidade da

penhora sobre o faturamento e demais atos processuais, por ausência de intimação (f. 14).

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta dos autos que a empresa executada foi citada em 27/01/2011, deixando de oferecer bens à

penhora (f. 92). A União requereu a penhora de ativos financeiros da executada, via BACENJUD (f. 100), o que

foi deferido, porém, sem a localização de saldo positivo (f. 110).

Nesse passo, a exequente requereu a penhora sobre 10% (dez por cento) do faturamento mensal da empresa (f.

114), porém sendo deferido apenas 5% (cinco por cento) sobre o faturamento mensal bruto da executada (f. 117),

com nomeação de administrador e depositário o representante legal da executada, o Sr. CARLOS MOYSES

BIGELLI.

Em 19/12/2012, o oficial de Justiça certificou que "deixou de proceder à penhora", uma vez que o representante

legal da executada se recusou a aceitar o encargo de fiel depositário (f. 122). Portanto, a executada teve ciência

inequívoca da determinação de penhora nesse momento, ou seja, em 19/12/2012.

A PFN, assim, requereu que o encargo de depositário judicial ficasse a cargo de qualquer auxiliar apto, como, por

exemplo, um leiloeiro oficial, ou um servidor do Poder Judiciário (f. 124/129).

Assim, o magistrado considerou efetivada a penhora realizada, determinado a lavratura do respectivo termo e,

deferindo o solicitado, nomeou o Sr. PAULO LUVISARI FURTADO, como depositário, em 10/07/2013 (f. 132).

Em 11/10/2013, foi lavrado termo de penhora e depósito, onde constou o prazo de 30 (trinta) dias para

oferecimento de embargos, contados da intimação da penhora (f. 133). Desse ato somente foi intimado o

depositário, em 13.11.2013 (f. 140), e não a executada.

Cumpre ressaltar que a executada não foi intimada de nenhum desses atos processuais. Somente foi citada, e

intimada da penhora, que, segundo a certidão do oficial, não foi efetivada, em virtude da recusa do seu

representante legal em aceitar a nomeação como depositário.

Em 01/07/2014, foi determinada a intimação da executada para apresentar as demonstrações contábeis, a partir de

outubro de 2013 (data da penhora), no prazo de 10 dias (f. 144). Tal decisão foi disponibilizada no Diário de

Justiça Eletrônico em 17/07/2014 (f. 145). Assim, esse foi o primeiro momento em que a executada foi intimada

de um ato processual através de seu patrono.

Nesse momento, a executada solicitou a anulação dos atos processuais a partir do momento em que deveria ter

sido intimada do despacho que determinou a penhora sobre o faturamento (f. 151).

A decisão agravada indeferiu o pedido, nos seguintes termos:

"Indefiro, o pedido de anulação dos atos praticados, visto que não causou prejuízo a executada, posto que até o

momento não houve expropriação de bens da mesma, e o prazo para a interposição de agravo somente

começou a fluir após o conhecimento da parte com relação às decisões proferidas, o qual se deu com a

interposição da petição de fls. 129/133."

 

Entretanto, como bem destacado na decisão agravada, ausente prejuízo à executada, em virtude de não terem sido

expropriados bens da mesma até a prolação da decisão agravada, ou seja, entre a data da efetivação da penhora e a

manifestação da executada, não foi realizado nenhum depósito referente à penhora realizada sobre o faturamento

da empresa.

No mais, embora na certidão de f. 122 o oficial de Justiça tenha constado em sua certidão a expressão "deixei de

proceder penhora", certo é que a penhora foi realmente efetivada à época, somente restando pendente a nomeação

do depositário, em virtude da recusa do representante legal da executada.

Portanto, em 19/12/2012, a executada foi intimada pessoalmente da penhora realizada, sendo desnecessária, nesse
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caso, a intimação do seu patrono.

Nesse passo, a jurisprudência tem se manifestado:

 

TRF5, AC 200983080015510, Relator Desembargador Federal Francisco Barros Dias, julg. 04/05/2010, publ.

DJE 13/05/2010: "PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.

REDIRECIONAMENTO. AMPLIAÇÃO DO PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECUSA. ENCARGO DE

DEPOSITÁRIO. NOMEAÇÃO. OPORTUNIDADE POSTERIOR. POSTERGAÇÃO DO DIES A QUO. NÃO

OCORRÊNCIA. 1. A Jurisprudência dos Tribunais pátrios têm reconhecido que a admissão de novos sócios à

execução fiscal não tem o condão de ampliar o prazo para oferecimento de embargos à execução 2. A

intimação da penhora feita ao representante legal da empresa, como se deu nos presentes autos, dispensa a

intimação dos demais sócios para fins de início da contagem do prazo para opor os respectivos embargos 3. A

recusa do representante legal em assumir o encargo de depositário do bem constrito não tem o condão de

postergar o prazo para oposição dos embargos. Assim, o prazo para a apresentação dos embargos inicia-se da

intimação da penhora, não obstante a nomeação do depositário tenha sido postergada para momento futuro. 4.

É de se reconhecer a intempestividade dos presentes embargos, vez que opostos em 15/09/2009, portanto, fora

do prazo de 30 dias contados da intimação da penhora, que, no presente caso, se deu em 22/06/2009. 5.

Apelação improvida."

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029128-55.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra indeferimento de inclusão de BENEDITO PEREIRA GUEDES e

ADILSON PEREIRA GUEDES no polo passivo da ação (f. 138/139).

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação

do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não

basta provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo

necessária, igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes,

infração à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade,

conforme revela, entre outros, o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGA nº 1.024.572, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE de 22.09.08: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.

ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA

O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o

sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes,
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infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples

inadimplemento de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; Resp

513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. A

verificação da ocorrência ou não de dissolução irregular da empresa demanda reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado em recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ. 4. In casu, ao proferir sua

decisão, o Tribunal de origem sustentou a ausência de provas a ensejar a responsabilidade dos sócios-gerentes,

in verbis (fls. 73): Constato, entretanto, que a Agravante não colacionou qualquer documento apto a demonstrar

que a pessoa indicada exercia cargo de gerência à época da constituição do crédito tributário e que tenha sido

responsável por eventual extinção irregular da pessoa jurídica. Ademais, não ficou demonstrado o esgotamento

de tentativas no sentido de localização de bens de propriedade da sociedade. Assim, considerando não ter restado

provado que a empresa não detém capacidade econômica para saldar seus débitos, bem como que o sócio

mencionado tenha praticado outras infrações, não há como, por ora, atribuir-lhe a responsabilidade tributária.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

 

Na espécie, há indícios da dissolução irregular da sociedade (f. 114), existindo prova documental do vínculo dos

sócios BENEDITO PEREIRA GUEDES e ADILSON PEREIRA GUEDES com tal fato (f. 109vº), conforme a

jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça na súmula 435 (verbis: "Presume-se dissolvida

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente"), e assim, igualmente,

em conformidade com os precedentes desta Turma (AG nº 2008.03.00012432-9, Rel. Des. Fed. CECÍLIA

MARCONDES, DJF3 09/09/2008; e AG nº 2005.03.00034261-7, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, DJU

06/09/2006), motivo pelo qual se autoriza a pretensão formulada pela agravante.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, a fim de

determinar a inclusão dos sócios BENEDITO PEREIRA GUEDES e ADILSON PEREIRA GUEDES no polo

passivo da ação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029092-13.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade.

Alega, em suma, a agravante que: (1) foi deferida a recuperação judicial da empresa em 27/07/2010 e, conforme r.

decisão, foi determinada a suspensão de toda e qualquer execução, pelo prazo de 180 dias; (2) a suspensão é

medida necessária para a viabilidade da recuperação judicial; (3) o art. 6º da Lei 11.101/05 não determina a

suspensão da execução fiscal, sendo a regra o prosseguimento, salvo nos casos de parcelamento; (4) todavia, é

entendimento do STJ, a vedação de atos que comprometam o patrimônio da empresa em recuperação judicial; (5)

o prosseguimento da execução, com penhora de bens para garantia do juízo, compromete o patrimônio e

inviabiliza a recuperação judicial.
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DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, o deferimento de recuperação judicial, nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/2005, não obsta o

ajuizamento ou prosseguimento de execução fiscal para cobrança de débitos inscritos em dívida ativa, qualquer

que seja, de natureza tributária ou não, ressalvado o parcelamento de que trata o § 7º do artigo 6º, tampouco afeta

a competência do Juízo especializado das execuções fiscais, ainda que a penhora deva ser realizada de modo a não

prejudicar o plano de recuperação judicial, observadas as circunstâncias de cada caso concreto, como revelam,

entre outros, os seguintes precedentes:

 

RESP 844.279, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 19/02/2009: "TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE

DÉBITOS JUNTO À RECEITA FEDERAL. LEI 10.684/03. OBRIGAÇÕES DO REQUERENTE. EMPRESA SOB

REGIME FALIMENTAR. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO. NEGADO. ART. 38, § 11 DA LEI

8.212/91. REGRA GERAL. INEXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO ESPECÍFICA. ART. 111 E 155-A DO CTN.

PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO ECONÔMICA DA EMPRESA. APLICABILIDADE.

SUPERVENIÊNCIA DA NOVA LEI DE FALÊNCIAS. ART. 6º, § 7º DA LEI 11.101/05. ALEGADA VIOLAÇÃO

DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. As empresas em recuperação judicial podem aderir aos programas

de parcelamento de débitos fiscais, nos termos do art. 155-A e §§ 3º e 4º do CTN; verbis: "Art. 155-A. O

parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. § 1º Salvo disposição de lei em

contrário, o parcelamento do crédito tributário não exclui a incidência de juros e multas. § 2º Aplicam-se,

subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, relativas à moratória. § 3º Lei específica disporá

sobre as condições de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial. § 4º A

inexistência da lei específica a que se refere o § 3º deste artigo importa na aplicação das leis gerais de

parcelamento do ente da Federação ao devedor em recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de

parcelamento inferior ao concedido pela lei federal específica." 2. A Lei 10.684/00, que instituiu o Programa

Especial de Parcelamento - PAES, diferentemente da Lei 9.964/00, que criou o REFIS, deixou de vedar a adesão

de empresas, em situação falimentar, ao benefício de parcelamento fiscal. 3. O art. 38, § 11 da Lei 8.212/91 resta

inaplicável quando a Lei 10.684/00, que constitui lei específica sobre matéria de parcelamento fiscal, não opõe

óbices a empresas sob regime falimentar. 4. É que a Lei 10.684/03, posterior à Lei 9.711/98, que alterou a Lei

8.212/91, há de prevalecer sobre esta última, não por força de uma suposta hierarquia entre essas leis, mas antes

em virtude do princípio da especialidade (Lex specialis derrogat generalis). 5. Deveras, a doutrina do tema

assenta: "Ocorre que as disposições do Código Tributário Nacional, interpretadas à luz do princípio da

capacidade contributiva, conduzem-nos à inexorável conclusão de que o deferimento da recuperação judicial

implica, automaticamente, o surgimento do direito ao parcelamento dos créditos tributários. Realmente, nos

termos do § 3º do art. 155-A, decorrente da Lei Complementar 118/05, tem-se que lei específica disporá sobre as

condições de parcelamentos dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial e se harmoniza,

especialmente, com a Constituição Federal que determina seja o tributo cobrado em atenção ao princípio da

capacidade contributiva." (MACHADO, Hugo de Brito, in "Divida Tributária e Recuperação Judicial da

Empresa", Revista Dialética de Direito Tributário, nº 120, setembro de 2005, São Paulo: Dialética, 2005, p.

76/77). 6. Ademais, esse entendimento coaduna-se com o princípio da preservação da entidade empresarial, que

restou assim insculpido no art. 47 da Lei 11.101/05: "A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da

empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica." 7. Deveras, o mesmo princípio restou assentado

no AgRg no CC 81.922/RJ, DJU 04.06.07 (Rel. Min. ARI PARGENDLER), verbis: "O nosso ordenamento

jurídico prioriza a cobrança dos créditos tributários, na linha da Lei nº 5.172, de 1966, que instituiu o Código

Tributário Nacional (art. 187 - 'A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou

habilitação em falência, concordata, inventário ou arrolamento'), e da Lei nº 6.830, de 1980, que dispôs sobre a

cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública (art. 29, caput - 'A cobrança judicial da dívida ativa da

Fazenda Pública não é sujeita a concurso de credores ou a habilitação em falência, concordata, liquidação,

inventário ou arrolamento'). A implantação do instituto da recuperação judicial exigiu a alteração do Código

Tributário Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 118, de 2005, para nele incluir a recuperação judicial (

'A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência,

recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento'). O art. 6º da Lei nº 11.101, de 2005, dispôs no §

7º: 'As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a

concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica'.

Nessa linha, em termos de interpretação literal, a decisão do Ministro Menezes Direito está a salvo de censura. A

jurisprudência, todavia, sensível à importância social das empresas, temperou desde sempre o rigor da lei nesse

particular. O Tribunal Federal de Recursos só lhe dava aplicação se a penhora na execução fiscal antecedesse a

declaração judicial da quebra, tal como se depreende do enunciado da Súmula nº 44 ('Ajuizada a execução fiscal

anteriormente à falência, com penhora realizada antes desta, não ficam os bens penhorados sujeitos à
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arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra a massa falida, a penhora far-se-á no rosto

dos autos do processo da quebra, citando-se o síndico'). A jurisprudência posterior do Superior Tribunal de

Justiça relaxou os dizeres desse enunciado para declarar que, ainda quando a praça ou o leilão fossem

realizados pelo juízo da execução fiscal, o respectivo montante deveria ser destinado ao juízo da falência (REsp

nº 188.148, RS, Relator o Min. Humberto Gomes de Barros). Quid, em face do que dispõe o atual art. 6º, § 7º, da

Lei nº 11.101, de 2005 - Salvo melhor entendimento, processado o pedido de recuperação judicial, suspendem-se

automaticamente os atos de alienação na execução fiscal, e só estes, dependendo o prosseguimento do processo

de uma das seguintes circunstâncias: a inércia da devedora já como beneficiária do regime de recuperação

judicial em requerer o parcelamento administrativo do débito fiscal ou o indeferimento do respectivo pedido. O

crédito de natureza hipotecária está sujeito à regra do art. 6º, § 4º, segundo o qual da Lei nº 11.101, de 2005,

segundo o qual 'na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese nenhuma

excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do processamento da

recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas

ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial'. Na espécie, o deferimento do processamento

da recuperação judicial data de 08 de março de 2007, quando o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

reformou a decisão de primeiro grau (fl. 70). Voto, por isso, no sentido de dar parcial provimento ao agravo

regimental, deferindo a medida liminar para sustar os atos de alienação de bens de Veplan Hotéis e Turismo S/A.

até o julgamento do conflito de competência." 8. O artigo 187 do CTN trata da preferência da execução fiscal

sobre outros créditos habilitados na falência e inexiste ofensa a esse dispositivo ante a concessão do

parcelamento fiscal, visto que o crédito continua com seus privilégios, mas passa a ser recolhido de maneira

diferida, justamente para que se garanta à empresa em situação falimentar, a possibilidade de adimplir a

obrigação tributária de maneira íntegra. 9. A tendência da atual doutrina e legislação brasileiras sobre o regime

falimentar das empresas, especialmente o art. 6º, § 7º da Lei 11.101/05, a Lei Complementar 118/05 e a Medida

Provisória 449 de 04.12.08, orienta-se no sentido de viabilizar que as empresas, ainda que estejam em situação

falimentar, devem ter garantido seu direito ao acesso aos planos de parcelamento fiscal, no sentido de manterem

seu ciclo produtivo, os empregos gerados, a satisfação de interesses econômicos e consumo da comunidade. 10.

O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e

suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão. 11. Recurso especial a que se nega provimento."

AI 2011.03.00.015086-8, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 29/07/2011: "TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO E SUSPENSÃO

DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO EXECUTADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O deferimento da recuperação

judicial não obsta o regular prosseguimento da execução fiscal de multa administrativa e tampouco altera a

competência do Juízo. 2. A exceção que estabelece o art. 6º, §7º, da Lei n. 11.101/05 permite a suspensão da

exigibilidade de execução fiscal pelo deferimento da recuperação judicial tão somente quando há concessão de

parcelamento tributário, hipótese distanciada do caso dos autos. 3. Precedentes do STJ. 4. Agravo legal não

provido."

AI 2010.03.00.032464-7, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 08/04/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. REQUISIÇÃO. BACEN E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. RASTREIO,

BLOQUEIO E PENHORA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 1. São manifestamente

improcedentes os embargos de declaração, pois decidiu, explicitamente, a Turma que a recuperação judicial não

impede a penhora o bloqueio eletrônico, até o limite da execução, de valores de titularidade da parte executada,

existentes em depósitos ou aplicações em instituições financeiras, através do sistema BACENJUD, considerando

que as dívidas tributárias não se sujeitam ao respectivo plano de recuperação, e a simples previsão no CTN,

artigo 155-A, § 3º, de edição de lei específica para regular condições de parcelamento dos créditos tributários do

devedor em recuperação judicial, não autoriza que o Poder Judiciário crie benefícios outros, sem amparo legal,

em prejuízo dos débitos fiscais, a exemplo de impor à Fazenda Pública a aceitação de bens que não se prestam à

efetiva satisfação da dívida se existem créditos outros à disposição da executada que garantam a ordem legal de

preferência. 2. Ademais, quanto às alegações de prejuízos ao plano de recuperação judicial, ainda que possível

fosse admitir tal escusa para impedir a penhora, haveriam de estar fundadas em prova, primeiramente, de que o

numerário tenha sido incluído no orçamento da empresa para pagamento de créditos preferenciais ao tributário

e, ainda, que não haja outras fontes disponíveis ou contabilizadas para tal finalidade. Meras alegações não criam

direito capaz de frustrar a validade da constrição nos termos em que deferida. 3. Se o acórdão, assim proferido

pela Turma, violou ou negou vigência aos artigos 47 e 68 da Lei nº 11.101/05 e 155, §§ 3º e 4º do CTN, é caso de

interposição de recursos próprios às instâncias superiores, e não de pretender a revisão do julgamento em sede

de embargos declaratórios. 4. Percebe-se, pois, que o presente recurso foi utilizado para mero reexame do feito

motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, impróprio à configuração de vício sanável

na via eleita. 4. Embargos declaratórios rejeitados."
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AI 2010.03.00.012669-2, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 04/10/2010: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA

PENHORA. MENOR ONEROSIDADE. LIMITAÇÃO IMPOSTA PELO ARTIGO 15, I, DA LEI Nº 6.830/80.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EFEITOS. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Encontra-se pacificada a jurisprudência, firme no sentido de que a substituição da penhora,

em garantia à execução fiscal, somente pode ocorrer, no interesse e a requerimento do devedor, por dinheiro ou

fiança bancária (artigo 15, I, LEF). 2. O pedido de substituição da máquina penhorada por bens do estoque

rotativo (tubos de aço) afronta o disposto no artigo 15, I, da LEF, não sendo possível deferi-la com base

exclusivamente no interesse do devedor, alegando conveniência vinculada ao fato de estar sob recuperação

judicial, pois a legislação não estabelece tal privilégio, nem submete o interesse fiscal ao plano de recuperação

judicial. 3. Agravo inominado desprovido."

AI 2009.03.00.033069-4, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 03/05/2010: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE DEPÓSITOS

JUDICIAIS. VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.386/06. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 655 E 655-A DO CPC. ALEGAÇÃO

DE MENOR ONEROSIDADE. PREFERÊNCIA LEGAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO. 1. Hipótese em que, mesmo diante de

execução fiscal de créditos de natureza tributária, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, competente

constitucionalmente para a interpretação definitiva do direito federal, orienta-se no firme sentido da validade, a

partir da vigência da Lei nº 11.386/2006, da penhora de dinheiro ou equivalente, ainda que existentes outros bens

penhoráveis, afastando, pois, o caráter excepcional de tal medida, dada a própria preferência legal estabelecida

em favor de valores mantidos em depósito ou aplicação financeira. 2. Caso em que a agravante, embora citada

para pagar ou nomear bens à penhora, não efetuou o pagamento nem ofereceu bens oportunamente, tendo

protocolizado petição, após o requerimento de penhora dos créditos pela Fazenda Nacional, na qual alegou

possuir patrimônio suficiente para garantir o débito fiscal, o que, no entanto, não tem o condão de afastar a

penhora deferida, inclusive porque o patrimônio alternativo sobre o qual a agravante pretende recaia a penhora

compõe-se de máquinas e equipamentos que fazem parte de seu ativo imobilizado, utilizados nas linhas de

produção de filamentos têxteis de poliéster, sendo, portanto, bens de difícil alienação, dada a destinação

específica e limitada de uso, o que reduz consideravelmente a amplitude de possíveis licitantes interessados na

arrematação. Além do mais, a alienação judicial de tais bens, caso fossem penhorados, poderia comprometer as

atividades fabris da empresa, paralisando-as, configurando, assim, dano de maior extensão do que a constrição

de bem fungível, como dinheiro. 3. Não pode ser admitida, na extensão preconizada, a relativização da ordem de

preferência prevista no artigo 11 da Lei n° 6.830/80, ao fundamento da prevalência do princípio consignado no

artigo 620 do CPC, pois importaria afronta à regra especial, que disciplina a execução fiscal, na qual viceja

outra espécie de interesse, além do próprio das relações jurídicas de direito privado. 4. A suposta menor

onerosidade da penhora das máquinas e equipamentos, dos quais, diga-se, depende a atividade produtiva da

empresa, também é questionável, tendo em vista que eventuais embargos à execução não possuem efeito

suspensivo, nos termos da regra geral do artigo 739-A do Código de Processo Civil, de modo que a alienação

judicial poderia causar maiores prejuízos à empresa do que propriamente a penhora dos créditos, ainda que se

trate de empresa em recuperação judicial, pois, segundo o § 7º do artigo 6º da Lei nº 11.101/05, "as execuções de

natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de

parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica". 5. No caso, os

depósitos judiciais, a serem disponibilizados ao Juízo da Execução Fiscal, terão a definitiva conversão em renda

condicionada ao exame de eventuais preferências de créditos, levadas ao conhecimento do Juízo, dependendo,

inclusive, do trânsito em julgado de sentença de improcedência de eventuais embargos. 6. A recuperação judicial

da agravante não impede a penhora dos depósitos judiciais, considerando que as dívidas tributárias não se

sujeitam ao respectivo plano de recuperação, e a simples previsão no CTN, artigo 155-A, § 3º, de edição de lei

específica para regular condições de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial,

não autoriza que o Poder Judiciário crie benefícios outros, sem amparo legal, em prejuízo dos débitos fiscais, a

exemplo de impor à Fazenda Pública a aceitação de bens que não se prestam à efetiva satisfação da dívida,

quando existem créditos à disposição da executada em outros processos. 7. A propósito do parcelamento de

créditos tributários do devedor em recuperação judicial, o Código Tributário Nacional estabeleceu que a

inexistência da lei específica "importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federação ao

devedor em recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido

pela lei federal específica" (artigo 155-A, § 4º), sendo, pois, destituída de relevância a tese da agravante de que

se encontra impedida de parcelar os tributos. 8. Acerca dos efeitos de tal penhora sobre o plano de pagamento de

credores na recuperação judicial, não existem senão alegações. As que se referem à impossibilidade de tal

penhora foram acima repelidas segundo a legislação e jurisprudência. As que se referem a prejuízos ao plano de

recuperação judicial, ainda que possível fosse admitir tal escusa para impedir a penhora, haveriam de estar

fundadas em prova, primeiramente, de que o numerário tenha sido incluído no orçamento da empresa para

pagamento de créditos preferenciais ao tributário e, ainda, que não haja outras fontes disponíveis ou
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contabilizadas para tal finalidade. Meras alegações não criam direito capaz de frustrar a validade da penhora

efetuada, a partir de toda a exposição oportunamente indicada. 9. Agravo inominado desprovido."

AI 2007.03.00.085174-0, Rel. Juiz Fed. Conv. RUBENS CALIXTO, DJF3 30/08/2010: "PROCESSO CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A cobrança judicial de créditos tributários não se sujeita ao concurso de credores ou

habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento e, além disso, referidos

créditos gozam de privilégio, a teor do artigo 186 do CTN. 2. As execuções de natureza fiscal não são suspensas

pelo deferimento da recuperação judicial, conforme expressa disposição do parágrafo 7º, do artigo 6º, da Lei n.

11.101/2005, razão pela qual, o trâmite de aludido processo não constitui óbice ao prosseguimento do executivo

fiscal, impondo-se a designação de data para a realização de leilão dos bens penhorados. 3. Agravo de

instrumento provido."

AI 2007.03.00.096869-2, Rel. Juiz Fed. Conv. SOUZA RIBEIRO, DJF3 07/04/2009: "TRIBUTÁRIO.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EXECUTADA. DESCABIMENTO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL -

PENHORA. I - Salvo em caso de parcelamento legalmente previsto, a execução fiscal não fica suspensa pelo

processamento da recuperação judicial, na forma do artigo 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/2005 e artigo 187 do

Código Tributário Nacional. II - A decisão agravada ao determinar a penhora no rosto dos autos da recuperação

judicial acabou por restringir a cobrança judicial dos créditos tributários, em descompasso com a legislação que

rege a matéria, pois o processo de recuperação judicial não é o meio processual adequado à cobrança dos

créditos tributários. III - Observada a existência de bens disponíveis para constrição, conforme a relação de

imóveis apresentada pela agravante, caberá ao juiz "a quo", para evitar supressão de instância, examinar quais

os bens ainda estão disponíveis para a penhora. IV - Agravo parcialmente provido para afastar a penhora no

rosto dos autos da recuperação judicial, garantindo à agravante o direito de ver apreciado pelo juízo "a quo" o

pedido de penhora dos imóveis indicados."

AI 2008.03.00.025462-6, Rel. Des. Fed. ROBERTO HADDAD, DJF3 24/11/2009: "PROCESSO CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A cobrança judicial de créditos tributários não se sujeita ao concurso de credores ou

habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento e, além disso, referidos

créditos gozam de privilégio, a teor do artigo 186 do CTN. 2. As execuções de natureza fiscal não são suspensas

pelo deferimento da recuperação judicial, conforme expressa disposição do parágrafo 7º, do artigo 6º, da Lei n.

11.101/2005, razão pela qual, o trâmite de aludido processo não constitui óbice ao prosseguimento do executivo

fiscal, impondo-se a reforma do decisum, para determinar a penhora do imóveis arrolados. 3. Agravo de

instrumento provido."

AG 2008.03.00.012787-2, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, DJF3 29/10/2008: "TRIBUTARIO.

EXECUCAO FISCAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NÃO

CONTEMPLADOS. ESGOTADOS OS MEIOS POSSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. PENHORA

SOBRE O FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. 1. O plano de recuperação judicial não tem o condão de

suspender a ação exacional. Inteligência do art. 6º, §7º, da Lei nº 11.101/2005. 2. É legítima a recusa de bens

oferecidos à penhora quando estes são de difícil alienação. 3. Esgotados os meios possíveis de constrição

patrimonial, é medida razoável a penhora sobre 5% do faturamento da empresa executada. 4. Precedentes. 5.

Recurso desprovido."

AG 2007.03.00.098148-9, Rel. Juiz Fed. Conv. MONICA NOBRE, DJF3 19/08/2008: "EXECUÇÃO FISCAL -

ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO: EXTEMPORANEIDADE - RECUPERAÇÃO JUDICIAL -

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: DESCABIMENTO. 1. A alegação de excesso de execução é extemporânea.

Deixou o executado, quando teve ciência da avaliação dos bens penhorados, de se opor no momento oportuno:

embargos à execução. 2. "As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação

judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação

ordinária específica" (§7º, do artigo 6º, da Lei Federal nº 11.101/2005). 3. Agravo de instrumento improvido."

Na espécie, embora tenha sido deferida a recuperação judicial em 27/07/2010, nos autos do processo 0001020-

98.2010.8.26.0673, ajuizado perante a Vara única de Flórida Paulista, como alegado pelo agravante (f. 05/06), tal

fato não obsta o ajuizamento ou prosseguimento de execução fiscal para cobrança de débitos inscritos em dívida

ativa, tampouco a penhora sobre o faturamento da empresa.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022438-10.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra o indeferimento de penhora sobre fração ideal de imóvel, em execução

de título extrajudicial, sob o fundamento de que "o terreno possui uma área total de 2 mil metros quadrados e 8

coproprietários, de modo que a fração pertencente ao executado Filip Aszalos equivale a 1/8 do imóvel, ou seja,

uma área correspondente a 200 metros quadrados. Ora, não é razoável proceder-se à alienação em tal

situação. (AC 200672000071441, 1ª T do TRF da 4ª Região, j. em 22/08/2007, DE de 04/09/2007, Relatora:

TAÍS SCHILLING FERRAZ).".

Houve contraminuta pelo desprovimento do recurso, inclusive porque litigioso o bem, vencido o agravado e

demais coproprietários em ação possessória.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é possível a penhora

recair sobre fração ideal de imóvel do executado.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

RESP 1.404.659, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE de 07/04/2014: "PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE BEM INDIVISÍVEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE VÁRIOS

IRMÃOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE PENHORA

DAS FRAÇÕES IDEAIS DE PROPRIEDADE DOS EXECUTADOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 1. O Tribunal de origem se

manifestou de forma clara e fundamentada no sentido de considerar possível a penhora apenas das frações

ideais do imóvel que pertencem aos co-executados, haja vista que o bem indivisível possui diversos

proprietários. O cabimento dos embargos de declaração está limitado às hipóteses de omissão, contradição ou

obscuridade do julgado, cabendo, ainda, quando for necessária a correção de erro material ou premissa fática

equivocada sobre a qual se embase o julgamento. Tais hipóteses não ocorreram no caso dos autos, pelo que

não há que se falar em violação ao art. 535, II, do CPC. 2. A indivisibilidade do bem não lhe retira, por si só, a

possibilidade de penhora, eis que os arts. 184 do CTN e 30 da Lei n. 6.830/80 trazem previsão expressa de que a

totalidade dos bens do sujeito passivo responde pelo pagamento do crédito tributário ou dívida ativa da

Fazenda Pública. 3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a alienação de bem indivisível não recairá

sobre sua totalidade, mas apenas sobre a fração ideal de propriedade do executado, o que não se confunde com

a alienação de bem de propriedade indivisível dos cônjuges, caso em que a meação do cônjuge alheio à

execução, nos termos do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da alienação do bem. 4. Recurso especial

não provido." (g.n.)

AGRESP 1.286.261, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE de 10/03/2014: "AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FIANÇA LOCATÍCIA.

PENHORA DE FRAÇÃO IDEAL. IMÓVEL UTILIZADO COMO RESIDÊNCIA DE OUTRO

COPROPRIETÁRIO. CARACTERIZADO COMO BEM DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE DE PENHORA.

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRG NO ERESP 911.321/RS. 1. Possibilidade de penhora de

fração ideal de imóvel caracterizado como bem de família. 2. Precedente específico da Corte Especial (AgRg

nos EREsp 911.321/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em

05/12/2011, DJe 03/05/2012). 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."

RESP 1.376.173, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJE de 13/11/2013: "PROCESSO CIVIL E DIREITO

CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. BEM

2014.03.00.022438-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : FILIP ASZALOS

ADVOGADO : SP098892 MARIA DO ALIVIO GONDIM E SILVA RAPOPORT e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00349965720084036100 26 Vr SAO PAULO/SP
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INDIVISÍVEL. PENHORA SOBRE FRAÇÃO IDEAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA

83/STJ. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO PATRONO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. ART. 237,

CPC. TERCEIROS LEGITIMADOS À ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO. INTIMAÇÃO PRÉVIA.

DESNECESSIDADE. ART. 685-A, § 2º, CPC. 1. Inexistindo, no acórdão recorrido, os vícios apontados pelo

recorrente, não há violação ao art. 535 do CPC. 2. A ausência de decisão acerca de dispositivos legais

indicados como violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o exame da

insurgência. Súmula 211/STJ. 3. O acórdão recorrido que adota, no ponto atacado, a orientação firmada pela

jurisprudência do STJ não merece reforma. Súmula 83/STJ. 4. O patrono da parte não possui direito subjetivo

a intimação pessoal (v.g., por carta com aviso de recebimento), quando há a publicação dos atos processuais

por órgão oficial (art. 237, caput, CPC). 5. O direito à adjudicação conferido à terceiros interessados, por força

do art. 685-A, § 2º, do CPC, não alberga a exigência de prévia intimação destes para o seu exercício. 6.

Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, negado provimento." (g.n.)

AGARESP 212.988, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJE de 20/08/2013: "AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECONSIDERAÇÃO.

DIREITO CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. EXISTÊNCIA

DE REQUISITO DA IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. AVERIGUAÇÃO. SÚMULA N. 283/STJ.

SÚMULA N. 7/STJ. PENHORA DE FRAÇÃO IDEAL DE BEM INDIVISÍVEL. POSSIBILIDADE.

SÚMULA N. 83/STJ. 1. Tempestivo o recurso especial, deve ser reconsiderada a decisão agravada. 2. 'É

inadmissível recurso extraordinário quando a decisão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente

e o recurso não abrange todos eles.' Súmula n. 283/STF. 3. O recurso especial não é sede própria para rever

questão referente à caracterização do bem imóvel penhorado como bem de família na hipótese em que seja

necessário reexaminar elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ. 4. 'Não se conhece do recurso

especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.'

Súmula n. 83/STJ. 5. Agravo regimental desprovido." (g.n.)

Quanto à utilidade ou não da constrição, em razão da litigiosidade do imóvel em questão, é questão de exclusivo

interesse da exequente, que assumiu o risco de ineficácia da providência requerida.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para reformar

a decisão agravada, nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028229-57.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu o pedido de intimação do viúvo da executada e

inclusão do espólio de ARLETE MARIA DE CARVALHO GERALDO no polo passivo da execução fiscal

Alegou a agravante, em suma, que a decisão agravada não se atentou ao art. 1979, I, do Código Civil, pois já

foram esgotados os meios necessários para a localização do cônjuge e dos filhos da devedora, e não há, até a data

do protocolo do agravo de instrumento, inventário cadastrado no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo.

DECIDO.

2014.03.00.028229-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL

ADVOGADO : SP289428 MARCELO GARCIA VIEIRA

AGRAVADO(A) : ARLETE MARIA DE CARVALHO GERALDO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOCOCA SP

No. ORIG. : 00001600320098260360 A Vr MOCOCA/SP
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A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, cumpre ressaltar que o espólio responde pelas dívidas não tributárias do de cujus, nos limites do

quinhão de cada um, observado o valor real na data em que partilhados os bens. A propósito, dispõe o art. 4º, da

Lei de Execuções Fiscais:

 

"Art. 4º - A execução fiscal poderá ser promovida contra:

I - o devedor;

II - o fiador;

III - o espólio;

IV - a massa;

V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de

direito privado; e

VI - os sucessores a qualquer título".

 

É assente, diante do dispositivo legal, bem como dos precedentes jurisprudenciais, o entendimento de que os

sucessores do devedor respondem pelas dívidas contraídas até o montante recebido como herança.

A propósito, o seguinte precedente:

 

APELREEX 09028237619954036110, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, DJU 10/09/2007:

"ADMINISTRATIVO. CDA. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. ART. 433 DO CPC. ESPÓLIO.

INTERPRETAÇÃO BENÉFICA DIANTE DA LEI NOVA NÃO MAIS DEFINIR COMO INFRAÇÃO O

FATO. SUCESSÃO. ARTIGOS 597 DO C.P.C. E 131 DO C.T.N. 1. Discute-se o direito à anulação do crédito

tributário, consistente na cobrança de multa, imposta com fulcro no artigo 433 do C.P.C., pela não entrega de

laudo pelo perito médico. 2. O perito judicial, como auxiliar do juízo, exerce múnus público, colaborando com

este e tornando possível a prestação jurisdicional, de forma imparcial, e que, agindo em nome do Estado, deve

se guiar pelos deveres que lhe são impostos, como os de moralidade, probidade, dentre outros, anotamos que,

uma vez nomeado, investe-se automaticamente na função pública que aceitou espontaneamente, sendo, por

isso, denominado como agente público, submetendo-se às responsabilidades consentâneas àquele encargo, seja

na esfera penal, civil e administrativa e subordinando-se, dessa forma, aos ditames legais que regem a matéria

examinada. 3. O embargante não cumpriu o compromisso firmado às fls. 32, no qual se responsabilizou pela

elaboração e entrega de laudo pericial da autora Sra. Maria Bezerra Valério, manifestando-se nos autos

quando solicitado pelo Juízo, para justificar essa demora (fls. 37/38), apenas depois de ter sido aplicada a

penalidade aqui discutida, ou seja, quando do recebimento do mandado de intimação, informando a destituição

do encargo e a imposição da multa às fls. 40, oportunidade em que apôs, no verso do respectivo instrumento, a

justificação da não confecção do laudo. 4. As declarações, partidas dos Juízes da própria Comarca de

Sorocaba, por si só, são passíveis de ilidir a penalidade imposta, diante da demonstração de se tratar de um

caso isolado, possívelmente aliado ao motivo de força maior, que culminou com o óbito do Embargante,

embora não se tenha alegado tal fato na inicial. 5. Aliado à esse fato, verifica-se que o montante da multa

aplicada (10 salários mínimos), em face da remuneração arbitrada, via de regra, pelas perícias feitas (2

salários mínimos), mostra-se incompatível e excessiva à manutenção dessa penalização, haja vista tratar-se de

um fato isolado, cujo direito à demonstração de não ocorrência da mencionada desídia na apresentação do

laudo, não se mostra contundente. 6. Saliente-se, ainda, que tal penalidade atualmente não mais figura no

Código de Processo Civil, desde o ano de 1982, consoante redação dada ao artigo 433, pela Lei nº 8.455, de

24.8.1992. 7. Outro não poderá ser o entendimento senão o de cancelar tal penalidade, porquanto, deixando a

lei nova de definir como infração o fato, o qual não se mostrou contrário à Justiça, conforme provas

produzidas nos autos, mostra-se salutar e necessária a integração do novo dispositivo ao caso posto, para

atender ao princípio da retroatividade do ordenamento mais benéfico, na forma preconizada pelo artigo 106 do

Código Tributário Nacional 8. No que tange à sucessão argüida como ilegítima, verificamos que a

responsabilidade patrimonial encontra-se conforme o ordenamento em vigor. Dispõem os artigos 597, do

Código de Processo Civil e 131 do Código Tributário Nacional, que o espólio responde pelas dívidas do falecido

e, em caso de ter havido a partilha, os herdeiros responderão na proporção do que lhes couber na herança,

estando, porém prejudicadas outras considerações acerca do tema, diante da conclusão traçada. 9. Apelação

provida para cancelar o débito." (g.n.)

De outro lado, em que pese a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não se sujeite a concurso de

credores ou habilitação em falência, concordata, liquidação, inventário ou arrolamento, nos termos do artigo 29 da

LEF, é certo que compete ao exequente o ônus de comprovar a existência de bens em nome do espólio do de cujus

ou dos herdeiros, mediante juntada de cópia do processo de inventário e formal de partilha, se houver.

Nesse sentido, os seguintes arestos:
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RESP 1328760, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 12/03/2013: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. FALECIMENTO DE UM DOS

DEVEDORES. INEXISTÊNCIA DE BENS A INVENTARIAR. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO

PROCESSO. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. BEM PENHORADO DE

PROPRIEDADE DE OUTRO DEVEDOR. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL

DESPROVIDO. 1. Com a morte do devedor, o exequente, no caso, a Fazenda Estadual, deve realizar

diligências para correção da sujeição passiva, verificar a existência de inventário, partilha ou bens sobre os

quais possa recair a execução, procedendo na forma dos arts. 265, I e 988, VI e IX do CPC ou do art. 4o. II e

IV da Lei 6.830/80 e 131, II e III do CPC; nesses casos, o maior interessado é o ente público, em razão do

crédito que tem a receber. 2. Existindo mais de um devedor, todos coobrigados - no caso concreto a execução

foi proposta contra a Massa Falida da Casa do Rádio, Humberto Rodrigues e Jairo Rodrigues - o falecimento

de um deles no curso da demanda não impede o prosseguimento da execução contra os demais, podendo o

exequente arcar com os ônus de não ter providenciado, a tempo e modo, a substituição processual do falecido

pelo seu espólio ou pelos seus herdeiros. 3. Dest'arte, na hipótese, não há notícia de que o falecido possuísse

bens suscetíveis de abertura de inventário, afirmação corroborada pelo próprio recorrente; o bem constrito no

processo executivo não lhe pertencia, razão pela qual a nulidade alegada, por ausência de suspensão do

processo e habilitação dos sucessores, tempos depois do falecimento, carece de fundamento fático e atentaria

contra o princípio da segurança jurídica e da celeridade processual. 4. Mesmo que se admitisse o autor como

sucessor ou assistente no feito executivo, prosseguiria no processo a partir da fase em que este se encontra,

sendo certo que o recorrente não conseguiu demonstrar qualquer prejuízo que tenha sofrido em razão do

procedimento adotado, tendo em vista, inclusive, as diversas impugnações ofertadas no curso do processo

executivo pelos demais executados. 5. Esta Corte tem se orientado pelo prestígio dos princípios da segurança

jurídica e da celeridade processual, mitigando a necessidade de suspensão automática do processo por

falecimento de uma das partes quando existente litisconsórcio passivo, mormente ante a ausência de

comprovado prejuízo para os herdeiros do de cujus, como no caso concreto, em que o bem penhorado pertence

a outro executado, sem prejuízo da promoção das ações ordinárias cabíveis (REsp. 616.145/PR, Rel. Min.

NANCY ANDRIGHI, DJ 10.10.2005 e REsp. 767.186/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 19.09.2005. 6.

Recurso Especial desprovido." (g.n.) 

AC 00183317519894036182, Rel. Juiz Conv. ALEXANDRE SORMANI, e-DJF3 24/09/2009, p. 146:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ÓBITO DO EMBARGANTE. SUCESSORES.

HABILITAÇÃO NÃO-PROMOVIDA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRESSUPOSTO DE

CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. EXECUÇÃO

FISCAL. DEVEDOR FALECIDO. EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO. TRANSMISSÃO DE BENS NÃO

DEMONSTRADA. IRRESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES. 1. Em se tratando de ação em que é

possível a substituição da parte falecida, cumpre observar o disposto nos artigos 43 e 265 do CPC, intimando-se

os interessados para integrar a relação processual na condição de sucessores da parte originária. A não

implementação da habilitação, depois de exauridos todos os meios legais de convocação da parte para integrar

o feito, importa na sua extinção, sem julgamento do mérito, por ausência de pressuposto de constituição e de

desenvolvimento válido e regular do processo, ou seja, por ausência de parte. 2. Não demonstrada a

responsabilidade da atual embargante para responder pela dívida fiscal, vez que não há prova da existência de

inventário nem de eventual partilha dos bens do falecido, com a correspondente transmissão aos herdeiros, fica

ela impedida de manejar estes embargos, na qualidade de sucessora de seu ex-marido. 3. Cumpre manter a r.

sentença extintiva, mas também se impõe excluir do pólo passivo do processo principal (Execução Fiscal nº

00.0110956-1) o falecido Antonio Giurno, já que, em decorrência do óbito, não mais possui personalidade

jurídica, e não restou comprovada a transmissão de bens a eventuais herdeiros, não havendo, portanto, como

responsabilizá-los pelo pagamento do tributo, objeto da execução fiscal, eis que sua responsabilidade se limita

ao montante do quinhão na herança ou da meação que lhes caiba, conforme preceitua o artigo 131, II, do

CTN. 4. Apelo da embargante parcialmente provido. Sentença parcialmente reformada." (g.n.)

AG 200504010394288, Rel. Des. Fed. ÁLVARO EDUARDO JUNQUEIRA, DJ 15/02/2006, p. 328: "AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INVENTÁRIO. PESQUISA DE BENS. ÔNUS DO

EXEQÜENTE. 1. A cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública não é sujeita a concurso de credores

ou habilitação em falência, concordata, liquidação, inventário ou arrolamento, nos termos do artigo 187 do

CTN. 2. Isso, todavia, não afasta o ônus da parte exeqüente de diligenciar a fim de obter informações sobre o

devedor e de verificar a disponibilidade de bens para pagamento da dívida. 3. Agravo de instrumento

improvido." (g.n.)

 

Como se observa, a decisão agravada está em desconformidade com a jurisprudência consolidada, pois a

agravante comprovou a inexistência de do inventário e respectivo formal de partilha, ônus que lhe competia (f. 70

e 77), bem como a existência de bens em nome da executada (f. 72).

Ante o exposto, com esteio no artigo 557, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, nos termos
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supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32842/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022084-52.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial em ação ordinária, objetivando excluir o ICMS da base de cálculo da

Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade

Social - COFINS em operações de importação (art. 7º, inciso I, Lei 10.865/04), bem como seja reconhecido o

direito à repetição do indébito ou compensação com tributos vincendos, no período compreendido de 24/05/2010

a 18/08/2013.

A sentença julgou procedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, para "assegurar o direito de a autora

compensar o que foi pago a maior a título de PIS-importação e COFINS-importação, no período pretendido, ou

seja, 24/05/2010 a 18/09/2013, com parcelas vincendas de outros tributos administrados pela Secretaria da

Receita Federal", sendo a compensação postergada para o trânsito em julgado, nos moldes do art. 170-A do CTN,

com a condenação da ré ao pagamento de honorários advocatícios de R$ 2.200,00, nos moldes do art. 20, § 4º do

Código de Processo Civil. Submetida a sentença ao reexame necessário.

Apelou a União, alegando, em suma: (1) "somente a instituição de novas fontes de custeio da seguridade social,

diversas daquelas relacionadas nos incisos I a IV do art. 195, exigem a observância do disposto no art. 154, I (da

CF)"; (2) não é exigida lei complementar, nos termos do art. 149, § 2º, da CF, para instituição das contribuições

sociais como as de que se trata; (3) a obrigação prevista no artigo 146, III, da CF, restringe-se aos impostos e não

às contribuições; (4) "inexiste vício formal quanto ao veículo legislativo utilizado na instituição das contribuições

em foco", sendo a única anterioridade nonagesimal, a qual foi devidamente respeitada pela edição da Medida

Provisória instituidora, em 29/01/2004 e pela determinação da lei de conversão de que só produzisse efeitos a

partir de 01/05/2004; (5) "o art. 149, § 2º, inciso III, alínea 'a', in fine, da CF, não limita a base de cálculo da

contribuição em tela ao valor aduaneiro da mercadoria, eis que se refere a 'alíquota'. Sem, em nenhum momento

o dispositivo constitucional menciona o vocábulo 'base de cálculo', que é instituto específico de direito tributário.

Com efeito, quando o legislador constitucional quis fazer referência a 'base de cálculo' na exata terminologia

técnica, expressamente o fez, a exemplo do § 2º do art. 145, alínea 'a' do inciso III do art. 146, inciso I do art. 154

e alínea 'i' do inciso XII do art. 155; (6) "o substantivo 'base' aí empregado tem significado meramente

gramatical, pois significa, da forma disposta, que a alíquota pode ser apurada com base no 'valor aduaneiro'.

Este sim, conceito técnico, estabelecido por norma de Direito Internacional, que é o GATT (Acordo Geral sobre

Tarifas e Comércio) e albergado pelo Direito Pátrio, consoante estabelecido no Artigo VII do GATT 1994 -

2013.61.00.022084-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : NOVA GERACAO SARAIVA COML/ IMP/ E EXP/ LTDA -ME

ADVOGADO : SP242664 PAULO AUGUSTO TESSER FILHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00220845220134036100 26 Vr SAO PAULO/SP
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Acordo de valoração aduaneira, promulgado pelo Decreto-Lei nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994, que

incorporou os Resultados da Rodada Uruguai de Negociação Comerciais Multilaterais do GATT"; (7) "o

legislador, quando no art. 7º da Lei n. 10.865/2004 definiu a base de cálculo das contribuições referidas, compôs

a mesma com o valor 'valor aduaneiro' estabelecido nas normas supra-referidas, agregando outros valores

(ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso I do

caput do art. 3º da mesma lei) para atender um princípio maior de Direito Tributário, o da Isonomia, dando

tratamento tributário igual aos bens produzidos e serviços prestados no País, que sofrem a incidência da

Contribuição para o PIS-PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e os

bens e serviços importados de residentes ou domiciliados no exterior, que passam a ser tributados às mesmas

alíquotas dessas contribuições. Trata-se de medida de harmonização do Sistema Tributário Nacional, de assaz

importância para o desenvolvimento econômico do País", não violando o artigo 110 do CTN; (8) "o conceito de

valor aduaneiro não foi revogado, nem modificado, pelo artigo 7º, da Lei nº 10.865/2004, pois continua a ser

utilizado como base de cálculo do imposto de importação, consoante prevê o art. 75 do Regulamento Aduaneiro

(Decreto nº 4543, de 2002)"; (9) o valor do ICMS, como o das próprias contribuições devem integrar a base de

cálculo , nos termos do inciso I do art. 7º da Lei nº 10.865/2004, visto que devem compor o preço da mercadoria

ou do serviço, não sendo cobrado destacadamente do preço das transações; e (10) a inclusão do ICMS na base de

cálculo das contribuições exigidas no mercado interno e incidente sobre as importações "é questão pacífica, tanto

na doutrina, como na jurisprudência, sendo aplicável no caso do PIS a orientação contida na Súmula 68 do

Superior Tribunal de Justiça, que reeditou a Súmula 258 do extinto TFR; e quanto à COFINS, caberia, ainda que

originalmente referindo-se ao FINSOCIAL, a Súmula 94, também do STJ".

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento, na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, é manifestamente improcedente o pedido de reforma da sentença, uma vez que se encontra

consolidada a jurisprudência, no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e do próprio PIS/COFINS

na base de cálculo das mesmas contribuições incidentes na importação de bens e serviços (art. 7º, I, 2ª parte, Lei

10.865/2004), conforme constou do Boletim de Notícias do Supremo Tribunal Federal de 20/03/2013 (RE

559.937):

 

"Prosseguindo no julgamento, o Tribunal negou provimento ao recurso extraordinário para reconhecer a

inconstitucionalidade da expressão "acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições", contida no inciso I do art.

7º da Lei nº 10.865/04, e, tendo em conta o reconhecimento da repercussão geral da questão constitucional no

RE 559.607, determinou a aplicação do regime previsto no § 3º do art. 543-B do CPC, tudo nos termos do voto

da Ministra Ellen Gracie (Relatora). Redigirá o acórdão o Ministro Dias Toffoli. Em seguida, o Tribunal

rejeitou questão de ordem da Procuradoria da Fazenda Nacional que suscitava fossem modulados os efeitos da

decisão. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 20.03.2013." 

 

Em reforço ao entendimento jurisprudencial, expresso no RE 559.937/RS, o legislador pátrio editou a Lei nº

12.865, de 09/10/2013, dando nova redação artigo 7º, I, da Lei nº 10.865/2004, que previa o acréscimo do ICMS

ao valor que servir ou serviria de base de cálculo para as importações, a qual passou a ser a seguinte:

 

"Art. 7º. A base de cálculo será: 

I - o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ou"

 

Contemporaneamente, em harmonia com o novel entendimento tributário, foi editada Instrução Normativa SRF nº

1401, de 09 de outubro de 2013, revogando a Instrução Normativa SRF nº 572, de 22 de novembro de 2005,

excluindo, por consequência, da base de cálculo do PIS/COFINS-importação o valor do ICMS.

No tocante à compensação, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que o regime aplicável à

compensação é o vigente ao tempo da propositura da ação, ficando, portanto, o contribuinte sujeito a um dos

seguintes diplomas legais: Lei 8.383/91, de 10/12/1991; Lei 9.430, de 27/12/1996 (redação originária); e Lei

10.637, de 30/12/2002 (alterou a Lei 9.430/96).

A propósito de tais regimes legais, destaca o Superior Tribunal de Justiça que (AGRESP 951.233, Rel. Min. LUIZ

FUX, DJE 19/02/2009):

"8. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 9. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

na Seção intitulada 'Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições', determina que a utilização dos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     173/1116



créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da

Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 10. A redação

original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 'Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita

Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele

restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração'. 11.

Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si. 12. A Lei 10.637, de 30 de

dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da

espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação. 13. Em

conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e administrados

pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do destino

de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem

informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se

considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve

operar no prazo de 5 (cinco) anos. 14. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de

2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à

compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

 

Portanto, assevera tal precedente, fundado em jurisprudência da 1ª Seção da Corte Superior, que na vigência da

Lei 8.383/91, era admissível "a compensação apenas entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a

exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita Federal, sendo cediço, na Primeira Seção, que o

FINSOCIAL e a COFINS possuíam a mesma natureza jurídico-tributária, destinando-se, ambas, ao custeio da

Previdência Social. Assente ainda, à época, que não eram compensáveis os indébitos do FINSOCIAL com os

valores devidos a título de CSSL, de contribuição destinada ao PIS (este só compensável com o próprio PIS), de

contribuições previdenciárias e, a fortiori, de impostos (EREsp 78301/BA; e EREsp 89038/BA)".

Posteriormente, é possível a compensação entre quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria

da Receita Federal, no regime da Lei 9.430/96, "desde que atendida a exigência de prévia autorização daquele

órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP

1.003.874, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 03/11/2008); e no regime da Lei 10.637/2002, independentemente de

pedido ou autorização, mas sempre com observância dos respectivos e demais requisitos legais - "isto é, (a) por

iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, (c)

mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de

extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação" (RESP 1.028.724, Rel. Min.

TEORI ZAVASCKI, DJE 15/05/2008) -, incluindo, a partir da LC 104, de 10/01/2001, que inseriu o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, a exigência do trânsito em julgado da decisão judicial respectiva (AGRESP

1.061.094, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 26/11/2009).

Acerca do indébito fiscal, a Corte Superior pacificou a orientação de que o respectivo valor principal é passível de

atualização com a aplicação de "expurgos inflacionários", além de índices legais, nos seguintes termos: "(i)

ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de

1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de

1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE

em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a

fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição

ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a

novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de

1995; e (xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996. 3. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados,

consoante a aludida tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em substituição à

ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de

42,72% em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 10,14% em

fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de

1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7, 87% em maio de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12, 92% em julho de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12, 76% em setembro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo
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inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês). 4. In casu, o período objeto da insurgência refere-se

aos meses de outubro a dezembro de 1989, sobre o qual deve incidir o BTN, que abrange o período de março de

1989 a fevereiro de 1990. 5. Embargos de divergência providos." (EREsp 913.201, Rel. Min. LUIZ FUX,

Primeira Seção, DJe 10/11/2008).

Segundo a jurisprudência superior, os juros de mora, previstos no artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional

(1% ao mês) são cabíveis, mas somente a partir do trânsito em julgado e que desde que este ocorra anteriormente a

01.01.96, pois a partir daí aplicável, exclusivamente, a Taxa SELIC.

Na espécie, a ação foi ajuizada na vigência da Lei 10.637/2002, cujos requisitos legais devem, portanto, ser

observados para efeito de compensação do indébito fiscal, observados os critérios de atualização citados.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041692-52.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos etc. 

O presente feito redistribuído a esta Turma em 26/06/2014, foi relatado e encaminhado para revisão em

18/08/2014, com peço dia para a sessão de 18/09/2014. Constatado o óbito da apelante, em 15/09/2014, foi

determinada a intimação para habilitação de eventuais sucessores no prazo de 5 dias. A pedido, foi prorrogado o

prazo por mais 20 dias. Certificado o decurso respectivo, vieram os autos conclusos, aguardando em Gabinete até

a presente data para eventual regularização. 

Considerando a natureza da causa, concedo o prazo improrrogável de mais 10 dias para habilitação dos herdeiros,

findo os quais o feito será retirado de pauta para as providências pertinentes. 

Publique-se, com urgência.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011905-93.2012.4.03.6100/SP

 

2008.03.99.041692-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : ZELIA DE ALMEIDA COSTA

ADVOGADO : SP046303 MARIA ELIZABETH DE OLIVEIRA COUTO

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA em liquidação extrajudicial

No. ORIG. : 02.00.00121-5 9 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.00.011905-5/SP
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Desistência

Vistos etc.

Trata-se de apelação à denegação da ordem, em mandado de segurança objetivando afastar a cobrança de IRPF e

multas dos exercícios de 2007 e 2009, bem como impedir a inscrição de seu nome no CADIN.

Subindo os autos, perante a Corte requereu a impetrante a desistência da ação, renunciando ao direito em que se

funda a ação, por meio de procurador habilitado e com poderes para tanto, de modo a permitir o acolhimento do

pedido.

Com a renúncia ao direito em que se funda a ação, o processo é extinto com resolução do mérito (artigo 269, V,

CPC), de modo a impedir a rediscussão da causa.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, acolho o pedido formulado pela

impetrante, e homologo a renúncia ao direito, em que se funda a ação, decretando a extinção do processo, com

resolução do mérito (artigo 269, V, CPC), ficando prejudicada apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014918-71.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação em mandado de segurança impetrado com fito de assegurar o recolhimento do imposto de

renda e contribuição social sobre o lucro líquido devidos, sem efetuar a adição do valor da contribuição social

sobre o lucro líquido, na determinação da base de cálculo destes tributos, na forma estabelecida pela Lei nº

9.316/96.

 

Pugna pela compensação de acordo com a Lei nº 9.430/96, com correção monetária plena, aplicando-se a SELIC,

observando-se o prazo prescricional decenal.

 

Indeferido o pedido liminar. O MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido inicial e denegou a segurança.

 

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : MASSIMO MANGOLINI MORGATINI

ADVOGADO : SP133985 JOSE CARLOS DI SISTO ALMEIDA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00119059320124036100 19 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.00.014918-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE :
TRIAD SOFT CONSULTORIA ASSESSORIA E COM/ EM INFORMATICA
LTDA

ADVOGADO : SP098385 ROBINSON VIEIRA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00149187120104036100 11 Vr SAO PAULO/SP
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Apela a impetrante aduzindo que há violação ao conceito de renda, estando eivado de inconstitucionalidade a

determinação contida no artigo 1º da Lei nº 9.316, de 22/11/96, no sentido de que o valor da contribuição Social

sobre o Lucro, registrado como custo ou despesa, seja adicionado ao lucro líquido do respectivo período de

apuração para efeito de determinação da base de cálculo do imposto de renda e da própria contribuição social

sobre o lucro líquido. Requer a reforma da sentença a fim de ser concedida a segurança pleiteada.

 

O Ministério Público Federal se manifestou pela manutenção da r. sentença.

 

Regularmente processado o recurso, subiram os autos a esta Corte.

 

Dispensada a revisão, conforme Regimento Interno, artigo 33, VIII.

 

Decido.

 

O presente Mandado de Segurança comporta julgamento pela aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil.

 

O ponto da demanda trazida à baila nesta esfera judiciária diz respeito à possibilidade ou não da dedução, do

montante devido a título de contribuição Social sobre o Lucro líquido, do cálculo do lucro real ou de sua própria

base de cálculo.

 

A impetrante acoima de ilegal e inconstitucional a vedação normativa que assim determina, e cujo enunciado

consta do art. 1º da Lei n.º 9.316/96:

 

Art. 1.º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido não poderá ser deduzido para efeito de determinação

do lucro real, nem

de sua própria base de cálculo.

 

A tese defendida é no sentido de que tanto a CSLL quanto o IR são tributos que não recaem sobre o patrimônio.

Portanto, haveria que se aferir da ocorrência de acréscimo patrimonial.

 

A matéria em discussão não é nova, e muito menos pacífica, já tendo sido apreciada em diversos tribunais pátrios.

A jurisprudência assim o demonstra e, a propósito do tema, alinho as seguintes ementas:

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. IMPOSTO DE RENDA . LEI Nº 9.316/96, ART. 1º.

APURAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE CSSL.

IMPOSSIBILIDADE.

1. OS VALORES ATINENTES AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO NÃO

CONSISTEM EM DESPESA OPERACIONAL DA EMPRESA, MAS VERDADEIRA PARCELA DO LUCRO

AUFERIDO, DELE DESTACADA PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL, NOS TERMOS DA

CONSTITUIÇÃO.

2. IMPOSSIBILIDADE DE SE DESCONTAR OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

SOBRE O LUCRO, PARA FINS DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA E DA

PRÓPRIA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO.

3. PRECEDENTES.

4. REMESSA OFICIAL PROVIDA.

(TRF QUINTA REGIAO, REO 74736, Reg. 200005000566046/CE, Quarta Turma, j. 21/05/2002, DJ 25/06/2002,

p. 907, Rel. Desembargador Federal EDÍLSON NOBRE)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO.

INDEDUTIBILIDADE DA BASE DE CÁLCULO. ARTIGO 1º DA LEI Nº 9.316/96. CONSTITUCIONALIDADE.

- AS ADIÇÕES, EXCLUSÕES OU COMPENSAÇÕES DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO, PARA EFEITO

DA APURAÇÃO DO LUCRO REAL ( BASE DE CÁLCULO DO IRPJ), DEVERÃO SER PRESCRITAS OU

AUTORIZADAS PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.

- A RETIRADA DA POSSIBILIDADE DE SE TRATAR COMO DESPESA A PARCELA REFERENTE À

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO NÃO SIGNIFICOU ALTERAÇÃO NO CONCEITO DE RENDA ,

VISTO QUE A " RENDA " TRIBUTÁVEL(LUCRO REAL) CONTINUA SENDO CALCULADA ATRAVÉS DA

APURAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO, MEDIANTE DEDUÇÃO DAS DESPESAS E CUSTOS.

- O VALOR DA CSSL SEMPRE INTEGROU O LUCRO REAL (ACRÉSCIMO PATRIMONIAL). A LEI Nº
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9.316/96 APENAS VEDOU A SUA DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ, VISTO NÃO SE TRATAR DE

UMA DESPESA INERENTE À ATIVIDADE EMPRESARIAL.

- REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO PROVIDAS.

(TRF QUINTA REGIAO, AMS 69236, reg. 9905555781/CE, Primeira Turma, j. 21/03/2002, DJ 15/05/2002, p.

823, Rel. Desembargador FEDERAL IVAN LIRA DE CARVALHO)

APELAÇÃO E REMESSA EX OFFICIO. CSSL. LEI 9.316 (ARTS. 1.º E 4.º). IMPROVIMENTO.

I - O IMPOSTO DE RENDA INCIDE SOBRE VALORES CUJA DISPONIBILIDADE, ECONÔMICA OU

JURÍDICA, PERTENCE AO CONTRIBUINTE, PELO QUE DE SUA BASE DE CÁLCULO DEVE SER

DEDUZIDO O VALOR DEVIDO À GUISA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO.

II - IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO, NA BASE DE APURAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O

LUCRO, DA IMPORTÂNCIA DA PRÓPRIA CONTRIBUIÇÃO .

III - APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS.

(TRF QUINTA REGIAO, AMS 68357, reg. 9905434275/SE, Terceira Turma, 06/11/2001, DJ 07/02/2002, p. 861,

Rel. Desembargador Federal EDÍLSON NOBRE)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - DEFERIMENTO DE

LIMINAR - DEDUÇÃO DO VALOR DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO NA BASE DE CÁLCULO.

I - A VEDAÇÃO IMPOSTA PELA LEI nº 9.136/96 QUANTO À DEDUÇÃO DA PARCELA DA CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL SOBRE O LUCRO NA FORMAÇÃO DO LUCRO REAL, QUE SERVE DE BASE DE CÁLCULO DO

IMPOSTO DE RENDA, RESULTA EM TRIBUTAÇÃO SOBRE O QUE NÃO É RENDA, EM MANIFESTA

AFRONTA ÀS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 43 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

II - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.

(TRF SEGUNDA REGIÃO, AG 9702183766/RJ, QUINTA TURMA, j. 13/10/1998, DJ 02/03/1999, Rel. JUIZ

CHALU BARBOSA)

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO. LEI 9.316/96, ARTIGO 1º.

CONSTITUCIONALIDADE.

1. Firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que o artigo 1º da Lei 9.316/96, que veda a dedução da

despesa para pagamento da contribuição social sobre o lucro na apuração da sua própria base de cálculo e da

base de cálculo do imposto de renda, não é inconstitucional. Precedentes.

2. Apelação e remessa providas.

(TRF PRIMEIRA REGIÃO, AMS 01000475612, reg. 199901000475612/MG, SEGUNDA TURMA

SUPLEMENTAR, j. 25/06/2002, DJ 25/07/2002, p. 19, Rel. JUIZ LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. ART.

1º DA LEI Nº 9.316/96. CONSTITUCIONALIDADE. DEDUÇÃO DO VALOR DA CSSL NA APURAÇÃO DO

LUCRO REAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há qualquer inconstitucionalidade na vedação imposta pelo art. 1º da Lei nº 9.316/96 de abater-se da base

de cálculo do imposto de renda pessoa jurídica e da contribuição social sobre o lucro, o valor referente ao

pagamento deste tributo.

2. O valor pago a título de contribuição social sobre o lucro não corresponde a despesa operacional da empresa

contribuinte. Constitui-se, na verdade, em parcela do lucro real destinada à manutenção da seguridade social.

3. Apelo da União e remessa oficial providos.

(TRF PRIMEIRA REGIÃO, AMS 01000637740, Reg. 199801000637740/MG, QUARTA TURMA, j. 6/11/2001, DJ

20/2/2002, p. 137, Rel. Juiz HILTON QUEIROZ)

O Princípio da Capacidade Contributiva está contido no enunciado do § 1.º do art. 145 da Constituição Federal.

 

Como ensina ROQUE ANTÔNIO CARRAZA, tal comando constitucional tem por conteúdo o desígnio de que "é

justo e jurídico que quem, em termos econômicos, tem muito pague, proporcionalmente, mais imposto do que

quem tem pouco. Quem tem maior riqueza deve, em termos proporcionais, pagar mais imposto do que quem tem

menor riqueza. Noutras palavras, deve contribuir mais para a manutenção da coisa pública. As pessoas, pois,

devem pagar imposto s na proporção de seus haveres, ou seja, de seus índices de riqueza" (Curso de Direito

Constitucional Tributário, Malheiros Editores, 1999, p. 65).

 

O que se busca é a proporcionalidade da contribuição para a manutenção do Estado. A determinação legislativa da

formação da base de cálculo de determinado tributo não fere o princípio, salvo se demonstrar que a carga

tributária abstratamente prevista extrapola as forças contributivas do sujeito passivo da relação jurídica tributária.

 

Não se vislumbra, nos termos do artigo 153, § 2º, I da Constituição Federal, ofensa ao Princípio da Generalidade e

da Universalidade da Tributação tendo sido respeitado no caso, como preleciona Pinto Ferreira, senão vejamos:

 

A generalidade representa a subordinação de todos os tipos de renda e proventos à incidência do IR, sem
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excepcionar o seu

pagamento por pessoas privilegiadas neste tratamento. (...)

A universalidade é a abrangência do universo de pessoas que têm renda e proventos de qualquer natureza.

 

No mesmo sentido, foi respeitado o Princípio da Anterioridade Nonagesimal, relativamente às contribuições

sociais, na medida em que a Lei nº 9.316/96, originária da Medida Provisória 1.516 de 29 de agosto de 1996, só

passou a vigorar em janeiro de 1997, conforme disposição da própria medida provisória, em observância aos

princípios da anterioridade e irretroatividade.

 

Por fim, quanto à questão do conceito legal de renda, estabelecido pelo artigo 43 do Código Tributário Nacional,

temos que:

 

Art. 43. O imposto , de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato

gerador a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda , assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no

inciso anterior.

Há a chamada "disponibilidade econômica ou jurídica" que diz respeito com o ingresso efetivo da riqueza nova no

patrimônio da pessoa. Isso significa que o ingresso, qualquer que seja, terá de ser considerado, em princípio, para

fins de composição da base de cálculo do IRPJ. Os ingressos, em geral, compõem o lucro real, desde que haja

disponibilidade jurídica ou econômica, auferida segundo os critérios mencionados.

 

A disponibilidade econômica ou jurídica não significa que o ingresso deva permanecer no patrimônio do

contribuinte, pois, ainda que transitório, pode ser computado para fins de composição da base de cálculo do

imposto sobre a renda. Os ingressos são, sempre, acréscimos patrimoniais disponíveis ao contribuinte,

ressalvados, obviamente, as parcelas pecuniárias que apenas transitam por suas contas bancárias ou pelo seu caixa,

sem que integrem o seu patrimônio, como é o caso de comissões, recebimento de numerário por conta de

terceiros, etc.

 

Embora relativa liberdade do legislador infraconstitucional, a inclusão na base de cálculo de ingressos, cuja

parcela seja após destinada ao pagamento de determinada despesas, não possa ser considerado acréscimo

patrimonial, seguido de decréscimo. Mas um incremento patrimonial, cujas parcelas terão a destinação que quiser

o contribuinte ou terão a destinação que por imposição legal sirva custeio do Estado ou da seguridade social.

 

E por outro lado, a parcela destinada a CSLL é retirada do lucro. Isto é, somente é exigível diante da auferição de

lucro, o que equivale a afirmar que quando a empresa apura prejuízos ela não arca com tal despesa. Ora, em sendo

assim não pode essa parcela ser considerada despesa indispensável à atividade empresarial, que mesmo diante da

apuração de prejuízos, têm de ser dependidas.

 

Não podem ser consideradas como despesas indispensáveis ou despesas operacionais, ligadas essencialmente à

atividade da empresa, já que suportadas somente diante da apuração de lucro. E, até por isso, pode tal parcela ser

considerada como parcela do próprio lucro.

 

Resumindo, após esta digressão não vejo como acolher as alegações de ilegalidade e de inconstitucionalidade na

vedação às deduções atacadas.

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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00005 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0012341-52.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Desistência

Vistos.

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança impetrado por UNIBANCO CORRETORA DE VALORES

MOBILIÁRIOS E CÂMBIO S/A contra ato praticado pelo Delegado Especial das Instituições Financeiras no

Estado de São Paulo - DEINF, a fim de que seja determinado à autoridade que expeça imediatamente Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, independentemente da greve ou que seja determinada a prorrogação da validade

da certidão com vencimento em 16.07.2012 até expedição de novo documento ou que a autoridade analise o

pedido de certidão no prazo de vinte e quatro horas.

A r. sentença julgou procedente o pedido e concedeu a segurança para determinar à autoridade que expeça

certidão de regularidade fiscal em nome da impetrante, desde que os únicos impedimentos sejam os processos

administrativos nº 13805.001.190/92-97 e nº 16327.000197/98-01, com custas na forma da lei e sem condenação

em honorários, por força do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009, Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do

Supremo Tribunal Federal. Sentença submetida ao reexame necessário.

Às fls. 214/216, o impetrante informa que em 06.07.2012 ingressou com a presente medida judicial para que fosse

concedida medida liminar, determinando a expedição da Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, ou

ainda, a prorrogação da validade da Certidão Conjunta com Efeitos de Negativa, tendo em vista a greve dos

fiscais. Aduz que o juízo concedeu a medida liminar determinando a expedição da Certidão Conjunta Positiva

com Efeitos de Negativa, sendo posteriormente a liminar confirmada pela sentença em 05.09.2012. Conclui que

dessa maneira o presente mandado de segurança perdeu o objeto, qual seja, a determinação da expedição de

Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, razão pela qual se manifesta pela desistência da ação e

requer que seja extinta pela perda do objeto.

Ante o exposto, homologo o pedido de desistência do presente writ, nos termos do artigo 267, VIII, do Código de

Processo Civil, denegando a segurança com fundamento no artigo 6º, §5º, da Lei nº 12.016/2009.

Não são devidos honorários advocatícios em mandado de segurança, consoante a previsão contida nas Súmulas

512 do STF e 105 do STJ.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos ao Juízo a quo.

Intime-se. Publique-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença reconheceu a imunidade da CEF em relação à execução de IPTU

incidente sobre imóvel integrante do fundo de arrendamento residencial.

Pugna a Municipalidade a reforma da r. sentença.

É o Relatório. DECIDO:

O programa de arrendamento residencial destina-se ao atendimento da população de baixa renda, sob a forma de

arrendamento residencial com opção de compra, conforme preceitua o artigo 1º da Lei nº 10.188/2001. Sua gestão

compete ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal, que está autorizada a

criar um fundo destinado à segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários a ele

destinados. - Os §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 10.188/2001 são claros quanto à propriedade dos bens adquiridos

pertencer a esse fundo financeiro (caput do artigo 2º), o qual, segundo o § 2º do artigo 2º-A, terá direitos e

obrigações próprias e, conforme os artigos 3º-A e 4º, inciso VI, responderá por suas obrigações até o limite dos

bens e direitos integrantes de seu patrimônio e é representado pela agravante.

O fundo de arrendamento residencial (FAR), portanto, confia seus bens à CEF, que o representa, a fim de

viabilizar a operacionalização do programa e o patrimônio de ambas não se comunicam (§ 3º do artigo 2º da Lei

n.º 10.188/01), eis que, ratifique-se, a empresa pública agirá em nome do fundo, que possui direitos e obrigações

próprias.

Ocorre, entretanto, que há que se considerar que os bens são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto

não alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.

Neste sentido, é a jurisprudência que trago à colação:

 

 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO

RESIDENCIAL (PAR). LEI N. 10.188/01. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 1. Caso em que são

manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento

impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro no julgamento, e

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente, não é compatível com

a via dos embargos de declaração. 2. De fato, restou adotado o entendimento, firme na jurisprudência, de que "A

CEF detém a propriedade dos imóveis ainda não alienados nos termos da Lei n. 10.188/01, com o que deve ser

colocada na posição de contribuinte do IPTU incidente sobre mencionados bens, nos termos do artigo 34 do

CTN, bem como da Taxa de Coleta de Lixo cobrada na execução fiscal originária"; de que "a matrícula do

imóvel, no registro competente, revela a sua aquisição pela CEF, ainda que no âmbito do PAR, o que, perante a

Municipalidade, torna a agravante a efetiva contribuinte do IPTU e taxa do lixo, não havendo que se cogitar, em

favor de empresa pública, de imunidade recíproca, de acordo com a jurisprudência firmada, indicativa da

manifesta inviabilidade do pedido de reforma"; e de que "Muito embora os bens e direitos que integram o

patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR não integrem o ativo da CEF, e com ele não se

comuniquem, há que se considerar que os mesmos são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto não

alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.". 3. Assim, se o acórdão violou os artigos 1º, caput e § 1º,

2º, caput e §§ 3º e 4º, 4º, VI e VII, Lei 10.188/01, e 150, VI, a, CF, como mencionado, caso seria de discutir a

matéria em via própria e não em embargos declaratórios. A fundamentação jurídica da causa restou deslindada

a partir da aplicação da jurisprudência consolidada, com interpretação das normas de incidência em casos

semelhantes, restando enfrentadas pelo julgado as questões essenciais trazidas à colação, não sendo exigível

menção expressa, no corpo da decisão, de normas legais, pois isso não é de rigor para fins de

prequestionamento. 4. Para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos

embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do

feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração

de vício sanável na via eleita. 5. Embargos declaratórios rejeitados.

(TRF3, AC - 1935836, processo: 0001100-36.2012.4.03.6115, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS

MUTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR). FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -

ADVOGADO : SP215769 FLAVIA ADRIANE BETTI GRASSO e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro
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FAR. IPTU. EMPRESA PÚBLICA. IMUNIDADE DO ART. 150, VI, "A", § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

INAPLICÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O relator poderá dar prover ao recurso quando a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF, ou de Tribunal Superior (art.

557, § 1º-A, do CPC). 2. Os bens e direitos que integram o patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial -

FAR não integram o ativo da Caixa Econômica Federal - CEF, mas são por ela mantidos sob propriedade

fiduciária enquanto não alienados a terceiros. Assim, a empresa pública está sujeita ao pagamento do IPTU que

decorre do domínio sobre os imóveis destinados ao Programa de Arrendamento Residencial. 3. Considerando-se

o disposto no § 2º do art. 173 da Constituição Federal, não se pode pretender atribuir a Caixa Econômica

Federal - CEF, que tem natureza jurídica de empresa pública, a imunidade prevista no art. 150, VI, alínea "a", §

2º da Carta Magna. 4. Agravo desprovido.

(TRF3, AC - 1958959, processo: 0000160-80.2013.4.03.6133, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON

DOS SANTOS, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2014)

 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002504-34.2013.4.03.6133/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença reconheceu a imunidade da CEF em relação à execução de IPTU

incidente sobre imóvel integrante do fundo de arrendamento residencial.

Pugna a Municipalidade a reforma da r. sentença.

É o Relatório. DECIDO:

O programa de arrendamento residencial destina-se ao atendimento da população de baixa renda, sob a forma de

arrendamento residencial com opção de compra, conforme preceitua o artigo 1º da Lei nº 10.188/2001. Sua gestão

compete ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal, que está autorizada a

criar um fundo destinado à segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários a ele

destinados. - Os §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 10.188/2001 são claros quanto à propriedade dos bens adquiridos

pertencer a esse fundo financeiro (caput do artigo 2º), o qual, segundo o § 2º do artigo 2º-A, terá direitos e

obrigações próprias e, conforme os artigos 3º-A e 4º, inciso VI, responderá por suas obrigações até o limite dos

bens e direitos integrantes de seu patrimônio e é representado pela agravante.

O fundo de arrendamento residencial (FAR), portanto, confia seus bens à CEF, que o representa, a fim de

viabilizar a operacionalização do programa e o patrimônio de ambas não se comunicam (§ 3º do artigo 2º da Lei

n.º 10.188/01), eis que, ratifique-se, a empresa pública agirá em nome do fundo, que possui direitos e obrigações

próprias.

Ocorre, entretanto, que há que se considerar que os bens são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto

não alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.

Neste sentido, é a jurisprudência que trago à colação:
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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO

RESIDENCIAL (PAR). LEI N. 10.188/01. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 1. Caso em que são

manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento

impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro no julgamento, e

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente, não é compatível com

a via dos embargos de declaração. 2. De fato, restou adotado o entendimento, firme na jurisprudência, de que "A

CEF detém a propriedade dos imóveis ainda não alienados nos termos da Lei n. 10.188/01, com o que deve ser

colocada na posição de contribuinte do IPTU incidente sobre mencionados bens, nos termos do artigo 34 do

CTN, bem como da Taxa de Coleta de Lixo cobrada na execução fiscal originária"; de que "a matrícula do

imóvel, no registro competente, revela a sua aquisição pela CEF, ainda que no âmbito do PAR, o que, perante a

Municipalidade, torna a agravante a efetiva contribuinte do IPTU e taxa do lixo, não havendo que se cogitar, em

favor de empresa pública, de imunidade recíproca, de acordo com a jurisprudência firmada, indicativa da

manifesta inviabilidade do pedido de reforma"; e de que "Muito embora os bens e direitos que integram o

patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR não integrem o ativo da CEF, e com ele não se

comuniquem, há que se considerar que os mesmos são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto não

alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.". 3. Assim, se o acórdão violou os artigos 1º, caput e § 1º,

2º, caput e §§ 3º e 4º, 4º, VI e VII, Lei 10.188/01, e 150, VI, a, CF, como mencionado, caso seria de discutir a

matéria em via própria e não em embargos declaratórios. A fundamentação jurídica da causa restou deslindada

a partir da aplicação da jurisprudência consolidada, com interpretação das normas de incidência em casos

semelhantes, restando enfrentadas pelo julgado as questões essenciais trazidas à colação, não sendo exigível

menção expressa, no corpo da decisão, de normas legais, pois isso não é de rigor para fins de

prequestionamento. 4. Para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos

embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do

feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração

de vício sanável na via eleita. 5. Embargos declaratórios rejeitados.

(TRF3, AC - 1935836, processo: 0001100-36.2012.4.03.6115, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS

MUTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR). FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -

FAR. IPTU. EMPRESA PÚBLICA. IMUNIDADE DO ART. 150, VI, "A", § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

INAPLICÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O relator poderá dar prover ao recurso quando a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF, ou de Tribunal Superior (art.

557, § 1º-A, do CPC). 2. Os bens e direitos que integram o patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial -

FAR não integram o ativo da Caixa Econômica Federal - CEF, mas são por ela mantidos sob propriedade

fiduciária enquanto não alienados a terceiros. Assim, a empresa pública está sujeita ao pagamento do IPTU que

decorre do domínio sobre os imóveis destinados ao Programa de Arrendamento Residencial. 3. Considerando-se

o disposto no § 2º do art. 173 da Constituição Federal, não se pode pretender atribuir a Caixa Econômica

Federal - CEF, que tem natureza jurídica de empresa pública, a imunidade prevista no art. 150, VI, alínea "a", §

2º da Carta Magna. 4. Agravo desprovido.

(TRF3, AC - 1958959, processo: 0000160-80.2013.4.03.6133, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON

DOS SANTOS, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2014)

 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença reconheceu a imunidade da CEF em relação à execução de IPTU

incidente sobre imóvel integrante do fundo de arrendamento residencial.

Pugna a Municipalidade a reforma da r. sentença.

É o Relatório. DECIDO:

O programa de arrendamento residencial destina-se ao atendimento da população de baixa renda, sob a forma de

arrendamento residencial com opção de compra, conforme preceitua o artigo 1º da Lei nº 10.188/2001. Sua gestão

compete ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal, que está autorizada a

criar um fundo destinado à segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários a ele

destinados. - Os §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 10.188/2001 são claros quanto à propriedade dos bens adquiridos

pertencer a esse fundo financeiro (caput do artigo 2º), o qual, segundo o § 2º do artigo 2º-A, terá direitos e

obrigações próprias e, conforme os artigos 3º-A e 4º, inciso VI, responderá por suas obrigações até o limite dos

bens e direitos integrantes de seu patrimônio e é representado pela agravante.

O fundo de arrendamento residencial (FAR), portanto, confia seus bens à CEF, que o representa, a fim de

viabilizar a operacionalização do programa e o patrimônio de ambas não se comunicam (§ 3º do artigo 2º da Lei

n.º 10.188/01), eis que, ratifique-se, a empresa pública agirá em nome do fundo, que possui direitos e obrigações

próprias.

Ocorre, entretanto, que há que se considerar que os bens são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto

não alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.

Neste sentido, é a jurisprudência que trago à colação:

 

 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO

RESIDENCIAL (PAR). LEI N. 10.188/01. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 1. Caso em que são

manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento

impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro no julgamento, e

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente, não é compatível com

a via dos embargos de declaração. 2. De fato, restou adotado o entendimento, firme na jurisprudência, de que "A

CEF detém a propriedade dos imóveis ainda não alienados nos termos da Lei n. 10.188/01, com o que deve ser

colocada na posição de contribuinte do IPTU incidente sobre mencionados bens, nos termos do artigo 34 do

CTN, bem como da Taxa de Coleta de Lixo cobrada na execução fiscal originária"; de que "a matrícula do

imóvel, no registro competente, revela a sua aquisição pela CEF, ainda que no âmbito do PAR, o que, perante a

Municipalidade, torna a agravante a efetiva contribuinte do IPTU e taxa do lixo, não havendo que se cogitar, em

favor de empresa pública, de imunidade recíproca, de acordo com a jurisprudência firmada, indicativa da

manifesta inviabilidade do pedido de reforma"; e de que "Muito embora os bens e direitos que integram o

patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR não integrem o ativo da CEF, e com ele não se

comuniquem, há que se considerar que os mesmos são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto não

alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.". 3. Assim, se o acórdão violou os artigos 1º, caput e § 1º,

2º, caput e §§ 3º e 4º, 4º, VI e VII, Lei 10.188/01, e 150, VI, a, CF, como mencionado, caso seria de discutir a

matéria em via própria e não em embargos declaratórios. A fundamentação jurídica da causa restou deslindada

a partir da aplicação da jurisprudência consolidada, com interpretação das normas de incidência em casos

semelhantes, restando enfrentadas pelo julgado as questões essenciais trazidas à colação, não sendo exigível

menção expressa, no corpo da decisão, de normas legais, pois isso não é de rigor para fins de

prequestionamento. 4. Para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos

embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do

feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração

de vício sanável na via eleita. 5. Embargos declaratórios rejeitados.

(TRF3, AC - 1935836, processo: 0001100-36.2012.4.03.6115, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS

MUTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APELANTE : MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES

PROCURADOR : SP206764 AMANDA LUARA APARECIDA RIBEIRO ABBONDANZA e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP169001 CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO e outro
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PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR). FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -

FAR. IPTU. EMPRESA PÚBLICA. IMUNIDADE DO ART. 150, VI, "A", § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

INAPLICÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O relator poderá dar prover ao recurso quando a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF, ou de Tribunal Superior (art.

557, § 1º-A, do CPC). 2. Os bens e direitos que integram o patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial -

FAR não integram o ativo da Caixa Econômica Federal - CEF, mas são por ela mantidos sob propriedade

fiduciária enquanto não alienados a terceiros. Assim, a empresa pública está sujeita ao pagamento do IPTU que

decorre do domínio sobre os imóveis destinados ao Programa de Arrendamento Residencial. 3. Considerando-se

o disposto no § 2º do art. 173 da Constituição Federal, não se pode pretender atribuir a Caixa Econômica

Federal - CEF, que tem natureza jurídica de empresa pública, a imunidade prevista no art. 150, VI, alínea "a", §

2º da Carta Magna. 4. Agravo desprovido.

(TRF3, AC - 1958959, processo: 0000160-80.2013.4.03.6133, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON

DOS SANTOS, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2014)

 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004181-36.2012.4.03.6133/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença reconheceu a imunidade da CEF em relação à execução de IPTU

incidente sobre imóvel integrante do fundo de arrendamento residencial.

Pugna a Municipalidade a reforma da r. sentença.

É o Relatório. DECIDO:

O programa de arrendamento residencial destina-se ao atendimento da população de baixa renda, sob a forma de

arrendamento residencial com opção de compra, conforme preceitua o artigo 1º da Lei nº 10.188/2001. Sua gestão

compete ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal, que está autorizada a

criar um fundo destinado à segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários a ele

destinados. - Os §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 10.188/2001 são claros quanto à propriedade dos bens adquiridos

pertencer a esse fundo financeiro (caput do artigo 2º), o qual, segundo o § 2º do artigo 2º-A, terá direitos e

obrigações próprias e, conforme os artigos 3º-A e 4º, inciso VI, responderá por suas obrigações até o limite dos

bens e direitos integrantes de seu patrimônio e é representado pela agravante.

O fundo de arrendamento residencial (FAR), portanto, confia seus bens à CEF, que o representa, a fim de

viabilizar a operacionalização do programa e o patrimônio de ambas não se comunicam (§ 3º do artigo 2º da Lei

n.º 10.188/01), eis que, ratifique-se, a empresa pública agirá em nome do fundo, que possui direitos e obrigações

próprias.

Ocorre, entretanto, que há que se considerar que os bens são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto

não alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.

Neste sentido, é a jurisprudência que trago à colação:

 

2012.61.33.004181-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES

ADVOGADO : SP215769 FLAVIA ADRIANE BETTI GRASSO e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP169001 CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO e outro

No. ORIG. : 00041813620124036133 2 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO

RESIDENCIAL (PAR). LEI N. 10.188/01. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 1. Caso em que são

manifestamente improcedentes os embargos declaratórios, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento

impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro no julgamento, e

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente, não é compatível com

a via dos embargos de declaração. 2. De fato, restou adotado o entendimento, firme na jurisprudência, de que "A

CEF detém a propriedade dos imóveis ainda não alienados nos termos da Lei n. 10.188/01, com o que deve ser

colocada na posição de contribuinte do IPTU incidente sobre mencionados bens, nos termos do artigo 34 do

CTN, bem como da Taxa de Coleta de Lixo cobrada na execução fiscal originária"; de que "a matrícula do

imóvel, no registro competente, revela a sua aquisição pela CEF, ainda que no âmbito do PAR, o que, perante a

Municipalidade, torna a agravante a efetiva contribuinte do IPTU e taxa do lixo, não havendo que se cogitar, em

favor de empresa pública, de imunidade recíproca, de acordo com a jurisprudência firmada, indicativa da

manifesta inviabilidade do pedido de reforma"; e de que "Muito embora os bens e direitos que integram o

patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR não integrem o ativo da CEF, e com ele não se

comuniquem, há que se considerar que os mesmos são por ela mantidos sob propriedade fiduciária enquanto não

alienados, no que resulta em sua sujeição passiva relativamente ao IPTU e sua consequente legitimidade para

figurar no pólo passivo da execução fiscal originária.". 3. Assim, se o acórdão violou os artigos 1º, caput e § 1º,

2º, caput e §§ 3º e 4º, 4º, VI e VII, Lei 10.188/01, e 150, VI, a, CF, como mencionado, caso seria de discutir a

matéria em via própria e não em embargos declaratórios. A fundamentação jurídica da causa restou deslindada

a partir da aplicação da jurisprudência consolidada, com interpretação das normas de incidência em casos

semelhantes, restando enfrentadas pelo julgado as questões essenciais trazidas à colação, não sendo exigível

menção expressa, no corpo da decisão, de normas legais, pois isso não é de rigor para fins de

prequestionamento. 4. Para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos

embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do

feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração

de vício sanável na via eleita. 5. Embargos declaratórios rejeitados.

(TRF3, AC - 1935836, processo: 0001100-36.2012.4.03.6115, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS

MUTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (PAR). FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -

FAR. IPTU. EMPRESA PÚBLICA. IMUNIDADE DO ART. 150, VI, "A", § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

INAPLICÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O relator poderá dar prover ao recurso quando a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF, ou de Tribunal Superior (art.

557, § 1º-A, do CPC). 2. Os bens e direitos que integram o patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial -

FAR não integram o ativo da Caixa Econômica Federal - CEF, mas são por ela mantidos sob propriedade

fiduciária enquanto não alienados a terceiros. Assim, a empresa pública está sujeita ao pagamento do IPTU que

decorre do domínio sobre os imóveis destinados ao Programa de Arrendamento Residencial. 3. Considerando-se

o disposto no § 2º do art. 173 da Constituição Federal, não se pode pretender atribuir a Caixa Econômica

Federal - CEF, que tem natureza jurídica de empresa pública, a imunidade prevista no art. 150, VI, alínea "a", §

2º da Carta Magna. 4. Agravo desprovido.

(TRF3, AC - 1958959, processo: 0000160-80.2013.4.03.6133, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON

DOS SANTOS, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2014)

 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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2013.03.99.001178-5/MS
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DECISÃO

Cuida-se apelação em face da r. sentença que julgou extinta a execução fiscal, com fundamento no art. 267, III, do

Código de Processo Civil, já que o exequente não deu prosseguimento ao feito.

Em grau de apelação pugna-se a reforma da r. sentença.

É o relatório. DECIDO.

No presente caso, o Juízo a quo julgou extinta a execução fiscal, com fundamento no art. 267, III, do CPC, já que

o INMETRO não se manifestou, após devidamente intimada, para dar prosseguimento ao feito.

Com efeito, as execuções fiscais são regidas pela Lei n. 6.830/80 e, subsidiariamente, pelas normas do Código de

Processo Civil, de modo que a parte inerte deve suportar as consequências jurídicas decorrentes de sua

inatividade.

Pacifico o entendimento jurisprudencial, respaldando a extinção da execução fiscal por inércia da exequente, após

ser devidamente intimada a se manifestar, fica inerte.

Neste sentido, é a jurisprudência de nossos Tribunais:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA NACIONAL. EXTINÇÃO DO

FEITO POR ABANDONO DE CAUSA. APLICAÇÃO DO ART. 267, III, DO CPC. POSSIBILIDADE. SÚMULA

240/STJ. AFASTAMENTO NA ESPÉCIE. EXECUÇÃO NÃO-EMBARGADA.

1. Entendimento desta Corte no sentido de que "a inércia da Fazenda exeqüente, uma vez atendidos os artigos 40

e 25, da Lei de Execução Fiscal e regularmente intimada com o escopo de promover o andamento da execução

fiscal, impõe a extinção do feito sem julgamento do mérito" (REsp 770.240/PB, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira

Turma, DJ de 31.5.2007). 2. Na espécie, tratando-se de execução não-embargada, afasta-se a aplicação da

Súmula 240/STJ a fim de dispensar o requerimento do réu para extinção do feito. Precedentes: (AgRg no REsp

644885/PB, Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 08/05/2009; REsp 1057848/SP, Relator(a)

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 04/02/2009; REsp 795.061/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/09/2008 REsp 770.240/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, DJ 31.05.2007) 2. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGA-1093239, processo: 200801978946, Fonte: DJE DATA:15/10/2009, Relator MAURO CAMPBELL

MARQUES)

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - ABANDONO DO PROCESSO - ARTIGO 267, INCISO III, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - PRÉVIA INTIMAÇÃO

PESSOAL.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "a inércia da

Fazenda exeqüente, uma vez atendidos os artigos 40 e 25, da Lei de Execução Fiscal e regularmente intimada

com o escopo de promover o andamento da execução fiscal, impõe a extinção do feito sem julgamento do mérito".

(REsp 770.240/PB, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.5.2007). 2. Havendo a intimação pessoal do

representante da Fazenda, para dar prosseguimento ao feito, permanecendo ele inerte, cabe ao juiz determinar a

extinção do processo, sem julgamento de mérito, por abandono de causa. 3. Inaplicável a Súmula 240 do STJ nas

Execuções não embargadas. Agravo regimental improvido.

(STJ, AGRESP-644885, processo: 200400349172, Fonte: DJE DATA:08/05/2009, Relator: HUMBERTO

MARTINS)

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO DE OFÍCIO POR INÉRCIA DA EXEQÜENTE -

APLICAÇÃO DO ART. 267, III E § 1º DO CPC - POSSIBILIDADE - REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO -

SÚMULA 7/STJ. 1. É vedado o reexame de matéria fático-probatória em sede de recurso especial, a teor do que

prescreve a Súmula 7 desta Corte. 2. Conforme o entendimento predominante na 1ª Seção desta Corte, é possível

a extinção do processo de execução fiscal com base no art. 267, III, do CPC, haja vista a possibilidade da sua

aplicação subsidiária àquele procedimento. 3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.

(STJ, RESP- 1086363, processo: 200801887700, Fonte: DJE DATA:27/03/2009, Relatora: ELIANA

CALMON)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - ABANDONO - ART. 267, III, CPC - APLICABILIDADE - NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 240, STJ.

EXECUÇÃO FISCAL NÃO EMBARGADA. INTIMAÇÃO POR AVISO DE RECEBIMENTO - POSSIBILIDADE -

SEDE DO CONSELHO FORA DA SUBSEÇÃO DO JUÍZO. 

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ADVOGADO : MS008049 CARLOS ROGERIO DA SILVA

APELADO(A) : SINTIA MARIA DA SILVA BENEVIDES -ME

No. ORIG. : 11.00.00073-3 1 Vr PEDRO GOMES/MS
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1. Trata-se de execução fiscal que teve seu trâmite na Subseção da Justiça Federal de Franca, enquanto que o

Conselho exequente atuante no feito tem sede administrativa nesta capital, motivo pelo qual as intimações foram

realizadas por carta com aviso de recebimento, que foram regularmente recebidas no seu destino. 2. Há farta

jurisprudência no sentido de ser válida esta forma de procedimento quando o representante da Fazenda Pública

não exerce suas funções na comarca por onde tramita a execução, como ocorre neste feito. Logo, as intimações

do Conselho efetuadas por correio com aviso de recebimento não afrontam a via pessoal imposta pelo

ordenamento jurídico e atendem aos ditames previstos no artigo 25 da Lei 6.830/80. Precedente do STJ: REsp

1.352.882-MS Rel. Min. Herman Benjamin, j. 12/6/2013. 3. As execuções fiscais são regidas pela Lei n. 6.830/80

e, subsidiariamente, pelas normas do Código de Processo Civil. É preciso observar, porém, que tal diploma

processual prevê a possibilidade de extinção da ação por desídia da parte autora. E não se pode conceber a

paralisação do processo de execução por tempo indeterminado em razão de figurar como credor o Estado ou

suas autarquias, devendo, pois, sujeitar-se esta à observância dos prazos processuais (como qualquer outra parte

processual), suportando, por conseguinte, os prejuízos jurídicos decorrentes de seu não cumprimento. 4.

Precedentes: STJ 1ª Turma, AGRESP 704052, Processo: 200401643748/RS, Rel. DENISE ARRUDA, publicado

no DJ DATA:04/10/2007, p. 175; STJ 2ª Turma, RESP n. 795061, processo n. 200501847493, rel. Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, publicado no DJE de 16/09/2008; STJ 1ª Turma, RESP n. 272479, processo n.

200000818879/SP, Relator Min. JOSÉ DELGADO v.u., DJ 05/03/2001, p. 133. 5. Afasto a aplicação da Súmula

240 do STJ no caso em comento, visto que não foram opostos embargos à execução fiscal pelo executado.

Entendimento consolidado do STJ: 2ª Turma, Resp 795061, processo 200501847493, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, v.u., publicado no DJE de 16/09/2008; 2ª Turma, AGRESP 889752, processo 200602108828, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, v.u., publicado no DJE de 13/10/2008; 1ª Turma, RESP 688681, processo

200401334346, Rel. Min. José Delgado, v.u., publicado no DJ de 11/04/2005, p. 202, RSTJ Vol.:00192, p. 215. 6.

Apelação a que se nega provimento.

(TRF3, AC - 1875716, processo: 0000092-98.2010.4.03.6113, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA

MARCONDES, e-DJF3: 25/10/2013)

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pelo IBAMA em face de sentença que julgou extinta a execução fiscal, sem

julgamento de mérito, ante o valor executado, entendendo inexistir interesse de agir para o prosseguimento do

feito.

Pugna a apelante a reforma da sentença.

É o Relatório. DECIDO:

A sentença está em confronto com o julgado com repercussão geral que decidiu a matéria em discussão, cujo

aresto trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA

2013.03.99.001177-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : SP139918 PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS

APELADO(A) : NAUR JUNIOR DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 12.00.00009-1 1 Vr AURIFLAMA/SP
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DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA

RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo

artigo 21 da Lei 11.033/04.

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05;

REsp 940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP,

Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09;

REsp 952.711/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 31.03.09.

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.

4. Recurso especial provido.

(STJ, REsp nº 1.111.982/SP, processo: 2009/0033394-6, Rel. Min. CASTRO MEIRA, data do julgamento:

13/5/2009).

 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fundamento no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

2013.03.99.032844-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : NARCISO ALVES MARINHO

No. ORIG. : 00000178019608260279 1 Vr ITARARE/SP
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DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do

feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : FELIPE RIBEIRO
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Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do

feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

2013.03.99.032856-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do

feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : HONORATO C VASCONCELOS
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Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do

feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032839-78.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco
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anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do

feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do
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feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006779-68.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, julgando

extinta a execução fiscal.

Alega a Apelante a inocorrência da prescrição.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença está em consonância com a Súmula n° 314/STJ segundo a qual "Em execução fiscal, não localizados

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente", bem como com a jurisprudência que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. TRANSCURSO DO PRAZO

PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Passados cinco anos do arquivamento da ação executiva, impõe-se a declaração da prescrição intercorrente,

nos termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80. 

2. Os requerimentos de bloqueios de bens, negativamente respondidos, não têm o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional. Antes, comprovam que a exequente não logrou êxito no seu mister de localizar

bens penhoráveis do devedor. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ, REsp 1305755 / MG, processo: 2012/0018699-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

10/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente"(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de Execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

2013.03.99.006779-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ENTIDADE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

APELADO(A) : JOSE LACERDA

No. ORIG. : 87.00.00007-8 1 Vr CANANEIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     198/1116



anos do arquivamento, não forem encontrados bens 

sobre os quais possa recair a penhora. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. 

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo qüinqüenal contado do arquivamento. 

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de Execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas. 

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução, extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04". 

7. Recurso especial não provido. 

(STJ, REsp 1245730 / MG, processo: 2011/0039682-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, fonte: DJe

23/04/2012) 

 

Com efeito, não sendo o devedor/bens penhoráveis localizados, uma vez determinada a suspensão do feito e o

posterior arquivamento, nos termos do artigo 40 da LEF, após o transcurso do lapso prescricional, é correta a

sentença que reconhece a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a redação

dada pela Lei nº 11.051/04.

Ressalte-se que inexiste qualquer vício de intimação, pois desnecessária a intimação da Fazenda do arquivamento

do feito após o transcurso da suspensão do mesmo. Precedente: STJ, AgRg no AREsp 225152/GO, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 04/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 28/09/2012.

Ademais, "A movimentação da máquina judiciária pode restar paralisada por ausência de providências cabíveis

ao autor, uma vez que o princípio do impulso oficial não é absoluto. Diante da inexistência da obrigação legal

em intimar a autarquia para dar prosseguimento ao feito, cabia a ela, pois, zelar pelo andamento regular do

feito, com a prática dos atos processuais pertinentes dentro do qüinqüênio estabelecido em lei." (STJ, REsp

502732/PR, processo: 2003/0019265-6, 2003/0019265-6, Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 29/03/2004).

Por fim, é imperioso o reconhecimento da prescrição, em razão da segurança jurídica, uma vez que o conflito

caracterizador da lide deve estabilizar-se, após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte

interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida

afronta os princípios informadores do sistema tributário (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

01.02.2010, representativo da controvérsia). Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 24.02.2011.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DESPACHO

Corrijo de ofício erro material no dispositivo da decisão prolatada em 6/8/2014 para constar:

"Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil."

Publique-se, intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004303-04.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se ação de repetição de indébito, ajuizada em 1/6/2010, por Miguel Baioco Filho face à União Federal, para

obter a restituição da importância descontada indevidamente a título de Imposto de Renda, incidente sobre o

pagamento único de prestações atrasadas de benefício previdenciário (NB 145.092.717-0). Segundo alega, sobre

os valores recebidos acumuladamente incidiu imposto de renda retido na fonte, sendo que caso fossem observados

os parâmetros fixados na Tabela Progressiva do IR, vigente à época do pagamento de cada prestação, seria isento

ou incidiria alíquota do Imposto de Renda menor. Por outro lado, requer que os valores restituídos sejam

corrigidos monetariamente pela variação da Taxa SELIC. Por fim, pede a concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita, bem como a condenação da ré ao pagamento de honorários advocatícios. Atribuído à causa o valor de R$

6.120,00 (seis mil, cento e vinte reais).

 

Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 18).

 

A União foi citada (fl. 21), tendo apresentado contestação (fls. 23/25).

 

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, "para declarar o direito da parte autora de pagar imposto

sobre a renda da pessoa física decorrente dos valores pagos acumuladamente na ação judicial noticiada nos autos

de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido pagos, observando a

renda devida mês a mês; e para condenar a União a restituir à parte autora o valor indevidamente retido na fonte,

por ocasião do crédito na ação judicial." Por outro lado, determinou que os valores restituídos serão apurados em

liquidação, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios nos termos da Resolução nº 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal (Tabela de Ações Tributárias). Por fim, diante da sucumbência mínima da parte

autora, condenou a ré ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) do valor da

condenação atualizada (fls. 37/39).

 

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, sustentando a legalidade da exação do Imposto de Renda dos

rendimentos recebidos acumuladamente em decorrência de decisão judicial ou administrativa pelo chamado

"regime de caixa", a teor do artigo 12 da Lei nº 7.713/88 e artigo 46, § 2º, da Lei nº 8.541/92. Por outro lado, alega

caso se mantenha a sentença, os juros de mora deverão incidir a partir do trânsito em julgado da decisão

condenatória (fls. 47/52).
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O apelado apresentou contrarrazões, requerendo o não provimento da apelação (fls. 55/59). Além disso, o apelado,

também interpôs recurso adesivo, a fim de que o indébito seja corrigido pela taxa SELIC, que consistirá em índice

de correção monetária e juros moratórios (fls. 60/62).

 

A União apresentou contrarrazões ao recurso adesivo, requerendo o não provimento deste (fls. 66/68).

 

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

DECIDO:

 

 

A presente apelação e o recurso adesivo comportam julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo

Civil, portanto sob tal ótica passo a analisar a ação.

 

A presente lide versa sobre a exação do Imposto de Renda incidente sobre o pagamento em parcela única de

prestações atrasadas de renda mensal de aposentadoria, sendo que tal crédito decorreu da inércia do INSS.

 

Ocorre que, o Fisco não pode se beneficiar do recebimento acumulado dos valores atrasados de benefício

previdenciário por parte do segurado, uma vez que se o pagamento tivesse sido efetuado corretamente haveria a

incidência de alíquota menor ou não incidiria, sendo que o egrégio Superior Tribunal de Justiça sintetizou este

entendimento no julgamento do Recurso Especial n.º 783724/RS - Processo n.º 2005/0158959-0, relatado pelo

Ministro Castro Guerra, publicado no DJ de 25/08/2006, tal entendimento se aplica plenamente ao presente feito,

ementa que transcrevo:

 

TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM DECORRÊNCIA DEDECISÃO

JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS ACUMULADAMENTE.

1. O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado com base nas

tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Em outras palavras, a retenção na

fonte deve observar a renda que teria sido auferida mês a mês pelo contribuinte se não fosse o erro da

administração e não no rendimento total acumulado recebido em virtude de decisão judicial. Precedentes de

ambas as Turmas de Direito Público.

2. Recurso especial improvido.

 

Assim, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, tomo como paradigma o citado

julgado, bem como os seus fundamentos. Portanto, no presente julgado não há qualquer declaração de

inconstitucionalidade de dispositivo legal.

 

Por outro lado, observo que a teor da Resolução 134/2010, o indébito será corrigido pela taxa SELIC, portanto foi

correta a sentença também neste ponto.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e ao

recurso adesivo, mantendo o julgado contido na sentença.

 

P. R. I.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado em 10/05/2013 por ROBIEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

AUTO PEÇAS LTADA contra ato do Inspetor da Alfândega da Receita Federal do Brasil do Aeroporto

Internacional de Viracopos em Campinas - SP, objetivando afastar a exigibilidade do PIS-Importação e da

COFINS-Importação, criados pela Lei nº 10.865/2004, resultante da Medida Provisória nº 164/2004, sob o

fundamento de ilegalidade e inconstitucionalidade do aludido diploma legal. Alternativamente, pede seja

reconhecida a inconstitucionalidade do alargamento do conceito de valor aduaneiro relativamente à inclusão do

ICMS na base de cálculo das contribuições sociais questionadas. Requer, por fim, a restituição dos valores

recolhidos nos últimos dez anos, por meio da compensação, com correção monetária. Foi atribuído à causa o valor

de R$ 258.546,04, á época da propositura da ação.

 

À inicial acostou cópias de notas de despesas e extrato da declaração de importação (fls. 45/52).

 

Informações apresentadas às fls. 65/72.

 

Sobreveio sentença denegando a ordem sob o fundamento de que não há inconstitucionalidade ou ilegalidade na

cobrança da COFINS - Importação e do PIS Importação. Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do

artigo 25 da Lei 12.016/2009. Custas de lei.

 

Apelou a impetrante, reiterando os termos da inicial. Sustenta que a Lei 10.865/04 ampliou indevidamente o

conceito de valor aduaneiro na medida em que incluiu o valor do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS

sobre Importação.

 

Com contrarrazões, regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

As contribuições sociais em comento estão previstas no artigo 195 da Constituição Federal, especificamente no

seu inciso IV, que assim dispõe:

 

"A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

seguintes contribuições sociais:

(...)

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar".

 

 

Desta forma, havendo previsão constitucional para a criação do tributo, não há necessidade de lei complementar

para dispor sobre referidas contribuições sociais, não havendo inconstitucionalidade no fato de a matéria ter sido

veiculada por lei ordinária (Precedentes do STF: RE n. 138.284-8/CE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Carlos

Velloso, j. 1/7/1992, DJ 28/8/1992; e RE n. 146.733-9/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Moreira Alves, j.

29/6/1992, DJ 6/11/1992).

 

Além disso, está pacificado no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que as contribuições previstas no
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mencionado dispositivo constitucional podem ser reguladas por lei ordinária, não necessitando mesmo de lei

complementar para sua instituição, conforme restou assentado no julgamento da ADCon nº 01-1/DF.

 

Nesse sentido, trago à colação julgado proferido no âmbito desta Egrégia Turma que deixou exarado o seguinte:

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICO. PIS-

IMPORTAÇÃO. COFINS-IMPORTAÇÃO. EXIGÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES. LEI Nº 10.865/2004.

LEGALIDADE. TRATADO INTERNACIONAL INCORPORADO AO DIREITO INTERNO. HIERARQUIA DE

LEI ORDINÁRIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. COBRANÇA LEGÍTIMA. AUSÊNCIA DE

OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, SEGURANÇA JURÍDICA E ISONOMIA. ARTIGOS 98 E

110 DO CTN. DENEGAÇÃO DA ORDEM. SENTENÇA MANTIDA.

1. Cuida-se de exigência de contribuições ao PIS e à COFINS, incidentes sobre a importação de bens e serviços,

nos termos da Medida Provisória nº 164/2004, convertida após na Lei nº 10.865/2004, cabendo anotar que a

instituição de tais tributos mostra-se consentânea com a norma constitucional de regência, não sendo mesmo de

se exigir, para tanto, a edição de lei complementar, pois, esta se faz necessária quando expressamente prevista e

isso ocorre apenas nas hipóteses de instituição de tributos específicos.

2. A Constituição Federal, no seu artigo 195, dispõe que a seguridade social será financiada por toda a

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das contribuições sociais, inclusive aquelas exigidas

de importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.

3. Cabe exclusivamente à União, nos termos do artigo 149, da Carta Republicana, instituir contribuições sociais,

de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como

instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos artigos 146, III, e 150, I e III, e sem

prejuízo do previsto no artigo 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo, sendo certo que

as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo incidirão

também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços.

4. Portanto, a instituição e cobrança das contribuições ao PIS e à COFINS, incidentes sobre a importação do

estrangeiro de bens e serviços, têm respaldo constitucional e não exigem lei complementar para tanto, de modo

que se trata de exigência legítima, não ofendendo o princípio da reserva legal, nem tampouco a norma contida no

artigo 146 da Constituição Federal".

(TRF-3, AMS 200561190046775, 3ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 CJ1 DATA:

09/08/2010 PÁGINA: 321).

 

 

 

Outrossim, anoto que a Lei 10.865/04 observou o princípio da anterioridade mitigada, para a exigência das

referidas contribuições segundo as regras previstas no artigo 195, § 6º, da Constituição Federal, nada havendo a

objetar nesse ponto.

 

Quanto à base de cálculo das contribuições, o artigo 7º da Lei nº 10.865/2004, naquilo que interessa para o

deslinde do caso, dispunha o seguinte:

 

A base de cálculo será:

 

I - o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o

cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso I do

caput do art. 3o desta Lei;".

 

 

Referida norma legal conceituava valor aduaneiro como aquele valor que serviria de base para o cálculo do

imposto de importação, acrescido do valor do ICMS ou do ISS incidente no desembaraço junto à aduana, somado,

ainda, o valor das próprias contribuições sociais.

 

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 559.937/RS, em 20.03.2013, reconheceu a

inconstitucionalidade da expressão "acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
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Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições".

 

Ora, assim decidindo, o Pretório Excelso definiu que a base de cálculo das contribuições sociais ao PIS e à

COFINS, na entrada de bens estrangeiros no território nacional, é o valor aduaneiro, não mais que isso.

 

Colho, ainda, da jurisprudência desta Egrégia Turma o seguinte julgado:

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. OMISSÃO.

1. Houve omissão no acórdão embargado, de modo que devem ser acolhidos os presentes embargos de

declaração, sem efeitos modificativos no resultado do julgamento, acrescentando-se que, além do ICMS, também

deve ser excluído da base de cálculo do PIS e COFINS/importação o valor das próprias contribuições (PIS e

COFINS).

2. A questão restou definitivamente decidida pelo Plenário do C. Supremo Tribunal Federal que, em sessão

realizada em 20/3/2013, negou provimento ao Recurso Extraordinário nº 559937/RS, para reconhecer a

inconstitucionalidade da expressão "acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições", contida no inciso I do artigo

7º da Lei nº 10.865/2004.

3. Assentou a Corte Suprema que as contribuições sobre a importação não poderiam extrapolar a base do valor

aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de competência no ponto constante do art.

149, § 2º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos do julgado.

(2004.61.04.008965-0/SP AMS - APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA - 272047 TRF3. Juiz

Convocado Rubens Calixto - Terceira Turma - DJ DATA: 28/06/2013)

 

Cabe registrar, nesse passo, que, no plano legislativo veio a lume a Lei nº 12.865, de 09 de setembro de 2013,

adequando a regulamentação da matéria ao quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal, definindo a base de

cálculo das referidas contribuições ao valor aduaneiro da operação de importação de bens do estrangeiro, vedando

qualquer outro acréscimo.

 

Convém anotar que a atribuição de competência à União para instituição de contribuições sociais, de intervenção

no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas também sobre importação de

produtos estrangeiros ou serviços foi obra da Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, que

alterou a redação do art. 149, § 2º, como já dito, in verbis:

 

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e

de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas,

observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às

contribuições a que alude o dispositivo. (...)

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (...)

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;

III - poderão ter alíquotas:

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o

valor aduaneiro;".

 

Com efeito, ao permitir a instituição do PIS e da COFINS sobre a importação de produtos estrangeiros ou

serviços, a Constituição Federal delimitou a esfera de atuação do legislador ordinário impondo por base de cálculo

das mencionadas contribuições o valor aduaneiro, sobre o qual deve incidir alíquota ad valorem, ou seja, aquela

que corresponde à definição própria de alíquota, um percentual fixo ou variável incidente sobre um valor, que

representa a própria base de cálculo da exação.

 

A definição acerca do valor aduaneiro é dada pelo artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e

Comércio - GATT, que fixou 6 (seis) métodos de valoração aduaneira.
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Especificamente quanto à uniformização dos procedimentos destinados à fixação do que seja o valor aduaneiro,

em 1994 o Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral Sobre Tarifas Aduaneiras (GATT) foi

incorporado pelo Acordo Constitutivo da Organização Mundial do Comércio (OMC).

 

Posteriormente, o Decreto 4.543, de 26 de dezembro de 2003, ao regulamentar as atividades aduaneiras e a

tributação das operações de comércio exterior tendo por base o Acordo incorporado ao ordenamento jurídico

brasileiro pelo Decreto nº 1.355/1994, deixando claro que, independentemente do método de valoração adotado, o

valor aduaneiro é representado pelo valor da mercadoria acrescido dos custos e despesas nominadas no dispositivo

transcrito acima.

 

Ora, não sendo o valor aduaneiro composto por qualquer outro elemento além daqueles constantes do art. 77 do

Decreto nº 4.543/2003 que, por sua vez, reproduz os termos do art. VII, do Acordo do GATT de 1994,

incorporado no Brasil pelo Decreto 1.355/94, a decisão da Corte Suprema alhures mencionada explicita que

exorbitou o legislador ordinário do poder de tributar que lhe conferiu a Constituição Federal, porquanto além do

valor aduaneiro, incluiu na base de cálculo das novas contribuições, o montante pago a título de Imposto de

Importação e de ICMS, em flagrante contrariedade ao disposto no art. 149, § 2º, II, da Constituição Federal.

 

Em relação ao pedido de compensação, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o c.

Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a

causa julgada à luz do direito superveniente, porquanto os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que

ampliaram o rol das espécies tributárias compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros

requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e não foi objeto de exame nas instâncias ordinárias,

esbarrando no requisito do prequestionamento, viabilizador dos recursos extremos. Ainda assim, o c. STJ ressalva

o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as

normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios. Vejamos:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-

A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

(...)

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

(...)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

In casu, por se tratar de julgamento em instância ordinária, não há o óbice atinente ao requisito do

prequestionamento, no qual se fundamentou o c. STJ no precedente citado. Contudo, de igual forma, tenho por

inviável a apreciação da compensação à luz da legislação superveniente, eis que o preenchimento ou não das
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exigências das normas posteriores não foi objeto da causa de pedir, tampouco de contraditório.

 

Destarte, revendo em parte meu posicionamento anterior, reconheço o direito à compensação pelo regime jurídico

vigente à época do ajuizamento (Lei nº Lei nº 10.337/2002), considerando-se prescritos os créditos oriundos dos

recolhimentos efetuados em data anterior a cinco anos, contados retroativamente do ajuizamento da ação,

conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005, tendo em vista que a

ação foi proposta em 15/10/2012 e, tal qual fez o c. STJ no citado precedente julgado sob o regime do art. 543-C,

do CPC, ressalvo o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em

conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios.

 

Quanto à comprovação do indébito, destaco que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento

do REsp 1.111.003/PR, de relatoria do Ministro Humberto Martins, sob a sistemática do artigo 543-C do Código

de Processo Civil, firmou o entendimento de que, em demanda voltada à repetição de indébito tributário, basta a

comprovação da qualidade de contribuinte do autor, não sendo necessária a juntada de todos os demonstrativos de

recolhimento do tributo no momento do ajuizamento da ação, por ser possível a sua postergação para a fase de

liquidação, momento em que deverá ser apurado o quantum debeatur.

 

 

Precedentes do STJ: Processo nº 2008/0210055-2, REsp 1089241/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro

Campbell Marques, j. 14/12/2010, v.u., DJe 08/02/2011; Processo nº 2009/0196014-0, AgRg no REsp

1161184/SP, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, j. 04/03/2010, v.u., DJe 12/03/2010; Processo nº

2009/0015655-0, REsp 1111003/PR, 1ª Seção, Relator Ministro Humberto Martins, j. 13/05/2009, v.u., DJe

25/05/2009, sistemática do art. 543-C do CPC; Processo nº 2007/0265363-9, AgRg no REsp 1005925/PR, 1ª

Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 22/04/2008, v.u., DJe 21/05/2008.

 

In casu, a impetrante acostou cópias de notas de despesas e extrato da declaração de importação (fls. 45/52).

 

Os créditos da impetrante devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162),

na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº

267/2013.

 

Esclareço que a taxa SELIC está prevista tanto na Resolução CJF nº 134/2010, como no Código Civil, tratando-se

de índice legal que engloba a correção monetária e os juros de mora. Insta salientar, que o termo inicial para

incidência de juros de mora (citação) ocorrerá, necessariamente, quando já houver a incidência da taxa SELIC a

título de correção monetária.

 

Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.900,00, em favor do recorrente, com base no artigo 21, caput, do Código

de Processo Civil.

 

Custas na forma da lei.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, §1º-A do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação,

nos termos da fundamentação.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, retornem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por BYCON INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ELETRO ELETRÔNICOS S/A contra ato do Senhor Inspetor Chefe da Alfândega do Aeroporto Internacional

de Guarulhos e Inspetor da Receita Federal em São Paulo - SP, objetivando afastar a exigibilidade do PIS-

Importação e da COFINS-Importação sobre a base de cálculo das contribuições sociais. Requer, por fim, a

restituição dos valores recolhidos, por meio da compensação, com correção monetária. Foi atribuído à causa o

valor de R$ 9.204,68, à época da propositura.

 

Sobreveio sentença julgando extinto o writ, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso V, do

Código de Processo Civil, em face da ocorrência do instituto da litispendência. Custas ex lege. Sem condenação

em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas nº 105 do STJ e nº 512 do STF.

 

Irresignada, apelou a empresa impetrante, tempestivamente, pugnando pela reforma da sentença. Defendeu, em

síntese, não haver litispendência. Aduziu a apelante que, embora os pedidos de ambas as ações fossem iguais, os

objetos eram distintos eis que, no primeiro mandado de segurança (processo nº 0007816-90.2013.403.610) não foi

apresentada a integralidade das DIs referente a 2013 para o cálculo da compensação, sendo este o motivo de

impetração do segundo mandamus.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público opinou pelo não provimento do recurso.

 

É o relatório.

 

DECIDO:

 

 

Consoante a dicção do artigo 301, §§ 1º, 2º e 3º do Código de Processo Civil, verifica-se a litispendência quando

se reproduz ação em curso, com a mesma identidade de partes, causa de pedir e pedido.

 

Da leitura dos autos, infere-se não ser o caso.

 

Conforme consulta ao sítio da Justiça Federal - Seção Judiciária de São Paulo bem como copias da inicial e da

sentença de fls. 35/48 e 190/199, o ora apelante impetrou Mandado de Segurança no dia 2 de maio de 2013,

distribuído para a 26ª Vara Cível de São Paulo, sob o nº 007816-90.2013.403.610, com as mesmas partes e causa

de pedir que o presente writ, impetrado no dia 30 de janeiro de 2014.

 

Ambos os processos tem por escopo afastar a exigibilidade do PIS-Importação e da COFINS-Importação sobre a

base de cálculo das contribuições sociais.

 

Observo, entretanto, que as mencionadas ações divergem quanto ao pedido de compensação, relativamente ao

período a ser calculado (fls. 49, 206/209).

 

2014.61.00.001453-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : BYCON IND/ E COM/ DE ELETRO ELETRONICOS S/A

ADVOGADO : SP173676 VANESSA NASR e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00014535320144036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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Enquanto o processo nº 007816-90.2013.403.610, tem por escopo a compensação referente ao período

compreendido entre maio de 2008 e março de 2013, o presente mandamus visa obter o direito à compensação dos

créditos recolhidos entre abril e agosto de 2013, tendo este fato sido informado pelo impetrante na peça inicial.

 

Deve-se ressaltar, ainda, que não haveria razão para que a impetrante ajuizasse nova ação com o mesmo objetivo

uma vez que a sentença, proferida em 29/10/2013, foi de concessão da ordem (fls. 191/199).

 

Desta forma, entendo não configurada a litispendência.

 

Por tais motivos, impõe-se o provimento do recurso da impetrante, de modo a afastar o decreto de extinção do

feito sem julgamento de mérito.

 

Em prosseguimento e em homenagem aos princípios da celeridade processual e do devido processo legal, convém

verificar se a teoria da causa madura é aplicável, está pronta para julgamento, de modo a possibilitar a aplicação

do artigo 515, 3º, do Código de Processo Civil, como requereu a parte autora:

 

Nos termos do art. 515:

 

A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada (...)

3º. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a

lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.

 

Compulsando os autos, verifica-se que a autoridade impetrada não foi notificada à prestar informações, sendo de

rigor determinar a remessa dos autos ao Juízo a quo para regular processamento do feito, conquanto não se trata

de causa madura.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, §1º-A do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação para

anular a sentença recorrida e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para o regular prosseguimento do

feito, nos termos da fundamentação.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P. R. I.

 

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : MARGARIDA MARIA NEVES MORALES

ADVOGADO : SP024308 RAUL REINALDO MORALES CASSEBE e outro
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que julgou procedente o pedido para condenar a União Federal a pagar à

Autora a correção monetária (pela SELIC) incidente sobre os valores do depósito recursal realizado em 4/9/1998,

condenando a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa,

devidamente atualizado.

Pugna a apelante a reforma da r.sentença.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença merece reforma, pois em desacordo com a jurisprudência do E. STJ, que entende que os depósitos

judiciais realizados antes de dez/1998 não são corrigidos pela SELIC até a transferência de tais depósitos para a

conta do Tesouro Único, data a partir é aplicada a taxa SELIC, procedimento respeitado no caso concreto.

Neste sentido, são os arestos que trago à colação:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL REALIZADO EM

PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.703/98. INAPLICABILIDADE DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

PELA TAXA SELIC. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO

JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ.

I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, a atualização monetária pela taxa SELIC,

dos depósitos judiciais e extrajudiciais referentes a tributos federais, somente incide em relação aos depósitos

efetuados a partir de 01/12/98, após a vigência da Lei 9.703/98. Precedentes do STJ (REsp 946.922/PR, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2012; REsp 902.323/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA TURMA, DJU de 25/02/2008).

II. No caso, por ter sido efetuado o depósito em 06/02/98, antes da vigência da Lei 9.703/98, ao deixar de aplicar

a taxa SELIC o acórdão do Tribunal de origem não violou os arts. 32 da Lei 6.830/80, 39, § 4º, da Lei 9.250/95,

2º da Lei 9.703/98, e 406 do Código Civil. Muito pelo contrário, o Tribunal de origem decidiu a causa em

consonância com a orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a

Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso

III do art. 105 da Constituição Federal.

III. Agravo Regimental improvido.

(STJ, AgRg no REsp 1258675/AL, processo: 2011/0126140-2, Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe

11/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEPÓSITO JUDICIAL REALIZADO EM

PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.703/1998. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo princípio da fungibilidade

recursal, recebem-se os presentes Embargos de Declaração como Agravo Regimental.

2. A Taxa Selic, como forma de correção monetária dos depósitos judiciais e extrajudiciais, somente incide após

o advento da Lei 9.703/1998.

3. Na hipótese em exame, a referida taxa não recai sobre a correção dos depósitos judiciais, uma vez que foram

realizados no período entre outubro de 1990 a setembro de 1998 (fl. 166, e-STJ), ou seja, em momento anterior à

vigência da Lei 9.708/1998, que previu sua aplicação.

4. Agravo Regimental não provido.

(STJ, EDcl no REsp 1306800/DF, processo: 2011/0260362-1, Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe

31/10/2012)

 

Por fim, invertida a verba honorária, mantendo-se o quantum fixado na r.sentença.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fundamento no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal.

Pugna a apelante a reforma da sentença.

É o Relatório. DECIDO:

A r.sentença não merece qualquer reparo. 

A Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos especifica a natureza do crédito, bem como menciona claramente o

embasamento legal em que o mesmo se encontra fundado. Tal inscrição, goza de presunção "juris tantum" de

liquidez e certeza, presunção.

A Certidão de Dívida Ativa identifica de forma clara e inequívoca a dívida exequenda, pois discrimina as diversas

leis que elucidam a forma de cálculo dos consectários legais. Compartilho do entendimento de que os requisitos

formais que a lei impõe à Certidão de Dívida Ativa têm a finalidade principal de identificar a exigência tributária,

bem como de propiciar meios ao executado de defender-se contra ele.

Não merecem prosperar, ademais, as questões relativas ao quantum executado, pois além do principal é devida,

cumulativamente, a correção monetária, a multa moratória, os juros e demais encargos legais, conforme disposto

no §2°, do art. 2°, da Lei 6.830/80. 

A aplicação da multa visa penalizar o contribuinte pelo não pagamento da exação na data aprazada, sendo que o

percentual adotado na CDA respeitou os limites da lei de referência e obedece ao princípio da razoabilidade.

Ressalte-se que o art. 52, § 1º, do CDC somente se aplica às relações de direito privado, não alcançando as

relações tributárias, pelo que incabível a redução da multa para o percentual máximo de 2% (REsp nº 963.528/PR,

Relator Ministro Luiz Fux, in DJe 4/2/2010).

Quanto aos juros, estes visam à compensação do credor pelo atraso no recolhimento do tributo (Súmula 209 do

extinto TFR), sendo legítima a utilização da taxa SELIC.

Neste sentido, são os arestos que trago à colação:

 

1. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários.

Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção

de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002,

ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte

e fisco e que não se trata de imposição tributária. 3. .... 4. Multa moratória. Patamar de 20%. Razoabilidade.

Inexistência de efeito confiscatório. Precedentes. A aplicação da multa moratória tem o objetivo de sancionar o

contribuinte que não cumpre suas obrigações tributárias, prestigiando a conduta daqueles que pagam em dia

seus tributos aos cofres públicos. Assim, para que a multa moratória cumpra sua função de desencorajar a elisão

fiscal, de um lado não pode ser pífia, mas, de outro, não pode ter um importe que lhe confira característica

confiscatória, inviabilizando inclusive o recolhimento de futuros tributos. O acórdão recorrido encontra amparo

na jurisprudência desta Suprema Corte, segundo a qual não é confiscatória a multa moratória no importe de 20%

(vinte por cento). 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.

(STF, RE 582461/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Julgamento: 18/05/2011) 

Por fim, as provas produzidas nos autos não infirmam a certeza e liquidez da CDA, de modo que a execução em

cobro deve prosseguir, já que o fundamento da impa imposta encontra respaldo da legislação que rege a atividade

do Conselho ora apelado.

Neste sentido, é o aresto que trago à colação:

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.

INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA.

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. CDA QUE PREENCHE OS

REQUISITOS LEGAIS. LEGALIDADE DA TRD COMO FATOR DE JUROS MORATÓRIOS NOS DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS FEDERAIS. 

1. Apelação contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal e condenou a embargante a

arcar com custas, despesas processuais e honorários advocatícios de 10% do valor atualizado da dívida. 2.

Verifica-se que a embargante sofreu autuação e multa por infringir o art. 41 da CLT, visto que teria mantido em

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : ASSOCIACAO HOSPITALAR DE BAURU

ADVOGADO : SP067217 LUIZ FERNANDO MAIA e outro

APELADO(A) : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP

ADVOGADO : SP190040 KELLEN CRISTINA ZANIN e outro

No. ORIG. : 00087864220084036108 3 Vr BAURU/SP
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seus quadros empregado sem o devido registro. 3. Não se vislumbra cerceamento à defesa da embargante, visto

que se limitou a tangenciar por alegações genéricas, sem trazer aos autos qualquer dado concreto que pudesse

elidir a presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo. 4. A certidão de dívida ativa, regularmente

inscrita, é dotada da presunção de certeza e liquidez, que somente serão afastadas por prova inequívoca do

interessado, conforme reza o art. 204 do CTN. 5. Verifica-se que a certidão preenche todos os requisitos do art.

202 do CTN e do § 5º do art. 2º da Lei 6.830/80. 6. Nossa jurisprudência já é pacífica no sentido da licitude da

utilização da TRD não como fator de atualização dos tributos, mas de juros moratórios incidentes sobre os

débitos tributários federais. 7. Preliminares rejeitadas. 8. Apelação improvida.

(TRF3, AC - 630773, processo: 00577700520004039999, JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO, e-DJF3:

20/12/2010)

 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por WAHLER METALÚRGICA LTDA em face de sentença que julgou

parcialmente procedentes os embargos à execução fiscal.

Pugna o apelante a reforma da sentença.

É o Relatório. DECIDO:

Compulsando-se os autos, verifica-se a União Federal junta aos autos petição na qual informa o pagamento

integral da dívida exequenda, que se deu com o aproveitamento de créditos que foram compensados.

Com efeito, uma vez extinto o crédito tributário, resta prejudicada a pretensão recursal pela manifesta perda de seu

objeto.

Nesse sentido, são as decisões proferidas no processo n° 2005.61.82.004611-4/SP de Relatoria da

Desembargadora Federal Cecília Marcondes e no processo n° 2007.03.99.050759-6 de Relatoria do

Desembargador Federal Márcio Moraes.

Por fim, condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista o princípio da causalidade,

uma vez que a extinção do crédito exequendo deu-se por meio de compensação, sendo que tal procedimento foi

requerido pelo ora executado antes do ajuizamento da ação de execução fiscal, que se mostrou, portanto, indevido.

Vencida a Fazenda Pública deve arcar com a verba honorária, nos termos do artigo 20 do Código de Processo

Civil, ressaltando-se que a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do

CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. Precedente: STJ, REsp 1.155.125/MG, Rel.

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010.

In casu, tendo em vista o zelo do advogado, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado

e o tempo exigido para o seu serviço, condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$

7.000,00, atualizados até o efetivo desembolso, com fundamento no § 4°, do artigo 20 do Código de Processo

Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

2007.61.09.005649-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : WAHLER METALURGICA LTDA

ADVOGADO : SP091916 ADELMO DA SILVA EMERENCIANO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de ação declaratória, ajuizada, em 3/2/2010, com o objetivo de obter a declaração de

inconstitucionalidade do congelamento das tabelas do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, ocorridas nos

períodos de 1997 2001, bem como do consequente confisco. Por fim, pede à concessão dos benefícios da justiça

gratuita, bem como à condenação da ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios. Atribuído à

causa o valor de R$ 3.764,70 (três mil, setecentos e sessenta e quatro reais e setenta centavos).

 

Deferido os benefícios da justiça gratuita (fl. 61).

 

A União foi regularmente citada (fl. 64), tendo apresentado contestação (fls. 66/77).

 

A sentença julgou improcedente o pedido inicial. Consequentemente, condenou a autora ao recolhimento integral

das custas processuais devidas e no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, que ficaram suspensos por força do artigo 12, parte final, da Lei nº 1.060/50 (fls. 107/108).

 

Apela o autor, pugnando pela reforma da sentença, requerendo a revisão da tabela do imposto de renda das

pessoas físicas nos períodos de 1997 a 2001, com a mesma expressão divulgada e utilizada para apurar multas por

atraso na entrega das declarações de ajuste anual, e nos demais períodos os índices determinados pelas legislações

pertinentes, processando a declaração de ajuste anual de 2006, restituindo os valores pagos a mais, acumulado

com perdas e danos. Por outro lado, pede a declaração de inconstitucionalidade do congelamento ocorrido, nos

períodos de 1996 a 2001, devido à omissão administrativa (fls. 111/133).

 

A União apresentou contrarrazões, requerendo o não provimento do apelo (fls. 149/160).

 

Vieram os autos a esta Corte.

 

DECIDO:

 

Inicialmente, assinalo que a presente apelação comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de

Processo Civil, portanto sob tal ótica passo a analisar a ação.

 

Nesse passo, assinalo que a legislação do Imposto sobre a Renda não prevê nenhuma forma automática de

correção monetária das alíquotas e descontos, portanto não tendo o legislador previsto forma ou critério de

correção não pode o judiciário imiscuir-se nesta seara, sob pena de se substituir a discricionariedade do legislador

pela do julgador, sendo tal entendimento pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tendo sido

sintetizada no julgado abaixo transcrito:

2010.61.00.002169-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : SEBASTIAO SOARES LEITE FILHO

ADVOGADO : SP288006 LUCIO SOARES LEITE e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS TABELAS DO IMPOSTO DE RENDA.

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

I - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite a aplicação da correção monetária, em matéria

fiscal, sem lei que a preveja. Precedentes.

II. - Agravo não provido.

(RE-Ag 388471/MG - Minas Gerais, Ag.Reg no Recurso Extraordinário, cuja relatoria coube ao Ministro

CARLOS VELLOSO, julgado em 14/6/2005, Órgão Julgador: Segunda Turma).

 

Desta feita, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, tomo como paradigma o

citado julgado, bem como os seus fundamentos.

 

Por fim, assinalo que a jurisprudência sufragou entendimento de que o Magistrado não está obrigado a rebater a

todos os dispositivos legais e constitucionais questionados pela parte, tanto que o Egrégio Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo decidiu que:

 

"O Juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo

suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a responder um a um a todos os seus argumentos" (RJTJESP

115/207).

 

Pelo exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação,

mantendo o julgado contido na sentença.

P.R.I.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018733-76.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado em 3/9/2010, face à União Federal, para

afastar a incidência do imposto de renda sobre os valores de indenização contratual ("inden contrato diret"),

recebidos em 13/8/2010, em razão de demissão sem justa causa prevista na cláusula 2.1 do Termo de Rescisão e

Quitação de Contrato de Trabalho. Consequentemente, requer a devolução da exação do Imposto de Renda sobre

a citada verba.

 

A liminar foi deferida, para que fosse depositado a disposição do Juízo o Imposto de Renda incidente sobre a

indenização contratual (fls.54/54v)

 

Após a apresentação das informações da autoridade impetrada (fls. 64/66) e ajuntada do parecer do Ministério

2010.61.00.018733-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : SERGIO MARTINS GOUVEIA

ADVOGADO : SP246222 ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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Público Federal (fls. 70/70v), sobreveio sentença que denegou a segurança, uma vez que entendeu que a verba

recebida possuí nítido caráter indenizatório, bem como determinou a conversão em renda da União o valor

depositado nos autos (fls. 72/74).

 

Apela o impetrante, pugnando pela reforma da sentença, sustentando o caráter indenizatório da verba recebida

quando da rescisão do contrato de trabalho (fls. 81/100).

 

A União apresentou contrarrazões de apelação, requerendo o não provimento do recurso (fls. 104/113).

 

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal opina pelo regular prosseguimento do feito (fls. 116/116v).

 

DECIDO:

 

A presente apelação comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, portanto sob tal

ótica passo a analisar a ação.

 

A matéria limita-se à verificação da natureza jurídica dos valores recebidos sob o rótulo de "indenização

contratual", perfilando-se seu alcance e consequente ingerência ou não no conceito de renda, preceituada no artigo

153, III, da Constituição Federal e artigo 43 do Código Tributário Nacional.

 

Nesse passo, assinalo que consta do termo de rescisão do contrato de trabalho (fl. 34) que o impetrante recebeu

uma indenização contratual ("inden contrato diret"), sendo que inexiste nos autos comprovação que o impetrante

aderiu a plano de demissão voluntária. Portanto, em relação a citada verba passo a adotar, como meu, em

homenagem aos princípios da economia processual e segurança jurídica, o posicionamento sedimentado no bojo

do egrégio Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. Desta forma, tendo sido a supra indenização paga por

mera liberalidade do ex-empregador, constitui um verdadeiro acréscimo patrimonial, devendo sofrer assim ser

mantida a incidência do imposto, uma vez que não tem aplicação a ela a súmula 215 do Superior Tribunal de

Justiça.

 

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento a apelação,

mantendo o julgado contido na sentença.

 

P. R. I.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022181-57.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

2010.61.00.022181-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : FORMOSO POSTO DE SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA

ADVOGADO : SP024586 ANGELO BERNARDINI e outro

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP265080 MARCELO MARTINS FRANCISCO e outro
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Desistência

Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência do recurso manifestada à folha 223, com

fundamento no artigo 501 do Código de Processo Civil.

 

Certificado o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem para providências de praxe.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000216-29.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança impetrado para garantir a renovação de matrícula do impetrante

independentemente do pagamento das matérias de adaptação.

A liminar foi indeferida.

Prestadas as informações, o pedido foi julgado improcedente.

A impetrada interpôs apelação, pugnando pela reforma da sentença, pela antecipação dos efeitos da tutela e pela

restituição dos valores pagos a título de matérias de readaptação.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento da Apelação.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O apelante alega ser ilegal a cobrança por matérias de adaptação, pretende a repetição dos valores já pagos e a

rematrícula independentemente dos valores que não pagou.

Em nenhum momento, porém, explica por que tais valores seriam indevidos.

O impetrante admite ter parcelas pendentes referentes ao pagamento das matérias de adaptação (fl. 13), sendo

suficiente para considerá-lo inadimplente.

Nesse sentido, o indeferimento da renovação da matrícula do impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se

de conduta absolutamente de acordo com os ditames legais, respaldada na Lei nº 9.870/99 que, em seu artigo 5º,

dispõe:

"Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito à renovação das matrículas, observado o

calendário escolar da instituição, regimento escolar ou cláusula contratual."

Vale mencionar que com as alterações introduzidas pela lei em comento, em substituição à Medida Provisória nº.

1.890-67, que regulamentava a matéria até então, pretendeu o legislador conferir caráter privado à relação

estabelecida entre aluno e estabelecimento de ensino, de modo a salvaguardar e preservar o direito da instituição

de ensino em relação aos inadimplentes, não os temporários, na medida em que os revezes da vida ocorrem a todo

momento e são imprevisíveis na maioria dos casos, mas sim quanto aos contumazes que se valem de liminares

para concluírem o curso sem o cumprimento da contraprestação que deles se espera.

Ademais, o próprio artigo 6º da Lei nº. 9.870/99 dispõe que o aluno inadimplente por mais de noventa dias se

sujeita a exceptio non adimpleti contractus, prevista no artigo 476 do Código Civil, de maneira que o

estabelecimento de ensino não está obrigado a prestar serviços dessa natureza ao aluno inadimplente.

Outrossim, a questão em referência já foi objeto de apreciação por parte desta Corte, em julgados que peço vênia

2011.61.19.000216-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : MATHEUS ANTONIO BRAGA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP254930 LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA e outro

APELADO(A) : ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E CULTURA S/S LTDA

ADVOGADO : SP167514 DANIEL MESCOLLOTE
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para transcrever:

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - RE MATRÍCULA - INADIMPLÊNCIA.

I - É pacífico o entendimento de que o mandado de segurança é a ação escorreita para o saneamento de eventual

ilegalidade ou abuso de poder que porventura venham a ser concretizados por estabelecimentos privados de

ensino, já que estes agem por delegação do Poder Público. O mesmo se diga quanto à competência federal para

conhecer da matéria, à luz do enunciado da Súmula 15 do extinto TFR.

II - O pagamento das mensalidades é condição "sine qua non" para a existência do ensino superior em

instituições privadas, representando a contraprestação de uma relação contratual estabelecida voluntariamente

entre as partes.

III - A Lei 9.870/99, em seu artigo 5º, prevê o direito à renovação de matrícula fazendo expressa ressalva para o

caso de inadimplência. Extrai-se da norma a conclusão de que, excetuada a hipótese de inadimplemento, todos os

alunos já matriculados têm direito à renovação da matrícula. Todavia, em se configurando "in casu" a exceção

que elide a regra, por óbvio deve esta ser afastada, pelo que ainda por esse fundamento é de rigor a

improcedência do pedido.

IV - Precedente da Turma: AMS nº. 2001.61.00.001342-5/SP, 3ª Turma, Rel. Des. Federal Baptista Pereira.

V - Apelação e remessa oficial providas

(TRF3, AMS nº. 1999.61.00.038058-9, TERCEIRA TURMA, J. 19/02/2003, Relatora Des. Federal Cecília

Marcondes).

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - REMATRÍCULA

1. A Lei n. 9.870/1999, em seus artigos 5º e 6º, disciplinando a questão dos alunos inadimplentes, diferencia duas

situações, ou seja, protege aqueles que efetuaram regularmente a matrícula no ano em curso, vedando-lhes a

aplicação de penalidades pedagógicas e garantindo-lhes a continuidade do ensino no período, todavia, excetua,

expressamente, a rematrícula , desobrigando, então, a instituição privada de ensino superior a prestar serviços,

sem a devida contraprestação financeira.

2. Não parece razoável a recusa da autoridade impetrada em efetuar a rematrícula , se, demonstrada a boa-fé da

impetrante, que pagou as mensalidades, houve equívoco nos valores impressos nos boletos, cuja emissão é de

responsabilidade da instituição de ensino.

3. Remessa oficial não provida.

(TRF3, AMS 2010.61.00.004040-5/SP, TERCEIRA TURMA, Relator Desembargador Federal MÁRCIO

MORAES, J. 10/2/2011).

Indevida à espécie, a condenação na verba honorária, a teor da Súmula 512 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001180-88.2012.4.03.6118/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação em mandado de segurança impetrado para permitir que a impetrante se matricule para a

função de Controlador de Tráfego Aéreo do Curso de Formação de Especialista da Aeronáutica sem a observância

do limite de idade para a solicitação de inscrição.

Narra a impetrante que se inscreveu no exame de admissão do Curso de Formação de Sargentos da Aeronáutica

2012.61.18.001180-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : MAIRA SILVA EDO

ADVOGADO : PR052529 AUREO SIMOES NETO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA > 18ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00011808820124036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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em 4/4/2011 para o cargo de Controle de Tráfego Aéreo, sendo aprovada em todas as etapas. Porém, sua matrícula

foi recusada por não cumprir o critério do item 8.1 do edital, o qual requeria idade de 18 a 25 anos até 31/12/2012.

Alega que apenas a lei pode dispor sobre os limites de idade para o ingresso nas forças armadas e que a data do

julgamento do RE 600.885-RS (9/2/2011) é anterior à data do edital (14/3/2011). Sustenta também a aplicação do

princípio da razoabilidade.

A liminar foi indeferida.

Após informações, a segurança foi denegada porque o mandado de segurança foi impetrado em data (26/7/2012)

posterior ao julgamento final do RE 600.885-RS.

A impetrante interpôs apelação.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pela reforma da sentença.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

O artigo 142, §3º, inciso X, da Constituição Federal prescreve que os requisitos para ingresso nas Forças

Armadas, inclusive a limitação de idade, serão previstos em lei.

Nesse sentido, não foi recepcionada pela Constituição Federal a expressão "e nos regulamentos da Marinha, do

Exército e da Aeronáutica" do artigo 10 do Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80):

Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos da Marinha, do Exército e da

Aeronáutica.

§ 1º Quando houver conveniência para o serviço de qualquer das Forças Armadas, o brasileiro possuidor de

reconhecida competência técnico-profissional ou de notória cultura científica poderá, mediante sua aquiescência

e proposta do Ministro da Força interessada, ser incluído nos Quadros ou Corpos da Reserva e convocado para

o serviço na ativa em caráter transitório.

§ 2º A inclusão nos termos do parágrafo anterior será feita em grau hierárquico compatível com sua idade,

atividades civis e [Tab]responsabilidades que lhe serão atribuídas, nas condições reguladas pelo Poder

Executivo.

Porém, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 6008855 sob a sistemática do artigo 543-B do CPC, para

preservar a segurança jurídica dos diversos concursos que foram realizados em mais de vinte e dois anos de

vigência da Constituição, modulou os efeitos da redução do texto do referido artigo para declarar "a manutenção

da validade dos limites de idade fixados em editais e regulamentos fundados no art. 10 da Lei n. 6.880/1980 até 31

de dezembro de 2011": 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NAS FORÇAS

ARMADAS: CRITÉRIO DE LIMITE DE IDADE FIXADO EM EDITAL. REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO

CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO DE PARADIGMA. ART. 10 DA LEI N. 6.880/1980. ART. 142, § 3º,

INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DECLARAÇÃO DE NÃO-RECEPÇÃO DA NORMA COM

MODULAÇÃO DE EFEITOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Repercussão geral da

matéria constitucional reconhecida no Recurso Extraordinário n. 572.499: perda de seu objeto; substituição pelo

Recurso Extraordinário n. 600.885. 2. O art. 142, § 3º, inciso X, da Constituição da República, é expresso ao

atribuir exclusivamente à lei a definição dos requisitos para o ingresso nas Forças Armadas. 3. A Constituição

brasileira determina, expressamente, os requisitos para o ingresso nas Forças Armadas, previstos em lei:

referência constitucional taxativa ao critério de idade. Descabimento de regulamentação por outra espécie

normativa, ainda que por delegação legal. 4. Não foi recepcionada pela Constituição da República de 1988 a

expressão "nos regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica" do art. 10 da Lei n. 6.880/1980. 5. O

princípio da segurança jurídica impõe que, mais de vinte e dois anos de vigência da Constituição, nos quais

dezenas de concursos foram realizados se observando aquela regra legal, modulem-se os efeitos da não-

recepção: manutenção da validade dos limites de idade fixados em editais e regulamentos fundados no art. 10 da

Lei n. 6.880/1980 até 31 de dezembro de 2011. 6. Recurso extraordinário desprovido, com modulação de seus

efeitos. (RE 600885, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2011,

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-125 DIVULG 30-06-2011 PUBLIC 01-07-2011 EMENT VOL-02555-03

PP-00398) 

Pelo exposto, dou provimento à apelação, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002370-33.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em impugnação à justiça gratuita concedida em ação com pretensão indenizatória de Gelson

Aparecido Guidotti e Waldecir Guidotti contra a União, com valor da causa atribuído em R$ 3.508.000,00.

Narra a União que os autores ajuizaram ação de indenização por danos materiais referentes à erradicação de

877.000 mudas contaminadas pelo cancro cítrico.

Alega que o valor da causa (R$ 3.508.000,00), a quantidade de mudas (877.000) e o tamanho da propriedade

(0,280 alqueires) denotam a suficiência para o indeferimento do pedido de justiça gratuita.

Em sentença, a impugnação foi julgada improcedente, por falta de provas da suficiência de recursos dos

impugnados, mantendo o benefício.

Em apelação, alega a União que a presunção de pobreza não deve militar a favor dos apelados, devido ao altíssimo

valor da causa, ao patrimônio contendo imóvel com 0,28 alqueires e à atividade dos autores como grandes

empresários no ramo da citricultura, sendo que o próprio pedido da ação principal, a indenização por 877 mil

mudas, demonstra a suficiência de recursos.

Com contrarrazões, subiram os autos para apreciação.

É o relatório.

Ressalto que a assistência judiciária é garantia constitucional, prevista no artigo 5º, LXXIV, da Magna Carta, no

qual se confere o dever do Estado de proporcionar a todos o acesso ao Judiciário, principalmente aos que

comprovarem insuficiência de recursos.

Essa preocupação do Estado é antiga e tem origem mesmo antes do ordenamento constitucional de 1988.

A Lei nº 1.060/50, recepcionada pela Constituição Federal, regulou a assistência judiciária concedida aos

necessitados, entendidos como aqueles cuja situação econômica não lhes permita pagar as custas do processo e os

honorários advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Uma simples petição do requerente

declarando sua situação basta para o reconhecimento do estado precário, vigorando a presunção relativa sobre sua

necessidade.

Portanto, de acordo com o artigo 4º, §1º da Lei n.º 1060/50, o ônus de provar a suficiência de recursos é da parte

que impugna a assistência judiciária gratuita. Não havendo provas suficientes, o julgador deve utilizar o ônus

objetivo da prova para manter o benefício.

Sobre o tema, colaciono as jurisprudências desta corte:

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA. LEI Nº 1.060/50. ÔNUS DA PROVA DO

IMPUGNANTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA MANTIDA. A parte

que impugna concessão a benefício de assistência judiciária gratuita deve trazer aos autos prova suficiente a

demonstrar a capacidade econômica de suportar o pagamento das custas e despesas processuais pela parte

contrária, porquanto o ônus da prova é do impugnante, conforme disposto no artigo 333, I do CPC, c/c artigo 7º

da Lei nº 1.060/50. Precedentes do STJ. A simples alegação de possíveis rendimentos auferidos pela impugnada

não tem o condão de indeferir ou revogar o benefício da Justiça Gratuita, devendo prevalecer a declaração de

pobreza, que, demonstrada sua falsidade, sujeita o declarante à punição criminal e ao pagamento de até o

décuplo das custas judiciais (artigo 4º, §1º). A existência de advogado contratado não é suficiente para afastar a

assistência judiciária, mas a presença do estado de pobreza. Apelação improvida.(AC 200961000249596, JUIZ

PAULO SARNO, TRF3 - QUARTA IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA - INEXISTÊNCIA DE PROVAS QUE

DEMONTREM A FALTA DE REQUISITO PARA CONCESSÃO DA ISENÇÃO. 1 - O artigo 4°, caput e parágrafo

1°, da Lei n 1.060/50 dispõe que a mera declaração de pobreza feita pela parte requerente é suficiente à

concessão do benefício da justiça gratuita, presumindo-se verdadeira a afirmação. 2 - Ademais, verifica-se dos

autos que o autor desempenha as seguintes funções, respectivamente: recepcionista, tratorista, rurícola,

2009.61.05.002370-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO(A) : WALDECIR GUIDOTTI e outro

: GELSON APARECIDO GUIDOTTI

ADVOGADO : SP029800 LAERTE DANTE BIAZOTTI e outro
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carpinteiro, pedreiro. 3 - Não há nos autos prova de que os autores tem condições de arcar com as custas do

processo e não são pobres na acepção jurídica do termo. 4 - Não cabe condenação em honorários advocatícios

em incidente de impugnação à concessão do Benefício de Justiça Gratuita, nos temos do art. 20, §§ 1º e 2º do

Código de Processo Civil. 5 - Apelação parcialmente provida, para excluir os honorários advocatícios da

condenação.(AC 199903990729193, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJU

DATA:17/11/2006 PÁGINA: 381.)

No caso, não há qualquer prova para demonstrar a suficiência de recursos dos autores da ação principal.

O valor da causa ou prejuízo auferido não é motivo para considerar os autores suficientes, nem o tamanho da

propriedade, 0,28 alqueires, denota o latifúndio pretendido pela impugnante.

Pelo exposto, nego seguimento à apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se, intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001088-85.2013.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação contra sentença de procedência de embargos à execução fiscal do Município de

Pirassununga, proposta para cobrança de IPTU e taxas de limpeza pública e de sinistro.

Apelou o Município, alegando que: (1) não se aplica a imunidade tributária (artigo 150, VI, letra "a", CF), pois o

IPTU incidiu sobre imóvel pertencente à época do fato gerador à extinta FEPASA, posteriormente transferido à

União, anteriormente aos efeitos da Lei Federal 11.483/2007; (2) a imunidade não alcança casos de

responsabilidade tributária por sucessão, pelo que se depreende do artigo 6º, § 2º, inciso II, da LC 116/2003; (3) o

patrimônio da extinta FEPASA também não goza de imunidade tributária, ante o disposto no artigo 150, § 3º, da

CF; e (4) a exação em cobrança também envolve as taxas de limpeza pública e de sinistro.

Com contrarrazões, alegando inadmissibilidade do recurso, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, a execução fiscal de Município contra a União não se sujeita à Lei 6.830/1980 e, portanto, ao

respectivo artigo 34, sendo impertinente a alegação de cabimento exclusivamente de embargos infringentes à

sentença. 

No mérito, verifica-se que os embargos do devedor discutiram a imunidade em relação ao IPTU, encontrando-se,

a propósito, firmada orientação da Suprema Corte no sentido de que não se aplica o princípio constitucional

invocado ao IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) à Municipalidade, cabendo à União,

sucessora da empresa nos termos da Lei 11.483/2007, quitar o tributo, conforme constou do Boletim de Notícias

do Supremo Tribunal Federal de 05/06/2014, em recurso extraordinário com repercussão geral da controvérsia,

(RE 559.176):

 

"União responderá por débito tributário da extinta RFFSA.

Por votação unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento, nesta quinta-feira (5),

ao Recurso Extraordinário (RE) 599176, com repercussão geral reconhecida, para assentar que não se aplica

2013.61.15.001088-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA

ADVOGADO : SP227782 BRUNA RAQUEL RIBEIRO PANCHORRA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA
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o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) devido

pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) ao Município de Curitiba. Com a decisão, que se aplica a

casos semelhantes, caberá à União, sucessora da empresa nos termos da Lei 11.483/2007, quitar o débito. O

processo teve como relator o presidente da Corte, ministro Joaquim Barbosa.

No RE, o município se insurgia contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que

considerou aplicável ao caso a imunidade recíproca. Sustentou a administração da capital paranaense, entre

outros argumentos, que situações anteriores à transferência dos bens da RFFSA à União não são atingidas

pela imunidade; que inexiste no direito brasileiro a figura da imunidade superveniente; e que foi criado,

mediante a Lei 11.483/2007, o Fundo Contingente da Extinta RFFSA, destinado a cobrir débitos da sociedade

de economia mista incorporada pela União.

Alegações

Ao dar provimento ao recurso, o relator, ministro Joaquim Barbosa, afastou alegação da União no sentido de

que, na época em que foi constituído o débito, a RFFSA já não exercia atividade concorrencial, porém

atividade típica de Estado e que, portanto, já haveria imunidade tributária antecedente e, também,

superveniente da empresa. Segundo ele, a Constituição Federal não admite imunidade recíproca para entidade

que cobre preço ou tarifa do usuário e preveja remuneração de seu capital. Assim, como sociedade de

economia mista, apta à cobrar preços e a remunerar seu capital, a RFFSA não fazia jus à imunidade

recíproca, e era contribuinte habitual. E, com a liquidação da empresa, seu patrimônio e suas

responsabilidades transferiram-se para a União, que passou a responder pelos créditos por ela inadimplidos.

Ele também contestou a alegação da União de que a cobrança do débito afetaria o pacto federativo, observando

que o tema não estaria relacionado ao processo. Por outro lado, a inadimplência da RFFSA significaria

prejuízo à arrecadação do ente federado, o Município de Curitiba.

Jurisprudência

O ministro lembrou que a imunidade recíproca, prevista no artigo 150, VI, 'a', Constituição Federal, proíbe a

instituição de impostos sobre patrimônio, renda e serviços dos entes federados. E citou jurisprudência da

Suprema Corte no sentido de que se trata de um instituto "destinado à preservação e calibração do pacto

federativo, a proteger os entes federados de eventuais pressões econômicas projetadas para induzir escolhas

políticas ou administrativas da preferência do ente tributante".

"Nesse contexto, a imunidade recíproca é inaplicável se a atividade ou entidade demonstrarem capacidade

contributiva, se houver risco à livre iniciativa e às condições de justa concorrência, ou não estiver em jogo

risco ao pleno exercício da autonomia política que a Constituição Federal confere aos entes federados",

afirmou.

Segundo o ministro, "a Constituição Federal é expressa ao excluir da imunidade o patrimônio, a renda, os

serviços relacionados à exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a

empreendimentos privados, ou em que haja contra prestação no pagamento de preços ou tarifas pelo usuário".

Por isso, segundo ele, a RFFSA, não fazia jus à imunidade tributária. E, com sua liquidação, como a União

tornou-se sucessora da companhia, "tornou-se responsável tributária pelos créditos inadimplidos, nos termos

dos artigos 30 e seguintes do Código Tributário Nacional".

Ele lembrou que a solução legal prevista pelo Código Tributário Nacional para tais casos é fazer com que o

sucessor, ainda que seja ente federado, arque com a dívida. "A imunidade tributária não afasta a

responsabilidade tributária por sucessão, na hipótese em que o sujeito passivo era contribuinte regular do

tributo devido", afirmou.

Repercussão geral

A existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada no RE foi reconhecida em 23 de outubro

de 2009, por meio de votação no Plenário Virtual da Suprema Corte, para que os ministros analisassem o

mérito da matéria quanto à imunidade tributária recíproca do responsável tributário por sucessão de empresa

extinta, em caso de crédito legitimamente constituído."

 

É certo, pois, que a sentença, no que acolheu a tese da imunidade recíproca quanto ao imposto em cobrança,

comporta reforma, nos termos da fundamentação adotada, com o que ficam devolvidas, para o exame da Corte, as

demais alegações deduzidas pela embargante, em sua inicial (artigo 515, §§ 1º e 2º, CPC).

A inicial, além do que acima enfrentado, alegou apenas a prescrição do crédito executado.

A propósito, encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que,

nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPTU e das taxas que o acompanham, a prescrição

quinquenal é contada a partir dos respectivos vencimentos, a teor do que revela, entre outros, o seguinte acórdão:

 

RESP 1.116.929, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 18/09/2009: "EXECUÇÃO FISCAL - IPTU -

PRESCRIÇÃO - REGRA DE CONTAGEM DO PRAZO - TERMO INICIAL - VENCIMENTO DA DÍVIDA-

CARNÊ DE PAGAMENTO - RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM - ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. 1. O

termo inicial da prescrição da pretensão de cobrança do IPTU é a data do vencimento previsto no carnê de
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pagamento, que é modalidade de notificação do crédito tributário. 2. Hipótese em que o acórdão recorrido

considerou a data da inscrição em dívida ativa como marco inicial do lustro prescricional. 3. Necessidade do

retorno dos autos à origem para a análise da incidência da prescrição à luz do entendimento jurisprudencial do

STJ. 4. Impossibilidade de reconhecimento de suporte fático da prescrição em sede de recurso especial, nos

termos da Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial provido para anular o acórdão recorrido."

 

Na espécie, restou provado que os débitos, relativos ao exercício de 2000 tiveram vencimentos em 10/03/2000,

10/04/2000, 10/05/2000, 12/06/2000, 10/07/2000, 10/08/2000, 11/09/2000 e 10/10/2000 (f. 02, 11/14 e 55/57,

apenso), sendo que a execução fiscal foi ajuizada em 27/10/2004 (f. 02, apenso), antes de consumada a prescrição

quinquenal, considerada a aplicação, na espécie, das Súmulas 78/TFR e 106/STJ, pelo que manifestamente

infundada a objeção a tal título levantada. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação para afastar a

imunidade recíproca, fundamento acolhido pela sentença e, prosseguindo no exame da ação, ex vi do artigo 515,

§§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, afastar igualmente a prescrição, rejeitando integralmente os embargos à

execução, invertidos os ônus da sucumbência.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018445-60.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança impetrado para deferir o cancelamento do

arrolamento de bens no valor de R$ 894.402,40 efetuado em 19/10/2010, em razão do Decreto 7.573/11 que fixou

o limite para arrolamento em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), sem a incidência da Instrução Normativa

1.206 da Receita Federal do Brasil que determina a aplicação do novo limite a partir de 30/09/11, data em que

entrou em vigor o Decreto 7.573/11, em afronta ao art. 106, III, "c" do CTN.

A liminar foi deferida para determinar "à autoridade que proceda ao cancelamento do arrolamento de bens em

nome da impetrante, independente da data em que foram realizados, desde que a soma dos créditos tributários de

sua responsabilidade seja inferior a R$ 2 milhões".

A sentença confirmou a liminar e concedeu a segurança.

Apelou a PFN, alegando, em suma, que (1) não há decisão definitiva no julgamento do processo administrativo,

dessa forma, "o cancelamento do arrolamento somente se justificaria, caso a impugnação do contribuinte

alcançasse a extinção do crédito tributário, e ainda confirmado pelo Conselho Administrativo de Recursos

Fiscais"; e (2) em relação à alteração do valor do arrolamento, aplica-se o parágrafo único do artigo 16 e o artigo

17 da Instrução Normativa 1.171/2011, que dispõem que o novo limite se aplica aos arrolamentos efetuados a

partir de 30/09/2011, data da publicação do Decreto 7.573/2011, não ensejando a revisão dos arrolamentos

efetuados na vigência da Instrução Normativa 264/2002 da Secretaria da Receita Federal.

Com contrarrazões, subiram os autos, opinando o Ministério Público Federal pela reforma da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2012.61.00.018445-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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O arrolamento de ofício de bens e direitos, como previsto nos artigos 64 e 64-A da Lei 9.532/97, na vigência da

IN SRF 264/2002, como é o caso, tem aplicação exclusiva às hipóteses de débitos de valor superior a R$

500.000,00 e que, simultaneamente, ultrapassem 30% do patrimônio conhecido do contribuinte, acarretando ao

sujeito passivo o ônus de informar ao Fisco eventuais atos de transferência, alienação ou oneração, sob pena de

indisponibilidade por medida cautelar fiscal, bem como obrigação de arrolar outros bens e direitos em substituição

aos alienados ou transferidos.

O arrolamento é medida que envolve a obrigação de transparência na gestão, pelo grande devedor, de seu

patrimônio, contra fraudes e simulações, mas não representa, em si e propriamente, restrição ao poder de

administração e disposição do titular sobre os respectivos bens e direitos, para efeito de gerar o risco de

inconstitucionalidade por lesão ao direito de propriedade e outros que foram relacionados.

Não se confunde, pois, o arrolamento com a indisponibilidade; e a publicidade, decorrente da anotação do termo

em registros públicos, revela o objetivo, tanto lícito como legítimo, de proteger terceiros contra atos de

transferência, alienação ou oneração de bens ou direitos, em situações capazes de gerar consequência ou

questionamento, judicial ou administrativo, quanto à validade da celebração de negócios jurídicos.

Os requisitos são objetivos e, em face deles, tem o contribuinte direito à defesa administrativa ou judicial, o que

não significa possa obstar a execução da medida, uma vez presentes as condições definidoras, na espécie, do

devido processo legal.

Ademais, quanto ao direito de propriedade, o arrolamento, previsto em lei, é medida de natureza preventiva na

tutela do interesse fiscal, em situações específicas, que não se revelam indicadoras da antecipação de qualquer

efeito irreversível inerente à execução.

Por sua vez, o cancelamento do arrolamento sujeita-se à Lei 9.532/1997, a qual prevê as hipóteses respectivas,

dentre as quais se encontra a liquidação antes da inscrição e a respectiva garantia ainda no curso da execução.

O impetrante alega que com o advento do Decreto 7.537/2011, que modificou o artigo 64, §7° da Lei 9.532/1997,

houve aumento no limite mínimo de débitos para realização do arrolamento, de R$ 500.000,00 para R$

2.000.000,00. Como crédito decorrente do auto de infração que fundamentou o arrolamento encontrar-se-ia abaixo

desse novo patamar, haveria direito ao seu cancelamento, retroagindo-se os efeitos do Decreto, por constituir o

arrolamento uma penalidade, nos termos do artigo 106, II, "c" do CTN ("A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

[...] tratando-se de ato não definitivamente julgado [...] quando lhe comine penalidade menos severa que a

prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.").

No entanto, como já ressaltado, a medida administrativa não constitui penalidade, pois não representa restrição ao

poder de administração e disposição sobre os respectivos bens e direitos. Assim, não se poderia falar em retroação

do Decreto 7.537/2011, com base no artigo 106, II, "c" do CTN ("a lei aplica-se a ato ou fato pretérito [...]

tratando-se de ato não definitivamente julgado [...] quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista

na lei vigente ao tempo da sua prática"), que se limita apenas às sanções, conforme revela o seguinte precedente

do STJ:

 

AGRESP 647518, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJU de 05/11/2008: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 'CAUSA MORTIS' - LEI PAULISTA N. 10.750/00 - ISENÇÃO -

RETROATIVIDADE - IMPOSSIBILIDADE - ART. 111 DO CTN - INTERPRETAÇÃO LITERAL - SÚMULA

83/STJ - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-CONHECIDA - JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL -

SÚMULA 13/STJ - DA APLICABILIDADE DO ART. 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AO JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. Impossibilidade de retroação da Lei Paulista n.

10.750/00 a fato gerador surgido com a transmissão 'causa mortis' da propriedade anterior à norma, nos termos

do art. 105 do Código Tributário Nacional. 2. O art. 106, II, c, do CTN, que dispõe que a lei mais benéfica ao

contribuinte aplica-se a ato ou fato pretérito, desde que não tenha sido definitivamente julgado, aplica-se, tão-

somente, para penalidades, o que não é o caso dos autos. 3. A eventual nulidade da decisão monocrática,

calcada no art. 557 do CPC, fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de

agravo regimental. (REsp 824.406/RS, Relator Min. Teori Albino Zavascki, em 18.5.2006.) 4. O juízo de

admissibilidade do Tribunal a quo não vincula o entendimento deste Tribunal, ao qual é devolvida toda a análise

da admissibilidade do recurso. Agravo regimental improvido." 

 

Assim, não há previsão legal para, no caso concreto, permitir a retroação da lei que modificou os critérios para

arrolamento de bens do contribuinte, efetuada de acordo com a lei vigente ao tempo de sua realização ("tempus

regit actum"). Desta forma, a aplicação de critérios previstos em lei posterior, atingindo ato jurídico perfeito de

arrolamento fiscal, seria efetuada em manifesta ofensa ao artigo 5°, XXXVI da CF/88 ("a lei não prejudicará o

direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada").

Neste sentido, o precedente regional:

 

AGTAG 2004.01.00.036592-6, Rel. Des. Fed. LUCIANO TOLENTINO AMARAL, DJU de 12/11/2004, p. 176:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ARGUINDO NULIDADE DA

CDA - RECURSO ADMINISTRATIVO NÃO CONHECIDO POR FALTA DE GARANTIA - LEI NÃO RETROAGE

PARA MODIFICAR ATO JURÍDICO PERFEITO - AGRAVO NEGADO MONOCRATICAMENTE - AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO. 1- A Lei nº 10.522, que restringiu o arrolamento a 30% do valor da dívida, é de 19

JUL 2002. O recurso administrativo, interposto aos 22 NOV 2001, restou "não conhecido" nos temos da lei de

regência da época, a saber o Dec. 70.235/72. 2- Não há falar em retroatividade da lei para modificar situações

jurídicas já consolidadas (CF, art. 5º, XXXVI). 3- Agravo interno não provido. 4- Peças liberadas pelo Relator

em 15/10/2004 para publicação do acórdão."

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do CPC, dou provimento à apelação e à remessa oficial para

denegar a segurança.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020747-28.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança impetrado visando à reinclusão no regime de tributação do

SIMPLES Nacional. Afirma a impetrante que em 31/12/2010 foi dele excluída e que, embora seus débitos

encontrem-se parcelados, a autoridade impetrada indeferiu sua reinclusão.

A sentença denegou a ordem, ao entendimento de que a regularidade fiscal da empresa é condição para ingresso

no sistema de tributação do SIMPLES Nacional.

Apelou a impetrante, alegando que: (1) conforme comprova a documentação juntada aos autos, está parcelando

seus débitos e, assim, não existe qualquer razão para a sua exclusão do SIMPLES; e (2) não poderia ter sido

excluída de ofício do SIMPLES, por não se enquadrar nas hipóteses do art. 29 da LC 123/2006.

Os autos subiram a esta Corte com contrarrazões. O Ministério Público Federal sustentou não ser caso de sua

intervenção, requerendo o prosseguimento do feito.

É o relatório.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento, na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, manifestamente infundada a pretensão de reforma, em razão dos fatos provados nos autos, conforme

registrou a sentença que, no ponto e a propósito, destacou (f. 67):

 

"Logo, a regularidade fiscal da empresa é condição para ingresso no sistema de tributação do Simples

Nacional.

No caso concreto, a impetrante não logrou comprovar o parcelamento da integralidade de seus débitos, uma

vez que o relatório de "informações fiscais do contribuinte" acostado às fls. 24/26 não se presta para tanto,

pois além de encontrar-se desatualizado - já que foi emitido em 26/03/2013 -, está desacompanhado dos

comprovantes de recolhimento.

Além disso, existem outros vários créditos tributários em aberto, o que, por si só, impede a sua manutenção em

referido regime tributário diferenciado".

2013.61.00.020747-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : DYF COM/ DE ESQUADRIAS METALICAS LTDA -ME

ADVOGADO : SP261512 KARINA CATHERINE ESPINA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00207472820134036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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Por derradeiro, a jurisprudência já se pacificou no sentido de que incabível a reinclusão de contribuinte optante

pelo SIMPLES que apresente débitos cuja exigibilidade não esteja suspensa. Confira-se:

 

ROMS 200902091908, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 30/11/2010: "RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO

DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. INGRESSO NO SIMPLES NACIONAL. EXIGÊNCIA DE

REGULARIDADE FISCAL. ART. 17, V, DA LC 123/2006. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A intervenção do

Estado no domínio econômico resulta de poder conferido pela Carta Constitucional que autoriza o poder

público a intervir como agente que o regula e o normatiza, a fim de fiscalizar e incentivar as atividades do setor

privado. 2. As microempresas e as empresas de pequeno porte à luz do artigo 146, inciso III, letra "d", e do art.

179, da Lei Maior, ostentam tratamento jurídico diferenciado voltado à simplificação de suas obrigações

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias. 3. O Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional,

instituído pela Lei Complementar n° 123, de 2006, estabelece tratamento tributário diferenciado e favorecido a

empresas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de

arrecadação dos tributos. 4. O artigo 17, inciso V, do referido diploma legal, exige a regularidade fiscal da

pessoa jurídica para os fins de aplicação do regime tributário sub judice, nos seguintes termos, in verbis: Art.

17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a

empresa de pequeno porte: (...) V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou

com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 5. A

inscrição no Simples Nacional submete-se à aferição quanto à inexistência de débitos com o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, nos termos no inciso

V, do art. 17, da LC 123/2006, sem que, para tanto, esteja configurada qualquer ofensa aos princípios da

isonomia, da livre iniciativa e da livre concorrência. Precedentes do STJ: RMS 27376/SE, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 15/06/2009; REsp

1115142/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe

19/08/2009. 6. É que o tratamento tributário diferenciado e privilegiado para as micro e pequenas empresas

não as exonera do dever de cumprir as suas obrigações tributárias. A exigência de regularidade fiscal do

interessado em optar pelo regime especial não encerra ato discriminatório, porquanto é imposto a todos os

contribuintes, não somente às micro e pequenas empresas. Ademais, ao estabelecer tratamento diferenciado

entre as empresas que possuem débitos fiscais e as que não possuem, vedando a inclusão das primeiras no

sistema, o legislador não atenta contra o princípio da isonomia, porquanto concede tratamento diverso para

situações desiguais. 7. O Simples Nacional é um benefício que está em consonância com as diretrizes traçadas

pelos arts. 170, IX, e 179, da Constituição da República, e com o princípio da capacidade contributiva,

porquanto favorece as microempresas e empresas de pequeno porte, de menor capacidade financeira e que não

possuem os benefícios da produção em escala. 8. A adesão ao Simples Nacional é uma faculdade do

contribuinte, que pode anuir ou não às condições estabelecidas, razão pela qual não há falar-se em coação. 9.

In casu, a impetrante não preencheu o requisito relativo à regularidade fiscal, impossibilitando a concessão do

benefício tributário. 10. Recurso ordinário desprovido." 

AMS 00089792420084036119, DES. FED. REGINA COSTA, e-DJF3 de 20/09/2012: "PROCESSUAL CIVIL.

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SIMPLES NACIONAL. LC 123/2006. ART. 17, V.

CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de

Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, na hipótese de manifesta

inadmissibilidade, improcedência ou confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de

Tribunal Superior a negar seguimento ou dar provimento ao recurso. II - A Constituição da República

estabelece, como princípio da ordem econômica, o tratamento favorecido para as pequenas empresas

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País (art. 170, IX, com a redação

dada pela EC n. 6/95), prevendo a adoção, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de tratamento

jurídico diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte, visando incentivá-las pela

simplificação, redução ou eliminação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e

creditícias (art. 179). III - A Carta Política determina, outrossim, caber à lei complementar estabelecer normas

gerais em matéria de legislação tributária, dispondo sobre a definição de tratamento diferenciado e favorecido

para as Microempresas e para as Empresas de Pequeno Porte, inclusive regimes especiais ou simplificados de

tributação, bem como instituir regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de adesão opcional pelo contribuinte, cessando-se, a partir da

respectiva instituição, os regimes especiais de tributação próprios das referidas pessoas políticas (art. 146, III,

"d", e parágrafo único; e art. 94, do ADCT, de acordo com as redações dadas pela EC n. 42/2003). IV - Dando

cumprimento às referidas diretrizes constitucionais veio a lume a Lei Complementar n. 123/06, instituindo o

Estatuto Nacional da Microempresa (ME) e da Empresa de Pequeno Porte (EPP), com normas gerais relativas
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ao tratamento diferenciado e favorecido às referidas empresas, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, em diversas áreas, especialmente quanto à apuração e recolhimento dos impostos e

contribuições mediante regime único de arrecadação, revogando expressamente a Lei n. 9.317/96, que instituiu

o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de

Pequeno Porte - SIMPLES, restritos aos tributos e contribuições federais, e a Lei n. 9.841/99, antigo Estatuto

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (art. 89). V - No âmbito tributário, a LC n. 123/06 instituiu o

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL (art. 12), gerido por Comitê Gestor, vinculado ao

Ministério da Fazenda, composto por representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, órgão ao qual compete regulamentar a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação,

cobrança, dívida ativa, recolhimento e demais aspectos relativos ao referido regime (art. 2º, I e § 6º). VI - Nos

termos do art. 13, da LC n. 123/06, a opção da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte ao Simples

Nacional implica no recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, abrangendo, além de

tributos federais (IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e CPP), um imposto estadual (ICMS), e outro de

competência dos municípios (ISS). VII - O art. 17, V, da LC n. 123/06 veda o recolhimento de impostos e

contribuições na forma do Simples Nacional pela Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que possua

débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou

Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. VIII - A ocorrência de débito, nos termos do art. 17, V, da

LC n. 123/06, implica exclusão obrigatória da pessoa jurídica optante do Simples Nacional (art. 30, II), a qual

poderá permanecer no regime, mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da comunicação da exclusão (art. 31, § 2º). IX - O

disposto no art. 17, V, da LC n. 123/06, não configura coação para que haja pagamento de tributo, uma vez

que a participação no Simples Nacional é uma opção das empresas, as quais não se desoneram do dever de

cumprir as obrigações tributárias e os requisitos legais para ingresso e manutenção no regime fiscal

privilegiado, não incidindo, portanto, na espécie, o disposto nas Súmulas 70, 323 e 547, do Supremo Tribunal

Federal. X - Com base na competência atribuída pela LC n. 123/06 (art. 2º, I e § 6º, e art. 29, § 3º) e pelo

Decreto n. 6.038/07, o Comitê Gestor do Simples Nacional editou a Resolução CGSN n. 15/2007, dispondo

sobre a exclusão do Simples Nacional, matéria consolidada na Resolução CGSN n. 94/2011, cujos dispositivos

apenas explicitam e operacionalizam as normas legais sobre a matéria, não havendo, nesse ponto, nenhuma

ilegalidade ou inconstitucionalidade. XI - A exigência de regularidade fiscal para ingresso e manutenção no

Simples Nacional não afronta os princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade, porquanto

constitui condição imposta a todos contribuintes, conferindo tratamento diverso e razoável a situações

desiguais relativas às obrigações das empresas perante a Fazenda Pública dos referidos entes políticos, não

havendo, outrossim, que se falar em ofensa aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, uma vez

que a exigência de requisitos mínimos para fins de participação no regime favorecido não se confunde com

limitação à atividade comercial do contribuinte. XII - Compatibilidade do art. 17, V, da LC n. 123/06 e da

Resolução CGSN n. 15/2007, com as diretrizes e princípios estabelecidos na Constituição da República. XIII -

Agravo legal improvido."

AMS 00009901920114036100, DES. FED. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 24/05/2012: "TRIBUTÁRIO -

MANDADO DE SEGURANÇA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE - REGIME ESPECIAL UNIFICADO

DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES (SIMPLES NACIONAL) - EXISTÊNCIA DE

DÉBITO TRIBUTÁRIO COM EXIGIBILIDADE NÃO SUSPENSA - EXCLUSÃO - ART. 17, V, DA LC

123/2006. 1. As microempresas ou empresas de pequeno porte que possuam débitos com o INSS ou com as

Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa, não poderão

recolher os impostos e contribuições na forma do Simples. 2. Não é inconstitucional a disposição prevista no

art. 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123/06, que condiciona a inclusão ou a permanência das pessoas

jurídicas no regime tributário diferenciado ao pagamento regular dos tributos, uma vez que veio disciplinar o

art. 146, III, "d", da Constituição Federal. 3. A inclusão de pessoa jurídica no Simples Nacional deve ser

traduzida como outorga de benefício, donde é lícita a exigência de requisitos mínimos, dentre eles a

regularidade fiscal. 4. Não há qualquer ofensa ao princípio da igualdade nem da capacidade contributiva, visto

que somente as microempresas e empresas de pequeno porte que estiverem quites com as obrigações tributárias

poderão pleitear a inclusão no regime diferenciado previsto pela Lei Complementar nº 123/2006. 5. Havendo

pendências com o Fisco, ainda que se enquadre na condição de empresa de pequeno porte, a recorrente não

pode ser incluída no programa de tributação diferenciado. 6. Apelação desprovida."

AGA 802500620104010000, JUÍZA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS (Conv.), e-DJF1 de

01/07/2011: "TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - SIMPLES NACIONAL - LC 123/2006 - EXISTÊNCIA

DE DÉBITO TRIBUTÁRIO SEM EXIGIBILIDADE SUSPENSA - REINCLUSÃO - IMPOSSIBILIDADE 1.

O art. 17, inciso V, da LC 123/2006 "exige a regularidade fiscal da pessoa jurídica para os fins de aplicação do

regime tributário sub judice, nos seguintes termos, in verbis: Art. 17. Não poderão recolher os impostos e

contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: (...) V - que
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possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal,

Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa." (ROMS 200902091908, Luiz Fux, STJ -

PRIMEIRA TURMA, 30/11/2010). 2. Nesse diapasão, se a lei expressamente prevê que a empresa com débitos

para com a Fazenda Nacional, cuja exigibilidade não esteja suspensa, não pode recolher os impostos e

contribuições no regime do Simples Nacional, não há relevante fundamento que embase a liminar. 3.

Precedentes: (STJ: RMS 27376/SE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em

04/06/2009, DJe 15/06/2009; REsp 1115142/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado

em 04/08/2009, DJe 19/08/2009; TRF da 1ª Região: AG 0007969-18.2011.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador

Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.264 de 20/05/2011, TRF da 4ª Região, AG

2007.04.000432174, Rel. Des, Maria Helena Rau de Sousa, in DJ de 12/03/2008). 4. Agravo regimental não

provido."

Resulta claro, portanto, que não é legítimo o reconhecimento do direito de reinclusão a contribuintes que, pelos

critérios legais, foram claramente excluídos do benefício, sob pena de extrapolar o Poder Judiciário a sua condição

de mero legislador negativo, no controle de constitucionalidade, invadindo a competência constitucional do

legislador. 

Cabe, ainda, acrescentar, que a exclusão de ofício também obedece aos ditames da LC nº 123/06 e Resolução

CGSN nº 15/2007, não havendo que se falar em vedação aos princípios constitucionais da ampla defesa e

contraditório, consoante já decidido, inclusive, pela Suprema Corte em hipótese semelhante, volvida ao REFIS.

Neste sentido:

AMS 10269220114013812, DES. FED. REYNALDO FONSECA, e-DJF1 de 08/06/2012: "TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL - MANUTENÇÃO NO SIMPLES DE EMPRESA EXCLUÍDA POR

INADIMPLÊNCIA - PROCEDIMENTO SUMÁRIO E/OU VIRTUAL - VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO

CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DA PUBLICIDADE E DA MOTIVAÇÃO NÃO

CARACTERIZADA - BENEFÍCIO/FAVOR FISCAL SE INTERPRETA RESTRITIVAMENTE -

INOBSERVÂNCIA DE EXIGÊNCIAS - MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL - OFENSA REFLEXA À

CARTA MAGNA. 1. In casu, houve julgamento extra petita pelo Juízo a quo, porquanto, na espécie, a questão

não diz respeito à possibilidade de as empresas optantes pelo regime unificado do SIMPLES parcelarem seus

débitos com base no disposto na Lei n. 10.522/2002, conforme ressaltado na sentença, mas da suposta nulidade

do ato de exclusão da impetrante do SIMPLES por ofensa aos princípios da publicidade, da ampla defesa, do

contraditório e da motivação. 2. Consoante disposto nos arts. 128 e 460 do CPC, o juiz está adstrito aos limites

da causa, os quais são determinados pelo pedido da parte. Assim, viola o princípio da congruência, sendo, por

isso, nula a sentença que decide questão diversa da deduzida na inicial. 3. Sentença anulada. Cabível o

julgamento do mérito, com fulcro no art. 515, 3º, do CPC 4. O ato de exclusão da apelante do Simples Nacional

( Ato Declaratório Executivo DRF/STL Nº 424321/2010), teve por motivação a pessoa jurídica "possuir débitos

deste Regime Especial, com exigibilidade não suspensa, relacionados abaixo, conforme disposto no inciso V do

art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e na alínea "d" do inciso II do art. 3º,

combinada com o inciso I do art. 5º, ambos da Resolução CGSN nº 15, de 23 de julho de 2007". 5. Portanto, o

ato excludente encontra-se devidamente motivado. Os débitos com exigibilidade não suspensa encontram-se

especificados no referido ato. 6. Quanto à alegada ofensa aos princípios da publicidade, do contraditório e da

ampla defesa, a matéria em debate já se encontra pacificada pelo col. Superior Tribunal de Justiça, por meio

da Súmula nº 355, a qual estabelece: "É válida a notificação do ato de exclusão do Programa de Recuperação

Fiscal do REFIS pelo Diário Oficial ou pela internet". Tal Súmula aplica-se ao caso concreto, por analogia. 7.

Assim, o rito de exclusão sumário e/ou virtual previsto nas normas que regem o SIMPLES não se ressente de

qualquer ilegalidade, restando afastada a Lei nº 9.784/99 em virtude da legislação específica. 8. Consigno,

ainda, por oportuno, que a Suprema Corte consolidou entendimento no sentido de que a controvérsia referente

à legalidade da exclusão de empresas do Programa de Recuperação Fiscal diz respeito à aplicação e

interpretação de normas de índole infraconstitucional. Assim, as alegações de desrespeito aos postulados da

legalidade, do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório, dos limites da coisa

julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas inferiores, podem

configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição. (AI 730701 AgR /

DF -AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJe de

17.4.2009) 9. Apelação provida, para decretar a nulidade da sentença. Apreciação do mérito, nos termos do art.

515, § 3º, do CPC. Pedido julgado improcedente."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001622-65.2013.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial em face de sentença que concedeu parcialmente a ordem para "determinar

que a autoridade impetrada realize a inscrição provisória de PATRÍCIA CRISTINA DA SILVA (RG nº

44.067.283-1 SSP/SP) como Técnica de Enfermagem, expedindo nova carteira profissional com validade de

120 dias", com base no certificado de conclusão de curso e "tão logo possível, seja apresentado o diploma".

Alega a apelante que: (1) que o ato administrativo de concessão da habilitação profissional é ato vinculado, razão

pela qual deve preencher todos os requisitos legais para comportar deferimento; (2) agiu em cumprimento de suas

atribuições legais à medida que denegou a renovação de inscrição a profissional que apresentou documentação

incompleta (ausência do diploma); (3) "o COREN não rejeitou ao apelado o direito ao trabalho, apenas o

restringiu nos termos autorizados pela Constituição Federal e instrumentos normativos consectários"; (4) a

impetrante deveria litigar em face da pessoa jurídica que, efetivamente, causou-lhe prejuízos; (5) não há

inconstitucionalidade, ilegalidade ou abuso de poder a macular a conduta da apelante; (6) que o procedimento

adotado visa resguardar o interesse público, evitando que profissionais sem qualificação técnica ingressem no

mercado de trabalho com riscos diretos à saúde e à vida da população.

Com contrarrazões, e submetida a sentença ao reexame obrigatório, subiram os autos, opinando o Ministério

Público Federal pela manutenção da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, manifestamente infundada a pretensão de reforma, em razão dos fatos provados nos autos, conforme

registrou a sentença que, no ponto e a propósito, destacou (f. 72/6):

 

"Narra a impetrante que sua inscrição provisória como técnica em enfermagem expirou em 12/11/2012, razão

pela qual buscou regularizar sua situação perante a subseção do COREN em São José dos Campos,

apresentando para tanto certidão de conclusão do curso Técnico em Enfermagem, expedida pelo SENAC (fls.

12).

Afirma a impetrante que teve sua inscrição indeferida pelo Conselho Profissional sob a alegação de que seria

necessária a apresentação do diploma original (fls. 17/18) e, devido a tal exigência, encontra-se impossibilitada

de exercer a profissão.

A impetrante demonstrou estar apta à obtenção do registro no COREN mediante a apresentação de declaração,

na qual a instituição de ensino declara ter a impetrante concluído o curso de Técnico de Enfermagem, se

comprometendo que o processo de certificação se dará em 90 (noventa) dias após regularização e entrega do

histórico do ensino médio (fl. 12).

Neste concerto (sic), não parece razoável que o Conselho Regional de Enfermagem se abstenha de aceitar

como válida tal documento expedido pelo SENAC, uma vez que traduz os mesmos efeitos do diploma, enquanto

este não é certificado.

É de notória sabença a burocracia e a demora que imperam no procedimento de expedição de diplomas,

demora esta que não é ensejada pela Impetrante.

Assim, impedir o ingresso ou a regularização da impetrante no mercado de trabalho em decorrência da
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formalidade de apresentação de diploma, quando por meio idôneo restou demonstrado ter a Impetrante

concluído o curso técnico de enfermagem.

Vale salientar que o documento apresentado pela Impetrante traduz os mesmos efeitos que o diploma, durante

o tempo em que pende a expedição de tal documento.

Com efeito, não se pode imputar à Impetrante o ônus pelo fato da Administração não expedir o documento em

tempo hábil a viabilizar sua inscrição no COREN.

A negativa da inscrição extrapola as garantias constitucionais estampadas no artigo 5º, XIII da Constituição

da República. E não apresentou a autoridade impetrada haver quaisquer outros impedimentos ao registro da

Impetrante nos quadros do Conselho Regional.

[...]

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO E CONCEDO PARCIALMENTE

A ORDEM para determinar que a autoridade impetrada realize a inscrição provisória de PATRÍCIA

CRISTINA DA SILVA (RG nº 44.067.283-1 SSP/SP) como Técnica de Enfermagem, expedindo nova carteira

profissional com validade de 120 dias."

 

Em feito de minha relatoria, sobre o registro de bacharel em enfermagem assim decidi:

 

"Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à negativa de liminar em mandado de segurança impetrado para garantir

registro profissional à portadora de certificado e histórico escolar de graduado em curso superior de

bacharelado em enfermagem, reconhecido pelo Ministério da Educação, alegando que não possui ainda o

diploma registrado devido à burocracia administrativa e que tem habilitação própria para o registro

profissional e sua pretensão encontra amparo na Resolução 372 do próprio COFEN.

Houve contraminuta.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, firmada a jurisprudência no sentido de que cabe a inscrição profissional de portador de certificado

do curso exigido pela lei, ainda que não expedido o diploma ou efetuado o respectivo registro:

REO 00051269120124058000, Rel. Des. Fed. BARROS DIAS, DJE 24/01/2013: "ADMINISTRATIVO.

MANDADO DE SEGURANÇA. LIVRE EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM . INSCRIÇÃO . CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DO CURSO. EXIGÊNCIA DE DIPLOMA.

OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDA. 1. A Constituição

Federal assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, quando atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer. 2. Embora o art. 6º da Lei nº 7.498/96 e a Resolução nº 972/2010 do

Conselho Federal de enfermagem exijam que o requerimento de inscrição no referido conselho profissional

seja acompanhado de original do diploma de formatura devidamente registrado pelo MEC, não se pode deixar

de reconhecer que a certidão de conclusão de curso e colação de grau emitida pela instituição de ensino

superior, na qual o impetrante concluiu sua graduação, é documento idôneo para atender à exigência legal,

por se tratar de documento dotado de fé-pública. 3. Na impossibilidade de apresentação do diploma de

conclusão do curso de enfermagem , em razão de demora na sua confecção, é admissível a comprovação da

graduação, visando à inscrição no Conselho Regional de enfermagem , através de certificado de conclusão do

curso, emitido pela entidade educacional, que goza, inclusive, de fé pública. 4. Não há razoabilidade a

exigência da comprovação da conclusão do curso de enfermagem unicamente pelo diploma, que, na realidade,

apenas atesta a conclusão do curso. Se é possível a comprovação da graduação por meio de certificado de

conclusão do curso, não se pode privilegiar a forma em detrimento da essência. 5. Precedentes deste E.

Tribunal. 4. Remessa oficial não provida." 

REO 201051010100080, Rel. Des. Fed. LISBOA NEIVA, E-DJF2R 20/09/2012: "ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL. REMESSANECESSARIA. MANDADO DE SEGURANCA. INSCRICAO

DEMEDICO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA (CREMERJ). NAO APRESENTACAO DE

DIPLOMA. CERTIFICADO DE CONCLUSAO. ACEITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE.1. Caso em que o mandamus foi impetrado contra ato do Presidente de Conselho

Profissional que se recusou a efetivação do registro dos impetrantes, exigindo para tanto a apresentação de

diploma. A sentença concedeu a segurança determinando que o Conselho Regional de Medicina do Rio de

Janeiro proceda à inscrição dos impetrantes mediante a apresentação do certificado de conclusão do curso

expedido pela Faculdade.2. Embora o Decreto nº 44.045/58 exija, para a inscrição do registro profissional do

médico, a apresentação de diploma devidamente registrado no MEC, não se afigura razoável tal exigência

quando e apresentado o certificado de conclusão do curso. No caso, o ato atacado, se mantido, implicaria no

impedimento do livre exercício da profissão, em flagrante afronta ao disposto no art. 5º, XIII, da Constituição

Federal, acarretando, ainda, prejuízos maiores, ante a impossibilidade de exercício da profissão desde logo.

Precedentes deste Tribunal. 3. Remessa necessária conhecida e desprovida." 
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REOMS 200839000021995, Rel. Des. Fed. SOUZA PRUDENTE, e-DJF1 17/09/2010: "PROCESSUAL CIVIL

E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA. INSCRIÇÃO PROVISÓRIA. APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA.

POSSIBILIDADE. I - Em que pese a determinação contida no art. 48 da Lei nº 9.394/96, no tocante à

necessidade de apresentação de diploma como único instrumento hábil à obtenção de inscrição perante o

Conselho Regional de Medicina, possuindo o profissional certificado de conclusão do curso respectivo, emitido

por regular Universidade, a morosidade da instituição de ensino em expedir o diploma em referência, não pode

constituir óbice ao exercício do direito líquido e certo à inscrição pleiteada. II - Em sendo assim, não merece

reparo o julgado monocrático que determinou a inscrição provisória do impetrante no CRM/PA, convertendo-

se em definitiva após apresentação do diploma devidamente registrado no órgão competente. III - Remessa

oficial desprovida. Sentença confirmada."

Ademais, consta dos autos, inclusive da própria contraminuta do COREN/SP, que "o requerimento de

inscrição definitiva será instruído com o original do diploma ou certificado, em observância as previsões

contidas nos artigos 6º, 7º, 8º e 9º da Lei 7.498/86" (artigo 12 da Resolução 372/2010, f. 71). 

Se o próprio COFEN baixou ato normativo, no sentido de permitir que o pedido de inscrição no COREN possa

ser instruído com certificado, não é razoável que se deixe de cumprir a resolução que atendeu o sentido e a

finalidade da norma, mesmo porque a Lei 9.394/1996, que estabeleceu as Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, trata de forma genérica sobre a validade de diplomas registrados como prova da formação recebida

por seu titular, o que não significa que o certificado e o histórico escolar deixem de provar a conclusão regular

do curso para fins de garantir inscrição profissional, quando sabidamente existe morosidade na expedição e

registro de diplomas tanto por instituições públicas como privadas. 

Ademais, no caso concreto, não existe menção ou alusão a qualquer dúvida acerca da idoneidade documental

do certificado e do histórico, que possa impedir a concessão de liminar cuja imprescindibilidade e urgência

decorrem do próprio objeto da tutela requerida, que é a liberdade de exercício profissional por quem possui

habilitação acadêmica e legal atestada pelos documentos indicados, sendo que pela falta de diploma não consta

que seja responsável a agravante, mas outros dos quais depende a respectiva emissão e registro, sendo

razoável, justo e jurídico que se faça prevalecer a substancialidade do direito sobre o formalismo da

interpretação autárquica.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para

reformar a decisão agravada nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem."

 

Especificamente sobre o registro de técnico em enfermagem, colaciono o seguinte precedente deste Tribunal:

 

AMS 00048553720134036114, Des. Fed. MAIRAN MAIA, e-DJF3 13/06/2014: "ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. REGISTRO PROVISÓRIO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM

NÃO CONVERTIDO EM DEFINITIVO. 1. Impetrante trabalhando mais de 10 anos na área de enfermagem.

Inicialmente, com registro provisório como auxiliar de enfermagem, depois na inscrição definitiva como auxiliar

de enfermagem. Posteriormente com inscrição provisória de técnica de enfermagem, renovada em 2013. 2.

Comunicada da irregularidade em seu primeiro diploma, vez que a Escola Nacional que emitira o diploma de

Auxiliar de Enfermagem foi cassada em 2005, teve indeferida sua inscrição definitiva como Técnica de

enfermagem (12/07/2013), por ausência de diploma. 3. A impetrante realizou sua inscrição no exame de

Regularização de Vida Escolar de Alunos/Cursos Cassados em 16/07/2012, sendo informada de que aprovada no

referido exame teria validado seu diploma. 4. O artigo 7º, inciso I, da Lei 7.498/1986 define como técnico de

enfermagem o titular de diploma ou do certificado de Técnico de Enfermagem, expedido de acordo com a

legislação e registrado pelo órgão competente. 5. Cumprido requisito indispensável para inscrição em Conselho

profissional - prova de habilitação técnica que a profissão exige - deve ser mantida a sentença que reconheceu a

validade do certificado de conclusão do curso de Técnico de Enfermagem efetuado na Escola de Enfermagem

ABC Myrthes Silva, documento não impugnado pela impetrada ao prestar informações."

Dessa forma, ante a similitude da conclusão adotada para o profissional de enfermagem de nível superior, o

mesmo entendimento deve ser adotado para o profissional de enfermagem de nível técnico, com a possibilidade de

sua inscrição provisória no COREN, conforme determinado na sentença.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à

remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.
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CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002784-70.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança, impetrado contra o Conselho Regional de

Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA, para declarar nulo o ato de indeferimento do pedido de revisão de

atribuições dos impetrantes, técnicos em agricultura, e reconhecer o direito de assinar receituário de produtos

agrotóxicos.

A sentença concedeu a ordem.

A apelante alegou que: (1) a sentença contrariou a legislação de regência e jurisprudência firmada, bem como

coloca em risco a vida e a saúde da sociedade; (2) a ausência de direito líquido e certo pela não apresentação da

grade escolar e perfil formativo, acarretando falta de interesse de agir; e (3) a validade dos dispositivos constantes

na legislação (Leis 5.194/66 e 5.524/68 e Decreto 90.922/85), pois "Nos termos da sentença, nega-se o mumus

público delegado ao Conselho Apelante de fiscalizar o exercício profissional, impedindo, inclusive como o

exercício do poder de polícia, a exorbitância de atribuições profissionais que consiste no exercício de atividades

profissionais sem o conhecimento técnico que garanta, minimamente, a segurança da sociedade, causa última

que caracteriza a função fiscalizadora do CREA-SP".

Com contra-razões, e submetida a sentença ao reexame necessário, vieram os autos a esta Corte, opinando o

Ministério Público Federal pela manutenção da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, verifica-se que os impetrantes juntaram documentos hábeis a comprovar suas alegações, não se

cogitando de controvérsia fática que possa impedir a elucidação da causa.

No mérito, pacificada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os técnicos agrícolas

possuem habilitação legal para prescrever receituário agronômico, inclusive produtos agrotóxicos:

 

EREsp 265636, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 04/08/2003:"ADMINISTRATIVO.PROFISSÃO

REGULAMENTADA. TÉCNICO AGRÍCOLA DE NÍVEL MÉDIO. EXPEDIÇÃO DE RECEITUÁRIO PARA

VENDA DE AGROTÓXICO. A Lei nº 5.254, de 1968, prevê, entre as atividades próprias do técnico agrícola de

nível médio, a de dar assistência na compra, venda e utilização de produtos especializados da agricultura (art.

2º, II), nos quais se consideraram incluídos os produtos agrotóxicos. Assim, tais técnicos possuem habilitação

legal para expedir o receituário exigido pelo art. 13 da Lei nº 7.802, de 1989. É expresso, nesse sentido, o art.

6º, XIX, do Decreto 90.922/85, com a redação dada pelo Decreto 4.560/2002."

AgRg no REsp 203083, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 25/04/2005: "ADMINISTRATIVO. TÉCNICOS

AGRÍCOLAS DE SEGUNDO GRAU. PRESCRIÇÃO DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO. VENDA DE

AGROTÓXICOS. POSSIBILIDADE. I - O técnico agrícola de nível médio possui habilitação para expedir

receituário destinado ao uso de produtos agrotóxicos. II - "A Lei nº 5.254, de 1968, prevê, entre as atividades

próprias do técnico agrícola de nível médio, a de dar assistência na compra, venda e utilização de produtos

especializados da agricultura (art. 2º, II), nos quais se consideraram incluídos os produtos agrotóxicos. Assim,

tais técnicos possuem habilitação legal para expedir o receituário exigido pelo art. 13 da Lei nº 7.802, de 1989.

É expresso, nesse sentido, o art. 6º, XIX, do Decreto 90.922/85, com a redação dada pelo Decreto
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4.560/2002."(EREsp nº 265.636/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 04/08/2003). III - Agravos

regimentais improvidos."

RESP 278026, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 13/03/2006: "ADMINISTRATIVO. RECURSO

ESPECIAL. TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO. EXPEDIÇÃO DE RECEITUÁRIO PARA

VENDA DE AGROTÓXICOS. HABILITAÇÃO LEGAL. DISSÍDIO PRETORIANO. SÚMULA N. 83/STJ.

PRECEDENTES. 1. A Primeira Seção desta Corte, interpretando a Lei n. 5.524/68, o Decreto n. 90.922/85,

com a redação introduzida pelo recente Decreto n. 4.560/2002, e a Lei n. 7.802/89, pacificou o entendimento de

que os técnicos agrícolas possuem habilitação legal para prescrever receituário agronômico, inclusive produtos

agrotóxicos. 2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula n. 83/STJ). 3. Recurso especial parcialmente

conhecido e, nessa parte, não-provido."

A propósito, os seguintes precedentes proferidos por esta Corte:

AMS 2006.61.00.012780-5, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, DJF3 04/10/2010: "ADMINISTRATIVO.

AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE SEGUNDO GRAU. PRESCRIÇÃO

DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO. VENDA DE AGROTÓXICOS. POSSIBILIDADE. DELIBERAÇÃO

NORMATIVA DO CREAA N. 11-C E RESOLUÇÃO N. 344/90. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO E.

STJ E DESTA TURMA. I - Agravo retido não conhecido, uma vez não reiterado em sede de contrarrazões. II -

Os técnicos agrícolas de segundo grau possuem habilitação legal pra expedir receitas de agrotóxicos, conforme

exigido pelo art. 13, da Lei n. 7.802/89, consoante reconhecido pelos art. 2º, inciso IV e 6º, da Lei n. 5.524/68,

art. 6º, inciso XIX, do Decreto n. 90.922/85, com a redação dada pelo Decreto n. 4.560/02, e art. 51, § 2º, do

Decreto n. 98.816/90. III - Nos termos do art. 5º, inciso XIII, da Constituição Federal, somente lei em sentido

formal pode estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho da atividade escolhida,

objetivando, com essas limitações do direito individual, a proteção da sociedade, garantindo formas para se

aferir a capacitação profissional. IV - Incabível, mediante ato administrativo (Deliberação Normativa do

CREAA n. 11-C e Resolução n. 344/90), impor vedação não prevista na legislação aplicável à matéria. Ofensa

ao princípio da legalidade. V - Apelação provida."

AMS 2001.61.08.007240-3, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 17/11/2009: "ADMINISTRATIVO.

TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE SEGUNDO GRAU. PRESCRIÇÃO DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO.

VENDA DE AGROTÓXICOS. POSSIBILIDADE. 1. O art. 5º, XIII, da Constituição Federal assegura o livre

exercício da profissão, uma vez atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei. 2. A Deliberação

Normativa do CREAA nº 11-C, que veda o técnico de nível médio de emitir formulário de receituário

agronômico para autorizar a compra de agrotóxicos não tem o condão de impedir o exercício profissional dos

técnicos, por esbarrar nos arts. 13 da Lei nº 7.802/89 e 51 do Decreto nº 98.816/90 e, da mesma forma, a

Resolução nº 344/90."

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação, em ação objetivando indenização por danos materiais e morais ocasionados em razão de

"falha" no cálculo da aposentadoria por invalidez da autora, com renda mensal inicial inferior ao que devido,

tendo em vista que o INSS deixou de considerar todos os salários de contribuição, acarretando, com isso, a

redução de seu benefício previdenciário.

Alegou, em suma, que: (1) é funcionária pública municipal e segurada da previdência social, tendo cumprido a

carência necessária para a concessão de aposentadoria por invalidez; (2) para a concessão da aposentadoria por

invalidez, o INSS "omitiu por falha em seu sistema, os dados que resultaria em um melhor rendimento, em favor

da segurada"; (4) recebeu, antes mesmo da concessão da aposentadoria por invalidez, "por diversas vezes",

auxílio-doença, porém, "para a concessão do Auxílio Doença, utilizaram a média dos salários de contribuição e o

resultado apurado pela Autarquia, foi a concessão de um benefício com valor superior ao salário mínimo, e para

a concessão da Aposentadoria por Invalidez, apenas uma única contribuição, o que resultou em apenas 01 (um)

salário mínimo"; (5) a forma como foi concedido o benefício feriu à sua honra, impondo à requerida a indenizá-la,

"pelos constantes erros que vem cometendo"; e (6) com a omissão dos dados constantes do sistema, houve um

declínio no seu poder aquisitivo, causando prejuízo à sua integridade física.

A sentença julgou improcedente o pedido, por considerar que "a indenização por danos eventualmente suportados

pelo administrado requer comprovação quanto à existência de conduta ilegítima do Estado, ainda que se

prescinda de demonstração da culpa em sentido amplo, não configurada no caso vertente".

O apelo da autora pugna pela reforma da sentença, para que seja efetuada "a revisão da RMI, bem como o

pagamento de indenização por danos morais e materiais", sustentando, em síntese, que para concessão de auxílio

doença o INSS valeu-se das contribuições dos períodos de 11/2001 a 09/2003, porém, quando da concessão da

aposentadoria por invalidez utilizou apenas uma contribuição, no valor de um salário mínimo, já que a autarquia

não localizou as demais contribuições em seu sistema informatizado; que restou demonstrada a ocorrência de erro;

e que "para conceder um benefício, utilizaram das contribuições vertidas no período de 2001 a 2003, e para o

outro, apenas contribuições relativas aos anos de 2003/2004 e 2005".

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Distribuído ao relator originário em 11/09/2014, com redistribuição a esta relatoria em 13/10/2014, e remessa

física dos autos ao Gabinete em 24/10/2014, no mesmo dia foram encaminhados ao Ministério Público Federal

(artigo 75 da Lei 10.741/03), que opinou pelo prosseguimento do feito, retornando a esta Corte em 11/11/2014.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

No caso dos autos, a autora pleiteia indenização, fundada na alegação de erro no cálculo da renda mensal inicial

de sua aposentadoria por invalidez, por "falha" no sistema, uma vez que o INSS não localizou parte dos salários

de contribuição que serviriam de base para o cálculo do benefício, causando-lhe prejuízos, pois apurado benefício

em valor inferior ao devido.

Todavia, não existe direito a indenizar em tal situação, pois o erro na avaliação administrativa de pedidos de

concessão, de que tenha resultado dano consistente na redução ou falta de percepção dos valores a tempo e modo,

resolve-se no âmbito da ação própria para a revisão da conduta administrativa impugnada inerente às ações

previdenciárias e não através de ação de indenização autônoma, fundada em responsabilidade civil do Estado,

porque esta exige um dano particular vinculado à conduta, comissiva ou omissiva, do Poder Público.

O que gera dano indenizável, apurável em ação autônoma, é a conduta administrativa dotada de particularidades

específicas, em aspecto jurídico ou fático, capaz de especialmente lesar o administrado, como no exemplo da

prática de erro grosseiro e grave, revelando prestação de serviço de tal modo deficiente e oneroso ao administrado,

que descaracterize o exercício normal da função administrativa, em que é possível interpretar a legislação, em

divergência com o interesse do segurado sem existir, apenas por isto, dano a ser ressarcido, mesmo porque, em

caso de atraso, indeferimento, ou erro de cálculo revisado judicialmente, o sistema legal prevê a forma de reparar

e recompor a situação jurídica do administrado, lembrando que os juros de mora têm função legal de indenizar

pela demora no pagamento devido.

Por outro lado, não houve descrição de qualquer dano específico e concreto. Na exordial a autora afirmou que "a

Requerida, ao cometer difamação, afrontou confessada e conscientemente o texto constitucional"; que "teve a sua

moral afligida, foi exposta ao ridículo e sofreram constrangimentos de ordem moral, o que inegavelmente

consiste em meio vexatório"; que "o dano moral causado fere a imagem, a dignidade, da pessoa. Só isso é mais

do que suficiente para que o réu seja compelido a indenizar, pelos constantes erros que vem cometendo"; e que

"indubitavelmente, feriu fundo à honra da autora ver que seu benefício foi concedido de forma irracional e

duvidosa, uma informação falsa, e que diz respeito somente a esta e a mais ninguém"(sic).

Também quanto ao dano material, depois de discorrer acerca da possibilidade de percepção acumulada da

indenização por dano material e moral, afirmou que "em função da errônea concessão do benefício

previdenciário, onde foram omitidos os dados constantes no sistema houve um declínio do poder aquisitivo da

Autora, causando assim um prejuízo à sua integridade física, uma vez que o benefício concedido substitui o seu
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salário". Disse, ainda, que o dano "deveu-se ao fato de ter deixado de receber aquilo que deveria, e em se

tratando de aposentadoria por invalidez, há despesas com remédios, médicos, etc. A Rede do SUS, disponibiliza

paliativos profissionais e não especialistas na matéria. Da mesma forma os peritos contratados pela Autarquia

Federal". Finalmente, "a título de reparação do resultado do erro, requer-se também o dano material, pela

diminuição dos valores devidos como meio de sobrevivência, pois trata-se de pessoa pobre na acepção da

palavra".

A propósito, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça:

 

AgRg no REsp 1.066.533, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 07.11.08: "ADMINISTRATIVO -

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - DECISÃO AGRAVADA

NÃO-ATACADA - ENUNCIADO 182 DA SÚMULA/STJ - ABORRECIMENTOS - NÃO-INDENIZÁVEIS -

PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS - ENUNCIADO 7 DA SÚMULA/STJ. 1. Constata-se que a

agravante não rebateu os fundamentos da decisão agravada, haja vista a ausência de impugnação quanto à

pretensão de reexame de provas, já que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos

autos, considerou que a ora agravante sofrera apenas aborrecimentos, o que não é passível de indenização .

Questão que ensejou o não-provimento do recurso especial. 2. A fortiori, o entendimento firmado desta Corte é

no sentido de que meros aborrecimentos não configuram dano reparável. O Tribunal a quo, soberano na

análise do contexto fático-probatório do autos, decidiu que "Nada há que demonstra ter sido vilipendiada sua

honra subjetiva. O constrangimento que narra não passou de um aborrecimento, não indenizável. 3. Para

modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder os fundamentos

colacionados no acórdão vergastado; portanto, demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos,

defeso em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.Agravo

regimental improvido."

RESP 403.919, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 04.08.2003, p. 308: "CIVIL. DANO MORAL. NÃO

OCORRÊNCIA. O recurso especial não se presta ao reexame da prova. O mero dissabor não pode ser alçado

ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida,

causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Recurso especial não conhecido."

 

A jurisprudência, inclusive desta Turma, em casos mais gravosos, em que o benefício ainda não havia sido

concedido ou implantado, já acolheu tal orientação, como se vê, a título ilustrativo, dos seguintes acórdãos:

 

AC 2001.61.20.007698-4, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJE 26.10.10: "DIREITO ADMINISTRATIVO.

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. NEGLIGÊNCIA DO INSS. CONCESSÃO DE BENEFICIO.

INDEFERIMENTO. DANO POR PRIVAÇÃO NO GOZO DO BENEFÍCIO. SOFRIMENTO MORAL.

IMPROCEDÊNCIA. 1. Caso em que o autor pleiteia indenização por "negligência" do INSS, uma vez que

com base em perícia, que não estaria a retratar a realidade, indeferiu benefício previdenciário, o qual somente

foi implantado 71 meses depois, em virtude de decisão judicial, que reconheceu incapacidade laboral e o

direito, portanto, à prestação negada indevidamente pela autarquia. A condenação reivindicada envolve dano

material, calculado com base no valor do benefício vigente ao tempo da liquidação multiplicado por 71, sem

prejuízo do seu direito a receber os atrasados em decorrência da condenação na ação previdenciária, além de

dano moral, considerando o sofrimento havido com o atraso, à base de 100 vezes o valor do benefício vigente

ao tempo da liquidação. 2. Todavia, não existe direito a indenizar em tal situação, pois a forma específica de

reparação de danos, por erro na apreciação de pedidos de tal ordem, ocorre com a determinação para o

pagamento retroativo do benefício, em relação à data em que a decisão judicial considerou devida a concessão,

acrescido de correção monetária, juros de mora e encargo sucumbencial. 3. O erro na avaliação administrativa

de pedidos de concessão, de que tenha resultado dano consistente na falta de percepção dos valores a tempo e

modo, resolve-se pela forma e alcance de condenação inerente às ações previdenciárias e não através de ação

de indenização autônoma, fundada em responsabilidade civil do Estado, porque esta exige um dano particular

vinculado à conduta, comissiva ou omissiva, do Poder Público, cuja reparação não tenha se efetivado ou sido

possível efetivar-se no âmbito da ação própria para a revisão da conduta administrativa impugnada, no caso a

ação previdenciária. 4. Na espécie, embora o autor pretenda atribuir ao presente pedido de condenação a

qualidade de "indenização", diferindo do resultante da condenação previdenciária que, segundo alegado, teria

natureza "alimentar", evidente que o fato discutido é exatamente o mesmo, qual seja, a falta de concessão e

pagamento do benefício ao tempo do requerimento administrativo, por responsabilidade do INSS

("negligência"), sendo igualmente idêntico o dano narrado, em ambos os casos, consistente na privação do

benefício no período a que teria direito. 5. Não houve descrição de qualquer dano específico e concreto , além

da genérica privação geradora do direito ao pagamento do valor dos atrasados do benefício previdenciário, nos

termos da condenação imposta na ação respectiva. O que se pretende, portanto, é cumular, com base no mesmo

fato e pelo mesmo dano, duas condenações, uma a título previdenciário, e outra título de responsabilidade civil
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do Estado, o que se revela improcedente, até porque acarretaria enriquecimento indevido do autor, que não

pode beneficiar-se com a percepção de valores, por duplo fundamento, quando a causa fática e jurídica é a

mesma. 6. Apelação desprovida, sentença de improcedência confirmada."

AC 2009.61.19.006987-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJE 25.02.2013: "AÇÃO ORDINÁRIA.

INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INSS. BENEFÍCIO IMPLANTADO COM ATRASO.

IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. O art. 1º do Decreto nº 20.910/32 prevê prazo

prescricional de 5 anos para as ações contra a Fazenda Pública, sendo lei especial em relação à previsão

genérica do Código Civil, que estipula a prescrição trienal. 2. A sentença que concedeu o direito à pensão por

morte à autora, datada de 21/01/03 (fls. 13/16), teve seu trânsito em julgado em 31/03/06, consoante consulta

realizada no site do Juizado Especial Federal (www.jfsp.jus.br/jef). Tendo sido intimado a cumprir a obrigação

de fazer em 08/05/06 (fl. 44), o INSS, em ofício datado de 11/09/06, comunicou a implantação do benefício

previdenciário concedido (fl. 46). 3. Contando-se 5 anos da data em que foi implantada a pensão por morte em

atraso, e tendo em vista que a ação foi proposta em 22/06/09, conclui-se que a pretensão da requerente não se

encontra prescrita. 4. A forma específica de reparação de danos, em casos como o presente, ocorre com a

determinação para o pagamento retroativo do benefício, em relação à data em que a decisão judicial

considerou devida a concessão, acrescido de correção monetária, juros de mora e encargo sucumbencial. 5.

Outro não foi o posicionamento da r. sentença proferida nos autos da ação previdenciária nº

2002.61.84.005476-0, que condenou o INSS a pagar à autora o valor das prestações devidas em atraso, no total

de R$ 1.515,94 (fl. 15).3. Verifica-se, pelos documentos de fls. 48/52, que o primeiro pagamento efetuado pela

autarquia ré referiu-se ao período de janeiro de 2003 a agosto de 2006, seguindo-se as demais parcelas até

setembro de 2009. 6. O atraso na implantação de benefícios previdenciários resolve-se pela forma e alcance de

condenação inerente às ações previdenciárias e não por meio de ação de indenização autônoma, fundada em

responsabilidade civil do Estado, porque esta exige um dano particular vinculado à conduta, comissiva ou

omissiva, do Poder Público, cuja reparação não tenha se efetivado ou sido possível efetivar-se no âmbito da

ação própria para a revisão da conduta administrativa impugnada, no caso, a ação previdenciária. 7. Na

espécie, a autora pretende obter indenização por ter sido privada do pagamento do benefício a que faz jus no

tempo estipulado pela sentença proferida nos autos da ação previdenciária, que, por sua vez, determinou a

implantação do benefício com vigência a partir da data do falecimento do seu marido, bem como o pagamento

dos atrasados. Assim, o fato discutido em ambas as ações é, em última análise, o mesmo, qual seja, a falta de

concessão do pagamento do benefício no tempo devido por responsabilidade do INSS. 8. O provimento do

pedido de indenização ocasionaria, por conseguinte, o enriquecimento indevido da autora, que não pode

beneficiar-se com a percepção de valores, por duplo fundamento (pagamento dos atrasados e pagamento a

título de responsabilidade civil do Estado), quando a causa jurídica é a mesma.

9. Não constando dos autos alegação ou prova de que a conduta imputada ao INSS resultou em dano

específico, autônomo e concreto, não reparado no âmbito da própria ação previdenciária, já proposta e

julgada, resta inviável a condenação na reparação a título administrativo, pois a responsabilidade do Estado,

em tais casos, exige que a conduta administrativa, por ação ou omissão, provoque, segundo uma relação de

causalidade objetivamente definida, um dano especial, cujo ressarcimento não tenha sido alcançado ou não

possa ser alcançado por outro modo, sob pena de se produzir, exatamente, cumulação indevida e

enriquecimento sem causa em favor do administrado. 10. Apelação do INSS a que se nega provimento e

apelação da autora a que se dá parcial provimento, apenas para afastar a ocorrência da prescrição, mantendo-

se os ônus da sucumbência."

AC 2001.61.20007699-6, Rel. Des. Fed. HENRIQUE HERKENHOFF, DJU 07/03/2008: "PROCESSO CIVIL.

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS DECORRENTES DO

INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DA APOSENTADORIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Ao tempo

em que foi concedido o benefício por ordem judicial (1994), vigorava o Código Civil de 1916, cujo artigo 1.061

limitava a indenização pela mora nas obrigações de pagamento em dinheiro, aos juros, custas e eventual pena

convencional, tudo já incluído na condenação da ação antecedente. 2. Ainda que vigorasse o Código Civil de

2002, cujo artigo 404, parágrafo único, admite indenização suplementar, seria preciso provar fato

extraordinário e plenamente vinculado à demora no pagamento para que se julgasse procedente o pedido.

Todavia, o autor limitou-se a alegar genericamente que sofreu danos morais e materiais, sem os discriminar ou

descrever, e muito menos apontar os fatos de que decorreram e sua ligação com a demora no recebimento de

seu benefício previdenciário. 3. Se o que se sustentasse fosse a excessiva demora na prestação jurisdicional, a

legitimidade passiva já não seria da autarquia-ré, mas da União. 4. Nego provimento ao recurso."

AC 2006700010045884, Rel. Des. Fed. ROGER RAUPP RIOS, DJ 27.01.10: "ADMINISTRATIVO. DEMORA

NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEVER

DE INDENIZAR. 1. A responsabilidade civil o Estado é objetiva, na qual se indaga a culpa do Poder Público,

bastando tão só a prova do ato lesivo e injusto imputável à Administração Pública. 2. Diante da ausência de

comprovação da ocorrência de dano moral, que é aquele configurado pela dor, angústia e sofrimento

relevantes que cause grave humilhação e ofensa ao direito de personalidade, não há como ser reconhecido
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direito à indenização. 3. O insucesso do INSS em ação judicial, por si só, não dá causa à indenização por dano

moral em favor do segurado."

AC 200370100004262, Rel. Des. Fed. MÁRCIO ANTONIO ROCHA, DJ 19.10.05: "CIVIL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. DEMORA NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO

MORAL NÃO COMPROVADO. 1. A longa espera, na esfera administrativa ou judicial, pela concessão de

benefício previdenciário, não enseja indenização por dano moral. 2. Não demonstrado nos autos, através de

prova inequívoca, a ocorrência de fato causado do suposto dano moral, é de ser mantida sentença que julgou

improcedente o pedido. 3. Quer se trate de ato comissivo, quer se trate de ato omissivo, para imputar a

responsabilidade ao agente imprescindível a demonstração objetiva da ocorrência do alegado dano."

 

Portanto, não existe direito a indenizar em tal situação, pois a forma específica de reparação de danos, em casos

que tais, ocorre com a determinação para o pagamento retroativo da diferença do benefício revisado, acrescido de

correção monetária, juros de mora e encargo sucumbencial.

Em suma, não demonstrada que a conduta imputada ao INSS resultou em dano específico, autônomo e concreto,

não passível de reparação no âmbito da própria ação previdenciária, resta inviável a condenação na reparação a

título administrativo, pois a responsabilidade do Estado, em tais casos, exige que a conduta administrativa, por

ação ou omissão, provoque, segundo uma relação de causalidade objetivamente definida, um dano especial, cujo

ressarcimento não tenha sido alcançado ou não possa ser alcançado por outro modo.

Não se vislumbra, pois, a ocorrência de constrangimento capaz de garantir o direito a indenização. A mera

alegação de que a situação gerada causou-lhe abalos morais não é apta a autorizar a reforma da sentença à luz da

jurisprudência firmada.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003712-39.2010.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, interposta por THIAGO

HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA, com o objeto de anular o ato administrativo que decretou a apreensão de

veículo GM/CELTA 2P LIFE, ano de fabricação 2005/2005, cor prata, placas AMV-0344, Trindade/GO, Chassi

nº 9BGRZ08X05G221467, com a consequente liberação deste automóvel, sem a aplicação de perdimento.

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido, às fls. 181/182-verso.

O r. Juízo julgou improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condenou a parta autora ao

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, devidamente atualizado, nos

termos do artigo 20, caput e § 3º, do CPC. Determinou o pagamento de custas, na forma da lei.

Apelou a parte autora, pleiteando a reforma do julgado, alegando, em breve síntese, a nulidade da sentença por

cerceamento de defesa, haja vista o julgamento antecipado da lide. Anota que as passagens do veículo pela

fronteira com o Paraguai detectadas pelo sistema SINIVEM não comprovam que a parte apelante estaria

transportando mercadorias. Sustenta ser terceira de boa-fé, pelo seu não envolvimento nos fatos praticados pelo

condutor do veículo. Alega não haver prova segura de que seja proprietário das mercadorias ou que as tinha em

sua posse, por ocasião da autuação, a autoridade policial apreendeu erroneamente as mercadorias na sua pessoa,

2010.61.07.003712-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : THIAGO HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP204309 JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00037123920104036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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ao invés de tê-lo feito na pessoa do condutor e do acompanhante. Sustenta, outrossim, a desproporcionalidade

entre o valor das mercadorias apreendidas e o do veículo apreendido.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É o relatório.

Decido.

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º 9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria.

A questão posta nos autos diz respeito à apuração da legalidade da pena de perdimento do veículo de propriedade

da parte autora, ora apelante, decorrente da apreensão de mercadorias introduzidas clandestinamente no país.

Com efeito, o Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, embora possível a

aplicação da pena de perdimento do veículo de transporte de bens, em caso de contrabando ou descaminho, deve-

se observar no caso concreto a proporcionalidade entre o valor das mercadorias importadas e do veículo

apreendido, sendo descabida a aplicação da referida pena, na evidência da desproporcionalidade.

No caso vertente, pelos elementos colacionados aos autos, insta considerar que, há grande disparidade entre o

valor do veículo e aquele atribuído às mercadorias apreendidas. Com efeito, o veículo foi avaliado em R$

16.698,00 (dezesseis mil, seiscentos e noventa e oito reais), conforme tabela FIPE acostada à fl. 81, e as

mercadorias apreendidas em nome da parte apelante, conforme o Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de fls.

119/123 no valor de R$ 126.850,61 (cento e vinte e seis mil, oitocentos e cinquenta reais e sessenta e um

centavos). Ressalte-se que a parte autora sustenta na petição inicial o fato de que as mercadorias apreendidas não

foram individualizadas, por ocasião da lavratura do auto de apresentação e apreensão, haja vista o fato de terem

sido autuados, na mesma oportunidade, vários veículos e condutores. Contudo, nos termos do artigo 333, I, cabia

à apelante se desincumbir do ônus de comprovar suas alegações, o que não ocorreu nos autos. Ademais, os atos da

Administração, como é cediço, gozam da presunção de legitimidade que cede apenas com a prova em contrário.

Nesse diapasão, o Colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendimento jurisprudencial pacificado no sentido

de que a pena de perdimento do veículo utilizado em contrabando ou descaminho somente é cabível quando há

responsabilidade do proprietário do veículo, não se admitindo, porém, a de natureza objetiva, devendo, ao

contrário, ser devidamente provada a sua participação na infração ou, ao menos, a ciência do uso ilegal do veículo

de sua propriedade.

Nesse mesmo sentido, transcrevo os seguintes precedentes do E. STJ, in verbis:

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - INFRAÇÃO - VEÍCULO TRANSPORTADOR E

MERCADORIA APREENDIDA - PENA DE PERDIMENTO - ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO

DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - SÚMULA 284/STJ - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 126 E 136 CTN - VIOLAÇÃO

DO ART. 75 DA LEI N. 10.833/2003 - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282 E

356/STF. 

1. Não se pode conhecer da alegada violação dos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil, porque deficiente

sua fundamentação. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais,

sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. 2. Em relação à pena de perdimento, não

houve o prequestionamento dos arts. 126 e 136 do Código Tributário Nacional e art. 75, §§ 1º e 2º, da Lei n.

10.833 de 2003. 3. É entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça de que não cabe a aplicação da pena

de perdimento de bens quando não forem devidamente comprovadas, por meio de regular processo

administrativo, a responsabilidade e a má-fé do proprietário de veículo na prática do ilícito. Precedentes. Agravo

regimental improvido."

(AGRESP 1.044.448, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 03/05/2010)

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - PENA DE PERDIMENTO - FUNDAMENTAÇÃO

DEFICIENTE - SÚMULA 284/STF - RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO - SÚMULA 7/STJ. 

1. Aplica-se o teor da Súmula 284/STF quanto à alegada violação dos arts. 617, V e 618, X do Decreto 4.543/02.

2. A pena de perdimento de veículo, utilizada em contrabando ou descaminho somente é aplicada se demonstrada

a responsabilidade do proprietário na prática do delito. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido."

(AGA 200900141325- 1149971, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 15/12/2009)

"ADMINISTRATIVO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO. PRÁTICA DE DESCAMINHO.

RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

211/STJ. 

1. Ausente o prequestionamento acerca do artigo 97, inciso V, do Código Tributário Nacional, incide o disposto

na Súmula 211/STJ. 2. Infirmar as premissa estabelecidas pela instância a quo de que restaram devidamente

comprovadas a responsabilidade e a má-fé da transportadora na prática do ilícito, circunstância que autoriza a

aplicação da pena de perdimento do veículo, demandaria revolver o contexto fático probatório dos autos. Óbice

da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial não conhecido".
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(RESP 947.274, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 22/10/2007)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA DE CONTRABANDO. PERDIMENTO. BOA-FÉ DO

PROPRIETÁRIO. 

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem

ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta. 2. "A pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a responsabilidade do proprietário na prática do

delito" (AgRg no RESP 603619/RJ, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 02.08.2004). 3. Recurso especial a que

se nega provimento" 

(RESP 657.240, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 27/06/2005)

Como se observa, a jurisprudência, para respaldar a aplicação da pena de perdimento, exige que esteja

comprovada, na infração imputada, a responsabilidade e má-fé do proprietário do veículo. Assim, cabe ao Fisco

provar que teve o proprietário do veículo transportador responsabilidade diante do ato praticado pelo motorista,

provar que agiu em conluio, com má-fé, que se aproveitou ou consentiu com o proveito que este teve da atividade

ilícita exercida.

Na espécie, conforme informações da autoridade impetrada, reconhecidas pela r. sentença, restou verificado e

comprovado às fls. 85/86:

 

"Da análise do Termo de Constatação Fiscal JCH 0340/10 (fls. 85/86), verifica-se a regularidade da apreensão:

"O veículo foi apreendido, no dia 06/03/2010, na SP-425, rodovia Assis Chateaubriand, Km 296, município de

Penápolis/SP, pela Polícia Militar Rodoviária, quando era conduzido por Rafael Cândido dos Santos, CPF

001.585.751-48, e transportava grande quantidade de mercadorias de origem e procedência estrangeira, de

nítido cunho comercial. Tais mercadorias foram objeto dos Autos de Infração e Termos de Apreensão e Guarda

Fiscal de Mercadorias nº 10444.000324/2010-62...Conforme consta no RENAVAM, o proprietário do veículo é

Thiago Henrique Alves de Oliveira...Em razão de ter o proprietário fornecido meios materiais para a consecução

do ilícito e dele se beneficiado, não há como eximir sua responsabilidade, considerando-se os termos do artigo

674 do Regulamento Aduaneiro...Finalmente, é de se notar que, conforme relatório do sistema

RECEITA/SINIVEM, em anexo, que captura as imagens das placas dos veículos que passam pelo posto da Polícia

Rodoviária Federal em Foz do Iguaçu, existem 69 (!) registros do veículo já mencionado, no período de

15/01/2009 e 05/03/2010."

 

Com efeito, das circunstâncias do caso concreto, não se dessume a boa-fé da parte apelante, haja vista a frequência

com que foi identificada com a prática de ilícitos, não se coaduna com qualquer prática inocente e casual.

Como bem reconheceu a sentença, prolatada em consonância com a jurisprudência firmada, cai por terra a

alegação de boa-fé da parte autora, não havendo que se falar na aplicação da súmula nº 138 do TFR, já que não

demonstrou cabalmente a ausência de sua responsabilidade nos fatos que culminaram na apreensão de seu veículo.

De sorte que não afastada a participação do autor na conduta de descaminho ou contrabando que culminou na

apreensão do veículo, objeto da presente, cujo ônus de prova é seu (art. 333, I, CPC).

 

A propósito, os seguintes precedentes da Corte Superior e desta Turma:

 

"TRIBUTÁRIO. PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR (AUTOMÓVEL).

REQUISITOS. REITERAÇÃO DA PRÁTICA. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que não conheceu do Recurso Especial por entender que, in

casu, a aplicação da pena de perdimento de veículo se deu não somente com base nos valores dos bens

envolvidos, mas também com amparo em outros dados fáticos. 2. Por ocasião do exame da pena de perdimento

do veículo, deve-se observar a proporção entre o seu valor e o da mercadoria apreendida. Porém, outros

elementos podem compor o juízo valorativo sobre a sanção, como por exemplo a gravidade do caso, a reiteração

da conduta ilícita ou a boa-fé da parte envolvida. 3. O Tribunal de origem consignou que é "habitual o uso do

veículo na prática de contrabando ou descaminho" e que "as provas são amplamente desfavoráveis ao

recorrente, pois apontam no sentido da reiteração da prática de infrações fiscais, como se pode ver das

informações contidas no Auto de Apreensão". Consta do acórdão que o agravante é reincidente no crime de

descaminho e que em outro processo de apreensão de mercadorias teria se valido do mesmo veículo (S10, placa

MFI-3364) para transporte de "caixas de CDs e DVDs piratas, além de outros produtos de origem estrangeira", e

também da venda, como ficou comprovado, de relógios e camisetas falsificados. Assinalou ainda que,

"demonstrando total desrespeito a competente fiscalização exercida pelos órgãos do Estado, quer seja na esfera

estadual, quer seja na esfera federal, mesmo após a primeira prisão em Tubarão, Divino Masiero não cessou na

prática criminosa repreendida, continuando a vender produtos 'pirateados' e/ou 'contrabandeados', fato
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constatado quando de sua última prisão em Araranguá, ocasião em que ocupava o mesmo veículo acima citado,

para distribuir tais 'mercadorias'. Encaminhamos o presente relatório e fotos do veículo, bem como, dos produtos

que estavam sendo transportados na camionete Gm/S-10 de placas MFI-3364, para as providências que julgar

necessários". Não bastasse tal comprovação, existe referência ao transporte de outras mercadorias

descaminhadas por outro veículo. 4. A revisão desses elementos depende do reexame de provas, vedado em

Recurso Especial em razão da incidência da Súmula 7/STJ. 5. Agravo Regimental não provido."

(AGEDAG 1.399.991, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE de 24/04/2012)

"MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. VEÍCULO APREENDIDO. PENA DE PERDIMENTO.

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE ENTRE OS VALORES DAS MERCADORIAS E DO VEÍCULO.

REINCIDÊNCIA E MÁ-FÉ DO INFRATOR. PROPORCIONALIDADE AFASTADA. 

1. Na forma do que estabelece o §2º do art. 688 do Decreto nº 6.759/09, para efeitos de aplicação da pena de

perdimento do veículo na hipótese deste conduzir mercadoria sujeita a tal penalidade, deverá ser demonstrada,

em procedimento regular, a responsabilidade do proprietário do veículo na prática do ilícito. 2. No caso dos

autos, restou evidenciada a responsabilidade do impetrante, na medida em que é proprietário do veículo

apreendido e que o estava conduzindo quando da sua apreensão. 3. De acordo com a jurisprudência uníssona do

E. Superior Tribunal de Justiça, a pena de perdimento revela-se legal desde que haja proporcionalidade entre o

valor das mercadorias e do veículo apreendido. 4. No caso em tela, ainda que se possa vislumbrar a

desproporcionalidade entre os bens em jogo, há de ser afastado o citado entendimento. 5. O princípio da

proporcionalidade deve ser interpretado cum grano salis, de forma ponderada, para que não seja beneficiado

aquele que age em desacordo com o ordenamento jurídico. 6. Não basta que seja verifica a relação entre os

valores dos bens apreendidos; deve-se investigar, igualmente, a existência de circunstâncias que indiquem a

reiteração da conduta ilícita e a má-fé daquele que a realiza. 7. Ambas as circunstâncias estão aqui presentes: o

caminhão objeto da pena de perdimento possui fundo falso (fl. 38), de modo a favorecer a prática de condutas

ilícitas; além disso, o ora apelante é infrator contumaz, reincidente, possuindo, lavrados contra sim, outros oito

processos administrativos (fl. 91). 8. Apelação a que se nega provimento."

(AMS 0003604-25.2010.4.03.6005, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, e-DJF3 Judicial 1 de 14/12/2012)

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, nos

termos acima expendidos.

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031797-57.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pelo Município de Altinópolis em face do Conselho Regional de

Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP, objetivando afastar a cobrança de multas com fundamento no artigo

24 da Lei nº 3.820/1960, em razão da ausência de responsável técnico farmacêutico em unidade básica de saúde

da embargante.

O MM. Juízo a quo acolheu os embargos para o fim de declarar inexigíveis as multas executadas. Condenou o

embargado ao pagamento de custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios fixados em 20%

do valor da causa. 

2014.03.99.031797-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP242185 ANA CRISTINA PERLIN

APELADO(A) : MUNICIPIO DE ALTINOPOLIS SP

ADVOGADO : SP171763 VERUCIA DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 00031660720068260042 1 Vr ALTINOPOLIS/SP
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Apela o CRF/SP, sustentando que a embargante, enquanto dispensário de medicamentos, realiza atividade

privativa de profissional farmacêutico, nos termos do artigo 1º do Decreto n. 85.878/1981. Aduz, ainda, que os

dispensários de medicamentos não compõem o rol do artigo 19 da Lei n. 5.991/1973, o qual elenca os

estabelecimentos dispensados da manutenção de responsável técnico farmacêutico. Requer, finalmente, a redução

da verba honorária, nos termos do art. 20, §4º, do CPC.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Não assiste razão ao apelante quando afirma ser necessária a manutenção de um farmacêutico responsável pelos

estabelecimentos dispensários de medicamentos.

Entende-se por dispensário de medicamento, nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.991/1973, o "setor de

fornecimento de medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente".

Por sua vez, o artigo 15, "caput", do referido diploma legal prescreve que "a farmácia e a drogaria terão,

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da

lei".

Da análise da legislação supra, verifica-se que a obrigatoriedade na manutenção de responsável técnico

devidamente inscrito no CRF restringe-se apenas e tão-somente à farmácia e à drogaria, assim definidas no artigo

4º da lei acima mencionada:

 

"X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica; 

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e

correlatos em suas embalagens originais". 

 

A jurisprudência desta Corte (AC 2005.61.23.001271-0, Relator Desembargador Federal Nery Júnior, Terceira

Turma, julgado em 28/5/2009, DJ de 23/6/2009; AC 2005.61.00.004511-0, Relator Desembargador Federal

Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 21/5/2009, DJ de 9/6/2009; AC 2009.03.99.000281-1, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, Julgado em 12/3/2009, DJ de 24/3/2009) é uníssona

no entender pela desnecessidade da presença de farmacêutico responsável por dispensário de medicamentos, bem

como a do Superior Tribunal de Justiça, como se nota exemplificativamente dos seguintes julgados:

 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTO. 

1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às farmácias e drogarias

(art. 15). 

2. Os dispensários de medicamentos, conceituados no art. 4º, XIV, da referida lei não estão obrigados a

cumprir a exigência imposta às farmácias e drogarias. 

3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932, não se aplica à espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se

entenda recepcionado, extrapolou ele os limites da lei. 

4. Recurso especial improvido". 

(RESP 550.589/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ. de 15/3/2004, destaquei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS.

INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE

INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as drogarias e farmácias, não se

aplicando aos dispensários de medicamentos situados em hospitais e clínicas. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 5.991/73, em seu art. 15, somente

exigiu a presença de responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho profissional às

farmácias e drogarias. Destarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 4º, XIV),

não estão obrigados a cumprir as referidas exigências. 

3. Agravo regimental desprovido". 

(AgRg no Ag 999.005/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe de

25/6/2008, destaquei).

 

Por fim, ainda que se considerassem aplicáveis ao caso a Portaria n. 1.017/2002, do Ministério da Saúde, e a

Resolução 391 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, estas não poderiam desbordar daquilo que está

previsto na Lei n. 5.991/1973. E o próprio Decreto 3.181/1999, que regulamentou a Lei n. 9.787/1999,
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expressamente revogou o antigo Decreto 793/93, que continha exigência não prevista em lei acerca da

necessidade de farmacêutico em dispensários de medicamentos, pondo termo a qualquer discussão sobre a

validade da exigência ora questionada.

Em relação à verba honorária, é normalmente estipulado por esta Turma, em embargos à execução fiscal, o

percentual de 10% sobre o valor executado, atualizado.

Assim já decidiu este Tribunal: (Terceira Turma, AC 2001.61.10.007179-4, Relator Des. Federal Carlos Muta, j.

06/11/08, v.u., DJ 18/04/2008; AC 2007.61.82.042699-0, Relatora Des. Federal Cecília Marcondes, j. 07/05/09,

v.u., DJ 19/05/2009, p.125; AC 2001.03.99.041046-0, Relator Des. Federal Marcio Moraes, j. 02/04/09, v.u., DJ

14/04/2009, p.438; Quarta Turma, AC 2000.61.19.011396-1, Des. Federal Alda Basto, DJ 05/10/2005, p. 247;

Sexta Turma, AC 2005.61.82.004610-2, Des. Federal Consuelo Yoshida, DJ 01/06/2009, p. 196).

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo

Civil, tão somente para reduzir o percentual referente à verba honorária para 10% sobre o valor executado,

atualizado.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003309-11.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pelo Município de Santos em face do Conselho Regional de

Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP, objetivando afastar a cobrança de multas com fundamento no artigo

24 da Lei nº 3.820/1960, em razão da ausência de responsável técnico farmacêutico em unidade básica de saúde

da embargante (valor da execução em 12/02/2010: R$ 12.489,00).

O MM. Juízo a quo acolheu os embargos para reconhecer a ilegalidade das multas aplicadas e desconstituir a

certidão de dívida, extinguindo a execução fiscal respectiva. Julgou inexigíveis as multas cobradas em virtude da

ausência de profissional farmacêutico no dispensário dos centros de saúde, levando em consideração pacífica

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Condenou o

embargado ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 5% do valor atualizado da execução fiscal.

Não submeteu a sentença ao reexame necessário.

Apela o CRF/SP, sustentando, em síntese, que: a) não há qualquer diferença entre o embargante e as farmácias e

drogarias, ressalvado o caráter econômico, razão pela qual há necessidade do responsável técnico farmacêutico,

nos termos do art. 15 da Lei nº 5.991/73; b) o embargante não está incluído no rol do art. 19 da Lei nº 5.991/73,

que elenca quais estabelecimentos estão liberados da manutenção do responsável técnico farmacêutico, não sendo

permitida interpretação extensiva; c) a súmula nº 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos não foi

recepcionada pela Constituição Federal, tendo em vista flagrante violação aos princípios da isonomia e da

proporcionalidade.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a esta Corte.

 

Decido.

 

2012.61.04.003309-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP245737 KARINA ELIAS BENINCASA e outro

APELADO(A) : Prefeitura Municipal de Santos SP

PROCURADOR : SP043293 MARIA CLAUDIA TERRA ALVES e outro

No. ORIG. : 00033091120124036104 7 Vr SANTOS/SP
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O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Inicialmente, observo que o valor discutido, no caso em apreço, é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, o que

torna dispensável o duplo grau de jurisdição obrigatório (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

No mais, não assiste razão ao apelante quando afirma ser necessária a manutenção de um farmacêutico

responsável pelos estabelecimentos dispensários de medicamentos.

Entende-se por dispensário de medicamento, nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.991/1973, o "setor de

fornecimento de medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente".

Por sua vez, o artigo 15, caput, do referido diploma legal prescreve que "a farmácia e a drogaria terão,

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da

lei".

Da análise da legislação supra, verifica-se que a obrigatoriedade na manutenção de responsável técnico

devidamente inscrito no CRF restringe-se apenas e tão somente à farmácia e à drogaria, assim definidas no artigo

4º da lei acima mencionada:

 

"X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica; 

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e

correlatos em suas embalagens originais". 

 

A jurisprudência desta Corte (AC 2005.61.23.001271-0, Relator Desembargador Federal Nery Júnior, Terceira

Turma, julgado em 28/5/2009, DJ de 23/6/2009; AC 2005.61.00.004511-0, Relator Desembargador Federal

Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 21/5/2009, DJ de 9/6/2009; AC 2009.03.99.000281-1, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, Julgado em 12/3/2009, DJ de 24/3/2009) é uníssona

no entender pela desnecessidade da presença de farmacêutico responsável por dispensário de medicamentos, bem

como a do Superior Tribunal de Justiça, como se nota exemplificativamente dos seguintes julgados:

 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTO. 

1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às farmácias e drogarias

(art. 15). 

2. Os dispensários de medicamentos, conceituados no art. 4º, XIV, da referida lei não estão obrigados a

cumprir a exigência imposta às farmácias e drogarias. 

3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932, não se aplica à espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se

entenda recepcionado, extrapolou ele os limites da lei. 

4. Recurso especial improvido". 

(RESP 550.589/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ. de 15/3/2004, destaquei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS.

INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE

INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as drogarias e farmácias, não se

aplicando aos dispensários de medicamentos situados em hospitais e clínicas. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 5.991/73, em seu art. 15, somente

exigiu a presença de responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho profissional às

farmácias e drogarias. Destarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 4º, XIV),

não estão obrigados a cumprir as referidas exigências. 

3. Agravo regimental desprovido". 

(AgRg no Ag 999.005/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe de

25/6/2008, destaquei).

 

Por fim, ainda que se considerassem aplicáveis ao caso a Portaria n. 1.017/2002, do Ministério da Saúde, e a

Resolução 391 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, estas não poderiam desbordar daquilo que está

previsto na Lei n. 5.991/1973. E o próprio Decreto 3.181/1999, que regulamentou a Lei n. 9.787/1999,

expressamente revogou o antigo Decreto 793/93, que continha exigência não prevista em lei acerca da

necessidade de farmacêutico em dispensários de medicamentos, pondo termo a qualquer discussão sobre a

validade da exigência ora questionada.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades
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legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008489-61.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pelo Município de Charqueada em face do Conselho Regional de

Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP, objetivando afastar a cobrança de multas com fundamento no artigo

24 da Lei nº 3.820/1960, em razão da ausência de responsável técnico farmacêutico em unidade básica de saúde

da embargante (valor da execução em 25/02/2008: R$ 12.476,38).

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade e determinar o cancelamento das certidões de dívida ativa

executadas. Asseverou serem inexigíveis as multas cobradas em virtude da ausência de profissional farmacêutico

no dispensário dos centros de saúde, levando em consideração pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça. Condenou o embargado ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$1.000,00. Não

submeteu a sentença ao reexame necessário.

Apela o CRF/SP, sustentando, em síntese, que: a) não há qualquer diferença entre o embargante e as farmácias e

drogarias, ressalvado o caráter econômico, razão pela qual há necessidade do responsável técnico farmacêutico,

nos termos do art. 15 da Lei nº 5.991/73; b) o embargante não está incluído no rol do art. 19 da Lei nº 5.991/73,

que elenca quais estabelecimentos estão liberados da manutenção do responsável técnico farmacêutico, não sendo

permitida interpretação extensiva; c) a súmula nº 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos não foi

recepcionada pela Constituição Federal, tendo em vista flagrante violação aos princípios da isonomia e da

proporcionalidade.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a esta Corte.

 

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Inicialmente, observo que o valor discutido, no caso em apreço, é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, o que

torna dispensável o duplo grau de jurisdição obrigatório (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

No mais, não assiste razão ao apelante quando afirma ser necessária a manutenção de um farmacêutico

responsável pelos estabelecimentos dispensários de medicamentos.

Entende-se por dispensário de medicamento, nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.991/1973, o "setor de

fornecimento de medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente".

Por sua vez, o artigo 15, caput, do referido diploma legal prescreve que "a farmácia e a drogaria terão,

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da

lei".

Da análise da legislação supra, verifica-se que a obrigatoriedade na manutenção de responsável técnico

devidamente inscrito no CRF restringe-se apenas e tão somente à farmácia e à drogaria, assim definidas no artigo

4º da lei acima mencionada:

 

2010.61.09.008489-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP245737 KARINA ELIAS BENINCASA e outro

APELADO(A) : MUNICIPALIDADE DE CHARQUEADA SP

ADVOGADO : SP240839 LIVIA FRANCINE MAION e outro

No. ORIG. : 00084896120104036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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"X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica; 

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e

correlatos em suas embalagens originais". 

 

A jurisprudência desta Corte (AC 2005.61.23.001271-0, Relator Desembargador Federal Nery Júnior, Terceira

Turma, julgado em 28/5/2009, DJ de 23/6/2009; AC 2005.61.00.004511-0, Relator Desembargador Federal

Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 21/5/2009, DJ de 9/6/2009; AC 2009.03.99.000281-1, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, Julgado em 12/3/2009, DJ de 24/3/2009) é uníssona

no entender pela desnecessidade da presença de farmacêutico responsável por dispensário de medicamentos, bem

como a do Superior Tribunal de Justiça, como se nota exemplificativamente dos seguintes julgados:

 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTO. 

1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às farmácias e drogarias

(art. 15). 

2. Os dispensários de medicamentos, conceituados no art. 4º, XIV, da referida lei não estão obrigados a

cumprir a exigência imposta às farmácias e drogarias. 

3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932, não se aplica à espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se

entenda recepcionado, extrapolou ele os limites da lei. 

4. Recurso especial improvido". 

(RESP 550.589/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ. de 15/3/2004, destaquei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS.

INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE

INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as drogarias e farmácias, não se

aplicando aos dispensários de medicamentos situados em hospitais e clínicas. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 5.991/73, em seu art. 15, somente

exigiu a presença de responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho profissional às

farmácias e drogarias. Destarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 4º, XIV),

não estão obrigados a cumprir as referidas exigências. 

3. Agravo regimental desprovido". 

(AgRg no Ag 999.005/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe de

25/6/2008, destaquei).

 

Por fim, ainda que se considerassem aplicáveis ao caso a Portaria n. 1.017/2002, do Ministério da Saúde, e a

Resolução 391 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, estas não poderiam desbordar daquilo que está

previsto na Lei n. 5.991/1973. E o próprio Decreto 3.181/1999, que regulamentou a Lei n. 9.787/1999,

expressamente revogou o antigo Decreto 793/93, que continha exigência não prevista em lei acerca da

necessidade de farmacêutico em dispensários de medicamentos, pondo termo a qualquer discussão sobre a

validade da exigência ora questionada.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031796-72.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.031796-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES
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DECISÃO

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pelo Município de Altinópolis em face do Conselho Regional de

Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP, objetivando afastar a cobrança de multas com fundamento no artigo

24 da Lei nº 3.820/1960, em razão da ausência de responsável técnico farmacêutico em unidade básica de saúde

da embargante (valor da execução em 03/09/2008: R$ 16.918,07, fls. 94).

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos, para declarar indevidas as multas citadas. Asseverou que a

obrigatoriedade de manutenção de responsável farmacêutico não alcança o dispensário de medicamentos

localizado em unidade básica de saúde. Condenou o embargado ao pagamento de custas e despesas processuais,

bem como honorários advocatícios fixados em 20% do valor da causa. 

Apela o CRF/SP, sustentando que a embargante, enquanto dispensário de medicamentos, realiza atividade

privativa de profissional farmacêutico, nos termos do artigo 1º do Decreto n. 85.878/1981. Aduz, ainda, que os

dispensários de medicamentos não compõem o rol do artigo 19 da Lei n. 5.991/1973, o qual elenca os

estabelecimentos dispensados da manutenção de responsável técnico farmacêutico. Requer, finalmente, a redução

da verba honorária, nos termos do art. 20, §4º, do CPC.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Inicialmente, observo que o valor discutido, no caso em apreço, é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, o que

torna dispensável o duplo grau de jurisdição obrigatório (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

No mais, não assiste razão ao apelante quando afirma ser necessária a manutenção de um farmacêutico

responsável pelos estabelecimentos dispensários de medicamentos.

Entende-se por dispensário de medicamento, nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.991/1973, o "setor de

fornecimento de medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente".

Por sua vez, o artigo 15, "caput", do referido diploma legal prescreve que "a farmácia e a drogaria terão,

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da

lei".

Da análise da legislação supra, verifica-se que a obrigatoriedade na manutenção de responsável técnico

devidamente inscrito no CRF restringe-se apenas e tão-somente à farmácia e à drogaria, assim definidas no artigo

4º da lei acima mencionada:

 

"X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica; 

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e

correlatos em suas embalagens originais". 

 

A jurisprudência desta Corte (AC 2005.61.23.001271-0, Relator Desembargador Federal Nery Júnior, Terceira

Turma, julgado em 28/5/2009, DJ de 23/6/2009; AC 2005.61.00.004511-0, Relator Desembargador Federal

Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 21/5/2009, DJ de 9/6/2009; AC 2009.03.99.000281-1, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, Julgado em 12/3/2009, DJ de 24/3/2009) é uníssona

no entender pela desnecessidade da presença de farmacêutico responsável por dispensário de medicamentos, bem

como a do Superior Tribunal de Justiça, como se nota exemplificativamente dos seguintes julgados:

 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTO. 

1. A Lei 5.991/73 só exigiu a presença de responsável técnico e sua inscrição no CRF às farmácias e drogarias

(art. 15). 

2. Os dispensários de medicamentos, conceituados no art. 4º, XIV, da referida lei não estão obrigados a

cumprir a exigência imposta às farmácias e drogarias. 

3. O Decreto 20.931, de 11/1/1932, não se aplica à espécie, porque é anterior à Lei 5.991/73. Mesmo que se

entenda recepcionado, extrapolou ele os limites da lei. 

4. Recurso especial improvido". 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP242185 ANA CRISTINA PERLIN

APELADO(A) : MUNICIPIO DE ALTINOPOLIS SP

ADVOGADO : SP171763 VERUCIA DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 00031652220068260042 1 Vr ALTINOPOLIS/SP
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(RESP 550.589/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ. de 15/3/2004, destaquei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS.

INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE

INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as drogarias e farmácias, não se

aplicando aos dispensários de medicamentos situados em hospitais e clínicas. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 5.991/73, em seu art. 15, somente

exigiu a presença de responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho profissional às

farmácias e drogarias. Destarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 4º, XIV),

não estão obrigados a cumprir as referidas exigências. 

3. Agravo regimental desprovido". 

(AgRg no Ag 999.005/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe de

25/6/2008, destaquei).

 

Por fim, ainda que se considerassem aplicáveis ao caso a Portaria n. 1.017/2002, do Ministério da Saúde, e a

Resolução 391 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, estas não poderiam desbordar daquilo que está

previsto na Lei n. 5.991/1973. E o próprio Decreto 3.181/1999, que regulamentou a Lei n. 9.787/1999,

expressamente revogou o antigo Decreto 793/93, que continha exigência não prevista em lei acerca da

necessidade de farmacêutico em dispensários de medicamentos, pondo termo a qualquer discussão sobre a

validade da exigência ora questionada.

Em relação à verba honorária, é normalmente estipulado por esta Turma, em embargos à execução fiscal, o

percentual de 10% sobre o valor executado, atualizado.

Assim já decidiu este Tribunal: (Terceira Turma, AC 2001.61.10.007179-4, Relator Des. Federal Carlos Muta, j.

06/11/08, v.u., DJ 18/04/2008; AC 2007.61.82.042699-0, Relatora Des. Federal Cecília Marcondes, j. 07/05/09,

v.u., DJ 19/05/2009, p.125; AC 2001.03.99.041046-0, Relator Des. Federal Marcio Moraes, j. 02/04/09, v.u., DJ

14/04/2009, p.438; Quarta Turma, AC 2000.61.19.011396-1, Des. Federal Alda Basto, DJ 05/10/2005, p. 247;

Sexta Turma, AC 2005.61.82.004610-2, Des. Federal Consuelo Yoshida, DJ 01/06/2009, p. 196).

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo

Civil, tão somente para reduzir o percentual referente à verba honorária para 10% sobre o valor executado,

atualizado.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054900-69.2012.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos opostos pela União (na qualidade de sucessora da Rede Ferroviária Federal - RFFSA) à

execução fiscal movida pela Prefeitura Municipal de São Paulo, para a cobrança de débitos relativos a IPTU,

exercícios de 2006 e 2007 (valor da execução em 20/02/2013: R$ 682,91, consoante fls. 18 dos autos da execução

fiscal, em anexo).

2012.61.82.054900-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP

PROCURADOR : SP100051 CLAUDIA LONGO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00549006920124036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos à execução fiscal, para afastar a cobrança do IPTU,

desconstituindo o título executivo em cobrança. Consignou que, diante da sucessão da RFFSA pela União Federal,

há de ser afastada a tributação relativa ao IPTU, por gozar a União da imunidade tributária prevista no artigo 150,

VI, "a", da Constituição Federal. Condenou a municipalidade ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados

em R$500,00. Não submeteu a sentença ao reexame necessário.

Em suas razões recursais, suscita o Município de São Paulo: a) o imóvel tributado não é bem público, não

havendo qualquer prova de sua destinação a finalidades públicas; b) não aplicabilidade da regra constitucional de

imunidade tributária recíproca no caso em tela, tendo em vista a impossibilidade de tal imunidade retroagir, pois o

imóvel relativo à tributação em questão não era bem público até sua transferência à União, operada pela Lei nº

11.483/07, posteriormente à ocorrência do fato gerador, portanto, deve a União, na qualidade de responsável por

sucessão (art. 121, II e art. 130 do CTN), arcar com os tributos incidentes sobre aquele; c) regularidade do

lançamento e da CDA, tendo em vista que o lançamento refere-se à data da ocorrência do fato gerador e rege-se

pela lei então vigente, conforme o art. 144 do CTN.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Inicialmente, cumpre destacar o acerto da não submissão da sentença em questão ao reexame necessário, pois o

valor discutido não supera 60 (sessenta) salários mínimos, o que dispensa a aplicação do duplo grau de jurisdição

obrigatório, nos termos do §2º do art. 475 do Código de Processo Civil.

O tema não é novo nesta egrégia Terceira Turma e sobre ele tivemos oportunidade de nos manifestar em algumas

oportunidades.

Assim é que inicialmente comungávamos do ponto de vista de que a Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, por

ser prestadora de serviço público obrigatório do Estado, tendo sido sucedida pela União por força da Medida

Provisória nº 353/2007, convertida na Lei nº 11.483/2007, gozaria da imunidade tributária recíproca prevista no

artigo 150, inciso VI, alínea "a", da Constituição Federal, não podendo ser compelida, destarte, ao pagamento do

IPTU.

Entretanto, houvemos ulteriormente por reconsiderar a posição outrora exteriorizada, frente ao advento de

leading case haurido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 599176, com repercussão geral

reconhecida, para assentar que não se aplica o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de Imposto

Predial e Territorial Urbano (IPTU) devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), cabendo à União,

sucessora da empresa nos termos da Lei 11.483/2007, quitar o débito, conforme se verifica das informações

constantes do Informativo Jurídico do TRF 3ª Região, publicado em 09/06/2014, in verbis:

 

"União responderá por débito tributário da extinta RFFSA. Por votação unânime, o Plenário do Supremo

Tribunal Federal (STF) deu provimento, nesta quinta-feira (5), ao Recurso Extraordinário (RE) 599176, com

repercussão geral reconhecida, para assentar que não se aplica o princípio da imunidade tributária recíproca a

débito de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA) ao Município de Curitiba. Com a decisão, que se aplica a casos semelhantes, caberá à União, sucessora

da empresa nos termos da Lei 11.483/2007, quitar o débito. O processo teve como relator o presidente da Corte,

ministro Joaquim Barbosa. No RE, o município se insurgia contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região (TRF-4), que considerou aplicável ao caso a imunidade recíproca. Sustentou a administração da capital

paranaense, entre outros argumentos, que situações anteriores à transferência dos bens da RFFSA à União não

são atingidas pela imunidade; que inexiste no direito brasileiro a figura da imunidade superveniente; e que foi

criado, mediante a Lei 11.483/2007, o Fundo Contingente da Extinta RFFSA, destinado a cobrir débitos da

sociedade de economia mista incorporada pela União. Ao dar provimento ao recurso, o relator, ministro Joaquim

Barbosa, afastou alegação da União no sentido de que, na época em que foi constituído o débito, a RFFSA já não

exercia atividade concorrencial, porém atividade típica de Estado e que, portanto, já haveria imunidade

tributária antecedente e, também, superveniente da empresa. Segundo ele, a Constituição Federal não admite

imunidade recíproca para entidade que cobre preço ou tarifa do usuário e preveja remuneração de seu capital.

Assim, como sociedade de economia mista, apta a cobrar preços e a remunerar seu capital, a RFFSA não fazia

jus à imunidade recíproca, e era contribuinte habitual. E, com a liquidação da empresa, seu patrimônio e suas

responsabilidades transferiram-se para a União, que passou a responder pelos créditos por ela inadimplidos. Ele

também contestou a alegação da União de que a cobrança do débito afetaria o pacto federativo, observando que

o tema não estaria relacionado ao processo. Por outro lado, a inadimplência da RFFSA significaria prejuízo à

arrecadação do ente federado, o Município de Curitiba. O ministro lembrou que a imunidade recíproca, prevista

no artigo 150, VI, 'a', Constituição Federal, proíbe a instituição de impostos sobre patrimônio, renda e serviços
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dos entes federados. E citou jurisprudência da Suprema Corte no sentido de que se trata de um instituto

"destinado à preservação e calibração do pacto federativo, a proteger os entes federados de eventuais pressões

econômicas projetadas para induzir escolhas políticas ou administrativas da preferência do ente tributante".

"Nesse contexto, a imunidade recíproca é inaplicável se a atividade ou entidade demonstrarem capacidade

contributiva, se houver risco à livre iniciativa e às condições de justa concorrência, ou não estiver em jogo risco

ao pleno exercício da autonomia política que a Constituição Federal confere aos entes federados", afirmou.

Segundo o ministro, "a Constituição Federal é expressa ao excluir da imunidade o patrimônio, a renda, os

serviços relacionados à exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a

empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação no pagamento de preços ou tarifas pelo usuário".

Por isso, segundo ele, a RFFSA, não fazia jus à imunidade tributária. E, com sua liquidação, como a União

tornou-se sucessora da companhia, "tornou-se responsável tributária pelos créditos inadimplidos, nos termos dos

artigos 30 e seguintes do Código Tributário Nacional". Ele lembrou que a solução legal prevista pelo Código

Tributário Nacional para tais casos é fazer com que o sucessor, ainda que seja ente federado, arque com a

dívida. "A imunidade tributária não afasta a responsabilidade tributária por sucessão, na hipótese em que o

sujeito passivo era contribuinte regular do tributo devido", afirmou. A existência de repercussão geral da questão

constitucional suscitada no RE foi reconhecida em 23 de outubro de 2009, por meio de votação no Plenário

Virtual da Suprema Corte, para que os ministros analisassem o mérito da matéria quanto à imunidade tributária

recíproca do responsável tributário por sucessão de empresa extinta, em caso de crédito legitimamente

constituído."

(RE 599176, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, j. 05/06/2014).

Assim, em razão de economia processual e celeridade procedimental, optamos por seguir a deliberação sufragada

na Corte Suprema.

Isso porque, decidir-se de forma adversa ao c. STF revelar-se-á, a futuro, providência inócua: num primeiro

instante, deparar-nos-íamos com a restituição de bastos processos pela Vice-Presidência, para oportunização de

eventual juízo de retratação, frente à divergência entre o entendimento desta Turma e o agasalhado pelo c. STF. E,

mais à frente, não se descarta a reforma desses pronunciamentos pelas Cortes Superiores. A dizer que atos

processuais embalde seriam praticados, para alçar-se uma conclusão que hoje mesmo já se divisa, a apenar o

próprio jurisdicionado com uma delonga desnecessária.

Cumpre destacar, por oportuno, que não há se falar em nulidade da CDA objeto de execução, como ventilado em

sede de embargos. Isso porque a embargante não trouxe aos autos documentação apta a comprovar qualquer

nulidade na CDA, insurgindo-se apenas de maneira genérica contra o título executivo, devendo, portanto, ser

mantida a sua presunção de certeza e liquidez.

A jurisprudência também vem se manifestando dessa maneira, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

(...)

3. A defesa genérica, que não articule e comprove objetivamente a violação aos critérios legais na apuração e

consolidação do crédito tributário, é inidônea à desconstituição da presunção de liquidez e certeza do título

executivo: artigo 3º da Lei nº 6.830/80."

(TRF/3ª Região: AC 2002.03.99.020748-7, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, DJ

9/4/2003, grifos meus).

 

Desse modo, forçoso reconhecer a legitimidade da cobrança do IPTU em questão, conforme requerido pelo

município apelante.

Por fim, consigno que, embora sucumbente a embargante, deixo de condená-la em honorários advocatícios, tendo

em vista que estes já foram incluídos "no importe de 10% sobre o valor total do débito devidamente atualizado"

(consoante CDA a fls. 02/07 da execução fiscal, em apenso), sendo tal percentual o usualmente estipulado por esta

Turma em embargos à execução fiscal.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, nos termos da

fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal
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00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0052293-30.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se execução proposta pela UNIÃO em face de RINALDO DE ALMEIDA LEITE (valor da CDA em

29/08/2005: R$ 263.059,92).

O MM. Juízo a quo julgou extinta a execução, nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80, tendo em vista o

cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa pela exequente. Não condenou a exequente ao pagamento de

honorários advocatícios, ao considerar que, à luz do princípio da causalidade, não se pode responsabilizar a

Fazenda Nacional pela falsidade da declaração que ensejou a propositura da execução fiscal.

Nas razões recursais, a executada sustenta a existência de sucumbência jurídica da União, uma vez que a

execução, movida com base em título inábil, foi extinta, razão pela qual pugna pela sua condenação em honorários

de sucumbência, a serem fixados em percentual sobre o valor da causa.

Em sede de contrarrazões, a União reconhece que "a equipe técnica da Receita Federal do Brasil, quando instada

a se manifestar sobre a referida alegação de falsidade da declaração que constituiu o crédito tributário, realizou

a análise de acordo com as normas administrativas e concluiu pelo cancelamento da inscrição", mas defende que

não há que se falar em responsabilidade da Fazenda Nacional pelo ocorrido, razão pela qual não deve ser

condenada ao pagamento de honorários advocatícios.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Cuida-se de matéria concernente ao cabimento de honorários advocatícios em sede de execução fiscal extinta, a

pedido da União, tendo em vista o cancelamento da inscrição em dívida ativa pela administração fazendária, após

apresentação de exceção de pré-executividade pela executada, alegando a ilegitimidade do executado para figurar

no polo passivo da execução, bem como a nulidade da mesma.

Sobre a questão dos honorários, é entendimento pacífico nos tribunais pátrios ser cabível sua fixação, sendo que o

STJ editou, inclusive, a Súmula 153, de seguinte teor:

 

"A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime a exeqüente dos encargos da

sucumbência."

 

Embora a referida súmula albergue o entendimento de que a exequente deva suportar os encargos decorrentes de

sua sucumbência ao desistir da ação após o oferecimento dos embargos, isto também pode ser aplicado

analogicamente ao caso em tela, pois ubi eadem est ratio, idem jus (onde há a mesma razão para decidir, deve

aplicar-se o mesmo direito).

Com efeito, verifica-se que tanto no caso de oposição de embargos, como no caso de apresentação de simples

petição pela executada, em sede de execução, esta teve que efetuar despesas e constituir advogado para se

defender de execução indevida, o que impõe o ressarcimento das quantias despendidas.

Dessa forma, deve a exequente arcar com o pagamento de honorários, em virtude do princípio da causalidade.

A propósito do tema, já se manifestou o STJ, nos seguintes termos:

 

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - CONDENAÇÃO.

(...)

2005.61.82.052293-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : RINALDO DE ALMEIDA LEITE

ADVOGADO : SP299079 ANTONIO ERNANI PEDROSO CALHAO e outro

No. ORIG. : 00522933020054036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que se há a desistência da execução fiscal, após a citação e

atuação processual do devedor, mesmo que não haja a oposição de embargos, a exeqüente responde pelos

honorários de advogado.

4. Recurso improvido."

(STJ, RESP 541.552/PR, Segunda Turma, v.u., DJ 15/12/2003, Relatora Ministra Eliana Calmon).

Ressalto que a questão foi apreciada pelo STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, conforme o artigo 543-C,

do CPC, ocasião em que a Corte reafirmou sua jurisprudência, nos seguintes termos:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQÜENTE. ERRO DO

CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO

RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de fundamentação suficiente para sustentar o

decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o

Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente

a constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de

execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de execução fiscal em virtude de

cancelamento de débito pela exeqüente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de

imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg no REsp. Nº 969.358 - SP,

Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 1.112.581

- SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP,

Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira

Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 7.8.2007; AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do documento retificador, se houver, em

cotejo com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da causalidade, se houver

citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos honorários advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF

deve ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a

tempo de evitar a execução fiscal protocola documento retificador não pode ser penalizado com o pagamento de

honorários em execução fiscal pela demora da administração em analisar seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e foi

citado para resposta com a conseqüente subsistência da condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(STJ, 1ª Seção, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, RESP n. 1.111.002, j. 23/9/2009, v.u., DJE

1º/10/2009).

 

Não há que se falar na aplicabilidade, ao presente caso, do artigo 26 da LEF, mantendo-se, portanto, a condenação

em honorários advocatícios, deixando de incidir a isenção do ônus sucumbencial, prevista no referido dispositivo

legal.

Isso porque, no que se refere ao caso específico, ainda que a exequente não tivesse conhecimento da falsidade da

declaração que embasou a inscrição em dívida ativa e consequente propositura da demanda, o cancelamento da

inscrição pela administração deu-se após o oferecimento de exceção de pré-executividade.

Dessa maneira, verifica-se ter se configurado, no presente caso, hipótese de ajuizamento irregular de execução

fiscal, sendo devida a condenação da exequente em honorários. De rigor, portanto, a reforma da sentença.

Quanto ao montante da verba honorária, conforme estabelece o artigo 20, § 4º, do CPC, os honorários serão

fixados consoante apreciação equitativa do juiz, considerando os critérios de valoração delineados na lei

processual.

 

Esta Terceira Turma possui entendimento no sentido de que, em execuções fiscais não embargadas, nas quais a

executada apresentou exceção de pré-executividade, o percentual da verba honorária deve ser fixado em 5% do

valor da execução atualizado.

O entendimento da Turma justifica-se, pois a complexidade nas execuções fiscais difere daquela verificada
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quando interpostos embargos à execução, tendo em vista a exceção de pré-executividade prescindir de prévia

garantia do juízo.

Além disso, pode-se afirmar que a exceção possui um caráter menos complexo em relação aos embargos à

execução fiscal, pois o rol de matérias que podem ser conhecidas via exceção é restrito, ou seja, limita-se às

questões aferíveis de plano, tais como prescrição e pagamento.

Por essas razões que, interpretando os dispositivos do CPC que tratam da fixação de honorários (artigo 20), a

Turma tem se pautado pelo percentual de 5% nas execuções fiscais.

A corroborar nosso entendimento, transcrevo, a seguir, precedentes do STJ que autorizam a fixação de honorários

advocatícios em percentual inferior a 10%:

 

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, § 4º, DO

CPC. JUÍZO DE EQÜIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ.

1. Vencida a Fazenda Pública, os honorários podem ser fixados em percentual inferior ao mínimo de 10%,

adotando-se como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

2. A fixação da verba honorária com base no art. 20, § 4º, do CPC obedece as diretrizes fixadas nas alíneas 'a' 'b'

e 'c' do § 3º do mencionado artigo, insusceptível o seu reexame em recurso especial por envolver análise de

matéria fático-probatória (Súmula 07/STJ).

3. Recurso especial não conhecido."

(RESP 491.055/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, j. 20/11/2003, v.u., DJ 9/12/2003 p. 219).

"Embargos de divergência. Honorários de advogado. Fazenda Pública. Interpretação do § 4º do art. 20 do

Código de Processo Civil.

1. Vencida a Fazenda Pública, aplica-se o § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, fixando-se os honorários

de acordo com o critério de eqüidade, não sendo obrigatória a observância seja dos limites máximo e mínimo

seja da imposição sobre o valor da condenação constantes do parágrafo anterior.

2. Embargos de divergência conhecidos e rejeitados."

(ERESP 491.055/SC, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Corte Especial, j. 20/10/2004, DJ

6/12/2004 p. 185, RSTJ 199/56).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NOS AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO ANTE A DUPLICIDADE DE COBRANÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS

SÚMULAS 7/STJ E 389/STF.

1. A remissão contida no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, relativa aos parâmetros a serem

considerados pelo magistrado para a fixação dos honorários quando for vencida a Fazenda Pública, refere-se

tão-somente às alíneas do § 3º, e não aos limites percentuais nele contidos. Assim, ao arbitrar a verba honorária,

o juiz pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, bem assim fixar os honorários em

valor determinado. Outrossim, a fixação dos honorários advocatícios com fundamento no § 4º do art. 20 do

Código de Processo Civil dar-se-á pela 'apreciação eqüitativa' do juiz, em que se evidencia um conceito não

somente jurídico, mas também subjetivo, porque representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, dentro

de um caso específico. Portanto, a reavaliação do critério adotado nas instâncias ordinárias para o arbitramento

da verba honorária não se coaduna, em tese, com a natureza dos recursos especial e extraordinário, consoante

enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

2. Sobre o assunto, a Corte Especial, ao decidir os EREsp 494.377/SP (Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de

1º.7.2005, p. 353), fez consignar na ementa o seguinte entendimento: 'É pertinente no recurso especial a revisão

do valor dos honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos'. Nessas hipóteses excepcionais (valor

excessivo ou irrisório da verba honorária), ficou decidido no mencionado precedente que a fixação dos

honorários não implica o reexame de matéria fática. Convém anotar que a Segunda Seção, ao julgar o REsp

450.163/MT (Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117), também ementou: 'O

conceito de verba ínfima não está necessariamente atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a

expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno percentual se

comparado ao da causa.'

3. No caso, diante da duplicidade de cobrança alegada pela executada através de exceção de pré-executividade, a

Procuradoria da Fazenda Nacional requereu a extinção da execução fiscal. Sobreveio a sentença na qual o

processo de execução foi declarado extinto, com a condenação da União ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa. Em reexame necessário, o Tribunal de origem reduziu os

honorários para R$ 1.200,00, conforme o seguinte trecho do acórdão recorrido: 'Quanto ao percentual fixado a

título de verba honorária, em virtude do valor da causa corresponder a R$ 2.733.996,25 (dois milhões, setecentos

e trinta e três mil, novecentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos), bem como tendo em vista a menor

complexidade da ação, deve ser fixada eqüitativamente, conforme autorizado pelo art. 20, § 4º do Código de

Processo Civil, em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), a teor da jurisprudência desta E. Turma'.

4. Dadas as peculiaridades do presente caso, conforme acima retratadas, a quantia fixada nas instâncias
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ordinárias não se apresenta ínfima.

5. Recurso especial não-conhecido."

(RESP 943.698/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, 1ª Turma, j. 25/3/2008, DJ 4/8/2008).

 

Assim sendo e tendo em vista que a solução da lide não envolveu grande complexidade, determino a condenação

da exequente em honorários, fixando-a em 5% (cinco por cento) do valor executado atualizado, de acordo com

jurisprudência desta Turma.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação, nos

termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de execução fiscal proposta pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

(INMETRO) em face de MYAZATO TOKUHARA E CIA LTDA. (valor da execução em 07/07/1999: R$

546,48, fls. 02).

O MM Juízo a quo considerou que a pessoa jurídica executada fora citada mais de 10 anos após o ajuizamento da

execução fiscal; e os sócios, mais de 5 anos após a inclusão no polo passivo, que se deu em 31/05/2004. Destacou

que em nenhum momento houve pedido de citação por edital seja da pessoa jurídica seja de seus representantes,

demonstrando que a demora na citação deve ser imputada ao exequente. Assim, declarou extinta a execução fiscal,

com resolução do mérito, na forma do art. 269, IV, do CPC, em relação à pessoa jurídica executada e ao sócio

Pedro Kissum Myazato, ao reconhecer, de ofício, a prescrição intercorrente (art. 174 do CTN c.c art. 219, §5º, do

CPC). Por sua vez, em relação ao sócio Seizen Tokuhara, declarou extinta sem resolução do mérito a execução,

nos termos do art. 267, IV, do CPC. Não houve condenação em honorários. Não submeteu a sentença ao reexame

necessário.

Nas razões do apelo, sustenta o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

(INMETRO) a não ocorrência de prescrição. Aduz que, no caso da execução de penalidades administrativas, a

Fazenda Pública dispõe do prazo de 05 anos para execução do débito, considerando-se o prazo interrompido na

data do despacho que determinou a citação, nos termos do art. 8º, §2º, da Lei 6.830/80. Alega que a demora na

citação não pode ser imputada ao exequente, quando este não lhe deu causa, conforme súmula nº106 do STJ.

Acrescenta, ainda, que a prescrição intercorrente só se opera na hipótese de absoluta inércia do exequente, o que

não teria ocorrido na hipótese vertente, uma vez que implementou diversas diligências na tentativa de localizar o

devedor e bens passíveis de penhora.

É o relatório.

 

Decido.

1999.61.08.003157-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

PROCURADOR : GRAZIELE MARIETE BUZANELLO e outro

APELADO(A) : MYAZATO TOKUHARA E CIA LTDA e outros

: PEDRO KISSUM MYAZATO

: SEIZEN TOKUHARA

No. ORIG. : 00031570519994036108 1 Vr BAURU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     251/1116



 

Inicialmente, verifico não ser caso de submissão da sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, eis que o

valor discutido é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

Passo à análise do apelo.

Nos termos da certidão de dívida ativa de fls. 02/03, o executivo fiscal em tela visa à cobrança de multa, com

fundamento no artigo 9º da Lei nº 5.966/73, por infração ao disposto no item 14 da Resolução nº 11/88 do

CONMETRO c/c artigo 39, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.078/90.

Trata-se, portanto, de dívida de natureza não tributária, à qual são aplicáveis as disposições do Decreto nº

20.910/1932, que estipula o prazo de 5 (cinco) anos para cobrança das dívidas da União e suas autarquias.

Isso porque a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se favoravelmente à aplicação da

prescrição quinquenal prevista no artigo 1º do Decreto-lei nº 20.910/1932 e não a de 20 (vinte) anos, prevista no

artigo 177 do Código Civil de 1916.

E, de fato, o STJ, em reiterados julgados, consolidou seu entendimento no sentido "de que o art. 2º do Decreto-Lei

n. 4.597/42 estendeu às autarquias federais o prazo prescricional disposto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32,

segundo o qual todas as dívidas passivas da União prescrevem em cinco anos" (REsp 374790, Ministro JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, DJ 06.04.2006; AgRg no REsp 536573, Ministro LUIZ FUX, DJ 22.03.2004).

Assim, em observância ao princípio da simetria, sujeita-se ao disposto no artigo 1º do Decreto n. 20.910/1932,

pois, se a Administração Pública dispõe do prazo de cinco anos para ser acionada por seus débitos, o mesmo deve

ser aplicado no caso de cobrança da Administração Pública contra o administrado.

Nesse sentido, reiterados julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO.

APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/32.

1. "Segundo a jurisprudência do STJ, a prescrição das ações judiciais para a cobrança de multa administrativa

ocorre em cinco anos, à semelhança das ações pessoais contra a Fazenda Pública, prevista no art. 1º do Decreto

n. 20.910/32. Em virtude da ausência de previsão expressa sobre o assunto, o correto não é a analogia com o

Direito Civil, por se tratar de relação de Direito Público" (AgRg no Ag 842.096/MG, 2ª Turma, Relator Ministro

João Otávio de Noronha DJ de 25.6.2007).

2. Agravo Regimental não provido."

(Segunda Turma, AGA 889000, Relator Ministro Herman Benjamin, DJ. 24.10.2007, página 206).

"ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO -

NÃO-OCORRÊNCIA - SUSCITAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II DO CPC - INEXISTÊNCIA - MULTA

ADMINISTRATIVA - INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32.

1. É de se considerar que a matéria foi prequestionada, uma vez que não necessariamente o acórdão recorrido

tenha que ventilar todos os artigos pertinentes ao caso.

2. In casu, o acórdão recorrido pronunciou-se pela não-aplicação do Código Civil de 1916 no caso em tela. Ora,

ao assim proceder, infere-se que afastou, por conseguinte, a incidência do art. 177 daquele diploma. Assim, tem-

se por prequestionado tal dispositivo.

3. A prestação jurisdicional manifesta-se em atos os quais, a rigor, devem ser fundamentados. Nada obstante, não

é o Julgador um perito que deve pronunciar sobre todos os quesitos declinados pelas partes.

Apenas, impende expressar seu convencimento de forma suficiente para o desate da controvérsia, não estando

vinculado a deter sobre todos os argumentos lançados pelos litigantes.

4. A questão controvertida nos autos refere-se à disciplina da prescrição na hipótese de multa administrativa.

Invoca a recorrente a incidência do art. 177 do Código Civil de 1916, cujo curso prescricional é de 20 (vinte)

anos.

5. Ora, sem razão a recorrente, pois se o Estado dispõe do prazo de cinco anos para ser acionado por seus

débitos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, a mercê do princípio da isonomia, tal lustro prescricional

deve ser aplicado no caso de cobrança do Estado contra o contribuinte.

Recurso especial improvido."

(Segunda Turma, RESP 860691, Relator Ministro Humberto Martins, DJ. 20.10.2006, página 336).

 

Com efeito, sendo o INMETRO uma autarquia federal, devem as multas aplicadas pelo órgão obedecer à

prescrição quinquenal.

No caso em apreço, o ajuizamento da execução deu-se no dia 07 de julho de 1999 (fls. 02).

Em se tratando de execução ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o termo final

para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, conforme entendimento

da Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo prescricional,

adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a

demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da argüição de

prescrição ou decadência".

Nesse sentido, o seguinte precedente:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA

106/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito.

2. Contudo, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta

Corte.

3. Recurso especial provido."

(STJ: RESP 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377).

 

Dessa maneira, entendo que o valor em cobrança não está prescrito, pois entre a data de constituição do crédito (

16/12/1997, conforme consta da CDA, fls. 3, como "termo inicial" para a cobrança do principal acrescido de

correção monetária, multa e juros de mora) e a data do ajuizamento da execução fiscal (07/07/1999) não decorreu

o quinquênio prescricional.

A respeito do tema, em caso semelhante, já decidiu esta Terceira Turma:

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO - MULTA ADMINISTRATIVA -

PRAZO.

1. Na hipótese, foi imposta multa por infringência ao disposto no art. 1º da Portaria INMETRO 243/93.

2. Não colhe a alegação de que, por tratar-se de execução fiscal de multa administrativa, o prazo prescricional

seria o previsto no Código Civil. Com efeito, o posicionamento atual desta Corte, bem como do E. Superior

Tribunal de Justiça, é de que o prazo prescricional para esta cobrança é o mesmo previsto no art. 1º do Decreto

nº 20.910/32, bem como no art. 1º da Lei nº 9.873/99, ou seja, 5 anos. Precedentes desta Turma e do STJ.

3. Cumpre ressaltar que esta Turma tem entendido que, tratando-se de execução ajuizada antes do início da

vigência da LC nº 118/05, incide o disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente o

ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional. Assim, verifica-se a ocorrência da prescrição no

presente caso, uma vez que uma vez que, pelo que dos autos consta, em 03/10/98 iniciou-se o lapso prescricional

de cinco anos para sua efetiva cobrança (conforme CDA, fls. 03, "termo inicial"), sendo ajuizada a execução

fiscal somente em 14/03/05.

4. Apelação improvida."

(AC nº 2005.61.26.001168-9, Relatora Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES, j. 16/10/2008, v.u.).

 

De rigor, assim, o prosseguimento da execução fiscal, dada a subsistência da cobrança do débito em questão.

Consigno, por oportuno, que frustrada a citação da empresa executada pela via postal (fls. 07), requereu o

exequente a inclusão dos sócios no polo passivo da demanda (fls. 27-verso e 32), o que foi deferido pelo Juízo a

quo (fls. 40).

Nesse contexto, descabe cogitar-se de citação da empresa devedora por edital, uma vez que a demanda executiva

foi redirecionada contra seus sócios.

Assim sendo, não houve inércia da exequente na citação dos devedores, porquanto envidou esforços e diligenciou

com vistas à sua localização.

Ante o exposto, dou provimento à apelação do INMETRO, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de

Processo Civil, para afastar a prescrição e determinar o prosseguimento da execução fiscal.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. [Tab]Intimem-se. 

São Paulo, 07 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal
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2006.61.00.003929-1/SP

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     253/1116



 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança pelo qual se objetiva afastar as disposições da Lei n. 9.718/1998 que

ampliaram a base de cálculo do PIS e da COFINS, e ver reconhecido o direito à compensação do que foi pago a

maior no período de fevereiro de 1999 a novembro de 2002 (PIS) e de fevereiro de 1999 a janeiro de 2004

(COFINS), atualizado pela taxa SELIC e acrescido de juros de mora, com quaisquer tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal, na forma da Lei 9.430/1996. A ação foi ajuizada em 21 de fevereiro de 2006.

O MM. Juízo a quo concedeu a segurança, para possibilitar a compensação do crédito, atualizado pela taxa

SELIC, antes do trânsito em julgado, com outros tributos administrados pela Receita Federal.

A sentença não foi submetida ao reexame necessário, nos termos do art. 475, § 3º, do Código de Processo Civil.

A União Federal apela para aduzir a constitucionalidade da Lei 9.718/98; que a compensação depende da

apuração de crédito líquido e certo, ou seja, reconhecido pela Administração; que a compensação entre tributos

diferentes, nos termos da Lei 9.430/96, demanda anterior requerimento administrativo; e que deve ser observado o

art. 170A do Código Tributário Nacional. Questiona também a determinação de observação da Lei Complementar

7/70, já que a contribuição ao PIS sofreu alteração pela Lei 10.637/02.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento da apelação e pelo provimento parcial da remessa oficial,

tida por interposta, para que seja observado o art. 170A do Código Tributário Nacional.

Em sessão de 19 de fevereiro de 2009, a Turma, por unanimidade, conheceu em parte da apelação e, na parte

conhecida, deu-lhe parcial provimento e deu parcial provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, nos termos do

voto do Relator, sendo que o Desembargador Federal Carlos Muta dava parcial provimento à remessa oficial, tida

por ocorrida, em maior extensão para permitir a compensação apenas com parcelas vincendas.

Remetidos os autos à Vice-Presidência desta Corte, para exame de admissibilidade do recurso, foi proferida a

decisão de fls. 450/452, que determinou a devolução dos autos à Turma para que se proceda conforme previsto no

artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em desacordo

com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1.002.932/SP,

no sentido de que, quanto aos valores recolhidos no período anterior à vigência da Lei Complementar n. 118/2005,

o prazo de prescrição é decenal.

Mantido o acórdão recorrido, reiteraram os apelados os recursos extraordinário e especial interpostos.

Reencaminhados os autos à Vice-Presidência para o exame da admissibilidade, foi proferida decisão

determinando a devolução dos autos ao órgão julgador, para os fins previstos no artigo 543-C, § 7°, inciso II, do

CPC, tendo em vista o julgamento dos Recursos Especiais n. 1.167.039/DF e 1.137.738/SP.

É o relatório.

Decido.

O acórdão proferido anteriormente pela Turma refletiu a interpretação vigente ao tempo do respectivo julgamento

que, porém, encontra-se superada diante da consolidação, em sentido contrário, da jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, quanto à forma de compensação.

A questão, no âmbito desta Turma, atualmente já vem sendo resolvida no sentido de que o regime aplicável à

compensação é o vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-

26.2005.403.6106/SP, ocorrido em 15 de abril de 2010.

Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial

representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

APELADO(A) : SUL AMERICA PARTICIPACOES S/A e outro

: EXECUTIVOS S/A ADMINISTRACAO E PROMOCAO DE SEGUROS

ADVOGADO : SP170872 MAURICIO PERNAMBUCO SALIN
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3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.' 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG).

9 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

 

Desta forma, no caso das ações propostas na vigência da Lei n. 8.383/1991, admissível a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal.

Já no que diz respeito aos pedidos formulados na vigência da Lei n. 9.430/1996, é possível a compensação entre

quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a

exigência de prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia

efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 3/11/2008).

Por fim, as compensações a serem autorizadas sob a égide da Lei n. 10.637/2002 serão feitas com quaisquer

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos

créditos utilizados e respectivos débitos compensados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob

condição resolutória de sua ulterior homologação.

Cabe ainda considerar, como sempre entendemos, e hoje apoiado no precedente do STJ citado (REsp n.

1137738/SP), que deve ser resguardado ao contribuinte o direito de efetuar a compensação do crédito aqui

reconhecido com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.

9.430/1996, alterada pela Lei n. 10.637/2002, na via administrativa.

Em suma, estando o acórdão recorrido em divergência com a orientação do Superior Tribunal de Justiça cabe nos

termos do artigo 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, o reexame da causa para adequação à jurisprudência

consolidada, reconhecendo-se aplicável, na espécie, quanto à compensação, a legislação vigente ao tempo da

propositura da ação.

Finalmente, consigne-se que a compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado da decisão, a

teor do disposto no artigo 170-A do CTN, conforme o decidido no Recurso Especial representativo de

controvérsia n. 1167039.

Desse modo, modificado o resultado do julgamento, condeno a Ré ao pagamento de honorários, os quais fixo em
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10% do valor da condenação.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, dou parcial provimento à apelação da União e à remessa

oficial, nos termos da fundamentação.

 

São Paulo, 13 de outubro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de ação de repetição de indébito ajuizada por Dorival Bissoli em face da União.

Pretende o autor a restituição do imposto de renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria paga

pela Fundação CESP, proporcional ao montante proveniente de suas contribuições para constituição do fundo de

aposentadoria, as quais já foram tributadas na fonte, bem como do imposto de renda incidente sobre as férias,

pagas por ocasião da rescisão de seu contrato de trabalho.

Valor da causa fixado em R$ 1.000,00 para 25/7/2002.

Processado o feito, foi proferida sentença que julgou parcialmente procedente os pedidos, apenas para afastar a

incidência do imposto de renda sobre as verbas indenizatórias constantes do termo de rescisão do contrato de

trabalho, com exceção do 13º salário. Em decorrência da sucumbência recíproca, não houve condenação em

honorários advocatícios. Sentença não submetida ao reexame necessário.

Apelou o autor pretendendo a reforma da sentença para que seja reconhecido seu direito à restituição dos valores

retidos a título de imposto de renda sobre o 13º salário, recebido quando de sua rescisão contratual, bem como

sobre a totalidade da complementação de aposentadoria recebida nos dez anos anteriores ao ajuizamento. Pugna,

também, pelo afastamento da sucumbência recíproca, ao fundamento de que alcançou o deferimento da maioria

dos itens invocados.

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

Em 21/8/2008, esta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à remessa oficial, tida por submetida, para

reduzir a sentença aos limites do pedido, para reconhecer a prescrição total do imposto de renda incidente sobre as

férias e a prescrição parcial do indébito de imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria, cabendo a

restituição apenas da parte formada por contribuições vertidas pelo autor no período de 1º/1/1989 a 31/12/1995.

Em seguida, o autor interpôs recurso especial, no qual pretende a aplicação do prazo prescricional decenal (fls.

313/322).

Remetidos os autos à Vice-Presidência desta Corte, para exame de admissibilidade do recurso, foi determinada a

suspensão do feito até que o Superior Tribunal de Justiça se pronunciasse sobre a matéria no recurso

representativo de controvérsia originário do processo n. 95.03.050379-5.

Decidida a questão no âmbito do Tribunal Superior, foi proferida a decisão de fls. 378/379, que determinou a

devolução dos autos à Turma para que se proceda conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, II, do Código de

Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em desacordo com o entendimento firmado pelo

Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1.002.932/SP, no sentido de que, quanto aos

valores recolhidos no período anterior à da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, o prazo de prescrição é

decenal.

Na sequência o feito foi apresentado na sessão de julgamento de 10/6/2010 da Terceira Turma que manteve o

acórdão recorrido.

Foram novamente encaminhados os autos à Vice-Presidência desta Corte para admissibilidade do Recurso

Especial, ocasião em que foi proferida a decisão de fls. 395, que determinou o retorno do feito à Turma julgadora

para os fins previstos no artigo 543-C, § 7º, II do CPC, tendo em vista o julgamento pelo STJ do RESP n.

1.269.570/MG.

2002.61.04.005036-0/SP

APELANTE : DORIVAL BISSOLI

ADVOGADO : SP093357 JOSE ABILIO LOPES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Decido.

Destaque-se que a Terceira Turma desta Corte possuía entendimento no sentido de que somente poderiam ser

restituídos ou compensados os valores recolhidos dentro do quinquênio que antecede a propositura da ação, ao

fundamento de que a correta interpretação do § 1º do artigo 150 do Código Tributário Nacional, não autoriza a

dilatação do prazo prescricional para 10 (dez) anos - 5 anos do prazo para que ocorra a homologação somados a

mais 5 anos do prazo prescricional (AMS n. 96.03.093930-7, Relatora Desembargadora Federal Cecília

Marcondes, DJU de 8/12/1999 e AC n. 2001.03.99.012298-2, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJU

de 3/10/2001).

Entretanto, o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, apreciando, em 04/08/2011, o Recurso Extraordinário

566.621, entendeu que, anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 118/2005, é de 10 (dez) anos o prazo

para restituição de indébitos referentes a tributos sujeitos a lançamento por homologação.

Na ocasião do julgamento, a Corte Suprema concluiu pela inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Complementar

nº 118/2005, na parte em que determinava a aplicação retroativa das disposições do artigo 3º da referida Lei, que

fixa em 5 (cinco) anos o prazo para o contribuinte buscar a repetição do indébito tributário. Confira-se, por

oportuno, o teor do informativo extraído do sítio eletrônico do STF a respeito do tema:

 

"É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação

do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do

crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento

antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias

após sua publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em

qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos

dispositivos interpretados"]. Esse o consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por

maioria, recurso extraordinário interposto de decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v.

Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa

ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com

suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e considerara válida a aplicação do novo prazo

de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de

9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram apenas no tocante ao art. 3º da LC

118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento indevido) ocorridos após o término

do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes,

que davam provimento ao recurso. RE 566621/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 4.8.2011. (RE-566621)" (destaquei)

 

Dessarte, firmou-se o entendimento segundo o qual, anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 118/2005,

em 09/06/2005, o prazo prescricional para restituição/compensação de tributos sujeitos a lançamento por

homologação é de 10 (dez) anos, contados da data do pagamento indevido, devendo ser aplicadas as disposições

da indigitada norma - que, a teor do seu artigo 3º, prevê o prazo prescricional quinquenal -, tão-somente aos feitos

ajuizados após a respectiva vigência.

Na espécie, considerando-se que a ação foi proposta em 25 de julho de 2002, o prazo prescricional aplicável ao

caso é o decenal.

No que pertine à discussão a respeito da incidência ou não do imposto de renda sobre as férias e a indenização

voluntária - não analisada por esta Corte em razão do reconhecimento da prescrição, passo a me manifestar.

No que diz respeito à tributação do imposto de renda sobre as férias vencidas e proporcionais indenizadas e

respectivo adicional constitucional, a Terceira Turma desta Corte vinha se pronunciando no sentido de que

referidas verbas não se ajustavam à hipótese contida na Súmula 125 do STJ (que assim dispõe: "O pagamento de

férias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeita à incidência do imposto de renda .") em razão do

não preenchimento, pelo empregado, do período aquisitivo para o seu gozo.

Contudo, em sessão realizada no dia 22/4/2009, a Primeira Seção daquela Corte Superior lançou pá de cal sobre a

questão, julgando o REsp 1.111.223/SP, de relatoria do Ministro Castro Meira, nos seguintes termos:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA . DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE

FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional são indenizações isentas

do pagamento do imposto de renda. Precedentes: REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07;

REsp 1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg nos EREsp

916.304/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJU de 08.10.07.
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2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.

3. Recurso especial provido."

(STJ, Primeira Seção, REsp 1.111.223/SP, Relator Ministro Castro Meira, j. 22/4/2009, DJ de 4/5/2009)

A matéria não mereceu maiores digressões da Seção de Direito Público da Superior Corte uma vez que já

pacificada no âmbito das Turmas que a integram (REsp 896.720/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Castro

Meira, DJU de 1/3/2007; REsp 1.010.509/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Dje de

28/4/2008; AgRg no REsp 1057542/PE, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, Dje de 1/9/2008),

tendo o entendimento sido consolidado no enunciado da Súmula nº 386 do Superior Tribunal de Justiça, nos

seguintes termos: "São isentas de imposto de renda as indenizações de férias proporcionais e o respectivo

adicional".

Dessa forma, esta Terceira Turma alterou sua orientação, acompanhando os precedentes do Superior Tribunal de

Justiça, para julgar inexigível a incidência do imposto de renda sobre as verbas rescisórias recebidas a título de

férias vencidas, proporcionais e respectiva terça parte constitucional (REOMS nº 2008.61.00.017233-9, Relator

Desembargador Federal Nery Junior, j. 28/5/2009, DJF3 9/6/2009; AMS 2005.61.00.007031-1, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 16/7/2009).

A Egrégia Corte Superior adotou o entendimento de que o acessório segue o principal. Assim, usufruídas as férias,

incide o imposto de renda, inclusive no tocante ao terço constitucional; não gozadas as férias, incabível a

incidência do imposto, mesmo quanto ao adicional constitucional.

No mais, firmou-se a jurisprudência do C.STJ no sentido de que a verba recebida a título de indenização especial

paga em contexto de PDV - Plano de Demissão Voluntária, por tratar-se de uma fonte normativa prévia, não

está sujeita à incidência do imposto de renda , conforme Súmula nº 215/STJ:

 

"A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência

do imposto de renda".

 

Cumpre consignar que esta Terceira Turma já decidiu que "a jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de

Justiça deve prevalecer sobre os precedentes, inclusive súmulas, em sentido contrário, firmados no âmbito desta

Corte e Turma, dada a evidente função constitucional, que lhe foi atribuída, de órgão de uniformização na

interpretação e aplicação do direito federal"( AC nº 0010886-96.2005.4.03.6100/SP, Rel. Des Fed. Carlos Muta, j.

04.07.2013).

No caso em espécie, não há comprovação nos autos no sentido de que a verba rescisória foi paga a título de "Plano

de Demissão Voluntária, incidindo o imposto de renda, portanto, sobre tal verba.

Ante o exposto, no reexame da causa, dou parcial provimento à remessa oficial, para declarar a incidência do

imposto de renda sobre a indenização, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso II, do Código de Processo Civil,

restando mantido o acórdão recorrido quanto às demais questões.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

2007.61.00.002928-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : POLIDENTAL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP174403 EDUARDO MAXIMO PATRICIO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Trata-se de mandado de segurança impetrado por POLIDENTAL IND. E COM. LTDA., com o objetivo de ver

declarado seu direito de se creditar do valor do IPI relativo às aquisições insumos (matéria-prima, produtos

intermediários e embalagens) isentos ou tributados à alíquota zero, utilizados na industrialização de produtos

sobre os quais há recolhimento do imposto. Pretende a autora seja reconhecido o seu direito a compensar os

valores dos créditos acumulados . 

O MM. Juízo a quo denegou a ordem.

Apelou a impetrante, pugnando pela reforma da sentença.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença.

Decido.

A matéria de mérito posta nos autos foi decidida pelo Plenário do E. Supremo Tribunal Federal nos Recursos

Extraordinários ns. 370.682-SC e 353.657-PR, em 15 de fevereiro de 2007, Acórdãos publicados em 19/12/2007,

nestes termos:

 

"Por maioria, deu-se provimento aos recursos, por se entender que a admissão do creditamento implica ofensa

ao inciso II do § 3º do art. 153 da CF. Asseverou-se que a não-cumulatividade pressupõe, salvo previsão

contrária da própria Constituição Federal, tributo devido e recolhido anteriormente e que, na hipótese de não-

tributação ou de alíquota zero, não existe parâmetro normativo para se definir a quantia a ser compensada.

Ressaltou-se que tomar de empréstimo a alíquota final relativa a operação diversa resultaria em ato de criação

normativa para o qual o Judiciário não tem competência. Aduziu-se que o reconhecimento desse creditamento

ocasionaria inversão de valores com alteração das relações jurídicas tributárias, dada a natureza seletiva do

tributo em questão, visto que o produto final mais supérfluo proporcionaria uma compensação maior, sendo este

ônus indevidamente suportado pelo Estado. Além disso, importaria em extensão de benefício a operação diversa

daquela a que o mesmo está vinculado e, ainda, em sobreposição incompatível com a ordem natural das coisas.

Por fim, esclareceu-se que a Lei 9.779/99 não confere direito a crédito na hipótese de alíquota zero ou de não-

tributação e sim naquela em que as operações anteriores foram tributadas, mas a final não o foi, evitando-se,

com isso, tornar inócuo o benefício fiscal. Ficaram vencidos, em ambos os recursos, os Ministros Cezar Peluso,

Nelson Jobim, Sepúlveda Pertence, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello, que lhes negavam provimento. O

Min. Sepúlveda Pertence ressalvou a extensão, que alguns votos fizeram, da mesma equação jurídica à hipótese

de não incidência do IPI." (Destaquei).

Suscitada questão de ordem pelo Ministro Ricardo Lewandovski no sentido de dar efeitos prospectivos aos

julgamentos dos mencionados recursos extraordinários, a proposta foi rejeitada por maioria, mantendo-se a

eficácia das decisões tal como proferidas (Informativo 473/STF).

Afastado o direito ao creditamento na hipótese de alíquota zero, a mesma solução há de ser dada aos produtos sob

regime de isenção, haja vista que "nada extrema, na prática, as referidas figuras desonerativas, notadamente

quando se trata de aplicar o princípio da não-cumulatividade." (STF, Plenário, RE 350.446-1, Rel. Min. Nelson

Jobim, j. 18.12.2002, maioria.)

Em conclusão, estando a questão de fundo inteiramente decidida pela Corte Excelsa, a autora não tem direito ao

creditamento do imposto que seria devido no caso de aquisição de insumos não tributados, isentos ou tributados à

alíquota zero.

Dessa forma, resta prejudicada a apelação da autora, que aborda aspectos atinentes à compensação.

Tendo em vista o resultado do julgamento, inverto os ônus da sucumbência, condenando a autora ao pagamento

de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação da autora, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por QUATRO MARCOS LTDA. com o objetivo de ver

reconhecido seu direito à atualização monetária sobre dos créditos presumidos de IPI e do saldo credor do IPI

acumulado em cada trimestre calendário, decorrente da aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e

matérias aplicados na industrialização, conforme instituído pelas Leis ns. 9.363/1996 e 9.779/1999.

O MM. Juízo a quo denegou a ordem.

O impetrante apelou, pugnando pela reforma da sentença.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela manutenção da sentença.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Ressalto que a Terceira Turma desta Corte mantinha entendimento no sentido de que não havia posicionamento

unânime no STF acerca da questão atinente à correção monetária do IPI, existindo, por outro lado, decisões no

âmbito do STJ que reconheciam o direito à atualização monetária desses créditos.

Contudo, em sessão realizada no dia 24/6/2009, a Primeira Seção do STJ, lançou pá de cal sobre a questão,

julgando o REsp 1.035.847/RS, de relatoria do Ministro Luiz Fux, nos seguintes termos:

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO

POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-

cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal. 

2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito

oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural,

assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário,

circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos

judiciais. 

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o consequente ingresso no

Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los

monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp

490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro

José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado

em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ

24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e

EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008). 

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e

da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1.035.847/RS, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 24.06.2009, grifei)

 

Dessa forma, enquadrando-se os créditos que a impetrante pretende se utilizar de verdadeiros créditos escriturais,

como bem reconhecido na sentença recorrida, aplicável o entendimento sedimentado no âmbito do STJ, no sentido

da não incidência de correção monetária dos créditos.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, com fundamento no artigo 557, caput do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : QUATRO MARCOS LTDA

ADVOGADO : SP230424 VANIZE COLUCI MILANI

: SP277365 THIAGO VIANA DOS SANTOS ANDRADE

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005333-24.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vieram-me os autos para o juízo de admissibilidade dos Embargos Infringentes interpostos pelo Conselho

Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP (fls. 312), em face do acórdão de fls. 366/368 vº que,

por maioria, negou provimento à sua apelação, nos termos do voto do Desembargador Federal Márcio Moraes,

vencido o Relator, Juiz Federal Convocado Roberto Jeuken, que dava provimento ao apelo.

Decido.

Não admito os embargos infringentes opostos pelo CREMESP, tendo em vista que não se encontram presentes os

requisitos legais para sua interposição.

O acórdão embargado foi proferido em sede de ação mandamental, regulada pela Lei n. 12.016/2009, que

expressamente prevê o descabimento dos embargos infringentes (artigo 25).

Nesse sentido a jurisprudência pátria. Confira-se:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO POR MAIORIA DE

VOTOS. EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO INCABÍVEL.

Descabe a interposição de embargos infringentes em sede mandado de segurança. (Súmulas 169/STJ e

597/STF).

Agravo regimental desprovido." DESTAQUE NOSSO.

(STJ, AgRg no RMS 25.813/ES, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 03/03/2009, DJe de

23/3/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO POR MAIORIA.

EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO INCABÍVEL. SÚMULA 169 DO STJ. RECURSO ESPECIAL

INTEMPESTIVO.

I - "São inadmissíveis embargos infringentes no processo de mandado de segurança." (Súmula 169/STJ).

II - A interposição de recurso incabível ou intempestivo não tem o condão de interromper o prazo para

interposição recurso próprio.

Precedentes.

Agravo regimental desprovido." DESTAQUE NOSSO.

(STJ, AgRg no Ag 792.555/MG, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 21/11/2006, DJ de

5/2/2007, p. 345)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC.

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 169/STJ E 597/STF. ADVOGADO SEM

PROCURAÇÃO. OPORTUNIDADE DE REGULARIZAÇÃO NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos infringentes no processo de mandado de segurança são inadmissíveis, ainda que contra

acórdão que decide, por maioria de votos, recurso ordinário. Entendimento sedimentado pela Súmula 597 do

Pretório Excelso. (Precedentes: AgRg no REsp 928.641/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 21/10/2008, DJe 11/11/2008; AgRg nos EDcl no Ag 961.150/RS, Rel. Ministro Hamilton

Carvalhido, Sexta Turma, julgado em 22/04/2008, DJe 15/09/2008; AgRg no Ag 792.555/MG, Rel. Ministro Felix

Fischer, Quinta Turma, julgado em 21/11/2006, DJ 05/02/2007 p. 345).

2012.61.00.005333-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : SP165381 OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI e outro

APELADO(A) : WU TOU KWANG

ADVOGADO : SP103432 SILVIO CELIO DE REZENDE e outro

No. ORIG. : 00053332420124036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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2. Referido entendimento cristalizou-se no enunciado n.º 169, da Súmula do STJ, que privilegiou o princípio

da celeridade exigido pela ação mandamental em detrimento da sistemática ordinária dos recursos no CPC,

nos seguintes termos: "Não cabem embargos infringentes de acórdão que, em mandado de segurança, decidiu

por maioria de votos".

3. O agravo de instrumento dirigido ao Superior Tribunal de Justiça subscrito por advogado sem procuração nos

autos é inadmissível. A ausência do instrumento de mandato deve ser sanada na instância ordinária, sendo

estranha tal prática à via especial. Precedentes desta Corte: AgRg no AG 632.282/RJ, Rel. Min. Antônio de

Pádua Ribeiro, DJ 18.04.2005; AgRg no AG 491.959/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 29.09.2003; AGRESP

381.307/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 24/05/2004; AGA 545.335/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 29/03/2004;

AGA 421.905/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 29/03/2004.

4. A irregularidade da representação processual atrai a incidência da Súmula nº 115 desta Corte, verbis:"Na

instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

5. Embora o art. 13 do Código Adjetivo Civil autorize o saneamento da deficiência da irregularidade de

representação, o mesmo não ocorre em se tratando de recurso especial, tendo em vista que o Tribunal a quo já

esgotou sua função jurisdicional, inviabilizando, assim, novas diligências.

6. Agravo regimental desprovido." DESTAQUE NOSSO.

(STJ, AgRg no Ag 1193445/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 9/2/2010, DJe de

12/3/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO

EM MANDADO DE SEGURANÇA. INCABÍVEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTEMPESTIVO. 1. Não

cabem embargos infringentes de acórdão que, em mandado de segurança, decidiu, por maioria de votos, a

apelação (Súmula 597-STF). 2. Recurso incabível não tem o efeito de suspender o prazo do recurso

extraordinário. Agravo regimental a que se nega provimento." DESTAQUE NOSSO.

(STF, AI-AgR n. 244609, Relator Min. Maurício Corrêa)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. O presente regimental não merece prosperar. Conforme assinalado na

decisão hostilizada, são incabíveis embargos infringentes na ação de mandado de segurança. Ao contrário do

que sustenta a agravante a jurisprudência dos tribunais Superiores é pacifica nesse sentido, conforme se

depreende dos seguintes precedentes do Eg. Superior de Tribunal de Justiça. Negado provimento ao agravo

interno." DESTAQUE NOSSO.

(TRF/2ª Região, AMS 9602214228, 4ª Turma, Relator Desembargador Federal Alberto Nogueira, E-DJF2R de

3/3/2010, p. 69/70)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NO

VOTO VENCIDO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. O recurso de

embargos de declaração se dirige ao acórdão e, portanto, à fundamentação do voto que o conduziu, descabendo

a sua oposição para alegar vícios existentes no voto vencido. 2. Inexiste, na espécie, interesse recursal, uma vez

que não faz qualquer diferença o fato de o v. acórdão ter sido prolatado à maioria ou à unanimidade, já que não

é cabível o recurso de Embargos Infringentes na hipótese. 3. Impossibilidade de se interpor embargos

infringentes contra acórdão que julga apelação em mandado de segurança é tema pacificado no âmbito dos

tribunais superiores. 4. Aplicação da Súmula nº 597 do Supremo Tribunal Federal e Súmula n° 169 do

Superior Tribunal de Justiça: 5. O próprio Regimento Interno desta Corte Regional acabou por acolher tal

orientação, explicitando o não cabimento dos embargos infringentes das decisões proferidas em apelação e em

remessa oficial em mandado de segurança (artigo 259, parágrafo único). 6. Ainda que fosse o caso de cabimento

de embargos infringentes, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que "o

cabimento dos embargos infringentes decorre da conclusão do voto divergente e não de sua fundamentação, nos

termos do art. 530 do Código de Processo Civil" (Segunda Turma - RESP 359390 - Relator Ministro Franciulli

Netto - Decisão Unânime em 19.11.2002 - DJ de 19.05.2003). 7. Não importa, assim, se o voto divergente ostenta

um vício de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprido, se o requisito a ser observado para interposição

do recurso cabível contra acórdão não unânime (embargos infringentes) é, tão-somente, a divergência da

conclusão de um dos votantes. E o objeto de eventual interposição de embargos de declaração contra esse

julgamento deve ser o acórdão resultante da tese vencedora e não o voto superado. 8. Constata-se claramente

que falta interesse recursal à embargante, já que a interposição do presente recurso para integração de voto

vencido não se reveste dos requisitos da utilidade e necessidade. 9. Recurso não conhecido." DESTAQUE

NOSSO.

(AMS 200161000085631, 1ª Turma, Relator Des. Fed. Johonsom Di Salvo, DJF3 CJ1 de 24/2/2010, p. 109)

 

 

Não bastasse o descabimento dos infringentes em mandado de segurança, e também não poderiam ser admitidos.

É que, segundo o disposto no artigo 530 do CPC, com a redação dada pela Lei 10.352/2001, os Embargos

Infringentes só poderão ser opostos em face de julgamento não unânime e que tenha reformado a sentença em

grau de apelação.
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Ocorre, no entanto, que a sentença que concedeu a segurança foi mantida em sua integralidade, vez que negado

provimento ao apelo do CREMESP.

Ante o exposto, não admito os embargos infringentes.

À Subsecretaria para as providências cabíveis.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003002-09.2003.4.03.6125/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por CEREALISTA NARDO LTDA., por meio do qual se pretende o

reconhecimento do direito a crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, oriundo da aquisição de

insumos utilizados durante o processo de industrialização de produtos não tributados na saída do estabelecimento,

referente aos períodos anterior e posterior à edição da Lei n. 9.779/1999, com o consequente reconhecimento do

direito à compensação.

Valor dado à causa, em 1º/8/2003: R$ 10.000,00.

A sentença julgou improcedente a demanda.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Pretende a autora o aproveitamento de créditos de IPI relativos a insumos utilizados na fabricação de produto não

tributado na saída do estabelecimento.

De se registrar, quanto à legislação aplicável à matéria trazida na ação, que a questão foi objeto de apreciação pelo

Supremo Tribunal Federal, na forma da legislação que trata da repercussão geral, tendo concluído a Suprema

Corte que somente depois da entrada em vigor da Lei n. 9.779/1999 tornou-se possível a compensação de créditos

de IPI pagos na entrada de insumos, quando o produto final for isento do tributo ou sujeito à alíquota zero.

A decisão foi tomada no julgamento conjunto dos Recursos Extraordinários nºs 460.785, 562.980 e 475.551.

Confira-se trecho do voto proferido pelo Min. Marco Aurélio:

 

"O Supremo está sendo convocado a definir a existência, em data que antecede à citada lei, do direito ao

creditamento e não pode criá-lo do nada, não pode caminhar no sentido de entender que a previsão normativa se

mostrou, no particular, inócua porque o direito já estava contemplado pela ordem jurídica. Conforme consta do

processo, o Decreto n. 87.981/82 - anterior, é certo, à Carta em vigor - versava justamente o cancelamento de

créditos implementados. O Decreto n. 2.637/98 continha determinação semelhante. Em síntese, presente o

princípio da não-cumulatividade - e deste somente é possível falar quando há dupla incidência, sobreposição -, o

direito do contribuinte ao crédito considerado o que recolhido em operação anterior, tendo-se a isenção ou

alíquota zero na operação final, somente surgiu - e mesmo assim implicitamente, se é que isso é possível - com a

edição da Lei n. 9.779/99. Não implicou ela mera explicitação de um direito. Entender-se, como fez a Corte de

origem, que no caso pouco importa o período alusivo às operações, se anterior à lei comentada ou posterior,

implica fugir à ordem natural das coisas, olvidando-se o princípio da não-cumulatividade no que, sem o

envolvimento de dupla incidência, caminhou-se, sem previsão em lei, no sentido do creditamento.

Conheço do extraordinário interposto para, reformando o acórdão proferido pela Corte de origem, limitar o

creditamento, com as consequências próprias, ao período posterior à Lei n. 9.779/99. Fica com isso prejudicado

2003.61.25.003002-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : CEREALISTA NARDO NTDA

ADVOGADO : SP062780 DANIELA GENTIL ZANONI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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o recurso da contribuinte no que voltado a apanhar o espaço de tempo anterior aos cinco anos que antecederam

à impetração e, quanto a este, a ver reconhecido o direito à correção monetária e aos juros de mora. Não fosse o

prejuízo, haveria, no caso, o envolvimento de interpretação de normas estritamente legais pela Corte de origem,

inviabilizando o crivo do Supremo na via estreita do extraordinário, sempre a pressupor ofensa à Constituição

Federal" (Destaquei)

(STF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 6/5/2009, Dje de 11/09/09).

Considerando que a presente ação refere-se a aquisições de insumos tanto anteriores como posteriores à vigência

da Lei n. 9.779/1999, pretendendo o aproveitamento dos créditos referentes aos insumos não tributados na saída,

de se reconhecer a impossibilidade de creditamento pretendido pela autoria.

Pelo exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Decorrido o prazo para recurso, baixem os autos à origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001662-14.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em exceção de pré-executividade, ajuizada pelo Município de São Paulo/SP, para cobrança,

junto à CEF, de IPTU, do exercício de 2005.

A sentença acolheu a exceção de pré-executividade e indeferiu a petição inicial, extinguindo a execução fiscal sem

julgamento do mérito, nos termos do art. 267, I e IV e art. 301, X do CPC, em virtude de carência de ação, com

condenação em honorários fixados em R$ 1.00,00, deixando de submeter à remessa oficial.

Apelação do Município, alegando, em suma, que: (1) a CEF é proprietária do imóvel desde 2003; (2) a Lei

9.514/97 é lei ordinária, não podendo alterar a responsabilidade tributária, matéria reservada à Lei Complementar;

(3) o objetivo da lei de alienação fiduciária não surte efeitos sobre direitos de terceiros; e (4) a transferência de

responsabilidade ocorre apenas com a consolidação da propriedade nos casos de inadimplemento, sendo exceção.

Com contrarrazões subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consolidada a jurisprudência no sentido da ilegalidade da cobrança de tributo em razão da propriedade

de imóvel, quando aferida a ilegitimidade passiva da parte contra a qual ajuizada a ação executiva, devendo,

portanto, ser mantida a decisão proferida nos autos da execução fiscal.

A propósito, entre outros, os seguintes precedentes:

 

- RESP nº 833346, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 01.02.2007, p. 429: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PROPOSITURA DA EXECUÇÃO

CONTRA PESSOA QUE NÃO É CONTRIBUINTE DO TRIBUTO. ART. 34 DO CTN. ILEGITIMIDADE

PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO (ART. 267, VI, DO CPC). RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

- AC 2000.38.00.040360-0, Rel. Des. Fed. MARIA DO CARMO CARDOSO, e-DJF1 de 26.02.2010, p. 52:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. TAXA DE

LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. LEI MUNICIPAL 5.641/1989.

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. IPTU. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO

2007.61.82.001662-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SP084747 MARIA STELLA DE PAIVA CARVALHO e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP195005 EMANUELA LIA NOVAES e outro
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EXECUTADO. 1. Nos termos do § 2º do art. 475 do CPC, na redação dada pela Lei 10.352/2001, não se aplica o

duplo grau de jurisdição necessário no caso cuja condenação ou direito controvertido não exceda a 60 salários

mínimos. 2. Ilegítima a cobrança da taxa de limpeza urbana, tendo em vista ter como fato gerador a prestação de

serviço inespecífico, indivisível, não mensurável, e cuja utilização, efetiva ou potencial, é insuscetível de

referência individual. (STF - E-AGR 357.140/MG, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 30/04/2007). 3.

Contribuinte do IPTU, nos termos do art. 34 do CTN, é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou

o seu possuidor a qualquer título. 4. Não sendo a CEF proprietária do imóvel, ela é parte ilegítima para figurar

no polo passivo de execução fiscal, na qual se pleiteia o recebimento de IPTU. 5. Apelação a que se nega

provimento. 6. Remessa oficial não conhecida.

- AC nº 2001.71.00.005376-1, Rel. Des. Fed. VILSON DARÓS, DJ de 28./08.2002, p. 655: "EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO AJUIZADA CONTRA PARTE ILEGÍTIMA. VERBA HONORÁRIA. - O IPTU é devido em razão de

posse, domínio útil ou propriedade do imóvel urbano. - É ilegítima para responder pelo pagamento do Imposto

Predial e Territorial Urbano a parte que não possui a posse, o domínio útil ou a propriedade do imóvel, uma vez

que o tenha alienado a terceiro, antes do período correspondente ao débito. - A execução ajuizada contra parte

ilegítima acarreta ao exeqüente o ônus sucumbencial, uma vez que seu ato obrigou aquele que não era devedor a

opor-se ao feito executivo por meio dos embargos."

Na espécie, é manifesta a inviabilidade da execução fiscal em face da CEF, pois ajuizada contra credor

hipotecário, para cobrança de IPTU, conforme registro nº 7, na matrícula 117.220 do 12º Oficial de Registro de

Imóveis da Capital, em favor da Cia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo-CDHU.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016392-88.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de dupla apelação contra sentença de procedência em embargos à execução fiscal, ajuizada pelo

Município de São Paulo, para cobrança de Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, reconhecendo a

ilegitimidade da Caixa Econômica Federal - CEF pelo respectivo pagamento, fixada a verba honorária em 10%

sobre o valor da causa, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC.

Alegou a CEF, em suma, que a condenação em verba honorária da embargada foi fixada em valor irrisório, não

refletindo os critérios do artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC, devendo ser majorada, sem consideração ao limite do valor

de alçada do feito.

Sustentou o Município de São Paulo, por sua vez, que: (1) a sentença contrariou os artigos 86, § 2º, da Lei

Municipal nº 13.478/2002, e 32 e 77 do CTN, e 1º e 30 da CF, pois a CEF é proprietária do imóvel, sendo que a

responsabilidade pelo recolhimento de tributos pelo fiduciante é regra excepcional, ocorre somente nos casos de

inadimplemento do tributo; (2) o art. 32 do CTN é expresso ao determinar que o proprietário do imóvel é o

contribuinte do IPTU e das demais taxas imobiliárias, como a TRSD; (3) sendo de competência constitucional dos

municípios instituir taxas, como no caso dos autos, não se aplica qualquer legislação federal, sob pena de violação

do pacto federativo; e (4) "não há notícia administrativa de qualquer alteração cadastral" nos termos previstos

no art. 86 da Lei Municipal 13.478/2002.

2011.61.82.016392-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP327178 RODRIGO DE RESENDE PATINI e outro

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SP312158 MÁRCIO AURÉLIO FERNANDES DE CESARE e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00163928820114036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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Com contrarrazões apenas do Município, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Dispõe a Lei Municipal nº 13.478/2002, sobre a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o seguinte:

"(...)

Art. 83. Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a custear os serviços

divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, de fruição

obrigatória, prestados em regime público, nos limites territoriais do Município de São Paulo.

(...)

Art. 86. É contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD o munícipe-usuário dos serviços

previstos no artigo 83, conforme definido nesta lei. 

§ 1º Para os fins previstos nesta Seção, serão considerados munícipes-usuários dos serviços indicados no artigo

83, as pessoas físicas ou jurídicas inscritas no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município."

 

A propósito, consolidada a jurisprudência no sentido da ilegalidade da cobrança de tributo em razão da

propriedade de imóvel, quando aferida a ilegitimidade passiva da parte contra a qual ajuizada a ação executiva,

conforme revelam os seguintes precedentes:

- RESP nº 833346, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 01.02.2007, p. 429: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PROPOSITURA DA

EXECUÇÃO CONTRA PESSOA QUE NÃO É CONTRIBUINTE DO TRIBUTO. ART. 34 DO CTN.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO (ART. 267, VI, DO CPC). RECURSO ESPECIAL

PROVIDO."

- AC 2000.38.00.040360-0, Rel. Des. Fed. MARIA DO CARMO CARDOSO, e-DJF1 de 26.02.2010, p. 52:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. TAXA DE

LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. LEI MUNICIPAL 5.641/1989.

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. IPTU. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

DO EXECUTADO. 1. Nos termos do § 2º do art. 475 do CPC, na redação dada pela Lei 10.352/2001, não se

aplica o duplo grau de jurisdição necessário no caso cuja condenação ou direito controvertido não exceda a 60

salários mínimos. 2. Ilegítima a cobrança da taxa de limpeza urbana, tendo em vista ter como fato gerador a

prestação de serviço inespecífico, indivisível, não mensurável, e cuja utilização, efetiva ou potencial, é

insuscetível de referência individual. (STF - E-AGR 357.140/MG, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de

30/04/2007). 3. Contribuinte do IPTU, nos termos do art. 34 do CTN, é o proprietário do imóvel, o titular do

seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título. 4. Não sendo a CEF proprietária do imóvel, ela é parte

ilegítima para figurar no polo passivo de execução fiscal, na qual se pleiteia o recebimento de IPTU. 5.

Apelação a que se nega provimento. 6. Remessa oficial não conhecida.

- AC nº 2001.71.00.005376-1, Rel. Des. Fed. VILSON DARÓS, DJ de 28./08.2002, p. 655: "EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO AJUIZADA CONTRA PARTE ILEGÍTIMA. VERBA HONORÁRIA. - O IPTU é devido em

razão de posse, domínio útil ou propriedade do imóvel urbano. - É ilegítima para responder pelo pagamento do

Imposto Predial e Territorial Urbano a parte que não possui a posse, o domínio útil ou a propriedade do

imóvel, uma vez que o tenha alienado a terceiro, antes do período correspondente ao débito. - A execução

ajuizada contra parte ilegítima acarreta ao exeqüente o ônus sucumbencial, uma vez que seu ato obrigou

aquele que não era devedor a opor-se ao feito executivo por meio dos embargos."

Na espécie, conforme consta do título executivo (f. 02/06, dos autos em apenso), a execução fiscal foi promovida

em face da embargante, constando da CDA como compromissário CELSO MACIEL DA SILVA, entretanto,

consta dos autos que a CEF é apenas credora fiduciária, conforme contrato do Sistema Financeiro da Habitação,

firmado em 24/06/2004, na modalidade carta de crédito, nos moldes dos artigos 22 e seguintes da Lei 9.514/97 (f.

17/30), no qual se convencionou que a propriedade fiduciária seria da CEF, a demonstrar, nos moldes da

jurisprudência colacionada, a manifesta inviabilidade da execução fiscal em face da embargante.

Ademais, em 22/12/2009, com o pagamento da dívida e seus encargos (art. 25 da Lei 9.514/97), foi autorizado

pela embargante o cancelamento do registro da propriedade fiduciária do imóvel junto ao 11º Cartório de Registro

de Imóveis de São Paulo (f. 31).

Sobre os honorários advocatícios, firme, a propósito, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado

permita a justa e adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou

para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da

condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da

responsabilidade processual.

Entre tantos, podem ser citados os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça:

 

RESP 1.211.113, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 11/11/2010: "PROCESSUAL CIVIL.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA
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CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP

PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 7/STJ. 1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de

equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, DJe

6.4.2010). 2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta

da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos,

razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de

Justiça. Recurso especial não conhecido."

AGA 1.032.450, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 14/08/08: "PROCESSO CIVIL - REVISÃO DO

QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MATÉRIA DE FATO (SÚMULA

7/STJ). 1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em

que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante

apreciação equitativa do magistrado. 2. No juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso

concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c", do CPC, podendo adotar

como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo. 3. A revisão do quantum

fixado a título de verba honorária , no caso dos autos, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental

não provido."

RESP 651.282, Rel. Min. CESAR ROCHA, DJU 02/04/07: "RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DECLARATÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM

20% SOBRE O VALOR DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. A verba honorária , fixada

"consoante apreciação equitativa do juiz" (art. 20, § 4º/CPC), por decorrer de ato discricionário do magistrado,

deve traduzir-se num valor que não fira a chamada lógica do razoável, pois em nome da equidade não se pode

baratear a sucumbência, nem elevá-la a patamares pinaculares. Recurso especial parcialmente conhecido e,

nessa extensão, provido."

Como se observa, na aplicação do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que se deve considerar não é

parâmetro do percentual do valor da causa, visto em abstrato, mas a equidade, diante de critérios de grau de zelo

do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do advogado e tempo

exigido para o serviço.

Na espécie, o valor da causa é de R$ 568,33 (f. 06), de modo que a verba honorária de 10% sobre o valor

atualizado da causa revela-se, à luz do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil e nas circunstâncias do caso

concreto, passível de majoração para 20% sobre o valor atualizado da causa, com atualização até seu efetivo

pagamento, a fim de garantir remuneração mais adequada, considerando o lugar de prestação do serviço, natureza

e importância da causa, trabalho do advogado e tempo exigido para o serviço; sem imposição de excessivo ônus

ao vencido.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação do Município

de São Paulo e dou parcial provimento ao recurso da CEF, nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005598-89.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

2013.61.00.005598-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : LEPOK INFORMATICA E PAPELARIA LTDA

ADVOGADO : SP263587 ANTONIO MARTINS FERREIRA NETO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00055988920134036100 5 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     267/1116



DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em face de sentença que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, nos termos dos

artigos 267, I e 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, ao fundamento de que a autora,

intimada a regularizar a inicial, deixou transcorrer in albis o prazo.

Apelou a autora, alegando, em suma, que: "diante da impossibilidade de mensuração da expressão econômica, o

valor da causa pode ser estimado pelo autor em quantia provisória, passível de posterior adequação ao valor

apurado na sentença ou na fase liquidatória".

Nos termos do art. 296, parágrafo único do CPC, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, cabe ponderar que o valor da causa, como um dos requisitos essenciais da inicial, enseja a

possibilidade de indeferimento, com extinção do processo sem resolução do mérito, caso não promova o autor a

sua adequação, segundo os critérios legais fixados (artigo 282, inciso V, combinado com o artigo 284, do CPC).

Como se observa, o valor da causa não é matéria sobre a qual possam as partes dispor ou transigir, segundo seus

interesses ou critérios pessoais, uma vez que a partir de sua correta fixação são extraídos diversos e importantes

efeitos processuais, em termos de definição, seja da competência, seja do rito procedimental, como se nota, com

particular destaque, diante da criação dos Juizados Especiais Cíveis, na estrutura da Justiça Federal (Lei 10.259,

de 12.07.2001).

Além disto, o valor da causa é utilizado para o cálculo da verba honorária, em caso de sucumbência, nas mais

diversas hipóteses e - mais importante - serve para definir o próprio valor das custas judiciais, verdadeira taxa pela

prestação de serviço público, específico e divisível, cuja cobrança, obrigatória como é próprio de todos os tributos

(artigos 3º e 16, da Lei 9.289/96), não prescinde da fixação legal de critérios objetivos.

Em coerência com este contexto de inserção é que restou adotado o princípio de que toda a causa possui um valor

certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato (artigo 258, CPC), daí porque a consagração do

entendimento de que o valor da causa deve corresponder ao proveito econômico objetivamente pretendido com a

ação.

O critério do proveito econômico pretendido encontra-se inserido no artigo 259 do Código de Processo Civil,

exemplificado a partir das seguintes situações: (I) ação de cobrança, (V) ação versando sobre negócio jurídico,

(VI) ação de alimentos, e, finalmente, (VII) ação de divisão, de demarcação e de reivindicação. Nos demais

incisos (II a IV), o que se disciplina, sem embargo do princípio do proveito econômico, é a forma de apuração do

valor da causa, quando o pedido não for único (cumulado, alternativo ou sucessivo).

O artigo 260 do Código de Processo Civil atua na definição do valor da causa, particularmente nas ações de

cobrança, quando houver pedido de prestações vencidas (calculadas na forma do inciso I do artigo 259) e

vincendas, quando, então, se determina que prevaleça a soma de todas as parcelas vencidas, acrescidas do

equivalente, a título de parcelas vincendas, ao valor de uma prestação anual (cf. Moniz Aragão, Comentários ao

Código de Processo Civil, vol. II, Forense, 6ª edição, 1989, p. 457).

Certo, portanto, que não se deixa de aplicar, tanto nos casos exemplificados, como nos demais, o critério do

proveito econômico pretendido, que deve ser alcançado do modo mais objetivo possível, seja por iniciativa do

autor, quando propõe a ação, seja com base na impugnação do réu, no prazo de contestação por meio de incidente

específico, seja finalmente, pelo próprio Juízo, de ofício (neste sentido, v.g.: RESP 158015, Rel. Ministro ARI

PARGENDLER, DJU de 16/10/2000, p. 306; e AC 94.04.05484-4, Rel. Juíza VIRGÍNIA SCHEIBE, DJU de

25/10/1995, p. 73431).

O proveito econômico efetivo, pretendido com a ação, qualquer que seja sua natureza ou denominação (cautelar,

declaratória, constitutiva, condenatória, mandamental etc.), deve ser aferido com o exame objetivo do pedido

formulado na inicial e da documentação respectiva.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

 

- RESP 20.472-SP, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJU de 27/05/1996: "PROCESSO CIVIL. VALOR DA

CAUSA. O valor da causa não pode ser fixado à base de estimativa do autor, quando o pedido pode ser

dimensionado economicamente à base de cálculos exatos. Recurso especial conhecido e provido."

- AI nº 2000.03.00.024462-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU 07/03/2001, p. 564:

"PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO - VALOR DA CAUSA - BENEFÍCIO ECONÔMICO

- COMPATIBILIDADE. I - O valor atribuído à causa deve corresponder ao da relação jurídica cuja existência

se quer afirmar ou negar. II- Agravo de instrumento improvido."

- AI nº 98.03.0130730, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15/01/2001, p. 846: "PROCESSUAL CIVIL -

AÇÃO DECLARATÓRIA - VALOR DA CAUSA - MODIFICAÇÃO "EX OFFICIO". 1. Por ser requisito da

petição inicial, o valor da causa deve ser fixado de acordo com a previsão legal e nada impede que o juiz, "ex

officio", determine a sua modificação. 2. O valor atribuído à causa deve guardar correspondência com o

benefício patrimonial almejado, ainda que se trate de ação de natureza declaratória. 3. Agravo improvido."
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É certo, contudo, que existem causas sem conteúdo econômico imediato, em que não se discute direito patrimonial

(v.g. - direito de estado) ou em que a sua aferição não é objetivamente possível no momento da propositura da

ação. Tal impossibilidade deve ser objetiva, pois se meramente subjetiva, comporta impugnação por iniciativa do

réu, por meio de incidente, em que se deve comprovar que outro é o valor mais adequado aos parâmetros legais,

sob pena de prevalecer a atribuição efetuada pelo autor. Somente em tais casos, de modo excepcional e residual,

é que o conteúdo econômico da lide pode ser adotado com base em mera estimativa.

Na espécie, a autora atribuiu o valor de R$1.000,00 à causa (f. 23), em que se pleiteia a suspensão de

exigibilidade de créditos tributários, mediante garantia através de direitos creditórios oriundos de ação judicial, e

consequente expedição de certidão de regularidade fiscal, sobrevindo a determinação do Juízo "a quo" para que

procedesse à adequação de tal valor (f. 172/3), tendo decorrido o prazo, sem manifestação da autora (f. 174).

Após, foi dada nova oportunidade à autora para cumprimento da decisão (f. 175).

Em face da inércia da autora, foi certificado o decurso do prazo para manifestação (f. 176), e sobreveio a sentença

de extinção do processo, sem resolução do mérito.

Correta a sentença, vez que a autora, embora instada a atribuir valor correto à causa, quedou-se inerte.

A propósito, o precedente do qual fui relator (CAUINOM 0015231-62.2011.4.03.0000, DJU de 16/11/2011):

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR ORIGINÁRIA. VALOR DA CAUSA. EMENDA.

OMISSÃO. INDEFERIMENTO. INICIAL. PROVEITO ECONÔMICO AFERÍVEL. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Toda ação, mesmo que cautelar, deve retratar, na atribuição do valor da causa, o proveito

econômico aferível, com a emenda da inicial, sob pena de indeferimento e extinção do processo sem resolução

do mérito. 2. Caso em que a cautelar foi ajuizada com atribuição de valor de apenas R$ 1.000,00, o que não

retrata o efetivo proveito econômico da demanda. Aliás, se o valor econômico aferível fosse apenas este, não

existiria dano irreparável a ser acautelado, enquanto requisito da medida ajuizada. 3. O exame dos autos

revela que a pretensão deduzida refere-se ao pedido cautelar com efeitos suspensivos da exigibilidade fiscal, em

relação a créditos inclusive executados, pretendendo sobrestar os executivos fiscais e medidas judiciais como

leilão, e ainda garantir que lhe seja fornecida, sempre que necessário, a certidão fiscal de regularidade, na

pendência do julgamento da apelação. 4. O proveito econômico da demanda cautelar não se encontra bem

retratado pela estimativa feita na inicial, muito aquém da expressão econômica do direito postulado na

cautelar, pelo que devida era, de fato e de direito, a emenda da inicial que, não promovida a tempo e modo,

legitimamente gerou a sanção processual aplicada. 5. Agravo desprovido."

 

No mesmo sentido, os precedentes:

 

AARESP 517954, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 22/03/2004, p. 222: "PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA

CAUSA. I - O valor da causa não precisa corresponder exatamente ao valor da ação principal, no entanto,

como a hipótese dos autos trata da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, decorrente da cobrança de

Imposto Sobre Lucro Líquido, com a conseqüente expedição de certidão de regularidade fiscal, além de

impedir a configuração da mora e a cobrança de encargos, deve o valor da causa refletir o montante da dívida

suspensa em razão da cautelar. Precedentes. II - Agravo regimental improvido".

AG 2007.03.00.032224-0, Rel. Juiz Fed. Conv. MARCELO AGUIAR, DJU de 31/03/2008, p. 411: "AGRAVO

DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. VALOR DA CAUSA. SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA INSCRITA. OFERECIMENTO DE CAUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO

POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. BENEFÍCIO PATRIMONIAL PRETENDIDO

DETERMINÁVEL. 1. A indicação do valor da causa é requisito de admissibilidade da petição inicial, a teor do

que prescrevem os arts. 258, 259, caput, e 282, V, do CPC. 2. A ação cautelar é autônoma, logo não se

confunde com a ação principal conexa, fazendo-se necessário, todavia, que lhe seja atribuído valor

correspondente à pretensão deduzida. 3. O feito originário refere-se à Ação Cautelar de Caução, cujo objetivo é

a indicação de bem imóvel, como forma de obter a declaração de suspensão da exigibilidade dos débitos

inscritos em Dívida Ativa na Procuradoria da Fazenda Nacional em São Paulo, e, conseqüentemente, garantir

o juízo da futura execução fiscal a ser ajuizada, bem como a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de

Negativa, nos termos do art. 206 do CTN. Assim, o valor da causa deve corresponder ao valor do benefício

patrimonial visado, ou seja, ao montante da dívida que pretende o autor garantir mediante a oferta de bem

imóvel, como forma de suspender a sua exigibilidade. 4. Precedentes do E. STJ. 5. Agravo de instrumento

improvido".

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.
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São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00055 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003245-61.2014.4.03.6126/SP

 

 

 

 

Desistência

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial em face de sentença que concedeu a ordem, para determinar que a

instituição de ensino superior assine Termo de Compromisso de Estágio.

Processado o recurso, subiram os autos a esta Corte, tendo a impetrante requerido a desistência da ação.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Consolidada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firme no sentido da possibilidade da impetrante

desistir do mandado de segurança a qualquer, mesmo após sentença de mérito, sem anuência do impetrado,

conforme revelam, entre outros, os seguintes precedentes:

 

RE 521.359 ED-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 02/12/2013: "MANDADO DE SEGURANÇA -

DESISTÊNCIA - POSSIBILIDADE - INAPLICABILIDADE DO ART. 267, § 4º, DO CPC - ORIENTAÇÃO

QUE PREVALECE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RAZÃO DE JULGAMENTO FINAL, COM

REPERCUSSÃO GERAL, DO RE 669.367/RJ - RECURSO IMPROVIDO. - É lícito ao impetrante desistir da

ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou

da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários, mesmo

que já prestadas as informações ou produzido o parecer do Ministério Público. Doutrina. Precedentes."

 

RE 550.258 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 27/08/2013: "Agravo regimental no recurso extraordinário.

Mandado de segurança. Desistência a qualquer tempo. Possibilidade. 1. A matéria teve sua repercussão geral

reconhecida no RE nº 669.367, de relatoria do Ministro Luiz Fux, com julgamento do mérito em 2/5/13. Na

assentada, o Tribunal reafirmou a assente jurisprudência da Corte de que é possível desistir-se do mandado de

segurança após a sentença de mérito, ainda que seja favorável ao impetrante, sem anuência do impetrado. 2.

Agravo regimental não provido."

 

Ante o exposto, acolho o pedido formulado pela impetrante, para homologar a desistência da ação, decretando a

extinção do processo, sem resolução do mérito (artigo 267, VIII, CPC), prejudicadas a apelação e a remessa

oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

2014.61.26.003245-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC UFABC

PROCURADOR : SP207193 MARCELO CARITA CORRERA

APELADO(A) : ALEX CRESCENCIO DE MIRANDA

ADVOGADO : SP309998 CAROLINA FERREIRA AMANCIO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00032456120144036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     270/1116



 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000019-51.2013.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em face de sentença que julgou extinto o processo, sem resolução de mérito (artigos 267, VI

e 462, ambos do CPC), em virtude da desistência formulada pela autora, condenando-a ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em R$ 200,00.

Apelou o INEP, alegando, em suma, que a verba honorária não observou os requisitos dos §§ 3º e 4º do artigo 20

do Código de Processo Civil, pelo que postulou pela majoração dos honorários advocatícios para valor não

irrisório.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Sobre os honorários advocatícios, firme, a propósito, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado

permita a justa e adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou

para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da

condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da

responsabilidade processual.

Entre tantos, podem ser citados os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça:

 

RESP 1.211.113, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 11/11/2010: "PROCESSUAL CIVIL.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA

CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP

PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 7/STJ. 1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de

equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, DJe

6.4.2010). 2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta

da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos,

razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de

Justiça. Recurso especial não conhecido."

AGA 1.032.450, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 14/08/08: "PROCESSO CIVIL - REVISÃO DO

QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MATÉRIA DE FATO (SÚMULA

7/STJ). 1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em

que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante

apreciação equitativa do magistrado. 2. No juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso

concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c", do CPC, podendo adotar

como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo. 3. A revisão do quantum

fixado a título de verba honorária , no caso dos autos, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental

não provido."

RESP 651.282, Rel. Min. CESAR ROCHA, DJU 02/04/07: "RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DECLARATÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM

2013.61.04.000019-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira INEP

PROCURADOR : SP152489 MARINEY DE BARROS GUIGUER

APELADO(A) : LETICIA LOCATELLI DE OLIVEIRA incapaz

ADVOGADO : SP132830 SIMONE ZAIZE DE OLIVEIRA e outro

REPRESENTANTE : AMANDA LOCATELLI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP132830 SIMONE ZAIZE DE OLIVEIRA e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00000195120134036104 2 Vr SANTOS/SP
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20% SOBRE O VALOR DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. A verba honorária , fixada

"consoante apreciação equitativa do juiz" (art. 20, § 4º/CPC), por decorrer de ato discricionário do magistrado,

deve traduzir-se num valor que não fira a chamada lógica do razoável, pois em nome da equidade não se pode

baratear a sucumbência, nem elevá-la a patamares pinaculares. Recurso especial parcialmente conhecido e,

nessa extensão, provido."

 

Como se observa, na aplicação do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que se deve considerar não é

parâmetro do percentual do valor da causa, visto em abstrato, mas a equidade, diante de critérios de grau de zelo

do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do advogado e tempo

exigido para o serviço.

Na espécie, o valor da causa é de R$ 1.000,00 (f. 15), tendo sido fixada a verba honorária em R$ 200,00, ou seja,

20% sobre o valor da causa, o que não se revela, nas circunstâncias do caso concreto, à luz da equidade e demais

requisitos especificados no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, como irrisório.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0515097-47.1997.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União Federal (Fazenda Nacional) em face da sentença que, acolhendo

pedido formulado pela exequente, julgou extinta a presente execução fiscal, nos termos do art. 794, I, do Código

de Processo Civil.

Sustenta, a recorrente, que "o pedido de extinção da presente execução se deu equivocadamente, com base em

demonstrativo de débito que não refere à ora apelada" (fls. 39). Requer, assim, o provimento do recurso,

declarando nula a sentença e determinando o prosseguimento do feito até a satisfação do débito.

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal em face de Renovadora de Pneus Centenário Ltda.,

visando à cobrança de débitos de lucro presumido relativos ao ano base/exercício 1991/1992, no valor de R$

2.920,44 (novembro/1996).

A fls. 31/34, a União pleiteou a extinção da execução fiscal, com base no art. 794, I, do CPC, tendo em vista que a

executada teria efetuado o pagamento dos débitos.

Apreciando o pedido, o magistrado de primeiro grau acolheu-o, para determinar a extinção do feito, ensejando a

agilização de apelação pelo órgão fazendário, sob o argumento de que a extinção ocorrera por equívoco, baseada

em demonstrativos de débito que não se referiam à executada.

Efetivamente, verificando os extratos acostados a fls. 33/34, tem-se que se referem a Portofino Distribuidora de

Veículos Ltda., cuja inscrição em dívida ativa é 80.6.96.011470-07, parte estranha, portanto, à presente lide.

A sentença se fundou, dessa forma, em premissa fática equivocada, compreendendo a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça e desta Corte erigida nesses casos que, uma vez reconhecido o erro material, e

2008.03.99.021038-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : RENOVADORA DE PNEUS CENTENARIO LTDA e outro

: MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ABREU

No. ORIG. : 97.05.15097-4 2F Vr SAO PAULO/SP
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tempestivamente interposto o recurso da União, há de ser acolhido o pedido de anulação da sentença com o

prosseguimento da execução fiscal, como fazem certo os seguintes julgados:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA FAZENDA PÚBLICA. APELAÇÃO (DA PRÓPRIA FAZENDA)

CONTRA A SENTENÇA EXTINTIVA. INAPLICABILIDADE DA REGRA PREVISTA NO ART. 503 DO CPC.

EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DESPROVIDOS.

1. O fato de a Fazenda Pública formular pedido de extinção da execução fiscal, baseado em manifesto erro

material (não houve quitação do débito, mas mero parcelamento), não lhe retira o direito de apelar da sentença

extintiva, por força do disposto no art. 503 do CPC. A renúncia tácita tem como pressuposto a prática de ato

incompatível com a vontade de recorrer e, sob o aspecto temporal, esse ato deve ser praticado após proferida a

decisão (entendimento de José Carlos Barbosa Moreira e Pontes de Miranda). Ademais, "reconhecendo-se a

existência de erro material, deve ser corrigido" (EDcl nos EREsp 414.040/RS, Corte Especial, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 20.11.2008).

2. Embargos de divergência desprovidos."

(EREsp 1104853/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe

14/12/2009, g.n.)

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. REMISSÃO DO

DÉBITO. ERRO MATERIAL. CAUSA MATERIAL E JURÍDICA PREJUDICADA. PROSSEGUIMENTO DA

AÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da

matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente,

prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie dos autos, o específico enquadramento do caso

no permissivo legal, conforme expressamente constou da respectiva fundamentação.

2. Manifestação da exequente, dotada de erro material, fundamentou-se em informação sobre fato inexistente

(remissão), decorrente de falha na verificação das informações do sistema, conforme apurado por consulta

posterior a outra base de dados, assim prejudicando a causa material e jurídica da extinção da execução fiscal.

3. Na espécie, o depósito judicial apresentado pela executada referia-se apenas à parte do valor cobrado, porque

impugnados os cálculos apresentados pela exequente. Intimada a se manifestar a respeito, a exequente,

considerando "autorização contida no PA nº 37901/94-9", reputou integralmente quitado o débito ora excutido,

quando, por manifestação da própria executada constata-se que houve apenas depósito parcial.

4. O interesse recursal da parte é evidente quando prejudicada com a solução da lide, sendo, pois, manifesta a

legitimidade recursal da exequente.

5. Não há que se falar em ofensa aos princípios da segurança jurídica e do dispositivo, uma vez que não

transitou em julgado a extinção do executivo fiscal - não se podendo falar, assim, que estava encerrada a

prestação jurisdicional dos autos -, pelo contrário, constatado o erro material quanto ao respectivo

fundamento, foi imediatamente requerida a reforma da decisão, na primeira oportunidade de manifestação nos

autos, que, na espécie, ocorreu com a apelação.

6. A decisão agravada foi fartamente motivada, com exame de aspectos fáticos do caso concreto e aplicação da

legislação específica e jurisprudência consolidada, sendo que o agravo inominado apenas reiterou o que havia

sido antes deduzido, e já enfrentado e vencido no julgamento monocrático, não restando, portanto, espaço para a

reforma postulada.

7. Agravo inominado desprovido."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0506357-42.1993.4.03.6182, Rel. JUIZ CONVOCADO ROBERTO

JEUKEN, julgado em 20/02/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/02/2014, g.n.)

 

 "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL EM VARA FEDERAL - EXTINÇÃO POR

SUPOSTO PAGAMENTO - EQUIVOCADA INFORMAÇÃO DA EXEQUENTE - ERRO MATERIAL - DIREITO

INDISPONÍVEL - ANULAÇÃO DE OFÍCIO DA SENTENÇA: POSSIBILIDADE (CPC, ART. 463, I) - AGRAVO

DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 

1. Partindo o magistrado de pressuposto fático equivocado (errônea indicação do pagamento da dívida pela FN,

fundada, no caso, em consultas de CDA's sem pertinência com a EF), a sentença é nula de pleno direito,

notadamente por se tratar de execução de crédito público, indisponível por excelência. Manter a sentença nos

termos em que proferida constituirá enriquecimento ilícito do contribuinte agravante. 

2. Precedentes, entre outros: REsp n. 1.215.879/MG, decisão monocrática, Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18

NOV 2010; AC n. 1997.39.00.008324-8, Rel. Des. Fed. CATÃO ALVES, TRF1, T7, e-DJF1 30 ABR 2009. 

3. Agravo de instrumento não provido. 

4. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 31 de maio de 2011. , para publicação do acórdão."
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(AG 0067747-50.2010.4.01.0000 / DF; Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO

AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 10/06/2011, p. 363, j. 31/05/2011).

Demais, cabe considerar que ações rescisórias têm sido acolhidas em hipóteses como a aqui examinada, sob o

pálio de erro de fato (art. 485, IX, do CPC), assim entendido aquele ocorrente "quando a sentença admitir um fato

inexistente ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido" (GRECO FILHO, Vicente. Direito

Processual Civil Brasileiro - volume 2. 18ed. São Paulo, Saraiva, 2007, p. 448). Nesse sentido, merece lida o

paradigma que subsegue:

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ERRO FAZENDÁRIO NA PETIÇÃO DE EXTINÇÃO -

DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO - NECESSÁRIO

PARALELO COM O JUÍZO RESCISÓRIO - PROVIMENTO AO APELO FAZENDÁRIO

1. Serve de feliz configuração dos contornos do erro, condutor de equívocos na relação processual, o quanto

positivado pela primeira parte do § 1º do art. 485, CPC, a significar tanto quando a sentença admitir um fato

inexistente: a ação rescisória, então, terá sua incidência.

2. Se é certo deva a relação processual desfrutar da fundamental segurança jurídica, tanto não impede, por

patente, a interposição recursal, aqui praticada pela Fazenda Pública, nem alija se considere a

indisponibilidade, em regra, dos interesses envolvidos, no pólo credor em tela.

3. A presunção da legitimidade dos atos administrativos é relativa, afastável pois, e a superveniente

intervenção, bem dá conta de descuido fazendário consubstanciado no petitório, claramente lavrado à luz de

fato inexistente, a plena quitação do débito em caso.

4. Não ter sentido se eleve à máxima potencialidade o erro fazendário em questão - passível de desfazimento,

como antes salientado, até em sede de juízo rescisório - deflui de rigor a reforma da r. sentença, para que se

restabeleça integralmente a exigência do débito fiscal.

5. Nesse sentido o teor do julgado infra, da lavra deste Relator. Julgado.

6. Provimento ao apelo interposto, reformando-se a r. sentença extintiva, para restabelecer a exigência do débito

fiscal, com o decorrente prosseguimento da Execução Fiscal pertinente."

(TRF 3ª Região, JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA C, AC 0011349-44.2006.4.03.9999, Rel. JUIZ

CONVOCADO SILVA NETO, julgado em 15/09/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2011 PÁGINA: 425,

g.n.)

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação,

declarando a nulidade da sentença recorrida.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039545-82.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Nada a decidir sobre a petição de folha 149, tendo em vista que já houve o julgamento do recurso de apelação (fls.

142/146), encerrando a jurisdição.

2010.03.99.039545-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : NORIKO SASAKI

ADVOGADO : SP169699 SOLANGE MARIA PEREIRA DE GÓES

INTERESSADO(A) : SUPERMERCADO SASAKI LTDA

No. ORIG. : 99.00.00100-4 1 Vr PILAR DO SUL/SP
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Certificado o trânsito em julgado do acórdão de folhas 142/146, baixem os autos à Vara de origem para

providências de praxe.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030683-53.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração em face de sentença que deu provimento à apelação interposta pela União,

com fundamento no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil.

Aduzem os embargantes que o decisum incorreu em omissão ao não expor as razões da fixação dos honorários em

favor da União em R$ 28.000,00, requerendo a autorização da compensação desses honorários nesta instância ou

se o pedido deva ser formulado na Origem.

É o Relatório. DECIDO:

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do julgado que se apresenta omisso,

contraditório ou obscuro, o que não ocorre na espécie.

Na hipótese dos autos, inconformado com a fixação da verba honorária, os embargantes, com a oposição destes

embargos declaratórios, entendem não ter havido a devida exposição das razões para sua fixação.

Analisando o decisum embargado, inexiste qualquer vício a ser sanado, pois o tema relativo à fixação da verba

honorária está de acordo com o §4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e com casos análogos julgados no

âmbito colegiado da Terceira Turma desta Corte.

O excesso de execução apurado pela embargante fora de R$ 6.677,180,71, porém, a fixação da verba honorária de

forma equitativa na decisão embargada em R$ 28.000,00 levou em conta as normas das alíneas "a", "b" e "c" do §

3º do artigo 20 do CPC como prevê o § 4º do mesmo dispositivo legal, quais sejam: "a) o grau de zelo

profissional; b) o lugar da prestação de serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo

advogado e o tempo exigido para o seu serviço".

Igualmente, a Terceira Turma desta Corte tem decidido em casos análogos como os seguintes precedentes:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE

2008.61.00.030683-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : IGNACY SACHS e outros

ADVOGADO : SP146461 MARCOS SERRA NETTO FIORAVANTI e outro

APELADO(A) : STEFAN SACHS

: CLAUDIO SACHS

: BRANCA BLANCHE MAIDI SACHS

: JULIETTE GRUFFAT

: MARIO INNECCHI JUNIOR

: LUIZ OLAVO BAPTISTA

ADVOGADO : SP146461 MARCOS SERRA NETTO FIORAVANTI

No. ORIG. : 00306835320084036100 4 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     275/1116



SENTENÇA. ARTIGO 557, CPC. REMESSA OFICIAL. NÃO CONHECIMENTO. VERBA HONORÁRIA.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

(...)

3. Consolidada a jurisprudência no sentido da aplicabilidade do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil,

para a fixação da verba honorária, em casos como o presente, de modo a autorizar apreciação equitativa,

atendidos os requisitos de grau de zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da

causa, trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço.

4. Firme, a propósito, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado permita a justa e adequada

remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou para a imposição de ônus

excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da condenação com a finalidade

própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da responsabilidade processual.

5. Caso em que não foi atribuído valor à causa na inicial dos embargos à execução, tendo sido esclarecido pelo

Juízo a quo, em embargos de declaração, que "o valor dos embargos corresponde ao valor da execução

atualizado", tendo sido proposta a execução no valor de R$82.227,57, em setembro/2010. Portanto, a verba

honorária dos embargos, ora discutida, "de 10% sobre o valor da causa atualizado", corresponde a R$8.222,75

para setembro/2010, alcançando a soma de R$8.370,54, na atualidade, devendo ser mantida, à luz da equidade e

demais requisitos especificados no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, suficiente para remunerar

adequadamente o vencedor, mas sem onerar excessivamente o vencido.

6. Agravo inominado desprovido" (AC 0021983-89.2012.4.03.9999 - Rel. Desembargador Federal Carlos Muta -

TERCEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 9/8/2013).

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DUPLO AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

ARTIGO 557, CPC. JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS ATÉ EFETIVO PAGAMENTO. DEPÓSITO

JUDICIAL. DISCIPLINA ESPECÍFICA. SUCUMBÊNCIA. ADEQUAÇÃO DA CONDENAÇÃO.

DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1. Caso em que aplicado o artigo 557 do Código de Processo Civil diante da jurisprudência consolidada acerca

da remuneração de depósitos judiciais, e também em relação à fixação de honorários advocatícios em embargos

à execução de sentença, sendo certo que, ao contrário do que alegado pela CEF, não deixou de constar

"qualquer fundamentação ou mesmo indicação de jurisprudência na r. decisão ora agravada que justifique o

arbitramento de honorários em quantia tão elevada", ou sequer foi proferida decisão "sem indicação específica

da razão que levou o Emérito Desembargador Federal a dar provimento ao recurso da parte autora", e tampouco

houve "manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal Superior".

2. Tanto assim que a própria CEF não impugnou especificamente o que foi dado ao autor da ação, em termos de

mérito do seu pedido de reforma, limitando-se a dizer, genericamente, que na decisão agravada houve manifesto

confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF ou Tribunal Superior, sem indicar qual o confronto

havido, impedindo, pois, o próprio exame da alegação. Impugnou, ainda, a verba honorária fixada, buscando

exclusão ou redução por ser elevado (R$ 5.659,03), o que, porém, é inviável seja porque amplamente fundado

tanto o cabimento como o montante da sucumbência fixada à luz do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

(...)

4. Agravos inominados desprovidos" (AC 00060833620064036100 - Rel. Desembargador Federal Carlos Muta -

TERCEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 1º/6/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO DESPROVIDA.

VI - Honorários advocatícios (10% do valor da causa atualizado - R$ 17.260,84 aos 23.01.2008) mantidos, posto

que fixados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. VII - Apelação da União apelante desprovida" (AC

00026912020084036100 - Rel. Juiz Convocado Souza Ribeiro - TERCEIRA TURMA - e-DJF3 Judicial 1

29/4/2011 pág. 834).

Por fim, como consequência lógica da existência de crédito em favor dos exequentes, não há impedimento à

compensação da verba honorária fixada nos autos dos embargos do devedor, no prosseguimento da execução

junto ao Juízo de origem.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar as omissões apontadas, sem efeito modificativo ao

julgado.

Às medidas cabíveis. Após, à Vara de Origem.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação em ação de conhecimento de rito ordinário com pedido de antecipação da tutela com o

escopo de determinar o prosseguimento do procedimento para renovação do Alvará de Funcionamento da autora,

independente da apresentação da Certidão de Negativa de Débito do FGTS, Previdência Social e Dívida Ativa da

União, bem como sem a apresentação de quitação de penas pecuniárias relativas às transgressões as normas que

regulamentam a atividade.

 

A UNIÃO FEDERAL apresentou contestação (fls. 171/181).

 

O MM. Juízo de origem indeferiu a antecipação da tutela (fl.186) e posteriormente proferiu sentença com

resolução do mérito, julgando procedente o pedido. Condenou a apelante ao pagamento de honorários

advocatícios no percentual de 10% do valor da causa, nos termos do art. 20, §3º, do CPC. Custas na forma da lei.

 

A UNIÃO interpôs recurso de apelação, sustentando que a sentença viola a Lei nº. 7.102/83 e o Decreto nº.

89.056/83, assim como os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência, art.

37 e 170 da CF.

 

Regularmente processado o recurso, e recebido em seus efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 221), vieram os autos

a esta Corte.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Discute-se nos autos a legalidade da exigência de apresentação de Certidão de Negativa de Débito do FGTS,

Previdência Social e Dívida Ativa da União, bem como a apresentação de quitação de penas pecuniárias relativas

às transgressões as normas que regulamentam a atividade, como condição ao processamento de renovação do

Alvará de Funcionamento.

 

O art. 14, da Lei nº. 7.102, prevê as condições para que as empresas especializadas operem nos Estados,

Territórios e Distrito Federal e o art. 20, da mesma lei, atribuiu ao Ministério da Justiça a concessão de

autorização para o funcionamento de empresas de serviço de vigilância e transporte de valores, por intermédio de

seu órgão competente, in casu, Polícia Federal.

 

Assim, verifica-se que a referida lei não incluiu como condicionante a comprovação de que a empresa está em dia

com obrigações fiscais, contribuições previdenciárias ou com o FGTS.

 

O Decreto nº. 89.056/83, alterado pelo Decreto nº. 1.592/95, que regulamentou a Lei nº 7.102, trouxe após a

alteração do § 7º do art. 32, a exigência, entre outras, do comprovante de quitação das penas pecuniárias que

tenham sido aplicadas à empresa por transgressões às normas que regulamentam a atividade, a Certidão Negativa

quanto à Dívida Ativa da União, Estado e Município e o comprovante de recolhimento previdenciário e do FGTS.

 

Da mesma forma os artigos 8º e 10º, da Portaria 387/06, do Ministério da Justiça Departamento de Polícia

Federal, que visa alterar e consolidar as normas aplicadas sobre segurança privada, estabeleceu que, para a obter a

2009.61.00.004400-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : ZEUS SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

ADVOGADO : SP169507 ARMANDO MARCELO MENDES AUGUSTO e outro
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revisão de funcionamento, as empresas de segurança deverão apresentar o requerimento instruído, dentro outros

documentos, com certidões negativas de débito do FGTS, da Previdência, da Receita Federal e da Dívida Ativa,

bem como o comprovante de quitação das penas de multa eventualmente aplicadas à empresa por infração

administrativa aos dispositivos da mesma portaria.

 

Destarte, é flagrante que, tanto o Decreto nº. 89.056/83 com as alterações trazidas pelo Decreto nº. 1.592/95

quanto a Portaria 387/06, extrapolam sua função regulamentar ao exigir a apresentação das certidões elencadas

acima, posto que, não há previsão legal acerca dessa imposição, incorrendo em violação ao princípio da

legalidade.

 

Nesse sentido, colaciono arestos desta Corte:

"AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. ESTABELECIMENTO DE VIGILÂNCIA. ALVARÁ DE

FUNCIONAMENTO. RENOVAÇÃO.

1. Presentes os requisitos estabelecidos no caput do art. 557 do CPC, ante a jurisprudência consolidada no

âmbito de Tribunal Regional Federal, cumpre ao Relator desde logo julgar o feito com arrimo no aludido

dispositivo processual. 2. Agravo improvido. (TRF3, APELREEX 00141799120074036104, Terceira Turma,

Relatora Desembargadora Federal Cecilia Marcondes, DJ 03/08/2012)"

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO LEGAL. DECRETO 89.056/83 E PORTARIA 992/95. RENOVAÇÃO DE

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DE SEGURANÇA. CONDICIONAMENTO À

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA. ILEGALIDADE.

1. A questão da ilegalidade da exigência de CND relativa ao INSS, por determinação do Decreto 89.056/83 e da

Portaria 992/95, já se encontra pacificada pela jurisprudência pátria. 2. Não há elementos novos capazes de

alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 3. Agravo legal improvido. (TRF3, AMS

00092342020004036100, Sexta Turma, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, DJ 26/01/2011)"

"ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE

FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DE SEGURANÇA - EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE

REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA.

1. A Lei n. 7.102/83, que regulamenta a constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram

serviços de vigilância e de transporte de valores, não estabelece como requisito para a expedição de licença a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos ao INSS. 2. Contudo, o Decreto 89.056/83, que

regulamenta referida lei, e a Portaria 992/95, que normatiza e uniformiza os procedimentos relacionados às

empresas prestadoras de segurança privada, condicionam a revisão da autorização à apresentação de Certidão

Negativa de Débitos relativos ao INSS, exigência esta que desborda dos comandos da Lei n. 7.102/83. 3.

Referidos atos normativos incorreram em ilegalidade, posto ser vedado ir além dos limites impostos pela lei. 4.

Sentença mantida. (TRF3, AMS 00107268119994036100, Sexta Turma, Relator Desembargador Federal Mairan

Maia, DJ 19/04/2010)" 

 

Assim, a sentença prolatada pelo d. Juiz a quo está em consonância com ao entendimento jurisprudencial

predominante.

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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2005.61.00.011689-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM

ADVOGADO : SP183714 MARCIA TANJI e outro

APELADO(A) : ROBERTO BACIL e outro

: EUNICE DE OLIVEIRA BACIL
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DECISÃO

Cuida-se de ação de rito ordinária ajuizada por ROBERTO BACIL E EUNICE DE OLIVEIRA BACIL em face

do Banco Central do Brasil - BACEN, da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e do Banco Santos S/A,

objetivando a liberação da quantia depositada no Banco Santos, com acréscimos legais. Pede, ainda, a condenação

dos corréus Bacen e CVM ao pagamento de indenização por danos morais.

Valor atribuído à causa: R$ 2.536.049,72 para 9/6/2005, atualizado - R$ 4.097.140,05.

Foi proferida sentença julgando extinto o feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI

do CPC. O magistrado entendeu que os autores deverão pleitear a devolução dos valores que mantinha em conta

junto ao Banco Santos habilitando seu crédito junto ao juízo de falência e, em relação ao pedido de indenização

por danos morais, seja em relação ao réu Banco Santos, seja em relação aos réus Bacen e CVM, entendeu pela

ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo, já que os autores não apontaram, no

pedido inicial, nenhuma alegação fática ou jurídica a embasar tal pedido, apenas alegando que o Bacen e a CVM

agiram de maneira negligente, já que se omitiram na fiscalização do Banco Santos, deixando de impedir a

decretação da liquidação extrajudicial deste e, em relação a ele Banco Santos, não há na inicial nenhum argumento

que explique sua atuação para a ocorrência do dano. Os autores foram condenados ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em R$ 1.000,00, a serem rateados entre os réus, nos termos do artigo 20, § 4º do CPC.

Apela a parte autora, pugnando pela reforma da sentença.

Também a CVM apelou pleiteando a majoração da verba honorária nos termos do artigo 20, § 4º do CPC,

entendendo irrisória a quantia de R$ 1.000,00 fixada na sentença, o que corresponde a menos de 1% do valor

atribuído à causa (R$ 2.536.049,72).

Regularmente processados os recursos, subiram os autos a este Tribunal.

A fls. 402/403 os autores formularam pedido de desistência do recurso interposto, nos termos do artigo 501 do

CPC, o que restou homologado a fls. 407.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Tendo em vista a homologação da desistência da apelação interposto pelos autores, resta analisar o recurso da

CVM, que devolve a este Tribunal apenas a questão atinente aos honorários advocatícios.

De se acolher as razões apresentadas pela CVM.

Quanto ao pleito deduzido, entendo que, embora o valor dos honorários almejado pelo recorrente (entre 10% e

20% sobre o valor atualizado da causa) mostre-se exacerbado, é certo que o valor arbitrado na sentença guerreada

também não está em conformidade com os ditames legais.

O arbitramento da verba honorária impõe ao julgador ponderação que lhe permita concluir o quantum que melhor

refletirá a diligência do causídico na defesa dos interesses da parte cuja procuração recebeu, considerando-se não

apenas o tempo despendido com a causa, mas também as particularidades a ela inerentes.

E o juiz, ao fixar os honorários advocatícios na forma do § 4º, do artigo 20, do CPC, não está adstrito aos limites

contidos no § 3º do mesmo dispositivo, devendo ater-se aos critérios contidos nas alíneas 'a', 'b' e 'c'. Nesse

sentido: AgRg no Ag 1081284/RS, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, j. 5/2/2009, DJe de 9/3/2009;

AgRg no REsp 1051597/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, j. 9/12/2008, DJe de 3/2/2009;

AgRg no Ag 1041441/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, j. 7/10/2008, DJe de

5/11/2008; AgRg no REsp 907439/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 26/6/2007, DJ de 3/9/2007,

p. 136.

Assim, tendo em vista que a causa não envolveu grande complexidade, bem como o elevado valor da causa (R$

4.097.140,05 em novembro/2014), fixo os honorários em 1% do valor da causa, em atendimento ao critério da

equidade (artigo 20, § 4º do CPC) e aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Ante todo o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º do Código de Processo Civil, dou provimento ao apelo, nos

termos da fundamentação supra.

Publique-se. Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

ADVOGADO : SP021265 MOACIR ANTONIO MIGUEL e outro

APELADO(A) : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : SP024859 JOSE OSORIO LOURENCAO

APELADO(A) : BANCO SANTOS S/A massa falida

ADVOGADO : SP130538 CLAUDIA NEVES MASCIA e outro
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DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por AMERICA PROPERTIES S/A visando à expedição da certidão

conjunta positiva com efeito de negativa, especificamente com relação aos tributos inscritos nas certidões em

dívida ativa ns. 80.6.04.012193-37, 80.7.04.003575-04 e 80.2.04.042998-63.

A medida liminar foi deferida. Em face dessa decisão, a União interpôs agravo de instrumento n.

2007.03.00.002066-0, o qual foi convertido em agravo retido.

O Juízo a quo denegou a segurança, por entender que os depósitos efetuados no mandado de segurança n.

1999.61.00.009978-5, relativamente à inscrição em dívida ativa n. 80.6.04.012193-37, não são integrais.

Embargos de declaração rejeitados.

Apela a impetrante, alegando, em síntese, que os valores exigidos na inscrição em dívida ativa n. 80.6.04.012193-

37 encontram-se depositados integralmente em juízo nos autos do mandado de segurança n. 1999.61.00.009978-5.

Requer a reforma da sentença.

Foi interposto o agravo de instrumento n. 2008.03.000.014519-9, em face da decisão que recebeu apelação

somente no efeito devolutivo.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Parecer do MPF.

Informações do Juízo a quo competente para análise do mandado de segurança n. 1999.61.00.009978-5 no sentido

de que a Contadoria do Juízo concluiu pela insuficiência dos depósitos judiciais efetuados nos autos.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Inicialmente, não conheço do agravo convertido em retido, uma vez que não reiterado seu conhecimento em

contrarrazões, como exige o § 1º do artigo 523, do Código de Processo Civil.

Visa a impetração obter a expedição da certidão de regularidade fiscal.

Quanto ao tema, é certo que, de acordo com as regras insertas nos artigos 205 e 206 do Código Tributário

Nacional, o contribuinte tem direito à expedição, pelo Fisco, de certidão negativa de débito, desde que não haja

crédito tributário constituído em seu nome, e à certidão positiva com os mesmos efeitos de negativa, caso existam

créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora ou cuja

exigibilidade esteja suspensa.

Compulsando os autos, temos que, consoante Informações de Apoio para Emissão de Certidão expedido pela

Secretaria da Receita Federal (fls. 28), a contribuinte apresentava, no momento da impetração do mandamus, as

inscrições em cobrança na PGFN: 10880-525.615/2004-71 (80.6.040.12193-37), 10880-525.616/2004-16

(80.7.04.003575-04) e 10880-554.065/2004-06 (80.2.04.042998-63).

O Juízo a quo denegou a segurança, por entender que os depósitos efetuados no mandado de segurança n.

1999.61.00.009978-5, relativamente à inscrição em dívida ativa n. 80.6.04.012193-37, não são integrais.

Assim, o presente recurso será analisado tão-somente em relação a tal inscrição.

E, com os elementos constantes dos autos, verifica-se que a autoridade impetrada informou que os depósitos

judiciais efetuados nos autos do mandado de segurança n. 1999.61.00.009978-5 não são integrais.

Além disso, nas informações prestadas pelo Juízo a quo competente para o julgamento do referido mandado de

segurança (n. 1999.61.00.009978-5), temos que, após o trânsito em julgado, os autos baixaram ao juízo de origem

e foram remetidos à Contadoria Judicial, a qual concluiu que "os depósitos judiciais apresentados nos autos não

são suficientes para quitar os débitos/COFINS calculados, ou seja, relativamente às partes Rossi Residencial S/A

e América Properties Ltda., os depósitos que constam nestes autos não cobre (sic) os débitos relativos a

COFINS" (fls. 414).

2006.61.00.026784-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : AMERICA PROPERTIES S/A

ADVOGADO : SP173229 LAURINDO LEITE JUNIOR

: SP174082 LEANDRO MARTINHO LEITE

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Dessa maneira, não merece qualquer reforma a r. sentença.

Isto posto, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, não conheço do

agravo retido e nego seguimento à apelação nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Intimem-se. Publique-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009876-75.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela União Federal em face da decisão de fls. 607 que não admitiu os

embargos infringentes por ela opostos, em razão da ausência de um dos requisitos legais para sua interposição.

A decisão ora embargada assim se pronunciou:

 

"Ocorre, no entanto, que foi mantida a sentença na parte em que reconheceu o direito da autoria a ser indenizado

pelos danos morais (sendo determinado tão somente o desconto do valor correspondente à indenização

administrativa e a adequação da sentença quanto aos consectários legais - juros e correção monetária),

justamente o objeto dos embargos interpostos, que pugna pela prevalência do voto vencido do Juiz Federal

Convocado Roberto Jeuken, que votou pela total improcedência da demanda."

 

A embargante aduz, em seus embargos de declaração, que a decisão restou omissa, primeiramente, quanto ao

fundamento legal que a embasou, pretendendo seja esclarecido se o decisum foi proferido com base no artigo 557

do CPC. Aduz, ainda, a União, que não se pronunciou o prolator da decisão quanto ao cabimento ou não dos

embargos infringentes em relação a outro fundamento além do próprio mérito, qual seja, os juros de mora, já que

o acórdão reformou a sentença quanto a este aspecto "em verdadeiro reformatio in pejus". 

Decido.

Inicialmente, de se esclarecer que a decisão ora embargada foi proferida nos termos do que dispõe a lei processual

em vigor acerca dos infringentes, qual seja, o artigo 531 do CPC, que atribui poder ao relator do acórdão de

inadmitir os embargos se entender incabíveis.

Quanto à alegação de que a decisão deixou de se pronunciar a respeito do cabimento ou não dos infringentes

quanto aos juros de mora, de fato não foi expressa a decisão, pelo que passo a me manifestar sobre a questão.

Vejamos.

Foi proferida sentença de procedência parcial do pedido de indenização formulada pelo autor, com a condenação

da União ao pagamento de danos morais e materiais em decorrência de prisão e tortura sofridos pelo autor,

acrescido o valor de juros e correção monetária.

A União recorreu, pretendendo a reforma da sentença para que fosse julgada improcedente a demanda e, caso

mantida quanto ao reconhecimento do direito do autor à indenização, requereu fosse reduzido o valor a que

condenada, assim como fossem alterados os critérios de correção monetária e juros. Houve também interposição

2009.61.00.009876-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : ORLANDO FERREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP101646 MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : OS MESMOS

APELADO(A) : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : SP115202 MARIA CAROLINA CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00098767520094036100 2 Vr SAO PAULO/SP
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de apelação pelo autor.

A Terceira Turma deste Tribunal, por maioria, negou provimento à apelação do autor e deu parcial provimento à

apelação da União e à remessa oficial, para deduzir do valor da condenação em danos materiais o valor percebido

pelo autor na esfera administrativa do Governo do Estado, bem como para alterar a sentença no tocante aos juros

de mora e à correção monetária. Restou vencido o Relator, o Juiz Federal Convocado Roberto Jeuken, que dava

integral provimento à apelação da União e à remessa oficial, para julgar improcedente a ação e julgava

prejudicada a apelação do autor.

Diante disso, a União interpôs os presentes embargos infringentes, pugnando pela prevalência do voto vencido de

lavra do Juiz Federal Convocado Roberto Jeuken quanto ao mérito, e relativamente aos juros de mora, pugna pela

reforma do voto condutor dada a evidente reformatio in pejus.

A decisão ora atacada corretamente não admitiu os infringentes quanto ao mérito, tendo em vista que quanto a este

aspecto não houve reforma da sentença.

Porém, melhor sorte não assiste à embargante quanto ao cabimento do recurso quanto aos juros de mora.

A respeito das modificações havidas na legislação processual a respeito dos embargos infringentes, a doutrina

cuidou de esclarecer os novos critérios adotados para a verificação do cabimento ou não do recurso. 

Alexandre Freitas Câmara afirma que:

 

"E é fácil entender as razões que levaram o legislador a limitar o cabimento dos embargos infringentes em sede

de apelação à decisão que, por maioria, reforma a sentença de mérito. É que, neste caso, se somarmos o juiz que

proferiu a sentença reformada ao que proferiu o voto vencido no julgamento da apelação, verificaremos que, uma

vez ultimado o julgamento desse recurso, dois magistrados terão se manifestado, no mérito, em um sentido,

enquanto dois outros (os que proferiram os votos vencedores na apelação) terão se manifestado em sentido

diverso. Tem-se, assim, um verdadeiro empate, servindo os embargos infringentes para permitir o desempate no

julgamento." (CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. V. II. 14ªª ed. Rio de Janeiro:

Lúmen Júris, 2.007. p. 116). 

No caso em tela, observa-se que a União, no tocante aos juros, pugna pela manutenção da sentença, afastando o

critério adotado pelo voto condutor.

Ocorre que para o cabimento dos embargos infringentes, o voto vencido deveria ser no mesmo sentido da

sentença, o que não ocorreu, na medida em que aquele voto, desviando-se do que constou da sentença de parcial

procedência da demanda e também do voto condutor que manteve a parcialidade da procedência, concluiu pela

improcedência da ação quanto ao mérito, sequer analisando, portanto, a forma de correção e juros do valor

indenizatório, já que não o reconheceu devido.

A reforma do artigo 530 do CPC nada mais é do que a consagração da tese do empate, isto é, é necessária a

existência de dois votos reformando a sentença, enquanto um voto a mantém, ocasionando no dois a dois, situação

que não ocorreu na espécie.

Acrescente-se, por fim, que a alegação de que o acórdão alterou a sentença quanto aos juros em "verdadeira

reformatio in pejus", estaríamos aí diante de um error in judicando, não corrigível por meio dos embargos

infringentes se não satisfeitos os requisitos do artigo 530 do CPC.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração apenas para acrescentar a fundamentação quanto à

inadmissibilidade dos embargos infringentes.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

 

 

00064 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025558-75.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

2006.61.00.025558-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP195315 EDUARDO DE CARVALHO SAMEK e outro

APELADO(A) : MARIA CRISTINA MATTIOLI

ADVOGADO : SP151439 RENATO LAZZARINI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP
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DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado com o fim de proibir a divulgação, por qualquer meio, do nome da

impetrante Maria Cristina Mattioli como integrante da lista denominada "Cadastro das Autoridades que

Receberam Moção de Repudio ou Desagravo", conhecida como "lista negra da OAB".

A impetrante alegou na exordial que a OAB divulgou uma lista com os nomes de diversos funcionários do Poder

Executivo, membros do Ministério Público e magistrados, dentre estes a impetrante, sob pretexto de desagravar

advogados supostamente ofendidos no exercício das suas funções. Aduziu que a indigitada lista carece de

qualquer amparo constitucional e legal, eis que acaba por criar verdadeiro juízo ou tribunal de exceção, vedado

pelo inciso XXXVII do artigo 5º da Constituição Federal. Sustentou que a atitude da impetrada constitui punição

prévia e perpétua de autoridades públicas, sem observância da ampla defesa e do devido processo legal,

principalmente no que toca à afirmação de que será indeferido eventual pedido de ingresso nos quadros da OAB

futuramente deduzido pelas pessoas incluídas na referida lista.

A liminar foi deferida parcialmente, proibindo, imediatamente, a divulgação, por qualquer meio, do nome da

impetrante da lista em comento. Em face dessa decisão foi interposto agravo de instrumento, o qual foi convertido

em retido.

A sentença concedeu a ordem.

A sentença foi submetida ao reexame necessário. 

A OAB apela, pugnando pela reforma da sentença. Pede a apreciação do agravo retido. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557, do CPC.

Embora tenha sidoreiteradoo conhecimento doagravo retido,em razões de apelação, na forma do artigo 523, § 1º,

do CPC, não merece conhecimento, ante a ausência de interesse, vez que a decisão atacada, qual seja, o

indeferimento daliminar,restou substituída pela sentença que denegou a ordem pleiteada.

Pois bem. Torna a julgamento questão relativa ao que se convencionou denominar "listagem negra" procedida

pela Ordem dos Advogados do Brasil. Tal lista consagraria autoridades que, ao sentir daquela entidade, se

notabilizaram por vulnerar prerrogativas intrínsecas aos causídicos.

O tema não nos é novo, uma vez que tomamos parte na votação de recurso em que autoridade inclusa nessa lista

acorreu ao Judiciário no intuito de se ver ressarcida por danos morais que tal inserção lhe teria causado (veja-se, a

propósito, Apelação Cível nº 2007.61.00.002991-5, em que atuei como Relator para acórdão).

Mas, é certo que a situação aqui enfocada se distingue daqueloutra, quer porque vertida no leito mandamental,

onde se exige ato coator de autoridade, quer porque o deslinde da apropriação que ora se põe passa pela possível

preservação da liberdade de manifestação assegurada por nossa Constituição, bem assim pela escorreita

apropriação das funções da própria Ordem.

Diz a Ordem dos Advogados do Brasil, que, sob o pálio da legislação de regência, toca-lhe proceder ao desagravo

de causídicos que tiveram por vilipendiadas garantias coadunantes com o mister que desempenham. E, de efeito,

assiste-lhe razão, porquanto a letra do Estatuto atribui-lhe, expressamente, esse múnus. Todavia, o ponto em

questão repousa na devida operacionalização desse ofício.

A esta parte, não se menoscaba ser público o desagravo de que se cuida, que nada mais é senão manifestação de

solidariedade ao advogado pretensamente colhido pelo abuso. O artigo 7º, § 5º, da Lei n. 8.906/1994 é textual a

respeito, ao preconizar que "No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou

função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem prejuízo

da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator" (grifei).

Entrementes, temos "iter" procedimental à consumação desse desagravo, e tais regramentos cuidam de assinalar os

parâmetros da publicidade tencionada pelo legislador ordinário. Confiram-se excertos do Regulamento Geral do

Estatuto da Advocacia e da OAB, no particular abordado:

 

"Art. 18. O inscrito na OAB, quando ofendido comprovadamente em razão do exercício profissional ou de cargo

ou função da OAB, tem direito ao desagravo público promovido pelo Conselho competente, de ofício, a seu

pedido ou de qualquer pessoa. (NR)9

§ 1º. Compete ao relator, convencendo-se da existência de prova ou indício de ofensa relacionada ao exercício da

profissão ou de cargo da OAB, propor ao Presidente que solicite informações da pessoa ou autoridade ofensora,

no prazo de quinze dias, salvo em caso de urgência e notoriedade do fato.

§ 2º. O relator pode propor o arquivamento do pedido se a ofensa for pessoal, se não estiver relacionada com o

exercício profissional ou com as prerrogativas gerais do advogado ou se configurar crítica de caráter

doutrinário, político ou religioso.

§ 3º. Recebidas ou não as informações e convencendo-se da procedência da ofensa, o relator emite parecer que é

submetido ao Conselho.
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§ 4º. Em caso de acolhimento do parecer, é designada a sessão de desagravo, amplamente divulgada.

§ 5º. Na sessão de desagravo o Presidente lê a nota a ser publicada na imprensa, encaminhada ao ofensor e às

autoridades e registrada nos assentamentos do inscrito.

§ 6º. Ocorrendo a ofensa no território da Subseção a que se vincule o inscrito, a sessão de desagravo pode ser

promovida pela diretoria ou conselho da Subseção, com representação do Conselho Seccional.

§ 7º. O desagravo público, como instrumento de defesa dos direitos e prerrogativas da advocacia, não depende

de concordância do ofendido, que não pode dispensá-lo, devendo ser promovido a critério do Conselho.

Art. 19. Compete ao Conselho Federal promover o desagravo público de Conselheiro Federal ou de Presidente

de Conselho Seccional, quando ofendidos no exercício das atribuições de seus cargos e ainda quando a ofensa a

advogado se revestir de relevância e grave violação às prerrogativas profissionais, com repercussão nacional.

Parágrafo único. O Conselho Federal, observado o procedimento previsto no art. 18 deste Regulamento, indica

seus representantes para a sessão pública de desagravo, na sede do Conselho Seccional, salvo no caso de ofensa

a Conselheiro Federal."

 

Das transcrições procedidas, constata-se que o expediente vituperado nesta ação mandamental não se conforta

singelamente nos lindes do desagravo, cujo procedimento vem sinalado em norma própria, que não contempla a

edição de listas como a aqui impugnada. A bem da realidade, podemos asseverar que a manutenção dessa lista

no domínio eletrônico da autarquia corporativa sinaliza desbordo dos limites da proporcionalidade e

razoabilidade, relativamente ao direito de desagravo.

Nesse cenário, desponta-nos cristalino que a Ordem dos Advogados do Brasil exorbitou de poder que lhe assiste,

tal seja o de desagravo, nos moldes acima alinhavados. Esboça-se, em tal medida, situação de abusividade,

legitimando a utilização da via mandamental, cujo escopo está na retificação não apenas de ilegalidade, senão

também de hipóteses corporificadoras de abuso de poder.

Rememore-se que, na figura do abuso de poder, a autoridade encarregada da execução de determinado finda por

praticá-lo trespassando seus limites e atribuições legais. Insista-se: é o que se afigura ocorrente "in casu",

exasperados que foram os lindes da medida do desagravo.

Ressalta à evidência que empecer-se ao advogado o desempenho de seu ministério com a liberdade legalmente

assegurada vulnera o Estado de Direito, não se descurando a essencialidade do causídico à administração da

Justiça, eis que, no mais das vezes, é por seu intermédio que os cidadãos conscientizam-se e vindicam seus

direitos. Claro está, porém, que deparando-se com a detecção de situação de vulneração a prerrogativa de patrono,

por certo a OAB se surpreenderá, na ordem positiva, com um arsenal de medidas para exteriorizar solidariedade e

retificar o rumo do acontecido - de fora parte a trilha do desagravo, já por nós vislumbrada.

Ao que importa ao desate da espécie, e apenas em guisa de exemplos, constatada abusividade perpetrada por

magistrado, não se furta o caminho da dedução de medidas perante as Corregedorias competentes ("e. g.",

correição parcial, representação administrativa) ou, mesmo, junto ao Conselho Nacional de Justiça. Sem embargo,

falece, no arcabouço legislativo, permissivo quanto à veiculação de listagem como os nomes dos supostos

transgressores, como se adversos à advocacia fossem e, "ipso facto", como se lhes estivesse aplicando, a OAB,

uma penalidade, tal seja a de constar do sobredito rol.

À vista da parecença de penalidade moral, não se há mesmo de comungar com a inserção de nomes nessa relação.

Centrando-se, novamente, ao campo da judicatura, e sem temer a obviedade da assertiva, carece a OAB de

atribuição para fazer incidir, concretamente, a aplicação de providência assemelhada à sanção. Órgãos

aparelhados, na concepção da ordem positiva, existem a tal desiderato. E sanções apropriadas às condutas

perpetradas também vem elencadas, exaustivamente, na legislação, e não nos acorre que a inserção em listagem de

conotação francamente negativa esteja elencada entre elas.

Por aí vai-se antevendo que a ocorrência sob apuração comporta enfrentamento pelo caminho do remédio heróico

não só à conta de abuso de poder, senão também pela mácula de ilegalidade. Sim, porque ausente do rol de

atribuições legais acometidas à OAB, julgar-se, administrativamente, conduta dessas autoridades.

Ora bem, acentua-se, ordinariamente, que a ilegalidade sanável pela via do "mandamus" decorre da prática de ato

viciado sob os ângulos da competência do agente que o praticou; forma própria com que o ato deve ser realizado;

finalidade atinente ao interesse público; e presença dos motivos autorizadores da respectiva execução. Destarte,

sanção que seja, o ato em estudo nesta senda não satisfaz o quesito legalidade.

Preocupa-nos, verdadeiramente, a efetivação dessa listagem. Abstraindo-se da propalada boa intenção com que a

OAB implementou tal providência, não se pode descartar, na província do pensamento, que tal mecanismo possa

erigir-se em instrumento de constrangimento do magistrado impetrante em seu ofício judicante, em desapreço aos

postulados do livre convencimento motivado e à imparcialidade.

Com efeito, o magistrado há de atuar com equilíbrio, prudência e serenidade na presidência dos processos, livre de

eventual temor do desagrado de tal ou qual litigante ou causídico e assim incidir numa listagem dotada de cunho

manifestamente negativo. Por evidente que os juízes devem respeito às prerrogativas não só dos advogados, senão

de todos atores processuais; mas a punição correspondente a eventual ilicitude há de suceder no leito próprio e

perante o órgão adequado a assim proceder, sendo de rechaçar medidas que ostentem roupagem vingativa.
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Pode-se esgrimar direito à liberdade de manifestação, nos moldes constitucionais. Direitos absolutos, porém, não

os há. O exercício dos direitos sofre limitação, pena de se acotovelarem variegados ditames constitucionais, em

prejuízo ao próprio Estado de Direito. Há a liberdade de manifestação, bem é fato. Sopesando-a, porém, vigem o

direito à intimidade; a paridade de armas nos julgamentos; a vedação aos Tribunais de exceção; a proteção à

honra, à imagem e à dignidade da pessoa humana "et al". Ainda exemplificativamente: sob a égide da liberdade,

por certo, não se admite trespasse ao direito de crítica, com atingimento de valores ético-sociais da pessoa

humana.

A respeito das restrições ao direito à livre manifestação, já se pronunciou a jurisprudência. A contexto, trago o

seguinte aresto:

 

"(...)

Posto seja livre a manifestação do pensamento - mormente em épocas eleitorais, em que as críticas e os debates

relativos a programas políticos e problemas sociais são de suma importância, até para a formação da convicção

do eleitorado -, tal direito não é absoluto. Ao contrário, encontra rédeas tão robustas e profícuas para a

consolidação do Estado Democrático de Direito quanto o direito à livre manifestação do pensamento: trata-se

dos direitos à honra e à imagem, ambos condensados na máxima constitucional da dignidade da pessoa humana.

(...)".

(STJ, RESP 200001415808, 4ª Turma, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, j. 19/3/2009, DJE 6/4/2009).

 

Nem se alegue aqui que o contraditório restou observado, que às autoridades franqueou-se ocasião prévia de falar,

porquanto - remarque-se - a questão é bem outra: está-se diante de órgão impróprio à aplicação ao impetrante de

medida parelha à penalidade, justamente a contemplação na chamada "lista negra".

Por derradeiro, com o fim de justificar o presente julgamento monocrático, trago à colação julgados análogos ao

presente, proferidos pela Terceira Turma desta Corte, aos quais se alinha o entendimento ora esposado:

 

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - OAB/SP - "LISTA NEGRA" - DIREITO À HONRA E À IMAGEM

- APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. A OAB é uma autarquia e, portanto, prestadora de serviços públicos. Sendo

assim, se sujeita aos princípios básicos norteadores do Direito Administrativo, quais sejam, o da legalidade, da

impessoalidade e da proporcionalidade de seus atos. 2. Quanto à inscrição no "Cadastro das Autoridades que

receberam Repúdio ou Moção ou Desagravo", fato debatido nos autos, a OAB ressalta que antes de publicar as

informações na "internet", possibilita o contraditório, e que, portanto, publica fato materialmente verdadeiro.

Assevera que tal publicação condiz com a liberdade de manifestação de pensamento e liberdade de expressão da

atividade intelectual (art. 5º, inc. IV e inc. IX, da Constituição Federal). 3. Entretanto, ainda que se esteja de

acordo com as assertivas, baseando-se no documento de fls. 3.355, da tela impressa da página oficial da OAB na

"Internet", verifica-se o caráter de menoscabo, desprezo e deletéria à imagem do adjetivado à "Lista Negra" e

"Serasa", conforme denominação adotada pela própria autarquia. 4. O fato desses inscritos na "Lista Negra"

terem seus eventuais e futuros pedidos de registro junto à Ordem indeferidos, torna-se odioso a partir do

momento em que esse pré-julgamento de requerimento administrativo sequer foi, ainda, formalizado. A exposição

das autoridades lá listadas não foi feita de forma sóbria e objetiva. 5. Gize-se que se violou, de forma irreparável,

a honra e a imagem dos envolvidos no incidente, que também é objeto de tutela pela nossa Carta Política (art. 5o,

inc. X), bem como o princípio da legalidade. 6. Apelação, recurso adesivo e remessa oficial desprovidas.

(AMS 00249998420074036100, Juiz Federal Convocado Ricardo China, e-DJF3 Judicial 1 de 23/9/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DE SÃO PAULO -

ARTIGO 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - LISTA DE AUTORIDADES QUE RECEBERAM MOÇÃO

DE REPÚDIO E DESAGRAVO - DIVULGAÇÃO NO SITE DA OAB-SP - DIREITO DE DESAGRAVO

PREVISTO NO ARTIGO 7º, INC. XVII E § 5º, DA LEI Nº 8.906/1994 - EXCESSO DANOSO PROVOCADO

PELA OAB-SP - CONFIGURAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE - CARACTERIZAÇÃO DE DANO À

INTEGRIDADE MORAL DA AUTORA, JUÍZA FEDERAL DO TRABALHO - REDUÇÃO DO QUANTUM

DEBEATUR. I - Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o resultado do

julgamento da ADI nº 3.026, pelo STF, não alterou o entendimento daquela Corte Superior no sentido de que a

Ordem dos Advogados do Brasil tem natureza jurídica de "autarquia federal de regime especial", prestadora de

serviço público de natureza indireta, voltada a fiscalizar o exercício de profissão indispensável à administração

da Justiça (STJ: CC 96.350, decisão monocrática publicada em 3/10/2008, Relator Ministro Castro Meira,

Primeira Seção). II - Sendo a OAB autarquia federal de regime especial, ou autarquia sui generis, está sujeita ao

regime jurídico administrativo de direito público e, consequentemente, aos parâmetros da responsabilidade

objetiva pela teoria do risco administrativo, impondo-se o enquadramento dos atos lesivos por ela praticados no

vigor do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal. III - Para que o ente responda objetivamente pela teoria do

risco administrativo, é suficiente que se prove a conduta do ente público, o resultado danoso e o nexo de causa e
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efeito entre ambos, porém, com possibilidade de exclusão ou moderação da responsabilidade na hipótese de caso

fortuito/força maior ou culpa exclusiva ou concorrente da vítima. IV - No que concerne à conduta da Ordem dos

Advogados do Brasil - Seção de São Paulo em promover a divulgação da lista de Autoridades que receberam

Moção de Repúdio ou Desagravo em seu site na Internet, trata-se de um direito legítimo daquela autarquia

corporativa previsto expressamente em lei (artigo 7º, inc. XVII e § 5º, da Lei nº 8.906/1994), que corresponde ao

exercício da defesa das prerrogativas do advogado. V - A OAB-SP desbordou dos limites de proporcionalidade e

razoabilidade do exercício do direito de desagravo, de molde a praticar excesso danoso ao arcabouço moral da

magistrada autora, caracterizando os pressupostos necessários à responsabilização civil, na medida em que

propiciou, incentivou e mesmo deu causa às insinuações e citações depreciativas conferidas pela mídia à lista de

autoridades, como por exemplo, "lista de inimigos da OAB" e "lista negra da OAB". VI - O excesso causado pela

ré ficou caracterizado por atitudes explícitas e públicas de seus dirigentes em dois momentos, quais sejam, a

inicial divulgação pejorativa da lista em seu site, denominando-a "SERASA da OAB", e as declarações

ameaçadoras dos seus representantes legitimados, mormente seu presidente, de que a lista referida teria por

função, além de promover o desagravo, servir como hipótese impeditiva de inscrição nos quadros da Ordem

àqueles cujos nomes figurassem na lista, fatos que causaram gravame moral à autora, configurando o nexo de

causalidade. VII - Não foi demonstrado na contestação nem nas contrarrazões nenhum indício de que tenha

havido retratação do presidente ou de qualquer outro membro da OAB, no sentido de retirar ou desmentir as

declarações de que as pessoas citadas na lista seriam impedidas de obter inscrição na Ordem, razão pela qual o

gravame moral se protraiu no tempo e ainda hoje permanece latente. VIII - O dano moral causado consiste na

lesão a direitos da personalidade, repercutindo na integridade moral da pessoa e, no caso em apreço, dano

incidente sobre a jurisdição da magistrada autora. IX - A presente ação visa uma reparação pela via

jurisdicional que reintegre o patrimônio moral da autora perante os seus jurisdicionados, muito mais do que um

benefício financeiro pessoal, pelo que se afigura suficiente a condenação da ré no valor de uma remuneração

mensal de Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região vigente à época do pagamento. X - Honorários

advocatícios fixados em 10% do valor da condenação, seguindo os parâmetros firmados no artigo 20, § 4º, do

CPC, ficando cada parte responsável pelas custas processuais adiantadas. XI - Apelação da ré parcialmente

provida e improvida a apelação da autora."

(AC 00059757020074036100, Relatora Desembargadora Federal Cecilia Marcondes, e-DJF3 Judicial 1 de

22/2/2013)

 

Isto posto, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, não conheço do

agravo retido e nego seguimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

 

 

00065 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003869-78.2002.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação e de remessa oficial, em ação declaratória, ajuizada pela Cooperativa dos Cafeicultores da

2002.61.11.003869-0/SP

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIAO DE GARCA

ADVOGADO : SP144858 PLINIO ANTONIO CABRINI JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP
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Região de Garça em face da União.

A sentença julgou procedente o pedido, afastando preliminar fazendária de prescrição, considerando que o direito

de pleitear restituição extingue-se com o transcurso do prazo de dez anos, contados da ocorrência do fato gerador.

Em mérito, aduz ser a irresignação do autor fundada no indevido pagamento de PIS com base na LC 7/70 e na

Resolução 174/71, do CMN, ao passo que aquela remeteu à lei a fixação dos demais elementos de contribuição

devida pelas entidades sem fins lucrativos que tenham empregados, tendo sido editada referida Resolução, que

fixou alíquota de 1% incidente sobre a folha de pagamento mensal e instituiu a base de cálculo e o fato gerador da

contribuição. Afirmou ser necessária edição de lei ordinária para tal regulamentação, em virtude do princípio da

legalidade, portanto inexiste contribuição para o PIS pelas entidades sem fins lucrativos que possuem empregados,

categoria em que se enquadram as cooperativas, restando ilegal a Resolução 174, do CMN, sendo que tal

entendimento só pode ser aplicado até o início da vigência da MP 1.212, de novembro/1995, respeitando-se o

disposto no artigo 195, § 6º, CF. Declarou a existência de relação jurídico-tributária creditícia em prol da parte

autora, decorrente de pagamentos indevidos efetuados a título de PIS, condenando a União ao pagamento de

custas e de honorários advocatícios, estes no importe de 10% sobre o valor dado à causa (R$ 143.739,59, fls. 127,

em 16/01/2003 - atualizado R$ 295.366,19).

Apelou a União, alegando, em síntese, que não discutirá a inconstitucionalidade dos Decretos-Lei 2.445 e

2.449/1988, defendendo a ocorrência de prescrição e da decadência, podendo o contribuinte intentar o pedido de

restituição no prazo de cinco anos, improsperando entendimento de que o prazo seja de dez anos, não havendo de

se falar em violação aos princípios da irretroatividade e da anterioridade, no que concerne ao PIS, no mesmo

sentido nenhum óbice se põe no tratamento, por Medidas Provisórias, da base de cálculo da exação em questão,

consoante o artigo 246, CF, e o artigo 73, do ADCT, não se sustentando o posicionamento do demandante, de que

a cobrança estaria com uma base de cálculo mais ampla do que a previsão contida no artigo 72, V, ADCT.

Não apresentadas as contrarrazões, subiram os autos a esta C. Corte.

Na sessão de 11 de fevereiro de 2010, esta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa

oficial, para reconhecer a prescrição quinquenal.

A autora interpôs recurso especial.

Remetidos os autos à Vice-Presidência desta Corte, para exame de admissibilidade do recurso, foi proferida a

decisão de fls. 279/280, que determinou a devolução dos autos à Turma para que se proceda conforme previsto no

artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em desacordo

com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1.002.932/SP,

no sentido de que, quanto aos valores recolhidos no período anterior à vigência da Lei Complementar n. 118/2005,

o prazo de prescrição é decenal.

Em novo julgamento, esta Turma, em sessão do dia 19/05/2011, entendeu por bem manter o acórdão recorrido,

retornando os autos a Vice Presidência para o exame da admissibilidade do Recurso Especial a fls. 255,

oportunidade em que foi proferida decisão pela Vice Presidência, determinando nova devolução dos autos à

Turma julgadora, para os fins previstos no artigo 543-C, § 7°, II do CPC, tendo em vista o julgamento do Recurso

Especial n. 1.269.570/MG, no que diz respeito ao prazo prescricional.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

O STJ, no RESP n. 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC) afirmou o

entendimento de que para os pagamentos realizados antes da vigência da LC 118/2005 (9/6/2005), o prazo para a

ação seria de cinco anos da data do pagamento e, para os pagamentos anteriores, a prescrição obedeceria ao

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei

nova.

No entanto, a tese foi superada quando, sob o regime de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em

sessão plenária realizada em 4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário 566.621/RS (DJe 18.8.2011),

pacificou a tese no sentido de que o prazo prescricional de cinco anos definido na referida LC incidirá sobre as

ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações

digam respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

Na ocasião, o Tribunal Pleno daquela Corte reconheceu, por maioria, nos termos do voto da relatora Ministra

Ellen Gracie, a inconstitucionalidade do artigo 4º, segunda parte, da LC n. 118/2005, por violação do princípio da

segurança jurídica, nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e

expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF, o que veda a aplicação retroativa do prazo prescricional quinquenal.

De outra feita, reconheceu que o artigo 4º da LC n. 118/2005, na parte em que estabeleceu vacatio legis alargada

de 120 dias, teria sido suficiente para que os contribuintes tomassem conhecimento do novo prazo e pudessem

agir, ajuizando ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Assim, concluiu a Corte Suprema que, vencida a vacatio legis de 120 dias, seria válida a aplicação do prazo de 5

anos às ações ajuizadas a partir de então, restando inconstitucional apenas sua aplicação às ações ajuizadas

anteriormente a essa data.
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De se destacar que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 23.5.2012, julgou o REsp 1.269.570-MG, Rel. Min.

Mauro Campbell, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que

introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, prestigiou-se o entendimento do Pretório Excelso, tendo em vista

que os Tribunais infraconstitucionais devem curvar-se ao STF, por força do art. 102, § 2º, da Carta Magna, o qual

impõe efeito vinculante às decisões definitivas de mérito proferidas em repercussão geral, motivo pelo qual restou

superado o recurso representativo da controvérsia REsp n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux,

julgado em 25.11.2009.

Desta forma, tendo em conta que a questão foi solucionada no âmbito do STJ de acordo com o entendimento

manifestado pelo STF, a quem cabe dar a palavra final em matéria constitucional, o acórdão anteriormente

proferido por esta Corte Regional deve ser modificado, fixando-se, portanto, o prazo prescricional decenal.

Na espécie, considerando-se que a ação foi proposta em 28 de novembro de 2002, objetivando a declaração de

"existência de relação jurídico-tributária creditícia em prol da autora, decorrente de pagamentos indevidos de PIS"

durante os períodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, não há que se falar em decadência e/ou prescrição.

Quando do primeiro julgamento nesta Corte, tendo havido o reconhecimento da prescrição total dos créditos,

restou prejudicada a análise acerca da própria questão da constitucionalidade ou não da legislação impugnada.

Passo, portanto, a analisar a matéria como posta nesta ação.

A Constituição Federal, em seu art. 150, inciso I, estabelece o princípio da reserva legal, pelo qual um tributo só

pode ser criado ou alterado por lei.

A Lei Complementar 7/70, a respeito das entidades beneficentes, apenas dispôs:

 

"Art. 3º. § 4º - As entidades de fins não lucrativos, que tenham empregados assim definidos pela legislação

trabalhista, contribuirão para o Fundo na forma da lei."

No entanto, mesmo diante dessas determinações, o Conselho Monetário Nacional instituiu a contribuição ao PIS

das entidades sem fins lucrativos, até então livres de tributação por ausência de lei que impusesse a tributação.

Deste modo dispôs:

 

"Art. 4º. § 5º As entidades de fins não lucrativos que tenham empregados assim definidos pela Legislação

Trabalhista, contribuirão para o FUNDO com uma quota fixa de 1%, incidente sobre a folha de pagamento

mensal."

Ferindo o princípio constitucional da reserva legal no campo tributário, tal resolução não pode prevalecer, motivo

pelo qual considero evidenciado o indébito no período em que vigorou a resolução até a edição do Decreto-lei

2.303/86, instrumento normativo apto a dispor a esse respeito.

Em seu artigo 33, o Decreto-lei de 1986 assim dispôs:

 

"Art. 33. As entidades de fins não lucrativos, que tenham empregados assim definidos pela legislação trabalhista,

continuarão a contribuir para o Programa de Integração Social (PIS) à alíquota de 1% (um por cento), incidente

sobre a folha de pagamento."

 

Pela invalidade da Resolução do Conselho Monetário Nacional, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou:

 

"TRIBUTÁRIO. PIS. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.

ANÁLISE PELO STJ. POSSIBILIDADE. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. BASE DE CÁLCULO E

ALÍQUOTAS. RESOLUÇÃO 174/71 DO CMN. ILEGALIDADE. 

I - Possível a análise do recurso especial por esta Corte, ante a adoção de fundamento infraconstitucional pelo

Tribunal de origem para julgar a lide, qual seja, o fato de que a declaração de inconstitucionalidade dos

Decretos-Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88 não tinham o condão de afastar a cobrança da contribuição sobre a folha

de salários, uma vez que tal contribuição já era devida anteriormente, com base na Resolução nº 174/71 do

Conselho Monetário Nacional. 

II - Esta eg. Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a base de cálculo e a alíquota da contribuição

para o PIS a ser recolhida pelas entidades sem fins lucrativos não podem ser fixadas por ato do Conselho

Monetário Nacional. Precedentes: REsp nº 737.180/AL, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de

21.08.2006, p. 235; REsp nº 465.536/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 13.03.2006 e EREsp nº 437.786/RS,

Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 19.12.2003. 

III - Agravo regimental improvido."

(STJ, AARESP 840394, PRIMEIRA TURMA, DJ 19/03/2007, p. 292, Relator FRANCISCO FALCÃO)

 

Por fim, reconhecido o indébito, de se destacar que aplica-se ao valor a ser restituído 

Quanto à correção monetária, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente afirmado por esta Terceira
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Turma, que ela não implica penalidade ou acréscimo ao montante a ser restituído, mas é tão-somente a

reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente aceitos pela

jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento é aplicável

também à compensação de indébitos tributários.

Registre-se que devem ser considerados, para o cômputo da correção monetária, os índices estabelecidos nos

Provimentos 24, de 29 de abril de 1997, 26, de 10 de setembro de 2001, e 64, de 28 de abril de 2005, todos da

Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, - que adotaram os critérios fixados nos Manuais de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, então aprovados pelo Conselho da Justiça

Federal, - com a inclusão dos expurgos inflacionários ali previstos.

Saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se restringe à repetição do indébito,

no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira diferente, os juros incidiriam

somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa SELIC, lei específica a regular o

tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro de 1996, o percentual previsto

no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, nego seguimento ao apelo e à remessa oficial, nos termos

da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00066 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018858-93.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança impetrado para que seja reconhecido o direito à compensação dos valores

recolhidos a título de contribuição ao Programa de Integração Social - PIS, segundo o que dispuseram os

Decretos-leis 2.445/1988 e 2.449/1988.

O MM. Juízo a quo concedeu a segurança, convalidando-se o direito da impetrante compensar os valores pagos a

maior a título de PIS, nos termos dos Decretos-leis 2445/1988 e 2449/1988, com tributos vencidos ou vincendos

de quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.

A União apelou, alegando, em síntese, a ocorrência de decadência e prescrição, pleiteando, também, a reforma

quanto à correção monetária e juros.

A sentença foi submetida ao reexame necessário.

Regularmente processados os recursos, vieram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento da remessa oficial e do recurso da União.

O feito foi levado a julgamento na sessão de 17 de dezembro de 2001, tendo a 3ª Turma, por unanimidade, dado

provimento à remessa oficial, ficando prejudicado o apelo da União.

A impetrante opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados.

Em seguida, a impetrante interpôs recurso especial.

Remetidos os autos à Vice-Presidência desta Corte, para exame de admissibilidade do recurso, foi proferida a

decisão de fls. 256, que determinou a devolução dos autos à Turma para que se proceda conforme previsto no

artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em desacordo

com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1.121.023/SP,

2000.61.00.018858-0/SP

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : PNEUTOP ABOUCHAR PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO : SP174082 LEANDRO MARTINHO LEITE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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referente à existência de interesse de agir nas ações em que se pleiteia além do reconhecimento do direito à

compensação tributária, a fixação judicial dos critérios a serem observados no procedimento compensatório.

Decido.

Estando sedimentada a matéria quanto à existência de interesse de agir, passo à análise do recurso fazendário e da

remessa oficial.

Quanto à aduzida prescrição, o STJ, no RESP n. 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos recursos repetitivos

(artigo 543-C do CPC) afirmou o entendimento de que para os pagamentos realizados antes da vigência da LC

118/2005 (9/6/2005), o prazo para a ação seria de cinco anos da data do pagamento e, para os pagamentos

anteriores, a prescrição obedeceria ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de

cinco anos a contar da vigência da lei nova.

No entanto, a tese foi superada quando, sob o regime de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em

sessão plenária realizada em 4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário 566.621/RS (DJe 18.8.2011),

pacificou a tese no sentido de que o prazo prescricional de cinco anos definido na referida LC incidirá sobre as

ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações

digam respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

Na ocasião, o Tribunal Pleno daquela Corte reconheceu, por maioria, nos termos do voto da relatora Ministra

Ellen Gracie, a inconstitucionalidade do artigo 4º, segunda parte, da LC n. 118/2005, por violação do princípio da

segurança jurídica, nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e

expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF, o que veda a aplicação retroativa do prazo prescricional quinquenal.

De outra feita, reconheceu que o artigo 4º da LC n. 118/2005, na parte em que estabeleceu vacatio legis alargada

de 120 dias, teria sido suficiente para que os contribuintes tomassem conhecimento do novo prazo e pudessem

agir, ajuizando ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Assim, concluiu a Corte Suprema que, vencida a vacatio legis de 120 dias, seria válida a aplicação do prazo de 5

anos às ações ajuizadas a partir de então, restando inconstitucional apenas sua aplicação às ações ajuizadas

anteriormente a essa data.

De se destacar que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 23.5.2012, julgou o REsp 1.269.570-MG, Rel. Min.

Mauro Campbell, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que

introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, prestigiou-se o entendimento do Pretório Excelso, tendo em vista

que os Tribunais infraconstitucionais devem curvar-se ao STF, por força do art. 102, § 2º, da Carta Magna, o qual

impõe efeito vinculante às decisões definitivas de mérito proferidas em repercussão geral, motivo pelo qual restou

superado o recurso representativo da controvérsia REsp n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux,

julgado em 25.11.2009.

Desta forma, tendo em conta que a questão foi solucionada no âmbito do STJ de acordo com o entendimento

manifestado pelo STF, a quem cabe dar a palavra final em matéria constitucional, o acórdão anteriormente

proferido por esta Corte Regional deve ser modificado, fixando-se, portanto, o prazo prescricional decenal.

In casu, a demanda discute a compensação de indébito reconhecido em ação judicial diversa, conforme

comprovam os documentos juntados.

Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que a ora impetrante ajuizou, em 13/07/1992, ação visando a

declaração da inexigibilidade das contribuições ao Programa de Integração Social - PIS, alegando a

inconstitucionalidade dos Decretos-leis 2.445/1988 e 2.449/1988, reguladores da contribuição impugnada.

Referida ação foi julgada procedente, tendo este Tribunal mantido a decisão proferida na origem. O acórdão

transitou em julgado em 07 de maio de 1997.

Na definição do lapso prescricional em casos como o sub judice, esta Corte já afirmou que "o ajuizamento da

anterior ação meramente declaratória ou de mandado de segurança, questionando o tributo/contribuição,

importa em interrupção do prazo prescricional, pelo que não se pode reconhecer a prescrição do direito à

restituição contando-se o prazo diretamente do ajuizamento da subsequente ação de restituição, sem que se

considere a interrupção pela anterior ação e a não fluência do prazo enquanto esta ação tem sua regular

tramitação" (AC 200003990078484, Turma Suplementar da 2ª Seção, Relator Juiz Federal Convocado Souza

Ribeiro, DJU de 23/08/07, p. 1257).

Assim sendo, para a contagem do prazo prescricional, consideram-se como termos inicial e final, respectivamente,

o trânsito em julgado da ação primitiva e a impetração do writ. 

Deste modo, sabendo-se que a decisão, na ação declaratória, transitou em julgado em 7 de maio de 1997 (fls. 83),

bem como que o mandado de segurança foi impetrado em 9 de junho de 2000 (fls. 2), não ocorreu a prescrição

quanto aos créditos questionados naquela demanda, recolhidos a partir de abril de 1992.

Entretanto, além dos valores impugnados na referida ação declaratória, o pedido de compensação do presente

mandamus abarca, outrossim, os valores recolhidos anteriormente à propositura daquela, cujo início se deu em

outubro de 1988, como afirma a impetrante em sua exordial.

 

Ocorre que não há, nos autos, comprovação documental do efetivo recolhimento indevido em dito período,

condição que obsta o reconhecimento do direito de compensação à impetrante. Afinal, a via especial do mandado
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de segurança, em que não há dilação probatória, impõe que o impetrante comprove de plano o direito que alega

ser líquido e certo. E, para isso, deve trazer à baila todos os documentos hábeis à comprovação do que requer.

A esse respeito, ensina Hely Lopes Meirelles:

 

"Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos

para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é

direito comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior, não é líquido nem certo, para fins de

segurança.

(...)

Por se exigir situações e fatos comprovados de plano é que não há instrução probatória no mandado de

segurança.

(...)

As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do direito podem ser de todas as modalidades admitidas em

lei, desde que acompanhem a inicial, salvo no caso de documento em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo

único) ou superveniente às informações. Admite-se também, a qualquer tempo, o oferecimento de parecer jurídico

pelas partes, o que não se confunde com documento. O que se exige é prova pré-constituída das situações e fatos

que embasam o direito invocado pelo impetrante."

(Mandado de Segurança, Malheiros Editores: São Paulo, 2004, pp. 37/38)

Assim, se a parte pugna pela compensação tributária, deveria demonstrar a existência de crédito decorrente de

pagamento indevido ou a maior, por meio da juntada dos comprovantes de recolhimentos (guias DARF).

Vinha me manifestando, no entanto, que sem esses documentos comprobatórios a impetrante seria carecedora da

ação, ensejando a extinção do processo, quanto ao pedido de compensação, sem resolução de mérito, com amparo

em jurisprudência do STJ (AgRg no REsp 644966/RO, Primeira Turma, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ

20.06.2005, p. 147).

Entretanto, sabedor da existência de decisões, inclusive no âmbito desta 3ª Turma, no sentido de que a ausência

dos documentos comprobatórios dos recolhimentos do tributo implica na não demonstração da própria relação

jurídica de direito material que a parte se diz titular e, portanto, na improcedência do pedido de compensação, e

me convencendo da excelência dos fundamentos, reformulo meu anterior entendimento a respeito do tema,

denegando a ordem quanto à compensação dos valores cujo recolhimento não restou comprovado nos autos, quais

sejam, aqueles datados de outubro de 1988 até junho de 1990.

No que diz respeito à compensação em si, importa notar que, com a edição da Lei n. 9.430/1996, passaram a

coexistir dois regimes legais: o primeiro regido pela Lei n. 8.383/1991, alterada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho

de 1995, e pela Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, disciplinando a compensação de tributos da mesma

espécie e destinação constitucional, e o segundo estabelecido pela Lei n. 9.430/1996, orientando a compensação

de tributos de espécies e destinações diferentes, administrados pela Receita Federal, mediante requerimento ao

órgão administrativo, e, a partir da Lei n. 10.637, de 30.12.2002, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega

de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, com o efeito de extinguir o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

Nesse contexto, é necessário perquirir qual a legislação aplicável à compensação ora postulada, para se saber de

que forma deve ser ela regida.

A questão, no âmbito desta Turma, passou a ser resolvida no sentido de que o regime aplicável à compensação é o

vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-26.2005.403.6106/SP,

ocorrido em 15 de abril de 2010.

Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial

representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN). 

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de
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Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração". 

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si. 

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação. 

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG). 

9 a 16 (....) 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010) 

Desta forma, no caso das ações propostas na vigência da Lei n. 8.383/1991, admissível a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal.

Já no que diz respeito aos pedidos formulados na vigência da Lei n. 9.430/1996, é possível a compensação entre

quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a

exigência de prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia efetuar

a compensação sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 3/11/2008).

Por fim, as compensações a serem autorizadas sob a égide da Lei n. 10.637/2002 serão feitas com quaisquer

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos

créditos utilizados e respectivos débitos compensados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob

condição resolutória de sua ulterior homologação.

Cabe ainda considerar, como sempre entendemos, e hoje apoiado no precedente do STJ citado (REsp n.

1137738/SP), que deve ser resguardado ao contribuinte o direito de efetuar a compensação do crédito aqui

reconhecido com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.

9.430/1996, alterada pela Lei n. 10.637/2002, na via administrativa.

Finalmente, no que concerne à correção monetária, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente

afirmado por esta Terceira Turma, que ela não implica penalidade ou acréscimo ao montante a ser restituído, mas

é tão-somente a reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente

aceitos pela jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento

é aplicável também à compensação de indébitos tributários.

Registre-se que devem ser considerados, para o cômputo da correção monetária, os índices estabelecidos nos

Provimentos 24, de 29 de abril de 1997, 26, de 10 de setembro de 2001, e 64, de 28 de abril de 2005, todos da

Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, - que adotaram os critérios fixados nos Manuais de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, então aprovados pelo Conselho da Justiça

Federal, - com a inclusão dos expurgos inflacionários ali previstos.
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Saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se restringe à repetição do indébito,

no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira diferente, os juros incidiriam

somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa SELIC, lei específica a regular o

tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro de 1996, o percentual previsto

no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

Consigne-se que o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado em 25/8/2010, decidiu que a vedação à

compensação antes do trânsito em julgado não se aplica às ações judiciais propostas em data anterior à vigência

do artigo 170-A, introduzido pela LC 104/2001 (RESP n. 1164452), como é o caso dos autos.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, nego seguimento ao apelo da União e dou parcial

provimento à remessa oficial, nos termos da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004256-08.2011.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Pet. de fls. 167/172. Tendo em vista que a petição foi trazida aos autos após o julgamento da apelação e do agravo

legal interposto, bem como da decisão de fls.164/165, proferida em 20/10/2014, a qual negou seguimento ao

ulterior agravo apresentado pela parte por ser inadmissível, findou o ofício jurisdicional deste Juízo (artigo 463 do

CPC). Assim, não conheço do quanto pleiteado.

 

Decorrido in albis o prazo processual, certifique-se o trânsito em julgado do decisum, promovendo-se a baixa dos

autos à Vara de origem, na qual poderá ser apresentado, se assim o desejarem as partes, o pedido ora formulado.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029226-93.2002.4.03.6100/SP

 

 

2011.61.02.004256-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : COIMBRA E RIBEIRO FOMENTO MERCANTIL LTDA

ADVOGADO : SP135036 FABIANA BICHUETTE RIBEIRO e outro

APELADO(A) : Conselho Regional de Administracao de Sao Paulo CRA/SP

ADVOGADO : SP234688 LEANDRO CINTRA VILAS BOAS

No. ORIG. : 00042560820114036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2002.61.00.029226-4/SP
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DESPACHO

Tendo em vista o não cumprimento do despacho de fls. 438, desentranhe-se a petição de fls. 435, bem como a

procuração e substabelecimento de fls. 436, devolvendo-os, oportunamente, aos subscritores (Dra. Marina Lais

Sacco e Dr. Douglas T. L. Gonçalves).

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013590-09.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Petição de fls. 177/178, em que a apelante requer preferência quanto ao julgamento do presente. Distribuição do

feito em 18/7/2011.

 

Na medida em que o requerimento de preferência não vem embalado nas hipóteses previstas no artigo 1.211-A do

CPC, a análise dos autos dar-se-á no momento que lhe é próprio, considerando que há feitos precedentes na

cronologia e outros tantos revestidos de prioridade legal.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00070 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013817-86.2007.4.03.6105/SP

 

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : MED CARD SAUDE S/C LTDA

ADVOGADO : SP076996 JOSE LUIZ TORO DA SILVA e outro

: SP343621B MARINA LAIS SACCO

APELADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP145410 HUGOLINO NUNES DE FIGUEIREDO NETO e outro

No. ORIG. : 00292269320024036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.00.013590-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : FSE FABRICA DE SISTEMAS DE ENERGIA LTDA

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00135900920104036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2007.61.05.013817-7/SP
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DECISÃO

Cuida-se de reexame necessário e apelação interposta pela União nos autos de mandado de segurança impetrado

por SEB MANUTENCAO INDL/ LTDA -ME em que objetiva sua reinclusão no regime tributário do SIMPLES.

Aduz a impetrante, em síntese, que a autoridade coatora determinou sua exclusão do Simples sob o fundamento de

que a atividade por ela desempenhada está a exigir domínio de conhecimento técnico próprio de engenheiro.

Sustenta a impetrante, contudo, que as atividades por ela desempenhadas se referem à execução de instalação,

montagem, reparo, operação e manutenção de equipamento, prescindindo da presença de profissional da área de

engenharia. 

A liminar restou deferida.

Processado o feito, foi proferida sentença que concedeu a segurança, para determinar a reinclusão no regime

tributário do SIMPLES.

Sentença submetida ao reexame necessário.

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, sustentando a legalidade da exclusão da autora do SIMPLES,

nos termos do que dispõe a Lei n. 9.317/1996, em seu art. 9º, inciso XIII. Alega que, para o desempenho das

funções da autora, a legislação exige a presença de profissionais habilitados em engenharia, ainda que somente

para a fiscalização dos serviços.

Regularmente processado o recurso, subiram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil.

É o caso dos autos.

O tratamento jurídico diferenciado dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte encontra previsão

no artigo 179, da Constituição Federal, nos seguintes termos:

 

"Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas

de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela

simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação

ou redução destas por meio de lei".

 

A Lei n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, regulamentou o referido dispositivo constitucional, disciplinando o

tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, quanto aos tributos que menciona.

Todavia, o artigo 9º da lei citada previu hipóteses de vedação ao ingresso no regime do SIMPLES, dentre as

quais destaco as que constam do inciso XIII:

 

"Art. 9° Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:

[...]

XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário,

diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário,

engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador,

programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou

assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente

exigida". 

 

O referido dispositivo teve sua constitucionalidade questionada na ADI n. 1.643, ocasião em que o Supremo

Tribunal Federal decidiu que o artigo 9º, XIII, da Lei n. 9.317/1996, não viola o princípio da isonomia tributária

ao discriminar, por motivos extrafiscais, microempresas e empresas de pequeno porte que possuem capacidade

contributiva distinta, como demonstra a ementa do julgado:

 

"ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : SEB MANUTENCAO INDL/ LTDA -ME

ADVOGADO : SP150189 RODOLFO VACCARI BATISTA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP
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E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. CONFEDERAÇÃO

NACIONAL DAS PROFISSÕES LIBERAIS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. LEGITIMIDADE ATIVA. PESSOAS

JURÍDICAS IMPEDIDAS DE OPTAR PELO REGIME. CONSTITUCIONALIDADE. 

1. Há pertinência temática entre os objetivos institucionais da requerente e o inciso XIII do artigo 9º da Lei

9317/96, uma vez que o pedido visa a defesa dos interesses de profissionais liberais, nada obstante a referência a

pessoas jurídicas prestadoras de serviços. 

2. Legitimidade ativa da Confederação. O Decreto de 27/05/54 reconhece-a como entidade sindical de grau

superior, coordenadora dos interesses das profissões liberais em todo o território nacional. Precedente. 

3. Por disposição constitucional (CF, artigo 179), as microempresas e as empresas de pequeno porte devem ser

beneficiadas, nos termos da lei , pela "simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,

previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas" (CF, artigo 179). 

4. Não há ofensa ao princípio da isonomia tributária se a lei, por motivos extrafiscais, imprime tratamento

desigual a microempresas e empresas de pequeno porte de capacidade contributiva distinta, afastando do

regime do SIMPLES aquelas cujos sócios têm condição de disputar o mercado de trabalho sem assistência do

Estado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente."

(ADI 1643, Relator Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, julgado em 5/12/2002, DJ 14/3/2003, destaquei)

A lei vedou o ingresso no SIMPLES às pessoas jurídicas que prestem serviços próprios dos profissionais

relacionados no inciso XIII, e daqueles que lhes são assemelhados, bem como às que prestem serviços relativos a

profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional exigida por lei.

No caso concreto, o contribuinte atua na manutenção industrial que se consubstancia no reparo de tubos de

caldeiras, com serviços de solda, tornearia e serralheria (fls. 35), como se vê das notas fiscais acostadas às fls.

43/48.

Com razão o impetrante, portanto, quando afirma que a atividade por ela exercida não necessita de fiscalização ou

orientação de profissionais da engenharia mecânica, esta, sim, vedada para a opção pelo SIMPLES.

Em processos julgando idêntica situação, assim já decidiram as Cortes Regionais:

 

TRIBUTÁRIO. SIMPLES. ATO DE EXCLUSÃO. PRAZO DECADENCIAL. NÃO DECORRIDO. EMPRESAS

LIGADAS AO RAMO DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO. AUSÊNCIA DE

VINCULAÇÃO COM QUALQUER PROFISSÃO CUJO EXERCÍCIO DEPENDA DE REGULAMENTAÇÃO

LEGAL. DIREITO À REINCLUSÃO. 

1. Impugnado o ato declaratório de exclusão do SIMPLES, o prazo decadencial de 120 dias para a impetração do

mandado de segurança deve ser contado da data de intimação da decisão que julga a impugnação. Decadência

afastada. 

2. A atividade básica da autora - instalação e manutenção de ar condicionado - não diz com serviços

profissionais de engenharia e nem se relaciona à prestação de serviços ligados a profissão cujo exercício

dependa de regulamentação legal, daí não se sujeitar ela à vedação contida no inciso XIII do artigo 9º da Lei

nº 9.316/96. Precedente dos tribunais. 

3. Apelação provida. Sentença reformada.

(AMS 200561190021195, JUIZ FEDERAL CONVOCADO WILSON ZAUHY, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA -

TURMA C, DJF3 CJ1 DATA:02/12/2010 PÁGINA: 847, destaquei)

 

TRIBUTÁRIO. SIMPLES. CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 9º, INCISO XIII, DA LEI 9.317/96.

SERVIÇOS DE MONTAGENS, MANUTENÇÃO E VENDA DE EQUIPAMENTOS PARA AR CONDICIONADO.

NÃO VEDAÇÃO 

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI n. 1.643, declarou a higidez do artigo 9º, inciso XIII, da Lei

9.317/96, afastando a inconstitucionalidade do referido dispositivo (Precedente do STF: ADI 1643, Relator (a):

Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 05/12/2002, DJ 14-03-2003 PP-00027 EMENT VOL-

02102-01 PP-00032). 

2. A atividade profissional relativa a serviços de montagens, manutenção e venda de equipamentos para ar

condicionado não se encontra inserida nas hipóteses previstas no inciso XIII do artigo 9º da Lei 9.317/96, em

que a vinculação ao SIMPLES é vedada. Legítima, portanto, a sua tributação sob a forma do Sistema Integrado

de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

Precedente do TRF4: AMS 200471000463861, Leandro Paulsen, Segunda Turma, D.E. 25/04/2007. 3. Apelação

provida.

(AC 200438020004068, JUIZ FEDERAL FAUSTO MENDANHA GONZAGA, TRF1 - 6ª TURMA

SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:14/03/2012 PAGINA:80, destaquei)

TRIBUTÁRIO. SIMPLES. ARTIGO 9º, XIII, DA LEI Nº 9.317/96. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE

SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO INDUSTRIAL.

ATIVIDADES NÃO VEDADAS. ILEGITIMIDADE DA EXCLUSÃO RETROATIVA. 

1. O critério para aferir a impossibilidade da inclusão da empresa no SIMPLES, em todas as hipóteses do inciso
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XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96, diz respeito ao fato de a pessoa jurídica se dedicar à prestação de serviços

profissionais especializados e regulamentados, que demandem, sobretudo, o preparo científico e técnico do

componente humano e, por essa razão, prescindam de grandes investimentos para a sua realização. 

2. A empresa autora tem por objeto a "comércio de equipamentos, peças e acessórios de refrigeração, bem

como a montagem e manutenção", atividade que não se identifica com a prestação de serviços profissionais de

engenheiros e cujo desempenho não depende de mão-de-obra com habilitação profissional específica, exigida e

regulamentada por lei. 

3. As atividades não se enquadram, assim, nas hipóteses de vedação do inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96,

mostrando-se ilegítima a exclusão retroativa da empresa do SIMPLES.

(APELREEX 200871080084166, Juíza Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, TRF4 - SEGUNDA TURMA,

D.E. 23/09/2009, destaquei)

TRIBUTÁRIO. SIMPLES. EXCLUSÃO. LEI Nº 9.317/96. 

A empresa cuja atividade é a instalação e manutenção de ar condicionado não pode ser equiparada à atividade

de engenheiro, já que não exige habilitação técnica para a prestação da atividade e tampouco inscrição no

CREA. A impetrante, então, faz jus à opção pelo SIMPLES, não incidindo a vedação do art. 9º, XIII, da Lei

nº9.317/96.

(AMS 200471000463861, Juiz Federal LEANDRO PAULSEN, TRF4 - SEGUNDA TURMA, D.E. 25/04/2007.)

 

Portanto, tem a apelada direito à reinclusão no regime jurídico do SIMPLES, inclusive com efeitos retroativos,

pelo que merece ser mantida a sentença recorrida.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação e à remessa oficial, nos termos da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00071 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005183-18.2004.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária ajuizada por AGRO PASTORIL PASCHOAL CAMPANELLI S/A visando à anulação

do auto de infração n. 21-04867, que deu origem ao processo administrativo n. 13854-000109/98-16.

Em face do depósito judicial, houve suspensão da exigibilidade do crédito (fls. 84).

Na contestação, a União juntou cópias do processo administrativo em questão.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, declarando válida a compensação realizada dos prejuízos fiscais

acumulados no período de 1993, com o lucro real auferido durante o referido ano-calendário, nos meses de

fevereiro, maio, junho, julho, agosto e novembro/1993, sem os limites contidos nos artigos 42 e 58 da Lei n.

8.981/1995. Declarou, assim, a nulidade da autuação PA n. 13854-000109/98-16. Fixou os honorários

advocatícios em 10% sobre o valor da causa. Submeteu a sentença ao reexame necessário.

Apela a União, alegando, em síntese, que: a) a autora sustenta, sem comprovar, que exerceria apenas atividades

agrícolas ou rurais; b) a análise dos documentos apresentados indicam a obtenção de receitas financeiras, que não

são inerentes ao exercício da atividade rural, tais como, fls. 33, 37, 38, 39, 40, 41 e 43; c) a autora não indica a

origem dos valores que serviram para as compensações efetuadas. Requer a reforma da sentença.

2004.61.02.005183-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : AGRO PASTORIL PASCHOAL CAMPANELLI S/A

ADVOGADO : SP137881 CARLA DE LOURDES GONCALVES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP
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Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Trata-se de ação ordinária ajuizada visando anulação do auto de infração n. 21-04867, que deu origem ao processo

administrativo n. 13854-000109/98-16.

No caso em exame, a União alegou constarem outras receitas não inerentes ao exercício da atividade rural, tais

como, fls. 33, 37/41 e 43 desses autos, conforme cópias de "Registros dos Ajustes do Lucro Líquido do

Exercício".

Assim, a contribuinte não poderia ter efetuado a compensação nos termos da Lei n. 8.023/1990, eis que referida

lei tratou da compensação entre lucro e prejuízo da mesma natureza, ou seja, proveniente de atividade rural.

De fato, assiste razão à apelante, eis que a Lei nº 8.023/1990 define a atividade rural para fins de imposto de renda

da seguinte forma:

"Art. 2º Considera-se atividade rural: 

I - a agricultura; 

II - a pecuária; 

III - a extração e a exploração vegetal e animal; 

IV - a exploração da apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura, sericicultura, piscicultura e outras culturas

animais; 

V - a transformação de produtos agrícolas ou pecuários, sem que sejam alteradas a composição e as

características do produto in natura e não configure procedimento industrial feita pelo próprio agricultor ou

criador, com equipamentos e utensílios usualmente empregados nas atividades rurais, utilizando exclusivamente

matéria-prima produzida na área rural explorada."

 

E, no caso, do exame dos documentos juntados aos autos, bem como do processo administrativo n. 13854-

000109/98-16, temos que a contribuinte apurou lucro de atividades não-rurais, no período objeto da presente ação.

Assim, não poderia ter compensado os prejuízos anteriores de atividade rural com lucros de outras atividades.

Sobre o assunto, vejam-se os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. REJEIÇÃO.

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS. ATIVIDADE RURAL NÃO

CARACTERIZADA. APLICAÇÃO DO ART. 512 DO RIR/99. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A insatisfação da Apelante dirige-se ao conteúdo mesmo da tese jurídica exposta no comando sentencial, que

está devidamente fundamentado. 

2. Discute-se, no caso, sobre a possibilidade de empresa do ramo rural efetuar a compensação integral dos seus

prejuízos fiscais e bases negativas, apurada em períodos anteriores a 1995, sem a aplicação do limite máximo de

30% (trinta por cento) previsto no art. 58, da Lei nº 8.981/95. 

3. Considerando que a Apelante também desenvolve atividade de industrialização da madeira, além da compra e

venda de imóveis, o seu objetivo social não se amolda ao conceito de atividade rural previsto na legislação

atinente à matéria. 

4. Assentada tal premissa, não há como enquadrar a Apelante na hipótese prevista no disposto no art. 512 do

RIR/99, tendo em vista não possuir como finalidade a exploração da atividade exclusivamente rural, nos termos

dispostos na Lei nº 8.023/90. 

5. Apelação desprovida.

(AC 200335000108529, JUIZ FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - 5ª TURMA SUPLEMENTAR, e-

DJF1 DATA:16/10/2013)

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS.

ATIVIDADE RURAL INCENTIVADA. LUCROS E PREJUÍZOS DA MESMA ATIVIDADE. ART. 8º DO

DECRETO-LEI Nº 2.429/88. DECADÊNCIA. ENCARGO DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69. 

1. O lançamento discutido nestes autos tem origem em auto de infração relativo ao IRPJ, lavrado por ter o

embargante compensado prejuízos fiscais de atividade rural, apurados de janeiro a maio de 1992, com resultados

positivos das demais atividades, apurados em agosto a dezembro de 1992. 

2. Não se consuma a decadência se o auto de infração é lavrado antes do decurso do prazo de cinco anos,

contados da anulação do lançamento anterior, por vício formal. Inteligência do art. 173, II, do CTN. 

3. O regime jurídico da compensação de prejuízos fiscais é aplicável segundo a máxima tempus regit actum, que

tem a natureza de benefício fiscal e pode ser revisto pelo legislador. Precedente do Supremo Tribunal Federal.

Nesses termos, a legislação então vigente não pode ser considerada uma "infração" que pudesse atrair a

aplicação do art. 106, II, "b", do CTN. Assim, mesmo que o art. 8º do Decreto-lei nº 2.429/88 tenha sido

revogado pela Lei nº 9.430/96, permanece regendo os fatos ocorridos sob sua vigência. 
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4. O art. 8º do Decreto-lei nº 2.429/88 determina que "a pessoa jurídica que exerça atividades sujeitas a

tributação por alíquotas diferenciadas somente poderá compensar os prejuízos decorrentes do exercício de

atividade tributada por alíquota reduzida, com lucros da mesma atividade". 

5. Restrição que não foi modificada pela legislação posterior, até a data dos fatos imponíveis, sendo

perfeitamente justificável e adequada ao regime tributário incentivado da atividade rural. 

6. "O encargo de 20%, do Decreto-lei 1025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios" (Súmula nº 168 do extinto Tribunal

Federal de Recursos). 

7. Apelação e remessa oficial, tida por submetida, a que se dá provimento.

(AC 00255754920094039999, JUIZ CONVOCADO RENATO BARTH, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:30/11/2012)

 

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. EXPORTAÇÃO INCENTIVADA. LUCRO NEGATIVO NO

EXERCÍCIO DE 1989. DECRETOS-LEIS Nº 2.413/88, 1.598/77 E 2.429/88. 

1. Se a pessoa jurídica que exerce atividade sujeita a tributação incentivada tiver lucro negativo nessa

exploração, deverá somar o prejuízo ao lucro líquido do exercício e aguardar a compensação dos prejuízos com

lucros futuros obtidos na mesma exploração incentivada. Inteligência dos art. 1º do Decreto-Lei nº 2.413/88, art.

19 do Decreto-Lei nº 1.598/77 e art. 8º do Decreto-Lei nº 2.429/88. 

2. Sentença mantida" 

(AMS 00150437419894036100, JUIZ CONVOCADO EM AUXÍLIO MIGUEL DI PIERRO, TRF3 - SEXTA

TURMA, DJU DATA:09/09/2005)

Além disso, o Majur/1994 - aplicável ao ano calendário 1993 - não tem a extensão sustentada pela parte autora.

Conforme noticia a Delegacia da Receita Federal, a orientação do referido manual diz respeito ao encontro de

"lucros" e "prejuízos" dentro de um mesmo mês, que só impropriamente pode ser considerado como

"compensação de prejuízos fiscais". Na verdade, se trata de técnica de apuração do resultado tributável dentro do

mesmo mês/competência.

Nesses termos, deve ser reformada a sentença, com a inversão dos ônus da sucumbência.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à remessa oficial,

tida por ocorrida, e ao apelo da União, para julgar improcedente o pedido, invertendo-se os ônus da

sucumbência.

Publique-se. Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010347-84.2006.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por EDUARDO ABRANTES,

objetivando a declaração de nulidade da pena de perdimento aplicada no processo n. 11128.003922/2006-52 sobre

a carga descrita no auto de apreensão n. 1817800/14146/06.

Foi indeferida a antecipação da tutela requerida.

Decorrido o prazo para especificação de provas, sobreveio sentença de improcedência, condenando a parte autora

ao pagamento de custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00.

2006.61.04.010347-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : EDUARDO ABRANTES

ADVOGADO : SP200342 GUSTAVO AULICINO BASTOS JORGE e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Apela o autor, alegando em síntese, que: a) o pedido de produção de prova foi cerceado; b) não é ônus do apelante

provar sua boa-fé, mas sim da autoridade fiscal comprovar a má-fé do contribuinte; c) em atendimento aos

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade deve haver a liberação da carga, conforme pleiteado na inicial.

Requer o provimento do recurso, invertendo-se o ônus da sucumbência.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Inicialmente, a alegação de cerceamento de defesa não pode prosperar.

Isso porque, do despacho determinado que as partes especificassem as provas que pretendessem produzir (fls.

121), a parte autora deixou transcorrer o prazo in albis (fls. 127), embora tivesse retirado os autos em carga para

ciência do referido despacho (fls. 125).

No que tange ao incorreto desenvolvimento do procedimento administrativo impugnado, melhor sorte não assiste

ao recorrente.

Conforme consta dos autos, a atuação da Administração Fiscal ocorreu de modo a assegurar à parte autora o

amplo direito de defesa, sendo a autoridade administrativa competente para a decretação da pena de perdimento.

Passo à análise da aplicação da pena de perdimento das mercadorias constantes do auto de infração n.

1817800/14146/06.

Conforme mencionado no referido auto de infração, a mercadoria foi apreendida por ter a autoridade aduaneira

constatado, em operação regular de repreensão de contrabando e descaminho, a falsa declaração de conteúdo,

tendo sido aplicada a seguinte penalidade prevista no artigo 618, XII e § 3º, do Decreto nº 4.543/2002

(Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos):

"Art. 618. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao

Erário (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 105, e Decreto-lei nº 1.455, de 1976, art. 23 e § 1º, com a redação dada

pela Lei nº 10.637, de 2002, art. 59): (Redação dada pelo Decreto nº 4.765, de 24.6.2003) 

XII - estrangeira, chegada ao País com falsa declaração de conteúdo; 

(...)

§ 3º Considera-se falsa declaração de conteúdo, nos termos do inciso XII, aquela constante de documento emitido

pelo exportador estrangeiro, ou pelo transportador, anteriormente ao despacho aduaneiro."

 

Pois bem. No caso concreto, foi apurado pela fiscalização, com o auxílio do aparelho de scanner, no momento da

descarga da mercadoria, inconsistência entre a documentação apresentada e o conteúdo da mercadoria constante

do contêiner.

Diante da inconsistência apurada, o contêiner foi aberto na presença do fiel depositário do Recinto Alfandegado

Tecondi, momento em que foram encontradas peças de automóveis, além de vários produtos eletrônicos, não

mencionados nos documentos de carga que amparam a importação.

Tal proceder, considerando os critérios legais de controle aduaneiro, extrapola, em gravidade, as infrações

passíveis de multa previstas no artigo 106 e seguintes do Decreto-lei n. 37/1966, uma vez que externa a intenção

do importador de causar dano ao Erário.

In casu, o exame do conjunto de elementos, características e circunstâncias específicas, conduz à conclusão de que

está presente, em concreto, a má-fé por parte do importador, objetivando reduzir a tributação, indevida e

ilegalmente, sendo cabível a pena de perdimento, com fulcro no artigo 618, XII, do Decreto nº 4.543/2002

(Regulamento Aduaneiro vigente à época dos fatos).

Neste sentido, encontra-se firmada a orientação desta E. Corte, conforme se observa dos seguintes julgados:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TRÂNSITO ADUANEIRO DE PASSAGEM. APREENSÃO DE

MERCADORIAS IMPORTADAS. ILICITUDE FISCAL CARACTERIZADA. PENA DE PERDIMENTO.

OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO-PROVIDO. 

1. Trata-se de recurso especial interposto por LEOMAR IMPORT e EXPORT, que pretende, em sede de ação

ordinária, anular ato administrativo praticado por agentes da União Federal consistente na apreensão de

mercadorias importadas. Afirma, ainda, que o ato foi abusivo e provocador de perdas e danos, e que as

mercadorias foram importadas legalmente. 

2. O acórdão hostilizado e a sentença decidiram de acordo com as regras postas no nosso ordenamento jurídico.

A pena de perdimento obedeceu ao princípio de legalidade. 

3. Está certo que a apreensão de mercadorias de origem e procedência estrangeira estavam em um contêiner,

sem registro em manifesto ou documento equivalente. 

4. A eventual boa-fé do autuado ou ausência de dano ao erário não descaracteriza a infração, conforme o art.

136 do CTN. 

5. Havendo fraude comprovada, no trânsito de mercadoria estrangeira, aplica-se a pena de perdimento,

conforme previsão do art. 618, VI, do Regulamento Aduaneiro. 

6. Qualquer entrada de produtos estrangeiros em território nacional, sem a observância dos requisitos legais,
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constitui infração sujeita à pena de perdimento dos bens. A ilicitude fiscal restou caracterizada. 

7. Recurso especial não-provido."

(RESP 824050, FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:26/10/2006)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. IMPORTAÇÃO. FALSA DECLARAÇÃO

DE CONTEÚDO E DE VALOR DA MERCADORIA IMPORTADA. PENA DE PERDIMENTO. CABIMENTO.

ARTIGO 514, XI E XII, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO

DO PERCENTUAL FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVOS LEGAIS DESPROVIDOS. 

1. A pena de perdimento de bens foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, notadamente pelo art. 5º,

XLVI, "b". 

2. O artigo 524 do Regulamento Aduaneiro prevê pena de multa para as hipóteses de erro ou falsa declaração

dolosa da quantidade, valor ou natureza da mercadoria com o objetivo de reduzir a carga tributária. O artigo

514, XI e XII, impõe pena de perdimento para essas hipóteses, se concorrer clandestinidade ou fraude. 

3. A falta de correspondência, quanto à natureza e valor, entre a mercadoria declarada e a efetivamente

importada, faz presumir o propósito de introdução clandestina de mercadoria no País, fato que se amolda às

hipóteses previstas no artigo 514, XI, do Decreto n.º 91.030/85 (Regulamento Aduaneiro)." 

4. Honorários advocatícios mantidos no percentual fixado na sentença, pois arbitrados com atenção ao disposto

no artigo 20, §4º, do CPC. 

5. Os agravantes não trouxeram nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se à mera

reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziram qualquer argumento apto a modificar

o entendimento esposado na decisão ora agravada. 

6. Agravos desprovidos."

(AC 00158833020024036100, JUIZ CONVOCADO CIRO BRANDANI, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:07/10/2014)

Dessa maneira, deve ser mantida a sentença tal como prolatada.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Intimem-se. Publique-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002789-45.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO em face da decisão de fls.

71/72, que deu provimento à apelação da referida Municipalidade, para reformar a sentença e restabelecer a

cobrança da taxa de fiscalização de anúncio - TFA.

Alega a embargante a existência de omissão no decisum, ao deixar de determinar a inversão dos ônus da

sucumbência.

 

Aprecio.

 

Assiste razão à embargante.

2011.61.82.002789-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP

ADVOGADO : SP274343 MAÍRA NARDO TEIXEIRA DE CAMPOS e outro

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO e outro

No. ORIG. : 00027894520114036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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De fato, os presentes embargos à execução fiscal foram opostos pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

- ECT em face do Município de São Paulo, objetivando afastar a cobrança de taxa de fiscalização de anúncio -

TFA.

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido dos embargos, para afastar a cobrança (fls. 45/47). Da sentença,

apelou o Município de São Paulo (fls. 48/54).

Na decisão monocrática de fls. 71/72, ora embargada, dei provimento ao apelo interposto, por reputar legítima a

cobrança de taxa de fiscalização de anúncio pelo Município, eis que inserida no exercício do poder de polícia

municipal. 

Ocorre, todavia, que, não obstante a reforma da sentença, nada se discorreu acerca da condenação da embargante

(ECT) em honorários advocatícios, de modo que os presentes embargos devem ser acolhidos, para que tal verba

seja arbitrada.

No caso concreto, sopesado o valor atribuído à causa, o trabalho desenvolvido e o zelo do procurador, bem como

o tempo despendido na condução da causa e sua própria complexidade, entendo que a honorária deva ser arbitrada

no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa atualizado, consoante entendimento desta

Terceira Turma.

Assim já decidiu este Tribunal: Terceira Turma, AC 2001.61.10.007179-4, Relator Des. Federal Carlos Muta, j.

06/11/08, v.u., DJ 18/04/2008; AC 2007.61.82.042699-0, Relatora Des. Federal Cecília Marcondes, j. 07/05/09,

v.u., DJ 19/05/2009, p.125; AC 2001.03.99.041046-0, Relator Des. Federal Marcio Moraes, j. 02/04/09, v.u., DJ

14/04/2009, p.438; Quarta Turma, AC 2000.61.19.011396-1, Des. Federal Alda Basto, DJ 05/10/2005, p. 247;

Sexta Turma, AC 2005.61.82.004610-2, Des. Federal Consuelo Yoshida, DJ 01/06/2009, p. 196.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, para sanar a omissão alegada, de modo a fixar a condenação

da embargante (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em honorários advocatícios de 10% sobre o valor da

causa atualizado.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003803-95.2007.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação, interposto pela parte autora, em face da sentença que julgou extinto o processo,

sem resolução do mérito, com relação à Caixa Econômica Federal-CEF, ante a ausência de pressuposto processual

apto a ensejar o desenvolvimento válido e regular do processo, a saber, os documentos essenciais à propositura da

ação.

Apela a parte autora sustentando, em resumo, que nas ações de cobrança de diferenças de caderneta de poupança

pacificou-se a jurisprudência no sentido de que os documentos indispensáveis a propositura da ação poderão ser

apresentados em outra fase processual.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, pois sedimentada a

jurisprudência sobre o tema.

Cinge-se a controvérsia em perquirir acerca da obrigatoriedade de as instituições financeiras apresentarem os

extratos bancários necessários à comprovação das alegações do correntista em ações nas quais se discute a

incidência de correção monetária, com inclusão dos chamados 'expurgos inflacionários', sobre saldo de caderneta

de poupança.

2007.61.20.003803-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : DIONE REGINA GONCALVES

ADVOGADO : SP209316 MARIA EUGENIA GALLIAZZI e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro
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A questão foi pacificada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp

1.133.872/PB pela Segunda Seção, de acordo com a sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do artigo

543-C do CPC, cuja ementa segue transcrita:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA - EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR -

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO

DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE

LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE

INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO

CPC) - ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO -

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211/STJ - NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de caderneta de poupança e são

postuladas as respectivas diferenças de correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é

de vinte anos, não transcorrido, na espécie; 

II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários necessários à comprovação das

alegações do correntista decorre de lei, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do

Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de condicionantes,

em face do princípio da boa-fé objetiva; 

III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no v. acórdão recorrido, ressentindo-se o

especial, portanto, do indispensável prequestionamento, incindindo, na espécie, o Enunciado n. 211/STJ; 

IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, é cabível a inversão do ônus da prova em

favor do consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos bancários,

enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de lei e de

integração contratual compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos

da operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição financeira em exibir os documentos,

com a ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da relação

jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda,

especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos; V - Recurso especial

improvido, no caso concreto. 

(STJ, RESP 200901309444, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, DJE 28/03/2012)

Da análise do julgado exsurge ser cabível a inversão do ônus da prova a fim de determinar às instituições

financeiras que forneçam os extratos de conta poupança, desde que comprovada sua titularidade pela parte

autora.

No caso em exame, verifico que a parte autora trouxe informação da CEF, acostada às fls. 23 dos autos em que se

identificam os dados relativos às contas poupança de sua titularidade. 

Assim, cumpre anular a decisão recorrida, devolvendo-se os autos à vara de origem, para citação da ré a fim de

oferecer sua defesa, prosseguindo-se no julgamento do presente feito.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação, nos termos da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011859-80.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

2007.61.00.011859-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : ISRAEL ANTONIO

ADVOGADO : SP123545A VALTER FRANCISCO MESCHEDE e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação, interposto pela parte autora, em face da sentença que julgou extinto o processo,

sem resolução do mérito, com relação à Caixa Econômica Federal-CEF, ante a ausência de pressuposto processual

apto a ensejar o desenvolvimento válido e regular do processo, a saber, os documentos essenciais à propositura da

ação.

Apela a parte autora sustentando, em preliminar, nulidade da sentença, em razão de cerceamento de defesa. Aduz,

ainda, que nas ações de cobrança de diferenças de caderneta de poupança pacificou-se a jurisprudência no sentido

de que os documentos indispensáveis a propositura da ação poderão ser apresentados em outra fase processual.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, pois sedimentada a

jurisprudência sobre o tema.

Cinge-se a controvérsia em perquirir acerca da obrigatoriedade de as instituições financeiras apresentarem os

extratos bancários necessários à comprovação das alegações do correntista em ações nas quais se discute a

incidência de correção monetária, com inclusão dos chamados 'expurgos inflacionários', sobre saldo de caderneta

de poupança.

A questão foi pacificada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp

1.133.872/PB pela Segunda Seção, de acordo com a sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do artigo

543-C do CPC, cuja ementa segue transcrita:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA - EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR -

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO

DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE

LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE

INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO

CPC) - ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO -

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211/STJ - NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de caderneta de poupança e são

postuladas as respectivas diferenças de correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é

de vinte anos, não transcorrido, na espécie; 

II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários necessários à comprovação das

alegações do correntista decorre de lei, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do

Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de condicionantes,

em face do princípio da boa-fé objetiva; 

III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no v. acórdão recorrido, ressentindo-se o

especial, portanto, do indispensável prequestionamento, incindindo, na espécie, o Enunciado n. 211/STJ; 

IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, é cabível a inversão do ônus da prova em

favor do consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos bancários,

enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de lei e de

integração contratual compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos

da operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição financeira em exibir os documentos,

com a ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da relação

jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda,

especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos; V - Recurso especial

improvido, no caso concreto. 

(STJ, RESP 200901309444, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, DJE 28/03/2012)

Da análise do julgado exsurge ser cabível a inversão do ônus da prova a fim de determinar às instituições

financeiras que forneçam os extratos de conta poupança, desde que comprovada sua titularidade pela parte

autora.

No caso em exame, verifico que inexistem documentos a demonstrar a existência das contas poupanças, a fim de

se aferir a própria legitimidade ativa e interesse processual na ação.

Assim, não merece reparos a sentença recorrida.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     304/1116



São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054472-33.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta por SHARP DO BRASIL S/A IND/ DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS

massa falida e outros nos autos de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em que busca a parte autora a

exclusão da multa moratória aplicada nos débitos, objeto de parcelamento, relacionado nos autos dos processos

administrativos mencionados nos autos.

Sustenta a parte autora que denunciou espontaneamente os seus débitos e solicitou o respectivo parcelamento.

A sentença julgou improcedente o pedido e condenou a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios

arbitrados em R$5.000,00.

A parte autora, em suas razões de apelação, alega a preliminar de nulidade de sentença, ante a ausência de

despacho saneador e, no mérito, que o artigo 138, do CTN exime do pagamento de multa moratória os

contribuintes que espontaneamente procuram pagar os débitos tributários em atraso. 

Regularmente processado o feito, subiram os autos à Superior Instância.

É o relatório.

Decido.

 O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557, do CPC.

Primeiramente, há que se afastar a alegação de nulidade da sentença, já que, tratando-se de questão unicamente de

mérito, desnecessária se faz a dilação probatória.

No mérito, cumpre observar que o parcelamento não se consubstancia em pagamento, porquanto não há como

estabelecer a presunção de que todas as parcelas serão pagas, o que só poderá ser apurado ao final do prazo

concedido para quitação dos valores acordados.

Neste sentido a 1ª Seção do C. STJ já decidiu que "nos casos em que há parcelamento do débito tributário, não

deve ser aplicado o benefício da denúncia espontânea da infração, visto que o cumprimento da obrigação foi

desmembrado, e esta só será quitada quando satisfeito integralmente o crédito; o parcelamento do débito tributário

não equivale a pagamento, afastando o benefício da denúncia espontânea" (AgRg nos EAG 492.308/SC, 1ª Seção,

Rel. Min José Delgado, 11.02.2004).

Veja-se a respeito, também, os seguintes julgados, cujas ementas abaixo transcrevo:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 138 DO CTN. PARCELAMENTO DE

DÉBITO TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. INCIDÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. PAGAMENTO EM ATRASO. DENÚNCIA

ESPONTÂNEA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

2008.03.99.049347-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE :
SHARP DO BRASIL S/A IND/ DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS massa
falida e outros

: SHARP S/A EQUIPAMENTOS ELETRONICOS massa falida

ADVOGADO : SP071821 LUCILA APARECIDA LO RE STEFANO e outro

SINDICO : ANTONIO JOSE CARDOSO DE MATTOS AREOSA

APELANTE : RCT COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

: SID MICROELETRONICA S/A

ADVOGADO : SP071821 LUCILA APARECIDA LO RE STEFANO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE AUTORA : SID INFORMATICA S/A massa falida

SINDICO : ALEXANDRE ALBERTO CARMONA

No. ORIG. : 98.00.54472-0 25 Vr SAO PAULO/SP
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1. A simples confissão de dívida acompanhada do pedido de parcelamento do débito não configura denúncia

espontânea a dar ensejo à aplicação da regra ínsita no art. 138 do CTN, de modo a eximir o contribuinte do

pagamento de multa moratória.

2. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte torna prescindível a

constituição formal do débito pelo Fisco. Precedentes: EREsp n. 373.772/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira

Seção, DJ de 17.10.2005.

3. Agravo regimental não-provido

(AgRg no Ag 900769 SP 2007/0128872-0, Rel. Min. Mauro Campbell, j. em 16/09/2008).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL - PARCELAMENTO - MULTA MORATÓRIA - DENÚNCIA ESPONTÂNEA AFASTADA, INCLUSIVE

QUANTO À "ENTRADA PRÉVIA" - APLICAÇÃO DA TAXA SELIC - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC:

INEXISTÊNCIA.

1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se inexistem as omissões ou contradições apontadas.

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 284.189/SP em 17/06/2002, reviu seu posicionamento, concluindo

pela aplicação da Súmula 208 do extinto TFR, por considerar que o parcelamento do débito não equivale a

pagamento, o que afasta o benefício da denúncia espontânea. Entendimento consentâneo com o teor do art. 155-

A do CTN, com a redação dada pela LC 104/2001.

3. Em relação à "entrada prévia", por se constituir a primeira parcela, também se aplica o art. 155-A do CTN,

sendo devida a multa moratória. Afinal, o pagamento integral do débito somente ocorre ao final, quando quitado

o parcelamento.

4. Esta Corte pacificou entendimento quanto à legalidade da Taxa SELIC.

5. Recurso especial da empresa não provido e provido em parte o recurso especial 

( REsp nº 875315/MG, 2ª Turma, Rel. Min Eliana Calmon, j. 12.02.2008). 

Assim, não merece reparos a sentença recorrida.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001202-47.2006.4.03.6122/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta por ADCON PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA -ME, nos autos de ação

de conhecimento, pelo rito ordinário, em que busca a declaração de validade de opção pelo Sistema Integrado de

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES.

A sentença julgou improcedente o pedido e condenou a parte autora ao pagamento de custas processuais e

honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor atribuído à causa.

A parte autora aduz, em suas razões de apelação, que é microempresa com tratamento diferenciado simplificado e

favorecido pela legislação de regência.

Regularmente processado o feito, subiram os autos à Superior Instância.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557, do CPC.

2006.61.22.001202-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : ADCON PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA -ME

ADVOGADO : SP137795 OBED DE LIMA CARDOSO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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O tratamento jurídico diferenciado dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte encontra previsão

no artigo 179, da Constituição Federal, nos seguintes termos:

"Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas

de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela

simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação

ou redução destas por meio de lei".

A Lei n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, regulamentou o referido dispositivo constitucional, disciplinando o

tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, quanto aos tributos que menciona.

Todavia, o artigo 9º da lei citada previu hipóteses de vedação ao ingresso no regime do SIMPLES, dentre as quais

destaco as que constam do inciso XIII:

"Art. 9° Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:

[...]

XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário,

diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário,

engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador,

programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou

assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente

exigida".

O referido dispositivo teve sua constitucionalidade questionada na ADI n. 1.643, ocasião em que o Supremo

Tribunal Federal decidiu que o artigo 9º, XIII, da Lei n. 9.317/1996, não viola o princípio da isonomia tributária

ao discriminar, por motivos extrafiscais, microempresas e empresas de pequeno porte que possuem capacidade

contributiva distinta, como demonstra a ementa do julgado:

"ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS

E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. CONFEDERAÇÃO

NACIONAL DAS PROFISSÕES LIBERAIS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. LEGITIMIDADE ATIVA. PESSOAS

JURÍDICAS IMPEDIDAS DE OPTAR PELO REGIME. CONSTITUCIONALIDADE.

1. Há pertinência temática entre os objetivos institucionais da requerente e o inciso XIII do artigo 9º da Lei

9317/96, uma vez que o pedido visa a defesa dos interesses de profissionais liberais, nada obstante a referência a

pessoas jurídicas prestadoras de serviços.

2. Legitimidade ativa da Confederação. O Decreto de 27/05/54 reconhece-a como entidade sindical de grau

superior, coordenadora dos interesses das profissões liberais em todo o território nacional. Precedente.

3. Por disposição constitucional (CF, artigo 179), as microempresas e as empresas

de pequeno porte devem ser beneficiadas, nos termos da lei , pela "simplificação de suas obrigações

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução

destas" (CF, artigo 179).

4. Não há ofensa ao princípio da isonomia tributária se a lei, por motivos extrafiscais, imprime tratamento

desigual a microempresas e empresas de pequeno porte de capacidade contributiva distinta, afastando do regime

do SIMPLES aquelas cujos sócios têm condição de disputar o mercado de trabalho sem assistência do Estado.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente."

(ADI 1643, Relator Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, julgado em 5/12/2002, DJ 14/3/2003, destaquei)

A lei vedou o ingresso no SIMPLES às pessoas jurídicas que prestem serviços próprios dos profissionais

relacionados no inciso XIII, e daqueles que lhes são assemelhados, bem como às que prestem serviços relativos a

profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional exigida por lei.14 de dezembro de 2006, é o regime

tributário diferenciado e favorecido dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, cuja previsão se

encontra no artigo 179, da Constituição Federal.

E o ingresso no referido regime não é franqueado a todos indistintamente, uma vez que a lei supracitada prevê, em

seu artigo 17, causas de vedação ao recolhimento dos tributos na sistemática do Simples Nacional.

O apontado ato coator informa que o impetrante incorria na vedação prevista no artigo 17, inciso XI, que

transcrevo:

 

"Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a

empresa de pequeno porte:

[...]

XI - que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de

natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, bem

como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intermediação de

negócios;"

 

Mais especificamente, a exclusão do SIMPLES se deu porque a empresa contribuinte desenvolve programação de

computadores, encontrando-se inserida na vedação prevista no inciso XIII do artigo 9º, da Lei nº 9.317/96.
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Com efeito, colhe-se das provas coligidas aos autos que a autoridade administrativa levou em consideração notas

fiscais de serviço, contratos de locação, bem como contrato social e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ

para concluir que "a empresa desenvolve programas para computadores os loca a terceiros", destacando na

decisão administrativa de fls. 94 que "isoladamente considerado, o serviço de processamento de dados,

resumindo-se à mera digitação, compilação ou manipulação de dados, não se confunde com os serviços prestados

pelo programador ou pelo analista de sistemas, nem depende de habilitação profissional legalmente exigida, não

impedindo, assim, a opção pelo Simples , conforme o Parecer CST nº 1.239 , de 1991, ao analisar questão

semelhante, referente ao benefício fiscal instituído para as microempresas pela Lei nº 7.256, de 1984, entretanto,

se a empresa, paralelamente ao serviço de digitação de dados, prestar, ainda que uma única vez, serviços que

envolvam conhecimentos nas áreas de contabilidade, programação, consultoria ou análise de sistemas, ela estará

impedida de optar pelo Simples.

Ademais, a apelante não logrou demonstrar a incorreção do ato administrativo levado a efeito pela Receita Federal

no sentido de indeferir sua opção pelo Simples.

Assim, não merece reparos a sentença recorrida.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022940-26.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista o não cumprimento do despacho de fls. 1617, desentranhe-se a petição de fls. 1614, bem como a

procuração e substabelecimento de fls. 1615, devolvendo-os, oportunamente, aos subscritores (Dra. Marina Lais

Sacco e Dr. Douglas T. L. Gonçalves).

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

  

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 3314/2014 

 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0014307-25.2013.4.03.6000/MS

 

2007.61.00.022940-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : AMESP SISTEMA DE SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP187464 ANDRÉA FERREIRA DOS SANTOS CAETANO e outro

: SP343621B MARINA LAIS SACCO

: SP273800 DOUGLAS THIAGO LARA GONÇALVES

APELADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP115194B LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI e outro

No. ORIG. : 00229402620074036100 22 Vr SAO PAULO/SP

2013.60.00.014307-2/MS
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DECISÃO

Trata-se de remessa oficial de sentença proferida em mandado de segurança impetrado para garantir a participação

nas provas do processo seletivo de transferência e matrícula no curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade

Federal do Mato Grosso do Sul- UFMS.

Sustentou a impetrante que se inscreveu para participar do referido processo seletivo, tendo sua inscrição

indeferida por não ter concluído 20% da carga horária total prevista para o curso (3.600 horas). Defendeu que, a

despeito de ainda não ter concluído o percentual de horas necessário para a transferência, o terá feito quando da

matrícula, caso seja aprovada.

A liminar foi deferida "para o fim de determinar que a autoridade impetrada defira a inscrição da impetrante no

processo de transferência em questão, pelo motivo previsto no item 7.1, "d", do Edital PREG nº 240/2013,

autorizando seu prosseguimento no certame, sendo que a apresentação do referido documento só deverá ser

exigida por ocasião de eventual matrícula no curso de Arquitetura e Urbanismo- Bacharelado".

Contra a referida decisão foi interposto agravo de instrumento pela FUFMS (fls. 85/95), o qual foi convertido em

agravo retido.

A autoridade impetrada prestou informações às fls. 96/110.

Opinou o Ministério Público Federal pela concessão da segurança (fls. 112/112vº).

Foi proferida sentença que concedeu a segurança, sob o fundamento de que "a exigência editalícia nos moldes

como posta, não pode ser tida como simples autonomia administrativa, pois, a garantia do livre acesso ao ensino

público de qualidade segundo a capacidade de cada um em processo seletivo de transferência para universidade

pública impõe que a carga horária mínima do curso de origem seja comprovada no momento de sua eventual

matrícula e não no momento da inscrição, em obediência ao princípio da isonomia" (fls. 114/117). 

Sem recurso voluntário, vieram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal pela manutenção da

sentença (fls. 129/129vº).

Decido.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Em caráter preliminar, não conheço do agravo retido, em razão da ausência de interposição de recurso voluntário

(art. 523, § 1º, do CPC).

Cinge-se a controvérsia a analisar se o requisito exigido para a inscrição no processo seletivo de transferência da

FUFMS- conclusão de, no mínimo, 20% do curso- deve ser comprovado no momento da inscrição ou da matrícula

na instituição de ensino.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o edital PREG nº 240, de 04/10/2013, exigia, nos termos do que dispõe

seu artigo 3.1, b, que para inscrever-se no processo seletivo, o candidato deveria ter integralizado, no mínimo,

20% e, no máximo, 70% da carga horária do curso fixada pelo CNE, sob pena de indeferimento da inscrição

(artigo 7.1, d). No caso do curso da impetrante- Arquitetura e Urbanismo, a carga horária é de 3.600 horas (fls.

30), sendo necessária, portanto, a integralização de, no mínimo, 720 horas.

Considerando tal requisito, a impetrante juntou atestado de matrícula (fls. 15) e histórico escolar (fls. 16/18),

informando que se encontra matriculada na instituição de ensino, cursando o segundo semestre da graduação.

Verifica-se que a impetrante já cumpriu 360 horas no primeiro semestre e terá cumprido mais 360 horas ao final

do segundo semestre, caso seja aprovada em todas as disciplinas da grade curricular referentes a tal período.

Verifica-se, ainda, que segundo o disposto pelo edital, a prova escrita seria aplicada em 08 de dezembro de 2013

(artigo 8.2.3) e matrícula seria realizada entre 06 e 08 de janeiro de 2014 (artigo 11.1), datas em que a impetrante

já haveria concluído o segundo semestre do curso, integralizando as horas necessárias à transferência, caso

lograsse aprovação no certame.

Parece lógico que o momento em que deve ser exigido dos candidatos o preenchimento dos requisitos que os

levaram a ocupar a vaga é quando do exercício da função para a qual foram selecionados. É dizer, não faz sentido

exigir do candidato uma habilidade ou capacitação enquanto ele não for exercer a atividade-fim da vaga que

ocupou. No caso, a qualificação exigida- conclusão de, pelo menos, 20% do curso- não se faz necessária para a

mera prestação da prova, sendo útil apenas após o ingresso da aluna na nova instituição de ensino.

Tal raciocínio é o mesmo utilizado nos precedentes que deram origem à Súmula 266 do Superior Tribunal de

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

PARTE AUTORA : PATRICIA BIZARRIA DA SILVA

ADVOGADO : MS014326 ANDRE LUIZ DE JESUS e outro

PARTE RÉ : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS

PROCURADOR : VALDEMIR VICENTE DA SILVA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00143072520134036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Justiça, aplicável, analogicamente, ao presente caso. Determina a referida súmula que "o diploma ou habilitação

legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso público".

Nos termos do voto proferido pelo Ministro Vicente Leal, no RMS nº 9647-MG, "a Administração Pública é

orientada por princípios indeclináveis, dentre os quais merecem destaque os princípios da legalidade e da

finalidade. Não vejo como renegar o direito do recorrente, sob a invocação de uma singela cláusula editalícia

que exigia a conclusão do curso superior até certa data. A nomeação do recorrente encontrava-se sob o respaldo

da legalidade, pois o mesmo apresentou no ato de investidura a prova da conclusão do curso superior. De outra

parte, o ato que invalidou a nomeação do recorrente afronta o princípio da finalidade, já que a exigência do

diploma do curso superior tem por finalidade a qualificação profissional do candidato ao cargo público e, no

caso, o ora recorrente foi nomeado depois de mais quatro anos de graduado em direito (...). Se para a investidura

no cargo há exigência de ser o candidato possuidor de curso superior, a obrigatoriedade da apresentação do

respectivo diploma ocorre no momento da posse. O princípio constitucional que faz referência à necessidade de

preenchimento dos requisitos legais para o exercício de cargo público deve ser concebido sem restrições de

caráter formal, dando-se prevalência aos seus fins teleológicos". 

No mesmo sentido, o seguinte precedente desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO SELETIVO DE TRANSFERÊNCIA PARA UNIVERSIDADE PÚBLICA.

EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA NO ATO DA INSCRIÇÃO.

DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 266 DO STJ. 1) Em se tratando de processo

seletivo de transferência para universidade pública, deve-se assegurar ao aluno o direito de comprovar a carga

horária mínima de seu curso de origem no momento de sua eventual matrícula na instituição de ensino superior.

2) É certo que por não se tratar de concurso público para provimento de cargos, mas sim de processo seletivo de

transferência de estudante para universidade pública, o caso não comporta a aplicação direta da Súmula n.º 266

do STJ, a qual estabelece que "o diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na

posse e não na inscrição para o concurso público". 3) Contudo, o mesmo tratamento que a referida súmula

concede aos aspirantes a cargos públicos pode ser dispensado ao impetrante, pois, em ambos os casos, busca-se

a preservação de direitos constitucionais de igual relevância, quais sejam: a ampla acessibilidade aos cargos

públicos e o livre acesso ao ensino público de qualidade. 4) Acresce que o histórico escolar parcial do impetrante

demonstra que ele completaria a carga horária exigida pelo edital antes mesmo da data da prova do concurso, o

que reforça a tese no sentido de que o ato impugnado desborda da razoabilidade. 5) Remessa necessária

improvida." 

(TRF- 3ª Região, REOMS 2004500010065338, Rel. Des. Fed. ANTONIO CRUZ NETTO, DJU 01/12/2006). 

 

Também decidiram da mesma forma em casos análogos os Desembargadores Federais Carlos Muta (REOMS nº

2013.60.00.014782-0 e REOMS nº 2013.60.00.014448-9) e Nelton dos Santos (REOMS nº 2013.60.00.015242-5

e REOMS nº 2013.60.00.014697-8).

Ante o exposto, com esteio no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, não conheço do agravo retido e

nego seguimento à remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000085-97.2014.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança impetrado por FERNANDO THOMAS CAMARGO contra

ato do Sr. Reitor da Universidade do Vale do Paraíba- UNIVAP, para o fim de autorizar sua colação de grau e

2014.61.03.000085-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

PARTE AUTORA : FERNANDO THOMAS CAMARGO

ADVOGADO : SP327834 CRISTIANO APARECIDO DE LIMA e outro

PARTE RÉ : Universidade do Vale do Paraiba UNIVAP

ADVOGADO : SP056116 MARIA CRISTINA GOULART PUPIO SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00000859720144036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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obter o Certificado de Conclusão no curso de graduação em Odontologia.

Alega o impetrante ter concluído o curso de graduação no ano de 2013; porém, por motivo de doença, não pode

comparecer ao ENADE - Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, realizado em 24/11/2013, tendo

comprovado sua alegação mediante atestado médico. Sustenta possuir direito líquido e certo à participação em sua

colação de grau e à expedição do certificado de conclusão de curso, pois plenamente justificado o não

comparecimento ao ENADE.

A medida liminar foi deferida às fls. 36/36vº, tendo a autoridade coatora prestado suas informações às fls. 43/132.

Opinou o Ministério Público Federal pela concessão da segurança (fls. 135/136vº). 

O Juízo a quo concedeu a segurança (fls. 139/140), para "determinar à autoridade impetrada que expeça o

certificado de conclusão de curso, ou qualquer outro documento comprobatório da efetiva conclusão deste, se o

impedimento for única e exclusivamente o não comparecimento ao exame do ENADE em 24/11/2013". Entendeu

o magistrado que, tendo o aluno cumprido os requisitos da graduação, não pode a instituição de ensino reter

documentos indispensáveis ao desenvolvimento de sua vida profissional. Ademais, fundamentou-se no fato de que

a ausência do aluno no exame deu-se por motivo alheio à sua vontade. 

Sem recursos voluntários, e regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento da remessa oficial (fls. 147/151).

É o relatório.

Decido.

O ENADE, instituído pela Lei nº 10.861/2004, é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação,

sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a essa obrigação,

atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na

forma estabelecida no regulamento (art. 5º, § 5º do referido diploma legal).

A participação no referido exame é, pois, obrigatória, constituindo condição para a conclusão do curso de

graduação.

Na espécie, o impetrante foi obstado de participar de sua colação de grau e seu certificado de conclusão de curso

não foi emitido pela instituição de ensino ante a falta de sua participação no ENADE.

Contudo, dos documentos acostados aos autos, especificamente da cópia do atestado médico de fl. 22, conclui-se

que o impetrante não compareceu ao ENADE, realizado em 24/11/2011, por motivo de doença.

Assim, ainda que o exame seja obrigatório, não parece razoável que o impetrante não obtenha seu certificado de

conclusão do curso de graduação em Educação Física, por ter faltado ao ENADE em razão de doença, que

configura motivo de força maior.

A propósito, confira-se os seguintes julgados:

 

ADMINISTRATIVO. EXAME NACIONAL DE CURSO (PROVÃO). EXIGÊNCIA PARA OUTORGA DE

DIPLOMA.

1. O Exame Nacional de Cursos (Lei 9.131/95) é um dos meios de avaliação da unidade de ensino.

2. Embora obrigatório o exame para todos os alunos, se, por motivo de força maior ou caso fortuito, não pode

um dos inscritos realizar prova, não está ele impedido de colar grau.

3. Não se pode exigir do estudante o cumprimento de condição impossível, por circunstância alheia à sua

vontade (precedentes).

4. Recurso especial improvido.

(RESP 544763, Segunda Turma, Ministra Eliana Calmon, j. 7/10/2003, v.u., DJ 10/11/2003, p. 184)

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - REEXAME NECESSÁRIO - EXAME NACIONAL DE

DESEMPENHO DE ESTUDANTES (ENADE) - HOSPITALIZAÇÃO NO DIA ANTERIOR AO EXAME - MOTIVO

DE FORÇA MAIOR.

I - A Lei nº 10.861/2004 instituiu o SINAES - Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, e tornou

obrigatória a participação do aluno que conclui o ensino superior no ENADE - Exame Nacional de Desempenho

dos Estudantes. O impetrante, aluno devidamente matriculado no curso de Direito, participaria do Exame

realizado em 12.11.2006, não podendo fazê-lo, entretanto, pelo motivo de ter sido hospitalizado no dia anterior,

fato este devidamente comprovado nos autos.

II - O Ministério da Educação (MEC) estabeleceu o dia 31.01.2007 para que os alunos justificassem a ausência

no ENADE , tendo o impetrante encaminhado a sua documentação tempestivamente.

III - Cuidando-se de motivo de força maior, inexiste óbice à colação de grau do impetrante.

IV - Remessa oficial não provida.

(REOMS nº 2007.61.06.000511-3, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 27/3/2008, v.u., DJU

de 16/4/2008, p. 640)

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DE

ESTUDANTES - ENADE - AUSÊNCIA POR MOTIVO DE FORÇA MAIOR - COLAÇÃO DE GRAU -

POSSIBILIDADE. 1. O ENADE foi instituído pela Lei nº 10.861/2004, sendo componente curricular obrigatório

dos cursos de graduação, sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     311/1116



relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo

Ministério da Educação, na forma estabelecida no regulamento (art. 5º, § 5º do referido diploma legal). 2. A

participação no referido exame é, pois, obrigatória, constituindo condição para a conclusão do curso de

graduação. 3. No entanto, não parece razoável que a impetrante seja impedida de colar grau, por ter faltado ao

ENADE por motivo de doença, conforme comprovado nos autos através de cópias de atestados médicos. 4.

Precedentes do STJ e da Turma. 5. Remessa oficial e apelação não providas.

(AMS 0000868-28.2010.4.03.6104, TRF3, Terceira Turma, Rel. Juiz. Fed. Conv. Rubens Calixto, j. 13/01/2011,

DJF3 21/01/2011).

 

Em caso análogo, foi proferida decisão nesse mesmo sentido pelo Desembargador Federal Carlos Muta, nos autos

do AMS nº 2008.61.05.002151-5, j. 3/8/2010.

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil, nos termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027425-11.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação ordinária ajuizada por Sérgio Piwowarczyk em face da União.

Afirma o autor que contribuiu para o fundo previdenciário da FEMCO - Fundação Cosipa de Seguridade Social, e

que, por ocasião do recebimento do benefício de complementação da aposentadoria, tem sofrido a retenção do

imposto de renda na fonte, o que sustenta ser inconstitucional. 

Do mesmo modo, alega que sofreu a retenção do imposto de renda sobre a indenização de férias e 13º salário,

pagos por ocasião de seu contrato de trabalho. Por esta razão, requer o reconhecimento da não incidência do

imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria, bem como a repetição dos valores retidos

indevidamente a título de imposto de renda, corrigidos monetariamente e com acréscimo de juros de mora.

Valor da causa fixado em R$ 1.000,00 para 26/9/2003.

Processado o feito, foi proferida sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos para declarar a

inexistência de relação jurídica que autorizasse a União a exigir o imposto de renda sobre as férias indenizadas

acrescidas do terço constitucional, bem como sobre a parcela da complementação de aposentadoria

correspondente às contribuições vertidas pelo autor no período de 1º/1/1989 a 31/12/1995, com a consequente

condenação na repetição dos valores retidos indevidamente, corrigidos monetariamente pela taxa SELIC, desde a

data do recolhimento. Ante a sucumbência recíproca, as partes arcarão com as custas que despenderam e pagarão

os honorários dos respectivos advogados. Sentença não submetida ao reexame necessário.

O autor opôs embargos declaratórios, os quais foram acolhidos para constar que não há condenação em custas

uma vez que o autor é beneficiário da assistência judiciária e a União está isenta desse recolhimento.

Em seguida, apelou a União sustentando a impossibilidade de correção monetária pela taxa SELIC.

Do mesmo modo, o autor apelou adesivamente, pugnando pela reforma da sentença para que seja reconhecida a

não incidência do imposto de renda sobre a integralidade das parcelas recebidas a título de complementação de

aposentadoria, bem como sobre o 13º salário. Subsidiariamente, requer o reconhecimento apenas da sucumbência

parcial.

Com contrarrazões e regularmente processados os recursos, subiram os autos a esta Corte.

Intimado por força do artigo 75, da Lei n. 10.741/2003, o Ministério Público Federal opinou pela manutenção da

sentença.

2003.61.00.027425-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : SERGIO PIWOWARCZYK

ADVOGADO : SP093357 JOSE ABILIO LOPES e outro
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Em 15/1/2009, esta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e deu parcial provimento à remessa

oficial, tida por ocorrida, para reconhecer a prescrição quinquenal.

Em seguida, o autor interpôs recurso especial, no qual pugna pela aplicação do prazo prescricional decenal.

Remetidos os autos à Vice-Presidência desta Corte, para exame de admissibilidade, foi proferida a decisão de fls.

390/392, que determinou a devolução dos autos à Turma para que se proceda conforme previsto no artigo 543-C,

§ 7º, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em desacordo com o

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1.002.932/SP, no

sentido de que, quanto aos valores recolhidos no período anterior à vigência da Lei Complementar n. 118/2005, o

prazo de prescrição é decenal.

Na sessão de 2 de setembro de 2010, a Terceira Turma desta Corte manteve o acórdão proferido.

Os autos subiram ao Superior Tribunal de Justiça que deu provimento ao Recurso Especial interposto para

reconhecer a prescrição decenal e determinar o retorno dos autos ao tribunal de origem para a análise das demais

questões que foram consideradas prejudicadas.

Decido.

Retornaram os presentes autos a esta Corte para apreciação das demais questões não apreciadas. 

Consoante entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, bem como desta Turma, é devida a incidência do

imposto de renda sobre verba decorrente de décimo-terceiro salário, uma vez que tem caráter nitidamente

remuneratório, não se inserindo no conceito de indenização. 

A esse respeito, confiram-se os seguintes excertos:

 

"TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - FÉRIAS NÃO GOZADAS E

INDENIZAÇÃO ESPECIAL - NÃO INCIDÊNCIA - SÚMULAS 125 E 215/STJ - 13º SALÁRIO - INCIDÊNCIA -

LEI 7.713/88, ART. 26 - CTN, ART. 43 - AVISO-PRÊMIO - NÃO INCIDÊNCIA - LEI 7.713/88, ART. 6º, V -

PRECEDENTES.

A Eg. 1ª Seção deste Tribunal pacificou entendimento no sentido de que a indenização recebida pela adesão a

programa de incentivo à demissão voluntária, assim como as férias não gozadas, não estão sujeitas à incidência

do imposto de renda, seguindo a orientação de não constituírem tais verbas acréscimo patrimonial subsumido na

hipótese do art. 43 do CTN. Incide o imposto de renda sobre a gratificação natalina (13º salário), a ser recebida

quando da rescisão do contrato de trabalho, decorrente de dispensa voluntária, por isso que tem natureza

salarial e resulta em acréscimo patrimonial decorrente da relação de trabalho. É isento do imposto de renda o

pagamento do aviso-prévio indenizado, a teor de expressa determinação contida no art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88.

Recurso conhecido e provido parcialmente."

(STJ, Segunda Turma, REsp. 463024, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 05/04/2005, DJ 30/05/2005)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. RESCISÃO DE CONTRATO DE

TRABALHO. VERBAS RESCISÓRIAS DIVERSAS. BENEFÍCIO DO PLANO PREVER. EXTINÇÃO DO

PROCESSO, SEM EXAME DO MÉRITO, EM RELAÇÃO A DETERMINADAS VERBAS, E DENEGAÇÃO,

QUANTO A OUTRAS. ERRO NA INDICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO,

SEM EXAME DO MÉRITO. GRATIFICAÇÃO NATALINA E FÉRIAS PROPORCIONAIS . CONFIRMAÇÃO DA

SENTENÇA. 1. O mandado de segurança deve ser impetrado em face do agente fiscal que, funcionalmente,

considerando o domicílio fiscal, responde pela prática do ato lesivo a direito líquido e certo, ou que esteja a

ensejar o justo receio de ilegalidade ou abuso de poder, não podendo ser indicado outro, de forma aleatória. A

indicação errônea da autoridade impetrada no mandado de segurança é causa de extinção do processo sem

exame do mérito, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 2. Os valores relativos a 13º

salário , integral ou proporcional (gratificação natalina), têm natureza de remuneração, de produto do trabalho,

sem o cunho de indenização e, portanto, ficam sujeitos à incidência do imposto de renda . 3. O direito a férias

proporcionais possui natureza jurídica própria, porque, salvo a hipótese de férias coletivas, não pode ser gozada

in natura, tendo, assim, feição exclusivamente patrimonial. A rescisão do contrato de trabalho não acarreta, pois,

prejuízo específico, de molde a transformar o pagamento da pecúnia em verdadeira indenização. O dano inerente

à perda do emprego é composto por outras verbas, que não o pagamento das férias proporcionais .

(AMS 187386, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 05/03/2009, DJ 31/03/2009)

No que diz respeito à tributação do imposto de renda sobre as férias vencidas e proporcionais indenizadas e

respectivo adicional constitucional, a Terceira Turma desta Corte vinha se pronunciando no sentido de que

referidas verbas não se ajustavam à hipótese contida na Súmula 125 do STJ (que assim dispõe: "O pagamento de

férias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeita à incidência do imposto de renda .") em razão do

não preenchimento, pelo empregado, do período aquisitivo para o seu gozo.

Contudo, em sessão realizada no dia 22/4/2009, a Primeira Seção daquela Corte Superior lançou pá de cal sobre a

questão, julgando o REsp 1.111.223/SP, de relatoria do Ministro Castro Meira, nos seguintes termos:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA . DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE

FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO
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PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional são indenizações isentas

do pagamento do imposto de renda . Precedentes: REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07;

REsp 1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg nos EREsp

916.304/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJU de 08.10.07.

2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.

3. Recurso especial provido."

(STJ, Primeira Seção, REsp 1.111.223/SP, Relator Ministro Castro Meira, j. 22/4/2009, DJ de 4/5/2009)

A matéria não mereceu maiores digressões da Seção de Direito Público da Superior Corte uma vez que já

pacificada no âmbito das Turmas que a integram (REsp 896.720/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Castro

Meira, DJU de 1/3/2007; REsp 1.010.509/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Dje de

28/4/2008; AgRg no REsp 1057542/PE, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, Dje de 1/9/2008),

tendo o entendimento sido consolidado no enunciado da Súmula nº 386 do Superior Tribunal de Justiça, nos

seguintes termos: "São isentas de imposto de renda as indenizações de férias proporcionais e o respectivo

adicional".

Dessa forma, esta Terceira Turma alterou sua orientação, acompanhando os precedentes do Superior Tribunal de

Justiça, para julgar inexigível a incidência do imposto de renda sobre as verbas rescisórias recebidas a título de

férias vencidas, proporcionais e respectiva terça parte constitucional (REOMS nº 2008.61.00.017233-9, Relator

Desembargador Federal Nery Junior, j. 28/5/2009, DJF3 9/6/2009; AMS 2005.61.00.007031-1, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 16/7/2009).

A Egrégia Corte Superior adotou o entendimento de que o acessório segue o principal. Assim, usufruídas as férias,

incide o imposto de renda, inclusive no tocante ao terço constitucional; não gozadas as férias, incabível a

incidência do imposto, mesmo quanto ao adicional constitucional.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput do CPC, nego seguimento às apelações e à remessa

oficial tida por submetida, nos termos da fundamentação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002401-39.2008.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação declaratória c.c. repetição de indébito, ajuizada em 30/6/2008 para eximir o autor do Imposto

sobre a Renda incidente sobre os valores pagos pela FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -

PETROS, desde 20/10/1998, incidente sobre a complementação de aposentadoria correspondente as suas

contribuições já tributadas na época da vigência do artigo 6º, VII, letra 'b" da Lei 7.713/88. Requer, ainda, a

devolução de todos os valores recolhidos indevidamente, desde a sua aposentadoria, corrigidos monetariamente e

acrescidos de juros. Por outro lado, foi requerida à concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, bem como a

condenação da ré no pagamento das custas e honorários advocatícios. Atribuído à causa o valor de R$ 1.000,00

(um mil reais).

 

2008.61.21.002401-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

PARTE AUTORA : IVO ALBERTO MONTEIRO MANFREDINI

ADVOGADO : SP232229 JOSE HENRIQUE COURA DA ROCHA e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00024013920084036121 1 Vr TAUBATE/SP
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Indeferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 32).

 

Após União ter sido regularmente citada (fls. 43/44) e apresentado contestação (fls. 45/51), sobreveio sentença

que julgou procedente o pedido, "para condenar a União Federal à obrigação de não fazer, consistente em abster-

se de exigir o Imposto de Renda sobre o valor da complementação de aposentadoria que o autor recebe do plano

de previdência privada, correspondente à sua parcela de contribuição." Por outro lado, condenou a União a

devolução das quantias indevidamente recolhidas, observando-se a prescrição quinquenal. Determinou, ainda, que

a atualização monetária incide desde a data da retenção do tributo indevido até a sua efetiva restituição, sendo o

valor corrigido pela SELIC. Por fim, condenou a ré ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios,

fixados em 10% do valor da condenação (fls. 53/54).

 

Frente ao teor da sentença, a União opôs embargos de declaração (fls. 58/62). Posteriormente, os embargos de

declaração não foram conhecidos, por serem intempestivos (fl. 63).

 

Sem Recursos voluntários, vieram os autos a esta Corte.

 

DECIDO:

 

Inicialmente, assinalo que o presente reexame necessário comporta julgamento nos termos do artigo 557 do

Código de Processo Civil, consequentemente sob tal ótica passo a analisar a ação.

 

Nesse passo, assinalo que os planos de aposentadoria complementar são constituídos por contribuições do

empregador e contribuições dos beneficiários, sendo que a sentença limitou à não incidência do imposto de renda

as contribuições vertidas pelo autor ao Plano de Previdência Privada, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de

dezembro de 1995.

 

Ocorre que, há uma diferença na incidência do imposto de renda entre o momento do pagamento da contribuição

ao plano de aposentadoria complementar e o seu resgate, portanto não se podem misturar as regras de isenção do

recolhimento com as do resgate. Atento a essa premissa, destaco que o resgate do citado plano pelo beneficiário,

em relação à parcela cujo ônus foi exclusivo dele, era isento sob a égide da Lei n.º 7.713/88 (art. 6.º, VII, "b"),

dispositivo que transcrevo:

 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)

VII- os benefícios recebidos de entidade de previdência privada:

(...)

b) relativamente ao valor correspondente às contribuições cujo ônus tenha sido do participante, desde que os

rendimentos e ganhos produzidos pelo patrimônio de entidade tenha sido tributado na fonte.

 

Tal tratamento legal visava evitar bis in idem pelo IR, posto que o Imposto de Renda já havia incidido sob todo o

salário do autor e não poderia incidir novamente quando do resgate.

 

Por outro lado, a Lei 9.250/95 em seu artigo 33 passou a disciplinar de forma diversa a matéria, determinando a

incidência do imposto de renda quando do resgate de qualquer plano de previdência privada, dispositivo transcrito

abaixo:

 

Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual os benefícios

recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de

contribuições.

 

Ora, a revogação da isenção contida na legislação anterior (Lei 7.713/88) só poderia ser aplicada para os

recolhimentos efetuados a partir de 1.º de janeiro de 1996, posto que o artigo 1.º da Lei 9.250/95 determina que as

alterações perpetradas na legislação do imposto de renda só se aplicam a partir daquela data. Ademais, o autor tem

direito adquirido a isenção das contribuições cujo ônus coube-lhe, uma vez que o artigo 5.º, XXXVI, da

Constituição Federal, determina que a lei não pode retroagir para violar o direito adquirido.
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Este entendimento encontra-se sintetizado no Recurso Especial n.º 1.012.903 - RJ - Processo n.º 2007/0295421-9,

publicado no DJ Data:13/10/2008, cuja relatoria coube ao Ministro Teori albino Zavascki, ementa que transcrevo:

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º,

VII, B), LEI 9.250/95 (ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, por força da isenção concedida pelo art.

6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de

imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições

correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a

31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007; (EREsp 500.148/SE, DJ

01.10.2007; EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é calculada segundo os índices indicados no Manual

de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de

02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86

a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o

INPC de março a novembro/1991;(e) o IPCA - série especial - em dezembro/1991; (f) a UFIR de janeiro/1992 a

dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/08.

 

Assim, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, tomo como paradigma o citado

julgado, bem como os seus fundamentos.

 

Nesse passo, assinalo que a citada isenção do Imposto de Renda aplica-se apenas as contribuições efetuadas no

período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.

 

Por outro lado, assevero que os créditos devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido (Súmula

STJ nº 162), na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº

267/2013. 

 

Por fim, observo que as verbas de sucumbência foram fixadas em patamar adequado a dificuldade da demanda,

bem como ao trabalho desenvolvido pelos advogados.

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa

oficial.

 

P. R. I.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0015245-20.2013.4.03.6000/MS
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DECISÃO

 

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança impetrado com o objetivo de assegurar à impetrante a

transferência compulsória no curso de Direito, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, campus Pantanal,

em Corumbá, para a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em Campo Grande.

Alega a impetrante que foi aprovada no Concurso Público para provimento de cargos do Ministério Público

Estadual de Mato Grosso do Sul, cargo Técnico Administrativo, porém não havia vagas na cidade de Corumbá.

Assim, requereu administrativamente junto à UFMS a transferência do campus de Corumbá para o de Campo

Grande, considerando que já havia passado o prazo para movimentação interna, porém havia vagas disponíveis

para seu curso na cidade de Campo Grande e ainda não tinha sido publicado o edital de convocação para

transferência de verão, mas seu pedido foi indeferido.

A autoridade impetrada, em suas informações, sustentou que a transferência pleiteada depende da existência de

vagas e de processo seletivo específico, por se tratar de vaga pública, sendo regulamentada pela Resolução Coeg

nº 2014/2009. Observou que em 09/09/2013 foi publicado o Edital Preg nº 224/2013, que tornou pública a

inscrição para movimentação interna, o qual não teve inscrições para as vagas disponíveis no curso de Direito.

Assim, as vagas foram destinadas ao processo de transferência entre instituições de ensino superior, no Edital Preg

nº 240/2013, o qual teve mais de cem inscritos, não existindo assim mais vagas disponíveis para o curso em

questão.

A liminar foi deferida.

A sentença concedeu a ordem, entendendo que o indeferimento do pedido administrativo da impetrante beira o

formalismo exacerbado desprovido de isonomia e razoabilidade, pois na data em que formulou o pedido de

transferência havia vaga para o curso pretendido, porém a vaga estava sendo disponibilizada a acadêmicos de

outras instituições.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal pela manutenção da

sentença.

DECIDO:

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, a transferência compulsória está prevista na Lei n. 9.394/96, que dispõe:

"Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins,

na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferência s ex officio dar-se-ão na forma da lei" 

 

Nesse passo, a Lei n. 9.536/97 regulamentou tal dispositivo, estabelecendo:

 

"Art. 1º: A transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer

época do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar

estudante, ou seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de

ofício, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para

localidade mais próxima desta." 

À primeira vista, verifica-se que a transferência em questão não atende ao interesse da Administração, pois

decorre da assunção de cargo público provido por concurso, e não remoção a interesse da Administração, o que

contraria os ditames jurisprudenciais acerca da matéria.

Contudo, a peculiaridade da situação fática, a meu ver, envolve situação diversa daquela regida pela norma em

questão.

A transferência solicitada não é a transferência entre instituições financeiras diversas, mas movimentação interna

entre campus da mesma instituição, a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - FUFMS.

A impetrante estava regularmente matriculada na referida instituição, no campus Pantanal, em Corumbá, aprovada

no vestibular em 2011.

Realizou concurso público para o ingresso na carreira do quadro de servidores públicos do Ministério Público de

Mato Grosso do Sul, que teve seu resultado publicado em 10/04/2013 (f. 35/52).

Em 09/09/2013 foi disponibilizado o Edital PREG nº 224/2013, tornando públicas as inscrições para as vagas de

movimentação interna na UFMS, contendo 07 vagas para o curso de Direito. Este concurso teve seus resultados

finais disponibilizados em 01/10/2013 (f. 54/59).

Em 07/10/2013, ou seja, após o término do concurso de movimentação interna da universidade, foi publicada a

portaria de nomeação dos candidatos no V Concurso Público para Ingresso na carreira do Quadro de Servidores

do Ministério Público Estadual (f. 61/75).

Em 09/10/2013, a impetrante apresentou requerimento junto à instituição de ensino, informando que teve

conhecimento, naquela data, que não conseguiria ficar lotada em Corumbá, tendo em vista não haver vaga para
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aquela localidade (f. 77/80).

Em 17/10/2013 o pleito administrativo foi indeferido (f. 82), sendo que o edital referente ao processo de

transferência entre instituições de ensino superior diversas foi publicado somente em 28/11/2013, com 11 vagas

disponibilizadas ao curso de Direito (f. 82/94).

Portanto, não obstante o requerimento ter sido realizado após a finalização do concurso para movimentação

interna, ainda havia vagas disponíveis, porém a impetrante estava obstada de participar do pleito seguinte, que

ainda não havia se iniciado, destinado a universitários de outras instituições.

Aliás, no caso de terem sido as vagas totalmente preenchidas no concurso de movimentação interna, não teria a

impetrante o direito pretendido, em virtude da vedação legal existente. Porém, essa não é a melhor solução ao

deslinde em questão.

Assim, acertada a sentença ao considerar desarrazoado o indeferimento do pedido, havendo ainda vaga, somente

disponibilizada a acadêmicos de outras instituições, no curso de Direito no campus da UFMS em Campo Grande.

Nesse sentido, a jurisprudência tem decidido:

TRF1, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, julg. 03/05/2013, publ.

16/05/2013: "CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. PEDIDO DE

TRANSFERÊNCIA DE CAMPUS DE UNIVERSIDADE PÚBLICA DE UMA CIDADE PARA OUTRA EM

VIRTUDE DE POSSE EM CARGO PÚBLICO. ALUNO QUE JÁ INTEGRA O CORPO DISCENTE DA

UNIVERSIDADE. CONTINUAÇÃO DOS ESTUDOS EM CAMPUS DIVERSO. POSSIBILIDADE.

HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA PELO

DECURSO DO TEMPO. PRECEDENTES DA CORTE E DO STJ. I. O art. 1º da Lei nº 9.536, de 11/12/97,

assim dispõe: Art. 1º A transferência ex officio a que se refere, será efetivada, entre instituições vinculadas a

qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar

de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente estudante, se requerida em razão de

comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se

situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima desta. Parágrafo único. A regra do caput não

se aplica quando o interessado na transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso

público, cargo comissionado ou função de confiança. II. Não obstante a restrição legal, no tocante àqueles que

assumem cargo público efetivo em razão de aprovação em concurso público, a presente hipótese é diferente,

tendo em vista que o impetrante já integra o corpo discente da FUFPI, encontrando-se regularmente

matriculado no curso de Enfermagem, pretendendo, apenas, continuar sua graduação na mesma instituição de

ensino superior, entretanto, em Campus diverso, em face de primeira investidura em cargo público estadual.

III. Com a edição da norma aludida, o legislador ordinário buscou claramente evitar a prática de desvio de

finalidade na concessão de transferência entre instituições de ensino superior, sobretudo quando envolvidas

instituições não congêneres. Portanto, a concessão da transferência pleiteada não configura burla ao processo

seletivo de acesso ao ensino superior, visto que o impetrante já pertence ao quadro de alunos da FUFPI.

IV.Ademais, a própria Instituição de Ensino ao responder com pleito, informa que a impetrante em tese apesar

de ter direito à transferência voluntária por ter tal opção após o prazo regimental seu pleito formulado

indeferido. V. Tendo sido concedida a liminar para determinar que a autoridade coatora procedesse à

transferência do impetrante, em 06/04/2009, com a conseqüente matrícula no 3º período do Curso de

Enfermagem, não tendo sido referida determinação cassada até a presente data, pelo decorrer normal do

tempo, muito provavelmente, o impetrante já deve ter concluído, ou está prestes a concluir, o curso objeto de

discussão. VI. Em tais casos, esta Corte, bem como o colendo STJ, têm entendimento no sentido de que a

situação fática consolidada pelo decurso do tempo, sem grave ofensa à ordem jurídica, nem grave lesão à

autonomia universitária, deve ser mantida. VII. Apelação da FUFPI e remessa oficial não providas."

TRF1, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, julg. 15/10/2007, publ. 03/12/2007:

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. TRANSFERÊNCIA ENTRE CAMPI. DISCENTE QUE TEM

SEU DOMICÍLIO ALTERADO PARA ASSUMIR CARGO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE

VEDAÇÃO LEGAL. 1. Na hipótese, o pedido de transferência entre campi da mesma instituição não atrai a

aplicação da legislação pertinente à transferência compulsória, pelo que a vedação relativa ao caso de posse

em primeira investidura em cargo público, aqui não se aplica. 2. Vedar a transferência ao aluno que pretende

a mudança de campus, dentro da mesma instituição, é o mesmo que impor a escolha entre os estudos ou o

emprego, ambos, garantidos constitucionalmente. 3. Sentença confirmada. 4. Apelação e remessa oficial

desprovidas."

TRF1, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA, julg. 16/10/2006, publ.

26/10/2006: "CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. PEDIDO DE

TRANSFERÊNCIA DE CAMPUS DE UNIVERSIDADE PÚBLICA DE UM ESTADO PARA OUTRO EM

VIRTUDE DE POSSE EM CARGO PÚBLICO. ALUNO QUE JÁ INTEGRA O CORPO DISCENTE DA

UNIVERSIDADE. CONTINUAÇÃO DOS ESTUDOS EM CAMPUS DIVERSO. POSSIBILIDADE.

HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA PELO

DECURSO DO TEMPO. PRECEDENTES DA CORTE E DO STJ. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO E DA
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REMESSA OFICIAL. 1. Pretende o impetrante, estudante do curso de Ciências Contábeis da UNIR, campus

de Porto Velho/RO, obter sua transferência para o campus de Vilhena/RO, da mesma Instituição de Ensino,

em razão de mudança de domicílio, realizada em decorrência da aprovação em concurso público. 2. O art. 1º

da Lei nº 9.536, de 11/12/97, assim dispõe: Art. 1º A transferência ex officio a que se refere o , será efetivada,

entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da

existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente

estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de

domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima desta.

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado na transferência se deslocar para

assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo comissionado ou função de confiança. 3. Não

obstante a restrição legal, no tocante àqueles que assumem cargo público efetivo em razão de aprovação em

concurso público, a presente hipótese é diferente, tendo em vista que o impetrante já integra o corpo discente

da UNIR, encontrando-se regularmente matriculado no curso de Ciências Contábeis, pretendendo, apenas,

continuar sua graduação na mesma instituição de ensino superior, entretanto, em Campus diverso, em face de

primeira investidura em cargo público estadual. 4. Com a edição da norma aludida, o legislador ordinário

buscou claramente evitar a prática de desvio de finalidade na concessão de transferência entre instituições de

ensino superior, sobretudo quando envolvidas instituições não congêneres. Portanto, a concessão da

transferência pleiteada não configura burla ao processo seletivo de acesso ao ensino superior, visto que o

impetrante já pertence ao quadro de alunos da UNIR. 5. Tendo sido concedida a liminar para determinar que a

autoridade coatora procedesse à transferência do impetrante, em 29/03/2004, com a conseqüente matrícula no

4º período do Curso de Ciências Contábeis, não tendo sido referida determinação cassada até a presente data,

pelo decorrer normal do tempo, muito provavelmente, o impetrante já deve ter concluído, ou está prestes a

concluir, o curso objeto de discussão. 6. Em tais casos, esta Corte, bem como o STJ, têm entendimento no

sentido de que a situação fática consolidada pelo decurso do tempo, sem grave ofensa à ordem jurídica, nem

grave lesão à autonomia universitária, deve ser mantida. 7. Apelação da UNIR e remessa oficial não providas."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32887/2014 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029771-47.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata das informações de fls. 499/509, a ação a que se refere o presente agravo já foi decidida em

primeiro grau.

2013.03.00.029771-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : SP226033B ANTONY ARAUJO COUTO e outro

AGRAVADO(A) : CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA CONFEA

ADVOGADO : DF025854 BRUNO CHACON MACIEL VALENCA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00208893220134036100 11 Vr SAO PAULO/SP
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Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro

no art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028669-53.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por DI FIORENA IND/ COSMETICA LTDA. - EPP contra decisão

que, em ação anulatória de débito fiscal, indeferiu pedido de liminar, objetivando a suspensão do crédito tributário

referente aos procedimentos administrativos nº 13855.721711/2012-54 e 13855.722423/2012-17, e aos autos de

infração MPF nº 081.2300/00382/12, DEBCAD nº 37.249.971-6 e DEBCAD nº 37.249.972-4.

Sustenta a agravante, em síntese, que foi aberta fiscalização por parte da Receita Federal em face de Nélson

Tonin, referente à movimentação da conta corrente nº 118390-5 do Banco Unibanco. Menciona que foi lavrada

autuação por supostas infrações à legislação tributária, considerando o agente fiscal que os valores que passaram

pela conta corrente de titularidade de Nélson Tonin e Luiz Antônio Tonin na realidade eram da empresa

Concepcion Cortez Chacon Tonin EPP. A fiscalização teria entendido, também, que a referida empresa teria

aberto outras empresas por interpostas pessoas com a fim de sonegar impostos. Em decorrência de tal situação, foi

aplicado auto de infração no valor de R$ 17.525.583,89. Refere que o agente fiscal emitiu, ainda, termo de

responsabilidade tributária da ora agravante, passando a ser devedora dos tributos apurados sobre a referida conta.

Afirma que resolveu pedir a anulação do crédito fiscal apurado no auto de infração, pedindo a suspensão do

crédito tributário, para que conseguisse exercer o seu direito ao devido processo legal, sem ter que responder a

uma execução fiscal. Alega a ilegalidade do processo administrativo que apurou elevado crédito tributário, devido

ao tolhimento do direito constitucional do contraditório e da ampla defesa, pois a petição de impugnação

protocolada pela empresa Autuada (Concepcion Cortez Chacon Tonin EPP), que foi apresentada contra o

lançamento tributário e que teria o condão de suspender os créditos tributários até o julgamento final do processo

administrativo, foi extraviada pela Secretaria da Receita Federal de Franca, e por isso, não foi juntada ao processo

administrativo. Aduz violação ao art. 5º, LV, da CF, pois ante o extravio da petição de impugnação, fato

confessado pela Delegacia da Receita Federal em Franca, a Autuada foi considerada revel.

Requer seja atribuído efeito suspensivo ativo ao presente agravo de instrumento, reformando-se a decisão

agravada, a fim de que seja deferida a liminar requerida, determinando a suspensão do crédito tributário até o

julgamento da ação anulatória.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do art. 558 do CPC, para a concessão de efeito suspensivo é indispensável a presença da relevância da

fundamentação e, simultaneamente, perspectiva de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, não verifico a presença da plausibilidade do direito invocado.

2014.03.00.028669-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : DI FIORENA IND/ COSMETICA LTDA -EPP

ADVOGADO : SP289779 JOSE ALMERINDO DA SILVA CARDOSO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00021027620144036113 1 Vr FRANCA/SP
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Como bem ressaltado pelo MM. Juízo a quo:

 

"Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, faz mister analisar a questão da conexão com os autos n.º

0001483.83.2013.403.6113.

(...)

No caso dos autos, patente a conexão entre a presente ação anulatória e os autos n.º 0001483.83.2013.403.6113,

pois possuem o mesmo pedido e mesma causa de pedir, impondo o julgamento conjunto de ambas as ações, tanto

por medida de economia processual quanto por motivo de segurança jurídica, evitando-se assim desgaste

processual desnecessário e possíveis decisões judiciais conflitantes.

(...)

Neste juízo de cognição, ainda sumário, verifico estar ausente a prova inequívoca da verossimilhança das

alegações da parte autora, de que os tributos apurados nos autos procedimentos administrativos n.º

13855.721711/2012-54 e 13855.722423/2012-17, e aos autos de infração MPF n.º 081.2300/00382/12, DEBCAD

n.º 37.249.971-6 e DEBCAD n.º 37.249.972-4 sejam indevidos.Com efeito, verifica-se que as autoridades

fazendárias constituíram créditos de IRPJ, CSLL, IRRF, COFINS PIS, IPI e contribuições previdenciárias, em

virtude de terem entendido que a autora sonegou esses tributos, por meio do enquadramento fraudulento no

SIMPLES. Segundo documento inserto à fl. 36, o modus operandi consistia, em brevíssima síntese, em fracionar o

faturamento da mesma empresa de fato em diversas empresas, entre elas Nélson Tonin EPP, Di Fiorena Ind.

Cosmética Ltda. EPP, Concepcion Cortez Chacon Tonin EPP e TCI Indústria Cosmética Ltda. EPP, para que

pudessem continuar recolhendo seus tributos por meio da aludida modalidade de tributação. Ainda de acordo

com as informações contidas no processo administrativo, foram colhidas evidências de que se tratava de

atividade realizada por uma única empresa, e com a utilização de uma conta bancária em que eram depositados

os valores das vendas, e que recebeu créditos em montante superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

nos anos-calendários de 2007 e de 2008. Por outro lado, verifico que a parte autora apresentou com a inicial CD

em branco, constando inscrição que este seria referente ao procedimento administrativo n.º 13855.721.711/2012-

54. Mesmo que houvesse acostado cópia do processo administrativo fiscal, este não constitui, obviamente, prova

inequívoca da verossimilhança de suas alegações, a ensejar a concessão da medida de urgência pleiteada.

(...)

Tendo em vista a diversidade de fases deste processo e do processo conexo, ajuizado sob n.º

0001483.83.2013.403.6113, determino o prosseguimento deste feito até que ambos alcancem a mesma fase

processual, oportunidade em que passarão a ter sua tramitação unificada."

 

Outrossim, o agravante não trouxe elementos nos autos capazes de demonstrar a plausibilidade do direito

invocado e o perigo da demora, este consistente na possibilidade de ineficácia futura da decisão de mérito.

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela recursal.

Comunique-se.

Intime-se a agravada para resposta, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado
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Decisão

Vistos.

Fls. 153/160: Trata-se de agravo interposto por ALCINDO VIEIRA CARDOZO, com fulcro no art. 557, § 1º,

Código de Processo Civil, em face de decisão monocrática proferida às fls. 157 que, nos termos do artigo 557 do

Código de Processo Civil, negou seguimento ao agravo de instrumento interposto ante a sua intempestividade.

Requer o agravante a reforma da decisão agravada ante a sua tempestividade, com o provimento do agravo de

instrumento a fim de acolher a exceção de pré-executividade e determinar a exclusão do agravante do polo passivo

da execução fiscal, levantando-se eventuais penhoras realizadas, com fulcro nos arts. 134 e 135 do CTN, e da

inexistência de provas concretas do encerramento irregular da sociedade executada.

É o relatório.

Decido.

Reconsidero a decisão de fls. 157, ante a tempestividade do agravo de instrumento interposto por Alcindo Vieira

Cardozo.

A questão vertida nos autos consiste na discussão sobre a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal

para o sócio-gerente (ALCINDO VIEIRA CARDOZO) da empresa executada "TEXTIL RENIRIA LTDA.", em

razão da dissolução irregular da referida empresa, a configurar infração à lei, capaz de ensejar a responsabilidade

do administrador.

O artigo 135 do Código Tributário Nacional estabelece, no seu inciso III, a responsabilidade tributária dos

"diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado", que têm, por lei, contrato ou

estatuto social, poderes para pessoalmente praticar atos sociais, inclusive o de cumprir ou mandar cumprir as

obrigações tributárias da pessoa jurídica.

Encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de autorizar a aplicação do artigo

135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, razão pela qual não

basta provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo

necessária, igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes,

infração à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da empresa.

Com efeito, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a certidão

emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos

assentamentos da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da

execução para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo,

culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa" (Precedentes:

AgRg no REsp 1282751/AM, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. 13.12.2011, DJe 19.12.2011;

REsp 1250732/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 01.09.2011, DJe 08.09.2011;

AgRg no Ag 1365062/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, j. 21.06.2011, DJe 09.08.2011;

REsp 1104064/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, j. 02.12.2010, DJe 14.12.2010).

Confira-se, a propósito, o contido na Súmula nº 435 do E. Superior Tribunal de Justiça: "Presume-se dissolvida

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

É pacífico, outrossim, no C. Superior Tribunal de Justiça que o sócio-gerente que deixa de manter atualizados os

registros empresariais e comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua dissolução, viola a lei,

ex vi dos artigos 1.150 e 1.151, do CC, e artigos 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994 (Precedente: ERESP 716.412/PR,

DJe 22/09/2008). A não-localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de

dissolução irregular e, portanto, responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN.

Nesse sentido, a síntese do entendimento jurisprudencial no que se refere à temática:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA QUE

INFORMA NÃO TER ENCONTRADO A EMPRESA NO ENDEREÇO INDICADO PELO FISCO PARA

CITAÇÃO. REDIRECIONAMENTO. PRESUNÇÃO 'JURIS TANTUM' DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

ART. 135, DO CTN. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 435/STJ.

1. Em execução fiscal, certificada pelo oficial de justiça a não localização da empresa executada no endereço

fornecido ao Fisco como domicílio fiscal para a citação, presume-se (juris tantum) a ocorrência de dissolução

irregular a ensejar o redirecionamento da execução aos sócios, na forma do art. 135, do CTN. Precedentes:

EREsp 852.437 / RS, Primeira Seção. Rel. Min. Castro Meira, julgado em 22.10.2008; REsp 1343058 / BA,

Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 09.10.2012. 

2. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros junto aos órgãos de

registros públicos e ao Fisco, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e,

especialmente, os referentes à dissolução da sociedade. Precedente: EREsp 716412 / PR, Primeira Seção. Rel.

Min. Herman Benjamin, julgado em 12.9.2007. 

3. Aplica-se ao caso a Súmula n. 435/STJ: 'Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     322/1116



funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da

execução fiscal para o sócio-gerente' 

4. Recurso especial provido."

(REsp 1374744/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 17/12/2013.)

 

Ademais, a atribuição da responsabilidade tributária aos sócios no caso de dissolução irregular, exige a

comprovação simultânea de que estes administravam a empresa tanto à época da ocorrência da sua dissolução,

como também ao tempo da ocorrência do inadimplemento da obrigação. Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIOS

QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA

OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado

que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da

empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade

executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da

ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador.

Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é

necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da

gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para

tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do

débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível

a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não integrava o quadro societário da sociedade

executada. Impossibilidade de redirecionamento da execução fiscal.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1418854/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013,

DJe 05/02/2014)

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO

IRREGULAR - FATO GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA -

REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que não se pode atribuir ao sócio a obrigação de pagar tributo devido

anteriormente à sua gestão, ainda que ele seja supostamente responsável pela dissolução irregular da empresa.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade

executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da

ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador.

Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é

necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da

gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para

tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do

débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível

a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC,

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

3. Recurso especial não provido."

(REsp 1307346/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe

18/12/2013)

 

Verifica-se que a União Federal requereu a inclusão do sócio Alcindo Vieira Cardozo no polo passivo da lide, o

qual foi deferido (fls. 103/104, tendo referido sócio interposto exceção de pré-executividade (fls. 108/117), a qual

foi rejeitada pela decisão ora agravada (fls. 145/145v).

No caso dos autos, observa-se que foi determinada a citação da empresa executada em 29.03.2005 no endereço

Rua Fernando Camargo 31, 9º and., Centro - Americana, o que foi feito via postal, tendo retornado AR negativo

em 27.04.2005 (fls. 48/50).

A União requereu nova expedição de carta de citação em 24.03.2006 no endereço Rua Luxemburgo, 49, São

Domingos - Americana, o que foi feito via postal, tendo retornado AR negativo em 27.03.2006 (fls. 59/61).

Em 13.04.2007 foi realizada a citação por edital (fls. 68/69).

Verifica-se que em 30.04.2010, ante a não localização de bens da empesa executada, a União Federal requereu a

inclusão dos representantes legais da empresa executada, pois consoante a base de dados do sistema
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SERPRO/FGFN a empresa não vem apresentando Declaração de Rendimentos, encontrando-se na situação

"inativa", bem como em pesquisa ao SINTEGRA-ICMS a executada consta como "inabilitada" (fls. 93/100), o

que foi deferido pelo juízo a quo (fls. 103/104).

Desse modo, ainda que seja plausível o argumento da exequente, ante a devolução do aviso de recebimento na

tentativa de citação da empresa executada, acrescido das informações constantes nos sistemas SERPRO/FGFN e

SINTEGRA-ICMS, não restou demonstrada a ocorrência da dissolução irregular da empresa executada a fim de

possibilitar a inclusão dos seus sócios no polo passivo, levando-se em conta o posicionamento do Superior

Tribunal de Justiça acerca da necessidade desse fato ser certificado por Oficial de Justiça. Nestes termos, seguem

julgados desta Corte:

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - PRETENDIDO O

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM FACE DOS SÓCIOS - DISSOLUÇÃO IRREGULAR

NÃO VERIFICADA - AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA - AGRAVO LEGAL

IMPROVIDO.

1. Atualmente se considera presumida a dissolução irregular da empresa pela sua não localização no endereço

dos cadastros oficiais, consoante se extrai da Súmula nº 435 do STJ, circunstância apta a ensejar o

redirecionamento da dívida em face do sócio-gerente com fundamento no artigo 135, III, do CTN.

2. Sucede que esta presunção de infração à lei somente é admitida quando certificada pelo oficial de justiça, não

bastando a devolução da carta citatória pelos Correios como indício suficiente para se presumir o encerramento

irregular da sociedade.

3. No caso concreto a tentativa de citação por via postal restou frustrada; na sequência a exequente postulou a

citação da empresa na pessoa do representante legal, no endereço residencial deste. Por fim, o sr. Oficial de

Justiça citou a executada na pessoa do seu representante legal mas deixou de cumprir mandado de penhora de

bens da empresa pois no único endereço diligenciado (imóvel residencial do representante da firma) não

encontrou bens penhoráveis.

4. Embora seja plausível o argumento da exequente no tocante à ocorrência de dissolução irregular da empresa,

ante a devolução do aviso de recebimento na tentativa de citação da empresa executada, há que se ter em conta o

posicionamento do STJ acerca da necessidade deste fato ser certificado por Oficial de Justiça.

5. Agravo improvido

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0010808-54.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 17/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO

POR EDITAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA.

INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO

DO OFICIAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE PARA COMPROVAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Tem-se decidido em iterativa jurisprudência que a citação por edital, nos autos de execução fiscal, somente é

cabível quando inexitosas as outras modalidades de citação, é dizer, a citação pelo correio e a realizada pelo

Oficial de Justiça.

Esse, inclusive, foi o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial

n.º 1.103.050/BA (2008/0269868-1), representativo da controvérsia. No mesmo sentido, é a Súmula nº 414, do E.

Superior Tribunal de Justiça.

- No caso vertente, a empresa executada não foi localizada no endereço constante da CDA quando da citação por

AR, em que constou a informação mudou-se (fls. 110). Ato contínuo, foi requerida pelo exeqüente a citação na

pessoa do responsável tributário, Sr. Marcos Vieira Saltini, providência que restou negativa, conforme

documento de fls. 118, e, só então, foi pleiteada a citação da executada por edital, providencia deferida pelo MM.

Juiz a quo às fls. 122. Ademais, a justificar a referida providência está o fato de que a exeqüente, em sua petição

de fls. 128/136, informa endereços idênticos aos que foram diligenciados pelo Oficial de Justiça quando das

tentativas anteriores de citação da executada e seu representante, o que levaria, inevitavelmente, à frustração da

providência pretendida. Desta feita, vê-se que a exequente esgotou todos os meios à sua disposição à época no

sentido de localizar o devedor para fins de prosseguimento do feito executivo, pelo que não vislumbro qualquer

nulidade na citação por edital.

- A prescrição vem disciplinada no art. 174, do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

-Em se tratando aos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do art. 150, do CTN, considera-

se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante restou

cristalizado no enunciado sumular n.º 436, do E. STJ. Dessa forma, apresentada a declaração, sem o devido

recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento

administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em Dívida Ativa, não havendo que se falar em
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decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas em prescrição da pretensão de cobrança

do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação tributária consignado no título, ou da entrega

de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo prescricional.

- In casu, a execução fiscal, consoante informa a agravante, foi ajuizada em 28/05/2009 (fls. 32) e o despacho

que ordenou a citação da executada foi proferido em 08/06/2009 (fls. 109), isto é, posteriormente à alteração

perpetrada pela Lei Complementar n. 118/2005, que, publicada no D.O.U. de 09 de fevereiro de 2005, entrou em

vigor 09 de junho de 2005 (artigo 4°), incidindo no presente caso.

-Logo, o marco interruptivo do prazo prescricional é o despacho que determinou a citação do executado, que, nos

termos do art. 219, § 1º do CPC retroage à propositura da ação, vez que não verificada a inércia da exequente no

sentido de diligenciar a citação da executada.

- Observe-se que os créditos inscritos nas CDAs em cobrança neste executivo fiscal, e objeto do presente recurso,

tiveram como data de constituição as entregas da DCTFs, ocorridas em 27/03/2006 (DCTFs nº

1000.000.2006.2040156530 e nº 1000.000.2006.2050147690); em 27/09/2006 (DCTF nº

1002.006.2006.2010061737) e em 28/09/2007 (DCTF nº 1002.007.2007.2070048141) (fls. 201), de modo que,

inocorrente comportamento desidioso do exequente, não há que se falar em prescrição.

-Por fim, no tocante ao redirecionamento da execução, inviável sua analise neste grau de jurisdição, uma vez que

inexiste nos autos certidão do oficial de justiça, documento indispensável à comprovação da dissolução irregular

da empresa executada, razão pela qual não se encontram presentes os requisitos necessários ao

redirecionamento da execução, sendo de rigor a exclusão dos sócios do pólo passivo da demanda.

-Agravo de instrumento parcialmente provido.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0017959-42.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

MÔNICA NOBRE, julgado em 10/04/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/04/2014)

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCLUSÃO DE SÓCIO. NOME NA CDA.

INTELIGÊNCIA DO ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CERTIDÃO DE OFICIAL DE

JUSTIÇA. NECESSIDADE. IMPROVIMENTO.

No que tange à exclusão dos sócios do pólo passivo ação, cumpre dizer que por força de decisão proferida em

sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi reconhecida a

inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93. Também restou decidido que o art. 13 da Lei 8.620/93

é inconstitucional na parte que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social.

Consoante estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN

responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos.

Assim, o pressuposto de fato ou hipótese de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é

a prática de atos, por quem esteja na gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração

à lei, contrato social ou estatutos e que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de

obrigações tributárias.

Ora, ainda que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero

atraso no pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócios com poderes de gestão respondam com seu

patrimônio por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade,

devidamente comprovada por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que há o

descumprimento de deveres por parte dos sócios gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 475 do STF).

A admissão da corresponsabilidade dos sócios, simplesmente pelo só fato de terem seu nome gravado na CDA,

significa reconhecer, ao final, que a CDA é documento dissociado da realidade administrativa ou, por outro lado,

decorre do até recentemente aplicado aos créditos tributários-previdenciários art. 13 da Lei nº 8.620/93.

Em conclusão, a falta de pagamento de tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarrete

a responsabilidade subsidiária do sócio. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou

infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa.

O sócio deve responder pelos débitos fiscais do período em que exerceu a administração da sociedade apenas na

hipótese de restar provado que agiu com dolo ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de

dificuldade econômica decorrente desse ato, não pôde cumprir o débito fiscal.

Na hipótese do sócio gerente/administrador da sociedade ter provocado a dissolução irregular da sociedade,

descumprindo dever formal de encerramento regular das atividades empresariais, é cabível sua

responsabilização, por força da aplicação da Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça.

In casu, não restou comprovado que há indícios de dissolução irregular da sociedade, posto que não há certidão

do oficial de justiça segundo a qual a empresa executada não se encontra mais estabelecida no endereço

fornecido perante a Receita Federal.

A prova da dissolução irregular da empresa devedora, segundo entendimento do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, somente se caracteriza mediante a constatação do oficial de justiça em diligência realizada no endereço

fornecido como domicílio fiscal.
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Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0004327-12.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, julgado em 07/05/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2013)

AGRAVO. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO

FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CARTA DE CITAÇÃO COM AR NEGATIVA. NECESSIDADE DE

CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DO STJ.

- Ainda que se alegue responsabilidade solidária, prevista em outros dispositivos legais (artigos 4º, inciso V, da

Lei n.º 6.830/80, 135 do CTN e 596 do Código de Processo Civil), certo é que deve ser corroborada pelas

hipóteses do inciso III do artigo 135 do CTN ou comprovado encerramento ilícito da sociedade, para fins de

redirecionamento da execução. Súmula n.º 430 do STJ. Precedentes REsp nº 1.101.728/SP;

- O Superior Tribunal de Justiça assentou, ademais, que para a configuração da dissolução irregular não basta a

mera devolução do aviso de recebimento, mas é indispensável que o oficial de justiça constate que a empresa não

foi encontrada;

- A certidão do oficial de justiça apenas atestou que não foram encontrados bens para garantia da execução, vale

dizer, nada mencionou a respeito de a empresa executada não estar mais estabelecida no endereço, o que é

insuficiente para se presumir a dissolução irregular da empresa. Assim, não estão configuradas as hipóteses do

inciso III do artigo 135 do CTN, tampouco a dissolução irregular da empresa, o que, em consequência, impede a

inclusão dos sócios no pólo passivo da execução.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0020012-30.2011.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ,

julgado em 10/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/05/2012)

 

Ademais, constata-se da pesquisa SINTEGRA-ICMS, cujo cadastro está atualizado até 30.04.2010 (fls. 100), que

a empresa-executada tem como endereço a Rua Dionizio R da Silva nº 1.032- Santa Sofia, Americana/SP.

Assim, deve ser reformada a decisão agravada, a fim de que seja realizada diligência por oficial de justiça no

endereço fornecido como domicílio fiscal, documento indispensável à comprovação da dissolução irregular da

empresa executada.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de

instrumento, nos termos acima consignados.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028881-74.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MADEPAR LAMINADOS S/A, em face de decisão que, em

sede de execução fiscal, deferiu o pedido de penhora sobre 5% do faturamento mensal da executada, bem como

nomeou responsável pelos recolhimentos dos valores o representante legal da executada indicada pela exequente

às fls. 207, Sr. André Carlos Dissenha.

Sustenta a agravante, em síntese, ser indevida a determinação da penhora sobre percentual do faturamento, tendo

2014.03.00.028881-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : MADEPAR LAMINADOS S/A

ADVOGADO : SP117527 CLEBER ROBERTO BIANCHINI e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00337925720074036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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em vista que se trata de medida excepcional e não foram esgotados todos os meios para localização de outros bens

passíveis de garantir o crédito executado. Argumenta que a execução deve ser promovida pelo modo menos

gravoso ao executado, conforme prescreve o art. 620 do CPC, de forma a evitar que a penhora recaia sobre bens

indispensáveis à realização das atividades da empresa. Alega a impossibilidade de nomeação compulsória do

depositário, ante os termos da Súmula 319 do STJ.

Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do agravo, reformando a decisão agravada, para

o fim de impedir a penhora sobre o faturamento, além de ser afastado o encargo compulsório de depositário.

Decido.

Cabível o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, para o deferimento da

penhora sobre faturamento, devem ser observados especificamente três requisitos: que o devedor não possua bens

ou, se os tiver, sejam de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito demandado, seja promovida a

nomeação de administrador que apresente plano de pagamento e o percentual fixado sobre o faturamento não

torne inviável o exercício da atividade empresarial, in verbis:

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTS. 522 E SEGUINTES DO CPC. CAUSA QUE

TEM, COMO PARTE, ORGANISMO INTERNACIONAL. COMPETÊNCIA DO STJ. PENHORA SOBRE

FATURAMENTO. POSSIBILIDADE, ATENDIDOS OS REQUISITOS FIXADOS PELA

JURISPRUDÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO PELA DELIBERAÇÃO, CONTIDA EM ASSEMBLEIA

GERAL, DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO GLOBAL A SÓCIOS ADMINSITRADORES.

IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PERSECUÇÃO

DO PATRIMÔNIO E DE REPRESSÃO Á FRAUDE. RECURSOS IMPROVIDOS.

1. Nas causas em que figurar, como parte, em um dos pólos da relação processual, Estado Estrangeiro ou

Organismo Internacional, é possível a interposição de agravo de instrumento contra decisões interlocutórias

diretamente ao Superior Tribunal de Justiça (arts.

105, II, "c" da CF, 539, parágrafo único, do CPC e 13, III, do RI/STJ) . Precedentes.

2. A penhora sobre faturamento de empresa pode ser deferida pelo juízo se cumpridos três requisitos: (i) que o

devedor não possua bens ou, se os tiver, sejam esses de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito

demandado; (ii) seja promovida a nomeação de administrador e que apresente plano de pagamento; (iii) o

percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o exercício da atividade empresarial. Precedentes.

3. A existência de mais de uma ordem de penhora sobre faturamento, proveniente de juízos diferentes, não

inviabiliza a medida. Na sua execução, o administrador deverá observar a ordem de preferência para os

pagamentos.

(...)

5. Perda do objeto do Agravo de Instrumento 1.354.655. Negado provimento aos Agravos de Instrumento

1.379.709/SC e 1.380.194/SC." (Ag 1380194/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 06/12/2011,

DJe 16/12/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE

FATURAMENTO. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à possibilidade de a penhora recair, em caráter excepcional,

sobre o faturamento da empresa, desde que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação

processual (arts. 655-A, § 3º, do CPC) e o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial. Precedentes.

2. O Tribunal de origem foi enfático ao declarar o caráter excepcional da penhora sobre o faturamento da

recorrente, tendo em vista a ausência de outros bens passíveis de nomeação, para a garantia da execução fiscal,

tendo ainda registrado que o percentual fixado não atentaria contra o regular exercício da atividade empresarial.

3. Para afastar tal premissa, seria necessário o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado

na presente instância recursal. Inteligência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não

enseja recurso especial".

4. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no AREsp 15.658/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 23/08/2011, DJe 30/08/2011)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA

EXCEPCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a penhora sobre o faturamento da

empresa, em execução fiscal, é medida excepcional e só pode ser admitida quando presentes os seguintes

requisitos: a) não localização de bens passíveis de penhora e suficientes à garantia da execução ou, se

localizados, de difícil alienação; b) nomeação de administrador (art. 677 e seguintes do CPC); e, c) não

comprometimento da atividade empresarial.

2. Existentes bens a garantir a satisfação do crédito, incabível a medida excepcional pleiteada, porquanto a

penhora sobre o faturamento da empresa não equivale à penhora sobre dinheiro. Precedentes.
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3. Hipótese de não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que todos os fatos indispensáveis para a solução da

controvérsia encontram-se descritos no acórdão recorrido.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 919.833/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. 05/04/2011, DJe 15/04/2011)

 

In casu, no que se refere à observância dos requisitos da penhora sobre o faturamento, verifica-se que os bens

localizados são de difícil alienação e outros não foram encontrados, que garanta integralmente a satisfação do

crédito.

De outra parte, consoante a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, o percentual da penhora sobre o

faturamento não pode ser superior a 10%, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO NO PERCENTUAL DE 5%.

ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE ESPELHA A JURISPRUDÊNCIA DO

STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "É possível, em caráter excepcional, que a penhora recaia

sobre o faturamento da empresa, desde que o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial, sem que isso configure violação do princípio da menor onerosidade para o devedor, posto no art.

620 do CPC." (AgRg no REsp 1.320.996/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 11/9/2012). De igual modo: AgRg no

Ag. 1.359.497/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJ de 24/3/2011, AgRg no REsp 1.328.516/SP, Rel. Min. Humberto

Martins, DJ de 17/9/2012.

2. Na hipótese em foco, registrou o acórdão de origem: a) a penhora sobre o faturamento é medida constritiva

excepcional, a depender da inexistência de bens idôneos a garantir a execução; b) não logrou êxito a exequente

na localização de bens a garantir a satisfação da dívida, tendo resultado negativa a penhora on line deferida; c)

revela-se adequada a fixação da penhora em 5% sobre o faturamento da empresa para fins de adimplemento do

crédito tributário, sem que isso importe em violação ao regular exercício da sua atividade empresarial.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 242970 / PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 13/11/2012, DJe

22/11/2012)

"TRIBUTÁRIO. PENHORA SOBRE FATURAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. BENS OFERECIDOS À CONSTRIÇÃO CONSIDERADOS DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO.

ART. 620 DO CPC. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, é possível a penhora recair, em caráter excepcional, sobre

o faturamento da empresa desde que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação

processual (art. 655-A, § 3º, do CPC), e desde que o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial, sem que isso configure violação do princípio exposto no art. 620 do CPC segundo o qual, "quando

por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso

para o devedor".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou o caráter excepcional da penhora sobre o

faturamento da recorrente, tendo em vista que os bens passíveis de nomeação são de difícil alienação, para a

garantia da execução fiscal, tendo ainda registrado que o percentual fixado não atentaria contra o regular

exercício da atividade empresarial (5%).

3. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de que a verificação da não observância ao art. 620 do Código

de Processo Civil demanda o revolvimento de circunstâncias fático-probatórias presentes nos autos, encontrando

óbice na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no AREsp 183587 / RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. 02/10/2012, DJe 10/10/2012)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO.

MEDIDA EXCEPCIONAL. MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É possível, em caráter excepcional, que a penhora recaia sobre o faturamento da empresa, desde que o

percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade empresarial, sem que isso configure violação do

princípio da menor onerosidade para o devedor, posto no art. 620 do CPC. Precedentes.

2. O Tribunal de origem consignou que o percentual fixado em 5% sobre o faturamento bruto da empresa não

atentaria contra o regular exercício da atividade empresarial. Para afastar tal premissa, seria necessário o

reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado na presente instância recursal. Inteligência da

Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no REsp 1.320.996/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 04/09/2012, DJe 11/09/2012)

Assim, para que não se torne inviável o exercício da atividade empresarial, deve ser mantida a penhora em 5%

sobre o faturamento, consoante entendimento adotado por esta E. Corte, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO. MATÉRIA

JÁ DECIDIDA PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. É perfeitamente possível a penhora sobre o faturamento da executada no caso concreto em razão da diligência

já efetuada e tendo em vista também a ausência de nomeação de bens pela devedora.

2. Sobre o cabimento da medida, é dominante a jurisprudência do STJ, no sentido de que a "...presunção de

legitimidade do crédito tributário, a supremacia do interesse público e o princípio de que a execução por quantia

certa deve ser levada a efeito em benefício do credor, justificam a penhora sobre o faturamento, no módico

percentual de 5% (cinco por cento) à míngua de outros bens penhoráveis. (Precedentes: REsp 996.715/SP, Rel.

Min istra DENISE ARRUDA, DJ 5.11.2008; REsp 600.798/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/04/2004, DJ 17/05/2004)" (REsp 1135715/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 27/10/2009, DJe 02/02/2010).

3. A propósito, convém aduzir que na atualidade a penhora sobre faturamento é permitida pelo inciso VII do

artigo 655 do Código de Processo Civil (Lei nº 11.382/2006).

4. Como a matéria posta a deslinde já se encontra assentada em julgados oriundos de nossos tribunais superiores

é aplicável a norma contida no art. 557 do Código de Processo Civil.

5. Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0022422-27.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 12/09/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2013)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DO FATURAMENTO - ART. 655,

CPC - ESGOTAMENTO DAS MEDIDAS TENDENTES À LOCALIZAÇÃO DE BENS - CABIMENTO -

ALÍQUOTA DE 5% - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

O presente agravo discute a possibilidade de penhora sobre faturamento e não a constrição de dinheiro (art. 655

e seguintes do CPC), como forma de garantir a execução.

A penhora é ato expropriatório da execução forçada e tem como finalidade precípua a satisfação do direito do

credor. É com esse espírito que deve ser desenvolvido o processo executivo.

O art. 620 do Código de Processo Civil consagra o princípio de que a execução deve ser procedida do modo

menos gravoso para o devedor. De outra parte, o art. 612 do mesmo diploma dispõe expressamente que a

execução realiza-se no interesse do credor. Assim, os preceitos acima mencionados revelam valores que devem

ser sopesados pelo julgador, a fim de se alcançar a finalidade do processo de execução, ou seja, a satisfação do

crédito, com o mínimo sacrifício do devedor.

A penhora do faturamento de pessoa jurídica é medida excepcional e admitida também pelo E. Superior Tribunal

de Justiça.

A penhora sobre o faturamento , portanto, é constrição que recai sobre parte da renda da atividade empresarial

do executado, conduta admissível somente em hipóteses excepcionais e desde que tomadas cautelas específicas,

entre as quais a constatação de inexistência de outros bens penhoráveis, nomeação de administrador dos valores

arrecadados e fixação de percentual que não inviabilize a atividade econômica da empresa.

Compulsando os autos, verifica-se que caracterizada a excepcionalidade requerida: conforme certidão do Oficial

de Justiça (fl. 8), todos os bens (imóveis e móveis) da executada encontram-se penhorados em outros processos

executivos; a tentativa de penhora eletrônica de ativos financeiros, via BACENJUD, restou infrutífera (fl. 9/v).

Embora a agravante tenha requerido a constrição de alíquota até 30% do faturamento , cabível a penhora de 5%

do faturamento da empresa executada, conforme jurisprudência abaixo colacionada, como forma de não

inviabilizar a atividade empresarial desenvolvida.

Deverão ser obedecidas as disposições do art. 655-A, § 3º, CPC, nomeando-se depositário, com a atribuição de

submeter à aprovação judicial a forma de efetivação da constrição, bem como de prestar contas mensalmente,

entregando ao exeqüente as quantias recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida.

Agravo de instrumento parcialmente provido."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0031049-20.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 07/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/03/2013)

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE

FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que, para o deferimento da penhora

sobre faturamento, devem ser observados especificamente três requisitos: que o devedor não possua bens ou, se

os tiver, sejam de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito demandado, seja promovida a nomeação de

administrador que apresente plano de pagamento e o percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o

exercício da atividade empresarial.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     329/1116



- No que se refere a observância dos requisitos da penhora sobre o faturamento, verifica-se da narrativa do caso

que os bens localizados são de difícil alienação e outros não foram encontrados, inclusive por meio BACENJUD.

Esgotados os meios para satisfação do crédito, é possível a constrição do faturamento.

- De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta corte, o percentual da penhora sobre o

faturamento não pode ser superior a 10%.

- Para não comprometer o regular funcionamento da empresa, fixo a penhora em 5% sobre o faturamento,

percentual considerado adequado por esta 4ª Turma.

- O magistrado a quo deverá nomear o administrador, a quem incumbirá apresentar plano de pagamento.

- Recurso parcialmente provido para reformar a decisão agravada e estabelecer a penhora de 5% sobre o

faturamento da executada."

(AI 0000431-92.2012.4.03.0000/SP, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, 4ª Turma, j. 13.12.2012, DE 16.01.2013)

 

De outra parte, a nomeação do depositário judicial não pode ser efetivada compulsoriamente, sendo certo que na

hipótese do Juízo não possuir depositário público, recai a competência da indicação do depositário à exequente,

que poderá, inclusive, assumir o encargo.

A matéria já se encontra sumulada pelo C. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do Enunciado 319: "O

encargo de depositário de bens penhorados pode ser expressamente recusado."

Frise-se que a nomeação do sócio e representante legal da empresa como depositário dos valores visa atender aos

interesses da agravante, na medida em que recaiu sobre quem tem o controle da empresa, não lhe tendo sido

imposta pessoa estranha ao quadro societário.

A nomeação de seu próprio responsável legal como administrador é, aliás, benéfica à executada, pois o juiz ao

nomear terceiro, os respectivos custos remuneratórios serão por ela suportados.

Nesse sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA -

NOMEAÇÃO DO SÓCIO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA EXECUTADA COMO FIEL

DEPOSITÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A

INTIMAÇÃO DO DEPOSITÁRIO PARA CUMPRIR, EM CINCO DIAS, O DEPÓSITO DOS VALORES

CORRESPONDENTES AO FATURAMENTO DA EMPRESA PENHORADOS DESDE JANEIRO DE 2003,

SOB PENA DE SER DECRETADA SUA PRISÃO CIVIL - DESNECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE

ADMINISTRADOR ESTRANHO AOS QUADROS SOCIETÁRIOS - AGRAVO DE INSTRUMENTO

IMPROVIDO.

1. Conforme se depreende do auto de penhora e depósito foi nomeado como encarregado do 'munus' - depósito de

10% do faturamento - o próprio sócio representante legal da empresa executada o que torna absolutamente

desnecessária a nomeação de administrador.

2. Não há necessidade de que o Juízo da execução nomeie um administrador estranho aos quadros societários ou

que estabeleça um plano de administração. Neste sentido, TRF 3ª Região, HC nº 2003.03.00.067720-5, 1ª Turma,

Rel. Des. Fed. VESNA KOLMAR, j. em 10/02/2004, por maioria, DJ de 20/04/2004, pág. 174; TRF 5ª Região, AG

2003.03.00.011493-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. ANDRE NABARRETE, j. em 25/07/2005, por unanimidade,

DJU:14/09/2005, pág. 338. 

3. Agravo de instrumento improvido".

(TRF3ªRegião, 1ª Turma, AI nº 287551/SP, Rel. Des. Fed. Johonson Di Salvo, j. 26.02.2008, DJF3 29.05.2008)

 

Dessa forma, o representante legal da empresa executada deve ser intimado para que se manifeste acerca da

aceitação ou não do encargo de depositário/administrador da penhora do faturamento eventualmente deferida, sob

pena de ser nomeado administrador estranho ao quadro societário.

Nesse contexto, precedentes desta E. Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA

SOBRE FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. RECUSA DO ENCARGO DE DEPOSITÁRIO.

ADMISSIBILIDADE. LIVRE NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO PELO R. JUÍZO A QUO.

1. A penhora de percentual do faturamento da empresa vem sendo admitida pela doutrina e pela jurisprudência

de nossos Tribunais, em situações excepcionais, atentando-se para que o montante estipulado seja moderado, de

sorte a não comprometer a normalidade dos negócios da empresa. Assim, plausível o deferimento da penhora do

faturamento da empresa que deverá ser reduzido para 5% (cinco por cento), de forma a não afetar o exercício da

atividade comercial da agravante. Ademais, conjugado ao princípio da menor onerosidade previsto no artigo 620

do CPC, vigora também o princípio de que a execução se realiza no interesse do credor, consoante dispõe o

artigo 612 do mesmo Diploma Legal.

2. Admissível a recusa do representante legal da empresa executada na assunção do encargo de depositário e
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administrador judicial de bens penhorados, nos termos do disposto no art. 5º, II, da Constituição Federal, que

estatui que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. A matéria já

se encontra Sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça. Dessa maneira, não considero razoável impor ao

representante legal da pessoa jurídica o encargo de depositário, embora ele seja a pessoa mais adequada, vez

que exerce a gestão dos bens da empresa executada. Ressalto que, diante da recusa do representante legal da

empresa, caberá ao r. juízo a quo a livre nomeação de depositário, às expensas da ora agravante.

3. A efetivação da penhora no valor de 5% sobre o faturamento ficará condicionada à nomeação de depositário,

bem como à apresentação e à aprovação de plano de administração.

4. Agravo de instrumento parcialmente provido. Embargos de declaração prejudicados.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0027856-60.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 08/05/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/05/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DO

REPRESENTANTE LEGAL COMO ADMINISTRADOR E DEPOSITÁRIO. NÃO EXIGÊNCIA DE

CONHECIMENTOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS PARA EFETIVAÇÃO DA PENHORA. POSSIBILIDADE.

1. No caso vertente, observo que, não localizados bens aptos a garantir o débito em cobro, a exequente requereu

nos autos originários o deferimento da penhora sobre 10% (dez por cento) do faturamento mensal da executada e

a nomeação do representante legal da empresa como depositário/administrador, intimando-o para apresentar em

juízo a documentação contábil dando conta do faturamento da empresa, bem como efetuar o depósito do

montante estipulado.

2. O d. magistrado de origem, antes de analisar o pleito de penhora sobre o faturamento, determinou à exequente

a indicação de administrador estranho ao quadro societário, entendendo inócua a nomeação do representante

legal da devedora como administrador e depositário, eis que este não é obrigado a assumir tal encargo e, em

caso de infidelidade, este Juízo não pode mandar prendê-lo.

3. Não há impedimento para a indicação do representante legal da agravada como administrador do faturamento

a ser depositado em juízo, tendo em vista que a penhora realizada não exige conhecimentos técnicos específicos

para apuração do montante e efetivação de seu depósito.

4. Não obstante possa o representante legal da devedora recusar-se à assunção do encargo, entendo que tal

negativa há de ser justificada e plausível, o que não ocorreu in casu, sendo certo que a indicação de pessoa

estranha à administração da empresa para o exercício dessa função, por certo, acarretaria maiores gravames à

própria executada.

5. O representante legal da empresa executada deve ser intimado para que se manifeste acerca da aceitação ou

não do encargo de depositário/administrador da penhora do faturamento eventualmente deferida, sob pena de ser

nomeado administrador estranho ao quadro societário.

6.°Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0012571-32.2010.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 03/03/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/03/2011 PÁGINA: 563)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao agravo

de instrumento para determinar a intimação do Sr. André Carlos Dissenha para se manifestar quanto a sua

indicação para o encargo de depositário.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029511-33.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.029511-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : ALESSANDRA BALESTIERI

ADVOGADO : SP221927 ANDRE LUIZ SICILIANO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal e outro
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DESPACHO

Providencie a parte agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, a juntada dos originais das guias de fls. 08 (GRU

JUDICIAL), referentes ao pagamento das custas de preparo e do porte de remessa e retorno dos autos, sob pena de

negativa de seguimento ao presente recurso.

A respeito, confira-se:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESERÇÃO -

PREPARO - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DA GUIA DARF ORIGINAL - INTIMAÇÃO - NÃO

CUMPRIMENTO. 

1. O Código de Processo Civil dispõe expressamente que, na hipótese do preparo não restar suficientemente

comprovado na interposição do recurso, deverá ser reconhecida a deserção se o recorrente, devidamente

intimado, não regularizar o feito. 

2. Após a interposição do agravo de instrumento, diante da apresentação de mera cópia da guia Darf referente

ao recolhimento das custas, foi determinado ao agravante que regularizasse o preparo, apresentando a via

original de referida guia. Este, no entando, quedou-se inerte. 

3. Assim, não há que se falar que o recolhimento inadequado do preparo não poderia acarretar a deserção, vez

que foi determinado prazo para a regularização e a providência não foi cumprida. 

4. Agravo legal desprovido. (grifo nosso)

(TRF 3ª Região- AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 00358030520124030000/MS- DES.

FEDERAL CECÍLIA MARCONDES - TERCEIRA TURMA - Julg.: 21/03/2013-e-DJF3 Judicial 1

DATA:05/04/2013)

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028044-19.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) em face de

decisão que, em execução fiscal, acolheu exceção de pré-executividade oposta por Leonel Aparecido Galdino,

declarando prescrita a pretensão executória da exequente em relação ao excipiente, por ter ocorrido a prescrição

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00198665120134036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.028044-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : LEONEL APARECIDO GALDINO VIEIRA

ADVOGADO : SP223547 ROBSON THOMAS MOREIRA

PARTE RÉ : GALDINO E VIEIRA AUTO POSTO LTDA -EPP

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ROSANA SP

No. ORIG. : 01012045620078260515 1 Vr ROSANA/SP
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intercorrente, eis que decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e o pedido de inclusão do sócio no

polo passivo da ação executiva.

Sustenta a agravante, em síntese, que a prescrição para o redirecionamento da execução fiscal não se consumou,

porquanto somente em 18.12.2012 a agravante tomou ciência inequívoca de que a pessoa jurídica encerrara suas

atividades irregularmente, nascendo, neste momento, a pretensão prevista no art. 189 do Código Civil. Aduz que

somente em 13.11.2012 veio aos autos a informação de que a sociedade Galdino e Vieira auto Posto Ltda. EPP

não empreendia as atividades e que outra empresa estava estabelecida no local (constatação de fls. 403), elemento

de prova suficiente para redirecionar a execução fiscal em face do ora excipiente. Afirma não ter se consumado a

prescrição, uma vez que entre o dia 18.12.2012 e a citação do agravado (18.03.2014) não decorreu mais de 05

anos, notadamente em função da demora no cumprimento do mandado de constatação expedido na fls. 395. Frisa

que não houve desídia atribuível à Fazenda Pública nos presentes autos.

Requer a concessão de efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento e, ao final, o provimento do recurso, a

fim de determinar o redirecionamento da execução fiscal ao sócio Leonel Aparecido Galdino Vieira, reformando-

se a decisão agravada.

É o relatório.

Decido.

Cabível na espécie a aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil.

A E. Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.102.431-RJ, Rel.

Ministro Luiz Fux, DJe 01.02.2010, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou

entendimento no sentido de que a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso do tempo é conseqüência

da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre unicamente do

aparelho judiciário, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO

PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem promoção da

parte interessada pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não

se verifica quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da

Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a demora no processamento do feito se

deu por culpa dos mecanismos da Justiça, verbis: "Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso,

constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar determinando a

citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O mandado de citação do devedor, no

entanto, somente foi expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado

realizar a diligência, por não ter localizado o endereço constante do mandado e ser o devedor desconhecido no

local, o que foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, da execução em apenso. Frustrada a citação

pessoal do executado, foi a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução). (...) No caso

destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao

exequente, pois, como já assinalado, os autos permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse

expedido o competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o reconhecimento da prescrição. (...)

Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código

Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito,

por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme certificado pelo Sr. Oficial de

Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução." 

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame

de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o

disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do

executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 09/12/2009, DJe 01/02/2010)
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Ademais, sobre o tema em questão, observa-se que o E. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do

REsp 1.222.444-RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 25.04.2012, submetido ao rito do art. 543-C do

Código de Processo Civil, firmou também entendimento no sentido de que a configuração da prescrição

intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do lapso qüinqüenal após a data da citação, devendo

também ficar caracterizada a inércia da Fazenda exeqüente, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE

OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, §5º, DO CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA.

SÚMULA 7 DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do lapso quinquenal

após a data da citação. Antes, também deve ficar caracterizada a inércia da Fazenda exequente.

2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou sobre o tema em questão, entendendo que "a perda da

pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica

quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário" (REsp n. 1102431 / RJ,

DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se

aplica na presente lide.

3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica indispensável reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula

07/STJ.

4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da

Fazenda Pública, somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas, a saber: a

prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública na execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo

artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a

favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, do CPC.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1.222.444-RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25.04.2012).

 

Ressalte-se que o redirecionamento da execução fiscal somente é possível no momento em que a Fazenda Pública

fica sabendo da insolvência da empresa, quando então deve ter início a contagem do prazo prescricional,

aplicando-se o princípio da actio nata. Neste sentido, segue julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO.

TEORIA DA "ACTIO NATA". RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 393/STJ.

1. O termo inicial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagrado no princípio

universal da actio nata.

2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o redirecionamento só se tornou possível a partir da dissolução

irregular da empresa executada.

3. A responsabilidade subsidiária dos sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção de pré-executividade,

por demandar dilação probatória, conforme decidido no Recurso Especial "repetitivo" 1.104.900/ES, Rel.

Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 1°.4.2009, nos termos do art. 543-C, do

CPC.

4. Incidência da Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente

às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

Agravo regimental provido.

(AgRg no REsp 1196377/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

19/10/2010, DJe 27/10/2010)

 

Da análise dos autos, verifica-se que a execução fiscal foi ajuizada em 09.05.2007 (fls. 10) e o despacho que

determinou a citação da empresa executada foi proferido em 15.05.2007 (fls. 31), tendo sido efetuada a citação

da executada na pessoa do seu representante legal, Sr. Leonel Aparecido Galdino Vieira, em 17.06.2007 (fls.

36). Em 25.07.2007, em cumprimento ao Mandado de Citação e Penhora de fls. 35, o Oficial de Justiça certificou

nos autos que "verificando em Cartório constatei que o executado não pagou a dívida e não garantiu a execução,

tendo decorrido o prazo legal sem qualquer manifestação. Assim, dirigi-me ao endereço retro onde deixei de

penhorar bens da executada em razão de não encontrar no local, bens livres e desimpedidos que garantam a

presente execução." Em, 21.08.2007, a Fazenda teve vista dos autos e em 30.08.2007 requereu a penhora de

dinheiro da executada, via BACEN JUD (fls. 40/46), sendo tal pedido deferido pelo Juízo a quo em 06.11.2007

(fls. 47). Verificando que a executada não possuía bens livres e desembaraçados para garantir seus débitos,
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em 23.04.2008, a Fazenda Nacional requereu a inclusão dos sócios Daniel Antonio Galdino Vieira e Daniel

Mendes Ferreira no polo passivo da execução fiscal, com fundamento no art. 124, II, do CTN, em razão da

responsabilidade legal solidária do sócio cotista, por débitos da seguridade social contraídos pela sociedade

(fls. 54/70). O pedido foi acolhido em 15.09.2008 (fls. 71), expedindo-se os Mandados de Citação e Penhora em

20.08.2008 (fls. 72/73). O Oficial de Justiça certificou em 30.12.2008 que a citação de Daniel Antônio Galdino

Vieira deixou de ser realizada, uma vez que o mesmo estava residindo em Londrina (fls. 74vº). Dando

cumprimento à Carta Precatória para citação do sócio Daniel Mendes Ferreira (fls. 76), em 29.01.2009, o Oficial

de Justiça certificou que deixou de citar o referido co-executado, uma vez que não o encontrou no endereço

constante do mandado, sendo que os moradores do local desconhecem sua pessoa e não souberam prestar

quaisquer informações que levassem ao seu encontro (fls. 77). Em 19.08.2009, a exequente requereu a citação de

Daniel Antonio Galdino Vieira por Oficial de Justiça na Rua Curruíras, nº 255B, em Londrina/PR e de Daniel

Mendes Ferreira, por Edital (fls. 78/85), cujo pedido foi deferido em 22.09.2009 (fls. 86). Em 05.10.2009, o Juízo

a quo determinou à exequente que comprove o pagamento das despesas relativas à publicação de edital de citação

(fls. 89), o que ensejou a interposição de agravo de instrumento (fls. 94/101), ao qual foi dado provimento nesta

Corte, em 15.10.2010 (fls. 106/107 e 112). Expedida a Carta Precatória para citação de Daniel Antonio Galdino

Vieira (fls. 116), em 22.09.2010 o Oficial de Justiça certificou haver citado Daniel Antonio Galdino Vieira e que,

tendo decorrido o prazo legal sem que o executado efetuasse o pagamento da dívida ou nomeasse bens, deixou de

proceder à penhora, em virtude de não encontrar bens de sua propriedade à vista deste Oficial, tendo o co-

executado declarado não possuir bens que possam garantir a execução (fls. 121). O Edital de Citação de Daniel

Mendes Ferreira foi publicado em 27.10.2010 (fls. 120), tendo decorrido o prazo para contestação em 07.12.2010

(fls. 129). Em 28.02.2011, a Fazenda Nacional requereu a penhora "on line", via BACEN JUD, dos numerários

dos executados aplicados em instituições financeiras (fls. 130/133), o que foi deferido em 20.04.2011 (fls. 134).

Realizado o bloqueio dos valores encontrados (fls. 135/144), em 27.05.2011 a exequente foi instada a se

manifestar (fls. 145), sendo determinada em 02.06.2011 a expedição de Edital para intimação do Executado,

Daniel Mendes Ferreira, acerca da constrição havida nos autos, a fim de que o mesmo, querendo, oponha

embargos à execução (fls. 146). Expedido o Edital de Citação (fls. 147) e publicado em 09.06.2011 (fls. 148), em

21.07.2011, Daniel Mendes Ferreira opôs Exceção de Pré-executividade alegando sua ilegitimidade passiva ad

causam, tendo em vista nunca ter feito parte do quadro societário da empresa devedora (fls. 150/162). Em

17.08.2011, a exequente foi instada a se manifestar-se sobre a exceção oposta (fls. 204 e 207), oferecendo resposta

em 28.09.2011, na qual concorda com as razões do excipiente e requer a exclusão dos sócios Daniel Antonio

Galdino Vieira e Daniel Mendes Ferreira da execução em tela, por não fazerem parte do quadro societário da

empresa devedora (fls. 214/216). Em 27.10.2011, o Juízo a quo prolatou sentença, acolhendo o pedido deduzido

na exceção de pré-executividade para excluir Daniel Antonio Galdino Vieira e Daniel Mendes Ferreira do polo

passivo da execução fiscal (fls. 394). Intimada da sentença em 15.11.2011, a Fazenda Nacional requereu a

expedição de mandado de constatação a ser cumprido no endereço da empresa executada, com a finalidade

de se certificar se ela empreende atividades no local (fls. 403/408). Em 23.11.2012, o Oficial de Justiça

devolveu o mandado de constatação sem cumprimento, em razão do acúmulo de serviço, solicitando dilação de

prazo (fls. 413). Em 13.11.2012, o Oficial de Justiça certificou, em cumprimento ao Mandado de

Constatação, haver se dirigido ao endereço indicado como sendo da empresa, onde constatou que a

requerida Galdino e Vieira Auto Posto Ltda. EPP não empreende atividades no local, e, segundo o Sr.

Cleber, em referido endereço está estabelecida a empresa Zampoli E Zampoli Comércio de Combustíveis

Ltda., CNPJ 12.299.991.0001134 (fls. 415). Em 04.12.2012, ante a certidão do Oficial de Justiça, o Juízo a quo

determinou a manifestação da exequente (fls. 416). Em 08.13.2013, a Fazenda Nacional requereu a inclusão de

Leonel Aparecido Galdino Vieira no polo passivo da execução fiscal, com fundamento no art. 135, III, do

CTN e Súmula nº 435 do C. STJ (fls. 425/426). Em 19.04.2013, o Juízo a quo acolheu o pedido da Fazenda

Nacional, para determinar a inclusão do sócio da empresa, Leonel Aparecido Galdino Vieira, no polo passivo da

execução fiscal (fls. 432). Em 29.07.2013, o Oficial de Justiça devolveu o Mandado de Citação, Penhora e

Avaliação, certificando que o Sr. Leonel Aparecido Galdino Vieira não pode ser encontrado, estando em lugar

incerto e não sabido (fls. 435vº). Em 08.08.2013, a Fazenda Nacional foi instada a se manifestar (fls. 136/437),

tendo ofertado resposta em 10.09.2013, requerendo a citação de Leonel Aparecido Galdino Vieira, por Edital (fls.

439/446). Em 07.11.2013, o Juízo a quo determinou que, primeiro, se procedesse à pesquisa de endereço do co-

executado por meio do BACENJUD, para, após, se os endereços obtidos fossem os mesmos, expedir-se Edital

para citação (fls. 447). Identificado endereço no qual ainda não se havia tentado a citação (fls. 452), expediu-se

Mandado de Citação, Penhora e Avaliação em 12.12.2013 (fls. 453). Citado em 18.03.2014 (fls. 472), Leonel

Aparecido Galdino veio aos autos ofertando Exceção de Pré-Executividade, em que alega a prescrição

intercorrente para o redirecionamento da execução fiscal, posto que fora incluído nos autos somente em

19.04.2013, momento em que foi determinada a citação, sendo que a Fazenda Nacional somente protestou por esta

inclusão em 08.03.2013 (fls. 458/468). Em 28.03.2014, determinou-se a manifestação da exequente que, em

resposta protocolizada em 09.05.2014, sustentou a inocorrência da prescrição intercorrente, posto que somente

com a constatação realizada em 18.12.2012 a exequente teve ciência inequívoca da dissolução irregular da
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empresa executada e entre esta e a citação do excipiente (18.03.2014) não decorreu mais de cinco anos (fls.

475/477). Em 14.05.2014, o Juízo a quo acolheu a exceção de pré-executividade oposta por Leonel Aparecido

Galdino, declarando prescrita a pretensão executória em relação a este. Opostos embargos de declaração pelo

excipiente (fls. 484/486), os quais foram acolhidos para fixar os honorários de sucumbência (fls. 487), e pela

exequente (fls. 491/493), sendo estes rejeitados pelo Juízo a quo em 31.07.2014 (fls. 497/498), ensejando a

interposição do presente agravo de instrumento.

Desse modo, observa-se que, no presente caso, não houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia

exclusiva da exeqüente, verificando-se que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos

da justiça, além do que não houve o decurso de prazo superior a cinco anos entre a certidão que constatou a

dissolução irregular da empresa (em 13.11.2012, o Oficial de Justiça certificou, em cumprimento ao Mandado de

Constatação, que a requerida Galdino e Vieira Auto Posto Ltda. EPP não empreende atividades no local - fls. 415)

 e o pedido de redirecionamento da execução fiscal (em 08.13.2013, a Fazenda Nacional requereu a inclusão de

Leonel Aparecido Galdino Vieira no polo passivo da execução fiscal, com fundamento no art. 135, III, do CTN e

Súmula nº 435 do C. STJ - fls. 425/426), devendo ser afastada a prescrição.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de

instrumento, para afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente, nos termos acima preconizados.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CIRO BRANDANI

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002696-96.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo inominado interposto por DOW BRASIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA

em face de decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento manejado contra o decisum que deixou de

apreciar a exceção de pré-executividade sob o fundamento de que a matéria alegada deve ser deduzida em

embargos à execução, os quais, no caso dos autos, já teriam sido opostos.

Nos termos das informações de fls. 468/469, verifica-se que o Juízo a quo proferiu sentença na execução fiscal

originária, julgando extinto o feito, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC, ante o pagamento do débito.

Nesses termos, resta prejudicado o presente recurso.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo inominado de fls. 450/458, o que faço com supedâneo no artigo 557,

caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Após as providências legais, arquivem-se os autos.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

2014.03.00.002696-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : DOW BRASIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA

ADVOGADO : SP182381 BRUNA PELLEGRINO GENTILE

SUCEDIDO : UNION CARBIDE DO BRASIL S/A

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00438866920044036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025338-68.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo inominado interposto pela União em face de decisão que deu provimento ao instrumento

manejado contra o deferimento, em sede de execução fiscal, de bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud.

Em consulta ao sistema de andamento processual desta Corte, verifica-se que as partes firmaram acordo de

parcelamento dos débitos exequendos.

Dessa forma, intime-se a União para que, no prazo de 5 (cinco) dias, manifeste seu interesse no prosseguimento

do presente recurso.

Decorrido in albis o prazo, após as providências legais, arquivem-se os autos.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020387-94.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo inominado interposto por IND/ E COM/ DE DOCES SANTA FE LTDA em face de decisão

que negou seguimento de instrumento manejado contra o deferimento, em sede de execução fiscal, de bloqueio de

valores pelo sistema Bacenjud.

Em consulta ao sistema de andamento processual desta Corte, verifica-se que as partes firmaram acordo de

parcelamento dos débitos exequendos.

Dessa forma, intime-se a parte agravante para que, no prazo de 5 (cinco) dias, manifeste seu interesse no

prosseguimento do presente recurso.

Publique-se.

Decorrido in albis o prazo, após as providências legais, arquivem-se os autos.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

2011.03.00.025338-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : WORK ABLE SERVICE LTDA

ADVOGADO : SP296899 RAFAEL ANTONIETTI MATTHES

: SP076544 JOSE LUIZ MATTHES

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00269193620104036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.020387-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : IND/ E COM/ DE DOCES SANTA FE LTDA

ADVOGADO : SP309713 TAMIRES PACHECO FERNANDES PEREIRA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00227337720044036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022736-02.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo inominado interposto por IND/ DE BEBIDAS PARIS LTDA, com fundamento no art. 557, §

1º, do Código de Processo Civil, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento

manejado contra decisão que rejeitou objeção de não-executividade por ela apresentada e indeferiu o pedido de

aceitação de crédito decorrente de ação de desapropriação n. 2010.39.00.000924-4 como bem à penhora.

Afirma a agravante que a determinação de bloqueio de veículos via Renajud foi promovida de ofício e sem cópias

nos autos de tal determinação (fls. 360).

Dessa forma, oficie-se ao Juízo de Primeira Instância, solicitando informações a respeito do andamento do feito.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023826-45.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por INGRAM

MICRO BRASIL LTDA em face de decisão que, em ação anulatória, indeferiu o pedido de suspensão da

exigibilidade, mediante a apresentação de carta de fiança, do crédito tributário decorrente da não homologação da

compensação requerida por meio da PER/DCOMP 21224.09188.170409.1.7.02-9430.

A antecipação da tutela recursal foi indeferida.

Intimada, a União apresentou contraminuta pugnando pela manutenção da decisão agravada.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

2014.03.00.022736-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : IND/ DE BEBIDAS PARIS LTDA

ADVOGADO : SP120279 ANTONIA MACHADO DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00043436920134036109 4 Vr PIRACICABA/SP

2014.03.00.023826-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : INGRAM MICRO BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP147268 MARCOS DE CARVALHO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00051242820134036130 2 Vr OSASCO/SP
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Realmente, quando da análise do pedido de antecipação da tutela recursal, restou assim decidido:

"Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos

requisitos previstos no art. 558 do CPC para a concessão da tutela postulada, qual seja, a relevância da

fundamentação.

Com efeito, as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário estão previstas no artigo 151, do Código

Tributário Nacional, sendo certo que, nos termos do artigo 111, inciso I, do mesmo diploma legal, interpreta-se

literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão do crédito tributário.

Assim, não há ainda falar-se, no caso, em suspensão da exigibilidade nos termos do artigo 151, II, do CTN, eis

que a garantia oferecida (carta de fiança) não equivale a depósito em dinheiro.

Nesse sentido, veja-se o representativo de controvérsia n. 1.156.668/DF, verbis:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

CAUÇÃO E EXPEDIÇÃO DA CPD-EN. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA

BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO PARA FINS DE

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC, NÃO

CONFIGURADA. MULTA. ART. 538 DO CPC. EXCLUSÃO.

1. A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito exequendo para fins de suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado Sumular n. 112

desta Corte, cujos precedentes são de clareza hialina:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO CAUTELAR DA

EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. DEPOSITO EM TDAS OU FIANÇA BANCARIA.

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. CONSOANTE PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS

DESTA CORTE, A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO, SO E ADMISSIVEL,

MEDIANTE DEPOSITO INTEGRAL EM DINHEIRO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 151,

DO CTN, E PAR. 4. DA LEI N. 6.830/70. RECURSO DESPROVIDO, POR UNANIMIDADE. (RMS 1269/AM,

Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/1993, DJ 08/11/1993)

TRIBUTARIO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CREDITO. FIANÇA BANCARIA COMO

GARANTIA ACOLHIDA EM LIMINAR. ART. 151, CTN. LEI 6830/80 (ARTS. 9. E 38). ARTIGOS 796, 798 E

804, CPC). SUMULAS 247-TFR E 1 E 2 DO TRF / 3A. REGIÃO. 1. A PROVISORIEDADE, COM

ESPECIFICOS CONTORNOS, DA CAUTELAR CALCADA EM FIANÇA BANCARIA (ARTIGOS 796, 798 E

804, CPC), NÃO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO FISCAL (ART. 151, CTN), MONITORADO

POR ESPECIALISSIMA LEGISLAÇÃO DE HIERARQUIA SUPERIOR, NÃO SUBMISSA AS COMUNS

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI 6830/80 (ARTS. 9. 38). 2. SO O DEPOSITO JUDICIAL EM DINHEIRO,

AUTORIZADO NOS PROPRIOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL OU DA CAUTELAR, SUSPENDE A

EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. 3. RECURSO PROVIDO. (REsp 30610/SP, Rel. Ministro

MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/1993, DJ 15/03/1993)

2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbis:

151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - moratória;

II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp

nº 104, de 10.1.2001)

VI - o parcelamento."

3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (que implica óbice à prática de quaisquer atos

executivos) encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo certo que a prestação de caução,

mediante o oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o efeito

de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de garantir o débito exequendo, em equiparação ou

antecipação à penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de

Negativa e a oposição de embargos.

(Precedentes: AgRg no REsp 1157794/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 16/03/2010, DJe 24/03/2010; AgRg na MC 15.089/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 06/05/2009; AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009; REsp

870.566/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009;

MC 12.431/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2007, DJ

12/04/2007; AgRg no Ag 853.912/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

13/11/2007, DJ 29/11/2007 ; REsp 980.247/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado

em 16/10/2007, DJ 31/10/2007; REsp 587.297/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA
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TURMA, julgado em 24/10/2006, DJ 05/12/2006; AgRg no REsp 841.934/RS, Rel. Ministro FRANCISCO

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ 05/10/2006)

4. Ad argumentandum tantum, peculiaridades do instituto da fiança demonstram, de forma inequívoca, a

impossibilidade de sua equiparação ao depósito, tais como a alegação do benefício de ordem e a desoneração do

encargo assumido mediante manifestação unilateral de vontade do fiador, nos termos dos arts. 827 e 835 do

Código Civil, verbis:

"Art. 827. O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide, que sejam

primeiro executados os bens do devedor."

"Art. 835. O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe

convier, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor."

5. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma

antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa.

6. É que a Primeira Seção firmou o entendimento de que:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA

COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma

antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp

1057365/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09/2009; EDcl nos

EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe

01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENISE

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 746.789/BA, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp

574107/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA DJ 07.05.2007)

2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a

existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou

cuja exigibilidade esteja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da execução fiscal

é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à

garantia do juízo.

3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo fiscal, através de caução de

eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de

execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco não se voltou judicialmente

ainda.

4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em condições de oferecer bens

suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do

débito tributário. Raciocínio inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de

execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco ainda não se voltou

judicialmente.

5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do qual era

lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem

extintas pelo cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da situação jurídica nele

edificadas.

6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia

prestada por iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão.

(...)

10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1123669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

7. In casu, o pleito constante da exordial da presente ação cautelar, juntada às fls. e-STJ 28, foi formulado nos

seguintes termos, verbis:

"À vista do exposto, demonstrada a existência de periculum in mora e fumus boni juris, pleiteiam as requerentes,

com fundamento nos artigos 796 e 804 do Código de Processo Civil, que lhe seja deferida medida liminar para

assegurar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto dos Processos Administrativos nºs

15374.002156/00-73 e 15374.002155/00-19 até final decisão de mérito da questão jurídica em debate na AO nº

2007.34.00.036175-5 sem apresentação de garantia ou, quando menos, caso V.Exa. entenda necessária a garantia

da liminar, requer a Autora seja autorizada a apresentação de fiança bancária do valor envolvido, a exemplo do

que aconteceria na hipótese de propositura de execução fiscal, tornando-se, assim, válida a expedição de Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, tal como previsto no art. 206, do CTN." (grifos no original)
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8. O Juízo federal de primeiro grau concedeu a liminar, fundamentando o decisum na possibilidade de expedição

de CPD-EN mediante a apresentação de fiança bancária garantidora da futura execução, consoante farta

jurisprudência. No entanto, no dispositivo, contraditoriamente, determina a prestação de fiança "em valor não

inferior ao do débito ora discutido mais 30% (trinta por cento), nos termos do § 2º do art. 656 do CPC, a qual

deverá ter validade durante todo o tempo em que perdurar a ação judicial, sob pena de restauração da exigibilidade

dos créditos tributários."

9. O Tribunal a quo, perpetuou o equívoco do juízo singular, confirmando a concessão da liminar, para suspender

a exigibilidade do crédito tributário e para determinar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,

mediante apresentação de fiança bancária, ao entendimento de que o art. 9º, §3º, da Lei n. 6.830/80 não

estabeleceria qualquer distinção entre o depósito em dinheiro e a fiança bancária, apta a garantir o crédito

tributário.

10. Destarte, não obstante o equivocado entendimento do aresto recorrido, verifica-se que o pedido formulado

referiu-se à expedição de certidão de regularidade fiscal.

11. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara

e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão. 10. Exclusão da multa imposta com base no art. 538, parágrafo único, do CPC, ante a ausência de intuito

protelatório por parte da recorrente, sobressaindo-se, tão-somente, a finalidade de prequestionamento.

12. Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa imposta com base no art. 538, § único do

CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(STJ, REsp n. 1.156.668/DF, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, j. 24/11/2010, DJ 10/12/2010)

Assim, como relatado no precedente supra, a carta de fiança ofertada permitiria tão somente a expedição de

certidão de regularidade fiscal e serviria de eventual garantia para futura execução fiscal.

Ocorre que, no caso em tela, a recorrente pleiteia a suspensão da exigibilidade do crédito em ação anulatória,

mediante oferecimento de carta de fiança, o que, consoante o RESP n. 1.156.668/DF acima citado, submetido ao

regime do artigo 543-C do CPC, não é cabível, ante a taxatividade do artigo 151 do CTN e o teor da Súmula

112/STJ.

Anote-se, por fim, que a suspensão da exigibilidade dos débitos sub judice mediante concessão de tutela

antecipada, nos termos do art. 151, V, do CTN, já é objeto de discussão no Agravo de Instrumento n.

2014.03.00.002019-6, o qual foi convertido em retido, de modo que tal questão não pode ser reapreciada no

presente recurso.

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal postulada."

 

Em uma análise mais aprofundada, entendo pelo acerto da decisão provisória, especialmente considerando que

não trouxe a parte interessada qualquer argumento apto a infirmá-la, razão pela qual mantenho os fundamentos

acima aduzidos.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo

Civil, eis que contrário à jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Após as formalidades legais, arquivem-se os autos.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026688-86.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.026688-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : SULPLAST FIBRA DE VIDRO E TERMOPLASTICO LTDA

ADVOGADO : SP244553 SANDRA REGINA FREIRE LOPES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00046291320144036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que, em mandado de segurança,

deferiu a medida liminar para determinar que a autoridade impetrada exclua o nome da impetrante do CADIN, no

que tange à Certidão de Dívida Ativa n. 80.2.14.055484-74.

Decido.

Diante da alteração do Código de Processo Civil veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à atual

prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações

excepcionais ali previstas.

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as

questões de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento

processual, que é evitar a perda de um direito por ação do tempo.

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que

exige uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada

pela parte agravante.

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação

e que enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que

se apresenta iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a

prejudicar o direito firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação

da tutela. É conseqüência lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª

edição, Saraiva, 1997, p. 77).

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento

jurisdicional buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de

processamento do agravo de instrumento.

Assim, a simples alegação de que a decisão agravada prejudica a defesa do crédito da União não legitima a

interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento, diante da ausência de lesão grave e de difícil

reparação à agravante.

O reconhecimento para gozo imediato do direito invocado pela parte agravada não configura um dano irreparável,

evidentemente qualificado, à recorrente, nos termos acima expostos, a qual pode aguardar a apreciação pela

Turma da presente impugnação juntamente com o recurso principal.

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código

de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal
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DECISÃO

2014.03.00.023596-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE :
COOPERATIVA REGIONAL DE EDUCACAO E CULTURA DE SAO JOSE DO
RIO PRETO SP

ADVOGADO : SP154149 LUCIANO FERRAREZI DO PRADO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00018725520144036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por COOPERATIVA REGIONAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO SP em face de decisão que, em ação ordinária ajuizada para anular os débitos de

PIS e COFINS inscritos na Dívida Ativa da União sob os n.s 80.6.12.008604-24 e 80.7.12.004135-73, indeferiu o

pedido de antecipação da tutela que visava suspender a execução fiscal n. 0006831-40.2012.4.03.6106, em trâmite

perante a 5ª Vara Federal de São José do Rio Preto.

Decido.

Diante da alteração do Código de Processo Civil veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à atual

prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações

excepcionais ali previstas.

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as

questões de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento

processual, que é evitar a perda de um direito por ação do tempo.

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que

exige uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada

pela parte agravante.

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação

e que enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que

se apresenta iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a

prejudicar o direito firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação

da tutela. É conseqüência lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª

edição, Saraiva, 1997, p. 77).

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento

jurisdicional buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de

processamento do agravo de instrumento.

Assim, a simples alegação de que a manutenção da decisão agravada possibilita a satisfação da execução e a

penhora de bens não legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento, diante da ausência

de comprovação de lesão grave e de difícil ou impossível reparação à parte agravante, a qual pode aguardar a

apreciação, pela Turma, da presente impugnação juntamente com o recurso principal.

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código

de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32889/2014 
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2014.03.00.029073-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A

ADVOGADO : SP303020A LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00205166420144036100 6 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 24/27) que indeferiu pedido liminar, em sede

de mandado de segurança, impetrado com o escopo de garantir a recomposição dos créditos decorrentes de

Prejuízo Fiscal ("PF") e Base de Cálculo Negativa da CSLL ("BN") dos anos de 2006 e 2007, restabelecendo-se

os montantes declarados pela impetrante, a título de tais valores, para quitação de seus débitos no âmbito da

anistia instituída pela Lei nº 12.865/13.

Nas razões recursais, alegou a agravante que a sociedade incorporada por ela, NORMUS EMPREENDIMENTOS

E PARTICIPAÇÕES LTDA, optou por liquidar dívidas tributárias com as reduções do programa de parcelamento

da Lei nº 12.865/13, mais precisamente a quitação de débitos do IRPJ e CSLL relacionados aos lucros auferidos

por empresas coligadas ou controladas no exterior e que o seu requerimento, perante a Receita Federal, foi

registrado sob o nº 18186.731596/2013-51, no qual informou sua intenção de liquidar os débitos à vista com a

utilização de créditos decorrentes de PF e BN, conforme autoriza do art. 40, I, § 7º, Lei nº 12.865/13.

Desta forma, afirmou que a NORMUS requereu o pagamento à vista, correspondente a 70% do valor do principal

e utilização de PF e BN para quitação do saldo remanescente, ou seja. 30% do principal.

Asseverou que, já na qualidade de incorporadora, foi intimada do Despacho Decisório, em 10/10/2014, no qual foi

atestada a regularidade do pagamento à vista correspondente a 70% do principal, mas declarada a insuficiência de

PF e BN para liquidar o remanescente.

Narrou que, em consequência da suposta inexistência de saldos suficientes de PF e BN, a Autoridade Coatora

procedeu à respectiva imputação dos créditos reconhecidos como existentes para fins de quitação dos débitos

indicados e, ao final, apurou saldo devedor, o qual foi considerado como indevidamente incluído no programa de

anistia fiscal (Lei nº 12.865/13), ensejando sua notificação do cancelamento parcial da liquidação, bem como

estabelecimento de prazo para o pagamento dos valores supostamente inadimplidos, oriundos dos PAs

16152.720170/2014-14 e 1663.720016/2013-30.

Alegou que a suposta insuficiência de PF e BN está relacionada aos lançamentos realizados pela Receita Federal

nos autos dos PAs 16561.000177/2007-75 e 16561.720151/2012-12, nos quais foram realizadas compensações de

ofício, das quais resultaram a glosa de créditos de PF e BN apurados em 2006 e 2007 e, consequentemente, na

redução indevida dos créditos disponíveis em sua escrita fiscal.

Ressaltou, entretanto, que tais processos administrativos aguardam julgamento definitivo pelo Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo que já contam com decisões favorável (PA

16561.720151/2012-12) e parcialmente favorável (PA 16561.000177/2007-75) ao contribuinte, em primeira

instância administrativa.

Defendeu, portanto, que os débitos cobrados nos feitos acima se encontram com a exigibilidade suspensa, na

forma do art. 151, III, CTN.

Argumentou que, ao contrário do consignado na decisão agravada, a análise do histórico de compensações e do

demonstrativo de saldos de PF e BN, em conjunto com a cópia dos autos de infração (PAs n º

16561.000177/2007-75 e 16561.720151/2012-12), permite concluir pela identidade dos valores glosados com

aqueles reconhecidos como inexistentes para liquidar o parcelamento em comento.

Sustentou a desnecessidade de dilação probatória.

Salientou que não há discordância entre as partes acerca da influencia das glosas realizadas e a interferência

desses atos na homologação do parcelamento.

Ponderou que, se a exigibilidade dos valores envolvidos nos processos administrativos originários está suspensa

por força dos recursos apresentados, não há que se falar em redução dos créditos apurados na escrita fiscal, ao

menos até o julgamento definitivo dessas demandas.

Requereu a antecipação dos efeitos da tutela recursal, tendo em vista a possibilidade de ser compelida a recolher

os valores controvertidos, que superam R$ 40.000.000,00. 

Nesse sentido, pugnou para a reforma da decisão, inaudita altera parte, para suspender os efeitos da decisão

proferida no PA nº 18186.731596/2013-51, determinando-se a recomposição dos créditos de prejuízo fiscal e base

de cálculo negativa de CSLL dos anos de 2006 e 2007 para quitação dos débitos inclusos no programa de

benefícios fiscais da Lei n.º 12.865/13 e, consequentemente, com a suspensão da cobrança dos créditos apurados

nos Processos Administrativos n.ºs 16152.720170/2014-14 e 16152.720270/2014-41.

Subsidiariamente, requereu o sobrestamento dos processos administrativos n.ºs 18186.731596/2013-51,

16152.720170/2014-14 e 16152.720270/2014-41 (processos de cobrança) até julgamento definitivo dos processos

administrativos n.ºs 16561.000177/2007-75 e 16561.720151/2012-12.

Ao final, pleiteou o provimento do agravo.

Decido.

Neste sumário exame cognitivo, vislumbro relevância na argumentação expendida pela agravante, a justificar a

antecipação dos efeitos da tutela recursal, nos termos do art. 527, III, CPC, posto que, consoante documentos

acostados e como a própria decisão combatida reconheceu, os valores compensados em procedimento de ofício

nos PAs n.ºs 16561.000177/2007-75 e 16561.720151/2012-12 encontram-se em discussão na seara administrativa,
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aguardando julgamento de recurso.

Nessa toada, impõe-se admitir a suspensão da exigibilidade desses créditos, nos termos previstos no art. 151, III,

CTN.

Consequentemente, a discussão acerca da quitação do parcelamento com a utilização dos créditos decorrentes de

Prejuízo Fiscal ("PF") e Base de Cálculo Negativa da CSLL ("BN") encontra-se comprometida, tendo em vista a

possibilidade de serem devolvidos à contribuinte (se mantida as decisões já proferidas administrativamente).

Por outro lado, em sede de antecipação da tutela recursal, pleiteia a agravante provimento que exacerba a cognição

sumária até então prestada, consistente na recomposição dos créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa

de CSLL dos anos de 2006 e 2007, para a quitação dos débitos inclusos no parcelamento.

Destarte, e com fundamento no disposto no art. 151, III, CTN, possível o deferimento da tutela antecipada no

sentindo de sobrestar os mencionados processos administrativos n.ºs 18186.731596/2013-51, 16152.720170/2014-

14 e 16152.720270/2014-41 até o julgamento definitivo dos processos administrativos n.ºs 16561.000177/2007-75

e 16561.720151/2012-12.

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para determinar o sobrestamento dos processos

administrativos n.ºs 18186.731596/2013-51, 16152.720170/2014-14 e 16152.720270/2014-41 até o julgamento

definitivo dos processos administrativos n.ºs 16561.000177/2007-75 e 16561.720151/2012-12.

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem, para as providências cabíveis.

Intimem-se, também a agravada para contraminuta.

Após, dê-se prosseguimento à consulta de fls. 422.

 

São Paulo, 26 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 12359/2014 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007224-38.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E

COFINS. DESCABIMENTO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.ACOLHIDOS OS DECLARATÓRIOS.

1. Em relação ao pedido de compensação, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o c.

Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a

causa julgada à luz do direito superveniente, porquanto os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que

ampliaram o rol das espécies tributárias compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros

requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e não foi objeto de exame nas instâncias ordinárias,

esbarrando no requisito do prequestionamento, viabilizador dos recursos extremos. Ainda assim, o c. STJ ressalva

o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as

normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios.

2. Destarte, revendo em parte meu posicionamento anterior, reconheço o direito à compensação pelo regime

jurídico vigente à época do ajuizamento (Lei nº 10.337/2002), considerando-se prescritos os créditos oriundos dos

2012.61.14.007224-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

EMBARGANTE : HOSPITAL SAO BERNARDO S/A

ADVOGADO : SP169042 LIVIA BALBINO FONSECA SILVA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00072243820124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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recolhimentos efetuados em data anterior a cinco anos, contados retroativamente do ajuizamento da ação,

conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005, tendo em vista que a

ação foi proposta em 15/10/2012 e, tal qual fez o c. STJ no citado precedente julgado sob o regime do art. 543-C,

do CPC, ressalvo o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em

conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios.

3. Quanto à comprovação do indébito, destaco que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do REsp 1.111.003/PR, de relatoria do Ministro Humberto Martins, sob a sistemática do artigo 543-C

do Código de Processo Civil, firmou o entendimento de que, em demanda voltada à repetição de indébito

tributário, basta a comprovação da qualidade de contribuinte do autor, não sendo necessária a juntada de todos os

demonstrativos de recolhimento do tributo no momento do ajuizamento da ação, por ser possível a sua

postergação para a fase de liquidação, momento em que deverá ser apurado o quantum debeatur.

4. In casu, a impetrante acostou, em arquivos digitalizados, cópias de DARFs comprovando os recolhimentos das

Contribuições Sociais. (fl. 18).

5. Os créditos da impetrante devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162),

na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº

267/2013.

6. Esclareço que a taxa SELIC está prevista tanto na Resolução CJF nº 134/2010, como no Código Civil, tratando-

se de índice legal que engloba a correção monetária e os juros de mora. Insta salientar, que o termo inicial para

incidência de juros de mora (citação) ocorrerá, necessariamente, quando já houver a incidência da taxa SELIC a

título de correção monetária."

7.Declaratórios acolhidos, com efeito modificativo ao julgado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeito modificativo ao

julgado, para julgar procedente a apelação interposta pela impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 06 de novembro de 2014.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

  

 

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 3321/2014 

 

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0009666-92.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos em decisão.

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, impetrando com o objetivo de que seja determinado ao

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, autoridade impetrada, o recebimento e processamento do

recurso administrativo no Auto de Infração nº TI196233, sem exigência do pagamento prévio da multa. Valor da

causa: R$ 1.140,00.

2007.61.00.009666-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

PARTE AUTORA : DROGALIS MOGI DAS CRUZES DROGARIA E PERFUMARIA LTDA -ME

ADVOGADO : SP131602 EMERSON TADAO ASATO e outro

PARTE RÉ : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP163674 SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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A liminar foi deferida.

 

A r. sentença concedeu a segurança.

 

Sem recurso voluntário, os autos subiram a esta corte em virtude da remessa oficial.

 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença.

 

É o relatório.

 

A questão foi assentada na súmula vinculante nº 21 do Supremo Tribunal Federal, lavrada nos seguintes termos:

"É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de

recurso administrativo".

 

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, por estar a sentença

em consonância com súmula vinculante."

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030640-53.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos em decisão.

Trata-se de remessa oficial e apelação de sentença proferida em mandado de segurança, ajuizado com o objetivo

de efetuar o registro/cadastro de estabelecimento farmacêutico privativo e suspensão da multa aplicada

relativamente à farmácia localizada na Cidade de Araraquara/SP. Valor da causa R$ 1.000,00.

A liminar foi deferida.

Sobreveio sentença julgando procedente o pedido.

O Conselho Regional de Farmácia interpôs apelação, pleiteando a reforma da sentença

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Opina o Ministério Público Federal pelo provimento do recurso.

Passo a decidir.

A Impetrante teve negado o registro de sua farmácia privativa pelo Conselho Regional de Farmácia com

fundamento no artigo 16, g, do Decreto nº 20.931/32.

O Decreto nº 20.931/32, em seu artigo 16, g, dispõe o seguinte:

"Art. 16. É vedado ao médico:

g) fazer parte, quando exerça a clínica, da empresa que explore a indústria farmacêutica ou seu comércio. Aos

médicos autores das fórmulas de especialidades farmacêuticas serão, porém, assegurados os respectivos direitos,

embora não os possam explorar comercialmente, desde que exerçam a clínica."

Da leitura do dispositivo supracitado extrai-se que o médico que exerce a clínica está proibido, por lei, de assumir

qualquer atividade no ramo farmacêutico.

Entretanto, a vedação legal somente alcança a pessoa física do médico, não havendo que se falar em restrição à

Cooperativa, porquanto esta tem natureza de pessoa jurídica.

Frise-se que, muito embora a Cooperativa seja constituída por médicos, o comércio de medicamentos, "in casu",

visa proporcionar aos cooperados condições de adquirir, com preço reduzido, os remédios necessários ao

2007.61.00.030640-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP163674 SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro

APELADO(A) : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

ADVOGADO : SP021650 LUIZ CARLOS GALVAO DE BARROS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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tratamento de saúde.

Ressalte-se que o elevado preço dos medicamentos, por vezes, impede que o tratamento seja feito de acordo com a

prescrição médica.

Assim, ao meu sentir, o objetivo da cooperativa é prover a necessidade de seus cooperados, na medida em que

oferece medicamentos com preços reduzidos e, não, a de obter vantagens com a exploração da atividade

farmacêutica.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte que, a título exemplificativo, transcrevo a seguir:

"MANDADO DE SEGURANÇA. COOPERATIVA MÉDICA. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

I- A vedação do artigo 16 do Decreto nº 20.83l/32, não atinge as cooperativas, porque visa impedir a vinculação

direta do médico com

o estabelecimento farmacêutico. A ratio essendi da norma é evitar a cooptação de clientela, através da influência

que o médico exerceria em seu paciente, induzindo-o a adquirir medicamentos na farmácia da qual fizesse parte.

II- O médico que exerce a clínica e participa da cooperativa não "faz parte" diretamente da empresa que explora

a indústria farmacêutica ou seu comércio. É a cooperativa que o faz, distinta em sua personalidade, afastando

aquele vínculo pessoal sugerido pela norma proibitiva que, por ser restritiva de direitos, deve ser interpretada

restritivamente.

III- A sociedade cooperativa, ao estabelecer-se no ramo farmacêutico, busca complementar a atividade do

médico cooperado, colocando à disposição dos associados medicamentos a preços

vantajosos, contribuindo assim para a prestação do serviço a custo menor.

IV- O desvirtuamento da finalidade da cooperativa, através do auferimento de lucro e venda indiscriminada de

medicamentos à população em geral, deve ser comprovado, a posteriori e em sede própria, não podendo a

suspeita ou a presunção servirem de base à negativa do registro.

V- Agravo de instrumento a que se nega provimento.

(TRF 3º Região, AG. 199903000210255/SP, Rel. JUIZA THEREZINHA CAZERTA, 4ª Turma, v.u., Dju.

09/03/2001, pág. 294).

No mesmo sentido, já decidiu o Des. Fed. Fábio Prieto, em decisão proferida no agravo de instrumento de n.

2007.03.00.091269-8, publicada no Diário oficial de 28.01.2008, conforme in verbis:

"a.Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que deferiu a medida liminar para permitir o registro de

drogaria de propriedade da agravada no Conselho Regional de Farmácia e a assunção de responsabilidade

técnica pela farmacêutica contratada. 

b.É uma síntese do necessário. 

1.O Conselho Regional de Farmácia não é competente para impedir o registro de cooperativa médica . 

2.As cooperativas médicas podem manter drogarias ou farmácias, desde que destinadas a fornecer medicamentos

a preço de custo a médicos cooperados e usuários conveniados. 

3.De outra parte, o Conselho Regional de Farmácia não tem atribuição legal para impedir a assunção de

responsabilidade técnica pela farmacêutica contratada pela agravada, com base nos artigos 98 e 99 do Código

de Ética Médica e no artigo 16, alínea "g", do Decreto n° 20.931/32. 

4.A jurisprudência: 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - LEGITIMIDADE PARA NEGAR REGISTRO

DE ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO E INSCRIÇÃO DE PROFISSIONAL DE FARMÁCIA -

COOPERATIVA MÉDICA SEM FINS LUCRATIVOS - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PREÇO DE

CUSTO AOS ASSOCIADOS - INAPLICABILIDADE DO ART. 16, ALÍNEA "G", DO DECRETO 20.931/32 -

PRECEDENTES. 

1. Prequestionamento implícito dos dispositivos infraconstitucionais, ficando prejudicada a análise da violação

do art. 535, do CPC. 

2. Aplica-se o teor da Súmula 282/STF relativamente às teses sobre as quais o Tribunal a quo não emitiu juízo de

valor. 

3. O Conselho Regional de Farmácia não é entidade com atribuição legal para impedir o registro de

estabelecimento farmacêutico ou inscrição de profissional de farmácia ligado a cooperativa de trabalho médico

com fundamento no Código de Ética Médica ou no art. 16, alínea "g", do Decreto 20.931/32. 

4. A vedação prevista no art. 16, alínea "g", do Decreto 20.931/32 não se aplica às cooperativas médicas sem fins

lucrativos que buscam manter farmácia destinada a fornecer medicamentos a preço de custo aos seus

cooperados. Precedentes das Turmas de Direito Público. 

5. MC 11.817/SP prejudicada por perda de objeto. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, no mérito, provido" (o destaque não é original). 

(STJ, 2ª Turma, RESP nº 875885, Rel. Minª. Eliana Calmon, j. 10/04/2007, v.u., DJU 20/04/2007) 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC.

INOCORRÊNCIA. FARMÁCIA VINCULADA A PLANO DE SAÚDE. COOPERATIVA SEM FINS LUCRATIVOS.

POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE, IN CASU, DO ART. 16, "g", DO DECRETO N.º 20.931/32.
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CONCORRÊNCIA DESLEAL. INEXISTÊNCIA. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente

sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

2. O art. 16, "g", do Decreto n.º 20.931/32, que veda aos médicos "fazer parte, quando exerça a clínica de

empresa que explore a indústria farmacêutica ou seu comércio", não se aplica à farmácias que não ostentem

finalidade comercial, posto instituídas por cooperativas, e que visem apenas atender aos seus médicos

cooperados e usuários conveniados, vendendo remédios a preço de custo. Essa exegese que implica no acesso aos

instrumentos viabilizadores do direito à saúde, atende aos fins sociais a que a lei se destina. 

3. É assente na Corte que "inexiste concorrência desleal com farmácias em geral e farmacêuticos se uma

cooperativa médica , sem fins lucrativos, presta assistência aos segurados de seu plano de saúde, quando

respeitados os Códigos de Ética Médica e de Defesa do Consumidor" (REsp n.º 611.318/GO, Rel. Min. José

Delgado) Isto porque "a manutenção de farmácia por cooperativa médica não encontra proibição no art. 16, "g",

do Decreto n.º 20.931/1932, ainda mais se a instituição atende, tão-somente, a seus cooperados e usuários

conveniados, com a venda de medicamentos a preço de custo." (Precedentes: REsp n.º 608.667/RS, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJ de 25/04/2005; REsp n.º 610.634/GO, deste Relator, DJ de 25/10/2004; e REsp n.º

611.318/GO, Rel. Min. José Delgado, DJ de 26/04/2004). 

4. Deveras, a Cooperativa não se encarta no conceito de empresa, que por força da Lei específica que lhe veda

atos de mercancia (Lei n.º 5.764/71), quer pelo fato de adstringir seus destinatários. 

5. Destarte, a sua presença implica em que outros segmentos, para atender a suposta concorrência "legal",

viabilizem o acesso da população aos remédios necessários, a preços admissíveis com o que se protege, no seu

mais amplo sentido, a "vida digna", eleita como um dos fundamentos da República. 

6. Recurso especial provido". 

(STJ, 1ª Turma, RESP nº 709006, Rel. Min. Luiz Fux, j. 06/12/2005, v.u., DJU 13/02/2006) 

5.Por estes fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

6.Comunique-se ao digno Juízo de 1º Grau. 

7.Intime-se o agravado para o eventual oferecimento de resposta. 

8.Publique-se e intimem-se." 

 

Por fim, segue o entendimento pacificado no E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"ADMINISTRATIVO. FARMÁCIA. COOPERATIVA MÉDICA SEM FINS LUCRATIVOS. INAPLICABILIDADE

DO ART. 16, "G" DO DECRETO N. 20.931/32. PRECEDENTES. 1. Restringe-se a controvérsia acerca da

possibilidade de a Unimed de Sertãozinho manter uma farmácia para fornecer medicamentos a preço de custo,

sem distribuição de lucro, aos associados, mediante apresentação de receita médica. O Conselho Regional de

Farmácia alega que a Unimed não poderia dedicar-se ao comércio ou à indústria farmacêutica, sob pena de

violação do art. 16, "g", do Decreto n. 20.931/32, que veda ao médico o exercício dessas atividades. 2. O referido

dispositivo legal é inaplicável ao presente caso, uma vez que a farmácia em questão não tem a finalidade

comercial, pois visa atender a médicos cooperados e a usuários conveniados, ao praticar a venda de remédios a

preço de custo. Inexiste, no caso dos autos, concorrência desleal com farmácias em geral, em face da ausência de

fins lucrativos e do intuito de prestar assistência aos segurados de seu plano de saúde, quando respeitados os

Códigos de Ética Médica e de Defesa do Consumidor. 3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é

sedimentada no sentido de que não viola o artigo 16, alínea 'g', do Decreto nº 20.931/32, a permissão dada à

cooperativa médica, sem fins lucrativos para manter farmácia destinada a fornecer medicamentos aos seus

associados, pelo preço de custo. Logo, não há que se falar em concorrência desleal por conta dessa prática"

(AgRg no REsp 1.159.510/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23.3.2010, DJe

9.4.2010). Agravo regimental improvido."

(destaques aditados)

(STJ, REsp 1313736, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, v.u., DJE 19/10/2010);

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - LEGITIMIDADE PARA NEGAR REGISTRO

DE ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO E INSCRIÇÃO DE PROFISSIONAL DE FARMÁCIA -

COOPERATIVA MÉDICA SEM FINS LUCRATIVOS - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PREÇO DE

CUSTO AOS ASSOCIADOS - INAPLICABILIDADE DO ART. 16, ALÍNEA "G", DO DECRETO 20.931/32 -

PRECEDENTES. 1. Prequestionamento implícito dos dispositivos infraconstitucionais, ficando prejudicada a

análise da violação do art. 535, do CPC. 2. Aplica-se o teor da Súmula 282/STF relativamente às teses sobre as

quais o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor. 3. O Conselho Regional de Farmácia não é entidade com

atribuição legal para impedir o registro de estabelecimento farmacêutico ou inscrição de profissional de

farmácia ligado a cooperativa de trabalho médico com fundamento no Código de Ética Médica ou no art. 16,

alínea "g", do Decreto 20.931/32. 4. A vedação prevista no art. 16, alínea "g", do Decreto 20.931/32 não se

aplica às cooperativas médicas sem fins lucrativos que buscam manter farmácia destinada a fornecer

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     349/1116



medicamentos a preço de custo aos seus cooperados. Precedentes das Turmas de Direito Público. 5. MC

11.817/SP prejudicada por perda de objeto. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, no mérito, provido."

(STJ, REsp 875885, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, v.u., DJ 20/04/2007).

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, "caput", nego seguimento à remessa oficial e à apelação.

Publique-se.

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de outubro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000808-47.2014.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Ellen da Eira Barros, visando compelir o Diretor do Centro

Universitário Fundação Santo André a fornecer-lhe os diplomas de licenciatura e de bacharelado em História.

 

Após as informações prestadas pela autoridade impetrada, o magistrado singular concedeu a liminar pretendida,

determinando a emissão dos diplomas.

 

Às fls. 141/145, a Fundação Santo André informou o cumprimento da decisão liminar, anexando cópia do

certificado de conclusão do curso e dos diplomas de licenciatura e bacharelado em História conferidos à

impetrante.

 

Diante disso, e considerando regular a situação da impetrante em relação ao ENADE por ter realizado do exame

em 2008, o MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido, concedeu a ordem em definitivo, "para que os Diplomas

de Licenciatura e Bacharelado concedidos à impetrante surtam os efeitos legais de forma definitiva", e extinguiu

a ação com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC.

 

À fl. 162, o Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento da remessa oficial.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Como bem observou o magistrado de primeiro grau, "no caso em exame, o ENADE-Inep é um órgão vinculado ao

Ministério da Educação e através de sua página na Internet é possível constatar que a impetrante esteve ausente

da edição de 2005 e presente na edição de 2008 deste exame (fls. 23)".

 

À época, constava da Portaria Normativa nº 3, de 1º de abril de 2008, do MEC, que "os estudantes ingressantes e

concluintes em situação irregular nas edições anteriores do ENADE deverão regularizar a situação participando

do ENADE 2008" (art. 7º caput) e que "os estudantes ingressantes e concluintes irregulares do ENADE 2005

responderão as questões de formação geral e específicas do ENADE 2008" (§ 4º do mesmo dispositivo legal).

(grifo nosso)

2014.61.26.000808-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

PARTE AUTORA : ELLEN DA EIRA BARROS

ADVOGADO : SP245009 TIAGO SERAFIN e outro

PARTE RÉ : FUNDACAO SANTO ANDRE

ADVOGADO : SP234674 KARIN VELOSO MAZORCA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00008084720144036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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Ao mesmo tempo, a Portaria INEP nº 130 de 7 de agosto de 2008, em seu art. 6º, especificava que "a prova do

Enade 2008, no componente específico da área de História, avaliará se o estudante desenvolveu, no processo de

formação, as seguintes habilidades e competências (...)". (grifo nosso)

 

Donde se conclui que, embora conste do histórico de situação do estudante no INEP a inscrição da impetrante

como "ingressante" no ENADE/2008, em verdade, realizou o exame na condição de "concluinte", uma vez que

terminaria seu curso no ano letivo de 2008.

 

Por outro lado, não se mostra razoável condicionar o registro do diploma à inscrição da impetrante no

ENADE/2014, como certificado às fls. 45/46, posto que a própria Portaria Normativa nº 8, de 14 de março de

2014, do MEC, dispõe, em seu art. 8º, § 3º que "os estudantes ingressantes e concluintes em situação irregular de

anos anteriores do ENADE, inscritos nos termos deste artigo, serão dispensados da prova a ser aplicada em 2014

e sua situação de regularidade será atestada por meio de relatório específico a ser emitido pelo INEP". (grifo

nosso)

 

Correto, portanto, o magistrado singular ao afirmar que "restando comprovada a aprovação em todas as matérias

da Grade Curricular, a entrega do relatório de estágio e da Monografia, bem como, tendo colado Grau

Acadêmico em 19.12.2011, através da certidão emitida pela Diretora da Faculdade, às fls. 45/46, se torna

obrigatória a expedição do certificado de conclusão do curso e do diploma a que a impetrante faz jus."

 

Demais disso, em decorrência da liminar concedida, a impetrante já obteve a expedição de seu diploma. Assim,

indica o bom senso a manutenção do julgado, pela consolidação e irreversibilidade da situação objeto do pedido,

aplicando à espécie, o entendimento já firmado junto ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca do fato

consumado, verbis:

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENSINO SUPERIOR. COLAÇÃO DE GRAU SIMBÓLICA.

PARTICIPAÇÃO DA ALUNA GARANTIDA POR LIMINAR. OCORRÊNCIA. PERDA DE OBJETO DO

MANDAMUS. DESCONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA.

1. A aluna pleiteou, em mandado de segurança com pedido de liminar, sua participação na solenidade de

formatura e cerimônia de colação de grau. Portanto, o acórdão de origem que reconheceu a perda de objeto do

mandamus não comporta reforma, haja vista já ter ocorrido, por liminar, a participação da aluna nas referidas

solenidades acadêmicas.

2. "Em casos excepcionais, em que a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a

manutenção da situação consolidada pelo decurso do tempo (conclusão do curso e obtenção do diploma), por

intermédio do mandado de segurança concedido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem firmado-

se no sentido de aplicar a teoria do fato consumado" (REsp 1.346.893/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2012).

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1465543/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16/09/2014)

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DOS

ESTUDANTES (ENADE). OBRIGATORIEDADE. COLAÇÃO DE GRAU. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA.

APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o Exame Nacional do Desempenho dos

Estudantes (ENADE) é obrigatório a todos os estudantes convocados regularmente para a sua realização, não

sendo ilegal o condicionamento a colação de grau e, consequentemente, a obtenção do diploma de curso

superior, ao comparecimento ao referido exame.

2. Ocorre que, no presente caso, levando-se em conta que já houve a outorga do grau à impetrante, há que ser

considerada consolidada a situação de fato. Conforme se extrai dos autos, a liminar concedida em primeira

instância possibilitou que a recorrida obtivesse o diploma de conclusão do curso de agronomia (fls. 128), há

quase dois anos, sendo natural que esteja valendo-se de sua formação para exercer sua profissão e prover o seu

sustento.

3. Há uma solidificação de situações fáticas ocasionada em razão do decurso de tempo entre a colação de grau e

os dias atuais, de maneira que, a reversão desse quadro implicaria inexoravelmente em danos desnecessários e

irreparáveis ao agravado. Assim, em casos excepcionais, em que a restauração da estrita legalidade ocasionaria

mais danos sociais do que a manutenção da situação consolidada pelo decurso do tempo (conclusão do curso e

obtenção do diploma), por intermédio do mandado de segurança concedido, a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça tem firmado-se no sentido de aplicar a teoria do fato consumado. Precedentes: REsp
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1346893/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe

12/11/2012; AgRg no REsp 1291328/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 24/04/2012, DJe 09/05/2012; AgRg no REsp 1049131/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 25/06/2009.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1409341/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 04/12/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LIMINAR CONFERIDA NA ORIGEM PARA

POSSIBILITAR A COLAÇÃO DE GRAU PELA RECORRIDA, A QUAL NÃO SE SUBMETEU AO ENADE.

SITUAÇÃO CONSOLIDADA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No caso concreto, a formanda alcançou, por meio da concessão de liminar em primeira instância, confirmada

em sentença, a almejada colação de grau em 7/1/2011. Nesse contexto, não se mostra razoável, a esta altura,

desconstituir a situação consolidada que ora se vislumbra.

2. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, cujo entendimento é de que

"a teoria do fato consumado apoia-se na evidência empírica de que o tempo não retrocede - pelo contrário, foge

irreparavelmente - de sorte que é naturalmente impossível regressar-se a situações ultrapassadas, para

desconstituir relações que se consolidaram como fatos" (AgRg no REsp 1291328/RS, Rel. Ministro Napoleão

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/4/2012, DJe 9/5/2012).

3. Agravo Regimental a que se nega provimento."

(AgRg no REsp 1342644/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/10/2013)

 

Ante o exposto, com supedâneo no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento à remessa oficial.

 

Transitada em julgado, baixem os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32876/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1100802-83.1994.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 256 : Os ilustres advogados que comunicam a renúncia ao mandato a eles outorgado não figuram nestes autos

como patronos da apelada desde quando substabeleceram seus poderes, sem reserva, a atual patrona (fls. 185/186).

Quanto ao Dr. Antônio Cibra Donato, OAB/SP 64.884, deverá regularizar a representação processual, no prazo de

5 (cinco) dias.

Após, venham conclusos para julgamento.

1994.61.09.100802-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : MIORI S/A IND/ COM/

ADVOGADO : SP064884 ANTONIO CIBRA DONATO

No. ORIG. : 11008028319944036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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Int.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 2000846-05.1997.4.03.6002/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de execução fiscal ajuizada com o objetivo de cobrar crédito tributário inscrito na dívida ativa.

 

A r. sentença julgou extinta a execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do CPC c/c o art. 40, § 4º, da Lei n.º

6.830/80, reconhecendo a prescrição.

 

Em apelação o Conselho Regional de Contabilidade - CRC/MS pugna pelo prosseguimento da execução.

 

Com contrarrazões os autos foram remetidos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

O recurso comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Compulsando os autos, verifico que foi proferida, em 18/09/2001 (fl. 39), decisão suspendendo o processo nos

termos do art. 40 da LEF, bem como determinando a remessa dos autos ao arquivo para aguardar sobrestado.

 

O exequente tomou ciência em 03/10/2001 (fl. 39).

 

Os autos foram desarquivados em 14/02/2003 para juntada de instrumento de mandato. Nova juntada foi

solicitada em 19/08/2004. Foi proferida decisão determinando a devolução dos autos ao arquivo em 25/01/2005.

Desarquivados em 04/06/2008, foi determinada a manifestação do exequente a respeito da prescrição.

 

Em resposta o exequente solicitou informações através do sistema BACENJUD (18/07/2008) e posteriormente a

penhora on-line (07/11/2008).

 

Sobreveio a sentença em 03/02/2009 (fl. 56).

 

Passo à análise do mérito.

 

A Lei n.º 11.051/2004 acrescentou o §4º ao art. 40 da Lei 6.830/80, com a seguinte redação:

1997.60.02.000846-4/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS

ADVOGADO : MS010228 SANDRELENA SANDIM DA SILVA

APELADO(A) : ANTONIO JOAO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MS013835B ALAN BIGATAO VALERIO e outro

No. ORIG. : 20008460519974036002 1 Vr DOURADOS/MS
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"§4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato".

 

Trata-se de norma processual que possibilita ao magistrado conhecimento "ex officio" da prescrição. Em matéria

processual, a lei inovadora tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, bem assim aos recursos

interpostos, independentemente da fase em que se encontram, disciplinando-lhes a prática dos atos futuros de

acordo com o princípio "tempus regit actum".

 

Assim, nos processos de execução fiscal em curso, após ouvida a Fazenda Pública para que se manifeste, v.g.,

sobre eventual hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, poderá ser pronunciada a prescrição,

independentemente de alegação do executado.

 

"In casu", em respeito à estabilização das relações pessoais e ao princípio da segurança jurídica, de rigor o

reconhecimento da prescrição intercorrente porquanto, entre a primeira decisão que ordenou o sobrestamento do

feito (18/09/2001) e a sentença (03/02/2009), transcorreram mais de seis anos, sem que o exequente tivesse

promovido o andamento eficiente da ação, no sentido da localização de bens penhoráveis, ou demonstrado a

existência de qualquer causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional.

 

Nesse sentido são os recentes julgados do C. STJ, com destaque para as seguintes ementas, que dispensam

maiores digressões sobre o tema:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL SEM A LOCALIZAÇÃO DE

BENS PENHORÁVEIS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente "(Súmula 314/STJ). Dessarte, o art. 40 da Lei de execução

Fiscal deve ser interpretado em harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional.

2. O enunciado sumular busca assegurar a estabilização das relações pessoais e princípio da segurança jurídica.

Desse modo, a norma do art. 40, caput, e parágrafos da Lei 6.830/80 conduz à prescrição se, ultrapassados cinco

anos do arquivamento, não forem encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora.

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro

fatal, para a realização de diligências que frequentemente resultam infrutíferas e seguem acompanhadas de novo

pleito de suspensão do curso da execução , tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário.

4. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente , nos casos em que não encontrados

bens penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo quinquenal contado do arquivamento.

5. Outra não deve ser a inteligência da norma do art. 40, caput, e parágrafos, da Lei de execução Fiscal, em

obséquio de inarredável círculo vicioso em prol do Poder Público, o qual já ocupa condição de prestígio frente

aos particulares nas relações jurídicas.

6. Dentro desse diapasão, mostra-se incensurável o acórdão atacado quando afirma: "a Fazenda Pública não

diligenciou com eficiência no sentido de, dentro do prazo que a lei lhe faculta, promover o cumprimento efetivo

do crédito tributário, motivo pelo qual o MM. Juiz a quo, visando a não perpetuação do processo e em respeito

ao princípio da segurança jurídica, deparando-se com o transcurso de mais de 5 (cinco) anos a contar da data do

primeiro arquivamento da execução , extinguiu o processo, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a

redação dada pela Lei nº 11.051/04".

7. Recurso especial não provido."

(REsp 1245730/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe

23/04/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS DO ARQUIVAMENTO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE . DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA

PÚBLICA DA DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO. SÚMULA 314/STJ. INOCORRÊNCIA DE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. INVIABILIDADE DA PRETENSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1. Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que não localizados bens penhoráveis, suspende-se o

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente , ainda que

desnecessária a intimação da Fazenda da decisão que suspende ou arquiva o feito, na forma do art. 40 da Lei n.

6.830/80; incide, ao caso, a Súmula 314/STJ.
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2. Constata-se dos autos que a agravante foi intimada para se manifestar quanto à prescrição , todavia não

apresentou qualquer causa suspensiva ou interruptiva da sua ocorrência.

3. Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias ordinárias, quanto à inércia da Fazenda

Pública, seria necessário o reexame das provas carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula

7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

4. O que se tem dos autos é que, desde o ajuizamento da execução , em 03.03.1999, até a data da sentença

reconhecendo a prescrição (15.06.2009), o devedor não respondeu à citação por edital e não foram localizados

bens penhoráveis, sendo certo que a execução ficou paralisada desde 2002, razão pela qual não se constata o

malferimento à legislação federal indicada ante o reconhecimento da prescrição intercorrente .

5. Não há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente , nos casos em que não encontrados bens

penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo quinquenal contado do arquivamento (REsp.

1.245.730/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 23/04/2012).

6. Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido."

(AgRg no AREsp 41627/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

19/06/2012, DJe 28/06/2012)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE . INTERPRETAÇÃO DO ART. 40 DA LEF E DO ART 174 DO CTN EM CONJUNTO.

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.

1. Hipótese em que a Fazenda Nacional alega ausência de arquivamento do processo para fins de decretação da

prescrição intercorrente .

2. Contudo, in casu, verifica-se que o Tribunal de origem afastou expressamente tal argumento. Vejamos: "Afasto

a alegação da apelante, no sentido de que não houve arquivamento do processo com base no art. 40, § 4º, da

LEF, mas tão somente a suspensão do feito". (fl. 35) 3. Diante disso, diversamente do que alega a Fazenda

Nacional, conclui-se que o ato de arquivamento dos autos ocorreu.

4. Assim, sendo o decurso do prazo superior a cinco anos, antes da prolação da sentença, sem que a Fazenda

Nacional tenha demonstrado qualquer causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, constata-se a

prescrição intercorrente .

5. Ademais, registra-se que o preceito do art. 40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível a dívida

fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.

6. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1123404, Rel .Min. Benedito Gonçalves, v.u.,publicado no DJe em 02/02/2010).

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (ART. 20 DA LEI 10.522/2002). PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE . POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. ENTENDIMENTO

FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO, NO JULGAMENTO DO RESP 1.102.554/MG (DJE DE 8.6.2009),

SUBMETIDO AO NOVO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção, na assentada do dia 27 de maio de 2009, ao julgar o REsp 1.102.554/MG (Rel. Min. Castro

Meira), mediante a utilização da nova metodologia de julgamento de recursos repetitivos, prevista no art. 543-C

do Código de Processo Civil (introduzido pela Lei 11.672/2008), teve oportunidade de apreciar a questão

controversa, referendando o seguinte posicionamento: "Ainda que a execução fiscal tenha sido arquivada em

razão do pequeno valor do débito executado, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 da Lei

10.522/2002, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de cinco

anos a contar da decisão que determina o arquivamento, pois essa norma não constitui causa de suspensão do

prazo prescricional" (DJe de 8.6.2009).

2. Não merece conhecimento a tese relativa à não-fluência do prazo prescricional ante a falta de intimação da

exequente acerca do despacho que determinou o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos de execução

fiscal. Isso, porque o art. 40 da Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980, não contém comando normativo suficiente

para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Em caso semelhante, o Ministro Teori Albino Zavascki

consignou que "esta regra limita-se a exigir a intimação da Fazenda nos casos em que a prescrição intercorrente

estiver na iminência de ser decretada pelo juiz, para que a Fazenda exerça o contraditório a respeito da

constatada prescrição , e não na hipótese do despacho que ordena o arquivamento, que ocorre após um ano de

suspensão da execução sem que seja localizado o devedor ou encontrado bens penhoráveis (§ 2º do mesmo

artigo)" (REsp 980.445/PE, 1ª Turma, DJe de 9.6.2008).

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no REsp 1033242/PE, Min. Denise Arruda, v.u., publicado no DJe em 24/08/2009).

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação.
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Int.

 

Após o decurso do prazo, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 20 de outubro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008029-53.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

2000.61.00.008029-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : ALBA MARINA MUNARI SCHLESINGER e outros

: NELY MARIA CAVALI

: RODOLFO VILELA DOS REIS

: ANA MARIA QUILEZ GUILLAMON SOUZA

: DAVI KNOPHOLZ

: HORACIO RODRIGUES

: JOSE ADOLFO BARROS MAYER

: MARINHO MARTINS RIBEIRO

: OSWALDO IGNACIO AMADOR

ADVOGADO : SP025326 ROBERTO GOMES CALDAS NETO

APELANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO

ADVOGADO : SP241287A EDUARDO CHALFIN

APELANTE : BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO : SP155563 RODRIGO FERREIRA ZIDAN

APELANTE : BANCO ITAU S/A

ADVOGADO : SP139426 TANIA MIYUKI ISHIDA RIBEIRO

APELANTE : BANCO ALVORADA S/A

ADVOGADO : SP155563 RODRIGO FERREIRA ZIDAN

SUCEDIDO : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL S/A

APELANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A

ADVOGADO : SP183422 LUIZ EDUARDO VIDIGAL LOPES DA SILVA

SUCEDIDO : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO BANESPA S/A

: BANCO ABN AMRO BANK S/A

APELANTE : BANCO DE PERNAMBUCO S/A BANDEPE

ADVOGADO : SP220928 LILIAN THEODORO FERNANDES

APELADO(A) : Banco do Brasil S/A

ADVOGADO : SP142452 JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR

: SP161112 EDILSON JOSÉ MAZON

: SP277647 HELOÍSA MANZONI GONÇALVES CABRERA

SUCEDIDO : BANCO NOSSA CAIXA S/A

APELADO(A) : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : SP112350 MARCIA PESSOA FRANKEL

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP240963 JAMIL NAKAD JUNIOR

APELADO(A) : OS MESMOS

PARTE AUTORA : THEREZA HARUYE SUGUI AKIAMA (desistente)

ADVOGADO : SP027133 FELICIA AYAKO HARADA
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DESPACHO

À vista do pedido de suspensão deste feito formulado pelos coautores José Adolfo Barros Mayer (fl. 1669) e Alba

marina Munari (fl. 1763), reiterado à fl. 1850, em razão das decisões proferidas nos RE nºs 626.307 e 591.797 e

AI nº 754.745, consigno que, no dia 15.06.2012, foi lançada no SIAPRO a fase descrita como "SOBRESTADO

POR REPERCUSSÃO GERAL", conforme se verifica pelo andamento processual.

 

Defiro o pedido de anotação de fl. 1811 para que as intimações sejam feitas em nome do advogado subscritor,

Roberto Correa da Silva Gomes Calda - OAB/SP 128.336.

 

Em relação à renúncia ao mandato de fls. 1843/1845, a Subsecretaria assim certificou, verbis:

 

"Certifico que, não obstante a renúncia apresentada às fls. 1843/1845, o apelado Banco do Brasil S/A está

devidamente representado pelo advogado João Carlos de Lima Junior, cuja procuração está acostada às fls.

1767.

São Paulo, 19 de setembro de 2013".

 

Defiro vista dos autos fora de cartório para extração de cópias reprográficas, conforme requerido pelos autores, à

fl. 1847.

 

Quanto à concessão justiça gratuita mencionada na manifestação de fls. 1850/1851, verifica-se que há menção na

capa dos autos. Relativamente aos pedidos subsequentes, objeto de interposição dos agravos retidos, serão

analisados no momento oportuno.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020274-96.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO (Relatora). Trata-se de embargos opostos pelo Banco

Central do Brasil em face de execução por título judicial, objetivando o recebimento de diferença de correção

monetária de saldo de caderneta de poupança transferido à autarquia por força da Lei nº 8.024/90, com base no

IPC de março/90.

 

Preliminarmente, alega o Banco Central falta de interesse para a propositura de ação de execução definitiva;

nulidade da execução, devido à iliquidez do título; necessidade de liquidação por artigos. No mérito, sustenta

excesso de execução, uma vez que o credor apresentou cálculos no valor de R$ 2.770.362,50 (dois milhões,

PARTE AUTORA : FRANCISCO CARLOS SOUZA BASTOS (desistente)

2000.61.00.020274-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : SP024859 JOSE OSORIO LOURENCAO

APELADO(A) : DOMINGOS SALVADOR D ARDIS

ADVOGADO : SP134417 VALERIA APARECIDA CAMPOS MOREIRA

: SP324202 OLIVER CAMPOS MOREIRA
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setecentos e setenta mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), para o mês de setembro/99,

quando, na realidade, seu crédito seria de R$ 11.454,75 (onze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e

setenta e cinco centavos), para o mês de setembro/99. Foi atribuído à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

 

Impugnado o feito, os autos foram remetidos ao contador e as partes apresentaram novos cálculos.

 

Processado o feito, o MM Juiz determinou o prosseguimento da execução pelo valor apresentado pelo Banco

Central do Brasil no curso dos embargos, no valor de R$ 300.170,24, (trezentos mil, cento e setenta reais e vinte e

quatro centavos), para o mês de janeiro de 2005 (fls. 381/386), tendo em vista a concordância do credor às fls.

416. Deixou de condenar as partes em honorários advocatícios por entender não existir sucumbência, em razão da

natureza dos embargos, e, sim, mero acertamento de cálculos. Sentença submetida ao reexame necessário (fls.

418/419).

 

Em apelação, requer o Banco Central a condenação do credor ao pagamento de honorários advocatícios, uma vez

que os cálculos apresentados para início da execução continham equívocos confirmados pela contadoria judicial.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

É o breve relatório. Passo ao exame do recurso.

 

Inicialmente, não cabe reexame necessário de sentença proferida em autos de embargos à execução. Essa

conclusão advém da circunstância de o Art. 520, V, do Código de Processo Civil, determinar, de forma expressa,

que a apelação interposta em face de sentença que venha a julgá-los improcedentes, seja recebida apenas no efeito

devolutivo, in verbis:

 

Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito

devolutivo, quando interposta de sentença que:

......................................

V - rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes.

 

O que afasta, de per si, a aplicabilidade, na espécie, do disposto no Artigo 475 do Código de Processo Civil, em

decorrência de esta norma apresentar caráter geral, que não se sobrepõe à determinação específica insculpida

naquele artigo.

 

Essa interpretação, aliás, já foi objeto de análise pelo E. STJ, o qual, de forma reiterada, vem se manifestando

igualmente pela plena aplicabilidade do Art. 520, V, do Código de Processo Civil, aos embargos do devedor

opostos pela União, afastando, por conseguinte, a submissão da sentença contrária a seus interesses ao reexame

necessário de que trata o Art. 475 do Código de Processo Civil, conforme aresto:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FAZENDA PÚBLICA. AUTARQUIA FEDERAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO . REEXAME NECESSÁRIO. INCOMPATIBILIDADE COM A REGRA

ESPECÍFICA CONTIDA NO CPC, ART. 520, V.

A sentença que rejeita ou acolhe parcialmente os embargos à execução de título judicial opostos pela Fazenda

Pública, incluídas as Autarquias, não está sujeita ao reexame necessário, procedimento este incompatível com a

regra do CPC, Art. 520, V, que impõe o recebimento de eventual apelação apenas no efeito devolutivo e permite o

prosseguimento da execução pelo credor.

Embargos rejeitados.

(REsp. nº 226551/PR, 3ª seção, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, v.u., DJ. 18.09.00, pág. 00096).

 

Os embargos de devedor, quando cabíveis, estruturam-se como processo de conhecimento e constituem uma ação

incidental autônoma contra o credor.

 

Conforme estabelece o caput do Artigo 20 do Código de Processo Civil, é cabível a condenação do vencido ao

pagamento da verba honorária em todas as causas em que, havendo litígio, uma parte seja sucumbente.

 

O embargado deve arcar com os honorários advocatícios, os quais não devem ser fixados de maneira
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desproporcional, seja em valor manifestamente exagerado seja em valor irrisório, a distanciar-se das finalidades

da lei. Vide o seguinte aresto:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC, ART. 20, § 4.º.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA.

I - Os embargos à execução, julgados procedentes, têm natureza constitutiva, e não condenatória, pelo que o

arbitramento dos honorários advocatícios deve ocorrer na forma prevista no § 4.º do art. 20 do CPC. Isso não

significa critério subjetivo, mas fixação justa, com observância das alíneas a, b e c do § 3.º do art. 20, sem,

contudo, se vincular aos percentuais ali estabelecidos. 

II - Divergência jurisprudencial não estabelecida. 

III - Recurso especial não conhecido.

(REsp nº 330295/CE, 3ª Turma, Rel. Min. ANTÔNIO de PÁDUA RIBEIRO, v.u., j. 21.09.04, DJ. 22.11.04, pág.

330).

 

O valor da condenação em honorários deve ser fixado em patamar justo e adequado à circunstância de fato,

segundo o princípio da razoabilidade e os contornos fáticos da demanda, não estando o magistrado adstrito aos

percentuais apontados no § 3º do Artigo 20 do Código de Processo Civil.

 

Por conseguinte, devem os honorários advocatícios ser fixados a cargo do embargado, moderadamente, em R$

2.000,00 (dois mil reais).

 

Pelo exposto, não conheço da remessa oficial e dou provimento à apelação, nos termos do Artigo 557, § 1º-A, do

Código de Processo Civil.

 

Publique-se. Após, decorrido o prazo legal, baixem os autos a Vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001028-74.2002.4.03.6123/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Manifeste-se a embargante a fim de esclarecer se há interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista notícia

de parcelamento do débito no site da PGFN.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

2002.61.23.001028-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : AUTO POSTO GALEAO LTDA

ADVOGADO : SP149252 MARCIO DE OLIVEIRA RISI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000476-07.2004.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal visando à cobrança de anuidades devidas por inscrito no Conselho Regional de

Contabilidade de Mato Grosso do Sul julgada extinta sem julgamento do mérito.

Passo a decidir.

O artigo 557 , do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar

provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas.

E essa é a hipótese ocorrente nestes autos, eis que o recurso presente está em confronto com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

Decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C DO CPC. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011.

INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. "TEORIA DOS

ATOS PROCESSUAIS ISOLADOS". PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante

um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em

obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa

ao art. 535 do CPC.

2. É inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514/11 ("Os conselho s não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente

") às execuções propostas antes de sua entrada em vigor.

3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao entrar em

vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes ". Pela leitura do referido dispositivo

conclui-se que, em regra, a norma de natureza processual tem aplicação imediata aos processos em curso.

(...)

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do stj . (grifei)

(REsp 1.404.796 - SP, Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 26/03/2014).

Uma vez que a Lei nº. 12.514/11 entrou em vigor em 31.10.2011, data de sua publicação, e a execução fiscal foi

ajuizada em 08.11.2011, a propositura da demanda não pode ser atingida pela nova lei que impõe limitação de

anuidades para o ajuizamento da execução fiscal.

Ante o exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação, para

determinar o prosseguimento da Execução Fiscal.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 18 de setembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

2004.60.05.000476-5/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS

ADVOGADO : MS010228 SANDRELENA SANDIM DA SILVA e outro

APELADO(A) : MARIO NAPOLEAO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP043631 IDINEIZO BALISTA e outro

No. ORIG. : 00004760720044036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007365-38.2004.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DESPACHO

À vista do efeito modificativo pretendido pela embargante, intime-se a União para que se manifeste acerca dos

embargos declaratórios de fls. 324/324, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022388-95.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se apelação nos autos do mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando obter provimento

judicial destinado a cassar, desde a primeira decisão, a pena que lhe foi imposta em processo administrativo

disciplinar instaurado pela Ordem dos Advogados do Brasil, qual seja, a suspensão do exercício profissional por

120 dias, por infração aos incisos XX e XXI da Lei nº 8.906/94 (locupletamento ilícito e não prestação de contas),

prorrogável até a efetiva prestação de contas, cumulada com multa de duas anuidades, nos termos do art. 37, §§ 1º

e 2º e 39 do mesmo diploma legal.

Subindo os autos, sobreveio a petição de fls. 129/130 informando o falecimento do impetrante.

A teor do que dispõe o art. 265, I do Código de processo Civil, tal fato, superveniente, ensejaria a suspensão do

processo, aguardando-se a habilitação dos sucessores, para que estes, se interessados, manifestem sobre a

continuidade ao feito.

Contudo, no presente caso, não há que se falar em sucessão, uma vez que trata-se de direito personalíssimo do

impetrante, nesse passo, dou por prejudicado o mandamus julgando-o extinto, nos termos do art. 267, inciso IX,

do Código de Processo Civil.

Intime-se e, decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

2004.61.14.007365-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : BASF S/A

ADVOGADO : SP076649 RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS

: SP116343 DANIELLA ZAGARI GONCALVES e outros

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

2006.61.00.022388-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : GILBERTO ROCHA DE ANDRADE

ADVOGADO : SP085622 GILBERTO ROCHA DE ANDRADE

APELADO(A) : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO
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São Paulo, 03 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004630-60.2007.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Visto etc.,

À vista das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos autos dos Recursos Extraordinários ns.

591.797 e 626.307, bem como do Agravo de Instrumento n. 754.745 (RE n. 632.212), que determinaram a

suspensão das ações envolvendo os critérios de atualização dos depósitos de caderneta de poupança em razão da

implementação dos planos de estabilização econômica (Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II), SUSPENDO

o andamento do presente feito.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001163-37.2007.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CRF/SP interposto com fundamento no artigo 557, §1º, do CPC.

Decido.

 

Incabível recurso de agravo em face de acórdão proferido pela Quarta Turma.

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

2007.61.03.004630-7/SP

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP181110 LEANDRO BIONDI e outro

APELADO(A) : HELOISA HELENA RIBEIRO DA SILVA e outros

: CARLOS VITOR DAVI PAULINO DA SILVA

: ANA CAROLINA RIBEIRO PANSUTTI

ADVOGADO : SP242750 CAROLINA BALIEIRO ROSSI e outro

No. ORIG. : 00046306020074036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2007.61.15.001163-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP242185 ANA CRISTINA PERLIN e outro

APELADO(A) : PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO CARLOS

ADVOGADO : SP185741 CAROLINE GARCIA BATISTA e outro
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Intime-se.

Cumpridas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005641-90.1994.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Manifeste-se o SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO

ESTADO DE SÃO PAULO - SINCOFARMA/SP, à vista da petição de fls.590/594. Prazo: 5 (cinco) dias.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000012-62.2009.4.03.6116/SP

 

 

 

2008.03.99.045020-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP192138 LUIS HENRIQUE SILVEIRA MORAES e outro

APELADO(A) :
SINDICATO DO COM/ VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS NO
ESTADO DE SAO PAULO

ADVOGADO : SP174840 ANDRE BEDRAN JABR

: SP249813 RENATO ROMOLO TAMAROZZI

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 94.00.05641-9 14 Vr SAO PAULO/SP

2009.61.16.000012-2/SP

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP116470 ROBERTO SANTANNA LIMA e outro

APELADO(A) : IRMA MUSSULINI SOARES e outros

: SIDNEI SOARES

: CLAUDINEI APARECIDO SOARES

ADVOGADO : SP159665 SIMONE QUOOS SENO e outro

SUCEDIDO : JOAO SOARES espolio

APELADO(A) : ADELIA ALVES DE MELO OLIVEIRA

: AGUIDA ALVES DE MELLO OLIVEIRA

: ADEMIR ALVES DE MELO

: ADEMILSON SOARES DE MELO

: ALDENICE SOARES DE MELO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     363/1116



 

DECISÃO

Visto etc.,

À vista das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos autos dos Recursos Extraordinários ns.

591.797 e 626.307, bem como do Agravo de Instrumento n. 754.745 (RE n. 632.212), que determinaram a

suspensão das ações envolvendo os critérios de atualização dos depósitos de caderneta de poupança em razão da

implementação dos planos de estabilização econômica (Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II), SUSPENDO

o andamento do presente feito.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010225-11.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pelo Banco do Brasil S/A contra decisão que, em sede de ação ordinária, deferiu

em parte a antecipação de tutela para determinar que a instituição financeira proceda, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a adequação dos serviços prestados nos

Postos de Atendimentos Bancários situados à Rua Frei Gaspar nº 338 e Rua Jacob Emerick nº 1367, ambos

: SILVANA SOARES DE MELO

: ANTONIO ALVES DE MELLO

: ARCEU ALVES DE MELO

: ALCINO ALVES DE MELO

ADVOGADO : SP159665 SIMONE QUOOS SENO e outro

SUCEDIDO : LAZARO ALVES DE MELO espolio

APELADO(A) : IRENE RIBEIRO MESQUITA

: MARISTELA MESQUITA

: CARLOS ALBERTO PINTO MESQUITA

ADVOGADO : SP159665 SIMONE QUOOS SENO e outro

SUCEDIDO : MANOEL PINTO MESQUITA espolio

EXCLUIDO : JORGE ROCELLI espolio

REPRESENTANTE : MIRIAN REGINA DIZ ROCELLI PAES e outro

: CASSIA ROCELLI DE MELLO

EXCLUIDO : OTILIO LUIZ QUEBRA espolio

REPRESENTANTE : OLINDA MUNIZ e outros

: ONICE QUEBRA FERREIRA

: ODILA QUEBRA

: OLIVIA CINTRA

EXCLUIDO : MARIA RAIMUNDA SOARES RIBEIRO

No. ORIG. : 00000126220094036116 1 Vr ASSIS/SP

2010.03.00.010225-0/SP

AGRAVANTE : Banco do Brasil S/A

ADVOGADO : SP078818 ANA APARECIDA GOMES SAO MARTINHO

SUCEDIDO : BANCO NOSSA CAIXA S/A

AGRAVADO(A) : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP131240 DANIEL DA SILVA OLIVEIRA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00110008120094036104 4 Vr SANTOS/SP
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localizados no Município de São Vicente, aos preceitos da Lei Estadual nº 10.993/01 e ao Código de Defesa do

Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90) devendo: 1) colocar a disposição dos usuários, pessoal suficiente e

necessário no setor de caixas para prestarem atendimento no prazo máximo de 15 (quinze) minutos em dias

normais e de 30 (trinta) minutos em véspera ou em dia imediatamente seguinte a feriados, em data de vencimento

de tributos e em data de pagamento de vencimentos a servidores públicos; 2) disponibilizar, no mínimo, 15

(quinze) assentos com encosto para atendimento a idosos, gestantes, deficientes e pessoas com crianças de colo,

bem como a eliminação de todos os obstáculos (escadas e rampas) que dificultem o acesso de idosos e pessoas

portadoras de necessidades especiais; 3) fornecer senha numérica aos usuários de seus serviços, com registro

eletrônico do horário de sua entrada e saída do estabelecimento, para certificação do tempo de espera.

Determinou-se, outrossim, a expedição de ofício aos órgãos competentes para a fiscalização da execução da

medida relativamente ao atendimento do consumidor, aplicando, se for o caso, as penas administrativas

estabelecidas no art. 5º da Lei nº 10.993/01 (fls. 71/75vº).

 

À vista de que a ação principal tem por fundamento principal o desrespeito a normas do Código de Defesa do

Consumidor, matéria de Direito privado (artigo 10, inciso II, do Regimento Interno desta corte), bem como que a

lide não versa sobre relação de Direito Administrativo, declino da competência para julgar o apelo e,

consequentemente, casso a decisão que concedeu em parte o efeito suspensivo ao agravo (fls. 142/143).

Encaminhem-se os autos à Vice-Presidência, nos termos do artigo 281, c. c. o artigo 22, inciso III, ambos do

mesmo regimento, para redistribuição a um dos eminentes desembargadores da Primeira Seção.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013278-97.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

A DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO (Relatora).

 

Trata-se de agravo instrumento interposto em face de decisão proferida em fase de cumprimento de sentença

impugnada pela devedora, julgada parcialmente procedente para acolher os cálculos elaborados pela contadoria

judicial.

 

No processo principal, a Caixa Econômica Federal foi condenada a devolver à autora, ora agravante, diferenças de

correção monetária incidente em saldos de cadernetas de poupança, relativa ao IPC de junho/87, no percentual de

26,06%, e janeiro/89, no percentual de 42,72%.

 

2010.03.00.013278-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : MARIA LIDIA GUAZZELLI SANDRY e outros

: MARIA DO ROSARIO PEREIRA

ADVOGADO : MARCIO SEBASTIAO DUTRA e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE CASTRO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00007461920054036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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Insurge-se a agravante contra o fato de não ter sido aplicado o IPC de janeiro/89, no percentual de 42,72%, na

atualização dos valores a ser restituídos.

 

Foi concedido o pleiteado efeito suspensivo ao agravo.

 

É o relatório. Passo a decidir.

 

A análise dos autos revela que, no processo de conhecimento, a Caixa Econômica Federal restou condenada ao

ressarcimento das diferenças de correção monetária incidentes em saldos de cadernetas de poupança, relativa ao

IPC de junho/87, no percentual de 26,06%, e janeiro/89, no percentual de 42,72%. O MM Juiz determinou que as

diferenças apuradas fossem atualizadas com base nos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança, mais

juros capitalizados de 0,5% ao mês, incidentes a partir do inadimplemento até o efetivo pagamento, e, ainda, juros

de mora de 1% ao mês a partir da citação.

 

Subiram os autos e esta Egrégia Corte deu parcial provimento à apelação da Caixa para reduzir os juros de mora a

0,5% ao mês.

 

Conforme se depreende do processo de conhecimento, a decisão transitada em julgado determinou expressamente

que, uma vez apuradas as diferenças de correção nos meses de junho/87 e janeiro/89, tendo por base o IPC desses

meses, fossem elas atualizadas com base nos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança.

 

É possível discutir, na fase de execução, os índices a ser aplicados na apuração do valor restituível, desde que a

decisão transitada em julgado no processo de conhecimento não os tenha fixado.

 

No caso em apreço, houve determinação expressa quanto ao critério de correção monetária a ser utilizado.

 

A coisa julgada, por constituir garantia constitucional, não pode ser afastada (Art. 5º, XXXVI, da CF/88). Essa é a

orientação jurisprudencial:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EXISTENTE. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. IMUTABILIDADE.

1. A decisão judicial alcançada pelo manto da coisa julgada é inalterável.

2. Alterar, por meio de simples petição, dispositivo de decisão transitada em julgado em sede de execução viola a

garantia constitucional prevista no art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para negar provimento ao recurso especial.

(EDcl no REsp nº 576939/RS, Segunda Turma, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, votação

unânime, J. 05/04/2005, DJ 20/06/2005 p. 204).

 

Sobre a matéria, vide o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. CRITÉRIOS.

1. Sobre a aplicação do instituto da correção monetária e os denominados expurgos inflacionários na fase de

execução de sentença, a jurisprudência desta Corte Superior distingue as hipóteses em que a sentença do processo

de conhecimento, transitada em julgado, indicou o critério de correção monetária a ser utilizado daqueles casos

em que não houve tal previsão.

2. Quando houver expressa indicação, na sentença exequenda, do critério de correção monetária a ser utilizado,

não é possível a aplicação, na fase de execução, de expurgos inflacionários não adotados pela sentença, sob pena

de violação da coisa julgada .

3. No caso, a sentença proferida no processo de conhecimento determinou expressa e inequivocadamente que os

valores devidos fossem corrigidos com base na Súmula n.º 71 do extinto Tribunal Federal de Recursos - salário

mínimo - e pelos índices oficiais, nos termos da Lei n.º 6.899/81. Assim, é incontroverso que o quantum debeatur

deve restringir-se ao comando inserto na sentença exequenda, a qual está acobertada pelo manto da coisa julgada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1056861/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro OG FERNANDES, votação unânime, J. 07/05/2009,

DJe 01/06/2009).
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Por essa razão, devem prevalecer os cálculos da contadoria judicial.

 

Pelo exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do Artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil.

 

Publique-se. Após, decorrido o prazo legal, baixem os autos a Vara de origem.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033700-93.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO (Relatora).

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão proferida em fase de cumprimento de sentença

impugnada pela devedora.

 

No processo principal, a Caixa Econômica Federal foi condenada ao pagamento de diferença de correção

monetária incidente sobre saldos de cadernetas de poupança com base no IPC de janeiro/89.

 

Na decisão ora agravada, o MM Juiz fixou para a execução o valor apresentado pela Caixa na impugnação, R$

38.709,75 (trinta e oito mil, setecentos e nove reais e setenta e cinco centavos), para o mês de março de 2010.

Condenou os credores ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre a diferença entre o valor por eles

pleiteado e aquele acolhido na decisão.

 

Os agravantes pugnam pela inclusão, na correção monetária dos valores a restituir, do IPC referente aos meses de

junho/87, janeiro/89, abril/90, maio/90 e fevereiro/91; pretendem inverter o ônus da sucumbência, com a

condenação da Caixa em honorários advocatícios. Por fim, pleiteiam a homologação de seus cálculos, no valor de

R$ 73.075,26 (setenta e três mil, setenta e cinco reais e vinte e seis centavos), para março de 2010.

 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido parcialmente apenas para fixar os honorários advocatícios em R$

2.000,00 (dois mil reais).

 

Houve interposição de agravo regimental.

2010.03.00.033700-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : MARCUS TOMAZ DE AQUINO e outros

: DANIELA TOMAZ DE AQUINO VILLAS BOAS

: MARCIA DE SOUZA FORTES CARNEIRO

ADVOGADO : SP149942 FABIO APARECIDO GASPAROTO e outro

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP164141 DANIEL POPOVICS CANOLA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00320788020084036100 7 Vr SAO PAULO/SP
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Transcorreu in albis o prazo para contraminuta.

 

É o relatório. Passo a decidir.

 

Inicialmente, com o julgamento do agravo de instrumento, resta prejudicado o agravo regimental.

 

A análise dos autos revela que, no processo de conhecimento, a Caixa Econômica Federal restou condenada ao

ressarcimento de diferença de correção monetária incidente sobre saldos de cadernetas de poupança com base no

IPC de janeiro/89. O MM Juiz determinou que a diferença apurada fosse corrigida monetariamente desde a data

em que deveria ocorrer o crédito, pelos índices previstos para a correção da poupança, com juros remuneratórios

de 0,5% ao mês, ressalvados os índices expurgados não deferidos na sentença, até a citação. A partir de então, o

MM Juiz estabeleceu incidência exclusiva da taxa SELIC.

 

Ausentes recursos, respeitável sentença transitou em julgado em 18/12/2009 (fls. 66).

 

Iniciada a execução, os credores apresentaram cálculos no valor de R$ 73.075,26 (setenta e três mil, setenta e

cinco reais e vinte e seis centavos), para março de 2010.

 

A Caixa apresentou impugnação e ofereceu como correto o valor de R$ 38.709,75 (trinta e oito mil, setecentos e

nove reais e setenta e cinco centavos), para o mês de março de 2010.

 

Em decisão, o MM Juiz acolheu o valor da Caixa e condenou os credores ao pagamento de honorários

advocatícios de 10% sobrea a diferença entre o valor por eles pleiteado e aquele acolhido na decisão.

 

Os credores interpuseram agravo de instrumento, o qual foi provido para determinar a remessa dos autos ao

contador.

 

Remetidos os autos ao contador, foram apurados cálculos no valor de R$ 37.427,10 (trinta e sete mil, quatrocentos

e vinte e sete reais e dez centavos), para março/2010. O contador informou a utilização dos índices previstos para

a caderneta de poupança, juros remuneratórios de 0,5% ao mês a partir do creditamento e taxa SELIC a partir da

citação, de forma exclusiva.

 

A Caixa concordou com os cálculos da contadoria e os credores discordaram.

 

Em nova decisão, o MM juiz fixou para a execução o valor de R$ 38.709,75 (trinta e oito mil, setecentos e nove

reais e setenta e cinco centavos), para o mês de março de 2010, conforme anteriormente apresentado pela Caixa,

tendo em vista estarem superiores ao valor apurado pela contadoria. Foi mantida a condenação dos credores em

honorários advocatícios de 10% sobre a diferença entre o valor por eles pleiteado e aquele acolhido na decisão.

 

Conforme se depreende do processo de conhecimento, a decisão transitada em julgado determinou expressamente

correção monetária das diferenças pelos índices previstos para as cadernetas de poupança, ressalvados os índices

expurgados não deferidos na sentença.

 

É possível discutir, na fase de execução, os índices a ser aplicados na apuração do valor restituível, desde que a

decisão transitada em julgado no processo de conhecimento não os tenha fixado.

 

No caso em apreço, houve determinação expressa quanto ao critério de correção monetária a ser utilizado.

 

A coisa julgada, por constituir garantia constitucional, não pode ser afastada (Art. 5º, XXXVI, da CF/88). Essa é a

orientação jurisprudencial:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EXISTENTE. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. IMUTABILIDADE.

1. A decisão judicial alcançada pelo manto da coisa julgada é inalterável.
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2. Alterar, por meio de simples petição, dispositivo de decisão transitada em julgado em sede de execução viola a

garantia constitucional prevista no art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para negar provimento ao recurso especial.

(EDcl no REsp nº 576939/RS, Segunda Turma, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, votação

unânime, J. 05/04/2005, DJ 20/06/2005 p. 204).

 

Sobre a matéria, vide o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. CRITÉRIOS.

1. Sobre a aplicação do instituto da correção monetária e os denominados expurgos inflacionários na fase de

execução de sentença, a jurisprudência desta Corte Superior distingue as hipóteses em que a sentença do processo

de conhecimento, transitada em julgado, indicou o critério de correção monetária a ser utilizado daqueles casos

em que não houve tal previsão.

2. Quando houver expressa indicação, na sentença exequenda, do critério de correção monetária a ser utilizado,

não é possível a aplicação, na fase de execução, de expurgos inflacionários não adotados pela sentença, sob pena

de violação da coisa julgada .

3. No caso, a sentença proferida no processo de conhecimento determinou expressa e inequivocadamente que os

valores devidos fossem corrigidos com base na Súmula n.º 71 do extinto Tribunal Federal de Recursos - salário

mínimo - e pelos índices oficiais, nos termos da Lei n.º 6.899/81. Assim, é incontroverso que o quantum debeatur

deve restringir-se ao comando inserto na sentença exequenda, a qual está acobertada pelo manto da coisa julgada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1056861/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro OG FERNANDES, votação unânime, J. 07/05/2009,

DJe 01/06/2009).

 

Por essa razão, devem prevalecer os cálculos acolhidos na decisão.

 

Os honorários advocatícios restam mitigados para R$ 2.000,00 (dois mil reais), a cargo dos agravantes, conforme

já declinado na decisão liminar.

 

Pelo exposto, prejudicado o agravo regimental, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

Artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se. Após, decorrido o prazo legal, baixem os autos a Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000766-48.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

2011.03.00.000766-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP242185 ANA CRISTINA PERLIN

AGRAVADO(A) : DROGARIA MITUZI LTDA -ME

ADVOGADO : SP014853 JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TABOAO DA SERRA SP

No. ORIG. : 08.00.00264-5 A Vr TABOAO DA SERRA/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO SÃO

PAULO/SP em face de decisão que determinou o arquivamento do executivo fiscal, sem baixa na distribuição,

nos termos do art. 20 da Lei nº 10.522/02, até ser atingido o valor de R$ 10.000,00.

Inconformada, sustenta a agravante a inaplicabilidade da Lei nº 10.522/02 em relação aos créditos cobrados por

conselhos profissionais.

Em decisão de fls. 108/109 verso foi deferida a antecipação de tutela recursal.

Intimada, a agravada deixou de apresentar contraminuta.

 

É o breve relatório. Dispensada a revisão.

 

Decido.

 

O artigo 557 do Código de Processo Civil, determina que incumbe ao relator negar seguimento ou dar provimento

a recurso cujo teor esteja em confronto com a jurisprudência dominante de Tribunal Superior ou seja

manifestamente improcedente.

Na espécie, verifica-se que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu no Recurso Especial nº 1.363.163/SP,

submetido ao rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, pacificando o entendimento acerca da

inaplicabilidade do artigo 20 da Lei nº 10.522/2002 aos Conselhos de Fiscalização Profissional.

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL. DÉBITOS COM VALORES INFERIORES A R$10.000,00. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA.

IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 20, DA LEI 10.522/02. INAPLICABILIDADE. LEI 12.514/11. PRINCÍPIO DA

ESPECIALIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, SUJEITO AO REGIME DO ARTIGO 543-C, DO CPC.

1. Recurso especial no qual se debate a possibilidade de aplicação do artigo 20 da Lei 10.522/02 às execuções

fiscais propostas pelos Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional.

2. Da simples leitura do artigo em comento, verifica-se que a determinação nele contida, de arquivamento, sem

baixa, das execuções fiscais referentes aos débitos com valores inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) destina-

se exclusivamente aos débitos inscritos como dívida ativa da União, pela Procuradoria da Fazenda Nacional ou

por ela cobrados.

3. A possibilidade/necessidade de arquivamento do feito em razão do valor da execução fiscal foi determinada

pela Lei 10.522/02, mediante critérios específicos dos débitos de natureza tributária cuja credora é a União,

dentre os quais os custos gerados para a administração pública para a propositura e o impulso de demandas

desta natureza, em comparação com os benefícios pecuniários que poderão advir de sua procedência.

4. Não há falar em aplicação, por analogia, do referido dispositivo legal aos Conselhos de Fiscalização

Profissional, ainda que se entenda que as mencionadas entidades tenham natureza de autarquias, mormente

porque há regra específica destinada às execuções fiscais propostas pelos Conselhos de Fiscalização

Profissional, prevista pelo artigo 8º da Lei n. 12.514/2011, a qual, pelo Princípio da Especialidade, deve ser

aplicada no caso concreto.

5. A submissão dos Conselhos de fiscalização profissional ao regramento do artigo 20 da Lei 10.522/02

configura, em última análise, vedação ao direito de acesso ao poder judiciário e à obtenção da tutela

jurisdicional adequada, assegurados constitucionalmente, uma vez que cria obstáculo desarrazoado para que as

entidades em questão efetuem as cobranças de valores aos quais têm direito.

6. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C, do CPC.

(STJ, RESP nº 1.363.163/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 30/09/2013)."

 

Por outro lado, também decidiu o Egrégio STJ no RESP nº 1.404.796, que é inaplicável o art. 8º da Lei nº

12.514/11 ("Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro)

vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente ") às execuções propostas antes de

sua entrada em vigor, conforme abaixo transcrito:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C DO CPC. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011.

INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. "TEORIA DOS

ATOS PROCESSUAIS ISOLADOS". PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante

um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em

obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa
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ao art. 535 do CPC.

2. É inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514/11 ("Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente ")

às execuções propostas antes de sua entrada em vigor.

3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao entrar em

vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes ". Pela leitura do referido dispositivo

conclui-se que, em regra, a norma de natureza processual tem aplicação imediata aos processos em curso.

4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada imediatamente aos processos pendentes, deve-se ter

conhecimento que o processo é constituído por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva à chamada "Teoria dos

Atos Processuais Isolados", em que cada ato deve ser considerado separadamente dos demais para o fim de se

determinar qual a lei que o rege, recaindo sobre ele a preclusão consumativa, ou seja, a lei que rege o ato

processual é aquela em vigor no momento em que ele é praticado. Seria a aplicação do Princípio tempus regit

actum. Com base neste princípio, temos que a lei processual atinge o processo no estágio em que ele se encontra,

onde a incidência da lei nova não gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia do ato processual já

praticado. Dessa forma, a publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar, no

caso, os processos futuros, não sendo possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos

anteriores de processos em curso não serão atingidos.

5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a previsão expressa nesse sentido. O art. 8º da Lei

nº 12.514/11, que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, determina que "Os

Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente ". O referido dispositivo legal somente faz

referência às execuções que serão propostas no futuro pelos conselhos profissionais, não estabelecendo critérios

acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Dessa forma, como a Lei nº.

12.514/11 entrou em vigor na data de sua publicação (31.10.2011), e a execução fiscal em análise foi ajuizada

em 15.9.2010, este ato processual (de propositura da demanda) não pode ser atingido por nova lei que impõe

limitação de anuidades para o ajuizamento da execução fiscal.

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ. (grifei)

(REsp 1.404.796 - SP, Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 26/03/2014).

Na hipótese dos autos, a execução fiscal foi ajuizada em 15/12/2008 pelo CRF/SP com o escopo de cobrança de

multas punitivas referentes aos anos de 2002, 2003, 2005 e 2006. Tendo sido a ação executiva ajuizada

anteriormente à entrada em vigor da Lei nº 12.514/11, de rigor o prosseguimento do feito, eis que não se aplica a

legislação em questão. 

Ademais, impende ressaltar que a E. Quarta Turma desta E. Corte tem adotado entendimento no sentido da

inaplicabilidade do artigo 8º da Lei nº 12.514/11 à cobrança das multas administrativas.

 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo, nos termos do artigo 557, §1º-A, do CPC.

 

Comunique-se ao MM. Juízo "a quo".

 

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

Publique-se.

 

 

 

 

São Paulo, 28 de outubro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028358-67.2011.4.03.0000/SP

 

 

2011.03.00.028358-3/SP
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DESPACHO

À vista da certidão de fl. 188, intime-se a agravante para que proceda à regularização do preparo, nos termos da

Resolução n.° 278, de 16 de maio de 2007, alterada pela Resolução n.° 426, de 14 de setembro de 2011, ambas do

Conselho de Administração desta corte, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037152-77.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

A DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO (Relatora).

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal em face de decisão que acolheu os

cálculos da contadoria para prosseguimento da execução.

 

O agravo de instrumento foi interposto na fase de cumprimento de sentença, em sede de ação ordinária com vistas

ao recebimento de diferenças de correção monetária incidente em saldos de cadernetas de poupança nos meses de

junho/87 e janeiro/89, com base no IPC.

 

Sustenta a agravante nulidade da decisão, por ter ultrapassado os limites do título judicial ao determinar incidência

do IPC na atualização do quantum, pois a decisão transitada em julgado determinou correção das diferenças pelos

critérios próprios da caderneta de poupança.

 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido.

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : STUDER IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP043542 ANTONIO FERNANDO SEABRA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00457549619884036100 21 Vr SAO PAULO/SP

2011.03.00.037152-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP241739 JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA e outro

AGRAVADO(A) : MARLI ELVIRA BRITTO FERNANDES e outros

: JOAO FERNANDES

: ALBINA CERNEVIVA BRITO

ADVOGADO : SP161328 GUSTAVO JANUARIO PEREIRA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TUPÃ - 22ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00019862420064036122 1 Vr TUPA/SP
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Em contraminuta, a agravada alega, como preliminares, ausência de certidão de intimação da decisão agravada e

intempestividade do agravo. No mérito, requer a manutenção da decisão agravada.

 

É o breve relatório. Passo ao exame do recurso.

 

Inicialmente, tendo em vista a possibilidade de reforma da decisão agravada, não vislumbro nulidade a ser

decretada.

 

Quanto à preliminar de ausência de certidão de intimação da decisão agravada, observa-se, às fls. 286, cópia da

certidão de carga dos autos pela parte agravante, logo após a decisão agravada. Nos termos do Artigo 238 do CPC,

quando as partes estiverem presentes em cartório, as intimações serão efetivadas diretamente pelo escrivão ou

chefe de secretaria. Portanto, cumprido está o requisito do Artigo 525 do CPC.

 

Conforme informação prestada pelo Juízo singular (fls. 309), a decisão agravada não foi disponibilizada para

publicação na imprensa oficial; a agravante foi intimada de referida decisão em 17/11/2011 (ao retirar em carga os

autos - fls. 312), vindo a protocolizar o agravo em 25/11/2011. Assim, observado o prazo do Artigo 522 do CPC,

não há intempestividade.

 

A análise das cópias referentes ao processo de conhecimento demonstra que a sentença determinou a restituição

das diferenças de correção monetária incidente em saldos de cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e

janeiro/89, com base no IPC, mais juros remuneratórios de 0,5% capitalizados ao mês, com correção monetária da

diferença pelos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros de mora de 12% ao ano a partir da citação. O

MM Juiz fixou sucumbência recíproca.

 

Os credores apelaram para pleitear a incidência do IPC de abril e maio de 1990 na correção das diferenças, bem

como a condenação da ré ao pagamento de honorários advocatícios.

 

O venerando acórdão deu parcial procedência à apelação apenas para fixar os honorários advocatícios a cargo da

ré, em 10% sobre o valor da condenação.

 

Referida decisão transitou em julgado em 16/10/2008.

 

A Caixa apresentou cálculos no valor de R$ 88.041,86 (oitenta e oito mil, quarenta e um reais e oitenta e seis

centavos), para abril de 2009, efetuando o depósito espontaneamente.

 

Já os credores pleitearam para a execução o valor de R$ 99.836,48 (noventa e nove mil, oitocentos e trinta e seis

reais e quarenta e oito centavos), para abril de 2009.

 

A Caixa apresentou impugnação.

 

O valor incontroverso foi levantado pelas partes.

 

Os autos foram remetidos ao contador, o qual apurou como devido o valor de R$ 100.846,13 (cem mil, oitocentos

e quarenta e seis reais e treze centavos), para abril/2009. Nos cálculos do contador, foi aplicado o IPC de

janeiro/89, de 42,72%, na atualização da diferença, em substituição ao índice da poupança nesse período.

 

Sobreveio a decisão agravada com acolhimento dos cálculos da contadoria.

 

Insurge-se a Caixa contra a aplicação do IPC de janeiro/89 na atualização da diferença.

 

Conforme se depreende do processo de conhecimento, a decisão transitada em julgado afastou a incidência do IPC

para atualização da diferença a ser restituída.
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É possível discutir, na fase de execução, os índices a ser aplicados na apuração do valor restituível, desde que a

decisão transitada em julgado no processo de conhecimento não os tenha fixado.

 

No caso em apreço, houve determinação expressa quanto ao critério de correção monetária a ser utilizado.

 

A coisa julgada, por constituir garantia constitucional, não pode ser afastada (Art. 5º, XXXVI, da CF/88). Essa é a

orientação jurisprudencial:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EXISTENTE. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. IMUTABILIDADE.

1. A decisão judicial alcançada pelo manto da coisa julgada é inalterável.

2. Alterar, por meio de simples petição, dispositivo de decisão transitada em julgado em sede de execução viola a

garantia constitucional prevista no art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para negar provimento ao recurso especial.

(EDcl no REsp nº 576939/RS, Segunda Turma, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, votação

unânime, J. 05/04/2005, DJ 20/06/2005 p. 204).

 

Sobre a matéria, vide o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. CRITÉRIOS.

1. Sobre a aplicação do instituto da correção monetária e os denominados expurgos inflacionários na fase de

execução de sentença, a jurisprudência desta Corte Superior distingue as hipóteses em que a sentença do processo

de conhecimento, transitada em julgado, indicou o critério de correção monetária a ser utilizado daqueles casos

em que não houve tal previsão.

2. Quando houver expressa indicação, na sentença exequenda, do critério de correção monetária a ser utilizado,

não é possível a aplicação, na fase de execução, de expurgos inflacionários não adotados pela sentença, sob pena

de violação da coisa julgada .

3. No caso, a sentença proferida no processo de conhecimento determinou expressa e inequivocadamente que os

valores devidos fossem corrigidos com base na Súmula n.º 71 do extinto Tribunal Federal de Recursos - salário

mínimo - e pelos índices oficiais, nos termos da Lei n.º 6.899/81. Assim, é incontroverso que o quantum debeatur

deve restringir-se ao comando inserto na sentença exequenda, a qual está acobertada pelo manto da coisa julgada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1056861/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro OG FERNANDES, votação unânime, J. 07/05/2009,

DJe 01/06/2009).

 

Por essa razão, devem prevalecer os cálculos da Caixa Econômica Federal.

 

Pelo exposto, dou parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do Artigo 557, § 1º-A, do Código de

Processo Civil.

 

Publique-se. Após, decorrido o prazo legal, baixem os autos a Vara de origem.

 

 

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027552-08.2011.4.03.9999/SP

 
2011.03.99.027552-4/SP
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DECISÃO

Cuida-se de execução fiscal ajuizada pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO, em 05/12/2006, com o objetivo de cobrar crédito inscrito na dívida ativa (multa administrativa do art. 24

da Lei nº 3.820/60).

 

A r. sentença reconheceu a prescrição das multas, vencidas em 05/09/2001, 28/09/2001 e 19/10/2001, e extinguiu

a execução.

 

Em apelação, o exequente pugnou a reforma da sentença para o prosseguimento da execução. Defende a

inaplicabilidade do Decreto nº 20.910/32 ou a suspensão da prescrição a partir da inscrição (180 dias).

 

Nas contrarrazões a apelada alegou a intempestividade do recurso.

 

É o relatório.

DECIDO.

 

Inicialmente, quanto à alegada intempestividade, observo que o despacho relativo ao registro da sentença foi

disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em 16/11/2010 e, considerando a data de publicação no primeiro

dia útil subsequente (17/11/2010), nos termos dos parágrafos 3º e 4º, do art. 4º da Lei nº 11.419/2006, o prazo para

interposição do recurso teve início em 18/11/2010 com término em 17/12/2010. Portanto, tempestiva a apelação.

 

Passo ao mérito.

 

Um dos efeitos da citação no Processo Civil é a interrupção da prescrição, sendo que, a teor do art. 219, §1º do

CPC, esse prazo considera-se interrompido por ocasião do ajuizamento da ação.

 

Essa regra geral aplica-se às execuções fiscais, conforme pacificado no Superior Tribunal de Justiça, por ocasião

do julgamento do REsp 1.120.295, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

 

Ainda que o julgamento acima se referisse à execução de dívida tributária, nada impede sua aplicação às

cobranças não tributárias, como é o caso dos presentes autos que cuidam da execução de multa punitiva (art. 24 da

Lei nº 3.820/60). Trata-se do vetusto verbete que prega: ubi eadem ratio, ibi eadem jus (as mesmas razões, o

mesmo direito).

 

Em se tratando de dívida não tributária, é aplicável, ainda, a suspensão da prescrição por 180 dias, quando da

ocorrência da inscrição do crédito em Dívida Ativa, segundo o art. 2º, §3º, da Lei 6.830/80.

 

Porém, ainda que também quinquenal, o prazo para o ajuizamento da respectiva execução não se rege pelo art.

174 do CTN, mas sim pelas disposições do Decreto 20.910/1932. Não são aplicáveis os prazos da Lei Civil, uma

vez que a matéria aqui tratada é nitidamente de Direito Público.

 

Na linha do que se expõe, destaco os seguintes precedentes:

 

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP231094 TATIANA PARMIGIANI

APELADO(A) : DROGARIA BANDEIRANTE LTDA

ADVOGADO : SP208552 VLADIR IGNÁCIO DA SILVA NEGREIROS ALVES

PARTE RÉ : MARCOS MIRANDA e outro

: EDSON LUIZ SORIETA

No. ORIG. : 06.00.00776-1 A Vr SUZANO/SP
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"EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA PUNITIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

DECRETO 20.910/1932. SUSPENSÃO POR 180 DIAS (ART. 2º, § 3º, DA LEI 6.830/80). INTERRUPÇÃO COM

O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO (CPC, ART. 219, § 1º). PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. AGRAVO

DESPROVIDO.

1. Nas execuções fiscais para a cobrança de dívida não tributária (multa punitiva do art. 24 da Lei nº 3.820/60),

o prazo prescricional, que tem início com o vencimento da obrigação, é quinquenal, segundo as disposições do

Decreto 20.910/1932). Nessas hipóteses, quando da inscrição em Dívida Ativa, o prazo é suspenso por 180 dias

(art. 2º, § 3º, da Lei nº 6.830/80) e interrompido por ocasião do ajuizamento (art. 219, § 1º, do CPC - STJ REsp

1.120.295). Precedentes jurisprudenciais.

2. Prescrição ocorrida (vencimento em 04/04/1997, inscrição em Dívida Ativa em 04/12/2004 e ajuizamento em

28/06/2005).

3. Agravo de instrumento desprovido."

(TRF-3ª Região, 4ª Turma, AI 2008.03.00.012178-0, DE 26/08/2014, Rel. Juiz Federal Convocado Marcelo

Guerra).

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO

REGIONAL. COBRANÇA DE MULTA PUNITIVA (CDA nº 69567/04). PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

(DECRETO Nº 20.910/32 ). SUSPENSÃO POR 180 DIAS (ART. 2º, § 3º DA LEI N.º 6.830/80). INOCORRÊNCIA.

1. Quanto à cobrança das multas punitivas de natureza administrativa, decorrentes do exercício do poder de

polícia pelo Conselho Profissional, entendo aplicável o prazo prescricional quinquenal, contado a partir do

vencimento da obrigação, conforme interpretação dada ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e art. 1º da Lei nº

9.873/99 . Precedentes: STJ, 1ª Seção, REsp n.º 1105442/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 09.12.2009, DJe

22.02.2011; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 00035152320024036121, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 24.11.2011, v.u.,

DJF3 CJ1 01.12.2011. 

2. Inaplicável, relativamente à multa administrativa, o prazo prescricional previsto no Código Civil por se tratar

de cobrança de crédito não tributário advindo de relação de Direito Público. 

3. Incide, no caso vertente, a norma contida no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, que prevê a suspensão do prazo

prescricional por 180 (cento e oitenta) dias a partir da inscrição do débito em dívida ativa, ou até o ajuizamento

da execução fiscal, regra que se destina tão-somente às dívidas de natureza não-tributárias. 

4. O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da

execução fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o

termo final será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da

Lei Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente

à vigência da referida Lei Complementar). 

5. O débito em questão, CDA nº 265049/11, diz respeito à cobrança de multa punitiva com vencimento em

14/02/2007, data a partir da qual se encontrava aperfeiçoada a exigibilidade do crédito. A dívida foi inscrita em

05/12/2011 e a execução fiscal foi ajuizada em 20/07/2012 (fls.22 e 26). 

6. Suspenso o lapso prescricional a partir da inscrição do débito na dívida ativa, verifico que não decorreu

período superior a 5 (cinco) anos entre o termo inicial (vencimento da obrigação) e o termo final (ajuizamento da

execução - 20/07/2012). 

7. Agravo de instrumento provido."

(TRF-3ª Região, 6ª Turma, AI 513428, DJ 29/11/2013, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida).

 

Analisando os autos em testilha, verifico que os vencimentos das obrigações ocorreram em 05/09/2001,

28/09/2001 e 19/10/2001. A inscrição em dívida ativa ocorreu em 13/05/2006 e o ajuizamento da execução em

05/12/2006. Logo, não transcorreu o prazo quinquenal de prescrição.

 

Isto posto, com fulcro no art. 557 do CPC, dou provimento à apelação.

 

 

São Paulo, 03 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DESPACHO

Intime-se a apelada dos documentos juntados nos autos às fls. 180/182.

Após, voltem conclusos para julgamento.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031202-29.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a informação de que até o momento não houve a quitação do débito, intime-se a embargante para

apresentar comprovante em 5 (cinco) dias, sob pena de prosseguimento dos embargos à execução fiscal.

Após, à conclusão.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003786-59.2012.4.03.6128/SP

 

 

 

2011.61.82.050026-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : LARIANA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/C LTDA

ADVOGADO : SP290225 EDUARDO VIEIRA DE TOLEDO PIZA

SUCEDIDO : ESPERIA PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00500267520114036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.031202-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP211568 ANA CAROLINA GIMENES GAMBA

APELADO(A) : LUCIMARA DE FATIMA CARVALHO e outro

: ELDER MANOEL CORREIA

ADVOGADO : SP260518 JOVANA HONORATO MOTA (Int.Pessoal)

INTERESSADO(A) : LUCIMARA DE FATIMA CARVALHO E CORREIA LTDA

No. ORIG. : 10.00.00116-2 1 Vr BURITAMA/SP

2012.61.28.003786-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada com o objetivo de cobrar anuidade do exercício de 2002 e multa

administrativa.

 

A r. sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do CPC

c.c art. 8º da Lei nº. 12.514 /11.

 

Em apelação, o Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo pugna pela reforma do r. decisum para o

prosseguimento da execução.

 

Sem contrarrazões, os autos foram remetidos a esta Corte.

 

É o relatório.

 

D E C I D O.

 

A sentença merece reparo.

 

Restou sedimentado na jurisprudência o entendimento de que é inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514 /11 às

execuções propostas antes de sua entrada em vigor.

 

Tal posicionamento encontra-se alicerçado na "Teoria dos Atos Processuais Isolados", segundo a qual, cada ato

deve ser considerado separadamente dos demais para o fim de se determinar qual a lei que o rege. Assim, a lei que

rege o ato processual é aquela em vigor no momento em que ele é praticado (tempus regit actum).

 

Confira-se o julgado do E. STJ, submetido ao regime previsto no artigo 543-C do CPC:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C

DO CPC. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514 /2011.

INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. "TEORIA DOS

ATOS PROCESSUAIS ISOLADOS". PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante

um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em

obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa

ao art. 535 do CPC.

2. É inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514 /11 ("Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidade s inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente")

às execuções propostas antes de sua entrada em vigor.

3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao entrar em

vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes". Pela leitura do referido dispositivo

conclui-se que, em regra, a norma de natureza processual tem aplicação imediata aos processos em curso.

4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada imediatamente aos processos pendentes, deve-se ter

conhecimento que o processo é constituído por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva à chamada "Teoria dos

Atos Processuais Isolados", em que cada ato deve ser considerado separadamente dos demais para o fim de se

determinar qual a lei que o rege, recaindo sobre ele a preclusão consumativa, ou seja, a lei que rege o ato

processual é aquela em vigor no momento em que ele é praticado. Seria a aplicação do Princípio tempus regit

actum. Com base neste princípio, temos que a lei processual atinge o processo no estágio em que ele se encontra,

onde a incidência da lei nova não gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia do ato processual já

praticado. Dessa forma, a publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar, no

caso, os processos futuros, não sendo possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP245737 KARINA ELIAS BENINCASA e outro

APELADO(A) : EMPREENDIMENTOS RODOVIARIOS COMERCIAIS LAGO AZUL LTDA

ADVOGADO : SP095320 JOSE CARLOS FERREIRA e outro

No. ORIG. : 00037865920124036128 1 Vr JUNDIAI/SP
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anteriores de processos em curso não serão atingidos.

5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a previsão expressa nesse sentido. O art. 8º da Lei

nº 12.514 /11, que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, determina que "Os

Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidade s inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O referido dispositivo legal somente faz

referência às execuções que serão propostas no futuro pelos conselhos profissionais, não estabelecendo critérios

acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Dessa forma, como a Lei nº.

12.514 /11 entrou em vigor na data de sua publicação (31.10.2011), e a execução fiscal em análise foi ajuizada

em 15.9.2010, este ato processual (de propositura da demanda) não pode ser atingido por nova lei que impõe

limitação de anuidade s para o ajuizamento da execução fiscal.

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ.

(STJ, REsp 1404796/SP, Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, j. 26/03/2014, DJe

09/04/2014)

 

Portanto, como a Lei nº. 12.514 /11 entrou em vigor em 31.10.2011 e o ajuizamento ocorreu em 13.11.2006, o

limite fixado pelo legislador, para a propositura da execução fiscal pelos conselhos profissionais, não se aplica ao

caso vertente.

 

Isto posto, com fulcro no art. 557 do CPC, dou provimento ao recurso para que a execução retome o seu curso.

 

Int.

 

Após, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 03 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000988-45.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Traga a agravante, cópia integral dos autos principais, no prazo de cinco dias, sob pena de negativa de seguimento

do recurso, ante a ausência de peças processuais aptas a conhecer o mérito das razões recursais.

 

Int.

 

 

 

São Paulo, 04 de novembro de 2014.

2013.03.00.000988-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : ARILENE APARECIDA BERTAZZO

ADVOGADO : SP281153A SHIGUEMASSA IAMASAKI

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : DANSIGUER COM/ DE COUROS LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE SP

No. ORIG. : 12048288919954036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013335-13.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MARCOS OLIMPIO ZANCHETA e LILIAN DE SOUZA

contra decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade apresentada pelos ora

agravantes, considerando ausente a prescrição dos títulos exigidos pela agravada, e negando provimento ao pedido

de reconhecimento da prescrição quanto ao redirecionamento da execução.

Decido:

Consoante o posicionamento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, nos

termos do art. 543-C, §1º do Código de Processo Civil, "no agravo do artigo 522 do CPC, entendendo o Julgador

ausente peças necessárias para a compreensão da controvérsia, deverá ser indicado quais são elas, para que o

recorrente complemente o instrumento". (REsp nº 1.102.467-RJ-2008/0262602-8.

Desta feita, deve ser dada aos agravantes a oportunidade para complementar o Instrumento, trazendo aos autos as

peças necessárias à apreciação da controvérsia.

No caso, a questão controvertida diz respeito à prescrição dos débitos em cobrança e o redirecionamento da

execução aos sócios, pretendendo os agravantes a reforma da decisão agravada de fls. 234/240. Nesse sentido, faz-

se necessária a juntada a estes autos da cópia integral da execução fiscal para que seja possível, assim, verificar se

a solicitação se deu dentro do prazo admitido pela jurisprudência.

Ante o exposto, determino a intimação dos agravantes para que tragam aos autos as peças necessárias para

instrução do agravo de instrumento, a saber, a cópia integral da execução fiscal. Para tanto, prazo de cinco

dias, nos termos do artigo 525, inciso II, do CPC, sob pena de negativa de seguimento.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022326-75.2013.4.03.0000/SP

 

 

2013.03.00.013335-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : MARCOS OLIMPIO ZANCHETA e outro

: LILIAN DE SOUZA

ADVOGADO : SP023943 CLAUDIO LOPES CARTEIRO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : COML/ TAMAVE LTDA massa falida

: MIGUEL ANTONIO NIRO

: DOMINGOS NIRO

: MARCIA REGINA FERREIRA QUEIROZ

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00145708419994036182 5F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.022326-1/SP
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DECISÃO

Em consulta ao sistema de acompanhamento processual desta Corte, verifico que foi determinado pelo Juízo a quo

o cumprimento da decisão de fls. 353/354 - consubstanciada no recebimento da contestação apresentada pela

INFRAERO - razão pela qual a liminar ali deferida assumiu natureza satisfativa, tendo exaurido seus efeitos e

restando ultrapassada a questão, em decorrência da prolação da sentença de mérito

 

Isto posto, dou provimento ao agravo de instrumento para convalidar em definitiva a decisão de fls. 353/354 dos

presentes autos.

 

Int.

 

Após, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011974-91.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação de procedimento ordinário em que se discute sobre a submissão, ou não, da inscrição no

Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), bem como sobre a obrigatoriedade de contratação de

médico veterinário. 

 

Deferiu-se a tutela antecipada às fls. 26/31.

 

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados, com resolução de mérito, nos termos do art.

269, inciso I, do CPC, para, a partir do ato citatório, desobrigar a autora de se inscrever no CRMV e de manter

médico veterinário como responsável técnico. Determinou que os honorários e despesas processuais fossem

recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre as partes, nos termos do art. 21, do CPC.

 

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : SP152055 IVO CAPELLO JUNIOR

AGRAVADO(A) : ALBATROZ SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA

ADVOGADO : SP202745 RODRIGO DE LACERDA FERREIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00035729520124036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.00.011974-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : MARISTELA SCHMIDT E LIMA VETERINARIA -ME

ADVOGADO : SP189438 ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS e outro

APELANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : SP233878 FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00119749120134036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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Irresignadas, apelam ambas as partes.

 

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo - CRMV/SP, requerendo a reforma da

sentença, sustentando a obrigatoriedade de registro da empresa junto ao conselho, assim como a necessidade da

manutenção de médico veterinário como responsável técnico.

 

Por seu turno, a autora requer a condenação do Conselho para ressarcir os valores dispendidos, inclusive com os

honorários advocatícios contratuais, sustentando que a sentença deixou de apreciar o pedido de reparação integral

do dano.

 

Sem contrarrazões, os autos foram remetidos a este e. Tribunal.

 

Dispensada a revisão, na forma regimental.

 

É o relatório.

 

 

DECIDO.

 

O recurso comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Trata-se de ação de rito ordinário em que se pleiteia a declaração de inexistência de relação jurídica entre as

partes.

 

O MM. Juiz a quo decretou parcialmente procedente o pedido formulado desobrigando a autora de se inscrever no

CRVM e de manter médico veterinário como responsável técnico. No entanto, não houve exame do mérito com

relação à indenização decorrente das despesas com honorários advocatícios contratados.

 

Nesse contexto, a sentença se reveste de vício por ter sido proferida citra petita.

 

Cediço que a ausência de manifestação quanto a um dos pedidos deduzidos na inicial, bem como a omissão sobre

ponto que o juiz deve se manifestar, constituem causas de nulidade da sentença, nos termos dos arts. 458, II e III,

e 459, ambos do Código de Processo Civil.

 

A respeito do tema colaciona-se a lição de Moacyr Amaral Santos:

 

"(...) Mas, limitada que está a sentença a pronunciar-se sobre o pedido do autor, por outro lado, deverá ser

completa. E completa será, decidindo do pedido sem omissões e sobre todos os pedidos, se vários se cumularem.

Igualmente ineficaz e nula é a sentença citra petita. Outrossim, será incompleta e nula se deixar de decidir

questões prejudiciais: o pronunciamento quanto a estas é obrigatório e antecederá ao da matéria de mérito." (in

Comentários ao código de processo civil, Forense, 1977, 2ª ed., pg. 438). 

 

Logo, dispondo os arts. 128 e 459 do CPC sobre a obrigatoriedade de a jurisdição pronunciar-se, no todo ou em

parte, sobre o pedido formulado pelo litigante, e inexistindo deliberação judicial nos limites em que a lide foi

proposta, resta evidente a nulidade da sentença, por vício citra petita, bem como ante a incongruência entre o

pedido e a decisão.

 

Para corroborar o exposto, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - IPTU - SENTENÇA CITRA PETITA - ANULAÇÃO DO TRIBUNAL DE

ORIGEM MANTIDA. 

1. Considera-se citra petita a sentença que não aborda todos os pedidos feitos pelo autor. 

2. Na hipótese dos autos, havendo julgamento aquém do pedido, correto o encaminhamento dado pelo Tribunal

de origem de anular a sentença para que outra seja proferida. 

3. Recurso especial improvido." 
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(REsp 686961/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ 16/05/2006, p. 205) 

"COBRANÇA. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. JULGAMENTO CITRA PETITA. PEDIDOS

FORMULADOS NA PEÇA INAUGURAL E NO RECURSO ADESIVO NÃO APRECIADOS. NULIDADE DO

ACÓRDÃO. 

- Incorre em julgamento citra petita o julgado que deixa de examinar pleitos formulados na petição inicial e no

recurso adesivo. Incompleto o julgamento, o acórdão é nulo. 

Recurso especial conhecido e provido." 

(REsp 149762/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, DJ 27/06/2005, p. 393) 

 

Por outro lado, não há que se falar em interpretação extensiva ao artigo 515, § 3º, do CPC, quando nem sequer

houve, na sentença, extinção do processo sem resolução do mérito, requisito este essencial à aplicação do artigo

515, § 3º, da Lei Processual Civil.

 

Nesse sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA CAUSA MADURA. INAPLICABILIDADE. MATÉRIAS DE FATO

LEVANTADAS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E NÃO APRECIADAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA.

ACÓRDÃO QUE EXTRAPOLA O ÂMBITO NO ART. 515, § 3º, DO CPC. ANULAÇÃO PARCIAL DO

ACÓRDÃO PARA DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA SINGULAR PARA APRECIAR AS

QUESTÕES REMANESCENTES. 

1. O art. 515 do CPC foi alterado pela Lei 10.352/2001, que lhe inseriu o § 3º, para permitir que o tribunal, ao

julgar a apelação interposta contra sentença terminativa, aprecie desde logo o próprio mérito da demanda,

quando verificar que a causa versa sobre questão exclusivamente de direito e, por conseguinte, esteja em

condições de imediato julgamento da causa. 

2. O dispositivo em referência elasteceu a devolutividade do recurso de apelação, ao autorizar que o Tribunal

local, no exercício do duplo grau de jurisdição, examine matéria não decidida na primeira instância, desde que

se trate de feito extinto sem julgamento de mérito. Todavia, para a aplicação da referida regra, denominada pelos

doutrinadores por "Princípio da Causa Madura", impõe-se que a causa verse unicamente acerca de matéria de

direito. 

3. Na hipótese dos autos, a decisão de primeiro grau extinguiu o processo sem julgamento do mérito por ausência

de título executivo, a teor do disposto no art. 583 do Código de Processo Civil, considerando que as certidões que

embasam a execução não são consideradas títulos executivos judiciais, já que não houve participação do Estado

nas lides que originaram as certidões. Em sede de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do

Sul deu provimento ao recurso, por considerar que os documentos apresentados pela exequente são considerados

títulos executivos judiciais, dotados de certeza, liquidez e exigibilidade. E, com fundamento no art. 515, § 3º, do

CPC, ora indicado como violado, passou ao exame da questão meritória atinente à possibilidade de cobrança de

verba honorária por serviços prestados por advogado nomeado como defensor dativo diante da inexistência de

Defensoria Pública constituída pelo Estado. 

4. Todavia, os temas referentes à prescrição e ao excesso de execução, levantados em sede de embargos à

execução, não foram apreciados pelo Tribunal de origem, e sequer poderiam ser, pois não são matérias

rigorosamente de direito, visto que demandam apreciação do conjunto fático dos autos para se aferir a

ocorrência de causa interruptiva de prescrição e a cobrança em duplicidade de honorários advocatícios. Assim,

impõe-se a manifestação a respeito de tais temas na primeira instância, o que ficou suprimida, em total afronta

ao disposto no art. 515, § 3º, do CPC, na redação da Lei n. 10.358/2001. 

5. Recurso especial provido, para manter o acórdão do Tribunal de origem apenas na parte que afastou a

preliminar de ausência de título executivo, anulando-o quanto ao resto, e determinar o retorno dos autos à Vara

de origem, para que em primeiro grau se dê prosseguimento ao processo." 

(REsp 829836/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21/05/2010) 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL. SENTENÇA NÃO EMBARGADA.

JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DO

STJ. SÚMULA 317/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO,

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É vedado ao órgão recursal examinar, em sede de recurso de apelação, matérias que não foram objeto de

apreciação pelo Juízo monocrático, quando não opostos embargos declaratórios visando sanar omissão existente

na sentença. Precedente do STJ. 

2. "O recurso excepcional, quanto ao permissivo da alínea "a", deve apresentar a indicação do texto infra-

constitucional violado e a demonstração do alegado error, sob pena de esbarrar no óbice do verbete insculpido

na Súmula nº 284-STF" (REsp 1.111.268/AC, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 22/2/10). 
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3. Agravo regimental improvido." 

(AgRg no REsp 1055323/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 03/05/2010) 

Ante o exposto, anulo de ofício a r. sentença monocrática e determino o retorno dos autos à Vara de origem, a fim

de ser complementada a prestação jurisdicional, restando, por conseguinte, prejudicada a apelação.

 

Intimem-se as partes apelantes.

 

Após o decurso do prazo, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015663-76.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls.104/106). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Declaro extingo o

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em

honorários advocatícios nos termos do art. 25, da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009 e súmulas 105 do STJ e

512 do STF. Custas ex lege. Sentença não sujeita a reexame necessário. Comunique-se à E. relatora do Agravo

de Instrumento processo 2014.03.00.015663-0, no E. TRF3, a prolação desta sentença. Registre-se. Intimem-se.

Publique-se. Cumpra-se."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

2014.03.00.015663-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : ALBERICO COSTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP336415 AUDINEIA COSTA DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO(A) :
CENTRO NACIONAL DE MONITORAMENTO E ALERTAS DE DESASTRES
NATURAIS CEMADEN

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00030747620144036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015871-60.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

A decisão de fls. 132/133(v) negou seguimento ao agravo, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil, e determinou a substituição da agravada NESP - Núcleo Educacional São Paulo S/C Ltda. por Colégio I. A.

Ltda. e Gama Ensino Médio Ltda. Publicado o decisum (fl. 136), o advogado Constantino Piffer Junior se

manifestou para requerer a inclusão do seu nome na capa dos autos na qualidade de patrono das empresas ora

agravadas (fl. 137), contudo não comprovou a outorga de poderes, o que foi informado pela Subsecretaria (fl.

138). Assim, intime-se o advogado interessado para que proceda à regularização da representação processual, no

prazo de 10 dias. 

 

Ultrapassado o prazo sem manifestação, certifique a Subsecretaria eventual trânsito em julgado e remetam-se os

autos ao juízo de origem, conforme determinado às fls. 132/133v in fine.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019798-34.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.015871-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : COLEGIO I A JUNIOR LTDA -ME e outro

: GAMA ENSINO MEDIO LTDA -ME

PARTE RÉ : NESP NUCLEO EDUCACIONAL SAO PAULO S/C LTDA

ADVOGADO : SP218168 LEANDRO JORGE DE OLIVEIRA LINO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BEBEDOURO SP

ADVOGADO
INTERESSADO

: SP 31115 CONSTANTINO PIFFER JUNIOR

No. ORIG. : 05.00.06671-5 A Vr BEBEDOURO/SP

2014.03.00.019798-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : LUIS ROBERTO DA SILVA e outros

: FRANCISCO ROBERTO DA SILVA
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DESPACHO

Pleiteiam os agravantes a reforma da decisão agravada, a fim de que sejam excluídos do polo passivo, em virtude

de sua ilegitimidade ou que seja reconhecida a prescrição do crédito tributário. Verifico, no entanto, que não foi

acostada cópia integral dos autos de origem. Considero esses documentos essenciais para o deslinde da questão,

pois permitirão a constatação das alegações dos recorrentes. Assim, procedam os agravantes à complementação do

instrumento por meio da juntada dos documentos indicados, no prazo de cinco dias, sob pena de não

conhecimento do recurso.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023312-92.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em mandado de segurança, deferiu pedido

liminar nos seguintes termos:

"M. S. FOTO EXPRESS LTDA ME. impetrou o presente mandado de segurança em face de ato perpetrado pelo

GERENTE DA GETER/DR/SPM DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, com pedido de

liminar, para que a ECT se abstenha de adotar qualquer providência quanto ao encerramento das atividades da

Impetrante, tornando sem efeito o indeferimento de prorrogação contratual contido na

CT/SINT/SUCIT/GETER/DE/SPM 0676/2014, determinando-se a imediata retomada do processo de prorrogação

contratual, nos termos da Nota/GETER-015, até final julgamento deste mandamus.Narra a impetrante, em breve

síntese, que é empresa franqueada da ECT desde 2002, prestando os serviços definidos no contrato CP n.º

044/2002, tendo sempre pautado suas atividades de forma idônea e dentro dos limites a ela impostos. Informa

que em 24/09/2009, a ECT apresentou a Notificação "CT/SGRT/SUGRA/GERAT/DR/SPM-9.2320/2009"

referente ao início do Processo de Revogação da Permissão - Alteração da Composição societária ou a

titularidade sem prévia anuência da ECT e utilização de sistema de automação não autorizado pela ECT. A

impetrante, então, apresentou o tempestivo Recurso Administrativo em 07/10/2009, com os esclarecimentos

necessários, que foi tacitamente deferido pela ECT, uma vez que nos termos da cláusula 19.6.3.2 do CP

044/2002, "a não manifestação da ECT sobre o recurso administrativo interposto regularmente, no prazo

: ANTONIO ROBERTO DA SILVA

: SEBASTIAO ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO : SP237864 MARCIO VALFREDO BESSA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : ROBERTO MOVEIS LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BATATAIS SP

No. ORIG. : 00065162120038260070 A Vr BATATAIS/SP

2014.03.00.023312-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO

AGRAVADO(A) : M S FOTO EXPRESS LTDA -ME

ADVOGADO : SP146429 JOSE ROBERTO PIRAJA RAMOS NOVAES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00156033920144036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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estipulado, implica o acolhimento da justificação apresentada pela Permissionária".Aduz a impetrante que em

2012 deu início aos procedimentos referentes à renovação contratual, tendo sido firmado o Termo Aditivo,

prorrogando o prazo do contrato CP nº 044/2002 por mais 12 meses, o que comprovaria que a defesa

apresentada foi acatada pela ECT. Entretanto, a impetrante alega que foi surpreendida em 01/03/12 por nova

notificação (CT/SGRT/SUGRA/GERAT/DR/SPM-9.1589/2012), trazendo repetido pedido de esclarecimentos

quanto ao mesmo fato que já fora objeto da notificação CT/SGRT/SUGRA/GERAT/DR/SPM-9.2320/2009, qual

seja, a mesma alteração contratual sem anuência prévia da ECT.Informa a impetrante que prontamente

respondeu a esta nova notificação, em 07/03/12, reiterando a defesa anteriormente apresentada e sustentando

que o ponto em questão já fora discutido e superado. Novamente, a ECT deferiu tacitamente a defesa apresentada

e intimou a impetrante a manifestar seu interesse em prorrogar o contrato. No entanto, em 01.04.2013, a

impetrante foi notificada (Notificação CT/SINT/SUCIT/GETER/DER/SPM 7216/2013) acerca da inviabilidade da

prorrogação contratual requerida, outra vez em decorrência da mesma alteração na composição

societária.Interpôs Recurso Administrativo, o qual restou indeferido, entretanto obteve provimento liminar,

válido até 31.10.2014, nos autos do Mandado de Segurança n.º 0022921-10.2013.403.6100, que suspendeu o ato

administrativo revogatório da permissão (Ato CT/SINT/SUCIT/GETER/DR/SPM-07272/2013), sucedido por

sentença de parcial procedência, anulando o ato administrativo em questão.Relata que recebeu, em 02.05.2014,

em conjunto com todas as demais Permissionárias dos Correios, comunicação acerca de nova possibilidade de

renovação do contrato, pelo período de 03 (anos). Entretanto, seu requerimento formal de prorrogação do

contrato foi indeferido, tendo a autoridade coatora informado a ausência de interesse da ECT, por conta da

alteração societária ocorrida sem anuência da ECT, que deu ensejo a Revogação Compulsória do Contrato de

Permissão, a qual não foi concluída em face da decisão liminar já mencionada.A impetrante alega a preclusão,

violação da segurança jurídica, ocorrência de bis in idem e ausência de prejuízo à ECT.Procuração e

documentos juntados às fls. 20/209.É o breve relato. Decido.Para a concessão da liminar é necessária a presença

de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora. Passo a analisá-los.Pretende o impetrante

provimento liminar que suspenda os efeitos da notificação CT/SINT/SUCIT/GETER/DR/SPM-0676/2014, por

meio da qual foi indeferido seu pedido de prorrogação contratual.Pois bem, verifico que os argumentos

levantados pelo impetrante em sua inicial, ainda que em fase de cognição sumária, possuem suficiente

verossimilhança para fundar a concessão da ordem de suspensão do ato em voga.As informações e documentos

trazidos aos autos indicam que a motivação para a não prorrogação do Contrato n.º 044/2002, a saber - a

realização de alteração societária sem anuência da ECT, em 27/06/2007, quando retirou-se a sócia Srª Shirley

Aparecida Tiozzo e admitiu-se a Sr.ª Thais Rodrigues Cornes (fls. 139), sendo revertida a situaçãoem 22/09/2009

- não é novidade na relação contratual das partes. Tal fato, que configura, formalmente, irregularidade

contratual por parte da impetrante, já foi objeto de questionamento pela ECT ao menos duas vezes na esfera

administrativa, em 2009 e 2012, concordando a ECT tacitamente com os argumentos da permissionária, uma vez

que, segundo afirmado pela impetrante, não se manifestou quanto aos recursos. De fato, em 14/12/2012, as

partes resolveram aditar o Contrato de Permissão, prorrogando-o pelo período de 12 meses.Posteriormente, a

ECT trouxe à tona a mesma alteração contratual como razão para obstar nova prorrogação de contrato, em

relação à qual a impetrante obteve liminar favorável, por meio do Mandado de Segurança n.º 0022921-

10.2013.403.6100, que lhe garantiu a prorrogação até 31.10.2014. Muito embora as decisões proferidas no

mandamus supracitado não vinculem, de forma alguma, este Juízo, em se tratando de atos coatores distintos,

compartilho do mesmo entendimento daquele D. Juízo, no que tange à desproporcionalidade da sanção

aplicada.Insiste a ECT em obstar a prorrogação do contrato, exclusivamente em função da irregularidade

apontada, indo de encontro ao princípio da proporcionalidade. A retirada da sociedade de sócio minoritário,

detentor de 1% (um por cento) das quotas, sem a prévia anuência da ECT, situação que pouco tempo depois foi

revertida, retomando-se a composição original da sociedade, não se afigura de tal monta a justificar a sanção

imposta, mormente porque não foi demonstrado qualquer prejuízo, à ECT ou ao interesse público, decorrente de

tal alteração. Não há notícia acerca de eventual comprometimento do serviço prestado pela Permissionária,

ainda que à ECT não tenha sido oportunizada a avaliação prévia da alteração societária, a qual tem por

finalidade a verificação da idoneidade dos novos sócios, prezando pela manutenção da qualidade dos serviços

contratados. Por outro lado, a irregularidade em comento já havia sido analisada pela ECT por duas vezes, antes

da celebração do aditivo de prorrogação contratual, em 2012, donde se conclui, implicitamente, que esta optou

por não aplicar a penalidade de revogação do contrato. Com o ato coator objeto da presente demanda pretende a

ECT aplicar sanção a fato que já fora julgado em análise exauriente na esfera administrativa, ferindo os

princípios da segurança jurídica.De acordo com o Contrato de Permissão firmado entre as partes, "eventuais

prorrogações do prazo da permissão estarão subordinadas ao interesse público" (Cláusula 2.3).Outrossim, o

indeferimento da prorrogação também está condicionado ao "interesse público ou se caracterizado o

descumprimento de requisitos legais ou contratuais" (Cláusula 2.3.2).O interesse público na prorrogação do

contrato está configurado pela Nota/GETER-015, que informa a autorização pela Administração Central dos

Correios da prorrogação contratual das Agências de Correios Comercial (ACC), caso haja interesse destas.Por

outro lado, a irregularidade cometida pela Permissionária, pelo que dos autos consta, é insuficiente para

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     387/1116



amparar a disposição de não prorrogação contratual, como colocado em linhas.O que pretende a ECT, de fato, é

consolidar, pela via transversa, sanção que já foi declarada ilegal pelo Poder Judiciário, no autos do mandado

de segurança supramencionado, uma vez que o ato de Revogação Compulsória do Contrato de Permissão foi

anulado.O periculum in mora está caracterizado pelo risco de suspensão das operações da Permissionária em

data próxima, uma vez que o contrato atual tem vigência apenas até 31.10.2014.Quanto à continuidade do

processo de prorrogação, cuja finalidade per si é a assinatura de Termo Aditivo ao Contrato de Permissão,

entendo que é medida que foge ao alcance das tutelas de urgência, não havendo razão que impeça o impetrante

de aguardar o provimento final.Presentes os requisitos enunciados no art. 7º, III, da Lei n.º 12.016/09,

CONCEDO PARCIALMENTE A LIMINAR, para suspender os efeitos do indeferimento de prorrogação

contratual contido na CT/SINT/SUCIT/GETER/DE/SPM-0676/2014, determinando-se à autoridade impetrada

que se abstenha de adotar qualquer providência quanto ao encerramento das atividades da Impetrante, até final

julgamento deste mandamus.Oficie-se à autoridade impetrada para cumprimento da decisão e notificando-a para

prestar informações, no prazo legal.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, tornem conclusos para

sentença.Oficie-se e intimem-se."

Irresignada, sustenta a recorrente que a aplicação da revogação compulsória da permissão e indeferimento de

prorrogação do contrato nº 044/2002 se deu em cumprimento de expressa disposição contratual, previamente

ajustada entre as partes, com base no principio da legalidade e vinculação ao instrumento convocatório.

Alega que, apesar das notificações anteriores, a irregularidade existente na alteração societária sem anuência da

agravante não se convalida com o tempo, persistindo a situação mesmo com a reversão do ato praticado, fato apto

a ensejar a rescisão do contrato de franquia postal firmado entre os contratantes. 

Assevera que inexiste o direito liquido e certo pleiteado e, ainda que existente, não se afigura passível de proteção

pela via estreita da ação mandamental, eis que não comprovado de plano.

Argumenta haver possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, se mantida a decisão agravada, pois caso não

haja o término do contrato a administração pública além de descumprir disposições contratuais e legais estará

favorecendo interesse particular em detrimento do interesse público. 

Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

Decido.

Inicialmente é de se consignar que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, goza de isenção das custas

processuais, por força do art. 12, do Decreto-Lei nº 509/69, razão pela qual deixo de intimar a agravante para o

recolhimento do preparo do presente recurso.

No mais, in casu, suscita séria dúvida a adequação da via especial do mandado de segurança, porquanto a lide

concerne a fatos que demandarão instrução probatória.

Isso porque, em princípio o mérito da sanção não é passível de discussão em ação mandamental, pois abrange

questões atinentes à exauriente, submissa à devida dilação probatória, com amplo contraditório - dissoante com o

rito especialíssimo do mandado de segurança. 

Na hipótese, compulsando os autos observo que o mandado de segurança impetrado por M S FOTO EXPRESS

LTDA-ME contra a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, tem por escopo a concessão de ordem para

determinar à ECT que se abstenha de adotar qualquer providência quanto ao encerramento das atividades da

Impetrante, tornando sem efeito o indeferimento de prorrogação contratual contido na

CT/SINT/SUCIT/GETER/DR/SPM 0676/2014, com a imediata retomada do processo de prorrogação contratual

nos termos da Nota/GETER-015, até julgamento final do processo. Deferida a medida liminar a ECT busca nesta

via recursal a reversão da decisão impugnada.

Mantenho a decisão agravada.

Isso porque, como destacou o magistrado de primeiro grau em sua bem lançada decisão, a irregularidade

consistente na alteração societária praticada em 2007 sem a anuência da ECT já foi analisada na esfera

administrativa em duas oportunidades anteriores (2009 e 2012) sem que tenha havido aplicação da penalidade de

rescisão contratual contra a empresa impetrante, de onde se subentende que efetivamente a agravante acolheu as

defesas apresentadas pela contratada em 2009 e 2012. Tanto é assim que a ECT decidiu pela prorrogação

sucessiva do Contrato nº 044/2002, até início de 2013. 

Nem se alegue que a irregularidade na alteração da composição dos sócios sem comunicação à ECT - já revertida

pela empresa impetrante a qual retornou a composição societária original - seria apta a amparar a pretensão de

revogação compulsória do Contrato de Permissão, porquanto tal ato restou anulado nos autos do Mandado de

Segurança anterior processo nº 0022921-10.2013.403.6100, pendente de apreciação do recurso de apelação

interposto pela ECT. Confira-se: 

(...) Diante de todo o exposto, por estar presente o direito líquido e certo do impetrante, julgo parcialmente

procedente a ação para anular o ato administrativo que revogou a permissão e determinou o encerramento das

atividades em razão das alterações do quadro societário empreendidas em 2007/2009 (Ato

CT/SINT/SUCIT/GETER/DR/SPM-07272/2013)."

Portanto incabível, no presente momento, a imposição da penalidade de revogação compulsória do Contrato de

Permissão firmado pela ECT com a empresa impetrante, com base na irregularidade apontada nos autos, vez que
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afastada tacitamente na via administrativa e anulada na via judicial.

Ademais, tenho que o perigo de dano está latente, havendo evidências de que a extinção imediata do contrato de

franquia postal em vigor, se deferida, acarretaria graves prejuízos não só à impetrante, mas à toda a coletividade,

vez que não fora ventilado qualquer noticia acerca da conclusão de novo contrato, pondo em risco a continuidade

da prestação do serviço público. 

Anoto que o juiz além da lei deve se dimensionar por parâmetros sociais, atuando dentro do principio da

razoabilidade, pois a impetrante se veria impedida de exercer suas atividades empresariais, com a demissão de

funcionários e prejuízos financeiros de grande monta, em razão de ato analisado e já superado na esfera

administrativa e confirmado já via judicial.

A prudência e o equilíbrio são requisitos norteadores do ofício do Juiz. O magistrado, no uso do poder geral de

cautela deve apontar solução coerente preservando situação jurídica contra os riscos de irreversibilidade, a fim de

evitar que os trabalhadores tenham seus empregos em risco, além do prejuízo advindo à toda a coletividade que

seria privada da prestação de serviço essencial.

Ademais, a decisão agravada, ao obstar a extinção do contrato vigente, nenhum prejuízo causa para a agravante,

pois mantém o statu quo ante, sem restringir a utilização de outros mecanismos de rescisão contratual em caso de

reincidência, o que não ocorre no caso em exame.

Face ao expendido, ausente a necessária relevância nas alegações da agravante, indefiro o pedido de efeito

suspensivo pleiteado em sede de agravo.

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do Código de Processo Civil.

Comunique-se ao juízo a quo.

Publique-se.

 

São Paulo, 23 de outubro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023852-43.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se a recorrida, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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AGRAVANTE : BRASINCA S/A ADMINISTRACAO E SERVICOS

ADVOGADO : SP164998 FABIO ALEXANDRE SANCHES DE ARAÚJO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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DECISÃO

Cuida-se de agravo instrumento interposto contra decisão que em executivo fiscal, após prévia manifestação da

exeqüente, rejeitou exceção de pré-executividade sob o fundamento de não vislumbrar a alegada nulidade do título

executivo.

Decido.

Consigno que a agravante é beneficiária da assistência judiciária gratuita. No mais, o instrumento processual de

desconstituição liminar do título executivo, denominado exceção de pré-executividade, surgiu para obstar ações

executivas completamente destituídas de condições mínimas de procedibilidade e processamento.

O vício autorizador do acolhimento da exceção de pré-executividade é tão somente aquele passível de ser

conhecido de ofício e de plano pelo magistrado, à vista de sua gravidade. Ele deve se traduzir, portanto, em algo

semelhante à ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, consistindo,

sempre, em matéria de ordem pública.

Isso porque, aparentando liquidez, certeza e exigibilidade, o título estará apto a produzir seus efeitos, com o

conseqüente prosseguimento da execução, ao menos, até a oposição dos embargos.

A matéria inclusive está sumulada no verbete 393 do STJ:

"A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de oficio

que não demandem dilação probatória".

Note-se que eventual acolhimento deve permitir ao magistrado a quo a extinção da execução fiscal. Todavia, a

decisão agravada entendeu não haver nenhum subsídio a justificar sua extinção, notadamente por inexistência de

provas.

A execução fiscal, não admite contraditório, consoante Prof. José Frederico Marques: "A execução forçada é

instrumento de que se serve o Estado, no exercício de jurisdição, para compor coativamente uma lide." Seu fito

único é o atendimento da pretensão do credor.

Desta forma, se o magistrado entendeu não haver provas para extinguir a execução, tampouco neste juízo por via

de agravo de instrumento é possível o reconhecimento.

Por estes fundamentos, indefiro o pedido de antecipação da tutela recursal.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 13 de outubro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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AGRAVANTE : ROGERIO DA SILVEIRA MAGRI -ME

ADVOGADO : SP265403 MARCEL CADAMURO DE LIMA CAMARA

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : SP233878 FAUSTO PAGIOLI FALEIROS

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TANABI SP

No. ORIG. : 00004450220128260615 2 Vr TANABI/SP

2014.03.00.023979-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE MESQUITA

ADVOGADO : MS008706 KEILA VANIA FERNANDES JARA OSHIRO e outro

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : RODRIGO TIMOTEO DA COSTA E SILVA

PARTE AUTORA : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS

PARTE RÉ : CELIA MARIA SILVA CORREA OLIVEIRA e outros

: DENIVALDO TEIXEIRA DOS SANTOS
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos termos do artigo 17, §9º, da Lei nº 8.429/92,

recebeu a petição inicial da ação civil pública de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público

Federal.

Inconformado, sustenta o corréu LUIZ CARLOS DE MESQUITA, ora agravante, ser inepta a petição inicial da

ação, ante a generalidade da referida peça, argumentando ainda inexistir justa causa, indícios de desvio ou

locupletamento de recursos públicos no período em que atuou como Secretário Executivo da FAPEC, não estando

assim configurada a subsunção aos artigos 9º, 10 e 11, da Lei nº 8.249/92.

Requer o agravante concessão do efeito suspensivo.

Decido.

Consigno que o agravante é beneficiário da assistência judiciária gratuita. No mais, denotam os autos que a ação

civil pública foi proposta pelo Ministério Público Federal com o fito de obter a condenação do ora agravante, além

de outros corréus, às sanções previstas no artigo 12, inciso II, da Lei nº 8.429/92, ou, subsidiariamente, às

previstas nos incisos I e III, também da Lei nº 8.429/92, pela suposta prática de atos de improbidade

administrativa e consequente enriquecimento ilícito e prejuízo ao erário, consistentes em alegada utilização

indevida, pela Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura (FAPEC), das instalações, recursos humanos

e materiais do Laboratório de Qualidade Ambiental (LAQUA) da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul -

UFMS - sem o devido repasse dos valores oriundos da contraprestação por entidades públicas e privadas externas.

Na hipótese em exame, os motivos de convicção do magistrado são substanciais, entendendo não haver nenhum

subsídio a justificar a extinção da ação na fase inaugural. 

A matéria é efetivamente fática, depende do contraditório ante o leque de fatos elencados e as irregularidades

apontadas, motivo pelo qual tampouco neste momento é possível a extinção da ação, descabendo nesta Corte se

adentrar em provas para desconstituir a decisão judicial, pois tal arguição somente ao feito principal pode ser

aquilatada, mesmo porque, na forma do artigo 269 do CPC, a extinção da ação somente se concretiza via sentença

de mérito, medida impossível de se viabilizar em sede de recurso de agravo de instrumento.

Por outro aspecto, diferentemente do pretendido pelo agravante, parece existir alguns indícios fáticos, decorrentes

de atos praticados fora da normalidade, a merecer a devida apuração, não se recebendo a tese de ocorrência de

prejuízo, pois o recebimento da inicial é consequência prevista na lei para apurar eventual conduta do agente e

objetiva, em última análise, proteger o interesse público.

Portanto, a admissibilidade deve se pautar precipuamente no exame liminar das condutas imputadas na exordial e

sua correspondência às provas juntadas aos autos. Dispensa-se exame de cognição exauriente pelo juiz da causa,

mesmo porque somente com a instauração do contraditório é que o magistrado obterá elementos para a valoração

do conjunto probatório.

In casu, a decisão judicial recebeu a petição inicial sob o convencimento das provas juntadas na inicial e, não

trouxe o agravante nenhuma prova em contrário, neste juízo provisório, a justificar sua desconstituição.

Além disto, a Medida Provisória nº 2.225/01 ao §11 prescreve que "Em qualquer fase do processo, reconhecida a

inadequação da ação de impropriedade, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito", demonstrando

que a todo o momento é possível ao juiz extinguir o feito.

Desta forma, não verifico presente a plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o deferimento

da providência requerida.

Assim, a hipótese é de conversão do agravo de instrumento em retido, para todos os efeitos legais.

A nova redação dada ao art. 522 do CPC pela Lei 11.187, de 19.10.05, não mais considera a conversão do agravo

de instrumento em retido uma faculdade, consignando sua conversão em todos os casos em que não se detectar

lesão grave e de difícil reparação, ressalvando apenas sua forma de instrumento naqueles casos de inadmissão da

apelação e seus efeitos.

O legislador da Lei nº 11.187/2005 tornou a modalidade retida de agravar como regra, em observância aos

princípios da celeridade, economia e efetividade processuais, este alçado a patamar constitucional, conforme a

Emenda nº 45/2004. Por isso, não há possibilidade de recurso contra a decisão de conversão.

Na hipótese, não restou demonstrada no recurso que a decisão impugnada venha a causar lesão grave e de difícil

reparação, a justificar a interposição na forma de instrumento, não estando comprovada, de imediato, qualquer

situação excepcional.

: JORGE GONDA

: JOSE LUIZ GONCALVES

: MARIA LUCIA RIBEIRO

: REINALDO RODRIGUES FAGUNDES

: SILVIA SALLES PUBLIO
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Converto, pois, o presente agravo de instrumento em retido.

Intimem-se e, após, encaminhem-se os autos à distribuição para a baixa, com a seqüente remessa ao Juízo da

primeira instância, onde será apensado aos autos principais.

 

São Paulo, 10 de outubro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA., na qualidade de

entidade mantenedora do Centro Universitário Anhanguera de Campo Grande, contra decisão que, em mandado

de segurança, deferiu pedido liminar para determinar a participação do aluno impetrante LUAN PROENÇA DO

NASCIMENTO na colação de grau oficial no Curso de Ciências Contábeis, bem como a expedição do diploma

com a certificação da colação de grau no curso superior, desde que o único óbice seja a sua não participação no

ENADE, nos seguintes termos:

"Luan Proença do Nascimento impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra o

Diretor do Centro Universitário Anhanguera de Campo Grande/MS, por meio do qual pretende garantir a sua

colação de grau oficial no Curso de Ciências Contábeis.Argumenta, em breve síntese, que foi aprovado em todas

as matérias e concluiu regularmente o curso. Contudo, foi impedido de colar grau oficialmente em face de sua

não participação no ENADE (f.08). Salienta que não participou do referido exame, pois não foi inscrito pela IES

na qual estudava. Sustenta que se não colar grau oficialmente, sofrerá inúmeros prejuízos profissionais,

notadamente porque já está aprovado no Exame de Suficiência do Conselho Federal de Contabilidade. Requer os

benefícios da Justiça Gratuita. Junta documentos. É o breve relato.Decido.Nos termos do artigo 7º, III da Lei n.

12.016/2009 poderá ser determinada a suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o

fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida.No presente caso,

constato presentes os requisitos para a concessão da medida liminar pretendida, haja vista que a instituição de

ensino impetrada não providenciou a inscrição do impetrante no ENADE.Nos termos da Lei 10.861/2004 que

instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES e conseqüentemente o ENADE -

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes a responsabilidade pela inscrição dos alunos em tal avaliação é

da instituição superior.Assim, o impetrante deveria ter sido inscrito pela IES na qual estava matriculado e

informado da necessidade da realização dessa avaliação na ocasião adequada, se não o foi, a responsabilidade

por tal irregularidade é, a priori, da instituição de ensino que não pode privar o estudante de ter sua habilitação

no curso escolhido, impedindo-o de colar grau. Importante destacar que a Lei 10.861/2004, que instituiu a

obrigatoriedade do ENADE, normatiza um sistema para a avaliação da qualidade de ensino superior em nosso

país. Especificamente no tocante ao ENADE, prevê a Lei 10.861/2004: Art. 5o A avaliação do desempenho dos

estudantes dos cursos de graduação será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos

Estudantes - ENADE. 1o O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades para

ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para compreender

temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas

do conhecimento. 2o O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de procedimentos amostrais,

aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final do primeiro e do último ano de curso. 3o A periodicidade

máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de cada curso de graduação será trienal. 4o A aplicação do

2014.03.00.024214-4/MS

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA

ADVOGADO : SP266742 SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA

AGRAVADO(A) : LUAN PROENCA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : MS018369 DANIEL MENDES ALVES e outro
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ENADE será acompanhada de instrumento destinado a levantar o perfil dos estudantes, relevante para a

compreensão de seus resultados. 5o O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação,

sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a essa obrigação,

atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na

forma estabelecida em regulamento. 6o Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação superior a

inscrição junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP de todos os

alunos habilitados à participação no ENADE. 7o A não-inscrição de alunos habilitados para participação no

ENADE, nos prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções previstas no 2o do art.

10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta Lei. 8o A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no

ENADE será expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, tomando por base

padrões mínimos estabelecidos por especialistas das diferentes áreas do conhecimento. 9o Na divulgação dos

resultados da avaliação é vedada a identificação nominal do resultado individual obtido pelo aluno examinado,

que será a ele exclusivamente fornecido em documento específico, emitido pelo INEP. 10. Aos estudantes de

melhor desempenho no ENADE o Ministério da Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou

auxílio específico, ou ainda alguma outra forma de distinção com objetivo similar, destinado a favorecer a

excelência e a continuidade dos estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, conforme estabelecido em

regulamento. 11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de avaliação do SINAES, será efetuada

gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado da Educação determinar anualmente os cursos de graduação a

cujos estudantes será aplicado. (grifei).Como se vê, depreende-se da leitura do dispositivo acima transcrito, em

especial, do parágrafo quinto, que o ENADE integra a grade curricular de um Curso Superior, possuindo o status

de uma disciplina cursada. Por certo que nem todos os acadêmicos se submetem ao mencionado exame, já que a

avaliação disposta na Lei 10.861/2004 é, em geral, feita por amostragem. Todavia, de acordo com o 6º do art. 5º

da mesma norma legal, a IES tem o dever de inscrever todos os alunos habilitados a se submeterem ao

mencionado exame, sob pena de aplicação das penalidades (art. 5º, 7º, Lei 10.861/04). Ocorre que, no caso em

análise, a IES impetrada não cumpriu a sua obrigação legal, já que deixou de inscrever o impetrante no ENADE,

impedindo-o de gozar do mesmo privilegio que os colegas de sua turma.Nesse sentido é a

jurisprudência:"ADMINISTRATIVO E MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. EXAME

NACIONAL DE DESEMPENHO DOS ESTUDANTES - ENADE (LEI Nº. 10.861/2004). NÃO-INSCRIÇÃO DE

ALUNO. OMISSÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. EXPEDIÇÃO E ENTREGA DO DIPLOMA DE

CONCLUSÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO. 1. Se o aluno não foi inscrito para participar do Exame Nacional

de Desempenho dos Estudantes (ENADE), por culpa exclusiva da instituição de ensino superior, admitida

expressamente, não há que se erguer óbice à colação de grau, expedição e registro de seu diploma de conclusão

de curso superior, pois não pode ser penalizado por situação a que não deu causa. 2. O Instituto Nacional de

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) tem legitimidade para figurar no pólo passivo da ação

visto que tem competência para afastar o obstáculo ao registro do diploma (TRF da 1ª Região, AMS

2006.34.00.024101-7/DF, Relator Desembargador Federal João Batista Moreira). 3. Apelação e remessa oficial

desprovidas. Sentença concessiva da segurança confirmada." (AMS 200734000188275 AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 200734000188275 - TR1 - SEXTA TURMA - e-DJF1 DATA:22/09/2008

PAGINA:128).ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. AUSÊNCIA JUSTIFICADA NO EXAME NACIONAL

DE DESEMPENHO DOS ESTUDANTES - ENADE. EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA

DE SANÇÃO AO DISCENTE. 1. Não há na Lei nº. 10.861/2004 qualquer vedação à colação de grau dos alunos

que não participarem do ENADE, mormente quando a ausência decorre de circunstância alheia a sua vontade.

Precedentes desta Corte. 2. Voltando-se o ENADE à aferição da qualidade do ensino das universidades e não ao

rendimento do aluno, afigura-se desproporcional a vedação de expedição de diploma. 3. Apelação e remessa

oficial não providas. (APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - 12349 - Desembargador Federal Edílson

Nobre - TRF 5 - Quarta Turma - DJE - Data::14/04/2011 - Página::376).Frise-se, ainda, no que tange

especificamente à cerimônia em questão, que apesar de se revestir da característica de solene - assim imposta

pela IES impetrada -, foi organizada e custeada pelos acadêmicos - dentre eles os impetrantes - e não com

recursos da Universidade. Deste modo, o ato coator de impedir o impetrante de participar de cerimônia para a

qual contribuiu economicamente desde o início de seu curso é desarrazoada, além do que não acarretará, à

primeira vista, nenhum prejuízo à IES. O perigo da demora também está presente, haja vista que o impetrante,

mesmo tendo sido regularmente aprovada no curso de Ciências Contábeis, está impedido de exercer sua

profissão, não sendo razoável que aguarde até o próximo ENADE para que resolva sua situação, até porque,

como já mencionado, a responsabilidade de sua inscrição é da IES.Pelo exposto, concedo a medida liminar para

o fim de determinar à autoridade impetrada que permita a participação do impetrante na colação de grau oficial

no Curso de Ciências Contábeis e, no prazo razoável de quinze dias, expeça o diploma com a certificação da

colação de grau no curso superior referido perante o Centro Universitário Anhanguera de Campo Grande, desde

que o único óbice seja o relacionado à sua não participação no ENADE, ficando, por ora, suspensa a

obrigatoriedade de inscrição no referido exame." 

Irresignada, sustenta a agravante sua ilegitimidade passiva para satisfação do objetivo pleiteado pelo impetrante,
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pois a regularização da situação acadêmica do aluno junto ao INEP é de competência do Presidente do INEP,

conforme dispõe a Portaria nº 1.748/2011. 

Alega que a Instituição de Ensino Superior não poderia outorgar grau ao aluno ou expedir diploma em seu nome

em razão da vedação imposta na legislação educacional, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do

exame ENADE para a referida colação de grau.

Assevera que não obstante o integral cumprimento da decisão judicial, fato é que o aluno agravado atuará no

mercado de trabalho como se possuísse um titulo de graduação conferido de acordo com a legislação educacional,

o que não espelha a verdade.

Requer, liminarmente, a reforma da decisão impugnada.

Decido.

Inicialmente, é de ser rejeitada a alegação de ilegitimidade passiva trazida pela agravante, pois segundo

entendimento firmado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça não é da competência do INEP "promover

qualquer ato referente à dispensa do estudante do exame". 

Confira-se.

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP. NÃO REALIZAÇÃO DO EXAME. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DA JUSTIFICATIVA. AUSÊNCIA PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

1. Afasta-se a preliminar de ilegitimidade do Ministro da Educação diante da competência que lhe foi atribuída

pelo art. 5º, § 5º, da Lei n. 10.861/2004, para apreciar os pedidos de dispensa de realização do ENADE.

Precedentes: MS 14147 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 21/08/2009; MS 14148 /

DF, Primeira Seção, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 11/05/2009.

2. No pertinente à ilegitimidade do Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira (INEP) para integrar o polo passivo da impetração, a preliminar merece ser acolhida, porquanto não

compete àquela autoridade promover qualquer ato referente à dispensa de estudante do exame obrigatório, nem

tampouco conferir graus, expedir e registrar diplomas de graduação de estudantes, atribuições que são

exclusivas das Universidades e centros universitários. Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados: MS

13608 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 24/11/2008; MS 10951 / DF, Primeira

Seção, rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 06.03.2006.

3. A realidade fática extraída dos autos não se mostra suficiente para demonstrar a ausência de informação da

impetrante de sua seleção para participar do ENADE/2008. Note-se que, em sede de mandado de segurança, o

ônus da prova acerca da certeza e liquidez do direito considerado afrontado é do impetrante, por ocasião do que

dispõe o art. 1º da Lei n. 12.016/2009. Precedentes: MS 14095 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro Herman

Benjamin, DJe 28/08/2009; MS 13400 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, DJe

06/10/2008.

4. Mandado de segurança extinto sem resolução de mérito.

(MS 14.350/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009,

DJe 19/11/2009)."

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENADE - EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DOS

ESTUDANTES. NÃO PARTICIPAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. DIRETOR DO INEP. ILEGITIMIDADE

PASSIVA.

1. Consoante dicção do art. 48, § 1º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, compete às instituição de

ensino o certificado de colação de grau e, bem assim, a expedição de diplomas. De igual forma, cabe ao Ministro

da Educação examinar o pedido de dispensa do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE

(Precedentes da Seção de Direito Público).

2. Ilegitimidade da autoridade responsável pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP,

para figurar no polo passivo da ação mandamental na hipótese.

3. Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a ilegitimidade passiva da autoridade do INEP.

(REsp 982.481/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe

14/04/2009)."

Assim, considerando que a colação de grau e expedição de diploma em nome do aluno é ato de competência

exclusiva da Universidade é de ser reconhecida a legitimidade da agravante para figurar no polo passivo do

mandado de segurança.

No mais, sem razão a agravante.

No tocante à responsabilidade da instituição de ensino superior de inscrever os alunos no ENADE, assim dispõe

os § 5º e § 6º, do art. 5º, da Lei nº 10.861/2004:

"§ 5o O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, sendo inscrita no histórico

escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva
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participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em

regulamento.

§ 6o Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação superior a inscrição junto ao Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP de todos os alunos habilitados à

participação no ENADE.

§ 7o A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE, nos prazos estipulados pelo INEP,

sujeitará a instituição à aplicação das sanções previstas no § 2o do art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12

desta Lei."

Pela leitura dos dispositivos legais acima citados, fácil inferir que compete à instituição de ensino superior

inscrever o aluno no ENADE, providência não adotada pela Universidade agravante, de modo que o formando

não pode ser penalizado com a proibição de colar de grau em razão da não participação no Exame Nacional de

Desempenho dos Estudantes (irregularidade acadêmica a que não deu causa), por falta de amparo legal.

Neste sentido, o precedente jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENSINO SUPERIOR. EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO

DOS ESTUDANTES - ENADE. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO DE

ENSINO. EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INSTITUTO DA

CONFUSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 1. A responsabilidade pelo

cadastramento dos alunos no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE junto ao Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP é exclusiva das instituições de ensino, motivo pelo qual o

aluno que não participou do ENADE por circunstâncias alheias a sua vontade não pode ser penalizado pela

instituição, ficando assegurado a colação de grau e o recebimento do respectivo diploma. 2. Não se pode

conhecer do Recurso Especial quanto a tese relativa à necessidade de afastamento dos honorários advocatícios

em face do instituto da confusão, pois a matéria não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem,

implicando ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 3. Agravo Regimental

não provido. ..EMEN:

(AGARESP 201304085133, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:27/03/2014

..DTPB:.)."

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela recursal pleiteada em sede de agravo.

Comunique-se ao MM. Juiz a quo.

Intime-se a agravada nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Publique-se e Intime-se.

 

 

São Paulo, 09 de outubro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024247-35.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Verifica-se que foi juntada apenas a cópia da guia de recolhimento das custas e despesas processuais (fl. 127).

Assim, intimem-se os agravantes para que juntem aos autos a guia original no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

2014.03.00.024247-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : RODRIGO MOTTA MENDES e outro

: RENATA MARIA FERREIRA MENDES

ADVOGADO : PE017082 SIMONE TELLES DE MENEZES

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : CONFECCOES SILLOUETE LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAPIVARI SP

No. ORIG. : 00032350320148260125 1 Vr CAPIVARI/SP
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deserção.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024600-75.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo MM. Juízo "a quo".

Todavia, o presente recurso não merece prosperar, uma vez que o agravante deixou de recolher o porte de remessa

e retorno em descumprimento ao artigo 525, § 1º, do CPC e ao determinado na Resolução nº 426/2011 de lavra do

Exmo. Desembargador Federal Presidente do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 176/2011, em 16/09/2011,

páginas 03/04.

Com efeito, cabe ao recorrente efetuar o recolhimento das custas e porte de remessa e retorno, relativas ao

preparo, na conformidade das disposições legais, sob pena de ter seu agravo declarado deserto.

Este é o entendimento adotado pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA. PEÇA

ESSENCIAL. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

RECURSO NÃO PROVIDO.

1- Segundo entendimento adotado pela Corte Especial, os comprovantes de pagamento das custas processuais e

do porte de remessa e retorno hão de ser apresentados no ato de interposição do agravo de instrumento, não

sendo tal exigência elidida pela mera afirmação de encontrar-se o recorrente sobre o pálio da justiça gratuita.

2- Cuidando-se de peça essencial à formação do instrumento, por dispensar o recorrente do momentâneo

recolhimento do preparo, não se afigura possível, nesta superior instância, a posterior juntada de decisão que

concede benefício de assistência judiciária gratuita.

Precedente do STJ.

3- Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1351531/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

07/12/2010, DJe 04/02/2011)."

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo".

Publique-se.

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 02 de outubro de 2014.

2014.03.00.024600-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO CAMPILONGO

ADVOGADO : SP322059 THIAGO BIANCHI DA ROCHA e outro

AGRAVADO(A) :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo
CREA/SP e outros

: FRANCISCO YUTAKA KURIMORI

: ANTONY ARAUJO COUTO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00148334620144036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024970-54.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão de fls. 283/284 que, em sede de mandado de

segurança, indeferiu o pedido de liminar que consistia na suspensão do pregão eletrônico n. 2014/10585 e na

determinação de que a impetrante participasse das demais fases do certame.

A agravante sustenta, em resumo, que é a autenticidade do documento apresentado e não a sua tradução o fator

essencial para a aprovação no processo licitatório. Aduz, ainda, que tal tradução nunca foi exigida em licitações

anteriores, pelo que se pode constatar que a medida é inócua.

A fls. 293/294 foi proferida decisão que negou seguimento ao presente agravo de instrumento ante o

reconhecimento da incompetência da Justiça Federal para o processamento do feito, o que culminou com a

interposição de agravo legal pugnando pelo processamento do recurso, tendo em vista que trata-se de ato praticado

por sociedade de economia mista federal.

Argumenta a recorrente, em síntese, que a jurisprudência tem considerado em casos análogos que a competência

para o julgamento de processos licitatórios realizados pelo Banco do Brasil S/A deve ser delegada à Justiça

Federal.

É o relatório.

Decido.

Em nova análise dos autos e diante da argumentação deduzida pela recorrente e, mais, diante das reiteradas

decisões do Superior Tribunal de Justiça em casos análogos, exerço o juízo de retratação previsto no art. 557, § 1º,

do Código de Processo Civil e RECONSIDERO a decisão de fls. 293/294, para manter o regular processamento

do agravo de instrumento.

Realmente, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de ato praticado em licitação

de sociedade de economia mista federal, a autoridade que pratica o ato é federal e, portanto, a competência para

processar e julgar mandado de segurança voltado contra tal ato é da Justiça Federal. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

FEDERAL. BANCO DO BRASIL. LICITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA. DA JUSTIÇA

FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente conflito versa sobre a competência para processar e julgar mandado de segurança inicialmente

impetrado perante a Justiça Federal, na qual a empresa LEON HEIMER INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A ataca

atos da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO BANCO DO BRASIL e do DIRETOR DE INFRA-

ESTRUTURA DO BANCO DO BRASIL, tendo como litisconsórcio passivo necessário a empresa MACORIN

LTDA, objetivando sua participação em processo licitatório.

2. "Ora, em se tratando de ato praticado em licitação promovida por sociedade de economia mista federal, a

autoridade que o pratica é federal (e não estadual, distrital ou municipal)." (CC 71.843/PE, Rel. p/ acórdão

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 17/11/08).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no CC 109.584/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/5/2011, DJe 7/6/2011)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA FEDERAL. LICITAÇÃO. MANDADO

DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. A competência para o julgamento de mandado de segurança é estabelecida em razão da função ou da

2014.03.00.024970-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : MAITTRA IND/ E COM/ DE ARTEFATO DE PAPEL S/A

ADVOGADO : SP282523 CLAUDIO MELO DA SILVA e outro

AGRAVADO(A) : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : SP024859 JOSE OSORIO LOURENCAO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00177227020144036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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categoria funcional da autoridade indicada como coatora. No caso dos autos, a autoridade tida como coatora é o

Chefe da Superintendência de Suprimento da Companhia Hidrelétrica do São Francisco - CHESF, sociedade de

economia mista federal.

2. "Ora, em se tratando de ato praticado em licitação promovida por sociedade de economia mista federal, a

autoridade que o pratica é federal (e não estadual, distrital ou municipal). Ainda que houvesse dúvida sobre o

cabimento da impetração ou sobre a natureza da autoridade ou do ato por ela praticado, a decisão a respeito não

se comporta no âmbito do conflito de competência, devendo ser tomada pelo Juiz Federal (Súmula 60/TFR)" (CC

nº 71843/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/ acórdão Teori Albino Zavascki, DJe de 17.11.08).

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária de

Pernambuco, o suscitado.

(CC 98.289/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/5/2009, DJe 10/6/2009)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO PRATICADO EM

PROCEDIMENTO. LICITATÓRIO POR DIRIGENTE DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA FEDERAL.

AUTORIDADE FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Conforme o art. 109, VIII, da Constituição, compete à Justiça Federal processar e julgar "os mandados de

segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal". Para fixar a competência, portanto, a norma

constitucional leva em consideração a posição da autoridade impetrada (se federal ou não), atenta ao princípio

federativo por força do qual a autoridade federal não está sujeita à Justiça dos Estados federados.

2. Ao estabelecer que "cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação promovida por sociedade

de economia mista ou empresa pública", a súmula 333/STJ parte do pressuposto necessário que o ato praticado

em processo licitatório é ato de autoridade. Não fosse assim, não caberia mandado de segurança.

3. Ora, em se tratando de ato praticado em licitação promovida por sociedade de economia mista federal, a

autoridade que o pratica é federal (e não estadual, distrital ou municipal). Ainda que houvesse dúvida sobre o

cabimento da impetração ou sobre a natureza da autoridade ou do ato por ela praticado, a decisão a respeito

não se comporta no âmbito do conflito de competência, devendo ser tomada pelo Juiz Federal (Súmula

60/TFR).

4. No caso, o ato atacado foi praticado pelo Superintendente da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU

(sociedade de economia mista federal) e consistiu em declarar a empresa Prisma - Consultoria e Serviços Ltda.

vencedora de processo licitatório. Tratando-se (a) de ato praticado em licitação (b) por autoridade federal, a

competência é da Justiça Federal. Precedentes: CC 46035/AC, 1ª S., Min. José Delgado, DJ de 01.02.2006; CC

54140/PB; 1ª S., Min. Eliana Calmon, DJ de 02.05.2006; CC 46740/CE, 1ª S., Min. Luiz Fux, DJ de 17.04.2006;

CC 54854/SP, 1ª S., Min. José Delgado, DJ de 13.03.2006.

5. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Federal.

(CC 71.843/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/6/2008, DJe 17/11/2008)

 

Passo, portanto, à análise do agravo propriamente dito.

O presente recurso comporta julgamento nos termos do art. 557, do CPC, visto que manifesta a improcedência.

 

 

A questão controvertida trata da exclusão da agravante em relação ao processo de fornecimento de envelopes,

realizado através do Pregão Eletrônico n. 2014/10585.

Tal decisão se deu pelo fato de a mesma não ter cumprido o disposto no item 3.1.7 e 3.1.7.1 do Anexo 2 do Edital,

que consistia na apresentação de tradução juramentada dos certificados emitidos em língua estrangeira.

Em que pese a alegação de que o documento apresentado (certificado FSC) é autêntico, o Edital foi bastante

específico no que dizia respeito às normas que deveriam ser obedecidas por todos os participantes do processo.

Como norma reguladora do procedimento, o Edital não pode ser desrespeitado pela Administração Pública, a qual

fica obrigada, em seu poder-dever de autogestão, a corrigir ou revogar qualquer ato administrativo ilegítimo,

ilegal ou inoportuno.

Ademais, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal, é princípio regente das relações entre a

Administração Pública e os particulares a impessoalidade, de forma que as decisões administrativas devem se

pautar pela isonomia e pela neutralidade, não existindo lugar para concessões, privilégios ou abrandamentos em

favor de um ou outro particular dentro de um concurso regido por normas gerais e pré-estabelecidas.

A esse respeito colaciono:

 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO

EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA.

1. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as
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questões relevantes. É cediço que, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a

questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa ao referidos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito editalício.

Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é

expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas

no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia

autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser

o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal

raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não

a requerida, não supre a exigência do edital.

3. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um

concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.

4. Recurso especial não provido.

(STJ, RECURSO ESPECIAL 2009/0125604-6, SEGUNDA TURMA, Relator Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 08/10/2010)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - LEGALIDADE -

ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - LEI Nº 8.666/93. Dispõe o artigo 37 da Carta Política que a

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A

Lei n. 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, prevê que a licitação

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos. O edital previa a exigência de apresentação de amostras à comissão.

Apresentadas as amostras à comissão, estas foram recusadas pela equipe da UTI do Hospital. Ausente qualquer

ocorrência de ilegalidade na desclassificação da ora agravante, apesar de suas alegações com relação à

comprovação da existência de certificados da ANVISA, aprovando os produtos, cujas amostras foram rejeitadas.

A equipe técnica constituída para análise das amostras confeccionou parecer técnico, onde constam as

justificativas para rejeição das amostras. A jurisprudência é firme, no sentido de que, ao Poder Judiciário

compete apenas avaliar a legalidade do ato, de maneira que lhe é vedado adentrar o âmbito de sua

discricionariedade, fazendo juízo a respeito da conveniência e oportunidade, bem como acerca da efetiva

existência de interesse público. Precedente: MS 27566/CE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Relator(a) p/ Acórdão

Ministra Laurita Vaz, j. 17/11/2009, DJe 22/02/2010. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF3,

Quarta Turama, AI 00320281620114030000, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA) 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. PRAZO PARA

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. INOBSERVÂNCIA DE REGRA CONTIDA NO EDITAL.

DESENTRANHAMENTO. SITUAÇÃO CONSOLIDADA. I - Na inteligência jurisprudencial deste egrégio

Tribunal, "O princípio da vinculação ao edital, previsto no ar. 41, caput, da Lei n. 8.666/93, impede que a

Administração e os licitantes se afastem das normas estabelecidas no instrumento convocatório, sob pena de

nulidade dos atos praticados" (MS n. 2000.01.00.048679-4/MA, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria de

Almeida, 3ª Seção, DJ de 10.11.2004, p. 03). II - Restringindo-se a pretensão mandamental postulada nestes

autos ao desentranhamento de documentos apresentados extemporaneamente, no bojo do Pregão Eletrônico nº

29/2011, do Ministério da Justiça, a qual já se concretizou por força da ordem judicial liminarmente deferida, em

19/12/2011, resta caracterizada, na espécie, uma situação de fato já consolidada, cujo desfazimento já não mais

se recomenda, na linha do entendimento jurisprudencial consagrado em nossos tribunais, em casos que tais. III -

Remessa oficial desprovida. Sentença confirmada. (TRF1, Quinta Turma, REOMS - REMESSA EX OFFICIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, e-DJF1

DATA:29/08/2013 PAGINA:382).

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - SUSPENSÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - PREGÃO

ELETRONICO - VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS

COMO AGRAVO REGIMENTAL - OBSCURIDADE INEXISTENTE - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embargos de Declaração opostos contra decisão monocrática e recebidos como Agravo Regimental, nos

termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (AGDE n. -297242/RJ - Rel. Min. Moreira Alves). 2. "O

princípio da vinculação ao edital, previsto no artigo 41, caput da Lei 8.666/93, impede que a Administração e

os licitantes se afastem das normas estabelecidas no instrumento convocatório, sob pena de nulidade dos atos

praticados." (MS 2000.01.00.048679-4/MA, Rel. Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA,

Terceira Seção, DJ de 10/11/2004, p.03). 3. Consoante expressamente previsto nos termos do edital do pregão
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eletrônico, cujo prosseguimento foi obstado, não há exigência para que a empresa contratada faça o seguro da

carga, em se tratando de certame relativo a prestação de serviço público de entrega de carga postal. 4. Agravo

regimental desprovido. (TRF1, Sexta Turma, EDAGA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AG, Relator e-DJF1 DATA:27/08/2012 PAGINA:360 JUIZ FEDERAL MARCELO DOLZANY

DA COSTA)

 

RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. LEILÃO. EDITAL. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. EDITAL FAZ LEI ENTRE AS PARTES. - O Princípio da Vinculação

ao Instrumento Convocatório se traduz na regra de que o edital faz lei entre as partes, devendo os seus termos

serem observados até o final do certame, vez que vinculam as partes.

(RESP 200101284066, HUMBERTO GOMES DE BARROS, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:09/12/2003

PG:00213 ..DTPB:.)

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO. DESCUMPRIMENTO DE

EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. CORRETA INABILITAÇÃO.

APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. O presente feito cinge-se sobre legalidade da inabilitação da Apelante no

processo licitatório, modalidade Pregão Presencial nº 05/2012, promovido pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro-CREA/RJ, devido a não apresentação dos Termos de

Abertura e de Encerramento de Balanço Patrimonial da empresa, registrado na Junta Comercial ou Cartório de

Registro, conforme prescrevia o edital do certame. 2. De fato, não houve qualquer irregularidade na inabilitação

promovida pelo CREA/RJ, eis que a Requerente reconhece, em sua peça recursal, que não apresentou os Termos

de Abertura e Fechamento do balanço patrimonial requeridos pelo edital. Ademais, incabível a alegação de que a

supracitada exigência é ilegal e desarrazoada, pois encontra respaldo na Resolução nº 1.330/11, do Conselho

Federal de Contabilidade, que dispõe sobre o assunto. 3. Por fim, vale ressaltar que a Apelante não impugnou o

instrumento convocatório, em momento oportuno, conforme estabelece o artigo 41, da Lei nº 8.666/93, aceitando

as regras ali impostas, não cabendo a contestação das normas editalícias após o início da licitação, sob pena de

ofensa ao Princípio da Vinculação ao Edital, que deve ser respeitado por todos os participantes, por ser lei

entre as partes. 4. Apelação desprovida.

(AC 201251010436947, Desembargadora Federal MARIA AMELIA SENOS DE CARVALHO, TRF2 - OITAVA

TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::29/08/2014.)

ROMS. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO EDITAL PELA EMPRESA

RECORRENTE. DECISÃO ADMINISTRATIVA PROFERIDA SOB O CRIVO DA LEGALIDADE. I - O edital é

elemento fundamental do procedimento licitatório. Ele é que fixa as condições de realização da licitação,

determina o seu objeto, discrimina as garantias e os deveres de ambas as partes, regulando todo o certame

público. II - Se o Recorrente, ciente das normas editalícias, não apresentou em época oportuna qualquer

impugnação, ao deixar de atendê-las incorreu no risco e na possibilidade de sua desclassificação, como de fato

aconteceu. III - Recurso desprovido. ..EMEN:(ROMS 199900384245, LAURITA VAZ, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJ DATA:18/02/2002 PG:00279 ..DTPB:.)

 

Desse modo, é de rigor a manutenção da decisão agravada.

Diante do exposto, em sede de juízo de retratação, ex vi do art. 557, § 1º do CPC, reconsidero a r. decisão de fls.

293/295 e com fulcro no art. 557, caput, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos da

fundamentação.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025250-25.2014.4.03.0000/SP

 

 

2014.03.00.025250-2/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANTÔNIO CÂNDIDO DE FRANCA RIBEIRO e outros

contra decisão que, em ação de improbidade administrativa, acolheu o pedido de indisponibilidade dos bens.

 

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que é patente a ausência dos requisitos autorizadores do decreto

de indisponibilidade dos bens, em especial na amplitude em que foi estabelecido.

 

Aduzem que, por representar restrição às garantias de propriedade e livre disponibilidade de bens, a medida de

indisponibilidade é classificada como providência excepcionalíssima, que não admite aplicação ampliada para

além dos exatos limites estabelecidos pela lei.

 

Afirmam que a medida de indisponibilidade somente poderá ser aplicada nas hipóteses de lesão ao patrimônio

público, para assegurar o ressarcimento integral do dano e quanto houver enriquecimento ilícito, na justa medida

para garantir a indisponibilidade do acréscimo patrimonial obtido indevidamente.

 

Argumentam que as imputações tratadas na ação originária não geraram prejuízo ao erário, tal como

expressamente reconhecido pelo próprio Ministério Público Federal.

 

Ponderam com relação à hipótese de enriquecimento ilícito, que tal fato ocorreu somente com relação ao agente

público, não podendo ser imputado a eles.

 

Expõem que, mesmo que se pudesse cogitar a possibilidade de solidariedade entre eles e o agente público para a

restituição dos valores acrescidos indevidamente no patrimônio deste último, ainda assim seria necessário que na

inicial houvesse pedido final desta natureza, o que não se verifica.

 

Observam que o pedido do Ministério Público Federal, na inicial, não contemplou o acréscimo de patrimônio pelo

enriquecimento ilícito, limitando-se ao pagamento de multa civil decorrente de ato atentatório contra os princípios

da administração pública (art. 12, III, da LIA).

 

Explanam que, partindo de fatos incontroversos pontuados literalmente pelo próprio agravado em suas peças

iniciais, no sentido de que não se cogita da existência de prejuízo ao erário e que também não se requer

condenação pecuniária baseada no enriquecimento ilícito do agente, resta inequívoco a inocorrência in casu de

qualquer das hipóteses autorizadoras, expressamente previstas pelo artigo 7º, e § único da Lei de Improbidade

Administrativa, da aplicação da medida de indisponibilidade.

 

Destacam que inexiste qualquer indício de tentativa de dilapidação patrimonial.

 

Requerem a concessão do efeito suspensivo.

 

DECIDO.

 

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : ANTONIO CANDIDO DE FRANCA RIBEIRO e outros

: CARLA CRISTINA LIMA DA SILVA

: PAULO DA SILVA ROBERTO

ADVOGADO : SP182700 ULYSSES ECCLISSATO NETO e outro

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : THAMEA DANELON VALIENGO e outro

PARTE AUTORA : MODESTO NORISHIGUE MORIMOTO

ADVOGADO : SP182700 ULYSSES ECCLISSATO NETO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00130918320144036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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O presente recurso tem origem em ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal

contra Modesto Norishigue Morimoto (agente da Polícia Federal), Antônio Cândido de Franca Ribeiro, Paulo da

Silva Roberto e Carla Cristina Lima da Silva.

 

Na inicial, o parquet relatou os seguintes fatos (fls. 49/69):

 

"...

2. Segundo se apurou no Inquérito Civil nº 1.34.001.005957/2010-89 deste MPF, o réu MORIMOTO, juntamente

com o Agente da Polícia Federal ARIOVALDO MOSCARDI, era lotado junto à Delegacia de Polícia de

Imigração da Polícia Federal (DELEMIG/SR/DPF/SP), sendo responsável pela realização de Missões Policiais

nas residências de estrangeiros que haviam solicitado naturalização ou permanência.

3. Tais Missões objetivavam constatar se o estrangeiro residia no endereço alegado, bem como com quem

residia, para subsidiar os pedidos de naturalização ou permanência. Evidentemente, referidas diligências

policiais são sigilosas e não deveriam ser previamente avisadas, para que fosse constatada, de fato, a situação de

moradia e familiares destes estrangeiros.

4. Contudo, o réu MORIMOTO - junto com seu parceiro MOSCARDI - solicitava e recebia a quantia de R$

400,00 (quatrocentos reais) por estrangeiro solicitante e por diligência, para que esses fossem previamente

avisados da data das visitas, possibilitando que estivessem nos endereços indicados, os quais, por diversas vezes,

eram falsos. Outrossim, como os estrangeiros eram previamente avisados, ao ser realizada a diligência era

verificado ainda que de forma fraudulenta e inverídica - que eles possuíam residência fixa no Brasil, sendo

emitidos diversos Certificados de Naturalização ideologicamente falsos.

..."

Quanto à participação dos ora agravantes, o Ministério Público Federal narra os seguintes fatos:

 

"...

8. As investigações revelaram que os funcionários da Overseas, PAULO ROBERTO e CARLA CRISTINA

conseguiam facilidades para os clientes da empresa por meio de esquema de corrupção promovido diretamente

com o réu MORIMOTO, além de outros servidores da Polícia Federal, que auferia vantagem indevida como

contrapartida para as facilitações promovidas.

...

10. Através de cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão na sede da empresa OVERSEAS e na residência

dos réus ANTÔNIO CÂNDIDO e CARLA CRISTINA (Doc. 08 - fls. 1395/1458 e Doc. 11 - fls. 1253/1348), bem

como na residência do APF MOSCARDI, comparsa do réu MORIMOTO (Doc. 09 - fls. 1459/1482) foram

apreendidos diversos documentos comprovando as atividades ilícitas do réu MORIMOTO, bem como a ligação

dos funcionários de referida empresa na participação dos atos de Improbidade Administrativa.

...

12. Em virtude dos fatos acima narrados os réus da presente Ação de Improbidade foram investigados na

Operação Piàn Jú da Polícia Federal sendo os réus MORIMOTO e PAULO ROBERTO denunciados na Ação

Penal nº 0006533-85.2010.403.6181 (fls. 07/65), e os réus ANTÔNIO CÂNDIDO e CARLA CRISTINA, na

Ação Penal nº 0007179-32.2009.403.6181 (fls. 72/337).

...

17. Após a realização de diligências como interceptação telefônica e telemática dos investigados, interceptação

ambiental de suas salas, vigilância, quebra de sigilos bancário e fiscal, busca e apreensão, foi identificado que o

esquema criminoso era composto por dois núcleos distintos.

18. O primeiro núcleo era composto por servidores públicos lotados no Setor de Estrangeiros da Polícia Federal

de São Paulo e na Delegacia de Polícia de Imigração - órgão que coordena todas as atividades de imigração da

Superintendência da Polícia Federal - os quais eram responsáveis pelo trâmite dos processos de registro de

estrangeiro, tais como anistia, permanência e naturalização; bem como a emissão de passaportes.

19. O segundo núcleo formado por pessoas físicas e jurídicas (advogados e despachantes da empresa Overseas

Consultoria Ltda.) qu e cuidavam da captação de estrangeiros e sua intermediação perante os servidores do

primeiro núcleo.

20. Os réus da presente Ação de Improbidade inseriam-se nos núcleos da seguinte forma: o réu MORIMOTO,

atuando no primeiro núcleo como agente da Polícia Federal responsável pela execução das Ordens de Missão, e

os réus ANTÔNIO CÂNDIDO, PAULO ROBERTO e CARLA CRISTINA, atuando no segundo núcleo, por

intermédio da empresa Overseas, o primeiro como proprietário daquela empresa e os dois últimos como

responsáveis pelo contato direto com a Polícia Federal.

...

25. Conforme sentença proferida na Ação Penal nº 0006533-85.2010.403.6181(fls. 2112/2123) que tramitou

perante a 5ª Vara Federal Criminal/SP, restou comprovado que os réus Modesto MORIMOTO e PAULO
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ROBERTO atuavam na organização criminosa revelada pela Operação Pian Ju; o primeiro atuando no núcleo

policial realizando 'Ordens de Missão Policial' em data afixada e pré-acordada com os estrangeiros interessados,

e o segundo realizando a intermediação dos estrangeiros clientes da Overseas com a Polícia Federal. Desta

forma, MORIMOTO foi condenado à pena de 6 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa, pela prática do

crime do art. 317, §1º, c/cd p art. 71, em concurso material com o art. 288, todos do CP. E PAULO ROBERTO,

por sua vez, foi condenado à pena de 2 anos e 1 mês de reclusão e pagamento de 6 dias-multa, pela prática do

crime do art. 333, parágrafo único, c/c o art. 71, em concurso material com o art. 288, todos do CP.

26. A sentença proferida na Ação Penal nº 0007179.32.2009.403.6181 (fls. 1602v), por sua vez, reconhecendo o

oferecimento de vantagem a servidor público federal em contrapartida à realização de atendimento preferencial

aos clientes da Overseas, também condenou os réus ANTÔNIO CÂNDIDO e CARLA CRISTINA, como

incursos no art. 333, parágrafo único, c/c o art. 71 do CP, à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão e pagamento de

6 dias-multa (1594/1594v).

27. Ambas as ações encontram-se no Tribunal Regional Federal da 3ª Região aguardando o julgamento de

apelação.

...

II.2 DA LEGITIMIDADE DOS RÉUS PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA DEMANDA

44. As ações de improbidade visam a coibir atos de agentes públicos que, no exercício de suas funções,

promovam enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário ou acarretem ofensa aos princípios da administração

pública. O vocábulo agentes público é conceituado pela Lei n. 8.429/92, em seu art. 2º, que reza:

...

45. Assim, em virtude da condição de servidor público federal lotada na Delegacia de Polícia de Imigração da

Polícia Federal DELEMIG/SR/DPF/SP), não restam dúvidas quanto à legitimidade passiva ad causam do réu

MODESTO NORISHIGUE MORIMOTO.

46. Os réus ANTÔNIO CÂNDIDO, PAULO ROBERTO e CARLA CRISTINA, por sua vez, estão sendo

processados porque auferiram benefício indevido com o ato de improbidade praticado pelo primeiro réu,

devendo ser responsabilizado solidariamente pela reparação do dano causado à Polícia Federal, nos termos do

art. 3º da Lei nº 8.429/92:

...

Verifica-se que o magistrado singular, verificando a inicial, determinou que o MPF explicitasse os seguintes

pontos (fls. 87/89):

 

"...

- explicite com clareza qual a capitulação legal, frente à LIA, das condutas dos Réus que não ostentam a

qualidade de agentes públicos, não bastando a mera menção ao art. 3º da lei, bem como adeque, se entender o

caso, tanto o pedido liminar de indisponibilidade como o pedido final da ação, quanto às sanções que pretende

sejam a eles aplicadas;

- esclareça o pedido liminar de ressarcimento do dano material e, se for o caso, explicite claramente os fatos e

fundamentos que o subsidiam , aditando o pedido final, inclusive com a fixação do montante a ser eventualmente

garantido com a medida liminar, ainda que o faça por estimativa fundamentada;

- indique o montante a ser eventualmente garantido com a medida liminar a título de acréscimo patrimonial

resultante de enriquecimento ilícito, indivualizado para cada Réu, ainda que o faça por estimativa

fundamentada;

- indique o montante a ser garantido com a medida liminar a título de multa civil, individualizado para cada

Reú, ainda que o faça por estimativa fundamentada;

- se quiser, junte aos autos cópia integral do Inquérito Civil Público nº 1.34..0001.005957/2010-89 em mídia

digital, preferencialmente em formato 'pdf', eis que o mencionou na inicial, mas não o incluiu nos documentos

que a acompanham.

..."

Em resposta o parquet afirmou que a responsabilidade do particular não decorre, necessariamente, da execução

material de um dos atos tipificados nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92, mas sim do fato de ter (a) concorrido

para a prática do ato ímprobo de autoria do agente público (ou tê-lo induzido) (b) e/ou ter sido beneficiário, direta

ou indiretamente, das condutas ilícitas do agente público. Expôs ainda que, no caso em análise, os particulares,

que pagaram vantagem ilícita ao agente público, foram beneficiados dos atos ilícitos praticado por este último,

incidindo no mesmo tipo de Lei de Improbidade. Por fim, emendou a inicial nos seguintes termos (fls. 91/95):

 

"...

9) Item 2 de fls. 42: A respeito de eventual ressarcimento de dano material, em relação as quais este MM Juízo

solicitou esclarecimentos, este Ministério Público vem informar que não foi pleiteada nenhuma condenação a

título de dano material ao erário, tendo sido requerida apenas condenação à pena de multa, equivalente a 100

vezes o valor da remuneração percebida pela APF MORIMOTO, para cada um dos réus da ação. Embora no
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Aditamento à Inicial em anexo, este parquet tenha alterado e individualizado tais valores.

10) Outrossim, aproveita-se a oportunidade para corrigir o item 64 da petição inicial (fls. 19), que faz referência

ao pedido liminar de decretação da indisponibilidade dos bens dos réus.

11) Tal pedido busca assegurar apenas o pagamento de multa civil que poderá alcançar a soma total de R$

2.257.025,20 (dois milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, vinte e cinco reais, e vinte centavos) tendo havido

equívoco deste MPF ao mencionar que a citada indisponibilidade buscava assegurar também o ressarcimento de

dano material.

12) Na petição em anexo, referida irregularidade é sanada através de Aditamento à Inicial.

13) Item 3 e 4 de fls. 42: sobre a indicação do montante do acréscimo patrimonial a descoberto, esclarece este

Parquet Federal que apesar de ser nítida a prática de atos tipificados no art. 9º (enriquecimento ilícito), não foi

solicitada a aplicação da multa civil cuja base de cálculo está prevista no art. 12, I (multa civil de até três vezes o

valor do acréscimo patrimonial), mas sim no montante indicado no art. 12, III, da LIA (multa civil de até cem

vezes o valor da remuneração percebida pelo agente), como exposto abaixo.

14) Embora incontroversa a existência do enriquecimento ilícito por parte do policial MORIMOTO, não foi

possível quantificar o valor exato recebido dos particulares ANTÔNIO CÂNDIDO, PAULO ROBERTO e

CARLA CRISTINA a título de vantagem econômica ao longo de todo o período em que perdurou o esquema de

corrupção apurado na operação PIAN JÙ.

15) Foi documentalmente constatado o percebimento de R$ 4.400,00 pelo réu MORIMOTO a título de

acréscimo patrimonial ilícito, entretanto, pode-se afirmar de forma segura que aludido valor é manifestamente

inferior em relação ao efetivamente auferido, tendo em vista que o esquema criminoso já existia há muitos anos,

e, por razões justas, as investigações policiais realizadas na Operação Pian Jù não se preocuparam

exclusivamente em apurar tais valores, mas sim determinar a prática dos atos de corrupção ativa e passiva, bem

como a formação de quadrilha, fatos que repercutiram na seara da Improbidade Administrativa, com tipificação

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92.

...

19) Desta forma, diante desta impossibilidade de quantificação exata e adequada do valor do enriquecimento

ilícito do agente público MORIMOTO, entendeu esta representante do MPF não restar outra alternativa, senão

o requerimento da aplicação da multa civil nos patamares previstos no inciso III do art. 12, a LIA (multa civil de

até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente) diante do caráter objetivo e quantificável deste

valor.

...

Para a concessão do efeito suspensivo requerido é necessário que o agravante demonstre a plausibilidade do

direito invocado e a possibilidade de lesão a direito, caso a decisão venha a ser proferida no final do processo.

Na verdade, a atuação em sede de agravo de instrumento, é feita na análise dos predicamentos que suportam a

decisão judicial.

Nesse sentido, sob um aspecto entendo que o pedido vertido na inicial pelo d. órgão do MPF, autor da ação, não

guarda qualquer proporcionalidade na fixação aleatória da indigitada multa civil.

Qual o critério para se eleger de um multa civil no montante de 60 vezes o valor da remuneração percebida pelo

agente público- Modesto N. Morimoto; de outro 20 vezes a mesma remuneração e de outra corré 3 vezes o valor

da remuneração?

Sobre essa matéria, necessariamente há de se debruçar o MM. Juízo agravado. Examinar tais questões seria

ultrapassar indevidamente um grau de jurisdição, amesquinhando a função do juízo natural da ação originária.

Por outro lado, a indisponibilidade de bens, nesta hipótese, busca, na verdade, assegurar o eventual acolhimento

da pagamento da multa civil, caso seja imposta pelo juízo agravado. Não se retira o bem da propriedade, senão se

lhe restringe os direitos inerentes á propriedade.

Por ora, entendo que deva ser mantida a restrição impugnada, até que sobrevenha a sentença e possa este Tribunal

pronunciar-se nessa oportunidade, sobre todo o conjunto probatório decidindo o mérito da ação civil proposta.

Indefiro pois o efeito suspensivo requerido.

Dê-se ciência desta decisão ao agravado, para os fins do art. 527,VI do CPC.

Dê-se ciência da decisão ao MM. Juizo " a quo".

Int.

 

 

 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026113-78.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORDEM DE ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO SP, em

face de decisão que, em execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas de distribuição,

sob pena de extinção do processo.

É o relatório.

 

Decido.

Inadmissível o presente agravo, não tendo sido cumprida a regra do art. 525, inciso I do CPC, que dispõe que a

inicial deverá ser, obrigatoriamente, instruída com a cópia da r. decisão agravada, da certidão da sua respectiva

intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

Compulsando-se os autos, verifica-se que a agravante deixou de instruir os autos com documentos obrigatórios.

Destarte, configura-se não atendido o requisito constante do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, visto que

ausentes peças essenciais à interposição do presente recurso, quais sejam, a cópia da r. decisão agravada e da

certidão de sua intimação, não se prestando para tanto o documento de fls. 08, extraído da internet, consistente em

publicação de intimação emitida pela Associação dos Advogados de São Paulo - AASP, dado que desprovido de

fé pública.

Assim, o não conhecimento do agravo de instrumento é medida que se impõe.

Nessa esteira, é a jurisprudência reiterada do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

PEÇA OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. CÓPIA DA

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. COMPROVAÇÃO DE PUBLICAÇÃO POR

MEIO DE INFORMATIVO PROCESSUAL EMITIDO POR ÓRGÃO NÃO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1 - A ausência de peça obrigatória ao exame do agravo (no caso, a cópia da certidão de publicação do acórdão

recorrido) impõe o seu não conhecimento (Precedentes). 

2 - Informativo processual emitido por associação de advogados não substitui a certidão de publicação realizada

por órgão oficial. 

3 - Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AgRg no AREsp 344661/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do

Julgamento 03/10/2013, Data da Publicação/Fonte DJe 08/11/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA. ARTIGO 525, I, DO CPC.

INTERNET. CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM. AUSÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. A ausência de peça obrigatória, nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, impede o

conhecimento do agravo de instrumento. 

2. Necessária a certificação de origem, sem a qual não têm validade cópias retiradas da internet. Precedentes. 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, EDcl no AREsp 243885/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Órgão Julgador: Quarta

Turma, Data do Julgamento 27/11/2012, Data da Publicação/Fonte DJe 04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO. INFORMAÇÃO CONSTANTE EM SÍTIO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NA

INTERNET. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1 - Conforme a orientação dominante nesta Corte, as cópias provenientes do sítio eletrônico do Tribunal a quo

2014.03.00.026113-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO e outro

AGRAVADO(A) : VALTEMI FLORENCIO DA COSTA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00175278520144036100 6 Vr SAO PAULO/SP
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na internet, sem certificação de origem, não possuem fé pública.

2 - Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AgRg no Ag 1198521/SP, Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, Órgão Julgador: Quarta Turma,

Data do Julgamento 09/02/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 01/03/2010)

 

No mesmo sentido, tem sido o entendimento adotado por esta Corte Regional:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA EXTRAÍDA DA

INTERNET. NÃO ACEITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO. RECURSO AO QUAL SE

NEGA SEGUIMENTO.

1. A agravante não trasladou cópia da certidão de intimação. Tratando-se de peça obrigatória, impõe-se o não

seguimento do recurso.

2. Não se pode aceitar cópias extraídas da internet sem a devida certificação de sua origem. Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 518465, Processo: 0028085-20.2013.4.03.0000/ SP, Relatora Juíza Convocada ELIANA

MARCELO, Órgão Julgador: Sexta Turma, Data do Julgamento: 16/01/2014, Data da Publicação/Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA: 24/01/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO §1º DO ART. 557, DO CPC. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE

CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR CÓPIA DO DIÁRIO

DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.

I. A teor do disposto no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal respectivo ou de Tribunal Superior.

II. O único documento apto a comprovar a tempestividade da interposição do agravo de instrumento é a certidão

de intimação nos autos do próprio feito, não sendo suficiente para tanto, a cópia da decisão publicada na

internet.

III. A decisão agravada está fundamentada em vários acórdãos proferidos pelos C. STF e STJ, sem razão,

portanto, a agravante ao se insurgir contra a decisão sob fundamento de que esta não está fundamentada em

jurisprudência dominante para a incidência do disposto no § 1º-A, do artigo 557, do CPC.

IV. Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 488442, Processo: 0029691-20.2012.4.03.0000/ SP, Relatora Desembargadora Federal

ALDA BASTO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do Julgamento: 17/05/2013, Data da Publicação/Fonte: e-

DJF3 Judicial 1 DATA: 03/06/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. PEÇA OBRIGATÓRIA. AFERIÇÃO DA

TEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO PELA AASP. INSUFICIÊNCIA.

A publicação da intimação pela AASP-Associação dos Advogados de São Paulo é insuscetível de evidenciar, sem

outros questionamentos, a tempestividade do recurso.

Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 363947, Processo: 0005927-10.2009.4.03.0000 / SP, Relator Desembargador Federal

CASTRO GUERRA, Órgão Julgador: Décima Turma, Data do Julgamento: 14/04/2009, Data da

Publicação/Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA: 13/05/2009 Página: 654)

 

Colaciono, ainda, trecho da decisão monocrática proferida no Agravo de instrumento nº 0027596-

46.2014.4.03.0000, pela I. Desª. MARLI FERREIRA, em caso semelhante ao do presente recurso:

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO/SP

contra decisão que, em execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas processuais.

(...)

Ocorre que, ao instruir o agravo de instrumento, a recorrente não apresentou cópia da decisão agravada e da

certidão de sua intimação, documentos considerados essenciais para a formação do instrumento, sendo certo que

a não observância do requisito de regularidade formal enseja a impossibilidade de conhecimento do recurso,

frente à caracterização da denominada preclusão consumativa.

(...)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.

A propósito, anoto que a cópia de fls. 08 (boletim da AASP) não se presta para o cumprimento do disposto na lei,

haja vista que ela não foi extraída do feito de origem deste recurso.

(...)
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Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.

Assim, à míngua de cópias da decisão agravada e da certidão da respectiva intimação e o consequente não

preenchimento do requisito de regularidade formal do agravo de instrumento interposto, torna impossível o seu

seguimento.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557 do CPC. (...)"

 

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026258-37.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Primeiramente, defiro o pedido formulado a fls. 04 para que, no prazo de 05 (cinco) dias, o recorrente providencie

a complementação do instrumento, uma vez comprovado que os autos originários não estavam em cartório quando

da interposição (fls. 19).

Intime-se.

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026470-58.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.026258-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : EDNANT COML/ TEXTIL LTDA e outro

: ANTONIO DE SOUZA NUNES

ADVOGADO : SP258096 DANIEL SANFLORIAN SALVADOR e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : JOSE EDUARDO MIRANDA e outro

: VANESSA ANDRADE SILVA

ADVOGADO : SP263161 MARIO CESAR BORGES PARAISO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00023395520104036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2014.03.00.026470-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS TOMASINI BOTUCATU -EPP

ADVOGADO : SP068286 LUCIANO AUGUSTO FERNANDES e outro

AGRAVADO(A) : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA
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DECISÃO

Primeiramente, observo que instrumento veio instruído com as cópias obrigatórias (art. 525, I, do CPC) e com

documentos facultativos pertinentes ao conhecimento da matéria. Contudo, há cópias incompletas e com a

legibilidade comprometida.

Além disso, observa-se que o recolhimento da guia referente ao porte de remessa e retorno (fls. 77) não foi feito

para a Unidade Gestora correta (Tribunal Regional Federal da 3ª Região - Código 090029).

Assim, intime-se o agravante para que providencie a regularização do instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias,

sob pena de não conhecimento do recurso.

Após, retornem conclusos.

 

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026495-71.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por DERMAC EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. - ME,

em face da decisão à fls. 37/38 que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta para reconhecer a ocorrência da

prescrição do crédito tributário.

 

Decido:

 

Consoante o posicionamento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, nos

termos do art. 543-C, §1º do Código de Processo Civil, "no agravo do artigo 522 do CPC, entendendo o Julgador

ausente peças necessárias para a compreensão da controvérsia, deverá ser indicado quais são elas, para que o

recorrente complemente o instrumento". (REsp nº 1.102.467-RJ-2008/0262602-8.

Desta feita, deve ser dado ao agravante oportunidade para complementação do instrumento, trazendo aos autos as

peças necessárias à apreciação da controvérsia.

No caso, a questão controvertida diz respeito à prescrição dos débitos em cobrança.

Assim, para a reforma da decisão agravada de fls. 37/38, como pretende o agravante, faz-se necessária a juntada a

estes autos da cópia integral dos autos da execução fiscal interposta pela União Federal em face de Dermac

Equipamentos Hidráulicos Ltda. - ME, processo nº 2009.61.09.003990-0, em trâmite no Juízo Federal da 4ª Vara

de Piracicaba - SP, por conter informações indispensáveis à apreciação do presente recurso.

Ante o exposto, determino a intimação do agravante para que traga aos autos as peças necessárias para

instrução do agravo de instrumento, a saber, cópia integral dos autos da execução fiscal interposta pela

União Federal em face de Dermac Equipamentos Hidráulicos Ltda. - ME, processo nº 2009.61.09.003990-0,

em trâmite no Juízo Federal da 4ª Vara de Piracicaba - SP, no prazo de cinco dias, nos termos do artigo

ADVOGADO : SP178417 ELAINE CHRISTIANE YUMI KAIMOTI PINTO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BOTUCATU >31ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00058214620134036131 1 Vr BOTUCATU/SP

2014.03.00.026495-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : DERMAC EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS LTDA -ME

ADVOGADO : SP212355 TATIANA FERREIRA MUZILLI e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00039906820094036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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525, inciso II, do CPC, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026686-19.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por TRANSBRASILIANA CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS

S/A contra a decisão que, em sede de ação civil pública, recebeu a apelação somente no efeito devolutivo.

Alega a agravante, em síntese, que a ação civil pública foi interposta contra o extinto Departamento Nacional de

Estradas e Rodagem - DNER e que em 1994 foi determinado àquela Autarquia que executasse obras relativas aos

taludes presentes em trecho da rodovia BR-153 sob pena de multa. Aduz que embora tenha obtido, em 2011,

concessão sobre o trecho em questão, não pode ser responsabilizada pela mesma obrigação de fazer visto que tem

cumprido integralmente as obras constantes do contrato de concessão firmado com a Agência Nacional de

Transportes Terrestres - ANTT. Pede, de plano, a concessão de efeito suspensivo para que a apelação interposta

seja recebida no efeito suspensivo.

É o relatório.

Decido.

Com efeito, o recurso de apelação interposto em face de sentença proferida em ação civil pública depende da

demonstração de possibilidade de dano irreparável para que seja recebido no efeito suspensivo, consoante dispõe

o art. 14 da Lei n. 7.347/85).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO. EFEITO

SUSPENSIVO. DANO IRREPARÁVEL. NÃO-OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Município de São Paulo contra decisão que negou provimento a

agravo de instrumento em face da incidência da Súmula n. 7/STJ. Alega-se, em síntese, que a questão posta é

eminentemente de direito e não fático-probatória, devendo ser atribuído o efeito suspensivo ao reexame

necessário da sentença, conforme dispõe o art. 475 do CPC.

2. O Tribunal de origem decidiu não conferir efeito suspensivo à apelação interposta em razão de não

vislumbrar dano irreparável à parte. Reverter tal entendimento, sob qualquer ângulo que se examine, exige

investigação sobre possível lesão ocasionada à parte, providência que, nesta via recursal, é vedada pela Súmula

7/STJ.

3. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no Ag 958.478/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe

21/05/2008)

2014.03.00.026686-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : TRANSBRASILIANA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S/A

ADVOGADO : SP102090 CANDIDO DA SILVA DINAMARCO e outro

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : MATHEUS BARALDI MAGNANI e outro

PARTE RÉ : Agencia Nacional de Transportes Terrestres ANTT

ADVOGADO : SP220000 ANA CLAUDIA FERREIRA PASTORE e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal

PROCURADOR : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00167261019934036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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No caso em tela, a agravante alega que não sucedeu o extinto DNER, mas firmou contrato de concessão de trecho

rodoviário com a ANTT, esta sim criada para desempenhar algumas funções que cabiam à autarquia extinta.

Consta do Estatuto Social da recorrente (fl. 156) o objetivo de "exploração da infraestrutura e da prestação de

serviços públicos e obras, abrangendo a execução dos serviços de recuperação, manutenção, conservação,

ampliação e melhorias do Lote Rodoviário n. 01, BR - 153/SP".

Ademais, o contrato de concessão de fls. 182/233 estabelece como obrigação do concedente "fiscalizar,

permanentemente, a exploração do Lote Rodoviário" ao passo que cabe à concessionária "implementar obras

destinadas a aumentar a segurança e comodidade dos usuários".

Assim é que, se por um lado a agravante possui deveres de manutenção e conservação do trecho rodoviário, por

outro lado não há no contrato determinação específica sobre os taludes, pelo que não se pode presumir que, ao

assinar o contrato de concessão, a mesma já tivesse conhecimento de que havia um encargo a ser cumprido de

forma imediata.

Segundo parecer da ANTT (fls. 674), as obras nos taludes iniciaram em Setembro de 2011 com a retirada dos

blocos mais instáveis, telamento e jateamento de concreto e outras medidas. Entretanto, algumas especificações do

projeto aprovado pela ANTT não teriam sido cumpridas, razão pela qual a agravante deveria justificar as

alterações ou corrigir os apontamentos.

Note-se que a fls. 489/494 e 687/691 há demonstração de que a agravante atuou no sentido de proteger a "Serra de

Marília" de possíveis interferências que possam ser causadas pelos taludes e justificou as alterações arguidas pela

ANTT.

Desse modo, considerando que as circunstâncias atuais do trecho rodoviário aparentemente não são as mesmas

verificadas à época em que foi calculada e atribuída multa ao DNER (em 1994), não se pode simplesmente

transferir a mesma para a agravante, até porque as obras necessárias e os prazos para execução devem ser

estabelecidos em função da nova configuração da rodovia.

Soma-se a isso o fato de que não há nos autos comprovação de que, à época da elaboração do contrato de

concessão, a agravante tinha ciência da ação civil pública e das obrigações por ela estabelecidas.

Portanto, e em juízo de cognição sumária, a multa calculada contra réu diverso do atual e embasada em

circunstâncias diferentes das atuais poderá causar dano irreparável à agravante.

Ante o exposto, defiro a concessão do efeito suspensivo pleiteado para determinar que o recurso de apelação seja

recebido também no efeito suspensivo.

Comunique-se ao juízo "a quo".

Intime-se o agravado para que se manifeste nos termos e para os efeitos do art. 527, V do Código de Processo

Civil.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 11 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026714-84.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MARIA ISABEL SAAD, em face de decisão que, em sede de

2014.03.00.026714-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : MARIA ISABEL SAAD (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP230110 MIGUEL JOSE CARAM FILHO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00160673420124036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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ação ordinária, manteve a condenação da autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios por considerar

ausente nos autos pedido de assistência judiciária gratuita.

Decido:

Consoante o posicionamento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, nos

termos do art. 543-C, §1º do Código de Processo Civil, "no agravo do artigo 522 do CPC, entendendo o Julgador

ausente peças necessárias para a compreensão da controvérsia, deverá ser indicado quais são elas, para que o

recorrente complemente o instrumento". (REsp nº 1.102.467-RJ-2008/0262602-8.

Desta feita, deve ser dado ao agravante oportunidade para complementação do instrumento, trazendo aos autos as

peças necessárias à apreciação da controvérsia.

No caso, a questão controvertida diz respeito à existência de pedido de assistência judiciária gratuita na ação de

repetição de indébito, e para reforma da decisão agravada de fls. 63, como pretende o agravante, faz-se necessária

a juntada a estes autos da cópia integral dos autos da ação ordinária n. 0016067-34.2012.4.03.6100, informações

indispensáveis à apreciação do presente recurso.

Ante o exposto, determino a intimação da agravante para que traga aos autos as peças necessárias para

instrução do agravo de instrumento, a saber, cópia integral dos autos da ação ordinária n. 0016067-

34.2012.4.03.6100, no prazo de cinco dias, nos termos do artigo 525, inciso II, do CPC, sob pena de negativa

de seguimento.

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 06 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027384-25.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Verifico que o preparo não foi efetuado nos termos da Resolução nº 426/2011, de lavra do Exmo. Desembargador

Federal Presidente do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, disponibilizado no

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 176/2011, em 16/09/2011, págs. 03/04.

Conforme a Tabela IV da antecedente Resolução nº 278/2007, alterada pela referida norma, as custas, no valor de

R$ 64,26, devem ser recolhidas sob o código de receita 18720-8 e o porte de retorno, no montante de R$ 8,00, sob

o código 18730-5, em Guia de Recolhimento da União - GRU, em qualquer agência da CEF - Caixa Econômica

Federal, juntando-se obrigatoriamente comprovante nos autos (art. 3°).

Assim, determino que a agravante regularize o preparo, conforme disposto na referida Resolução, no prazo de 05

dias, sob pena de negativa de seguimento ao recurso em tela.

Intime-se.

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

2014.03.00.027384-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : YVONE SPOLON

ADVOGADO : SP157069 FABIO DA SILVA ARAGAO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE APRAZIVEL SP

No. ORIG. : 00033487420098260369 1 Vr MONTE APRAZIVEL/SP
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00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027417-15.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORDEM DE ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO SP, em

face de decisão que, em execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas de distribuição,

sob pena de extinção do processo.

É o relatório.

Decido.

Inadmissível o presente agravo, não tendo sido cumprida a regra do art. 525, inciso I do CPC, que dispõe que a

inicial deverá ser, obrigatoriamente, instruída com a cópia da r. decisão agravada, da certidão da sua respectiva

intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

Compulsando-se os autos, verifica-se que a agravante deixou de instruir os autos com documentos obrigatórios.

Destarte, configura-se não atendido o requisito constante do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, visto que

ausentes peças essenciais à interposição do presente recurso, quais sejam, a cópia da r. decisão agravada e da

certidão de sua intimação, não se prestando para tanto o documento de fls. 08, extraído da internet, consistente em

publicação de intimação emitida pela Associação dos Advogados de São Paulo - AASP, dado que desprovido de

fé pública.

Assim, o não conhecimento do agravo de instrumento é medida que se impõe.

Nessa esteira, é a jurisprudência reiterada do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

PEÇA OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. CÓPIA DA

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. COMPROVAÇÃO DE PUBLICAÇÃO POR

MEIO DE INFORMATIVO PROCESSUAL EMITIDO POR ÓRGÃO NÃO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1 - A ausência de peça obrigatória ao exame do agravo (no caso, a cópia da certidão de publicação do acórdão

recorrido) impõe o seu não conhecimento (Precedentes). 

2 - Informativo processual emitido por associação de advogados não substitui a certidão de publicação realizada

por órgão oficial. 

3 - Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AgRg no AREsp 344661/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do

Julgamento 03/10/2013, Data da Publicação/Fonte DJe 08/11/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA. ARTIGO 525, I, DO CPC.

INTERNET. CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM. AUSÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. A ausência de peça obrigatória, nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, impede o

conhecimento do agravo de instrumento. 

2. Necessária a certificação de origem, sem a qual não têm validade cópias retiradas da internet. Precedentes. 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, EDcl no AREsp 243885/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Órgão Julgador: Quarta

Turma, Data do Julgamento 27/11/2012, Data da Publicação/Fonte DJe 04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO. INFORMAÇÃO CONSTANTE EM SÍTIO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NA

INTERNET. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1 - Conforme a orientação dominante nesta Corte, as cópias provenientes do sítio eletrônico do Tribunal a quo

na internet, sem certificação de origem, não possuem fé pública.

2 - Agravo regimental desprovido. 

2014.03.00.027417-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO e outro

AGRAVADO(A) : JORGE PEREIRA DOS SANTOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00186415920144036100 24 Vr SAO PAULO/SP
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(STJ, AgRg no Ag 1198521/SP, Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, Órgão Julgador: Quarta Turma,

Data do Julgamento 09/02/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 01/03/2010)

 

No mesmo sentido, tem sido o entendimento adotado por esta Corte Regional:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA EXTRAÍDA DA

INTERNET. NÃO ACEITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO. RECURSO AO QUAL SE

NEGA SEGUIMENTO.

1. A agravante não trasladou cópia da certidão de intimação. Tratando-se de peça obrigatória, impõe-se o não

seguimento do recurso.

2. Não se pode aceitar cópias extraídas da internet sem a devida certificação de sua origem. Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 518465, Processo: 0028085-20.2013.4.03.0000/ SP, Relatora Juíza Convocada ELIANA

MARCELO, Órgão Julgador: Sexta Turma, Data do Julgamento: 16/01/2014, Data da Publicação/Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA: 24/01/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO §1º DO ART. 557, DO CPC. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE

CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR CÓPIA DO DIÁRIO

DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.

I. A teor do disposto no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal respectivo ou de Tribunal Superior.

II. O único documento apto a comprovar a tempestividade da interposição do agravo de instrumento é a certidão

de intimação nos autos do próprio feito, não sendo suficiente para tanto, a cópia da decisão publicada na

internet.

III. A decisão agravada está fundamentada em vários acórdãos proferidos pelos C. STF e STJ, sem razão,

portanto, a agravante ao se insurgir contra a decisão sob fundamento de que esta não está fundamentada em

jurisprudência dominante para a incidência do disposto no § 1º-A, do artigo 557, do CPC.

IV. Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 488442, Processo: 0029691-20.2012.4.03.0000/ SP, Relatora Desembargadora Federal

ALDA BASTO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do Julgamento: 17/05/2013, Data da Publicação/Fonte: e-

DJF3 Judicial 1 DATA: 03/06/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. PEÇA OBRIGATÓRIA. AFERIÇÃO DA

TEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO PELA AASP. INSUFICIÊNCIA.

A publicação da intimação pela AASP-Associação dos Advogados de São Paulo é insuscetível de evidenciar, sem

outros questionamentos, a tempestividade do recurso.

Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 363947, Processo: 0005927-10.2009.4.03.0000 / SP, Relator Desembargador Federal

CASTRO GUERRA, Órgão Julgador: Décima Turma, Data do Julgamento: 14/04/2009, Data da

Publicação/Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA: 13/05/2009 Página: 654)

 

Colaciono, ainda, trecho da decisão monocrática proferida no Agravo de instrumento nº 0027596-

46.2014.4.03.0000, pela I. Desª. MARLI FERREIRA, em caso semelhante ao do presente recurso:

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO/SP

contra decisão que, em execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas processuais.

(...)

Ocorre que, ao instruir o agravo de instrumento, a recorrente não apresentou cópia da decisão agravada e da

certidão de sua intimação, documentos considerados essenciais para a formação do instrumento, sendo certo que

a não observância do requisito de regularidade formal enseja a impossibilidade de conhecimento do recurso,

frente à caracterização da denominada preclusão consumativa.

(...)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.

A propósito, anoto que a cópia de fls. 08 (boletim da AASP) não se presta para o cumprimento do disposto na lei,

haja vista que ela não foi extraída do feito de origem deste recurso.

(...)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.
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Assim, à míngua de cópias da decisão agravada e da certidão da respectiva intimação e o consequente não

preenchimento do requisito de regularidade formal do agravo de instrumento interposto, torna impossível o seu

seguimento.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557 do CPC. (...)"

 

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027428-44.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORDEM DE ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO SP, em

face de decisão que, em execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas de distribuição,

sob pena de extinção do processo.

É o relatório.

 

Decido.

Inadmissível o presente agravo, não tendo sido cumprida a regra do art. 525, inciso I do CPC, que dispõe que a

inicial deverá ser, obrigatoriamente, instruída com a cópia da r. decisão agravada, da certidão da sua respectiva

intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

Compulsando-se os autos, verifica-se que a agravante deixou de instruir os autos com documentos obrigatórios.

Destarte, configura-se não atendido o requisito constante do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, visto que

ausentes peças essenciais à interposição do presente recurso, quais sejam, a cópia da r. decisão agravada e da

certidão de sua intimação, não se prestando para tanto o documento de fls. 08, extraído da internet, consistente em

publicação de intimação emitida pela Associação dos Advogados de São Paulo - AASP, dado que desprovido de

fé pública.

Assim, o não conhecimento do agravo de instrumento é medida que se impõe.

Nessa esteira, é a jurisprudência reiterada do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

PEÇA OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. CÓPIA DA

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. COMPROVAÇÃO DE PUBLICAÇÃO POR

MEIO DE INFORMATIVO PROCESSUAL EMITIDO POR ÓRGÃO NÃO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1 - A ausência de peça obrigatória ao exame do agravo (no caso, a cópia da certidão de publicação do acórdão

recorrido) impõe o seu não conhecimento (Precedentes). 

2 - Informativo processual emitido por associação de advogados não substitui a certidão de publicação realizada

por órgão oficial. 

3 - Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AgRg no AREsp 344661/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do

2014.03.00.027428-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO e outro

AGRAVADO(A) : MARCIA CARNAVALLI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00187671220144036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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Julgamento 03/10/2013, Data da Publicação/Fonte DJe 08/11/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA. ARTIGO 525, I, DO CPC.

INTERNET. CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM. AUSÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. A ausência de peça obrigatória, nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, impede o

conhecimento do agravo de instrumento. 

2. Necessária a certificação de origem, sem a qual não têm validade cópias retiradas da internet. Precedentes. 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, EDcl no AREsp 243885/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Órgão Julgador: Quarta

Turma, Data do Julgamento 27/11/2012, Data da Publicação/Fonte DJe 04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO. INFORMAÇÃO CONSTANTE EM SÍTIO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NA

INTERNET. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1 - Conforme a orientação dominante nesta Corte, as cópias provenientes do sítio eletrônico do Tribunal a quo

na internet, sem certificação de origem, não possuem fé pública.

2 - Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AgRg no Ag 1198521/SP, Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, Órgão Julgador: Quarta Turma,

Data do Julgamento 09/02/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 01/03/2010)

 

No mesmo sentido, tem sido o entendimento adotado por esta Corte Regional:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA EXTRAÍDA DA

INTERNET. NÃO ACEITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO. RECURSO AO QUAL SE

NEGA SEGUIMENTO.

1. A agravante não trasladou cópia da certidão de intimação. Tratando-se de peça obrigatória, impõe-se o não

seguimento do recurso.

2. Não se pode aceitar cópias extraídas da internet sem a devida certificação de sua origem. Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 518465, Processo: 0028085-20.2013.4.03.0000/ SP, Relatora Juíza Convocada ELIANA

MARCELO, Órgão Julgador: Sexta Turma, Data do Julgamento: 16/01/2014, Data da Publicação/Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA: 24/01/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO §1º DO ART. 557, DO CPC. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE

CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR CÓPIA DO DIÁRIO

DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.

I. A teor do disposto no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal respectivo ou de Tribunal Superior.

II. O único documento apto a comprovar a tempestividade da interposição do agravo de instrumento é a certidão

de intimação nos autos do próprio feito, não sendo suficiente para tanto, a cópia da decisão publicada na

internet.

III. A decisão agravada está fundamentada em vários acórdãos proferidos pelos C. STF e STJ, sem razão,

portanto, a agravante ao se insurgir contra a decisão sob fundamento de que esta não está fundamentada em

jurisprudência dominante para a incidência do disposto no § 1º-A, do artigo 557, do CPC.

IV. Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 488442, Processo: 0029691-20.2012.4.03.0000/ SP, Relatora Desembargadora Federal

ALDA BASTO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do Julgamento: 17/05/2013, Data da Publicação/Fonte: e-

DJF3 Judicial 1 DATA: 03/06/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. PEÇA OBRIGATÓRIA. AFERIÇÃO DA

TEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO PELA AASP. INSUFICIÊNCIA.

A publicação da intimação pela AASP-Associação dos Advogados de São Paulo é insuscetível de evidenciar, sem

outros questionamentos, a tempestividade do recurso.

Agravo desprovido.

(TRF/3ª Região, AI - 363947, Processo: 0005927-10.2009.4.03.0000 / SP, Relator Desembargador Federal

CASTRO GUERRA, Órgão Julgador: Décima Turma, Data do Julgamento: 14/04/2009, Data da

Publicação/Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA: 13/05/2009 Página: 654)

 

Colaciono, ainda, trecho da decisão monocrática proferida no Agravo de instrumento nº 0027596-

46.2014.4.03.0000, pela I. Desª. MARLI FERREIRA, em caso semelhante ao do presente recurso:

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     415/1116



 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO/SP

contra decisão que, em execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas processuais.

(...)

Ocorre que, ao instruir o agravo de instrumento, a recorrente não apresentou cópia da decisão agravada e da

certidão de sua intimação, documentos considerados essenciais para a formação do instrumento, sendo certo que

a não observância do requisito de regularidade formal enseja a impossibilidade de conhecimento do recurso,

frente à caracterização da denominada preclusão consumativa.

(...)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.

A propósito, anoto que a cópia de fls. 08 (boletim da AASP) não se presta para o cumprimento do disposto na lei,

haja vista que ela não foi extraída do feito de origem deste recurso.

(...)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.

Assim, à míngua de cópias da decisão agravada e da certidão da respectiva intimação e o consequente não

preenchimento do requisito de regularidade formal do agravo de instrumento interposto, torna impossível o seu

seguimento.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557 do CPC. (...)"

 

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00048 CAUTELAR INOMINADA Nº 0027706-45.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Medida cautelar ajuizada por NELSON LUIZ SILVA VIEIRA incidentalmente aos Embargos à Execução Fiscal

nº 2008.61.25.001274-1, com objetivo de que seja liminarmente e inaudita altera parte suspensa a execução fiscal

originária e determinada a expedição de certidão positiva de débito com efeito de negativa. Relata que o feito

executivo (nª 0002500-41.2001.4.03.6125) foi ajuizado contra a empresa Automarin Veículos Ltda. para a

cobrança de imposto de renda e multas relativas a 1993. Aduz que, em 20/02/03, foi requerida e posteriormente

deferida sua inclusão no polo passivo, o que deu origem aos aludidos embargos que opôs. Por sentença prolatada

em 17/11/2010, foram julgados procedentes para reconhecer a prescrição do crédito tributário, todavia a União

apresentou apelação recebida no duplo efeito, que ora pende de julgamento nesta corte. Sustenta que está

caracterizado o fumus boni iuris, porquanto os embargos foram conhecidos, julgados procedentes e reconhecida a

2014.03.00.027706-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

REQUERENTE : NELSON LUIZ SILVA VIEIRA

ADVOGADO : MG097502 VIVIAN LIMA VARGAS

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : AUTOMARIN VEICULOS LTDA

No. ORIG. : 00025004120014036125 1 Vr OURINHOS/SP
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prescrição, com amparo em farta prova documental. Outrossim, alega também presente o periculum in mora, dado

que está impossibilitado de obter a certidão de regularidade fiscal, sem a qual o desenvolvimento de sua atividade

fica notoriamente prejudicado. Ressalta, por fim, que foi deferido o efeito suspensivo ao apelo, de modo que a

execução não deve prosseguir. Pede, a final, seja julgada procedente para assegurar a eficácia da sentença

proferida nos embargos.

 

É o relatório. Decido.

 

 

 

Verifico que a lide não tem condições de prosseguir. O requerente quer a concessão de medida cautelar liminar

para suspender a execução fiscal originária e, consequentemente, seja expedida de certidão positiva de débito com

efeito de negativa. A cautelar foi proposta incidentalmente aos Embargos à Execução nº 2008.61.25.001274-1,

que já subiu a esta corte para exame do apelo da União. Alega-se que a sentença acolheu a prescrição do crédito,

porém o recurso do ente público foi recebido no duplo efeito. Portanto, o que se pretende é a modificação desses

efeitos, a fim de, verbis, assegurar a eficácia da sentença (fl. 15). 

 

Inegável que a decisão que recebeu a apelação da União com efeito suspensivo poderia ter sido impugnada pelo

requerente por meio de agravo de instrumento. Nesse caso, nos termos da sistemática processual vigente, poderia

ter sido inclusive requerida a concessão de efeito suspensivo e caberia ao relator examiná-lo (CPC, art. 558). 

 

Por outro lado, cediço que a ação cautelar destina-se a assegurar o provimento principal e deste é dependente. Seu

objeto, portanto, não pode ser a mera modificação dos efeitos de determinado recurso, especialmente, como se

viu, quando a lei processual prevê meios próprios para isso. Uma única situação, eventualmente, justificaria o

ajuizamento da cautelar com esse escopo: quando não foi interposto agravo da decisão que recebeu a apelação no

efeito devolutivo e o recurso ainda não chegou ao relator por estar sendo processado em primeiro grau. Nesse

sentido, destaco a nota 9 de Theotonio Negrão ao artigo 558 do CPC (43ª edição, página 752) :

 

"Na hipótese do caput, em que cabe agravo de instrumento, e este pode ter efeito suspensivo (art. 527-II), o

agravante terá facilidade em obter, a brevíssimo prazo, a suspensão pretendida. 

Mas, na hipótese do parágrafo único, em que o recurso cabível é a apelação, com efeito meramente devolutivo, os

autos só chegam ao relator depois de um demorado processamento do recurso, em primeiro e segundo graus de

jurisdição. Essa demora em que o relator decida se lhe dará ou não efeito suspensivo pode causar prejuízo de

difícil reparação à parte. Como proceder? Ao interpor a apelação, o recorrente poderá pedir ao juiz que,

enquanto esta não subir ao tribunal, lhe atribua efeito suspensivo, até que o relator, na devida oportunidade, se

manifeste sobre esse pedido. Se o juiz indeferir o requerimento, ficará aberta à parte a possibilidade de agravar

de instrumento (s/ cabimento do agravo, v. art. 518, nota 4), com o que se ensejará ao relator dar efeito

suspensivo à apelação (v. art. 527- III).

Humberto Theodoro Jr. Entende que, neste caso, a medida cabível é o pedido de cautelar ao tribunal (RF

270/60). De qualquer forma, porém, nada impede que, antes de utilizá-la, o apelante pleiteie junto ao juiz, na

forma já exposta, que dê efeito suspensivo a seu recurso." 

 

Insisto, porém, que não é essa a situação dos autos. O apelo da União (AC nº 2008.61.25.001274-1) já foi

recebido, processado e distribuído à minha relatoria. Cabível, portanto, é o pedido incidental diretamente

naquele feito. Não se concebe a existência de interesse, no sentido da adequação, em iniciar um novo

processo, com toda a formalidade e a marcha inerente, e que poderá, inclusive, redundar em ônus de

sucumbência para o requerente no caso de improcedência, quando a pretensão poderia ter sido examinada

diretamente no feito principal por simples petição. 

 

Ante o exposto, in casu, verifico faltar ao requerente interesse processual, no sentido da inadequação do meio

utilizado. Assim, com fulcro no artigo 295, inciso III, do Código de Processo Civil, indefiro a inicial. 

 

Publique-se.

 

Oportunamente, arquive-se.
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São Paulo, 18 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027736-80.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Verifica-se não constar da inicial pedido de efeito suspensivo / antecipação dos efeitos da tutela recursal, razão

pela qual deixo de proferir decisão nesta fase recursal.

Intime-se a agravada nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Publique-se. Após, tornem conclusos para julgamento.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027774-92.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EDILSON ANGELINI ZULLI contra a decisão de fls. 51/53

que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar consistente na manutenção da inscrição e registro

profissional do agravante junto ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo.

Alega o agravante, em síntese, que o Colégio Litoral do Sul - COLISUL teve sua autorização de funcionamento

cassada pela Secretaria da Educação, de modo que os atos escolares expedidos pela referida instituição foram

anulados, razão pela qual o CRECI/SP cancelou a inscrição do agravante. Aduz que depende da inscrição para

exercer sua profissão e assegurar o sustento de sua família. Pede, de plano, a antecipação da tutela para que seja

revogado o cancelamento da inscrição junto ao CRECI/SP.

É o relatório.

Decido.

2014.03.00.027736-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : HUF DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP073891 RUI FERREIRA PIRES SOBRINHO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00138878720144036128 1 Vr JUNDIAI/SP

2014.03.00.027774-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : EDILSON ANGELINI ZULLI

ADVOGADO : SP263081 KELLY CRISTINA OLIVATO ZULLI e outro

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00185203120144036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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Com efeito, a profissão de Corretor de Imóveis é regulamentada pela Lei nº 6.530/78, a qual expressamente

estabelece no art. 2º que a conclusão do Curso Técnico em Transações Imobiliárias é condição para o exercício da

profissão de Corretor de Imóveis.

Por sua vez a Resolução CONFECI nº 327/1992 normatiza os procedimentos necessários para a inscrição dos

profissionais nos Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis e dispõe que o Diploma de conclusão de curso é

documento obrigatório para instruir o pedido de inscrição junto ao CRECI (art. 3º, I, 8º, §1º, "d").

Nesse sentido também o art. 8º da Resolução:

Art. 8 - A inscrição principal de Corretor de Imóveis se fará mediante requerimento dirigido ao Presidente do

CRECI, com menção:

(...)

§1º - O requerimento que se refere este artigo será instruído com os seguintes documentos:

a) - cópia da carteira de identidade;

b) - cópia do certificado que comprove a quitação com o serviço militar;

c) - cópia do título de Técnico em Transações Imobiliárias fornecido por estabelecimento de ensino

reconhecido pelos órgãos educacionais competentes;

d) - cópia do título de eleitor;

e) - declaração do requerente, sob as penas da lei, de que não responde nem respondeu a inquérito criminal ou

administrativo, execução civil, processo falimentar e que não tenha títulos protestados no último qüinqüênio, bem

como os locais de residências no mesmo período.

 

 

No caso dos autos a Secretaria de Educação de São Paulo anulou os atos praticados pela instituição de Ensino

denominada Colégio Litoral Sul, razão pela qual o CRECI/SP determinou a imediata devolução da Carteira

Profissional dos Corretores de Imóveis que haviam apresentado certificado de referida instituição no momento da

inscrição profissional, cancelando as mesmas.

Note-se que o CRECI apenas cumpriu determinação imposta pela Secretaria da Educação, vez que eventual

manutenção da inscrição profissional e continuidade do exercício do ofício sem a devida regularização,

configuraria inequívoca violação ao preceito constitucional inserto no inciso XVIII do artigo 5º da Constituição

Federal, pois autorizaria exercício da profissão sem as qualificações que a legislação de regência prevê.

Ademais, consoante Portaria de fl. 44, a Diretoria de Ensino da Região de São Vicente já estabeleceu a realização

de Exame de regularização de Vida Escolar de alunos que tiveram seus certificados cassados, de modo que para

que o agravante possa voltar a exercer normalmente suas atividades deve seguir o procedimento determinado,

apresentando os documentos exigidos e realizando as avaliações necessárias.

Ante o exposto, correta a decisão agravada, pelo que indefiro a antecipação da tutela pleiteada.

Comunique-se ao juízo "a quo".

Intime-se pessoalmente o agravado no endereço consignado à fl. 58 para que se manifeste nos termos e para os

efeitos do art. 527, V do Código de Processo Civil.

Dê-se vista o MPF.

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

 

São Paulo, 10 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027949-86.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.027949-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : PAULICOPTER CIA PAULISTA DE HELICOPTEROS LTDA TAXI AEREO

ADVOGADO : SP079647 DENISE BASTOS GUEDES e outro

AGRAVADO(A) : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO
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DECISÃO

Primeiramente, intime-se a agravante para que regularize o recolhimento do porte de remessa e retorno (fls. 296)

no prazo de 05 (cinco) dias, tendo em vista que não foi realizado para a unidade gestora devida (fls. 297), sob

pena de deserção.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027979-24.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Verifica-se não constar da inicial pedido de efeito suspensivo / antecipação dos efeitos da tutela recursal, razão

pela qual deixo de proferir decisão nesta fase recursal.

Intime-se a agravada nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Publique-se. Após, tornem conclusos para julgamento.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028048-56.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

ADVOGADO : SP209296 MARCELO FIGUEROA FATTINGER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00156467320144036100 13 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.027979-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : RIO GRANDE FOMENTO MERCANTIL LTDA

ADVOGADO : SP238646 FREDERICO GUILHERME QUEIROZ MANTOVANI e outro

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Administracao de Sao Paulo CRA/SP

ADVOGADO : SP234688 LEANDRO CINTRA VILAS BOAS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00002098320144036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2014.03.00.028048-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : NEWASKA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

ADVOGADO : SP312828 DANILO PIEROTE SILVA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00015141220134036111 1 Vr MARILIA/SP
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DESPACHO

À vista da certidão de fl. 124, intime-se a agravante para que proceda à regularização do preparo, nos termos da

Resolução n.° 278, de 16 de maio de 2007, alterada pela Resolução n.° 426, de 14 de setembro de 2011, ambas do

Conselho de Administração desta corte, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028055-48.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

À vista da certidão de fl. 58, intime-se o agravante para que proceda à regularização do preparo, nos termos da

Resolução n.° 278, de 16 de maio de 2007, alterada pela Resolução n.° 426, de 14 de setembro de 2011, ambas do

Conselho de Administração desta corte, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028371-61.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

2014.03.00.028055-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : JOSE VASCONCELOS ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO : SP281594 RAFAEL CAMILOTTI ENNES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : JOSE VASCONCELOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00124691820024036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2014.03.00.028371-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : UNILEVER BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP126504 JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : ALMEIDA ROTENBERG E BOSCOLI SOCIEDADE DE ADVOGADOS

ADVOGADO : SP130599 MARCELO SALLES ANNUNZIATA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 07633424619864036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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Verifica-se que a agravante juntou apenas as cópias das guias de recolhimento das custas e do preparo (fls. 18/21).

Assim, intime-se a Unilever Brasil LTDA. para que junte aos autos as guias originais no prazo de 5 (cinco) dias,

sob pena de deserção.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028491-07.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A contra

decisão que, em ação de rito ordinário, deferiu a antecipação da tutela para o fim de desobrigar o Município de

Nova Guataporanga ao cumprimento do disposto no art. 218 da Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL até

o julgamento da lide, após regular instrução processual (fls. 100/101).

 

Em suas razões recursais, o agravante alega que seu dever, como concessionária, é apenas o fornecimento de

energia elétrica para o Serviço Público Municipal de Iluminação Pública, mas a operação do referido sistema é

dever da Municipalidade.

 

Relata que o comando contido no artigo 218 da Resolução Normativa ANEEL nº 414/2010 (alterada pela

Resolução ANEEL nº 479/2012), não impõe aos Municípios o recebimento dos equipamentos ali registrados

como Ativo Imobilizado no Serviço (AIS), mas, sim, que os concessionários do serviço público federal de

distribuição de energia os transfiram, gratuitamente, para os municípios.

 

Expõe que a determinação contida na Resolução Normativa acima citada, apenas cumpriu o preceito estabelecido

no inciso V, do §5º do art. 4º da Lei Federal nº 9.074/95 (com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal nº

10.848/2004), que veda às concessionárias desenvolver atividades estranhas ao objeto da concessão, como é o

caso da operação e manutenção dos equipamentos destinados à prestação dos serviços de iluminação pública

registrada como Ativo Imobilizado no Serviço (AIS) das Distribuidoras.

 

Sustenta que, ao contrário do que alega o município-agravado, o que a ANEEL, órgão competente para

regulamentar o serviço de energia, vedou aos seus concessionários de distribuição a prestação de serviços de

operação e manutenção dos ativos de iluminação pública dos municípios mediante contraprestação tarifária, por se

tratar de atividade estranha ao objeto da concessão.

 

Explica que, na hipótese de os munícipios ajustarem com as concessionárias de distribuição a prestação desses

serviços, deverão livremente ajustar a contraprestação necessária (preço e não mais tarifa).

2014.03.00.028491-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A

ADVOGADO : SP021585 BRAZ PESCE RUSSO e outro

AGRAVADO(A) : PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUATAPORANGA SP

ADVOGADO : SP145691 FABIO GIULIANO BALESTRE LOPES e outro

PARTE RÉ : Agencia Nacional de Energia Eletrica ANEEL

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ANDRADINA >37ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00005613320144036137 1 Vr ANDRADINA/SP
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Informa que a ANEEL impôs aos seus concessionários a obrigação de transferência gratuita desses equipamentos

destinados à prestação dos serviços de iluminação pública aos Municípios, no intuito de evitar com que estes

ficassem impossibilitados de prestar serviço tão importante à população.

 

Destaca que tendo a ANEEL agido dentro do seu legítimo poder regulamentar, não procede a pretensão deduzida

pelo agravado.

 

Salienta que inexiste o periculum in mora, uma vez que desde da edição da Resolução nº 414, de 09 de setembro

de 2010, os municípios foram cientificados que teriam de assumir o acervo ativo.

 

Requer a concessão do efeito suspensivo.

 

DECIDO.

 

Dispõe o inciso V do art. 30 da CF:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

V- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse

local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial."

 

O serviço de iluminação pública é efetivamente daqueles que se imbricam no "peculiar interesse municipal", e

nesse sentido não é dado ao Município deixar de assumir sua competência constitucional.

 

Tanto é sua competência que há centenas de decisões no E. STJ acerca da legalidade da cobrança das

denominadas contribuições para o custeio de iluminação pública.

 

A situação não é efetivamente confortável para os Municípios que ainda relutam em assumirem suas funções, pois

em decorrência desse prestação de serviço e transferência dos ativos terão de exigir a contrapartida de seus

munícipes.

 

É o que decorre do art. 149-A do texto constitucional:

 

"Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis,

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III."

 

Ora, por qual razão o legislador constitucional assim dispôs se a competência para tal serviço público não fosse

exclusiva dos Municípios e do Distrito Federal?

 

Não há de se objetar com o atuar da agência reguladora - ANEEL na hipótese dos autos. Isto porque o poder

regulamentar não pode ser confundido com o poder regulatório, que são institutos absolutamente diversos.

 

O Poder Regulatório deferido às agências reguladoras pode sim inovar no ordenamento jurídico, observando-se o

regramento legal que disciplina sua atuação no respectivo setor.

 

A ANEEL tem suas atribuições decorrentes da Lei nº 9.427/96 e que envolvem a regulação e fiscalização da

produção, transmissão, distribuição, comercialização de energia elétrica, em consonância com as políticas e

diretrizes governamentais.

 

Portanto, é certo que as decisões da ANEEL, consolidadas na resolução ora combatida, se inserem diretamente em

seu poder regulador, derivado da Lei nº 9.427/96. Não ocorreu, portanto, qualquer desbordamento das suas

atribuições.

 

Ao contrário, realizou a tempo e adequadamente várias consultas e audiências públicas que a vinculam

legalmente, tendo delas participados os agentes interessados, envolvidos na regulação do setor, com identidade no
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marco regulatório fixado por lei. Importante frisar, ademais, que tais chamamentos públicos, que se alinham com

verdadeiras participações políticas no destino do setor, nos quais se ofertam critérios técnicos para solução dos

impasses e eventuais controvérsias e se coletam dados técnicos, a par de vinculantes, emprestam legalidade e

legitimidade às Resoluções editadas, com o que se afasta eventual ilegalidade.

 

Nada obstante a nova data fixada para o cumprimento, é certo que a negociação com as distribuidoras não podem

e não devem perfazer-se na undécima hora, deflagrando novo processo de ajuste em confronto direto com a

determinação constitucional.

 

Dispõe o artigo 218, "in verbis":

 

"Art. 218. A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado como Ativo imobilizado em

Serviço-AIS à pessoa jurídica de direito público competente.

§1º. A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem ônus, observados os

procedimentos técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em resolução específica.

§ 2º. Até que as instalações de iluminação pública sejam transferidas, devem ser observadas as seguintes

condições:

- o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada;

- a distribuidora é responsável apenas pela execução e custeio dos serviços de operação e de manutenção; e

- a tarifa aplicável ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública é a tarifa B4b.

§ 3º. A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa jurídica de direito público competente quanto ao

estabelecimento de cronograma para transferência dos ativos, desde que observado o prazo limite de 31 de

janeiro de 2014."

A responsabilidade do Município pela adequada e eficaz prestação do serviço de iluminação pública não pode ser

confrontada pela sua não aceitação na competência/dever que lhe é constitucionalmente atribuído. Não há

qualquer malferimento na autonomia municipal, tanto assim que mais de 63% dos Municípios brasileiros já

assumiram a titularidade dos ativos para a prestação do serviço segundo informação da agravante.

 

É o quanto basta para preservando o direito dos munícipes a ter pleno atendimento no serviço de iluminação

pública e ainda a competência dos Municípios na prestação obrigatória do serviço público, demonstrando, assim, a

relevância da fundamentação invocada pela agravante e o periculum in mora de sua não concessão.

 

Ante o exposto, defiro o pedido de efeito suspensivo.

 

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028526-64.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.028526-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : SP222450 ANDRÉ LUIS DE CAMARGO ARANTES e outro

AGRAVADO(A) : JOEL DOMINGUES
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DESPACHO

Tendo em vista que não foi requerida a tutela recursal, intime-se o agravado para, querendo, apresentar

contraminuta, nos termos do artigo 527, V, do CPC.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004220-07.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Para fins do disposto no artigo 185, parágrafo único, do CTN, comprove o requerente, no prazo de 5 dias,

mediante apresentação de certidão expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis da localidade do imóvel

indicado às fls. 588/589, haja vista o disposto no artigo 1245, § 1º, do CC.

Intime-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 12348/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038649-97.1990.4.03.6100/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP102024 DALMIRO FRANCISCO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00038704620144036110 2 Vr SOROCABA/SP

2014.03.99.004220-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : JOSE APARECIDO CAVEIO e outro

: ALICE APARECIDA COELHO CAVEIO

ADVOGADO : SP275245 VIANO ALVES DO ROSÁRIO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

INTERESSADO(A) : FERTILIM IND/ E COM/ LTDA e outros

: JOSE OSMAR MOREIRA

: ELIANA LUCIA COLETE MOREIRA

No. ORIG. : 00022457720108260472 A Vr PORTO FERREIRA/SP

92.03.082872-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ENTIDADE : Superintendencia Nacional de Abastecimento SUNAB

APELADO(A) : WHIRLPOOL S/A
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DO C. STJ.

RETORNO DOS AUTOS A ESTA CORTE PARA JULGAMENTO DO RECURSO ADESIVO. PREPARO.

EXIGIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

- O artigo 511 do Código de Processo Civil dispõe a respeito do momento da comprovação do preparo, quando da

interposição do recurso. O artigo 500, parágrafo único, do CPC determina que "ao recurso adesivo se aplicam as

mesmas regras do recurso independente, quanto às condições de admissibilidade, preparo e julgamento no

tribunal superior."

- A comprovação do recolhimento do preparo deve se dar no momento do protocolo do respectivo recurso, não

cabendo posterior juntada do comprovante, ainda que dentro do prazo recursal.

- Evidente a preclusão consumativa experimentada pela recorrente Multibrás S/A Eletrodomésticos que, ao

interpor o Recurso Adesivo (protocolado em 20/05/1992 - fls. 120), não se desincumbiu de juntar, na ocasião

oportuna, o comprovante de recolhimento das custas judiciais (juntado apenas em 02/10/1992 - fls. 134/135).

- Recurso adesivo não conhecido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do recurso adesivo, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006716-50.2002.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE PARCELAMENTO JUNTO AO INSS.

EXISTÊNCIA DE PENDÊNCIA EM CONTA DO REFIS. PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO. INAÇÃO

DO FISCO EM ATUALIZAR O SISTEMA, EFETIVANDO A BAIXA DO DÉBITO. ANÁLISE DO PEDIDO

DE PARCELAMENTO ASSEGURADO AO CONTRIBUINTE. CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL.

In casu, suficientes os fundamentos lançados pelo MM. Juízo "a quo" para afastar a reforma da sentença, eis que o

contribuinte, que efetuou o pagamento integral do débito, não pode ser prejudicado pelo apontamento existente na

conta do REFIS, ainda não baixada pela Administração, tendo seu pedido de parcelamento junto ao INSS

indeferido justamente por causa da referida restrição. 

ADVOGADO : SP106767 MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI

: SP106769 PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI

NOME ANTERIOR : BRASTEMP S/A

ADVOGADO : SP158461 CAMILA GOMES DE MATTOS CAMPOS VERGUEIRO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 90.00.38649-7 10 Vr SAO PAULO/SP

2002.61.12.006716-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

PARTE AUTORA : VIAGEM SOUZA LTDA

ADVOGADO : SP162890 NATALIA PALUDETTO GESTEIRO e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP171287 FERNANDO COIMBRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP
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Remessa oficial desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025189-68.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.

- O argumento da irretroatividade dos efeitos do § 4º do artigo 40 da Lei n.º 6.830/80, inserido pela Lei n.º

11.051/04, não prevalece, pois se trata de norma de direito processual que incide imediatamente e aplica-se às

execuções fiscais em curso. Precedentes do STJ.

- Determina o artigo 40, § 4º, da Lei n.º 6.830/80 que, transcorrido prazo quinquenal, após a suspensão do

processo por um ano, sem que haja a promoção de atos no processo, bem como sem a apresentação de causas

suspensivas ou interruptivas da prescrição pelo exequente, tem-se a sua ocorrência intercorrente.

- O início de sua contagem se dá após um ano contado do despacho que determina a suspensão do feito, com o

arquivamento dos autos que ocorre automaticamente com o fim do referido período.

-Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, ocorrida a extinção após a citação do devedor

e, ademais, contratado advogado para apresentação da exceção, é cabível a fixação da verba honorária.

- Considerados o trabalho realizado, o valor atribuído do débito (R$ 5.297,42), a natureza da causa, bem como o

disposto no artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, reduzo a verba honorária e a fixo em R$ 200,00

(duzentos reais), pois propicia remuneração adequada e justa ao profissional, bem como superior a 1% (um por

cento do valor da causa), consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1260297/PE,

AgRg no Ag 1371065/MG, REsp 962915/SC).

- Apelação parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação para reduzir os honorários

advocatícios e fixa-los em R$ 200,00 (duzentos reais), nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

2002.61.82.025189-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM

ADVOGADO : SP145731 CLAUDIA LIGIA MARINI e outro

APELADO(A) : LAMBERTUS CORNELIUS JOSZEF DENKERS

ADVOGADO : SP243683 BRUNO PAULA MATTOS CARAVIERI e outro

No. ORIG. : 00251896820024036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001417-20.2006.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PIS. ALVARÁ JUDICIAL. SALDO INEXISTENTE. FALTADEINTERESSEDEAGIR.

Não háinteressedeagir, quando a pretensão manifestada é a expediçãodealvará para levantamento de valores em

conta vinculada do PIS, se o pedido vier acompanhadodeinformaçãodeinexistênciasaldo a ser pago ao interessado.

Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010003-90.2007.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO. EXIGÊNCIA

DE PROCESSO SELETIVO. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ARTIGOS 48, §2º, E 53, INCISO V, DA LEI

Nº 9394/96 E 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEGALIDADE.

- Apelação interposta por Ana Maria Canaviri de Navarro contra a sentença de fls. 33/41 que, em mandado de

segurança que busca provimento jurisdicional que determine à autoridade coatora o recebimento de seus

documentos e a imediata realização do procedimento de revalidação de seu diploma, julgou improcedente o

pedido e denegou a segurança, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.

- Os artigos 43, 48, parágrafo 2º, e 53, inciso V, da Lei nº 9.394/96, que tratam da atribuição para revalidar e

autonomia para disciplinar o procedimento, estão em consonância com os artigos 5º, inciso XIII e 207 da

Constituição Federal.

O procedimento da Resolução nº 1, de 28.01.2002, alterado pela Resolução nº 8/2007, ambas do Conselho

Nacional de Educação, não há de ser observado no que interfere com a autonomia das universidades ou, ao menos,

deve ser entendido como iter passível de ser seguido ou adaptado. Tal vale quanto às fases, período de revalidação

e número máximo de candidatos à revalidação. Precedente do S.T.J. - RESP 1349445/SP.

2006.61.23.001417-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : REINALDO LUIZ DO PRADO

ADVOGADO : SP158892 RAQUEL PETRONI DE FARIA e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP105407 RICARDO VALENTIM NASSA e outro

2007.60.00.010003-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : ANA MARIA CANAVIRI DE NAVARRO

ADVOGADO : MS011628 ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro

APELADO(A) : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS

ADVOGADO : JOCELY SALOMAO
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- A alegação de que a Resolução COEG 12/2005 é inválida por não obedecer à hierarquia legal, cuida-se de

argumento genérico e o impetrante sequer demonstrou de que forma interfere com o direito invocado. Certo é,

ademais, que a autoridade impetrada (fl. 31) somente mencionou que precisaria ser adequada à Resolução

CNE/CES nº 8/2007. Não modifica, assim, a conclusão anterior.

- Recurso não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030303-64.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXAME DO CONJUNTO

PROBATÓRIO. OMISSÃO/CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI

11.960/09. ACOLHIMENTO EM PARTE.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Incidem juros moratórios no percentual de 0,5% ao mês, contados da citação, nos termos fixados em sentença,

até a vigência do novo CC (11-01-2003). A partir de então, incide o percentual de 1% ao mês, ex vi dos artigos

406 do novo CC e 161, § 1º, do CTN. Por fim, a partir de 29/6/2009, incide o disposto no art. 1º-F da Lei n.

9.494/97 (redação conferida pela Lei n. 11.960/09) no que tange aos juros, corrigidos monetariamente pelo IPCA.

Precedentes do E. STJ: (AgRg no AREsp 288.026/MG, julgado em 11/02/2014, DJe 20/02/2014).

V. Acolho os embargos de declaração para o fim de, integrar o v. Acórdão embargado, quanto aos juros de mora.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher em parte os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

2007.61.00.030303-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : BENICIO JOSE DOS ANJOS

ADVOGADO : SP206870 ALESSANDRA DA COSTA SANTANA e outro

No. ORIG. : 00303036420074036100 14 Vr SAO PAULO/SP
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00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041383-55.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. LEILÕES

SUCESSIVOS E PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHROA: POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO:

FACULDADE DO CREDOR. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

- A ação originária deste agravo de instrumento é uma execução fiscal distribuída em 5/2/2007, o executado foi

devidamente citado por carta em 11/4/2007 e o oficial de justiça penhorou bens em 4/9/2007. Designadas as

praças e realizadas em 3 e 17/7/2008, não houve licitantes interessados. Na sequência, em 4/8/2008, o juízo a quo

proferiu a decisão agravada, verbis: Tendo em vista o leilão negativo, manifeste-se o(a) exeqüente se tem interesse

na adjudicação do bem, objeto da penhora na presente execução, em conformidade com o artigo 24, inciso II,

"a", da Lei nº 6.830/80. No caso de desinteresse, dou por levantada a penhora dos bens constritos nestes autos e

suspendo o curso da presente execução com fundamento no artigo 40 da Lei nº 6.830/80, arquivando-se os autos,

sem baixa na distribuição.

- O artigo 23 da Lei nº 6.830/1980 não limita o número de leilões a serem realizados. Obviamente, não seria o

caso de realização eterna de leilões, à vista do princípio da razoabilidade. No entanto, in casu, apenas houve uma

designação. Ademais, o artigo 15 estabelece que o juiz deve deferir o pedido da fazenda de substituição de bens

penhorados. Quanto à adjudicação, constitui uma faculdade do credor, consoante o artigo 24. Por outro lado, não

estão preenchidos os requisitos do artigo 40 para a suspensão do feito, uma vez que o devedor foi encontrado, nos

termos do AR pelo qual foi citado e da certidão do oficial de justiça que cumpriu o mandado de penhora, e sequer

foi oportunizada à fazenda a busca de patrimônio, porquanto imediatamente o juiz, se não fosse o caso de

adjudicação, já determinou a suspensão da execução. Precedentes deste tribunal: AI 0041467-56.2008.4.03.0000 e

AI 0033121-14.2011.4.03.0000.

- Desse modo, o decisum recorrido deve ser reformado.

- Agravo de instrumento provido para reformar a decisão recorrida, a fim de que o exequente seja intimado a

manifestar-se acerca dos leilões negativos e possa requerer o que entender necessário.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para reformar a

decisão recorrida, a fim de que o exequente seja intimado a manifestar-se acerca dos leilões negativos e possa

requerer o que entender necessário, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000672-38.2009.4.03.6122/SP

 

2008.03.00.041383-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ADVOGADO : SP123615 ANDREA APARECIDA FERNANDES BALI e outro

AGRAVADO(A) : JONAS CORREIA DE ARAUJO -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2007.61.82.001740-8 7F Vr SAO PAULO/SP

2009.61.22.000672-0/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA ESTRANHA A DISCUTIDA NA

SENTENÇA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

A r. sentença julgou extintos os embargos à execução sem julgamento de mérito, tendo em vista a inexistência

jurídica do processo executivo, em razão de sentença de extinção da execução nos termos do art. 794, I, do CPC,

com trânsito em julgado em 13.05.2003.

Em suas razões de apelação, todavia, a Prefeitura do Município de Tupã, partindo da premissa de que a sentença

extinguiu a execução por entender nula a CDA em face da ausência de notificação, sustenta que a dívida foi

regularmente inscrita, gozando da presunção de certeza e liquidez.

A apelação que versa sobre matéria estranha à discutida na sentença, na verdade é um recurso que carece de

fundamentação jurídica. Precedentes.

Apelação não conhecida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003240-32.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Louveira/SP, de Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, referente aos exercícios de 1999 a 2001, sobre imóvel pertencente à época dos fatos geradores, à

Rede Ferroviária Federal S.A.

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPA SP

ADVOGADO : SP225990B GIOVANA CARLA SOARES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00006723820094036122 1 Vr TUPA/SP

2010.61.09.003240-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA

ADVOGADO : SP286156 GLEYCE VIANA DOS SANTOS e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

: FEPASA Ferrovia Paulista S/A

EXCLUIDO : CIA UNIAO DOS REFINADORES DE ACUCAR E CAFE

No. ORIG. : 00032403220104036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA, relativo aos

exercícios de 1999 a 2001.

Apelação parcialmente conhecida e na parte conhecida provida, para que a execução fiscal tenha regular

prosseguimento, invertendo-se, consequentemente, os ônus de sucumbência.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer de parte da apelação, e, na parte conhecida, dar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044231-25.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONDENAÇÃO EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I. Embora não tenha havido a substituição da CDA, ocorreu um pagamento parcial da dívida antes do ajuizamento

do feito. Portanto, a exquente deve ser considerada sucumbente em relação à diferença entre a quantia incialmente

cobrada e aquela posteriormente considerada devida.

II. Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011839-90.2011.4.03.9999/SP

 

2010.61.82.044231-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP

ADVOGADO : SP158329 RENATA FERRERO PALLONE

APELADO(A) : PETROSYNERGY LTDA

ADVOGADO : SP247417 DANIEL ALVES DE OLIVEIRA e outro

No. ORIG. : 00442312520104036182 11F Vr SAO PAULO/SP

2011.03.99.011839-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     432/1116



 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INFERIOR A DEZ MIL REAIS. PROSSEGUIMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL.

A Lei n.º 10.522/2002, com nova redação dada pela Lei n.º 11.033/2004 definiu, de forma objetiva, o

arquivamento, sem baixa na distribuição, dos débitos inscritos, cujo montante seja igual ou inferior a R$

10.000,00 (dez mil reais), não contrariando, assim, a Súmula nº 452 do STJ.

O Superior Tribunal de Justiça apreciando a matéria, nos termos do art. 543-C do CPC, asseverou que o comando

anteriormente citado refere-se unicamente aos débitos inscritos na Dívida Ativa da União pela Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00.

Prosseguimento da execução.

Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000218-44.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

A questão posta em exame diz respeito à cobrança, por parte do Município de São Vicente, de Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU, referente ao exercício de 2007, sobre imóvel pertencente à RFFSA.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA relativo ao

exercício de 2007.

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ADVOGADO : GERSON JANUARIO

APELADO(A) : CONFECCOES VANCIL LTDA

No. ORIG. : 03.00.00014-2 1 Vr AURIFLAMA/SP

2011.61.04.000218-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Prefeitura Municipal de São Vicente SP

ADVOGADO : MARTHA STEINER DE ALCANTARA ANTUNES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

No. ORIG. : 00002184420114036104 7 Vr SANTOS/SP
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Apelação provida, para que a execução fiscal tenha regular prosseguimento, condenando a embargante ao

pagamento de honorários advocatícios e custas processuais fixados em 10% sobre o valor atualizado da execução.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000365-70.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

A questão posta em exame diz respeito à cobrança, por parte do Município de São Vicente, de Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU, referente aos exercícios de 2003 e 2004, sobre imóvel pertencente à época dos fatos

geradores, à FEPASA - Ferrovia Paulista S/A, empresa incorporada à RFFSA pelo Decreto nº 2.502, de

18.02.1998.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA relativo aos

exercícios de 2003 e 2004.

Apelação provida, para que a execução fiscal tenha regular prosseguimento, condenando a embargante ao

pagamento de honorários advocatícios e custas processuais fixados em 10% sobre o valor atualizado da execução.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

2011.61.04.000365-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Prefeitura Municipal de São Vicente SP

ADVOGADO : MARTHA STEINER DE ALCANTARA ANTUNES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

: FEPASA Ferrovia Paulista S/A

No. ORIG. : 00003657020114036104 7 Vr SANTOS/SP
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00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011079-86.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA. LEI 6.830/80 - ART. 41. AUSÊNCIA DE

JUNTADA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO

CARACTERIZAÇÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

REDUÇÃO.

 

Não há respaldo para a alegação de que a ausência do procedimento administrativo eivaria de nulidade a ação

executiva, não autorizando, inclusive, o reconhecimento da ocorrência de cerceamento de defesa.

Tendo interesse em utilizar algumas das peças do procedimento administrativo, a apelante teria a opção de extrair

as certidões, das quais necessitasse, junto à repartição competente.

Afastada a arguição de nulidade da citação promovida por carta, uma vez que efetuada na forma estabelecida no

artigo 8º, I, da Lei nº 6.830/80, com a entrega da carta registrada no endereço do executado.

Considerando o valor da execução, e atendendo ao disposto no artigo 20, §4º, do CPC, e seguindo o entendimento

já consolidado nesta E. Turma julgadora, em casos análogos, reduzo a condenação da União Federal em

honorários advocatícios para 10 % (dez por cento) sobre o valor dado à causa, devidamente atualizado.

Apelação parcialmente provida, tão somente para reduzir a verba advocatícia.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011217-53.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

2011.61.05.011079-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP123169 JOSE RINALDO ALBINO e outro

APELANTE : FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAMPINAS

ADVOGADO : SP177566 RICARDO HENRIQUE RUDNICKI

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00110798620114036105 5 Vr CAMPINAS/SP

2011.61.05.011217-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

EMBARGANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP

ADVOGADO : SP160439 ELIZANDRA MARIA MALUF CABRAL e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO DA APELAÇÃO POR

MAIORIA. VOTO VENCIDO. DECLARAÇÃO E JUNTADA. ACLARATÓRIOS INTEMPESTIVOS.

- A turma julgadora, por maioria, negou provimento à apelação interposta pelo Município de Campinas, o qual foi

intimado opôs embargos de declaração. Acolhidos parcialmente, à unanimidade, protocolou novos aclaratórios,

com o escopo de obter a juntada do voto vencido relativamente ao julgamento da apelação. Extemporâneo o

último recurso, porquanto atinente à primeira decisão proferida pelo órgão colegiado, da qual a recorrente teve

conhecimento em 14.02.2014. O prazo para solicitar a declaração do julgado minoritário findou-se em 26.02.2014

, nos termos dos artigos 188 do CPC. Todavia, o pleito recursal foi apresentado apenas no dia 22.10.2014, o que o

torna intempestivo.

- Embargos de declaração não conhecidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017336-30.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Campinas, de Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU do exercício de 2007 e de Taxa de Lixo, referente aos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010, sobre imóvel

pertencente à época dos fatos geradores, à FEPASA - Ferrovia Paulista S/A, empresa incorporada à RFFSA pelo

Decreto nº 2.502, de 18.02.1998.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA, referente ao

exercício de 2007.

Apelação provida

 

 

ACÓRDÃO

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00112175320114036105 3 Vr CAMPINAS/SP

2011.61.05.017336-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP

ADVOGADO : SP159904 ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00173363020114036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017349-29.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

NOTIFICAÇÃO MEDIANTE ENTREGA DO CARNÊ. SÚMULA 397/STJ.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Campinas, de Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU do exercício de 2007 e de Taxa de Lixo, referente aos exercícios de 2007, 2008, 2009 e 2010, sobre imóvel

pertencente à época dos fatos geradores, à FEPASA - Ferrovia Paulista S/A, empresa incorporada à RFFSA pelo

Decreto nº 2.502, de 18.02.1998.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA, referente

ao exercício de 2007.

Conforme restou assentado pelo e. STJ, a "notificação do lançamento do IPTU e das taxas municipais ocorre com

o envio da correspondente guia de recolhimento do tributo para o endereço do imóvel ou do contribuinte, com as

informações que lhe permitam, caso não concorde com a cobrança, impugná-la administrativa ou judicialmente.

Para afastar tal presunção, cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento da guia. (Precedente: AgRg no

REsp 1179874/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 28/09/2010).

Segundo o teor da Súmula 397/STJ: "O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao

seu endereço".

Apelação do Município de Campinas provida.

Apelação da União Federal improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do Município de Campinas e, negar

provimento à apelação da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

2011.61.05.017349-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP

ADVOGADO : SP124448 MARIA ELIZA MOREIRA

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00173492920114036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003986-60.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Louveira/SP, de Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, referente ao exercício de 1999, sobre imóvel pertencente à época dos fatos geradores, à Rede

Ferroviária Federal S.A.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA.

No que tange à taxa de limpeza pública, remansoso entendimento acerca de sua inconstitucionalidade. Precedentes

do C. STJ e desta Corte.

Apelação parcialmente provida, para que a execução fiscal tenha regular prosseguimento, tão somente quando aos

débitos relativos ao IPTU. Face à sucumbência recíproca, sem condenação de honorários advocatícios, nos termos

do disposto no artigo 21, caput, do CPC.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022976-59.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.61.09.003986-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Piracicaba SP

ADVOGADO : SP059561 JURACI INES CHIARINI VICENTE e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00039866020114036109 4 Vr PIRACICABA/SP

2012.03.00.022976-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP

ADVOGADO : CELSO FERREIRA DOS REIS PIERRO

AGRAVADO : PACHELLI E PACHELLI LTDA -ME
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO EM SEDE DE AÇAO ANULATÓRIA DE

DÉBITO FISCAL. INAPLICABILIDADE DO INC. I DO ART. 15 DA LEI N.º 5.010/66. INCOMPETÊNCIA

DO JUÍZO ESTADUAL RECONHECIDA. NULIDADE DOS ATOS DECISÓRIOS PROFERIDOS NA AÇÃO

ORIGINÁRIA.

- A competência federal delegada prevista no inciso I do artigo 15 da Lei n.º 5.010/66 não se estende ao

processamento de eventual ação anulatória de débito fiscal apresentada pelo executado. Descabido se falar,

portanto, em prorrogação da competência do Juízo da execução, no caso, o Serviço Anexo das Fazendas de

Indaiatuba/SP, tampouco do Juízo comum da mencionada jurisdição para o processamento e julgamento da ação

anulatória de débito referente à execução fiscal proposta pela ANP, por ausência de previsão legal.

- Merece acolhimento a alegação de incompetência da Justiça Estadual para processar e julgar a ação originária,

motivo pelo qual se impõe também o reconhecimento da nulidade dos concernentes atos decisórios. Precedentes.

- Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, para reconhecer

a incompetência da Justiça Estadual para processar e julgar a ação anulatória de débito fiscal em debate,

decretar a nulidade dos atos decisórios proferidos e determinar a remessa do feito originário para a Justiça

Federal com jurisdição sobre a cidade de domicílio da parte agravada, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006726-69.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

NOTIFICAÇÃO MEDIANTE ENTREGA DO CARNÊ. SÚMULA 397/STJ. ATUALIZAÇÃO CADASTRAL.

RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE. TAXA DE LIXO. CONSTITUCIONALIDADE.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Campinas, de Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU e de Taxa de Lixo, referente ao exercício de 2007, sobre imóvel pertencente à época dos fatos geradores à

RFFSA.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

ADVOGADO : OSORIO DIAS

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE INDAIATUBA SP

No. ORIG. : 11.00.00260-1 2 Vr INDAIATUBA/SP

2012.61.04.006726-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

APELANTE : Prefeitura Municipal de São Vicente SP

ADVOGADO : SP175542 ISABELLA CARDOSO ADEGAS e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00067266920124036104 7 Vr SANTOS/SP
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o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA.

Conforme restou assentado pelo e. STJ, a "notificação do lançamento do IPTU e das taxas municipais ocorre com

o envio da correspondente guia de recolhimento do tributo para o endereço do imóvel ou do contribuinte, com as

informações que lhe permitam, caso não concorde com a cobrança, impugná-la administrativa ou judicialmente.

Para afastar tal presunção, cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento da guia. (Precedente: AgRg no

REsp 1179874/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 28/09/2010).

Segundo o teor da Súmula 397/STJ: "O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao

seu endereço".

O contribuinte é responsável pela manutenção de seus dados atualizados perante a municipalidade.

Inversão dos ônus da sucumbência.

Apelação do Município de São Vicente provida.

Apelação da União Federal improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do Município de São Vicente e negar

provimento à apelação da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009206-17.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

NOTIFICAÇÃO MEDIANTE ENTREGA DO CARNÊ. SÚMULA 397/STJ.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Jundiaí, de Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU e de Taxa de Lixo, referente ao exercício de 2005, sobre imóvel pertencente à época dos fatos geradores, à

FEPASA - Ferrovia Paulista S/A, empresa incorporada à RFFSA pelo Decreto nº 2.502, de 18.02.1998.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA.

Conforme restou assentado pelo e. STJ, a "notificação do lançamento do IPTU e das taxas municipais ocorre com

o envio da correspondente guia de recolhimento do tributo para o endereço do imóvel ou do contribuinte, com as

informações que lhe permitam, caso não concorde com a cobrança, impugná-la administrativa ou judicialmente.

2012.61.05.009206-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELANTE : Prefeitura Municipal de Jundiai SP

ADVOGADO : SP218590 FABIANO PEREIRA TAMATE e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00092061720124036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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Para afastar tal presunção, cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento da guia. (Precedente: AgRg no

REsp 1179874/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 28/09/2010).

Segundo o teor da Súmula 397/STJ: "O contribuinte do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao

seu endereço".

Apelação do Município de Jundiaí provida.

Apelação da União Federal improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do Município de Jundiaí e negar

provimento à apelação da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010214-29.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO

FATO GERADOR. RE 599.176/PR. JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL.

A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de Louveira/SP, de Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, referente aos exercícios de 2004 a 2006, sobre imóvel pertencente à época dos fatos geradores, à

Rede Ferroviária Federal S.A.

O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, de Relatoria do Ministro Joaquim

Barbosa, julgado em 05.06.2014, com repercussão geral reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica

o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A

(RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido contrário.

Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar o débito de IPTU devido pela extinta RFFSA, relativo aos

exercícios de 2004 a 2006.

Apelação provida, para que a execução fiscal tenha regular prosseguimento, invertendo-se, consequentemente, os

ônus de sucumbência.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

2012.61.05.010214-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : PREFEITURA DO MUNICIPIO DE LOUVEIRA SP

ADVOGADO : SP172112 TATIANA DE CARVALHO PIERRO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00102142920124036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042579-02.2012.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. UNIÃO FEDERAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO.

 

Honorários advocatícios reduzidos para 10% sobre o valor atribuído à causa, devidamente atualizado, nos termos

do disposto no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil.

Precedentes desta Turma julgadora.

Apelação a que se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008393-

35.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

2012.61.82.042579-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SP107028 ANI CAPRARA e outro

No. ORIG. : 00425790220124036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.008393-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MOGI DAS CRUZES

ADVOGADO : SP019504 DION CASSIO CASTALDI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00143120920114036100 26 Vr SAO PAULO/SP
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I.Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

obscuridade, contradição ou omissão.

II.Não se verificam as omissões apontadas pelas partes, pois o acórdão embargado tratou expressamente das

questões suscitadas pelas partes e está devidamente fundamentado. A fundamentação explanada não ofende as

disposições contidas nos regramentos que se pretendem pré-questionar.

III.Denota-se o objetivo infringente que se pretende dar aos presentes recursos, uma vez que desconstituir os

fundamentos do venerando acórdão embargado implicaria, no caso, inevitável reexame da matéria, incompatível

com a natureza dos embargos de declaração.

IV.O escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância em sede de embargos de declaração se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no Artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

V.Embargos de declaração das partes rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração das partes, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026853-70.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

INTEMPESTIVIDADE. PEÇA ENCAMINHADA VIA CORREIO E ENDEREÇADA ERRONEAMENTE AOS

AUTOS DO FEITO EXECUTIVO.

- O agravo de instrumento refere-se aos embargos à execução fiscal propostos pelo agravante. A controvérsia

cinge-se à sua tempestividade, considerado que, como o próprio recorrente admite, endereçou-os

equivocadamente aos autos do feito executivo via correio. O juízo a quo, então, proferiu a seguinte decisão:

DECISÃO Vistos, etc. O protocolo de petições é ato de iniciativa da parte interessada, devendo ser levada a

efeito de acordo com as normas de regência, não podendo ser procedida por servidores desta Vara Federal. Com

efeito, dispõe expressamente o artigo 160 do Código de Processo Civil, que poderão "as partes exigir recibo de

petições, arrazoados, papéis e documentos que entregarem em cartório" (grafei). Malgrado não se exija a

entrega diretamente na secretaria (similar ao cartório no âmbito da Justiça Federal), as petições devem ser

protocolizadas pela parte interessada, principalmente para permitir a verificação da tempestividade. Com o

escopo de facilitar o trabalho dos jurisdicionados neste sentido, a Lei federal nº 9.800, de 26 de maio de 1999,

permitiu a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile ou outro similar para a

prática de atos processuais que dependam de petição escrita (artigo 1º). Suplementando as normas da legislação

federal mencionadas, o Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005, da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça

Federal da 3ª Região (Capítulo I - Título III), dispôs sobre a forma de recepção de petições no protocolo das

Subseções Judiciárias de São Paulo, que deverá ser observado pela parte interessada. A propósito, destaco que a

2013.03.00.026853-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : FERNANDO BENDAGLIA DE ALMEIDA

ADVOGADO : PA001963 ROMULO FONTENELLE MORBACH e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00131328420134036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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petição encaminhada na correspondência da parte autora deveria ser dirigida ao Setor de Distribuição (SEDI)

para seu cadastramento prévio, nos termos do artigo 135, caput, do referido Provimento nº 64/2005. Não há,

portanto, autorização legal para que a parte encaminhe peça processual por correspondência, a fim de que os

servidores da Vara Federal providenciem os atos necessários ao seu registro e juntada aos autos, visando os

efeitos decorrentes. Ante o exposto, determino a imediata devolução da via de petição encaminhada via Correio

ao advogado subscritor, bem como a sua intimação desta decisão, por intermédio de carta registrada. Cumpra-se

[ressaltei].

- Após a citada devolução, o embargante postou nos Correios novamente a peça, que foi protocolada no Judiciário

em 25/7/2013. Não há insurgência quanto ao termo a quo do prazo para sua apresentação (10/6/2013, conforme

decisão agravada), mas tão somente acerca da data de protocolo a ser considerada.

- Como bem consignou o magistrado no decisum que ordenou a devolução dos embargos, a petição deveria ter

sido direcionada ao Setor de Distribuição e não há norma que determine aos servidores da Justiça que realizem as

providências necessárias à correção de procedimento incorreto da parte.

- Por outro lado, o erro do agravante é grosseiro, na medida em que não há dúvida quanto ao fato de que os

embargos não tramitam nos autos da execução, mas são apartados em separado e constituem ação autônoma, com

o que devem ser apresentados por meio de petição inicial (artigos 282, 283 e 736, parágrafo único, do CPC).

- Correta, portanto, a decisão agravada.

- Agravo de instrumento desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0044894-66.2013.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE. ARTIGO 150, VI, "a', CF. IMÓVEL DA ANTIGA

RFFSA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO FATO GERADOR. RE 599.176/PR.

JURISPRUDÊNCIA DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL. APELAÇÃO PROVIDA. REMESSA

OFICIAL NÃO CONHECIDA.

1. A execução fiscal visa à cobrança, por parte do Município de São Paulo/SP, de Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, referente ao exercício de 1994, sobre imóvel pertencente à época do fato gerador à Rede

Ferroviária Federal S.A.

2. O Plenário do STF, por votação unânime, no julgamento do RE 599.176/PR, com repercussão geral

reconhecida, assentou entendimento de que não se aplica o princípio da imunidade tributária recíproca a débito de

IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), afastando jurisprudência firmada em sentido

contrário.

3. Caberá à União, por força da Lei nº 11.483/2007, quitar os débitos de IPTU devidos pela extinta RFFSA.

2013.61.82.044894-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP

ADVOGADO : SP282886 RAFAEL DOS SANTOS MATTOS ALMEIDA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00448946620134036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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4. Apelação do Município de São Paulo provida. Remessa oficial não conhecida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, e, por maioria, dar provimento

à apelação da municipalidade, nos termos do voto da Desembargadora Federal Marli Ferreira, vencido o Relator

que negou provimento ao recurso.

 

São Paulo, 25 de setembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Relatora para o acórdão

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003143-

84.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO.

INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL NÃO CONFIGURADO. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

- Denota-se, assim, que não há contradição ou erro material, conforme alegou a recorrente, na medida em que o

colegiado expressamente consignou o descabimento da ação executiva em razão do depósito integral do valor

questionado, em 2007 (fls. 139/140), não obstante a comunicação à embargante tenha sido feita em 2011, fato

considerado para lhe isentar da verba honorária. Destarte, não há vício algum apto a ensejar a integração do

julgado, nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil. O embargante pretende, na verdade, a rediscussão

do julgado, o que é inviável nesta via recursal.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013467-36.2014.4.03.0000/SP

 

 

2014.03.00.003143-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

EMBARGANTE : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : JOAO EMANUEL MORENO DE LIMA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : UNIMED DE TAUBATE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

ADVOGADO : SP276488A LILIANE NETO BARROSO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00023623720114036121 1 Vr TAUBATE/SP

2014.03.00.013467-0/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONVERSÃO EM RETIDO.

INDEFERIMENTO. CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO INÍCIO DO PRAZO DA

JUNTADA DO MANDADO AOS AUTOS. TEMPESTIVIDADE.

- A conversão do agravo de instrumento em retido pelo relator, conquanto seja um dever, não é cabível nas

situações excepcionadas no inciso II do artigo 527 do Estatuto Processual Civil. A interpretação dessa regra,

todavia, deve harmonizar-se com a do artigo 523 anteriormente transcrito. Assim, embora não esteja

expressamente mencionado, a determinação é imprópria quando o recorrente não mais tiver oportunidade para

requerer sua reapreciação pelo tribunal nas razões ou contrarrazões. Logo, restará suprimida à agravante a

possibilidade de que a decisão de primeiro grau seja revista pelo tribunal, o que caracteriza clara violação à

garantia constitucional ao devido processo legal.

- Pedido indeferido à vista da possibilidade de não serem recebidas as contrarrazões apresentadas, a tempo e a

modo, o não conhecimento revela violação ao direito de praticar ato legalmente previsto, de modo que constitui

contrariedade à expressa disposição legal.

- O mandado foi cumprido em 12.11.2013, conforme nota de ciente do Subprocurador Regional da União, porém

sua juntada se deu em 19.11.2013 (fl. 141), data definidora do marco temporal para a apresentação das

contrarrazões recursais. Verifica-se à fl. 143 que as contrarrazões ao recurso de apelação foram apresentadas em

02.12.2013 dentro do prazo de 15 (quinze) dias determinado pelo juízo, motivo pelo qual devem ser consideradas

tempestivas.

- Pacificou o entendimento de que, após a intimação pessoal por oficial de justiça da União, suas autarquias e

fundações, o termo inicial do prazo para a interposição de recurso começa a contar da data da juntada aos autos do

mandado cumprido. Aplica-se o disposto no artigo 241, inciso II, do Código de Processo Civil.

- O magistrado a quo, equivocadamente, considerou como termo a quo do prazo para interposição das

contrarrazões de apelação a data do recebimento do mandado e os declarou intempestivos (fl. 143).

- Indeferido o pleito de conversão em agravo retido. Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, indeferir o pleito de conversão em agravo retido e dar

provimento ao agravo de instrumento, a fim de reconhecer a tempestividade das contrarrazões de apelação

apresentadas pela União, recebê-las e determinar o regular prosseguimento, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019000-73.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

AGRAVADO(A) : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP

ADVOGADO : SP173527 ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00122830220094036182 10F Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.019000-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : GARANTIA DE SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP169038 KARINA KRAUTHAMER FANELLI e outro
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE BENS EM GARANTIA DA

DÍVIDA. RECUSA DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE

EXEQUENTE. BACENJUD. IMPOSSIBILIDADE.

- A partir da vigência da Lei nº 11.382/2006, que modificou o artigo 655, inciso I, e acrescentou o 655-A, ambos

da Lei Processual Civil, a penhora on line pelo BACENJUD prescinde do esgotamento das diligências para

localização de bens dos executados.

- A executada, citada, nomeou bem à penhora dentro do prazo legal. Na sequência, a exequente pleiteou o

bloqueio de ativos financeiros por meio do BACENJUD e informou que se manifestaria sobre a indicação feita

pela executada posteriormente. Conclusos os autos, a magistrada a qua indeferiu o bem ofertado em garantia pela

devedora e determinou a realização da penhora online. Inicialmente, segundo o precedente do STJ colacionado, o

bloqueio de contas bancárias pelo BACENJUD prescinde do esgotamento das diligências para localização de bens

da executada, o que não equivale à sua não realização. Ora, no caso concreto não houve sequer a manifestação da

exequente acerca do bem nomeado à penhora, ao contrário do alegado na contraminuta, o que evidencia a

precipitação do pleito de bloqueio das contas bancárias e violação aos direitos da executada garantidos pela Lei n.º

6.830/80, notadamente o de indicar bens para a garantia da execução (artigo 9º, inciso III).

- É vedado ao magistrado, de ofício, indeferir o bem nomeado à penhora, sob pena de violação do artigo 128 do

CPC, uma vez que somente o credor pode avaliar a conveniência do bem ofertado, à vista da ordem do artigo 11

da LEF, para fins de satisfação de seu crédito. Precedentes.

- Verifica-se que houve o bloqueio de ativos financeiros da agravante (BACENJUD) de maneira indevida, sem

que fosse analisada pela agravada a nomeação de bem para a garantia da execução realizada nos autos e, assim,

merece acolhimento o pedido de levantamento da quantia irregularmente constrita. Não merece guarida o pleito de

aceitação do bem móvel oferecido à penhora, na medida em que, como mencionado, tal providência não prescinde

da manifestação da parte exequente/agravada.

- Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, ratificar o efeito suspensivo anteriormente concedido e dar

parcial provimento ao agravo de instrumento, para determinar o desbloqueio dos ativos financeiros do

agravante, bem como a expedição de alvará de levantamento e declarar prejudicados os embargos de

declaração opostos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020211-47.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

AGRAVADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP125660 LUCIANA KUSHIDA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00209019120134036182 10F Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.020211-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : JAIME DURAN GUTIERREZ

ADVOGADO : SP288967 GIULIANA RODRIGUES DAL MAS e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal e outro

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00144039420144036100 2 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. MATERIAL NECESSÁRIO PARA TRATAMENTO

MÉDICO. FORNECIMENTO. UNIÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE.

A saúde é direito constitucionalmente assegurado, encontrando-se disciplinado no art. 196 e seguintes da

Constituição Federal.

Compete ao Estado a garantia da saúde mediante a execução de política de prevenção e assistência à saúde, com a

disponibilização dos serviços públicos de atendimento à população, tendo a Constituição Federal delegado ao

Poder Público competência para editar leis objetivando a regulamentação, fiscalização e controle dos serviços e

ações da saúde.

Existe expressa disposição constitucional sobre o dever de participação da União no financiamento do Sistema

Único de Saúde, nos termos do art. 198, parágrafo único, da Constituição Federal.

Negar ao agravante o fornecimento pretendido implica desrespeito às normas constitucionais que garantem o

direito à saúde e à vida.

Agravo a que se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00031 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021588-53.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE

RECURSAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA ANCINE Nº 91/2010. ART. 13 E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI

Nº 12.485/2011. LEGITIMIDADE. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE APELAÇÃO

INTERPOSTO EM AÇÃO CAUTELAR. ARTIGO 558 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1 - Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental em razão do princípio da fungibilidade recursal de

que trata o artigo 244 do Código de Processo Civil.

2 - Legítima a exigência de entrega dos contratos de afiliação (fornecimento de programação) pelas empresas

associadas à Associação Brasileira dos Programadores de Televisão por Assinatura - ABTA, como condição para

o seu credenciamento, tendo em vista que a Instrução Normativa Ancine nº 91/2010 encontra-se em consonância

com o disposto no artigo 13 e parágrafo único da Lei nº 12.485/2011. Entendimento desta E. Turma.

3 - Atribuição de efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto nos autos da Ação Cautelar nº 0001140-

29.2013.403.6100, tendo em vista que caracterizada a hipótese do artigo 558 do Código de Processo Civil.

4 - Agravo regimental a que se dá provimento. 

ACÓRDÃO

2014.03.00.021588-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Agencia Nacional de Cinema ANCINE

ADVOGADO : SP186872 RODRIGO PEREIRA CHECA

AGRAVADO(A) :
ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PROGRAMADORES DE TELEVISAO POR
ASSINATURA - ABPTA

ADVOGADO : SP087292 MARCOS ALBERTO SANT ANNA BITELLI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011402920134036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, converter os embargos de declaração em agravo legal e, no mérito,

por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e voto que fazem parte integrante

do presente julgado. Vencido o Desembargador André Nabarrete que não convertia os embargos de declaração em

agravo legal.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 12340/2014 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011481-81.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A atual redação do art. 557 do Código de Processo Civil indica que o critério para se efetuar o julgamento

monocrático é, tão somente, a existência de jurisprudência dominante, não exigindo, para tanto, jurisprudência

pacífica ou, muito menos, decisão de Tribunal Superior que tenha efeito erga omnes. Precedentes.

2. Não merece prosperar o inconformismo da parte agravante, tendo em vista que a decisão recorrida foi prolatada

em consonância com a jurisprudência do C. STJ e deste Tribunal, no sentido de que o registro do distrato social

perante a JUCESP impede a caracterização da hipótese de dissolução irregular da sociedade e, assim, inviabiliza o

redirecionamento da execução fiscal, salvo se existente, o que não é o caso dos autos, prova de outro fato capaz de

determinar, por si, a responsabilidade tributária dos sócios, à luz do artigo 135, III, do Código Tributário

Nacional.

3. Quanto ao requerimento de manifestação expressa acerca da aplicação de dispositivos legais e constitucionais,

tendo sido o recurso apreciado sob todos os aspectos relevantes ao deslinde da controvérsia submetida a

julgamento, nada há que ser discutido ou acrescentado aos autos.

4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

5. Recurso improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2013.03.00.011481-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : HOTEL NASCENTE DO SOL LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00530622820114036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016642-42.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. RECURSO

IMPROVIDO.

1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, recebo o agravo regimental oposto como agravo legal

previsto no artigo 557, § 1º do Código de Processo Civil.

2. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a

fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou

das Cortes Superiores.

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

4. Recurso improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006077-15.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.61.00.016642-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : JAIME JOSE DE OLIVEIRA e outro

: FATIMA APARECIDA LIMA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP207004 ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA SPOSITO e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP230827 HELENA YUMY HASHIZUME e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00166424220124036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.006077-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : ABENGOA BIOENERGIA SAO LUIZ S/A

ADVOGADO : SP194940 ANGELES IZZO LOMBARDI
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE NEGOU

PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, DO CPC. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO

JUDICIAL. TRANSFERÊNCIA PARA FINS DE GARANTIA DA EXECUÇÃO FISCAL RELATIVA A

OUTRO DÉBITO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A atual redação do art. 557 do Código de Processo Civil indica que o critério para se efetuar o julgamento

monocrático é, tão somente, a existência de jurisprudência dominante, não exigindo, para tanto, jurisprudência

pacífica ou, muito menos, decisão de Tribunal Superior que tenha efeito erga omnes. Precedentes.

2. Não merece prosperar o inconformismo da parte agravante, tendo em vista que a decisão recorrida foi prolatada

em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e Tribunais Federais, no sentido de que é

admitida a transferência do valor depositado como garantia de uma execução fiscal para outra.

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

4. Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033945-41.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE DEU

PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, § 1ª-A, DO CPC. RECURSO IMPROVIDO.

1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, foi recebido o agravo regimental oposto como agravo

legal previsto no artigo 557, § 1º do Código de Processo Civil.

2. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a

fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE PIRASSUNUNGA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 94.00.01821-8 A Vr PIRASSUNUNGA/SP

2009.03.00.033945-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : ALBUQUERQUE TAKAOKA PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO : SP055009 LUIZ AUGUSTO FILHO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00543-2 A Vr BARUERI/SP
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inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou

das Cortes Superiores.

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

4. Recurso improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007278-76.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE DEU

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ADVOGADO PARTICULAR. CONTRATAÇÃO PELA

PARTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A atual redação do art. 557 do Código de Processo Civil indica que o critério para se efetuar o julgamento

monocrático é, tão somente, a existência de jurisprudência dominante, não exigindo, para tanto, jurisprudência

pacífica ou, muito menos, decisão de Tribunal Superior que tenha efeito erga omnes. Precedentes.

2. Não merece prosperar o inconformismo da parte agravante, tendo em vista que a decisão recorrida foi prolatada

em consonância com o STJ, no sentido de que a mera contratação de advogado particular não afasta a

possibilidade da Justiça Gratuita.

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

4. Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

2008.61.03.007278-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO(A) : DINIZ PEREIRA GONCALVES e outro

: WAGNER FARIAS DA ROCHA

ADVOGADO : SP254765 FRANKLIN PEREIRA DA SILVA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00072787620084036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000993-33.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.

FGTS. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A atual redação do art. 557 do Código de Processo Civil indica que o critério para se efetuar o julgamento

monocrático é, tão somente, a existência de jurisprudência dominante, não exigindo, para tanto, jurisprudência

pacífica ou, muito menos, decisão de Tribunal Superior que tenha efeito erga omnes. Precedentes.

2. Não merece prosperar o inconformismo da parte agravante, tendo em vista que a decisão recorrida foi prolatada

em consonância com a Súmula 353 do STJ, segundo a qual as disposições do Código Tributário Nacional não se

aplicam às contribuições para o FGTS. Não obstante, diante da prática de ato ilícito (excesso de mandato,

violação à lei ou contrato e culpa), é possível a atribuição de responsabilidade solidária ao sócio gerente, no

período em que exerceu a gerência/administração da sociedade.

3. No caso concreto, não há indícios da prática de atos abusivos ou ilícitos por parte dos agravados. Ocorre que a

falência não configura dissolução irregular da empresa que autorize o redirecionamento da execução aos sócios-

gerentes, até porque, no caso, não há qualquer prova de que houve crime falimentar ou irregularidade na falência.

Outrossim, o mero inadimplemento da dívida tributaria não é idôneo a configurar a ilicitude para fins de

responsabilização dos sócios (Súmula 430 do STJ).

4. Quanto ao requerimento de manifestação expressa acerca da aplicação de dispositivos legais e constitucionais,

tendo sido o recurso apreciado sob todos os aspectos relevantes ao deslinde da controvérsia submetida a

julgamento, nada há que ser discutido ou acrescentado aos autos.

5. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

6. Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

2014.03.00.000993-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : ROKURO YOSHIOKA

ADVOGADO : SP256101 DANIELA RAMOS MARINHO e outro

AGRAVADO(A) : KAZUAKI YOSHIOKA e outros

: GORO YOSHIOKA

: OSAMU YOSHIOKA

PARTE RÉ : YOSHIOKA S/A COM/ E IND/

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05291320319834036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017014-94.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - FGTS - O PEDIDO DE EXECUÇÃO DE

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS JULGADO PREJUDICADO - CORREÇÃO MONETÁRIA -

INCIDÊNCIA SOBRE SAQUE EFETUADO EM DATA ANTERIOR - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO DE

INSTRUMENTO IMPROVIDO.

1. Ao compulsar os presentes autos, verifiquei às fls. 175/176, que o Juízo de origem reformulou o entendimento

anteriormente adotado, afirmando que é devida a verba honorária em relação às autoras Dirce de Almeida Calais e

Marlene Contini, tanto que a CEF já efetuou o depósito da verba devida, a qual foi liberada através de expedição

de alvará, razão pela qual dou por prejudicado o referido pedido.

2. Quanto à agravante Dea Margarida Silveiro da Silva, a prova dos autos não permite concluir que há diferença

de valores em seu favor, de modo a justificar eventual discussão acerca dos depósitos efetuados pela devedora (fls.

80/83).

3. No caso, os extratos fundiários (fls. 113/114) revelam que a agravante movimentou sua conta vinculada do

FGTS, efetuando saques para aquisição da casa própria em 04.04.1983 e 02.04.84, data anterior à ocorrência do

expurgo inflacionário objeto da ação.

4. Ora, se os valores sacados não mais integravam o patrimônio da conta vinculada do FGTS, não há como

considerá-los para efeitos de correção monetária, até porque a base de cálculo é o saldo - diferença entre crédito e

débito - e não o montante de todos os depósitos, realizados, sobre o qual incide a multa rescisória prevista no

artigo 18,§ 1º da Lei nº 8.036/90.

5. Agravo de instrumento improvido em relação à Dea Margarida Silveiro da Silva. Agravo prejudicado em

relação às agravantes (Dirce de Almeida Calais e Marlene Contini).

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e julgar prejudicado o pedido de

execução de honorários sucumbenciais, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

2008.03.00.017014-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : CELIA MARIA OLIVEIRA DE LIMA e outros

: DIRCE DE ALMEIDA CALAIS

: DEA MARGARIDA SILVERIO DA SILVA

: ELIZABET BENEDITA MAGALHAES DE JESUS

: MARIA DA ANUNCIACAO DE SOUZA

: MARLENE CONTINI

ADVOGADO : SP089882 MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP109712 FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO e outro

PARTE RÉ : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 94.00.09666-6 5 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025140-94.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - DIREITO ADMINISTRATIVO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO

ANULATÓRIA - PROJETO DE ASSENTAMENTO BARRA NOVA - REFORMA AGRÁRIA -

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - AGRAVO IMPROVIDO.

1.O Programa Nacional de Reforma Agrária tem por escopo proporcionar a moradia àqueles que necessitam de

um teto, efetuando a distribuição da terra para a realização de sua função social.

2. Os beneficiários da reforma agrária que descumprirem a obrigação de residirem e cultivarem o imóvel direta e

pessoalmente, poderão ter rescindindo o contrato por parte da Administração Pública.

3. O contrato de assentamento gera direitos e obrigações entre os contratantes, cujos limites deverão ser

respeitados pelos beneficiários da reforma agrária.

4. E, na hipótese dos autos, os fundamentos da decisão agravada são irrefutáveis, tendo em vista que, conforme

consta do ato impugnado, a autora foi vítima de estratagema montada por Valdir (Presidente da Associação dos

Moradores do Assentamento Barra Nova I) e Argemiro (servidor do INCRA), que ofereceu o lote ao agravante

João Rodrigues do Nascimento, nos termos dos depoimentos feitos pelas partes em juízo.

5. A Sra. Sueli, ora agravada, saiu provisoriamente do assentamento para vir a Campo Grande procurar o esposo e

sustento para os seus filhos e, ao retornar ao local para tentar reaver os seus bens, os teve colocados ao relento, no

meio da rua.

6. Vale ressaltar, por oportuno, que os fatos narrados na inicial serão objeto de investigação por parte da Polícia

Federal, conforme determinado na decisão agravada.

7. Nenhuma irregularidade há, portanto, no mandado de reintegração de posse expedida em favor da autora, ora

agravada.

8. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

2012.03.00.025140-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : JOAO RODRIGUES DO NASCIMENTO e outro

: NATIVIDADE MARTINS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MS008357 JOAO GONCALVES DA SILVA

AGRAVADO(A) : SUELI PEREIRA FARIAS

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : ADAO FRANCISCO NOVAIS e outro

: SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00007266520124036100 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036720-29.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - FGTS - TERMO DE ADESÃO - LC 110/2001 -

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - DIREITO AUTÔNOMO DO PATRONO - ART. 5º, XXXVI, DA

CARTA MAGNA - DIREITO ADQUIRIDO - ATO JURÍDICO PERFEITO - COISA JULGADA - VALOR

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONFORME RECONHECIDO PELO ACÓRDÃO TRANSITADO

EM JULGADO - AGRAVO IMPROVIDO.

1. A discussão, neste agravo, diz respeito tão-somente sobre qual valor incidirá a verba honorária.

2. A Lei nº 8.906/94 - Estatuto da OAB - dispõe, no artigo 23, que os honorários incluídos na condenação, por

arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta

parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.

3. O acordo extrajudicial celebrado entre as partes, sem a presença do advogado, não atinge os honorários

advocatícios, já arbitrados em sentença transitada em julgado, nos termos do art. 24, § 4 º, da Lei nº 8906/94.

4. Por força do princípio inserto no inciso XXXVI do artigo 5º da Lei Maior, assegurando que a lei não

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, a jurisprudência tem se consolidado no

sentido de que, após o trânsito em julgado da decisão que fixou a sucumbência, a parte não mais poderá dispor

sobre a verba honorária, tendo em vista que o respectivo valor, a partir de então, integra o patrimônio do

profissional.

5. Portanto, ser assegurado, ao patrono dos agravados, o pagamento dos honorários, tal como reconhecidos pelo

acórdão transitado em julgado, e não calculados sobre os valores que foram transacionados, na medida em que, a

modificação da base de cálculo de tal verba violaria a coisa julgada, sendo certo, pois, que o título exeqüendo a

fixou no percentual de 10% sobre o montante da condenação.

6. Quanto ao prequestionamento, tendo sido o recurso apreciado em todos os seus termos, nada há que ser

discutido ou acrescentado aos autos.

7. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015197-53.2012.4.03.0000/SP

 

2009.03.00.036720-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP203604 ANA MARIA RISOLIA NAVARRO e outro

AGRAVADO(A) : SELMA TEREZINHA HASKEL SCHRAMM e outros

: SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA

: SERGIO DE VASCONCELLOS RODRIGUES

: SERGIO TATSUYA SEIKE

: SINIVALDO CARLOS FELIX

: SILVIA REJANE DELFINO COELHO

ADVOGADO : SP115729 CRISPIM FELICISSIMO NETO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 96.00.13070-1 17 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.015197-0/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - FGTS - TERMO DE ADESÃO - LC 110/2001 -

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - DIREITO AUTÔNOMO DO PATRONO - ART. 5º, XXXVI, DA

CARTA MAGNA - DIREITO ADQUIRIDO - ATO JURÍDICO PERFEITO - COISA JULGADA - VALOR

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONFORME RECONHECIDO PELO ACÓRDÃO TRANSITADO

EM JULGADO - AGRAVO IMPROVIDO.

1. No que diz respeito à agravada Leda Cristina Prates Vicenzetto, o fato de já haver sido contemplada com o

crédito do índice de abril/90, em razão de condenação havida em processo movido pelo sindicato de sua categoria

profissional, qual seja, processo nº 93.0004667-5, não impede o recebimento dos honorários advocatícios na ação

individual, tendo em vista que nos termos do artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor, as ações coletivas

não induzem litispendência para as ações individuais.

2. Quanto à agravada Versa Gerusa de Faria, observo dos documentos acostados aos autos, que a mesma sem a

assistência de seu patrono, aderiu, em data posterior ao trânsito em julgado da r. sentença, ao pagamento parcelado

das diferenças do FGTS, reconhecidas judicialmente, decorrentes da incidência de índices de inflação expurgados,

a teor da Lei Complementar nº 110/2001, de modo que deve prosseguir a execução quanto aos honorários

advocatícios decorrentes da condenação.

3. No que se refere sobre qual valor incidirá a verba honorária, é certo que dispõe a Constituição Federal, em seu

artigo 133, que o advogado é indispensável à administração da Justiça, sendo inviolável por seus atos e

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.

4. A Lei nº 8.906/94 - Estatuto da OAB - dispõe, no artigo 23, que os honorários incluídos na condenação, por

arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta

parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.

5. O acordo extrajudicial celebrado entre as partes, sem a presença do advogado, não atinge os honorários

advocatícios, já arbitrados em sentença transitada em julgado, nos termos do art. 24, § 4 º, da Lei nº 8906/94.

6. Por força do princípio inserto no inciso XXXVI do artigo 5º da Lei Maior, assegurando que a lei não

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, a jurisprudência tem se consolidado no

sentido de que, após o trânsito em julgado da decisão que fixou a sucumbência, a parte não mais poderá dispor

sobre a verba honorária, tendo em vista que o respectivo valor, a partir de então, integra o patrimônio do

profissional.

7. Portanto, ser assegurado, ao patrono da agravada Vera Gerusa de Faria, o pagamento dos honorários, tal como

reconhecidos pelo acórdão transitado em julgado, e não calculados sobre os valores que foram transacionados, na

medida em que, a modificação da base de cálculo de tal verba violaria a coisa julgada, sendo certo, pois, que o

título exeqüendo a fixou no percentual de 10% sobre o montante da condenação.

10. Dessa forma, a decisão exequenda não se afigura como extra petita ou ultra petita, nem violou norma prevista

no artigo 460 do Código de Processo Civil, havendo devida correlação entre a demanda e a sentença.

11. Agravo de instrumento improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP220952 OLIVIA FERREIRA RAZABONI e outro

AGRAVADO(A) : VERA GERUSA DE FARIA e outro

: LEDA CRISTINA PRATES VICENZETTO

ADVOGADO : SP018917 ANTONIO PRESTES D'AVILA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00190709019954036100 2 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     457/1116



 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017883-18.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - SFH -

TRANSAÇÃO HOMOLOGADA EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - RECOLHIMENTO DE CUSTAS E

EMOLUMENTOS REFERENTE AO CANCELAMENTO DA CARTA DE ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL -

ÔNUS DE QUEM DEU CAUSA À EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL - AGRAVO PROVIDO.

1. Para o cancelamento da arrematação é necessário ao interessado efetuar o recolhimento das custas e

emolumentos perante o Cartório de Registro de Imóveis.

2. A prática do ato de cancelamento da carta de arrematação averbada na matrícula do imóvel se deu não em

cumprimento de decisão judicial, conforme o artigo 250, inciso I, da Lei n.º 6.015/73.

3. No caso dos autos, o cancelamento da carta de arrematação se tornou necessário, por conta da conduta da parte

agravada, que deu causa à arrematação, pelo atraso no pagamento das parcelas do financiamento habitacional,

tanto que concordou expressamente com o valor cobrado pela instituição financeira, renunciando ao direito ao

qual se fundava a ação, efetuando o pagamento do valor acordado.

4. Com a quitação dos débitos em atraso pela parte agravada, e o posterior ato de cancelamento da carta de

arrematação em face do cumprimento de decisão judicial, deve aquele que deu causa à execução extrajudicial

proceder ao recolhimento das custas da anotação do cancelamento.

5. Considerando que a parte agravada deu causa à execução extrajudicial, deve a mesma efetuar o recolhimento

das custas e emolumentos referente ao cancelamento da carta de arrematação do imóvel.

6. Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010166-81.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.017883-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP230827 HELENA YUMY HASHIZUME e outro

AGRAVADO(A) : JOSE CARLOS LAPA e outro

: MAUREN MIRANDA LAPA

ADVOGADO : SP143176 ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00252152619994036100 13 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.010166-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : APARECIDA FATIMA MANTOVANI e outros

: CARLOS ALBERTO PINTO

: CRISTINA APARECIDA CORREA VIDAL
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO

RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC. FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO

PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRETENSÃO EXECUTÓRIA.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Os embargos de declaração devem ser recebidos como agravo previsto no § 1º do artigo 557 do Código de

Processo Civil, recurso cabível para modificar decisão monocrática terminativa, considerando a tempestividade e

o princípio da fungibilidade recursal.

2. Não merece prosperar o inconformismo da parte agravante, tendo em vista que a decisão recorrida foi prolatada

em consonância com a jurisprudência majoritária do C. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que de que a

falta de movimentação dos autos por período superior a 5 anos, em decorrência da inércia do titular do direito,

consuma a prescrição intercorrente.

3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser

mantida.

4. Recurso improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, RECEBER os Embargos de declaração como AGRAVO

LEGAL e NEGAR-LHE PROVIMENTO nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017865-65.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

: DAVID PORTELA CARVALHO

: LILIAM MARIA DE CAMARGO

ADVOGADO : SP056176 ZANEISE FERRARI RIVATO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00872505319994030399 3 Vr CAMPINAS/SP

2010.03.00.017865-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP166407 ISABELA POGGI RODRIGUES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : SILVIO MATTAR e outros

: MIGUEL ARANJO FERREIRA PAULUCCI

: MARISA APARECIDA DIAZ MOTTA

: CLARICE TEREZINHA FRANCISCO

: MARIA ELISA CARVALHO DE MELO FOGACA

: NIUSA MARIA GARDIM RIBEIRO

: REGINA LUCIA PERES FOGACA GOMES

: NEIVA MARISA LANCAS DE SOUZA

: SILVANA APARECIDA SAVI

: ELISABETE SAVI
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - DIREITO ADMINISTRATIVO- AGRAVO DE INSTRUMENTO - À PERCEPÇÃO

DE 1% (UM POR CENTO) POR ANO DE SERVIÇO EFETIVAMENTE PRESTADO - FASE DE EXECUÇÃO

- PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM RELAÇÃO AOS AUTORES MIGUEL ARCANJO FERREIRA

PAULUCCI E ELISABETE SAVI - ACORDO SEM EFEITO - TRANSAÇÃO - HONORÁRIOS.

INAPLICABILIDADE DO ART. 26, § 2º, DO CPC. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 23 E 24, § 4º, DA LEI N.º

8.906/94 - AGRAVO IMPROVIDO.

1. No que se refere ao prosseguimento da execução em relação aos autores MIGUEL ARCANJO FERREIRA

PAULUCCI e ELISABETE SAVI, vê-se do Termo do Acordo por eles firmado, mais especificamente na cláusula

5ª, que, na hipótese de haver determinação judicial de pagamento versando sobre o objeto pactuado, o acordo fica

sem efeito, conforme se vê de fls. 243/244 e 247/248.

2. Assim, a execução deve prosseguir em relação aos mesmos, nos moldes do artigo 730 do Código de Processo

Civil.

3. Quanto à verba honorária, consta dos autos que os agravados aderiram em 2000, sem a assistência de seus

patronos, ao acordo administrativo para recebimento do passivo relativo ao adicional por tempo de serviço, nos

termos do artigo 8º da Medida Provisória nº 1.962-26, de 26 de maio de 2000.

4. A decisão que condenou o agravante ao pagamento da verba honorária transitou em julgado em 09 de fevereiro

de 2004 (fl. 83), portanto, em data posterior à adesão dos autores.

5. Por sua vez, o E. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que o pagamento dos

honorários sucumbenciais devidos às partes somente irá incidir nos acordos ou transações celebrados a partir da

edição da Medida Provisória nº 2.226/2001. 

6. Deste modo, as transações ocorridas antes da referida medida provisória, incorre na norma prevista nos artigos

23 e 24, §4º, da Lei nº 8.906/94:

7. E, na hipótese dos autos, em que pese o fato dos acordos serem anteriores ao trânsito em julgado, ocorre que os

mesmos foram realizados antes do advento da Medida Provisória nº 2.226/01, sendo incabível a aplicação do art.

26, § 2º, do Código de Processo Civil, cabendo, portanto, à União o pagamento dos honorários advocatícios.

8. Caberia à União Federal informar oportunamente no feito, na fase de conhecimento, as transações para que, de

fato, produzissem efeitos processuais.

9. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017096-57.2010.4.03.0000/MS

 

 

 

ADVOGADO : SP059298 JOSE ANTONIO CREMASCO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00073263519944036100 9 Vr SAO PAULO/SP

2010.03.00.017096-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : CLAUDIO EDUARDO GERALDI AGI

ADVOGADO : MS000464 DALADIER AGI e outro

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MS004586B GLAUCIA SILVA LEITE e outro

PARTE RÉ : PEDRO FERREIRA DE LIMA e outro

: DALADIER AGI

ADVOGADO : MS000464 DALADIER AGI e outro
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL - BEM DE

FAMÍLIA -EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO V DO ARTIGO 3º DA LEI 8.009/90 - AGRAVO

IMPROVIDO.

1. A impenhorabilidade proclamada pela Lei nº 8.009/90 destina-se a proteger não o devedor, mas a sua família, e

mais do que isso, garantir o direito à moradia, constitucionalmente previsto. 

2. Por sua vez, a penhora somente poderá recair sobre imóvel residencial quando se tratar de execução relativa aos

créditos apontados no artigo 3º, ou na situação descrita nos artigos 4º e 5º, parágrafo único, da Lei nº 8.009/90. 

3. E, na hipótese dos autos, o bem que o agravante pretende ver protegido pela impenhorabilidade foi dado em

garantia real hipotecária do contrato executado, conforme se vê da Escritura Pública de Consolidação, Confissão e

Renegociação de Dívida, com Obrigações e Garantias Fidejussória e Hipotecária (fls. 40/42), incidindo, portanto,

a exceção do artigo 3º, V, da Lei nº 8.009/90, tendo em vista que o imóvel fica vinculado ao pagamento da dívida.

4. Vale ressaltar, por oportuno, que o fato de tratar-se de Escritura Pública de Consolidação, Confissão e

Renegociação de Dívida, não descaracteriza a hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real, não

remanescendo, assim, o principio da impossibilidade de penhora.

 

5. Agravo de instrumento improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018093-74.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00051428119954036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

2009.03.00.018093-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP179892 GABRIEL AUGUSTO GODOY e outro

AGRAVADO(A) : MARIA DOS SANTOS e outros

: MARIA GONCALVES DE SOUZA

: MELQUIADES JOSE DAS VIRGENS

: MIGUEL CARDOSO DE OLIVEIRA

: LUIZ MARQUES DA SILVA

: LUCINDA SANTOS CAMARGO

: JOSE IZIDRO DOS SANTOS

: JOSE DOS SANTOS SILVA

: JOSE ALCIDERSON COSTA

: JOAO LADEIA DA SILVA

ADVOGADO : SP062085 ILMAR SCHIAVENATO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 1999.61.00.040778-9 11 Vr SAO PAULO/SP
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - FGTS - MOTIVOS DA SENTENÇA NÃO FAZEM

COISA JULGADA - EXCLUSÃO DO PLANO BRESSER NÃO CONSTOU DO DISPOSITIVO DA DECISÃO

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - AGRAVO IMPROVIDO.

1. Os autores, ora agravados, ajuizaram ação visando obter correção monetária dos depósitos do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS pelos índices reais da inflação nos percentuais de junho de 1987 (26,06%),

janeiro de 1989 (42,72%), abril de 1990 (44,80%) maio de 1990 (7,87%), julho de 1990 (12,92%), agosto de 1990

(12,03%), outubro de 1990 (14,20%), janeiro de 1991 (19,11%) e fevereiro de 1991 (21,87%). 

2. A sentença, de procedência da ação (fls. 110/112), condenou a Caixa Econômica Federal a pagar à parte autora

os valores relativos aos expurgos inflacionários, incidentes sobre o saldo das contas vinculadas do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, nos termos do pedido inicial.

3. Ao recurso de apelação interposto pela CEF foi dado parcial provimento para excluir da condenação o índice

inflacionário relativo ao mês de janeiro de 1991, mantida a sentença, quanto ao mais (fls. 147/156).

4. Ao recurso especial interposto pela CEF foi dado parcial provimento para excluir da condenação os índices

relativos a maio de 1990 (7,87%) e fevereiro de 1991 (14,87%).

 5. Embora na fundamentação da decisão do E. Superior Tribunal de Justiça conste que o plano Bresser seja

indevido, o fato é que não constou sua exclusão do dispositivo.

6. Os motivos da sentença, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença, não

fazem coisa julgada, nos termos do artigo 469 do Código de Processo Civil.

7. Foram mantidos os índices de junho de 1987 (26,06%), julho de 1990 (12,92%), agosto de 1990 (12,03%) e

outubro de 1990 (14,20%), subsistindo, portanto, o contido na decisão agravada.

8. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017488-60.2011.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - TUTELA ANTECIPADA -

MEDIDAS PUNITIVAS OU COATIVAS CONTRA A AUTORA - POSSIBILIDADE EM CASO DE

INADIMPLEMENTO - CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - AGRAVO PROVIDO.

1. Trata-se de ação de rescisão contratual e restituição de valores ajuizada por NADIA RAFAELA EIDT em face

de MRV PRIME CITYLIFE INCORPORAÇÕES SPE LTDA e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, sob o

fundamento de que fora induzida a erro substancial, vez que os valores pagos a título de sinal, futuramente seriam

abatidos do preço do imóvel, conforme informação do vendedor de plantão no estande da MRV.

2. Na petição inicial, a autora não deduziu vícios de construção, mas sim defeitos na celebração do negócio

jurídico, na medida em que a discussão do feito gira em torno dos valores cobrados pela empresa MRV PRIME

2011.03.00.017488-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MS005107 MILTON SANABRIA PEREIRA e outro

AGRAVADO(A) : NADIA RAFAELA EIDT

ADVOGADO : MS012202 GUSTAVO DE ALMEIDA FREITAS BORGES e outro

PARTE RÉ : MRV PRIME CITYLIFE INCORPORACOES SPE LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00018190920114036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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CITYLIFE INCORPORAÇÕES SPE LTDA (1ª requerida), o que, segundo, afirma a autora, não estavam

previstos no compromisso de compra e venda e, em torno da irregularidade na contratação dos demais serviços

(seguros e previdência privada) junto à 2ª Requerida (CEF), na assinatura do contrato.

3. O Sistema Financeiro da Habitação foi instituído para viabilizar a moradia aos menos favorecidos, sendo certo

que o crédito habitacional é um dos instrumentos de acesso a esse direito, que, observo, se integra nos objetivos

fundamentais da República Federativa do Brasil e constitui um dos fundamentos do Estado Democrático de

Direito.

4. E uma vez que a autora, ora agravada, o aceitou tal como escrito, tornou-se obrigatório, fez lei entre as partes,

na medida em que, em face da natureza da aquisição, ao adquirente cabe averiguar as condições do contrato,

certificando-se das circunstâncias da aquisição, atividade que deverá anteceder o ato a ser praticado.

5. Ao assinar o contrato de promessa de compra e venda com a construtora e o contrato de financiamento com a

CEF, a agravada tinha conhecimento das prestações que estava assumindo, tanto na fase de construção, quanto na

fase de amortização da dívida, não se podendo acolher o argumento de que desconhecia o teor dos documentos

que subscrevia, até porque, na condição de gerente de vendas, não lhe seria dado ignorar as consequências do ato

que praticava.

6. Por isso e em princípio, o negócio realizado entre as partes não possui qualquer vício que enseje sua anulação,

não impedindo, portanto, quaisquer medidas punitivas e/ou coativas contra a autora em caso de inadimplemento.

7. Nestes termos, não restando demonstrado que se trata de mora do credor, não se justifica a antecipação dos

efeitos da tutela para impedir o lançamento do nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito,

possibilitando, assim, a cobrança pela CEF dos valores devidos no período de construção do imóvel.

8. Agravo de instrumento provido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 12345/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006152-92.2001.4.03.6181/SP

 

 

 

2001.61.81.006152-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : WALDOMIRO ANTONIO JOAQUIM PEREIRA

ADVOGADO : SP071580 SERGIO SALOMAO SHECAIRA

APELANTE : EDUARDO ROCHA reu preso

ADVOGADO : SP046687 EUNICE DO NASCIMENTO FRANCO OLIVEIRA (Int.Pessoal)

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : REGINA HELENA DE MIRANDA e outro

: SOLANGE APARECIDA ESPALAOR FERREIRA

ADVOGADO : SP105614 JOAQUIM TROLEZI VEIGA

CO-REU : ROSELI SILVESTRE DONATO

APELADO(A) : OS MESMOS
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EMENTA

PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

1. Não há insurgência do Ministério Público Federal em face da pena privativa de liberdade imposta ao réu

Waldomiro, pelo que, a prescrição é regulada pela pena aplicada pelo MM. Juízo da causa, nos termos do art. 110,

§ 1º, do Código Penal.

2. A pena para o delito do art. 171, §3º, do Código Penal foi fixada em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão,

cujo prazo prescricional é de 8 (oito) anos, a teor do inciso IV do art. 109 do Código Penal.

3. Tendo em vista ser o réu maior de 70 (setenta) anos, pois nasceu em 25.07.29 (fl. 3), o prazo prescricional é

reduzido à metade, nos termos do art. 115 do Código Penal, passando a 4 (quatro) anos.

4. Sem qualquer outra causa interruptiva da prescrição (art. 117 do Código Penal), o prazo prescricional continuou

a fluir após a publicação da sentença condenatória (em 30.06.06, fl. 2.210), o que implicou a prescrição em

30.06.10.

5. Decretada, ex officio, a extinção da punibilidade do corréu Waldomiro Antônio Joaquim Pereira. Prejudicada a

análise dos recursos interpostos pelo Ministério Público Federal e pela defesa relativos a esse acusado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, decretar, ex officio, a extinção da punibilidade do réu

Waldomiro Antônio Joaquim Pereira, restando prejudicadas as análises dos recursos interpostos pela defesa e pela

acusação relativos a esse acusado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001542-53.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTROPECENTES - PEDIDO DE RECORRER EM

LIBERDADE NEGADO - AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS - INCABÍVEIS AS

APLICAÇÕES DO ARTIGO 386, VI DO CPP E DO ARTIGO 20 DO CP - PENA-BASE MANTIDA -

MINORANTE DO ARTIGO 33, § 4º DA LEI 11.343/06 APLICÁVEL - RECUSO DA DEFESA A QUE SE DÁ

PARCIAL PROVIMENTO

1. Presentes as causas permissivas do aprisionamento cautelar, não cabe o deferimento do benefício da liberdade

provisória.

2. A autoria e a materialidade do delito foram objeto do recurso, que requer o reconhecimento da atipicidade por

falta de dolo. Entretanto, está bem demonstradas a tipicidade pelos auto de prisão em flagrante (fls. 02/03), Auto

de Apresentação e Apreensão (fls. 18/19), Laudo Preliminar de Constatação (fls. 06/07), Laudo de Perícia

Criminal (fls. 97/98) e pelos depoimentos das testemunhas e pelo interrogatório da ré (mídia de fls. 162).

Inaplicabilidade do artigo 386, VI do Código de Processo Penal.

3.Em relação à tese do erro de tipo alegada na apelação da ré, nada a deferir, eis que não há quaisquer provas nos

autos de que a ré não sabia o que estava transportando. Inaplicabilidade do art. 20, do Código Penal.

4. Na sentença foram considerados favoravelmente à acusada o fato de ser primária e não possuir antecedentes

2013.61.19.001542-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : KRISTY LEE DICINOSKI reu preso

ADVOGADO : CRISTIANO OTAVIO COSTA SANTOS (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00015425320134036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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criminais, porém, ponderado desfavoravelmente, a qualidade e elevada quantidade de droga apreendida (8.018

gramas - massa líquida de cocaína), restando fixada a pena base acima do patamar mínimo legal, estabelecendo-a

em 07 anos de reclusão 06 meses de reclusão e 800 dias-multa, que merece ser mantida.

5. É evidente, in casu, a tipificação do tráfico internacional de entorpecentes, já que o recorrente foi preso no

momento em que embarcava em vôo internacional no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP, portando

cocaína. O juízo a quo aplicou causa de aumento de pena, conforme previsto no artigo 40, I, da Lei nº

11.343/2006, à razão de 1/6 (um sexto). Assim, mantenho essa causa de aumento de pena, do que resulta a pena

de 08 anos e 09 meses de reclusão e 933 dias-multa.

6. Cabível a aplicação da minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. Aplico a redução no patamar

mínimo previsto legalmente, de 1/6, resultando a pena da ré definitivamente fixada em 07 anos, 03 meses e 15

dias de reclusão, e 777 dias-multa, em razão de proporcionalidade à pena privativa de liberdade, que torno

definitiva à falta de outras causas modificativas.

7. O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade deve permanecer como o fechado, nos termos

do § 3º do artigo 33, do Código Penal, considerando a lesividade da conduta praticada pelo apelante, que aceitou

colaborar para o transporte internacional e posterior distribuição de razoável quantidade de substância

entorpecente de elevado potencial lesivo.

8. A substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos não se mostra suficiente no caso

concreto, nos termos do artigo 44, inciso III, do Código Penal, sendo certo, ademais, que, tendo em vista o

quantum da condenação, não estão preenchidos os requisitos objetivos do inciso I do mesmo artigo 44 do Código

Penal.

9. Recurso da defesa a que se dá parcial provimento. Sentença parcialmente modificada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso da defesa, para aplicar a

minorante prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006, tão somente no mínimo legal de 1/6 (um sexto), ficando

definitivamente fixada a pena em 07 anos, 03 meses e 15 dias de reclusão, e 777 dias-multa, mantida a r. sentença

em seus demais termos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006024-95.2013.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. FAVORECIMENTO PESSOAL. RESISTÊNCIA. LESÃO CORPORAL

DE NATUREZA GRAVE. AMEAÇA. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS.

LEGÍTIMA DEFESA NÃO CONFIGURADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. DOSIMETRIA.

ALTERAÇÃO DE OFÍCIO.

1. Autoria e materialidade delitivas comprovadas.

2. Não há qualquer indício de injusta agressão a direito do acusado ou de outrem para configuração da legítima

defesa (CP, art. 25).

3. A prova testemunhal evidenciou o afastamento do Policial Militar de suas atividades habituais por mais de 30

(trinta) dias. Suprida a falta de exame complementar (CPP, art. 168, § 2º e § 3º).

4. Apelação desprovida e, de ofício, afastada a condenação ao pagamento das multas relativas aos crimes dos arts.

129, § 1º, 329 e 147, todos do Código Penal.

2013.61.02.006024-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : LEANDRO DOS REIS JACINTO reu preso

ADVOGADO : SP171552 ANA PAULA VARGAS DE MELLO e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00060249520134036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e, de ofício, afastar a condenação

ao pagamento das multas relativas aos crimes dos arts. 129, § 1º, 329 e 147, todos do Código Penal, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008156-74.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGA. MATERIALIDADE E AUTORIA

COMPROVADAS. ESTADO DE NECESSIDADE. INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA. PENA-

BASE. CONFISSÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGA. REGIME.

DETRAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE.

1. Materialidade e autoria do delito de tráfico transnacional de drogas comprovadas.

2. Para que se reconheça o estado de necessidade exculpante ou justificante, é obrigatória a comprovação do

preenchimento dos requisitos do art. 24 do Código Penal para o reconhecimento dessa excludente de ilicitude ou

de culpabilidade, sendo ônus da defesa fazê-lo, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal (ACr n.

2007.61.19.007015-4, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 11.01.10; ACr n. 2007.61.19.009691-0, Rel. Des. Fed.

Ramza Tartuce, j. 05.04.10 e ACr n. 2008.60.05.002173-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 27.04.10).

3. A natureza e a quantidade da droga são elementos importantes para aferir a quantidade da pena inicial a ser

aplicada ao crime de tráfico, conforme expressa previsão legal no art. 42 da Lei n. 11.343/06.

4. São irrelevantes os motivos pelos quais o agente teria sido levado a confessar o delito perante a autoridade para

fazer jus à incidência da atenuante genérica (STJ, HC n. 159.854, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 15.06.10; HC n.

117.764, Rel. Min. Og Fernandes, j. 11.05.10; HC n. 46.858, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 13.11.07; HC n.

79.381, Rel. Min. Nilson Naves, j. 23.10.07). Assim, pouco importa que o réu tenha sido preso em flagrante,

bastando o reconhecimento da prática do delito (STF, HC n. 69.479-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, unânime, DJ

18.12.02, p. 384).

5. Em julgamento de Recurso Extraordinário submetido à Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o

entendimento de que a natureza e a quantidade da droga apreendida devem ser levadas em consideração apenas

em uma das fases do cálculo da pena, vedado o bis in idem (STF, Repercussão Geral no RE com Agravo n.

666.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 03.04.14).

6. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, com a redação

dada pela Lei n. 11.464/07, segundo a qual seria obrigatório o regime inicial fechado (STF, HC n. 113.988, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, j. 04.12.12; EmbDeclAgRgAI n. 779.444, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 30.10.12; HC n.

107.407, Rel. Min. Rosa Weber, j. 25.09.12). No caso de tráfico ilícito de entorpecentes, as circunstâncias, as

consequências e a sua gravidade aconselham o início do cumprimento da pena em regime fechado, nos termos do

art. 33, § 2º, c. c. o art. 59, caput, III, ambos do Código Penal, cabendo ao Juízo das Execuções Penais apreciar a

progressão do regime de pena.

7. O cômputo do tempo de prisão provisória já cumprido deve ser considerado tão somente para a fixação do

regime inicial de cumprimento de pena privativa de liberdade, de modo que essa modalidade de detração não

implica modificação da pena definitiva fixada na sentença, sem prejuízo da avaliação pelo juiz da execução dos

2013.61.19.008156-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : EMMANUEL WATA BEKOMBO

ADVOGADO : ANDRE LUIZ RABELO MELO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00081567420134036119 5 Vr GUARULHOS/SP
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pressupostos para eventual progressão (art. 387, § 2º, do CPP, com a redação dada pela Lei n. 12.736/12).

8. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da vedação à conversão das penas privativas de

liberdade em restritivas de direitos contida no § 4º do art. 33 e no art. 44 da Lei n. 11.343/06 (STF, Pleno, HC n.

97256, Rel. Min. Ayres Britto, j. 01.09.10), de modo que, nos delitos de tráfico transnacional de entorpecentes,

cumpre resolver sobre a substituição à luz do disposto no art. 44 do Código Penal.

9. O direito de apelar em liberdade para os delitos da Lei n. 11.343/06 é excepcional, desafiando fundamentação

própria, não havendo ilegalidade em manter a prisão do réu que nessa condição respondeu a ação penal (STF, HC

n. 92612, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 11.03.08; HC n. 101817, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 24.08.10; HC n.

98428, Rel. Min. Eros Grau, j. 18.08.09).

10. Apelação da defesa provida parcialmente.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso da defesa, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004042-29.2012.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTROPECENTES - AUTORIA E MATERIALIDADE

DEMONSTRADAS - INCABÍVEIS AS APLICAÇÕES DO ARTIGO 386, V e VI DO CPP E DO ARTIGO 20

DO CP -PENA-BASE MANTIDA - MINORANTE DO ARTIGO 33, § 4º DA LEI 11.343/06 APLICÁVEL -

RECUSO DA DEFESA A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL IMPROVIDO

1. A autoria e a materialidade do delito foram objeto de recurso, entretanto restaram bem demonstradas pelos auto

de prisão em flagrante (fls. 02/03), Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 07/08), Laudo Preliminar de

Constatação (fls. 17/19), Laudo de Perícia Criminal (fls. 98/102), passagens aéreas (fls. 15), tíquetes de bagagem

(fls. 15), e pelo depoimento da testemunha e pelo interrogatório da ré (mídia de fls. 167). Inaplicabilidade do

artigo 386, V e VI do Código de Processo Penal.

2. Em relação à tese do erro de tipo alegada na apelação da ré, nada a deferir, eis que não há quaisquer provas nos

autos de que a ré não sabia o que estava transportando. Inaplicabilidade do art. 20, do Código Penal.

3. Quanto à pena-base, verifico que o Magistrado sentenciante, ao considerar as circunstâncias judiciais do caso

concreto, considerou favoráveis à ré ser primária e sem antecedentes, porém, ponderou em sentido contrário a

qualidade e elevada quantidade de droga apreendida (2.882 gramas de cocaína - massa líquida), e por essas razões

fixou a pena base acima do patamar mínimo legal. Pena-base mantida, eis que a consideração acerca da

quantidade substancial de entorpecentes faz com que a pena-base seja fixada em valor superior ao mínimo legal.

estabelecendo-a em 06 anos de reclusão e 600 dias-multa, que merece ser mantida.

4. É evidente, in casu, a tipificação do tráfico internacional de entorpecentes, já que o recorrente foi preso no

momento em que embarcava em vôo internacional no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP, portando

cocaína. O juízo a quo aplicou causa de aumento de pena, conforme previsto no artigo 40, I, da Lei nº

2012.61.19.004042-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : MOFETENG RAESIBE MOKGARETSI reu preso

ADVOGADO : PR035522 ERICA DE OLIVEIRA HARTMANN (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00040422920124036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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11.343/2006, à razão de 1/6 (um sexto). Assim, mantenho essa causa de aumento de pena, do que resulta a pena

de 07 anos de reclusão e 700 dias-multa.

5. No caso destes autos, a ré é primária e não ostenta maus antecedentes, tampouco há aparência de vínculo com

organização criminosa, de modo que cabível a aplicação da minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº

11.343/06. Aplico a redução no patamar mínimo previsto legalmente, de 1/6, resultando a pena da ré

definitivamente fixada em 5 anos e 10 meses de reclusão, e 583 dias-multa, em razão de proporcionalidade à pena

privativa de liberdade, que torno definitiva à falta de outras causas modificativas.

6. O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade deve permanecer como o fechado, nos termos

do § 3º do artigo 33, do Código Penal, considerando a lesividade da conduta praticada pelo apelante, que aceitou

colaborar para o transporte internacional e posterior distribuição de razoável quantidade de substância

entorpecente de elevado potencial lesivo.

7. A substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos não se mostra suficiente no caso

concreto, nos termos do artigo 44, inciso III, do Código Penal, sendo certo, ademais, que, tendo em vista o

quantum da condenação, não estão preenchidos os requisitos objetivos do inciso I do mesmo artigo 44 do Código

Penal.

8. Recurso da defesa a que se dá parcial provimento. Recurso do Ministério Público Federal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso do Ministério Público Federal

e, por maioria, dar parcial provimento ao recurso da defesa, para aplicar a minorante do artigo 33, §4º da Lei

11.343/2006, no patamar de 1/6, ficando definitivamente fixada a pena em 5 anos e 10 meses de reclusão, e 583

dias-multa, mantida no mais a r. sentença, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002449-85.2013.4.03.6003/MS

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGA. MATERIALIDADE E AUTORIA

COMPROVADAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONFISSÃO. NÃO APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33

DA LEI DE DROGA. TRANSNACIONALIDADE. 

1. Materialidade e autoria do delito de tráfico transnacional de drogas comprovadas.

2. A natureza e a quantidade da droga são elementos importantes para aferir a quantidade da pena inicial a ser

aplicada ao crime de tráfico, conforme expressa previsão legal no art. 42 da Lei n. 11.343/06.

3. São irrelevantes os motivos pelos quais o agente teria sido levado a confessar o delito perante a autoridade para

fazer jus à incidência da atenuante genérica (STJ, HC n. 159.854, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 15.06.10; HC n.

117.764, Rel. Min. Og Fernandes, j. 11.05.10; HC n. 46.858, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 13.11.07; HC n.

79.381, Rel. Min. Nilson Naves, j. 23.10.07). Assim, pouco importa que o réu tenha sido preso em flagrante,

2013.60.03.002449-8/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : RONY GUSTAVO MARTINES SOLER reu preso

ADVOGADO : MS006581A ELIZEU DE ANDRADE e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00024498520134036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS
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bastando o reconhecimento da prática do delito (STF, HC n. 69.479-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, unânime, DJ

18.12.02, p. 384).

4. Não é caso de aplicação de § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/03, de modo a reduzir a pena do réu. Os elementos

fáticos da prática delitiva, em que o agente assume a responsabilidade pelo transporte de substância, utilizando-se

de veículo com o interior modificado para acomodar de forma camuflada o entorpecente e a utilização de balança

de precisão para o fracionamento da droga fornecida evidenciam que o acusado faz do comércio de entorpecentes

seu meio de vida e se dedica a atividades criminosas.

5. A elevação da pena pela transnacionalidade do crime não deve ultrapassar o mínimo legal, pois restou

configurada de forma ordinária, não se evidenciando no caso dos autos circunstâncias do delito que reclamassem o

agravamento da causa de aumento de pena em questão.

6. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, com a redação

dada pela Lei n. 11.464/07, segundo a qual seria obrigatório o regime inicial fechado (STF, HC n. 113.988, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, j. 04.12.12; EmbDeclAgRgAI n. 779.444, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 30.10.12; HC n.

107.407, Rel. Min. Rosa Weber, j. 25.09.12). No caso de tráfico ilícito de entorpecentes, as circunstâncias, as

consequências e a sua gravidade aconselham o início do cumprimento da pena em regime fechado, nos termos do

art. 33, § 2º, c. c. o art. 59, caput, III, ambos do Código Penal, cabendo ao Juízo das Execuções Penais apreciar a

progressão do regime de pena.

7. Apelação da acusação parcialmente provida e recurso da defesa desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da acusação e negar

provimento ao recurso da defesa, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000855-55.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

2012.61.05.000855-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : MAURO MENDES DE ARAUJO reu preso

ADVOGADO : PR057574 FLAVIO MODENA CARLOS e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

CO-REU : JEFERSON RICARDO RIBEIRO

: ODAIR APARECIDO DE SOUZA

: WELLINGTON DINIZ PEREIRA

: PEDRO LUIZ ZANQUETA

: NILTON DA ROCHA CASTRO

: KLEDSON RODRIGUES TENORIO

: JESIEL VIEIRA DOS SANTOS

: NILVA MARCIA DOS SANTOS

: ANDERSON FREITAS BRITO CIRINO

: TIAGO MENDES DE ARAUJO

: DANIEL DA SILVA

: THIAGO CARDOSO RODRIGUES

: SIDNEY APARECIDO DOS SANTOS

: EBERJEFERSON APARECIDO DOS SANTOS

: DIONNY VITOR DOS SANTOS

No. ORIG. : 00008555520124036105 9 Vr CAMPINAS/SP
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. DELITOS DOS ARTS. 334 E 288, AMBOS DO CÓDIGO PENAL.

PRELIMINAR. BIS IN IDEM. MATERIALIDADE. AUTORIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CAUSA

DE AUMENTO DE PENA DA CONTINUIDADE DELITIVA. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES.

1. Não obstante os feitos assinalados tenham em comum a apreensão de cigarros paraguaios em propriedade rural

de Holambra (SP), em 02.06.11, os denunciados e as condutas a eles imputadas são diversas, não havendo de se

cogitar em bis in idem.

2. Materialidade e autoria delitivas comprovadas.

3. Restaram comprovadas todas as condutas imputadas a Mauro na denúncia, exsurgindo claro seu vínculo com as

apreensões realizadas em sua residência, em suas bancas no camelódromo do Terminal Cury em Campinas (SP),

bem como no seu depósito de cigarros em Holambra (SP).

4. No que concerne ao delito do art. 288 do Código Penal, considerando a quantidade de pessoas, veículos e

depósitos envolvidos e a intensa dedicação a atividades comerciais ilícitas, justifica-se a elevação da pena-base

acima do mínimo legal em 2 (dois) anos de reclusão, conforme estabelecido na sentença.

5. Quanto aos delitos do art. 334 do Código Penal (2 apreensões: 02.06.11 e 04.09.11), considerada a grande

quantidade de cigarros apreendidos em Holambra (SP) (619 caixas: 277 que constaram da denúncia, além de 342

posteriormente apreendidas em contêiner no mesmo depósito), o elevado valor dos tributos suprimidos (mais de

R$ 1.000.000,00, fls. 1.894/1.909), avaliado a título de consequências do crime, e o risco à saúde pública, reputo

justificada a fixação da pena-base acima do mínimo legal, em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, tal como

estabelecido na sentença, relativamente a cada delito.

6. O contrabando é delito formal que se consuma com o ingresso da mercadoria no País. A cada ingresso

configura-se o tipo penal, sempre que se reúnem suas elementares por iniciativa do agente.

7. As apreensões ocorreram em locais diversos e em momentos distintos, uma se deu em 02.06.11, no depósito de

Mauro estabelecido em propriedade rural da cidade de Holambra (SP), destinado ao armazenamento de grandes

carregamentos de cigarros, outra em 04.09.11, nas suas bancas do camelódromo da região central da cidade de

Campinas (SP), que serviam também ao comércio varejista, indicando complexa e estruturada atividade delitiva,

ausente a unidade de tempo, lugar e modo de execução exigida pelo art. 71 do Código Penal.

8. Desprovido o recurso de apelação do acusado Mauro Mendes de Araújo. Parcialmente provido o recurso de

apelação do Ministério Público Federal.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso de apelação do acusado Mauro

Mendes de Araújo e dar parcial provimento ao recurso de apelação do Ministério Público Federal, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000543-85.2008.4.03.6116/SP

 

 

 

2008.61.16.000543-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : CARLOS SILVA ROCHA

ADVOGADO : SP186277 MAXIMILIANO GALEAZZI e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: FRANCO DI NALLO

No. ORIG. : 00005438520084036116 1 Vr ASSIS/SP
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO TENTADO. SEGURADO PREENCHIA

REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO MESMO SEM O TEMPO FALSAMENTE INSERIDO

NA CTPS. TENTATIVA INIDÔNEA. ABSOLUTA IMPROPRIEDADE DO OBJETO. APELAÇÃO DA

ACUSAÇÃO DESPROVIDA. APELAÇÃO DA DEFESA PROVIDA. ABSOLVIÇÃO.

1. Apelação do Ministério Público Federal e da defesa contra a sentença que julgou procedente a ação penal e

condenou o réu pela prática do crime previsto no artigo 171, § 3º, c/c art. 14, inciso II, do Código Penal, à pena

privativa de liberdade de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, por ter falsificado documentos públicos

com os quais tentou obter o deferimento de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição para o senhor

FRANCO DI NALLO, não conseguindo seu intento por circunstâncias alheias a sua vontade.

2. No caso em apreço, é imperiosa a aplicação do artigo 17 do Código Penal, haja vista que a conduta

desenvolvida pelo réu está a se revestir de todas as características da excludente de tipicidade relativa ao crime

impossível.

3. Com efeito, embora conste da denúncia e do relatório que acompanha o Ofício MPS/APE-GR/SP/Nº 465/2007,

de 13/11/2007, que o benefício requerido por FRANCO DI NALLO foi indeferido, o Relatório de Informações

NB-41/1405466240, de 13/11/2007, informa que o benefício foi deferido. E a presença de dúvida deve militar em

favor do réu.

4. Sob este aspecto, as provas dos autos nos levam a concluir que o benefício foi deferido, independentemente dos

falsos dados que o réu fez constar na CTPS de FRANCO DI NALLO.

5. Reconhecida a ocorrência da tentativa inidônea, ou seja, daquela que não oferece a menor possibilidade de

consumação do crime, em razão da impropriedade absoluta do objeto que seria o alvo da conduta desenvolvida

pelo agente.

6. É inconteste que a consumação do crime seria impossível, porquanto o segurado possuía a carência e o tempo

de contribuição suficientes para a percepção do benefício, ainda que desconsiderado o tempo inverídico lançado

em sua CTPS pelo réu. Precedentes.

7. Por outro lado, mesmo que se considere o argumento da acusação para descaracterização do crime impossível,

no sentido de que o período falsamente anotado na CTPS de FRANCO DI NALLO seria hábil para elevar o valor

do benefício pago ao segurado, ainda assim não chegaríamos num outro desfecho, dado que tal fundamento não é

suficiente para afastar o fato de que o tempo fraudado não foi computado para qualquer fim.

8. Descabe ainda a condenação do réu pelo crime de falsificação de documento público, porquanto, na hipótese, a

falsificação não pode ser tida como delito autônomo, mas como pressuposto para o estelionato previdenciário,

sendo absorvido por este, por força da aplicação do princípio da consunção.

9. Apelação do Ministério Público Federal desprovida. Apelação da defesa provida. Sentença reformada para

absolver o réu.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do Ministério Público

Federal e, por maioria, DAR PROVIMENTO à apelação do réu para reconhecer a atipicidade dos fatos descritos

na denúncia, ABSOLVENDO-O da imputação do crime narrado, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003944-93.2007.4.03.6127/SP

 

 

 

2007.61.27.003944-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : MARIANGELA BITENCOURT AVELAR
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. 

PRINCÍPIO DA IDENTIFIDADE FÍSICA DO JUIZ. PRELIMINAR REJEITADA. MATERIALIDADE.

FALSIDADE APURADA. AUTORIA. DOLO NÃO COMPROVADO. IN DUBIO PRO REO. SENTENÇA

CONDENATÓRIA REFORMADA PARA ABSOLVER A RÉ. RECURSO DA DEFESA PROVIDO.

1. Princípio da identidade física do juiz. Art. 399,§ 2º, do CPP. Instrução por precatórias. Audiências na sede do

juízo. Última audiência - reinterrogatório da ré - presidida pelo juiz prolator da sentença. Preliminar rejeitada.

2. Uso de documento falso (recibos de pagamento) para instruir autos de ação trabalhista. Art. 304 c.c. art. 298, do

Código Penal.

3. Falsidade das assinaturas nos recibos atestada em perícia. Materialidade demonstrada.

4. Autoria atribuída à ré porque apresentação na ação trabalhista lhe beneficiaria. Indício suficiente para denúncia,

mas não para condenação. Conduta dolosa.

5. Versão da defesa verossímil: ex-empregada teria assinado os recibos. Perito confirma que é possível uma

pessoa falsificar a própria assinatura. Contradição entre depoimento da suposta vítima e das testemunhas de defesa

- fornecedores da empresa da ré. Uma das testemunhas tem relação de parentesco com a vítima.

6. Conjunto probatório frágil. Não comprovado o dolo. Aplicação do princípio in dubio pro reo.

7. Recurso da defesa provido. Ré absolvida com fundamento no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo

Penal.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento ao recurso para absolver a ré

MARIANGELA BITENCOURT AVELAR, com base no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00010 HABEAS CORPUS Nº 0017922-44.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADVOGADO : SP181673 LUIS LEONARDO TOR e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00039449320074036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2014.03.00.017922-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

IMPETRANTE : DORA MARZO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI CORDANI

: RAFAEL TUCHERMAN

PACIENTE : WALTER FARIA

ADVOGADO : SP131054 DORA MARZO DE A CAVALCANTI e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

CO-REU : ROGERIO LANZA TOLENTINO

: MARCOS VALERIO FERNANDES DE SOUZA

: ILDEU DA CUNHA PEREIRA SOBRINHO

: ELOA LEONOR DA CUNHA VELLOSO

: PAULO ENDO

: DANIEL RUIZ BALDE

: JOSE RICARDO TREMURA

No. ORIG. : 00074541820094036104 6 Vr SANTOS/SP
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HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE EXPLORAÇÃO DE PRESTÍGIO. ART. 357,

CP. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DOS FATOS NÃO COMPROVADA.

POSSIBILIDADE DE O "COMPRADOR DE PRESTÍGIO" FIGURAR COMO SUJEITO ATIVO DO CRIME

EM QUESTÃO. ORDEM DENEGADA.

1- No caso, o paciente foi denunciado, juntamente com outras sete pessoas, pela suposta prática do crime de

exploração de prestígio, previsto no art. 357, do Código Penal, na forma do art. 29, do referido códice.

2- No presente writ os impetrantes não alegam a inépcia formal da denúncia, mas a atipicidade dos fatos, que,

segundo aduzem, seria manifesta, dada a impossibilidade de o pretenso comprador de prestígio figurar como

sujeito ativo do crime em questão, conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial transcrito na inicial.

3- Entretanto, reputo não estar caracterizada a alegada atipicidade manifesta dos fatos imputados ao paciente, haja

vista que, como leciona Cezar Roberto Bitencourt, no polo ativo do crime em testilha, "não poder deixar de ser

considerada a participação decisiva de uma terceira pessoa, qual seja, a beneficiária da 'venda do prestígio', que é

parte diretamente interessada no resultado da ação, e, no mínimo, 'concorre de qualquer modo para sua prática'

(art. 29 do CP)" (in Tratado de Direito Penal, Parte Especial 5. 7ª edição. São Paulo: Saraiva:, 2103, p. 445).

4- Ademais, saber se havia divergência ou convergência de vontades entre o paciente e demais corréus é matéria

afeta ao próprio mérito da pretensão punitiva, que deverá, pois, ser deslindada após a instrução processual, quando

da prolação da sentença.

5- Ordem denegada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, denegar a ordem, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000473-42.2006.4.03.6115/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. DESCAMINHO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

VALOR DOS TRIBUTOS ILUDIDOS. COMPRAS DENTRO DO LIMITE DE ISENÇÃO. DÚVIDA NÃO

ESCLARECIDA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO. . IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA.

TRANSAÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECURSO

DESPROVIDO.

1. Importação fraudulenta e mercadorias oriundas do exterior. Art. 334, caput, do Código Penal - descaminho.

2. Apreensão de diversas mercadorias de procedência estrangeria sem a devida documentação fiscal em ônibus

abordado na rodovia Washington Luiz.

3. Juízo a quo aplicou princípio da insignificância. Documentação dos autos não permite saber, com certeza, o

2006.61.15.000473-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : ELIEZER CARUZO

ADVOGADO : MG093427 RENATO BRANDAO DE AVILA e outro

APELADO(A) : LUIZ SERGIO MATIAS

ADVOGADO : SP226388A MARCO ANTONIO DE SOUZA e outro

APELADO(A) : FRED WILSON LANDENBERGER MENEGATTI

: WANDERLEY SCASSIOTTI FILHO

ADVOGADO : SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00004734220064036115 2 Vr SAO CARLOS/SP
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montante total dos tributos iludidos.

4. Acusados Fred e Luiz Sérgio. Alegação de que compras para presentear familiares e que não ultrapassavam a

cota de isenção.

5. Testemunhas de acusação nada acrescentaram a respeito da participação dos acusados.

6. Montante total da apreensão é elevado. Impossibilidade de atribuir aos réus internação de mercadorias que

ultrapassavam o teto da isenção, tampouco saber se a conduta individual ensejaria a inaplicabilidade do princípio

da insignificância. Aplicação do princípio in dubio pro reo. Manutenção da absolvição.

7. Suspensão condicional do processo. Transação homologada. Acusados Eliezer e Wanderley - condições

cumpridas. Pedido de revogação formulado quase um ano após final do prazo. Impossibilidade de revogação do

benefício após cumprimento das condições. Precedentes do STJ. Extinção da punibilidade (Art. 82 do Código

Penal). Reconhecimento de ofício.

8. Recurso ministerial improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao recurso, mantendo a sentença absolutória em

relação aos réus Fred e Luiz Sérgio, por fundamento diverso e, por unanimidade, de ofício, decretar a extinção da

punibilidade em relação aos réus Eliezer e Wanderley, com base no art. 82 do Código Penal, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32869/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003832-53.2003.4.03.6002/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Levarei o feito à mesa na sessão do dia 1º.12.2014, às 14 horas, ocasião em que apresentarei voto-vista.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

2003.60.02.003832-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO RIBEIRO DE BARROS

: SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

APELANTE : LEILA ABDO BALSIMELLI e outro

: WLADEMIR FRANCISCO BALSIMELLI

ADVOGADO : SP129385 ATHEMAR DE SAMPAIO FERRAZ JUNIOR e outro

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : MARCO ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS > 2ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00038325320034036002 2 Vr DOURADOS/MS
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Antonio Cedenho

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32747/2014 

 

 

 

00001 HABEAS CORPUS Nº 0029939-15.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

1. Promova o impetrante a juntada aos autos da cópia da decisão proferida pela autoridade coatora, Juízo Federal

da 7ª Vara Criminal de São Paulo, que manteve a custódia cautelar dos pacientes.

 

2. Encaminhem-se os autos ao Desembargador Federal Cotrim Guimarães e ao Juiz Federal Márcio Mesquita,

sucessores da Desembargadora Federal Sylvia Steiner e do Juiz Federal Luciano Godoy, mencionados à fl. 140,

para apreciação de eventual prevenção.

 

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00002 HABEAS CORPUS Nº 0029906-25.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2014.03.00.029939-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : JOSE MIGUEL DE BRITO DO CARMO

PACIENTE : FABIO TADEU DOS SANTOS DELFINO reu preso

: JULIO CESAR DOS SANTOS reu preso

: RODRIGO DOS SANTOS reu preso

ADVOGADO : SP242357 JOSE MIGUEL DE BRITO DO CARMO e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

No. ORIG. : 00141713320144036181 7P Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.029906-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : Defensoria Publica da Uniao

PACIENTE : RUDYLENNIS NOBOA NOVA reu preso

: MARIA DOLORES LLANA ESTEBAN reu preso

ADVOGADO : JULIANA BASTOS NOGUEIRA SOARES (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL EM PLANTAO EM PRESIDENTE PRUDENTE SP

No. ORIG. : 20.14.080031-7 DPF Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de Rudylennis Noboa Nova e de Maria

Dolores Llana Esteban para que seja concedida liberdade provisória (fl. 21).

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) os pacientes, ambos de nacionalidade espanhola, foram presos em flagrante no dia 21.11.14, por volta das 14

horas, na Rodovia Raposo Tavares, Km 654, município de Presidente Epitácio (SP), por terem sido encontrados

4.100g (quatro mil e cem gramas) de cocaína dentro de 3 (três) malas de viagem e 1 (uma) bolsa com fundo falso

que traziam consigo no interior de ônibus proveniente de Campo Grande (MS), com destino a São Paulo (SP);

b) o MM. Juízo a quo converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva;

c) a proibição de concessão de liberdade provisória prevista no art. 44 da Lei n. 11.343/06, a par de ter sido

tacitamente afastada pela Lei n. 11.464/07 (que suprimiu da Lei n. 8.072/90 a proibição de liberdade provisória a

crimes hediondos e equiparados), é materialmente inconstitucional;

d) não estão presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva;

e) a ausência de vínculo dos pacientes com o País não constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão

preventiva;

f) o eventual delito não foi praticado com violência ou grave ameaça à pessoa e trata-se de um fato isolado,

desacompanhado de outras "empreitadas" criminosas;

g) a exigência da comprovação de residência fixa e de ocupação lícita para a concessão de liberdade provisória, a

par de não ser legalmente prevista, é de constitucionalidade duvidosa, uma vez que malfere o princípio da

proporcionalidade;

h) a manutenção da prisão preventiva é ilegal, uma vez que o MM. Juízo a quo não fundamentou expressamente a

inaplicabilidade do art. 319 do Código de Processo Penal;

i) requer a expressa manifestação acerca da violação aos arts. 282, 312, II, e 310, todos do Código de Processo

Penal, e ao art. 5º, LIV, da Constituição da República, a fim de suprir eventual necessidade de prequestionamento

para as instâncias extraordinárias;

j) requer seja intimada pessoalmente a Defensoria Pública da União da data de julgamento para fins de sustentação

oral (fls. 2/2).

Foram juntados documentos (fls. 23/78).

É o relatório.

Decido.

Liberdade provisória. Tráfico. Declaração incidenter tantum, de inconstitucionalidade da expressão "e

liberdade provisória", constante do caput do art. 44 da Lei n. 11.343/06. Não se ignora que, mais

recentemente, o Supremo Tribunal Federal na sessão do plenário de 10.05.12, declarou incidenter tantum, a

inconstitucionalidade da expressão "e liberdade provisória", constante do caput do art. 44 da Lei n. 11.343/06. Em

seguida, o Tribunal, por maioria, concedeu parcialmente a ordem para que fossem apreciados os requisitos

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal para, se fosse o caso, manter a segregação cautelar do paciente.

O Tribunal deliberou autorizar os Senhores Ministros a decidirem monocraticamente os habeas corpus quando o

único fundamento da impetração for o art. 44 da mencionada lei (STF, HC n. 104339, Rel. Min. Gilmar Mendes,

Plenário, j. 10.05.12). Sendo assim, a mera referência ao art. 44 da Lei n. 11.343/06 é insuficiente para manter a

prisão em flagrante, a qual deve observar os requisitos para a custódia cautelar dispostos no art. 312 do Código de

Processo Penal (STF, HC n. 101055, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 03.11.09).

Liberdade provisória. Requisitos subjetivos. Insuficiência. É natural que seja exigível o preenchimento dos

requisitos subjetivos para a concessão de liberdade provisória. Contudo, tais requisitos, posto que necessários, não

são suficientes. Pode suceder que, malgrado o acusado seja primário, tenha bons antecedentes, residência fixa e

profissão lícita, não faça jus à liberdade provisória, na hipótese em que estiverem presentes os pressupostos da

prisão preventiva (STJ, HC n. 89.946-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 11.12.07; RHC n 11.504-SP, Rel.

Min. Hamilton Carvalhido, j. 18.10.01).

Do caso dos autos. Pleiteia a impetrante a concessão da liberdade provisória, com a expedição do alvará de

soltura em favor dos pacientes e revogação de sua prisão preventiva, decretada nos autos do IPL n. 8-0317/2014-

4, pelo MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Presidente Prudente (SP), no qual se apura a prática do delito previsto no

art. 33, caput, c. c. art. 40, I, ambos da Lei n. 11.343/06. Requer, subsidiariamente, a aplicação de medida cautelar

diversa da prisão (fls. 2/22). 

Não se entrevê constrangimento ilegal.

Consta dos autos que os pacientes foram presos em flagrante transportando 4.100g (quatro mil e cem gramas) de

cocaína, dentro de sua bagagem, no interior de ônibus proveniente de Campo Grande (MS) e com destino a São

Paulo (SP).

A autoridade impetrada converteu a prisão em flagrante em preventiva por conveniência da instrução criminal e

para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos dos arts. 312 e 313, I, ambos do Código de Processo Penal.

Tendo em vista a regularidade do flagrante e considerando terem sido demonstradas a materialidade e autoria

delitivas, o Juízo a quo fundamentou a necessidade da segregação cautelar na ausência de vínculo dos pacientes

com o País, bem como no risco de fuga ou ocultação à aplicação da lei penal (fls. 75/78).
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Em análise perfunctória, a decisão da autoridade impetrada que converteu a prisão em flagrante em preventiva não

merece qualquer reparo, tendo em vista que estão preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo

Penal.

Acrescente-se que a pena máxima prevista para o tráfico internacional de drogas (15 anos) autoriza decretação da

custódia cautelar, nos termos do art. 313, I, do Código de Processo Penal.

A impetrante não comprovou o preenchimento dos requisitos subjetivos para a concessão de liberdade provisória

relativos a endereço fixo, ocupação lícita e bons antecedentes.

Ressalte-se que, ainda que estivessem preenchidos os pressupostos subjetivos para a concessão de liberdade

provisória, estão presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, sendo que a manutenção

da custódia cautelar dos pacientes é necessária para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução

criminal e para assegurar a aplicação da lei penal.

Por fim, tendo em vista a gravidade do crime e as circunstâncias do fato, não se mostra adequada a aplicação das

medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do Código de Processo Penal), de modo que decretação da prisão

preventiva é medida que se impõe (art. 282, caput, II, c. c. § 6º, do Código de Processo Penal).

Sem prejuízo de uma análise aprofundada quando do julgamento do mérito do presente writ, por ora entendo não

assistir razão à impetrante.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar.

A Defensoria Pública da União requer a intimação pessoal da data de julgamento do presente writ para fins de

sustentação oral (fl. 22). O Supremo Tribunal Federal concedeu ordem para que a parte fosse intimada da data do

julgamento de habeas corpus (STF, ROHC n. 84.310, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 05.10.04). 

Assim, ad cautelam, defiro a oportuna inclusão em pauta e intimação da sessão de julgamento. Anote-se.

Requisitem-se informações à autoridade impetrada.

Após, dê-se vista à Procuradoria Regional da República.

Comunique-se. Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00003 HABEAS CORPUS Nº 0029881-12.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Charley Kenedy da Silva Moura, com pedido liminar, para que

seja "determinada a imediata soltura do paciente, até final julgamento do presente writ, visto que evidente o

constrangimento ilegal a que está submetido, preso preventivamente desde 22/10/2014 por decisão tautológica,

desarrazoada, sem qualquer fundamentação válida, onde se limitou o mm. Juízo Federal impetrado a repetir o

texto legal e a se ancorar na gravidade genérica do delito perseguido" (fl. 25).

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) o paciente foi preso em 22.10.14, na rodovia entre Ponta Porã (MS) e Dourados (MS), pela suposta prática de

tráfico internacional de drogas porque se encontrava no interior de um veículo conduzido por Nivaldo Ribeiro

Maia, que atuava como "batedor" de outro veículo que transportava 778.000g (setecentos e setenta e oito mil)

gramas de maconha e cujo motorista evadiu-se do local;

b) a prisão em flagrante foi comunicada o MM. Juízo a quo, que a converteu em prisão preventiva, nos Autos n.

0002135-02.2014.4.03.6005, em trâmite perante a 1ª Vara Federal de Ponta Porã (MS);

c) o condutor do veículo que atuava como "batedor" do caminhão que transportava a droga, Nivaldo Ribeiro Maia,

2014.03.00.029881-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : CHARLEY KENEDY DA SILVA MOURA

PACIENTE : CHARLEY KENEDY DA SILVA MOURA reu preso

ADVOGADO : MS002859 LUIZ DO AMARAL

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INVESTIGADO : NIVALDO RIBEIRO MAIA

No. ORIG. : 00022805820144036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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confessou a prática delitiva e eximiu o paciente de qualquer responsabilidade, afirmando que ele tão somente

"pegou uma carona" para o município de Dourados (MS);

d) as Autoridades Policiais que participaram da prisão em flagrante declararam que Nivaldo Ribeiro Maia era

investigado, há 2 (dois) meses, por suspeita de prática de tráfico internacional de armas, munição e drogas, sendo

o paciente sequer foi mencionado nas investigações preliminares;

e) a despeito de o membro do Ministério Público Federal ter se manifestado favoravelmente ao pedido de

revogação da prisão preventiva, o MM. Juízo a quo indeferiu o pleito com fundamentos genéricos, equiparando as

condutas de ambos os indiciados; 

f) não existem elementos concretos que indiquem o fumus delicti comissi e o periculum in mora;

g) o paciente tem ocupação lícita e residência fixa e, embora já tenha sido condenado pela prática de crimes

previstos nos arts. 12 e 14 da Lei n. 6.368/76 e nos arts. 157 e 288, ambos do Código Penal, a existência de maus

antecedentes não justificam a necessidade da prisão preventiva;

h) atualmente, o paciente encontra-se cumprindo pena em regime aberto e a manutenção de sua prisão cautelar

significará a regressão na execução da pena que está regularmente cumprindo em Rio Branco (AC);

i) a circunstância de que foi apreendida vultosa quantidade de droga não pode ser utilizada em desfavor do

paciente, que não participou da prática delitiva; 

j) o paciente obteve autorização judicial para viajar de Rio Branco (AC) para Ponta Porã (MS) para participar de

um curso de aviação agrícola;

k) deve ser concedida medida liminar para revogar a prisão cautelar do paciente ou, subsidiariamente, deve ser

aplicada medida cautelar diversa da prisão e, no mérito, confirmada a concessão da liminar (fls. 2/26).

Foram colacionados documentos aos autos (fls. 27/246).

Decido.

Liberdade provisória. Requisitos subjetivos. Insuficiência. É natural que seja exigível o preenchimento dos

requisitos subjetivos para a concessão de liberdade provisória. Contudo, tais requisitos, posto que necessários, não

são suficientes. Pode suceder que, malgrado o acusado seja primário, tenha bons antecedentes, residência fixa e

profissão lícita, não faça jus à liberdade provisória, na hipótese em que estiverem presentes os pressupostos da

prisão preventiva (STJ, HC n. 89.946, Rel. Min. Felix Fischer, j. 11.12.07; RHC n. 11.504, Rel. Min. Hamilton

Carvalhido, j. 18.10.01).

Do caso dos autos. Pleiteia o impetrante a concessão da liberdade provisória, com a expedição do alvará de

soltura em favor do paciente e revogação de sua prisão preventiva, decretada nos Autos n. 0002135-

02.204.4.03.6005, em trâmite perante a 1ª Vara Federal de Ponta Porã (SP), no qual se apura a prática do delito

previsto no art. 33, caput, c. c. art. 40, I, da Lei n. 11.343/06.

Requer, subsidiariamente, a aplicação de medida cautelar diversa da prisão, nos termos do art. 319 do Código de

Processo Penal.

Não restou demonstrado o alegado constrangimento ilegal.

Consta dos autos que, em 22.10.14, o paciente foi preso em flagrante no município de Ponta Porã (MS) quando

viajava como passageiro do veículo marca Chevrolet, modelo S10, placas FLR-8406, conduzido por Nivaldo

Ribeiro Maia, que atuava como "batedor" do veículo marca Volvo, modelo NL12, placas BWP-6877, que

transportava aproximadamente 778.000g (setecentos e setenta e oito mil) gramas de maconha e cujo motorista

evadiu-se do local.

Ouvido pela Autoridade Policial, o paciente negou a prática delitiva. Disse que reside em Rio Branco (AC), onde

cumpre pena em regime aberto pela prática do crime de associação ao tráfico entre Estados da Federação, e que

obteve autorização judicial para viajar. Informou que viajou de Campo Grande (MS) a Ponta Porã (MS) com o

intuito de realizar um curso de aviação agrícola e que passou um fim de semana em Pedro Juan Cabalero

(Paraguai), local onde se encontrou com Nivaldo. Aduziu que Nivaldo o convidou para viajar até Dourados (MS),

o que foi aceito pelo paciente (fls. 101/102).

O MM. Juízo a quo homologou a prisão em flagrante e a converteu em prisão preventiva com fundamento na

garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e para garantir a aplicação da lei penal (fls.

122/128).

Nos Autos do Pedido de Liberdade Provisória n. 0002280-58.2014.4.03.6005, distribuídos por dependência aos

Autos n. 0002135-02.204.4.03.6005, em trâmite perante a 1ª Vara Federal de Ponta Porã (SP), a autoridade

coatora indeferiu o pleito de revogação da prisão preventiva com os seguintes argumentos:

Verifico do auto de prisão em flagrante (cópia às fls. 57/61) que o requerente CHARLEY foi preso, no dia

22.10.2014, quando se deslocava como passageiro do veículo caminhonete modelo Chevrolet/S-10, cabine dupla,

ano/mod. 2013/2014, placa FLR 8406, conduzido por Nivaldo Ribeiro Maia, que estaria na função de "batedor

de pista" para o transporte de uma carga de 778,4kg (setecentos e setenta e oito quilos e quatrocentos gramas) de

maconha.

A droga estava sendo transportada em uma carreta que foi abandonada pelo motorista em uma estrada de chão,

na região do Itaum, em razão de seu deslocamento ter sido acompanhado por uma equipe policial.

Consta, ainda, do citado auto de apreensão que, em razão de investigação feita em conjunto com a Delegacia de
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Polícia Federal de Guaíra/PR, há cerca de dois meses antes dos fatos, a Delegacia de Polícia Federal de Ponta

Porã/MS, recebeu a informação de que Nivaldo Ribeiro Maia, juntamente com terceiros, estava adquirindo

armas, munições e entorpecentes com o fito de remetê-los a outros Estados da Federação (São Paulo e Rio de

Janeiro). Em investigações, a polícia obteve a informação de que Nivaldo, entre outros bens, possui uma carreta

e, que, por vezes, utilizava os Estados de Mato Grosso do Sul e do Paraná como rota de deslocamento. Iniciou-se

um acompanhamento das atividades de Nivaldo. Descobriu-se que ele reside em Pedro Juan Caballero/PY e que

teria adquirido uma caminhonete S-10. 

No dia dos fatos, tal caminhonete foi vista, com dois ocupantes, transitando no perímetro urbano de Ponta

Porã/MS, passando a ser acompanhada pelas equipes policias. Tendo o veículo iniciado deslocamento em sentido

à estrada que dá acesso ao distrito de Vista Alegre, duas das equipes policiais, ultrapassaram a caminhonete e

ficaram aguardando nas proximidades do trevo conhecido do "Copo Sujo". Nesse trevo, o veículo conduzido por

Nivaldo e tripulado por CHARLEY seguiu na rodovia que dá acesso ao município de Itaum/MS. Assim, duas

equipes policiais continuaram acompanhando o deslocamento do veículo, enquanto outra equipe ficou nas

proximidades do trevo "Copo Sujo". Algum tempo depois, passou pelo citado trevo um caminhão que seguiu na

mesma direção adotada por Nivaldo, ou seja, sentido Itaum/MS, o que foi comunicado, via rádio, às equipes que

acompanhavam o deslocamento de Nivaldo.

Ocorre que, durante esse deslocamento, Nivaldo fez um retorno e tomou o sentido contrário, retornando para

Ponta Porã/MS, o que aumentou as suspeitas das equipes que o seguiam, motivando a realização da abordagem. 

Nesse interregno, a outra equipe policial continuou acompanhando a carreta, que, ao chegar em Itaum/MS

passou a se deslocar por uma estrada de chão, onde foi abandonada logo em seguida pelo seu motorista, que

logrou êxito na fuga. No interior da carreta foi encontrado um aparelho celular e os documentos da carreta e do

reboque, ambos em nome de Isidro Insaubralde Nunes, bem como uma caixa de Discos para Tacógrafo, sendo

que um desses discos estava escrito o nome "Nivaldo R. Maia".

Diante de tais fatos, a equipe que localizou a carreta entrou em contato com as equipes que abordaram a

caminhonete conduzida por Nivaldo e que tinha como passageiro CHARLEY e pediu-lhes que conduzissem os

abordados até o local em que estava a carreta. No local, Nivaldo, após ter lhe sido apresentado o disco de

Tacógrafo contendo o seu nome, confessou a responsabilidade pela droga e inclusive indicou aos policiais o local

em que ela estava sendo transportada de forma oculta. Consta, ainda, do auto de prisão em flagrante que a

caligrafia constante do citado disco de Tacógrafo é bastante similar à assinatura constante na CNH de Nivaldo.

O requerente CHARLEY, em suas declarações (fls. 57/58), alegou não possuir relação com a droga apreendida e

que viajava com NIVALDO, apenas como "carona", desconhecendo por completo o transporte do entorpecente. A

explicar sua presença no veículo aduziu: i) que se encontrava nesta região porque veio fazer um curso de aviação

agrícola em Ponta Porã/MS; ii) que passou o final de semana nesta cidade, tendo se hospedado em um hotel em

Pedro Juan Caballero/PY; iii) que embora esteja cumprindo pena no regime aberto em Rio Branco/AC, possuía

autorização judicial para viajar; iv) não dormiu na casa de NIVALDO, tendo com ele se encontrado no Shopping

China, ontem; v) NIVALDO o convidou para irem até Dourados/MS, onde NIVALDO queria ver um fogão, porém

foram abordados antes de conseguirem chegar em Dourados/MS.

Já NIVALDO, em seu interrogatório na polícia (fls. 59/61), em síntese, declarou que: i) no dia dos fatos, próximo

a hora do almoço, se deslocou até a cidade de Dourados/MS para ver um fogão industrial; ii) em Dourados/MS,

procurou o fogão em três lojas e depois retornou, quando foi abordado pela polícia; iii) inicialmente negou que

tivesse visto em outra ocasião o caminhão apreendido com a droga, porém ao lhe ser mostrado o vídeo feito pelos

policiais quando ele indicava aos policiais onde a droga estava escondida no caminhão, se retratou e confessou a

autoria, ocasião em que afirmou que há cerca de 01 (um) mês trouxe, do Paraná até esta região, o caminhão, o

qual entregou a outra pessoa, que acredita seja da nacionalidade paraguaia, embora não possa afirmar, visto

que ela fala o "guarani"; iv) conheceu o motorista do caminhão na data dos fatos, não sabendo seu nome ou

apelido; v) o combinado era que NIVALDO seguisse à frente do caminhão informando, por mensagem, acerca da

existência de policiamento na estrada; vi) a letra constante no disco de Tacógrafo é sua, bem como é de sua

propriedade o celular encontrado no interior da carreta e no qual há apenas dois números de terminais anotados,

o do próprio Nivaldo e o do motorista do caminhão; vii) CHARLEY apenas estava de carona, pois é seu amigo há

10 (dez) anos e já havia vindo outras vezes, pelo menos 03 (três), visita-lo, sendo que em todas as ocasiões,

CHARLEY se hospeda na casa de NIVALDO; viii) ontem, NIVALDO chegou em sua casa depois do almoço, e lá

encontrou CHARLEY, o qual lhe disse que tinha vindo ver algo sobre avião; ix) CHARLEY nada sabia sobre a

droga; x) não sabe porque CHARLEY disse ao Delegado que, até a presente data, nunca tinha vindo até Ponta

Porã/MS; x) afirmou que dirigia o veículo e ao mesmo tempo se comunicava, via mensagens de celular com o

motorista do caminhão, sem que CHARLEY tivesse qualquer participação.

Inicialmente, consigne-se que o E. Supremo Tribunal Federal tem decidido pela possibilidade de se conceder

liberdade provisória em caso de presos por delito de tráfico de drogas.

Vejam-se, por exemplo, os Informativos 572 e 573: 

(...)

Sendo considerado inconstitucional o artigo 44 da Lei nº 11.343/2006, passa o caso a ser regido pela norma do
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artigo 312 do Código de Processo Penal, segundo a qual deverá o juiz conceder a liberdade provisória, impondo,

se for o caso, as medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, se não estiverem presentes os elementos do

suporte fático da prisão preventiva. 

A prisão cautelar só pode ser mantida, quando for demonstrada, objetivamente, a indispensabilidade da

segregação do investigado. 

Para tanto, além da prova da materialidade do crime e indícios de autoria (fumus comissi delicti), deve coexistir

um dos fundamentos que autorizam a decretação (periculum libertatis): para garantir a ordem pública e

econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O fumus comissi delicti encontra-se devidamente demonstrado, eis que presentes indícios de autoria em relação

ao requerente. Entrevejo, ademais, a existência do segundo requisito, o periculum libertatis - como se

demonstrará.

Observo que o requerente procura justificar sua presença no interior do veículo dirigido por NIVALDO,

enquanto era utilizado para "bater pista" para o transporte de 778,4kg (setecentos e setenta e oito quilos e

quatrocentos gramas) de maconha, com a informação de que, embora estivesse cumprindo pena em regime

aberto, em Rio Branco/AC, possuía autorização judicial para sair daquela localidade e se encontrava nesta

região porque aqui veio fazer um curso de aviação agrícola - disso inclusive traz gravação da aula de voo. 

Ocorre que a decisão judicial que concedeu autorização de viagem para CHARLEY, juntada aos autos à fl. 43, é

específica quanto às condições em que concedida. Primeiro, vê-se que o próprio pedido de CHARLEY é

específico quanto ao pedido de viajar até Campo Grande/MS com a finalidade expressa de visitar parentes ali

residentes. Pois bem, nestas condições é que a viagem foi autorizada, ist o é, pelo prazo de 10 (dez) dias, válida

somente para os fins aos quais foi deferida. E, ao determinar a expedição da autorização, a decisão constou

expressamente, inclusive em negrito, que, durante o período da viagem, CHARLEY deveria permanecer na

comarca (Campo Grande/MS).

Ora, ainda que comprovado o curso de aviação agrícola, fato é que CHARLEY para tanto, ao contrário do que

pretende fazer crer, não possuía autorização judicial para estar nesta região. E, mais, causa no mínimo

estranheza, o fato de que, tendo ele ingressado no citado curso, com ciência prévia de que para realiza-lo teria

que se deslocar até esta região, não tivesse solicitado autorização judicial específica para tanto, visto que se

trata de atividade lícita e que não poderia trazer transtorno algum ao requerente - o que é provado inclusive pelo

fato de ter o requerente filmado seu voo, demonstrando que estava preparado já algum tempo para o curso.

Causa, ainda, estranheza as divergências entre o seu depoimento e o prestado por NIVALDO à autoridade

policial. Ora, CHARLEY afirmou que esta foi a primeira vez que veio a Ponta Porã/MS, NIVALDO, por sua, vez,

disse que seria a terceira, e que em todas as ocasiões CHARLEY se hospedou em sua casa, inclusive nesta última.

CHARLEY alegou que eles se encontraram no Shopping China, já NIVALDO disse que CHARLEY, no dia

anterior aos fatos, foi até a sua residência. Com relação à viagem até Dourados/MS para que NIVALDO pudesse

ver o tal fogão industrial que pretendia adquirir é de se ver que CHARLEY afirmou que eles sequer chegaram em

Dourados/MS, pois foram abordados pelos policiais antes disso. NIVALDO, por sua vez, disse que não só tinha

ido a Dourados/MS como lá tinha visitado umas três lojas, em busca do tal fogão, e que a abordagem policial se

deu justamente quando retornavam à Ponta Porã/MS. 

No caso dos autos, é de se ver que as circunstâncias acima retratadas, são indicativos suficientes a apontar no

sentido de que o requerente, diversamente do que alega, tinha participação nos fatos delitivos em apuração, isto

é, era consciente da ilicitude da sua conduta. Ademais, num primeiro momento - diante das circunstâncias fáticas

da prisão do requerente e de seu amigo NIVALDO - não vejo a possibilidade de afastar, de plano, a hipótese de

coautoria, em especial ante a significativa quantidade de droga, o que, aliás, evidencia a periculosidade em

concreto do agente, a revelar a necessidade de manutenção do acautelamento. 

De fato, em que pese sua negativa de autoria, anoto que tal, a priori, não é causa inexorável de afastamento de

sua potencial participação no delito em tese cometido, visto que a motivação apresentada não é por si fator

impeditivo do tráfico. 

No que concerne à garantia da ordem pública, a necessidade exsurge do fato de que o crime de tráfico de

substância entorpecente constitui grave ameaça à saúde pública, porque as drogas causam dependência física e

psíquica, além de ocasionarem efeitos nefastos sobre as bases econômicas, culturais e políticas da sociedade,

cujo aprisionamento do agente é medida que se impõe para se assegurar tal garantia. E, no caso específico do

requerente, anota-se que ele já possui diversos registros criminais em seu desfavor, inclusive pela prática de

crime de tráfico de drogas e de associação para o tráfico, o que evidencia uma necessidade de se impedir a

reiteração de condutas delitivas. 

Outrossim, é notório que os agentes que colaboram para o tráfico, fazendo a conexão entre o fornecedor e o

distribuidor, possuem importante papel no fomento do crime organizado e no aumento da criminalidade, na

medida em que se constituem instrumentos para a introdução da droga no seio social, afetando assim, a ordem

pública.

Por sua vez, deve ser lembrado o efeito deletério do tráfico de drogas e sua repercussão no incremento da

violência, o que determina seja impedida a continuidade de sua prática, justificando a segregação cautelar como

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     480/1116



forma de manutenção da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. Trata-se de tráfico transnacional de

considerável quantidade de entorpecentes (quase oitocentos quilos de maconha), suficiente para abastecer uma

enorme gama de usuários, tudo isso demonstrando a ousadia do agente na prática do delito e sua periculosidade

concreta. 

Ademais, assim já decidiu o STF: "(...) 8. A gravidade in concreto do delito aliada à periculosidade do agente -

evidenciada, no caso dos autos, pela grande quantidade de droga apreendida - e à necessidade de acautelamento

do meio social constituem motivos idôneos para a manutenção da custódia cautelar, a fim de garantir-se a ordem

pública. Precedentes: (...)

Dessarte, para se evitar a reiteração da prática delitiva e preservar a tranquilidade social em proteção à ordem

pública, vislumbro a presença dos requisitos para a manutenção da custódia cautelar, estando presentes, ainda, a

comprovação da materialidade e indícios de autoria pelo auto de prisão em flagrante, bem como o requisito do

art. 313, I, do CPP. 

Por tais razões, entendo justificada a necessidade de segregação cautelar para garantir a ordem pública, por

conveniência da instrução criminal e assegurar a aplicação da Lei Penal, pelo que, mantenho a prisão preventiva

do investigado.

Pelos mesmos motivos, tenho que as medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal

também são inadequadas ao caso e não são convenientes à instrução criminal. 

Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de revogação de prisão preventiva de CHARLEY KENEDY DA

SILVA MOURA haja vista a presença dos requisitos legais (art. 312 e seguintes do CPP), bem como por

persistirem incólumes os motivos que ensejaram a custódia cautelar do requerente. (fls. 239/246)

A prova da materialidade do delito exsurge do Auto de Prisão em Flagrante (fls. 95/105), do Auto de

Apresentação e Apreensão (fls. 111/112) e do Laudo Preliminar de Constatação, positivo para maconha (fls.

114/116).

Há suficientes indícios de autoria delitiva, demonstrados pelos depoimentos das Autoridades Policiais que

participaram do flagrante (fls. 95/99) e inclusive das declarações dos investigados (fls. 101/105), tendo em vista a

contradição entre os depoimentos do paciente e de Nivaldo Ribeiro Maia.

Considerando a gravidade do delito, as circunstâncias do fato, as condições pessoais do paciente, bem como a

informação de que este tem maus antecedentes, inclusive cumpre pena em regime aberto no Estado do Acre pela

prática de associação ao tráfico de drogas, tráfico de drogas, roubo e desacato e tendo em vista que restou

demonstrada a materialidade do crime e a presença de indícios suficientes de autoria, a entendo que, se concedida

a liberdade provisória, o paciente poderá frustrar a aplicação da lei penal ou prejudicar a instrução criminal. 

Consta que o paciente atualmente cumpre pena em regime aberto, após o cumprimento de prisão decorrente de

sentença condenatória, sendo as que penas estabelecidas pela prática de crimes de tráfico de drogas, associação

para o tráfico, roubo qualificado e desacato foram unificadas em 22 (vinte e dois) anos e 8 (oito) meses de

reclusão (fls. 174/177).

Em razão de sua situação prisional, o paciente requereu ao Juízo da Vara de Execuções de Penas e Medidas

Alternativas da Comarca de Rio Branco (AC) autorização para realizar viagem a Campo Grande (MS), pelo

período de 30 (trinta) dias, para visitar seus familiares (fls. 84/85).

O Ministério Público do Estado do Acre opinou pelo parcial deferimento do pedido (fl. 86) e o Juízo das

Execuções Penais deferiu a autorização de viagem a Campo Grande (MS) pelo prazo de 10 (dez) dias (fl. 87).

Tendo em vista as alegações de Charley Kenedy da Silva Moura no sentido de que viajou até Campo Grande

(MS), onde permaneceu por alguns dias, viajou até Ponta Porã (MS) com o intuito de realizar um curso de aviação

agrícola e, por fim, passou um fim de semana em Pedro Juan Cabalero (Paraguai), resta demonstrado que o

paciente descumpriu a autorização de viagem expedida pelo Juízo das Execuções Penais da Comarca de Rio

Branco (AC) e que reiterou na prática delitiva.

Os documentos acostados às fls. 158/162 não infirmam o descumprimento de ordem judicial, sendo que a

declaração de fl. 158 subscrita por piloto de aeronaves e instrutor de pilotagem, por ser documento

unilateralmente produzido, nada comprova. 

Em análise perfunctória, a decisão da autoridade impetrada que indeferiu o pedido de liberdade provisória não

merece qualquer reparo, tendo em vista que estão preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo

Penal.

Acrescente-se que as penas máximas previstas para o delito imputado ao paciente autorizam a decretação da

custódia cautelar, nos termos do art. 313, I, do Código de Processo Penal.

Ademais, a impetrante logrou êxito em comprovar tão somente sua residência fixa (fl. 30), deixando de

demonstrar o preenchimento dos requisitos subjetivos para a concessão de liberdade provisória relativos à

ocupação lícita e aos bons antecedentes.

Os documentos de fls. 31/36, os quais indicam que o paciente é sócio de empresa de construção civil, não

comprovam que Charley Kenedy da Silva Moura exerce atividade lícita.

As certidões criminais (fls. 41, 78/79 e 164/172), a guia de recolhimento provisória (fls. 80/81), os relatórios de

acompanhamento de pena (fls. 82/83, 174/177, 178/181, 192/195, 208/211 e 229/233) demonstram os maus
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antecedentes do paciente culpabilidade intensa e personalidade voltada para a prática de crimes.

Ressalte-se que, ainda que estivessem preenchidos os pressupostos subjetivos para a concessão de liberdade

provisória, estão presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, sendo que a manutenção

da custódia cautelar do paciente é necessária para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução criminal

e para assegurar a aplicação da lei penal.

Por fim, tendo em vista a gravidade do crime imputado ao paciente e as circunstâncias do fato, não se mostra

adequada a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do Código de Processo Penal), de modo

que decretação da prisão preventiva é medida que se impõe (art. 282, caput, II, c. c. § 6º, do Código de Processo

Penal).

Sem prejuízo de uma análise mais detida quando do julgamento do mérito deste habeas corpus, não é caso de se

acolher o pleito liminar.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar.

Requisitem-se informações à autoridade impetrada.

Após, dê-se vista à Procuradoria Regional da República.

Comunique-se. Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00004 HABEAS CORPUS Nº 0029973-87.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Ilustre Advogado, Dr. Adilson Malaquias Tavares, em favor de William

Bandeira Tamiarana com pedido liminar "para revogar a prisão preventiva do paciente, ou conceder os benefícios

da liberdade provisória, expedindo-se alvará de soltura em seu favor" (cfr. fl. 5).

Observa-se que a impetração foi inicialmente endereçada ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,

distribuída ao Eminente Desembargador Paulo Antônio Rossi, que deferiu o pedido liminar para revogar a prisão

preventiva, determinando a expedição de alvará de soltura clausulado e nova vista à Procuradoria Geral de Justiça,

diante da documentação juntada pelo defensor (fls. 256/258).

O Parquet manifestou-se pela concessão da ordem (fls. 264/266).

Submetido ao julgamento da 12ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por

unanimidade, não se conheceu da ordem e determinou-se a remessa dos autos a este TRF da 3ª Região, tendo em

vista que a Justiça Estadual tornou-se absolutamente incompetente para apreciação do writ por força de decisão

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no Conflito de Competência n. 132.690, suscitado pelo Juízo de

2014.03.00.029973-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : ADILSON MALAQUIAS TAVARES

PACIENTE : WILLIAM BANDEIRA TAMIARANA reu preso

ADVOGADO : SP153876 ADILSON MALAQUIAS TAVARES e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

CO-REU : DANILO QUEIROZ DA CRUZ

: ADRIANO FRANCISCO DA COSTA

: THIAGO MACARIO BULHOES

: THAIS SATIRO DOS SANTOS GONCALVES DOS PASSOS

: MARCIA ELAINE PUPO DA SILVA

: MICHEL SANT ANNA MENDES

: CARLOS EDUARDO PEREIRA SILVA

: ADAILTON ANDRADE CHAVES

: ANDRE AUGUSTO GONCALVES DE BRITO

: RODRIGO CISTI GUEDES

No. ORIG. : 00102824520134036104 5 Vr SANTOS/SP
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Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Praia Grande, ou seja, a autoridade impetrada (fls. 277/283).

Os autos foram distribuídos neste Tribunal por prevenção a este Desembargador Federal (fl. 290), em razão do

habeas corpus n. 2014.03.00.027424-8.

Tendo em vista a decisão de fls. 256/258, que determinou a expedição de alvará de soltura em favor do paciente, e

a notícia de alteração da competência para julgamento da ação penal originária, esclareça o impetrante se

remanesce interesse no julgamento do presente writ e, em caso positivo, a indicação da autoridade impetrada.

Int.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00005 HABEAS CORPUS Nº 0029801-48.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista o decurso de quase 10 anos entre a data dos fatos narrados (2004) e a data da presente impetração

(2014), postergo a análise do pedido de liminar.

Oficie-se à autoridade impetrada para que, no prazo de 5 dias, preste as informações necessárias ao julgamento da

presente ordem, instruindo o oficio com cópia da petição inicial.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00006 HABEAS CORPUS Nº 0029754-74.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

2014.03.00.029801-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

IMPETRANTE : RAFAEL ALBERTO PELLEGRINI ARMENIO

PACIENTE : RAFAEL FRANCISCO PELEGRINI reu preso

ADVOGADO : SP284004 RAFAEL ALBERTO PELLEGRINI ARMENIO e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

CO-REU : CARLOS ALBERTO VILANOVA VIDAL

: IVAN MICHEL DE SOUZA

: ALEXANDRE ALVES BUENO

: OSVALDO LUIZ TOLEDO DE SOUZA

: CARLOS ROBERTO TROIJO

: CARLOS ROBERTO DUO

: ANIZIO CANDIDO EDUARDO

No. ORIG. : 00026279519994036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2014.03.00.029754-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

IMPETRANTE : ANTONIO FERNANDO DE LIMA MOREIRA DA SILVA

PACIENTE : ERNIL BERNARDO JUNIOR reu preso

ADVOGADO : ES013403 ANTONIO FERNANDO DE LIMA MOREIRA DA SILVA e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00122498320124036000 5 Vr CAMPO GRANDE/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     483/1116



 

DESPACHO

Trata-se de habeas corpus impetrado por Antonio Fernando de Lima Moreira da Silva em favor de ERNIL

BERNARDO JUNIOR apontando coação proveniente do Juízo Federal da 5ª Vara de Campo Grande/MS.

 

A impetrante alega, em síntese, que o paciente possui 7 condenações penais e, em uma delas, foi condenado

inicialmente à pena de 09 anos de reclusão e 105 dias-multa, como incurso no art. 157, §2º, I e II do Código Penal.

 

Contra tal condenação interpôs revisão criminal em 18.05.2011 que, parcialmente provida, reconheceu a atenuante

da confissão espontânea, reduzindo a pena para 7 anos e 6 meses de reclusão e 87 dias-multa, considerando a

fração redutora de 1/6, tendo o acordão transitado em julgado em 03.11.2011.

 

Em 14.04.2011, o paciente impetrou ordem de habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça que concedeu

parcialmente a ordem para reformar a sentença condenatória e o acordão impugnados quanto à dosimetria da pena,

fixando a pena-base em 5 anos, acima do mínima legal, e considerando inexistentes atenuantes e agravantes,

aplicou na terceira fase o aumento de 1/3 em virtude das majorantes, o que restou fixada a pena definitiva em 6

anos e 8 meses de reclusão e 46 dias-multa, mantendo o regime inicial fechado. O acordão transitou em julgado

em 20.11.2013.

 

Aduz que o Juizo impetrado considerou apenas a pena fixada pelo STJ, por ter sido a última a ser aplicada,

reconhecendo para fins de execução a menor pena (6 anos e 8 meses de reclusão e 46 dias-multa).

 

Entende ser possível a coexistência da decisão do TJES e a decisão do STJ, bastando aplicar a pena base feita pelo

STJ, coma posterior diminuição em 1/6 pela atenuante da confissão reconhecida pelo TJES e, na 3ª fase, aplicar a

fração de 1/3 em razão das causas de aumento, somando uma pena final de 5 anos, 6 meses e 20 dias.

 

Pede a concessão da ordem, a fim de que sejam cumpridas ambas as decisões.

 

É o breve relatório. 

 

Não houve pedido de liminar.

 

Em sendo assim, requisitem-se informações ao Juízo Impetrado, rogando-lhe que sejam prestadas no prazo

máximo de 5 dias.

 

Juntadas as informações solicitadas, remetam-se os autos em vista à Procuradoria Regional da República para

manifestação.

 

Após, tornem conclusos para julgamento.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 12357/2014 

 

 

 

00001 HABEAS CORPUS Nº 0025228-64.2014.4.03.0000/SP

 
2014.03.00.025228-9/SP
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO

PENAL NÃO COMPROVADA. ORDEM DENEGADA.

1- Tanto o Supremo Tribunal Federal, quanto o Superior Tribunal de justiça já se manifestaram no sentido da

excepcionalidade do trancamento da ação penal.

2- Extrai-se da decisão de recebimento da denúncia que ao paciente imputou-se a participação em associações

criminosas articuladas para o trafico internacional de drogas com atuação nas regiões de Araraquara e Ribeirão

Preto.

3- Não se pode inferir da prova pré-constituída as alegações de que a inicial acusatória não encontrariam apoio em

indícios de provas que permitiriam imputar ao ora paciente a prática do delito descrito no artigo 33, caput,

combinado com art. 40, I e V da Lei 11.343/2006, eis que se pode constatar diversas alusões a diligências policiais

e procedimentos administrativos.

4- Depreende-se que a decisão impugnada consignou, ainda que sucintamente, a inexistência de elementos que

ensejassem a absolvição sumária do réu, bem como ressaltou a necessidade do prosseguimento feito, momento em

que, à luz do contraditório e ampla defesa, as teses referentes à autoria e materialidade do delito serão discutidas

com a profundidade necessária, com a devida análise da prova produzida no decorrer da instrução processual.

5- O impetrante não traz a lume nenhuma outra prova a corroborar suas afirmações além da cópia do termo de

audiência em que a denúncia foi recebida, nem mesmo cópia da exordial acusatória ou da decisão que decretou a

prisão preventiva mencionada na inicial da ordem, motivo pelo qual a ordem de habeas corpus não deverá ser

conhecida no que concerne a tal fato.

6- A estreita via do habeas corpus não comporta dilação probatória, sendo necessária a instrução da ordem com

provas pré-constituídas do alegado constrangimento ilegal, para o seu conhecimento.

7- Ordem denegada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007600-72.2013.4.03.6119/SP

 

 

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

IMPETRANTE : WANTUIL FERNANDES JUNIOR

PACIENTE : DIMILTON DE CARVALHO

ADVOGADO : MT010705 WANTUIL FERNANDES JUNIOR e outro

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP

CO-REU : MICHAEL WILLIAN DE OLIVEIRA

: FERNANDO FERNANDES RODRIGUES

: WELLINGTON LUIZ FACIOLI

: MARCELO THIAGO VIVIANI

: LUCAS DE GOES BARROS

: AILTON BARBOSA DA SILVA

: EDINEI PEREIRA CARVALHO

: DILSON DE CARVALHO

No. ORIG. : 00056023220144036120 2 Vr ARARAQUARA/SP

2013.61.19.007600-4/SP
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EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGA. MATERIALIDADE E AUTORIA

COMPROVADAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

TRANSNACIONALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGA.

REGIME. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.

1. A materialidade e a autoria do delito de tráfico transnacional de drogas restaram demonstradas.

2. A natureza e a quantidade da droga são elementos importantes para aferir a quantidade da pena inicial a ser

aplicada ao crime de tráfico, conforme expressa previsão legal no art. 42 da Lei n. 11.343/06.

3. São irrelevantes os motivos pelos quais o agente teria sido levado a confessar o delito perante a autoridade para

fazer jus à incidência da atenuante genérica (STJ, HC n. 159.854, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 15.06.10; HC n.

117.764, Rel. Min. Og Fernandes, j. 11.05.10; HC n. 46.858, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 13.11.07; HC n.

79.381, Rel. Min. Nilson Naves, j. 23.10.07). Assim, pouco importa que o réu tenha sido preso em flagrante,

bastando o reconhecimento da prática do delito (STF, HC n. 69.479-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, unânime, DJ

18.12.02, p. 384).

4. Em julgamento de Recurso Extraordinário submetido à Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o

entendimento de que a natureza e a quantidade da droga apreendida devem ser levadas em consideração apenas

em uma das fases do cálculo da pena, vedado o bis in idem (STF, Repercussão Geral no RE com Agravo n.

666.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 03.04.14).

5. A exasperação da pena pela transnacionalidade do crime não deve ultrapassar o mínimo legal, pois restou

configurada de forma ordinária, não se evidenciando no caso dos autos circunstâncias do delito que reclamassem o

agravamento da causa de aumento de pena em questão.

6. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, com a redação

dada pela Lei n. 11.464/07, segundo a qual seria obrigatório o regime inicial fechado (STF, HC n. 113.988, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, j. 04.12.12; EmbDeclAgRgAI n. 779.444, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 30.10.12; HC n.

107.407, Rel. Min. Rosa Weber, j. 25.09.12). No caso de tráfico ilícito de entorpecentes, as circunstâncias, as

consequências e a sua gravidade aconselham o início do cumprimento da pena em regime fechado, nos termos do

art. 33, § 2º, c. c. o art. 59, caput, III, ambos do Código Penal, cabendo ao Juízo das Execuções Penais apreciar a

progressão do regime de pena.

7. O direito de apelar em liberdade para os delitos da Lei n. 11.343/06 é excepcional, desafiando fundamentação

própria, não havendo ilegalidade em manter a prisão do réu que nessa condição respondeu a ação penal (STF, HC

n. 92612, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 11.03.08; HC n. 101817, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 24.08.10; HC n.

98428, Rel. Min. Eros Grau, j. 18.08.09).

8. Apelações da acusação e da defesa providas parcialmente.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento às apelações da acusação e da defesa, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006512-41.2013.4.03.6105/SP

 

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : WESSEL MARTINUS NELL

ADVOGADO : BRENO PERALTA VAZ (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00076007220134036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.05.006512-5/SP
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EMENTA

PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. FRAUDES EM REQUERIMENTOS ADMINISTRATIVO E

JUDICIAL. DOLO. MATERIALIDADES E AUTORIAS DELITIVAS COMPROVADAS. FALSO.

ESTELIONATO. ABSORÇÃO. DELITOS EM CONTINUIDADE DELITIVA. PENAL. PROCESSO PENAL.

VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS PELA INFRAÇÃO. CPP, ART. 387, IV.

PEDIDO EXPRESSO. NECESSIDADE. . APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO E DEFESA PROVIDAS

PARCIALMENTE.

1. Autorias e materialidades delitivas comprovadas.

2. De modo geral, o falsum (falsificação, uso de documento falso, falsa identidade etc.) é absorvido pelo

estelionato, na medida em que se consubstancie em atos preparatórios necessários para que o resultado lesivo ao

patrimônio da vítima possa ocorrer. Esse entendimento já se encontra consagrado na Súmula n. 17 do Superior

Tribunal de Justiça: "quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este

absorvido". O falsum é, em regra, absorvido pelo estelionato, exceto se sua caracterização seja dele independente,

isto é, seja preordenadamente realizado para ofender a fé pública como tal. No caso, a falsidade documental restou

absorvida pelo crime de estelionato, visto ter sido o meio utilizado pelos réus para a concretização das fraudes e

consequente obtenção de vantagem ilícita, não restando caracterizado o dolo necessário à punição autônoma do

falsum.

3. Os réus são acusados de perpetrar 24 (vinte e quatro) delitos (cfr. fls. 1.715/1.746), que em sua essência

consistiram em deduzir requerimentos previdenciários instruídos com perfis profissiográficos previdenciários

fraudulentos entre outubro de 2012 e abril de 2013, portanto cerca de 6 (seis) meses. Assim, para calcular a pena a

ser atribuída aos acusados, aplico a pena do delito de estelionato consumado, que é a mais grave em relação à do

estelionato tentado, nos termos do art. 71 do Código Penal.

4. Fixada a pena-base significativamente acima do mínimo legal, por considerar grave o modus operandi dos

acusados, que cooptaram pessoas humildes, trabalhadores de empresa de saneamento que por sua vez celebrara

convênio com o INSS para facilitar a apreciação de pedidos de benefícios previdenciários de seus empregados.

Também considera-se, nesta fase, o dano causado à Autarquia em decorrência da concessão de cinco benefícios

irregulares o que, grosso modo, acarretou um dano aproximado de R$ 69.247,46 (sessenta e nove mil, duzentos e

quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos) (fls. 1.715/1.722). Estabelece-se a pena-base dos réus em 2 (dois)

anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. Incide a agravante genérica do art. 61, II, g, do Código Penal, pois na

condição de advogado e estagiário os réus tinham o dever inerente à sua profissão de proceder com lealdade, boa

fé e veracidade, razão pela qual majoro a pena em 1/6 (um sexto) para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e

23 (vinte e três) dias-multa. Incide, também, a causa de aumento do § 3º do art. 171 do Código Penal, o que eleva

a pena em 1/3 (um terço) para 3 (três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

5. Reconhecida a continuidade delitiva, considero para dosar o acréscimo o número de delitos perpetrados pelo

acusado (24) e as peculiaridades do caso concreto dos autos. Assim, majoro a pena em 1/2 (metade) para 4

(quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 45 (quarenta e cinco) dias-multa, a qual torno definitiva. Fica mantido

o valor do dia-multa de 1/30 (um trigésimo) já estabelecido na sentença.

6. Ausentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, não se substitui a pena privativa de liberdade por 2 (duas)

restritivas de direitos (CP, artigo 43, I, c. c. o artigo 45, §§ 1º e 2º). 

7. O sequestro é medida prevista no ordenamento processual penal (CPP, art. 130, I) e uma vez editada, a

determinação judicial passa a ser o título jurídico que fundamenta a constrição, sujeitando-se, portanto, à medida

prescrita pelo próprio ordenamento processual penal para a sua desconstituição, vale dizer, os embargos (CPP,

arts. 130, I).

8. Ressalvado meu entendimento de que se trata de norma processual, pois apenas define a competência do juiz

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : AUGUSTO DE PAIVA GODINHO FILHO reu preso

ADVOGADO : SP187256 RENATA CRISTIANE VILELA FÁSSIO DE PAIVA PASSOS e outro

: SP093388 SERGIO PALACIO

APELANTE : MAURICIO CAETANO UMEDA PELIZARI reu preso

ADVOGADO : SP147754 MAURICI RAMOS DE LIMA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

ASSISTENTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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criminal para determinar um valor mínimo e, portanto, de aplicação imediata nos processos pendentes, ainda que o

crime tenha sido praticado anteriormente a sua vigência, bem como que, em razão da natureza do processo-crime,

que prescinde de um pedido específico, dado que é dos fatos que o acusado se defende, sucede que o Superior

Tribunal de Justiça entende que a fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração,

prevista no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, com a redação da Lei n. 11.719/08, é norma de direito

material, não tem efeitos retroativos e exige que seja deduzido pedido a fim de garantir o contraditório e o devido

processo legal (STF, ARE n. 694.158, Rel. Min. Luiz Fux, j. 25.03.14; STJ, REsp n. 1.265.707, Rel. Min. Rogerio

Schietti Cruz, j. 27.05.14; AgRg no REsp n. 1.383.261, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 17.10.13 e AgRg no

AREsp n. 389.234, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. 08.10.13).

9. Apelações da acusação e defesas parcialmente providas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao apelo da acusação e, por unanimidade, dar

parcial provimento aos recursos das defesas, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008998-25.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGA. ERRO DE TIPO. ESTADO DE

NECESSIDADE. INADMISSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.

DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONFISSÃO. NÃO APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE

DROGA. TRANSNACIONALIDADE. REGIME. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NÃO OCORRÊNCIA.

PENA DE MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO DE APELAR EM

LIBERDADE.

1. Materialidade e autoria do delito de tráfico transnacional de drogas comprovadas.

2. Para configurar o erro de tipo é necessário que o agente suponha, por erro, situação de fato que, se existisse,

tornaria a ação legítima.

3. Para que se reconheça o estado de necessidade exculpante ou justificante, é obrigatória a comprovação do

preenchimento dos requisitos do art. 24 do Código Penal para o reconhecimento dessa excludente de ilicitude ou

de culpabilidade, sendo ônus da defesa fazê-lo, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal (ACr n.

2007.61.19.007015-4, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 11.01.10; ACr n. 2007.61.19.009691-0, Rel. Des. Fed.

Ramza Tartuce, j. 05.04.10 e ACr n. 2008.60.05.002173-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 27.04.10).

4. A natureza e a quantidade da droga são elementos importantes para aferir a quantidade da pena inicial a ser

aplicada ao crime de tráfico, conforme expressa previsão legal no art. 42 da Lei n. 11.343/06.

5. São irrelevantes os motivos pelos quais o agente teria sido levado a confessar o delito perante a autoridade para

fazer jus à incidência da atenuante genérica (STJ, HC n. 159.854, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 15.06.10; HC n.

117.764, Rel. Min. Og Fernandes, j. 11.05.10; HC n. 46.858, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 13.11.07; HC n.

79.381, Rel. Min. Nilson Naves, j. 23.10.07). Assim, pouco importa que o réu tenha sido preso em flagrante,

bastando o reconhecimento da prática do delito (STF, HC n. 69.479-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, unânime, DJ

18.12.02, p. 384).

6. Em julgamento de Recurso Extraordinário submetido à Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o

2011.61.19.008998-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : GRACELINO TAVARES SILVA reu preso

ADVOGADO : SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica
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entendimento de que a natureza e a quantidade da droga apreendida devem ser levadas em consideração apenas

em uma das fases do cálculo da pena, vedado o bis in idem (STF, Repercussão Geral no RE com Agravo n.

666.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 03.04.14). Assim, devem ser consideradas outras peculiaridades do caso

concreto, à vista das provas dos autos, para resolver sobre a aplicabilidade e a gradação da causa de diminuição do

§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

7. Caracterizada a transnacionalidade do delito. 

8. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, com a redação

dada pela Lei n. 11.464/07, segundo a qual seria obrigatório o regime inicial fechado (STF, HC n. 113.988, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, j. 04.12.12; EmbDeclAgRgAI n. 779.444, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 30.10.12; HC n.

107.407, Rel. Min. Rosa Weber, j. 25.09.12). No caso de tráfico ilícito de entorpecentes, as circunstâncias, as

consequências e a sua gravidade aconselham o início do cumprimento da pena em regime fechado, nos termos do

art. 33, § 2º, c. c. o art. 59, caput, III, ambos do Código Penal, cabendo ao Juízo das Execuções Penais apreciar a

progressão do regime de pena.

9. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da vedação à conversão das penas privativas de

liberdade em restritivas de direitos contida no § 4º do art. 33 e no art. 44 da Lei n. 11.343/06 (STF, Pleno, HC n.

97256, Rel. Min. Ayres Britto, j. 01.09.10), de modo que, nos delitos de tráfico transnacional de entorpecentes,

cumpre resolver sobre a substituição à luz do disposto no art. 44 do Código Penal.

10. A aplicação da pena de multa decorre do preceito secundário expresso no art. 33 da Lei n. 11.343/06 e incide

obrigatoriamente em cumulação com a pena privativa de liberdade, independentemente da situação econômica do

agente. Destarte, a pena pecuniária deve seguir o critério do art. 43 da Lei n. 11.343/06, levando-se em conta, na

primeira fase, as circunstâncias do art. 42 da mesma Lei, conforme apreciado na determinação da pena privativa

de liberdade e, na segunda etapa, o critério econômico. Descabe afastar a pena de multa, ressalvada a competência

do Juízo das Execuções Penais para analisar a condição econômica do acusado por ocasião da execução da

sentença penal condenatória (TRF da 3ª Região, ACr n. 2008.61.19.000026-0, Rel. Des. Federal Henrique

Herkenhoff, j. 13.10.09).

11. O direito de apelar em liberdade para os delitos da Lei n. 11.343/06 é excepcional, desafiando fundamentação

própria, não havendo ilegalidade em manter a prisão do réu que nessa condição respondeu a ação penal (STF, HC

n. 92612, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 11.03.08; HC n. 101817, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 24.08.10; HC n.

98428, Rel. Min. Eros Grau, j. 18.08.09).

12. Apelação da defesa parcialmente provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao recurso da defesa, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Relator para Acórdão

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0014571-33.2004.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS NO SISTEMA DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO IRREGULAR. ARTIGO 313-A DO CÓDIGO PENAL.

2004.61.05.014571-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : TERESINHA APARECIDA FERREIRA DE SOUSA reu preso

ADVOGADO : CESAR DA SILVA FERREIRA (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: IVONETE SALOME FREIRE DE MELO
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MATERIALIDADE E AUTORIA. APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA RÉ EM DIVERSOS CASOS.

AUDITORIA. BENEFICIÁRIA CONFIRMOU INEXISTÊNCIA DO VÍNCULO. REPARAÇÃO POR DANOS.

ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IRRETROATIVIDADE DA LEI MAIS SEVERA.

EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inserção de dados falsos em pedido de benefício previdenciário: aposentadoria. Inserção de vínculo

empregatício inexistente. Materialidade e autoria delitivas restaram comprovadas.

2. Primeira CTPS da beneficiária expedida em janeiro/1973. Vínculo falso: de janeiro/1970 a fevereiro/1973.

3. Beneficiária confirmou nunca ter trabalhado naquela empresa. Relato de que seu primeiro emprego foi em outra

empresa e iniciou em maio/1973.

4. Sistema PRISMA - utilizado pela autarquia previdenciária. Informação técnica confirma falha no sistema:

desnecessária redigitação da senha para cada ato eletronicamente realizado.

5. Informação técnica. Esclarecimento: sistema se tornava inativo após 3 minutos sem utilização.

6. Ré afirma que não forneceu sua senha a qualquer outra pessoa.

7. Inserção dos dados por terceira pessoa. Ausência de verossimilhança da alegação.

8. Auditoria apurou que houve diversas concessões irregulares de benefícios. Responsabilidade da ré apurada.

Inserção de vínculos falsos, de períodos de auxílio-doença falsos, de períodos que o beneficiário não trabalhou na

empresa.

9. Reparação do dano estipulada na sentença. Inserção pela Lei nº 11.719/08. Delito cometido em 2001.

Irretroatividade da lei mais severa. Precedentes do STJ.

10. Recurso da defesa parcialmente provido para excluir a condenação à reparação do dano.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento parcial ao recurso da defesa para excluir a

condenação da ré à reparação a título de danos civis fixada na sentença, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002432-89.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. ROUBO MAJORADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ADEQUADAMENTE APLICADA NA

SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DO RÉU. AFASTAMENTO DA CAUSA DE

AUMENTO DO CONCURSO DE AGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO

RECONHECIDA. DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. EXAME PERICIAL.

EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS. DESNECESSIDADE. REGIME INICIAL FECHADO.

1. Apelante condenado pelo crime do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

2. Autoria e materialidade delitiva demonstradas nos autos.

3. Dosimetria da pena. Pena-base adequadamente majorada, ante a presença de circunstâncias judiciais (art. 59 do

CP) desfavoráveis.

4. Circunstância atenuante da confissão (art. 65,III, d, do Código Penal) adequadamente aplicada na sentença.

Ausência de interesse recursal do réu em pleitear a aplicação da referida circunstância. Recurso não conhecido

neste ponto.

5. Causas de aumento presentes. Não restou dúvida, pela prova produzida, que o delito de roubo foi cometido em

2013.61.19.002432-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : GUILHERME PEREIRA DOS SANTOS reu preso

ADVOGADO : SP080927 SERGIO ALFONSO KAROLIS e outro

APELADO(A) : Justica Publica
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concurso de agentes. Igualmente está demonstrada a utilização de arma de fogo para ameaçar e intimidar as

vítimas.

6. É prescindível o exame pericial da arma de fogo, quando, em razão das peculiaridades do caso, for possível

atestar a ocorrência da causa de aumento de pena por outros elementos. Precedentes do STJ.

7. Pena de multa corrigida de ofício, restando estabelecida em 17 dias-multa.

8. Verifica-se que os fatos imputados ao réu, ocorreram em 24.02.13 (fl. 65), posteriormente, portanto, à Lei n.

11.719/08, o que, por essa perspectiva, a norma seria aplicável ao caso dos autos. Contudo, observa-se que não

houve pedido expresso de fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, prevista no

art. 387, IV, do Código de Processo Penal. Convém destacar que a denúncia não pede nem sequer indica o valor

dos danos causados pelo delito (fls. 65/66v.). Somente após o encerramento da fase instrutória, o Juiz a quo

determinou à Empresa de Correios e Telégrafos que informasse o valor efetivo do prejuízo com o roubo das

mercadorias (fl. 128). Em alegações finais, o Ministério Público Federal somente pugnou pela condenação do réu

pelo delito do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (fls. 132/136). Os Correios informaram o montante do dano

(fls. 141/142). Juntadas as alegações finais da defesa (fls. 146/150), sobreveio a sentença (fls. 152/158v.). À

míngua de pedido, considerando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inviável a quantificação mínima

para reparação do dano.

9. Apelação da defesa parcialmente conhecida e, na parte conhecida, desprovida. De ofício, corrigido o número de

dias-multa aplicado e excluída a quantificação mínima para reparação do dano. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer de parte do recurso e na parte conhecida negar

provimento ao recurso, reduzindo, de ofício, o número de dias-multa aplicado, para 17 (dezessete) dias-multa, e,

por maioria, de ofício, excluir da condenação a reparação a título de danos causados pelo delito, remanescendo

aos interessados as ações cíveis eventualmente cabíveis, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Relator para Acórdão

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000863-90.2011.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. OPERAÇÃO QUIJARRO. TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LEI Nº

11.343/2006. PRELIMINAR DE COISA JULGADA REJEITADA. AUTORIA E MATERIALIDADE.

SOCIETAS SCELERIS. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO DE GILBERTO. DOSIMETRIA DA

PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. BIS IN

IDEM. INTERNACIONALIDADE. CRIME CONTINUADO. CONCURSO MATERIAL. PENA DE MULTA.

2011.60.00.000863-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : EDSON FERREIRA DE MEDEIROS reu preso

ADVOGADO : MS001456 MARIO SERGIO ROSA e outro

APELANTE : JACKSON MORALES BARRETO reu preso

ADVOGADO : MS014487 MOHAMED ALE CRISTALDO DALLOUL e outro

APELANTE : GILBERTO MOREIRA RODRIGUES reu preso

: OSMAR JOSE DOS SANTOS reu preso

ADVOGADO : LUIZA DE ALMEIDA LEITE (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS
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REVISÃO DAS PENAS. RECURSOS DE EDSON, JACKSON E OSMAR PARCIALMENTE PROVIDOS.

RECURSO DE GILBERTO PROVIDO. RECURSO DA ACUSAÇÃO DESPROVIDO.

1. Alegação de que apreensões de droga em 26.05.2010 e 13.08.2010 já foram julgadas em outras ações.

Litispendência demanda identidade de partes, pedido e causa de pedir. Edson não figurou como réu naquelas

ações. Preliminar de coisa julgada rejeitada.

2. Acordo prévio, estabilidade e objetivo comum de garantir a manutenção do cometimento do tráfico por Edson e

Jackson, e depois por Edson e Osmar. Materialidade e autoria da associação para o tráfico internacional

demonstradas. Interceptações telefônicas. Prisões em flagrante a partir dos dados do monitoramento. Confirmação

de dados obtidos no monitoramento: identificação das pessoas envolvidas, de veículos, de deslocamentos.

3. Concurso eventual de pessoas. Estabilidade da associação não demonstrada. Insuficiência de provas.

Absolvição de Gilberto.

4. Materialidade de tráfico demonstrada.

5. Apreensão de 25 kg de cocaína em 26.05.2010. Autoria de Edson e Jackson demonstradas.

6. Apreensão de 3 kg de cocaína em 28.07.2010 - Autoria de Osmar demonstrada. Autoria de Gilberto:

insuficiência de provas e dúvida sobre identificação - absolvição mantida.

7. Apreensão de 22 kg de cocaína em 13.08.2010. Autoria de Edson demonstrada. Autoria de Gilberto:

insuficiência de provas e dúvida sobre identificação. Absolvição.

8. Dosimetria da pena.

9. Edson: Fixação acima do mínimo legal. Devida fundamentação: qualidade e quantidade de droga,

circunstâncias judiciais desfavoráveis, e maus antecedentes. Reincidência. Incidência da causa de aumento da

internacionalidade. Exagero na reprimenda não demonstrado. Manutenção da pena corporal da associação e

revisão da pena de multa.

10. Crime continuado reconhecido: 2 delitos de tráfico com penas idênticas. Uma pena majorada de 1/6. Redução

da pena corporal. Revisão da pena de multa.

11. Concurso material entre tráfico (crime continuado) e associação para o tráfico. Pena definitiva reduzida: 21

anos e 13 dias de reclusão, e 2560 dias-multa. Mantido regime fechado e valor do dia multa no mínimo legal.

12. Jackson: Fixação acima do mínimo legal. Devida fundamentação: qualidade e quantidade de droga,

circunstâncias judiciais desfavoráveis. Maus antecedentes: mesma condenação considerada duas vezes. Bis in

idem reconhecido. Reincidência mantida. Incidência da causa de aumento da internacionalidade. Redução da pena

base do tráfico e da associação em 6 meses. Revisão da pena de multa. Manutenção do limite fixado na sentença -

ne reformatio in pejus.

13. Concurso material entre tráfico e associação para o tráfico. Pena definitiva reduzida: 17 anos, 8 meses e 9 dias

de reclusão e 2100 dias multa. Mantido regime fechado e valor do dia multa no mínimo legal.

14. Osmar: Pena base do tráfico. Fixação acima do mínimo legal. Fundamentação indevida. Revisão das

circunstâncias judiciais desfavoráveis. Qualidade e quantidade de droga: critério preponderante. Maus

antecedentes: mesma condenação considerada duas vezes. Bis in idem reconhecido. Redução da pena base para 6

anos de reclusão.

15. Pena base da associação para o tráfico. Fixação acima do mínimo legal. Devida fundamentação: qualidade e

quantidade de droga, circunstâncias judiciais desfavoráveis. Maus antecedentes: mesma condenação considerada

duas vezes. Bis in idem reconhecido. Redução da pena base em 6 meses.

16. Tráfico e associação para o tráfico. Reincidência mantida. Incidência da causa de aumento da

internacionalidade. Revisão da pena de multa.

17. Concurso material entre tráfico e associação para o tráfico. Pena definitiva reduzida: 14 anos, 7 meses e 17

dias de reclusão e 1890 dias multa. Mantido regime fechado e valor do dia multa no mínimo legal.

18. Gilberto. Telefonemas interceptados. Fortes indícios e verossimilhança da denúncia. Insuficiente para

demonstração cabal do cometimento do tráfico. In dubio pro reo. Absolvição. Expedição de alvará de soltura

clausulado.

11. Recurso da acusação improvido. Recurso de Gilberto provido. Recursos de Edson, Jackson e Osmar

parcialmente providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado, rejeitar a matéria preliminar, negar provimento ao recurso ministerial, dar

provimento ao recurso de Gilberto Moreira Rodrigues para absolvê-lo, com fundamento no artigo 386, inciso VII,

do Código de Processo Penal, expedindo-se o respectivo alvará de soltura clausulado, dar provimento parcial ao

recurso de Edson Ferreira de Medeiros para aplicar o artigo 71 do Código Penal, crime continuado, em relação aos

dois delitos de tráfico, elevando a pena de um deles, por serem idênticas, em 1/6, mantido o concurso material

com o delito de associação ao tráfico, de modo que a pena definitiva fica reduzida para 21 anos e 13 dias de

reclusão, e 2560 dias-multa, dar provimento parcial ao recurso de Jackson Morales Barreto para afastar das penas
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base de ambos os delitos os maus antecedentes, por ter verificado haver bis in idem, mantendo a reincidência, de

modo que a pena definitiva fica reduzida para 17 anos, 8 meses e 9 dias de reclusão e 2100 dias multa, e dar

provimento parcial ao recurso de Osmar Jose dos Santos para afastar das penas base de ambos os delitos os maus

antecedentes, por ter verificado haver bis in idem, mantendo a reincidência, bem como reapreciar as

circunstâncias judiciais para reduzir a pena base do delito de tráfico, de modo que a pena definitiva fica reduzida

para 14 anos, 7 meses e 17 dias de reclusão e 1890 dias multa.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003192-36.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. CP, ART. 317. MATERIALIDADE E

AUTORIA COMPROVADAS. PRELIMINARES. ILEGALIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES

TELEFÔNICAS. NULIDADE DO DESMEMBRAMENTO DO FEITO ORIGINÁRIO EM RAZÃO DA

CONTINUIDADE DELITIVA. REJEIÇÃO. CONCURSO DE PESSOAS. CONFIGURAÇÃO. 

DOSIMETRIA. REVISÃO. MEDIDAS CAUTELARES. PROIBIÇÃO AO EXERCÍCIO DA

ADVOCACIA. ADMISSIBILIDADE.

1. Não se verifica irregularidade quanto ao desmembramento do feito originário e no que concerne às

interceptações telefônicas dos indivíduos envolvidos com a concessão irregular de benefícios previdenciários.

2. Comprovadas a materialidade e autoria delitiva do crime de corrupção passiva mediante prova documental e

testemunhal.

3. A ré concorreu para a conduta criminosa e foi condenada pelo crime de corrupção passiva por força do art. 30

do Código Penal, dado que tinha conhecimento da condição de funcionário público do corréu.

4. Sentença reformada em parte para reduzir a pena definitiva, bem como o valor unitário da pena pecuniária, nos

termos do voto, restando mantida nos seus demais termos.

5. O Código de Processo Penal, em seu art. 319, VI, acrescentado pela Lei n. 12.403, de 04.05.11, inclui dentre as

medidas cautelar a suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira

quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais. A dificuldade na aplicação desse

dispositivo consiste no risco de, indiretamente, violar direito natural ao trabalho, por sua vez considerado um

direito social (CR, art. 6º) que pode ser livremente exercido, desde que atendidas as qualificações profissionais

previstas em lei (CR, art. 5º, XX), as quais, no caso da advocacia, primam por sua liberdade (Lei n. 8.906/94, art.

7º, I). Não obstante tais dificuldades, a circunstância de o acusado exercer a profissão de advogado não o torna

refratário às medidas cautelares, que mitigam o rigor da prisão preventiva (CPP, arts. 282, § 4º, 312, § 4º). O

Superior Tribunal de Justiça já teve ocasião de se pronunciar no sentido da aplicação desse dispositivo legal para o

efeito de impedir o exercício da advocacia em substituição à prisão (STJ, HC n. 221.092, Rel. Min. Og Fernandes,

j. 14.05.03).

6. Preliminares rejeitadas. Apelação da defesa conhecida em parte e, nessa, parcialmente provida.

 

ACÓRDÃO

2011.61.10.003192-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : RITA DE CASSIA CANDIOTTO

ADVOGADO : SP310945 LUIZ AUGUSTO COCONESI e outro

APELADO(A) : Justica Publica

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: HELIO SIMONI falecido

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: MARCO ANTONIO DEL CISTIA JUNIOR

: OZEIAS DE OLIVEIRA MARTINS

No. ORIG. : 00031923620114036110 1 Vr SOROCABA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as preliminares, conhecer em parte da apelação e, nessa,

dar-lhe parcial provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

  

 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 3317/2014 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0402418-84.1996.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença proferida nos

autos de execução fiscal aforada em face de Urgefarma Comércio de Produtos Farmacêuticos Ltda e Outros.

 

A MM. Juíza de primeiro grau considerou que em virtude do encerramento do processo falimentar e diante da

não-comprovação da ocorrência das hipóteses de redirecionamento da execução, impõe-se a extinção da execução

fiscal.

 

Irresignada, a apelante sustenta, em síntese, que:

 

a) restou demonstrada nos autos, a aparente dissolução irregular da executada, havendo indícios suficientes para a

responsabilização pessoal dos administradores da empresa;

 

b) "tendo em vista a inclusão de corresponsáveis no polo passivo da execução (fls. 20), com decisão confirmada

por esse Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 210), mesmo após o encerramento da falência, a

execução deve prosseguir em face dos demais réus" (f. 283).

Com contrarrazões, os autos vieram a este e. Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

Com o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de qualquer motivo ensejador de

redirecionamento do feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal.

 

1996.61.03.402418-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : URGEFARMA COM/ DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA

ADVOGADO : SP213002 MARCELO HENRIQUE VIEIRA NICOLAU e outro

PARTE RÉ : DURVAL TARTARI FILHO e outros

: RICARDO SOARES BRAGA

: VERA SARNES BRAGA

: KELMA FOLHARINI MAZZOLINE NEGRAO

ADVOGADO : SP073891 RUI FERREIRA PIRES SOBRINHO e outro

No. ORIG. : 04024188419964036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL MOVIDA

EM FACE DA MASSA FALIDA. SUPERVENIÊNCIA DO ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. LEGITIMIDADE

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."

(STJ, 1ª Turma, AGRESP 200701484452, Rel. Min. Denise Arruda, j. 21.08.2008, DJE 10.09.2008).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. SUSPENSÃO.

ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITOS DA SEGURIDADE SOCIAL CONTRAÍDOS PELA

SOCIEDADE. LEI 8.620/93, ART. 13. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERPRETAÇÃO. MATÉRIA

PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1ª SEÇÃO.

1. 'Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de

motivos que ensejassem o redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a

extinção do processo, sem exame do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do

art. 40 da LEF' (RESP 758363/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).

2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou o

entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal

dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, prevista no art. 13 da Lei 8.620/93, só existe

quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III do CTN.

3. Recurso especial a que se nega provimento."

(REsp 833.977/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.6.2006).

 

Não é outro o entendimento deste e. Tribunal. Veja-se:

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA E

POSTERIOR ENCERRAMENTO DO PROCESSO FALIMENTAR . INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE E

ADMINISTRADORES NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO

DOS REQUISITOS ENSEJADORES. 1.° A questão relativa à inclusão do sócio-gerente no pólo passivo da

execução fiscal enseja controvérsias e as diferenciadas situações que o caso concreto apresenta devem ser

consideradas para sua adequada apreciação. 2. O representante legal da empresa executada pode ser

responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, ou

ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade. A responsabilidade, nestes casos, deixa de ser solidária

e se transfere inteiramente para o representante da empresa que agiu com violação de seus deveres. 3. Não se

pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão quer a exclusão do sócio-gerente no pólo passivo da

execução fiscal. Para a exeqüente requerer a inclusão entendo que deve, ao menos, diligenciar início de prova

das situações cogitadas no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, como inadimplemento da

obrigação tributária, inexistência de bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da sociedade. 4. O

simples inadimplemento do tributo não se traduz em infração à lei. Precedentes do E. STJ. 5. A ocorrência da

quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo falimentar não enseja, por si só, o redirecionamento da

execução contra os sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em forma regular de

extinção da empresa. E não há, nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime falimentar ou

mesmo irregularidades na falência decretada. 6. Na hipótese, limitou-se a exeqüente a requerer a inclusão no

pólo passivo da execução do sócio da empresa, sem qualquer indício de prova das situações a que se refere o art.

135, do CTN. 7. Encerrado o processo falimentar, não há mais utilidade na execução fiscal movida em face da

massa falida, pelo que a medida que se impõe é a extinção do feito executivo sem julgamento do mérito (art. 267,

IV do CPC), sendo descabido falar-se em arquivamento do processo nos termos do artigo 40 da Lei das

Execuções Fiscais. 8.°Apelação improvida."

(TRF3 , AC nº 1708259, 6ª Turma, Rel. Des. Consuelo Yoshida, CJ1 de 19/04/2012)

Assim, encerrado o processo falimentar, não há mais utilidade na execução fiscal movida em face da massa falida,

pelo que a medida que se impõe é a extinção do feito executivo, sendo descabido falar-se em arquivamento do

processo nos termos do artigo 40 da Lei das Execuções Fiscais.

 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80.

IMPOSSIBILIDADE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA O SÓCIO QUE NÃO

CONSTAVA DA CDA.

1. Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de

motivos que ensejassem o redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a
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extinção do processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a

regra do art. 40 da LEF.

2. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio-gerente, que não

constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. Se a Fazenda

Pública, ao propor a ação, não visualizava nenhum fato capaz de estender a responsabilidade ao sócio-gerente e,

depois, volta-se contra o seu patrimônio, deve demonstrar infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos ou,

ainda, dissolução irregular da sociedade.

3. Recurso especial improvido.

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 200601768962, Rel. Min. Castro Meira, j. 28.11.2006, v.u., DJ 12.12.2006, p. 272)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO

DE EXECUÇÃO FISCAL - IMPOSSIBILIDADE - INCLUSÃO DO SÓCIO - OBSERVÂNCIA DA GESTÃO

FRAUDULENTA - PROVA A CARGO DO FISCO. RECURSO IMPROVIDO. A jurisprudência do C. STJ já

pacificou o entendimento de que, nos casos de encerramento da falência, a lei não autoriza a suspensão do

processo de execução fiscal, sendo de rigor a sua extinção. No tocante à inclusão do sócio-gerente, essencial a

demonstração de que agiram com dolo ou culpa na gestão da pessoa jurídica, a caracterizar sua

responsabilidade subjetiva, ficando a prova a cargo do Fisco. Recurso improvido.

(TRF3, 4ª Turma, AC 199961820455292, Rel. Juiz Miguel di Pierro, j. 01.07.2010, DJF3 CJ1 19.08.2010, p.

774).

 

 

E nem se diga que a ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo falimentar, implique,

por si só, no redirecionamento da execução contra os sócios corresponsáveis.

 

O representante legal da sociedade só pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder,

infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade (art. 135, III,

do CTN).

 

Nesse sentido é o entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA.

REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07.

ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento

de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ

06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. O patrimônio da

sociedade deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. 4. Os diretores, gerentes ou

representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135,

inc. III, do CTN). 5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que possibilite o enquadramento

nos termos do art. 135, inc. III, do CTN. 6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas

obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento da

execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva,

incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 7. Revisar o entendimento a que chegou o

Tribunal de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é permitido

em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é

taxativo ao admitir a suspensão da execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na

ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas

sim para sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da massa falida para garantia

da execução fiscal. Deveras, é cediço na Corte que "a insuficiência de bens da massa falida para garantia da

execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se verificar

a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da

empresa extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80".

(Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de

2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e REsp

652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 10. Agravo

regimental desprovido." 

(STJ, 1ª Turma, AGResp 1160981, rel. Min. Luiz Fux, data da decisão: 04/03/2010, Dje de 22/03/2010).
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Este também é o entendimento adotado por este e. Tribunal. Veja-se:

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO DE SÓCIO NA

QUALIDADE DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS. FALÊNCIA. 1. Contribuinte, no caso, é a pessoa

jurídica, sendo esta sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu adimplemento.

Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos

diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros elementos fáticos

que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. 2. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são

órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição de responsabilidade

tributária, por substituição, nos termos do art. 135, inc. III, do CTN somente é cabível nos casos de gestão com

excesso de poderes ou infração à lei ou contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com intuito de lesar o

credor tributário deliberadamente ou a dissolução irregular da sociedade, desde que seja comprovada a conduta

irregular. 3. O ônus da prova incumbe ao Fisco. Não se exige, no entanto, que seja demonstrado quantum satis a

conduta fraudulenta ou atentatória à lei por parte do sócio, mas que sejam apresentados elementos de convicção

de molde a possibilitar o convencimento do magistrado quanto ao alegado, como, por exemplo, a utilização de

prova indireta : indícios e presunções. Por seu turno, a dissolução irregular da sociedade igualmente deve ser

demonstrada ao juízo em requerimento fundamentado e mediante a apresentação, tanto quanto possível, de

documentos comprobatórios. Não basta, pois, em qualquer hipótese, a simples menção ao art. 135, III, do CTN.

4. Conforme se infere dos autos, a agravada não foi localizada no endereço indicado à Receita Federal, a teor do

aviso de recebimento negativo e da certidão do oficial de justiça. Nesses casos, entendo haver presunção de

dissolução irregular da sociedade, razão pela qual tenho deferido a inclusão do sócio co-responsável no pólo

passivo da execução fiscal. 5. Contudo, no presente caso, constato ter a empresa executada sofrido processo

falimentar, tendo sido averbada a decretação da quebra na Junta Comercial em agosto de 1997. Intimado, o

síndico da Massa Falida, Sr. Jorge T. Uwada, informou ter o Juízo da 14ª Vara Cível da Capital prolatado

sentença, encontrando-se os autos falimentares atualmente arquivados. 6. Cumpre observar ter sido a execução

fiscal ajuizada em setembro de 2000, quando já havia sido determinada a quebra da executada. Assim,

invariavelmente, era de se esperar que a empresa executada não fosse encontrada no endereço indicado à

Receita, porquanto falida. 7. Desse modo, para que se autorizasse o redirecionamento da execução em face do

sócio co-responsável, cumpria à exeqüente comprovar ter ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios

de falência irregular. A simples quebra não pode ser causa de inclusão do sócio no pólo passivo. 8. Além disso, a

agravante não logrou demonstrar ter o sócio co-responsável agido com excesso de poderes, ou infração à lei ou

ao contrato, nos termos do art. 135 do CTN, razão pela qual não se afigura devido o redirecionamento da

execução fiscal." 

(TRF3, 6ª Turma, AI n.º 218077, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 04.05.2005, DJu de 20.05.2005).

 

 

Ademais, nos termos da Súmula nº 435, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, "presume-se dissolvida

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

 

Assim, não basta para se presumir a dissolução irregular é imprescindível que o Oficial de Justiça vá ao endereço

da sede da devedora e, com a fé pública que lhe é atribuída, certificar o não funcionamento da empresa no local

indicado no documento de constituição e posteriores aditivos registrados nos órgãos competentes.

 

Nesse sentido é o entendimento esposado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ. Vejam-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE.

POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 1. A certidão emitida

pelo Oficial de Justiça, que atesta que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos

assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da

execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ. 2. A não localização da empresa no endereço

fornecido como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de dissolução irregular, de modo que é possível a

responsabilização do sócio-gerente, a quem caberá o ônus de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou

excesso de poder. 3. Agravo Regimental não provido."

(STJ, 2ª Turma, Agaresp 257631, Relator Min. Herman Benjamin, j. 05/02/2013, DJE de 15/02/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA.
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AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO INSUFICIENTE. 1. A

orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que "a imputação da responsabilidade prevista no art.

135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração das

demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos" (REsp 820481/PR, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007). 2. A mera devolução da

citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução

irregular da sociedade. 3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 1.074.497/SP, DJe

03/02/2009. 4. Agravo regimental não-provido."

(STJ, 2ª Turma, Agresp 1075130, Relator Min. Mauro Campbell Marques, j. 23/11/2010, DJE de 02/12/2010).

 

In casu, em nenhum momento, a União requereu a intimação da executada, por meio de Oficial de Justiça.

 

Considerando-se que a falência constitui-se em forma regular de extinção da empresa, e que simples

inadimplemento não se traduz em infração à lei, não havendo nos autos qualquer comprovação de que tenha

havido crime falimentar ou mesmo irregularidades na falência decretada, inviável o redirecionamento do feito.

Assim, para que se autorizasse o redirecionamento da execução em face do sócio, cumpria à exequente comprovar

ter ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de falência irregular. A simples quebra não pode ser

causa de inclusão dos sócios no polo passivo da execução.

 

Desse modo, não demonstrada a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da sociedade ou a

ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN, é inviável o

redirecionamento do feito.

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO

ao reexame necessário e à apelação interposta pela União.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro

grau.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010546-29.1999.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença proferida na execução fiscal ajuizada

em face de Áudio Distribuidora Ltda. e Outros.

 

A MM. Juíza de primeiro grau extinguiu o processo, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil. A

exequente foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

1999.61.12.010546-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : AUDIO DISTRIBUIDORA LTDA e outros

: IVONETE GOMES DE ANDRADE RUIZ

: CONCEICAO APARECIDA BIAGIONI

ADVOGADO : SP103253 JOSE ROBERTO FELIPE e outro

No. ORIG. : 00105462919994036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Irresignada, recorre a executada, aduzindo, em síntese, que deve ser reduzido o valor da condenação em

honorários advocatícios.

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

Segundo o princípio da causalidade, aquele que tiver dado causa ao ajuizamento da ação responderá pelas

despesas daí decorrentes e pelos honorários de advogado.

 

Neste sentido, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE . PRECEDENTES DO STJ . VIOLAÇÃO

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. À luz do princípio da causalidade, extinto o processo sem julgamento do mérito, decorrente de perda de objeto

superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à extinção do feito deverá suportar o pagamento

dos honorários advocatícios. Precedentes: (REsp 973137/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe

10/09/2008; REsp 915668/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007 p. 314; REsp

614254/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 13/09/2004 p. 178; REsp 506616/PR, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 06/03/2007 p. 244; REsp 687065/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/12/2005, DJ 23/03/2006 p. 156)

2. In casu, a recorrida ajuizou ação visando a participação em processo licitatório da ora recorrente, sendo que

após o ajuizamento da demanda, referida licitação foi revogada por decisão administrativa. Desta forma, a perda

superveniente do objeto da ação se deu por ato da ora recorrida, devendo esta suportar as ônus sucumbenciais,

consoante assinalado no voto condutor do acórdão recorrido, in verbis: "Depreende-se do exame acurado dos

presentes autos que, diante do fato de ter sido eliminada da Licitação promovida pela ora Apelante, na

modalidade de Carta Convite, a Apelada não teve alternativa, senão a de aforar a presente demanda em data de

02.02.06, sendo que o douto juiz a quo concedeu a liminar pleiteada na inicial, em data de 07.02.06. Por seu

turno, a Apelante, ao ofertar sua resposta em forma de contestação, arqguiu preliminar de perda do objeto da

ação, sob a assertiva de que a licitação entelada teria sido revogada, consoante decisão administrativa datada de

10.03.06. Com efeito, ao deflagrar a demanda em comento, a Apelada estava exercendo o seu direito

constitucional de ação, em prol da defesa de seu direito, em virtude de decisão da Apelante, no sentido da sua

eliminação do certame licitatório, em razão do que, teve que efetuar o pagamento das despesas judiciais e

contratar profissional abalizado para expor suas razões em juízo. Diante de tal exegese, o fato de ter a Apelante

revogado o certame em referência apenas ocasionou a perda do objeto da ação. No entanto, tal situação não

possui o condão de isentá-la do pagamento das cominações pertinentes, como ocorreu no caso vertente. (fls.

1248)

3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial

pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

4. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 1055175 / RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 08.09.09, DJE 08.10.09).

 

 

Por outro lado, vencida a Fazenda Pública, a condenação na verba honorária deve pautar-se pelo princípio da

proporcionalidade e obedecer ao artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, sem qualquer vinculação ao valor a

causa, tampouco aos percentuais estabelecidos no § 3º do mesmo dispositivo legal.

 

Também é pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o valor fixado a título de

honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil não pode ser irrisório ou

exagerado. Veja-se:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART. 20, §

4.º, DO CPC. VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte firmou o

entendimento de que é possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de
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honorários advocatícios , aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do

princípio da razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 2. A

fixação de honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que corresponde a aproximadamente 0,12% do valor

dado à causa, revela-se irrisória, afastando-se do critério de equidade previsto no art. 20, § 4º, do CPC, devendo,

pois, ser majorada para 1% (um por cento) do valor da causa. 3. Agravo regimentais a que se nega provimento."

(STJ , 4ª Turma, AgREsp n.º 1088042, rel. Des. Fed. Convocado Honildo Amaral de Mello Castro, j. 15/6/2010,

DJE 29/6/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM FULCRO NO ART. 20, § 4.º, DO

CPC. REVISÃO. POSSIBILIDADE NOS CASOS DE VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REFORMA

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em

consideração para fixar os honorários advocatícios , nos termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do artigo

20, do CPC, em princípio, indica sua inviabilidade em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência

dominante desta Corte. Isto porque a discussão acerca do quantum da verba honorária está, na maioria das

vezes, indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas

instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça. 2. Deveras esta Corte firmou o entendimento de que é

possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de honorários advocatícios ,

aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do princípio da

razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 3. "Em que pese

a vedação inscrita na Súmula 07/ STJ , o atual entendimento da Corte é no sentido da possibilidade de revisão de

honorários advocatícios fixados com amparo no art. 20, § 4º do CPC em sede de recurso especial, desde que os

valores indicados sejam exagerados ou irrisórios." (Agravo Regimental em Embargos de Divergência no Recurso

Especial nº 432.201/AL, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.03.2005).Precedentes: Ag Rg no AG

487111/PR, Rel. DJ de 28.06.2004; Ag Rg no Resp 551.429/CE, DJ de 27.09.2004; Edcl no Resp 388.900/RS, DJ

de 28.10.2002). 4. In casu, considerando que o valor da execução alcança a importância de R$ 1.592.095,94

(hum milhão, quinhentos e noventa e dois mil reais, noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), resta

claro que a fixação da verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil reais) é ínfima e incompatível com o desempenho

do Procurador do exeqüente no tramitar da demanda. 5. O recurso especial não é servil ao exame de questões

que demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/

STJ : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 6. As razões que conduziram o

Tribunal a quo a afastar os fundamentos de litigância de má-fé resultaram da análise de matéria fático-

probatória. 7. Recurso Especial parcialmente conhecido e na parte conhecida provido, para fixar os honorários

em 1% (hum por cento) sobre o valor da causa."

( STJ , 1ª Turma, REsp n.º 845467, rel. Min. Luiz Fux, j. 16/8/2007, DJ 4/10/2007, pág. 184).

 

Desse modo, considerando que o valor atribuído à causa atualizado atinge o valor aproximado de R$ 11.000,000

(onze mil reais), levando-se em conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostra-se adequado o

valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), fixado na sentença.

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

de apelação.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0053187-11.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

2002.61.82.053187-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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DECISÃO

Trata-se de remessa oficial relativa a r. sentença proferida em 16/06/2014 (fls. 22/24) que extinguiu a execução

fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este Tribunal.

DECIDO.

Inicialmente, observa-se que, muito embora a sentença tenha sido desfavorável à União, não se encontra

condicionada ao reexame necessário para que possa apresentar plena eficácia.

Essa conclusão advém da aplicação da norma contida no artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, com a

redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, que determina que toda sentença

proferida contra a União não produzirá efeitos até que venha a ser ela confirmada pelo Tribunal competente,

excetuando-se os casos em que a condenação não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos. Transcrevo esses

dispositivos legais:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal,

a sentença:

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de

direito público;

...

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo

não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na

execução de dívida ativa do mesmo valor.

 

Entendo, pois, que a sentença ora sob exame, por se referir a condenação inferior a 60 salários mínimos, não se

encontra sujeita ao duplo grau de jurisdição.

O Superior Tribunal de Justiça em casos análogos já decidiu neste sentido:

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. VALOR DA

CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTIGO 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que, na hipótese do art. 475, § 2º, do CPC, o julgador

deve levar em conta o valor da causa atualizado até a data da prolação da sentença, caso haja falta de liquidez do

título judicial.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1079016/PR, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG),

SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 19/12/2008)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475, § 2º DO CPC. VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA.

OBSERVÂNCIA DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.

1. As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram o entendimento de que, na hipótese do art.

475, § 2º, do CPC, à falta de liquidez do título judicial, o julgador deve levar em conta o valor da causa atualizado

até a data da prolação da sentença condenatória.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1015258/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em

07/10/2008, DJe 03/11/2008)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente inadmissível, nego-lhe seguimento, o que faço com fulcro

no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil c/c o enunciado contido na Súmula nº 253 do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com o trânsito, dê-se baixa e remeta-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0055380-96.2002.4.03.6182/SP

PARTE RÉ : SUELY FERRAZ DE ARRUDA CAMPOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00531871120024036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

62.075,59.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 10/11). Após um ano os autos foram arquivados em 

05/11/2004 (fls. 12).

Os autos foram desarquivados em 15/05/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 12vº, 13 e 15).

Na sentença de fls. 24/26 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO. 

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de novembro de 2004 a maio de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.
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RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma "bola de cristal" para antever a inexistência de

causas impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da

Exceção à Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições

Jus Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição
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indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037581-58.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União contra a r. sentença que julgou procedente a "ação

declaratória de homologação de compensação de crédito tributário e restituição do indébito tributário" ajuizada

por Romão Magazine Ltda..

 

O juízo a quo reconheceu o direito à compensação e à restituição dos tributos PIS e FINSOCIAL, formulados no

procedimento administrativo nº 10880.012950/97-14.

 

A apelante alega, em síntese, que:

 

a) A autora não comprovou nos autos "[...] a base de cálculo dos tributos, os valores efetivamente devidos, os

valores recolhidos e eventuais valores a serem restituídos." (f. 331);

 

b) não é possível a compensação por ato unilateral e genérico, devendo ser verificado pelo fisco a escrituração da

empresa para analisar a veracidade dos débitos do fisco;

 

c) não se pode realizar a compensação entre tributos com destinação constitucional e espécies diversas;

 

Com as contrarrazões, pugnando pela manutenção da sentença guerreada, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

A autora apresentou pedido de compensação de nº 10880 012950/97-14 em 12.5.1997, dos valores que havia

recolhido a maior a título de PIS e FINSOCIAL com os mesmos tributos referentes aos processos administrativos

13802 212182/96-64 e 13802 212183/96-27 que se encontravam em fase de execução.

 

Ainda, em virtude do crédito do contribuinte em relação ao fisco ser superior ao montante a ser compensado,

pleiteou a restituição do indébito tributário.

 

Primeiramente, verifica-se que a inércia do fisco em analisar o pedido de compensação por prazo superior a cinco

anos, fez com quer ocorresse a homologação tácita, visto se tratar de forma de extinção do crédito tributário nos

2003.61.00.037581-2/SP
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casos em que o tributo é sujeito ao lançamento por homologação, nos moldes do artigo 150, do Código Tributário

Nacional.

 

O e. Superior tribunal de Justiça tem jurisprudência pacificada sobre o tema, veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI

COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC

118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. NE REFORMATIO IN PEJUS.

JUROS DE MORA. TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO REGIONAL

QUE DETERMINOU A APLICAÇÃO DA TAXA SELIC A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE

MORA.

1. O prazo prescricional das ações de compensação/repetição de indébito, do ponto de vista prático, deve ser

contado da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar

118/2005 (09.06.05), o prazo para se pleitear a restituição é de cinco anos a contar da data do recolhimento

indevido; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema

anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da novel lei complementar.

2. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão "observado, quanto ao art. 3º, o

disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do

artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644.736/PE, Relator Ministro Teori

Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).

3. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não

configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada:

"Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis

existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido

objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio

legislador (ou do órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não

se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht,

vol. 22, System des deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma

Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão

também de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari

maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se

deve presumir ter a lei caráter interpretativo - "os tribunais não podem reconhecer esse caráter a uma disposição

legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente" (Traité de droit constitutionnel, 3a ed.,

vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO DE LACERDA concede,

entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não vendo motivo

para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita

declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem

possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração. (...) ...

SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: "trata-se unicamente de saber se o legislador

fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a

verdade" (System des heutigen romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a

coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde que a chamada

interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira interpretação

(v., supra, a nota 55 ao n° 67), não admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de tese

forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da

imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891,

pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154),

sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione

ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo il metodo dello Zachariæ, di Aubry e Rau, vol. 1o e único,

1900, pág. 675) e DEGNI (L'interpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros

introduzido novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.)

reconhece ao juiz competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela

própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: "Se o legislador

declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja
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absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação

imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo insuperável, que

suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria declaração legislativa."

Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: "Pouco importa que o legislador, para cobrir o

atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir

uma violação flagrante do direito" (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-275)."

(Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed.,

págs. 294 a 296).

4. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos

sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso

temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão

os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.").

5. Por outro lado, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o dies

a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido.

6. In casu, a ação ordinária foi ajuizada em 29.08.1996, com o objetivo de obter o direito à compensação de

valores indevidamente recolhidos a título de FINSOCIAL e PIS, o que, nos termos dos artigos 168, I, e 150, § 4º,

do CTN, revela inequívoca a inocorrência da prescrição dos valores recolhidos indevidamente a partir de

29.08.1986, porquanto tributo sujeito a lançamento por homologação, cuja prescrição opera-se 5 (cinco) anos

após expirado o prazo para aquela atividade.

7. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

8. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

9. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

10. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

11. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a

compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se

tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

12. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

13. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

14. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

15. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de

compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não

podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do

prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte

proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores,

desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488.992/MG).

16. No caso em comento, a empresa ajuizou a demanda em 29.08.1996, pleiteando a compensação de valores
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recolhidos indevidamente a título de FINSOCIAL com as contribuições vincendas de COFINS e CSSL, e dos

valores recolhidos indevidamente a título de PIS com o próprio PIS vincendo.

17. Destarte, à época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 8.383/91 que admitia a compensação apenas entre

tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal, sendo cediço, na Primeira Seção, que o FINSOCIAL e a COFINS possuíam a mesma natureza jurídico-

tributária, destinando-se, ambas, ao custeio da Previdência Social. Assente ainda, à época, que não eram

compensáveis os indébitos do FINSOCIAL com os valores devidos a título de CSSL, de contribuição destinada ao

PIS (este só compensável com o próprio PIS), de contribuições previdenciárias e, a fortiori, de impostos (EREsp

78301/BA; e EREsp 89038/BA).

18. Nada obstante, a proibição da reformatio in pejus impede a reforma do julgado regional, segundo o qual:

"Compensação com parcelas de quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita

Federal, a teor do que dispõe o art. 74 da Lei nº 9.430/96, com redação conferida pela Lei nº 10.637/2002.

Inexistindo pedido expresso da autoria neste sentido, a apreciação fica restrita ao termos da exordial,

autorizando-se, desta maneira, a compensação com parcelas vincendas do PIS somente com o próprio PIS."

19. Os juros de mora, conforme dispõe o artigo 161, parágrafo único do CTN, combinado com o artigo 167 do

CTN, devem incidir em sede de compensação, seja ela de tributos lançados por homologação, por declaração ou

diretamente, desde que a sentença tenha transitado em julgado (EREsp 72.479/SP, Primeira Seção, Relator

Ministro José Delgado, DJ de 11.09.2006; AgRg nos EREsp 775.870/RS, Primeira Seção, Relator Ministro

Castro Meira, DJ de 28.08.2006; EREsp 548.343/PE, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de

20.02.2006).

20. Outrossim, impende ressaltar que, a partir de 1º de janeiro de 1996, incidem os juros equivalentes à taxa

SELIC, não podendo ser cumulados com qualquer outro índice, uma vez que a mencionada taxa decompõe-se em

taxa de juros reais e taxa de inflação do período considerado. Mister ainda assentar que, se a decisão ainda não

transitou em julgado, há a incidência, a título de juros moratórios, apenas da taxa SELIC.

21. No particular, o Tribunal de origem, em sede de demanda ainda não transitada em julgado, determinou a

"aplicabilidade dos índices oficiais e, da Taxa SELIC a partir de 1º de janeiro de 1996, com exclusão de

quaisquer outros índices de juros ou correção monetária".

22. Agravos regimentais de ambas as partes desprovidos."

(AgRg no REsp 951.233/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe

19/02/2009)

 

Desta forma, por todo conjunto probatório dos autos e pela jurisprudência colacionada, a compensação deve ser

realizada pelas regras vigentes na data do ajuizamento da ação. Assim, como o ajuizamento da ação ocorreu em

18.12.2003, aplicam-se as regras com as alterações perpetradas pela Lei nº 10.637/02.

 

Ademais, o pedido de compensação ocorreu entre os mesmos tributos, compensação do indébito do PIS com os

débitos do PIS (f. 21 e f. 35-38) e compensação do indébito do FINSOCIAL com débitos do FINSOCIAL (f. 21 e

f. 40-43). Portanto, não há a limitação alegada pela apelante acerca da compensação entre tributos com destinação

ou espécie diversa.

 

Quanto às alegações da comprovação dos elementos que ensejaram o indébito do fisco e da compensação por ato

unilateral e genérico, verifica-se que a autora realizou o pedido de compensação na via administrativa, momento

em que o fisco deveria ter realizado todos os procedimentos para verificar a veracidade das informações prestadas

pelo contribuinte.

 

Passados mais de cinco anos do protocolo do procedimento administrativo, o fisco quedou-se inerte, razão pela

qual, o pedido foi homologado tacitamente. Destarte, não há o que se falar em provas dos elementos que

ensejaram os valores a serem compensados e restituídos.

 

Também não há supedâneo para a argumentação da apelante em relação ao ato unilateral e genérico de

compensação, pois o contribuinte realizou pedido de compensação, este que não foi analisado tempestivamente

pelo fisco.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

recurso de apelação interposto.

 

Intimem-se.
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Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007185-38.2003.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Ação ajuizada por Roberto Massari Júnior objetivando a declaração de ineficácia do lançamento suplementar de

IRPF 2001, exercício 2002, em razão de descontos com despesas médicas não comprovadas.

O MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido. Condenou o autor ao pagamento das custas e dos honorários

que fixou em 10% do valor da causa (fls. 176/179).

Em sua apelação o autor salienta que apresentou todos os recibos comprobatórios das despesas médicas, de modo

que não deveria ter contra si lavrado lançamento complementar (fls. 183/187). Recurso respondido.

É o relatório.

 

Decido. 

Nos moldes do estabelecido pelo caput do art. 73, do Decreto n.º 3.000/99, todas as deduções estão sujeitas a

comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. Vejamos:

 

"Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-

Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).

§1ºSe forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não

forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º).

§2ºAs deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato

se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §5º).

§3ºNa hipótese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira, as deduções cabíveis serão convertidas para

Reais, mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda pelo Banco

Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento."

Assim, não obstante autorizada a dedução de despesas médicas, não se exime o contribuinte da respectiva

comprovação ou justificação da despesa informada, quando exigido pela autoridade fiscal.

Além de todas as constatações feitas pela autoridade fiscal às fls. 17/18, o autor não trouxe na ação sequer um

único documento que demonstrasse a idoneidade dos recibos, seja quanto ao pagamento realizado ou à prestação

dos serviços discriminados.

Vê-se, pois, ter a sentença analisado detidamente a prova contida nos autos, não deixando margem de dúvida

quanto à imprestabilidade dos recibos médicos apresentados ao fisco para amparar a dedução efetivada pelo autor.

Confiram-se os julgados proferidos por esta Corte Regional a respeito da matéria:

 

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. DESPESAS MÉDICAS.

GLOSA. LEGALIDADE.

1. O auto de infração constitui ato administrativo dotado de presunção juris tantum de legalidade e veracidade,

sendo condição sine qua non para sua desconstituição a comprovação (i) de inexistência dos fatos descritos no

auto de infração; (ii) da atipicidade da conduta ou (iii) de vício em um de seus elementos componentes (sujeito,

objeto, forma, motivo e finalidade).

2003.61.20.007185-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : ROBERTO MASSARI JUNIOR

ADVOGADO : SP101589 JOSE DOMINGOS RINALDI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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2. Diante da ausência de documento indispensável à formação de quadro probatório favorável à apelante, capaz de

infirmar as alegações da autoridade fiscal, entendo restar plenamente hígido o auto de infração impugnado, não

havendo que se falar em produção de prova negativa do fato pelo próprio Fisco.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido.(AC 00089465220124036100, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/11/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÕES.

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. DESPESAS MÉDICAS.

REQUISITOS DA LEI N.º 9.250/95. COMPROVAÇÃO PARCIAL. MULTA DE 75% (ART. 44, I, DA LEI N.º

9.430/96). EFEITO CONFISCATÓRIO. SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. ENCARGO

DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69.

1.Nos moldes do estabelecido pelo caput do art. 73, do Decreto n.º 3.000/99 (RIR/1999), todas as deduções estão

sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.

2.Embora tenha a embargante sustentado a idoneidade dos recibos médicos apresentados, foram constatadas

inúmeras inconsistências, notando-se que a grande maioria deles não é suficiente ao seu propósito, porquanto

neles estão ausentes, ou o nome do médico que emitiu o recibo, ou o endereço de quem recebeu o pagamento, ou

o serviço que foi efetivamente prestado, estando ausente até mesmo, em certos casos, o próprio recibo razão pela

qual considero estarem em desacordo com a legislação do tributo em questão (art. 8º, da Lei n.º 9.250/95).

3.A embargante não logrou plenamente produzir provas suficientes para elidir a presunção de legalidade e

legitimidade de que gozam os atos administrativos.

4.De outra banda, alguns dos recibos e notas fiscais foram capazes de comprovar as despesas médicas passíveis de

dedução, conforme alegação da embargante, razão pela qual deve a autoridade fiscal deixar de glosar tão somente

estas.

5.Esta C. Sexta Turma tem entendido que, a despeito da previsão insculpida no art. 44, I da Lei n.º 9.430/96, que

estabelece a aplicação da multa no percentual de 75% (setenta e cinco por cento), considerando-se o efeito

confiscatório que se revela na incidência, o patamar deve ser reduzido a 50% (cinquenta por cento).

6.No que concerne à incidência da taxa SELIC, inexiste violação aos princípios da legalidade tributária, da

anterioridade e da indelegabilidade de competência tributária, porquanto a mera atualização nos moldes do

previsto no art. 39, § 4º da Lei n.º 9.250/95 não teria esse condão. 7.Descabe a condenação da parte na verba

honorária, haja vista que na própria certidão da dívida ativa está inserto o acréscimo de 20% (vinte por cento) a

título de encargo (Decreto-Lei n.º 1.025/69, art. 1º; Decreto-Lei n.º 1.645/78, art. 3º; Lei n.º 7.799/89, art. 64, § 2º

e Lei n.º 8.383/91, art. 57, § 2º), que é sempre devido nas execuções fiscais da União Federal e substitui, nos

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios, como assentado pela Súmula n.º 168 do extinto

TFR.

8.Apelação da União Federal e remessa oficial improvidas e apelação da embargante parcialmente provida.

(APELREEX 00009137420114036111, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 -

SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. DESPESAS

MÉDICAS. GLOSA PELA RECEITA FEDERAL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. A Secretaria da Receita Federal do Brasil instaurou o processo administrativo para que o impetrante

comprovasse o efetivo pagamento de R$ 23.350,00 em despesas odontológicas próprias e de sua dependente,

mediante apresentação de cópia de cheques, depósitos bancários, transferências eletrônicas, extratos etc.

2. No mínimo dúvida há em relação aos pagamentos, o que demanda dilação probatória e inviabiliza o mandado

de segurança.

3. Apelação desprovida.

(AMS 00094611020054036108, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0008313-04.2003.4.03.6182/SP

 
2003.61.82.008313-8/SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário de sentença proferida nos autos da execução fiscal aforada pela União em face de

Indústria de Condutores Elétricos Walandar Ltda..

 

A MM. Juíza de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente do crédito tributário.

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, é imprescindível a análise da aplicação da Lei n.º 11.051/04, nos feitos em andamento.

 

A Lei 11.051, de 29.12.2004, acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, que dispõe o seguinte:

 

"Art. 40. (...)

§ 4º. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato."

 

 

A partir de então, o juiz pode decretar de ofício a prescrição intercorrente. Referida norma tem caráter

eminentemente processual e tem aplicação imediata, devendo, inclusive ser aplicada nos processos em andamento,

como no caso dos autos.

 

Neste sentido, colho os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Vejam-se:

 

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A MATÉRIA.

LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. PREVALÊNCIA DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI 11.051/2004,

QUE ACRESCENTOU O § 4º AO ART. 40 DA LEI DE EXECUTIVOS FISCAIS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN

ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA. 1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando

alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ. 2. O artigo

40 da Lei nº 6.830/80, posto norma de hierarquia inferior, consoante entendimento originário das Turmas de

Direito Público, não se sobrepunha ao CTN, e sua aplicação obedecia os limites impostos pelo artigo 174 do

referido Código. 3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não

produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º,

da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital. 5. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, norma processual e de aplicação imediata,

acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o parágrafo 4º, possibilitando ao juiz da execução a

decretação de ofício da prescrição intercorrente. 6. O advento da aludida lei possibilitou ao juiz da execução

decretar ex officio a prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, viabilizando-a

suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. 7. A Lei Complementar 118, de 9

de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP,

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : IND/ DE CONDUTORES ELETRICOS WALANDAR LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00083130420034036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006). 8. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida

Lei Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a

data da propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação

deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação. 9. In casu, o Tribunal a

quo proferiu a seguinte conclusão: Cuidando-se de crédito de IPTU referente ao exercício de 1992, e ajuizada a

execução em 31 10.96, desde então só logrou a exeqüente fazer com que se consumasse a citação do devedor em

05.3.2002, por edital, consoante se verifica de fls. 37. Desde a constituição do crédito, pois, até a citação,

decorreu prazo superior a 5 anos, não o interrompendo o despacho que ordenou a citação, senão a própria

citação, como dispunha o inciso I do parágrafo único do art. 174 do Código Tributário Nacional, antes da

entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, dispositivo esse sobre o qual não tinha prevalência o § 2o do

art. 8o da Lei n° 6.830/80, recepcionado que foi o CTN com o status de lei complementar pela vigente

Constituição da República, como decorre da conjugação do art. 146, III, b desta com o § 5o do art. 34 de seu

respectivo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". Destarte, ressoa inequívoca a ocorrência da

prescrição, pois desde a constituição do crédito até a citação, decorreu prazo superior a 5 anos. 10. Revela-se

inviável inovar em sede de agravo regimental tanto mais quando a matéria não foi prequestionada pelo Tribunal

a quo, como, in casu, a aplicabilidade da Súmula nº 106/STJ. 11. Agravo regimental desprovido."

(STJ, Primeira Turma, AGA 1061124, rel. Min. Luiz Fux, Dec. 21/10/2010, DJE de 03/11/2010).(grifos nossos)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, §

4º, DA LEI 6.830/1980. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 1. A norma prevista

no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980 - segundo a qual a prescrição intercorrente pode ser decretada ex officio

pelo juiz, após ouvida a Fazenda Pública - é de natureza processual. Por essa razão, tem aplicação imediata

sobre as Execuções Fiscais em curso. 2. Recurso Especial não provido."

(STJ, Segunda Turma, Resp 1183515, rel. Min. Herman Benjamin, Dec. 13/04/2010, DJE de 19/05/2010).(grifos

nossos)

Nesse mesmo sentido, trago a colação os seguintes julgados deste Tribunal. Vejam-se:

 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE - INOCORRÊNCIA - - CPC, ARTIGO 515, §§ 1º E 2º - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO

NOS TERMOS DO ARTIGO 135, III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E ARTIGO 4º, §§ 2º E 3º DA LEI

Nº 6.830/80 - INVALIDADE DA REGRA DE SOLIDARIEDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 -

EMPRESA FALIDA - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO IRREGULAR. I - A prescrição em matéria

tributária depende de invocação da parte interessada, salvo hipóteses de prescrição intercorrente da ação

executiva, em que a lei atual prevê a declaração judicial de ofício, após a oitiva da Fazenda Pública (§ 4º do

artigo 40 da LEF, na redação da Lei nº 11.051, de 29.12.2004), regra de aplicação imediata mesmo aos

processos pendentes, ou ainda, conforme vinha sendo admitido na jurisprudência, nos casos em que o

executado não era encontrado para citação, quando se entendia inaplicável a regra do CPC, artigo 219, § 5º; II

- Caso em que não houve a prescrição intercorrente, posto que desde o ajuizamento da demanda, em 05/11/96, o

feito não ficou paralisado por período superior a 5 (cinco) anos. Ao contrário do que se entendeu no Juízo a quo,

constato ter se dado efetiva ação da exeqüente no intuito de localizar bens da executada e, posteriormente, dos

sócios executados incluídos no pólo passivo da execução, cuja penhora realizada restou, posteriormente, anulada

em função de fatos novos noticiados aos autos, consistentes na existência de Processo Falimentar da executada

em andamento. Nesse sentido, a r. sentença deve ser reformada, posto que inexistente, na espécie, a prescrição

intercorrente. III - Reformado pelo Tribunal, no exame do recurso ou remessa oficial, o fundamento da sentença

recorrida, cumpre à Corte examinar as demais questões controvertidas nos autos e que pela decisão de primeira

instância não foram apreciadas por terem sido dadas como prejudicadas (por preliminares ou prejudiciais de

mérito), nos termos do artigo 515, §§ 1º e 2º, do CPC. IV - Conforme pacífica orientação jurisprudencial do STJ

e desta Corte Regional, a responsabilidade tributária de diretores, gerentes ou representantes de pessoas

jurídicas de direito privado em geral é regulada pelo CTN, artigo 135, inciso III, tratando-se de responsabilidade

subsidiária que somente incidirá em relação às "obrigações tributárias resultantes de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos", cabendo à exeqüente o ônus da prova desta

administração ilícita como condição para que haja a inclusão destas pessoas no pólo passivo da execução fiscal

mediante indispensável citação. V - Conforme jurisprudência pacífica do Eg. STJ, a falência da empresa

mediante o processo judicial previsto em lei não configura "dissolução irregular da empresa", visto tratar-se do

meio legal para dissolver a empresa, por isso mesmo não havendo possibilidade de se redirecionar a execução

fiscal contra a pessoa física dos administradores da empresa falida, salvo se for demonstrada a prática de algum

ato de administração que atenda aos pressupostos de responsabilização pelo artigo 135, III, do CTN. VI -

Tratando-se de responsabilidade subsidiária, a falência da empresa não autoriza o ajuizamento da execução

diretamente contra a pessoa física de seus administradores ou o automático redirecionamento da execução

contra estes, sendo indispensável a prévia citação da massa falida, representada pelo seu síndico (CPC, art. 12,
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III; LEF, art. 4º, IV), e somente depois disso, caso apurada a impossibilidade de os bens da massa suportarem a

execução, proceder-se ao redirecionamento da execução contra os co-responsáveis pessoas físicas, segundo as

prescrições legais. VII - Caso em que somente em 31/07/2005, por meio da decisão de fls. 132 é que veio à tona

acerca da existência de processo falimentar da empresa executada, situação que demonstra a regularidade da

extinção da sociedade e inviabiliza o prosseguimento da execução contra os sócios da executada, conforme

fundamentação acima. Desse modo, o redirecionamento da execução fiscal para a pessoa dos sócios que, num

primeiro momento, mostrava-se correta, em decorrência da própria declaração do sócio Natal Maurício

Martinelli ao oficial de justiça (fls. 81v), passa a ser indevida, diante da noticiada falência. VIII - Assim, devem

ser julgados procedentes os embargos para determinar a exclusão do embargante do pólo passivo da execução

fiscal, situação que se estenderá ao sócio Natal Maurício Martinelli, nos termos do art. 509 do CPC. IX -

Apelação e remessa oficial parcialmente providas."

(TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC 1336580, Rel. Juiz Conv. Souza Ribeiro, j. 16.11.2010, DJF3 de 25.11.2010,

pág. 234). (grifos nossos)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP. COBRANÇA DE ANUIDADES. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 1. Entendo que o § 4 ao

artigo 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051/04 de 29.12.2004, guarda caráter eminentemente

processual, tem aplicação imediata e possibilita o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente,

inclusive nos processos em andamento. Precedente: TRF3, 5ª Turma, AC n.º 200561180015903, Rel. Des. Fed.

Ramza Tartuce, j. 18.02.2008, v.u., DJF3 15.10.2008. 2. A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º

6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, tornou-se possível a decretação ex officio da

prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que tiver ordenado o arquivamento da

execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se manifestar a respeito. 3. O decurso

do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse do Conselho

Exeqüente em executar o débito; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do

lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o

qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 4. No caso vertente, atendidos todos os pressupostos

legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição tributária intercorrente. Precedentes: STJ, 2ª Turma,

REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma,

AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 5. Apelação

improvida."

(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1581204, Rel. Dês. Fed. Consuelo Yoshida, j. 31.03.2011, DJF3 de 06.04.2011,

pág. 394). (grifos nossos)

Desse modo, a Lei n.º 11.051, de 29.12.2004, é aplicável ao presente caso.

 

In casu, a presente execução foi proposta em 19 de março de 2003, sendo o processo suspenso nos termos do art.

40 da Lei n.º 6.830/80, em 06 de fevereiro de 2004 (despacho às f. 14), e arquivado em 29 de junho de 2005 (f.

16). Até a prolação da sentença (16 de junho de 2014), não houve qualquer causa suspensiva ou interruptiva do

lapso prescricional, restando configurada a prescrição do crédito tributário.

 

Ademais, a própria exequente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, conforme manifestação às f.

19.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário e mantenho a sentença de primeiro grau.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0008336-47.2003.4.03.6182/SP

 
2003.61.82.008336-9/SP
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

654.199,38.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 16/17). Após um ano os autos foram arquivados em 

08/07/2005 (fls. 19).

Os autos foram desarquivados em 05/06/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 19vº, 20 e 22).

Na sentença de fls. 34/36 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de julho de 2005 a junho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : SANFER E FILHO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00083364720034036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma 'bola de cristal' para antever a inexistência de causas

impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da Exceção à

Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições Jus

Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.
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(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010560-55.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial relativa a r. sentença proferida em 11/06/2014 (fls. 20/22) que extinguiu a execução

fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este Tribunal.

DECIDO.

Inicialmente, observa-se que, muito embora a sentença tenha sido desfavorável à União, não se encontra

condicionada ao reexame necessário para que possa apresentar plena eficácia.

Essa conclusão advém da aplicação da norma contida no artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, com a

redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, que determina que toda sentença

proferida contra a União não produzirá efeitos até que venha a ser ela confirmada pelo Tribunal competente,

excetuando-se os casos em que a condenação não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos. Transcrevo esses

dispositivos legais:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal,

a sentença:

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de

direito público;

...

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo

não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na

execução de dívida ativa do mesmo valor.

 

Entendo, pois, que a sentença ora sob exame, por se referir a condenação inferior a 60 salários mínimos, não se

encontra sujeita ao duplo grau de jurisdição.

O Superior Tribunal de Justiça em casos análogos já decidiu neste sentido:

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. VALOR DA

CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTIGO 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que, na hipótese do art. 475, § 2º, do CPC, o julgador

deve levar em conta o valor da causa atualizado até a data da prolação da sentença, caso haja falta de liquidez do

título judicial.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1079016/PR, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG),

2003.61.82.010560-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : MARIA DO SOCORRO DA SILVA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00105605520034036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 19/12/2008)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475, § 2º DO CPC. VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA.

OBSERVÂNCIA DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.

1. As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram o entendimento de que, na hipótese do art.

475, § 2º, do CPC, à falta de liquidez do título judicial, o julgador deve levar em conta o valor da causa atualizado

até a data da prolação da sentença condenatória.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1015258/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em

07/10/2008, DJe 03/11/2008)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente inadmissível, nego-lhe seguimento, o que faço com fulcro

no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil c/c o enunciado contido na Súmula nº 253 do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com o trânsito, dê-se baixa e remeta-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0012475-42.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

57.181,96.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 21/22). Após um ano os autos foram arquivados em 

24/06/2005 (fls. 23).

Os autos foram desarquivados em 05/06/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 23vº, 24 e 26).

Na sentença de fls. 47/49 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de junho de 2005 a junho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa
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providência.

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma 'bola de cristal' para antever a inexistência de causas

impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da Exceção à

Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições Jus

Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.
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(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0025097-56.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

82.748,47.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 09/10). Após um ano os autos foram arquivados em 

30/11/2004 (fls. 11).

Os autos foram desarquivados em 19/06/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 11vº, 12 e 20).

Na sentença de fls. 39/31 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o
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feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de novembro de 2004 a junho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma 'bola de cristal' para antever a inexistência de causas

impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da Exceção à

Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições Jus

Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei
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6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0030386-67.2003.4.03.6182/SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário de sentença proferida nos autos da execução fiscal aforada pela União em face de

Trans Zacon Transporte e Terraplenagem Ltda..

 

A MM. Juíza de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente do crédito tributário.

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, é imprescindível a análise da aplicação da Lei n.º 11.051/04, nos feitos em andamento.

 

A Lei 11.051, de 29.12.2004, acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, que dispõe o seguinte:

 

"Art. 40. (...)

§ 4º. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato."

 

 

A partir de então, o juiz pode decretar de ofício a prescrição intercorrente. Referida norma tem caráter

eminentemente processual e tem aplicação imediata, devendo, inclusive ser aplicada nos processos em andamento,

como no caso dos autos.

 

Neste sentido, colho os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Vejam-se:

 

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A MATÉRIA.

LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. PREVALÊNCIA DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI 11.051/2004,

QUE ACRESCENTOU O § 4º AO ART. 40 DA LEI DE EXECUTIVOS FISCAIS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN

ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA. 1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando

alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ. 2. O artigo

40 da Lei nº 6.830/80, posto norma de hierarquia inferior, consoante entendimento originário das Turmas de

Direito Público, não se sobrepunha ao CTN, e sua aplicação obedecia os limites impostos pelo artigo 174 do

referido Código. 3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não

produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º,

da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital. 5. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, norma processual e de aplicação imediata,

acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o parágrafo 4º, possibilitando ao juiz da execução a

decretação de ofício da prescrição intercorrente. 6. O advento da aludida lei possibilitou ao juiz da execução

decretar ex officio a prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, viabilizando-a

suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. 7. A Lei Complementar 118, de 9

de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP,

DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006). 8. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida

Lei Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a

data da propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação

deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação. 9. In casu, o Tribunal a

quo proferiu a seguinte conclusão: Cuidando-se de crédito de IPTU referente ao exercício de 1992, e ajuizada a

execução em 31 10.96, desde então só logrou a exeqüente fazer com que se consumasse a citação do devedor em

05.3.2002, por edital, consoante se verifica de fls. 37. Desde a constituição do crédito, pois, até a citação,

decorreu prazo superior a 5 anos, não o interrompendo o despacho que ordenou a citação, senão a própria

citação, como dispunha o inciso I do parágrafo único do art. 174 do Código Tributário Nacional, antes da
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entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, dispositivo esse sobre o qual não tinha prevalência o § 2o do

art. 8o da Lei n° 6.830/80, recepcionado que foi o CTN com o status de lei complementar pela vigente

Constituição da República, como decorre da conjugação do art. 146, III, b desta com o § 5o do art. 34 de seu

respectivo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". Destarte, ressoa inequívoca a ocorrência da

prescrição, pois desde a constituição do crédito até a citação, decorreu prazo superior a 5 anos. 10. Revela-se

inviável inovar em sede de agravo regimental tanto mais quando a matéria não foi prequestionada pelo Tribunal

a quo, como, in casu, a aplicabilidade da Súmula nº 106/STJ. 11. Agravo regimental desprovido."

(STJ, Primeira Turma, AGA 1061124, rel. Min. Luiz Fux, Dec. 21/10/2010, DJE de 03/11/2010).(grifos nossos)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, §

4º, DA LEI 6.830/1980. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 1. A norma prevista

no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980 - segundo a qual a prescrição intercorrente pode ser decretada ex officio

pelo juiz, após ouvida a Fazenda Pública - é de natureza processual. Por essa razão, tem aplicação imediata

sobre as Execuções Fiscais em curso. 2. Recurso Especial não provido."

(STJ, Segunda Turma, Resp 1183515, rel. Min. Herman Benjamin, Dec. 13/04/2010, DJE de 19/05/2010).(grifos

nossos)

Nesse mesmo sentido, trago a colação os seguintes julgados deste Tribunal. Vejam-se:

 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE - INOCORRÊNCIA - - CPC, ARTIGO 515, §§ 1º E 2º - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO

NOS TERMOS DO ARTIGO 135, III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E ARTIGO 4º, §§ 2º E 3º DA LEI

Nº 6.830/80 - INVALIDADE DA REGRA DE SOLIDARIEDADE DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 8.620/93 -

EMPRESA FALIDA - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO IRREGULAR. I - A prescrição em matéria

tributária depende de invocação da parte interessada, salvo hipóteses de prescrição intercorrente da ação

executiva, em que a lei atual prevê a declaração judicial de ofício, após a oitiva da Fazenda Pública (§ 4º do

artigo 40 da LEF, na redação da Lei nº 11.051, de 29.12.2004), regra de aplicação imediata mesmo aos

processos pendentes, ou ainda, conforme vinha sendo admitido na jurisprudência, nos casos em que o

executado não era encontrado para citação, quando se entendia inaplicável a regra do CPC, artigo 219, § 5º; II

- Caso em que não houve a prescrição intercorrente, posto que desde o ajuizamento da demanda, em 05/11/96, o

feito não ficou paralisado por período superior a 5 (cinco) anos. Ao contrário do que se entendeu no Juízo a quo,

constato ter se dado efetiva ação da exeqüente no intuito de localizar bens da executada e, posteriormente, dos

sócios executados incluídos no pólo passivo da execução, cuja penhora realizada restou, posteriormente, anulada

em função de fatos novos noticiados aos autos, consistentes na existência de Processo Falimentar da executada

em andamento. Nesse sentido, a r. sentença deve ser reformada, posto que inexistente, na espécie, a prescrição

intercorrente. III - Reformado pelo Tribunal, no exame do recurso ou remessa oficial, o fundamento da sentença

recorrida, cumpre à Corte examinar as demais questões controvertidas nos autos e que pela decisão de primeira

instância não foram apreciadas por terem sido dadas como prejudicadas (por preliminares ou prejudiciais de

mérito), nos termos do artigo 515, §§ 1º e 2º, do CPC. IV - Conforme pacífica orientação jurisprudencial do STJ

e desta Corte Regional, a responsabilidade tributária de diretores, gerentes ou representantes de pessoas

jurídicas de direito privado em geral é regulada pelo CTN, artigo 135, inciso III, tratando-se de responsabilidade

subsidiária que somente incidirá em relação às "obrigações tributárias resultantes de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos", cabendo à exeqüente o ônus da prova desta

administração ilícita como condição para que haja a inclusão destas pessoas no pólo passivo da execução fiscal

mediante indispensável citação. V - Conforme jurisprudência pacífica do Eg. STJ, a falência da empresa

mediante o processo judicial previsto em lei não configura "dissolução irregular da empresa", visto tratar-se do

meio legal para dissolver a empresa, por isso mesmo não havendo possibilidade de se redirecionar a execução

fiscal contra a pessoa física dos administradores da empresa falida, salvo se for demonstrada a prática de algum

ato de administração que atenda aos pressupostos de responsabilização pelo artigo 135, III, do CTN. VI -

Tratando-se de responsabilidade subsidiária, a falência da empresa não autoriza o ajuizamento da execução

diretamente contra a pessoa física de seus administradores ou o automático redirecionamento da execução

contra estes, sendo indispensável a prévia citação da massa falida, representada pelo seu síndico (CPC, art. 12,

III; LEF, art. 4º, IV), e somente depois disso, caso apurada a impossibilidade de os bens da massa suportarem a

execução, proceder-se ao redirecionamento da execução contra os co-responsáveis pessoas físicas, segundo as

prescrições legais. VII - Caso em que somente em 31/07/2005, por meio da decisão de fls. 132 é que veio à tona

acerca da existência de processo falimentar da empresa executada, situação que demonstra a regularidade da

extinção da sociedade e inviabiliza o prosseguimento da execução contra os sócios da executada, conforme

fundamentação acima. Desse modo, o redirecionamento da execução fiscal para a pessoa dos sócios que, num

primeiro momento, mostrava-se correta, em decorrência da própria declaração do sócio Natal Maurício

Martinelli ao oficial de justiça (fls. 81v), passa a ser indevida, diante da noticiada falência. VIII - Assim, devem

ser julgados procedentes os embargos para determinar a exclusão do embargante do pólo passivo da execução
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fiscal, situação que se estenderá ao sócio Natal Maurício Martinelli, nos termos do art. 509 do CPC. IX -

Apelação e remessa oficial parcialmente providas."

(TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC 1336580, Rel. Juiz Conv. Souza Ribeiro, j. 16.11.2010, DJF3 de 25.11.2010,

pág. 234). (grifos nossos)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP. COBRANÇA DE ANUIDADES. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 1. Entendo que o § 4 ao

artigo 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051/04 de 29.12.2004, guarda caráter eminentemente

processual, tem aplicação imediata e possibilita o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente,

inclusive nos processos em andamento. Precedente: TRF3, 5ª Turma, AC n.º 200561180015903, Rel. Des. Fed.

Ramza Tartuce, j. 18.02.2008, v.u., DJF3 15.10.2008. 2. A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º

6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, tornou-se possível a decretação ex officio da

prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que tiver ordenado o arquivamento da

execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se manifestar a respeito. 3. O decurso

do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse do Conselho

Exeqüente em executar o débito; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do

lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o

qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 4. No caso vertente, atendidos todos os pressupostos

legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição tributária intercorrente. Precedentes: STJ, 2ª Turma,

REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma,

AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 5. Apelação

improvida."

(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1581204, Rel. Dês. Fed. Consuelo Yoshida, j. 31.03.2011, DJF3 de 06.04.2011,

pág. 394). (grifos nossos)

Desse modo, a Lei n.º 11.051, de 29.12.2004, é aplicável ao presente caso.

 

In casu, a presente execução foi proposta em 12 de junho de 2003, sendo o processo suspenso nos termos do art.

40 da Lei n.º 6.830/80, em 24 de novembro de 2003 (despacho às f. 14), e arquivado em 30 de novembro de 2004

(f. 18). Até a prolação da sentença (11 de junho de 2014), não houve qualquer causa suspensiva ou interruptiva do

lapso prescricional, restando configurada a prescrição do crédito tributário.

 

Ademais, a própria exequente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, conforme manifestação às f.

21.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário e mantenho a sentença de primeiro grau.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

67.432,45.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 16/17). Após um ano os autos foram arquivados em 

24/06/2005 (fls. 18).

Os autos foram desarquivados em 05/07/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 18vº, 19 e 20).

Na sentença de fls. 30/32 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de junho de 2005 a julho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade
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das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma 'bola de cristal' para antever a inexistência de causas

impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da Exceção à

Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições Jus

Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.
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Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037453-83.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 16/07/2003 pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa

referente a COFINS no valor de R$ 54.880,10 (fls. 02/07).

O despacho ordenando a citação foi proferido em 30/07/2003 (fls. 09).

Em virtude da empresa não ter sido localizada no endereço constante de seu cadastro, conforme AR negativo de

fls. 11, a União requereu a citação da empresa em novo endereço, a ser realizada por Oficial de Justiça, qual seja,

Rua Aristides Cunha, nº 8, na cidade de Monte Santo de Minas/MG (fls. 24/36).

O pedido foi deferido.

Restou infrutífera a citação por Oficial de Justiça, uma vez que a empresa está extinta desde 31/12/2008 (certidão

de fls. 114).

Em face disso a União requereu a inclusão do representante legal da empresa no polo passivo da ação (fls.

120/127).

O pedido foi indeferido (fls. 128/130). 

A União Federal opôs embargos de declaração em face da decisão de fls. 128/130 aduzindo a ocorrência de

contradição, haja vista que restou comprovado na certidão de fls. 114 que houve a dissolução irregular da

empresa, o que autoriza a inclusão dos sócios no polo passivo da ação (fls. 132/135).

A d. Juíza de primeiro grau deferiu a inclusão dos sócios no polo passivo da ação, tendo a citação via postal

restado positiva (fls. 136 e 139).

Na sentença de fls. 140/142, proferida em 11/10/2013, a MMª. Juíza a qua reconheceu a ocorrência da prescrição

e extinguiu a execução fiscal nos termos do artigo 269, IV, c/c o artigo 219, § 5º, ambos do Código de Processo

Civil. A sentença foi submetida ao reexame necessário.

Apela a União requerendo a reforma da sentença, sob o fundamento de que não decorreu o lapso prescricional

entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento da ação, nos termos da interpretação sistemática

dos artigos 174, parágrafo único, do CTN; art. 219, § 1º, do CPC; art. 8º, § 2º, da LEF e da não aplicação da

Súmula 106 do STJ, posto que a União praticou atos na tentativa de citação da empresa executada e dos sócios-

administradores. Aduz que em virtude do novo endereço da empresa houve a expedição de carta precatória que

demorou mais de três anos para ser devolvida, não podendo a demora ser atribuída à exequente (fls. 145/146).

É o relatório.

DECIDO.

 

Nos termos do artigo 174, I, do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional iniciado com a constituição

definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do devedor (redação anterior à Lei

Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação vigente a partir da entrada em vigor da

referida lei complementar).

E atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que no caso de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, como é o caso dos autos, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de

DCTF, considera-se esse constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a

partir daquela data, ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos

débitos, o que for posterior, e que o marco interruptivo da prescrição do crédito tributário retroage à data da

propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 08/2008).

2003.61.82.037453-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : ITAUBA AGROPECUARIA LTDA e outro

: ROSANA XAVIER REA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00374538320034036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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E este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso

repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

2. Ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC às execuções fiscais para a cobrança de

créditos tributários, o acórdão recorrido deve ser confirmado por não ser aplicável ao caso a Súmula 106/STJ,

porque ajuizada a presente execução fiscal quando já escoado o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido:

REsp 708.227/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005, p. 355.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX

05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

Atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que tal marco interruptivo da prescrição do

crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo

Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe

21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ

08/2008).

Desse modo, a propositura da ação constitui o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional.

Assim, recomeçando a contagem do prazo em 16/07/2003 estaria configurada a prescrição quinquenal do débito.

No entanto, conforme determinado pelo E. Superior Tribunal de Justiça deve-se analisar se, realizada a citação

depois de cinco anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário,

sendo que nesta última hipótese aplica-se a Súmula nº 106/STJ que dispõe:

 

"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."

 

Na singularidade do caso, como bem fundamentado pela apelante, não houve inércia da exequente, sendo que a

demora na citação se deu por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, haja vista que tomou todas as

providências possíveis para que a citação fosse realizada o mais rápido possível, não podendo a parte executada

valer-se da própria torpeza, uma vez que não foi encontrada no endereço informado à autoridade fazendária, tendo

a carta precatória demorado mais de três anos para ser devolvida.

Como se observa, não houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo

que incabível imputar a quem não é responsável pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a

tramitação do executivo fiscal revela que não houve paralisação ou inércia culposa e exclusiva da exequente, por

prazo superior a cinco anos, para o fim de determinar a prescrição com efeito sobre a execução fiscal, incidindo a

Súmula nº 106/STJ.

Assim, a despeito do tempo superior a cinco anos entre o ajuizamento da ação e a citação do sócio-administrador,

a demora para a citação não resultou de paralisação por culpa exclusiva da exequente, tendo concorrido o

mecanismo judiciário nos diversos atos praticados no curso do processamento, pelo que inexistente prescrição.
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Reconhecida a inocorrência de inércia da exequente, a citação válida retroagirá à data da propositura da execução

fiscal.

Desta forma, dou provimento ao recurso e à remessa oficial com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de

Processo Civil, devendo os autos retornar à Vara de origem para o seu regular processamento.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0044012-56.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial relativa a r. sentença proferida em 11/06/2014 (fls. 34/36) que extinguiu a execução

fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este Tribunal.

DECIDO.

Inicialmente, observa-se que, muito embora a sentença tenha sido desfavorável à União, não se encontra

condicionada ao reexame necessário para que possa apresentar plena eficácia.

Essa conclusão advém da aplicação da norma contida no artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, com a

redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, que determina que toda sentença

proferida contra a União não produzirá efeitos até que venha a ser ela confirmada pelo Tribunal competente,

excetuando-se os casos em que a condenação não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos. Transcrevo esses

dispositivos legais:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal,

a sentença:

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de

direito público;

...

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo

não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na

execução de dívida ativa do mesmo valor.

 

Entendo, pois, que a sentença ora sob exame, por se referir a condenação inferior a 60 salários mínimos, não se

encontra sujeita ao duplo grau de jurisdição.

O Superior Tribunal de Justiça em casos análogos já decidiu neste sentido:

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. VALOR DA

CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTIGO 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que, na hipótese do art. 475, § 2º, do CPC, o julgador

deve levar em conta o valor da causa atualizado até a data da prolação da sentença, caso haja falta de liquidez do

título judicial.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1079016/PR, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG),

2003.61.82.044012-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : NOVAPHOTO MATERIAIS FOTOGRAFICOS LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00440125620034036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 19/12/2008)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475, § 2º DO CPC. VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA.

OBSERVÂNCIA DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.

1. As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram o entendimento de que, na hipótese do art.

475, § 2º, do CPC, à falta de liquidez do título judicial, o julgador deve levar em conta o valor da causa atualizado

até a data da prolação da sentença condenatória.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1015258/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em

07/10/2008, DJe 03/11/2008)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente inadmissível, nego-lhe seguimento, o que faço com fulcro

no que dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil c/c o enunciado contido na Súmula nº 253 do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com o trânsito, dê-se baixa e remeta-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0055877-76.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

73.440,48.

Em virtude da não localização de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art. 40, caput, da

Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 11/12). Após um ano os autos foram arquivados em 15/07/2005

(fls. 13).

Os autos foram desarquivados em 23/07/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 13vº, 14 e 15).

Na sentença de fls. 23/25 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de julho de 2005 a julho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

2003.61.82.055877-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : RIMOTAN EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00558777620034036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma 'bola de cristal' para antever a inexistência de causas

impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da Exceção à

Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições Jus

Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0068168-11.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

60.728,61.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 15/16). Após um ano os autos foram arquivados em 

03/11/2004 (fls. 17).

Os autos foram desarquivados em 23/07/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 17vº, 18 e 19).

2003.61.82.068168-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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Na sentença de fls. 29/31 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de novembro de 2004 a julho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado

previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma 'bola de cristal' para antever a inexistência de causas

impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da Exceção à

Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições Jus

Podivm, 2007. Pág. 190).
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2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

 

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0070462-36.2003.4.03.6182/SP
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LORENZI CANCELLIER
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$

96.900,39.

Em virtude da não localização do executado e de bens penhoráveis houve a suspensão do feito nos termos do art.

40, caput, da Lei nº 6.830/80. A exequente foi intimada (fls. 15/16). Após um ano os autos foram arquivados em 

15/07/2005 (fls. 17).

Os autos foram desarquivados em 23/07/2013, oportunidade em que o exequente foi intimado para se manifestar

sobre a ocorrência da prescrição e informou que não foram encontradas causas suspensivas ou interruptivas do

lapso prescricional, tendo se consumado a prescrição intercorrente (fls. 17vº, 18 e 19).

Na sentença de fls. 32/34 a Nobre Magistrada de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o

feito com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Não houve a interposição de recurso voluntário.

Os autos foram remetidos a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Observa-se que no caso os autos permaneceram no arquivo no período de julho de 2005 a julho de 2013.

Assim, considerando que os autos permaneceram arquivados por mais de cinco anos e o exequente não apresentou

causas suspensivas ou interruptivas, conclui-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no

artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, em razão da inércia do exequente, porquanto os autos permaneceram sem

qualquer movimentação por período superior ao exigido para a sua configuração.

A única exigência para a decretação da prescrição intercorrente é a oitiva do exequente para que possa arguir

causa de suspensão ou interrupção da prescrição. A N. Magistrada a qua foi diligente e determinou essa

providência.

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS NÃO ALEGADAS EM

APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE NÃO CONFIGURADOS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 40, § 4º da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a

execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos - contados

da data do arquivamento -, por culpa da parte exequente.

2. A finalidade da prévia oitiva da Fazenda Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar

à Fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário. Não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco

cerceamento de defesa, em homenagem aos Princípios da Celeridade Processual e Instrumentalidade das Formas.

Precedentes.

3. O Tribunal de origem expressamente consignou que o feito permaneceu parado por mais de 17 (dezessete)

anos, por inércia da Fazenda Pública. Rever tal posicionamento requer o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1247737/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40,

§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE

PREJUÍZO. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

PAS DESNULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 314/STJ.

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS NA FORMA DA

SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição

intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado

por mais de cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde

que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado

pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado
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previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade

das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

(...)

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1274743/RR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/09/2011)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. PRÉVIA OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. NULIDADE. INEXISTENTE.

1. "Apesar da clareza da legislação processual, não julgamos adequado o indeferimento oficioso da inicial. De

fato, constata-se uma perplexidade. O magistrado possui uma "bola de cristal" para antever a inexistência de

causas impeditivas, suspensivas ou interruptivas ao curso da prescrição" (Nelson Rosenvald in Prescrição da

Exceção à Objeção. Leituras Complementares de Direito Civil. Cristiano Chaves de Farias, org. Salvador: Edições

Jus Podivm, 2007. Pág. 190).

2. A prévia oitiva da Fazenda Pública é requisito para a decretação da prescrição prevista no art. 40, § 4º, da Lei

6.830/80, bem como da prescrição referida no art. 219, § 5º, do CPC, ainda que esse último dispositivo silencie,

no particular.

3. Deve-se interpretar sistematicamente a norma processual que autoriza o juiz decretar ex officio a prescrição e a

existência de causas interruptivas e suspensivas do prazo que não podem ser identificadas pelo magistrado apenas

à luz dos elementos constantes no processo.

4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva da Fazenda Pública, quando da

interposição do recurso de apelação, esta teve a oportunidade de suscitar a ocorrência de causa suspensiva ou

interruptiva do prazo prescricional. Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão que decretou a

extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de argüir eventuais óbices à

decretação da prescrição. Havendo possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser

reconhecida a nulidade da decisão recorrida.

6. Recurso especial não provido.

(REsp 1005209/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 22/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO PELA EXEQUENTE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

"PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF".

1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o §

4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a

Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada revela-se, como evidente,

desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão

e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal

intercorrente".

3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, por isso que somente a

nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes:

REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min.

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp

983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON, DJe 01/09/2008.

4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de prosseguir a execução durante os

mais de 7 (sete) anos após seu pedido de suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de determinado tempo sem movimentação,

pela parte interessada, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição

indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição.

7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1190292 / MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18/08/2010)

Pelo exposto, sendo a remessa oficial manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo
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Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0071415-97.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 1º/12/2003 pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa

referente a COFINS no valor de R$ 357.841,98 (fls. 02/11).

O despacho ordenando a citação foi proferido em 19/12/20013 (fls. 13).

Em virtude da empresa não ter sido localizada no endereço constante de seu cadastro, conforme AR negativo de

fls. 15, a União requereu a citação da empresa na pessoa do seu representante legal, Sonia Maria Evangelista, o

que foi deferido pela d. Juíza de primeiro grau (fls. 17/21).

Tendo em vista que restou infrutífera a citação por oficial de justiça (fls. 27), a União requereu a inclusão dos

representantes legais da empresa no polo passivo da ação, quais sejam, Sonia Maria Evangelista e Marcelo José

Sinhorelli (fls. 30/32). O pedido foi deferido (fls. 42). A citação via postal restou negativa (fls. 44 e 46). 

A União requereu o bloqueio de valores por meio do BACEN-JUD (fls. 49/51). Em virtude da ausência de citação

o pedido foi indeferido (fls. 54).

A União requereu a citação do coexecutado Marcelo em novo endereço e a citação de Sonia Maria por edital (fls.

56/61), o que foi deferido (fls. 62).

O coexecutado Marcelo José Sinhorelli foi citado por via postal em 26/10/2009 (fls. 65).

Não houve a citação da coexecutada Sonia Maria Evangelista.

A União insistiu no bloqueio de valores ainda que insuficiente (fls. 73/74).

Na sentença de fls. 76/85, proferida em 25/06/2014, a MMª. Juíza a qua extinguiu o feito, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas físicas, por ilegitimidade

passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada reconheceu a ocorrência da prescrição e extinguiu a

execução fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Apela a União requerendo a reforma da sentença, sob o fundamento de que não decorreu o lapso prescricional

entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento da ação, nos termos da interpretação sistemática

dos artigos 174, parágrafo único, do CTN; art. 219, § 1º, do CPC; art. 8º, § 2º, da LEF e da não aplicação da

Súmula 106 do STJ, posto que a União praticou atos na tentativa de citação da empresa executada e dos sócios-

administradores (fls. 88/94).

É o relatório.

DECIDO.

A execução fiscal foi ajuizada apenas em face da empresa devedora (Hesam Indústria e Comércio Ltda) e a

inclusão dos sócios havia sido deferida ante a presunção da ocorrência de dissolução irregular da empresa. 

Atualmente se considera presumida a dissolução irregular da empresa pela sua não localização no endereço dos

cadastros oficiais, consoante se extrai da Súmula nº 435 do Superior Tribunal de Justiça, circunstância apta a

ensejar o redirecionamento da dívida em face do sócio-gerente com fundamento no artigo 135, III, do Código

Tributário Nacional.

Sucede que esta presunção de infração à lei somente é admitida quando certificada pelo oficial de justiça, não

bastando a devolução da carta citatória pelos Correios como indício suficiente para se presumir o

encerramento irregular da sociedade.

No caso concreto a tentativa de citação por via postal restou frustrada (fls. 15); na sequência a exequente postulou

a citação da empresa no endereço da sócia, o que foi deferido, tendo sido certificado nos autos que a sócia não foi

encontrada (certidão de fls. 27).

Assim, a exequente postulou a inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal, o que foi deferido, tendo o

2003.61.82.071415-1/SP
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sócio Marcelo sido citado por via postal e a sócia Sonia Maria não foi citada.

Embora seja plausível o argumento da exequente no tocante à ocorrência de dissolução irregular da empresa, ante

a devolução do aviso de recebimento na tentativa de citação da empresa executada, há que se ter em conta o

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça acerca da necessidade deste fato ser certificado por Oficial de

Justiça.

Sobre o tema é unívoca a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA.

AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO INSUFICIENTE.

1. A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que "a imputação da responsabilidade prevista no

art. 135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração

das demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos" (REsp 820481/PR, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007).

2. A mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade. 

3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 1.074.497/SP, DJe 03/02/2009.

4. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no REsp 1075130/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. REEXAME DE PROVA.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 07/STJ. INDÍCIO INSUFICIENTE DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Hipótese em que a agravante requer a reconsideração da decisão que negou seguimento ao recurso especial ao

argumento de que o Tribunal de origem constatou a dissolução irregular da empresa em face da devolução do AR

com a indicação de que a empresa havia se mudado do endereço cadastrado na Junta Comercial.

2. O Tribunal de origem, ao indeferir o pedido de redirecionamento, registrou que não há nos autos nenhum

elemento de prova a indicar de que o sócio tenha agido com fraude ou excesso de poderes.

Assentou-se, ainda, a ausência de comprovação de diligências para localização de outros bens da empresa

executada e a falta de provas acerca da contemporaneidade da gerência da sociedade ou de qualquer ato de gestão

vinculado ao fato gerador. Para rever essas razões de decidir do Tribunal de origem é necessário o reexame do

conjunto fático-probatório, o que, conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta Corte Superior,

não é possível em sede de recurso especial.

3. Esta Corte Superior entende que a não localização da empresa no endereço constante dos cadastros da Receita

para fins de citação na execução caracteriza indício de irregularidade no seu encerramento apta a ensejar o

redirecionamento da execução fiscal ao sócio. Conforme ocorreu no julgamento do EREsp 716.412 pela Primeira

Seção. Todavia, a Segunda Turma já decidiu, recentemente, que "[...] não se pode considerar que a carta citatória

devolvida pelos correios seja indício suficiente para se presumir o encerramento irregular da sociedade. Não

possui o funcionário da referida empresa a fé pública necessária para admitir a devolução da correspondência

como indício de encerramento das atividades da empresa". REsp 1.017.588/SP, Rel. Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 28/11/2008.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

16/03/2010, DJe 26/03/2010)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colaciono os seguintes julgados da Primeira Turma no mesmo sentido:

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DOS DIRIGENTES DA PESSOA JURÍDICA.

LEGITIMIDADE. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. CTN, ART. 121, ART. 124, INC. II, ART. 134, INC. VII E

ART. 135. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 449/08, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.941/09. STF, RE 562.276/RS.

CDA. ART. 204 DO CTN E ART. 3º DA LEI Nº 6.830/80. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA

EXECUTADA. DEVOLUÇÃO DA CARTA CITATÓRIA PELOS CORREIOS. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS CITATÓRIOS (ART. 8º, INC. I, LEF). PRESUNÇÃO AFASTADA.

1. Nos termos do art. 121 do Código Tributário Nacional, o sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa

obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, que tanto pode ser o próprio contribuinte quanto o

responsável tributário.
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2. O art. 124 do Codex tributário, em seu inciso II, ao dispor sobre a solidariedade tributária passiva, estabelece

que as pessoas expressamente designadas em lei são solidariamente responsáveis pela obrigação.

3. São responsáveis tributários os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas (CTN, art. 134, inc. VII),

bem como os diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado, quando a obrigação

tributária resultar de atos por eles praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou

estatutos, devidamente comprovados (CTN, art. 135).

4. Com a edição da Lei nº 8.620/93, a responsabilidade do sócio, do acionista controlador, dos administradores,

diretores e gerentes passou a ser solidária, ficando instituída a presunção de corresponsabilidade, que tornou

desnecessária a comprovação da prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou

estatutos.

5. A Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei nº 11.941/09, que revogou o artigo 13 da Lei nº 8.620/93,

não pode retroagir para alcançar os fatos geradores ocorridos durante a vigência da norma revogada.

6. Após o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarar a inconstitucionalidade do mencionado art. 13, no

julgamento do RE nº562.276/RS, sob a sistemática do artigo 543-B do Código de Processo Civil, não há mais

como reconhecer a responsabilidade solidária dos sócios pelos débitos da pessoa jurídica sem que restem

comprovadas quaisquer das hipóteses previstas no artigo 135 do CTN, ainda que seus nomes constem da Certidão

de Dívida Ativa, já que a presunção de responsabilidade a autorizar tal inclusão, com a consequente inversão do

ônus da prova, ficou totalmente prejudicada com a declaração de inconstitucionalidade da norma que lhe dava

guarida.

7. Os artigos 204 do CTN e 3º da Lei 6.830/80 dispõem que a CDA goza de presunção relativa de certeza e

liquidez, a qual tem efeito de prova pré-constituída e abrange todos os seus elementos: sujeito, objeto devido e

quantum exequendo. Todavia, referida presunção não pode ser estendida para atribuir responsabilidade tributária à

terceiro cuja lei exija a comprovação de outros requisitos para sua configuração.

8. A mera devolução da carta citatória pelos Correios sem o respectivo cumprimento não caracteriza dissolução

anômala da sociedade, dada a ausência de fé pública daquele que informa a não localização do devedor, aliada ao

não esgotamento dos meios citatórios postos à disposição do exequente pela LEF (art. 8º, inc. III). Precedente

jurisprudencial. 

9. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.

(AI 00185033520094030000, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:02/03/2012)

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO.

SÓCIO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. PRESUNÇÃO RELATIVA. ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DEVOLUÇÃO DE CARTA CITATÓRIA. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

RECURSO IMPROVIDO.

1. Os argumentos expendidos no recurso em análise não são suficientes a modificar o entendimento explanado na

decisão monocrática.

2. Antes da vigência da Lei nº 8.620/93 e após a sua revogação, o redirecionamento da execução para os sócios e

dirigentes das empresas executadas exige a observância de um dos requisitos impostos no caput do artigo 135 do

Código Tributário Nacional, porém, constando o nome do sócio ou dirigente da Certidão de Dívida Ativa como

co-responsável, responderá ele solidariamente pela execução em decorrência da presunção juris tantum de

liquidez e certeza de referido documento, competindo-lhe o ônus de provar que não agiu com excesso de mandato,

infringência à lei ou ao contrato social.

3. Para se presumir dissolvida irregularmente a empresa, como quer fazer crer a agravante, deve estar devidamente

comprovada a não localização da empresa no endereço constante em seu registro empresarial ou fiscal, mediante

certificação nos autos. 

4. A mera devolução da carta citatória pelos Correios sem o respectivo cumprimento, não tem o condão de

caracterizar a dissolução anômala, dada a ausência de fé pública daquele que informa a não localização do

devedor, acrescida do não esgotamento dos meios citatórios postos à disposição do exequente pela LEF (art. 8º,

inciso III).

5. Agravo legal não provido.

(AI 00022336220114030000, JUIZ CONVOCADO ALESSANDRO DIAFERIA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA,

TRF3 CJ1 DATA:16/04/2012)

Deixo anotado que as certidões constantes dos autos não são hábeis à configuração da dissolução irregular a

ensejar a responsabilidade dos sócios nos termos da Súmula nº 435 do STJ, porquanto a diligência foi cumprida

no endereço residencial do representante legal da empresa, e não naquele constante da Certidão de Dívida Ativa e

dos cadastros da JUCESP.

Neste sentido, os precedentes desta Corte: AI 0010000-49.2014.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Nery Júnior, Terceira

Turma, j. 31/07/2014, DJ 08/08/2014; AI 0022648-37.2009.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, Sexta

Turma, j. 22/05/2014, DJ 30/05/2014; AI 0014689-44.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, Sexta Turma,

j. 17/11/2011, DJ 24/11/2011.
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Assim, impõe-se a manutenção da sentença quanto a ilegitimidade passiva ad causam dos sócios, uma vez que a

devolução do aviso de recebimento na tentativa de citação via postal da executada não é suficiente à configuração

de hipótese de dissolução irregular a ensejar o redirecionamento da execução, na esteira do entendimento

consagrado perante o Superior Tribunal de Justiça.

No mais, conforme dispõe o artigo 174, I, do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional iniciado com a

constituição definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do devedor (redação anterior à Lei

Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação vigente a partir da entrada em vigor da

referida lei complementar).

E atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que no caso de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, como é o caso dos autos, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de

DCTF, considera-se esse constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a

partir daquela data, ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos

débitos, o que for posterior, e que o marco interruptivo da prescrição do crédito tributário retroage à data da

propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 08/2008).

 

E este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso

repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

2. Ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC às execuções fiscais para a cobrança de

créditos tributários, o acórdão recorrido deve ser confirmado por não ser aplicável ao caso a Súmula 106/STJ,

porque ajuizada a presente execução fiscal quando já escoado o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido:

REsp 708.227/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005, p. 355.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX

05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

Atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que tal marco interruptivo da prescrição do

crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo

Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe

21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ

08/2008).

Desse modo, a propositura da ação constitui o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional.

Assim, recomeçando a contagem do prazo em 1º/12/2003, estaria configurada a prescrição quinquenal do débito.

No entanto, conforme determinado pelo E. Superior Tribunal de Justiça deve-se analisar se, realizada a citação

depois de cinco anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário,

sendo que nesta última hipótese aplica-se a Súmula nº 106/STJ que dispõe:
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"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."

 

Na singularidade do caso, como bem fundamentado pela apelante, não houve inércia da exequente, sendo que a

demora na citação se deu por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, haja vista que tomou todas as

providências possíveis para que a citação fosse realizada o mais rápido possível, não podendo a parte executada

valer-se da própria torpeza, uma vez que não foi encontrada no endereço informado à autoridade fazendária.

Como se observa, não houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo

que incabível imputar a quem não é responsável pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a

tramitação do executivo fiscal até o pedido de citação por edital, revela que não houve paralisação ou inércia

culposa e exclusiva da exequente, por prazo superior a cinco anos, para o fim de determinar a prescrição com

efeito sobre a execução fiscal, incidindo a Súmula nº 106/STJ.

Assim, a despeito do tempo superior a cinco anos entre o ajuizamento da ação e a citação do sócio-administrador,

a demora para a citação não resultou de paralisação por culpa exclusiva da exequente, tendo concorrido o

mecanismo judiciário nos diversos atos praticados no curso do processamento, pelo que inexistente prescrição.

Reconhecida a inocorrência de inércia da exequente, a citação válida retroagirá à data da propositura da execução

fiscal.

Desta forma, dou provimento ao recurso e parcial provimento à remessa oficial com fulcro no artigo 557, §

1º-A, do Código de Processo Civil, devendo os autos retornar à Vara de origem para o seu regular processamento.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006848-48.2004.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Indústrias Marrucci Ltda, inconformada com a sentença proferida nos autos

da execução fiscal aforada pela União.

 

A MM. Juíza de primeiro grau extinguiu a execução fiscal, com base no art. 794, I, do Código de Processo Civil,

em relação às CDA's de n.ºs 80.2.04.050327-20 e 80.6.04.068003-72, não houve condenação em honorários

advocatícios.

 

Irresignada, recorre a apelante alegando, em síntese, que a exequente deve ser condenada ao pagamento de

honorários advocatícios.

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

O artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a sentença deverá condenar o vencido a pagar

ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

2004.61.09.006848-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : INDUSTRIAS MARRUCCI LTDA

ADVOGADO : SP276799 JULIO CEZAR LUIZ FRANCISCO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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Os honorários são devidos em razão da sucumbência da parte no processo, derivando eles da circunstância

objetiva da derrota.

 

No caso dos autos, constata-se que a parte executada obrigou-se a constituir advogado para oferecer exceção de

pré-executividade (f. 31-43) para defender-se. Desta forma, para a fixação da verba honorária entendo ser

necessária a observação do princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração do

processo ou ao incidente processual deve se responsabilizar pelas despesas dele decorrente.

 

Neste sentido, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE . PRECEDENTES DO STJ . VIOLAÇÃO

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. À luz do princípio da causalidade, extinto o processo sem julgamento do mérito, decorrente de perda de objeto

superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à extinção do feito deverá suportar o pagamento

dos honorários advocatícios. Precedentes: (REsp 973137/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe

10/09/2008; REsp 915668/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007 p. 314; REsp

614254/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 13/09/2004 p. 178; REsp 506616/PR, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 06/03/2007 p. 244; REsp 687065/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/12/2005, DJ 23/03/2006 p. 156)

2. In casu, a recorrida ajuizou ação visando a participação em processo licitatório da ora recorrente, sendo que

após o ajuizamento da demanda, referida licitação foi revogada por decisão administrativa. Desta forma, a perda

superveniente do objeto da ação se deu por ato da ora recorrida, devendo esta suportar as ônus sucumbenciais,

consoante assinalado no voto condutor do acórdão recorrido, in verbis: "Depreende-se do exame acurado dos

presentes autos que, diante do fato de ter sido eliminada da Licitação promovida pela ora Apelante, na

modalidade de Carta Convite, a Apelada não teve alternativa, senão a de aforar a presente demanda em data de

02.02.06, sendo que o douto juiz a quo concedeu a liminar pleiteada na inicial, em data de 07.02.06. Por seu

turno, a Apelante, ao ofertar sua resposta em forma de contestação, arqguiu preliminar de perda do objeto da

ação, sob a assertiva de que a licitação entelada teria sido revogada, consoante decisão administrativa datada de

10.03.06. Com efeito, ao deflagrar a demanda em comento, a Apelada estava exercendo o seu direito

constitucional de ação, em prol da defesa de seu direito, em virtude de decisão da Apelante, no sentido da sua

eliminação do certame licitatório, em razão do que, teve que efetuar o pagamento das despesas judiciais e

contratar profissional abalizado para expor suas razões em juízo. Diante de tal exegese, o fato de ter a Apelante

revogado o certame em referência apenas ocasionou a perda do objeto da ação. No entanto, tal situação não

possui o condão de isentá-la do pagamento das cominações pertinentes, como ocorreu no caso vertente. (fls.

1248)

3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial

pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

4. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 1055175 / RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 08.09.09, DJE 08.10.09).

 

 

O Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso especial submetido ao regime do artigo 543-C do

Código de Processo Civil já assentou entendimento neste sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FAZENDA PÚBLICA

SUCUMBENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da

extinção da execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade.

2. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do

CPC e ao art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(STJ, 1ª Seçaõ, RESP 1.185.036/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 01/10/2010)
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Também é pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o valor fixado a título de

honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil não pode ser irrisório ou

exagerado. Veja-se:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART. 20, §

4.º, DO CPC. VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte firmou o

entendimento de que é possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de

honorários advocatícios , aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do

princípio da razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 2. A

fixação de honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que corresponde a aproximadamente 0,12% do valor

dado à causa, revela-se irrisória, afastando-se do critério de equidade previsto no art. 20, § 4º, do CPC, devendo,

pois, ser majorada para 1% (um por cento) do valor da causa. 3. Agravo regimentais a que se nega provimento."

(STJ , 4ª Turma, AgREsp n.º 1088042, rel. Des. Fed. Convocado Honildo Amaral de Mello Castro, j. 15/6/2010,

DJE 29/6/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM FULCRO NO ART. 20, § 4.º, DO

CPC. REVISÃO. POSSIBILIDADE NOS CASOS DE VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REFORMA

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em

consideração para fixar os honorários advocatícios , nos termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do artigo

20, do CPC, em princípio, indica sua inviabilidade em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência

dominante desta Corte. Isto porque a discussão acerca do quantum da verba honorária está, na maioria das

vezes, indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas

instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça. 2. Deveras esta Corte firmou o entendimento de que é

possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de honorários advocatícios ,

aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do princípio da

razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 3. "Em que pese

a vedação inscrita na Súmula 07/ STJ , o atual entendimento da Corte é no sentido da possibilidade de revisão de

honorários advocatícios fixados com amparo no art. 20, § 4º do CPC em sede de recurso especial, desde que os

valores indicados sejam exagerados ou irrisórios." (Agravo Regimental em Embargos de Divergência no Recurso

Especial nº 432.201/AL, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.03.2005).Precedentes: Ag Rg no AG

487111/PR, Rel. DJ de 28.06.2004; Ag Rg no Resp 551.429/CE, DJ de 27.09.2004; Edcl no Resp 388.900/RS, DJ

de 28.10.2002). 4. In casu, considerando que o valor da execução alcança a importância de R$ 1.592.095,94

(hum milhão, quinhentos e noventa e dois mil reais, noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), resta

claro que a fixação da verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil reais) é ínfima e incompatível com o desempenho

do Procurador do exeqüente no tramitar da demanda. 5. O recurso especial não é servil ao exame de questões

que demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/

STJ : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 6. As razões que conduziram o

Tribunal a quo a afastar os fundamentos de litigância de má-fé resultaram da análise de matéria fático-

probatória. 7. Recurso Especial parcialmente conhecido e na parte conhecida provido, para fixar os honorários

em 1% (hum por cento) sobre o valor da causa."

( STJ , 1ª Turma, REsp n.º 845467, rel. Min. Luiz Fux, j. 16/8/2007, DJ 4/10/2007, pág. 184).

 

Desse modo, considerando que o valor atribuído à causa no ajuizamento das CDA's de n.ºs 80.2.04.050327-20 e

80.6.04.068003-72, foi de aproximadamente R$ 70.000,00 (setenta mil reais) em setembro de 2004, levando-se

em conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, condeno a exequente ao pagamento de honorários

advocatícios no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao recurso de

apelação interposto, para condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, no valor de R$ 2.000,00

(dois mil reais).

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043474-41.2004.4.03.6182/SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou

extinta execução fiscal, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil.

 

A MM. Juíza de primeiro grau julgou procedente a exceção de pré-executividade oferecida pela executada para

decretar a prescrição do crédito tributário constantes das certidões de dívida ativa de nº 80203033267-09,

80604008504-08 e 80704002334-49.

 

A apelante sustenta, em síntese, que:

 

a) não ocorreu a prescrição do crédito tributário;

 

b) o art. 8º, § 2º, da Lei n.º 6.830/80 é claro no sentido de que o despacho do juiz, que ordenar a citação,

interrompe a prescrição;

 

c) o art. 219, § 1º, do Código de Processo Civil, é claro no sentido de que a interrupção da prescrição retroage à

data da propositura da ação;

 

c) o termo ad quem a ser considerado é o ajuizamento da execução fiscal, ocorrido dentro do prazo prescricional;

 

d) in casu, deve ser aplicada a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, pois a ausência de citação, dentro do

prazo legal, não pode ser atribuída a exequente.

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

A Lei Complementar 118/2005 (vigência a partir de 09.06.2005) que alterou o inciso I do art. 174 do CTN, para

atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição, por ostentar natureza

processual, deve ser aplicada imediatamente, inclusive aos feitos já em curso.

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica nesse sentido. Vejam-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

PARALISAÇÃO DO FEITO POR MAIS DE CINCO ANOS. INÉRCIA DA EXEQÜENTE. SUSPENSÃO.

INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA SOBRE O ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. INTERRUPÇÃO. INAPLICABILIDADE, IN CASU. 1. Configura-se a

prescrição intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito

permanecer paralisado por mais de cinco anos por culpa da exeqüente. 2. "Prescindível a intimação do credor da

suspensão da execução por ele mesmo solicitada, bem como do arquivamento do feito executivo, decorrência

2004.61.82.043474-2/SP
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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automática do transcurso do prazo de um ano de suspensão e termo inicial da prescrição" (REsp 983155/SC, DJe

01/09/2008). 3. A regra contida no art. 174 do CTN (com a redação dada pela LC 118, de 9 de fevereiro de

2005), a qual incluiu como marco interruptivo da prescrição o despacho que ordenar a citação, pode ser

aplicada imediatamente às execuções em curso. Todavia, o despacho que ordenar a citação deve ser posterior à

sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação. 4. Agravo regimental não-provido."

(STJ, Segunda Turma, AGA 1192775, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Dec. 03/08/2010, DJE de 24/08/2010).

Esclareça-se que em relação ao prazo prescricional devem ser aplicadas as normas pertinentes ao Código

Tributário Nacional, em detrimento das normas constantes na Lei de Execução Fiscal. O entendimento

jurisprudencial é firme nesse sentido. Vejam-se:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO CONSUMADA. 1. Crédito tributário constituído

definitivamente em 24.06.1996. Execução fiscal ajuizada em 09.11.2001. Citação feita ao executado em

03.12.2001. prescrição consumada. 2. O § 3º do art. 2º da Lei n. 6.830 de 1980, em se tratando de execução de

dívida tributária, não tem aplicação. Prevalece, para fins de decurso do prazo prescricional, a regra fixada no

art. 174 do CTN. 3. Precedentes: REsp. 111.611/PR, Primeira Turma, DJ de 29.06.1998, p. 09; REsp n. 53.467,

Segunda Turma, DJ 03.09.1996; Ag no REsp n. 189.150/SP, Segunda Turma, DJ de 18.03.2002, p. 1943. 4.

Recurso não-provido."

(STJ, 1ª Turma, RESP 975050, rel. Min. José Delgado, DJE de 03/03/2008).

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO POR DCTF -

DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO - PRAZO PRESCRICIONAL DO ARTIGO 174 DO CTN -

OCORRÊNCIA. 1. O artigo 174 do CTN prevalece sobre a norma da execução fiscal, qual seja, a Lei n. 6.830/80,

porquanto o Código Tributário Nacional tem natureza de Lei Complementar, sendo hierarquicamente superior à

Lei de Execuções Fiscais. 2. A interrupção do prazo para a contagem da prescrição até a vigência da Lei

Complementar n. 118/05 (9.6.2005) era a citação do executado. Após a entrada em vigor da referida Lei, a

interrupção passou a ser do despacho que ordena a citação. 3. É entendimento assente neste Tribunal que, com a

entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, tem-se constituído e reconhecido o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte da Fazenda. A partir desse momento, inicia-

se o cômputo da prescrição quinquenal, em conformidade com o artigo 174 do Código Tributário Nacional. 4. Na

hipótese, a interposição da ação executiva fiscal ocorreu após transcorrido o prazo prescricional de cinco anos

para o seu ajuizamento. Agravo regimental improvido."

(STJ, 2ª Turma, AGRESP 1045445, rel. Min. Humberto Martins, DJE de 11/05/2009).

Por outro lado, o termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de

inércia por parte do exequente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da

execução fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC.

 

De outro lado, constatada a inércia da exequente, o termo final será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas

anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar

a citação (execuções ajuizadas posteriormente à vigência da referida Lei complementar).

 

Esta sistemática foi adotada em recente entendimento da 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, esposado no

Recurso Especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC) n.º 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j.

12.05.2010, v.u., Dje 21.05.2010.

Contudo, havendo pedido de parcelamento da dívida, interrompe-se a prescrição.

 

Neste sentido, trago a colação julgados do e. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Vejam-se:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUNAB. MULTA. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO. ART. 20, DA LEI Nº 10.522/02. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTERPRETAÇÃO

SISTEMÁTICA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO APÓS O ADVENTO DA LEI Nº 11.051/04. POSSIBILIDADE.

EXISTÊNCIA DE PARCELAMENTO DA DÍVIDA (PAES E REFIS). HIPÓTESE INTERRUPTIVA DO LUSTRO

PRESCRICIONAL. APELAÇÃO PROVIDA. 1 - Inicialmente, convém destacar que a presente execução fiscal

envolve a cobrança de multa administrativa (fls. 40), imposta pela extinta SUNAB, o que atrai a incidência das

normas e princípios disciplinadores das relações de Direito Público. Nessa linha, tem-se que, para as infrações

praticadas no período anterior à vigência da Lei nº 9.873/99, caso dos autos, em razão da falta de previsão legal,

deve incidir, levando em conta o princípio da simetria, o prazo prescricional estabelecido no art. 1º, do Decreto

nº 20.910/32, que dispõe que as dívidas passivas dos entes públicos prescrevem em cinco anos; 2 - Ora, antes do

advento da Lei nº 11.051/04, que introduziu o parágrafo 4o, no art. 40, da Lei nº 6.830/80, era vedado ao juiz, em

se tratando de direitos patrimoniais, decretar de ofício a prescrição na execução fiscal, ou seja, sem arguição da

parte a quem aproveita; 3 - No entanto, com a edição da Lei nº 11.051/04, possibilitou-se o reconhecimento de

ofício da prescrição intercorrente pelo magistrado; 4 - O art. 6o, da Lei nº 11.051/04, introduziu no art. 40, da

Lei nº 6.830/80, norma de natureza processual, tendo assim aplicação imediata, a alcançar, inclusive, os
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processos em curso; 5 - Em que pese o presente feito executivo ter sido arquivado sem baixa na distribuição com

base no art. 20, da Lei nº 10.522/02, uma vez transcorrido o lapso prescricional, poderá ser aplicado o comando

do parágrafo 4o, do art. 40, da Lei nº 6.830/80, até porque o ordenamento jurídico deve ser interpretado de

forma sistemática, de maneira a evitar a imprescritibilidade dos créditos fiscais, fenômeno este repudiado pela

doutrina e jurisprudência pátrias; 6 - Por sua vez, é verdade que, nos presentes autos, o arquivamento sem baixa,

nos termos do art. 20, da Lei nº 10.522/02, foi determinado em 15/03/2005 (fls. 54), fazendo com que o termo ad

quem da prescrição intercorrente, a princípio, fosse 15/03/2010. Entretanto, como bem aduzido pela recorrente,

houve adesão da executada ao PAES em 28/07/2003 (fls. 101/102), perdurando até 24/11/2009, quando a mesma

foi excluída do citado programa de parcelamento. Destaque-se que em 25/11/2009, a empresa executada solicitou

sua inclusão no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09 (fls. 131). Com efeito, a existência de pedidos de

parcelamento de dívida, atos inequívocos de reconhecimento do débito pelo devedor, constitui causa interruptiva

da prescrição, conforme inteligência do art. 2º - A, IV, da Lei nº 9.873/99, incluído pela Lei nº 11.941/09,

aplicável ao caso em razão da natureza não-tributária do débito. Tal situação corrobora a tese de inocorrência

da prescrição intercorrente lançada no recurso da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL); 7 - Desse modo, sendo

constatada a existência de causa interruptiva do prazo prescricional intercorrente, não há como se manter a

sentença recorrida; 8 - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e desta Corte; 9 - Apelação provida."

(TRF-5, 2ª Turma, AC 520559, rel. Des. Fed. Paulo Gadelha, data da decisão: 09/08/2011, DJE de

18/08/2011).(grifos nossos).

"EXECUÇÃO FISCAL. CDA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ITR. FATO GERADOR. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO.

DECADÊNCIA. LEI 9.821/99. APELAÇÃO PROVIDA. 1.Remessa Oficial e Apelação contra sentença que

extinguiu a execução fiscal com resolução do mérito, reconhecendo ex officio,a decadência da CDA nº 40 6 06

018730-63 e a prescrição da CDA nº 40 8 96 000071-31, com fundamento no art.269, IV, do CPC. 2. Não há

razões de peso para pôr dúvidas na natureza do débito; haja vista, que, consta expressamente na Certidão de

Dívida Ativa, no campo próprio alusivo à natureza do débito: "Origem diversa: SPU" "outras receitas".

Tratando-se de formulário concebido para ser utilizado em casos de cobrança de tributos é natural que a receita

patrimonial relativa a taxa de ocupação seja classificada como "outras receitas", ou seja, não tributárias.

Demais disso, em todas as manifestações da exequente foi destacada esta natureza do crédito. 3. Antes da lei que

submeteu as taxas de ocupação ao processo administrativo de cobrança através de execução fiscal, com prévia

inscrição em dívida ativa, o prazo de cobrança em vintenário. Reduzido o prazo para cinco anos, obra da lei

9.821/99, o novo prazo, mais curto, somente se conta a partir da vigência da norma que o instituiu. Logo, em se

tratando de norma editada em 1999, o prazo prescricional somente se consumaria em 2004. 4. As taxas exigidas

dizem respeito ao exercício de 1998, consoante se acolhe da CDA. 5. o crédito restou constituído através de

confissão de dívida e pedido de parcelamento do devedor. Dito parcelamento, foi requerido no próprio ano de

1998 (05/05/1998) e somente restou rompido pela Administração, mercê do inadimplemento do devedor em 25 de

outubro de 2006. 6. Ajuizada a execução em 23 de abril de 2007, menos de um ano depois de roto o

parcelamento, não se pode sustentar tenha se consumado a prescrição . 7. Apelação provida."

(TRF-5, 2ª Turma, APelReex 20078300017846, rel. Des. Fed. Francisco Barros Dias, data da decisão:

14/04/2009, DJE de 08/10/2009).

 

In casu, os créditos fiscais executados referem-se a tributos sujeitos a lançamento por homologação, constituídos

com a entrega das declarações de nºs finais 0538196, 20070694 e 30004113, respectivamente, em 30/09/1999,

09/08/1999 e 11/05/1999 (f. 94 e 96).

 

Ocorre que foi apresentado pedido de parcelamento pela executada em 09/03/2004 (f. 60), o que equivale ao seu

reconhecimento e interrompe a contagem do prazo prescricional, consoante artigo 174, parágrafo único, inciso IV,

do CTN, pois implica em reconhecimento pelo devedor dos débitos tributários correspondentes, devendo ser

reiniciada a contagem do lapso prescricional a partir do indeferimento do pedido ocorrido em 10/04/2004 (f. 60),

momento a partir do qual o fisco recupera a possibilidade de propor ou dar prosseguimento à execução fiscal.

 

Nesse sentido, trago a colação jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. O período compreendido entre o pedido de parcelamento e o seu indeferimento expresso, como comprovado

nos autos, implica suspensão da exigibilidade do crédito e, conseqüentemente, do prazo prescricional.

2. Prazo prescricional de cinco anos não-consumado, conforme reconhecido pelo acórdão.

3. Recurso especial não-provido. (GRIFEI)

(STJ- REsp 961070/SC, Rel. Min. JOSE DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe

23/06/2008)" (grifos nosso).

Considerando que a execução fiscal foi proposta em 23/07/2002, e dado que, entre a data em que recomeçou a
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fluir o prazo prescricional em 10/04/2004 (f. 60) e a da citação da executada por edital em 02/12/2010 (f. 29-v),

transcorreram mais de cinco anos, motivo pelo qual a houve a prescrição do crédito tributário.

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação e

ao reexame necessário.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro

grau.

 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0058426-25.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 16/10/2004 pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa

referente a PIS e COFINS no valor de R$ 22.518,59 (fls. 02/18).

O despacho ordenando a citação foi proferido em 05/04/2005 (fls. 19).

Em virtude da empresa não ter sido localizada no endereço constante de seu cadastro, conforme AR negativo de

fls. 20, a União requereu a inclusão do representante legal da empresa Antonio Albacete Velasques no polo

passivo da execução fiscal, uma vez que ficou caracterizada a dissolução irregular da sociedade, o que foi deferido

pela d. Juíza de primeiro grau (fls. 22/24 e 33).

Tendo em vista que restou infrutífera a citação por oficial de justiça (fls. 50), a União requereu a citação por

edital, bem como a penhora on line dos valores existentes em depósito ou aplicações financeiras (fls. 63). Houve a

citação por edital em 05/03/2010 (fls. 68).

A União insistiu no bloqueio de valores (fls. 71/72).

Na sentença de fls. 78/87, proferida em 09/06/2014, a MMª. Juíza a qua extinguiu o feito, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas físicas, por ilegitimidade

passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada reconheceu a ocorrência da prescrição e extinguiu a

execução fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Apela a União requerendo a reforma da sentença, sob o fundamento de que não decorreu o lapso prescricional

entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento da ação, nos termos da interpretação sistemática

dos artigos 174, parágrafo único, do CTN; art. 219, § 1º, do CPC; art. 8º, § 2º, da LEF e da não aplicação da

Súmula 106 do STJ, posto que a União praticou atos na tentativa de citação da empresa executada e dos sócios-

administradores (fls. 90/92).

É o relatório.

DECIDO.

Inicialmente, observa-se que, muito embora a sentença tenha sido desfavorável à União, não se encontra

condicionada ao reexame necessário para que possa apresentar plena eficácia.

Essa conclusão advém da aplicação da norma contida no artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, com a

redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, que determina que toda sentença

2004.61.82.058426-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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proferida contra a União não produzirá efeitos até que venha a ser ela confirmada pelo Tribunal competente,

excetuando-se os casos em que a condenação não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos. Transcrevo esses

dispositivos legais:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal,

a sentença:

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de

direito público;

...

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo

não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na

execução de dívida ativa do mesmo valor.

 

Entendo, pois, que a sentença ora sob exame, por se referir a condenação inferior a 60 salários mínimos, não se

encontra sujeita ao duplo grau de jurisdição.

O Superior Tribunal de Justiça em casos análogos já decidiu neste sentido:

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. VALOR DA

CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTIGO 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que, na hipótese do art. 475, § 2º, do CPC, o julgador

deve levar em conta o valor da causa atualizado até a data da prolação da sentença, caso haja falta de liquidez do

título judicial.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1079016/PR, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG),

SEXTA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 19/12/2008)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475, § 2º DO CPC. VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA.

OBSERVÂNCIA DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.

1. As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram o entendimento de que, na hipótese do art.

475, § 2º, do CPC, à falta de liquidez do título judicial, o julgador deve levar em conta o valor da causa atualizado

até a data da prolação da sentença condenatória.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1015258/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em

07/10/2008, DJe 03/11/2008)

 

No mais, conforme dispõe o artigo 174, I, do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional iniciado com a

constituição definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do devedor (redação anterior à Lei

Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação vigente a partir da entrada em vigor da

referida lei complementar).

E atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que no caso de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, como é o caso dos autos, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de

DCTF, considera-se esse constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a

partir daquela data, ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos

débitos, o que for posterior, e que o marco interruptivo da prescrição do crédito tributário retroage à data da

propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 08/2008).

 

E este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso
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repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

2. Ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC às execuções fiscais para a cobrança de

créditos tributários, o acórdão recorrido deve ser confirmado por não ser aplicável ao caso a Súmula 106/STJ,

porque ajuizada a presente execução fiscal quando já escoado o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido:

REsp 708.227/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005, p. 355.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX

05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

Atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que tal marco interruptivo da prescrição do

crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo

Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe

21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ

08/2008).

Desse modo, a propositura da ação constitui o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional.

Assim, recomeçando a contagem do prazo em 26/10/2004, estaria configurada a prescrição quinquenal do débito.

No entanto, conforme determinado pelo E. Superior Tribunal de Justiça deve-se analisar se, realizada a citação

depois de cinco anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário,

sendo que nesta última hipótese aplica-se a Súmula nº 106/STJ que dispõe:

 

"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."

 

Na singularidade do caso, como bem fundamentado pela apelante, não houve inércia da exequente, sendo que a

demora na citação se deu por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, haja vista que tomou todas as

providências possíveis para que a citação fosse realizada o mais rápido possível, não podendo a parte executada

valer-se da própria torpeza, uma vez que não foi encontrada no endereço informado à autoridade fazendária.

Como se observa, não houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo

que incabível imputar a quem não é responsável pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a

tramitação do executivo fiscal até o pedido de citação por edital, revela que não houve paralisação ou inércia

culposa e exclusiva da exequente, por prazo superior a cinco anos, para o fim de determinar a prescrição com

efeito sobre a execução fiscal, incidindo a Súmula nº 106/STJ.

Assim, a despeito do tempo superior a cinco anos entre o ajuizamento da ação e a citação do sócio-administrador,

a demora para a citação não resultou de paralisação por culpa exclusiva da exequente, tendo concorrido o

mecanismo judiciário nos diversos atos praticados no curso do processamento, pelo que inexistente prescrição.

Reconhecida a inocorrência de inércia da exequente, a citação válida retroagirá à data da propositura da execução

fiscal.

Desta forma, sendo a remessa oficial manifestamente inadmissível, nego-lhe seguimento e dou provimento ao

recurso com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, devendo os autos retornar à Vara de origem para o

seu regular processamento.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003142-90.2005.4.03.9999/MS
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DECISÃO

Trata-se de apelação em Embargos à Execução Fiscal em que se requer, em preliminar, a suspensão da execução

fiscal até o julgamento dos presentes embargos ou da ação anulatória do lançamento relativo ao mesmo débito.

Ainda a guisa de preliminar, aduz a ocorrência da prescrição do crédito tributário. No mérito, afirma o excesso de

execução, vez que foi utilizada a Declaração de ITR/1994, também para os exercícios de 1995 e 1996, sendo que

está sendo tributada área de reserva legal do imóvel. Aponta a iliquidez, incerteza e inexigibilidade do título.

O r. juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido dos embargos, apenas para reduzir a dívida de R$

415.367,14 para R$ 270.161,60, conforme CDA substituída, sobre o que não há controvérsia. Sucumbência

recíproca.

Apelou a embargante insurgindo-se contra a r. sentença que deixou de considerar a existência de ação anulatória

do lançamento do ITR, que se refere ao mesmo débito cobrado nos autos da execução fiscal. Pleiteia a condenação

exclusiva da Fazenda Nacional nos honorários advocatícios.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

A análise dos autos revela que o débito objeto da respectiva execução fiscal diz respeito ao ITR/94, o qual foi

atacado por meio dos presentes embargos, mas também mediante o ajuizamento de ação de anulação do

lançamento do ITR.

Houve substituição da certidão da dívida ativa, com significativa redução do débito exequendo.

Isto porque, de acordo com a decisão de fls. 31/32, proferida nos autos da ação anulatória noticiada, o pedido de

retificação do lançamento do ITR, com exclusão de área do imóvel correspondente a reserva legal, já foi atendido

na via administrativa.

Nesse passo, tenho que a ação anulatória noticiada nos autos não obsta o prosseguimento do feito executivo, de

conformidade com o art. 38, da Lei nº 6.830/80, pois, somente a medida judicial precedida de depósito do valor

integral tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, o que não ocorreu no caso em questão.

A este respeito, trago à colação julgado representativo da controvérsia:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

CAUÇÃO E EXPEDIÇÃO DA CPD-EN. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. ART. 151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA AO

DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO PARA FINS DE SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC, NÃO CONFIGURADA. MULTA.

ART. 538 DO CPC. EXCLUSÃO. 1. A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito

exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e

o teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte, cujos precedentes são de clareza hialina: PROCESSUAL CIVIL

E TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO CAUTELAR DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO

TRIBUTARIO. DEPOSITO EM TDAS OU FIANÇA BANCARIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO

DESPROVIDO. CONSOANTE PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DESTA CORTE, A SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO, SO E ADMISSIVEL, MEDIANTE DEPOSITO INTEGRAL EM

DINHEIRO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 151, DO CTN, E PAR. 4. DA LEI N. 6.830/70.

RECURSO DESPROVIDO, POR UNANIMIDADE. (RMS 1269/AM, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO,

2005.03.99.003142-8/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ANGELO BRIZOT

ADVOGADO : MS007253 PAULO RODRIGO CAOBIANCO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 03.00.00027-9 1 Vr SAO GABRIEL DO OESTE/MS
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/1993, DJ 08/11/1993) TRIBUTARIO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE

DE CREDITO. FIANÇA BANCARIA COMO GARANTIA ACOLHIDA EM LIMINAR. ART. 151, CTN. LEI

6830/80 (ARTS. 9. E 38). ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC). SUMULAS 247-TFR E 1 E 2 DO TRF / 3A. REGIÃO.

1. A PROVISORIEDADE, COM ESPECIFICOS CONTORNOS, DA CAUTELAR CALCADA EM FIANÇA

BANCARIA (ARTIGOS 796, 798 E 804, CPC), NÃO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO FISCAL

(ART. 151, CTN), MONITORADO POR ESPECIALISSIMA LEGISLAÇÃO DE HIERARQUIA SUPERIOR, NÃO

SUBMISSA AS COMUNS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI 6830/80 (ARTS. 9. 38). 2. SO O DEPOSITO

JUDICIAL EM DINHEIRO, AUTORIZADO NOS PROPRIOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL OU DA

CAUTELAR, SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. 3. RECURSO PROVIDO. (REsp

30610/SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/1993, DJ 15/03/1993)

2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbis: 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: I - moratória; II

- o depósito do seu montante integral; III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do

processo tributário administrativo; IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. V - a

concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº

104, de 10.1.2001) VI - o parcelamento." 3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (que

implica óbice à prática de quaisquer atos executivos) encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN,

sendo certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante

integral do valor devido, não ostenta o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de

garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a

expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de embargos . (Precedentes: AgRg no REsp

1157794/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe

24/03/2010; AgRg na MC 15.089/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

16/04/2009, DJe 06/05/2009; AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENISE

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; MC 12.431/RS, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2007, DJ 12/04/2007; AgRg no Ag 853.912/RJ, Rel.

Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 29/11/2007 ; REsp 980.247/DF,

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ 31/10/2007; REsp 587.297/RJ,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2006, DJ 05/12/2006;

AgRg no REsp 841.934/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2006,

DJ 05/10/2006) 4. Ad argumentandum tantum, peculiaridades do instituto da fiança demonstram, de forma

inequívoca, a impossibilidade de sua equiparação ao depósito, tais como a alegação do benefício de ordem e a

desoneração do encargo assumido mediante manifestação unilateral de vontade do fiador, nos termos dos arts.

827 e 835 do Código Civil, verbis: "Art. 827. O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir,

até a contestação da lide, que sejam primeiro executados os bens do devedor." "Art. 835. O fiador poderá

exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obrigado por

todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor." 5. O contribuinte pode, após o

vencimento da sua obrigação e antes da execução , garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter

certidão positiva com efeito de negativa.

(...)

12. Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa imposta com base no art. 538, § único do

CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008

(STJ, 1ª Seção, Min. Rel. Luiz Fux, Resp 1156668, j. 24/11/10, DJE 10/12/10)

 

No tocante à verba honorária, verifico que a presente ação cognitiva incidental atacou o débito do ITR/94 em sua

totalidade, e teve o mesmo reduzido de R$ 415.367,14 para R$ 270.161,60, inclusive, com substituição da CDA.

Nesse passo, considerando que os litigantes foram vencedor e vencido, em parte, entendo que a verba honorária

foi corretamente fixada em sucumbência recíproca (art. 21, caput do Código de Processo Civil).

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017148-62.2005.4.03.6100/SP

 

 

2005.61.00.017148-6/SP
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DECISÃO

Ação ajuizada com objetivo de afastar a incidência do Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre as verbas

recebidas em decorrência da rescisão de Contrato de Trabalho com a empresa Danone Ltda.

Atribuiu à causa o valor de R$ 18.300,00.

Afirma a autora, em síntese, que foi rescindido seu contrato de trabalho por dispensa sem justa causa, e por isso

recebeu as verbas rescisórias com retenção do imposto de renda na fonte sobre as rubricas: 13º salário, férias

vencidas e proporcionais 12/12 avos mais um terço e gratificação. Aduz a natureza jurídica indenizatória das

verbas rescisórias por dispensa sem justa causa.

O MM. Juízo de origem julgou parcialmente procedente a ação, declarando a inexistência da relação jurídico-

tributária que obrigue a autora ao pagamento do Imposto de Renda sobre as verbas de cunho trabalhista que

recebeu quando da rescisão do contrato de trabalho, identificadas como "gratificação especial", férias vencidas e

proporcionais indenizadas e respectivo 1/3 constitucional. Deve, porém, sujeitar-se à tributação do Imposto de

Renda o montante relativo ao décimo terceiro salário. Outrossim, considerando-se o recolhimento já efetuado,

pela fonte pagadora, das quantias retidas a título de indenização especial e férias, esta decisão deverá produzir

seus efeitos próprios no Informe de Rendimentos de Pessoa Física, da autora, no exercício de 2009, relativa ao

ano-calendário de 2008. Condenou ambas as partes ao pagamento das custas e honoraria, que estipulou, no total,

em 10% do valor atribuído à causa, a ser suportado por elas em partes iguais. Decisão não sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição, face ao montante discutido, a teor do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil (fls.

98/110 e fls. 120/122).

A União apelou requerendo a reforma da sentença afirmando que as verbas foram pagas a título de indenização

por dispensa sem justa causa e não decorrentes de adesão a Programa de Demissão Voluntária - PDV, e, portanto,

estariam sujeitas à incidência do imposto de renda (fls. 126/134). Recurso respondido.

É o relatório.

 

Decido.

 

A Constituição da República, em seu art. 153, inciso III, autoriza a União a instituir Imposto sobre a Renda e

proventos de qualquer natureza.

O Código Tributário Nacional, por sua vez, veio a elucidar a regra-matriz do aludido imposto, estatuindo que este

"tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, assim entendido o produto

do capital, do trabalho, ou da combinação de ambos e de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os

acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior" (art. 43, incisos I e II).

Desse panorama normativo extrai-se que, por "rendas e proventos de qualquer natureza" deve entender-se riqueza

nova, vale dizer, que, na delimitação desse conceito deve ser considerada a capacidade contributiva do sujeito

passivo, cuja observância está assegurada pelo princípio expresso no art. 145, § 1º, da Constituição da República.

Há que se atentar ao conceito de capacidade contributiva absoluta ou objetiva, a ser observada pelo legislador

infraconstitucional quando da escolha de situações que se amoldem à regra-matriz de incidência, ou seja, que se

traduzam em auferimento de renda ou proventos de qualquer natureza.

Na rescisão do contrato de trabalho, as verbas que se revistam de caráter indenizatório estão infensas à incidência

do Imposto sobre a Renda. Indenizar significa compensar, reparar; a indenização, desse modo, pressupõe a

ocorrência de prejuízo e visa recompor o patrimônio da pessoa atingida.

No caso em tela, sustenta a parte autora que, no período de 04/09/1995 a 1º/08/2005, laborou a serviço da

Danone Ltda., tendo sido demitida sem justa causa.

A autora objetiva eximir-se do recolhimento do Imposto de Renda incidente sobre verbas rescisórias por dispensa

incentivada que recebeu em decorrência da rescisão de Contrato de Trabalho com a empresa Danone Ltda.,

conforme termo de rescisão do contrato de trabalho de fl. 20.

Constam do termo de rescisão do contrato de trabalho que a impetrante recebeu o pagamento de "gratificações",

verbas de natureza remuneratória a qual se encontram sujeitas à incidência do imposto de renda.

Na singularidade do caso, a verba recebida a título de "gratificações" tem natureza remuneratória, cuja causa é a

liberalidade do empregador, amoldando-se ao conceito de renda, devendo ser tributada na forma prevista pela

legislação de regência.

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : CLEIDE ANTUNES CARDOSO BACHEGA

ADVOGADO : SP139487 MAURICIO SANTOS DA SILVA
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Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do Recurso Especial nº 1.112.745/SP,

representativo de controvérsia, por decisão que, nos termos que dispõe o artigo 543-C, do Código de Processo

Civil, devem ser adotado pelos tribunais:

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO

PAGA POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.

INDENIZAÇÃO PAGA NO CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas

situações, é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência

desta Corte, classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não.

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao

ato de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo

apenas da vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a

jurisprudência é pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória.

Precedentes: EAg - Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ

12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp

n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro

José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator

Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da

Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento

8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP,

Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros.

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um

negócio jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT,

ou a exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a

existência de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o

exercício de liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma

das partes renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz

Fux, julgado em 25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária

não está sujeita à incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ.

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV.

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

STJ 08/2008.

(REsp 1112745/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

23/09/2009, DJe 01/10/2009)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO

EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1.....

2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu

contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se,

assim, à incidência do imposto de renda. Precedentes: EAg - Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ,

Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção,

DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005;

EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421;

EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento

26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do

Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol.. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº

860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 3. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08/2008.

(REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.9.2009, v.u., DJe

01.10.2009)

 

Por outro lado, não incide imposto de renda sobre férias vencidas e proporcionais indenizadas que constituem
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inegáveis verbas de natureza indenizatória, não se caracterizando como renda nem proventos de qualquer

natureza, mas, sim, uma recomposição a um prejuízo sofrido pela pessoa que as recebe, não redundando em

acréscimo patrimonial. Confira-se o entendimento do STJ:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS RECEBIDAS A

TÍTULO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO

SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional são indenizações isentas

do pagamento do Imposto de Renda. Precedentes: REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07;

REsp 1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg nos EREsp

916.304/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJU de 08.10.07.

2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.

3. Recurso especial provido."

(REsp n. 1.111.223, relator Ministro Castro Meira, DJE: 04/05/2009)

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento a respeito das férias vencidas e adicional,

editando a Súmula n.º 125, cujo verbete transcrevo:

 

"O pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeita à incidência do Imposto de

Renda."

A propósito, impende ressaltar que a E. Corte conferiu uma nova interpretação ao enunciado na Súmula n.º 125,

dispensando a comprovação da necessidade de serviço para fins da não incidência da exação, em face da

suficiência do caráter indenizatório da verba.

Isto posto, na forma estabelecida no artigo 557, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à

apelação.

Transitada em julgado a decisão, remetam-se os autos ao E. Juízo de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013221-73.2005.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação interposta com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito com a imediata cessação dos

pagamentos vincendos do parcelamento suportado indevidamente pela autora. Requer a expedição de certidão

negativa de débito fiscal, bem como sejam oficiadas as repartições públicas para que façam a exclusão do nome da

autora de seus registros. Pleiteia, ainda a restituição dos valores pagos no montante de R$ 2.426,09.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 12.820,17.

Alega o autor, em síntese, que realizou em 21/7/2002 uma retificação de sua declaração de ajuste anual - imposto

de renda, referente ao exercício de 1999/1998, em decorrência de erro contábil, tendo recolhido espontaneamente

sem nenhum procedimento fiscal o valor correto aos cofres públicos, porém foi surpreendida com sua inscrição

em dívida ativa.

O MM. Juiz a quo julgou improcedente pedido, pelo que extinguiu o feito, com resolução de mérito, nos termos

2005.61.05.013221-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : MARCIA TEIXEIRA GARCIA

ADVOGADO : SP225787 MARCOS PAULO MOREIRA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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do art. 269, I, CPC. Custas ex lege. Condenou a autora em honorários advocatícios, que fixou em R$500,00 (fls.

109/114).

Apelou o autor pleiteando a reforma da sentença para declarar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

bem como a sua extinção, e ao final, que seja devida a repetição do indébito da apelante, dada a nulidade do

débito fiscal ora guerreado (fls. 118/121).

É o relatório.

DECIDO.

 

A hipótese comporta julgamento, na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

A r. sentença deve ser mantida porquanto inexiste a menor sombra de denúncia espontânea na conduta da apelante

uma vez que a confissão de dívida, acompanhada de pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea.

O tipo da denúncia espontânea está bem delineado no artigo 138 do Código Tributário Nacional e ocorre quando

o devedor confessa o débito com o pagamento do débito principal (corrigido) e os juros de mora. Assim, safa-se

da multa sancionatória.

O imorredouro e sempre louvado TFR acentuou em sua Súmula nº 208 (DJU de 22.5.86, p. 8.627) que "a simples

confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea". É que a

tipologia da denúncia espontânea envolve também o pagamento do principal corrigido e dos juros de mora.

O próprio Supremo Tribunal Federal decidiu que a denúncia espontânea exige o pagamento concomitante do

principal corrigido e dos juros moratórios (R.E.106.068/SP, 1ª Turma, RTJ 115/452).

Ainda, não é caso dos efeitos da chamada denúncia espontânea, eis que dela não se trata no caso, e isso pela

básica circunstância de não haver o menor indício de ter o contribuinte previamente declarado o tributo e, em

seguida, efetuado o pagamento em atraso.

A denúncia espontânea é regulada com absoluta clareza terminológica no art. 138 do Código Tributário Nacional

e se consubstancia no pleno reconhecimento de infração fiscal desconhecida da Fazenda Pública, acompanhada do

PAGAMENTO DO TRIBUTO e dos juros de mora (indenizatórios). Isso ocorrendo, o contribuinte se safa das

penalidades conseqüentes à infração.

Assim, não há como considerar indevida a multa de mora, que decorre do não cumprimento da obrigação no prazo

estipulado, sempre devida quando o pagamento é efetuado a destempo, nada tendo a ver com o artigo 138 do

Código Tributário Nacional.

Na esteira da jurisprudência consolidada no STJ, somente quando ocorre essa prova é que a multa pode ser

dispensada. Veja-se a propósito o texto da Súmula n° 360: O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos

tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.(PRIMEIRA

SEÇÃO, DJe 08/09/2008).

Nesse sentido (grifei):

 

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - TRIBUTÁRIO -

CONFISSÃO DA DÍVIDA - PARCELAMENTO DO DÉBITO - NÃO-CONFIGURAÇÃO DE DENÚNCIA

ESPONTÂNEA - IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA MULTA - TAXA SELIC - LEGALIDADE.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Após o advento da Lei n. 9.250/95, incide a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a

partir de 1º.1.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária,

seja de juros, porque a SELIC inclui o índice de inflação do período considerado e a taxa de juros.

3. É assente o entendimento nesta Corte no sentido de ser cabível multa moratória, no caso de parcelamento de

débito, decorrente de crédito tributário.

4. A Primeira Seção deste Tribunal firmou o entendimento segundo o qual a simples confissão de dívida,

acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1050664/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

24/03/2009, DJe 23/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ARTS. 620 DO CPC E 108, 112, II E IV,

DO CTN, AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA .

ART. 138 DO CTN. PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. MULTA MORA TÓRIA. INCIDÊNCIA.

TAXA SELIC. CABIMENTO.

1. Os temas inscritos nos arts. 620 do CPC e 108, 112, II e IV, do CTN não foram enfrentados pela Corte de

origem, mesmo com a oposição dos embargos declaratórios, do que exsurge a incidência da Súmula 211/STJ, ante

o não-atendimento ao requisito inarredável do prequestionamento.

2. A simples confissão de dívida acompanhada do pedido de parcelamento do débito não configura denúncia

espontânea a dar ensejo à aplicação da regra ínsita no art. 138 do CTN, de modo a eximir o contribuinte do

pagamento de multa mora tória.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade da aplicação da taxa Selic em favor do

contribuinte nas hipóteses de restituição e compensação de tributos, não sendo razoável deixar de fazê-la incidir
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nas situações em que Fazenda Pública é credora.

4. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no Ag 974.504/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

16/09/2008, DJe 24/11/2008)

Assim, a r. sentença deve ser integralmente mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à

apelação.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Int.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001805-93.2005.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação interposta com o objetivo de anular o auto de infração nº 0811000/00150/04.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 22.695,72.

Alega o autor, em síntese, que é médico e, em meados de março de 2004, foi intimado pela Receita Federal a

indicar os recibos fornecidos aos seus pacientes em razão de indevidas deduções médicas em declarações de

imposto de renda de terceiros. Na ocasião foi verificado pelo autor que a maioria dos contribuintes apontados não

constava de seu rol de clientes, bem como que, por equívoco, os recibos referentes aos anos de 2000, 2001 e 2002

não foram entregues ao contador para inclusão em sua declaração de imposto de renda, fato que deu ensejo a uma

declaração retificadora. Apesar de tais providências, em novembro de 2004, foi surpreendido com o auto de

infração referente aos recibos objeto da declaração retificadora. Alega que o débito apurado na retificação foi

parcelado, razão pela qual está caracterizada a denúncia espontânea, devendo ser excluída, ainda, a multa

moratória. 

O MM. Juiz a quo julgou improcedente pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil. Diante da sucumbência, condenou o autor no pagamento das custas e honorários advocatícios à

União que fixou, com moderação, em 10% sobre o valor da causa (fls. 154/159).

Apelou o autor pleiteando a reforma da sentença para anular o auto de infração em relação aos valores objeto de

devida retificação e que estão sendo pagos na via administrativa (fls. 165/175). Recurso respondido.

É o relatório.

DECIDO.

 

A hipótese comporta julgamento, na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

A r. sentença deve ser mantida porquanto inexiste a menor sombra de denúncia espontânea na conduta da parte

apelante uma vez que a confissão de dívida, acompanhada de pedido de parcelamento, não configura denúncia

espontânea.

O tipo da denúncia espontânea está bem delineado no artigo 138 do Código Tributário Nacional e ocorre quando

o devedor confessa o débito com o pagamento do débito principal (corrigido) e os juros de mora. Assim, safa-se

da multa sancionatória.

O imorredouro e sempre louvado TFR acentuou em sua Súmula nº 208 (DJU de 22.5.86, p. 8.627) que "a simples

confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea". É que a

tipologia da denúncia espontânea envolve também o pagamento do principal corrigido e dos juros de mora.

O próprio Supremo Tribunal Federal decidiu que a denúncia espontânea exige o pagamento concomitante do

2005.61.10.001805-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : JORGE ALFREDO ORSI

ADVOGADO : SP199162 CAMILA SAAD VALDRIGHI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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principal corrigido e dos juros moratórios (R.E.106.068/SP, 1ª Turma, RTJ 115/452).

Ainda, não é caso dos efeitos da chamada denúncia espontânea, eis que dela não se trata no caso, e isso pela

básica circunstância de não haver o menor indício de ter o contribuinte previamente declarado o tributo e, em

seguida, efetuado o pagamento em atraso.

A denúncia espontânea é regulada com absoluta clareza terminológica no art. 138 do Código Tributário Nacional

e se consubstancia no pleno reconhecimento de infração fiscal desconhecida da Fazenda Pública, acompanhada do

PAGAMENTO DO TRIBUTO e dos juros de mora (indenizatórios). Isso ocorrendo, o contribuinte se safa das

penalidades conseqüentes à infração.

Assim, não há como considerar indevida a multa de mora, que decorre do não cumprimento da obrigação no prazo

estipulado, sempre devida quando o pagamento é efetuado a destempo, nada tendo a ver com o artigo 138 do

Código Tributário Nacional.

Na esteira da jurisprudência consolidada no STJ, somente quando ocorre essa prova é que a multa pode ser

dispensada. Veja-se a propósito o texto da Súmula n° 360: O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos

tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.(PRIMEIRA

SEÇÃO, DJe 08/09/2008).

Nesse sentido (grifei):

 

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - TRIBUTÁRIO -

CONFISSÃO DA DÍVIDA - PARCELAMENTO DO DÉBITO - NÃO-CONFIGURAÇÃO DE DENÚNCIA

ESPONTÂNEA - IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA MULTA - TAXA SELIC - LEGALIDADE.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Após o advento da Lei n. 9.250/95, incide a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a

partir de 1º.1.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária,

seja de juros, porque a SELIC inclui o índice de inflação do período considerado e a taxa de juros.

3. É assente o entendimento nesta Corte no sentido de ser cabível multa moratória, no caso de parcelamento de

débito, decorrente de crédito tributário.

4. A Primeira Seção deste Tribunal firmou o entendimento segundo o qual a simples confissão de dívida,

acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia espontânea. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1050664/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

24/03/2009, DJe 23/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ARTS. 620 DO CPC E 108, 112, II E IV,

DO CTN, AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA .

ART. 138 DO CTN. PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. MULTA MORA TÓRIA. INCIDÊNCIA.

TAXA SELIC. CABIMENTO.

1. Os temas inscritos nos arts. 620 do CPC e 108, 112, II e IV, do CTN não foram enfrentados pela Corte de

origem, mesmo com a oposição dos embargos declaratórios, do que exsurge a incidência da Súmula 211/STJ, ante

o não-atendimento ao requisito inarredável do prequestionamento.

2. A simples confissão de dívida acompanhada do pedido de parcelamento do débito não configura denúncia

espontânea a dar ensejo à aplicação da regra ínsita no art. 138 do CTN, de modo a eximir o contribuinte do

pagamento de multa mora tória.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade da aplicação da taxa Selic em favor do

contribuinte nas hipóteses de restituição e compensação de tributos, não sendo razoável deixar de fazê-la incidir

nas situações em que Fazenda Pública é credora.

4. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no Ag 974.504/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

16/09/2008, DJe 24/11/2008)

Assim, a r. sentença deve ser integralmente mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nos termos preconizados pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à

apelação.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Int.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001855-92.2005.4.03.6119/SP

 
2005.61.19.001855-0/SP
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal em face do Hospital Maternidade Pio XII S/C Ltda e dos

sócios Eduardo de Souza Junqueira, Sebastião Carlos Pannocchia Filho, José Carlos Pannocchia e Valério Luiz

Matos Silveira Martins visando a cobrança de dívida ativa referente a PIS/COFINS.

 

Citados, os coexecutados Valério Luiz Matos Silveira Martins e Sebastião Calos Pannocchia Filho opuseram

exceção de pré-executividade aduzindo a ilegitimidade para figurarem no polo passivo da execução fiscal, uma

vez que os débitos tributários objeto da ação são todos posteriores à retirada dos coexecutados da sociedade (fls.

73/86 e fls. 92/104).

 

A União Federal concordou com a exclusão dos excipientes do polo passivo da execução fiscal, posto que se

retiraram da sociedade em 1995 e os fatos geradores são relativos ao ano de 2000 e requereu que não houvesse a

condenação em honorários advocatícios, uma vez que o redirecionamento foi requerido com base em documentos

expedido pelo Cartório de Títulos e Documentos, o qual deixou de enviar todas as alterações contratuais da

executada (fls. 116/118).

 

Na sentença de fls. 138/139 o MM. Juiz a quo reconheceu a ocorrência da prescrição e extinguiu a execução fiscal

com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil, entendendo que restou prejudicada a análise das

alegações de ilegitimidade passiva ad causam. Condenação da União no pagamento dos honorários advocatícios

fixados em R$ 1.000,00. A sentença foi submetida ao reexame necessário.

 

Apela a União Federal requerendo a reforma da sentença, alegando que não ocorreu a prescrição, uma vez que o

crédito foi constituído em 12/05/2000 mediante apresentação de DCTF e a execução fiscal foi ajuizada em

03/05/2005, portando dentro do prazo de cinco anos. Afirma que eventual demora na efetivação da citação dos

executados não decorreu de inércia da exequente (fls. 142/152).

 

Também apelam Valério Luiz Matos Silveira Martins e Sebastião Calos Pannocchia Filho requerendo a reforma

da sentença para que haja a declaração expressa de exclusão dos apelantes do polo passivo da execução fiscal e,

ainda, que seja majorado o valor dos honorários advocatícios para R$ 10.000,00 (fls. 173/178).

 

Deu-se oportunidade para resposta aos recursos.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Anoto, em princípio, que a sentença recorrida não examinou os pedidos formulados pela parte excipiente.

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELANTE : VALERIO LUIS MATOS SILVEIRA MARTINS

ADVOGADO : SP133006 SANDRA MARCILENE DE SOUSA SILVA e outro

APELANTE : SEBASTIAO CARLOS PANNOCCHIA FILHO

ADVOGADO : SP174052 ROGÉRIO LUIZ DOS SANTOS TERRA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

: HOSPITAL MATERNIDADE PIO XII S/C LTDA e outros

: EDUARDO SOUZA JUNQUEIRA

: JOSE CARLOS PANNOCCHIA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00018559220054036119 3 Vr GUARULHOS/SP
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A decisão de primeiro grau apreciou apenas a questão referente a prescrição dos créditos tributários. No entanto,

permaneceu silente quanto a questão referente a ilegitimidade dos excipientes Valério Luiz Matos Silveira Martins

e Sebastião Calos Pannocchia Filho para figurarem no polo passivo da execução fiscal, revelando-se, assim, citra

petita.

 

Ora, o juiz está obrigado a apreciar e a decidir a respeito de tudo quanto as partes pleitearam, incidindo em

nulidade a sentença que deixar de fazê-lo.

O Tribunal, por sua vez, não pode conhecer diretamente dos pedidos não decididos na sentença, em atenção ao

princípio do duplo grau de jurisdição.

 

Com efeito, em consonância com o disposto nos artigos 128 e 458 a 460 do Código de Processo Civil, iterativa

jurisprudência vem sustentando que é nula a sentença que deixar de apreciar todas as questões propostas, podendo

a nulidade ser decretada de ofício pelo Tribunal ad quem.

 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO CITRA

PETITA. OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM.

1. Em caso de julgamento citra petita, devem os autos retornar à Corte local para que decida a lide nos exatos

limites em que foi proposta, em atenção ao disposto nos artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil.

2. Recurso ordinário provido.

(RMS nº 15.892/ES, 6ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ 09/12/2008)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SFH. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM

COBERTURA PELO FCVS. JULGAMENTO CITRA PETITA. RECONHECIMENTO. ANULAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. Incorre em julgamento citra petita o acórdão que deixa de examinar pleitos formulados na petição inicial e

repetidos no recurso adesivo.

2. Reconhecido o julgamento citra petita, devem os autos ser devolvidos à origem para que o Tribunal a quo se

manifeste sobre o pedido contido na exordial.

3. Recurso especial provido em parte.

(RESP nº 896.523/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 22/03/2007)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - IPTU - SENTENÇA CITRA PETITA - ANULAÇÃO DO TRIBUNAL

DE ORIGEM MANTIDA.

1. Considera-se citra petita a sentença que não aborda todos os pedidos feitos pelo autor.

2. Na hipótese dos autos, havendo julgamento aquém do pedido, correto o encaminhamento dado pelo Tribunal de

origem de anular a sentença para que outra seja proferida.

3. Recurso especial improvido.

(RESP nº 686961/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 16/05/2006, p. 205)

Pelo exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, anulo, de ofício, a r. sentença, por ser

citra petita, devendo os autos retornarem à Vara de origem para que outra decisão seja proferida, decidindo a lide

nos limites em que foi deduzida, e julgo prejudicada a análise das apelações e da remessa oficial.

 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018107-78.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

2005.61.82.018107-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 28/03/2005 pela União Federal em face de Meta Decor Balões

Decorativos Ltda visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$ 49.467,69 (fls. 02/132).

O despacho ordenando a citação foi proferido em 04/08/2005 (fls. 133).

Em virtude da empresa não ter sido localizada no endereço constante de seu cadastro, conforme AR negativo de

fls. 134, a União requereu a inclusão dos representantes legais da empresa no polo passivo da execução fiscal,

quais sejam: Eliane de Carvalho Silva, Maria Antonia Ferreira da Silva, Marcos Paulo de Carvalho Silva, Anna

Kanematsu e Nara das Graças Siqueira Andrade, o que foi deferido pela d. Juíza de primeiro grau (fls. 137/157 e

158).

Houve a citação por correio apenas dos sócios Marcos Paulo de Carvalho Silva e Eliane de Carvalho Silva (fls.

166/167). A penhora de bens restou infrutífera, posto que o senhor Oficial de Justiça não localizou os

coexecutados Marcos Paulo e Eliane, tendo sido informado pela senhora Sonia de Carvalho Silva, irmã dos

coexecutados, que Marcos Paulo faleceu e 2007 e Eliane encontrava-se internada por ser esquizofrênica (fls. 172).

A União requereu a citação por Oficial de Justiça dos coexecutados (fls. 175/201), o que foi deferido (fls. 202).

Houve a citação positiva apenas de Nara das Graças Siqueira (fls. 218), que ofereceu exceção de pré-

executividade aduzindo a ocorrência da prescrição e a ilegitimidade para figurar no polo passivo da execução (fls.

219/241).

Intimada a União se manifestou às fls. 246/256.

Na decisão de fls. 268/270 a d. Juíza a qua acolheu a exceção de pré-executividade para reconhecer a

ilegitimidade de Nara das Graças Siqueira Andrade e determinou a sua exclusão do polo passivo.

A União requereu a citação da empresa executada por meio de Oficial de Justiça (fls. 273/274).

Na sentença de fls. 283/291, proferida em 21/10/2013, a MMª. Juíza a qua excluiu de ofício do polo passivo da

execução fiscal Eliane de Carvalho Silva, Maria Antonia Ferreira da Silva, Marcos Paulo de Carvalho Silva e

Anna Kanematsu, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada reconheceu a

ocorrência da prescrição e extinguiu a execução fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.

A sentença foi submetida ao reexame necessário.

Apela a União requerendo a reforma da sentença, sob o fundamento de que é possível o redirecionamento da

execução aos corresponsáveis, bem como que não decorreu o lapso prescricional entre a data da constituição

definitiva do crédito e o ajuizamento da ação, nos termos da interpretação sistemática dos artigos 174, parágrafo

único, do CTN; art. 219, § 1º, do CPC; art. 8º, § 2º, da LEF e da não aplicação da Súmula 106 do STJ, posto que a

União praticou atos na tentativa de citação da empresa executada (fls. 295/298).

É o relatório.

DECIDO.

A execução fiscal foi ajuizada apenas em face da empresa devedora (Meta Decor Balões Decorativos Ltda) e a

inclusão dos sócios havia sido deferida ante a presunção da ocorrência de dissolução irregular da empresa.

Atualmente se considera presumida a dissolução irregular da empresa pela sua não localização no endereço dos

cadastros oficiais, consoante se extrai da Súmula nº 435 do Superior Tribunal de Justiça, circunstância apta a

ensejar o redirecionamento da dívida em face do sócio-gerente com fundamento no artigo 135, III, do Código

Tributário Nacional.

Sucede que esta presunção de infração à lei somente é admitida quando certificada pelo oficial de justiça, não

bastando a devolução da carta citatória pelos Correios como indício suficiente para se presumir o

encerramento irregular da sociedade.

Embora seja plausível o argumento da exequente no tocante à ocorrência de dissolução irregular da empresa, ante

a devolução do aviso de recebimento na tentativa de citação da empresa executada, há que se ter em conta o

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça acerca da necessidade deste fato ser certificado por Oficial de

Justiça.

Sobre o tema é unívoca a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA.

AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO INSUFICIENTE.

1. A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que "a imputação da responsabilidade prevista no

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : META DECOR BALOES DECORATIVOS LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00181077820054036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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art. 135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração

das demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos" (REsp 820481/PR, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007).

2. A mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade.

3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 1.074.497/SP, DJe 03/02/2009.

4. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no REsp 1075130/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. REEXAME DE PROVA.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 07/STJ. INDÍCIO INSUFICIENTE DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Hipótese em que a agravante requer a reconsideração da decisão que negou seguimento ao recurso especial ao

argumento de que o Tribunal de origem constatou a dissolução irregular da empresa em face da devolução do AR

com a indicação de que a empresa havia se mudado do endereço cadastrado na Junta Comercial.

2. O Tribunal de origem, ao indeferir o pedido de redirecionamento, registrou que não há nos autos nenhum

elemento de prova a indicar de que o sócio tenha agido com fraude ou excesso de poderes.

Assentou-se, ainda, a ausência de comprovação de diligências para localização de outros bens da empresa

executada e a falta de provas acerca da contemporaneidade da gerência da sociedade ou de qualquer ato de gestão

vinculado ao fato gerador. Para rever essas razões de decidir do Tribunal de origem é necessário o reexame do

conjunto fático-probatório, o que, conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta Corte Superior,

não é possível em sede de recurso especial.

3. Esta Corte Superior entende que a não localização da empresa no endereço constante dos cadastros da Receita

para fins de citação na execução caracteriza indício de irregularidade no seu encerramento apta a ensejar o

redirecionamento da execução fiscal ao sócio. Conforme ocorreu no julgamento do EREsp 716.412 pela Primeira

Seção. Todavia, a Segunda Turma já decidiu, recentemente, que "[...] não se pode considerar que a carta citatória

devolvida pelos correios seja indício suficiente para se presumir o encerramento irregular da sociedade. Não

possui o funcionário da referida empresa a fé pública necessária para admitir a devolução da correspondência

como indício de encerramento das atividades da empresa". REsp 1.017.588/SP, Rel. Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 28/11/2008.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

16/03/2010, DJe 26/03/2010)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colaciono os seguintes julgados da Primeira Turma no mesmo sentido:

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DOS DIRIGENTES DA PESSOA JURÍDICA.

LEGITIMIDADE. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. CTN, ART. 121, ART. 124, INC. II, ART. 134, INC. VII E

ART. 135. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 449/08, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.941/09. STF, RE 562.276/RS.

CDA. ART. 204 DO CTN E ART. 3º DA LEI Nº 6.830/80. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA

EXECUTADA. DEVOLUÇÃO DA CARTA CITATÓRIA PELOS CORREIOS. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS CITATÓRIOS (ART. 8º, INC. I, LEF). PRESUNÇÃO AFASTADA.

1. Nos termos do art. 121 do Código Tributário Nacional, o sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa

obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, que tanto pode ser o próprio contribuinte quanto o

responsável tributário.

2. O art. 124 do Codex tributário, em seu inciso II, ao dispor sobre a solidariedade tributária passiva, estabelece

que as pessoas expressamente designadas em lei são solidariamente responsáveis pela obrigação.

3. São responsáveis tributários os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas (CTN, art. 134, inc. VII),

bem como os diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado, quando a obrigação

tributária resultar de atos por eles praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou

estatutos, devidamente comprovados (CTN, art. 135).

4. Com a edição da Lei nº 8.620/93, a responsabilidade do sócio, do acionista controlador, dos administradores,

diretores e gerentes passou a ser solidária, ficando instituída a presunção de corresponsabilidade, que tornou

desnecessária a comprovação da prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou

estatutos.

5. A Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei nº 11.941/09, que revogou o artigo 13 da Lei nº 8.620/93,

não pode retroagir para alcançar os fatos geradores ocorridos durante a vigência da norma revogada.

6. Após o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarar a inconstitucionalidade do mencionado art. 13, no
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julgamento do RE nº562.276/RS, sob a sistemática do artigo 543-B do Código de Processo Civil, não há mais

como reconhecer a responsabilidade solidária dos sócios pelos débitos da pessoa jurídica sem que restem

comprovadas quaisquer das hipóteses previstas no artigo 135 do CTN, ainda que seus nomes constem da Certidão

de Dívida Ativa, já que a presunção de responsabilidade a autorizar tal inclusão, com a consequente inversão do

ônus da prova, ficou totalmente prejudicada com a declaração de inconstitucionalidade da norma que lhe dava

guarida.

7. Os artigos 204 do CTN e 3º da Lei 6.830/80 dispõem que a CDA goza de presunção relativa de certeza e

liquidez, a qual tem efeito de prova pré-constituída e abrange todos os seus elementos: sujeito, objeto devido e

quantum exequendo. Todavia, referida presunção não pode ser estendida para atribuir responsabilidade tributária à

terceiro cuja lei exija a comprovação de outros requisitos para sua configuração.

8. A mera devolução da carta citatória pelos Correios sem o respectivo cumprimento não caracteriza dissolução

anômala da sociedade, dada a ausência de fé pública daquele que informa a não localização do devedor, aliada ao

não esgotamento dos meios citatórios postos à disposição do exequente pela LEF (art. 8º, inc. III). Precedente

jurisprudencial.

9. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.

(AI 00185033520094030000, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:02/03/2012)

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO.

SÓCIO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. PRESUNÇÃO RELATIVA. ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DEVOLUÇÃO DE CARTA CITATÓRIA. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

RECURSO IMPROVIDO.

1. Os argumentos expendidos no recurso em análise não são suficientes a modificar o entendimento explanado na

decisão monocrática.

2. Antes da vigência da Lei nº 8.620/93 e após a sua revogação, o redirecionamento da execução para os sócios e

dirigentes das empresas executadas exige a observância de um dos requisitos impostos no caput do artigo 135 do

Código Tributário Nacional, porém, constando o nome do sócio ou dirigente da Certidão de Dívida Ativa como

co-responsável, responderá ele solidariamente pela execução em decorrência da presunção juris tantum de

liquidez e certeza de referido documento, competindo-lhe o ônus de provar que não agiu com excesso de mandato,

infringência à lei ou ao contrato social.

3. Para se presumir dissolvida irregularmente a empresa, como quer fazer crer a agravante, deve estar devidamente

comprovada a não localização da empresa no endereço constante em seu registro empresarial ou fiscal, mediante

certificação nos autos.

4. A mera devolução da carta citatória pelos Correios sem o respectivo cumprimento, não tem o condão de

caracterizar a dissolução anômala, dada a ausência de fé pública daquele que informa a não localização do

devedor, acrescida do não esgotamento dos meios citatórios postos à disposição do exequente pela LEF (art. 8º,

inciso III).

5. Agravo legal não provido.

(AI 00022336220114030000, JUIZ CONVOCADO ALESSANDRO DIAFERIA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA,

TRF3 CJ1 DATA:16/04/2012)

No caso, não houve nenhuma tentativa de citação da empresa executada por Oficial de Justiça, motivo pelo qual

não está caracterizada a dissolução irregular da empresa executada e, por conseguinte, inaplicável a Súmula nº 435

do E. Superior Tribunal de Justiça que autoriza o redirecionamento da execução fiscal.

Assim, impõe-se a manutenção da sentença quanto a ilegitimidade passiva ad causam dos sócios, uma vez que a

devolução do aviso de recebimento na tentativa de citação via postal da executada não é suficiente à configuração

de hipótese de dissolução irregular a ensejar o redirecionamento da execução, na esteira do entendimento

consagrado perante o Superior Tribunal de Justiça.

Deixo anotado que não é a hipótese de aplicação do art. 8º do Decreto-lei nº 1.736/79.

No mais, conforme dispõe o artigo 174, I, do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional iniciado com a

constituição definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do devedor (redação anterior à Lei

Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação vigente a partir da entrada em vigor da

referida lei complementar).

E atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que no caso de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, como é o caso dos autos, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de

DCTF, considera-se esse constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a

partir daquela data, ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos

débitos, o que for posterior, e que o marco interruptivo da prescrição do crédito tributário retroage à data da

propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 08/2008).
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E este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso

repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

2. Ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC às execuções fiscais para a cobrança de

créditos tributários, o acórdão recorrido deve ser confirmado por não ser aplicável ao caso a Súmula 106/STJ,

porque ajuizada a presente execução fiscal quando já escoado o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido:

REsp 708.227/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005, p. 355.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX

05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

Atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que tal marco interruptivo da prescrição do

crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo

Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe

21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ

08/2008).

Desse modo, a propositura da ação constitui o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional.

Assim, recomeçando a contagem do prazo em 28/03/2005, estaria configurada a prescrição quinquenal do débito.

No entanto, conforme determinado pelo E. Superior Tribunal de Justiça deve-se analisar se, realizada a citação

depois de cinco anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário,

sendo que nesta última hipótese aplica-se a Súmula nº 106/STJ que dispõe:

 

"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."

 

Na singularidade do caso, como bem fundamentado pela apelante, não houve inércia da exequente, sendo que a

demora na citação se deu por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, haja vista que tomou todas as

providências possíveis para que a citação fosse realizada o mais rápido possível, não podendo a parte executada

valer-se da própria torpeza, uma vez que não foi encontrada no endereço informado à autoridade fazendária.

Considerando a mudança jurisprudencial e a edição da Súmula nº 435 do STJ, que passou a exigir a expedição de

certidão por oficial de justiça atestando a dissolução irregular, não pode a União ser penalizada pelo pedido de

redirecionamento do feito com base no AR negativo, pois na época em que o fez, bastava este AR para o

deferimento do pedido. Assim, logo que tomou ciência da não localização da empresa em seu domicílio fiscal,

requereu a inclusão dos sócios no polo passivo da execução.

Como se observa, não houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo

que incabível imputar a quem não é responsável pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a

tramitação do executivo fiscal até o pedido de inclusão dos sócios no polo passivo, revela que não houve

paralisação ou inércia culposa e exclusiva da exequente, por prazo superior a cinco anos, para o fim de determinar

a prescrição com efeito sobre a execução fiscal, incidindo a Súmula nº 106/STJ.
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Assim, a despeito do tempo superior a cinco anos entre o ajuizamento da ação e a citação da empresa, a demora

para a citação não resultou de paralisação por culpa exclusiva da exequente, tendo concorrido o mecanismo

judiciário nos diversos atos praticados no curso do processamento, pelo que inexistente prescrição.

Reconhecida a inocorrência de inércia da exequente, a citação válida retroagirá à data da propositura da execução

fiscal.

Desta forma, dou parcial provimento ao recurso e à remessa oficial com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do

Código de Processo Civil, devendo os autos retornar à Vara de origem para o seu regular processamento.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018477-57.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Machado Meyer Sendacz e Opice Advogados e Outra, inconformados com

a sentença proferida nos autos da execução fiscal aforada pela União.

 

A MM. Juíza de primeiro grau extinguiu a execução fiscal, com fulcro no art. 267, VIII, do Código de Processo

Civil, em virtude da informação do cancelamento do crédito executado. A sentença condenou, ainda, a exequente

ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$1.000,00 (um mil reais).

 

Irresignada, recorre a apelante alegando, em síntese, que o valor da condenação em honorários advocatícios deve

ser majorada entre 10 % (dez por cento) e 20 % (vinte por cento) do valor da causa, nos termos do art. 20, §§ 3º e

4º do Código de Processo Civil.

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

O artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a sentença deverá condenar o vencido a pagar

ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

 

Os honorários são devidos em razão da sucumbência da parte no processo, derivando eles da circunstância

objetiva da derrota.

 

No caso dos autos, constata-se que a parte executada obrigou-se a constituir advogado para oferecer exceção de

pré-executividade (f. 37-44) para defender-se. Desta forma, para a fixação da verba honorária entendo ser

2005.61.82.018477-8/SP
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necessária a observação do princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração do

processo ou ao incidente processual deve se responsabilizar pelas despesas dele decorrente.

 

Neste sentido, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE . PRECEDENTES DO STJ . VIOLAÇÃO

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. À luz do princípio da causalidade, extinto o processo sem julgamento do mérito, decorrente de perda de objeto

superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à extinção do feito deverá suportar o pagamento

dos honorários advocatícios. Precedentes: (REsp 973137/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe

10/09/2008; REsp 915668/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007 p. 314; REsp

614254/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 13/09/2004 p. 178; REsp 506616/PR, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 06/03/2007 p. 244; REsp 687065/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/12/2005, DJ 23/03/2006 p. 156)

2. In casu, a recorrida ajuizou ação visando a participação em processo licitatório da ora recorrente, sendo que

após o ajuizamento da demanda, referida licitação foi revogada por decisão administrativa. Desta forma, a perda

superveniente do objeto da ação se deu por ato da ora recorrida, devendo esta suportar as ônus sucumbenciais,

consoante assinalado no voto condutor do acórdão recorrido, in verbis: "Depreende-se do exame acurado dos

presentes autos que, diante do fato de ter sido eliminada da Licitação promovida pela ora Apelante, na

modalidade de Carta Convite, a Apelada não teve alternativa, senão a de aforar a presente demanda em data de

02.02.06, sendo que o douto juiz a quo concedeu a liminar pleiteada na inicial, em data de 07.02.06. Por seu

turno, a Apelante, ao ofertar sua resposta em forma de contestação, arqguiu preliminar de perda do objeto da

ação, sob a assertiva de que a licitação entelada teria sido revogada, consoante decisão administrativa datada de

10.03.06. Com efeito, ao deflagrar a demanda em comento, a Apelada estava exercendo o seu direito

constitucional de ação, em prol da defesa de seu direito, em virtude de decisão da Apelante, no sentido da sua

eliminação do certame licitatório, em razão do que, teve que efetuar o pagamento das despesas judiciais e

contratar profissional abalizado para expor suas razões em juízo. Diante de tal exegese, o fato de ter a Apelante

revogado o certame em referência apenas ocasionou a perda do objeto da ação. No entanto, tal situação não

possui o condão de isentá-la do pagamento das cominações pertinentes, como ocorreu no caso vertente. (fls.

1248)

3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial

pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

4. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 1055175 / RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 08.09.09, DJE 08.10.09).

 

 

O Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso especial submetido ao regime do artigo 543-C do

Código de Processo Civil já assentou entendimento neste sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FAZENDA PÚBLICA

SUCUMBENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da

extinção da execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade.

2. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do

CPC e ao art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(STJ, 1ª Seçaõ, RESP 1.185.036/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 01/10/2010)

 

 

Também é pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o valor fixado a título de

honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil não pode ser irrisório ou

exagerado. Veja-se:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART. 20, §

4.º, DO CPC. VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte firmou o

entendimento de que é possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de

honorários advocatícios , aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do
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princípio da razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 2. A

fixação de honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que corresponde a aproximadamente 0,12% do valor

dado à causa, revela-se irrisória, afastando-se do critério de equidade previsto no art. 20, § 4º, do CPC, devendo,

pois, ser majorada para 1% (um por cento) do valor da causa. 3. Agravo regimentais a que se nega provimento."

(STJ , 4ª Turma, AgREsp n.º 1088042, rel. Des. Fed. Convocado Honildo Amaral de Mello Castro, j. 15/6/2010,

DJE 29/6/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM FULCRO NO ART. 20, § 4.º, DO

CPC. REVISÃO. POSSIBILIDADE NOS CASOS DE VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REFORMA

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em

consideração para fixar os honorários advocatícios , nos termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do artigo

20, do CPC, em princípio, indica sua inviabilidade em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência

dominante desta Corte. Isto porque a discussão acerca do quantum da verba honorária está, na maioria das

vezes, indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas

instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça. 2. Deveras esta Corte firmou o entendimento de que é

possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de honorários advocatícios ,

aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do princípio da

razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 3. "Em que pese

a vedação inscrita na Súmula 07/ STJ , o atual entendimento da Corte é no sentido da possibilidade de revisão de

honorários advocatícios fixados com amparo no art. 20, § 4º do CPC em sede de recurso especial, desde que os

valores indicados sejam exagerados ou irrisórios." (Agravo Regimental em Embargos de Divergência no Recurso

Especial nº 432.201/AL, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.03.2005).Precedentes: Ag Rg no AG

487111/PR, Rel. DJ de 28.06.2004; Ag Rg no Resp 551.429/CE, DJ de 27.09.2004; Edcl no Resp 388.900/RS, DJ

de 28.10.2002). 4. In casu, considerando que o valor da execução alcança a importância de R$ 1.592.095,94

(hum milhão, quinhentos e noventa e dois mil reais, noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), resta

claro que a fixação da verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil reais) é ínfima e incompatível com o desempenho

do Procurador do exeqüente no tramitar da demanda. 5. O recurso especial não é servil ao exame de questões

que demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/

STJ : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 6. As razões que conduziram o

Tribunal a quo a afastar os fundamentos de litigância de má-fé resultaram da análise de matéria fático-

probatória. 7. Recurso Especial parcialmente conhecido e na parte conhecida provido, para fixar os honorários

em 1% (hum por cento) sobre o valor da causa."

( STJ , 1ª Turma, REsp n.º 845467, rel. Min. Luiz Fux, j. 16/8/2007, DJ 4/10/2007, pág. 184).

 

Desse modo, levando-se em conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostra-se mais adequado

o arbitramento dos honorários no patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO

ao recurso de apelação interposto, para condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, no valor

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026813-50.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

2005.61.82.026813-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : AMS BRASIL PLASTICOS LTDA
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 41/46 que excluiu de ofício do polo passivo da

execução fiscal Alci Justino de Souza, por ilegitimidade passiva ad causam e julgou extinto o processo, com

resolução do mérito, nos termos do § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80. A sentença foi submetida ao reexame

necessário.

Inconformada, apela a União requerendo a reforma da sentença sob o fundamento de que não ocorreu a prescrição

intercorrente, haja vista que não houve inércia da Fazenda e o feito não ficou paralisado por mais de cinco anos, o

que se conclui que não decorreu o lapso prescricional (fls. 54/56).

O feito foi remetido a esta e. Corte.

É o relatório.

DECIDO.

 

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.

Atualmente se considera presumida a dissolução irregular da empresa pela sua não localização no endereço dos

cadastros oficiais, consoante se extrai da Súmula nº 435 do Superior Tribunal de Justiça, circunstância apta a

ensejar o redirecionamento da dívida em face do sócio-gerente com fundamento no artigo 135, III, do Código

Tributário Nacional.

Assim, embora seja plausível o argumento da exequente no tocante a ocorrência de dissolução irregular da

empresa, ante o AR negativo de citação, há que se ter em conta o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça

acerca da necessidade deste fato ser certificado por Oficial de Justiça.

 

Sobre o tema é unívoca a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA.

AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO INSUFICIENTE.

1. A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que "a imputação da responsabilidade prevista no

art. 135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração

das demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos" (REsp 820481/PR, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007).

2. A mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade.

3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 1.074.497/SP, DJe 03/02/2009.

4. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no REsp 1075130/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. REEXAME DE PROVA.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 07/STJ. INDÍCIO INSUFICIENTE DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Hipótese em que a agravante requer a reconsideração da decisão que negou seguimento ao recurso especial ao

argumento de que o Tribunal de origem constatou a dissolução irregular da empresa em face da devolução do AR

com a indicação de que a empresa havia se mudado do endereço cadastrado na Junta Comercial.

2. O Tribunal de origem, ao indeferir o pedido de redirecionamento, registrou que não há nos autos nenhum

elemento de prova a indicar de que o sócio tenha agido com fraude ou excesso de poderes. Assentou-se, ainda, a

ausência de comprovação de diligências para localização de outros bens da empresa executada e a falta de provas

acerca da contemporaneidade da gerência da sociedade ou de qualquer ato de gestão vinculado ao fato gerador.

Para rever essas razões de decidir do Tribunal de origem é necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o

que, conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta Corte Superior, não é possível em sede de

recurso especial.

3. Esta Corte Superior entende que a não localização da empresa no endereço constante dos cadastros da Receita

para fins de citação na execução caracteriza indício de irregularidade no seu encerramento apta a ensejar o

redirecionamento da execução fiscal ao sócio. Conforme ocorreu no julgamento do EREsp 716.412 pela Primeira

EXCLUIDO : ALCI JUSTINO DE SOUZA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00268135020054036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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Seção. Todavia, a Segunda Turma já decidiu, recentemente, que "[...] não se pode considerar que a carta citatória

devolvida pelos correios seja indício suficiente para se presumir o encerramento irregular da sociedade. Não

possui o funcionário da referida empresa a fé pública necessária para admitir a devolução da correspondência

como indício de encerramento das atividades da empresa". REsp 1.017.588/SP, Rel. Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 28/11/2008.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

16/03/2010, DJe 26/03/2010)

 

No caso, não houve nenhuma tentativa de citação da empresa executada por Oficial de Justiça, motivo pelo qual

não está caracterizada a dissolução irregular da empresa executada e, por conseguinte, inaplicável a Súmula nº 435

do E. Superior Tribunal de Justiça que autoriza o redirecionamento da execução fiscal.

No mais, a sentença merece reforma, pois conforme posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça

há prescrição intercorrente quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão (um ano), o feito

permanecer paralisado por mais de cinco anos, contados da data do arquivamento, por culpa da exequente,

podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública,

conforme previsão do artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, acrescentado pela Lei nº 11.051/2004.

In casu, após a suspensão do feito pelo prazo de um ano não houve o seu arquivamento, não tendo decorrido o

lapso prescricional, pois não ficou constatada a inércia do credor, muito pelo contrário, o que se denota da análise

dos autos é que a exequente foi sempre diligente e procedeu ao regular andamento do feito desde o seu início.

Portanto, não está configurada a prescrição intercorrente. Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESNECESSIDADE DE

INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA DA DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO.

PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS. SÚMULA 314/STJ. 1. O acórdão recorrido confirmou a

sentença que pronunciou de ofício a prescrição, seguindo a orientação desta Corte proferida no REsp 896.703/PE,

de relatoria de eminente Ministro Teori Albino Zavascki, de que a Lei 11.051/04 permite ao Judiciário realizar tal

procedimento, após ouvida, previamente, a Fazenda Pública, acerca da ocorrência de prescrição e, constatado que

decorreu o prazo de cinco anos contado do término da suspensão do processo. 2. O prazo para a prescrição

intercorrente inicia-se de maneira automática, um ano após o feito executivo ser suspenso, sendo desnecessária a

intimação do exequente acerca do arquivamento, nos termos da Súmula 314/STJ. A inexistência de despacho de

arquivamento, por si só, não impede o reconhecimento da prescrição intercorrente. Precedentes. 3. Agravo

regimental não provido.

(AGARESP 169694, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 21/08/2012)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. NÃO OCORRÊNCIA.

INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7/STJ. 1. Inexiste violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC

quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das

questões abordadas no recurso. 2. Configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a execução fiscal e

decorrido o prazo de suspensão, o feito permanece paralisado por mais de cinco anos contados da data do

arquivamento, podendo, ainda, ser decretada ex officio, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública,

conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado pela Lei n. 11.051/2004. 3. A prescrição

intercorrente é instituto que tem por objetivo punir o comprovado desinteresse e a negligência da parte autora na

condução do processo. 4. No caso em apreço, a Corte de origem expressamente consignou que não houve inércia

por parte do Fisco, pois este determinou o desarquivamento do feito dentro do prazo quinquenal. Dessa forma,

desconstituir tal premissa demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede

de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Precedentes. Agravo regimental improvido.

(AGARESP 184273, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA.

AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO E PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS

IMPUTÁVEL À EXEQUENTE. SÚMULA 314/STJ. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA NÃO

CONFIGURADA. 1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que proveu o Recurso Especial

para afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente e determinar o prosseguimento da Execução Fiscal. 2.

Sustenta a agravante que a decisão monocrática afrontou o disposto no art. 40 da Lei 6.830/1980, aduzindo que a

inércia da Fazenda Pública corresponderia à incapacidade de localizar bens no prazo de cinco anos. 3. Hipótese na

qual o Tribunal a quo, ao considerar ocorrida a prescrição intercorrente durante o trâmite da Execução Fiscal,

assentou o entendimento de que, uma vez citado o executado, tem início, de plano, o prazo prescricional. 4. Em

conformidade com o art. 40, § 4°, da LEF, a prescrição intercorrente ocorre se a inércia da exequente provocar a

paralisação da marcha processual por mais de cinco anos após decorrido um ano da suspensão do feito. Súmula

314/STJ. Precedentes do STJ. 5. Não se pode equiparar a falta de efetividade do processo executivo à inércia da
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Fazenda Pública, sem a qual é incabível a decretação da prescrição intercorrente. 6. Agravo Regimental não

provido.

(AGRESP 1274618, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO-OCORRÊNCIA.

1. A disposição contida no § 4º do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, acrescentada pela Lei n. 11.051/2004,

possui natureza processual e, por isso, deve ser aplicada inclusive nos feitos em tramitação quando do advento

desta última lei, desde que tenha decorrido o prazo prescricional

quinquenal.

2. No caso concreto, os sucessivos pedidos de suspensão do processo executivo não foram formulados com base

no art. 40 da Lei n. 6.830/80, além do que não houve nenhuma decisão judicial que ordenasse o arquivamento dos

autos, tampouco se verificou inércia na conduta da Fazenda Pública.

3. Recurso especial provido.

(REsp 1247670/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DA

EXECUÇÃO DEFERIDA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PELO JULGADOR. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ARTS.

791 E 793 DO CPC. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS

FUNDAMENTOS.

1- "A suspensão da execução a pedido do exeqüente e autorizada judicialmente, constitui fator impeditivo à

fluição da prescrição intercorrente, que pressupõe inércia da parte, o que não ocorre se o andamento do feito não

está tendo curso sob respaldo judicial" (REsp 63.474/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR,

QUARTA TURMA, DJ 15.8.2005).

2- Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1155687/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 10/05/2011)

 

Dessa forma, dou provimento ao recurso e parcial provimento à remessa oficial com fulcro no que dispõe o

artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, devendo os autos retornar à Vara de origem para o seu regular

prosseguimento.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002121-39.2006.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança, objetivando o reconhecimento da nulidade dos despachos

decisórios proferidos nos processos administrativos 10860.003601/2004-30, 10860.003225/2004-83,

10860.003226/2004-28, 10860.001736/2005-41, 10860.002759/2005-73, 10860.002881/2005-40 e

10860.003403/2005-57, regidos pela Lei nº 9.784/99, alegando a ocorrência de ilegalidade e abuso de poder,

consistente na ofensa ao direito da impetrante à ampla defesa e ao contraditório, bem como a ausência de

fundamentação da decisão administrativa.

A liminar foi indeferida, em 12/9/2006 (fl. 254).

O r. Juízo a quo reconheceu a ocorrência de decadência em relação aos processos administrativos

10860.003601/2004-30, 10860.003225/2004-83, 10860.003226/2004-28 e 10860.001736/2005-41, pelo

transcurso de prazo superior a 120 dias para a impetração do mandamus, em desconformidade com o art. 18 da

Lei nº 1.553/51, denegando a segurança em relação aos procedimentos 10860.002759/2005-73,

10860.002881/2005-40 e 10860.003403/2005-57. Sem condenação em honorários advocatícios.

2006.61.21.002121-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : TRANSPORTADORA PADRE DONIZETTI LTDA

ADVOGADO : SP195239 MAURICIO ANTONIO FIORI DE SOUZA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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Apelou a impetrante, requerendo a reforma do julgado, sustentando a inocorrência do prazo decadencial e, no

mérito, alegou a inobservância do prazo de dez dias para a sua manifestação, no processo administrativo, bem

como a ausência de motivação da decisão administrativa, conforme previsto nos arts. 44 e 50 da Lei nº 9.784/99.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pela manutenção da r. sentença.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Conforme bem observou o i. Procurador Regional da República:

 

Em consonância com o artigo 18 da Lei 1.533/51, o prazo decadencial para impetrar mandado de segurança é de

120 dias, contados da ciência do ato impugnado pelo interessado.

In casu, a petição inicial demonstra que o presente mandado de segurança foi impetrado no dia 14 de julho de

2006.

Contudo, a Apelante foi cientificada dos supostos atos coatores, com relação aos processos administrativos de

números: 10860.3225/2004-83, 10860.3226/2004-28, 10860.003601/2004-30, em 21/01/2005 (fls. 221, 224 e

227) e, em 21/07/2005 (fls. 228), com relação ao processo administrativo de número 10860.001736/2005-41.

Assim, dessume-se que não ocorreu a decadência somente para discutir os atos praticados nos processos

administrativos de números 10860.002759/2005-73, 10860.002881/2005-40 e 10860.003403/2005-57.

No que concerne a estes processos, a Apelante aduz que a autoridade impetrada não teria concedido prazo para

que ela se manifestasse sobre a instrução do procedimento administrativo, tal como estabelece o artigo 44 da Lei

9.784/99, in verbis: Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no prazo máximo de dez

dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado.

Entretanto, a análise dos referidos procedimentos administrativos (fls. 229/249) revela que a instrução dos feitos

não demandou dilação probatória.

As alegações contidas nos itens números 10 e 13, dos recursos contra indeferimento interpostos pela Apelante

(fls. 231, 238 e 244) deixam evidente que todas as provas foram produzidas juntamente com o pedido inicial de

exclusão de pontos.

Assim, eventual concessão de prazo para manifestação do requerente (ora Apelante), era desnecessária.

Quanto à suposta inobservância do artigo 50 da Lei 9.784/99, o argumento não merece prosperar.

De acordo com os documentos de fls. 229/249, verifica-se que não houve ofensa a tal dispositivo legal, pois a

autoridade impetrada manifestou os motivos que conduziram ao indeferimento do pedido de exclusão de pontos

postulado pela Apelante.

 

Verifico, inicialmente, que a impetrante foi cientificada dos indeferimentos dos pedidos administrativos, supostos

atos coatores, em 21 de janeiro de 2005, em relação aos processos administrativos nºs 10860.003601/2004-30,

10860.003225/2004-83, 10860.003226/2004-28 (fls. 227, 221 e 224) e em 21 de julho de 2005, quanto ao

processo administrativo nº 10860.001736/2005-41 (fl. 228).

Nada obstante, o presente mandado de segurança foi impetrado somente no dia 14/07/2006, quando há muito

decorrido o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias da ciência dos atos coatores.

A propósito do tema, trago à colação os seguintes precedentes:

 

PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA -

SUPRESSÃO DE VANTAGEM - ART. 18 DA LEI Nº 1.533/51 - DECADÊNCIA RECONHECIDA - EXTINÇÃO.

1 - Se o Ato Administrativo que promoveu a aposentadoria compulsória do impetrante data de 01.06.1995, este é

o marco inicial para a contagem do lapso decadencial previsto no art. 18, da Lei nº 1.533/51, porquanto passou a

partir daquela data a produzir efeitos concretos. Precedentes (MS nºs 9.165/DF e 8.899/DF).

2 - Decadência reconhecida, com a consequente extinção deste mandamus, pois, no caso concreto, a impetração

se deu quando já havia decorrido o prazo legal. Todavia, a decadência extingue o direito ao uso da ação

mandamental, mas não liquida com o próprio direito subjetivo ao bem da vida tido por violado, que pode ser

perseguido na via ordinária.

3 - Recurso conhecido, nos termos acima expostos e, neste aspecto, provido para reconhecer a ocorrência do

lapso decadencial e, em conseqüência, julgar extinto o writ, sem julgamento do mérito."

(STJ, RESP n. 488.243, relator Ministro Jorge Scartezzini, DJ: 02/08/2004)

 

CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. ALVARÁ. LEVANTAMENTO DE

RESÍDUOS. DECADÊNCIA. 1 - O prazo de 120 dias previsto no art. 18 da Lei nº 1533/51 para a impetração do

writ of mandamus é constitucional. Inteligência da Súmula nº 632 do Supremo Tribunal Federal.

2 - Tratando-se de levantamento de resíduos previdenciários deixados pelos titulares dos benefícios por ocasião

de seu falecimento, o prazo decadencial iniciou-se a partir do momento em que o INSS comunicou a existência
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dos valores, com a ressalva de que estariam prescritos.

3 - Mandado de segurança impetrado após o transcurso do lapso de 120 dias previsto na legislação de regência.

(TRF3, AMS 00016089520014036105, Rel. Juiz Convocado Marcus Orione; Nona Turma, DJU 08/11/2007)

 

Destarte, reconhecida a ocorrência da decadência em relação aos referidos processos, a análise do mérito se fará

apenas em relação aos processos administrativos remanescentes, de nºs 10860.002759/2005-73,

10860.002881/2005-40 e 10860.003403/2005-57, não atingidos pelo prazo decadencial de 120 dias para a

impetração do mandamus.

Nesse aspecto, observo que a manifestação prevista no artigo 44 da Lei nº 9.784/99, somente seria imprescindível

para a manutenção do direito de defesa e do contraditório na superveniência de fatos, provas ou argumentos, em

momento posterior à apresentação da defesa prévia.

Na hipótese dos autos, tais razões finais foram dispensáveis, tendo em vista que todos os elementos necessários à

decisão recorrida já haviam sido apresentados por ocasião da defesa prévia, não se verificando, assim, qualquer

prejuízo ao ora apelante no procedimento administrativo, não havendo que se falar em cerceamento de defesa ou

inobservância do princípio da ampla defesa e do contraditório.

Sob outro aspecto, as decisões administrativas de fls. 123, 125 e 127 foram devidamente fundamentadas e

motivadas, afastando-se as alegações da impetrante.

Na estreita via do mandamus, escolhido pela impetrante, o direito deve ser líquido e certo, comprovado de plano,

fato que não ocorreu na espécie.

Dessa forma, sem a comprovação do direito líquido e certo, torna-se inviável acolher a pretensão formulada pela

impetrante.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes do C. STJ:

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS.

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DO JUSTO RECEIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO-DEMONSTRADO. FALTA DE

PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. ...

2. Para viabilizar o mandado de segurança preventivo não basta o simples risco de lesão a direito líquido e certo,

com base apenas no julgamento subjetivo do impetrante. É necessário que a ameaça a esse direito se caracterize

por atos concretos ou preparatórios por parte da autoridade impetrada, ou ao menos indícios razoáveis de que a

ação ou omissão virá a atingir direito líquido e certo do impetrante.

3. Nesse contexto, para a demonstração do justo receio, capaz de autorizar a impetração de mandado de

segurança preventivo, é necessário que o impetrante comprove, de plano, a existência de direito líquido e certo

que esteja sendo ameaçado de ser violado por ato ilegal ou abusivo.

4. O mandado de segurança, previsto no art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, com procedimento regulado pela

Lei 1.533/51, é ação de natureza sumária, indicado para a proteção de direito líquido e certo ameaçado ou

violado por ato ilegal ou abusivo de autoridade, que deve ser comprovado de plano, não se permitindo dilação

probatória. Para que o impetrante obtenha êxito em sede de mandado de segurança é essencial que traga aos

autos as provas pré-constituídas necessárias para demonstrar a existência de seu direito líquido e certo.

5. Na hipótese dos autos, não há prova pré-constituída nos autos que demonstre a existência de ameaça iminente

a direito da empresa impetrante, na medida em que não há nenhum documento que comprove o justo receio de

cobrança de diferencial de alíquota de ICMS sobre os insumos adquiridos pela empresa em outros Estados ou a

ameaça de apreensão de mercadorias adquiridas pela impetrante em outros Estados.

6. Recurso ordinário desprovido.

(ROMS 24282, 1ª Turma, relatora Ministra Denise Arruda, j. 26/05/2009, DJ 18/06/2009)

 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - LEGITIMIDADE PASSIVA - CONFIGURAÇÃO -

DIREITO LÍQUIDO E CERTO - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÕES DE ERROS E DEFICIÊNCIAS TÉCNICAS NA

DIVULGAÇÃO DE DADOS - NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO

DO MÉRITO.

1. ...

2. Descabe a impetração do mandamus se, para a configuração do direito alegado, impõe-se a verificação de

circunstâncias não-apuráveis na via estreita do mandado de segurança.

3. In casu, a pretensão deduzida na ação mandamental esbarra em óbice intransponível, consubstanciado na

ausência de direito líquido e certo.

4. Mandado de segurança extinto, sem resolução de mérito.

(MS 13934, 1ª Seção, relatora Ministra Eliana Calmon, j. 10/06/2009, DJU 18/06/2009)

Cito, ainda, o seguinte precedente jurisprudencial desta E. Corte, sobre a matéria:
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ADMINISTRATIVO. DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. ARTIGO 44, DA LEI Nº 9.784/99.

JULGAMENTO ANTECIPADO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE.

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DEVIDAMENTE MOTIVADAS

A presente ação discute o direito à declaração de nulidade dos atos administrativos de cunho decisório,

emanados nos autos de procedimentos fiscais instaurados, objetivando a exclusão de 4 (quatro) pontos oriundos

de ocorrências leve e média, previstos na IN/SRF nº 248/02, por ausência de motivação e omissão quanto à

possibilidade de disponibilização do prazo de 10 (dez) dias, declinado no artigo 44, da Lei nº 9.784/99, para

manifestação após realizada a instrução dos procedimentos fiscais.

Todos os atos administrativos devem ser interpretados à luz da legalidade, porque esta condiciona a conduta de

todos os agentes administrativos, representantes do Estado, os quais não poderão praticar atos infringindo esse

preceito constitucional, lesando os administrados, sob pena de incorrerem em prática ilegal e abuso de poder. A

Administração Pública, em seu múnus público, deve sempre atuar de acordo com os mandamentos legais, deles

não podendo se afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de seu autor.

Na espécie, os atos administrativos que decidiram os pedidos de exclusão de pontuação registrada no Siscomex,

por ocorrências declinadas nas alíneas do inciso I, do artigo 72, da IN/SRF nº 248/02, enquadraram-se dentro do

estrito limite legal, pois não está obrigada a autoridade a proceder à instrução probatória do procedimento

administrativo. Verificada a possibilidade de julgamento, em face da desnecessidade de produção de provas, este

poderá ser realizado desde logo, procedimento que não caracteriza cerceamento de defesa.

De acordo com as informações prestadas, restou patente a explicitação dos fundamentos de fato e de direito nas

decisões administrativas atacadas. Os atos decisórios encontraram respaldo na lei, respeitado o devido processo

legal administrativo, mantendo-se íntegros os atos praticados, os quais se mostraram regulares e sem quaisquer

vícios, haja vista a observância ao princípio da motivação, do procedimento legal e da publicidade.

Recurso não provido.

(TRF3 - AC 0005017-12.2006.4.0.03.6103/SP, Terceira Turma, relatora Juíza Federal Convocada Eliana Marcelo,

j. 12/8/2010, DJ 24/8/2010)

 

Dessa forma, a r. sentença recorrida deve ser integralmente mantida.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à

apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003821-79.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação em ação de rito ordinário pela qual a autora pretende a condenação da ré ao pagamento

integral, em dinheiro, dos valores atualizados correspondentes às obrigações ao portador - Debêntures ou, ao

menos, a conversão das obrigações em ações preferenciais de classe "B" da Eletrobrás, com cotação na bolsa de

valores.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, com fulcro no art. 269, IV, c/c o art. 285-A, ambos do CPC.

Apelou a autora pleiteando a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

2007.61.00.003821-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : HM HOTEIS E TURISMO S/A e outro

: HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA

ADVOGADO : SP195382 LUIS FERNANDO DIEDRICH e outro

APELADO(A) : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SP011187 PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     571/1116



julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica

significativa economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento

com recursos desse jaez.

Não assiste razão à apelante.

O direito à devolução dos valores recolhidos a título do empréstimo compulsório (acrescido de correção monetária

e dos juros devidos) da Eletrobrás, empresa federal constituída sob a forma de sociedade de economia mista, está

sujeito ao prazo prescricional quinquenal, tal como previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 1932,

combinado com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 4.597, de 1942.

Ressalto, entretanto, que o lapso prescricional inicia-se somente a partir do momento em que o titular do direito

pode exigir do devedor o cumprimento da obrigação. Desta forma, in casu, o prazo quinquenal de prescrição

somente tem seu termo a quo no dia em que o título da Eletrobrás adquire a exigibilidade, ou seja, a contar da data

de seu vencimento.

Todavia, importa observar que a Eletrobrás, através de assembléias gerais extraordinárias realizadas nas datas de

20.04.88 e 26.04.90, autorizou a conversão em ações dos créditos dos empréstimos compulsórios constituídos no

período de 1978 a 1985 (contribuições de 1977 a 1984) e de 1986 a 1987 (contribuições de 1985 a 1986),

respectivamente, conforme faculdade estabelecida originariamente nos §§ 9º e 10 do art. 4º da Lei nº 5.156/62

(introduzidos pelo Decreto-lei nº 644, de 23.6.1969) e no art. 3º do Decreto-lei 1.512/76, o que importa em

reconhecer a antecipação do termo inicial do prazo prescricional.

A respeito do tema, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS. TAXA SELIC. FALTA. INTERESSE DE AGIR. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA

UNIÃO. FALTA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Esta Corte consolidou o entendimento de que "nas questões atinentes ao empréstimo compulsório incidente

sobre o consumo de energia elétrica, instituído pela Lei nº 4.156/62 e legislação posterior, a contagem do prazo

prescricional o prazo prescricional tem seu início a partir de 20 anos após a aquisição compulsória das

obrigações emitidas em favor do contribuinte" (AGREsp 587.450/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU de

17.05.04).

(...) 

(2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, RESP 536118-SC, j. 17.08.2004, DJ 11.10.2004, p.276.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA -

RESTITUIÇÃO - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - CORREÇÃO MONETÁRIA INTEGRAL - TAXA SELIC -

INCIDÊNCIA - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 286 DA LEI 6.404/76, 168, I E II, DO CTN, 3º DA LEI 7.181/83 E

20, § 3º, DO CPC NÃO CARACTERIZADA - PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - SÚMULAS 282 E 356 DO

STF - PRECEDENTES.

- O prazo prescricional das ações que visam à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica teve

início 20 (vinte) anos após a aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do contribuinte.

(...)

(2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, RESP 552391-SC, j. 05.08.2004, DJ 04.10.2004, p. 242.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE

MATÉRIA DE MÉRITO (EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS). INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 535, E INCISOS, DO

CPC.

1. Assentando o aresto recorrido que:"A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a

deliberação na assembléia da ELETROBRÁS para a conversão em ações do empréstimo compulsório sobre o

consumo de energia elétrica, ocasionou a antecipação do prazo prescricional que, além de qüinqüenal, começará

a fluir imediatamente à sua realização, para que o contribuinte possa reclamar em juízo as eventuais diferenças

de correção monetária desses valores. Precedentes jurisprudenciais: EDcl no Resp 614803/SC, Relatora Ministra

Eliana Calmon, DJ de 20.02.2006; Resp 790318/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 06.02.2006 e Resp

766320/SC, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 19.09.2005. 

2. Sobre o tema decidendum manifestou-se o Ministro Teori Zavascki: " O prazo prescricional para as ações que

versem sobre os créditos referentes ao empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, convertidos

compulsoriamente em participação acionária, tem como termo inicial a data da Assembléia que procedeu à

referida subscrição." (REsp 766320/SC, DJ de 19.09.2005)", revela-se nítido o caráter infringente dos embargos.

2. Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há

como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o decisum no que pertine ao termo
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a quo da prescrição para reclamar em juízo as eventuais diferenças de correção monetária referente aos valores

recolhidos e resgatados a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, o que é inviável de ser

revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.

(1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, EAERES 676907, j. 08.08.2006, DJ 31.08.2006, p. 209)

 

No caso vertente, as Debêntures da série "S" foram emitidas em 01.07.1970, cujo prazo para o resgate era de 20

(vinte) anos. Tendo em vista que a presente ação foi ajuizada somente em 26.02.2007, transcorreu, na espécie, o

lapso prescricional quinquenal iniciado após o decurso do prazo para o resgate (1990).

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032453-18.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação em ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora pretende ver

reconhecido o direito de compensar tributos federais com títulos representativos das obrigações da Eletrobrás,

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios. Alternativamente, requer a conversão dos valores dos

títulos em ações preferenciais transferíveis para a União Federal, com a utilização desses créditos na compensação

dos tributos devidos.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, com fulcro no art. 269, I, do CPC. Condenação da autora nas

custas e em honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa para cada uma das rés.

Apelou a autora para alegar, em preliminar, cerceamento de defesa, diante da necessidade de realização de prova

pericial e, no mérito, pleiteia a reforma da r. sentença, de modo que seja afastada a prescrição.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica

significativa economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento

com recursos desse jaez.

Em um primeiro momento, rejeito a matéria preliminar de nulidade da r. sentença por não vislumbrar cerceamento

de defesa. 

Considerando-se as alegações da autora (matéria de direito e matéria de fato comprovada de plano), descabida a

realização de prova pericial contábil.

Passo à análise do mérito.

Não assiste razão à apelante.

O direito à devolução dos valores recolhidos a título do empréstimo compulsório (acrescido de correção monetária

e dos juros devidos) da Eletrobrás, empresa federal constituída sob a forma de sociedade de economia mista, está

2007.61.00.032453-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : FABRICA DE MATERIAIS ISOLANTES ISOLASIL S/A

ADVOGADO : SP094283 JOSE AUGUSTO AMSTALDEN e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SP257460 MARCELO DOVAL MENDES e outro
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sujeito ao prazo prescricional quinquenal, tal como previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 1932,

combinado com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 4.597, de 1942.

Ressalto, entretanto, que o lapso prescricional inicia-se somente a partir do momento em que o titular do direito

pode exigir do devedor o cumprimento da obrigação. Desta forma, in casu, o prazo quinquenal de prescrição

somente tem seu termo a quo no dia em que o título da Eletrobrás adquire a exigibilidade, ou seja, a contar da data

de seu vencimento.

Todavia, importa observar que a Eletrobrás, através de assembléias gerais extraordinárias realizadas nas datas de

20.04.88 e 26.04.90, autorizou a conversão em ações dos créditos dos empréstimos compulsórios constituídos no

período de 1978 a 1985 (contribuições de 1977 a 1984) e de 1986 a 1987 (contribuições de 1985 a 1986),

respectivamente, conforme faculdade estabelecida originariamente nos §§ 9º e 10 do art. 4º da Lei nº 5.156/62

(introduzidos pelo Decreto-lei nº 644, de 23.6.1969) e no art. 3º do Decreto-lei 1.512/76, o que importa em

reconhecer a antecipação do termo inicial do prazo prescricional.

A respeito do tema, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS. TAXA SELIC. FALTA. INTERESSE DE AGIR. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA

UNIÃO. FALTA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Esta Corte consolidou o entendimento de que "nas questões atinentes ao empréstimo compulsório incidente

sobre o consumo de energia elétrica, instituído pela Lei nº 4.156/62 e legislação posterior, a contagem do prazo

prescricional o prazo prescricional tem seu início a partir de 20 anos após a aquisição compulsória das

obrigações emitidas em favor do contribuinte" (AGREsp 587.450/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU de

17.05.04).

(...) 

(2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, RESP 536118-SC, j. 17.08.2004, DJ 11.10.2004, p.276.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA -

RESTITUIÇÃO - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - CORREÇÃO MONETÁRIA INTEGRAL - TAXA SELIC -

INCIDÊNCIA - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 286 DA LEI 6.404/76, 168, I E II, DO CTN, 3º DA LEI 7.181/83 E

20, § 3º, DO CPC NÃO CARACTERIZADA - PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - SÚMULAS 282 E 356 DO

STF - PRECEDENTES.

- O prazo prescricional das ações que visam à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica teve

início 20 (vinte) anos após a aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do contribuinte.

(...)

(2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, RESP 552391-SC, j. 05.08.2004, DJ 04.10.2004, p. 242.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE

MATÉRIA DE MÉRITO (EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS). INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 535, E INCISOS, DO

CPC.

1. Assentando o aresto recorrido que:"A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a

deliberação na assembléia da ELETROBRÁS para a conversão em ações do empréstimo compulsório sobre o

consumo de energia elétrica, ocasionou a antecipação do prazo prescricional que, além de qüinqüenal, começará

a fluir imediatamente à sua realização, para que o contribuinte possa reclamar em juízo as eventuais diferenças

de correção monetária desses valores. Precedentes jurisprudenciais: EDcl no Resp 614803/SC, Relatora Ministra

Eliana Calmon, DJ de 20.02.2006; Resp 790318/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 06.02.2006 e Resp

766320/SC, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 19.09.2005. 

2. Sobre o tema decidendum manifestou-se o Ministro Teori Zavascki: " O prazo prescricional para as ações que

versem sobre os créditos referentes ao empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, convertidos

compulsoriamente em participação acionária, tem como termo inicial a data da Assembléia que procedeu à

referida subscrição." (REsp 766320/SC, DJ de 19.09.2005)", revela-se nítido o caráter infringente dos embargos.

2. Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há

como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o decisum no que pertine ao termo

a quo da prescrição para reclamar em juízo as eventuais diferenças de correção monetária referente aos valores

recolhidos e resgatados a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, o que é inviável de ser

revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.

(1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, EAERES 676907, j. 08.08.2006, DJ 31.08.2006, p. 209)

 

No caso vertente, as Debêntures das sérias M, DD e HH foram emitidas em 1968, 1973 e 1974, cujo prazo para o
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resgate era de 20 (vinte) anos. Tendo em vista que a presente ação foi ajuizada somente em 28.11.2007,

transcorreu, na espécie, o lapso prescricional quinquenal iniciado após o decurso dos prazos para o resgate (1988,

1993 e 1994).

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032908-80.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação cautelar preparatória, proposta em face da UNIÃO FEDERAL, para o fim da suspensão da

exigibilidade do crédito tributário relativo à CSLL e ao IRPJ, até o trânsito em julgado da ação principal a ser

proposta, mediante a realização de depósito judicial.

A liminar foi deferida para o fim de admitir o depósito e, por conseguinte, suspender a exigibilidade do crédito

tributário até solução final na demanda principal.

A União Federal não contestou o feito.

O r. juízo a quo julgou procedente o pedido, confirmando a liminar. Condenação da União Federal nas custas e

honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. 

Apelou a União Federal para pleitear a reforma parcial da r. sentença no que tange à sua condenação ao

pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que deverão ser pagos pela parte sucumbente na ação

principal.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

Assiste razão à União Federal.

Consoante orientação jurisprudencial desta E. Corte Regional, tratando-se de medida cautelar de depósito com o

fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário, incabível a condenação em verba honorária, diante do

caráter instrumental e acessório em relação ao processo principal:

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -

DESCABIMENTO. 

Não cabe condenação em honorários advocatícios em ação cautelar ajuizada com o propósito exclusivo de

realização de depósito judicial para o fim de suspensão da exigibilidade de crédito tributário. Precedentes do STJ

e desta Corte Regional.

(6ª Turma, Des. Fed. Rel. Mairan Maia, AC 00263425220064036100, DJF3 13/06/14)

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA PARA REALIZAÇÃO DE DEPÓSITOS

JUDICIAIS. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.

I - Embargos infringentes objetivando a exclusão da União Federal da lide e a condenação da Requerente ao

pagamento de honorários advocatícios em sede de ação cautelar de depósitos. Negado seguimento aos embargos
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SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
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infringentes. Aplicação do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

II - Agravo legal da União Federal contra a não condenação da Empresa ao pagamento de honorários

advocatícios.

III - Medida cautelar para realização de depósitos judiciais para o fim de suspender a exigibilidade de valores

devidos a título de Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica, cuja sujeição seria questionada em ação

declaratória de inexistência de relação jurídica.

IV - Considerando que a finalidade da presente medida consiste, exclusivamente, na suspensão do crédito

tributário e que, para tanto, o contribuinte sequer precisaria recorrer à ação instrumental, pois que é possível a

realização do depósito nos próprios autos da ação principal, incabível o arbitramento da verba honorária.

V - Sem se cogitar de resistência à pretensão e diante da natureza meramente acessória da ação, a servir como

instrumento de garantia e utilidade da tutela almejada na ação principal, deve ser afastada a condenação da

Embargada em honorários advocatícios. VI - Agravo legal improvido.

(2ª Seção, Des. Fed. Rel. Regina Costa, EI 00676462219924036100, DJF3 05/10/2012)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO PRINCIPAL DE ANULAÇÃO DO DÉBITO FISCAL.

AUSÊNCIA DO FUMUS BONI IURIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

1 - Não prospera a pretensa autonomia da tutela cautelar suspensiva da exigibilidade do crédito tributário

perante a confirmação, por esta Egrégia Turma, da sentença de mérito reconhecendo a improcedência da

pretensão anulatória do débito fiscal proferida na ação principal. Tal decorre da superveniente destituição do

requisito do fumus boni iuris da cautela requerida, com o conseqüente esvaziamento da natureza instrumental do

provimento cautelar, pois prejudicada a função assecuratória do resultado final do da ação anulatória aforada.

2 - Encontra amparo na jurisprudência consolidada nesta Egrégia Quarta Turma o não cabimento de

condenação em honorários advocatícios em sede de medida cautelar desta natureza, devido ao seu caráter

instrumental e acessório em relação ao processo principal, sede própria para seu arbitramento.

3 - Quanto aos valores depositados judicialmente, devem estes permanecer vinculados ao resultado final da ação

principal, devendo ser levantados ou convertidos em renda, conforme o resultado da demanda e após seu trânsito

em julgado.

4 - Apelação parcialmente provida.

(4ª Turma, Des. Fed. Rel. Alda Bastos, AC 09022057919864036100, DJF3 15/03/2012)

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002768-42.2007.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelação em Execução Fiscal promovida pela União Federal com o objetivo de satisfazer créditos

apurados consoante certidão da dívida ativa.

A executada apresentou exceção de pré-executividade para alegar a ocorrência da prescrição qüinqüenal.

O r. juízo a quo acolheu a exceção de pré-executividade e, nos termos do art. 269, IV, do CPC, julgou extinta a
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execução fiscal, por reconhecer a prescrição. Condenação da União Federal em honorários advocatícios fixados

em 1% sobre o valor da dívida exequenda. Sentença não submetida ao reexame necessário.

Apelou a União Federal para alegar a inocorrência da prescrição. Aduz, em síntese, que as DCTF´s que

constituíram os créditos tributários foram retificadas no ano de 2004, de modo que não transcorreu o lapso

prescricional.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557, e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Assiste razão à União Federal.

Como é sabido, a constituição definitiva do crédito tributário se dá com o lançamento, nos termos do art. 142 do

CTN. Contudo, tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por homologação, nos

termos do art. 150 do CTN, o sujeito passivo tem o dever de verificar a ocorrência do fato gerador, apurar o

montante devido e realizar o recolhimento nos parâmetros dispostos pela legislação fiscal. Diante desta atuação

anterior do contribuinte, torna-se desnecessária a notificação prévia ou a instauração do procedimento

administrativo.

De acordo com o entendimento acima exposto, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO PROPOSTA COM BASE EM DECLARAÇÃO PRESTADA PELO

CONTRIBUINTE. PREENCHIMENTO DA GIA - GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS. DÉBITO

DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO- LANÇAMENTO . PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA.

1. Tratando-se Guia de Informação e Apuração do ICMS, cujo débito declarado não foi pago pelo contribuinte,

torna-se prescindível a homologação formal, passando a ser exigível independentemente de prévia notificação ou

da instauração do procedimento administrativo fiscal.

(...)

(STJ, 1ª Turma, REsp. n.º 2003/0012094-0, Rel. Min. Luiz Fux, j. 05.06.2003, DJ 23.06.2003)

E ainda:

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - IPI - TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - EXCLUSÃO DA MULTA - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA

DE RECOLHIMENTO DO PRINCIPAL E JUROS - ART. 138 DO CTN MULTA FISCAL - CUMULAÇÃO DE

ACESSÓRIOS - ENCARGO DO DECRETO-LEI 1.025/69.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação o sujeito passivo tem o dever jurídico de efetuar o

recolhimento na data estipulada pela legislação fiscal, independentemente de qualquer atuação por parte do

sujeito ativo.

(...)

(TRF3, Sexta Turma, AC n.º 89030069340, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 21.03.2001, DJU 13.06.2001, p. 545)

 

Passo, assim, à análise da prescrição.

De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Portanto, a partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa,

inicia-se o prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito

tributário, nos moldes preconizados pelo art. 174 do CTN.

O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por parte

do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução fiscal,

à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC.

De outro lado, constatada a inércia da exeqüente, o termo final será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas

anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar

a citação (execuções ajuizadas posteriormente à vigência da referida Lei Complementar).

Esta sistemática foi adotada em recente entendimento da 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, esposado em

recurso especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), conforme excertos que seguem:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO
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CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR

JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO

CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO

DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR

DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA

PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA

DECLARAÇÃO.

1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário

conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante

DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante

cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal

(pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou

interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José

Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP,

Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).

(...)

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional

qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.

4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e

Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos

tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a

Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado (Precedente da

Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis: "A entrega de

declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer

outra providência por parte do Fisco."

6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial

do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária expressamente

reconhecida.

(...)

12. Conseqüentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação

declarada, in casu, iniciou-se na data da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997,

escoando-se em 30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação

(05.03.2002).

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal,

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo

prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der

o despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante

a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação,

retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei

Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho

que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser

empreendida no prazo prescricional.

(...)

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

(...)

19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n.º 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 12.05.2010, v.u., Dje 21.05.2010)

No caso em questão, não há que se falar na ocorrência da prescrição. Com efeito, até que o fisco decida sobre o

pedido de compensação formulado não corre a prescrição, mesmo porque o crédito tributário está extinto, ainda

que sob condição resolutória de sua ulterior homologação pela autoridade fiscal competente, a teor do art. 74, § 2º,

da Lei nº 9.430/96.

In casu, conforme documentação acostada aos autos, verifico que a executada declarou como compensados,
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mediante DCTF´s, os débitos de PIS e Cofins, períodos de apuração janeiro/2000 a agosto/2001, cujas declarações

foram recepcionadas em 13/11/2000, 14/02/2001, 16/05/2001, 09/08/2001.

Conforme despacho decisório acostado às fls. 152/156, foram declarados extintos, por compensação, os valores

referentes aos meses de janeiro a junho/2000, bem como parcialmente o valor de R$ 20.408,79 relativo à Cofins

do mês de julho/2000. Diante da insuficiência de saldo credor, foi determinada a cobrança dos montantes

concernentes ao saldo devedor da Cofins de julho/2000, bem como dos meses de agosto/2000 a agosto/2001 e de

PIS nos meses de julho/2000 a julho/2001.

Com o indeferimento parcial das compensações declaradas, a executada apresentou pedido de revisão dos

cálculos, cujo indeferimento tomou ciência em 15/09/2006, correndo daí o prazo prescricional quinquenal à

pretensão executória.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

 

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. TRIGO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. RECURSO ADMINISTRATIVO

CONTRA A NÃO-HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO (MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE). LEI

Nº 10.833/2003.SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. I - O Tribunal de origem

adotou entendimento harmônico ao deste STJ no sentido de que há, enquanto não proferida decisão final

indeferitória na esfera administrativa, (...) causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário. II - A Eg.

Primeira Seção, quando do julgamento dos EREsp nº 850.332/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe de

12/08/2008, pacificou orientação de que a Interpretação do art. 151, III, do CTN, (...) sugere a suspensão da

exigibilidade da exação quando existente uma impugnação do contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que

seja esta. Nessa mesma linha os precedentes: REsp nº 1.009.983/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe

de 29/05/2008; REsp nº 781.990/RJ, Rel. Minª DENISE ARRUDA, DJ de 12/12/2007. III - Destaque-se que a Lei

nº 10.833/2003, que acrescentou os §§ 7º a 12 ao art. 74 da Lei 9.430/96, veio apenas positivar no ordenamento

jurídico a orientação jurisprudencial já existente antes dela de que a "manifestação de inconformidade" suspende

a exigibilidade do crédito tributário. IV - Agravo regimental improvido. - grifo nosso

(STJ, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, AGRESP nº 200801987779, j. 19/02/2009, DJE 11/03/2009)

DIREITO TRIBUTÁRIO - CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL - ARTIGOS 205 E 206 DO CÓDIGO

TRIBUTÁRIO NACIONAL - DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - ARTIGO 74 DA LEI Nº 9.430/96 - DIREITO

À CERTIDÃO.

(...)

IV - Prestada a declaração de compensação pelo contribuinte, tem-se como extintos os créditos tributários tidos

por compensados até que haja eventual notificação da decisão da autoridade fiscal que não homologou tal

declaração, a partir de quando se pode reconhecer a existência de crédito fiscal, cuja exigibilidade, porém, ficará

suspensa se houver apresentação de Manifestação de Inconformidade pelo contribuinte (art. 74, §§ 2º, 7º e 9º, da

Lei nº 9.430/96). Daí, porque, antes da referida notificação da decisão de não-homologação da declaração de

compensação , não pode ser negada a expedição de Certidão Negativa de Débitos - CND .

VI - Reconhecido o direito à CND determinada pela sentença recorrida.

VII - Apelação da União Federal e remessa oficial desprovidas. 

(TRF3ª Região, 3ª Turma, Juiz Conv. Souza Ribeiro, AMS nº 2006.61.00.028229-0, j. 23.04.09, DJF 12.05.09, p.

166)

Desta feita, considerando que a execução fiscal foi ajuizada em 13/03/2007, não transcorreu, na espécie, o lapso

prescricional quinquenal, uma vez que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário apenas cessou com a

ciência da decisão definitiva na esfera administrativa, em 15/09/2006.

Desta feita, determino a remessa dos autos à vara de origem, para regular prosseguimento da execução fiscal.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004646-68.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

2007.61.82.004646-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

APELANTE : MELLO E ROZIN COM/ E IND/ DE PRODUTOS OPTICOS LTDA
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DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela executada contra sentença que extinguiu a execução fiscal com fulcro nos

arts. 26 da LEF, c/c arts. 267, IV, 598 e 794, I, todos do CPC.

Não houve condenação nos honorários advocatícios, tendo em vista que a executada deu causa à execução, por

erro próprio. Decisão não submetida à remessa oficial.

Pleiteia, a executada, a condenação da União nos honorários advocatícios e que a União suporte as custas

processuais, pois a exação seria ilegal em virtude que a exigibilidade do crédito tributário encontrava suspensa,

porquanto existia reclamação administrativa pendente de decisão.

Atribuiu-se à causa o valor de R$163.014,18 em 06/03/2007.

Com contrarrazões, foram remetidos os autos a esta Corte.

Em suma, é o relatório.

DECIDO.

A sistemática adotada pela Lei nº 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior

agilidade ao sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões

dos Tribunais Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. Atende aos anseios de

maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e pacífico dos

Tribunais para casos análogos.

No caso presente, a Receita Federal informou que os DARFs foram recolhidos com CNPJ da empresa

incorporada, razão pela qual os pagamentos não foram alocados ao débito. (fls. 46, 48, 51)

Assim, à luz do Princípio da Causalidade, não são devidos honorários advocatícios pela União, pois quem deu

causa ao ajuizamento da execução foi a própria executada. Coaduna-se, este entendimento, com o precedente do

C. Superior Tribunal de Justiça, submetido ao regime dos recursos repetitivos. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQÜENTE. ERRO DO

CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO

RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de fundamentação suficiente para sustentar o

decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o

Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente

a constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de

execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de execução fiscal em virtude de

cancelamento de débito pela exeqüente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de

imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes (...)

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do documento retificador, se houver, em

cotejo com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da causalidade, se houver

citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos honorários advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF

deve ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a

tempo de evitar a execução fiscal protocola documento retificador não pode ser penalizado com o pagamento de

honorários em execução fiscal pela demora da administração em analisar seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e foi

citado para resposta com a conseqüente subsistência da condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1111002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/10/2009)

Diante da pacificação da matéria, nego seguimento à apelação, com fulcro no art. 557, do Código de Processo

Civil.

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

ADVOGADO : SP173628 HUGO LUÍS MAGALHÃES e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00046466820074036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005218-24.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela executada contra sentença que extinguiu a execução fiscal, com base no art.

26 da Lei de Execuções Fiscais. Não houve condenação nos honorários advocatícios. Decisão não submetida à

remessa oficial.

Pleiteia, a apelante, a reforma parcial da sentença para condenar a União nos moldes do art. 20, § 3º, do CPC em

face do cancelamento do débito após a efetivação da citação.

Atribuiu-se à causa o valor de R$28.017,87 em 07/03/2007.

Com contrarrazões, os autos foram remetidos a esta Corte.

Em suma, é o relatório.

DECIDO.

A sistemática adotada pela Lei nº 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior

agilidade ao sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões

dos Tribunais Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. Atende aos anseios de

maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e pacífico dos

Tribunais para casos análogos.

No caso presente, constata-se ter sido extinto o crédito exequendo, por cancelamento decorrente de constatação de

pagamento, realizado em data anterior a sua inscrição em dívida ativa.

Embora não tenha sido alocado o pagamento devido a erro do contribuinte no preenchimento da DCTF, a

retificação da declaração do tributo foi realizada anteriormente ao ajuizamento da execução, segundo se constata

dos documentos juntados aos autos. (fl. 51)

Neste sentido, considerando não ter sido o executado quem deu causa ao indevido ajuizamento da ação, bem

assim o trabalho despendido pelo advogado na oposição da exceção de pré-executividade (fls. 29/32), deverá a

exequente ser condenada ao pagamento de verba sucumbencial, conforme precedentes do C. Superior Tribunal de

Justiça, submetido ao regime dos recursos repetitivos, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQÜENTE. ERRO DO

CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO

RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de fundamentação suficiente para sustentar o

decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o

Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente

a constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de

execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de execução fiscal em virtude de

cancelamento de débito pela exeqüente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de

imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg no REsp. Nº 969.358 - SP,

Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 1.112.581

2007.61.82.005218-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

APELANTE : TECELAGEM LADY LTDA

ADVOGADO : SP202286 RODRIGO CENTENO SUZANO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00052182420074036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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- SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP,

Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira

Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 7.8.2007; AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do documento retificador, se houver, em

cotejo com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da causalidade, se houver

citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos honorários advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF

deve ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a

tempo de evitar a execução fiscal protocola documento retificador não pode ser penalizado com o pagamento de

honorários em execução fiscal pela demora da administração em analisar seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou documento retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e foi

citado para resposta com a conseqüente subsistência da condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1111002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/10/2009)

Atento ao que prescrevem as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do art. 20 do CPC, especialmente a terceira alínea, e em

conformidade com o § 4º do mesmo dispositivo legal, arbitro os honorários advocatícios em 10% sobre o valor

atualizado da causa, a cargo da União.

Diante da pacificação da matéria, dou provimento à apelação, com fulcro no art. 557, do Código de Processo

Civil.

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032102-90.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos opostos por LPR Importação, Exportação e Serviços Ltda em face de execução fiscal

ajuizada em 19/08/2003 pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa referente a COFINS.

Afirmou a embargante a ocorrência da prescrição e, subsidiariamente, aduziu que a Certidão de Dívida Ativa não

goza de certeza e liquidez, bem como que é excessiva a cobrança do valor principal acrescido de multa, juros de

mora e correção monetária, sob o fundamento de que constitui bis in idem, bem como aduzindo que a multa é

excessiva e que é ilegal a utilização da UFIR como índice de correção monetária e da taxa Selic para cálculo dos

juros e, por fim, a inconstitucionalidade da incidência do encargo previsto no Decreto-lei nº 1.025/69 (fls. 02/21).

Foi atribuído à causa o valor de R$ 41.275,50 (fls. 21).

A União apresentou impugnação sustentando que o crédito foi constituído em 29/10/1999 mediante a entrega da

declaração de rendimentos e a execução fiscal foi ajuizada em 29/08/2003, portanto antes do decurso do prazo

quinquenal. Rechaçou todas as demais alegações da embargante (fls. 58/73).

Na sentença de fls. 102/107 o MM. Juiz a quo julgou procedentes os embargos para declarar prescritos os créditos

tributários nos termos do art. 269, IV, do CPC c/c o art. 156, V, do CTN, oportunidade em que condenou a

embargada no pagamento de honorários fixados em R$ 2.000,00. A sentença foi submetida ao reexame

2007.61.82.032102-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : L P R IMP/ EXP/ E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP216990 CRISTIANE APARECIDA AYRES FONTES KÜHL e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00321029020074036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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necessário.

Inconformada, apela a União Federal requerendo a reforma da sentença, sob o fundamento de que não ocorreu a

prescrição (fls. 111/116).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO.

A questão envolvendo o prazo de prescrição sub examine já foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de

Justiça que tem posição fixa sobre tal tema. Dessa sorte, cabe julgamento por decisão monocrática do Relator.

O artigo 557 do Código de Processo Civil autoriza o relator a julgar monocraticamente qualquer recurso - e

também a remessa oficial, nos termos da Súmula nº 253 do Superior Tribunal de Justiça - desde que sobre o tema

recorrido haja jurisprudência dominante em Tribunais Superiores; é o caso dos autos.

Nos termos do artigo 174, I, do Código Tributário Nacional o prazo prescricional iniciado com a constituição

definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do devedor (redação anterior à Lei

Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação vigente a partir da entrada em vigor da

referida lei complementar).

E atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que no caso de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, como é o caso dos autos, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de

DCTF, considera-se esse constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a

partir daquela data, ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos

débitos, o que for posterior, e que o marco interruptivo da prescrição do crédito tributário retroage à data da

propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 08/2008).

E este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso

repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

2. Ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC às execuções fiscais para a cobrança de

créditos tributários, o acórdão recorrido deve ser confirmado por não ser aplicável ao caso a Súmula 106/STJ,

porque ajuizada a presente execução fiscal quando já escoado o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido:

REsp 708.227/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005, p. 355.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012)

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX

05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

No caso concreto o crédito tributário foi constituído em 29/10/1999 mediante a entrega da DCTF, data que se

iniciou a contagem do prazo prescricional, que se interrompeu somente com a citação da parte executada nos

autos da execução fiscal, que compareceu espontaneamente no feito em 07/06/2005 (fls. 17 dos autos da execução

fiscal em apenso).

Atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que tal marco interruptivo da prescrição do

crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo

Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe

21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ

08/2008).
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No caso concreto, o débito foi constituído em 29/10/1999, a ação executiva fiscal foi ajuizada em 29/08/2003 e a

citação da embargante ocorreu em 07/06/2005.

Desse modo, a propositura da ação constitui o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional.

Portanto, recomeçando a contagem do prazo em 29/08/2003, a prescrição quinquenal do débito não está

configurada.

Não sendo o caso de aplicação do § 3º do art. 515 do CPC, retornem os autos ao Juízo de origem para a apreciação

das demais questões suscitadas, sob pena de supressão de instância.

Diante do exposto, estando o recurso e a remessa oficial em conformidade com jurisprudência de Tribunal

Superior, dou-lhes provimento, o que faço com fulcro no que dispõe o artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005465-14.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Miguel Barjud Neto promove a presente ação, pelo procedimento ordinário, em face da UNIÃO FEDERAL,

pleiteando a devolução de quantia indevidamente descontada a título de Imposto de Renda sobre os valores

percebidos a título de juros moratórios decorrentes de condenação em reclamatória trabalhista. Atribuiu-se à causa

o valor de R$ 4.327,87.

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para

condenar a ré a restituir ao autor o valor a título de Imposto de Renda incidente sobre os juros de mora aplicados

às verbas trabalhistas, em decorrência de decisão judicial. O valor indevidamente recolhido deve ser atualizado

monetariamente desde a data do recolhimento indevido, calculados com base na SELIC, vedada a cumulação de

juros com tal índice. Condenou a parte ré em custas e honorários advocatícios, que fixou em 10% (dez por cento)

sobre o valor em execução. Sentença sujeita ao reexame necessário (fls. 80/94).

Apelou a União pleiteando a reforma da r. sentença. Alega, em síntese, a natureza remuneratória das verbas

recebidas no processo trabalhista. Recurso respondido.

É o relatório.

Decido. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça examinou a questão da incidência do imposto de renda sob juros

de mora, em acórdãos assim ementados:

 

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA .

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função

indenizatória ampla.

- Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.

(STJ, REsp n.º 1.227.133/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR

2008.61.03.005465-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : MIGUEL BARJUD NETO

ADVOGADO : SP265836A MARCEL ANDRÉ GONZATTO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00054651420084036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 28/09/2011, DJe 19/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE

INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO RECURSO

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO IR

SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA

CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS

JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA DO

IR.

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça,

individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de

Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n.

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a

exata compreensão da controvérsia".

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64,

inclusive quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória reconhecida

pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da controvérsia).

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do

contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego, os juros

de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de imposto de

renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável

(perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando reconhecidos em

reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira também às

verbas decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no

recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, Rel .p/acórdão Min.

Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).

3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali

podem ser discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do vínculo empregatício. A discussão

exclusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n.

7.713/88.

3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do

emprego e a fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros

incidentes sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as verbas não isentas.

4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou

fora do campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato

de trabalho (circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do "accessorium sequitur suum

principale".

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que o

foram no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego). Sendo

assim, é inaplicável a isenção apontada no item "3", subsistindo a isenção decorrente do item "4" exclusivamente

quanto às verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da

Lei n. 8.036/90, são isentas.

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do contrato de trabalho: Principal: Horas-extras (verba

remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda;

Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;

Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda;

Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;

Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do imposto de renda (art. 28, parágrafo único, da Lei n.

8.036/90);

Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = Isento do imposto de renda (acessório segue o

principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

(REsp nº 1089720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

10/10/2012, DJe 28/11/2012)

No caso vertente, observo que as verbas trabalhistas decorreram da perda do emprego, razão pela qual descabe

incidência de IR sobre os juros moratórios que não representam qualquer acréscimo patrimonial; pois quem está

sendo pago por ordem judicial porque foi demitido do emprego - fonte de subsistência - nem de longe está

enriquecendo, de modo que os juros têm a mesma natureza da prestação principal, indenizatória.

Os valores serão exclusivamente corrigidos pela taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando
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indevida a incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário, porquanto isso não aconteceu durante o período

de pagamento ora recuperado. Indevida a incidência de juros de mora, além do que a incidência única é a da

SELIC.

Impõe-se ressaltar que existindo norma especial que emprega a SELIC para a atualização dos débitos do

contribuinte para com a Fazenda Pública - § 4° do artigo 39 da Lei nº 9.250/95 - pelo critério da isonomia haverá

de ser a SELIC utilizada na via inversa. Nenhuma outra norma, ainda que posterior, pode ser invocada para fins de

correção monetária, se importar diminuição na recomposição do patrimônio do contribuinte lesado, já que a União

Federal se vale da SELIC para fins de corrigir seus créditos.

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência dominante de Tribunal

Superior e desta Corte, deve ela ser mantida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015593-66.2008.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 427/428 que extinguiu os embargos à execução fiscal,

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, em face da parte embargante

ter aderido ao parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009, oportunidade em que a condenou no pagamento das

custas e honorários advocatícios fixados em R$ 5.000,00.

Apela a parte embargante requerendo a reforma da sentença para que seja afastada a condenação nos honorários

advocatícios (fls. 431/435).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO. 

A parte embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua

opção confessou a dívida para fins de inclusão no parcelamento. Em face da confissão extrajudicial do débito é de

se considerar que a parte embargante (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos,

sendo os mesmos improcedentes.

No entanto, não é cabível no caso a condenação da parte embargante no pagamento de honorários advocatícios,

uma vez que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da execução fiscal

substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, conforme dispõe a Súmula nº 168 do TFR.

Assim, como a remuneração do patrono da União já está sendo custeada pelo encargo em tela, dispensável a

fixação de honorários advocatícios em favor da embargada.

O Superior Tribunal de Justiça já firmou posicionamento neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO PELO CONTRIBUINTE PARA SUA INCLUSÃO EM

PARCELAMENTO FISCAL. DESCABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que não

há pagamento de honorários advocatícios pelo embargante, na desistência dos Embargos à Execução, uma vez que

já incluso o encargo legal de 20% previsto no DL 1.025/69 e embutido no parcelamento fiscal. Recurso

representativo da controvérsia: REsp. 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 21.05.2010. Precedentes da 2a.

2008.61.12.015593-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : BEBIDAS ASTECA LTDA

ADVOGADO : MG067249 MARCELO TORRES MOTTA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00155936620084036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Turma: AgRg no AgRg no REsp. 1.259.788/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03.09.2012 AgRg no

AREsp. 36.828/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.11.2011; 1a. Turma, AgRg no REsp.

1.115.119/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.10.2011. 2. Na hipótese dos autos, tendo o

Tribunal de origem, mediante a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, afirmado que houve a quitação

dos honorários por meio de parcelamento previsto em lei local, rever tal entendimento é obstado na via especial

pelas súmulas 07 e 280/STJ. 3. Agravo Regimental desprovido.

(AGA 1370070, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:13/03/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O Superior

Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art. 543-C do CPC,

de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de

honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69

(REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10). 2. A desistência dos embargos à

execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente acarreta condenação ao pagamento de

honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada pelo INSS, o que não é o caso em

exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 4/4/11). 3. A

circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução de

100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela. 4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da

jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao pagamento de honorários

advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento

afastou. 5. Agravo regimental não provido

(AGRESP 1241370, ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL.

DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA

DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 1. Havendo

desistência da ação pelo executado, em Embargos à Execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, porquanto estes já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/1969. 2.

Tal orientação foi reafirmada no julgamento do Resp 1.143.320/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 3.

Agravo Regimental não provido.

(AARESP 1259788, HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS. ENCARGO

DE 20% DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69. ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS

282/STF E 211/STJ. ADESÃO AO PAES. DESISTÊNCIA. VERBA DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Não enseja conhecimento o recurso especial, quanto à alegação de ofensa ao art.

535, II, do CPC, quando o recorrente deixa de indicar sobre quais matérias teriam persistido as falhas, limitando-

se a expor argumentos genéricos que não traduzem especificamente em que consistiu a suposta negativa de

prestação jurisdicional. 2. Para o conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional,

faz-se necessário que a norma infraconstitucional tida como contrariada - no caso os arts. 142, 145, 149 e 150,

caput e § 4º, do CTN - tenha sido objeto de análise pela instância de origem, sob pena de não ser conhecido por

ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula 282/STF. 3. Não enseja interposição de recurso especial

matéria que não foi ventilada no acórdão atacado e que tampouco foi objeto de análise em sede de embargos de

declaração. 4. O encargo de 20%, disposto no Decreto-Lei nº 1.025/69, tem a finalidade de cobrir despesas com a

cobrança da Dívida Ativa da União. 5. Em execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, os honorários

advocatícios já foram incluídos no valor do encargo de 20%, mostrando-se, assim, impertinente nova condenação

em honorários. 6. O legislador não restringiu o recolhimento do encargo para custear apenas as despesas com

execução fiscal, tanto é assim que expressamente consignou que a verba se destina, entre outros, a custear "taxas,

custas e emolumentos relacionados com a execução fiscal e a defesa judicial", o que quer dizer que aí estariam

abrangidos os incidentes processuais relacionados com a ação executiva, incluindo-se os embargos do devedor. 7.

Recurso especial da Fazenda Nacional conhecido em parte e não provido. Recurso especial de Distribuidora de

Bebidas Dois Pingüins Ltda. não conhecido.

(RESP 979540, CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:18/10/2007)

 

Desse modo, dou provimento ao recurso com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.
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São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006311-80.2008.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos opostos em 06/08/2008 por Rosil Embalagens Plásticas Limitada em face de execução fiscal

ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa relativa a COFINS.

Alegou a embargante, entre outras matérias, a ocorrência da decadência.

Na certidão de fls. 130 consta que os referidos embargos foram interpostos intempestivamente.

Na r. sentença de fls. 131 o d. Juiz a quo não conheceu dos embargos à execução fiscal por serem intempestivos.

Apela a embargante requerendo a reforma da sentença sob o fundamento de que a decadência é matéria de ordem

pública, não existindo preclusão e nem direito de renúncia, devendo ser apreciada por se tratar de questão

cognoscível de ofício (fls. 142/155).

O recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo nos termos do art. 520, V, do CPC e os autos foram remetidos

a esta e. Corte (fls. 158).

É o relatório.

DECIDO.

Não assiste razão à apelante, uma vez que se tratando de execução fiscal, o artigo 16, III, da Lei nº 6.830/80

prescreve que o executado oferecerá embargos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da penhora,

excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento, conforme o disposto no artigo 184 do Código de

Processo Civil, aplicado subsidiariamente nos termos do artigo 1º da referida lei especial.

Nesse sentido precedente desta Sexta Turma, assim ementado:

 

PROCESSUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESSUPOSTO DE TEMPESTIVIDADE.

SENTENÇA MANTIDA. ARTIGO 16, INCISO III, DA LEI N. 6830/80.

1. Pressuposto processual de tempestividade, que precede a análise da condição de procedibilidade argüida em

preliminar, e que impõe a manutenção da sentença, porquanto, em se tratando de execução fiscal , a Lei n.

8.953/94, que deu nova redação ao inciso I do artigo 738 do CPC, fixando o termo inicial para a propositura dos

embargos na data da juntada do mandado cumprido aos autos da execução ou da precatória, não derrogou, por ser

norma geral, o disposto o inciso III do artigo 16 da Lei n. 6.830/80, de modo que o prazo de que dispunha a

apelante para ofertar sua defesa era de 30 (trinta) dias contados da intimação da penhora, in casu, em 26/02/1.998,

e não a partir da juntada aos autos do mandado de intimação de retificação de penhora, em 03/03/1.998, como

reconhece no apelo que o calculou.

2. Apelação não provida."

(AC 449311, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. em 17.10.2007, DJ de 30.11.2007, p. 759).

No caso dos autos, verifica-se que o embargante foi intimado da penhora em 03/07/2008 (conforme consta na

sentença às fls. 131 e não contestado pela parte apelante) e os embargos foram opostos em 06/08/2008 (fls. 02),

revelando-se intempestivos, nos termos do artigo 16, I, da Lei de Execução Fiscal, na medida em que

transcorreram mais de 30 (trinta) dias entre a intimação da penhora e a oposição dos embargos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL . TERMO INICIAL DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE

EMBARGOS . DATA DA INTIMAÇÃO DA PENHORA. PREVALÊNCIA DA REGRA ESPECIAL DO ART.

16, III, DA LEI 6.830/80.

1. No que diz respeito ao termo inicial para apresentação dos embargos, prevalece, na execução fiscal, a norma do

2008.61.19.006311-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : ROSIL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA

ADVOGADO : SP106362 MARCOS ALCARO FRACCAROLI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO
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art. 16, III, da LEF (intimação da penhora), sobre a do art. 738, I, do CPC, alterada pela Lei 8.953/94 (juntada aos

autos da prova da intimação da penhora), em função da especialidade daquela. A regra não se altera em função de

haver sido realizada a intimação por meio de carta precatória.

2. Recurso especial provido."

(REsp 482.022/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 7.11.2005, p. 86)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA A OPOSIÇÃO

DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ESTÁ EM CONFORMIDADE

COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

1. Esta Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no Ag 684.714/PR (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

5.9.2005, p. 260), proclamou: "Efetivada a penhora por oficial de justiça e dela sendo intimado o devedor,

atendido estará o requisito de garantia para a oposição de embargos à execução . A eventual insuficiência da

penhora será suprida por posterior reforço, que pode se dar 'em qualquer fase do processo' (Lei 6.830/80, art. 15,

II), sem prejuízo do regular processamento dos embargos ." A Segunda Turma, ao julgar o REsp 244.923/RS (Rel.

Min. Franciulli Netto, DJ de 11.3.2002, p. 223), também decidiu: "Intimada a executada da penhora, a partir daí

começa a correr o prazo para apresentação dos embargos do devedor. Essa penhora deve ser suficiente para a

satisfação do débito, não importa. Pode ser excessiva, não importa. Pode ser ilegítima, como no caso de constrição

sobre bens impenhoráveis, também não importa. Na primeira hipótese a penhora poderá ser ampliada. Na

segunda, poderá ser reduzida. Na terceira, poderá ser substituída. Em qualquer dos três casos, haverá intimação do

executado, mas o prazo para a apresentação dos embargos inicia-se da intimação da primeira penhora, mesmo que

seja insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição."

2. Quanto à argüição de nulidade da intimação da penhora, não obstante a configuração do prequestionamento

implícito, ainda assim o recurso especial não procede, por estar o acórdão recorrido, também nesse ponto, em

consonância com a orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal Superior. A Corte Especial, ao

apreciar os embargos de Divergência no REsp 156.970/SP (Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 22.10.2001, p. 261),

consagrou o seguinte entendimento: "(...) é de se aplicar a teoria da aparência para reconhecer a validade da

citação da pessoa jurídica realizada em quem, na sua sede, se apresenta como seu representante legal e recebe a

citação, sem qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la em Juízo."

3. Agravo regimental desprovido."

(AGRESP 626378, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 07.11.2006, p. 234).

 

Por fim, mesmo para que se dê a apreciação de matéria de ordem pública, cognoscível ex officio, é preciso que o

tema esteja visível num veículo processual válido.

Justamente o que não existe no caso, pois os embargos à execução fiscal foram interpostos intempestivamente e

extintos sem resolução de mérito.

Ora, um dos pressupostos dos embargos é a tempestividade; sem ela não prosperam em termos de cognição e por

isso mesmo a matéria discutida, ou outra afim, ainda que de ordem pública, não pode ser apreciada.

Ante o exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026447-06.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

2008.61.82.026447-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : REFINE ALIMENTOS NUTRITIVOS LTDA

ADVOGADO : SP101471 ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

No. ORIG. : 00264470620084036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de embargos opostos por Refine Alimentos Nutritivos Ltda em face de execução fiscal ajuizada pela

União Federal visando a cobrança de dívida ativa.

Às fls. 342 a parte embargante informou que aderiu ao parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009 e renunciou

ao direito ao qual se funda a ação, requerendo a extinção dos embargos.

Na sentença de fls. 376/377 o d. Juiz a quo extinguiu o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, V, do Código de Processo Civil. Não houve condenação na verba honorária em razão da incidência do

encargo previsto no Decreto-lei nº 1.025/69.

Apela a União Federal requerendo a reforma de parte da r. sentença para que a parte embargante seja condenada

no pagamento de honorários advocatícios, uma vez que não se aplica a isenção prevista no § 1º do artigo 6º da Lei

nº 11.941/2009 (fls. 387/390).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO.

Quanto a imposição da sucumbência, verifica-se que a isenção do pagamento de honorários advocatícios a que

alude o § 1º do artigo 6º da Lei nº 11.941/2009 se refere apenas às ações em que se requer o restabelecimento de

sua opção ou sua reinclusão em outros parcelamentos.

No entanto, não assiste razão à apelante quando requer a condenação da parte embargante ao pagamento de

honorários advocatícios, uma vez que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da

execução fiscal substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, conforme dispõe a Súmula

nº 168 do TFR.

Assim, como a remuneração do patrono da União já está sendo custeada pelo encargo em tela, dispensável a

fixação de honorários advocatícios em favor da embargada.

A apelação confronta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê das ementas que transcrevo:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO PELO CONTRIBUINTE PARA SUA INCLUSÃO EM

PARCELAMENTO FISCAL. DESCABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que não há pagamento de honorários advocatícios pelo

embargante, na desistência dos Embargos à Execução, uma vez que já incluso o encargo legal de 20% previsto no

DL 1.025/69 e embutido no parcelamento fiscal. Recurso representativo da controvérsia: REsp. 1.143.320/RS,

Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 21.05.2010. Precedentes da 2a. Turma: AgRg no AgRg no REsp. 1.259.788/SC, Rel.

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03.09.2012 AgRg no AREsp. 36.828/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 17.11.2011; 1a. Turma, AgRg no REsp. 1.115.119/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA,

DJe 13.10.2011. 2. Na hipótese dos autos, tendo o Tribunal de origem, mediante a análise do conteúdo fático-

probatório dos autos, afirmado que houve a quitação dos honorários por meio de parcelamento previsto em lei

local, rever tal entendimento é obstado na via especial pelas súmulas 07 e 280/STJ.

3. Agravo Regimental desprovido.

(AGA 1370070, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:13/03/2013)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria
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restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp

1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Desse modo, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028678-06.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 28/10/2008 pela União Federal em face de Lunel Comércio de Cimento

Ltda visando a cobrança de dívida ativa no valor de R$ 160.444,72 (fls. 02/19).

A empresa executada não foi localizada, conforme AR negativo de fls. 22.

A União Federal requereu a citação da empresa na pessoa de seu representante legal por meio de oficial de justiça

(fls. 24).

A executada compareceu espontaneamente no feito e opôs exceção de pré-executividade (fls. 32 e 42/47), que foi

parcialmente acolhida para extinguir a inscrição de dívida ativa nº 80.2.04.007779-65, por ausência de condição

da ação, prosseguindo-se a execução contra os demais créditos (fls. 65 e verso). A executada interpôs agravo de

2008.61.82.028678-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : LUNEL COM/ DE CIMENTO LTDA

ADVOGADO : SP172559 ELLEN FALCÃO DE BARROS COBRA PELACANI e outro

No. ORIG. : 00286780620084036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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instrumento contra parte da referida decisão, ao qual foi negado o efeito suspensivo (fls. 79 e verso e fls. 84/90).

Às fls. 95/114 a União requereu a inclusão dos sócios da empresa executada no polo passivo da execução fiscal

sob o fundamento de que ocorreu o distrato social da empresa, sem que tivesse a fase de liquidação. Juntou cópia

da fica cadastral na qual consta que ocorreu o distrato social em 15/12/2008.

Na sentença de fls. 117 e verso o d. Juiz a quo extinguiu o processo com fundamento no artigo 267, VI, do Código

de Processo Civil, por ausência de interesse de agir superveniente.

Apela a União requerendo a reforma da sentença, aduzindo que consta da ficha cadastral da JUCESP a ocorrência

do distrato social em 15/12/2008, todavia, o encerramento se deu de forma irregular uma vez que um de seus

requisitos é a quitação dos tributos devidos à União, e os sócios são responsáveis pelos débitos (fls. 120/123).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

 

DECIDO. 

Dou por interposta a remessa oficial nos termos do disposto no artigo 475, I, do Código de Processo Civil.

Dispõe o artigo 51, § 3º, do Código Civil que o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica será efetuado

somente depois de encerrada a fase de liquidação.

Anoto que o pedido de baixa da inscrição no CNPJ será indeferido nos casos em que a empresa apresentar

pendências junto ao fisco, como débitos tributários exigíveis, inclusive contribuição previdenciária, ou com

exigibilidade suspensa.

Assim, embora conste o registro do distrato social na JUCESP (fls. 110/114) a existência de débitos fiscais, bem

como a não localização da empresa no endereço indicado, revelam indícios de encerramento irregular das

atividades, que autorizam o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios, sendo certo que a questão

relativa à responsabilidade tributária do sócio é matéria passível de ser levantada e discutida através de embargos

do devedor.

A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (destaquei):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 435/STJ.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária

aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua

anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida. 2. Jurisprudência pacífica desta Corte

no sentido de que o encerramento da empresa sem baixa nos órgãos de registro competentes, bem como a

comprovação mediante certidão do oficial de justiça de que esta não funciona mais no endereço indicado,

são indícios de que houve dissolução irregular de suas atividades, o que autoriza o redirecionamento aos

sócios-gerentes, nos termos da Súmula 435/STJ. 3. Recurso especial parcialmente provido.

(RESP 201100542270, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/02/2012

..DTPB:.)

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA O SÓCIO-GERENTE.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. QUESTÕES QUE

DEMANDAM DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A existência de indícios que atestem o provável encerramento irregular das atividades da empresa autoriza o

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes.

2. Constitui obrigação elementar do comerciante a atualização de seu registro cadastral junto aos órgãos

competentes.

3. O fechamento da empresa sem baixa na Junta Comercial é indício de que o estabelecimento encerrou suas

atividades de forma irregular, circunstância que autoriza a fazenda a redirecionar a execução.

4. A possibilidade de verificação de plano, sem necessidade de dilação probatória, delimita as matérias passíveis

de serem deduzidas na exceção de pré-executividade, independentemente da garantia do juízo.

5. Recurso especial provido.

(REsp. 906305/RS, Rel. Min. Castro Meira, j. 01/03/2007, v.u., DJ 15/03/2007)

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE.

1. É assente na Corte que o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa (Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel.

Min. Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 02/05/2005;

EREsp n.º 422.732/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º

471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004).
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2. A existência de indícios do encerramento irregular das atividades da empresa executada autoriza o

redirecionamento do feito executório à pessoa do sócio (Precedentes: AgRg no REsp n.º 643.918/PR, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, DJ de 16/05/2005; REsp n.º 462.440/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 18/10/2004; e

REsp n.º 474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19/12/2003).

3. In casu, consta expressamente do voto condutor do aresto impugnado a existência de inúmeros indícios que

indicam a ocorrência de dissolução irregular da empresa executada.

4. Ressalva do ponto de vista no sentido de que a ciência por parte do sócio-gerente do inadimplemento dos

tributos e contribuições, mercê do recolhimento de lucros e pro labore, caracteriza, inequivocamente, ato ilícito,

porquanto há conhecimento da lesão ao erário público.

5. Recurso especial improvido.

(REsp. 750.335/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 18/10/2005, v.u., DJ 14/11/2005)

Por ser esclarecedor, transcrevo trecho do voto do E. Relator Ministro Castro Meira no julgamento do Recurso

Especial nº 906305/RS, no sentido da possibilidade de redirecionamento da execução contra os sócios, havendo

indícios de encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica executada (grifei):

"... (omissis)

No momento processual em que se busca apenas o redirecionamento da execução contra os sócios, não há que se

exigir prova inequívoca ou cabal da dissolução irregular da sociedade.

Nessa fase, a presença de indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas atividades é suficiente para

determinar o redirecionamento, embora não o seja para a responsabilização final dos sócios, questão essa que será

objeto de discussão aprofundada nos embargos do devedor.

Dito de outra forma, havendo indícios da dissolução irregular, configurados estão os requisitos da legitimação

passiva dos sócios-gerentes para a execução fiscal, não significando a sua inclusão no pólo passivo da demanda

afirmação de certeza a respeito da existência da responsabilidade tributária, o que será debatido nos competentes

embargos do devedor.

Como bem assinalou o Ministro Teori Albino Zavascki no AgRg no REsp 643.918/PR, DJU de 16.05.06, "saber

se o executado é efetivamente devedor ou responsável pela dívida é tema pertencente ao domínio do direito

material, disciplinado, fundamentalmente, no Código Tributário Nacional (art. 135), devendo ser enfrentado e

decidido, se for o caso, pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução".

In casu, ante os indícios de dissolução irregular da pessoa jurídica executada, de rigor a reforma da r. sentença,

porquanto proferida em confronto com a orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso e à remessa oficial, tida por ocorrida, com fulcro no que dispõe o

artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020839-12.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por MRC Informática Ltda. em face de decisão monocrática deste

Relator que deu provimento ao agravo de instrumento interposto pela ora agravante em face de decisão que julgou

improcedente a exceção de pré-executividade por ela apresentada.

A decisão ora embargada reconheceu a ocorrência de prescrição tendo em vista que decorreu prazo superior a 05

(cinco) anos da data da constituição do crédito tributário até o ajuizamento da ação e deu provimento ao agravo de

instrumento.

2009.03.00.020839-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : MCR INFORMATICA LTDA

ADVOGADO : SP247351 GABRIEL REIMANN ROSSINI

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE BARUERI SP

No. ORIG. : 03.00.00384-3 1FP Vr BARUERI/SP
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Sustenta a embargante por intermédio dos presentes embargos de declaração que houve omissão na decisão

embargada, tendo em vista que a parte agravada não foi condenada ao pagamento das custas e despesas

processuais, e honorários advocatícios (fls. 204/206).

É o relatório.

DECIDO.

A teor do que dispõe o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração apenas

quando há no acórdão obscuridade, contradição ou omissão relativa a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se

o Tribunal.

A decisão de fls. 199/201 deu provimento ao agravo de instrumento para reconhecer a ocorrência da prescrição,

tendo em vista a data da constituição do crédito tributário até o ajuizamento da ação, decorreu prazo superior a 5

anos.

Reconhecida a prescrição, há que se impor a condenação da exequente em verba de sucumbência em razão do

acolhimento da exceção de pré-executividade, porquanto houve a necessidade de o devedor constituir advogado

para defender-se em Juízo bem como em observância ao princípio da causalidade.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu a questão, inclusive sob o regime do artigo 543-C do Código de

Processo Civil, repercutindo, desta forma, nos casos análogos, como o presente. Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

ACOLHIMENTO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. ART. 1º-D DA

LEI N. 9.494/97. INAPLICABILIDADE NA HIPÓTESE. ORIENTAÇÃO ADOTADA EM SEDE DE

RECURSO REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.111.002/SP (Rel. Min.Mauro Campbell Marques, DJe de

1º.10.2009), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ,

confirmou a orientação no sentido de que "em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da

Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ

06.10.2004) declarou incidentemente a constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 restringindo-lhe,

porém, a aplicação à hipótese de execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730)".

2. A jurisprudência desta Corte também é pacífica quanto ao cabimento da condenação da Fazenda Pública em

honorários advocatícios quando acolhida a exceção de pré-executividade.

3. agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1236272/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/12/2010, DJe 03/02/2011)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. HONORÁRIOS . CABIMENTO.

- É cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios na exceção de pré-executividade

acolhida parcialmente.

agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 72.710/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em

02/02/2012, DJe 10/02/2012)

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FAZENDA

PÚBLICA SUCUMBENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da

extinção da execução fiscal pelo acolhimento de exceção de pré-executividade.

2. agravo Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1375026/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2011,

DJe 25/04/2011)

 

Tendo em vista o valor da dívida condeno a União ao pagamento de verba honorária fixada em 10% do valor da

execução (R$ 18.153,36 em maio/2003 - fl. 25), nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, acolho os embargos de declaração para sanar a omissão apontada, restando mantida a parte

dispositiva da decisão embargada.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.[Tab]

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024871-60.2009.4.03.0000/SP
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Novo Cruzeiro Hidráulicos, Louças e Metais Ltda., em face de

decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento nos seguintes termos:

"Trata-se de agravo de instrumento interposto por NOVO CRUZEIRO HIDRÁULICOS, LOUÇAS E METAIS

LTDA em face da decisão do Juízo Federal da 6ª Vara das Execuções Fiscais da Capital/SP, que rejeitou a

exceção de pré-executividade oposta.

Alega a agravante, em síntese, que os débitos inscritos em dívida ativa foram compensados por meio de pedido de

compensação de crédito com débito de terceiro, no qual foi solicitado o aproveitamento de créditos de origem

tributária, detidos por COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO CLEMAR LTDA. Aduz que, em razão

dos processos administrativos gerados a partir do referido pedido - nos 13807.001077/97-13 e 10880.018724/99-

08 -, passou a proceder à compensação de suas obrigações tributárias, informando à autoridade fiscal tais

procedimentos através de DCTF. Sustenta que não houve ainda decisão final nos processos administrativos

citados, razão pela qual é improcedente a execução fiscal.

Requer a antecipação da tutela recursal, para suspender a decisão agravada e sobrestar a execução fiscal no

2005.61.82.019420-6. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido pelo então Relator Desembargador Federal Lazarano Neto para

sobrestar o andamento da execução fiscal.

Recurso respondido (fls. 328/330).

Decido.

Por intermédio da exceção de pré-executividade, pode a parte vir a juízo arguir nulidade sem que necessite

utilizar-se dos embargos à execução, uma vez que se trata de vício fundamental que priva o processo de toda e

qualquer eficácia, além de ser matéria cuja cognição deve ser efetuada de ofício pelo Juiz.

Existe a possibilidade de o devedor utilizar-se da objeção de pré-executividade, leciona Humberto Theodoro

Júnior, "sempre que a sua defesa se referir a questões de ordem pública e ligadas às condições da ação executiva

e seus pressupostos processuais", afirmando ainda que quando "depender de mais detido exame de provas, que

reclamam contraditório, só através de embargos será possível a arguição da nulidade" (Curso de Direito

Processual Civil, vol. II, 33ª ed., Ed. Forense, p. 134 e 266).

Nesse sentido, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que é possível

reconhecer a prescrição em sede de exceção de pré-executividade, desde que não haja necessidade de dilação

probatória e seja verificável de plano, consoante demonstrado no EREsp 388.000/RS, rel. Ministro Ari

Pargendler, rel. p/ acórdão Ministro José Delgado, j. 16/03/2005, DJU: 28/11/2005.

Sucede que no caso presente as alegações da agravante não podem ser comprovadas sem exame acurado de

documentos e sem o amplo revolvimento de provas e apreciação de circunstâncias fáticas.

Com efeito, como bem asseverado pelo MM. Juiz a quo, a questão aqui debatida não é de fácil solução,

porquanto envolve alegação de utilização de créditos de terceiros para fins de compensação, exame do processo

administrativo, cuja discussão inegavelmente demanda dilação probatória.

Sendo assim, a pretensão do excipiente extravasa o âmbito de cognição possível em sede de exceção de pré-

executividade.

Atender-se o pleito da parte agravante nos moldes em que colocado importa em transformar o Poder Judiciário

em legislador positivo, ampliando indevidamente o âmbito de uma providência que não passa de uma criação

jurisprudencial, visto que a exceção de pré-executividade não é prevista em lei.

Ademais, em atenção à garantia constitucional insculpida no artigo 5°, LV, mesmo provas documentais pré-

constituídas dependem de contraditório para serem aproveitadas no processo, como é o caso dos autos.

Essa é a posição sumulada do Superior Tribunal de Justiça:

A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício

2009.03.00.024871-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : NOVO CRUZEIRO HIDRAULICOS LOUCAS E METAIS LTDA

ADVOGADO : SP268417 HUMBERTO CAMARA GOUVEIA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2005.61.82.019420-6 6F Vr SAO PAULO/SP
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que não demandem dilação probatória.

(Súmula 393, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 07/10/2009)

E ainda:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 393/STJ. SÚMULA 83 DO STJ. RESP 1.104.900/ES. MATÉRIA

SUBMETIDA À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543 -C DO CPC. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.

SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM CRÉDITO EM PRECATÓRIO. AUSÊNCIA

DE PREQUESTIONAMENTO.

1. O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia".

2. Inafastável ao caso dos autos a incidência das Súmulas 83 e 393/STJ, fundamento aliás não impugnado pelo

ora recorrente, o que, por si só, atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

3. A Primeira Seção, em razão do art. 543-C do CPC, apreciou o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento

de que a Exceção de Pré-executividade constitui meio legítimo para discutir a matéria, desde que desnecessária a

dilação probatória.

4. Tendo entendido a Corte de origem pela impropriedade da via eleita porquanto impossível, em exceção de pré-

executividade, dilação probatória, entendimento contrário demandaria a incursão no contexto fático dos autos,

impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Consigne-se por fim, quanto à apontada violação do art. 156 do Código Tributário Nacional, que a Corte de

origem não analisou, ainda que implicitamente, o pleito recursal referente à compensação de débito tributário

com créditos de precatório. Ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 391.181/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

17/10/2013, DJe 25/10/2013 - grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO

ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE

OCORRÊNCIA DE COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA FIRMADA PELA

ORIGEM. NÃO CABIMENTO DA EXCEÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para dirimir a

controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é cabível a exceção de pré-executividade para discutir

questões de ordem pública na execução fiscal, ou seja, os pressupostos processuais, as condições da ação, os

vícios objetivos do título executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que não demandem dilação

probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 4/5/2009, julgado sob o rito do art. 543-

C, do CPC).

3. Na espécie, o Tribunal de origem expressou entendimento de que o exame da ocorrência de compensação não

seria possível pela necessidade de dilação probatória.

4. A revisão do entendimento referido exige o reexame do acervo fático-probatório do processado, o que é

inviável na via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1264352/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07/03/2013, DJe 13/03/2013 - grifei)

Realmente. O alerta lançado no v. aresto acima referido convida à meditação.

Existe um caminho processual traçado pelo legislador que permite ao executado opor-se à execução. São os

embargos do devedor (art. 736 do Código de Processo Civil c.c. art. 16 da Lei de Execuções Fiscais) onde toda

matéria interessante à defesa pode ser deduzida, ainda mais depois da reforma do Código de Processo Civil

operada recentemente.

O que não pode existir, sob pena de a criação jurisprudencial sobrepujar a do legislador, invadindo-lhe as

competências constitucionais, é tolerar o alargamento de uma trilha estreita aonde na verdade só seria possível

ser deduzida matéria apurável "ictu oculi".

O presente agravo de instrumento está em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do Superior

Tribunal de Justiça no que tange a acepção restrita com que a exceção de pré-executividade deve ser conhecida,

de modo que nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego-lhe seguimento."

Irresignada com a negativa de seguimento ao agravo de instrumento insurge-se a agravante, ora embargante,

sustentando por intermédio de embargos de declaração que a decisão monocrática deste Relator está eivada de

contradição e obscuridade.

Sustenta a ocorrência de contradição tendo em vista que há vasto material probatório juntado aos autos, o que por
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sua vez comprova que não há necessidade de qualquer dilação probatória para a homologação de forma tácita da

compensação.

Alega a ocorrência de obscuridade no acórdão, afirmando que este não se baseou na legislação, tampouco na

jurisprudência dominante. Salienta que os fatos não foram analisados haja vista que há provas conclusivas de que

o pedido de compensação foi requerida há cerca de 17 anos sem qualquer manifestação da Administração, o que

por sua vez caracteriza a homologação tácita (fls. 336/356).

É o relatório.

DECIDO.

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados

no artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no

REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe

30/03/2011 - EDcl no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado

em 01/03/2011, DJe 28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-

02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado

em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189), sendo

incabível o recurso (ainda mais com efeitos infringentes) para:

[Tab]a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo

diverso a causa, diante de argumentos "novos" (STJ: EDcl no REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG,

Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe

25/04/2011 - EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,

julgado em 12/04/2011, DJe 15/04/2011 - AgRg no REsp 867.128/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 11/04/2011), ainda mais quando resta claro que as partes

apenas pretendem "o rejulgamento da causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão" (STJ:

EDcl no REsp 1219225/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 07/04/2011, DJe 15/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 21/03/2011 - EDcl no AgRg no Ag

1214231/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011 - EDcl

no MS 14.124/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 11/02/2011),

sendo certo que a "insatisfação" do litigante com o resultado do julgamento não abre ensejo a declaratórios (STJ:

EDcl no AgRg nos EREsp 884.621/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado

em 27/04/2011, DJe 04/05/2011);

[Tab]b) compelir o órgão julgador a responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de

concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (STJ: EDcl no REsp 1098992/RS, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - EDcl no

AgRg na Rcl 2.644/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado

em 23/02/2011, DJe 03/03/2011 - EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA

TURMA, julgado em 23/10/1990);

[Tab]c) fins meramente infringentes (STF: AI 719801 ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma,

julgado em 12/04/2011, DJe-082 DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-02 PP-00338 -

; STJ: AgRg no REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

16/12/2010, DJe 07/02/2011). A propósito, já decidiu o STJ que "...a obtenção de efeitos infringentes nos

aclaratórios somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos

elencados nos incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção

do referido vício, bem como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam

suficientes para a inversão do julgado" (EDcl no AgRg no REsp 453.718/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 15/10/2010);

[Tab]d) resolver "contradição" que não seja "interna" (STJ: EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011);

[Tab]e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (STF: RE 568749 AgR-ED, Relator(a): Min.

ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 19/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011

EMENT VOL-02518-02 PP-00372);

[Tab]f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo

Civil, pois "...necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos

embargos de declaração" (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011).

 

Diante disso, constata-se a impertinência destes aclaratórios.
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Sim, pois o decisum não contém nenhum dos vícios que a lei prevê.

Com efeito, a decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em sede recursal, com fundamentação

suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte

discorde da motivação ou da solução dada em 2ª instância.

Pelo exposto, conheço e nego seguimento aos embargos de declaração, o que faço com fulcro no artigo 557,

'caput', do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.[Tab]

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003910-95.2009.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação do impetrante interposta em face de sentença (fls. 93/94vº) que julgou improcedente a ação

mandamental, a qual fora ajuizada objetivando a restituição de equipamentos de radiodifusão apreendidos.

Em suas razões recursais (fls. 115/122) pugna o impetrante pela reversão total do julgado no sentido de obter a

devolução de todos os equipamentos mencionados à fl. 03. Em síntese, aduz que a documentação estava correta e

que "a apreensão foi feita por policiais civis estaduais, sem autorização ou mandado judicial, ainda, sem nenhum

acompanhamento da Anatal (sic) e de agentes federais."

Recebido o recurso no efeito devolutivo (fl. 124) e apresentadas as contrarrazões de fls. 130/132, manifestou-se a

Procuradoria Regional da República (fls. 137/139) pelo improvimento da apelação, mantendo-se a r. sentença que

denegou a segurança.

Decido.

Num primeiro momento calha examinar a competência da 2ª Seção para o exame da matéria, já que se se pretende

a liberação de equipamentos de radiodifusão apreendidos em diligência que dizia respeito a radiodifusão

clandestina, passível de criminalização.

Embora haja certa duvida, parece possível que na espécie o tema seja perscrutado nesta Seção, e Turma, já que

nada se sabe sobre procedimentos criminais decorrentes, em desfavor do impetrante referentes ao fato da

apreensão.

Por isso, a matéria parece residir na esfera administrativa. 

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Requer a impetração, em resumo, a devolução dos equipamentos de radiodifusão apreendidos pela autoridade

Policial do município de Álvares Machado/SP no dia 30/01/2009, ocasião em que adentraram na residência do

impetrante EVANDRO PIRONDI PINTO DE ALMEIDA sem sua permissão e sem ordem judicial, cumprindo

ordem da autoridade impetrada.

Alega estar quite com as obrigações pertinentes à atividade de radiodifusão e que referidos equipamentos estariam

em fase de teste, funcionando experimentalmente, até a outorga de concessão pelo Ministério das Comunicações.

Diz que atividades reguladas e fiscalizadas por órgãos federais não encontram respaldo na iniciativa das polícias

Civil ou Militar do Estado e que a competência para fazê-lo é da Polícia Federal, assim não há porque manter os

equipamentos de radiodifusão pela polícia civil.

Sem razão a apelante.

A r. sentença merece ser mantida em seu inteiro teor, nas exatas razões e fundamentos nela expostos, os quais

tomo como alicerce desta decisão, lançando mão da técnica de motivação per relationem, amplamente adotada

pelo Pretório Excelso e Superior Tribunal.

Deveras, "...A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite que decisões judiciais adotem manifestações

exaradas no processo em outras peças, desde que haja um mínimo de fundamento, com transcrição de trechos das

peças às quais há indicação (per relationem)..." (REsp 1399997/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

2009.61.12.003910-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : EVANDRO PIRONDI PINTO DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP123683 JOAO BATISTA MOLERO ROMEIRO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Prefeitura Municipal de Alvares Machado SP

APELADO(A) : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : SP069065 ELIZABETH JANE ALVES DE LIMA (Int.Pessoal)
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013).

Veja-se ainda: "Segundo jurisprudência do STF e STJ, revela-se legítima, para fins do que dispõem o art. 93,

inciso IX, da Constituição Federal e art. 458, II, do CPC, a adoção da técnica de fundamentação referencial (per

relationem ), referindo-se, expressamente, às razões que deram suporte a anterior decisão (ou a informações

prestadas por autoridade coatora, pareceres do Parquet ou peças juntadas aos autos), incorporando, formalmente,

tais manifestações ao ato jurisdicional." (REsp 1316889/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma,

julgado em 19/09/2013, DJe 11/10/2013).

E mais: AgRg no REsp 1220823/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 15/10/2013,

DJe 21/10/2013 - EDcl no AgRg no REsp 1088586/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta

Turma, julgado em 17/09/2013, DJe 26/09/2013).

No STF: ARE 753481 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013,

Processo Eletrônico DJe-213 DIVULG 25-10-2013 public 28-10-2013 - HC 114790, Relator(a): Min. GILMAR

MENDES, Segunda Turma, julgado em 10/09/2013, Processo Eletrônico DJe-187 DIVULG 23-09-2013 public

24-09-2013 - MS 25936 ED/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, DJe 18.9.2009 - AI 738982

AgR/PR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 19.6.2012.

Ainda:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. VEICULAÇÃO DE IMAGEM SEM

AUTORIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 5º, IV, IX E XIV,

93, IX, E 220 DA CARTA MAIOR. MOTIVAÇÃO REFERENCIADA ( PER RELATIONEM ). AUSÊNCIA

DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO REGIONAL EM QUE ADOTADOS E

TRANSCRITOS OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA LASTREADA NO CONJUNTO PROBATÓRIO.

SÚMULA 279/STF. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS DE ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL.

EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

Consoante pacificada jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, tem-se por cumprida a exigência

constitucional da fundamentação das decisões mesmo na hipótese de o Poder Judiciário lançar mão da motivação

referenciada ( per relationem ). Precedentes. (...).

(AI 855829 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 20/11/2012, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 07-12-2012 PUBLIC 10-12-2012).

 

Reporto-me à fundamentação da r. sentença, verbis:

 

"(...)

Se o ato impugnado pelo mandado de segurança foi praticado no exercício de delegação federal, competente

para processá-lo e julgá-lo é a Justiça Federal, não obstante a autoridade coatora, delegada, seja estadual.

(Precedente do C STJ, RESP 32367).

Superada a prefacial, passo a análise do mérito.

A instalação e funcionamento de rádio sem autorização do poder público, mesmo em se tratando de emissora de

baixa potência, que veicula programação educativa, artística, informativa e científica, sem fins lucrativos,

caracteriza, em tese, o crime previsto no artigo 70 da Lei nº 4.117/62, pois a CF/88, ao garantir a liberdade de

expressão e comunicação, não teve o condão de afastar a exigência de delegação formal para o exercício dessa

espécie de serviço público (artigos 21, XII, a, 220 e 223 da CF).

Ademais, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), ratificada pelo

Brasil, não afastou a necessidade de delegação dos serviços públicos de radiodifusão, tendo-se limitado a

proscrever a utilização abusiva de controles oficiais no que tange a aparelhos usados na difusão de informação,

comunicação e circulação de idéias e opiniões, situação essa inocorrente na espécie, posto que o controle

exercido in casu é legítimo e tem embasamento constitucional. Diga-se, ainda, que a atuação da autoridade

estadual foi deflagrada por reiteradas denúncias, segundo informações de fl. 24.

O advento da Lei nº 9.612/98, em nada alterou a ordem jurídica vigente, uma vez que, instituindo o Serviço de

Radiodifusão Comunitária, determinou expressamente a necessidade de autorização para funcionamento destas

rádios, bem como estabeleceu a observância das regras constantes da Lei nº 4.117/62 e o artigo 223 da

Constituição Federal, conforme decorre de seus artigos 1º, 2º e 6º.

Tendo os instrumentos, que constituem objeto do presente pedido de restituição, sido apreendidos regularmente

através de mandado judicial, face a existência de indícios de delito consubstanciado na conduta expressa na

instalação ou utilização de telecomunicações, sem observância do ordenamento legal, não se apresenta passível

de concessão a segurança pleiteada, a teor do que dispõe o artigo 70, parágrafo único, do Código Brasileiro de

Telecomunicações e o artigo 6º, II, do Código de Processo Penal.

Ainda que tenha sobrevindo documentação de fls. 61/65, efetivamente, não comprova a outorga da concessão,

limitando-se a conter o trâmite do processo e documentação técnica que de per si não substitui a publicação

oficial da outorga e não autoriza nenhuma inferência neste sentido.

É dever da autoridade policial adotar providências que entender necessárias à apuração de fato descrito em lei
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como crime.

O próprio impetrante reconheceu que inexistia, à época da apreensão, outorga/concessão do poder público para

funcionamento de emissora de radiodifusão, levando à inexorável conclusão de que a apreensão dos

equipamentos radiofônicos se deu legalmente.

Comprovado que os serviços de transmissão através da rádio em comento não cumpria as normas legais que os

instituiu, a apreensão do respectivo equipamento não feriu direito líquido e certo a justificar a concessão e

segurança para repará-lo."

 

A questão guerreada nestes autos é deveras conhecida de nossos tribunais, sendo pacífica a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, independentemente da potência, a rádio depende de autorização do

poder público para funcionar. Vejam-se os seguintes julgados daquela C. Corte Superior:

 

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. RÁDIO COMUNITÁRIA.

INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO. RECURSO PROVIDO. 1. Nos

termos do art. 223 da CF/88, cabe ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização, bem

como fiscalizar o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por sua vez, a Lei 9.612/98, que instituiu o

serviço de radiodifusão comunitária, regulamentada pelo Decreto 2.615/98 e pela Portaria do Ministério das

Comunicações 191/98, estabelece a forma de exploração do referido serviço, bem como os requisitos necessários

para obtenção de autorização para funcionamento, determinando, em seu art. 6º, que "compete ao Poder

Concedente outorgar à entidade interessada autorização para exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária,

observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras das condições de exploração do

Serviço". Por seu turno, o Decreto 2.615/98, em seus arts. 9º e 10, define a competência do Ministério das

Comunicações para expedir as autorizações de funcionamento das rádios comunitárias e a competência da

ANATEL para sua fiscalização. 2. O funcionamento de rádio comunitária, ainda que de baixa potência e sem fins

lucrativos, depende de prévia autorização do Poder Público. Outro não é o entendimento desta Corte de Justiça:

AgRg no REsp 1.074.432/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; REsp 944.430/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 15.12.2008; REsp 440.674/RN, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 23.8.2004; REsp 845.751/CE, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 10.9.2007; REsp

584.392/PE, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.4.2007; REsp 363.281/RN, 2ª Turma, Rel.

Min. Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003. 3. Mesmo antes da edição da Lei 9.612/98, era exigido o prévio

licenciamento pelo Poder Público para a instalação e operação de emissoras de rádio, independentemente de sua

potência, por meio da Lei 4.117/62 (Código Brasileiro de Telecomunicações), recepcionada pela CF/88. 4.

Considerando que a legislação em vigor estabelece a competência do Poder Executivo para autorizar, conceder e

fiscalizar o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, não pode o Poder Judiciário imiscuir-se no âmbito

da discricionariedade da Administração Pública, deferindo pedido de funcionamento, ainda que a título precário,

de rádio comunitária. Ao Judiciário apenas é permitido, em caso de demora na análise de requerimento

administrativo de autorização para seu funcionamento, o reconhecimento de omissão por parte da autoridade

competente, estipulando prazo razoável para que se pronuncie sobre o respectivo requerimento. "Assim, se houve

atraso na apreciação do pedido de fundação, quanto à autorização da sua rádio, seria certo a impetração de

segurança para forçar o poder público a cumprir o seu mister. Não pode, porém, o Judiciário, pela demora na

apreciação do procedimento administrativo, chancelar a instalação de uma rádio, sem a aferição sequer dos

aspectos técnicos de funcionamento" (REsp 363.281/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003). E

ainda: MS 7.148/DF, 1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.8.2001; REsp 983.077/SC, 2ª Turma, Rel. Min.

Eliana Calmon, DJe de 27.11.2008; REsp 1.006.191/PI, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/ acórdão Min.

Castro Meira, DJe de 18.12.2008. Todavia, na hipótese dos autos, o mandado de segurança não foi impetrado

contra a omissão do Ministério das Comunicações em examinar o pedido de autorização de funcionamento da

rádio comunitária. Não há pedido no sentido de que seja determinado ao Poder Público o exame do requerimento

administrativo. Portanto, não há o que ser deferido no mandamus. 5. A ANATEL, ao fiscalizar a impetrante e,

após verificar irregularidade em seu funcionamento, determinar sua interdição, agiu no pleno exercício do poder

de polícia, não praticando nenhuma ilegalidade ou abuso de poder. Isso, porque, "inexistindo a regular autorização

do Poder Público, para a exploração do serviço de radiodifusão, ressai perfeitamente legal, a despeito da abertura

ou não de processo administrativo, a interrupção e lacre das transmissões" (AgRg no REsp 1.074.432/MG, 1ª

Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008). 6. Recurso especial provido."

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 958641, rel. Min. Denise Arruda, DJe de 26.1.2009).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO -

OUTORGA DE RÁDIO COMUNITÁRIA: LEI 9.612/98 E DECRETO 2.615, DE 03/06/98. 1. É manifestamente

inadmissível o recurso especial, no que se refere à alegada divergência jurisprudencial, se a parte recorrente não

observa as exigências dos arts. 255 do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC. 2. A Lei 9.612/98 criou um novo

sistema de radiodifusão, facilitou a concessão, mas não dispensou a autorização prévia, que é obrigatória. 3. Por

disposição constitucional, os serviços de radiodifusão sofrem o crivo estatal, desde a autorização até a
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regularidade do funcionamento, pela fiscalização da ANATEL. 4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa

parte, não provido."

(STJ, 2ª Turma, Resp n.º 944430, rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 15.12.2008).

..EMEN: RÁDIO COMUNITÁRIA DE BAIXA FREQÜÊNCIA. FUNCIONAMENTO SEM AUTORIZAÇÃO

LEGAL. INTERRUPÇÃO E LACRE. LEGALIDADE. ABERTURA DE PRÉVIO PROCESSO

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. I - A exploração dos serviços de radiodifusão, inclusive comunitária

de baixa potência, depende de autorização ou concessão do Poder Concedente, sendo indevido o funcionamento

de rádio comunitária sem o prévio licenciamento. Precedentes: REsp nº 845.751/CE, Rel. Min. FELIX FISCHER,

DJ de 10/09/2007; REsp nº 584.392/PE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 25/04/2007 e REsp nº

440.674/RN, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 23/08/2004. II - Inexistindo a regular autorização do

Poder Público para a exploração do serviço de radiodifusão ressai perfeitamente legal, a despeito da abertura ou

não de processo administrativo, a interrupção e lacre das transmissões, estando tal proceder dentro do poder de

polícia da Administração Pública. III - Agravo regimental provido e conseqüente provimento do recurso especial

da UNIÃO. ..EMEN:(AGRESP 200801545630, FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:17/11/2008 ..DTPB:.).

..EMEN: MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO. LEGITIMIDADE. NECESSIDADE. RÁDIO

COMUNITÁRIA SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. I - "Os serviços de radiodifusão devem sofrer o crivo

estatal através da fiscalização exercida pela ANATEL" (REsp nº 363.281/RN, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ

de 10/03/03). II - Em razão da tutela cautelar concedida na ADI nº 1.668-5, que suspendeu o art. 19, inciso XV, da

Lei nº 9.472/97, o qual atribuía à ANATEL poderes administrativos de apreensão de aparelhos e retransmissores

em funcionamento ilegal, remanesce legítimo o interesse daquela agência de ajuizar ação cautelar visando obstar o

funcionamento da rádio comunitária ilegal. Precedentes: REsp nº 635.884/CE, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ

de 24/04/06, REsp nº 628.287/CE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 17/12/04 e REsp nº 626.774/CE,

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 13/09/04. III - Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 200701123729,

FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:20/09/2007 PG:00267 ..DTPB:.)

"ADMINISTRATIVO. RÁDIO COMUNITÁRIA. AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL PARA

FUNCIONAMENTO. NECESSIDADE. DISSÍDIO PRETORIANO. SÚMULA N. 13/STJ. 1. "É inadmissível o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

controvérsia" (Súmula 284 do STF). 2. Os serviços de radiodifusão sonora devem ser explorados diretamente pela

União ou mediante permissão, concessão ou autorização, independentemente de tratar-se de rádio de baixa

freqüência e sem fins lucrativos. 3. A divergência jurisprudencial não ocorre entre decisões proferidas pelo mesmo

tribunal. 4. Recurso especial conhecido parcialmente e improvido."

(STJ, 2ª Turma, REsp n.º 584392, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJE de 25.4.2007)

..EMEN: ADMINISTRATIVO. RÁDIO COMUNITÁRIA. AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL PARA

FUNCIONAMENTO. NECESSIDADE. DISSÍDIO PRETORIANO. SÚMULA N. 13/STJ. 1. "É inadmissível o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

controvérsia" (Súmula 284 do STF). 2. Os serviços de radiodifusão sonora devem ser explorados diretamente pela

União ou mediante permissão, concessão ou autorização, independentemente de tratar-se de rádio de baixa

freqüência e sem fins lucrativos. 3. A divergência jurisprudencial não ocorre entre decisões proferidas pelo mesmo

tribunal. 4. Recurso especial conhecido parcialmente e improvido. ..EMEN:(RESP 200301347623, JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA:25/04/2007 PG:00301 ..DTPB:.)

..EMEN: ADMINISTRATIVO. RÁDIO COMUNITÁRIA. AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL PARA

FUNCIONAMENTO. NECESSIDADE. 1. Os serviços de radiodifusão sonora devem ser explorados diretamente

pela União ou mediante permissão, concessão ou autorização, independentemente de tratar-se de rádio de baixa

freqüência e sem fins lucrativos. 2. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 200101423447, JOÃO OTÁVIO

DE NORONHA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA:29/03/2006 PG:00132 ..DTPB:.)

"ADMINISTRATIVO. EMISSORA DE RÁDIO. AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO.

IMPRESCINDIBILIDADE. LEI 9.612/98. 1. Os serviços de radiodifusão sonora e de imagens, ainda que de baixa

potência e sem fins lucrativos, não podem prescindir, para sua exploração, da autorização do Poder Público. 2.

Recursos especiais providos."

(STJ, 1ª Turma, Resp n.º 440674, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.8.2004)

Em acréscimo, cito os seguintes precedentes deste Tribunal Regional Federal acerca de matéria análoga a

presente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO. ART. 557, §1º, DO CPC. APELAÇÃO. MANDADO

DE SEGURANÇA. RÁDIO COMUNITÁRIA. TRANSMISSÃO. AUTORIZAÇÃO OU PERMISSÃO DO

PODER PÚBLICO. LEI N. 9.612/1998. NECESSIDADE. I- Nos termos do artigo 557, "caput", do CPC, o relator

negará seguimento a recurso em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do tribunal respectivo ou de

tribunal superior, manifestamente improcedente, inadmissível ou prejudicado, hipótese dos autos. II- É necessária

a regular autorização do Poder Executivo para operar serviço de radiodifusão, inclusive, de rádio comunitária,

estando a Lei nº 4.117/62 e Lei nº 9.612/1998 harmônicas com a Constituição Federal (art. 21 e art. 223).
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(Precedentes do STJ e desta Corte). III- In casu, a impetrante sequer comprovou, no momento do ajuizamento do

writ, ter requerido outorga da autorização para o serviço de rádio difusão (art. 9º da Lei n. 9.612/1998), razão pela

qual não há qualquer eiva de ilegalidade do ato combatido, concernente ao fechamento da rádio pelo órgão de

fiscalização competente. IV- Agravo desprovido.(AMS 00224119019964036100, DESEMBARGADORA

FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/08/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)

[Tab]

ADMINISTRATIVO. EMISSORA DE RÁDIO COMUNITÁRIA, DE BAIXA POTÊNCIA. AUTORIZAÇÃO

DO PODER PÚBLICO. NECESSIDADE. ORDEM DENEGADA. Independentemente da potência e ainda que

ostente o caráter comunitário, a emissora de rádio só pode funcionar mediante prévia autorização do poder público

competente. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Apelação e remessa oficial providas.(AMS

00047502420034036110, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/04/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Por fim e em acréscimo cito o seguinte excerto da manifestação da Procuradoria Regional da República:

 

"Ocorre que, in casu, se já não bastasse a própria apelação declarar expressamente que há requerimento

encaminhado ao Ministro das Comunicações solicitando a outorga para execução de serviço de radiodifusão

sonora/radiodifusão de sons e imagens, o qual foi reiterado e encaminhado ao Deputado Federal Talmir

Rodrigues, os documentos juntados a fls. 62/66 não conduzem à conclusão de que houve, efetivamente, a

autorização.

Com efeito, os referidos documentos não conduzem à pretensão do impetrante-apelante:

-a uma, porque o documento juntado a fls. 62 traduz o andamento do pedido de autorização em que em

08/07/2008 tramitava junto à Coordenação-Geral de regime Legal de Outorgas, apenas isto, e não o

reconhecimento da condição de emissora outorgada, como pretendeu o apelante;

-a duas, porque os demais documentos juntados a fls. 63/66, apenas aduzem a informações técnicas, sendo que o

formulário para estudo técnico juntado a fls. 66 diz respeito à mesma empresa Epp de almeida ME, com endereço

no município de Presidente Bernardes/SP e não no Município de Álvares Machado/SP.

Ademais, como ressaltou o MM. Juiz Federal a quo: '(omissis) O próprio impetrante reconheceu que inexistia, à

época da apreensão, outorga/concessão do poder público para funcionamento de emissora de radiodifusão,

levando á inexorável conclusão de que a apreensão dos equipamentos radiofônicos se deu legalmente.

Comprovado que os serviços de transmissão através de rádio em comento não cumpriam as normas legais que os

instituiu, a apreensão do respectivo equipamento não feriu direito líquido e certo a justificar a concessão de

segurança para repará-lo' (fls.94verso)."

 

Ante o exposto, com esteio no "caput" do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Com o trânsito em julgado, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002045-10.2009.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Pilkington Brasil Ltda. contra a r. sentença que julgou

improcedente a ação anulatória de débito fiscal ajuizada contra a União.

2009.61.21.002045-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : PILKINGTON BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP214920 EDVAIR BOGIANI JUNIOR e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00020451020094036121 1 Vr TAUBATE/SP
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O juízo a quo não reconheceu o direito aos créditos presumidos do IPI, referente à utilização de energia elétrica,

óleos combustíveis, gases industriais, óleos lubrificantes e assemelhados, no processo de industrialização da

autora, por não se tratarem de produtos intermediários. Condenou a autora, ainda, aos honorários advocatícios

sucumbenciais, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.

 

A apelante alega, em síntese, que:

 

a) a sentença é nula, pois julgou antecipadamente a lide, sem ter oferecido o direito à apelante para produzir a

prova pericial acerca da caracterização dos produtos utilizados como intermediários;

 

b) os materiais mencionados na ação se tratam de produtos intermediários, pois são consumidos totalmente no

processo de industrialização, embora não integrarem o novo produto, ressaltando que a Lei nº 9.363/96 não

estabeleceu limitações ou condições para o direito aos créditos presumidos do IPI;

 

Com as contrarrazões, pugnando pela manutenção da sentença guerreada, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

A jurisprudência é assente em afirmar que os bens mencionados na inicial, quais sejam, energia elétrica,

lubrificantes, óleos combustíveis, gases, entre outros, não podem ser conceituados como matérias primas ou

produtos intermediários, razão pela qual, a prova pericial é desnecessária para a análise do direito.

 

O julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil não se configura

como cerceamento de defesa, quando a matéria não necessita desta dilação probatória. Neste sentido é a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confira-se:

 

"VIOLAÇÃO DOS ARTS. 142 E 174 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.º 282 E

356 DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. REQUISITOS DE

CERTEZA E LIQUIDEZ. AFERIÇÃO. SÚMULA 07/STJ. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS DO

DÉBITO. DESNECESSIDADE. ICMS. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO NA

AQUISIÇÃO BENS DE USO E CONSUMO DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTA INCLUSÃO DOS

ENCARGOS DECORRENTES DE VENDAS A PRAZO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. DIREITO LOCAL.

SÚMULA 07/STJ. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. ALEGADA OFENSA

AOS ARTS. 412 CC/2002, 920 CC/1916 e 111 DO CTN. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE

INFIRMAR O ACÓRDÃO RECORRIDO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA

TAXA SELIC. LEGALIDADE.

[...]

9. O julgamento antecipado da lide (art. 330, I, CPC) não implica cerceamento de defesa, em sendo

desnecessária a instrução probatória.

[...]

14. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido."

(REsp 762.748/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 12/04/2007, p.

217)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO

ANTECIPADO DA LIDE. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. ACERVO DOCUMENTAL

SUFICIENTE. NÃO-OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ICMS. EXECUÇÃO FISCAL.

EMPRESAS AÉREAS. PREÇO CONTROLADO PELO GOVERNO FEDERAL (DAC). REPASSE DE ENCARGO

FINANCEIRO AO CONSUMIDOR FINAL. INEXISTÊNCIA. ART. 166 DO CTN. NÃO-APLICAÇÃO, IN CASU.

LEGITIMIDADE ATIVA.

1. Recurso especial contra acórdão a quo considerou a recorrente parte ativa ilegítima ad causam para postular

a repetição de indébito de ICMS indevidamente pago.

2. Quanto à necessidade da produção de provas, o juiz tem o poder-dever de julgar a lide antecipadamente,

desprezando a realização de audiência para a produção de provas ao constatar que o acervo documental é

suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre convencimento o deferimento de pedido para a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     603/1116



produção de quaisquer provas que entender pertinentes ao julgamento da lide.

3. Nos termos da reiterada jurisprudência do STJ, "a tutela jurisdicional deve ser prestada de modo a conter

todos os elementos que possibilitem a compreensão da controvérsia, bem como as razões determinantes de

decisão, como limites ao livre convencimento do juiz, que deve formá-lo com base em qualquer dos meios de

prova admitidos em direito material, hipótese em que não há que se falar cerceamento de defesa pelo julgamento

antecipado da lide" e que "o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando a

realização de audiência para a produção de prova testemunhal, ao constatar que o acervo documental acostado

aos autos possui suficiente força probante para nortear e instruir seu entendimento." (REsp nº 102303/PE, Rel.

Min. Vicente Leal, DJ de 17/05/99). Inexistência de cerceamento de defesa em face do indeferimento de prova

pleiteada.

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o art. 166 do CTN contém referência clara ao fato de que deve

haver, pelo intérprete, sempre identificação se o tributo, por sua natureza, comporta a transferência do

respectivo encargo financeiro para terceiro ou não, quando a lei, expressamente, não determina que o pagamento

da exação é feito por terceiro, como é o caso do ICMS e do IPI. Esse entendimento consolidou-se por se

considerar que o art. 166 do CTN só tem aplicação aos tributos indiretos, isto é, que se incorporam

explicitamente aos preços, como é o caso do ICMS, do IPI, etc. Há que se notar a natureza do tributo, se direta

ou indireta, para fins de se verificar a transferência do respectivo encargo financeiro para terceiros.

5. No caso específico dos autos, há a certidão na qual consta registro de que, na composição dos custos das

empresas aéreas (concessionárias de serviços públicos de transporte), inclusive nos anos de 1989, 1990, 1991,

1992, 1993 e 1994, o ICMS não foi incluído. No período em que foi inconstitucionalmente exigido da recorrente o

recolhimento do ICMS, o preço dos serviços de transportes aéreos era controlado pelo Governo Federal

(Departamento de Aviação Civil), ficando a recorrente sem campo de ação para estabelecer qualquer critério de

fixação de sua remuneração. Não há, in casu, formação da base tarifária nem possibilidade do repasse de

qualquer tributo aos usuários.

6. Não há como o transportador aéreo repassar ao consumidor final (o passageiro ou o expedidor de cargas)

eventual tributo exigido pelo Fisco. Tais empresas não desempenham atividades mercantis geradoras do ICMS,

sendo, portanto, inaplicável o art. 166 do CTN.

7. Recurso especial provido."

(REsp 902.327/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 10/05/2007,

p. 357)

 

Dos autos, verifica-se que a discussão refere-se à possibilidade da conceituação da energia elétrica, óleos

combustíveis, gases industriais, óleos lubrificantes e assemelhados como produtos intermediários, portanto,

desnecessária a prova pericial, visto que estes produtos já foram reconhecidos pela jurisprudência como

impassíveis de serem intermediários.

 

Quanto ao mérito, o e. Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal já dirimiram a controvérsia, de

forma a não reconhecer os bens mencionados na inicial como produtos intermediários. Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE

CÁLCULO. CUSTOS RELATIVOS A ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO

QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº

1.129.971 - BA.

1. Esta Corte já decidiu que não se pode computar os valores referentes à energia e ao combustível consumidos

no processo de industrialização no cálculo do crédito presumido do IPI, pois tais substâncias não sofrem ou

provocam ação direta mediante contato físico com o produto, de sorte que não integram o conceito de "matérias-

primas" ou "produtos intermediários" para efeito da legislação do IPI. Precedentes: AgRg no REsp 1222847/PR,

Ministro Herman Benajmin, Segunda Turma, DJe 01/04/2011; REsp 1049305/PR, Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe 31/03/2011; AgRg no REsp 1000848/SC, Ministro Arnaldo Esteves Lima,

Primeira Turma, DJe 20/10/2010.

2. Em se tratando de ações que visam o reconhecimento de créditos presumidos de IPI a título de benefício fiscal

a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante ressarcimento, a prescrição é qüinqüenal. Orientação fixada pela

Primeira Seção, por ocasião do julgamento do recurso especial representativo da controvérsia: REsp. Nº

1.129.971 - BA.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1240435/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

17/11/2011, DJe 22/11/2011)

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. ENERGIA ELÉTRICA.
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IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES O princípio constitucional da não cumulatividade reporta à possibilidade

de compensar imposto pago na entrada com o encargo devido na saída. Essa é a premissa do regime de créditos

físicos. Nas hipóteses de aquisição de insumos imunes, como é o caso da energia elétrica com relação ao IPI, não

há possibilidade de apropriação de crédito escritural pelo fato de não haver imposto recolhido na entrada. Não

obstante, não se pode aplicar ao caso o regime de crédito físico, na medida em que a energia elétrica não se

insere no processo de transformação do qual resultará a mercadoria industrializada. Agravo regimental a que

se nega provimento."

(RE 504446 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 25/03/2014, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-082 DIVULG 30-04-2014 PUBLIC 02-05-2014, grifei) 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IPI. NÃO-

CUMULATIVIDADE. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS GERADOS COM AQUISIÇÃO DE ENERGIA

ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE. 1. A energia elétrica não pode ser considerada como insumo e não gera direito

à crédito a ser compensado com o montante devido a título de IPI na operação de saída do produto

industrializado. Precedentes: RE nº 353657, Relator o Ministro Marco Aurélio, Plenário, Dje de 7.3.2008; AI nº

753227-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, Dje 195 de 04.10.2012; RE nº 561676-AgR,

Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJE 145 de 06.08.2010, entre outros. 2. In casu, o

acórdão recorrido decidiu, verbis: "TRIBUTÁRIO. IPI. ENERGIA ELÉTRICA. CREDITAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. Não representa a energia elétrica insumo ou matéria-prima propriamente dito, que se

insere no processo de transformação do qual resultará a mercadoria industrializada. Sendo assim, incabível

aceitar que a eletricidade faça parte do sistema de crédito escritural derivado de insumos desonerados, referentes

a produtos onerados na saída, vez que produto industrializado é aquele que passa por um processo de

transformação, modificação, composição, agregação ou agrupamento de componentes de modo que resulte

diverso dos produtos que inicialmente foram empregados neste processo". 3. Agravo regimental a que se nega

provimento."

(RE 573217 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 05/02/2013, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-053 DIVULG 19-03-2013 PUBLIC 20-03-2013) 

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. CRÉDITO-

PRÊMIO DE IPI. INCLUSÃO DE COMBUSTÍVEIS E ENERGIA ELÉTRICA NA BASE DE CÁLCULO.

IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL ESTENDIDO AO PRODUTOR-VENDEDOR. MP Nº 1.484/96.

INTERPRETAÇÃO LITERAL. RETROATIVIDADE. DESCABIMENTO. MATÉRIAS-PRIMAS E INSUMOS DE

PESSOA FÍSICA.

[...]

4. Consoante jurisprudência cristalizada no âmbito desta Corte, "a energia elétrica, o gás natural, os

lubrificantes e o óleo diesel (combustíveis em geral) consumidos no processo produtivo, por não sofrerem ou

provocarem ação direta mediante contato físico com o produto, não integram o conceito de 'matérias-primas' ou

'produtos intermediários' para efeito da legislação do IPI e, por conseguinte, para efeito da obtenção do crédito

presumido de IPI, como ressarcimento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS, na forma do art. 1º, da Lei

n. 9.363/96" (REsp 1.049.305/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 31.03.11).

[...]

10. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte.

(REsp 816.496/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe

19/06/2012)

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC.

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE E IPI.

CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI COMO RESSARCIMENTO

DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E À COFINS. ARTS. 1º, 2º, §1º, E 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.

9.363/96. ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS. NECESSIDADE DE CONTATO FÍSICO COM O

PRODUTO. IMPOSSIBILIDADE DE GERAR CRÉDITO PRESUMIDO. ALÍQUOTA DO BENEFÍCIO QUE NÃO

SOFRE MAJORAÇÃO EM RAZÃO DO AUMENTO DA ALÍQUOTA DE COFINS PELO ART. 8º, DA LEI N.

9.718/98. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

[...]

4. A energia elétrica, o gás natural, os lubrificantes e o óleo diesel (combustíveis em geral) consumidos no

processo produtivo, por não sofrerem ou provocarem ação direta mediante contato físico com o produto, não

integram o conceito de "matérias-primas" ou "produtos intermediários" para efeito da legislação do IPI e, por
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conseguinte, para efeito da obtenção do crédito presumido de IPI, como ressarcimento das contribuições ao

PIS/PASEP e à COFINS, na forma do art. 1º, da Lei n. 9.363/96. Precedentes: AgRg no REsp 1000848 / SC,

Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 7.10.2010; AgRg no REsp 919628 / PR, Segunda

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 10.8.2010; AgRg no REsp 913433 / ES, Segunda Turma, Rel.

Min. Humberto Martins, julgado em 4.6.2009.

[...]

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1049305/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

22/03/2011, DJe 31/03/2011)

 

No mesmo sentido é o entendimento desta Turma, veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO

MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO. PRETENSÃO DE INCLUIR NA BASE DE

CÁLCULO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI AS DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA, COMBUSTÍVEIS,

FRETE E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, as despesas com energia elétrica, gás

natural, lubrificantes e combustíveis não se inserem no conceito de "matérias-primas" ou de "produtos

intermediários" por não sofrerem ou provocarem ação direta mediante contato físico com o produto. Desta

forma, os valores gastos com energia elétrica e combustíveis consumidos no processo produtivo não devem

compor a base de cálculo do crédito presumido de IPI, como ressarcimento das contribuições ao PIS/COFINS,

na forma do art. 1º da Lei nº 9.363/96.

2. Ora, se a energia e o combustível consumidos no processo de industrialização não se inserem no conceito de

"matéria prima" ou "produto intermediário", muito menos o frete e os serviços de comunicação, que sequer

integram o processo de produção e, portanto, não constituem insumos. Precedentes do STJ.

3. Agravo legal improvido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0005958-87.2005.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 27/03/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/04/2014)

 

Portanto, in casu, por se tratar de matéria que não necessita de prova, visto que os bens mencionados pela apelante

não podem ser considerados como matérias primas ou produtos intermediários, conforme disposto em toda a

jurisprudência colacionada, não há o que se falar em cerceamento de defesa.

 

Ademais, como demonstrado, os referidos bens não se mostram hábeis a serem considerados como geradores de

créditos presumidos do IPI.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 caput do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de

apelação.

 

Intime-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002037-44.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

2009.61.82.002037-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE JOAO DA SILVA EMPREITEIRO
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou extinta execução fiscal, nos

termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil.

 

O MM. Juiz de primeiro grau reconheceu a ocorrência da prescrição, bem como extinguiu o crédito relativo à

CDA de nº 80608024002-02 conforme às f. 131 da sentença proferida, em trecho que ora transcrevo: "No tocante

à CDA nº 80608024002-02, cujo crédito refere-se à multa por atraso e/ou irregularidades na DCTF, por tratar-

se de obrigação acessória, extinto o crédito pela prescrição assim também o será a multa dele decorrente, já que

o acessório segue o principal".

 

A apelante sustenta, em síntese, que com relação ao crédito não prescrito (CDA nº 80608024002-02 f. 86-94) não

há dúvidas de que este, devidamente inscrito em dívida ativa, tem natureza de obrigação principal, devendo

prosseguir a execução fiscal em relação a esta parcela não prescrita.

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

Do exame da Certidão de Dívida Ativa acostada aos autos às f. 86-94, constata-se que o crédito exequendo refere-

se a "multa por atraso e/ou irregularidades na DCTF", por infração à Lei 10.426/02.

 

Trata-se de multa decorrente de violação de obrigação acessória, cuja natureza, nos termos do art. 113, §2º e §3º,

do CTN, é tributária. Confira-se o teor do dispositivo:

 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória . 

§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou

negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal

relativamente à penalidade pecuniária.

 

Infere-se, pois, que a obrigação tributária se divide em obrigação principal e acessória. O descumprimento da

obrigação acessória a converte em obrigação principal quanto à multa.

 

Assim, a multa decorrente do descumprimento de obrigação tributária acessória se consubstancia em obrigação

tributária principal, isto é, consiste no próprio crédito tributário, não havendo desta forma fundamentos para a sua

extinção.

 

Assim, passo à análise da prescrição com relação ao crédito referente à CDA nº 80608024002-02, alegado não

prescrito.

 

Com relação à prescrição, de acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, "A ação para a

cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva".

 

No presente caso, trata-se de créditos tributários constituídos por lançamento de oficio, cuja notificação ocorreu

em 07/12/2005 (f. 168).

 

Por se tratar de créditos constituídos por lançamento de ofício ou auto de infração, o termo inicial para contagem

do prazo prescricional configura-se trinta dias após a notificação do contribuinte acerca do lançamento de ofício.

 

Nesse sentido é o entendimento esposado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ. Vejam-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

PRESCRIÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

No. ORIG. : 00020374420094036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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DATA DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 1. É entendimento assente nesta Corte que, uma vez constituído

o crédito tributário pela notificação do auto de infração, não há falar em decadência, mas em prescrição, cujo

termo inicial é a data da constituição definitiva do crédito. Não havendo impugnação pela via administrativa,

caso dos autos, o curso do prazo prescricional inicia-se com a notificação do lançamento tributário. 2. Agravo

regimental não provido." 

(STJ, 2ª Turma, Agresp 1461636, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, data da decisão: 02/10/2014, DJe de

08/10/2014).

 

Desse modo, considerando a data da notificação 07/12/2005, o termo inicial do prazo quinquenal da prescrição do

crédito tributário deu-se em 06/01/2006.

 

Por outro lado, o termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de

inércia por parte do exequente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da

execução fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC.

 

Constatada a inércia da exequente, o termo final será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente

a 09.06.2005, data da vigência da Lei complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação

(execuções ajuizadas posteriormente à vigência da referida Lei complementar).

 

Esta sistemática foi adotada em recente entendimento da 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, esposado no

Recurso Especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC) n.º 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j.

12.05.2010, v.u., Dje 21.05.2010.

 

Portanto, considerando que o termo a quo deu-se em 06/01/2006, a execução ajuizada em 23/01/2009 e o

despacho ordenando a citação em 25/02/2009 (f. 95), não restou configurada a prescrição do crédito em apreço.

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao recurso de

apelação interposto pela exequente para determinar o prosseguimento da execução somente com relação aos

créditos referentes à CDA de nº 80.6.08.024002-02.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro

grau.

 

 

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012568-13.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Clínica de Olhos Dr. Myung Kyu Kim Sociedade Simples Ltda.

contra a r. sentença que julgou improcedente a ação declaratória cumulada com repetição de indébito ajuizada

2010.61.00.012568-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : CLINICA DE OLHOS DR MYUNG KYU KIM SOCIEDADE SIMPLES LTDA

ADVOGADO : SP238869 MAX ALVES CARVALHO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00125681320104036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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contra a União.

O juízo a quo reconheceu a prescrição quinquenal dos indébitos tributários, tendo em vista que a ação foi ajuizada

após 9 de junho de 2005 e, ainda, não reconheceu o direito da autora a se sujeitar ao benefício fiscal da redução de

alíquotas, visto que não atende aos requisitos constantes na Lei nº 9.249/95, alterada pela Lei nº 11.727/08.

A apelante alega, em síntese, que:

a) a prescrição dos indébitos tributários, referente aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, ocorre em

dez anos após o pagamento indevido;

b) o conceito de serviços hospitalares deve ser analisado sob a ótica objetiva, verificando se os serviços prestados

pelo contribuinte encontram-se dentre aqueles realizados nos hospitais, ligados diretamente à promoção da saúde;

c) o pleito autoral restringiu-se ao reconhecimento do direito ao benefício fiscal antes do advento da Lei nº

11.727/08;

d) com o reconhecimento do direito ao indébito tributário, é direito do contribuinte utilizar-se do instituto da

compensação.

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

Primeiramente, deve-se manter a sentença de primeiro grau, porém, por outros fundamentos.

 

No que pertine à prescrição do indébito tributário dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o Pretório

excelso já dirimiu a questão, sob o rito do artigo 543-B, do Código de Processo Civil, confira-se:

 

"DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA

DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC

118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo

de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente

interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de

violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se

submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação

retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei

nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a

aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de

nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção

da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se,

no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a

vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O

prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo,

mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do

Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior

extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede

iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05,

considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos

recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido."

(RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011, REPERCUSSÃO

GERAL - MÉRITO DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-02 PP-00273 RTJ

VOL-00223-01 PP-00540) 

 

Com efeito, a presente demanda foi ajuizada em 8 de junho de 2010, razão pela qual, aplica-se a prescrição

quinquenal do indébito tributário.

 

Primeiramente, cumpre ressaltar que razão assiste à apelante no que tange o período ao qual requer o

reconhecimento do direito ao benefício fiscal, conforme se depreende do pedido do autor: "Seja reconhecida e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     609/1116



declarada o direito da autora em usufruir da benesse fiscal dos artigos 15, parágrafo 1º, inciso III, alínea 'a' e

artigo 20, ambos da Lei Ordinária nº 9.249 de 1995, antes das alterações dada pela Lei nº 11.727, de 2008 [...]"

(f. 39).

 

Em relação à controvérsia quanto à possibilidade do enquadramento das atividades prestadas pela apelante como

serviços hospitalares, sujeitando-se à alíquota reduzida de 8%, para a base de cálculo do IRPJ, e de 12%, para a da

CSLL, consoante previsto na Lei n. 9.249/95, afastando-se norma infralegal impeditiva do alegado direito.

 

Calha anotar que a diferenciação de alíquotas dos tributos para os serviços hospitalares encontra fundamento na

natureza da atividade e sua conexão com a garantia do direito fundamental à saúde, previsto no art. 6º, da

Constituição da República, estando em consonância com o princípio da isonomia.

 

O lucro presumido, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL dos contribuintes que optaram por esse regime de

tributação, tem seus percentuais fixados nos artigos 15, § 1º, III, "a", e 20, caput, da Lei n. 9.249/1995.

 

No que se refere ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), o art. 15 da Lei n. 9.249/95, com redação

anterior à vigência da Lei n. 11.727/08, dispunha:

"Art. 15 - A base de cálculo do imposto, em cada mês, será determinada mediante a aplicação do percentual de

oito por cento sobre a receita bruta auferida mensalmente, observado o disposto nos arts. 30 a 35 da Lei 8.981,

de 20 de janeiro de 1995.

§ 1º. Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo será de:

(...)

III - trinta e dois por cento, para as atividades de:

a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares;

(...)

§ 2º. No caso de atividades diversificadas será aplicado o percentual correspondente a cada atividade. (grifei).

Por sua vez, no tocante à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, o art. 20, da Lei n. 9.249/95, com a redação

dada pela Lei n. 10.684/03, estabelece:

Art. 20. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, devida pelas pessoas jurídicas que

efetuarem o pagamento mensal a que se referem os arts. 27 e 29 a 34 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e

pelas pessoas jurídicas desobrigadas de escrituração contábil, corresponderá a doze por cento da receita bruta,

na forma definida na legislação vigente, auferida em cada mês do ano-calendário, exceto para as pessoas

jurídicas que exerçam as atividades a que se refere o inciso III do § 1º do art. 15, cujo percentual corresponderá

a trinta e dois por cento. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido poderá, excepcionalmente, em relação ao

quarto trimestre-calendário de 2003, optar pelo lucro real, sendo definitiva a tributação pelo lucro presumido

relativa aos três primeiros trimestres. (grifei).

 

Verifica-se que a Lei n. 9.249/95, ao estabelecer as alíquotas reduzidas, não define o que sejam serviços

hospitalares, cabendo tal tarefa, sob as balizas impostas pelos princípios da legalidade e da razoabilidade, ao

intérprete e aplicador da lei, não sendo válidos os requisitos estabelecidos unicamente em regramentos infralegais,

impeditivos do enquadramento das atividades de natureza hospitalar do contribuinte e consequente aplicação das

alíquotas reduzidas em comento.

 

À míngua de definição legal de "serviços hospitalares", a Secretaria da Receita Federal expediu a IN 306/03,

apontando, com base na Portaria GM n. 1.884/94, do Ministério da Saúde, diversos serviços ligados diretamente à

atenção e assistência à saúde, considerados hospitalares para os fins previstos no art. 15, § 1º, III, "a", da Lei n.

9.249/95 (art. 23).

 

Por sua vez, dispondo sobre a abrangência do conceito de "serviços hospitalares", para tais fins, foi emitido o Ato

Declaratório Interpretativo SRF n. 18/03, excluindo, do referido enquadramento, os serviços de assistência à saúde

prestados, ainda que com o concurso de auxiliares e colaboradores, exclusivamente pelos sócios da empresa, ou

referentes unicamente ao exercício de atividade intelectual, de natureza científica, dos profissionais envolvidos.

 

Posteriormente, foi emitida a IN 480/04, que revogou a IN 306/03, trazendo novos requisitos para aplicação das

alíquotas reduzidas, referentes à qualidade do prestador do serviço e à estrutura do estabelecimento.
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Após múltiplas discussões acerca do alcance da expressão "serviços hospitalares", constante da Lei n. 9.249/95, a

matéria restou pacificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.116.399/BA, sob o

regime do art. 543-C, do Código de Processo Civil, em acórdão assim ementado:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS

535 e 468 DO CPC. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE

CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES".

INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA

INTERNAÇÃO. ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão "serviços hospitalares" prevista na Lei

9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a possibilidade de, a

despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito

de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao atendimento global ao paciente,

mediante internação e assistência médica integral.

2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª

Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas

reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser

interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), porquanto a

lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério

subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou

consignado que os regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima

mencionados não poderiam exigir que os contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo

da necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do benefício. Daí a

conclusão de que 'a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei

9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em atos regulamentares'.

3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares 'aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas

pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde', de sorte que, 'em regra, mas não necessariamente,

são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade

que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos'.

4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas decididas

anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a

toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim àquela parcela da receita

proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos

exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95.

5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa recorrida presta serviços médicos

laboratoriais (fl.. 389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário específico,

podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a simples consultas médicas,

motivo pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao benefício em discussão (incidência dos

percentuais de 8% (oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, sobre a receita

bruta auferida pela atividade específica de prestação de serviços médicos laboratoriais).

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial não provido.

(STJ, Esp 1116399/BA, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 28.10.2009, DJe 24.02.2010 - destaques

meus).

 

Dessa forma, a Corte Superior, alterando orientação anterior, firmou entendimento de que a expressão "serviços

hospitalares" constante do art. 15, § 1º, III, "a", da Lei n. 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva,

levando-se em conta, não o contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do serviço prestado,

independentemente da capacidade de internação ou estrutura do estabelecimento, de forma a compreender os

serviços normalmente, mas não necessariamente, prestados em hospitais, voltados diretamente à promoção da

saúde, excluindo-se as simples consultas médicas, próprias dos consultórios médicos, ainda que prestadas no

interior do estabelecimento hospitalar (cf.: EDcl no próprio REsp 1116399/BA, DJe 29.09.2010).

 

Nessa linha, entende-se como compreendidos entre os serviços hospitalares, dentre outros, os serviços de auxílio

diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e

análises e patologias clínicas, ainda que realizados fora do estabelecimento hospitalar, ficando excluídas da base

de cálculo reduzida do IRPJ e da CSLL, as receitas decorrentes de consultas médicas (cf.:STJ, EDcl no REsp
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903.095/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 25.05.2010).

 

A propósito, com base na atual orientação, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu, como compreendidas

no conceito de "serviços hospitalares", para fins de aplicação da alíquota reduzida do IRPJ e da CSLL, a receita

proveniente dentre outros, dos serviços de análises clínicas laboratoriais (EREsp 1.019.548/SC, DJe 18.03.2010),

de radioterapia e oncologia (REsp 1.219.674/RJ, DJe 04.02.2011), de análises, exames anatomo-patológicos,

citológicos e de patologia clínica (EDcl no REsp 987.684/PR, DJe 23.04.2010), de videoendoscopia, (EDcl nos

EDcl no AgRg no REsp 1.140.907/PR, DJe 06.10.2010), de anestesiologia, excluídas as simples consultas e

atividades de cunho administrativo (EDcl no AgRg no REsp 891953/RS, DJe 06.04.2010).

 

No sentido da nova orientação, sedimentou-se a jurisprudência deste Tribunal, consoante denotam as ementas a

seguir transcritas:

"TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO REDUÇÃO DA ALÍQUOTA. LEI Nº 9.249/95, ART. 15,

§ 1º, INCISO III, "A". CONCEITO DE SERVIÇO HOSPITALAR. ENTENDIMENTO DO E. STJ.

COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.

1 - No caso em exame, o cerne da controvérsia consiste em verificar se o impetrante se enquadra na exceção

prevista no art. 15 da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para efeito de redução do percentual a ser aplicado

sobre a base de cálculo para recolhimento do IRPJ e consequente CSLL.

2 - No que tange ao alcance do benefício fiscal previsto no art. 15, § 1º, inciso III, "a", da Lei 9.249/95, a

Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 1.116.399/BA (Relator Min. Benedito

Gonçalves, DJe de 24.02.2010) pacificou a matéria, firmando o entendimento de que a concessão do benefício

fiscal se dá de forma objetiva, com foco nos serviços prestados, e não na pessoa do contribuinte que executa a

prestação dos chamados serviços hospitalares, sob pena de se desfigurar a própria natureza da norma legal,

transmudando-se o incentivo fiscal de objetivo para subjetivo e, por conseguinte, restringindo sua aplicação

apenas aos estabelecimentos hospitalares.

3 - Conforme se infere do julgado acima mencionado, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo

15, § 1º, inciso III, "a", da Lei 9.249/95, deve ser interpretada sob a perspectiva da atividade realizada pelo

contribuinte, sendo irrelevante, para a concessão do benefício fiscal, a característica ou a estrutura do

contribuinte, nos termos do que dispôs o art. 1º, caput, do Ato Declaratório Interpretativo da Secretaria da

Receita Federal - SRF nº 18/2003.

4 - Compulsando os autos, verifica-se à vista do Contrato Social do impetrante, que sua atividade econômica

principal consiste na prestação de serviços de fisioterapia e reabilitação, serviços esses compreendidos dentre

aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, nos termos da Lei 9.249/95, voltados

diretamente à promoção da saúde. Por tal razão, o impetrante faz jus ao benefício pleiteado, na esteira do

entendimento firmado pelo E. STJ, tendo direito ao recolhimento do IRPJ e da CSLL, pela aplicação,

respectivamente, das alíquotas reduzidas de 8% e 12% sobre a base de cálculo. E, por conseguinte, é devida a

compensação dos valores recolhidos a maior pelo impetrante, nos termos explanados.

5 - Tendo em vista que o ajuizamento da ação mandamental foi anterior a 9 de junho de 2005, data em que

passou a surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, adiro ao entendimento firmado pelo C. STF que, no

âmbito do RE nº 566.621, em regime de repercussão geral, decidiu que as ações propostas antes de tal data ficam

sujeitas ao prazo prescricional de 5 anos, contado este da homologação expressa ou tácita, considerando esta

última ocorrida após 5 anos do fato gerador, o que implica no prazo de prescrição de 10 anos.

6 - No que tange ao regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação (25 de outubro de

2004), é o da Lei n.º 10.637/02, então vigente. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª

Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ DATA: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420).

7 - Ademais, quanto à atualização monetária, é devida a aplicação da taxa SELIC (art. 39, § 4º, da Lei nº

9.250/95) a créditos tributários federais a partir de 1º de janeiro de 1996, não devendo a mesma ser cumulada

com outro índice de correção monetária ou outra taxa de juros de mora, vez que no cálculo da taxa SELIC já está

compreendida a correção monetária (Manual de Procedimentos para cálculos na Justiça Federal).

8 - Apelação e remessa oficial não providas."

(TRF3, AMS 271610/SP, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Nery Júnior, DJe 12.09.2011 - destaques meus).

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. IRPJ. CSLL. LEI 9.249/95. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

HOSPITALARES. ALÍQUOTA.

1. Diante do entendimento adotado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, conclui-se que, com exceção do

Centro de Reabilitação Oral e Implante S/C LTDA., cujo objeto social é a prestação de serviços odontológicos e,
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portanto, não tem direito ao benefício fiscal, as atividades prestadas pelas demais autoras, com exclusão das

simples consultas médicas, durante o período pleiteado, devem ser equiparados a serviços hospitalares, a fim de

obedecer ao disposto no art. 15, § 1º, inciso III, alínea "a", da Lei n.º 9.249/95.

2. Inexiste violação à Lei n.º 11.727/08 pois a presente demanda refere-se a período anterior à sua entrada em

vigor.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido."

(TRF3, AC 2004.61.11.001169-2/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, DJe 25.05.2012 - destaques

meus).

 

Destarte, conforme documentos constantes dos autos, a apelante tem como objeto social "[...] prestação de

serviços médicos e especializado em oftalmologia clínica em geral, sem fornecimento de material." (f. 43), sendo

que, no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ, trazido com a inicial (fl. 28),

consta como atividade econômica principal da sociedade, a de "atividades de profissionais da área de saúde não

especificada anteriormente" (f. 49).

 

Indo adiante, verifica-se que a apelante, às f. 201-205 demonstrou que realiza determinados exames e

procedimentos que se afiguram como serviços hospitalares.

 

Porém, conforme a jurisprudência já transcrita nesta decisão, o benefício fiscal de redução de alíquotas do IRPJ e

CSLL são atinentes apenas às receitas e rendas oriundas dos atos considerados como serviços hospitalares,

restando excluídas do benefício fiscal aquelas provenientes de consultas médicas.

 

Neste sentido, colaciono a seguinte jurisprudência, que corrobora o entendimento das demais já citadas:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O

LUCRO. BASE DE CÁLCULO. PESSOA JURÍDICA. SERVIÇOS HOSPITALARES. CONCEITO. ART. 15, § 1º,

III, "A", DA LEI 9.249/1995. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção pacificou o entendimento de que a) "deve-se entender como 'serviços hospitalares' aqueles

que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde. Em

regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples

consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios

médicos"; e b) "duas situações convergem para a concessão do benefício: a prestação de serviços hospitalares e

que esta seja realizada por instituição que, no desenvolvimento de sua atividade, possua custos diferenciados do

simples atendimento médico, sem, contudo, decorrerem estes necessariamente da internação de pacientes" (REsp

951.251.PR, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 3.6.2009).

2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.116.399/BA (sessão de 28.10.2009), sob o rito dos recursos

repetitivos (art. 543-C do CPC).

3. No caso, a redução da base de cálculo deve atingir as cirurgias e exames oftalmológicos especializados,

excluídas as simples consultas e atividades de cunho administrativo.

4. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes."

(EDcl nos EDcl no REsp 983.247/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

18/03/2010, DJe 06/04/2010, grifei)

 

Ocorre que, a apelante deixou de discriminar todas as receitas e rendas decorrentes das cirurgias e exames

oftalmológicos especializados que alega. Assim, é imperioso o não seguimento do recurso de apelação em face da

diminuta instrução probatória realizada, na qual é impossível se verificar a extensão do benefício fiscal pretendido

pela autora.

 

Desta forma, não é possível verificar o quantum a ser repetido pela autora, pois não cumpriu o dever de produzir

as provas necessárias do fato constitutivo do seu direito, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo

Civil, configurando-se a insuficiência do conjunto probatório produzido.

 

Nesse sentido, confiram-se, exemplificativamente, o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. ÔNUS DA PROVA.

ART. 333, I, DO CPC. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do art. 333, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu

direito.

2. A decisão pela necessidade da produção de prova é faculdade do magistrado, a quem caberá avaliar se há nos

autos elementos e provas suficientes para formar sua convicção.

3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, de que a agravante não produziu a prova que lhe competia,

demanda, como regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, obstado nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no Ag 1172610/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2009,

DJe 11/12/2009)

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 515, §§ 1º e 2º, e no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil,

NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação interposto.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003149-48.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Cátia Maria Brocchi, inconformada com a sentença que, na ação ajuizada em

face da União, rejeitou o pedido de retificação da nota que lhe foi atribuída na "questão discursiva 3 -

Administração Pública" e anulação da "questão discursiva 4 - Economia e Finanças Públicas", constantes da prova

discursiva 2 do concurso púbico para provimento de cargos de auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil.

 

Na petição inicial, a autora e ora apelante afirma que, tendo participado do concurso regulamentado pelo Edital

Esaf n.º 85, de 18 de setembro de 2009, recebeu nota 90,00 na prova discursiva 1 e nota 72,75 na prova discursiva

2, num total de 162,75 pontos que, somados aos pontos das provas objetivas, resultou em 426,75 pontos, o que lhe

garantiu, no resultado provisório do concurso, a classificação em 681º lugar, "dentro, portanto, das 683 vagas

previstas para a ampla concorrência".

 

Diz, mais, a autora que, irresignada com a avaliação da prova discursiva, interpôs recursos em 1.3.2010, os quais

foram rejeitados pela Escola de Administração Fazendária - ESAF.

 

Prosseguindo, a autora alega que, na correção da "Questão Discursiva 3 - Administração Pública", a banca

examinadora não obedeceu aos critérios de correção e atribuição de nota previstos no edital, tendo-lhe descontado

2,5 pontos pelo "Desconhecimento Parcial da Problemática (DPP)", quando o edital previa o desconto máximo de

2,0 pontos para situação mais grave concernente ao "Desconhecimento Total da Problemática (DTP)". Quanto à

"Questão Discursiva 4 - Economia e Finanças Públicas", afirma que esta abordou o Imposto sobre Valor

Agregado (IVA), objeto da PEC n.º 233/2008 ainda em tramitação, infringindo o item 9.3 do edital que restringe a

avaliação à legislação em vigor até a data da publicação do edital.

2010.61.06.003149-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : CATIA MARIA BROCCHI

ADVOGADO : SP185902 JOÃO LUIZ BALDISERA FILHO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00031494820104036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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Diante desse quadro, a autora sustenta que deve ser elevada a nota de conteúdo da questão discursiva 3 (de 3,5

pontos para 5,0 pontos), perfazendo o total de 14,50 pontos para a questão, e anulada a questão 4, atribuindo-lhe a

nota de conteúdo máxima (10 pontos), perfazendo o total de 19,25 para a questão, com a consequente

reorganização da lista de classificação para a segunda etapa do certame.

 

Não concordando com a rejeição do pedido em primeira instância, a autora apela a este Tribunal, renovando suas

alegações e pedindo o acolhimento do pedido inicial.

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido. 

 

O recurso não merece provimento.

 

Quanto às provas discursivas e critérios de avaliação, consta do edital do concurso o seguinte:

10.4 - Serão aplicadas 2 (duas) provas discursivas, de caráter eletivo, eliminatório e classificatório.

10.5 - Cada prova discursiva valerá, no máximo, 100 (cem) pontos e versará sobre o desenvolvimento, em letra

cursiva legível, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta), de 1 (um) tema, em um mínimo de 40 (quarenta) e

em um máximo de 60 (sessenta) linhas, e de 2 (duas) questões, em um mínimo de 15 (quinze) e em um máximo de

30 (trinta) linhas, observados os roteiros estabelecidos.

10.5.1 - Os temas e as questões das provas versarão sobre as disciplinas D5 - Direito Constitucional e

Administrativo, D7 - Direito Tributário, D8 - Comércio Internacional, D10 - Auditoria, D11 - Administração

Pública e D12 - Economia e Finanças Públicas.

10.6 - A avaliação das provas discursivas abrangerá:

a) quanto à capacidade de desenvolvimento de cada tema/questão: a compreensão, o conhecimento, o

desenvolvimento e a adequação da argumentação, a conexão e a pertinência, a objetividade e a sequência lógica

do pensamento, o alinhamento ao tema e a cobertura dos tópicos apresentados, valendo, no máximo, 30 (trinta)

pontos cada tema e 10 (dez) pontos cada questão, que serão aferidos pelo examinador com base nos critérios a

seguir indicados:

Conteúdo da resposta [Tab][Tab]Pontos a deduzir

[Tab][Tab][Tab][Tab][Tab]Tema[Tab][Tab]Questão

Capacidade de argumentação [Tab](até - 9)[Tab](até - 3)

Sequência lógica do pensamento[Tab](até - 5)[Tab](até - 2)

Alinhamento ao tema[Tab][Tab][Tab](até - 7)[Tab](até - 2)

Cobertura dos tópicos apresentados[Tab](até - 9)[Tab](até - 3)

Analisando os termos do edital, verifica-se que, ao contrário do que afirma a autora, em nenhum momento o edital

prevê desconto máximo de 2 pontos para a situação de "Desconhecimento [Total] da Problemática", mas de 2

pontos para a "sequencia lógica do pensamento" e de outros 2 pontos para o "alinhamento ao tema".

 

Não se pode inferir, portanto, que o desconto de 2,5 pontos por "Desconhecimento Parcial da Problemática

(DPP)" que a autora sofreu na questão 3 da segunda prova discursiva se refira apenas à "sequencia lógica do

pensamento", podendo abranger também o "alinhamento ao tema", que, juntos, permitem o desconto de 4 pontos.

 

O desconto de 1,5 pontos por omissão de tópico (OT) refere-se, é certo, à "cobertura dos tópicos apresentados" e o

desconto de 2,5 pontos por argumentação fraca (AF) refere-se, também é certo, à "capacidade de argumentação".

Contudo, repita-se, não há qualquer sentido lógico em imaginar que o desconto de 2,5 pontos abranja apenas a

"sequencia lógica do pensamento".

 

Veja-se que se fosse o caso de "Desconhecimento [Total] da Problemática", o desconto não seria apenas de 2

pontos como sugere a autora, mas de atribuir ao candidato a nota zero, conforme o item 10.8 do edital:

 

10.8 - Em caso de fuga aos temas ou às questões, de não haver texto e/ou de identificação em local indevido, o

candidato receberá nota zero.

 

Ir adiante para reconhecer que a autora merecia um desconto menor pelo "desconhecimento parcial da

problemática", equivaleria a substituir-se à banca examinadora do concurso público para reexaminar os critérios
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de correção e o conteúdo da questão formulada, o que não cabe ao Poder Judiciário.

 

Vale mencionar, ainda nesse ponto, que a autora sequer apresentou a "grade de correção" que diversas vezes

mencionou na petição inicial como referência para o desconto máximo de 2 pontos no caso de "Desconhecimento

Total da Problemática (DTP)".

 

A outra questão impugnada pela autora é a questão 4 da prova discursiva 2, afirmando que ela abordou o Imposto

sobre o Valor Agregado - IVA, constante de Projeto de Emenda Constitucional - PEC ainda em tramitação, o que

infringe o item 9.3 do edital, in verbis:

 

9.3 - Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital não será objeto de avaliação nas

provas do concurso.

 

Sem razão a autora também nesse ponto.

 

Deveras, a questão não tratou dos aspectos legais do IVA, tal como delineados na PEC referida pela autora (PEC

n.º 233/2008), mas do imposto como instrumento de modernização do Sistema Tributário, incitando o candidato a

comentar os argumentos que sustentam a proposta de adoção do IVA nos aspectos políticos, econômicos e sociais,

administrativos e financeiros. Ou seja, a prova tratou do tributo como instrumento de reforma fiscal, o que está

inserido no programa do edital (item 14 dos conhecimentos específicos de economia e finanças).

 

A improcedência do recurso de apelação é, pois, manifesta e como tal deve ser declarada.

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro

grau.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000835-29.2010.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação de repetição de indébito ajuizada por José Pedro da Silva contra a União.

 

O autor, em sua exordial, requer o reconhecimento do direito a não incidência do IRPJ sobre os valores recebidos

a título de complementação de previdência, referentes às contribuições realizadas sob a égide da Lei nº 7.713/88,

bem como a repetição do indébito referente aos valores recolhidos a maior, acrescidas de juros moratórios.

 

2010.61.07.000835-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE PEDRO DA SILVA

ADVOGADO : SP168989B SELMA SANCHES MASSON FÁVARO e outro

No. ORIG. : 00008352920104036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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O juízo a quo reconheceu a procedência do pedido, para excluir da base de cálculo do IRPF, os valores referentes

às contribuições realizadas ao plano de previdência privada, sob a égide da Lei nº 7.713/88, bem como a

condenação da ré para repetir os valores recolhidos indevidamente, corrigidos monetariamente conforme manual

de cálculos da Justiça Federal.

 

A União interpôs recurso de apelação, aduzindo que o autor não comprovou o pagamento dos tributos ao qual se

requer a repetição do indébito tributário.

 

Sem contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

Em que pese a jurisprudência pátria reconhecer o direito a não incidência do imposto de renda pessoa física em

relação à complementação de aposentadoria, referentes aos recolhimentos realizados sob a égide da Lei nº

7.713/88, o autor deve comprovar o recolhimento do tributo para que possa pleitear a sua repetição em juízo.

 

Neste sentido, a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça é pacífica, confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO DE LONDRINA.

RESTITUIÇÃO. PROVA DO FATO CONSTITUTIVO (EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO).

INDISPENSABILIDADE.

1. Em ação de repetição de indébito tributário - em que os fatos da causa não comportam confissão por parte da

Fazenda Pública (CPC, art. 351) e nem estão sujeitos aos efeitos da revelia (CPC, art. 320, II) -, o juízo de

procedência supõe a comprovação, pelo autor (CPC, art. 333, I), do fato constitutivo do direito, qual seja, o do

recolhimento dos valores indevidos a serem restituídos. A sentença de procedência que delega à fase de

liquidação a prova desse fato constitutivo é sentença condicional e, portanto, nula, pois fundada num pressuposto

de fato cuja existência é incerta. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.

2. Recurso especial provido."

(REsp 969.472/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2007, DJ

08/10/2007, p. 242)

 

No mesmo sentido é a jurisprudência desta Turma:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS. PAGAMENTO DE FORMA ACUMULADA. AUSÊNCIA DE PROVA.

1. No presente caso, não há prova nos autos de que o pagamento dos benefícios efetuado pelo INSS a autora

implicou na incidência do tributo calculado sobre o montante total.

2. Assim sendo, incide a regra inserta no art. 333, I e II do CPC que é clara ao afirmar que incumbe a autora

provar o fato constitutivo de seu direito e, à parte contrária, fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito da

autora. Vigora no direito processual civil o princípio básico de que alegar e não provar é o mesmo que não

alegar.

3. Apelação improvida."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0004542-27.2009.4.03.6111, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 18/04/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/04/2013)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - NÃO OCORRÊNCIA -

IRPF - DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - MULTA REDUZIDA -SELIC.

1. O indeferimento de realização de prova pericial, por ser inábil ao fim a que se pretende, não configura

cerceamento do direito de defesa, nem violação às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa,

a teor do art. 125, c.c. art. 130, ambos, do CPC.

2. A retificação da declaração do imposto de renda visando excluir ou reduzir tributo deve ser feita antes da

notificação do lançamento e mediante comprovação de erro, pois após o lançamento não há espontaneidade do

contribuinte, ocorrendo preclusão de se comprovar o equívoco.

3. A apresentação de declaração retificadora após o lançamento do crédito tributário não tem o condão de

suspender sua exigibilidade, por ausência de expressa disposição legal.

4. No caso, relevante apontar ainda que as impugnações administrativas já foram apresentadas e julgadas, razão

pela qual também não lhe aproveita o inciso III do artigo 151 do Código Tributário Nacional; e que o crédito
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tributário já foi inscrito na dívida ativa e, desse modo, goza da presunção de liquidez e certeza que deve ser

afastada por prova inequívoca ora inexistente.

5. Nada se trouxe aos autos a comprovar a inexistência dos rendimentos das pessoas físicas e da pessoa jurídica

que espontaneamente informou o autor em sua declaração inicial.

6. Segundo a regra do ônus da prova insculpida no artigo 333 do Código de Processo Civil, ao autor incumbe a

prova do fato constitutivo do seu direito, prevendo o artigo 396 competir à parte a instrução da petição inicial

com os documentos destinados a provar-lhes as alegações.

7. A multa por lançamento de ofício no percentual de 75% se reveste de caráter confiscatório, razão pela qual se

impõe a sua redução. Precedentes.

8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal é pacífica no sentido de ser a taxa Selic

devida nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda Pública Federal.

9. Honorários advocatícios a cargo das partes em relação aos seus respectivos procuradores, em face da

sucumbência recíproca, observando-se o fato de ser o autor beneficiário da justiça gratuita.

10. Com o reconhecimento da sucumbência recíproca na presente demanda, fica prejudicada a análise da

apelação da União Federal, cujo recurso especificamente aborda questão relativa à condenação do autor em

verba honorária, reputada devida por força de sentença de improcedência dos pedidos formulados."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0001259-40.2007.4.03.6119, Rel. JUIZ CONVOCADO HERBERT DE

BRUYN, julgado em 18/04/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/04/2013, grifei)

 

In casu, verifica-se que o autor menciona em sua exordial que os recolhimentos a título de imposto de renda,

referentes à complementação de aposentadoria, são realizados através de "Carnê Leão" (f. 3). Desta forma,

deveria ter trazido aos autos a comprovação de que efetivamente recolheu aos cofres públicos para a repetição do

indébito tributário.

 

Em virtude da inversão da sucumbência, respeitando os limites constantes no artigo 20, do Código de Processo

Civil, condeno a autora aos honorários advocatícios sucumbenciais, fixados em R$500,00 (quinhentos reais).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557 § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao 

recurso de apelação, conforme fundamentação supra.

 

Intime-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004801-97.2010.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Ação Anulatória de Lançamento de Débito Fiscal, ajuizada por JOSÉ LIMA ALVES em face da FAZENDA

NACIONAL, pleiteando a anulação do lançamento nº 2008/750203386920351.

Sustenta que obteve o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (nº 42/137.456.354-1), o que gerou o

pagamento de parcelas em atraso (período de 30/06/2005 a 30/11/2007) no valor de R$ 54.900,00.

2010.61.07.004801-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE LIMA ALVES

ADVOGADO : SP172889 EMERSON FRANCISCO GRATAO e outro

No. ORIG. : 00048019720104036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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Aduz que recebeu notificação fiscal para pagamento do valor de R$ 17.874,23 (dezessete mil oitocentos e setenta

e quatro reais e vinte e três centavos), referente a imposto de renda, multa e juros de mora.

Afirma que a cobrança é ilegal, já que, no caso de recebimento de prestação de benefício previdenciário através de

decisão administrativa, o pagamento do imposto de renda deve utilizar o regime de competência (mês a mês) e

não o de Caixa.

A r. sentença de primeiro grau julgou procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, anulando o lançamento nº 2008/750203386920351. Honorários

advocatícios, em favor da parte Autora, fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do que dispõe o

artigo 20, §4º, do CPC, atualizado de acordo com o Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal em

vigor na época do cálculo. Custas "ex lege". Deixou de remeter o pleito ao reexame necessário, já que o valor

controvertido é inferior a sessenta salários mínimos (artigo 475, §2º, do CPC) (fls. 63/65).

A ré interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela reforma da sentença. Alega ser legítima a

incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos acumuladamente, os quais devem ser lançados na

declaração de ajuste anual, obrigação tributária acessória imposta a todos os contribuintes que receberam

rendimentos superiores ao limite de isenção previsto para o correspondente ano-calendário (fls. 68/76). Recurso

respondido.

É o relatório.

 

Decido. 

Discute-se nos autos a incidência de Imposto de Renda sobre o pagamento de rendimentos derivados da

concessão de benefício previdenciário pago à parte autora de forma acumulada.

O artigo 12, da Lei n. 7.713/88, dispõe:

 

Art. 12: No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento do

crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.

 

Anoto que a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça ao julgar recurso especial representativo de controvérsia,

nos termos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil adotou o entendimento no sentido de que o imposto de 

renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das

épocas próprias a que se referem tais rendimentos: (grifei)

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de

Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e

alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a

mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago

extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.

543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(STJ - 1ª Seção, REsp n. 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 24.03.10, Dje 14.05.10)

 

No caso dos autos, consta que o pagamento efetuado à autora implicou na incidência do tributo calculado sobre o

montante total, descontado o valor do IRRF pela fonte pagadora, conforme documentos de fls. 12/39.

Destarte, os valores recebidos pela autora embora sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte, deverão ser

oferecidos à tributação nas épocas próprias, ou seja, nos respectivos meses de referência, e submetidos às

alíquotas então vigentes.

Por outro lado, não se pode olvidar que a retenção do imposto na fonte é apenas uma das etapas da tributação da

renda, assim, considerando que a retenção recairá sobre os valores relativos às épocas próprias, o encontro de

contas deverá abranger toda a renda percebida pelo contribuinte no período em questão.

Assim, a autora tem direito a uma nova apuração definitiva do tributo devendo-se proceder a apuração completa

de tributação, aplicando-se a legislação de regência sem impedir qualquer atividade verificatória da Receita

Federal.

Entendo, ainda que, no caso em tela, o afastamento da incidência do imposto de renda decorrente do pagamento

acumulado do benefício previdenciário percebido pela parte autora, não resulta em inaplicabilidade do artigo 97

da Constituição Federal na medida em que está sendo adotada jurisprudência da Corte Especial do STJ; portanto,

in casu não se está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando jurisprudência pacífica de Corte

Superior.

Justamente por isso - porque está se reportando a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça - é que

não há também afronta a Súmula Vinculante n° 10, cujo texto é o seguinte:
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Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não

declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no

todo ou em parte.

 

De rigor, portanto, a manutenção da r. sentença que anulou o Lançamento de Débito Fiscal nº

2008/750203386920351.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005347-49.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em Embargos de Terceiro opostos por PAULO SÉRGIO DE FREITAS CAMINHÕES ME

objetivando o levantamento da indisponibilidade que recaiu sobre o veículo automotor VW CAMINHÃO modelo

12.140 H 4x2, ano 1996/1997, placa LBN-1121, na ação de execução fiscal n.º 0004749-08.2004.4.03.6109

movida pela União Federal (Fazenda Nacional) em face de INDÚSTRIA DE BEBIDAS PARIS LTDA..

Alega o embargante ser legítimo proprietário do veículo automotor, que foi adquirido de boa fé. Aduz que ao

tempo da aquisição não recaía qualquer restrição sobre o bem junto ao órgão de trânsito.

O r. juízo a quo julgou procedente o pedido dos embargos de terceiro para determinar o cancelamento da

constrição realizada sobre o veículo. Condenou a embargada em honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00

(mil reais).

Apelou a embargada União Federal requerendo a reforma da r. sentença.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98.

Ressalto a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do julgamento dos

recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores acerca da matéria

preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

Primeiramente, afasto a aplicação da Súmula n.º 375 do STJ (O reconhecimento da fraude à execução depende do

registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente), uma vez que sua incidência

restringe-se à fraude civil, à luz do princípio lex specialis derrogat lex generalis (lei especial prevalece sobre a lei

geral).

A fraude à execução do crédito tributário tem previsão no art. 185, caput e parágrafo único, do CTN, cuja redação

anterior às alterações promovidas pela LC nº 118/2005 era a seguinte:

 

Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo

em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de

execução.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens

ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução.

 

A Lei Complementar nº 118/2005, publicada no Diário Oficial da União em 09/02/2005, em vigor 120 (cento e

2010.61.09.005347-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : PAULO SERGIO DE FREITAS CAMINHOES -ME

ADVOGADO : SP204820 LUCIENE TELLES e outro

INTERESSADO(A) : IND/ DE BEBIDAS PARIS LTDA

No. ORIG. : 00053474920104036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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vinte) dias após sua publicação (09/06/2005), introduziu alteração no referido dispositivo, de forma a suprimir no

caput a expressão em fase de execução e, no parágrafo único, substituí-la pelo adjetivo inscrita.

De toda forma, o reconhecimento da fraude à execução, tal como previsto no CTN, se traduz em medida que visa

a proteção do crédito tributário, como bem assevera Hugo de Brito Machado:

 

A presunção de fraude na alienação de bens é mais uma garantia do crédito tributário.... Assim, se alguém é

devedor de tributo e vende ou por qualquer outra forma aliena algum bem depois de inscrito o seu débito

tributário como dívida ativa, essa alienação se considera fraudulenta. Presume-se que o ato de alienação teve

por objetivo frustrar a execução do crédito tributário. 

(Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 2008, p.239)

 

No caso vertente, considerando-se a data em que ocorreu a aquisição do veículo, qual seja, 05.11.2008, aplicável a

nova redação do art. 185 do CTN que tem como pressupostos caracterizadores da fraude fiscal: a) alienação

ocorrida após a inscrição do débito em dívida ativa; b) inexistência de bens ou rendas reservados pelo devedor

para quitação do débito inscrito.

De se notar que a alienação ou oneração de bem ou renda em fraude à execução fiscal realiza-se em detrimento do

interesse público, pelo que opera-se jure et de jure, gerando presunção absoluta de fraude e dispensando, para seu

reconhecimento, qualquer comprovação do concilium fraudis.

Considerando-se que a inscrição dos débitos na dívida ativa deu-se em 13.02.2004, com o subseqüente

ajuizamento da execução fiscal em 14.07.2004, e que a aquisição do veículo pela parte embargante deu-se em

05.11.2008, reconheço que tal se deu em evidente fraude à execução.

Esta orientação encontra-se sedimentada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça mediante o julgamento sob

a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC):

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE

BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE

TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO

185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso que a Súmula n.º 375

do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais.

2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a presunção de fraude à execução, na sua

redação primitiva, dispunha que: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas,

ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente

inscrito como dívida ativa em fase de execução.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens

ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução."

3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o

seguinte teor: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por

sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida

ativa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens

ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita."

4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005)

presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à

09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito

tributário na dívida ativa.

5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo fato de que, na primeira

hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse público, porquanto o recolhimento dos

tributos serve à satisfação das necessidades coletivas.

6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, diversamente da fraude contra credores, opera-se

in re ipsa, vale dizer, tem caráter absoluto, objetivo, dispensando o concilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo

processo de execução: o cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense,

2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 /

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 /

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / BALEEIRO,

Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604).

7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido entendimento consoante se colhe abaixo:

"O acórdão embargado, considerando que não é possível aplicar a nova redação do art. 185 do CTN (LC
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118/05) à hipótese em apreço (tempus regit actum), respaldou-se na interpretação da redação original desse

dispositivo legal adotada pela jurisprudência do STJ". (EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 14/10/2009)

"Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão sobre o tema: [...] b) Na redação atual do

art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em dívida ativa prévia à alienação para caracterizar a presunção

relativa de fraude à execução em que incorrem o alienante e o adquirente (regra aplicável às alienações

ocorridas após 9.6.2005);". (REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado

em 04/08/2009, DJe 17/08/2009)

"Ocorrida a alienação do bem antes da citação do devedor, incabível falar em fraude à execução no regime

anterior à nova redação do art. 185 do CTN pela LC 118/2005". (AgRg no Ag 1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe 06/10/2008)

"A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118/2005, pacificou-se, por

entendimento da Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), no sentido de só ser possível presumir-se em fraude à

execução a alienação de bem de devedor já citado em execução fiscal". (REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009)

8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação

por infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis: "Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a

decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei

ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte."

9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou oneração

de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de

meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se

sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha

havido prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi

praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a

efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de execução

prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto componente do elenco das

"garantias do crédito tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a

ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à

Súmula Vinculante n.º 10, do STF.

10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005, data posterior à entrada em vigor da LC

118/2005, sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido,

porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à alienação, restando

inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à execução fiscal.

11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução

STJ n.º 08/2008. 

(1ª Seção, REsp 1141990/PR, Rel. Min. Luiz Fux, j. 10.11.2010, DJe 19.11.2010)

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, considerando-se as peculiaridades do caso concreto, e que o

embargante não adquiriu o bem do proprietário original executado, mas sim junto à PORTO SEGURO CIA. DE

SEGUROS GERAIS, condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 500,00

(quinhentos reais), e o faço segundo os critérios estabelecidos no § 4º, do art. 20, do CPC.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A do CPC, dou provimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020319-96.2010.4.03.6182/SP
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DECISÃO

Trata-se de embargos de terceiro opostos por DAVID DOS ANJOS FILIÉ em face de execução fiscal ajuizada

pela União Federal contra a empresa Rumo Gráfica Editora Ltda e seu sócio João Filié.

Às fls. 37 o d. Juiz a quo determinou ao embargante, no prazo de 10 (dez) dias, que atribuísse valor adequado à

causa, juntando cópia autenticada de documento hábil a comprovar a propriedade/posse do bem, indicasse de

forma clara os sujeitos passivos da demanda e respectivos endereços, bem como a juntada de documentos

indispensáveis ao ajuizamento da ação: cópia da petição inicial e seus adendos para formação de contrafé, cópia

do auto de penhora que pretende desconstituir e do laudo de avaliação do bem penhorado, sob pena de extinção do

feito.

O despacho foi publicado na imprensa oficial e não houve manifestação da parte (fls. 38/39).

Na sentença de fls. 40/42 a N. Magistrada a qua indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo, sem resolução

do mérito, nos termos dos artigos 267, I e 295, VI, ambos do Código de Processo Civil.

Apela a parte embargante requerendo a reforma da sentença, aduzindo que a ação originária se iniciou em 1999 e

deve obedecer aos parâmetros legais da época, ou seja, distribuição por dependência, onde lá já está determinado

o valor da causa, que é uma das exigências do despacho guerreado, bem como que nos autos principais já houve a

juntada de certidão atualizada autenticada a pedido da Procuradoria da Fazenda, afirmando que a exigência é

"preciosismo exacerbado do julgador". Por fim, aduz que ao interpor os embargos atendeu o disposto no art. 282

do CPC e juntou os documentos indispensáveis ao conhecimento da lide (fls. 45/48).

Foi deferida a justiça gratuita, o recurso foi recebido em ambos os efeitos e os autos foram encaminhados a este e.

Tribunal (fls. 49).

É o relatório.

DECIDO.

Verifico que o MM. Juiz determinou às fls. 37 que a parte embargante, no prazo de 10 (dez) dias, atribuísse o

valor adequado à causa, juntando cópia autenticada de documento hábil a comprovar a propriedade/posse do bem,

indicasse de forma clara os sujeitos passivos da demanda e respectivos endereços, bem como procedesse a juntada

de documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação, sob pena de extinção do feito.

A parte não atendeu a ordem judicial e nem dela recorreu.

Assim, operou-se a preclusão. A matéria tornou-se indiscutível.

Operada a preclusão da decisão judicial que determinou que a parte embargante atribuísse valor adequado à causa

e procedesse a juntada de documentos, sob pena de extinção do feito, se a parte não atende a determinação e nem

agrava ocorre a preclusão e, portanto, a matéria não pode mais ser discutida em sede de apelação interposta contra

a sentença que extingue o processo sem resolução do mérito.

 

No sentido do exposto é a jurisprudência desta Corte:

 

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. FGTS. EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL.

TRANSCURSO DO PRAZO. INDEFERIMENTO. CPC, ART. 267, IV. 1. Dispõe o art. 284, caput e parágrafo

único, do Código de Processo Civil, que o Juiz indeferirá a petição inicial se o autor não emendá-la ou completá-la

no prazo de 10 (dez) dias, sanando-lhe defeitos capazes de dificultar o julgamento do mérito. 2. Não sanar a

irregularidade impede o desenvolvimento válido e regular do processo, ensejando sua extinção sem a análise de

mérito (CPC, art. 267, IV). 3. Tal providência somente pode ser tomada quando for dada às partes oportunidade

idônea de promover as emendas e esclarecimentos necessários, como ocorreu nos autos. Não há que se falar na

necessidade da intimação pessoal prevista no § 1º, do art. 267, que não se aplica à hipótese destes autos. 4. Assim,

a determinação contida à fl. 105 é exigência para o prosseguimento do feito, sendo impossível para o juiz passar

para a segunda etapa do procedimento ordinário, quer deferindo ou indeferindo a tutela requerida, quer citando o

réu. 5. Não demonstrada a impossibilidade de atendimento da determinação, nem a interposição de agravo de

instrumento, o seu não cumprimento resulta na ocorrência da preclusão. 6. Agravo a que se nega provimento.

(AC 1415896, proc. 00165301520084036100, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, DJ 26/04/2012)

 

PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. PRECLUSÃO. O Magistrado deve conceder

oportunidade à parte autora para que emende a inicial. À parte autora cabe cumprir o quanto determinado, no

prazo fixado, impugnar a decisão, por meio do recurso próprio, ou permitir o decurso do prazo sem que qualquer

providência seja efetivada, ensejando, assim, o reconhecimento da inépcia da exordial. Porquanto operada a

preclusão, afigura-se inadmissível a apreciação da matéria de fundo nesta oportunidade. Apelação desprovida.

(AMS 314735, proc. 200761830068346, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Marcio Moraes, DJ 15/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL - INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL - ARTIGO 267, INCISO I , DO CPC -

EMENDA À INICIAL - DESCUMPRIMENTO DO PRAZO LEGAL - PRECLUSÃO.
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1- A questão da aplicação dos índices do IGP-DI no reajustamento dos benefícios, é dissociada da r. sentença, que

sequer adentrou o mérito. Nesse aspecto, está desatendida a disciplina do artigo 514, inciso II, do CPC, bem como

inviabiliza a apreciação da matéria impugnada no recurso, nos termos do artigo 515 do mesmo diploma legal.

2- Inquestionável o fato de que os recorrentes, apesar de intimados, não cumpriram no prazo legal a determinação

judicial de emenda à inicial. À evidência, operou-se a preclusão com o descumprimento do prazo estabelecido de

10 (dez) dias e, ademais, a parte autora não propôs recurso cabível em face da r. decisão que determinou a

regularização do feito. Desta feita, descabida nesta seara a invocação do artigo 286 do Código de Processo Civil.

3- Ainda que o entendimento fosse diverso, os documentos apresentados fora do prazo legal, in casu, não tem o

condão de regularizar a exordial. Vislumbra-se que tanto as petições de aditamento à inicial, bem como a que

requereu a juntada da documentação de fls. 144/150, foram subscritas pelo advogado que firmou a exordial e não

está constituído nos autos. De nenhuma validade também o substabelecimento de fl. 155, eis que promovido por

esse advogado sem poderes para tanto.

4 - Apelação conhecida em parte e desprovida.

(AC 620077, proc. nº 199961070017277, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Leide Polo, DJ 22/07/2009)

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA

PETIÇÃO INICIAL. DESPACHO IRRECORRIDO. APELAÇÃO CONTRA SUBSEQÜENTE SENTENÇA

TERMINATIVA. QUESTÃO PRECLUSA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.O recurso cabível da decisão do Relator que nega seguimento a recurso manifestamente inadmissível, com apoio

no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, é o agravo previsto no §1° do referido dispositivo, e não o

agravo regimental previsto no artigo 247, III, alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal. Recurso admitido

como agravo legal, por haver mero equívoco na indicação da sua fundamentação legal, e considerando-se a

identidade de prazo e processamento.

2. A parte autora, ante a determinação de emenda da inicial, tinha duas alternativas, a saber: ou cumpria o

despacho, juntando os documentos requeridos e complementado as custas, ou, discordando da determinação do

juiz, interpunha o recurso cabível, visando à reforma da decisão. Todavia, não se insurgiu contra o despacho e lhe

deu cumprimento apenas parcial, operando-se, destarte, a preclusão temporal da questão. Vale dizer, não é dado à

parte, nesta oportunidade, discutir o acerto da determinação que ensejou o indeferimento da inicial.

3. Desnecessária a providência da intimação pessoal prevista no § 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil,

na medida em que a lei determina tal diligência apenas nas hipóteses de extinção do feito por negligência mútua

das partes e abandono da causa pelo autor (incisos II e III do referido artigo 267, respectivamente), dispensando-a,

por conseguinte, no caso de indeferimento da inicial (artigo 267, inciso I, da lei adjetiva).

4. Agravo legal não provido.

(AC 578725, proc. nº 200003990157270, 1ª Turma, Rel. Juiz Fed. Conv. Marcio Mesquita, DJ 1º/09/2008)

 

Pelo exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento, com fulcro no que dispõe o

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042122-38.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Em autos de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa, o MM. Juiz julgou
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extinto o processo com base nos artigos 269, V, do Código de Processo Civil em face da exequente ter informado

que habilitou o seu crédito nos autos do processo falimentar (fls. 120/121).

A sentença não foi submetida ao reexame necessário.

Apela a exequente requerendo a reforma da sentença para o fim de prosseguir com a execução, alegando que o

crédito tributário é indisponível, não podendo ser extinta a execução, bem como estão presentes todas as

condições da ação e os pressupostos processuais (fls. 130/131).

Os autos foram remetidos a esta Corte.

É o relatório.

DECIDO.

Verifica-se que, com a informação da decretação da falência da executada, posteriormente à propositura do

presente executivo fiscal, determinou-se a extinção do feito, uma vez que entendeu o MM. Juiz de primeiro grau

que a habilitação do crédito no juízo falimentar equivale a verdadeiro pedido de renúncia.

Assiste razão à apelante.

A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazendo Pública não está sujeita a habilitação na falência, como se

depreende do artigo 29 da Lei nº 6.830/80, que dispõe:

 

Art. 29 - A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não é sujeita a concurso de credores ou

habilitação em falência, concordata, liquidação, inventário ou arrolamento.

Parágrafo Único - O concurso de preferência somente se verifica entre pessoas jurídicas de direito público, na

seguinte ordem:

I - União e suas autarquias;

II - Estados, Distrito Federal e Territórios e suas autarquias, conjuntamente e pro rata;

III - Municípios e suas autarquias, conjuntamente e pro rata.

 

Tendo sido encerrada a falência, a empresa executada continua responsável pelos seus débitos.

 

Neste sentido já decidiram o Egrégio Superior Tribunal de Justiça e as Turmas da Segunda Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL E

FALÊNCIA. BLOQUEIO DE VALORES DETERMINADO PELO JUÍZO DA 4ª VARA DO TRABALHO DE

MANAUS APÓS A DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO.

COMPETÊNCIA DA VARA DO TRABALHO PARA O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.

DESCONSTITUIÇÃO DO ATO CONSTRITIVO.

1. As execuções fiscais não são atraídas pelo juízo universal da falência. Iniciada a execução fiscal antes de

decretada a falência, ela transcorrerá normalmente até a liquidação das constrições efetivadas anteriormente à

quebra. Não obstante, nessas hipóteses, os valores auferidos pela alienação deverão ser revertidos em favor da

massa, para que integrem o montante a ser rateado em conformidade com o quadro geral de credores.

2. Ajuizada depois da quebra, ou mesmo nos casos em que, sendo pretérita, ainda não tenha havido ato de

constrição, a execução fiscal também deverá prosseguir; todavia, a penhora eventualmente requerida deverá ser

realizada por meio de averbação no rosto dos autos da falência, não sendo possível, no feito executivo, gravar

bens singulares previamente arrecadados pelo síndico. Nesta dicção, a Súmula 44/TFR: "Ajuizada a execução

fiscal anteriormente à falência, com penhora realizada antes desta, não ficam os bens penhorados sujeitos à

arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra a massa falida, a penhora far-se-á no rosto dos

autos do processo de quebra, citando-se o síndico".

3. Na espécie, a penhora judicial foi determinada em 19/8/2009, ou seja, depois da decretação da falência

(20/10/1997), donde se conclui que o Juízo de execução, embora deva prosseguir no processamento da ação

executiva, não tem competência para determinar penhora de bem ou direito já arrecadado em prol da massa falida,

razão por que o gravame deve ser anulado.

4. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, 1ª Seção, AgRg no CC 108.465/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 08/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA SUPERVENIENTE. PRODUTO OBTIDO COM A

ALIENAÇÃO DOS BENS. ENTREGA AO JUÍZO UNIVERSAL. MATÉRIA PACIFICADA.

1. A Corte Especial consolidou entendimento no sentido de que a falência superveniente do devedor, por si só,

não tem o condão de paralisar o processo de execução fiscal, nem de desconstituir a penhora realizada

anteriormente à quebra. No entanto, o produto da alienação judicial dos bens penhorados deve ser repassado ao

juízo universal da falência para apuração das preferências. (RESP 188.148/RS, Min. Humberto Gomes de Barros,

DJ de 27/05/2002).

2. Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso especial.

(STJ - 1ª Turma, AgRg nos EDcl no REsp 421.994/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 06/10/03)
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA

AÇÃO AJUIZADA EM FACE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA - FALÊNCIA ENCERRADA - AUSÊNCIA

DE CITAÇÃO POR MEIO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 1. Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica, e somente

esta é ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu adimplemento.

Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos

diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros elementos fáticos

que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. 2. Nestas hipóteses há dissociação entre o titular da

obrigação e o titular da responsabilidade pela satisfação da obrigação, de forma que o substituto passa a responder

em nome próprio, colocando-se no lugar do substituído. 3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são

órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição de responsabilidade

tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, somente é cabível nos casos de gestão com

excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com intuito de lesar o

credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, desde que comprovada a conduta

irregular. 4. Para que se autorizasse o redirecionamento da execução em face do sócio, cumpria à exeqüente

comprovar ter ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de falência irregular. A simples quebra não

pode ser causa de inclusão do sócio no pólo passivo da execução. Por outro viés, houve declaração de

encerramento da falência da empresa executada. Tendo sido encerrada a falência, a empresa executada continua

responsável pelos seus débitos. 5. Ausência de comprovação de tentativa de citação da empresa executada, por

meio de oficial de justiça, após declaração de encerramento da falência da empresa executada. 6. Não há nos autos

alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito suspensivo.

(TRF3, 6ª Turma, AI 00035327920084030000, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJ de 12/01/2012)

EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. HABILITAÇÃO DO CRÉDITO JUNTO AO JUÍZO

FALIMENTAR. PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DO FEITO. SENTENÇA QUE INTERPRETA COMO

DESISTÊNCIA TÁCITA. NULIDADE.

1. Remessa oficial, tida por submetida, pois o valor discutido, no caso em apreço, ultrapassa 60 (sessenta) salários

mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

2. Informação da União acerca da decretação da falência da empresa executada, tendo pleiteado junto ao juízo

falimentar a reserva de numerário (ou habilitação do crédito) suficiente à satisfação do crédito objeto da presente

execução.

3. Ao proceder à habilitação em falência dos valores executados, a exeqüente adotou medida de caráter

meramente suplementar, de modo a assegurar a efetiva satisfação de seu crédito, não podendo tal conduta ser

interpretada como desistência tácita do prosseguimento da execução fiscal.

4. Apelação e remessa oficial, tida por submetida, providas, a fim de anular a sentença e determinar o retorno dos

autos à Vara de origem para o prosseguimento do feito.

(TRF3, 3ª Turma, AC 2002.61.82.015046-9/SP, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, DJ de 18/11/09)

EXECUÇÃO FISCAL - HABILITAÇÃO DO CRÉDITO NA FALÊNCIA - EXTINÇÃO DO PROCESSO:

CONSEQÜÊNCIA INADEQUADA.

1. O processo de execução é regido pelo princípio da disponibilidade. A natureza privada do direito subjacente ao

título executivo informa o princípio.

2. Não é o caso da execução fiscal. Trata-se de instrumento processual de cobrança da dívida ativa, tributária ou

não, da Fazenda Pública. A indisponibilidade do direito ao crédito fiscal informa o princípio da oficialidade.

3. Não ocorre desistência tácita em razão da habilitação do crédito na falência.

4. Apelação provida.

(TRF3, 4ª Turma, AC 2004.61.82.026300-5/SP, Rel. Des. Fed. Fábio Prieto, DJ de 20/01/10)

 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037841-24.2011.4.03.0000/SP
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RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
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DECISÃO

Agravo de Instrumento tirado pela União Federal contra decisão que, em sede de execução fiscal, determinou a

desconstituição do ato de bloqueio e a consequente liberação dos valores encontrados pelo sistema

BACENJUD.

Considerou o d. juiz da causa que o valor encontrado é de pequena monta e se enquadra na disposição legal (artigo

659, §2º, Código de Processo Civil).

Nas razões do agravo a exequente sustenta, em resumo, a legalidade e preferência da constrição de ativos

financeiros on line e que não cabe ao magistrado estabelecer reserva de valor mínimo em relação à penhora, sendo

ainda inaplicável o artigo 659, § 2º, do Código de Processo Civil in casu já que a Fazenda Pública é isenta de

custas.

Informações do Juízo a quo (fls. 288/292).

Manifestação da agravante (fls. 296 e verso).

Decido.

Na gradação do artigo 655 do Código de Processo Civil o "dinheiro" figura em primeiro lugar, de modo que o uso

do meio eletrônico para localizá-lo é medida "preferencial", como soa o artigo 655-A, sendo pertinente a adoção

da medida no caso dos autos.

Sucede que a lei não exige um valor mínimo ou demonstração da utilidade da medida porque o discurso do artigo

655-A do Código Tributário Nacional não as menciona como condições da providência.

Ademais, a norma do artigo 659, § 2º, do Código de Processo Civil, tem como destinatário o credor exequente, e

não o devedor, e considerando que a Fazenda Pública é isenta do recolhimento de custas a penhora não pode ser

desfeita sob o fundamento adotado na interlocutória, tal como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça em caso

análogo:

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA ON LINE, VIA BACENJUD - ACÓRDÃO QUE

DETERMINA O DESBLOQUEIO DOS VALORES, A PRETEXTO DE SEREM DE PEQUENA MONTA -

DESCABIMENTO.

1. O STJ firmou entendimento de que não se pode obstar a penhora on line pelo sistema BACENJUD a pretexto

de que os valores bloqueados seriam irrisórios. Precedentes.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe

18/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA

ON LINE, VIA BACENJUD. ACÓRDÃO QUE DETERMINA O DESBLOQUEIO DOS VALORES, AO

PRETEXTO DE QUE IRRISÓRIOS. IMPERTINÊNCIA.

1. O STJ tem externado que não se pode obstar a penhora on line de numerário, ao pretexto de que os valores são

irrisórios. Nesse sentido: REsp 1242852/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/05/2011;

REsp 1241768/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/04/2011; REsp

1187161/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 19/08/2010.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

05/09/2013, DJe 13/09/2013)

 

Assim, a circunstância de o valor bloqueado eventualmente ser de valor irrisório frente ao valor da execução não é

óbice à efetivação e manutenção da penhora eis que ausente dispositivo legal que justifique tal impedimento.

E por se tratar de decisão manifestamente contrária aos termos da lei e à jurisprudência dominante de Tribunal

Superior, dou provimento ao agravo de instrumento na forma do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Comunique-se ao Juízo de origem.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019629-85.2011.4.03.6100/SP

AGRAVADO(A) : MARIA ELISA MAGALHAES

ADVOGADO : SP188300 ADRIANA ELIZA SOARES SANTOS e outro

PARTE RÉ : MONPEIC COM/ E SERVICOS DE INSTALACOES ELETRICAS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00056707620054036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Lagrotta Azzurra Industria e Comércio de Confecções Ltda. e

Descartáveis Non Woven Importação e Exportação Ltda. contra sentença que denegou a segurança e julgou

improcedente o pedido da autora, no mandamus impetrado contra ato do Delegado da Receita Federal de

Administração Tributária em São Paulo.

 

O juízo a quo reconheceu a constitucionalidade e legalidade da inclusão do ICMS e das próprias contribuições na

base de cálculo do PIS-Importação e da COFINS-Importação e, por conseguinte, não reconheceu o direito de

compensação dos valores pagos nos moldes mencionados.

 

A apelante alega, em suma, que:

 

a) é inconstitucional e ilegal a inclusão do ICMS e das próprias contribuições PIS-Importação e COFINS-

Importação em suas próprias bases de cálculo, por tais inclusões não estarem insertas dentro do conceito de "valor

aduaneiro";

 

b) é direito da impetrante compensar os valores recolhidos indevidamente, decorrentes da utilização de base de

cálculo com a inclusão do ICMS e das próprias contribuições, com os demais tributos e contribuições

administrados pela receita Federal do Brasil;

 

c) deve ser aplicada a taxa SELIC como índice de correção dos valores pagos a maior.

 

O Ministério Público Federal em parecer de lavra da e. Procuradora Regional da República Elizabeth Kablukow

Bonora Peinado opinou pelo desprovimento do recurso de apelação.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

A sentença deve ser reformada.

 

Na análise da questão de fundo, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 559.937, o Supremo

Tribunal Federal proclamou a inconstitucionalidade somente da expressão "acrescido do valor do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições", constante do art. 7º, inciso I, da Lei n.º 10.865/2004.

 

A decisão restou assim ementada:

 

"Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação

de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e

2011.61.00.019629-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : LAGROTTA AZZURRA IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA e outro

: DESCARTAVEIS NON WOVEN IMP/ E EXP/ LTDA

ADVOGADO : SP183410 JULIANO DI PIETRO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER
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art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro

acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 

1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há

que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento

no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 

2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do

art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 

3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em

questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas

à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a

fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é

opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 

4. Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad

valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva

competência.

 5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a, da CF implicou utilização de expressão com sentido

técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do

Imposto sobre a Importação. 

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o

conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições,

outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as

contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal. 

7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações

internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte

efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o

faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 

8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como

medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: "acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das

próprias contribuições, por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 

10. Recurso extraordinário a que se nega provimento." 

(RE 559937, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Relator p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado

em 20/03/2013, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-206 DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-2013 EMENT

VOL-02706-01 PP-00011) grifei.

 

Embora o julgamento em questão não esteja por ora acobertado pelo manto da coisa julgada, certo é que o

Tribunal Pleno dirimiu a controvérsia que cercava a matéria, em julgamento unânime, cujos fundamentos foram

integralmente mantidos diante da rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão, o que, nessa medida,

atende à sistemática prevista no art. 557 do Código de Processo Civil, por retratar entendimento dominante na

Excelsa Corte.

 

No mesmo sentido, firmou-se também a jurisprudência desta Corte Regional. A título exemplificativo citem-se os

seguintes precedentes:

 

"CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO - PIS-IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO - ICMS - BASE DE

CÁLCULO - INCONSTITUCIONALIDADE.

Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal é inconstitucional o inciso I do artigo 7º da Lei nº

10.865/04." 

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0003477-59.2011.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO HERBERT DE

BRUYN, julgado em 12/12/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/01/2014.)

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. ICMS - IMPORTAÇÃO. BASE DE

CÁLCULO. PIS/COFINS. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DO PLENÁRIO DO STF. 1. O Plenário

do Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a inclusão da parcela do ICMS, bem como do

PIS/PASEP e da COFINS, na base de cálculo dessas contribuições sociais, quando incidentes sobre a importação

de bens e serviços, nos termos do art. 7º, inciso I, 2ª parte, da Lei nº 10.865/04, conforme se extrai do julgamento
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do RE nº 559.937. 2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão

monocrática. 

3. Agravo legal improvido".

(AI 00162226720134030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/08/2013)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA.

PIS/COFINS NA IMPORTAÇÃO E DESEMBARAÇO ADUANEIRO. ICMS. INCONSTITUCIONALIDADE DO

ARTIGO 7º, INCISO I, 2ª PARTE, DA LEI 10.865/04. RECURSO PARCILMENTE PROVIDO.

1. Firmada e dominante a jurisprudência, inclusive desta Corte, no sentido da validade do PIS/COFINS no

desembaraço aduaneiro de mercadoria, ainda que provinda de País integrante do Mercosul.

2. Conquanto prevalecente à época o entendimento contido na decisão agravada, quanto à forma de apuração da

base de cálculo, verifica-se que, na atualidade, sobreveio decisão da Suprema Corte, em sentido contrário,

declarando inconstitucional a inclusão do ICMS e do próprio PIS/COFINS na base de cálculo das mesmas

contribuições incidentes na importação de bens e serviços (art. 7º, I, 2ª parte, Lei 10.865/2004).

3. No tocante aos contornos da compensação, certo é que a ação foi ajuizada na vigência da Lei nº 10.637/02,

cujos requisitos legais devem ser observados para efeito de compensação do indébito fiscal, conforme as guias

fiscais juntadas nos autos, em consonância com a jurisprudência consolidada, aplicando-se ao valor principal a

taxa SELIC, observada a prescrição quinquenal.

4. Agravo inominado parcialmente provido."

 (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0009903-77.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 20/06/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013.)

 

Portanto, deve-se interpretar o art. 7º da Lei n.º 10.865/2004 conforme a Constituição Federal, estabelecendo o

conceito de "valor aduaneiro" como "aquele que serviria de base para o cálculo do imposto de importação",

excluídos os valores do ICMS incidente sobre o desembaraço aduaneiro e das próprias contribuições.

 

Assim, a autora faz jus à devolução dos valores indevidamente retidos pela ré no tocante ao valor principal,

observada, é certo, a prescrição dos valores retidos antes de cinco anos do ajuizamento da ação, já que a "natureza

tributária da lide atrai a incidência da prescrição quinquenal preconizada pelo art. 168 do CTN" (STJ, AGRESP

201001762382, rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJE 03/08/2012).

 

Quanto à impossibilidade de compensação das contribuições nestes autos pretendidas com demais tributos

administrados pela Receita Federal, aduzida pela apelante, este Tribunal já se posicionou sobre o tema, veja-se:

 

"CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO - PIS- IMPORTAÇÃO E COFINS - IMPORTAÇÃO - ICMS - BASE DE

CÁLCULO - INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO - TRIBUTOS SUJEITOS À HOMOLOGAÇÃO -

COMPENSAÇÃO - POSSIBILIDADE - ART. 170-A - APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA - SELIC. 1.

Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal é inconstitucional o inciso I do artigo 7º da Lei nº 10.865/04.

2. O lapso prescricional deve ser computado a partir do recolhimento dos valores devidos, estando atingidas pela

prescrição a pretensão relativa aos períodos anteriores ao qüinqüênio antecedente à propositura da ação, nos

termos do art 168, I do CTN. 3. Possibilidade de compensação do excedente recolhido a título de PIS e da

COFINS - importação nos termos do art. 7º, I da Lei nº 10.865/04 com outros tributos administrativos pela

Secretaria da Receita Federal, mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e

débitos utilizados. 4. Aplicável a disposição contida no art. 170-A do CTN, porquanto a discussão judicial sobre

o tema encontra-se superada ante a decisão da Corte Suprema, conforme entendimento firmado nesta Sexta

Turma. 5. Por força do disposto no art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01º de janeiro de 1996, aplica-se a

SELIC de forma exclusiva sobre o valor do crédito tributário expresso em reais, ou seja, sem a utilização

concomitante de outro índice, seja a título de juros ou correção monetária. 6. Ressalvado o direito da autoridade

administrativa em proceder a plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem compensados,

exatidão dos números e documentos comprobatórios, "quantum" a compensar e conformidade do procedimento

adotado com a legislação de regência.

(AMS 00008579020064036119, JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:., grifei)

 

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo de Controvérsia,

reconheceu o direito à compensação entre quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, segue

jurisprudência:
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"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 'Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições', determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 'Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração'.

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.'

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: 'Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e
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c do parágrafo anterior.'

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; Resp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; Resp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; Resp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: 'Salvo limite legal,

a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa,

não dando lugar a recurso extraordinário.' (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp

707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA,

julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(STJ - Primeira Seção, REsp 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 09/12/2009, DJe em 01/02/2010)

 

No que pertine à correção monetária dos valores recolhidos indevidamente pelo contribuinte, o entendimento

pacificado da Corte Superior é assente em reconhecer a aplicação da taxa SELIC, confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO

ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a

incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de

1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."

(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe

01/07/2009)

 

Assim, conforme já consignado, para a apuração da base de cálculo das contribuições PIS-Importação e COFINS-

Importação, não pode ser incluído o ICMS e as próprias contribuições, razão pela qual, nasce o direito da

impetrante em restituir os valores indevidamente recolhidos, estes que devem ser corrigidos monetariamente,

utilizando-se como índice a taxa SELIC, observada a prescrição quinquenal.

 

Apesar de não requerido pela apelante a compensação dos indébitos tributários antes do trânsito em julgado da

decisão, cumpre ressaltar que deve ser aplicado o art. 170-A do Código Tributário Nacional, conforme

entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça para ações ajuizadas após 10.01.2001. O que é o caso dos

autos.

 

Nesse sentido, trago julgado do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:
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"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS. COMPENSAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTES DO

TRÂNSITO EM JULGADO. APLICABILIDADE DO ART. 170-a , DO CTN. INVIABILIDADE NAS AÇÕES

INTERPOSTAS ANTES DE 10/01/2001.

1. O STJ firmou o entendimento de que a regra contida no art. 170-a , do Código Tributário Nacional,

acrescentado pela Lei Complementar 104/2001, só é aplicável aos pedidos de compensação interpostos após

10/01/2001. Nas ações anteriores a esta data é possível a compensação antes do trânsito em julgado das lides em

que se discute o crédito tributário.

2. Agravo Regimental não provido."

(STJ, 2ª Turma, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 872309, Processo nº

200700496540, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Julgado em 28/08/2007, DJ DATA:11/02/2008 PÁGINA:1).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação, conforme fundamentação supra.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se as devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003259-25.2011.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela requerente (fls. 103/105) em face da decisão monocrática de fls.

99/101 que negou seguimento à apelação mantendo a r. sentença de fl. 56, nos termos preconizados pelo artigo

557, do Código de Processo Civil.

A embargante alega a ocorrência de omissão, sustentando que a r. decisão não pronunciou-se acerca dos valores

trazidos pela CF, como a dignidade da pessoa humana, saúde, isonomia tributária, segurança jurídica, vida, e a

necessidade da interpretação literal do disposto no art. 6º, caput e inciso XVI, da Lei nº 7.713/88 C.C art. 111 do

CTN.

Requer o conhecimento e provimento dos embargos de declaração para fins de prequestionamento da matéria.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 255.999,60.

É o relatório.

 

Decisão.

 

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados

no artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no

REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe

30/03/2011 - EDcl no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado

em 01/03/2011, DJe 28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-

2011.61.02.003259-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : ZILDETE RIBEIRO DO DESTERRO

ADVOGADO : SP247829 PÉRICLES FERRARI MORAES JUNIOR e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00032592520114036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado

em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189), sendo

incabível o recurso (ainda mais com efeitos infringentes) para:

a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a

causa, diante de argumentos "novos" (STJ: EDcl no REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no

AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

12/04/2011, DJe 15/04/2011 - AgRg no REsp 867.128/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 11/04/2011), ainda mais quando resta claro que as partes apenas pretendem

"o rejulgamento da causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão" (STJ: EDcl no REsp

1219225/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011,

DJe 15/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 21/03/2011 - EDcl no AgRg no Ag 1214231/AL, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011 - EDcl no MS 14.124/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 11/02/2011), sendo certo que a "insatisfação"

do litigante com o resultado do julgamento não abre ensejo a declaratórios (STJ: EDcl no AgRg nos EREsp

884.621/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe

04/05/2011);

b) compelir o órgão julgador a responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de

concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (STJ: EDcl no REsp 1098992/RS, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - EDcl no

AgRg na Rcl 2.644/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado

em 23/02/2011, DJe 03/03/2011 - EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA

TURMA, julgado em 23/10/1990);

c) fins meramente infringentes (STF: AI 719801 ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado

em 12/04/2011, DJe-082 DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-02 PP-00338 - ; STJ:

AgRg no REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe

07/02/2011). A propósito, já decidiu o STJ que "...a obtenção de efeitos infringentes nos aclaratórios somente é

possível, excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos

do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício, bem

como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do

julgado" (EDcl no AgRg no REsp 453.718/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,

TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 15/10/2010);

d) resolver "contradição" que não seja "interna" (STJ: EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011);

e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (STF: RE 568749 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN

GRACIE, Segunda Turma, julgado em 19/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT

VOL-02518-02 PP-00372);

f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil,

pois "...necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos embargos de

declaração" (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA

TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011).

Diante disso, constata-se a impertinência destes aclaratórios.

Sim, pois o v. decisum não contém nenhum dos vícios que a lei prevê.

Com efeito, a decisão embargada tratou com clareza da matéria posta a desate, com fundamentação suficiente para

seu deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da

motivação ou da solução dada.

Fica claro que a embargante se insurge contra o mérito da decisão, desvirtuando a finalidade dos embargos de

declaração que é a de aperfeiçoar o julgado sanando qualquer omissão, contradição ou obscuridade que porventura

ocorram no decisum.

Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e nego-lhes seguimento, o que faço com fulcro no artigo

557, caput, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se baixa.

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015997-58.2011.4.03.6130/SP
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 28/01/2004 pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA em face de EUDÓXIA AZEVEDO SILVA visando a

cobrança de dívida ativa.

 

O senhor Oficial de Justiça certificou que deixou de proceder a citação em virtude do falecimento da executada

em 02/06/2003 (fls. 25).

 

O exequente requereu o redirecionado ao espólio da executada (fls. 43).

 

Na sentença de fls. 46/47 o d. Juiz a quo extinguiu o processo com fundamento no art. 267, VI, c/c o art. 598,

ambos do CPC em face da ilegitimidade passiva.

 

Inconformado, apela o IBAMA requerendo a reforma da sentença, aduzindo que não há prova nos autos de que a

executada faleceu antes do ajuizamento da ação e o inventário foi aberto em 02/05/2006 (fls. 49/52).

 

É o relatório.

 

DECIDO.

A sentença deve ser mantida.

O IBAMA ajuizou a presente execução fiscal em 28/01/2004 (fl. 02) contra a pessoa física de EUDÓXIA

AZEVEDO SILVA, cujo falecimento se deu em 02/06/2003, conforme informado pelo seu filho e certificado pelo

senhor Oficial de Justiça às fls. 25, e constante dos documentos de fls. 35/38.

No caso vertente a pretensão do exequente é vedada pela legislação e pela jurisprudência, haja vista que o óbito do

devedor ocorreu antes do ajuizamento da execução fiscal, havendo indicação, pelo exequente, de pessoa falecida

para figurar no polo passivo do feito, quando a execução deveria ter sido ajuizada em face do espólio, sendo

vedada a modificação do sujeito passivo da execução na ausência de erro material ou formal, conforme enunciado

da Súmula nº 392 do E. Superior Tribunal de Justiça:

A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos,

quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução.

A morte acarreta o fim da personalidade jurídica da pessoa natural, extinguindo, desse modo, sua capacidade

processual, que é pressuposto de validade do processo, portanto, inadmissível o prosseguimento do feito, mediante

substituição da CDA, contra o espólio já que houve indicação errônea do sujeito passivo da demanda, não se

tratando, a espécie, de erro material ou formal, como dito adrede; não havendo que se falar, ainda, no caso, em

responsabilidade tributária por sucessão, nos termos do artigo 131, II e III, do CTN.

A amparar este entendimento, existe consolidada jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA

DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA

CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 392/STJ.

1. O exercício do direito de ação pressupõe o preenchimento de determinadas condições, quais sejam: a) a

possibilidade jurídica do pedido; b) o interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. No caso em análise, não foi

preenchido o requisito da legitimidade passiva, uma vez que a ação executiva foi ajuizada contra o devedor,

quando deveria ter sido ajuizada em face do espólio. Dessa forma, não há que se falar em substituição da Certidão

de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação que implica a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos

do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. O redirecionamento pressupõe que o ajuizamento tenha sido feito

corretamente.

2011.61.30.015997-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : SP230825 FERNANDO CHOCAIR FELICIO e outro

APELADO(A) : EUDOXIA AZEVEDO SILVA

No. ORIG. : 00159975820114036130 2 Vr OSASCO/SP
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2. Mesmo quando já estabilizada a relação processual pela citação válida do devedor, o que não é o caso dos

autos, a jurisprudência desta Corte entende que a alteração do título executivo para modificar o sujeito passivo da

execução não encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o tema, foi editado recentemente o Enunciado n.

392/STJ, o qual dispõe que "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito

passivo da execução".

3. Naturalmente, sendo o espólio responsável tributário na forma do art. 131, III, do CTN, a demanda

originalmente ajuizada contra o devedor com citação válida pode a ele ser redirecionada quando a morte ocorre no

curso do processo de execução, o que não é o caso dos autos onde a morte precedeu a execução.

4. Recurso especial não provido.

(STJ, REsp 1222561/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

26/04/2011, DJe 25/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA CONTRA DEVEDOR

FALECIDO. INADMISSIBILIDADE.

I. Trata-se de hipótese de cabimento do reexame necessário, uma vez que o valor do débito é superior ao limite de

60 (sessenta) salários mínimos, previsto no artigo 475, 2º do CPC.

II. A legitimidade passiva é condição da ação, não sendo possível a substituição da CDA para que dela passe a

constar como devedor o espólio de pessoa falecida antes do ajuizamento da execução fiscal. Precedentes do STJ,

Enunciado nº 392/STJ.

III. Apelação e a remessa oficial, tida por ocorrida, desprovidas.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AC 0001842-94.2008.4.03.6117, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

ALDA BASTO, julgado em 08/03/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/03/2012)

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. AÇÃO EXECUTIVA PROPOSTA APÓS O FALECIMENTO DO DEVEDOR. AUSENTE

O REQUISITO DA LEGITIMIDADE PASSIVA.

- Recebido o agravo regimental como agravo legal, que é o recurso cabível nos termos do artigo 557, 1º-A do

Código de Processo Civil.

Nos termos do artigo 43 do Código de Processo Civil, o Espólio pode ser admitido na demanda originalmente

ajuizada contra o devedor com citação válida, quando a morte deste ocorre no curso do processo de execução. Não

é a hipótese dos autos, visto que, à data em que foi proposta a ação executiva (23.03.2010), o devedor já havia

falecido (21.12.2008).

- Verifica-se que não foi preenchido o requisito da legitimidade passiva.

- Não há falar em redirecionamento da execução, haja vista a carência de ação que implica a extinção do feito sem

resolução do mérito nos termos do artigo 267, IV, do CPC. Ademais, o redirecionamento pressupõe correta a

propositura da ação, que não ocorreu na hipótese. Precedentes do E. STJ.

Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua

reforma.

- Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0006711-83.2010.4.03.6100, Rel. JUIZA CONVOCADA RAQUEL

PERRINI, julgado em 24/01/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/02/2012)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA ON LINE - FALECIMENTO DO

EXECUTADO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO.

1 - A execução fiscal foi ajuizada em 26.06.2002.

2 - O executado faleceu em 09.03.1992.

3 - É inadmissível a execução fiscal ajuizada contra executado já falecido.

4 - Precedente jurisprudencial: TRF 1ª Região, 7ª Turma, relator Juiz Federal Convocado Antonio Cláudio

Macedo da Silva, e-DJF 14.01.2011, pág. 445).

5 - Agravo de instrumento desprovido.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0035059-15.2009.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

MARLI FERREIRA, julgado em 14/04/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/05/2011 PÁGINA: 880)

 

Isto posto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento nos termos do caput do artigo

557 do Código de Processo Civil.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.
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São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000417-11.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por ALTA

PAULISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA contra a r. decisão de fls. 177/179 que indeferiu o pedido da

executada de suspensão da execução fiscal bem como indeferiu o pedido alternativo de penhora do bem

oferecido, qual seja, debêntures, da espécie obrigação ao portador emitidas pela Centrais Brasileiras de

Eletricidade.

Assim procedeu o MM. Juiz de Direito por verificar que há vedação legal à suspensão da execução fiscal, nos

termos do artigo 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/2005 e, quanto à indicação de bens à penhora, por verificar que em

inúmeras manifestações a exequente já se pronunciou contrariamente à pretensão da executada, bem como ante a

dificuldade da conversão dos títulos em dinheiro para a satisfação do crédito.

Na minuta do agravo a executada requer a reforma da r. decisão para que seja determinado a suspensão da

execução fiscal ou para que seja determinado que a penhora recaia sobre as debêntures da Eletrobrás ofertadas em

garantia.

Alega que foi deferido o processamento de sua recuperação judicial e uma eventual constrição nas contas

correntes colocaria em risco todo o planejamento da recuperação judicial.

Sustenta que o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento da possibilidade de penhora das debêntures

da Eletrobrás, por se tratarem de títulos líquidos, certos e exigíveis, possuindo cotação na bolsa. 

Pleiteia seja atribuído efeito suspensivo ativo.

Contraminuta às fls. 188/192.

Informações prestadas pelo Juízo a quo às fls. 199/216

Decido.

Nos termos do caput e §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253 do Superior Tribunal

de Justiça, saliento que o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar

provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado

ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A r. decisão deve ser mantida.

Inexiste qualquer impedimento ao prosseguimento de atos executórios em desfavor da agravante/executada ante a

supremacia do interesse público.

Ademais, a exequente tem a seu favor o artigo 6º, § 7º da Lei 11.101/2005 que dispõe expressamente: "As

execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão

de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica".

Assim, a circunstância de a agravada encontrar-se em recuperação judicial não se afigura, por si só, como

impedimento ao prosseguimento de atos de constrição em sede de execução fiscal.

Nesse sentido trago os seguintes precedentes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA

EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. De acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo

Civil, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em

manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

2012.03.00.000417-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : ALTA PAULISTA IND/ E COM/ LTDA - em recuperação judicial

ADVOGADO : SP188761 LUIZ PAULO JORGE GOMES

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JUNQUEIROPOLIS SP

No. ORIG. : 11.00.00004-7 1 Vr JUNQUEIROPOLIS/SP
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Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. 2. É firme, neste Colendo Regional Federal da 3ª Região, a

jurisprudência no sentido de que o deferimento da recuperação judicial não obsta o regular prosseguimento da

execução fiscal (AI 00233293620114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW,

TRF3 - QUINTA TURMA, CJ1 DATA: 17/11/2011; AI 201103000131941, DESEMBARGADOR FEDERAL

JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:16/09/2011 PÁGINA: 437; AI

201003000070339, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:09/09/2011 PÁGINA: 195; AI 201103000150868, DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/07/2011 PÁGINA: 187.). 3.

Agravo legal não provido.

(AI 00137560320134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, TRF3 - QUINTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - LEI N. 11.101/05 -

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - SUSPENSÃO DO PROCESSO - NÃO CABIMENTO. I - A Lei n. 11.101/2005

prevê a recuperação judicial como uma alternativa para o enfrentamento das dificuldades econômicas e

financeiras da empresa devedora. Por conseguinte, o instituto da recuperação judicial apresenta-se como

mecanismo voltado à preservação de uma empresa que atende a uma função social e que, por circunstâncias

acidentais, entra em crise econômico-financeira. II - A sistemática da lei que regula a recuperação judicial

consagra, em seu artigo 6º, § 7º, que não há suspensão das execuções fiscais em casos de deferimento da

reabilitação, na esteira do que já prevêem o artigo 187 do CTN e o artigo 29 da LEF. III - Precedente do Colendo

Superior Tribunal de Justiça. IV - Ao determinar a lei a suspensão apenas dos atos de alienação, em si, mas não o

processo de execução como um todo, é evidente que os atos de constrição devem necessariamente ter

prosseguimento. V - A interpretação da norma em evidência não permite outra conclusão senão a de que as

providências deferidas pelo MM. Juízo a quo são perfeitamente cabíveis, a menos que venha aos autos

comprovação acerca de eventual parcelamento concedido. Permitir interpretação ampliada do dispositivo

mencionado, extraindo-se entendimento não ressalvado pelo órgão elaborador da lei, configuraria atuação do

Poder Judiciário como legislador positivo, infringindo o princípio da separação de Poderes imposto pelo artigo 2º

da Constituição da República de 1988. VI - Na qualidade de agência reguladora, a Agência Nacional de Aviação

Civil - ANAC - dispõe das mesmas prerrogativas atinentes à Fazenda Pública, seguindo a respectiva execução

fiscal o rito estabelecido na Lei n. 6.830/80. VII - Agravo legal a que se nega provimento."(AI

00225256820114030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO

JUDICIAL. ART. 6.º, §7.º DA LEI N.º 11.101/2005. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO.

POSSIBILIDADE. BACEN JUD. ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS. DESNECESSIDADE. O plano de

recuperação judicial não tem o condão de suspender a ação de execução fiscal. A agravante não logrou demonstrar

que o deferimento da penhora on line impedirá a consecução do Plano de Recuperação Judicial. Os bens

penhorados têm por escopo precípuo a satisfação do crédito inadimplido. Estipula o art. 620 do Código de

Processo Civil dever ser promovida a execução pelo modo menos gravoso ao devedor. Contudo, o dispositivo em

epígrafe não pode ser interpretado de tal modo que afaste o direito do credor-exequente de ver realizada a penhora

sobre bens aptos para assegurar o Juízo. Ausência de ilegalidade no rastreamento de valores da executada em

instituições financeiras por meio do sistema BACENJUD, sendo desnecessário o esgotamento das diligências para

a localização de bens penhoráveis. Restou pacificada pelo C. STJ que, a partir de 20.01.2007 (data da entrada em

vigor da Lei n. 11.382/2006), o bloqueio de ativos pelo BACENJUD tem primazia sobre os demais meios de

garantia do crédito, não sendo mais exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens

penhoráveis, aplicando-se os arts. 655 e 655-A do CPC c.c. art.185-A do CTN e art.11 da Lei 6.830/80. Agravo

regimental, conhecido como legal, a que se nega provimento.

(AI 00183376120134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/12/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Não há presente qualquer causa - dentre as elencadas na legislação processual - que autorize a sustação de atos

constritivos da instância executiva.

Pretende a empresa executada ainda a reforma da decisão na parte que indeferiu o pedido de nomeação de bens à

penhora.

A executada pretendeu nomear à penhora títulos de "Obrigação ao Portador de Centrais Elétricas Brasileiras

S/A - Eletrobrás" emitidas em 1973, atribuindo-lhes unilateralmente valor total de R$ 528.509,22 (fl. 167).

Cumpre desde logo registrar que não se trata de "debêntures" como afirma a agravante, mas de obrigações ao

portador emitidas há mais 40 (quarenta) anos em razão de empréstimo compulsório sobre consumo de

energia elétrica.

E neste caso a seriedade da oferta é duvidosa. Se os créditos consubstanciados em tais cautelas - emitidas em 1973

- fossem válidas por que razão o credor não procurou recebê-los?
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Sucede que tais apólices estão prescritas (ou caducas) há muito tempo.

Deveriam ser resgatadas durante 20 (vinte) anos, sendo o termo final desse resgate o mês de julho de 1993. Ou

seja: há mais 20 (vinte) anos.

Ademais, tais apólices não contêm cláusula de correção monetária; dessa forma a avaliação providenciada pela

agravante não tem a menor credibilidade.

Sobre tais temas colaciono a seguir jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA

ELETROBRAS. PENHORA. RECUSA. POSSIBILIDADE.

1. É legítima a recusa da nomeação à penhora de obrigações ao portador emitidas pela Eletrobras, por conta de sua

liquidez e certeza duvidosas, conforme jurisprudência pacífica do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 227.631/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

21/02/2013, DJe 07/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À

PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE

RECUSA. ILIQUIDEZ E DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS

PENHORÁVEIS. INEFICÁCIA DA NOMEAÇÃO À PENHORA.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo

com o procedimento de que trata o art. 543-C do CPC, deixou consignado que as obrigações ao portador emitidas

pela Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as

debêntures. O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as obrigações ao portador emitidas pela

Eletrobrás não possuem liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal. Precedentes citados. Por outro lado,

a jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens

nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o

princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido são os

seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp

1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 248.966/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 04/12/2012, DJe 10/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. LIQUIDEZ E

CERTEZA DUVIDOSAS. INDEFERIMENTO DA NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no AREsp 69.214/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

14/02/2012, DJe 23/02/2012)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA ELETROBRAS.

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM BOLSA.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, as obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobras em razão do

empréstimo compulsório instituído pela Lei n. 4.156/62, não se confundem com as debêntures e são insuscetíveis

de penhora, em razão de sua iliquidez e ausência de cotação em bolsa de valores.

2. Precedente: REsp 1050199/RJ, Rel. Min. Eliana, Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos

termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 73.703/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/02/2012, DJe 13/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR

DA ELETROBRÁS. RECUSA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO.1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás

em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se confundem com as debêntures (Resp

1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 543-C do CPC) e são

insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez.Precedentes.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no

AREsp 39.683/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe

02/12/2011)

 

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA.

"OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS". INDEFERIMENTO. NÃO OBSERVÂNCIA DO ROL

CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA NECESSÁRIAS À

GARANTIA DO DÉBITO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO POR OUTROS BENS A PEDIDO DA EXEQUENTE.

POSSIBILIDADE. 1. Com efeito, o art. 620 do Código de Processo Civil consagra o princípio de que a execução
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deve ser procedida do modo menos gravoso para o devedor. De outra parte, o art. 612 do mesmo diploma dispõe

expressamente que a execução realiza-se no interesse do credor. Assim, os preceitos acima mencionados revelam

valores que devem ser sopesados pelo julgador, a fim de se alcançar a finalidade do processo de execução, ou seja,

a satisfação do crédito, com o mínimo sacrifício do devedor. 2. No caso em tela, a ora agravante indicou à penhora

o crédito corporificado nas Obrigações ao Portador Série DD, sob o nº 0271743, avaliados unilateralmente, em

setembro de 2008, no valor de R$ 381.259,32 (trezentos e oitenta e um mil, duzentos e cinquenta e nove reais e

trinta e dois centavos), conforme fls. 109/148. 3. A exequente recusou o bem indicado, tendo em vista a inaptidão

deste para garantir a execução fiscal, pugnando, com fundamento do art. 15,II, da Lei nº 6.830/80, pela

substituição de tais bens por outros aptos a garantir a dívida, quais sejam, veículos, bem como a utilização do

sistema Bacenjud para o rastreamento e bloqueio de valores eventualmente existente em contas corrente do

executado, sendo que o d. magistrado de origem tão somente deferiu a penhora sobre os veículos indicados pela

ora agravada. 4. As "Obrigações ao Portador" da ELETROBRÁS ofertadas à penhora, carecem de certeza e

liquidez, por não possuírem expressão monetária atual, já que não se sujeitam à atualização da moeda, logo, não

se prestam à garantia do débito fiscal. 5. Ademais, referidas obrigações não têm cotação em Bolsa, como exige o

art. 11, II, da Lei nº 6.830/80. Precedentes jurisprudenciais. 6. Não estão obrigados o juiz e a exeqüente a aceitar a

nomeação realizada pelo executado, em face da desobediência da ordem de preferência prevista no art. 11, da Lei

nº 6.830/80, e considerando-se a imprestabilidade do bem oferecido, seja pela sua imediata indisponibilidade, seja

pela falta de expressão econômica definida, de sorte a assegurar o quantum debeatur. 6. Faculdade conferida à

Fazenda Pública de pleitear motivadamente a substituição dos bens oferecidos à penhora por outros que se

prestem a assegurar o êxito do processo de execução (Lei nº 6.830/80, 15, II). 7. Dessa forma, nada obsta que a

penhora recaia sobre os bens indicados pela exequente, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, na

hipótese dos autos. 8. Agravo de instrumento improvido.

(AI 00497012720084030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/09/2011 PÁGINA: 1124)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PENHORA. TÍTULOS DA ELETROBRÁS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. RECURSO DESPROVIDO. 1.

Consolidada a jurisprudência no sentido da validade da recusa fazendária à nomeação à penhora "Obrigações ao

Portador", emitidos em razão do empréstimo compulsório da Eletrobrás, não se justificando a invocação dos

artigos 11 da LEF e 656 do CPC para a respectiva aceitação na garantia da execução fiscal. 2. Agravo inominado

desprovido.(AI 00003972020124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012)

EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO À PENHORA DE TÍTULO AO PORTADOR REPRESENTATIVO

DE OBRIGAÇÃO DA ELETROBRÁS, NOS TERMOS DAS LEIS Nº 4.156/62 E 4.364/64. LEGITIMIDADE

DA RECUSA DO TÍTULO, QUE APRESENTA BAIXA LIQUIDEZ NEM CERTEZA DUVIDOSA.

PRECEDENTES. 1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás nos anos sessenta, em razão de

empréstimo compulsório instituído nos termos da Lei nº 4.156/62 e 4.364/64, não se confundem com debêntures

nem são susceptíveis de negociação em bolsa de valores. 2. Trata-se de títulos de difícil alienação, pois

apresentam baixa liquidez e duvidosa certeza. 3. É legítima a recusa pelo exeqüente, diante da ordem de

preferência estabelecida pelo art. 11 da Lei nº 6.830/80. 4. Agravo de instrumento improvido.

(AI 00536402020054030000, JUIZ CONVOCADO CESAR SABBAG, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:07/05/2012)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO CONCISA. AUSÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE AFASTADA. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. GARANTIA DA

EXECUÇÃO POR MEIO DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ART. 11 DA LEI 6.830/80. 1. Nulidade por

ausência de fundamentação não configurada, uma vez que a decisão, embora concisa, não deixou de indicar as

razões de decidir. 2. Não é possível a garantia da execução por meio da penhora de obrigações ao portador

emitidas pela Eletrobrás, pois tais títulos não são propriamente debêntures, já que não estão presentes no art. 11 da

LEF, são desprovidas de expressão econômica definida e carecem de liquidez imediata e não estão presentes no

artigo 11 da Lei de Execução Fiscal. 3. Nos termos do art. 620 do Código de Processo Civil, a execução deve se

fazer de modo menos gravoso para o devedor quando por vários meios puder promovê-la o devedor, todavia o

processo se opera em prol do exequente, de sorte que o princípio da economicidade não deve superar o da maior

utilidade da execução para o credor. 4. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.(AI 200803000386142,

DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:10/02/2010 PÁGINA: 85)

 

Por fim, é certo que a execução deve ser feita de modo menos gravoso para o executado; mas isso não quer dizer -

ao contrário de "interpretação" que os executados em geral dão ao artigo 620 do Código de Processo Civil - que a

execução deve ser "comandada" pelos interesses particulares do devedor. O princípio da menor onerosidade não

legitima que o executado "dite as regras" do trâmite da execução.

Assim, o recurso encontra-se em manifesto confronto com a jurisprudência dominante de Tribunal Superior e com
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julgados deste Tribunal.

Por estes fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento nos termos do artigo 557, caput, do Código

de Processo Civil.

Comunique-se ao juízo "a quo".

Com o trânsito, dê-se baixa.

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009002-85.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelação em Embargos à Execução opostos pela União Federal, alegando, em síntese, excesso de

execução no cálculo apresentado pelo exeqüente.

Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que elaborou calculo nos termos do julgado.

O r. Juízo a quo julgou procedente o pedido dos embargos, para acolher os cálculos apurados pela Contadoria

Judicial, que coincidiram com aqueles elaborados pela União Federal, determinando o prosseguimento da

execução pelo valor de R$ 237.571,41 (duzentos e trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e

um centavos), em fevereiro/12. Sem condenação em verba honorária diante da falta de resistência da embargada.

Apelou a União Federal para pleitear a condenação do embargado ao pagamento de honorários advocatícios.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557, e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Assiste razão à União Federal.

De acordo com o art. 20, caput, do Código de Processo Civil, a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor

as despesas que antecipou e os honorários advocatícios (...).

Nesse sentido, entendo que, por se tratarem os embargos à execução de sentença em ação de conhecimento,

cabível a condenação da parte sucumbente em honorários advocatícios fixados no percentual de 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, correspondente à diferença entre o valor obtido pelo embargado, nos autos

principais e o valor apresentado pela embargante, com fulcro no art. 20 e § 4.º, do Estatuto Processual.

Nesse sentido trago à colação os seguintes julgados desta E. Sexta Turma:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CADERNETA DE POUPANÇA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS

APURADAS. CRITÉRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. I - Os valores da

execução devem corresponder ao determinado no título judicial. II - Os juros contratuais capitalizados são

devidos em razão da natureza do contrato de depósito em poupança, desde o inadimplemento contratual até o

2012.61.00.009002-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : BRASINCA S/A ADMINISTRAÇÃO E SERVICOS

ADVOGADO : SP164998 FABIO ALEXANDRE SANCHES DE ARAÚJO e outro

No. ORIG. : 00090028520124036100 24 Vr SAO PAULO/SP
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efetivo pagamento, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês. III - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça. IV - A atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma da

Resolução n. 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de

Procedimentos Para os Cálculos na Justiça Federal. V - Decaindo a Embargante da maior parte do pedido, deve

ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios , os quais fixo 10% (dez por cento) do valor da causa,

atualizados a partir da data deste julgamento, em consonância com o disposto na Resolução n. 134/10, do

Conselho da Justiça Federal, consoante o entendimento adotado pela Sexta Turma desta Egrégia Corte. VI -

Apelações parcialmente providas.

(Des. Fed. Rel. Regina Costa, AC 1232864, j. 04/10/12, DJF3 11/10/12)

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AÇÃO AUTÔNOMA - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - PRINCÍPIOS DA CAUSALIDADE E PROPORCIONALIDADE . 1. Os embargos à execução

constituem ação autônoma, sendo cabível a condenação ao pagamento da verba honorária, sempre que

verificada a sucumbência de uma das partes. Precedentes do C. STJ. 2. Em atenção aos princípios da

causalidade e da proporcionalidade, bem como aos precedentes desta E. Turma, de rigor a fixação dos

honorários em 10% sobre o valor da causa. 3. Apelação provida.

(Des. Fed. Rel. Mairan Maia, AC 1303116, j. 21/06/12, DJF3 28/06/12)

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA . REPETIÇÃO DE INDÉBITO. HONORARIOS ADVOCATÍCIOS .

MANTIDOS

(...)

2- Mantida a sucumbência imposta a apelante, porquanto foi requerida e está corretamente fixada nos termos do

art.20, § 3º, do CPC, e entendimento da Turma, ou seja fixada no percentual de 10% (dez por cento) sobre a

parcela que restou vencido, que correspondente à diferença entre o valor pretendido e aquele obtido.

3- Como se sabe a condenação nas verbas de sucumbência decorre do fato objetivo da derrota no processo,

cabendo ao juiz condenar, de ofício, a parte vencida, independentemente de provocação. O pedido de tal

condenação encontra-se compreendido na petição inicial como se fosse um pedido implícito, pois seu exame

decorre da lei, prescindindo de pedido expresso.

4- Apelação improvida. (grifei).

(Des. Fed. Lazarano Neto, AC nº 2004.61.00.013678-0, j. 07.11.06, DJU 14.01.08, p. 1638)

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000681-40.2012.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de terceiro opostos por José Luiz Zanco em face de execução fiscal ajuizada pela União

Federal contra CICOL Comércio de Couros Ltda.

Alegou o embargante que nos autos da execução fora penhorado o imóvel objeto da matrícula nº 26.446 do CRI

de Araçatuba/SP que teria sido transferido ao embargante em 15/12/1987 pela CICOL Comércio de Couros Ltda,

por meio de Escritura de Compra e Venda, não tendo a referida escritura sido registrada no registro de imóveis

competente. Pleiteou a procedência dos embargos.

A União Federal foi citada e requereu a extinção dos embargos em face da perda superveniente do seu objeto, ante

2012.61.07.000681-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE LUIZ ZANCO

ADVOGADO : SP294541 MARISA GOMES CORREIA e outro

PARTE RÉ : CICOL COM/ DE COUROS LTDA

No. ORIG. : 00006814020124036107 2 Vr ARACATUBA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     642/1116



o pagamento integral do débito em execução e o levantamento da penhora (fls. 35).

Na sentença de fls. 47 e verso o MM. Juiz a quo extinguiu o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art.

267, VI e § 3º, do CPC, oportunidade em que condenou a União Federal no pagamento de honorários advocatícios

fixados em R$ 500,00. A sentença não foi submetida ao reexame necessário.

Apelou a União Federal requerendo a reforma parcial da sentença para que seja excluída a sua condenação em

honorários advocatícios, uma vez que não deu causa ao gravame, pois foi o embargante que se omitiu no dever de

registrar o título no Cartório de Registro de Imóveis (fls. 55/56).

Deu-se oportunidade para resposta.

É o relatório.

DECIDO.

O artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a sentença deverá condenar o vencido a pagar

ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

Os honorários são devidos em razão da sucumbência da parte no processo, derivando eles da circunstância

objetiva da derrota.

Porém, em embargos de terceiro entendo ser necessária a observação do princípio da causalidade, segundo o qual

aquele que deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual deve se responsabilizar pelas despesas

dele decorrente.

Já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça no sentido do exposto, conforme se vê das ementas que transcrevo a

seguir:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. IMÓVEL. COMPRA E VENDA. FALTA

DE REGISTRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CREDOR EXEQÜENTE. CONDENAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.

1. "Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios"

(Súmula 303/STJ).

2. O credor que indica à penhora imóvel transferido a terceiro mediante compromisso de compra e venda sem

registro no Cartório de Imóveis não pode ser responsabilizado pelos honorários advocatícios.

Precedente da Corte Especial: EREsp 490.605/SC, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de 20.09.04.

3. Recurso especial provido.

(RESP nº 913.618/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18/05/2007, p. 323)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE

IMÓVEL. FALTA DE REGISTRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - Não pode ser responsabilizado pelos honorários advocatícios o credor que indica à penhora imóvel transferido

a terceiro mediante compromisso de compra e venda não registrado no Cartório de Imóveis. Com a inércia do

comprador em proceder ao registro não havia como o exeqüente tomar conhecimento de uma possível transmissão

de domínio.

II - Embargos de divergência conhecidos e recebidos.

(Embargos de Divergência no Recurso Especial 490605/SC, Corte Especial, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro,

j. 04.08.2004, DJ 20.09.04, p. 176)

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - PENHORA - EMBARGOS DE TERCEIRO -

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NÃO-REGISTRADO - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. Não deve sofrer condenação em honorários de sucumbência, o exeqüente que fez incidir penhora sobre imóvel

transferido a terceiro mediante compromisso de venda não registrado. Em tal caso, o comprador foi desidioso em

não providenciando o registro e, por isso, tornou necessária a oposição de embargos de terceiros.

2. O princípio da causalidade impõe interpretação eqüitativa, do preceito contido no Art. 20 do CPC.

(RESP nº 439573/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 04.09.2003, DJ 29.09.03, p. 148)

Assim, entendo que quem deu causa a instauração deste incidente processual foi o próprio embargante que, de

forma desidiosa, deixou de promover o necessário registro da Escritura de Compra e Venda no competente

Cartório de Registro de Imóveis a fim de que tivesse ele eficácia erga omnes.

Desta forma, cancelo a imposição de sucumbência feita pela sentença em desfavor da União Federal.

Pelo exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para

cancelar os ônus da sucumbência.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo
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Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002951-16.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela requerente (fls. 185/192) em face da decisão monocrática de fls.

181/183 que deu parcial provimento à apelação apenas para reduzir a condenação da requerente ao pagamento

de verba honorária, nos termos preconizados pelo artigo 557, do Código de Processo Civil.

A embargante alega a ocorrência de contradição uma vez que a decisão ao mencionar julgados proferidos por este

Tribunal no sentido do descabimento da condenação em honorários advocatícios na ação cautelar que visa

suspender a exigibilidade do débito tributário, em que houve a perda do objeto pelo ajuizamento da execução

fiscal, manteve a condenação da requerente ao pagamento dos honorários (fls. 185/192).

Requer o conhecimento e provimento dos embargos de declaração para fins de prequestionamento da matéria.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 470.000,00.

É o relatório.

 

Decisão.

 

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados

no artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no

REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe

30/03/2011 - EDcl no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado

em 01/03/2011, DJe 28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-

02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado

em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189), sendo

incabível o recurso (ainda mais com efeitos infringentes) para:

a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a

causa, diante de argumentos "novos" (STJ: EDcl no REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no

AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

12/04/2011, DJe 15/04/2011 - AgRg no REsp 867.128/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 11/04/2011), ainda mais quando resta claro que as partes apenas pretendem

"o rejulgamento da causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão" (STJ: EDcl no REsp

1219225/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011,

DJe 15/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 21/03/2011 - EDcl no AgRg no Ag 1214231/AL, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011 - EDcl no MS 14.124/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 11/02/2011), sendo certo que a "insatisfação"

do litigante com o resultado do julgamento não abre ensejo a declaratórios (STJ: EDcl no AgRg nos EREsp

884.621/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe

04/05/2011);

b) compelir o órgão julgador a responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de

concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (STJ: EDcl no REsp 1098992/RS, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - EDcl no

2012.61.14.002951-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : THYSSENKRUPP SYSTEM ENGINEERING LTDA

ADVOGADO : SP212658 RICARDO AUGUSTO DE CASTRO LOPES e outro

: SP186179 JOSÉ RICARDO LONGO BARBOSA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00029511620124036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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AgRg na Rcl 2.644/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado

em 23/02/2011, DJe 03/03/2011 - EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA

TURMA, julgado em 23/10/1990);

c) fins meramente infringentes (STF: AI 719801 ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado

em 12/04/2011, DJe-082 DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-02 PP-00338 - ; STJ:

AgRg no REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe

07/02/2011). A propósito, já decidiu o STJ que "...a obtenção de efeitos infringentes nos aclaratórios somente é

possível, excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos

do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício, bem

como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do

julgado" (EDcl no AgRg no REsp 453.718/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,

TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 15/10/2010);

d) resolver "contradição" que não seja "interna" (STJ: EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011);

e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (STF: RE 568749 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN

GRACIE, Segunda Turma, julgado em 19/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT

VOL-02518-02 PP-00372);

f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil,

pois "...necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos embargos de

declaração" (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA

TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011).

Diante disso, constata-se a impertinência destes aclaratórios.

Sim, pois o v. decisum não contém nenhum dos vícios que a lei prevê.

Com efeito, a decisão embargada tratou com clareza da matéria posta a desate, com fundamentação suficiente para

seu deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da

motivação ou da solução dada.

Fica claro que a embargante se insurge contra o mérito da decisão, desvirtuando a finalidade dos embargos de

declaração que é a de aperfeiçoar o julgado sanando qualquer omissão, contradição ou obscuridade que porventura

ocorram no decisum.

Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e nego-lhes seguimento, o que faço com fulcro no artigo

557, caput, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se baixa.

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003723-58.2012.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação em ação de rito ordinário pela qual a autora pretende a condenação da ré na restituição, em

ações preferenciais nominativas do tipo "B" (PNB), dos valores das Obrigações ao Portador - Debêntures da

Eletrobrás, devidamente atualizados com a aplicação da correção monetária plena.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, com fulcro no art. 269, IV, do CPC. Condenação da autora em

honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa.

2012.61.20.003723-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : CONFECCOES EMMES LTDA

ADVOGADO : SP288171 CRISTIANO ROGERIO CANDIDO e outro

APELADO(A) : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SP011187 PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00037235820124036120 1 Vr ARARAQUARA/SP
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Apelou a autora pleiteando a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica

significativa economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento

com recursos desse jaez.

Não assiste razão à apelante.

O direito à devolução dos valores recolhidos a título do empréstimo compulsório (acrescido de correção monetária

e dos juros devidos) da Eletrobrás, empresa federal constituída sob a forma de sociedade de economia mista, está

sujeito ao prazo prescricional quinquenal, tal como previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 1932,

combinado com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 4.597, de 1942.

Ressalto, entretanto, que o lapso prescricional inicia-se somente a partir do momento em que o titular do direito

pode exigir do devedor o cumprimento da obrigação. Desta forma, in casu, o prazo quinquenal de prescrição

somente tem seu termo a quo no dia em que o título da Eletrobrás adquire a exigibilidade, ou seja, a contar da data

de seu vencimento.

Todavia, importa observar que a Eletrobrás, através de assembléias gerais extraordinárias realizadas nas datas de

20.04.88 e 26.04.90, autorizou a conversão em ações dos créditos dos empréstimos compulsórios constituídos no

período de 1978 a 1985 (contribuições de 1977 a 1984) e de 1986 a 1987 (contribuições de 1985 a 1986),

respectivamente, conforme faculdade estabelecida originariamente nos §§ 9º e 10 do art. 4º da Lei nº 5.156/62

(introduzidos pelo Decreto-lei nº 644, de 23.6.1969) e no art. 3º do Decreto-lei 1.512/76, o que importa em

reconhecer a antecipação do termo inicial do prazo prescricional.

A respeito do tema, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS. TAXA SELIC. FALTA. INTERESSE DE AGIR. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA

UNIÃO. FALTA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Esta Corte consolidou o entendimento de que "nas questões atinentes ao empréstimo compulsório incidente

sobre o consumo de energia elétrica, instituído pela Lei nº 4.156/62 e legislação posterior, a contagem do prazo

prescricional o prazo prescricional tem seu início a partir de 20 anos após a aquisição compulsória das

obrigações emitidas em favor do contribuinte" (AGREsp 587.450/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU de

17.05.04).

(...) 

(2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, RESP 536118-SC, j. 17.08.2004, DJ 11.10.2004, p.276.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA -

RESTITUIÇÃO - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - CORREÇÃO MONETÁRIA INTEGRAL - TAXA SELIC -

INCIDÊNCIA - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 286 DA LEI 6.404/76, 168, I E II, DO CTN, 3º DA LEI 7.181/83 E

20, § 3º, DO CPC NÃO CARACTERIZADA - PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - SÚMULAS 282 E 356 DO

STF - PRECEDENTES.

- O prazo prescricional das ações que visam à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica teve

início 20 (vinte) anos após a aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do contribuinte.

(...)

(2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, RESP 552391-SC, j. 05.08.2004, DJ 04.10.2004, p. 242.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE

MATÉRIA DE MÉRITO (EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS). INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 535, E INCISOS, DO

CPC.

1. Assentando o aresto recorrido que:"A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a

deliberação na assembléia da ELETROBRÁS para a conversão em ações do empréstimo compulsório sobre o

consumo de energia elétrica, ocasionou a antecipação do prazo prescricional que, além de qüinqüenal, começará

a fluir imediatamente à sua realização, para que o contribuinte possa reclamar em juízo as eventuais diferenças

de correção monetária desses valores. Precedentes jurisprudenciais: EDcl no Resp 614803/SC, Relatora Ministra

Eliana Calmon, DJ de 20.02.2006; Resp 790318/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 06.02.2006 e Resp

766320/SC, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 19.09.2005. 

2. Sobre o tema decidendum manifestou-se o Ministro Teori Zavascki: " O prazo prescricional para as ações que
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versem sobre os créditos referentes ao empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, convertidos

compulsoriamente em participação acionária, tem como termo inicial a data da Assembléia que procedeu à

referida subscrição." (REsp 766320/SC, DJ de 19.09.2005)", revela-se nítido o caráter infringente dos embargos.

2. Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há

como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o decisum no que pertine ao termo

a quo da prescrição para reclamar em juízo as eventuais diferenças de correção monetária referente aos valores

recolhidos e resgatados a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, o que é inviável de ser

revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.

(1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, EAERES 676907, j. 08.08.2006, DJ 31.08.2006, p. 209)

 

No caso vertente, as Debêntures nºs 268169, 268168, 796996 e 140638 foram emitidas em 11.06.1971, cujo prazo

para o resgate era de 20 (vinte) anos. Tendo em vista que a presente ação foi ajuizada somente em 08.06.2011,

transcorreu, na espécie, o lapso prescricional quinquenal iniciado após o decurso do prazo para o resgate (1991).

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001908-05.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e remessa oficial em ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Ayrton

Bryan Correa e Sergio Bryan Correa em face da União Federal, com o objetivo de reconhecer seu direito ao não

recolhimento da contribuição ao Salário Educação incidente sobre a folha de salários de seus trabalhadores, uma

vez que não se reveste da condição de sujeito passivo da exação em comento, razão pela qual requerem, ainda, o

reconhecimento do indébito relativamente aos recolhimentos efetuados nos últimos 5 (cinco) anos, bem como sua

devida restituição.

O pedido de tutela antecipada foi deferido. 

O r. Juízo a quo julgou procedente o pedido, declarando a inexigibilidade da contribuição e determinando a

restituição, com incidência da taxa Selic, dos valores indevidamente recolhidos nos últimos 05 anos que

precederem a propositura da ação. Condenou a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%

sobre o valor da condenação.

Apelou a União, pleiteando a reforma da r. sentença, aduzindo que os autores são equiparados à empresa, na

medida que possuem empregados. Ademais, a inexigibilidade da contribuição violaria o princípio da solidariedade

social. 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

In casu, cinge-se a controvérsia acerca da exigibilidade do Salário Educação para o produtor rural pessoa física.

No presente caso, observo que os autores se qualificam como contribuintes individuais, cuja atividade é exercida

2012.61.27.001908-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : AYRTON BRYAN CORREA

ADVOGADO : SP086767 JOSE WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00019080520124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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pessoalmente, com auxílio de empregados. 

Tal condição não foi contestada pela ré, que, por sua vez sustenta que o produtor rural pessoa física empregador é

equiparado à empresa, nos termo do art. 15, parágrafo único, da Lei nº 8.212/1991.

Verifica-se, no entanto, que a Lei nº 8.212/1991 dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano

de Custeio, e dá outras providências. E conforme o próprio artigo 15 da referida Lei, a equiparação entre

contribuinte individual empregador e empresa se dá somente para fins previdenciários, in verbis:

Art. 15. Considera-se:

I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com

fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional;

II - empregador doméstico - a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado

doméstico.

Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual em relação a

segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou

finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. (Redação dada pela Lei nº

9.876, de 1999).

A este respeito, encontra-se pacificada a jurisprudência no sentido da inexigibilidade:

 

AGRAVO LEGAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA.

INEXIGIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Segundo o posicionamento mais recente do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, não há falar em preclusão lógica diante da ausência de apelação do ente público, motivo

pelo qual a análise do agravo em tela é medida que se impõe. 2. A Lei n° 9.494/96 sujeita as empresas à

contribuição para o salário-educação, as quais são definidas pelo respectivo regulamento como qualquer firma

individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não.

3. Desta feita, o produtor rural pessoa física não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência

do salário-educação, lembrando, ainda, que a equiparação prevista no art. 15 da Lei n° 8.212/91 apenas atinge

as relações jurídicas eminentemente previdenciárias, o que não é o caso dos autos. Precedentes do STJ: STJ, 1ª

Turma, RESP 200600881632, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 10/12/2007 e STJ, 2ª Turma, RESP

200401788299, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 16/05/2006. 4. Nessa esteira, pela documentação carreada aos

autos, nota-se que, perante a RFB, os impetrantes estão cadastrados como "autônomo ou equiparado, com

empregados", sendo, portanto, acertada a r. sentença. 5. Ainda, importa destacar que o fato de os impetrantes

estarem cadastrados no CNPJ não tem o condão de modificar o entendimento acima exposto, pois trata-se de

"mera formalidade imposta pela Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da Fazenda do Estado de São

Paulo, como se observa da Portaria CAT n° 117 de 30/07/2010, do Estado de São Paulo", não significando que

estejam organizados como empresa, conforme ressaltou a I. Representante do Ministério Público Federal. No

mesmo sentido: TRF3, 1ª Turma, AMS 200961050177489, Rel. Des. Federal José Lunardelli, DJF3 17/05/2011.

6. Agravo não provido.

(TRF 3, Terceira Turma, REOMS 00053866720104036102, Rel. Des. Cecilia Marcondes, e-DJF3 24/10/2011)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. PRODUTOR RURAL. PESSOA

FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CADASTRO NA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COMO

"CONTRIBUINTE INDIVIDUAL". AGRAVO DESPROVIDO. 1. Para a aplicação do disposto no art. 557 do

Código de Processo Civil não há necessidade de a jurisprudência dos Tribunais ser unânime ou de existir súmula

de Tribunal Superior a respeito. Ademais, o recurso pode ser manifestamente improcedente ou inadmissível

mesmo sem estar em confronto com súmula ou jurisprudência dominante. Precedentes do Superior Tribunal de

Justiça. 2. Os impetrantes são produtores rurais com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ, conforme atestam os documentos de f. 39 - 59, e possuem empregados. Ademais, estão inscritos como

"contribuinte individual" na Secretaria da Receita Federal. 3. Entendeu o Superior Tribunal de Justiça, em

algumas oportunidades em que se manifestou sobre o tema, que o produtor rural pessoa física não registrado no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica não se caracteriza como empresa. 4. Pelos parâmetros mencionados na

decisão, não é possível caracterizar os impetrantes como empresa, de modo a tornarem-se contribuintes do

salário-educação, pois embora exista cadastrado no CNPJ, estão enquadrados perante a Secretaria da Receita

Federal como "contribuinte individual". Precedentes. 5. Agravo desprovido.

(TRF 3, Sexta Turma, AMS 00022218020134036110, Rel. Des. Nelton dos Santos, e-DJF3 25/07/2014)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL

PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. 

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a contribuição para

o salário-educação somente é devida pelas empresas em geral e pelas entidades públicas e privadas vinculadas

ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins de incidência, qualquer firma

individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não,
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conforme estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 6.003/2006.

2. Assim, "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as

firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins

lucrativos ou não" (REsp 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.12.2010 - recurso submetido à

sistemática prevista no art. 543-C do CPC), razão pela qual o produtor rural pessoa física, desprovido de

registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa (firma

individual ou sociedade), para fins de incidência da contribuição para o salário educação. Nesse sentido: REsp

711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16.05.2006; REsp 842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ de 10.12.2007.

3. Recurso especial provido.

(STJ, REsp n.º 1.242.636, Min. Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 06/12/11, DJE 13/12/11)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL

EMPREGADOR. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 1. De acordo com o art. 15 da Lei 9.424/96,

regulamentado pelo Decreto 3.142/99, posteriormente sucedido pelo Decreto 6.003/2006, a contribuição para o

salário-educação somente é devida pelas empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que

assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não. 2. "O produtor-

empregador rural pessoa física, desde que não esteja constituído como pessoa jurídica, com registro no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do

salário-educação" (REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16.5.2006). 3. Impossibilidade

de conhecimento do recurso pela alínea c da previsão constitucional, diante da ausência de indicação de julgado

que pudesse servir de paradigma para a comprovação de eventual dissídio pretoriano. 4. Recurso especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 

(STJ, REsp n.º 842.781, Min. Rel. Denise Arruda, Primeira Turma, j. 13/11/07, DJ 10/12/07)

 

Cumpre ressaltar, outrossim, que o fato de o produtor rural estar cadastrado no CNPJ não descaracteriza a sua

condição de pessoa física não inscrita no registro público de empresas mercantis (Junta Comercial), exceto se

exercer a faculdade prevista no art. 971 do Código Civil.

Trata-se, a bem da verdade, de mera formalidade imposta pela Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da

Fazenda do Estado de São Paulo, nos termos da Portaria CAT n.° 117/10 do Estado de São Paulo.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados desta Corte Regional:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SALÁRIO

EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. APELAÇÃO JULGADA

MONOCRATICAMENTE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil autoriza o julgamento monocrático de qualquer recurso - e também

da remessa oficial, nos termos da Súmula nº 253 do C. STJ - desde que sobre o tema recorrido exista

jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores e do respectivo Tribunal. É o caso dos autos.

2. O produtor rural pessoa física não se enquadra no conceito de "empresa", para fins de incidência do salário-

educação.

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o fato do produtor rural pessoa física estar cadastro no CNPJ

não o caracteriza como empresa.

4. A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento desta Corte e do Colendo Superior

Tribunal de Justiça.

5. Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por este Relator no momento em

que proferida a decisão monocrática.

6. Agravo legal improvido

(TRF3, AC n.º 0000784-70.2010.4.03.6122, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, SEXTA TURMA, j.

20/06/2013, e-DJF3 28/06/2013)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. REPETIÇÃO. SALÁRIO-

EDUCAÇÃO (LEI 9.424/96 E ARTIGO 212, § 5º, DA CF). PRODUTOR RURAL - PESSOA FÍSICA. INDÉBITO

FISCAL. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Caso em que o contribuinte, na condição de produtor rural pessoa física, propôs ação, em face da UNIÃO

FEDERAL e FNDE, para afastar a exigibilidade da contribuição do salário-educação (Lei 9.424/96 e artigo 212,

§ 5º, da CF), para efeito de repetição dos valores recolhidos. 2. A decisão agravada se baseou em jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, firmada no sentido de que a contribuição ao salário-educação não

é exigível dos produtores rurais, pessoas físicas, como é o caso do autor, cuja conferência da documentação

revela que se encontra cadastrado na Receita Federal como "contribuinte individual", não se podendo, assim,

enquadrá-lo na categoria de empresa. 3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o fato do produtor rural
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pessoa física estar cadastro no CNPJ não o caracteriza como empresa, tratando-se de "mera formalidade

imposta pela Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, como se observa

da Portaria CAT n° 117 de 30/07/2010, do Estado de São Paulo" (REOMS 2010.61.02.005386-7, Rel. Des. Fed.

CECILIA MARCONDES, DE 22/06/2011; AMS 2009.61.05.017748-9, Rel. Des. Fed. JOSÉ LUNARDELLI, DE

17/05/2011). 4. A aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil não exige que a jurisprudência sobre a

questão seja pacífica, mas apenas dominante nos Tribunais, como manifestamente ocorre no caso concreto, a

partir do que revelado pelos precedentes enunciados. 5. Foi indicada a interpretação dominante, sendo apenas e

meramente reiterativo o recurso interposto, estando a discutir matéria que, no contexto em que decidida, não é

passível de encontrar solução distinta no âmbito deste colegiado, à luz de toda a fundamentação deduzida. 6.

Agravo desprovido.

(TRF3, AC n.º 0000790-77.2010.4.03.6122, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, TERCEIRA TURMA, j.

06/12/2012, e-DJF3 14/12/2012)

Desse modo, existindo crédito dos autores decorrente do recolhimento indevido a título de Salário Educação, nos

últimos 5 (cinco) anos anteriores à ajuizamento da presente ação, é de rigor o reconhecimento do direito à

repetição do indébito.

No tocante ao critério de aplicação da correção monetária, pacífico é o entendimento segundo o qual esta se

constitui mera atualização do capital, e visa a restabelecer o poder aquisitivo da moeda, corroída pelos efeitos

nocivos da inflação. A recomposição dos valores deve refletir, o quanto possível, as perdas monetárias ocorridas

no período reclamado para consolidar a justa reparação de direito não satisfeito à época, pois em caso contrário

haveria inegável locupletamento por parte do Fisco.

Portanto, de rigor a incidência da taxa SELIC sobre os valores a serem restituídos, devendo ser afastada a

aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção monetária.

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego provimento à apelação e a remessa

oficial.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004733-10.2012.4.03.6130/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pela União, em face da sentença que declarou a

inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue a autora ao recolhimento do IPI sobre "as saídas

bonificadas ou descontos incondicionais, afastando-se a incidência do art. 14, II, da Lei nº 4.502/64" (f. 242v),

bem como o direito de crédito da impetrante em relação aos valores recolhidos a maior, aplicando-se a prescrição

quinquenal, incidindo a taxa SELIC como índice de correção e que a compensação só poderá ser realizada após o

trânsito em julgado.

 

A apelante alega, em síntese, que:

 

a) a falta de informações prestadas pela autoridade impetrada, mesmo após o decurso do prazo assinalado no

artigo 7º, inciso I, da Lei nº 12.016/09, acarreta a nulidade da sentença;

 

2012.61.30.004733-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : ALPHA IND/ E COM/ DE ELETRONICOS LTDA

ADVOGADO : SP195877 ROBERTO GENTIL NOGUEIRA LEITE JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00047331020124036130 2 Vr OSASCO/SP
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b) inviável a utilização do mandado de segurança contra lei em tese;

 

c) a possibilidade de creditamento deve observar a regra do artigo 166 do CTN;

 

d) a Lei n.º 7.798/99 incluiu os "descontos incondicionais" na base de cálculo do IPI, sem nenhuma afronta ao art.

47 do CTN, visto que não há hierarquia entre leis complementares e leis ordinárias;

 

e) é impossível a incidência de correção monetária aos créditos escriturais;

 

f) o mandado de segurança não pode ter efeitos patrimoniais pretéritos.

 

O Ministério Público Federal em parecer de lavra do e. Procurador Regional da República, Luiz Carlos dos Santos

Gonçalves, deixou de ofertar parecer sobre o mérito, em razão da ausência de interesse institucional.

 

Sem contrarrazões, vieram os autos a este tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, verifica-se que a autoridade impetrada foi intimada para apresentar suas informações (f. 218),

após, requereu que fosse encaminhada as cópias da inicial para que as apresentasse (f. 228), tal pleito foi deferido,

determinando a dilação do prazo para que a autoridade impetrada prestasse as informações (f. 229). Intimada

novamente em 4.3.2013 (f. 233), a impetrada deixou transcorrer in albis o prazo para que prestasse as

informações.

 

Para a análise da questão, transcrevo os dispositivos da Lei nº 12.016/09.

 

Art. 7o Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a segunda via apresentada com as

cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações;

[...]

Art. 12. Findo o prazo a que se refere o inciso I do caput do art. 7o desta Lei, o juiz ouvirá o representante do

Ministério Público, que opinará, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único. Com ou sem o parecer do Ministério Público, os autos serão conclusos ao juiz, para a decisão,

a qual deverá ser necessariamente proferida em 30 (trinta) dias.

Portanto, a lei é clara em determinar que, após o transcurso do prazo, e não após as informações prestadas pela

autoridade impetrada, os autos serão encaminhados ao Ministério Público, assim, o presente mandamus teve o seu

procedimento respeitado, sem ter incorrido em nenhum vício de nulidade.

 

No que pertine à alegação de que o presente mandado de segurança vem discutir a lei em tese, verifica-se no

presente caso, que a via mandamental mostra-se adequada, pois o impetrante requer que os descontos

incondicionais realizados, bem como aqueles que vierem a ocorrer não sejam incluídos na base de cálculo do IPI,

portanto, demonstra-se inequívoco o ato da autoridade competente em impedir tal pretensão do impetrante.

 

Vale ressaltar que o mandado de segurança pode ser utilizado na forma preventiva, no qual o ato da autoridade

ainda não foi realizado, porém, esta na iminência de ser realizado caso o impetrante deixe de incluir na base de

cálculo do IPI os mencionados descontos incondicionais.

 

No que tange à aplicação do artigo 166, do Código Tributário Nacional, o e. Superior Tribunal de Justiça já

dirimiu a questão e, delimita que é desnecessária a prova da repercussão econômica para os casos dos descontos

incondicionais e bonificações, veja-se:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. ESPÉCIE DE

DESCONTO INCONDICIONAL. POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DOS VALORES DO TRIBUTO

INDEVIDAMENTE RECOLHIDO. DESNECESSIDADE DA PROVA DA REPERCUSSÃO JURÍDICA.

INAPLICABILIDADE DO ART. 166 DO CTN NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. REEDIÇÃO
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DAS ALEGAÇÕES ANTERIORES. PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO JULGADO. EMBARGOS

DECLARATÓRIOS DA FAZENDA ESTADUAL REJEITADOS.

1. O acolhimento de Embargos de Declaração depende da presença de pelo menos um destes requisitos: (a)

obcuridade, (b) contradição ou (c) omissão, sem o que a decisão embargada é de ser mantida por todos os seus

fundamentos.

2. Não se presta este recurso sui generis à finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou

propiciar novo exame da própria questão de direito material, de modo a viabilizar, em sede processual

inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido; no caso, da leitura da peça recursal,

observa-se claramente ser esse o intuito da Embargante.

3. A Turma concluiu que, na hipótese específica de mercadorias dadas em bonificação, a prova da repercussão

é desnecessária, porque é a própria empresa que arca, nesses casos, não só com o valor da mercadoria dada em

bonificação, como, por óbvio, dos impostos eventualmente incidentes; assim, se a mercadoria foi dada em

bonificação, ou seja, foi entregue sem o pagamento de qualquer quantia pelo contribuinte final, e se sobre

essas não incide ICMS (não configura fato gerador tributário), como já assentou esta Corte de Justiça,

ausentes estão os pressupostos para a atração do art. 166 do CTN, constituindo um contra-senso exigir-se a

prova da não repercussão para permitir o creditamento ou a repetição do ICMS indevidamente cobrado.

4. Embargos Declaratórios rejeitados."

(EDcl nos EDcl no REsp 1366622/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/08/2013, DJe 10/09/2013)

 

De fato, se não houve pagamento pelas mercadorias bonificadas e pelas amostras grátis, tampouco houve o

pagamento do IPI pelos clientes, não havendo que se falar no fenômeno da repercussão.

 

Quanto à possibilidade da inclusão dos descontos incondicionais e bonificações na base de cálculo do IPI, o

Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 567935, ocorrido em 4.9.2014, declarou, por

decisão unânime, a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 14 da Lei n.º 4.520/64, com redação dada pelo artigo

15 da Lei n.º 7.798/89, no tocante à inclusão dos descontos incondicionais na base de cálculo do IPI.

 

Entendeu-se, na ocasião, que a inclusão de novo fato gerador por meio de lei ordinária violou o artigo 146, inciso

III, alínea a, da Constituição Federal, que reserva esta competência unicamente a lei complementar.

 

Assim, não procede o apelo da União na parte em que defende a legitimidade do art. 15 da Lei n.º 7.798/89,

revelando-se ilegítima a incidência do IPI sobre os descontos incondicionais.

 

Do mesmo modo, não há que se falar na incidência do tributo sobre as bonificações e as amostras grátis, já que em

nenhum dos casos haverá pagamento pelas mercadorias, ou seja, não haverá operação mercantil realizada, não se

realizando o fato gerador descrito no art. 47, II, do CTN.

 

Nesse sentido, são os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. IPI. BASE DO CÁLCULO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. BONIFICAÇÕES. OFENSA AO

ART. 47 DO CTN. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS

DIVERSOS. ART. 74 DA LEI N. 9.430/96. SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DECISÃO EXTRA PETITA.. NÃO-

OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC na hipótese em que todas as questões suscitadas, ainda que

implicitamente, foram examinadas no acórdão embargado.

2. Na forma estabelecida no art. 47 do CTN, o IPI tem por base de cálculo o valor da operação consubstanciado

no preço final da operação de saída da mercadoria do estabelecimento industrial.

3. "O Direito Tributário vale-se dos conceitos privatísticos sem contudo afastá-los, por isso que o valor da

operação é o preço e, este, é o quantum final ajustado consensualmente entre comprador e vendedor, que pode

ser o resultado da tabela com seus descontos incondicionais" (REsp n. 477.525-GO, relator Ministro Luiz Fux,

DJ de 23.6.2003).

4. "Revela contraditio in terminis ostentar a Lei Complementar que a base de cálculo do imposto é o valor da

operação da qual decorre a saída da mercadoria e a um só tempo fazer integrar ao preço os descontos

incondicionais. Ratio essendi dos precedentes quer quanto ao IPI, quer quanto ao ICMS" (REsp n. 477.525-GO).

5. Entendimento aplicável nas hipóteses de bonificações, porquanto tais benefícios, na essência, não se

diferenciam dos descontos incondicionais.
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6. Atendendo a regra geral de que a lei aplicável à compensação é a vigente na data do encontro entre os débitos

e créditos, resulta que, de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação entre valores decorrentes de tributos

distintos, desde que todos fossem administrados pela Secretaria da Receita Federal e que esse órgão, a

requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação, consoante o estabelecido no art. 74 da

Lei n. 9.430/96.

7. A constatação da existência ou não de prévio requerimento apresentado pelo contribuinte à Secretaria da

Receita Federal reclama necessariamente o reexame de material fático-probatório, o que é vedado pela Súmula

n. 7/STJ.

8. É possível, em sede de processo de conhecimento, a inclusão dos expurgos inflacionários ex officio, visto

tratar-se de mera atualização do poder aquisitivo da moeda.

9. A correção monetária é matéria de ordem pública, podendo ser tratada pelo Tribunal sem necessidade de

prévia provocação da parte 10. Os índices de correção monetária aplicáveis na restituição de indébito tributário

são: o IPC, no período de janeiro/89 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro/91 a dezembro/91; a Ufir, de janeiro/92

a 31/12/95; a taxa Selic, a teor de disposição expressa prevista no art. 39, § 4º, da Lei n. 9.250/95,

exclusivamente, a partir de 1º/1/96.

11. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

sentido da decisão recorrida" - Súmula n. 83 do STJ.

12. Recurso especial conhecido parcialmente e improvido.

(REsp 510.551/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2007,

DJ 25/04/2007, p. 299)

"TRIBUTÁRIO. IPI. BONIFICAÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. 1. As bonificações, graciosamente

concedidas aos clientes do contribuinte, não integram a base de cálculo do IPI, que, nos termos dos artigos 46, II,

e 47, II, "a", do Código Tributário Nacional, é o "valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria".

Ensinamentos doutrinários. Precedentes. 2. Recurso especial improvido."

(RESP 200601684564, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA:01/12/2006 PG:00298 RDDT

VOL.:00137 PG:00168)

 

Quanto aos demais temas suscitados pela recorrente, cumpre esclarecer, incialmente, que embora a autora formule

pedido de creditamento, extrai-se dos fundamentos deduzidos na inicial que ela pretende, na verdade, reaver o IPI

indevidamente pago na saída de seus produtos, como contribuinte de direito, situação que não gera créditos.

 

Com efeito, o creditamento é técnica própria da não-cumulatividade e diz respeito ao IPI pago na entrada como

contribuinte de fato, situação diversa da dos autos.

 

Confiram-se, a esse respeito, os seguintes julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. IPI. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO PAGO NA

SAÍDA COMO CONTRIBUINTE DE DIREITO. NECESSIDADE DE PROVA DE ASSUNÇÃO DO ENCARGO

FINANCEIRO DO TRIBUTO. ART. 166, DO CTN. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM O PEDIDO

DE CREDITAMENTO DO IPI PAGO NA ENTRADA COMO CONTRIBUINTE DE FATO EM RAZÃO DA NÃO-

CUMULATIVIDADE.

1. Sem razão a agravante. Efetivamente o cerne da discussão nos presentes autos é a interpretação do seu pedido.

Conforme já registrado, a agravante mistura a causa de pedir própria dos pedidos de repetição de indébito (IPI

indevido pago na saída como contribuinte de direito) para pleitear o creditamento de IPI que é técnica própria

da não-cumualtividade e diz respeito ao IPI pago na entrada como contribuinte de fato. À toda evidência, o

artifício foi feito para tentar fugir à regra do art. 166, do CTN que sabidamente não se aplica às hipóteses de

creditamento. Ocorre que o pedido assim efetuado é juridicamente impossível, pois a forma de se reaver o valor

pago indevidamente de IPI na saída de seus produtos é a repetição de indébito e não o creditamento. Sendo

assim, para não ser negada a tutela jurisdicional à contribuinte com a imediata extinção do processo sem

resolução de mérito, interpretou-se o seu pedido como sendo o de repetição de indébito de IPI. A consequência

lógica foi a aplicação do art. 166, do CTN.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 320.838/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/08/2013, DJe 13/08/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 DO STF. SÚMULA Nº 211 DO STJ. ICMS.

PEDIDO DE APROVEITAMENTO COMPENSAÇÃO DE EXAÇÃO RECOLHIDA INDEVIDAMENTE. IPI.

FRETE. INAPLICABILIDADE DA REGRA DO ART. 166 DO CTN NAS HIPÓTESES DE CREDITAMENTO.
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APLICABILIDADE NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO (COMPENSAÇÃO/RESTITUIÇÃO).

1. A compensação ou restituição de tributos indiretos (ICMS ou IPI) exige que o contribuinte de direito comprove

que suportou o encargo financeiro ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente

autorizado a pleitear a repetição do indébito, nos termos do art. 166, do CTN. Precedente: AgRg no AgRg no

REsp 752367/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,DJe 15/10/2009 2. A E.

Primeira Turma, em hipótese análoga, decidiu que: 1."Não se exige para o reconhecimento do direito ao

creditamento de valor de tributo, no âmbito da sistemática da não-cumulatividade, a prova da assunção do

encargo financeiro correspondente ou a autorização daquele que o assumiu, porque a norma do art. 166 do CTN

aplica-se exclusivamente à hipótese de repetição de indébito.

Precedentes do STF e do STJ." (RESP. nº 469.616/RJ, 1ª T., de minha relatoria, DJ de 04.04.2005) 2. Embora o

pedido inicial o mencione, o pretendido crédito não tem por causa o mecanismo da não cumulatividade, sendo

decorrência, sim, de recolhimento indevidamente realizado a maior por imposição de norma declarada

inconstitucional pelo STF, adequando-se a pretensão, pois, à previsão do art. 165 do CTN. Desta forma, o pedido

de creditamento não pode ser deferido, pois não guarda relação com a causa de pedir (pagamento indevido).

3. Tratando-se de pagamento indevido, o ressarcimento dos créditos só poderia ser feito mediante repetição de

indébito (restituição ou compensação), pedido diverso do formulado na inicial, razão pela qual deve ser

denegada a ordem.

4. Ainda que o pleito inicial fosse adequado à causa de pedir (fatos do mundo fenomênico que invocaram a

provocação da tutela jurisdicional), no sentido da restituição ou compensação, melhor sorte não assistiria à

recorrente pois, tratando-se de pedido de compensação ou restituição, aplica-se o disposto no art. 166 do CTN e,

no caso, não houve comprovação da assunção do encargo financeiro.

5. A comprovação da ausência de repasse do encargo financeiro correspondente ao tributo, nos moldes do art.

166 do CTN e da Súmula 546/STF, é exigida nas hipóteses em que se pretende a compensação ou restituição de

tributos indiretos, como o ICMS. (REsp 787547/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 13/12/2005, DJ 13/02/2006 p. 713) 3. O prequestionamento é requisito essencial à

apreciação do recurso especial. Ante à sua ausência, impõe-se a aplicação da Súmula 282/STF: "É inadmissível

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

4. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

apreciada pelo tribunal a quo". (Súmula 211 do STJ).

5. É entendimento pacífico nesta Corte Superior que quando a matéria controvertida não foi apreciada pela

instância originária, ainda que tenha surgido no próprio acórdão recorrido, obsta-se o conhecimento do apelo

extremo.

6. Agravo regimental desprovido." (grifei)

(AgRg no REsp 1058309/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe

14/12/2010)

"TRIBUTÁRIO - IPI - DESCONTOS INCONDICIONAIS - REVENDA DE VEÍCULOS - CREDITAMENTO X

REPETIÇÃO DO INDÉBITO - SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - LEGITIMIDADE ATIVA

AD CAUSAM - ART. 166 DO CTN.

1. A compensação e a restituição em nada se assemelham ao creditamento de tributos. Naquelas, há,

efetivamente, um recolhimento, que posteriormente vem a ser repetido pelo contribuinte. No creditamento, não há

repetição, porque nada foi pago, ainda que indevidamente.

2. Hipótese dos autos que se enquadra no conceito de restituição/compensação do indébito tributário, impondo-se

a incidência do art. 166 do CTN.

3. A hipótese de incidência do IPI, ao contrário do ICMS, ocorre em ciclo único, no momento da saída da

mercadoria do estabelecimento do fabricante, onde ela sofre o processo de industrialização.

4. No caso dos autos, o contribuinte de direito do tributo é o fabricante, que é o responsável legal pelo seu

recolhimento, mas, ao embutir no preço da mercadoria o valor do imposto, transfere para o revendedor o

respectivo ônus quando fatura o veículo na operação de

compra e venda efetuada entre as partes, figurando este como contribuinte de fato.

5. Estando o fabricante autorizado expressamente pelos revendedores a pleitear a restituição do tributo que

incidiu a maior sobre os descontos incondicionais fornecidos na operação de compra e venda firmada entre eles,

pode, a teor do art. 166 do CTN, figurar como legitimado ativo ad causam na ação própria para esta finalidade.

6. Recurso especial improvido."

(STJ, REsp Nº 435.575 - SP, rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, j. em 19.10.2004, DJ 4.4.2005)

 

Assim, na esteira dos precedentes acima invocados, deve-se interpretar o pedido como sendo de repetição de

indébito, o que atrai todo o regramento pertinente às ações de repetição de indébitos.

 

Diante desse quadro, devem-se considerar prescritos os valores recolhidos nos cinco anos anteriores ao

ajuizamento da ação, já que ajuizada após a vigência da LC n.º 118/2005 (RE n.º 566621).
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O valor a ser ressarcido está sujeito à incidência de correção monetária pela Taxa Selic e à regra do artigo 170-A

do Código de Processo Civil, devendo-se aguardar o trânsito em julgado.

 

No que concerne às alegações acerca de que o presente mandamus tem efeitos patrimoniais pretéritos, a Corte

Superior é assente em sua jurisprudência de que o pedido de restituição que não alberga créditos prescritos, não

tem aquele efeito, veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.

APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

1. Acórdão embargado que concedeu a segurança, a fim de declarar o direito do ora embargante de crédito de

PIS/COFINS incidente sobre o custo de frete, mas se mostrou omisso quanto à prescrição, impondo-se que seja

sanado esse vício de natureza processual.

2. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à compensação, restituição ou creditamento de

créditos ainda não atingidos pela prescrição "não implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à

impetração" (AgRg no REsp 1.365.189/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe

15/04/14)

3. Embargos de declaração acolhidos, a fim de declarar o direito ao aproveitamento de crédito em discussão no

período de 5 (cinco) anos, contados retroativamente a partir da impetração do mandamus."

(EDcl nos EDcl no REsp 1215773/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

11/06/2014, DJe 20/06/2014, grifei)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário e ao recurso de apelação.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059159-10.2012.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União Federal em face da r. sentença de fls. 50/51 que extinguiu a execução

fiscal com base no art. 26 da Lei nº 6.830/80 em face do cancelamento da inscrição da dívida, oportunidade em

que condenou a exequente no pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00.

 

Foi atribuído à causa o valor de R$ 215.114,23 (fls. 02).

 

Apela a exequente requerendo a reforma de parte da sentença para que seja reduzida a condenação da verba

2012.61.82.059159-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : INSTITUTO DE EDUCACAO MARCO ZERO S/S LTDA

ADVOGADO : SP235380 FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES e outro

No. ORIG. : 00591591020124036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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honorária (fls. 54/55).

 

Deu-se oportunidade para resposta.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

O exercício da advocacia, pública ou privada, não pode ser amesquinhado com a fixação de honorários que se

mostram baixíssimos, conforme a singularidade do caso. Também não devem ser excessivos sem que para tanto

haja uma razão de direito.

 

Dessa forma, mantenho a verba honorária tal como fixada na r. sentença por remunerar adequadamente os

serviços advocatícios prestados, inexistindo razões objetivas capazes de infirmar a fixação tal como feita.

 

Ademais, já se decidiu que honorários não podem ser ínfimos (STJ, RESP nº 1.226.014/RJ, 2ª Turma, j.

14/4/2011).

 

Pelo exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021097-16.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelação em ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora busca o

reconhecimento da inexigibilidade da multa de mora em pagamentos, por denúncia espontânea, de quaisquer

tributos federais não declarados, nos termos do art. 138 do CTN, resguardado o direito da ré fiscalizar o

procedimento no prazo decadencial, além da condená-la na restituição dos valores pagos indevidamente a esse

título, o que atualmente monta, em valor histórico, a R$ 401.926,24 (quatrocentos e um mil, novecentos e vinte e

seis reais e vinte e quatro centavos), a ser acrescido da taxa Selic. 

O r. juízo a quo julgou extinto o processo, sem apreciação do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, em

relação ao pedido de declaração de inexigibilidade de multa moratória em recolhimentos de quaisquer tributos

federais não declarados efetuados por denúncia espontânea, julgando procedente o pedido remanescente, com

2013.61.00.021097-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA

ADVOGADO : SP183410 JULIANO DI PIETRO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00210971620134036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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fulcro no art. 269, II, do CPC, para o fim de declarar inexigível a cobrança da multa moratória em relação aos

recolhimentos do IOF, períodos de apuração 09/11 a 01/12 e da CSLL, período de apuração 03/12, objeto de

denúncia espontânea. Sucumbência recíproca. Sentença não submetida ao reexame necessário.

Apelou a autora para pleitear a reforma parcial da r. sentença, de modo que seja declarada a inexigibilidade da

multa de mora em pagamentos, por denúncia espontânea, de quaisquer tributos federais não declarados, nos

termos do art. 138 do CTN.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557, e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

Não assiste razão à apelante.

Pretende a apelante autorização judicial para valer-se da denúncia espontânea em eventuais pagamentos futuros de

quaisquer tributos federais não declarados.

É entendimento assente do E. Superior Tribunal de Justiça o não cabimento de ação declaratória que verse sobre

situação hipotética ou futura, contendo pedido genérico e abstrato, sem a delimitação de uma relação jurídica

concreta, ou seja, ação declaratória não consubstancia via adequada para obter-se pronunciamento judicial

acerca da existência ou inexistência de relação jurídica genérica e abstrata, lastreada unicamente na

interpretação em tese de dispositivo legal, sem que se indique a repercussão do provimento postulado na esfera

jurídica da parte interessada. (REsp 1.041.079/RJ, 2ªTurma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 10.11.2008)

Nesse mesmo sentido, trago à colação julgados desta E. Corte Regional:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PEDIDO GENÉRICO SOBRE

SITUAÇÕES FUTURAS E INCERTAS. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.

PRECEDENTES DO STJ. 

A ação declaratória não se presta a prevenção de eventos incertos, mas deve ter como objeto situações jurídicas

concretas e atuais, que exijam a intervenção do judiciário. Agravo legal improvido.

(4ª Turma, Des. Fed. Rel. Marli Ferreira, AC 1219516, j. 04/09/14, DJF3 17/09/14)

PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. PEDIDO GENÉRICO. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO

FEITO. ART. 267, IV, CPC. - O pedido deve ser certo e determinado, nos termos do art. 286 do Código de

Processo Civil, sendo permitida, excepcionalmente, a formulação de pedido genérico, no casos de: ações

universais; ações em que não for possível determinar, de modo definitivo, as conseqüências do ato ou fato ilícito;

e, por fim, quando a aferição do valor da condenação depender de ato a ser praticado pelo réu. Em nenhuma das

hipóteses acima se enquadra a situação dos autos. - No caso dos autos, a autora alega ter havido pagamento

menor das prestações em atraso de seu benefício de pensão por morte sem contudo esclarecer o parâmetro que

deveria ter sido adotado pelo INSS. Limitou-se a dizer que o pagamento foi efetuado em valor menor e que não

corresponde ao mês respectivo,sem apontar o fundamento jurídico que justifica o pedido, ou seja, fez pedido

totalmente genérico, o que, obviamente, dificulta a defesa da autarquia. Assim, não foi atendido ao disposto no

art. 282, IV e 286, do CPC. - Apelação da parte autora improvida.

(7ª Turma, Juíza Fed. Conv. Rel. Alessandra Reais, AC 946047, j. 14/04/08, DJF3 07/05/08)

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006446-61.2013.4.03.6105/SP

 

 

 

2013.61.05.006446-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ST IMPORTACOES LTDA

ADVOGADO : SP154657 MÔNICA FERRAZ IVAMOTO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00064466120134036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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DECISÃO

Trata-se de apelação em sede de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado com o objetivo de

garantir seu direito líquido e certo de que a autoridade coatora que admita e dê seguimento ao recurso voluntário

relativo ao auto de infração nº 0817700/00013/11, encaminhando-o à Seção do Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais.

O pedido de liminar foi indeferido. 

O impetrante interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento por decisão de minha relatoria. 

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, denegando a segurança, sob o fundamento de que o recurso

administrativo foi apresentado intempestivamente. Sem honorários advocatícios. 

Apelou a impetrante, aduzindo em suas razões a impossibilidade do poder judiciário analisar a tempestividade do

recurso administrativo e a violação do duplo grau de jurisdição na via administrativa. 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento da apelação. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

A decisão monocrática do relator do recurso implica significativa economia processual no interesse do

jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos desse jaez.

De fato, a questão envolvendo a tempestividade do recurso voluntário deve ser dirimida no âmbito administrativo

perante o órgão administrativo competente, não competindo ao r. Juízo de origem qualquer exame de

admissibilidade ou processamento deste recurso.

Contudo, embora deva ser afastado o entendimento adotado pelo r. Juízo de origem, a questão não comporta

acolhida por fundamento diverso ao apontado na r. sentença recorrida.

Não vislumbro a alegada violação de ampla defesa no processo administrativo em razão da ausência do duplo grau

de jurisdição administrativa.

Com efeito, muito embora o art. 5º, LV de nossa Magna Carta preveja que aos litigantes, em processo judicial ou

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios recursos

a ela inerente, não há disposição expressa assegurando o duplo grau de jurisdição na esfera administrativa.

Ademais, também não restou demonstrado o cerceamento de defesa, na medida em que a parte autora apresentou

impugnação ao auto de infração, a qual foi devidamente apreciada pela autoridade competente e, uma vez que

houve o acolhimento entre nós do Sistema da Jurisdição Una (Sistema Inglês), toda e qualquer lesão ou ameaça de

lesão a direito pode ser submetida ao crivo do Poder Judiciário.

A propósito do tema, trago à colação as seguintes ementas de julgado do E. STJ, in verbis:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PENA DE PERDIMENTO DE BENS.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECRETO-LEI Nº 1.455/76. DECISÃO IRRECORRÍVEL DO MINISTRO DA

FAZENDA. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento segundo o qual "não há, na Constituição de 1988,

garantia de duplo grau de jurisdição administrativa" (RMS 22064/MS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA,

DJe 05/10/2011).

II - Não se incompatibiliza com o ordenamento jurídico pátrio, que não prevê o duplo grau obrigatório na

instância administrativa, a previsão contida no § 4º do art. 57 do Decreto-Lei nº 1.455/76 de decretação de pena

de perdimento de bens em processo administrativo, por decisão irrecorrível do Ministro da Fazenda.

III - A Lei nº 9.784/99, que dispõe que das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade

e de mérito, porque de caráter geral, não teve o condão de derrogar o Decreto-Lei nº 1.455/76, que regula

procedimento administrativo específico relacionado à pena de perdimento de bens.

IV - Prevendo o artigo 69 da Lei nº 9.784/99 que os processos administrativos específicos continuarão a reger-se

por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei, não há, pois, falar em

derrogação dos preceitos do Decreto-Lei nº 1.455/76.

V - Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no REsp n.º 1279053/AM, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, j. 06/03/2012,

DJe 16/03/2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL.

DEMISSÃO. DECISÃO DO CONSELHO SUPERIOR DE MAGISTRATURA. RECURSO ADMINISTRATIVO

PARA O PLENO DO TRIBUNAL. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU

REGIMENTAL. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. INOCORRÊNCIA. ÂMBITO ADMINISTRATIVO.

GARANTIA CONSTITUCIONAL DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRADITÓRIO E

AMPLA DEFESA ASSEGURADOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

1. Não havendo, à época do julgamento do processo administrativo, previsão legal ou regimental de interposição
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de recurso, para o Pleno do TJMS, contra as decisões originárias do Conselho Superior da Magistratura, em

matéria administrativa ou disciplinar relativa aos servidores do Poder Judiciário do Estado, inexiste ilegalidade

ou abuso de poder no ato que deixa de conhecer do recurso administrativo.

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento segundo o qual "não há, na Constituição de 1988,

garantia de duplo grau de jurisdição administrativa" (MS 10.269/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/

Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2005, DJ 17/10/2005, p.

162).

3. Não há se falar em violação dos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa quando estas

garantias constitucionais foram observadas no processo administrativo disciplinar instaurado contra a

recorrente.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento.

(STJ, RMS n.º 22.064/MS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO

TJ/RS), SEXTA TURMA, j. 20/09/2011, DJe 05/10/2011)

 

Não é outro o entendimento adotado por esta E. Sexta Turma, conforme se dessume do seguinte julgado:

 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - IMPORTAÇAO DE MERCADORIA - FALSA DECLARAÇÃO

DE CONTEÚDO - DOLO - PENA DE PERDIMENTO SOBRE A PARTE NÃO DECLARADA -

INAPLICABILIDADE DA MULTA PREVISTA NO ART. 524 DO REGULAMENTO ADUANEIRO - DUPLO

GRAU DE JURISDIÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA. 

(...)

4 - Não se há falar em cerceamento de defesa, porquanto, não há qualquer preceito constitucional que assegure o

direito ao duplo grau de jurisdição na esfera administrativa. Ademais, sempre haverá a possibilidade da parte

valer-se da via judicial. (...)

(TRF3, AMS n.º 0001089-26.2001.4.03.6104, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, SEXTA TURMA, j. 12/02/2009,

e-DJF3 23/03/2009, p. 637)

 

Em face de todo o exposto, nego seguimento à apelação (CPC, art. 557, caput).

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000758-91.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos opostos em 04/02/2013 por Humberto Geronimo Rocha em face de execução fiscal ajuizada

pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa relativa a IRPF.

Alegou o embargante, preliminarmente, a ausência de citação válida, a ocorrência de decadência e prescrição e

excesso de penhora. No mérito aduziu a ilegalidade da cobrança e prejuízo ao embargante.

Na r. sentença de fls. 74 a d. Juíza a qua julgou extintos os embargos à execução fiscal, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 267, IV, do CPC e art. 16 da LEF, por serem intempestivos.

2013.61.14.000758-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : HUMBERTO GERONIMO ROCHA

ADVOGADO : SP186323 CLAUDIO ROBERTO VIEIRA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00007589120134036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Apela o embargante requerendo a reforma da sentença, haja vista a existência de questões de ordem pública, não

existindo preclusão e nem direito de renúncia, devendo ser apreciadas por se tratarem de questões cognoscíveis de

ofício (fls. 82/100).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO.

Não assiste razão ao apelante, uma vez que se tratando de execução fiscal, o artigo 16, III, da Lei nº 6.830/80

prescreve que o executado oferecerá embargos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da penhora,

excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento, conforme o disposto no artigo 184 do Código de

Processo Civil, aplicado subsidiariamente nos termos do artigo 1º da referida lei especial.

Nesse sentido precedente desta Sexta Turma, assim ementado:

 

PROCESSUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESSUPOSTO DE TEMPESTIVIDADE.

SENTENÇA MANTIDA. ARTIGO 16, INCISO III, DA LEI N. 6830/80.

1. Pressuposto processual de tempestividade, que precede a análise da condição de procedibilidade argüida em

preliminar, e que impõe a manutenção da sentença, porquanto, em se tratando de execução fiscal , a Lei n.

8.953/94, que deu nova redação ao inciso I do artigo 738 do CPC, fixando o termo inicial para a propositura dos

embargos na data da juntada do mandado cumprido aos autos da execução ou da precatória, não derrogou, por ser

norma geral, o disposto o inciso III do artigo 16 da Lei n. 6.830/80, de modo que o prazo de que dispunha a

apelante para ofertar sua defesa era de 30 (trinta) dias contados da intimação da penhora, in casu, em 26/02/1.998,

e não a partir da juntada aos autos do mandado de intimação de retificação de penhora, em 03/03/1.998, como

reconhece no apelo que o calculou.

2. Apelação não provida."

(AC 449311, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. em 17.10.2007, DJ de 30.11.2007, p. 759).

No caso dos autos, verifica-se que o embargante foi intimado da penhora em 12/12/2012 (conforme consta na

sentença às fls. 74 e não contestado pela parte apelante), com a contagem do prazo para a interposição dos

embargos à execução iniciando-se em 13/12/2012, interrompido a partir de 20/12/2012 e retomando em

07/01/2013, em decorrência do recesso forense, e os embargos foram opostos em 04/02/2013 (fls. 02), revelando-

se intempestivos, nos termos do artigo 16, I, da Lei de Execução Fiscal, na medida em que transcorreram mais de

30 (trinta) dias entre a intimação da penhora e a oposição dos embargos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL . TERMO INICIAL DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE

EMBARGOS . DATA DA INTIMAÇÃO DA PENHORA. PREVALÊNCIA DA REGRA ESPECIAL DO ART.

16, III, DA LEI 6.830/80.

1. No que diz respeito ao termo inicial para apresentação dos embargos, prevalece, na execução fiscal, a norma do

art. 16, III, da LEF (intimação da penhora), sobre a do art. 738, I, do CPC, alterada pela Lei 8.953/94 (juntada aos

autos da prova da intimação da penhora), em função da especialidade daquela. A regra não se altera em função de

haver sido realizada a intimação por meio de carta precatória.

2. Recurso especial provido."

(REsp 482.022/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 7.11.2005, p. 86)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA A OPOSIÇÃO

DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ESTÁ EM CONFORMIDADE

COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

1. Esta Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no Ag 684.714/PR (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

5.9.2005, p. 260), proclamou: "Efetivada a penhora por oficial de justiça e dela sendo intimado o devedor,

atendido estará o requisito de garantia para a oposição de embargos à execução . A eventual insuficiência da

penhora será suprida por posterior reforço, que pode se dar 'em qualquer fase do processo' (Lei 6.830/80, art. 15,

II), sem prejuízo do regular processamento dos embargos ." A Segunda Turma, ao julgar o REsp 244.923/RS (Rel.

Min. Franciulli Netto, DJ de 11.3.2002, p. 223), também decidiu: "Intimada a executada da penhora, a partir daí

começa a correr o prazo para apresentação dos embargos do devedor. Essa penhora deve ser suficiente para a

satisfação do débito, não importa. Pode ser excessiva, não importa. Pode ser ilegítima, como no caso de constrição

sobre bens impenhoráveis, também não importa. Na primeira hipótese a penhora poderá ser ampliada. Na

segunda, poderá ser reduzida. Na terceira, poderá ser substituída. Em qualquer dos três casos, haverá intimação do

executado, mas o prazo para a apresentação dos embargos inicia-se da intimação da primeira penhora, mesmo que

seja insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição."

2. Quanto à argüição de nulidade da intimação da penhora, não obstante a configuração do prequestionamento

implícito, ainda assim o recurso especial não procede, por estar o acórdão recorrido, também nesse ponto, em

consonância com a orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal Superior. A Corte Especial, ao
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apreciar os embargos de Divergência no REsp 156.970/SP (Rel. Min. Vicente Leal, DJ de 22.10.2001, p. 261),

consagrou o seguinte entendimento: "(...) é de se aplicar a teoria da aparência para reconhecer a validade da

citação da pessoa jurídica realizada em quem, na sua sede, se apresenta como seu representante legal e recebe a

citação, sem qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la em Juízo."

3. Agravo regimental desprovido."

(AGRESP 626378, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 07.11.2006, p. 234).

 

Por fim, mesmo para que se dê a apreciação de matéria de ordem pública, cognoscível ex officio, é preciso que o

tema esteja visível num veículo processual válido.

Justamente o que não existe no caso, pois os embargos à execução fiscal foram interpostos intempestivamente e

extintos sem resolução de mérito.

Ora, um dos pressupostos dos embargos é a tempestividade; sem ela não prosperam em termos de cognição e por

isso mesmo a matéria discutida, ou outra afim, ainda que de ordem pública, não pode ser apreciada.

Ante o exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005428-27.2013.4.03.6130/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pela União contra sentença que julgou

parcialmente procedente o pedido da autora, no mandado de segurança impetrado por Fast & Food Importação,

Logística e Distribuição Ltda..

 

O juízo a quo reconheceu o direito da impetrante em não ter a inclusão do ICMS e das contribuições PIS-

Importação e da COFINS-Importação nas base de cálculo das mencionadas contribuições, bem como ao direito de

compensar os valores recolhidos indevidamente recolhidos, corrigidos monetariamente pela taxa SELIC,

ressaltando que a compensação só poderá ocorrer após o trânsito em julgado, nos termos do artigo 170-A, do

Código Tributário Nacional.

 

A apelante alega, em suma, que:

 

a) é constitucional e legal a inclusão do ICMS e das próprias contribuições PIS-Importação e COFINS-Importação

em suas próprias bases de cálculo;

 

b) a compensação só pode ser realizada com tributos da mesma espécie;

 

c) não incide juros moratórios sobre os valores aos quais a impetrante requer a compensação, devendo ser

aplicado, tão somente, a taxa SELIC;

2013.61.30.005428-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : FAST E FOOD IMP/ LOGISTICA E DISTRIBUICAO LTDA

ADVOGADO : SP166261 SÉRGIO IRINEU VIEIRA DE ALCÂNTARA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00054282720134036130 7 Vr SAO PAULO/SP
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O Ministério Público Federal em parecer de lavra da e. Procuradora Regional da República Rosane Cima

Campiotto opinou pelo desprovimento do recurso de apelação.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

A sentença deve ser reformada.

 

Na análise da questão de fundo, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 559.937, o Supremo

Tribunal Federal proclamou a inconstitucionalidade somente da expressão "acrescido do valor do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições", constante do art. 7º, inciso I, da Lei n.º 10.865/2004.

 

A decisão restou assim ementada:

 

"Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação

de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e

art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro

acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 

1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há

que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento

no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 

2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do

art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 

3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em

questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas

à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a

fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é

opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 

4. Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad

valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva

competência.

 5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a, da CF implicou utilização de expressão com sentido

técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do

Imposto sobre a Importação. 

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o

conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições,

outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as

contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal. 

7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações

internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte

efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o

faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 

8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como

medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: "acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das

próprias contribuições, por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 

10. Recurso extraordinário a que se nega provimento." 

(RE 559937, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Relator p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado

em 20/03/2013, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-206 DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-2013 EMENT

VOL-02706-01 PP-00011) grifei.
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Embora o julgamento em questão não esteja por ora acobertado pelo manto da coisa julgada, certo é que o

Tribunal Pleno dirimiu a controvérsia que cercava a matéria, em julgamento unânime, cujos fundamentos foram

integralmente mantidos diante da rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão, o que, nessa medida,

atende à sistemática prevista no art. 557 do Código de Processo Civil, por retratar entendimento dominante na

Excelsa Corte.

 

No mesmo sentido, firmou-se também a jurisprudência desta Corte Regional. A título exemplificativo citem-se os

seguintes precedentes:

 

"CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO - PIS-IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO - ICMS - BASE DE

CÁLCULO - INCONSTITUCIONALIDADE.

Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal é inconstitucional o inciso I do artigo 7º da Lei nº

10.865/04." 

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0003477-59.2011.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO HERBERT DE

BRUYN, julgado em 12/12/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/01/2014.)

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. ICMS - IMPORTAÇÃO. BASE DE

CÁLCULO. PIS/COFINS. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DO PLENÁRIO DO STF. 1. O Plenário

do Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a inclusão da parcela do ICMS, bem como do

PIS/PASEP e da COFINS, na base de cálculo dessas contribuições sociais, quando incidentes sobre a importação

de bens e serviços, nos termos do art. 7º, inciso I, 2ª parte, da Lei nº 10.865/04, conforme se extrai do julgamento

do RE nº 559.937. 2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão

monocrática. 

3. Agravo legal improvido".

(AI 00162226720134030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/08/2013)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA.

PIS/COFINS NA IMPORTAÇÃO E DESEMBARAÇO ADUANEIRO. ICMS. INCONSTITUCIONALIDADE DO

ARTIGO 7º, INCISO I, 2ª PARTE, DA LEI 10.865/04. RECURSO PARCILMENTE PROVIDO.

1. Firmada e dominante a jurisprudência, inclusive desta Corte, no sentido da validade do PIS/COFINS no

desembaraço aduaneiro de mercadoria, ainda que provinda de País integrante do Mercosul.

2. Conquanto prevalecente à época o entendimento contido na decisão agravada, quanto à forma de apuração da

base de cálculo, verifica-se que, na atualidade, sobreveio decisão da Suprema Corte, em sentido contrário,

declarando inconstitucional a inclusão do ICMS e do próprio PIS/COFINS na base de cálculo das mesmas

contribuições incidentes na importação de bens e serviços (art. 7º, I, 2ª parte, Lei 10.865/2004).

3. No tocante aos contornos da compensação, certo é que a ação foi ajuizada na vigência da Lei nº 10.637/02,

cujos requisitos legais devem ser observados para efeito de compensação do indébito fiscal, conforme as guias

fiscais juntadas nos autos, em consonância com a jurisprudência consolidada, aplicando-se ao valor principal a

taxa SELIC, observada a prescrição quinquenal.

4. Agravo inominado parcialmente provido."

 (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0009903-77.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 20/06/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013.)

 

Portanto, deve-se interpretar o art. 7º da Lei n.º 10.865/2004 conforme a Constituição Federal, estabelecendo o

conceito de "valor aduaneiro" como "aquele que serviria de base para o cálculo do imposto de importação",

excluídos os valores do ICMS incidente sobre o desembaraço aduaneiro e das próprias contribuições.

 

Assim, a autora faz jus à devolução dos valores indevidamente retidos pela ré no tocante ao valor principal,

observada, é certo, a prescrição dos valores retidos antes de cinco anos do ajuizamento da ação, já que a "natureza

tributária da lide atrai a incidência da prescrição quinquenal preconizada pelo art. 168 do CTN" (STJ, AGRESP

201001762382, rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJE 03/08/2012).

 

Quanto à impossibilidade de compensação das contribuições nestes autos pretendidas com demais tributos

administrados pela Receita Federal, aduzida pela apelante, este Tribunal já se posicionou sobre o tema, veja-se:

 

"CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO - PIS- IMPORTAÇÃO E COFINS - IMPORTAÇÃO - ICMS - BASE DE

CÁLCULO - INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO - TRIBUTOS SUJEITOS À HOMOLOGAÇÃO -

COMPENSAÇÃO - POSSIBILIDADE - ART. 170-A - APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA - SELIC. 1.
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Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal é inconstitucional o inciso I do artigo 7º da Lei nº 10.865/04.

2. O lapso prescricional deve ser computado a partir do recolhimento dos valores devidos, estando atingidas pela

prescrição a pretensão relativa aos períodos anteriores ao qüinqüênio antecedente à propositura da ação, nos

termos do art 168, I do CTN. 3. Possibilidade de compensação do excedente recolhido a título de PIS e da

COFINS - importação nos termos do art. 7º, I da Lei nº 10.865/04 com outros tributos administrativos pela

Secretaria da Receita Federal, mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e

débitos utilizados. 4. Aplicável a disposição contida no art. 170-A do CTN, porquanto a discussão judicial sobre

o tema encontra-se superada ante a decisão da Corte Suprema, conforme entendimento firmado nesta Sexta

Turma. 5. Por força do disposto no art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01º de janeiro de 1996, aplica-se a

SELIC de forma exclusiva sobre o valor do crédito tributário expresso em reais, ou seja, sem a utilização

concomitante de outro índice, seja a título de juros ou correção monetária. 6. Ressalvado o direito da autoridade

administrativa em proceder a plena fiscalização acerca da existência ou não de créditos a serem compensados,

exatidão dos números e documentos comprobatórios, "quantum" a compensar e conformidade do procedimento

adotado com a legislação de regência.

(AMS 00008579020064036119, JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:., grifei)

 

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo de Controvérsia,

reconheceu o direito à compensação entre quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, segue

jurisprudência:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 'Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições', determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 'Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração'.

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados,

termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.'

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser
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a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: 'Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior.'

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; Resp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; Resp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; Resp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: 'Salvo limite legal,

a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa,

não dando lugar a recurso extraordinário.' (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp

707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA,

julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(STJ - Primeira Seção, REsp 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 09/12/2009, DJe em 01/02/2010, grifei)

 

No que pertine à correção monetária dos valores recolhidos indevidamente pelo contribuinte, o entendimento

pacificado da Corte Superior é assente em reconhecer a aplicação da taxa SELIC, confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO

ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a
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incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de

1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."

(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe

01/07/2009)

 

Assim, conforme já consignado, para a apuração da base de cálculo das contribuições PIS-Importação e COFINS-

Importação, não pode ser incluído o ICMS e as próprias contribuições mencionadas, razão pela qual, nasce o

direito da impetrante em restituir os valores indevidamente recolhidos, estes que devem ser corrigidos

monetariamente, utilizando-se como índice a taxa SELIC, observada a prescrição quinquenal.

 

A União requer, em seu apelo, que seja aplicada a taxa SELIC como índice de correção monetária, não podendo

ser aplicado nenhum outro índice cumuladamente, bem como deve ser aplicado o artigo 170-A, do Código

Tributário Nacional. Nestes pontos, não conheço do recurso de apelação da União, visto que não foi sucumbente,

conforme se depreende do próprio dispositivo da sentença, in verbis: "na atualização monetária dos valores deve

ser aplicada a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, observando ainda o disposto no artigo 170-A do

Código Tributário Nacional" (f. 85v-86).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, CONHEÇO PARCIALMENTE

do recurso de apelação interposto e na parte conhecida, NEGO-LHE SEGUIMENTO; e, com fulcro no artigo

557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao reexame necessário.

 

Intime-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023624-68.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o

pedido de desbloqueio de valores constritos nos autos.

Alega o agravante que na execução fiscal n. 0001372-35.2009.403.6115 que tramita perante a 1ª Vara Federal de

São Carlos no valor de R$ 51.099,23 houve a penhora de valores que existiam em sua conta corrente provenientes

do recebimento de salário, em flagrante ofensa ao disposto nos artigos 7, X da Constituição e 649, IV do CPC.

Pretende, liminarmente, a suspensão da execução até a decisão final deste recurso, onde pretende a expedição da

guia de levantamento do valor bloqueado ou, sucessivamente, a liberação da restrição judicial existente sobre sua

conta salário.

2014.03.00.023624-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO BARBOSA TORREZAN

ADVOGADO : SP300504 PAULO YORIO YAMAGUCHI e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : LUPA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00013723520094036115 1 Vr SAO CARLOS/SP
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Com o recurso vieram documentos.

Processado o agravo com o deferimento parcial do pedido de efeito suspensivo para que os futuros atos de

constrição na execução fiscal nº 0001372-35.2009.403.6115 não atinjam os valores recebidos pelo agravante a

título de salário, nos termos do inciso IV do artigo 649 do CPC; a agravada apresentou contraminuta.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Já foi proferida decisão liminar nestes autos, cujo teor transcrevo:

 

Indispensável para a concessão de efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento, a presença da

relevância da fundamentação, concomitantemente com a possibilidade de dano irreparável ou de difícil

reparação caso não seja deferida a medida pleiteada, a teor do disposto no art. 558 do CPC. Por sua vez, o

artigo 527, III do CPC admite o deferimento, em antecipação de tutela, da pretensão recursal.

É imprescindível para a antecipação da tutela, a prova inequívoca e verossimilhança do alegado, havendo

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e ou que fique caracterizado o abuso do direito de

defesa ou manifesto propósito protelatório.

Assim, de rigor a apreciação da prova inequívoca e verossimilhança (pressupostos) e que haja fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório do réu (requisitos alternativos).

Embora o agravante tenha formulado pedido de liminar buscando a suspensão da execução fiscal, volta-se contra

o bloqueio dos valores que existiam em sua conta-corrente face sua natureza salarial, sendo este o objeto final do

recurso, razão pela qual passo a analisar tal viabilidade.

É pacífico o entendimento sobre a possibilidade da penhora recair sobre os valores existentes em instituições

financeiras, assumindo o "dinheiro" um caráter preferencial nos termos dos artigos 655 e 655-A do CPC. Nesse

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE VALORES VIA BACENJUD. POSSIBILIDADE.

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. In casu, achava-se legitimado o Magistrado para deferir desde logo o pedido de penhora "on line" ante a

notória inviabilidade da pretendida penhora de maquinário industrial - teares e máquinas de estampar - dado em

garantia pelo devedor, mesmo porque o bem a ser penhorado cauciona o Juízo executivo e na medida em que

cabe ao Magistrado velar pela correta solução da lide, é claro que se insere nos poderes judiciais a capacidade

de determinar a penhora de um bem que o Juízo entenda conveniente para o resultado frutífero do processo.

2. Na gradação do artigo 655 do Código de Processo Civil o "dinheiro" figura em primeiro lugar, de modo que o

uso do meio eletrônico para localizá-lo é medida "preferencial", como soa o artigo 655-A, inexistindo na lei

qualquer condicionamento no sentido de que "outros bens" devem ser perscrutados para fins de constrição

"antes" do dinheiro.

3. Não cabe ao devedor impor sua vontade ao exequente e menos ainda ao Magistrado. Aliás, apesar do disposto

no art. 620 do Código de Processo Civil, o devedor é quem tem contra si a presunção de ilicitude e não pode ser

tratado como "senhor" da execução, superpondo-se ao credor; a menor onerosidade da execução não significa

chancela para fraudá-la, dificultá-la em desfavor do credor ou prejudicar o bom andamento do feito.

4. A questão do prejuízo econômico que "seria" suportado pela agravante de modo a inviabilizar sua existência

como empresa comercial é questão que demanda inflexão probatória - quiçá até mesmo perícia - incabível em

sede de recurso; não se pode aceitar sem maiores digressões as escusas ofertadas para se safar da penhora de

dinheiro.

5. Agravo legal não provido.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0020978-85.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 25/09/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE

ATIVOS DEPOSITADOS EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. LEGALIDADE.

- A responsabilidade tributária do agravante foi reconhecida por sentença proferida em embargos à execução

fiscal, transitada em julgado, estando, pois preclusa a matéria atinente sobre tal tema.

- Os depósitos e as aplicações em instituições financeiras, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, são

considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do

CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora on

line (artigo 655-A, do CPC).
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- Agravo de instrumento desprovido.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0018933-16.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

ALDA BASTO, julgado em 18/09/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/10/2014)

Por outro lado, a possibilidade da penhora em dinheiro depositado junto a instituições financeiras deve ser

interpretada em consonância com o disposto no artigo 649 do mesmo Código de Processo Civil, em especial o

disposto no seu inciso IV:

Art. 649 - São absolutamente impenhoráveis:

...

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e

montepios, as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família,

os ganhos do trabalhador autônomo e os honorários do profissional liberal, observado o disposto no parágrafo

3º deste artigo.

Nesse sentido, a penhora sobre valores depositados em instituições financeiras não pode atingir o salário do

trabalhador que possui caráter alimentar, protegido constitucionalmente nos termos do inciso X do artigo 7º da

Constituição.

Desta condição, porém, não se descuidou o Magistrado "a quo", ao afirmar em sua decisão que (fls. 11):

"Se por um lado é certa a impenhorabilidade da remuneração do trabalhador ou do recebimento de proventos

(Código de Processo Civil, art. 649, IV), de outro não decorre a pretensa intangibilidade da conta em que se

deposita. A impenhorabilidade se refere à impossibilidade de penhorar a fonte, isto é, sobre o crédito detido pelo

executado não incidirão os arts. 298 e 312 do Código Civil. De modo semelhante, a restrição legal, sob nenhuma

leitura adequada, se refere à impenhorabilidade da conta, isto é, do mero repositório de numerário. Uma vez

recebida a remuneração, passa à disponibilidade financeira do executado, viabilizando a penhora.

...

Verifico que o creditamento do salário na conta corrente da parte executada, segundo extrato às fls. 109, se deu

em 27/06/2014. O bloqueio de R$ 19.137,65 ocorreu em 19/07/2014 (fls89), ou seja, mais de 20 dias após o

recebimento da verba, sendo clara sua disponibilidade".

Com efeito, não se vislumbra de imediato que o bloqueio incidiu diretamente sobre o salário do agravante, mas

sobre o montante aparentemente disponível que possuía em sua conta corrente.

Por outro lado, verificando que esta quantia não corresponde sequer à metade do valor objeto da execução, e a

fim de resguardar o caráter alimentar e impenhorável dos salários supervenientes do agravante, a medida deve

se restringir no futuro aos valores que não integram esta verba.

Em face de todo o exposto, mantendo as razões da decisão supra transcrita, com supedâneo no art. 557, §1º-A, do

Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao agravo de instrumento para que os futuros atos de

constrição na execução fiscal n. 0001372-35.2009.403.6115 não atinjam os valores recebidos pelo agravante a

título de salário, nos termos do inciso IV do artigo 649 do CPC.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024791-23.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.024791-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : M A R CORRETORA DE SEGUROS LTDA

ADVOGADO : SP196459 FERNANDO CESAR LOPES GONCALES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00064309320024036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a substituição dos

bens penhorados pelas debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce e determinou o bloqueio dos ativos

financeiros da executada por meio do sistema BACENJUD.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que as debêntures oferecidas em

substituição dos bens originariamente penhorados estão em segundo lugar na ordem de preferência de que trata o

art. 11 da Lei nº 6.830/80; que as debêntures ofertadas são bens idôneos para garantia do débito originário.

Processado o agravo sem a concessão do efeito suspensivo pleiteado.

Após, com a apresentação de contraminuta, vieram-me os autos conclusos.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

A decisão monocrática do relator do recurso implica significativa economia processual no interesse do

jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos desse jaez.

Sem razão a agravante.

Com efeito, o art. 620 do Código de Processo Civil consagra o princípio de que a execução deve ser procedida do

modo menos gravoso para o devedor. De outra parte, o art. 612 do mesmo diploma dispõe expressamente que a

execução realiza-se no interesse do credor. Assim, os preceitos acima mencionados revelam valores que devem

ser sopesados pelo julgador, a fim de se alcançar a finalidade do processo de execução, ou seja, a satisfação do

crédito, com o mínimo sacrifício do devedor.

No caso em tela, a agravante ofereceu à penhora 4.370 (quatro mil trezentos e setenta) debêntures de emissão da

Cia. Vale do Rio Doce, CVRD, custodiadas pelo Banco Bradesco S/A, avaliadas, unilateralmente, em R$

2.005.830,00 (dois milhões cinco mil oitocentos e trinta reais), recusado pela exequente, que pleiteou, na mesma

ocasião, a penhora incidente sobre ativos financeiros porventura existentes em contas corrente do devedor,

deferido pelo r. Juízo a quo, ensejando a interposição do presente recurso.

Cumpre salientar que as debêntures participativas da Companhia Vale do Rio Doce ofertadas à penhora não se

prestam à garantia do débito fiscal, eis que são de difícil alienação e carecem de certeza e liquidez, além de

possuírem expressão econômica ínfima e serem negociadas em mercado secundário.

O E. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que as debêntures emitidas pela Cia. Vale do

Rio Doce podem ser oferecidas em garantia, porém é licito ao devedor recusá-las, pois estas se revelam de difícil

alienação e baixa expressão econômica, além de não obedecerem à ordem legal estabelecida no art. 11, da Lei das

Execuções Fiscais.

A respeito, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA

DOS BENS NOMEADOS À PENHORA. DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.

POSSIBILIDADE. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 1. A debênture é título executivo extrajudicial (CPC, art. 585, I)

emitida por sociedades por ações, sendo título representativo de fração de mútuo tomado pela companhia

emitente, passível de garantia da execução fiscal. 2. A exegese do art. 656 do CPC torna indiscutível a

circunstância de que a gradação de bens visa favorecer o credor/exequente, porquanto a nomeação pelo

executado somente é válida e eficaz se obedecer à ordem legal e houver concordância daquele. 3. A nomeação

dos bens à penhora realizada pelo devedor, quando desobedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC ou

quando esse bem for de difícil ou duvidosa liquidação, pode ser indeferida pelo Juízo. Precedentes: EDcl no

REsp 913.240/RS, DJ de 19.11.2007; REsp 885.062/RS, DJ de 29.03.2007; AgRg no Ag 667.905/SP, DJ de

29.08.2005; AgRg no Ag 459.671/RS, DJ de 28.06.2004. 4. Em sede de execução fiscal, demonstrado que o bem

nomeado à penhora é de difícil alienação, acolhendo impugnação do credor, a jurisprudência desta Corte tem se

firmado no sentido de determinar a substituição do bem penhorado, por outros livres, sem que haja malferimento

do art. 620 do CPC, máxime porque a penhora visa à expropriação de bens para satisfação integral do crédito

exeqüendo. 5. Agravo Regimental desprovido.

(STJ, 1ª Turma, AGResp nº 1203358, Rel. Min. Luiz Fux, v.u., DJE 16/11/2010)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA.

DEBÊNTURES PARTICIPATIVAS DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. NÃO OBSERVÂNCIA DO ROL

CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA NECESSÁRIAS À

GARANTIA DO DÉBITO FISCAL.

1. É certo que conjugado ao princípio da menor onerosidade (CPC 620), vigora também o princípio de que a

execução se realiza no interesse do credor (CPC 612).

2. No caso em tela, o agravante ofereceu à penhora 146 (cento e quarenta e seis) debêntures participativas

emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce, que, segundo laudo de avaliação apresentado unilateralmente pela

executada perfaz o valor unitário de R$ 352,98 (trezentos e cinqüenta e dois reais e noventa e oito centavos).

3. Faculdade conferida à Fazenda Pública de pleitear motivadamente a substituição dos bens oferecidos à
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penhora por outros que se prestem a assegurar o êxito do processo de execução (Lei nº 6.830/80, 15,II).

4. As debêntures participativas da Companhia Vale do Rio Doce ofertadas à penhora são de difícil alienação e

carecem de certeza e liquidez, além de possuírem valor inferior ao atribuído pela agravante, logo, não se prestam

à garantia do débito fiscal.

5. Ademais, referidas debêntures não têm cotação em Bolsa, como exige o art. 11, II, da Lei nº 6.830/80.

Precedentes jurisprudenciais.

6. Não estão obrigados o juiz e a exeqüente a aceitar a nomeação realizada pelo executado, em face da

desobediência da ordem de preferência prevista no art. 11, da Lei nº 6.830/80, e considerando-se a

imprestabilidade do bem oferecido, pela sua imediata indisponibilidade, de sorte a assegurar o quantum

debeatur.

7. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado.

(TRF-3ª Região, AG nº 320229/SP, Sexta Turma, rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, DJF3 07/07/2008).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - DEBÊNTURES DA COMPANHIA DA

VALE DO RIO DOCE. 1 - O artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80) estabelece ordem de

preferência não vinculante para a exequente, que poderá validamente recusar o bem nomeado na hipótese deste

não atender a critério de plena satisfação do credor, lesado no seu direito de receber o tributo devido. 2 - Resta

duvidosa a liquidez dos títulos apresentados, conforme esta Corte já se manifestou em diversos julgados. 3 - É

certo que, nos termos do artigo 9º da Lei nº 6.830/80, ao devedor será facultada a nomeação de bens à penhora,

todavia este direito não é absoluto, dado que deverá obedecer à ordem estabelecida no artigo 11, justamente

para que a execução não se faça tão somente de acordo com os interesses do executado, mas no do exequente. 4 -

A recusa da Fazenda Nacional é pertinente, nos termos das jurisprudências transcritas. 5 - Agravo de

instrumento a que se nega provimento.

(TRF3, 4ª Turma, AI nº 201003000319720, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, v.u., DJF3 05/04/2011)

 

Em conclusão, não estão obrigados o juiz e a exequente a aceitar a nomeação realizada pelo executado, em face da

desobediência da ordem de preferência prevista no art. 11, da Lei nº 6.830/80, e considerando-se a

imprestabilidade do bem oferecido, pela sua imediata indisponibilidade e de valor muito inferior, de sorte a

assegurar o quantum debeatur.

De outro giro, cumpre observar que de acordo com o disposto no art. 655 do CPC, com a redação dada pela Lei nº

11.382/2006, a penhora em dinheiro é preferencial, sendo que não há necessidade do esgotamento das diligências

visando à localização de bens passíveis de penhora.

A orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como

marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada

ao art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line

efetuado após a entrada em vigor da referida legislação (REsp n.º 1.101.288/RS, entre outros).

E, em julgamento unânime aos 12/06/2010, a Primeira Seção da Corte Especial acolheu os embargos de

divergência (EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 26/05/2010), em acórdão assim ementado:

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE.

CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS

VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE.

EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo

Civil, os depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem

de penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias extrajudiciais

dirigidas à localização de bens do devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen

Jud, informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva.

2. Embargos de divergência acolhidos.

 

Assim, na hipótese, nada obsta o deferimento do pedido formulado pela exequente de penhora on line.

Em face de todo o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557, caput).

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026371-88.2014.4.03.0000/SP
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DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 104/106 dos autos originários (fls. 63/67 destes autos)

que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar, que visa o restabelecimento de sua inscrição perante o

Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI/SP.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que é corretora de imóveis,

devidamente inscrita junto ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região; que para obter seu

registro profissional, atendendo ao disposto na legislação vigente, especialmente o art. 2º da Lei nº 6.530/78,

frequentou o curso de Técnico em Transações Imobiliárias - TTI, obtendo o certificado de conclusão de curso; que

os atos escolares do Colégio Colisul - Colégio Litoral Sul, no qual concluiu o curso de TTI, foram cassados a

partir de 24/12/2008, razão pela qual as inscrições no CRECI/SP decorrentes dessa diplomação foram canceladas;

que já entregou toda a documentação necessária para a Comissão de Verificação da Vida Escolar do Aluno, em

atendimento ao disposto na Resolução SE 46 de 11/07/2011; que não houve prévia instauração de processo

administrativo pelo qual o Conselho Regional de Corretores de Imóveis tenha observado o devido processo legal,

o contraditório e a ampla defesa.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Não assiste razão à agravante.

Da análise dos autos, depreende-se que a agravante concluiu o Curso de Técnico em Transações Imobiliárias

oferecido pelo Colégio Litoral Sul (COLISUL) em novembro de 2010, tendo apresentado o respectivo certificado

para obter sua inscrição junto ao agravado em março de 2011.

Entretanto, posteriormente, a Secretaria Estadual de Educação cassou a autorização de funcionamento do Colégio

Litoral Sul, tornando sem efeito todos os atos escolares praticados a partir de 24/12/2008, período em que se

insere o diploma da agravante de formação como Técnico em Transações Imobiliárias expedido em 2010.

Diante de tal situação, tornou-se necessário a todos os profissionais que tenham concluído seu curso após a

referida data, a regularização de sua situação perante o agravado.

Por outro lado, o livre exercício profissional assegurado pela Constituição Federal (art. 5º, XIII) está condicionado

ao atendimento das qualificações profissionais que a lei estabelecer, sendo que a própria Lei nº 6.530/78, em seu

art. 2º, expressamente exige como qualificação para o exercício da atividade de Corretor de Imóveis a formação

com título Técnico em Transações Imobiliárias.

Deve ser observado, ainda, que a autorização para funcionamento de cursos regulares é competência exclusiva da

Secretaria de Educação, a quem também cabe fiscalizar as escolas que mantém os referidos cursos.

Por derradeiro, cumpre observar que a Administração Pública, por meio do princípio da autotutela, tem o poder de

reapreciar os atos administrativos quanto à sua legalidade e seu mérito.

A respeito do tema, dispõe a Súmula nº 473 do STF :

 

Súmula 473. A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais,

porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados

os direitos adquiridos e ressalvada em todos os casos, a apreciação judicial.

 

A respeito do tema, trago à colação a ementa do seguinte julgado :

2014.03.00.026371-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : ANDREA ROSANA ATSUMI

ADVOGADO : SP337198 WILIANS FERNANDO DOS SANTOS e outro

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00178222520144036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE

CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI. DIPLOMA EXPEDIDO POR ENTIDADE DESAUTORIZADA POR

DETERMINAÇÃO JUDICIAL A REALIZAR CURSO DE FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER QUE ENSEJE A CONCESSÃO DO WRIT. - Não há ilegalidade ou

abuso de poder, por parte da autarquia representativa de categoria profissional, ao não proceder com o registro

do impetrante, em cumprimento a uma determinação judicial que desautorizava entidade de ensino de expedir

certificados ou diplomas de curso de formação, sendo este requisito indispensável para a sua admissão nos

quadros da impetrada.

(TRF-4 Região, AMS 200471000275941 - Quarta Turma - Relator AMAURY CHAVES DE ATHAYDE - v.u. -

DJ de 27/04/2006).

 

No mesmo sentido : AI nº 0024949-78.2014.4.03.0000/SP, TRF-3ª Região, rel. Des. Fed. Márcio Moraes, j. em

2/10/2014).

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Dê-se ciência do teor desta decisão ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026938-22.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de Instrumento da Fazenda Nacional contra r. decisão que indeferiu pedido de inclusão do sócio no pólo

passivo da execução fiscal por entender o magistrado a quo que não restou configurada nenhuma das hipóteses

previstas no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional.

Há informação nos autos de que o Oficial de Justiça certificou a que a empresa executada não foi localizada no

endereço diligenciado para cumprimento do mandado de constatação de atividade empresarial (certidão de fl. 125

da execução, aqui fl. 124).

O d. juízo a quo entendeu que não restou comprovada a ocorrência de todos os pressupostos necessários ao

redirecionamento da execução.

Sucede que Rejane Piquet Correa era sócia gerente da empresa que, como emerge dos autos, dissolveu-se

irregularmente.

Por isso incide a Súmula n° 435/STJ: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente.

Este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO. NOME NA CDA. POSSIBILIDADE. SELIC.

LEGALIDADE. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

2014.03.00.026938-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) : N ROSSINI E CIA LTDA

ADVOGADO : SP080357 RENATO GONCALVES DA SILVA

: SP189895 RODOLPHO SANDRO FERREIRA MARTINS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE AVARE >32ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00023277320134036132 1 Vr AVARE/SP
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(...)

6. Não encontrada a empresa no domicílio fiscal, gera presunção iuris tantum de dissolução irregular e a

possibilidade de responsabilização do sócio-gerente a quem caberá o ônus de provar não ter agido com dolo,

culpa, fraude ou excesso de poder, nos termos da Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando

o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

7....

8....

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 189.594/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe

11/09/2012)

 

Achando-se a r. interlocutória em conflito com a jurisprudência dominante do STJ, nos termos do art. 557 do CPC

dou provimento ao recurso para que a execução prossiga também em face do sócio indicado.

Comunique-se.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intime-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027380-85.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Agravo de instrumento contra decisão que, em autos de ação declaratória, indeferiu a antecipação dos efeitos da

tutela requerida para o fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário relacionado nas Notificações de

Lançamento 2008/058737795394610 e 2009/058737867277224 de modo a impedir a inscrição do nome do autor

no CADIN.

Vejo dos autos que referidas autuações referem-se à glosa por falta de comprovação mediante microfilmagem de

cheques nominativos ou extratos bancários do efetivo pagamento de valores deduzidos da base de cálculo do IRPF

declarado pelo autor a título de despesas médicas.

Nas razões recursais o contribuinte reitera as alegações expendidas na inicial acerca do cumprimento do requisito

legal (art. 8º, Lei º 9.250/95) para fazer jus à dedução dos valores uma vez que foram apresentados todos os

recibos médicos correspondentes.

Afirma ser indevida a glosa das despesas médicas já que a lei não exige a apresentação de cheques para a

comprovação dos respectivos pagamentos, tratando-se de documento (o cheque) supletivo da falta do recibo,

sendo certo também que a agravada não demonstrou incompatibilidade entre os documentos tributáveis e o

montante das despesas deduzidas.

Decido.

O presente recurso é de manifesta improcedência, pois a r. decisão a qua deixou bem claro que inexiste

verossimilhança nas alegações da parte autora, havendo, obviamente, necessidade de dilação probatória.

A concessão in limine de tutelas deve ser excepcional, reservada aos casos em que não há sacrifício ao

contraditório e a ampla defesa. Para isso o direito afirmado pelo interessado deve se apresentar em alto grau de

probabilidade não apenas em função de seus argumentos, mas também do acervo demonstrativo que ele consegue

2014.03.00.027380-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : CARLO ALBERTO LENZI

ADVOGADO : SP274557 BERENICE DA CUNHA PRADO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP

No. ORIG. : 00010951920144036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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reunir até o momento em que o invoca perante o Judiciário para obter a tutela de urgência. Se essa densidade não

é visível primu ictu oculi, descabe a invocação do art. 273 do CPC.

No caso dos autos é evidente que a análise as alegações trazidas na petição inicial da ação originária não prescinde

de elastério probatório e por isso mesmo a incidência do art. 273 do CPC inocorre.

Ademais, os atos da administração pública gozam de presunção relativa de legalidade e veracidade, cabendo a

quem os afronta fazer prova em contrário.

Destaco ainda que nos moldes do estabelecido pelo caput do art. 73, do Decreto n.º 3.000/99, todas as deduções

estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. Vejamos:

 

"Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora

(Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).

§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não

forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §

4º).

§ 2º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o

ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 5º).

..."

 

Assim, não obstante autorizada a dedução de despesas médicas, não se exime o contribuinte da respectiva

comprovação ou justificação da despesa informada, quando exigido pela autoridade fiscal.

De se notar que apesar de regularmente intimado, o contribuinte compareceu às dependências da Receita Federal

para prestar esclarecimentos acerca das divergências apontadas mas não apresentou os documentos solicitados, o

que mais infirma a alegada verossimilhança de suas alegações.

Ainda, não se constata no caso "abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu",

tampouco a irreparabilidade do suposto dano que o art. 273 do CPC exige para fins de autorizar a excepcional

providência de antecipação, no alvorecer da lide, do objetivo perseguido pela parte.

Nesse quadro não há espaço para respaldar de pronto as assertivas do agravante.

Destarte, com base no art. 557 do CPC, nego seguimento ao agravo.

Comunique-se.

Com o trânsito dê-se baixa.

Publique-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028325-72.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido formulado pela

exequente, ora agravante, no sentido de se proceder a citação por hora certa da executada Sra. Diva Aparecida da

Silva.

Pretende a agravante a reforma da decisão agravada, alegando, em síntese, que foi certificado a possível ocultação

da executada, o que permite a citação por hora certa, nos termos do disposto nos arts. 228 e 229, do CPC.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do
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RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA
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julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

O art. 1º, da Lei nº 6.830/80, Lei de Execução Fiscal estatui que: A execução judicial para cobrança da dívida

ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será regida por esta

Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.

A respeito da aplicação subsidiária do Diploma Processual Civil à Execução Fiscal, lecionam Odmir Fernandes et

al:

 

A observância subsidiária das regras gerais do processo de conhecimento e das execuções postas no Código de

Processo Civil somente tem cabimento quando a Lei 6.830/80 não contiver previsão sobre o tema.

(Lei de Execução Fiscal comentada e anotada, 4ª ed., São Paulo, Ed. RT, 2002, item 1.3, pg. 38)

E quanto à citação do executado, dispõe o art. 8º, I a III, de referida Lei nº 6.830/80:

 

Art. 8º. O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e

encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:

I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer de outra forma;

II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado; ou se a data

for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;

III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a

citação será feita por oficial de justiça ou por edital.

Assim, embora a citação por hora certa não esteja prevista na Lei de Execução Fiscal, sua utilização é possível

quando houver indícios de ocultação do devedor, por aplicação subsidiária do CPC, como disposto no art. 1º da

Lei nº 6.830/80.

Nesse sentido, trago à colação precedentes da E. 6ª Turma, desta Corte Regional: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. CITAÇÃO POR

HORA CERTA. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC. ART. 1º DA LEI Nº 6.830/80.

Embora a citação por hora certa não esteja prevista na Lei de Execução Fiscal, sua utilização é possível quando

houver indícios de ocultação do devedor, por aplicação subsidiária do CPC, como disposto no art. 1º da Lei nº

8.630/80. Precedentes.

2. No caso vertente, certificou o Sra. Oficiala de Justiça que por diversas vezes, em dias e horários distintos,

inclusive em fim de semana, dirigiu-se ao endereço constante do mandado, não logrando êxito em encontrar o

coexecutado, afirmando suspeitar que o mesmo se oculta para evitar a citação.

3. Agravo de instrumento provido e agravo regimental prejudicado.

(AI nº 200403000465656, Rel. Des Fed. Consuelo Yoshida, DJU 26/03/2007)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR HORA CERTA - IMPOSSIBILIDADE -

AUSÊNCIA DE TENTATIVA DE CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE

EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

1. Admite-se a citação por hora certa nas execuções fiscais, por aplicação subsidiária do Código de Processo

Civil, a teor do disposto no art. 1º da Lei nº 6.830/80 nos casos em que houver indícios de ocultação do devedor.

Precedentes.

2. Descabe a medida se comprovada nos autos ausência de tentativa de citação por oficial de justiça no endereço

constante dos cadastros da empresa executada. 

3. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de

efeito suspensivo.

(AI nº 2010.03.00.034198-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Herbert De Bruyn, DE 05/08/2013) Grifei

 

No caso vertente, observo que a execução fiscal foi ajuizada em face de DA da Silva Confecções -EPP, que não

foi localizada no endereço registrado como sua sede, quando da citação (fls. 22); nesse passo, a agravante

requereu a citação da executada na pessoa e no endereço do empresário individual, Sra. Diva Aparecida da Silva;

expedida Carta Precatória, houve tentativa de citação no endereço em Ribeirão Preto, em Presidente Prudente (fls.

36 e 43) e novamente em Ribeirão Preto, quando o Sr. Oficial de Justiça certificou (fls. 46) a aparente ocultação

da Sra. Diva Aparecida da Silva.

Dessa forma, nada obsta a citação da executada por hora certa como requerido pela exequente.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao

agravo de instrumento.
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Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028351-70.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 14 dos autos originários (fls. 08 destes autos) que, em

execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de 30 (trinta)

dias, sob pena de cancelamento da distribuição.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que não há dúvida sobre a natureza

de serviço público federal da Ordem dos Advogados do Brasil, concluindo-se que a mesma detém a natureza

jurídica equiparada a autarquia federal, sendo desta forma amparada pela isenção de custas processuais; que o

Supremo Tribunal Federal já reconheceu, através da ADI nº 1.717-DF, a natureza autárquica dos conselhos de

fiscalização profissional.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Não assiste razão à agravante.

A Ordem dos Advogados do Brasil foi criada em 18/11/1930, através do Decreto nº 19.408. Atualmente seu

estatuto encontra-se consolidado pela Lei nº 8.906, de 04/07/1994, que a define como serviço público, dotada de

personalidade jurídica e forma federativa (art. 44, caput).

Trata-se, portanto, de entidade jurídica sui generis, que desempenha serviço público, cujas atribuições não se

restringem à representação, à disciplina e à defesa dos interesses da classe dos advogados, mas abarcam também a

defesa da Constituição e da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito, comprometendo-se na promoção da

justiça social, boa aplicação das leis e célere administração da justiça.

No julgamento da ADI nº 3026/DF, proposta pelo Procurador-Geral da República, em que se foi questionada a

constitucionalidade do trecho final do § 1º do art. 79 da Lei nº 8.906/94, o E. Supremo Tribunal Federal acenou

quanto à natureza jurídica da OAB, concebendo-a como entidade corporativa autônoma e independente, que,

embora investida de função pública, não integra os órgãos da Administração nem a ela se vincula.

O E. Relator, Ministro Eros Grau assim se pronunciou:

 

17. Ora, a OAB não é, evidenciadamente, uma entidade da Administração Indireta. Não está sujeita a controle da

Administração, nem a qualquer das suas partes está vinculada.

18. Essa não-vinculação é formal e materialmente necessária. A OAB ocupa-se de atividades atinentes aos

advogados, que exercem função constitucionalmente privilegiada na medida em que são indispensáveis à
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administração da Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 133 da Constituição do Brasil. Entidade cuja

finalidade é afeita a atribuições, interesses e seleção de advogados não poderia vincular-se ou subordinar-se a

qualquer órgão público.

19. A Ordem dos Advogados do Brasil é, em verdade, entidade autônoma, porquanto autonomia e independência

são características próprias dela, que, destarte, não pode ser tida como congênere dos demais órgãos de

fiscalização profissional. Ao contrário deles, a Ordem dos Advogados do Brasil não está voltada exclusivamente

a finalidades corporativas, mas, nos termos do art. 44, I da lei, tem por finalidade "defender a Constituição, a

ordem jurídica do Estado Democrático de Direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa

aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições

jurídicas". Esta é, iniludivelmente, finalidade institucional e não corporativa. (Plenário, ADI 3026/DF, Relator

Min. Eros Grau, j. 08/06/2006, DJ 29/09/2006, p. 31)

 

Paulo Luiz Netto Lobo, ao tecer comentários sobre a Lei nº 8.906/94, assim expressa o perfil dessa instituição:

 

Em suma, a OAB não é nem autarquia nem entidade genuinamente privada, mas serviço público independente,

categoria sui generis, submetida fundamentalmente ao direito público, na realização de atividades

administrativas e jurisdicionais, e ao direito privado, no desenvolvimento de suas finalidades institucionais e de

defesa da profissão.

(Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 235)

 

De outra parte, o art. 4º, da Lei nº 9.289, de 04 de julho de 1996, que dispõe sobre as custas devidas à União, na

Justiça Federal de primeiro e segundo graus estabelece que:

 

Art. 4º São isentos de pagamentos de custas:

I-a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as respectivas autarquias e

fundações;

(...)

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício

profissional, nem exime as pessoas referidas no inciso I da obrigação de reembolsar as despesas judiciais feitas

pela parte vencedora.(grifei)

 

Dessa forma, considerando que a agravante possui a atribuição de fiscalizar o exercício profissional e que não se

enquadra como entidade da administração indireta, está sujeita ao recolhimento de custas judiciais, conforme

disposto no parágrafo único, do art. 4º, da Lei nº 9.289/96.

Nesse sentido, já se posicionou esta Corte Regional:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO-EXECUÇÃO FISCAL-ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-

RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS-INAPLICABILIDADE DA ISENÇÃO PREVISTA PELA LEI Nº

9.289/96.

1.Muito embora a Ordem dos Advogados do Brasil alegue ser autarquia federal "sui generis" amparada pela

isenção de custas prevista na Lei nº 9.289/96, referida característica não lhe retira a função de entidade

fiscalizadora do exercício profissional da advocacia, "ex vi" do artigo 70 da Lei nº 8.906/94 que, como tal, está

sujeita ao recolhimento das custas processuais, a exemplo dos conselhos de fiscalização de atividade profissional

como CREAA, CRECI, CRQ, CRM, CRMV dentre outros.

2.Agravo de instrumento improvido.

(Ag. nº 2006.03.00.124217-9, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, v.u., DJU 16/07/07)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. AUTARQUIA SUI GENERIS. FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO

PROFISSIONAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4º DA LEI N. 9.289/96.

I-A isenção de custas prevista no art. 4º, da Lei n. 9.289/96 não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício

profissional, consoante dispõe o parágrafo único do referido dispositivo.

II- A qualificação da Ordem dos Advogados do Brasil como autarquia sui generis, não lhe subtrai a natureza de

órgão de fiscalização do exercício profissional.

III - Precedentes desta Corte.

IV - Agravo de instrumento improvido.

(Ag. nº 2006.03.00.080908-1, Rel. Des. Fed. Regina Costa, v.m., DJU 27/08/07).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DE CUSTAS.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. ENTIDADE FISCALIZADORA DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL.
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ARTIGO 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.289/96. PRECEDENTES DESTA CORTE.

(...)

3.Consoante o disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei nº 9.289/96, as entidades fiscalizadoras do

exercício profissional, como é o caso da agravante, não estão isentas do recolhimento de custas judiciais, estando

inseridas neste conceito as custas de preparo recursal.

4.Nesse sentido, a posição de Theotônio Negrão, que, ao comentar o parágrafo único, do art. 4º, da Lei 9.289/96,

cita como exemplo de entidade fiscalizadora do exercício profissional justamente a OAB ("Código de Processo

Civil e Legislação Processual em Vigor", Editora Saraiva, 37ª edição, pág. 1684).

5.No mesmo sentido se orienta este Tribunal -(AG-"AGRAVO DE INSTRUMENTO -271058, Processo:

200603000575963, UF: MS, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, Data da decisão: 20/09/2006, Documento:

TRF300207134, DJU DATA: 25/10/2006, PÁGINA: 256, Desembargador Nery Junior").

6.Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento que se nega provimento.

(Ag. nº 2006.03.00.080900-7, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, v.u., DJU 09/04/07).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. CUSTAS

PROCESSUAIS. LEI N.º 9.289/96. ISENÇAO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO.

I - O art. 4º, I, da Lei n.º 9.289/96 prevê isenção das custas processuais para as autarquias, dentre outras pessoas

jurídicas de direito público, excepcionando, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício

profissional.

II - A OAB desempenha atividade que constitui serviço público, sem, entretanto, apresentar qualquer vínculo

funcional ou hierárquico com a Administração, nos termos do § 1º do art. 44 da Lei nº 8.906/994.

III - Como entidade fiscalizadora do exercício profissional da advocacia, a OAB está sujeita ao recolhimento de

custas judiciais, conforme disposto no parágrafo único, do art. 4º, da Lei nº 9.289/96. Precedentes desta corte:

AG 288549, Rel. Fabio Prieto, publicado em 28.11.07; AG 288482, Rel. Mairan Maia, publicado em 16.07.07;

AG 276261; Rel. Consuelo Yoshida, publicado em 18.02.08; AMS 200660000092242, Rel. Juiz Cláudio Santos,

publicado em 23/03/2010.

IV - Agravo de instrumento desprovido.

(TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 0089975-04.2006.4.03.0000/MS, Quarta Turma, rel. Des. Alda Basto,

D.E. 22/03/2011).

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028458-17.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de Instrumento contra decisão que indeferiu pedido de liminar em sede de mandado de segurança

impetrado para o fim de determinar à autoridade coatora o cancelamento do arrolamento de bens e direitos do

impetrante.

Em sua minuta a autora sustenta o cabimento de seu pleito, solicitando antecipação de tutela recursal para o fim de
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cancelar o arrolamento tendo em vista que atualmente seu débito perante a Receita Federal do Brasil não

ultrapassa o limite de R$ 2.000,00.

Decido.

Tanto a liminar rogada em 1ª instância quanto o presente Agravo de Instrumento possuem natureza plenamente

satisfativa do intento da recorrente (cancelamento do arrolamento de bens e direitos, com baixa nos órgãos de

registro).

Ora, o disposto no art. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92 estabelece que não será cabível medida liminar contra o Poder

Público que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação, referindo-se logicamente a liminares satisfativas

irreversíveis, ou seja, aquelas cuja execução produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo ante,

em caso de sua revogação (STJ: REsp 664.224/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em

5.9.2006, DJ 1.3.2007, p. 230).

A propósito, o STJ verbaliza que "...A jurisprudência assente desta Corte Superior é no sentido de que não há

óbice a concessão de "medida liminar de caráter satisfativo, mas, de que a concessão de tutela cautelar da natureza

satisfativa esgote o objeto da demanda, tornando-a irreversível"..." (AgRg no AgRg no Ag 698019 / PE, SEXTA

TURMA, 13/09/2011, DJe 03/10/2011) .

Destarte, quando a liminar postulada se confunde com o mérito da própria impetração, é tutela cautelar satisfativa,

o que torna defesa a concessão dessa medida extrema (AgRg no MS 16.075/DF, Rel. Ministro BENEDITO

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 04/05/2011) . Confira-se ainda: AgRg no REsp

1.209.252/PI, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/11/2010; e AgRg no MS 15.001/DF,

Relator Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, DJe 17/03/2011.

Ora, se a teor do entendimento pacificado no STJ a liminar exauriente não poderia ser concedida em 1ª Instância,

certo é que o presente agravo - que deseja exatamente o contrário - acha-se em confronto aberto com a

jurisprudência daquela Corte (cfr. também, no âmbito das Seções: AgRg no MS 16.136/DF, Rel. Ministro

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011 - AgRg no MS

15.001/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 17/03/2011 - AgRg

no MS 14.058/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe

02/03/2011).

Portanto, na forma do art. 557 do CPC, nego seguimento ao recurso.

Comunique-se ao Juízo de origem.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intime-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028478-08.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 13 dos autos originários (fls. 08 destes autos) que, em

execução de título extrajudicial, determinou o recolhimento das custas judiciais devidas, no prazo de 30 (trinta)

dias, sob pena de cancelamento da distribuição.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que não há dúvida sobre a natureza

de serviço público federal da Ordem dos Advogados do Brasil, concluindo-se que a mesma detém a natureza

jurídica equiparada a autarquia federal, sendo desta forma amparada pela isenção de custas processuais; que o

Supremo Tribunal Federal já reconheceu, através da ADI nº 1.717-DF, a natureza autárquica dos conselhos de

fiscalização profissional.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

2014.03.00.028478-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO e outro

AGRAVADO(A) : TERESA CRISTINA BURZA CASADEVALL

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00175304020144036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Não assiste razão à agravante.

A Ordem dos Advogados do Brasil foi criada em 18/11/1930, através do Decreto nº 19.408. Atualmente seu

estatuto encontra-se consolidado pela Lei nº 8.906, de 04/07/1994, que a define como serviço público, dotada de

personalidade jurídica e forma federativa (art. 44, caput).

Trata-se, portanto, de entidade jurídica sui generis, que desempenha serviço público, cujas atribuições não se

restringem à representação, à disciplina e à defesa dos interesses da classe dos advogados, mas abarcam também a

defesa da Constituição e da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito, comprometendo-se na promoção da

justiça social, boa aplicação das leis e célere administração da justiça.

No julgamento da ADI nº 3026/DF, proposta pelo Procurador-Geral da República, em que se foi questionada a

constitucionalidade do trecho final do § 1º do art. 79 da Lei nº 8.906/94, o E. Supremo Tribunal Federal acenou

quanto à natureza jurídica da OAB, concebendo-a como entidade corporativa autônoma e independente, que,

embora investida de função pública, não integra os órgãos da Administração nem a ela se vincula.

O E. Relator, Ministro Eros Grau assim se pronunciou:

 

17. Ora, a OAB não é, evidenciadamente, uma entidade da Administração Indireta. Não está sujeita a controle da

Administração, nem a qualquer das suas partes está vinculada.

18. Essa não-vinculação é formal e materialmente necessária. A OAB ocupa-se de atividades atinentes aos

advogados, que exercem função constitucionalmente privilegiada na medida em que são indispensáveis à

administração da Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 133 da Constituição do Brasil. Entidade cuja

finalidade é afeita a atribuições, interesses e seleção de advogados não poderia vincular-se ou subordinar-se a

qualquer órgão público.

19. A Ordem dos Advogados do Brasil é, em verdade, entidade autônoma, porquanto autonomia e independência

são características próprias dela, que, destarte, não pode ser tida como congênere dos demais órgãos de

fiscalização profissional. Ao contrário deles, a Ordem dos Advogados do Brasil não está voltada exclusivamente

a finalidades corporativas, mas, nos termos do art. 44, I da lei, tem por finalidade "defender a Constituição, a

ordem jurídica do Estado Democrático de Direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa

aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições

jurídicas". Esta é, iniludivelmente, finalidade institucional e não corporativa. (Plenário, ADI 3026/DF, Relator

Min. Eros Grau, j. 08/06/2006, DJ 29/09/2006, p. 31)

 

Paulo Luiz Netto Lobo, ao tecer comentários sobre a Lei nº 8.906/94, assim expressa o perfil dessa instituição:

 

Em suma, a OAB não é nem autarquia nem entidade genuinamente privada, mas serviço público independente,

categoria sui generis, submetida fundamentalmente ao direito público, na realização de atividades

administrativas e jurisdicionais, e ao direito privado, no desenvolvimento de suas finalidades institucionais e de

defesa da profissão.

(Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 235)

 

De outra parte, o art. 4º, da Lei nº 9.289, de 04 de julho de 1996, que dispõe sobre as custas devidas à União, na

Justiça Federal de primeiro e segundo graus estabelece que:

 

Art. 4º São isentos de pagamentos de custas:

I-a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as respectivas autarquias e

fundações;

(...)

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício

profissional, nem exime as pessoas referidas no inciso I da obrigação de reembolsar as despesas judiciais feitas

pela parte vencedora.(grifei)

Dessa forma, considerando que a agravante possui a atribuição de fiscalizar o exercício profissional e que não se

enquadra como entidade da administração indireta, está sujeita ao recolhimento de custas judiciais, conforme

disposto no parágrafo único, do art. 4º, da Lei nº 9.289/96.

Nesse sentido, já se posicionou esta Corte Regional:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO-EXECUÇÃO FISCAL-ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-

RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS-INAPLICABILIDADE DA ISENÇÃO PREVISTA PELA LEI Nº

9.289/96.

1.Muito embora a Ordem dos Advogados do Brasil alegue ser autarquia federal "sui generis" amparada pela

isenção de custas prevista na Lei nº 9.289/96, referida característica não lhe retira a função de entidade

fiscalizadora do exercício profissional da advocacia, "ex vi" do artigo 70 da Lei nº 8.906/94 que, como tal, está

sujeita ao recolhimento das custas processuais, a exemplo dos conselhos de fiscalização de atividade profissional

como CREAA, CRECI, CRQ, CRM, CRMV dentre outros.

2.Agravo de instrumento improvido.

(Ag. nº 2006.03.00.124217-9, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, v.u., DJU 16/07/07)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. AUTARQUIA SUI GENERIS. FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO

PROFISSIONAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4º DA LEI N. 9.289/96.

I-A isenção de custas prevista no art. 4º, da Lei n. 9.289/96 não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício

profissional, consoante dispõe o parágrafo único do referido dispositivo.

II- A qualificação da Ordem dos Advogados do Brasil como autarquia sui generis, não lhe subtrai a natureza de

órgão de fiscalização do exercício profissional.

III - Precedentes desta Corte.

IV - Agravo de instrumento improvido.

(Ag. nº 2006.03.00.080908-1, Rel. Des. Fed. Regina Costa, v.m., DJU 27/08/07).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DE CUSTAS.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. ENTIDADE FISCALIZADORA DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL.

ARTIGO 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.289/96. PRECEDENTES DESTA CORTE.

(...)

3.Consoante o disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei nº 9.289/96, as entidades fiscalizadoras do

exercício profissional, como é o caso da agravante, não estão isentas do recolhimento de custas judiciais, estando

inseridas neste conceito as custas de preparo recursal.

4.Nesse sentido, a posição de Theotônio Negrão, que, ao comentar o parágrafo único, do art. 4º, da Lei 9.289/96,

cita como exemplo de entidade fiscalizadora do exercício profissional justamente a OAB ("Código de Processo

Civil e Legislação Processual em Vigor", Editora Saraiva, 37ª edição, pág. 1684).

5.No mesmo sentido se orienta este Tribunal -(AG-"AGRAVO DE INSTRUMENTO -271058, Processo:

200603000575963, UF: MS, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, Data da decisão: 20/09/2006, Documento:

TRF300207134, DJU DATA: 25/10/2006, PÁGINA: 256, Desembargador Nery Junior").

6.Agravo regimental prejudicado. Agravo de instrumento que se nega provimento.

(Ag. nº 2006.03.00.080900-7, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, v.u., DJU 09/04/07).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. CUSTAS

PROCESSUAIS. LEI N.º 9.289/96. ISENÇAO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO.

I - O art. 4º, I, da Lei n.º 9.289/96 prevê isenção das custas processuais para as autarquias, dentre outras pessoas

jurídicas de direito público, excepcionando, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício

profissional.

II - A OAB desempenha atividade que constitui serviço público, sem, entretanto, apresentar qualquer vínculo

funcional ou hierárquico com a Administração, nos termos do § 1º do art. 44 da Lei nº 8.906/994.

III - Como entidade fiscalizadora do exercício profissional da advocacia, a OAB está sujeita ao recolhimento de

custas judiciais, conforme disposto no parágrafo único, do art. 4º, da Lei nº 9.289/96. Precedentes desta corte:

AG 288549, Rel. Fabio Prieto, publicado em 28.11.07; AG 288482, Rel. Mairan Maia, publicado em 16.07.07;

AG 276261; Rel. Consuelo Yoshida, publicado em 18.02.08; AMS 200660000092242, Rel. Juiz Cláudio Santos,

publicado em 23/03/2010.

IV - Agravo de instrumento desprovido.

(TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 0089975-04.2006.4.03.0000/MS, Quarta Turma, rel. Des. Alda Basto,

D.E. 22/03/2011).

 

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.
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Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029017-71.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

O agravo de instrumento foi interposto pelo Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial

- INMETRO em face de decisão que indeferiu pedido de inclusão dos sócios no polo passivo de execução fiscal

de créditos de natureza não tributária (multa administrativa).

O d. juiz da causa considerou que a não localização da empresa, certificada pelo sr. Oficial de Justiça, não

representa situação que indique abuso de personalidade jurídica nem tampouco confusão patrimonial (decisão de

fl. 66, mantida quando dos declaratórios).

Sustenta a parte agravante que as disposições do Código Tributário Nacional aplicam-se ao caso presente e que a

dissolução irregular está comprovada por meio de certidão do Oficial de Justiça, o que autoriza o

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios-administradores.

Pleiteia a concessão do efeito suspensivo.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de multas lavradas por infração à legislação metrológica; portanto, legalmente é Dívida-Ativa não-

tributária (artigo 8º da Lei nº 9.933/99).

Para cobrança executiva desses créditos incide a Lei nº 6.830/80 (artigo 1°), cujo artigo 2° torna imune de dúvidas

que constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela considerada tributária ou não-tributária pela Lei nº

4.320/64, deixando claro que "qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o § 1° -

União, Estados, Distrito Federal, municípios e autarquias - será considerado dívida ativa da Fazenda Pública".

No ambiente severo da Lei nº 6.830/80 tem-se que "à Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza,

aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial" (destaque - §

2° do artigo 4°). Dentre essas regras acha-se a imposição de responsabilidade de diretores, gerentes e

representantes de pessoas jurídicas de direito privado pelas obrigações decorrentes de infração de lei (artigo 135

do CTN).

Assim, não é correto dizer-se que o art. 135 do CTN não se aplica na execução de Dívida-Ativa não-tributária, já

que existe norma legal (§ 2º, art. 4º da LEF) dizendo que se aplica.

Sucede que o próprio STJ firmou o entendimento, no REsp 1.101.728/SP, julgado pela sistemática do art. 543-C

do CPC, no sentido de que o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente é cabível quando

comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução

irregular da empresa (AgRg no REsp 1343022/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013).

No caso, consta das certidões de fls. 41 e 58 que o Oficial de Justiça deixou de proceder à citação e penhora de

bens da executada por não encontra-la nos endereços diligenciados.

Sucede que Mariangela Corsini era sócia e administradora (fl. 63) da empresa que, como emerge dos autos,

dissolveu-se irregularmente.

Por isso incide a Súmula n° 435/STJ: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente.

Anoto que a matéria discutida nos autos foi decidida pelo E. Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso

Repetitivo:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA NÃO-

2014.03.00.029017-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia INMETRO

ADVOGADO : SP171825 ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO e outro

AGRAVADO(A) : CONFECCOES CORSINI E CORSINI LTDA -EPP e outro

: MARIANGELA CORSINI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00126035720064036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE.

ART. 10, DO DECRETO N. 3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N.

6.830/80 - LEF.

1. A mera afirmação da Defensoria Pública da União - DPU de atuar em vários processos que tratam do mesmo

tema versado no recurso representativo da controvérsia a ser julgado não é suficiente para caracterizar-lhe a

condição de amicus curiae. Precedente: REsp. 1.333.977/MT, Segunda Seção, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado

em 26.02.2014.

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente ".

3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à

mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A regularidade

desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de forma regular, em obediência aos

ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde é

prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua ordem de preferência - ou na forma da

Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei.

4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico "dissolução irregular" seja considerado ilícito suficiente

ao redirecionamento da execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito não-

tributário. "Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio ". O suporte dado pelo art. 135, III, do CTN, no âmbito

tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário,

não havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo.

5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009;

REsp. n. 657935 / RS , Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no

AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 1272021 / RS, Segunda

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel.

Min. Nancy Andrighi, DJe 28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,

julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,

julgado em 13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em

23.11.2010; REsp 140564 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.

6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a pessoa jurídica executada está desativada desde

2004, não restando bens a serem penhorados. Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa

jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos credores.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1371128/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

10/09/2014, DJe 17/09/2014)

 

Tendo em vista que a r. decisão confronta com jurisprudência de Tribunal Superior, dou provimento ao agravo

de instrumento, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se a baixa.

Comunique-se.

Int. 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026257-28.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

2014.03.99.026257-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : RHD MAO DE OBRA TEMPORARIA LTDA e outros

: WILLIAM MENCHINI

: MILTON REIS BARBOSA

No. ORIG. : 00007219520038260082 A Vr BOITUVA/SP
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DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 19/03/2003 pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa

referente a IRPJ, cuja constituição se deu por meio de termo de confissão espontânea em 18/12/1998.

O despacho ordenando a citação foi proferido em 21/03/2003 (fls. 02).

Em virtude da empresa não ter sido localizada no endereço constante de seu cadastro, conforme certificado pelo

senhor Oficial de Justiça às fls. 08vº, a União requereu a inclusão dos sócios-administradores, Willian Menchini e

Milton Reis, no polo passivo da execução fiscal, uma vez que ficou caracterizada a dissolução irregular da

sociedade, o que foi deferido pelo d. Juiz de primeiro grau (fls. 27).

Tendo em vista que restaram infrutíferas as citações por carta dos sócios-administradores (fls. 33 e 38), a União

requereu a citação por edital. O coexecutado Milton Reis foi citado em 17/05/2007 (fls. 65) e a citação de Willian

Menchini ocorreu em 08/08/2011 (fls. 138/140).

Na sentença de fls. 150/151 a MMª. Juíza a qua reconheceu a ocorrência da prescrição e extinguiu a execução

fiscal nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.

Apela a União requerendo a reforma da sentença, sob o fundamento de que não decorreu o lapso prescricional

entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento da ação, nos termos da interpretação sistemática

dos artigos 174, parágrafo único, do CTN; art. 219, § 1º, do CPC; art. 8º, § 2º, da LEF e da não aplicação da

Súmula 106 do STJ, posto que a União praticou atos na tentativa de citação da empresa executada e dos sócios-

administradores (fls. 155/164).

É o relatório.

DECIDO.

Nos termos do artigo 174, I, do Código Tributário Nacional o prazo prescricional iniciado com a constituição

definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do devedor (redação anterior à Lei

Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação vigente a partir da entrada em vigor da

referida lei complementar).

E atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que no caso de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, como é o caso dos autos, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de

DCTF, considera-se esse constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a

partir daquela data, ou, na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos

débitos, o que for posterior, e que o marco interruptivo da prescrição do crédito tributário retroage à data da

propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 08/2008).

 

E este entendimento persevera, como segue:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso

repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

2. Ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º do art. 219 do CPC às execuções fiscais para a cobrança de

créditos tributários, o acórdão recorrido deve ser confirmado por não ser aplicável ao caso a Súmula 106/STJ,

porque ajuizada a presente execução fiscal quando já escoado o prazo prescricional quinquenal. Nesse sentido:

REsp 708.227/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19.12.2005, p. 355.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012)

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX
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05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

Atualmente encontra-se pacificado o entendimento jurisprudencial de que tal marco interruptivo da prescrição do

crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do Código de Processo

Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe

21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da Resolução STJ

08/2008).

Desse modo, a propositura da ação constitui o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo

inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional.

Assim, recomeçando a contagem do prazo em 19/03/2003, estaria configurada a prescrição quinquenal do débito.

No entanto, conforme determinado pelo E. Superior Tribunal de Justiça deve-se analisar se, realizada a citação

depois de cinco anos do ajuizamento da demanda, a demora decorreu de culpa do exequente ou do Judiciário,

sendo que nesta última hipótese aplica-se a Súmula nº 106/STJ que dispõe:

 

"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência."

 

Na singularidade do caso, como bem fundamentado pela apelante, não houve inércia da exequente, sendo que a

demora na citação se deu por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, haja vista que tomou todas as

providências possíveis para que a citação fosse realizada o mais rápido possível, não podendo a parte executada

valer-se da própria torpeza, uma vez que mudou de endereço várias vezes sem comunicar a autoridade fazendária

com intuito de lesar o fisco.

Como se observa, não houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo

que incabível imputar a quem não é responsável pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a

tramitação do executivo fiscal até o pedido de citação por edital, revela que não houve paralisação ou inércia

culposa e exclusiva da exequente, por prazo superior a cinco anos, para o fim de determinar a prescrição com

efeito sobre a execução fiscal, incidindo a Súmula nº 106/STJ.

Assim, a despeito do tempo superior a cinco anos entre o ajuizamento da ação e a citação dos sócios-

administradores, a demora para a citação não resultou de paralisação por culpa exclusiva da exequente, tendo

concorrido o mecanismo judiciário nos diversos atos praticados no curso do processamento, pelo que inexistente

prescrição.

Reconhecida a inocorrência de inércia da exequente, a citação válida retroagirá à data da propositura da execução

fiscal.

Desta forma, dou provimento ao recurso com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,

devendo os autos retornar à Vara de origem para o seu regular processamento.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026281-56.2014.4.03.9999/SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e apelação interposta pela União, inconformada com a sentença proferida nos

autos da execução fiscal ajuizada em face de Guarujá Recursos Humanos Ltda..

 

O MM. Juiz de Direito reconheceu a prescrição do crédito tributário, com fundamento no art. 269, IV, do Código

de Processo Civil.

 

Irresignada, recorre a União, aduzindo, em síntese, que:

 

a) não ocorreu a prescrição do crédito tributário;

 

b) o § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, determina a oitiva da Fazenda Pública nos casos em que o magistrado

verifique a eventual ocorrência de prescrição intercorrente;

 

c) o termo inicial do prazo prescricional é o dia da apresentação da DCTF.

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

 

Nesta Instância, a exequente foi intimada para comprovar a data de entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários - DCTF (f. 32).

 

A União apresentou às f. 34 e seguintes, a data da entrega da DCTF, bem como a cópia do processo

administrativo, no qual foi reconhecida a prescrição do crédito exequendo.

 

É o relatório. Decido.

 

A cobrança dos valores devidos, no presente caso, é oriunda de tributo sujeito a lançamento por homologação,

declarado e não pago, sendo tal dívida líquida e certa desde o momento em que ocorre tal declaração, de maneira

que a quantia devida passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na própria declaração.

 

Neste sentido, é o entendimento deste Tribunal. Veja-se:

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CSSL. LEI 7.689/88. CONSTITUCIONALIDADE. DÉBITO

DECLARADO E NÃO PAGO. NOTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. ENCARGO DO DECRETO-

LEI N. 1.025/69. NÃO ILIDIDA A PRESUNÇÃO LEGAL DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.

I - Meras alegações não ilidem a presunção de certeza e liquidez da certidão de dívida ativa regularmente

inscrita.

II - Constitucionalidade da Lei 7.689/88, exceto o art. 8º, relativa à instituição da Contribuição Social sobre o

Lucro - CSSL, face aos pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal.

III - Tratando-se de cobrança de crédito tributário decorrente de tributo declarado e não pago, desnecessária a

notificação prévia ou a instauração de processo administrativo, vez que o débito do sujeito passivo é líquido e

certo, desde o momento em que este declara o 'quantum' devido".

(TRF-3, 3ª Turma, AC 834964/SP, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, data do julgamento: 26/02/03, DJU de

19/3/2003).

 

Assim, os tributos sujeitos a lançamento por homologação são oriundos de declaração do próprio contribuinte, o

qual, nos termos do art. 150 do Código Tributário Nacional, tem o dever de verificar a ocorrência do fato gerador,

apurar o montante devido e antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa.

 

No tocante à prescrição, o art. 174 do Código Tributário Nacional disciplina que a ação para a cobrança dos

créditos tributários prescreve em cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva.

 

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN), considera-se

constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, vale dizer, quando o
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contribuinte reconhece seu débito junto ao Fisco.

 

Nesse sentido, é o teor da Súmula n.º 436 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se: "A entrega de

declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer

providência por parte do Fisco".

 

Assim, apresentada a declaração, sem o oportuno pagamento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, para efeito de cobrança executiva, conforme estabelece o art. 5º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n.

2.124/84, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.

 

Em relação aos créditos tributários constituídos mediante a entrega da declaração, o termo inicial da fluência do

prazo prescricional é o dia seguinte à entrega da declaração ou o dia seguinte ao vencimento do tributo, ou seja,

aquele que ocorrer por último, pois é a partir de então que o débito passa a gozar de exigibilidade, nascendo assim

a pretensão executória.

 

Este é o entendimento adotado pela 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:

 

"EXECUÇÃO FISCAL - TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - DCTF, GIA OU

SIMILAR PREVISTA EM LEI - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - PRAZO PRESCRICIONAL -

TERMO INICIAL - VENCIMENTO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA VINCULANTE Nº 08 - REGIME ANTERIOR À

LC 118/05. 1. A respeito do prazo para constituição do crédito tributário esta Corte tem firmado que, em regra,

segue-se o disposto no art. 173, I, do CTN, ou seja, o prazo decadencial é de cinco anos contados "do primeiro

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado". 2. Nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, ausente qualquer declaração do contribuinte, o fisco dispõe de cinco anos, a

contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, para

proceder ao lançamento direto substitutivo a que se refere o art. 149 do CTN, sob pena de decadência. 3. A

apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e

Apuração do ICMS - GIA ou de outra declaração semelhante prevista em lei, é modo de constituição do crédito

tributário, dispensando-se outra providência por parte do fisco. Nessa hipótese, não há que se falar em

decadência em relação aos valores declarados, mas apenas em prescrição do direito à cobrança, cujo termo

inicial do prazo quinquenal é o dia útil seguinte ao do vencimento, quando se tornam exigíveis. Pode o fisco,

desde então, inscrever o débito em dívida ativa e ajuizar a ação de execução fiscal do valor informado pelo

contribuinte. Além disso, a declaração prestada nesses moldes inibe a expedição de certidão negativa do débito e

o reconhecimento de denúncia espontânea. 4. Com a edição da Súmula Vinculante nº 08 (D.O.U. de 20/06/2008),

restou consagrado pelo STF o entendimento há muito proclamado pelo STJ, no sentido de que a decadência e a

prescrição tributárias são matérias reservadas à lei complementar, por expressa determinação do art. 146, III,

"b", da Constituição Federal, em razão do que a interrupção do prazo prescricional deve ser regida

precipuamente pelas hipóteses previstas no art. 174 do Código Tributário Nacional - CTN. 5. Restando

incontroverso nos autos que o contribuinte declarou e não recolheu valores relativos ao PIS do mês de junho de

1996, e ocorrida a citação pessoal apenas em março de 2002, sem qualquer causa interruptiva nesse período,

deve a execução fiscal ser extinta por força da prescrição. 6. Recurso especial provido."

(STJ, 2ª Turma, REsp 957.682/PE, , Rel. Min. Eliana Calmon, data da decisão: 03/03/2009, DJe de 02.04.09).

 

 

Por sua vez, o termo final do prazo prescricional para a cobrança do débito fiscal está relacionado com a data do

ajuizamento da execução fiscal, observado o disposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, na hipótese

de execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, apenas a citação válida

interrompe a prescrição. De outra parte, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas após a vigência da Lei

Complementar n. 118/2005, a prescrição interrompe-se pelo despacho que ordenar a citação, alcançando as ações

propostas anteriormente, cujo despacho determinante da citação seja posterior à entrada em vigor da novel

legislação, retroagindo à data do ajuizamento da ação, à luz do disposto no art. 219, § 1º, do Código de Processo

Civil.

 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça- STJ em julgamento sob o regime do

art. 543-C. Veja-se:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO.

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme

cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público, não podia

se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo

174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si

só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº

6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do

CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes:

REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos

processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à

sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob

pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o

devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional. (Precedentes:

RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP,

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no

REsp 953.024/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp

968525/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,

DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp

1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu

anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente aos lançamentos efetuados em

02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a

constituição do crédito tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do

executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008."

(STJ, Primeira Seção, REsp 999.901/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.06.2009).

 

 

No presente caso, considerando a data da entrega da DCTF em 26/04/1994 (f. 40), e que até a prolação da

sentença não houve a citação do executado, não há dúvida da fluência do lapso prescricional quinquenal.

 

Ademais, a própria exequente reconheceu às f. 62, no processo administrativo, a ocorrência da prescrição do

crédito tributário.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

recurso de apelação interposto e ao reexame necessário, tido por ocorrido.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.
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NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033106-16.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 12/11/2008 pela UNIÃO FEDERAL contra WILSON PEREIRA DE

MORAES visando a cobrança de dívida ativa referente a IRPF no valor de R$ 30.486,90.

Às fls. 128/129 o executado informou que houve o parcelamento do débito cobrado nos presentes autos, com

pagamento da primeira parcela em 19/10/2012.

A MMª. Juíza a qua extinguiu a execução fiscal com base no artigo 267, IV, do Código de Processo Civil (fls.

143/145).

Apela a União requerendo a reforma integral da sentença, sustentando, em síntese, que o parcelamento do débito

constitui causa suspensiva da exigibilidade, motivo pelo qual a ação executiva deveria ter sido suspensa até o

cumprimento integral do parcelamento, e não extinta (fls. 174/180).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO.

Nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, por meio

de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses

de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva

Corte ou de Tribunal Superior.

Conforme jurisprudência firmada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial

Representativo de Controvérsia, deve ser extinta a execução fiscal ajuizada, quando houver a presença de uma das

causas suspensivas da exigibilidade do débito preexistente ao ajuizamento da ação (v.g. REsp 957509 e REsp

1140956, ambos de relatoria do Min. Luiz Fux, j. em 09.08.10 e 24.11.10, DJE 25.08.10 e 03.12.10,

respectivamente).

No presente caso, observo que o pedido de parcelamento administrativo do débito foi formalizado após o

ajuizamento da execução, restando evidente tratar-se de hipótese em que a causa suspensiva da exigibilidade do

débito é posterior ao ajuizamento, devendo a execução fiscal ser suspensa e não extinta.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,

para reformar a sentença, afastando-se a extinção do feito executivo, que deverá permanecer suspenso enquanto

subsistir o parcelamento do débito.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033375-55.2014.4.03.9999/SP
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RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : WILSON PEREIRA DE MORAES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP194659 KARINA CONCALVES SANTORO

No. ORIG. : 01034716520088260547 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP
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RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença proferida nos

autos de execução fiscal aforada em face de Plastek do Brasil Indústria e Comércio Ltda..

 

O MM. Juiz de Direito acolheu a exceção de pré-executividade apresentada pela executada, para reconhecer a

inexistência dos débitos tributários. Sua Excelência condenou, ainda, a exequente ao pagamento de honorários

advocatícios no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

 

Irresignada, a apelante sustenta, em síntese, que:

 

a) a executada apresentou a declaração retificadora após a inscrição dos débitos em dívida ativa, assim deve ser

aplicado o disposto no art. 147, § 1º, do Código Tributário Nacional, com o consequente prosseguimento da

execução;

 

b) deve ser afastada a condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios ou, alternativamente,

ser reduzido o valor arbitrado.

 

Com contrarrazões, os autos vieram a este e. Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

De início, não procede a alegação da executada de que a execução deve prosseguir, pois foi apresentada

declaração retificadora após a inscrição dos débitos em dívida ativa.

 

A sentença tratou com propriedade a questão às f. 366, em trecho que ora transcrevo:

"Diante deste contexto, resta evidenciado que, com a retificação promovida pela executada, apurou-se que

inexiste o débito tributário ora executado. A resistência da exequente não merece acolhida, pois levaria à

esdrúxula situação fática de se seguir com uma execução mesmo se reconhecendo a inexistência do débito,

apenas porque a retificação foi apresentada pela contribuinte depois de já inscrito o débito em dívida ativa,

débito este que, dada a retificação, foi apurado inexistente. Cumpre anotar que a devedora se movimentou

tempestivamente para evitar a propositura da presente ação, pois, conforme fls. 166/168 e 170/172, deduziu o

competente pedido de revisão de débitos inscritos em dívida aos 24.04.04." 

 

Desse modo, a sentença deve ser mantida, neste ponto, pelos fundamentos acima expendidos.

 

Com relação aos honorários advocatícios, o artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a

sentença deverá condenar o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

 

Os honorários são devidos em razão da sucumbência da parte no processo, derivando eles da circunstância

objetiva da derrota.

 

No caso dos autos, constata-se que a parte executada obrigou-se a constituir advogado para oferecer exceção de

pré-executividade (f. 11-13) para defender-se. Desta forma, para a fixação da verba honorária entendo ser

necessária a observação do princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração do

processo ou ao incidente processual deve se responsabilizar pelas despesas dele decorrente.

 

Neste sentido, é firme o entendimento jurisprudencial. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : PLASTEK DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP115022 ANDREA DE TOLEDO PIERRI

No. ORIG. : 04.00.00857-0 A Vr INDAIATUBA/SP
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SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE . PRECEDENTES DO STJ . VIOLAÇÃO

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. À luz do princípio da causalidade , extinto o processo sem julgamento do mérito, decorrente de perda de objeto

superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à extinção do feito deverá suportar o pagamento

dos honorários advocatícios. Precedentes: (REsp 973137/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe

10/09/2008; REsp 915668/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007 p. 314; REsp

614254/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 13/09/2004 p. 178; REsp 506616/PR, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 06/03/2007 p. 244; REsp 687065/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/12/2005, DJ 23/03/2006 p. 156)

2. In casu, a recorrida ajuizou ação visando a participação em processo licitatório da ora recorrente, sendo que

após o ajuizamento da demanda, referida licitação foi revogada por decisão administrativa. Desta forma, a perda

superveniente do objeto da ação se deu por ato da ora recorrida, devendo esta suportar as ônus sucumbenciais,

consoante assinalado no voto condutor do acórdão recorrido, in verbis: "Depreende-se do exame acurado dos

presentes autos que, diante do fato de ter sido eliminada da Licitação promovida pela ora Apelante, na

modalidade de Carta Convite, a Apelada não teve alternativa, senão a de aforar a presente demanda em data de

02.02.06, sendo que o douto juiz a quo concedeu a liminar pleiteada na inicial, em data de 07.02.06. Por seu

turno, a Apelante, ao ofertar sua resposta em forma de contestação, arqguiu preliminar de perda do objeto da

ação, sob a assertiva de que a licitação entelada teria sido revogada, consoante decisão administrativa datada de

10.03.06. Com efeito, ao deflagrar a demanda em comento, a Apelada estava exercendo o seu direito

constitucional de ação, em prol da defesa de seu direito, em virtude de decisão da Apelante, no sentido da sua

eliminação do certame licitatório, em razão do que, teve que efetuar o pagamento das despesas judiciais e

contratar profissional abalizado para expor suas razões em juízo. Diante de tal exegese, o fato de ter a Apelante

revogado o certame em referência apenas ocasionou a perda do objeto da ação. No entanto, tal situação não

possui o condão de isentá-la do pagamento das cominações pertinentes, como ocorreu no caso vertente. (fls.

1248)

3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial

pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

4. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 1055175 / RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 08.09.09, DJE 08.10.09).

 

 

O próprio Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso especial submetido ao regime do artigo 543-C

do Código de Processo Civil já assentou entendimento neste sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FAZENDA PÚBLICA

SUCUMBENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da

extinção da execução Fiscal pelo acolhimento de exceção de Pré-Executividade.

2. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do

CPC e ao art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(STJ, 1ª Seçaõ, RESP 1.185.036/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 01/10/2010)

 

Também é pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o valor fixado a título de

honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil não pode ser irrisório ou

exagerado. Veja-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART. 20, §

4.º, DO CPC. VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte firmou o

entendimento de que é possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de

honorários advocatícios , aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do

princípio da razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 2. A

fixação de honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que corresponde a aproximadamente 0,12% do valor

dado à causa, revela-se irrisória, afastando-se do critério de equidade previsto no art. 20, § 4º, do CPC, devendo,

pois, ser majorada para 1% (um por cento) do valor da causa. 3. Agravo regimentais a que se nega provimento."

(STJ , 4ª Turma, AgREsp n.º 1088042, rel. Des. Fed. Convocado Honildo Amaral de Mello Castro, j. 15/6/2010,

DJE 29/6/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM FULCRO NO ART. 20, § 4.º, DO
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CPC. REVISÃO. POSSIBILIDADE NOS CASOS DE VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REFORMA

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em

consideração para fixar os honorários advocatícios , nos termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do artigo

20, do CPC, em princípio, indica sua inviabilidade em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência

dominante desta Corte. Isto porque a discussão acerca do quantum da verba honorária está, na maioria das

vezes, indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas

instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça. 2. Deveras esta Corte firmou o entendimento de que é

possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de honorários advocatícios ,

aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do princípio da

razoabilidade, ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 3. "Em que pese

a vedação inscrita na Súmula 07/ STJ , o atual entendimento da Corte é no sentido da possibilidade de revisão de

honorários advocatícios fixados com amparo no art. 20, § 4º do CPC em sede de recurso especial, desde que os

valores indicados sejam exagerados ou irrisórios." (Agravo Regimental em Embargos de Divergência no Recurso

Especial nº 432.201/AL, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.03.2005).Precedentes: Ag Rg no AG

487111/PR, Rel. DJ de 28.06.2004; Ag Rg no Resp 551.429/CE, DJ de 27.09.2004; Edcl no Resp 388.900/RS, DJ

de 28.10.2002). 4. In casu, considerando que o valor da execução alcança a importância de R$ 1.592.095,94

(hum milhão, quinhentos e noventa e dois mil reais, noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), resta

claro que a fixação da verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil reais) é ínfima e incompatível com o desempenho

do Procurador do exeqüente no tramitar da demanda. 5. O recurso especial não é servil ao exame de questões

que demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/

STJ : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 6. As razões que conduziram o

Tribunal a quo a afastar os fundamentos de litigância de má-fé resultaram da análise de matéria fático-

probatória. 7. Recurso Especial parcialmente conhecido e na parte conhecida provido, para fixar os honorários

em 1% (hum por cento) sobre o valor da causa."

( STJ , 1ª Turma, REsp n.º 845467, rel. Min. Luiz Fux, j. 16/8/2007, DJ 4/10/2007, pág. 184).

 

 

Desse modo, considerando que o valor atribuído à causa foi de R$ 1.236.863,26 (um milhão, duzentos e trinta e

seis mil, oitocentos e sessenta e três reais e vinte e seis centavos) em 21 de junho de 2004, não se mostra

inadequado o arbitramento dos honorários no patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

 

Ante o exposto e com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO

ao reexame necessário e à apelação interposta pela União.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro

grau.

 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008022-70.2014.4.03.6100/SP
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SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Flexomarine S/A contra sentença que julgou improcedente a

medida cautelar de caução ajuizada contra a União.

 

O juízo a quo extinguiu o feito, em face da ausência de interesse de agir, fundamentando que a presente medida "

[...] não se amolda aos provimentos de natureza satisfativa, os quais, após a alteração do Código de Processo

Civil, pela Lei nº 8.9520, de 13.12.94, devem ser pleiteados pela via de antecipação da tutela." (f. 80v).

 

A apelante alega, em síntese, que a medida cautelar de caução é meio processual hábil para a garantia da execução

fiscal, que ainda não foi proposta pela inércia do fisco, a fim de que seja expedida a certidão positiva de débitos

com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206, do Código Tributário Nacional.

 

Sem contrarrazões, diante do julgamento sem resolução do mérito, antes da citação da União.

 

É o relatório. Decido.

 

O autor pretende, através desta medida, garantir o juízo da futura execução fiscal a ser proposta pela Fazenda

Nacional e, assim, antecipar o efeito da penhora em relação à obtenção de certidão positiva de débitos com efeito

de negativa.

 

A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgada sob o rito do artigo 543-C, do Código de Processo

Civil, é pacífica em reconhecer o direito pleiteado pela apelante, confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM

EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma

antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp

1057365/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09/2009; EDcl nos

EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe

01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 746.789/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, Relator Ministro

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA DJ 07.05.2007).

2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste

a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou

cuja exigibilidade esteja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da execução

fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde que prestada em valor

suficiente à garantia do juízo.

3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo fiscal, através de caução de

eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de

execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco não se voltou judicialmente

ainda.

4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em condições de oferecer bens

suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do

débito tributário. Raciocínio inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de

execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco ainda não se voltou

judicialmente.

5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do qual era

lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem

extintas pelo cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetuação da situação jurídica nele

edificadas.

6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia

prestada por iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão.

7. In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução de mérito, impedindo a expedição do

documento de regularidade fiscal, não por haver controvérsia relativa à possibilidade de garantia do juízo de
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forma antecipada, mas em virtude da insuficiência dos bens oferecidos em caução, consoante dessume-se da

seguinte passagem do voto condutor do aresto recorrido, in verbis: "No caso dos autos, por intermédio da análise

dos documentos acostados, depreende-se que os débitos a impedir a certidão de regularidade fiscal perfazem um

montante de R$ 51.802,64, sendo ofertados em garantia pela autora chapas de MDF adquiridas para revenda, às

quais atribuiu o valor de R$ 72.893,00. Todavia, muito embora as alegações da parte autora sejam no sentido de

que o valor do bem oferecido é superior ao crédito tributário, entendo que o bem oferecido como caução carece

da idoneidade necessária para aceitação como garantia, uma vez que se trata de bem de difícil alienação.

8. Destarte, para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, é imprescindível o revolvimento de matéria fático-

probatória, o que resta defeso a esta Corte Superior, em face do óbice erigido pela Súmula 07 do STJ.

9. Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal Superior, a análise da questão de ordem suscitada

pela recorrente, consoante infere-se do voto condutor do acórdão recorrido, litteris: "Prefacialmente, não merece

prosperar a alegação da apelante de que é nula a sentença, porquanto não foi observada a relação de

dependência com o processo de nº 2007.71.00.007754-8. Sem razão a autora. Os objetos da ação cautelar e da

ação ordinária em questão são diferentes. Na ação cautelar a demanda limita-se à possibilidade ou não de

oferecer bens em caução de dívida tributária para fins de obtenção de CND, não se adentrando a discussão do

débito em si, já que tal desbordaria dos limites do procedimento cautelar. Ademais, há que se observar que a

sentença corretamente julgou extinto o presente feito, sem julgamento de mérito, em relação ao pedido que

ultrapassou os limites objetivos de conhecimento da causa próprios do procedimento cautelar." 10. Recurso

Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC

e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1123669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Vale ressaltar que, o contribuinte, diante da inércia do fisco, pode utilizar-se do poder geral de cautela e garantir o

juízo mesmo antes da execução ser proposta, para que goze do efeito constante no artigo 206, do Código

Tributário Nacional.

 

Ademais, não reconhecer tal direito ao contribuinte solvente, seria penalizá-lo fora dos limites legais, colocando-o

em patamar desfavorável em relação àquele que já se encontra em fase de execução.

 

Por oportuno, esta garantia não tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos moldes do

artigo 151, V, do Código Tributário Nacional, visto que, ao reconhecer tal efeito, seria inviável a propositura da

execução fiscal, em virtude da suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

 

O que se reconhece nestes casos é a caução para posterior ajuizamento da competente execução fiscal e os efeitos

que a penhora faz nascer nos termos do artigo 206, do Código Tributário Nacional.

 

Portanto, resta demonstrado o interesse de agir da apelante, pois presente o meio adequado para a satisfação do

direito, visto que a medida cautelar de caução mostra-se o único meio do autor prestar caução à execução fiscal a

ser proposta pelo fisco; e a necessidade de ingressar em juízo para a obtenção do bem da vida, pois, de outra

forma, inviável a expedição da certidão positiva com efeitos de negativa, em vista dos requisitos constantes no

artigo 206, do Código Tributário Nacional.

 

Finalmente, registre-se a inviabilidade de aplicar-se o disposto no § 3º do artigo 515 do Código de Processo Civil,

uma vez que a sentença foi proferida liminarmente e o procedimento ainda se encontra na fase inicial de

tramitação.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação para desconstituir a sentença terminativa, determinando o prosseguimento do feito em

primeiro grau de jurisdição.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

NELTON DOS SANTOS
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Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000339-64.2014.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em sede de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado com o objetivo de

obter vista dos autos originários e documentos relativos ao auto de infração nº 11829.72004/2013-76, com a

possibilidade de extração de cópias. 

O pedido de liminar foi indeferido. 

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, denegando a segurança. 

A impetrante opôs embargos de declaração, aos quais foi negado provimento. 

Apelou a impetrante, aduzindo em suas razões que o processo administrativo não apresenta todos os documentos

mantidos pela autoridade impetrada.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal. 

Opinou o Ministério Público Federal pelo não provimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica

significativa economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento

com recursos desse jaez.

O direito do administrado de ter acesso aos autos de infração é garantido pelo art. 3º, II, da Lei nº 9.784/99, in

verbis: 

 

Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam

assegurados:

 

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos

autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas;

 

 

No presente caso, o trâmite administrativo ocorre de maneira digital na forma de e-Processo, de modo que toda

consulta processual fica à disposição do administrado em mídia digital ou por meio de consulta à internet. 

Como demonstrado nos autos o administrado possui cópias da mídia digital CD-ROOM, contendo todos os dados

do processo administrativo em questão (fls. 26, 29 e 34). 

Destarte, não existe nenhuma violação ao direito da impetrante em acompanhar o processo, restando reconhecido

o seu direito de vista aos autos, de modo a garantir seu direito ao contraditório e à ampla defesa. 

A intervenção judicial somente de faz necessária nos casos de comprovada resistência administrativa no

fornecimento de cópias do procedimento administrativo, fato que não ocorre no caso em voga.

Neste sentido, o julgado desta C. Turma: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO

DE PROVA DOCUMENTAL. MATÉRIA DE DIREITO.

1. No caso em apreço a executada requereu a produção de prova documental, qual seja: a requisição dos autos

do Inquérito Policial que tramitou perante a 1ª Vara Federal de Guarulhos, processo nº 2001.61.19.003569-3,

bem como a requisição do processo administrativo , referente ao Auto de Infração nº 261619-D que deu origem

2014.61.05.000339-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : C D V EXP/ IMP/ E COM/ LTDA -EPP

ADVOGADO : SP038202 MARCELO VIDA DA SILVA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00003396420144036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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ao título executivo extrajudicial em análise.

2. É ônus da embargante, nos termos do art. 333,I, do CPC, comprovar os fatos constitutivos do seu direito,

trazendo aos autos os documentos necessários para tanto.

3. Embora o art. 332, do CPC, permita a produção de todos os meios de prova legais, bem como os moralmente

legítimos, de forma a demonstrar a verdade dos fatos, é certo que referida norma não autoriza a realização da

prova que se mostre desnecessária ou impertinente ao julgamento do mérito da demanda.

4. O Código de processo Civil consagra o Juiz como condutor do processo , cabendo a ele analisar a necessidade

da dilação probatória requerida, conforme os arts. 125, 130 e 131. Desta forma, o magistrado, considerando a

matéria deduzida, pode indeferir a realização da prova requerida, não caracterizando cerceamento de defesa

nem ofensa aos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal.

5. In casu, o Juízo de origem analisou o pedido de realização de prova documental formulado pela agravante e

concluiu que a matéria tal como colocada na inicial dos embargos é exclusivamente de direito.

6. Cumpre observar que a intervenção judicial somente se faz necessária nos casos de comprovada resistência

administrativa no fornecimento de cópias do inquérito policial ou do procedimento administrativo.

7. De fato, se a agravante pretendia valer-se em sua defesa judicial de algum documento acostado ao

procedimento administrativo, poderia tê-lo obtido por conta própria, à luz da regra prevista no art. 41, caput, da

Lei nº 6.830/80.

8. Agravo de instrumento improvido.

(TRF-3ª Região, AI nº 2010.03.00.009214-1/SP. Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, D.E.

02/09/2011).

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001015-88.2014.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em sede de ação ordinária, ajuizada com o objetivo de anular lançamento tributário, pois foi

constituído por meio de violação do sigilo bancário do autor.

O pedido de liminar foi indeferido.

Foi interposto agravo de instrumento pelos autores, ao qual foi deferido efeito suspensivo. 

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido formulado pela parte autora para fins de decretação da

inconstitucionalidade da quebra de sigilo bancário sem autorização judicial, e por consequência, anular o débito

tributário em cobrança executiva fiscal. No entanto, concedeu o efeito suspensivo para suspender o crédito

tributário consubstanciado na execução fiscal nº 0004062-51.2006.403.6112, até o trânsito em julgado da

sentença. 

Condenou a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios

fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma do julgado. Aduz que a quebra do sigilo bancário do apelante, nos

termos do que dispõe a LC nº 105/2001e a Lei nº 10.174/2001, é manifestamente ilegal e inconstitucional.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

2014.61.12.001015-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : MARIA APARECIDA DE SOUZA FAYAD

: DIVINA DE SOUZA espolio

ADVOGADO : SP197208 VINICIUS MAURO TREVIZAN e outro

REPRESENTANTE : ELIANA DE SOUZA CAMARGO

ADVOGADO : SP197208 VINICIUS MAURO TREVIZAN e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00010158820144036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

O sigilo, in casu, deriva da inviolabilidade do sigilo de dados, preconizada no art. 5º, XII, da Constituição da

República, in verbis:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações

telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de

investigação criminal ou instrução processual penal;

 

Tal inviolabilidade complementa a garantia fundamental à intimidade e à vida privada, prevista, por sua vez, no

inciso X:

 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

 

Entretanto, há que se considerar que os direitos e garantias individuais, nos quais está incluída a inviolabilidade do

sigilo de dados, não se revestem de caráter absoluto, cedendo em razão do interesse público, ou até mesmo diante

de conflitos entre as próprias liberdades públicas, merecendo cuidadosa interpretação, de forma a coordenar e

harmonizar os princípios, evitando o sacrifício total de uns em relação aos outros (princípio da relatividade ou

convivência das liberdades públicas).

Para que seja afastada a regra que prevê a inviolabilidade do sigilo de dados, todavia, é necessária a presença dos

requisitos e procedimentos previstos em lei, apenas para fins de investigação criminal ou instrução de ação penal,

os quais não se encontram presentes no caso concreto ora em exame.

Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal decidiu recentemente que o Fisco não pode quebrar o sigilo bancário

sem ordem emanada do Poder Judiciário.

A respeito do tema, cumpre trazer à colação a ementa do seguinte julgado:

 

SIGILO DE DADOS - AFASTAMENTO. Conforme disposto no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal,

a regra é a privacidade quanto à correspondência, às comunicações telegráficas, aos dados e às comunicações,

ficando a exceção - a quebra do sigilo - submetida ao crivo de órgão equidistante - o Judiciário - e, mesmo assim,

para efeito de investigação criminal ou instrução processual penal.

SIGILO DE DADOS BANCÁRIOS - RECEITA FEDERAL. Conflita com a Carta da República norma legal

atribuindo à Receita Federal - parte na relação jurídico-tributária - o afastamento do sigilo de dados relativos ao

contribuinte.

(STF, RE n.º 389.808/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, STF, j. em 15/12/2010).

Excertos do voto do Ministro Celso de Mello, proferido quando do julgamento da ação cautelar n.º 33, proposta

com a finalidade de que fosse atribuído efeito suspensivo ao RE n.º 389.808 e reiterado por ocasião do julgamento

desse recurso, refletem o posicionamento adotado pelo E. STF acerca da matéria:

A exigência de preservação do sigilo bancário - enquanto meio expressivo de proteção ao valor constitucional da

intimidade - impõe ao Estado o dever de respeitar a esfera jurídica de cada pessoa. A ruptura desse círculo de

imunidade só se justificará desde que ordenada por órgão estatal investido, nos termos de nosso estatuto

constitucional, de competência jurídica para suspender, excepcional e motivadamente, a eficácia do princípio da

reserva das informações bancárias.

Em tema de ruptura do sigilo bancário, somente os órgãos do Poder Judiciário dispõem do poder de decretar

essa medida extraordinária, sob pena de a autoridade administrativa interferir, indevidamente, na esfera de

privacidade constitucionalmente assegurada às pessoas. Apenas o Judiciário, ressalvada a competência das

Comissões Parlamentares de Inquérito (CF, art. 58, § 3º), pode eximir as instituições financeiras do dever que

lhes incumbe em tema de sigilo bancário.

(STF, AC n.º 33 MC, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min. JOAQUIM BARBOSA,

Tribunal Pleno, j. 24/11/2010, DJe-027 de 10/02/2011)
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No caso concreto, foi lavrado auto de infração contra as autoras, após análise de suas manifestações financeiras.

Nesse contexto, tendo em vista a decisão proferida pelo Plenário da Suprema Corte, em que foi dada interpretação

conforme a Constituição da República à Lei n.º 9.311/96, à Lei Complementar n.º 105/2001, bem como ao

Decreto n.º 3.724/01, para determinar a impossibilidade de afastar-se o sigilo bancário de pessoa natural ou de

pessoa jurídica sem autorização judicial, de rigor a reforma da r. sentença.

Não é outro o entendimento adotado por esta C. Sexta Turma:

 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM PRÉVIA

AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF.

I - Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou a dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II - O Supremo Tribunal Federal, conferindo interpretação conforme a Constituição da República à Lei n.

9.311/96, à Lei Complementar n. 105/2001, bem como ao Decreto n. 3.724/01, decidiu pela impossibilidade de a

Receita Federal quebrar o sigilo bancário do contribuinte sem prévia autorização judicial (cf.: RE 389808/PR,

Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 15.12.10).

III - Entendimento incontrastável que se adota para determinar a abstenção do fornecimento da movimentação

financeira relativa ao Mandado de Procedimento Fiscal constante dos autos, sem a devida autorização judicial.

IV - Agravo legal improvido.

(TRF3, AC n.º 2001.61.08.003646-0/SP, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, Sexta Turma, j. 06/09/2012, D.E.

21/09/2012)

 

Por fim, é de se ressaltar que o mero reconhecimento da Repercussão Geral pelo E. Supremo Tribunal Federal,

quanto à matéria tratada nos autos do RE n.º 601.314/SP, não obsta o julgamento nas instâncias ordinárias, haja

vista que não houve determinação específica de sobrestamento.

Em face do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação,

para reconhecer a inviolabilidade do sigilo bancário dos apelantes e reconhecer como nulo o auto de infração

impugnado.

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 21 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32868/2014 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048145-63.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

2008.03.99.048145-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

EMBARGANTE : SUPERMERCADOS SAITO LTDA

ADVOGADO : SP112888 DENNIS DE MIRANDA FIUZA

EMBARGADO : DECISÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 05.00.00019-9 1 Vr ITANHAEM/SP
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por SUPERMERCADOS SAITO LTA em face da decisão de fls.

194/198 que deu provimento à remessa oficial, tida por ocorrida.

Aduz a parte embargante que a r. decisão é omissa, uma vez que não teria se manifestado sobre a Súmula nº 213

do STJ, bem como quanto ao pedido de reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 2º e § 1º do art. 3º da Lei

nº 9.718/98 (fls. 200/202).

É o relatório.

DECIDO.

 

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados

no artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no

REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe

30/03/2011 - EDcl no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado

em 01/03/2011, DJe 28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-

02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado

em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189), sendo

incabível o recurso (ainda mais com efeitos infringentes) para:

a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a

causa, diante de argumentos "novos" (STJ: EDcl no REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no

AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

12/04/2011, DJe 15/04/2011 - AgRg no REsp 867.128/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 11/04/2011), ainda mais quando resta claro que as partes apenas pretendem

"o rejulgamento da causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão" (STJ: EDcl no REsp

1219225/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011,

DJe 15/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 21/03/2011 - EDcl no AgRg no Ag 1214231/AL, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011 - EDcl no MS 14.124/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 11/02/2011), sendo certo que a "insatisfação"

do litigante com o resultado do julgamento não abre ensejo a declaratórios (STJ: EDcl no AgRg nos EREsp

884.621/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe

04/05/2011);

b) compelir o órgão julgador a responder a "questionários" postos pela parte sucumbente, que não aponta de

concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (STJ: EDcl no REsp 1098992/RS, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - EDcl no

AgRg na Rcl 2.644/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado

em 23/02/2011, DJe 03/03/2011 - EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA

TURMA, julgado em 23/10/1990);

c) fins meramente infringentes (STF: AI 719801 ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado

em 12/04/2011, DJe-082 DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-02 PP-00338 - ; STJ:

AgRg no REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe

07/02/2011). A propósito, já decidiu o STJ que "...a obtenção de efeitos infringentes nos aclaratórios somente é

possível, excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos

do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício, bem

como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do

julgado" (EDcl no AgRg no REsp 453.718/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,

TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 15/10/2010);

d) resolver "contradição" que não seja "interna" (STJ: EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Ministro PAULO

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011);

e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (STF: RE 568749 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN

GRACIE, Segunda Turma, julgado em 19/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT

VOL-02518-02 PP-00372);

f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil,

pois "...necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos embargos de

declaração" (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA

TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011).

Diante disso, constata-se a impertinência destes aclaratórios.
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Sim, pois o decisum não contém nenhum dos vícios que a lei prevê.

Com efeito, a decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em sede recursal, com fundamentação

suficiente para seu deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte

discorde da motivação ou da solução dada em 2ª instância.

Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e nego-lhes provimento.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022030-28.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a r. decisão monocrática, que, com fulcro no art. 557, caput do

CPC, negou seguimento à apelação, em mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a declaração

de nulidade dos julgamentos proferidos em Processo Administrativo Disciplinar n.º 3199/1998, por terem sido

instaurados, instruídos, processados e julgados por advogados convidados ou advogados comuns, sem ostentarem

a condição legal de Conselheiros da Seccional Paulista, havendo clara violação ao princípio constitucional do juiz

natural.

Aduz o embargante, em suas razões, a existência de obscuridade na decisão embargada, por não restar clara a

interrupção do prazo prescricional.

Preliminarmente, a despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que admite o cabimento de embargos

declaratórios contra decisão monocrática proferida em âmbito de tribunal, desde que demonstrada a ocorrência de

qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, como bem prelecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de

Andrade Nery, no mesmo sentido: Nada obstante existirem objeções doutrinárias e jurisprudenciais, precedentes

uniformizador da Corte Especial do STJ assentou o cabimento dos embargos declaratórios contra qualquer

decisão (EdivResp 159317-DF, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 26.4.1999 (STJ, 1ª T., EdclAg 220637, rel.

Min. Milton Luiz Pereira, j. 3.8.1999, v.u., DJU 25.10.1999, p.64). (Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 6ª ed., São Paulo: RT, 2002,p. 904.).

No caso, a apreciação dos referidos embargos compete apenas ao Relator que proferiu a decisão monocrática.

Nesse sentido, trago pronunciamento da E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, que uniformizou a

jurisprudência:

 

PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DECISÃO UNIPESSOAL DE RELATOR - COMPETÊNCIA

DO PRÓPRIO RELATOR.- Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo. O órgão que emitiu o ato

embargado é o competente para decidir ou apreciar.- Compete ao relator, não ao órgão colegiado, apreciar os

embargos dirigidos a decisão sua, unipessoal. (EDcl nos EREsp nº 174.291-DF, Rel. Min. Humberto Gomes de

2009.61.00.022030-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : JOSE EDUARDO DA ROCHA FROTA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP051511 JOSE EDUARDO DA ROCHA FROTA e outro

: SP347189 JOSE EDUARDO DIAS RIBEIRO DA ROCHA FROTA

: SP345213 ANTÓNIO JOSÉ DIAS RIBEIRO DA ROCHA FROTA

EMBARGADO : DECISÃO DE FLS

INTERESSADO(A) : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO

No. ORIG. : 00220302820094036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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Barros, DJU 25.06.2001).

 

Assiste razão ao embargante.

In casu, a prescrição punitiva das infrações disciplinares cometidas por advogados se opera no prazo de 05 (cinco)

anos, contados da constatação oficial do fato.

No caso concreto, o termo a quo da prescrição se deu com a constatação do ato tido como infração disciplinar pela

Seccional da OAB, em 26 de maio de 1998.

Acerca da interrupção da prescrição da pretensão de punibilidade das infrações disciplinares, dispõe o art. 43, § 2º

da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), in verbis:

§ 2º A prescrição interrompe-se:

I - pela instauração de processo disciplinar ou pela notificação válida feita diretamente ao representado;

II - pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB. (Grifei)

Nota-se, assim, ter havido a interrupção do prazo com a instauração do processo disciplinar, no dia 21 de outubro

de 1998 (fl. 67).

Contudo, durante o lapso de 21 de outubro de 1998 (data de instauração do processo disciplinar) a 28 de maio

2004 (data do acórdão da 4ª Turma Disciplinar do Tribunal de Ética e Disciplina) o apelante foi intimado

inúmeras vezes, por edital e até mesmo por carta registrada no endereço constante em seu cadastro, razão pela

qual o processo foi interrompido diversas vezes.

Com efeito, em 11 de março de 1999, o Sr. José Eduardo da Rocha Frota foi diretamente intimado da instauração

do processo administrativo, com prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a sua defesa (fl. 102), requerendo cópia

dos autos para tanto, em 16 de março de 1999.

Uma vez que não houve a apresentação oportuna de sua defesa, o apelante foi novamente intimado, por carta

registrada, em 16 de março de 2000 (fl. 114), e por edital publicado no Diário Oficial da Justiça de 21 de junho

de 2000 (fl. 120).

Decretada a sua revelia e nomeado defensor dativo em 11 de julho de 2000 (f1. 122), compareceu pessoalmente o

apelante em 18 de julho de 2000, requerendo cópias dos autos para formular a sua defesa (f1. 123), tendo sido

intimado, em 26 de julho de 2000, por carta registrada, de que os autos estariam disponíveis, em secretaria, pelo

prazo de 15 (quinze) dias (fl. 127).

Contudo, em razão, do transcurso in albis do aludido prazo, houve nova decretação de revelia e nomeação de

defensor dativo, em 18 de agosto de 2000 (f1. 128).

Em 21 de agosto de 2000, peticionou requerendo o sobrestamento do feito para que pudesse estudar os autos e

oferecer a sua defesa (f1. 129).

Foi mais uma vez intimado por carta registrada, em 16 de outubro de 2000 (fl. 134) e por edital publicado no

Diário Oficial da Justiça de 13 de março de 2001, do qual tomou ciência, constando inclusive a sua assinatura

requerendo cópias para apresentação de defesa, em 05 de abril de 2001 (fls. 144/145), sendo intimado, em 18 de

abril de 2001, por carta registrada, de que os autos estariam disponíveis em secretaria pelo prazo de 15 (quinze)

dias (fl. 146).

Restando silente, houve, em 23 de julho de 2001 (f1. 147), nova decretação de revelia e nomeação de defensor

dativo, que apresentou defesa em 17 de janeiro de 2002 (fl. 148).

Desse modo, acolho os embargos opostos para esclarecer não ter havido, em absoluto, o decurso do prazo

prescricional quinquenal, haja vista a existência de diversas notificações válidas feitas diretamente ao

representado no curso do processo disciplinar em questão.

Em face de todo o exposto, acolho os presentes embargos de declaração, sem, contudo, emprestar-lhes efeitos

modificativos.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020705-14.2011.4.03.0000/SP

 

 

2011.03.00.020705-2/SP
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DECISÃO

 

Vistos.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento contra a r. decisão que, em sede de ação ordinária,

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, que visa suspender a exigibilidade do crédito tributário

objeto das compensações realizadas nos autos dos Processos Administrativos nºs 13804.008.913/2002-31 e

13804.0009.344/2002-41, com a declaração de homologação da compensação.

Regularmente processado o agravo, sobreveio a informação, mediante Ofício/E-mail de fls. 301/304, que foi

proferida sentença no feito originário.

Dessa forma, julgo prejudicado o presente recurso e, em consequência, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com

fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, restando prejudicados os Embargos de Declaração opostos.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001150-47.2011.4.03.6002/MS

 

 

 

 

DESPACHO

A peça de interposição do recurso de apelação, oferecida em apartado das razões recursais, encontra-se sem

assinatura do patrono da parte apelante.

Esse defeito não é mera irregularidade formal, mas sim causa de inexistência do próprio recurso, a importar seu

desprezo como ato processual (STF: "...jurisprudência da Suprema Corte orienta-se no sentido de que não se

conhece de recurso sem a assinatura do advogado" - RE 470885 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira

Turma, julgado em 14/06/2011, DJe-146 DIVULG 29-07-2011 PUBLIC 01-08-2011 EMENT VOL-02556-03

PP-00569), sendo que no âmbito do STF sequer se admite oportunidade para que o causídico corrija a falha (AI

558.463/RS-AgR, Primeira Turma, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 09.11.07 - RE 470885 AgR,

Relator Ministo LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 14/06/2011).

Entretanto, a maioria dos membros da Sexta Turma é mais benevolente e por isso, ressalvando meu entendimento

pessoal, excepcionalmente concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para regularização, sob pena de ser

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : ACOS VIC LTDA

ADVOGADO : SP244553 SANDRA REGINA FREIRE LOPES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00109751220114036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2011.60.02.001150-4/MS

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : LAUDELINO BALBUENA MEDEIROS

ADVOGADO : MS002477 LAUDELINO BALBUENA MEDEIROS

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00011504720114036002 2 Vr DOURADOS/MS
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negado seguimento à apelação.

Intime-se.

 

São Paulo, 18 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009627-56.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra r. decisão monocrática, que, com fulcro no art. 557, caput, do

CPC, negou seguimento à apelaçã, em ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora

busca a condenação da Eletrobrás no pagamento dos valores estampados no rosto e cupons das obrigações ao

portador, que serão apurados quando da liquidação de sentença, com inclusão de correção monetária, juros

compensatórios, juros de mora pactuados até 31/12/95 e, a partir desta data pela taxa Selic.

Aduz a embargante, em suas razões, a ocorrência de omissão na decisão embargada quanto à análise da

prescrição, uma vez que seria cabível a aplicação do art. 177 do Código Civil de 1916, art. 442 do Código

Comercial e do art. 1102 do CPC (prescrição vintenária), tendo em vista que o título de crédito entregue como

pagamento do empréstimo compulsório não carrega consigo a essência de tributo, mas sim de dívida comum.

Preliminarmente, a despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que admite o cabimento de embargos

declaratórios contra decisão monocrática proferida em âmbito de tribunal, desde que demonstrada a ocorrência de

qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, como bem prelecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de

Andrade Nery, no mesmo sentido: Nada obstante existirem objeções doutrinárias e jurisprudenciais, precedentes

uniformizador da Corte Especial do STJ assentou o cabimento dos embargos declaratórios contra qualquer

decisão (EdivResp 159317-DF, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 26.4.1999 (STJ, 1ª T., EdclAg 220637, rel.

Min. Milton Luiz Pereira, j. 3.8.1999, v.u., DJU 25.10.1999, p.64). (Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 6ª ed., São Paulo: RT, 2002,p. 904.).

No caso, a apreciação dos referidos embargos compete apenas ao Relator que proferiu a decisão monocrática.

Nesse sentido, trago pronunciamento da E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, que uniformizou a

jurisprudência:

 

PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DECISÃO UNIPESSOAL DE RELATOR - COMPETÊNCIA

DO PRÓPRIO RELATOR.- Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo. O órgão que emitiu o ato

embargado é o competente para decidir ou apreciar.- Compete ao relator, não ao órgão colegiado, apreciar os

embargos dirigidos a decisão sua, unipessoal. (EDcl nos EREsp nº 174.291-DF, Rel. Min. Humberto Gomes de

Barros, DJU 25.06.2001).

 

Os presentes embargos não merecem prosperar.

Na realidade, a embargante pretende rediscutir matéria já decidida, sendo nítido o caráter infringente dos presentes

embargos.

2011.61.00.009627-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : FUNDICAO CARMINE LOMBARDI LTDA

ADVOGADO : SP186798 MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO e outro

EMBARGADO : DECISÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SP162712 ROGERIO FEOLA LENCIONI e outro

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00096275620114036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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Não se configura, na espécie, nenhuma das hipóteses excepcionais em que os embargos podem se revestir do

caráter infringente, quais sejam, suprimento de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535, I e II, CPC),

conforme lição de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery (Ibidem, p. 903).

A respeito, trago à colação o seguinte julgado:

 

Embargos de declaração. Efeito infringente. Impossibilidade. Ausência de omissão. embargos de declaração

rejeitados.

I. Opostos embargos declaratórios sem que sejam apontados os vícios que os autorizam, não há obscuridade,

contradição ou omissão a serem sanadas, devendo o recurso ser rejeitado.

II. Havendo nítido caráter infringente nos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, rejeita-

se o recurso.

Embargos declaratórios que se rejeita. (STJ, 3ª Turma, EDAG 292169-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ

11/12/2000, p. 197).

 

Cumpre assinalar que não se prestam os embargos de declaração a adequar a decisão ao entendimento do

embargante, e sim, a esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões e contradições no julgado (STJ, 1ª T.,

EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p. 13067).

Mesmo para fins de prequestionamento, estando ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não

merecem acolhida.

Nesse sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

- Os embargos de declaração destinam-se a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição,

não se caracterizando via própria à discussão de matéria de índole constitucional, ainda que para fins de

prequestionamento.

- Inexistentes os vícios elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil, são incabíveis os declaratórios.

- Embargos rejeitados.

(STJ, Terceira Turma, , Relator Ministro CASTRO FILHO, Embargos de Declaração nos Embargos de

Divergência no RESP nº 200101221396/SP, DJ de 25/08/2003).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

(...)

II. - Ao magistrado não cabe o dever de analisar um a um todos os argumentos expendidos pelas partes, mas

decidir a questão de direito valendo-se das normas que entender melhor aplicáveis ao caso concreto e à sua

própria convicção.

(...)

IV. - Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só são cabíveis se preenchidos os

requisitos do art. 535 do CPC.

V. - Embargos de declaração rejeitados

(STJ, Terceira Turma, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Embargos de Declaração no RESP nº

200200059553/PB, DJ de 10/03/2003 pág. 189).

 

Ademais, em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos

os tópicos aduzidos pelas partes.

Em face de todo o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração, com caráter nitidamente infringente.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019749-31.2011.4.03.6100/SP

 
2011.61.00.019749-9/SP
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Desistência

Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença que denegou a segurança que objetivava a imediata baixa do

débito de COFINS objeto da inscrição em dívida ativa nº 80611092763-08, impedindo-se o ajuizamento da

execução fiscal para cobrança do referido débito.

 

Às fls. 268 a parte impetrante requereu a desistência do Mandado de Segurança, nos termos do artigo 267, VIII,

do Código de Processo Civil.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca da desistência sem percalços do mandado de segurança

tornou-se pacífica após o julgamento do RE nº 669.367/RJ, apreciado em sede de repercussão geral (Informativo

nº 704).

 

No mesmo sentido já vinha seguindo a orientação daquela Corte: MS 26890 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE

MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT

VOL-02379-03 PP-00511 RT v. 99, n. 892, 2010, p. 108-111 LEXSTF v. 31, n. 371, 2009, p. 129-133 - RE

550258 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/06/2013, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-167 DIVULG 26-08-2013 PUBLIC 27-08-2013 - RE 231509 AgR-AgR, Relator(a): Min.

CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 13/10/2009, DJe-213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 13-11-2009

EMENT VOL-02382-03 PP-00442 LEXSTF v. 31, n. 372, 2009, p. 178-182.

 

Pelo exposto, homologo a desistência do mandamus, restando prejudicada a apreciação da apelação.

 

Deixo de condenar a impetrante no pagamento de honorários advocatícios em obediência ao disposto na Súmula

512 do Supremo Tribunal Federal.

 

Com o trânsito, encaminhem-se os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007503-80.2011.4.03.6139/SP

 

 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : PLASTICOS METALMA S/A

ADVOGADO : SP115915 SIMONE MEIRA ROSELLINI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00197493120114036100 21 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.39.007503-5/SP
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DESPACHO

Fls. 203/204: postula o advogado da parte apelada, Dr. Ruy Struckel, OAB/SP nº 83.538, em síntese, a prioridade

de julgamento do presente feito.

O recurso de apelação fora distribuído para a minha relatoria em 07 de maio de 2012 (fls. 202vº).

É notório que este relator vem dando preferência para julgar os feitos incluídos na "meta 2" (distribuídos até o ano

de 2008), mas é de todos sabido que esses são em elevado número e todos merecem igual atenção.

Assim, o feito receberá a prioridade solicitada na medida do possível tendo em conta a existência de muitos outros

recursos até mais antigos do que o presente, os quais foram recebidos por sucessão, sendo certo que o relator

acha-se no máximo de suas energias para dar conta da demanda dos julgamentos.

Deixo anotado que não é a hipótese de incidência do art. 71 da Lei nº 10.741/2003, visto que tal benefício aplica-

se apenas às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos que figure como parte ou interveniente no

processo, não se estendendo à pessoa do advogado da parte.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001992-54.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão de fls.

197 dos autos originários (fls. 213 destes autos), que determinou o recebimento, apenas no efeito devolutivo, do

recurso de apelação interposto contra a r. sentença que, ante a intempestividade, rejeitou liminarmente os

embargos à execução fiscal opostos pela agravante, com fundamento no art. 739, I, do Código de Processo Civil.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que estão presentes os requisitos do

art. 558, do CPC, no presente caso.

O agravo foi regularmente processado, com o indeferimento do efeito suspensivo pleiteado (fl. 217). 

A agravada apresentou contraminuta.

Ocorre que o recurso de apelação já foi apreciado por esta Relatora (AC nº 2013.03.99.034048-3), com baixa

definitiva à comarca de origem em 11.12.2013, restando esvaziada a pretensão das agravantes.

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : JOSE ADALBERTO DO AMARAL JUNIOR

ADVOGADO : SP083538 RUY STRUCKEL e outro

No. ORIG. : 00075038020114036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2012.03.00.001992-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : DIVISAO ARTESANAL IND/ E COM/ DE FERRAGENS LTDA

ADVOGADO : SP099916 OLAVO GLIORIO GOZZANO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITU SP

No. ORIG. : 11.00.02275-4 A Vr ITU/SP
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Trata-se, pois, de perda superveniente do objeto, acarretando falta de interesse processual, pelo que julgo

prejudicado o presente recurso e, em consequência, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no art. 557, caput

, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001097-78.2012.4.03.6116/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

 

Trata-se de apelação em Embargos à Execução Fiscal em que se insurge contra a exigência da presença de

profissional farmacêutico em seu Posto de Medicamentos, bem como a imposição de multa ao estabelecimento de

saúde, diante da ausência de responsável técnico em seu dispensário de medicamentos, quando da visita da

fiscalização.

O r. juízo a quo julgou procedente o pedido, condenando o embargado no pagamento dos honorários advocatícios

fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa. A sentença não foi submetida ao reexame necessário.

Apelou o embargado requerendo a reforma da r. sentença.

Com as contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98.

Ressalto a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do julgamento dos

recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores acerca da matéria

preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

Não assiste razão ao apelante.

A Lei nº 5.991, de 17.12.1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos,

insumos farmacêuticos e correlatos, em seu art. 15, determinou a obrigatoriedade de profissional técnico

responsável somente nas farmácias e drogarias, nestes termos:

Art. 15 - A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no

Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.

 

Tal lei, ainda, em seu artigo 4º, estabeleceu os conceitos de drogaria, farmácia e dispensário de medicamentos,

diferenciando-os da seguinte forma:

 

Art. 4º - Para efeitos desta lei, são dotados os seguintes conceitos:

...........................................

X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento

privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica;

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e

2012.61.16.001097-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP307687 SILVIA CASSIA DE PAIVA IURKY e outro

APELADO(A) : MUNICIPIO DE FLORINEA SP

ADVOGADO : SP072520 LIGIA EUGENIO BINATI e outro

No. ORIG. : 00010977820124036116 1 Vr ASSIS/SP
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correlatos em suas embalagens originais;

XIV - Dispensário de medicamentos - setor de fornecimento de medicamentos industrializados, privativo de

pequena unidade hospitalar ou equivalente;

 

Nota-se do conceito acima transcrito, que o dispensário de medicamentos é mero setor de fornecimento de

medicamentos industrializados, em sua embalagem original, diverso da farmácia onde pode ocorrer a manipulação

de medicamentos, e neste caso, portanto, imprescindível a presença de um técnico responsável, com

conhecimentos especializados.

Ademais, o fornecimento nos dispensários de medicamentos, em hospitais de pequeno porte e clínicas médicas,

aos pacientes internados, decorre de estrita prescrição médica, dispensando-se, assim, a presença de um

profissional farmacêutico.

Desta forma, o Decreto nº 793, de 5 de abril de 1993, que alterou o Decreto nº 74.170, de 10 de junho de 1974,

não pode prevalecer. Dispõe o § 2º, do art. 27, do referido Decreto:

 

Art. 27 - A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável.

...........................................

§2º - Contarão também, obrigatoriamente, com a assistência de farmacêutico responsável os setores de

dispensação dos hospitais públicos e privados e demais unidades de saúde, distribuidores de medicamentos,

casas de saúde, clínicas de repouso e similares que dispensem, distribuam ou manipulem medicamentos sob

controle especial ou sujeitos a prescrição médica.

 

Esta obrigatoriedade de assistência farmacêutica imposta aos setores de dispensação de medicamentos das

unidades hospitalares de pequeno porte ou equivalente, extrapola os limites previstos no texto legal.

A técnica de interpretação legislativa determina que não cabe ao intérprete distinguir, onde a lei não distingue.

Desta forma, não compete ao Conselho Profissional exigir o que a lei não exige.

Visa o Decreto explicitar a norma legal para a sua correta aplicação, não podendo, em conseqüência, ultrapassar

seus limites.

Afirma o mestre Hely Lopes Meirelles: Como ato administrativo, o decreto está sempre em situação inferior à da

lei e, por isso mesmo, não a pode contrariar.

Neste sentido, o entendimento sufragado no voto do Ministro Garcia Vieira, cuja ementa transcrevo:

 

MANDADO DE SEGURANÇA - AUTORIZAÇÃO - DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS - HOSPITAL -

RESPONSÁVEL TÉCNICO.

A exigência de manter responsável técnico - farmacêutico - só é feita para drogarias e farmácias.

O regulamento que estendeu esta exigência aos dispensários de medicamentos dos hospitais extravasou os limites

legais, não podendo prevalecer

Recurso provido.

(STJ, 1ª Turma, REsp nº 205.323-SP, j. 11.05.99, v.u., DJU 21.06.99, p. 97)

 

Aliás, no tocante à presença do profissional farmacêutico nos dispensários de medicamento de unidades

hospitalares, encontramos a Súmula nº 140, do extinto Tribunal Federal de Recursos, que dispõe:

 

As unidades hospitalares com até 200 (duzentos) leitos, que possuam dispensário de medicamentos, não estão

sujeitos à exigência de manter farmacêutico.

 

No mesmo diapasão, ainda, é o entendimento desta E. 6ª Turma, o qual se extrai do seguinte julgado:

 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. REEXAME NECESSÁRIO - REGISTRO DE

UNIDADE HOSPITALAR - INEXIGÊNCIA - DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS - RESPONSÁVEL

TÉCNICO - DESNECESSIDADE - SÚMULA Nº 140 DO EXTINTO TFR.

1.A sentença concessiva de mandado de segurança submete-se ao reexame necessário, por força da disposição

contida no art. 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/51.

2.Sendo atribuição do Conselho Regional de Farmácia disciplinar o exercício da profissão dos que exercem

atividades profissionais farmacêuticos, segundo o art. 1º da Lei nº 3.820/60, não há falar-se na necessidade de

registro dos hospitais e estabelecimentos de serviço médico-hospitalar no aludido órgão. Inteligência do art. 1º

da Lei 6.839/80. 

3.O art. 15 da Lei nº 5.991/73 previu a obrigatoriedade da presença de profissional farmacêutico tão-somente

nas farmácias e drogarias, e não nas unidades hospitalares. A exigência contida no Decreto nº 793/73 extrapola
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a sua finalidade meramente regulamentar.

4.O dispensário de medicamentos de estabelecimento hospitalar não necessita de profissional farmacêutico

registrado no Conselho Regional de Farmácia.

5. As unidades hospitalares com até 200 (duzentos) leitos, que possuam dispensário de medicamentos, não estão

sujeitos à exigência de manter farmacêutico" (Súmula nº 140 do extinto TFR).

(TRF3, 6ª Turma, AMS nº 1999.03.99.096808-4, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 09.10.02, v.u., DJU 04.11.02, p.

708.).

 

Neste sentido é o entendimento desta Turma:

 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO.

PRELIMINAR REJEITADA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. COMPETÊNCIA. EXIGÊNCIA DE

FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL TÉCNICO EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS E LABORATÓRIO

DE ANÁLISES CLÍNICAS. DESNECESSIDADE. ART. 19 DA LEI N. 5.991/73 E PORTARIA N. 1.017/02.

DECRETO N. 85.878/81.

I - Nos termos do art. 10, da Lei n. 9.469/97, aplica-se às autarquias federais o disposto no art. 188, do CPC.

Recurso protocolado dentro do prazo legal de 30 (trinta dias). Preliminar rejeitada.

II - Ao Conselho Regional de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de

responsável técnico, durante todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica

do art. 10, alínea "c", da Lei n. 3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos,

em decorrência do não cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de

funcionamento, está prevista no art. 24, do mesmo diploma legal.

III - Aos órgãos de fiscalização sanitária compete a verificação das condições de licenciamento e funcionamento

das drogarias e farmácias, referentes à observância dos padrões sanitários para o comércio de drogas,

medicamentos e correlatos, conforme previsto no art. 44, da Lei n. 5.991/73.

IV - Os dispensários de medicamentos, definidos no art. 4º, inciso XIV, da Lei n. 5.991/73, não estão obrigados a

cumprir a exigência da presença de responsável técnico e sua inscrição no Conselho Regional de Farmácia,

imposta às farmácias e drogarias, nos termos do art. 15 da referida Lei.

V - Os dispensários de medicamentos existentes nas Unidades Básicas de Saúde - UBS Municipais enquadram-se

na definição legal acima descrita, tendo em vista tratar-se apenas de um simples setor de fornecimento de

medicamentos industrializados e embalados na origem, utilizado para o atendimento aos pacientes daquelas

unidades de saúde, sob a supervisão de médicos, que os prescrevem, não estando obrigados a manter profissional

farmacêutico registrado no Conselho Regional de Farmácia.

VI - O fato de o art. 19, da Lei n. 5.991/73 não consignar o dispensário de medicamentos dentre aqueles que não

dependerão de assistência técnica e responsabilidade profissional, não infirma o entendimento ora esposado, que

se lastreia na interpretação sistemática da lei, não podendo ato infralegal (Portaria n. 1.017/02), estatuir tal

dever, por força do princípio da legalidade (art. 5º, II, C.R.).

VII - Decreto n. 85.878/81 que extrapola, no tocante à exigência de profissional farmacêutico em laboratório de

análises clínicas, a legislação pertinente à matéria (Lei n. 3.820/60).

VIII - Apelação improvida.

(TRF3, 6ª Turma, AC nº 2008.03.99.001771-8, Rel. Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 26.03.09, DJU 14.04.09).

 

No tocante aos honorários advocatícios, em virtude do valor atribuído à causa corresponder a R$ 22.879,70 (vinte

e dois mil, oitocentos e setenta e nove reais e setenta centavos), entendo deva ser mantida a verba honorária ao

patamar de 10% sobre o valor da causa, conforme autorizado pelo art. 20, § 4º do Código de Processo Civil e a

teor da jurisprudência desta E. Turma.

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

 

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001741-76.2012.4.03.6130/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 686/688: Nada que prover haja vista já ter sido apreciado o pedido às fls. 680/verso.

Aguarde-se o julgamento.

Int.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011771-14.2012.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 2104/2104vº: Defiro. Proceda-se ao desapensamento e encaminhem-se os autos das execuções fiscais sob

Reg. nºs 0031460-44.2010.403.6182 e 0026501-30.2012.403.6182 ao Juízo de origem para prosseguimento.

 

2012.61.30.001741-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : NUTRIARA ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : PR040040 FERNANDO HENRIQUE OLIVEIRA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00017417620124036130 2 Vr OSASCO/SP

2012.61.82.011771-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

APELADO(A) : MONDICAP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA e outros

ADVOGADO : SP117752 SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI

APELADO(A) : MONDICAP PLASTIC PACKAGING LTDA

: MONDICAP IND/ DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA

ADVOGADO : SP117752 SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI e outro

APELADO(A) : PHILIPP BOHM

ADVOGADO : SP117752 SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI e outro

: SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE

APELADO(A) : SUELLI FELICIANO BUENO e outros

: MONDICAP CABIDES LTDA

: FRANCISCO JOSE DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : SP111223 MARCELO PALOMBO CRESCENTI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00117711420124036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026427-58.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 181/182: Conforme Ofício/E-mail de fls. 169/176 foi proferida sentença no feito originário; a mesma

informação se encontra disponível na Consulta ao Sistema Processual Informatizado desta Corte Regional. 

Cumpra-se a parte final da decisão de fls. 178.

Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006110-05.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Insurge-se a agravante contra decisão que, em ação anulatória ajuizada com o fim de declarar a inexistência de

relação jurídico-tributária que a obrigasse a recolher o PIS com base nos Decretos-leis nº 2.445/88 e 2.449/88,

bem como na Lei Complementar nº 7/70, e a anulação dos lançamentos relativos a essa contribuição, reconsiderou

decisão outrora proferida e determinou a remessa doa autos para o contador judicial apurar os valores devidos a

título de PIS, "indicando os montantes a serem levantados pela parte autora e convertidos em renda da União" - fl.

2013.03.00.026427-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO

AGRAVADO(A) : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA

ADVOGADO : SP091311 EDUARDO LUIZ BROCK e outro

: SP252812 ELIANA RAMOS SATO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00181205120134036100 19 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.006110-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) : BMC COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA e outro

: BYCY COM/ LTDA

ADVOGADO : SP078507 ILIDIO BENITES DE OLIVEIRA ALVES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00577366819924036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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230.

Aduz, em síntese, ter a 6ª Turma deste E. Tribunal, apreciado a questão envolvendo a conversão integral em renda

da União dos depósitos vinculados à ação de origem, quando do julgamento, em 17/12/2009, do Agravo de

Instrumento nº 2000.03.00.018820-5/SP, acordão publicado no DE em 09/02/2010.

Afirma ter o Juízo de origem, em 19/11/2013, reconsiderado a decisão que determinara a conversão integral em

renda da União, determinando a remessa dos autos ao contador para apurar os valores devidos a título de PIS,

"indicando os montantes a serem levantados pela parte autora e convertidos em renda da União" - fl. 230.

Expõe haver impedimento legal ao juízo de retratação, porquanto a questão foi solvida por este Tribunal.

Inconformada, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão agravada.

A agravada apresentou resposta.

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

A questão envolvendo a conversão integral dos depósitos em renda da União foi confirmada por decisão da 6ª

Turma deste E. Tribunal, nos autos do Agravo de Instrumento nº 2000.03.00.018820-5/SP, acordão publicado no

DE em 09/02/2010. Destaco, por oportuno, excerto do voto que proferi quando do julgamento do recurso

indicado:

 

"Transitada em julgado a decisão sobre a inexigibilidade da contribuição ao PIS na forma das alterações

promovidas pelos Decretos-lei nºs 2.445/88 e 2.449/88, a obrigação afeta ao recolhimento do referido tributo

subsiste nos moldes previstos na Lei Complementar nº 07/70, com as alterações instituídas pela legislação

superveniente.

Conforme destacado pela decisão recorrida, com base no trabalho realizado pela Contadoria do Juízo, os

depósitos realizados nos autos foram inferiores aos valores devidos pela autora a título de PIS-FATURAMENTO.

Nesse sentido, referidos valores devem ser integralmente convertidos em renda da União porquanto devidos ao

Fisco pelo contribuinte.

 

Temos, pois, que este Tribunal confirmou a conversão integral em renda da União dos valores depositados na ação

de origem.

Por sua vez, nos exatos termos do artigo 512 do Código de Processo Civil, o "julgamento proferido pelo tribunal

substituirá a sentença ou a decisão recorrida no que tiver sido objeto de recurso".

Nesse sentido, muito embora o Acórdão da 6ª Turma deste E. Tribunal tenha confirmado a decisão recorrida,

houve a substituição da decisão impugnada pela manifestação proferida pelo colegiado, situação que reforça a

plausibilidade do direito invocado pela agravante.

Sobre o tema, destaco precedentes:

 "PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO INTERPOSTA APÓS O PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE

RECONHECIDA PELA CORTE ESTADUAL. QUARTA-FEIRA DE CINZAS. FERIADO EXCLUSIVAMENTE

MATUTINO. EXPEDIENTE VESPERTINO NORMAL. CÔMPUTO PARA EFEITO DO DIES AD QUEM. JUÍZO

DE RETRATAÇÃO DO MAGISTRADO SINGULAR OCORRIDO APÓS A DECISÃO SINGULAR DO JUIZ-

RELATOR NO TRIBUNAL DE ALÇADA. MATÉRIA DEVOLVIDA AO 2º GRAU E SOB JURISDIÇÃO DESTE.

CPC, ARTS. 184, § 1º E 529. OFENSAS NÃO IDENTIFICADAS. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO.

I. Havendo expediente vespertino na quarta-feira de cinzas, é o dia computável para fins de contagem de prazo

recursal. Precedentes do STJ.

II. A retratação do despacho agravado sobre a intempestividade torna, em princípio, prejudicado o recurso dele

interposto, porém não quando o órgão ad quem, ao qual foi devolvida a matéria, já houver se manifestado pela

sua manutenção, improvendo o agravo de instrumento por decisão do relator, porquanto, aí, a jurisdição não

mais pertence à 1ª instância e implicaria em subversão à hierarquia dos órgãos judicantes.

III. Recurso especial não conhecido."

(STJ, REsp 679351/PR, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, Data do Julgamento

19/04/2005, DJ 23/05/2005 p. 302)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. LICITUDE DE PROVA. QUESTÃO

DEFINITIVAMENTE JULGADA. REDISCUSSÃO. INCABÍVEL.

1. Com a prolação do acórdão de fls. 162/169, que entendeu pela licitude da prova de gravação audiovisual, não

poderia o juiz, em momento posterior, analisar novamente a questão para concluir pela ilicitude da referida

prova.

2. Ao agir assim, o magistrado violou os arts. 471, 473 e 512 do CPC, que vedam a rediscussão de matérias já

apreciadas (preclusão pro judicato) e que determinam que o julgamento proferido pelo Tribunal substituirá a

sentença ou decisão recorrida.
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3. Em suma, se já houve pronunciamento do Tribunal a respeito da licitude da prova, esta questão está

definitivamente decidida e não poderia ser posteriormente reapreciada pelo juiz. Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no REsp 1335371 / MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento

02/10/2012,DJe 10/10/2012)

 

Considerando a cognição sumária desenvolvida na via estreita do agravo de instrumento, mormente neste

momento de apreciação de efeito suspensivo ao recurso, entendo pela presença dos requisitos ensejadores da

concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007970-41.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PLASTCOR DO BRASIL LTDA objetivando a reforma da

decisão de fls. 32/32vº da ação originária que indeferiu pedido de antecipação de tutela por meio da qual a autora

objetivava oferecer caução (máquina de colar clip nasal, avaliada unilateralmente em R$ 75.000,00) a fim de

impedir sua inscrição perante o CADIN e órgãos de proteção ao crédito, relativamente ao auto de infração n°

2260483 (multa de R$ 2.380,00, objeto do processo administrativo nº 18775/12 - INMETRO).

Sucede que proferida sentença nos autos da ação originária que julgou improcedente o pedido deduzido,

extinguindo a ação nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil (fls. 49/52).

Diante da perda do seu objeto pela carência de interesse recursal superveniente julgo prejudicado o presente

agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte,

combinado com o artigo 557, "caput" do Código de Processo Civil.

Comunique-se.

Com o trânsito, dê-se a baixa.

Intime-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009527-63.2014.4.03.0000/SP

 

 

2014.03.00.007970-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : PLASTCOR DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP045581 JAYME FERRAZ JUNIOR e outro

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00004997220144036143 1 Vr LIMEIRA/SP

2014.03.00.009527-5/SP
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DECISÃO

Insurge-se a agravante contra decisão que, em ação de conhecimento processada pelo rito comum ordinário,

deferiu parcialmente o pedido de antecipação da tutela jurisdicional para suspender a exigibilidade da inscrição

em dívida ativa nº 80.1.12.009345-53 e, também, "permitiu ao agravado ser intimado de decisão em procedimento

fiscal na pessoa de seu advogado, e não em sua residência e, após, via edital, sob argumento de que teria eleito o

domicílio do advogado como seu domicílio tributário" (fl. 03-verso).

Evitando-se a tautologia, eis o relatório da decisão impugnada que expõe a controvérsia:

"Cuida a espécie de Ação Ordinária proposta por Marcius David Fonseca Costa em face da União Federal

objetivando, em sede de tutela antecipada, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário inscrito em dívida

ativa sob o nº 80.1.12.009345-53, assegurando o direito de o autor interpor recurso ao CARF em face da decisão

que julgou improcedente sua impugnação no processo administrativo nº 13864.000045/2007-41, com

consequente recebimento e processamento.

Declara o autor ser pessoa física e contribuinte do IRPF, sendo surpreendido em 12/03/2007 com o recebimento

do Auto de Infração nº 864.00004512007-41, oriundo de MPF nº 0812000/00100/06, no qual a Receita Federal

exige valores a título de IRPF referentes aos anos-calendários 2002 e 2004 (exercícios 2003 e 2005), no

montante de R$ 2.235.685,90 (dois milhões, duzentos e trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e

noventa centavos).

Em face de tal atuação, apresentou o autor Impugnação a fim de demonstrar a ilegitimidade dos débitos, sendo

julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo II.

Contudo, na mencionada Impugnação o autor requereu expressamente que qualquer intimação fosse realizada

excepcional e exclusivamente em nome de seu advogado "Dr. Philippe Alexandre Torre". No entanto, a Receita

Federal tentou intimar o autor pessoalmente e não conseguindo localizá-lo para receber a intimação, intimou-o

por meio de edital. Em razão de tal vício de intimação não foi possível a interposição de Recurso Voluntário ao

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF)" - fls. 177/178.

Inconformada, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão agravada, afastando-se a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

Providência liminar satisfativa, a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional permite ao titular a fruição

imediata do bem jurídico perseguido.

Para que seja deferida, a lei exige necessariamente o requisito da verossimilhança da alegação fundada em prova

inequívoca, além da presença de um dos pressupostos específicos: possibilidade de dano irreparável ou de difícil

reparação e abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Concomitantemente, reclama a

ausência do requisito negativo consistente no perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

Por sua vez, o recurso interposto contra decisão que defere ou indefere pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional devolve ao órgão julgador apenas o exame da presença ou ausência destes pressupostos legais

ensejadores da concessão.

O processo administrativo qualifica-se como a realização de atos concatenados previstos em lei, com o objetivo de

corroborar decisão final a ser proferida pela autoridade competente.

Entende a agravante ser válida a intimação realizada por edital no âmbito do processo administrativo.

Com efeito, sobre as intimações no processo administrativo, dispõe o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.

"Art. 23. Far-se-á a intimação:

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada

com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita

de quem o intimar;

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO : MARCIUS DAVID FONSECA COSTA

ADVOGADO : SP272296 GUILHERME YAMAHAKI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00017661420144036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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tributário eleito pelo sujeito passivo

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; 

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo

§ 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver

sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado:

I - no endereço da administração tributária na internet; 

II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou 

III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. 

§ 2º Considera-se feita a intimação:

I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;

II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da

expedição da intimação; 

III - se por meio eletrônico:

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito

passivo;

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração

tributária, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; 

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. 

§ 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. 

§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: 

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e 

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito

passivo." 

Temos que as intimações nos processos administrativos serão realizadas no endereço do domicílio tributário do

contribuinte. Nesse sentido, o agravante fora intimado da decisão administrativa em seu domicílio tributário (Rua

Dr. Orlando Feirabend Filho, 102, apto. 402, Jardim Aquarius, São José dos Campos - SP), conforme fls. 136 e

139. Referido endereço é o mesmo indicado pelo agravado na petição inicial da ação de origem (fl. 08).

Nesse sentido, não se pode pretender a inversão da valoração legislativa, como regra, sem se demonstrar que o

caso concreto revele excepcionalidade justificadora da sua sujeição a tratamento diverso.

Nesse sentido, já decidiu o C. Superior Tribunal de Justiça:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 9.784/99. INTIMAÇÃO

PESSOAL DO ADVOGADO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO POR EDITAL. REGULARIDADE.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Correto o entendimento fixado na Corte de origem, primeiro porque (a) não enseja nulidade processual a

ausência de intimação pessoal do advogado, ante a simples ausência de previsão legal para tal exigência;

segundo porque (b) a Corte, em atendimento legal, promoveu a intimação no endereço apresentado em defesa

pela ora recorrente por duas vezes e só depois de frustradas as tentativas de intimação pessoal lançou mão da

intimação por edital, como previsto no art. 26, § 4º da Lei n. 9.784/99.

2. Os dispositivos invocados nas razões de recurso especial não têm a virtude de modificar a conclusão do

acórdão recorrido.

3. As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a

recorrente visa reformar o decisum.

4. Constatada a contradição e a conseqüente dissociação entre as razões do recurso especial e do acórdão

recorrido, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, encontra óbice na Súmula 284 do Supremo

Tribunal Federal.

5. Tendo a instância ordinária considerado que promovida a intimação pessoal do recorrente, porém frustrada, o

que justificou, posteriormente, a tentativa de intimação por edital, rever tal conclusão demandaria a incursão no

contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido."

(Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial nº 366.132/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, v.u.,

j. 05/12/2013, DJ 16/12/2013)

 

Por outro lado, o reconhecimento da validade das intimações realizadas no âmbito do processo administrativo

torna insubsistente a causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário reconhecida pelo Juízo a quo.

Ademais, cumpre ressaltar não caber ao Juízo substituir-se à autoridade administrativa no desempenho de suas

funções, devendo esta aferir, na sede própria, a incidência das causas de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário.

Por fim, observa-se que, proferida a decisão ora combatida em sede de cognição sumária, não se exclui a
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possibilidade de sua reforma por ocasião do julgamento da ação de origem num plano de cognição exauriente em

que ocorra a apreciação do mérito da questão levada a Juízo.

Considerando a cognição sumária desenvolvida na via estreita do agravo de instrumento, mormente neste

momento de apreciação de efeito suspensivo ao recurso, tenho que a agravante demonstrou a presença dos

requisitos ensejadores da concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência.

Intime-se o agravado, nos termos do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018148-49.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Em consulta ao sistema de andamento processual de 1º grau, ficou constatado que foi proferida sentença no

processo principal, razão pela qual resta manifestamente prejudicado o agravo de instrumento, pelo que lhe nego 

seguimento (CPC, art. 557, caput).

Intimem-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018962-61.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.018148-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : MANINI IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA -ME

ADVOGADO : SP040355 ANTONIO LUIZ BUENO DE MACEDO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00016957720144036143 1 Vr LIMEIRA/SP

2014.03.00.018962-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : FERNANDO VICTOR ELNOUR

ADVOGADO : SP208351 DANIEL BETTAMIO TESSER e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00083458820144036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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DECISÃO

Insurge-se o agravante contra decisão que, em ação de conhecimento pelo rito ordinário ajuizada com o fim de

determinar o desembaraço aduaneiro dos bens amparados pela DSI n.º 13/0000218-9, indeferiu a antecipação de

tutela pleiteada.

Evitando-se a tautologia, eis o relatório da decisão impugnada que expõe a controvérsia:

 

"Em síntese, o autor sustenta que manteve residência em MIAMI por dois anos, tendo retornado ao Brasil no

final de 2012, trazendo consigo bens de sua propriedade, como bagagem desacompanhada, mediante contratação

de empresa especializada.

Ocorre que, após a vistoria aduaneira, os bens foram retidos ante a suspeita de que não pertenciam ao autor.

Posteriormente, foi lavrado auto de infração e aplicada pena de perdimento dos bens, em decorrência da falsa

declaração de conteúdo e da provável destinação comercial.

Em sua defesa, o autor afirma que todos os produtos apreendidos seriam utilizados em sua residência" (fl. 102).

 

Ao repisar os argumentos expostos no feito de origem, requer a concessão da medida postulada e a reforma da

decisão.

A agravada apresentou resposta

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

Providência liminar satisfativa, a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional permite ao titular a fruição

imediata do bem jurídico perseguido.

Para que seja deferida, a lei exige necessariamente o requisito da verossimilhança da alegação fundada em prova

inequívoca, além da presença de um dos pressupostos específicos: possibilidade de dano irreparável ou de difícil

reparação e abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Concomitantemente, reclama a

ausência do requisito negativo consistente no perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

Por sua vez, o recurso interposto contra decisão que defere ou indefere pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional devolve ao órgão julgador apenas o exame da presença ou ausência destes pressupostos legais

ensejadores da concessão.

Cuida-se de ação pelo rito ordinário na qual se pretende, liminarmente, o desembaraço de bens apreendidos sob a

suspeita de irregularidades nos valores declarados, prática de falsa declaração e conteúdo na importação e

provável destinação comercial.

Inicialmente, mister consignar que a Secretaria da Receita Federal do Brasil possui atribuições e limites para a

prática de seus atos no universo da Administração Pública. Esta competência se mostra como um dos requisitos ou

condições de validade para os atos administrativos em geral. Por competência entende-se a fixação pela norma das

atribuições e limites para seu exercício.

A fiscalização alfandegária a cargo da Receita Federal do Brasil envolve a possibilidade de requisitar documentos

essenciais para a verificação da obediência à legislação. Nesse sentido, destaco que o poder fiscalizatório do

Estado, previsto nos artigos 194 e seguintes do Código Tributário Nacional, é amplo a fim de atender à sua

própria finalidade. A criação de mecanismos de fiscalização deve ser exercida a fim de permitir a verificação da

aplicação da lei e o controle aduaneiro em sentido amplo.

No caso em análise, alega o agravante ter resido em Miami e que, retornando ao Brasil, trouxe consigo bens de

sua propriedade como bagagem desacompanhada, por meio de empresa especializada.

Com efeito, o Decreto n.º 6.759/09, o qual regulamenta a administração das atividades aduaneiras, a fiscalização,

o controle e a tributação das operações de comércio exterior, prevê em seu art. 162:

 

"Art. 162. Sem prejuízo do disposto no art. 157, o brasileiro ou o estrangeiro residente no País, que tiver

permanecido no exterior por período superior a um ano, ou o estrangeiro que ingressar no País para nele residir,

de forma permanente, terá direito à isenção relativa aos seguintes bens, novos ou usados (Regime Aduaneiro de

Bagagem no Mercosul, Artigo 11, inciso 1, aprovado pela Decisão CMC no 53, de 2008, internalizada pelo

Decreto no 6.870, de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

I - móveis e outros bens de uso doméstico; e

II - ferramentas, máquinas, aparelhos e instrumentos, necessários ao exercício de sua profissão, arte ou ofício,

individualmente considerado".

 

Entretanto, consoante apurado pela autoridade competente "as etiquetas encontradas nos produtos, identificando o
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proprietário dos bens; a fatura emitida em nome de terceiro identificado nas etiquetas; e os erros cometidos na

declaração de valor dos bens, que são novos, revelam que o autuado estava tentando introduzir, no território

nacional, bens de terceiros como se fossem seus - fato que teria como efeito aproveitar-se de isenção de impostos

que favorece os pertences de viajantes" (fls. 76/77).

Outrossim, mister atentar os disposto no art. 155 do mencionado Regulamento Aduaneiro:

 

Art. 155. Para fins de aplicação da isenção para bagagem de viajante procedente do exterior, entende-se por

(Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 1o, aprovado pela Decisão CMC no 53, de 2008,

internalizada pelo Decreto no 6.870, de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

I - bagagem: os bens novos ou usados que um viajante, em compatibilidade com as circunstâncias de sua

viagem, puder destinar para seu uso ou consumo pessoal, bem como para presentear, sempre que, pela sua

quantidade, natureza ou variedade, não permitirem presumir importação com fins comerciais ou industriais;

(Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

 

Nesse sentido, a infirmar as alegações tecidas pelo agravante, extrai-se do Parecer Conclusivo, emanado do Grupo

de Julgamento de Processos da Secretaria da Receita Federal do Brasil:

 

"a presença de 69 unidades de brinquedos (...), bem como a presença de equipamentos eletrônicos para a

montagem de três salas de cinema em casa (home theater) - sendo uma sala com equipamentos de alta definição,

com 7 caixas de som e um sub woofer (kit de home theater 7.1), consoante relação de bens anexada à DSI

13/0000218-9; e outra sala de cinema (home theater) interligada a equipamentos de som a serem instalados em

vários pontos de uma residência, como se pode depreender das informações prestadas na impugnação, em

relação à destinação dos cabos apreendidos, confrontadas com a relação de bens anexada à DSI 13/0000218-9

(...) é suficiente para caracterizar a destinação comercial dos bens apreendidos" (fl. 77)

 

De fato, a análise dos documentos trazidos ao feito, em especial o Auto de Infração acostado em mídia eletrônica

de fl. 33, afasta, a priori, o alegado uso pessoal dos bens, seja pela quantidade, seja pelas características.

Dessarte, muito embora os argumentos desenvolvidos neste recurso, não vislumbro, primo ictu oculi, a presença

dos elementos necessários ao deferimento do pedido, como a propósito, é ressaltado na r. decisão recorrida, verbis

:

"Exemplificativamente, vale citar os diversos equipamentos de som de alto custo (equalizadores, amplificadores,

autofalantes, subwoofer); os inúmeros filtros de linha; rolos de cabo; peças de reposição de eletrodomésticos,

dentre tantos outros produtos em quantidades e variedades que indicam a possível destinação comercial.

Aliás, nem mesmo a argumentação apresentada pelo autor segundo a qual as dezenas de brinquedos apreendidos

pertenceriam a seus filhos se afigura verossímil. Ora, jovens nascidos em 1993 e 2000 (fls. 60/61), de regra, não

se interessam por brinquedos infantis como bonecas, castelos, carrinhos e etc. 

Além disso, conforme apurado pela Receita Federal, 96% dos 3.040 kg apreendidos consistiam em objetos novos,

encontrados em embalagens originais, sendo o valor total estimado em R$ 331.007,00 (trezentos e trinta e um mil

e sete reais), muito superior ao valor declarado na DSI.

Em que pese a possibilidade que produtos novos integrem o conceito de bagagem, ex vi do artigo 155 do Decreto

n. 6.759/2009, é improvável que o imenso volume apreendido fosse integralmente destinado para uso pessoal do

autor ou de sua família. 

Conforme bem relatado pelo Parecer Conclusivo da Receita Federal (35/47), as circunstâncias indicam a

possível destinação comercial das mercadorias apreendidas ("bens sob encomenda"), o que, a princípio, as

excluiria do conceito de bagagem, impondo a aplicação do regime de importação comum. 

Por outro lado, a grande diferença entre os valores declarados pelo autor e aqueles apurados pela Receita é mais

um indicativo da tentativa de burla ao Fisco. Ao menos com relação aos produtos novos, ainda embalados, o

autor deveria possuir documentos de compra" (fl. 102-verso).

Contudo, visando assegurar a efetividade de eventual sentença de procedência do pedido, entendo ser prudente,

nesta fase, obstar a aplicação da perda de perdimento dos bens em discussão até a prolação de decisão com foros

de definitividade.

Diante do exposto, defiro em parte o pedido de efeito suspensivo para determinar, tão-somente, não seja aplicada

a pena de perdimento dos bens até a prolação de sentença em primeiro grau a ser proferida no feito de origem,

considerando a necessidade de produção probatória para segura decisão da controvérsia instaurada.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.
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MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019812-18.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento contra a r. decisão que, em sede de mandado de segurança,

deferiu a liminar para, afastando os efeitos do artigo 5º, incisos I e II, da Resolução ConsEPE n. 112, determinar

à autoridade coatora que autorize o impetrante a realizar estágio não-obrigatório junto ao concedente

STEFANINI CONSULTOIRA E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA S.A. , subscrevendo o termo de compromisso

de estágio.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que a liminar concedida pelo r. Juízo

de origem afronta a autonomia universitária, assegurada pelo art. 207 do Texto Maior, e contraria as regras

estabelecidas na Resolução nº 112, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFABC; que durante o

Bacharelado em Ciência e Tecnologia, a UFABC reconhece a possibilidade de estágio não obrigatório para o

aluno complementar sua formação e de ajuda para as escolhas profissionais; que para que o estágio cumpra esse

papel, é necessário que a universidade mantenha um acompanhamento próximo do que é desenvolvido nesse

período e garanta que haja impacto positivo na formação do estudante; que a realização de estágios

extracurriculares no BC&T condiciona-se ao cumprimento da Resolução ConsEPE nº 112, que regulamenta as

normas para a realização de estágio não obrigatório durante o curso de Graduação em Bacharelado em Ciência e

Tecnologia que dispõe sobre estágio de estudantes; que não cabe ao Poder Judiciário a ingerência nos atos

apontados como convenientes e oportunos para a Administração Pública, sob pena de substituir-se à instituição de

ensino, interferir no mérito administrativo e, por consequência, incorrer em ofensa à independência dos poderes.

Regularmente processado o agravo, sobreveio a informação, mediante Ofício/E-mail de fls. 51/54vº, que foi

proferida sentença no feito originário.

Dessa forma, julgo prejudicado o presente recurso e, em consequência, NEGO-LHE SEGUIMENTO, com

fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020540-59.2014.4.03.0000/SP

 

 

2014.03.00.019812-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC UFABC

ADVOGADO : SP207193 MARCELO CARITA CORRERA

AGRAVADO(A) : MATEUS LIBRELON PIZA

ADVOGADO : SP109000 SANDRA REGINA LIBRELON e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00038240920144036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2014.03.00.020540-8/SP
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Decisão

Cuida-se de agravo legal que contrasta decisão unipessoal do relator que deu provimento ao agravo de

instrumento tirado em face de decisão que deferiu em parte o pedido de liminar em mandado de segurança.

Sucede que foi proferida sentença de procedência no processo originário.

Sendo assim resta evidente que não mais existe espaço nestes autos para a discussão acerca da liminar.

Diante da perda do seu objeto julgo prejudicado o presente agravo legal, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, "caput" do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se a baixa.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020543-14.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a r. decisão monocrática, que, com fulcro no art. 557, caput, e

§ 1º-A, do CPC, deu parcial provimento ao agravo de instrumento, para determinar a exclusão da agravante do

polo passivo da demanda executiva, em sede de exceção de pré- executividade, em que alegou ser parte ilegítima,

bem como decadência.

Aduz a embargante, em suas razões, a ocorrência de contradição na decisão embargada, ao deixar de condenar a

União Federal ao pagamento de verba honorária, por força do princípio da causalidade, devendo ser aplicado o art.

20, § § 3º e 4º do CPC.

Preliminarmente, a despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que admite o cabimento de embargos

declaratórios contra decisão monocrática proferida em âmbito de tribunal, desde que demonstrada a ocorrência de

qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, como bem prelecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de

Andrade Nery, no mesmo sentido: Nada obstante existirem objeções doutrinárias e jurisprudenciais, precedentes

uniformizador da Corte Especial do STJ assentou o cabimento dos embargos declaratórios contra qualquer

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) : SCED EMBALAGENS DESCARTAVEIS LTDA - EPP

ADVOGADO : SP325623 KARINA REIS DA FONSECA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00113908720144036100 9 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.020543-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : PATRICIA TERTULIANA DA SILVEIRA ZORZI

ADVOGADO : SP255197 MANOEL FRANCISCO DA SILVEIRA

EMBARGADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : XODO PRODUTOS FRIGORIFICOS LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MIRASSOL SP

EMBARGADO : DACISÃO DE FLS

No. ORIG. : 00068115720098260358 A Vr MIRASSOL/SP
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decisão (EdivResp 159317-DF, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 26.4.1999 (STJ, 1ª T., EdclAg 220637, rel.

Min. Milton Luiz Pereira, j. 3.8.1999, v.u., DJU 25.10.1999, p.64). (Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 6ª ed., São Paulo: RT, 2002,p. 904.).

No caso, a apreciação dos referidos embargos compete apenas ao Relator que proferiu a decisão monocrática.

Nesse sentido, trago pronunciamento da E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, que uniformizou a

jurisprudência:

 

PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DECISÃO UNIPESSOAL DE RELATOR - COMPETÊNCIA

DO PRÓPRIO RELATOR.- Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo. O órgão que emitiu o ato

embargado é o competente para decidir ou apreciar.- Compete ao relator, não ao órgão colegiado, apreciar os

embargos dirigidos a decisão sua, unipessoal. (EDcl nos EREsp nº 174.291-DF, Rel. Min. Humberto Gomes de

Barros, DJU 25.06.2001).

 

Os presentes embargos não merecem prosperar.

Na realidade, a embargante pretende rediscutir matéria já decidida, sendo nítido o caráter infringente dos presentes

embargos.

Não se configura, na espécie, nenhuma das hipóteses excepcionais em que os embargos podem se revestir do

caráter infringente, quais sejam, suprimento de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535, I e II, CPC),

conforme lição de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery (Ibidem, p. 903).

A respeito, trago à colação o seguinte julgado:

 

Embargos de declaração. Efeito infringente. Impossibilidade. Ausência de omissão. embargos de declaração

rejeitados.

I. Opostos embargos declaratórios sem que sejam apontados os vícios que os autorizam, não há obscuridade,

contradição ou omissão a serem sanadas, devendo o recurso ser rejeitado.

II. Havendo nítido caráter infringente nos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, rejeita-

se o recurso.

Embargos declaratórios que se rejeita. (STJ, 3ª Turma, EDAG 292169-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ

11/12/2000, p. 197).

 

Cumpre assinalar que não se prestam os embargos de declaração a adequar a decisão ao entendimento do

embargante, e sim, a esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões e contradições no julgado (STJ, 1ª T.,

EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p. 13067).

Mesmo para fins de prequestionamento, estando ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não

merecem acolhida.

Nesse sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

- Os embargos de declaração destinam-se a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição,

não se caracterizando via própria à discussão de matéria de índole constitucional, ainda que para fins de

prequestionamento.

- Inexistentes os vícios elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil, são incabíveis os declaratórios.

- Embargos rejeitados.

(STJ, Terceira Turma, , Relator Ministro CASTRO FILHO, Embargos de Declaração nos Embargos de

Divergência no RESP nº 200101221396/SP, DJ de 25/08/2003).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

(...)

II. - Ao magistrado não cabe o dever de analisar um a um todos os argumentos expendidos pelas partes, mas

decidir a questão de direito valendo-se das normas que entender melhor aplicáveis ao caso concreto e à sua

própria convicção.

(...)

IV. - Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só são cabíveis se preenchidos os

requisitos do art. 535 do CPC.

V. - Embargos de declaração rejeitados

(STJ, Terceira Turma, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Embargos de Declaração no RESP nº

200200059553/PB, DJ de 10/03/2003 pág. 189).

 

Ademais, em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos
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os tópicos aduzidos pelas partes.

Em face de todo o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração, com caráter nitidamente infringente.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022285-74.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Insurge-se a agravante contra decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de responsabilização da

agravada Guerino Seiscentos Transportes Ltda. por dívidas da executada Silva Tur Transportes e Turismo S/A.

Aduz, em síntese, ter a executada Silva Tur Transportes e Turismo S/A transferido o fundo de comércio para a

agravada Guerino Seiscentos Transportes Ltda., consistente na exploração do serviço de transporte de passageiros

de que era titular por outorga da ANTT.

Expõe haver dissolução irregular da sociedade executada, na medida em que o oficial de justiça não encontrou a

executada para ultimar a penhora requerida pela exequente.

Afirma, com base no artigo 133 do Código Tributário Nacional, ser a agravada responsável tributária pelas dívidas

da sucedida Silva Tur Transportes e Turismo S/A.

Inconformada, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão agravada.

A agravada apresentou resposta.

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

Sobre a sucessão empresarial, dispõe o artigo 133 do Código Tributário Nacional:

 

"Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de

comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a

mesma ou outra razão social ou sob firma individual, responde pelos tributos relativos ao fundo de comércio

adquirido, devidos até a data do ato;"

 

A execução fiscal foi ajuizada em face de "Silva Tur Transportes e Turismo S/A" para a cobrança de débitos

vencidos indicados na CDA de fls. 18/26.

Com efeito, a documentação juntada pela União logrou demonstrar a relação existente entre a executada originária

"Silva Tur Transportes e Turismo S/A" e "Guerino Seiscento Transportes Ltda.".

Mister destacar não serem aplicáveis ao caso em exame, em que se objetiva a cobrança de débitos referentes a

2014.03.00.022285-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO : SP209895 HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ

PARTE RÉ : SILVA TUR TRANSPORTES E TURISMO S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00008272619994036111 1 Vr MARILIA/SP
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COFINS, os mesmos fundamentos expendidos para a exclusão da ora agravada do polo passivo das execuções

fiscais ajuizadas pela ANTT para a cobrança de multas administrativas.

Ademais, a documentação juntada aos autos pela União Federal demonstra que "Guerino Seiscento Transportes

Ltda." assumiu a prestação do serviço de transporte interestadual de passageiros, outrora desempenhado pela

devedora originária "Silva Tur Transportes e Turismo S/A", circunstância a indicar a aquisição do fundo de

comércio pela sucessora e, consequentemente, sua responsabilização pelos débitos cobrados na ação de origem.

Por sua vez, tem-se que a demonstração exaustiva de elementos caracterizadores da referida responsabilização é

desnecessária no atual momento processual, devendo a discussão definitiva sobre a sua ocorrência ser travada no

âmbito da ação de embargos à execução fiscal, situação que, nesse aspecto, reforça a plausibilidade do direito

invocado pela agravante.

Neste mesmo diapasão, questão semelhante foi decidida por esta Corte Regional nos seguintes termos, verbis:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA

AD CAUSAM. GRUPO ECONÔMICO. COMPANHIA CONTROLADORA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

PRÁTICA DE ATO ILEGAL. SIMULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. OCULTAÇÃO DE SUCESSÃO. FORTES

INDÍCIOS. DESCARACTERIZAÇÃO CONDICIONADA À AMPLA DISCUSSÃO E DILAÇÃO PROBATÓRIA EM

EMBARGOS DO DEVEDOR. RECURSO DESPROVIDO. 

(...)

2. Caso em que restou afastada a ilegitimidade passiva ad causam, tendo por base decisão anterior, que

reconheceu a solidariedade tributária da agravante e das empresas EDITORA JB S/A e COMPANHIA

BRASILEIRA DE MULTIMÍDIA, com relação aos débitos da executada GAZETA MERCANTIL S/A, por entender

que todas integram o grupo econômico denominado "GRUPO DOCAS", e que existem indícios de confusão

patrimonial, acionária e da prática de ato ilegal.

3. A alegação de que a agravante não integra o grupo econômico, e, portanto, estariam ausentes os requisitos da

solidariedade, previsto na legislação, é matéria que requer dilação probatória, constituindo, por isso, defesa a

ser deduzida em sede de embargos à execução e não em exceção de pré-executividade.

4. O artigo 117, da Lei n° 6.404/76 vem a ilustrar, na decisão agravada, que a legislação não prevê leniência

com a prática de atos ilegais por parte de acionista controlador, mesmo em se tratando de pessoa jurídica. (...)

6. Agravo inominado desprovido."

(TRF3, AI 402652, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, DJ 16/04/2012)

 

Dessarte, considerando a cognição sumária desenvolvida na via estreita do agravo de instrumento, mormente neste

momento de apreciação de efeito suspensivo ao recurso, tenho que a agravante demonstrou a presença dos

requisitos ensejadores da concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022485-81.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.022485-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : Petroleo Brasileiro S/A - PETROBRAS

ADVOGADO : SP210601 VICTOR CALDAS FERREIRA DE CARVALHO

AGRAVADO(A) : DEBORA DEMONER MARTINELLI

ADVOGADO : SP210601 VICTOR CALDAS FERREIRA DE CARVALHO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00154795620144036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Agravo de instrumento contra decisão deferitória de pedido de liminar.

Sucede que foi proferida sentença nos autos de Mandado de Segurança que julgou procedente o pedido deduzido

confirmando a liminar anteriormente deferida, a fim de determinar que o diploma da impetrante bacharel em

Engenharia Química na Universidade Federal do Rio de Janeiro, não seja óbice para a sua participação nas

próximas etapas do processo seletivo público Petrobras/PSP-RH 2014.1, devendo a autoridade impetrada nomear

a impetrante no cargo de Técnico de Operação Júnior, em razão de ter sido aprovada em todas as etapas do

certame, ressalvando-se a ordem de classificação de todos os candidatos aprovados e a quantidade de vagas

existentes (fls. 95/97).

Diante da perda do seu objeto, julgo prejudicado o presente Agravo de Instrumento, nos termos do artigo 33,

inciso XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte combinado com o artigo 557, caput do Código de Processo

Civil.

Com o trânsito, dê-se a baixa.

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Insurge-se o agravante contra decisão que, em mandado de segurança impetrado com o fim de garantir-lhe o

direito de participar de curso de reciclagem de vigilantes, indeferiu a liminar pleiteada, porquanto o "impetrante é

réu em ação penal pública em andamento" (fl. 74).

Aduz, em suma, que a lei de regência exige para o exercício da atividade de vigilante a inexistência de

antecedentes criminais, ou seja, sentença penal condenatória transitada em julgado.

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão agravada.

A agravada apresentou resposta.

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

Por sua vez, o recurso interposto contra decisão que defere ou indefere o pedido de liminar devolve ao órgão

julgador apenas o exame da presença ou ausência dos pressupostos legais ensejadores da concessão.

A questão posta em discussão refere-se à possibilidade de participação em curso de reciclagem de pessoa que

exerce a tarefa de vigiar o patrimônio alheio e, não obstante, figura na qualidade de réu em ação penal pública em

andamento pela prática dos crimes de homicídio qualificado e abandono material.

O artigo 5º, inciso XIII da Constituição Federal assegura ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou

profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.

Nesse diapasão, pode a lei veicular requisitos restritivos do livre exercício de profissão, desde que presente o

necessário nexo de pertinência entre a restrição e a atividade regulamentada.

Os artigos 16 e 17, da Lei nº 7.102/83, os quais dispõem sobre as normas para constituição e funcionamento das

2014.03.00.024355-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : JOSUE DE CARVALHO ALVICO

ADVOGADO : MARIANE BONETTI SIMAO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00108824420144036100 12 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     724/1116



empresas particulares exploradoras dos serviços de vigilância e de transporte de valores, estabelecem como

requisitos para o exercício da profissão de vigilante:

 

Artigo 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com funcionamento

autorizado nos termos desta lei. 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até a

publicação da presente Lei.

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no Departamento de Polícia Federal, que se

fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (Redação dada

pela Medida Provisória nº 2.184, de 2001)

 

A Lei nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, estabelece no artigo 25 as condições para inscrição

em curso formação de vigilantes, impondo o artigo 32, § 8º a necessidade de reciclagem do aludido curso para

aqueles que exerçam as atividades de segurança pessoal privada e de escolta armada, com registro do certificado

sob a responsabilidade da Polícia Federal.

O Departamento de Polícia Federal é dotado de poder de polícia com o fim de disciplinar as atividades dos

particulares que possam por em risco a sociedade condicionando-as, e para o exercício dessa função, pode lançar

mão de atos normativos como regulamentos ou portarias.

Nesse diapasão, a Portaria do Departamento de Polícia Federal nº 387, de 28 de agosto de 2006, editada pelo

Ministério da Justiça, por meio do Diretor Geral do Departamento da Polícia Federal, determina:

 

Artigo 109 - Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, comprovados

documentalmente:

I - ser brasileiro, nato ou naturalizado;

lI - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - ter instrução correspondente à quarta série do ensino fundamental;

IV - ter sido aprovado em curso de formação de vigilante ou de extensão, se for o caso, dentro do prazo de

validade, realizado por empresa de curso de formação devidamente autorizada;

V - ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;

VI - ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes criminais, sem registros de

indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em processo

criminal;

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares; 

VIII - possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas.

 

Conforme se infere, constitui requisito, para o exercício da profissão de vigilante, a ausência de antecedentes

criminais ou de indiciamento em inquérito policial ou de registro de ser demandado em processo criminal,

exigência que se revela razoável, por consistir referida profissão na vigilância patrimonial de transporte de valores

e de instituições financeiras.

Infere-se não incorrer a Portaria do Departamento de Polícia Federal nº 387, de 28 de agosto de 2006 em qualquer

ilegalidade ao impedir a participação, no curso de reciclagem de vigilantes, de indivíduos que respondam a

inquérito policial ou que figurem como demandados em ação penal.

A atividade profissional de vigilante patrimonial justifica plenamente a análise de sua vida pregressa, por ser

essencial que o indivíduo demonstre serenidade e esteja comprometido com o cumprimento das leis.

Como já decidido pela Sexta Turma, "o impedimento da reciclagem tem pertinência, pois é um verdadeiro contra-

senso que alguém persista no emprego de vigilante quando está sendo investigado pela prática de crime. A nota

distintiva do vigia (ou vigilante) patrimonial é a confiabilidade da pessoa que deve exercer a tarefa de vigiar o

patrimônio alheio; [...] não sendo lícito supor que a Constituição assegure uma imunização completa de toda e

qualquer pessoa em face das condutas antissociais que perpetra na vida." (AC 0021138-51.2011.4.03.6100, relator

Desembargador Federal Johonsom Di Salvo)

Consigne-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo Regimental no

Agravo de Instrumento nº 604.041-7/RS, na Sessão de 03/08/2007, sob a relatoria do Ministro Ricardo
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Lewandowski (DJ 31/08/2007), de que inquéritos policiais e ações penais em curso podem ser considerados para

fins de maus antecedentes, sem que isso configure ofensa ao princípio da presunção de inocência.

Por seu turno, a garantia constitucional de presunção de inocência está restrita ao processo penal impedindo o

cumprimento da sentença condenatória antes do trânsito em julgado, não permitindo interpretação extensiva de

forma a autorizar o exercício da profissão de vigilante de empresa de segurança privada e de transporte de valores,

a qual, aliás, é a responsável pela aquisição e controle do uso do armamento pelos seus empregados, nos termos da

legislação de regência.

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados:

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. INADMISSÃO A CURSO DE RECICLAGEM PARA FORMAÇÃO

DE VIGILANTE, À CONTA DA PRESENÇA DO INTERESSADO (IMPETRANTE) NO POLO PASSIVO DE

AÇÃO PENAL EM CURSO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. APELO DA UNIÃO E REMESSA

OFICIAL PROVIDOS.

1. Trata-se de apelação e remessa oficial relativas a r. sentença que concedeu a segurança impetrada por Ivo

José da Silva, contra ato do Chefe da Delegacia Especializada em Segurança Privada

(DELESP/DREX/SR/DPF/SP), objetivando assegurar o direito à matrícula e participação em curso de

reciclagem de vigilantes, com o posterior registro e homologação do respectivo certificado de conclusão, para a

continuidade do exercício da profissão; a causa do impedimento no curso de reciclagem era estar respondendo a

ação penal fundada no disposto no artigo 16, parágrafo único, inciso IV, Lei nº 10.826/2003 - Estatuto do

Desarmamento - ainda em tramitação.

2. É certo que a Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

afastam a consideração de processos e inquéritos em andamento para fins de juízo de maus antecedentes, mas

essa compreensão deve se limitar ao cenário da Jurisdição Criminal, isto é, na 1ª fase da dosimetria da pena não

se levam em conta aqueles feitos ainda inconclusos para o fim de exasperar a reprimenda.

3. O impedimento da reciclagem tem pertinência, pois é um verdadeiro contra-senso que alguém persista no

emprego de vigilante quando está sendo investigado pela prática de crime.

4. A nota distintiva do vigia (ou vigilante) patrimonial é a confiabilidade da pessoa que deve exercer a tarefa de

vigiar o patrimônio alheio; se esse alguém é acusado formalmente de investir contra as leis penais, esvazia-se a

confiabilidade e isso deve ser o suficiente para impedir a reciclagem, não sendo lícito supor que a Constituição

assegure uma imunização completa de toda e qualquer pessoa em face das condutas antissociais que perpetra na

vida.

5. Não há que se falar em direito líquido e certo a persistir na função de vigilante patrimonial em benefício de

quem responde a processo, mesmo que não esteja ainda condenado por essa conduta.

6. Apelação e remessa oficial providas. 

(TRF3, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 0021138-51.2011.4.03.6100/SP, relator Desembargador Federal,

Desembargador Federal Johonsom Di Salvo, DE: 05/08/2013) 

Na hipótese em exame, tendo em vista ser o impetrante sujeito passivo de ação penal em curso, não se vislumbra

qualquer ilegalidade na conduta da autoridade impetrada.

Diante do exposto, indefiro o provimento postulado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal
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2014.03.00.024387-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : CANUTO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO : SP194173 CARLOS VIOLINO JUNIOR e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra a r. decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou a

exceção de pré-executividade apresentada, determinando o prosseguimento do feito.

Preliminarmente, cumpre observar que foi indeferido o pedido de assistência judiciária gratuita (fls. 58), sendo

oportunizada à parte agravante a regularização do recurso, promovendo o recolhimento do valor das custas de

preparo e de porte de remessa e retorno- código 18720-8 e 18730-5, respectivamente (Guia de Recolhimento da

União - GRU, junto à CEF, nos termos do art. 3º da Resolução 426, de 14/09/2011, do Conselho de

Administração deste Tribunal), sob pena de ser negado seguimento ao presente recurso; referida decisão foi

disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª região em 20/10/2014 (fls. 60).

Às fls. 75 foi certificado pela Subsecretaria da 6ª Turma, desta Corte Regional, que decorreu o prazo assinalado na

r. decisão sem manifestação do agravante.

Assim, não tendo o agravante realizado o recolhimento das custas na forma determinada, considero descumpridas

as exigências estabelecidas quanto ao recolhimento das custas do preparo e do porte de remessa e retorno, nos

termos do art. 511, caput, do CPC e Resolução nº Resolução 426, de 14/09/2011, do Conselho de Administração

deste Tribunal.

Nesse sentido, trago à colação precedente de minha relatoria:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. PREPARO.

RECOLHIMENTO IRREGULAR. CONCESSÃO DE PRAZO PARA CORREÇÃO. AGÊNCIA BANCÁRIA

DIVERSA DA CEF. AGRAVO LEGAL. 1. O preparo traduz-se em requisito de admissibilidade do recurso, cuja

ausência, quando da interposição deste, ou irregularidade no recolhimento ensejam a aplicação da pena de

deserção. 2. Não obstante tenha sido concedido o prazo de 05 (cinco) dias à agravante para regularização do

preparo, conforme determinação que, em seu teor explicava expressamente os requisitos a serem observados, foi

efetuado o recolhimento do porte de remessa e retorno em instituição diversa da Caixa Econômica Federal, em

contrariedade ao disposto na Resolução nº 169/2000-CA, desta Corte. 3. A própria Lei nº 9.289, de 04/07/1996,

que dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus, também explicita

em seu art. 2º, que o pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, na

Caixa Econômica Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 4.

Negativa de seguimento mantida e agravo legal improvido.

(TRF - 3ª Região, AG 200303000139141, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, DJU 10/03/2006).

Em face do exposto, julgo deserto o presente recurso e NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no art. 557,

caput, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : M R INSTALACAO INDL/ LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00013676720054036110 3 Vr SOROCABA/SP

2014.03.00.024495-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : SEPACO SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP076996 JOSE LUIZ TORO DA SILVA e outro

AGRAVADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DESPACHO

A agravante, pessoa jurídica, instruiu o Agravo de Instrumento com cópia autenticada da procuração (fl.70),

contudo a mesma veio com respectivo contrato social incompleto (consta apenas a primeira folha - fl. 72).

A representação judicial de pessoas jurídicas deve obedecer ao comando do art. 12 c.c o art. 38 do Código de

Processo Civil, pelo que entendo necessária a apresentação de cópia completa de seu contrato social autenticada

em uma das formas do artigo 365 do Código de Processo Civil para que seja regularizada a representação em juízo

da parte agravante.

Desse modo, concedo à parte agravante o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para regularização de sua

representação judicial, juntando cópia integral do contrato social, sob pena de ser negado seguimento ao agravo

.

Intime-se. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Insurge-se a agravante contra decisão que, em ação cautelar fiscal, após manifestação contrária da agravada,

indeferiu o pedido de substituição das constrições outrora deferidas, pelo bem imóvel indicado como

contracautela.

Alega, em síntese, ser suficiente o imóvel indicado (terreno e construção) como contracautela e garantia de futura

execução fiscal a ser ajuizada pela agravada.

Nesse sentido, afirma que seu pátio fabril está avaliado em R$ 47.000.000,00 (quarenta e sete milhões de reais),

valor superior ao que se pretende executar: R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais).

A agravada apresentou resposta.

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

A natureza da ação cautelar fiscal é garantir futura e eventual ação executiva. Por sua vez, os bens constritos nessa

espécie de medida devem observar a viabilidade da satisfação do crédito a ser excutido, bem como as regras afetas

à penhora.

Tratando-se da pretensão de indicar bens à penhora (aqui vistos como contracautela), o Juízo deve ater-se à

análise da aptidão dos bens indicados para garantia da futura execução fiscal. Assim, se esta deve processar-se

pelo modo menos gravoso ao devedor, a garantia do juízo deve ser apta e suficiente a satisfazer o crédito

exequendo.

Nesse sentido, o imóvel indicado (terreno e construção) não pode ser imposto à agravada sem que lhe seja

assegurada, pelo menos, a possibilidade de verificação da existência de outros bens da devedora, que melhor

atendam à finalidade da penhora, sem prejuízo de que, posteriormente, à míngua de outros bens, a requerente

(futura exequente) possa vir a satisfazer-se com o imóvel ora indicado. Ademais, os valores apontados não foram

No. ORIG. : 00146801320144036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.024963-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : BRAZILIAN COLOR IND/ DE TINTAS E VERNIZES LTDA

ADVOGADO : SP169288 LUIZ ROGÉRIO SAWAYA BATISTA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP
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objeto de avaliação por oficial de justiça avaliador, como manda a lei, sem embargo de se considerar que a

nomeação não obedece à ordem estabelecida pelo art. 11, da Lei n.º 6.830/80.

Dessarte, considerando a cognição sumária desenvolvida na via estreita do agravo de instrumento, mormente neste

momento de apreciação de efeito suspensivo ao recurso, tenho que a agravante não demonstrou a presença dos

requisitos ensejadores da concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Insurge-se a agravante contra decisão que indeferiu o pedido de liminar, em mandado de segurança impetrado

com o objetivo de determinar à autoridade coatora a realização de pagamento em dinheiro dos créditos indicados

nos pedidos eletrônicos de restituição.

Aduz, em síntese, ilegalidade na retenção de seus créditos pela autoridade coatora na medida em que possui

direito ao pagamento em dinheiro dos créditos indicados nos pedidos eletrônicos de restituição.

Inconformada, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão agravada.

A agravada apresentou resposta.

DECIDO.

Nos termos do art. 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à presença

de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão grave ou de

difícil reparação, que, neste aspecto, deve ser certa e determinada, capaz de comprometer a eficácia da tutela

jurisdicional.

Os pedidos eletrônicos de restituição - fls. 54/77, foram protocolados em 22/11/2012. Por seu turno, os despachos

administrativos informando o direito de crédito da agravante e a existência de débitos junto à Secretaria da Receita

Federal do Brasil, indicando a realização de compensação administrativa, são de 03/06/2013 - fls. 79/101.

Discordando da provável compensação, a agravante apresentou suas impugnações em 18/06/2013 - fls. 103/186 e,

posteriormente, em 21/07/2014 - fls. 188/255, sempre pleiteando o pagamento das diferenças apuradas em

dinheiro nas contas bancárias por ela indicadas.

 

 

 

 

 

Os Tribunais reconhecem a possibilidade de realização de compensação de ofício, quando os créditos apontados

forem exigíveis. Confira-se:

2014.03.00.026384-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

AGRAVANTE : ULTRAPAN IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP210198 GUSTAVO FRONER MINATEL e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00096265120144036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO

DECRETO-LEI N. 2.287/86. LEGALIDADE DO ART. 6º E PARÁGRAFOS DO DECRETO N. 2.138/97.

ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS QUANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE

ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 151, DO CTN). RECURSO ESPECIAL REPETITIVO

JULGADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.213.082/PR, mediante o procedimento descrito no art. 543-C

do CPC (recursos repetitivos), entendeu que o art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as

instruções normativas da Secretaria da Receita Federal que regulamentam a compensação de ofício no âmbito da

Administração Tributária Federal extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua redação

original quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no que diz respeito à

imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade suspensa,

na forma do art. 151, do CTN. Assim, fora esses casos, a compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda

Pública Federal a que deve se submeter o sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de

concordância tácita e retenção previstos nos 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. 

2. Na espécie, trata-se de restituição de valores indevidamente pagos a título de Imposto de Renda da Pessoa

Física - IRPF com a imputação de ofício em débitos do mesmo sujeito passivo, no caso, referente a taxa de

ocupação, para o qual não há informação de suspensão. 

3. Ressalte-se que a citada legislação, precisamente o art. 7º do Decreto-lei n. 2.287/86 (tanto na antiga como na

atual redação dada pela Lei n. 11.196/2005), não faz distinção quanto à necessidade de que os débitos do

contribuinte sejam de natureza tributária ou não, mas apenas assevera a hipótese de débitos do sujeito passivo

em relação à Administração Pública Federal. 

4. Recurso especial provido."

(STJ, REsp 1.257.042, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ 17/10/2011)

 

Por sua vez, a forma de restituição pleiteada pela agravada, por ser medida de natureza satisfativa, deverá ser

analisado pelo Juízo no momento da sentença, oportunidade em que analisará todas as alegações expostas pela

impetrante e pela autoridade indicada como coatora, situação que afasta a plausibilidade do direito invocado pela

agravante.

Considerando a cognição sumária desenvolvida na via estreita do agravo de instrumento, mormente neste

momento de apreciação de efeito suspensivo ao recurso, entendo pela ausência dos requisitos ensejadores da

concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Posteriormente, conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal
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2014.03.00.026679-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : SOLUCOES CONEXOES E ACOS LTDA

ADVOGADO : SP775823 CAMILLA AZZONI EMINA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00506181720144036182 1F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     730/1116



 

DECISÃO

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 155/156 vº dos autos originários (fls. 193/196 destes

autos) que, em sede de medida cautelar, declarou a incompetência absoluta do Juízo para o processamento e

julgamento do feito e determinou a remessa dos autos ao Setor de Distribuição do Foro Cível da capital.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que a agravada ajuizou a execução

fiscal nº 0026111-89.2014.0.03.6182, na qual a agravante nomeou bem imóvel à penhora; que a agravada não se

manifestou a respeito do bem oferecido à penhora, o que deu azo ao ajuizamento da ação cautelar originária pela

agravante, com a finalidade de garantir o feito executivo; que a ação cautelar deve ser distribuída por dependência,

nos termos dos arts. 87, 109 e 253, I, do CPC, devendo ser aceita a garantia ofertada, com a consequente retirada

do nome da agravante dos órgãos de restrição CADIN e SERASA.

Não assiste razão à agravante.

A alegação da agravada no sentido de que o Juízo competente para apreciar o pedido da agravada de antecipação

da penhora é o das execuções fiscais não merece guarida.

Como é sabido, a competência do Juízo das execuções fiscais é especial e absoluta, e não comporta o julgamento

de outras ações cíveis.

A respeito do tema, trago à colação as ementas dos seguintes julgados desta Corte :

 

 

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR. CAUÇÃO. SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA.

ANTECIPAÇÃO DE PENHORA. ATECNICIDADE CTN, ARTS. 151, II, 206. VARA CÍVEL.

1. A medida cautelar intentada pelo contribuinte para lograr a suspensão da exigibilidade do crédito tributário

mediante oferecimento de caução e assim obter certidão positiva com efeitos de negativa (CTN, arts. 151, II e

206), malgrado por vezes denominada de "antecipação de penhora", é de caráter satisfativo e não mantém

necessária relação de dependência com eventual execução fiscal. Esta pode ou não vir a ser intentada, como

também pode suceder a propositura de ação para a desconstituição do crédito pelo próprio contribuinte. Dado

que o que se pretende, em última análise, é a certidão, resulta que a medida não se inclui no âmbito estrito da

competência da vara especializada em execuções fiscais (TRF da 3ª Região, CC n. 20080300466009, Rel. Des.

Fed. Regina Costa, j. 17.03.09).

2. Conflito procedente.

(TRF-3ª Região, Conflito de Competência nº 2009.03.00.025503-9, rel. Des. Fed. André Nekatschalow, D.E.

29/3/2010).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO AJUIZADO.

AÇÃO CAUTELAR PARA OFERECIMENTO DE CAUÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO CÍVEL.

CABIMENTO DA MEDIDA.

1. O Juízo competente para processar e julgar a medida cautelar para o oferecimento de caução é o cível, dado

que seu mérito não se refere a qualquer ato da execução ou a qualquer outro que tenha sido cometido pelo juízo

fiscal. A providência buscada na presente medida cautelar, qual seja, concessão de certidão de regularidade

fiscal, sequer tem influência sobre o débito executado.

2. Não se sustenta a preliminar de necessidade de formação de litisconsórcio passivo, porquanto não se trata de

ação mandamental, havendo de estar no pólo passivo apenas o ente de direito público.

3. Não se nega vigência ao comando do § 3º do art. 1º da Lei nº 8.437/92; todavia, essa regra se direciona à

concessão de medida liminar ou de medida no curso na demanda, e não à vedação da propositura da própria

demanda cautelar, ou ao seu resultado em sede de sentença.

4. Não é inadequada a oferta de imóveis procedida para o fim postulado, dado que se pretende obter certidão de

regularidade fiscal, tratada pelo art. 206 do CTN, para o que basta a garantia da obrigação fiscal, por penhora,

e não a suspensão da exigibilidade contemplada pelo art. 151 do CTN, cujo elenco é realmente taxativo. E o

propósito desta demanda é o de viabilizar, antecipadamente, essa garantia.

5. A apresentação de caução para garantia quanto ao pagamento futuro do débito vem ao encontro dos interesses

de ambas as partes, a Autora, que não teria que desembolsar a quantia em dinheiro para a garantia, e a Ré, que

terá desde logo destacados bens que poderão futuramente garantir o recebimento de seu crédito, levando à

desnecessidade da análise da existência do aludido fumus boni juris ou verossimilhança quanto ao mérito da

matéria de fundo, porquanto se trata de mera antecipação de garantia cabível em fase de execução.

6. O potencial prejuízo consistente em não poder participar de licitações, ou, até mesmo, do livre exercício de sua

atividade, uma vez que a regularidade fiscal é condição para inúmeros atos no dia-a-dia das empresas, já é o

suficiente caracterizador do dano irreparável ou de difícil reparação, inspiração e motivação imediatas do
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apontamento do periculum in mora.

7. Cabe ao Judiciário deliberar sobre os pedidos de certidão de regularidade fiscal, consoante o regramento

constitucional lavrado no art. 5º, XXXV, da CR/88, em conjunto com a norma do art. 126 do CPC.

8. Cabível a garantia em causa, sem suspensão da exigibilidade do crédito, o qual, de sua parte, no momento da

prolação da r. sentença já se encontrava ajuizado, de modo que, de um lado, possibilite à Autora ser considerada

em situação regular quanto ao crédito caucionado e, de outro, garanta à credora os trâmites necessários para o

prosseguimento da ação executiva.

9. Resguardada a possibilidade de a Ré indicar outro ou outros bens em substituição ao oferecido, a qualquer

tempo, se vier a constatar que foi desobedecida a ordem legal de preferência ou, ainda, se existirem outros em

melhor situação de liquidez, em analogia aos termos da Lei nº 6.830/80 (arts. 9º, 11 e 15).

10. Precedentes do e. STJ e da Turma.

(TRF-3ªRegião, Apelação/Reexame Necessário nº 0010898-42.2007.4.03.6100/SP, Terceira Turma, D.E.

25/07/2011).

 

 

Por derradeiro, conforme decidiu o r. Juízo de origem no que toca às inscrições em cadastro de inadimplentes,

descabem providências judiciais nesta sede, primeiro porque a inscrição não decorre de decisão deste Juízo e,

segundo, porque tais entidades não são parte no processo executivo. Além disso, este Juízo não tem informações

sobre a inscrição, não podendo afirmar se lá permanece a chamada "negativação" em decorrência de indicação

do credor fiscal ou, ainda, por inclusão espontânea por parte dos próprios entes que mantém os cadastros. Logo,

deve o interessado tomar providências administrativas ou judiciais, em face daqueles entes, no caso UNIÃO e

SERASA e, em optando pelas judiciais, fazê-lo por via da ação devida, no Juízo competente, no caso o de

Jurisdição Cível.

Ademais, quanto à aceitação da garantia pela ré, observo que falta interesse na medida pleiteada, pois o imóvel

já foi ofertado em garantia na execução em 11/09/2014 (fls. 102/153) e, conforme andamento processual desta

data, o processo já está separado para carga urgente com a Fazenda Nacional.

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Intimem-se.

 

São Paulo, 13 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Panificadora Puro Pão de Ouro LTDA, em face de decisão de fls.

2014.03.00.026705-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : PANIFICADORA PURO PAO DE OURO LTDA -EPP

ADVOGADO : SP252615 EDILSON FERNANDO DE MORAES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SP340648A MAIRA SELVA DE OLIVEIRA BORGES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00154350820124036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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833 (fls.793 dos autos originários) que determinou o retorno dos autos ao juízo do Distrito Federal, sob o

fundamento de que diante da escolha da parte em ter processada a ação de conhecimento naquele juízo, preclusa

estaria à faculdade de processamento da fase de execução em outro juízo.

Verifico inicialmente que o nome do advogado que assina a minuta do instrumento, Dr.ª Esnalra S. V. Lima dos

Anjos não consta do mandato de fls. 47, 410, 643, 676 e 836, ou seja, o subscritor da peça não possui poderes "ad

judicia" conferidos pela parte agravante (fl. 03; 14).

Deste modo não se encontra perfeita a representação processual da agravante, circunstância que inviabiliza o

conhecimento do recurso por ausência de documento necessário à sua formação.

Tratava-se de peça obrigatória ao conhecimento do recurso de agravo de instrumento pela Turma, que a própria

recorrente negou.

No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que o

recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento

com peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. Ou seja: o instrumento deve ser submetido ao Tribunal

em estado de plena formação, já que não existe oportunidade ulterior para que o agravante supra suas próprias

omissões.

Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se vê do aresto colacionado:

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 544, § 3º E 4º DO CPC. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NECESSÁRIOS AO

JULGAMENTO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DA CONVERSÃO. PEÇA NECESSÁRIA À SOLUÇÃO

DO LITÍGIO. CÓPIA INCOMPLETA. INTIMAÇÃO DA AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 544,

§ 1º, CPC. SÚMULA 288. PRECLUSÃO DO ATO DE CONVERSÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO

CONHECIDO.

1. A conversão do agravo de instrumento em recurso extraordinário está condicionada à juntada dos elementos

necessários ao deslinde da causa [art. 544, § 3º e 4º, do CPC], que não equivalem apenas às peças e decisões

discriminadas no art. 544, § 1º, do CPC. Precedente [AgR-AI n. 262.289, Relator o Ministro SYDNEY

SANCHES, DJ 04.08.2000].

2. O ônus de fiscalizar a correta formação do instrumento é exclusivo da parte agravante. A diligência para

complementação do instrumento a fim de viabilizar a apreciação do recurso é impossível, incidindo, na espécie, o

Enunciado n. 288 da Súmula desta Corte. Precedente [QO-AI n. 519.466, Relator o Ministro EROS GRAU, DJ

14.09.2004]

3. Recurso extraordinário não conhecido, ante a preclusão do ato de conversão do agravo de instrumento.

(RE 410468, MARCO AURÉLIO, STF)

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento é o mesmo:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA

DA PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO DA AGRAVANTE. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO

DO AGRAVO. ART. 525, I, DO CPC. PEÇA OBRIGATÓRIA.

1. A ausência de procuração que outorga poderes a advogado da parte agravante impede o conhecimento do apelo

em razão dos óbices inscritos no art. 525, I, do CPC.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 452.642/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em

18/03/2014, DJe 25/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO

DESACOMPANHADO DAS PEÇAS OBRIGATÓRIAS. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.

SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No presente caso, rever as conclusões do Tribunal de origem acerca da ausência de peças obrigatórias que

deveriam instruir o agravo de instrumento na origem demanda o revolvimento do conjunto probatória acostado

aos autos, o que é vedado nesta via especial ante a aplicação da Súmula 07 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 419.361/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

19/11/2013, DJe 05/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO

CONHECIDO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE TRASLADO DA

PROCURAÇÃO OUTORGADA À ADVOGADA DA AGRAVADA. ART. 544, § 1º, DO CPC (LEI Nº

10.352/2001).

1. O Superior Tribunal de Justiça há muito firmou entendimento no sentido de que é ônus do agravante a correta

formação do instrumento, sob pena de não conhecimento do recurso.
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2. Não se conhece do agravo de instrumento cuja formação encontra-se deficiente, diante da ausência do traslado

da procuração outorgada à advogada da agravada (art. 544, parágrafo 1º, do CPC). Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1338797/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado

em 01/12/2011, DJe 07/12/2011)

 

Tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, posto que deficientemente instruído, nego seguimento ao

agravo de instrumento nos termos do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil.

Comunique-se à origem.

Intime-se. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027071-64.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento contra a r. decisão que, em sede de execução fiscal, deferiu

a inclusão, no polo passivo da ação, dos corresponsáveis que exerceram poderes gerenciais na empresa

executada.

Alega, em síntese, que o encerramento de atividades empresariais por insucesso operacional e financeiro não

constitui ato ilegal; que encerrou as atividades da empresa de forma regular, tendo reunido seu ativo e o colocado

à disposição da Fazenda Nacional; que não pode prosseguir com o distrato social em razão da existência de

débitos tributários; que não houve comprovação das hipóteses previstas no art. 135, do CTN a justificar o

redirecionamento do feito para os sócios, que devem ser excluídos do polo passivo da lide.

No caso vertente, verifico que a agravante não possui legitimidade e interesse recursais para pleitear a exclusão

dos administradores do polo passivo da execução; caberia aos próprios sócios impugnar a r. decisão agravada, na

medida em que há determinação para que sejam citados individualmente, e, deste modo, não podem ser

confundidos com a empresa executada, nos termos do art. 6º, do CPC.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS-GERENTES.

PRESCRIÇÃO. ART. 6º DO CPC. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA PARA POSTULAR DIREITO DOS SÓCIOS.

1. Nos termos do artigo 6º do CPC "Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando

autorizado por lei".

2. A personalidade jurídica da sociedade não se confunde com a personalidade jurídica dos sócios. Dessa forma,

a sociedade executada não tem legitimidade para pleitear o reconhecimento da prescrição intercorrente com

relação às sócias.

3. O reconhecimento da prescrição com relação às sócias em nada aproveita à sociedade empresária. Ausência

de interesse jurídico.

Recuso especial improvido.

2014.03.00.027071-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : PROLAN SOLUCOES INTEGRADAS S/A

ADVOGADO : SP183736 RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE RÉ : JAIME ZAMLUNG e outro

: MANOEL ALBERTO RODRIGUES NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00477848020104036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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(REsp 1393706/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe

18/09/2013)

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DOS SÓCIOS-GERENTES DO PÓLO PASSIVO.

ILEGITIMIDADE DA EMPRESA EXECUTADA PARA O PEDIDO. CPC, ART. 6º. INTIMAÇÃO DA PENHORA.

LEI 8.630/80, ART. 12. ASSINATURA DO TERMO PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EXECUTADA.

INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. INEXIGIBILIDADE.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial na parte em que pleiteia sejam excluídos do pólo passivo da ação

executiva os sócios-gerentes da executada, porque a pessoa jurídica, recorrente, não tem legitimidade, para, em

nome próprio, defender em juízo direito alheio (dos sócios), a teor do que estatui o art. 6º do CPC.

2. A intimação do advogado da realização da penhora é providência que não se compreende, quer na disciplina

geral da ação de execução, inscrita no art. 738 do CPC (com a redação dada pela Lei 8.953, de 13.12.1994),

quer na disposição especial da Lei de Execuções Fiscais (art. 12), determinando ambas, apenas, a intimação do

executado.

3. O regime legal de contagem de prazo é matéria de ordem pública, insuscetível de modificação por vontade ou

por interesse da parte.

Assim, não há como atender a requerimento da parte para que o prazo dos embargos comece a contar de forma

diversa da prevista em lei.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

(REsp 515.016/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2005,

DJ 22/08/2005, p. 127) grifei

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIDO.

ILEGITIMIDADE DA PESSOA JURÍDICA PARA PLEITEAR A EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DO PÓLO

PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. A pessoa jurídica não possui legitimidade e interesse para pleitear a exclusão dos sócios do pólo passivo da

execução.

2. Cabe aos sócios impugnar a sua inclusão no referido pólo, na medida em que há determinação para que sejam

citados individualmente, não podendo ser confundidos com a empresa executada, nos termos do art. 6º do CPC.

3. Agravo de instrumento não conhecido.

(TRF-3ª Região, Sexta Turma, AG nº 2002.03.00.009227-2, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, v.u., DJU

13/06/2003).

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO DA

PESSOA JURÍDICA. NÃO CONHECIDO. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA PARA PLEITEAR A EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO FEITO POR

INÉRCIA DA EXEQUENTE. INOCORRÊNCIA.

1. A pessoa jurídica MARKSELL IND E COM DE EQUIPAMENTOS LTDA não possui legitimidade e interesse

recursais, visando pleitear o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente em relação aos sócios,

considerando-se que caberia a estes impugnar a r. decisão agravada, não podendo ser confundidos com a

empresa executada, nos termos do artigo 6º do CPC.

(...)

11. Agravo de instrumento não conhecido de parte, e, na parte conhecida, improvido, e agravo regimental

prejudicado.

(TRF3, 6ª turma, AI nº 200603000403246, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, v.u., DE 01/07/2010)

Em face de todo o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, nos termos do art. 557, caput, do Código de

Processo Civil.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III), nos termos que seguem.

O agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 495/501 dos autos originários (fls. 19/25

destes autos), que, em sede de ação ordinária, indeferiu o pedido de tutela antecipada, que visa suspender a

exigibilidade do crédito tributário constituído a partir do MPF nº 0810200/01507/2009 e objeto do processo

administrativo nº 15868.000002/2011-37.

Pretende o agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que em 01/08/2011 foi efetuado o

lançamento de ofício em decorrência do MPF nº 0810200.2009.015-7-4, na Delegacia da Receita Federal de

Araçatuba, para a exigência do pagamento de IRPJ e tributos conexos; que o trabalho fiscal teve início com o

Mandado de Procedimento Fiscal nº 0810200.2009.01507-4, sendo que o Imposto de Renda e os demais tributos

foram exigidos com base em receitas consideradas pelo Fisco nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430/96,

decorrentes de créditos em contas correntes, poupança ou de investimentos, analisadas a partir de extratos e

documentos bancários requisitados administrativamente às instituições financeiras, gerando a conclusão fiscal de

que os depósitos existentes nas contas bancárias analisadas representariam receitas tributáveis; que o STF, no

julgamento do RE nº 389.808/PR, proclamou a indispensabilidade da ordem judicial para quebra do sigilo de

dados bancários.

Assiste razão à agravante.

Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal decidiu recentemente que o Fisco não pode quebrar o sigilo bancário

sem ordem emanada do Poder Judiciário.

A respeito do tema, cumpre trazer à colação a ementa do seguinte julgado :

 

SIGILO DE DADOS - AFASTAMENTO. Conforme disposto no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal,

a regra é a privacidade quanto à correspondência, às comunicações telegráficas, aos dados e às comunicações,

ficando a exceção - a quebra do sigilo - submetida ao crivo de órgão equidistante - o Judiciário - e, mesmo assim,

para efeito de investigação criminal ou instrução processual penal.

SIGILO DE DADOS BANCÁRIOS - RECEITA FEDERAL. Conflita com a Carta da República norma legal

atribuindo à Receita Federal - parte na relação jurídico-tributária - o afastamento do sigilo de dados relativos ao

contribuinte.

(RE nº 389.808/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, STF, j. Em 15/12/2010).

 

Em face do exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III), a fim de suspender a

exigibilidade do crédito tributário constituído a partir do MPF nº 0810200/01507/2009 e objeto do Processo

Administrativo nº 15868.000002/2011-37.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : FRIGORIFICO ILHA SOLTEIRA LTDA

ADVOGADO : SP220627 DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DECISÃO

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

O agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. dos autos originários (fls. 52/53 destes autos), que recebeu

os embargos opostos sem determinar a suspensão da execução fiscal originária.

Pretende o agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que o efeito suspensivo aos

embargos está previsto nos arts. 19 e 24 da Lei nº 6.830/80; que o recebimento dos embargos sem efeito

suspensivo lhe acarretará danos de difícil ou incerta reparação; que os débitos cobrados estão devidamente

parcelados, nos termos da Lei nº 11.941/09, que teve seu prazo reaberto pela Lei nº 12.996/2014.

Não assiste razão ao agravante.

Consoante o disposto no art. 1º, da Lei nº 6.830/80, o Código de Processo Civil tem aplicação subsidiária à Lei de

Execuções Fiscais, sendo que esta nada dispõe acerca dos efeitos em que devem ser recebidos os embargos à

execução fiscal.

De outra parte, dispõe o art. 739-A, caput, e seu §1º, do Diploma Processual Civil, com a redação conferida pela

Lei nº 11.382/2006:

 

Art.739-A.Os embargos do executado não terão efeito suspensivo.

§1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo

relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução

suficientes.

(...)

Assim, a nova redação do art. 739-A do CPC determina que os embargos do executado não tenham efeito

suspensivo, o que demonstra que a mera oposição destes não tem o condão de suspender o curso da execução, que

poderá prosseguir normalmente.

Tratando-se de norma processual, o disposto no art. 739-A deverá ter aplicação imediata, incidindo nas ações de

execução fiscal em regular tramitação.

Assim sendo, deve o r. Juízo a quo proferir decisão declarando expressamente em quais efeitos recebe os

embargos à execução fiscal, o que foi levado a efeito no caso vertente.

Todavia, remanesce, no parágrafo primeiro de referido artigo, a possibilidade de ser conferido efeito suspensivo

aos embargos, desde que preenchidos os requisitos ali exigidos, ou seja, requerimento do embargante, presença da

relevância da fundamentação e o risco de dano irreparável ou de incerta reparação e desde que garantido o juízo.

Contudo, no caso vertente, deve ser mantida a eficácia da r. decisão agravada, que recebeu os embargos à

execução fiscal sem efeito suspensivo, diante da ausência de grave dano de difícil ou incerta reparação em caso de

prosseguimento da execução.

De fato, cumpre observar que a mera possibilidade de alienação futura dos bens objeto de constrição na execução

não configura, por si só, potencial ocorrência de grave dano de difícil reparação.

Nesse sentido :

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO RECEBIDOS SEM EFEITO SUSPENSIVO.

NÃO ATENDIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS DO § 1º DO ART. 739-A DO CPC. JUSTIÇA

GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVA DE NECESSIDADE DA PESSOA JURÍDICA. RECURSO

IMPROVIDO.

1. Os artigos 7º e 8º da Lei nº 6.830/80 deixam claro que o devedor é citado para também "garantir" a execução e

no seu silêncio haverá penhora forçada (artigo 10), segundo a ordem do artigo 11. Os embargos poderão ser

opostos em 30 dias contados da intimação da penhora (artigo 16, III).

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : SUPERMERCADO ANTUNES LTDA

ADVOGADO : SP279670 ROGÉRIO BURASCHI ANTUNES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CATANDUVA >36ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00006124720144036136 1 Vr CATANDUVA/SP
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2. Tais embargos, agora, não têm mais efeito suspensivo, já que, como a Lei nº 6.830/80 nada estabelece a

respeito dos efeitos dos embargos, valem as normas gerais do Código de Processo Civil (artigo 1º), de modo que

os que forem opostos pelo executado não suspenderão o curso da execução (artigo 739-A), salvo a hipótese do §

1º do artigo 739-A, na redação da Lei nº 11.382/2006.

3. A mera possibilidade de alienação futura dos bens objeto de constrição na execução - que no caso sequer é

objetiva, residindo ainda no terreno das hipóteses e com amparo na lei - não configura, por si só, potencial

ocorrência de grave dano de difícil reparação.

4. Não há porque paralisar a execução a não ser em casos extraordinários, o que não se entrevê na singularidade

dos autos, porquanto não concorrem todos os requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC para fins de atribuição de

efeito suspensivo aos embargos à execução, pelo que o curso da ação executiva fiscal não deve mesmo ser

paralisado.

5. Em se tratando de pessoa jurídica que não demonstra o estado de necessidade econômica, ainda mais que

comparece representada por advogados constituídos, não há espaço para o benefício na esteira do entendimento

do STJ.

6. Agravo legal não provido.

(TRF-3ª Região, Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 0016239-69.2014.4.03.0000/SP, Sexta Turma, rel.

Des. Fed. Johonsom di Salvo, D.E. 06/10/2014).

 

Por derradeiro, no tocante a alegação da agravante acerca do parcelamento dos débitos tributários, compulsando

os autos, verifico que tal questão sequer foi submetida à análise do r. Juízo de origem, não podendo ser apreciada

em sede recursal, sob pena de supressão de instância.

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do CPC.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

O agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. dos autos originários (fls. 52/53 destes autos), que recebeu

os embargos opostos sem determinar a suspensão da execução fiscal originária.

Pretende o agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que o efeito suspensivo aos

embargos está previsto nos arts. 19 e 24 da Lei nº 6.830/80; que o recebimento dos embargos sem efeito

suspensivo lhe acarretará danos de difícil ou incerta reparação; que os débitos cobrados estão devidamente

parcelados, nos termos da Lei nº 11.941/09, que teve seu prazo reaberto pela Lei nº 12.996/2014.

Não assiste razão ao agravante.

Consoante o disposto no art. 1º, da Lei nº 6.830/80, o Código de Processo Civil tem aplicação subsidiária à Lei de

2014.03.00.027485-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : SUPERMERCADO ANTUNES LTDA

ADVOGADO : SP279670 ROGÉRIO BURASCHI ANTUNES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CATANDUVA >36ªSSJ>SP
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Execuções Fiscais, sendo que esta nada dispõe acerca dos efeitos em que devem ser recebidos os embargos à

execução fiscal.

De outra parte, dispõe o art. 739-A, caput, e seu §1º, do Diploma Processual Civil, com a redação conferida pela

Lei nº 11.382/2006:

 

Art.739-A.Os embargos do executado não terão efeito suspensivo.

§1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo

relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução

suficientes.

(...)

Assim, a nova redação do art. 739-A do CPC determina que os embargos do executado não tenham efeito

suspensivo, o que demonstra que a mera oposição destes não tem o condão de suspender o curso da execução, que

poderá prosseguir normalmente.

Tratando-se de norma processual, o disposto no art. 739-A deverá ter aplicação imediata, incidindo nas ações de

execução fiscal em regular tramitação.

Assim sendo, deve o r. Juízo a quo proferir decisão declarando expressamente em quais efeitos recebe os

embargos à execução fiscal, o que foi levado a efeito no caso vertente.

Todavia, remanesce, no parágrafo primeiro de referido artigo, a possibilidade de ser conferido efeito suspensivo

aos embargos, desde que preenchidos os requisitos ali exigidos, ou seja, requerimento do embargante, presença da

relevância da fundamentação e o risco de dano irreparável ou de incerta reparação e desde que garantido o juízo.

Contudo, no caso vertente, deve ser mantida a eficácia da r. decisão agravada, que recebeu os embargos à

execução fiscal sem efeito suspensivo, diante da ausência de grave dano de difícil ou incerta reparação em caso de

prosseguimento da execução.

De fato, cumpre observar que a mera possibilidade de alienação futura dos bens objeto de constrição na execução

não configura, por si só, potencial ocorrência de grave dano de difícil reparação.

Nesse sentido :

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO RECEBIDOS SEM EFEITO SUSPENSIVO.

NÃO ATENDIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS DO § 1º DO ART. 739-A DO CPC. JUSTIÇA

GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVA DE NECESSIDADE DA PESSOA JURÍDICA. RECURSO

IMPROVIDO.

1. Os artigos 7º e 8º da Lei nº 6.830/80 deixam claro que o devedor é citado para também "garantir" a execução e

no seu silêncio haverá penhora forçada (artigo 10), segundo a ordem do artigo 11. Os embargos poderão ser

opostos em 30 dias contados da intimação da penhora (artigo 16, III).

2. Tais embargos, agora, não têm mais efeito suspensivo, já que, como a Lei nº 6.830/80 nada estabelece a

respeito dos efeitos dos embargos, valem as normas gerais do Código de Processo Civil (artigo 1º), de modo que

os que forem opostos pelo executado não suspenderão o curso da execução (artigo 739-A), salvo a hipótese do §

1º do artigo 739-A, na redação da Lei nº 11.382/2006.

3. A mera possibilidade de alienação futura dos bens objeto de constrição na execução - que no caso sequer é

objetiva, residindo ainda no terreno das hipóteses e com amparo na lei - não configura, por si só, potencial

ocorrência de grave dano de difícil reparação.

4. Não há porque paralisar a execução a não ser em casos extraordinários, o que não se entrevê na singularidade

dos autos, porquanto não concorrem todos os requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC para fins de atribuição de

efeito suspensivo aos embargos à execução, pelo que o curso da ação executiva fiscal não deve mesmo ser

paralisado.

5. Em se tratando de pessoa jurídica que não demonstra o estado de necessidade econômica, ainda mais que

comparece representada por advogados constituídos, não há espaço para o benefício na esteira do entendimento

do STJ.

6. Agravo legal não provido.

(TRF-3ª Região, Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 0016239-69.2014.4.03.0000/SP, Sexta Turma, rel.

Des. Fed. Johonsom di Salvo, D.E. 06/10/2014).

 

De outro giro, cumpre observar que não houve o oferecimento de garantia integral da dívida cobrada, pois

conforme decidiu o r. Juízo de origem observo que a dívida da embargante, cobrada por meio de seis execuções

fiscais distintas, chega ao patamar próximo dos R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais0 e que, como já decidido

pelo MM. Juiz Federal Substituto, Dr. Carlos Eduardo da Silva Camargo, conforme decisão prolatada às fls.

79/80 dos autos nº 0000075-22.2012.4.03.6136 (nos quais se encontram concentrados todos os atos processuais
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oriundos da execução fiscal nº 004272-83.2013.403.6136, da qual tem origem os presentes embargos), ainda que

os três bens imóveis descritos na inicial fossem formalmente penhorados e alienados judicialmente, a quantia

oriunda da arrematação não bastaria para saldar a dívida da empresa. Por outro lado, quanto ao valor

bloqueado por meio do sistema BACENJUD (R$ 36.400,86 - v. fls. 90/91 e 95/96 dos autos nº 0000075-

22.2012.4.03.6136), vejo que ele se mostra absolutamente irrisório, se comparado com o valor total da dívida à

época (R$ 4.887.231,15).

Por derradeiro, no tocante a alegação do agravante acerca do parcelamento dos débitos tributários, compulsando

os autos, verifico que tal questão sequer foi submetida à análise do r. Juízo de origem, não podendo ser apreciada

em sede recursal, sob pena de supressão de instância.

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do CPC.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

O agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 134/135 vº dos autos originários (fls. 22/25

destes autos), que indeferiu os benefícios da Assistência Justiça Gratuita.

Do exame dos autos verifico a ausência de peça obrigatória à formação do instrumento (CPC, art. 525, I), a saber:

a certidão de intimação da r. decisão agravada.

De fato, cumpre observar que a r. decisão agravada foi proferida em 08/10/2014, sendo que o ora agravante

ingressou nos autos originários com pedido de reconsideração da referida decisão, que, sabidamente, não tem o

condão de suspender o prazo para a interposição do agravo de instrumento.

Contudo, é de rigor observar que o agravante não trouxe cópia da petição que requereu a reconsideração, mas

apenas da r. decisão que manteve a r. decisão agravada, e que foi proferida em 24/10/2014 (fls. 26 destes autos), e

da qual o agravante foi intimado em 29/10/2014, data em que foi interposto o presente recurso.

Sendo assim, o agravante deveria ter juntado a estes autos a cópia da certidão de intimação da r. decisão de fls.

22/25, ou, na ausência desta, da petição na qual foi requerida a reconsideração da r. decisão agravada, para

comprovar a tempestividade do presente recurso, mas quedou-se inerte.

Em face do exposto, por não reunir os requisitos de admissibilidade apontados, NEGO SEGUIMENTO ao

presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

2014.03.00.027582-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : SERGIO SAPATINI RIBORDIM espolio

ADVOGADO : SP281253 DANIEL BERGAMINI LEVI e outro

REPRESENTANTE : FILOMENA ALEXANDRINA FERRAZ DE LIMA RIBORDIM

ADVOGADO : SP281253 DANIEL BERGAMINI LEVI e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00009378220144036116 1 Vr ASSIS/SP
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São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027955-93.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ROBSON DA SILVA CARDEIRA contra despacho de fl. 25 (fl.

421 dos autos originais), que manteve, sem acréscimo de fundamentos, decisão anterior que indeferiu pedido de

antecipação dos efeitos da tutela em ação ordinária.

Pede a reforma da decisão reiterando os argumentos expendidos na inicial acerca da regularidade das deduções

efetuadas na declaração de ajuste de imposto de renda a título de pensão alimentícia.

Decido.

Em 14.04.2014 foi proferida a decisão de fl. 401/403 da ação originária na qual o d. juiz da causa indeferiu pedido

de antecipação dos efeitos da tutela em ação ordinária porquanto "o autor não de desincumbiu, satisfatoriamente,

de demonstrar elementos cognitivos razoáveis a corroborar a afirmação de ilegitimidade da glosa efetuada pela

Fiscalização".

Embora o recorrente tenha omitido a juntada da respectiva certidão de publicação, é certo que seu patrono

ulteriormente efetuou carga dos autos na data de 30.04.2014 (fl. 364).

Não consta destes autos notícia de insurgência tempestiva pela parte interessada.

Meses depois executada reiterou na origem o pedido de tutela antecipada, sendo então proferido o despacho ora

agravado que nada decidiu a esse respeito tendo em vista que o pleito já fora anteriormente analisado e rejeitado.

Despacho considerado publicado em 21.10.2014, terça-feira; o presente agravo foi protocolizado em 03.11.2014.

Como se vê, a agravante questiona, em verdade, decisão antecedente que aparentemente restou irrecorrida a tempo

e modo.

Cuida-se, portanto, de hipótese em que houve preclusão, em sua modalidade temporal, a respeito da matéria

anteriormente decidida pelo juízo de primeiro grau, fato que impossibilita reabrir-se a discussão sobre o assunto.

Sucede que diante de uma decisão, com a que "in casu", rejeitou pedido de antecipação de tutela, a parte que se

julga sujeita a gravame tem um dentre dois caminhos: (a) ou aceita a decisão e a cumpre (b) ou recorre.

Se a parte interessada ao invés de desde logo agravar, o que geraria até a oportunidade de retratação preferiu

correr o risco de reiterar seu pedido como fez à fl. 380/382, obviamente sujeitou-se a preclusão na medida em que

era possível a manutenção do primeiro despacho.

Não há espaço para interposição de agravo de instrumento contra despacho que, à vista de pedido de reiteração,

mantém a interlocutória que efetivamente gerou o gravame; isso porque opera-se a preclusão, até mesmo em face

do transcurso do prazo próprio para interpor o recurso de agravo de instrumento.

Sobre esse tema, veja-se elucidativos acórdãos oriundos do Superior Tribunal de Justiça que dele trata:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PETIÇÃO DE RECONSIDERAÇÃO. INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DE PRAZO PROCESSUAL PARA

INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INTEMPESTIVO. TRÂNSITO EM

JULGADO DO FEITO.

1. A remansosa jurisprudência do STJ é firme no sentido de que petições de reconsideração não interrompem nem

suspendem prazo processual para a interposição de recurso. Precedentes.

2014.03.00.027955-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : ROBSON DA SILVA CARDEIRA e outro

ADVOGADO : SP287151 MARCELLA CARLOS FERNANDEZ CARDEIRA e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00103283420134036104 4 Vr SANTOS/SP
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(...)

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1202190/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,

julgado em 07/05/2013, DJe 17/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO

INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART.

522 DO CPC. INTEMPESTIVIDADE.

...

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência sedimentada desta Corte, segundo a qual o

pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo para a

interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 58.638/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe

04/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE JUIZ SINGULAR DETERMINANDO A

PENHORA DOS BENS DOS RECORRIDOS. APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.

INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DE PRAZO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO

VERIFICADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO POSTERIORMENTE INTERPOSTO. INTEMPESTIVIDADE

CONFIGURADA.

I - É cediço em nosso sistema recursal pátrio que o simples pedido de reconsideração não se constitui em recurso

propriamente dito nem tem o condão de suspender ou interromper os prazos recursais.

II - Diante de decisão do Juiz Singular determinando a penhora dos bens dos recorridos, valeram-se estes de mero

pedido de reconsideração, o qual fora indeferido pelo Magistrado, ratificando-se a determinação anterior.

III - Nesse panorama, inafastável a conclusão de que a questão enfrentada naquela decisão restou preclusa, ante a

ausência de interposição de recurso no prazo legal e, de outra parte, intempestivo o agravo de instrumento

posteriormente interposto.

IV - Precedentes: AgRg no AG nº 444.370/RJ, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 10/03/2003;

AgRg no REsp nº 436.814/SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 18/11/2002; e AgRg no AgRg no Ag nº

225.614/MG, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 30/08/1999.

V - Recurso especial PROVIDO.

(RESP nº 704.060/RJ - DJ 06/03/2006 - Relator Ministro FRANCISCO GALVÃO - Primeira Turma)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUSPENSÃO DO

PROCESSO REQUERIDO EM RAZÃO DA MORTE DA PARTE CONTRÁRIA. REFORÇO DA PENHORA.

AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTO DA DECISÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO

INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

APLICAÇÃO DE MULTA.

1(...)

2. A oposição de pedido de reconsideração não interrompe nem suspende o prazo para interposição dos recursos

próprios.

Precedentes.

3. A consequência da falta de prática de determinado ato no momento processual oportuno é definitivo e impede a

prática de outro ato com o mesmo objetivo em momento posterior, por força do instituto da preclusão.

4. (...)

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no REsp 1249150/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

06/09/2011, DJe 13/09/2011)

RECURSO ESPECIAL - MEDIDA CAUTELAR - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - DECISÃO QUE IMPÕE

OBRIGAÇÃO DE FAZER - AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NO PRAZO - REITERAÇÃO,

POR DESPACHO, DO CONTEÚDO DA DECISÃO ANTERIOR - REABERTURA DO PRAZO PARA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO - OCORRÊNCIA - PRECEDENTES -

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - O prazo para a interposição do agravo de instrumento deve ser contado a partir do ato decisório que provocou o

gravame, e não de despacho posterior que simplesmente reitera o conteúdo da decisão anterior;

II - A parte recorrente, ao ter ciência da decisão que lhe impõe um gravame, deve interpor o recurso de agravo de

instrumento desde logo, dentro do prazo legal, sob pena de preclusão;

III - No caso dos autos, observado pelo Tribunal de origem que o despacho agravado, sem qualquer conteúdo

decisório, significou simples reiteração da decisão anterior irrecorrida, correto o entendimento no sentido de

reconhecer a intempestividade do recurso de agravo de instrumento;

II - Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1024856/RN, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe
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07/05/2009)

 

E mais: (RESP nº 489.168/PR - DJ 08/08/2005 - Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS -

Segunda Turma; AgRg nos EDcl no RESP nº 409.310/CE - DJ 08/08/2005 - Relator Ministro JOSE DELGADO -

Primeira Turma; RESP nº 576.116/RS - DJ 21/02/2005 - Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES

DIREITO - Primeira Turma).

Aliás, nos dizeres de Arruda Alvim, "a idéia de ônus consiste em que a parte deve, no processo, praticar

determinados atos em seu próprio benefício: consequentemente, se ficar inerte, possivelmente esse

comportamento acarretará conseqüência danosa para ela. A figura do ônus, aliada à da preclusão, faz com que a

parte saia da inércia e atue utilmente no processo" (Manual de Direito Processual Civil, 7ª ed., editora RT, v.1, p.

503/504).

Tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, nego seguimento ao agravo de instrumento com base no

artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil.

Comunique-se.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intime-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028060-70.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão que, em sede de ação ordinária, indeferiu o pedido de produção

de prova oral.

Do exame dos autos verifico a ausência de peças obrigatórias à formação do instrumento (CPC, art. 525, I), a

saber: a certidão de intimação da r. decisão agravada, a cópia integral da r. decisão agravada e da procuração

outorgada ao advogado da agravante.

Em face do exposto, por não reunir os requisitos de admissibilidade apontados, NEGO SEGUIMENTO ao

presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028087-53.2014.4.03.0000/MS

 

2014.03.00.028060-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : APARECIDA ALVES SANTANA

ADVOGADO : SP156166 CARLOS RENATO GONCALVES DOMINGOS e outro

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00015374220144036104 2 Vr SANTOS/SP

2014.03.00.028087-0/MS
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DECISÃO

O agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. sentença de fls. 764/766 dos autos originários (fls. 834/836 destes autos)

que, em sede de mandado de segurança, julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, por ilegitimidade

passiva da autoridade indicada como impetrada.

Pretende o agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que é ilegal a lavratura do Auto de

Infração nº 9054633/E, bem como a multa no valor de R$ 2.273.930,00 (dois milhões, duzentos e setenta e três

mil e novecentos e trinta reais), pois já teria sido autuado pela IMASUL pelas mesmas razões, que é nulo o Auto

de Infração lavrado pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA, devendo ser

determinado o seu arquivamento.

A interposição de agravo de instrumento, visando a reforma da r. sentença de fls. 834/836 destes autos, que julgou

extinto o mandamus originário, sem resolução de mérito, por ilegitimidade passiva da autoridade indicada como

impetrada, configura erro grosseiro.

De fato, o agravo de instrumento previsto no art. 522 do CPC cabe apenas contra decisões interlocutórias

proferidas no primeiro grau de jurisdição.

Dessa maneira, não é possível aplicar-se o princípio da fungibilidade recursal, vez que não há dúvida fundada

acerca do recurso cabível no caso em apreço, cuja previsão vem expressa no art. 513 do CPC.

Em face de todo o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso com fundamento no art. 557, caput, do

Código de Processo Civil.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Após cumpridas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028279-83.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III), nos termos que seguem.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. dos autos originários (fls. destes autos), que,

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : HELIO DE LIMA

ADVOGADO : MS002260 LADISLAU RAMOS e outro

AGRAVADO(A) : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

PROCURADOR : SILVIO CLAUDIO ORTIGOSA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00040301320144036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

2014.03.00.028279-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : SEPACO SAUDE LTDA

ADVOGADO : SP017513 DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA e outro

AGRAVADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP110836 MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00125587220144036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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em sede de execução fiscal, recebeu os embargos opostos, com efeito suspensivo, mas indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela para exclusão do nome da agravante do CADIN.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que diante da penhora on line

realizada nos autos originários, foram opostos embargos, os quais foram regularmente recebidos, com efeito

suspensivo; que diante da penhora realizada, estão atendidos os requisitos do art. 7º da Lei nº 10.522/2002, que

disciplina as hipóteses de suspensão do nome do devedor junto ao CADIN; que deve ser afastada a inscrição do

nome da agravante do CADIN.

Para a exclusão do nome do CADIN é necessário que o devedor comprove ter ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea ou que o crédito

encontra-se com a exigibilidade suspensa (art. 7º, I, II, da Lei nº 10.522/02) ou ainda, a comprovação de ter sido

regularizada a situação que deu causa à inclusão no CADIN, caso em que o órgão responsável pelo registro,

procederá à respectiva baixa (art. 2º, § 5º).

No caso em apreço, foi realizada a penhora on line nos autos originários, confirmada pela transferência do valor

total de R$ 95.382,28 (noventa e cinco mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos) para conta

judicial à disposição do r. Juízo da 11ª Vara de Execuções Fiscais de São Paulo (fls. 235/236 destes autos).

Dessa maneira, ficou demonstrado, ao menos nesse Juízo de cognição sumária, que houve a garantia do juízo

representada pelo penhora dos ativos financeiros da agravante.

Por outro lado, exigir do contribuinte que ajuíze ação autônoma visando a sua exclusão dos cadastros de

inadimplentes é medida que atenta contra a economia processual, sendo que vários Juízos de primeiro grau já tem

adotado o entendimento no sentido da expedição de ofícios para os referidos cadastros em casos similares.

A respeito do tema, trago à colação a ementa do seguinte julgado de minha relatoria :

 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DETERMINAÇÃO DE

EXCLUSÃO DE NOME DO CADIN. POSSIBILIDADE.

1. Para a exclusão do nome do CADIN é necessário que o devedor comprove ter ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea ou que o crédito

encontra-se com a exigibilidade suspensa (art. 7º, I, II, da Lei nº 10.522/02);ou ainda, a comprovação de ter sido

regularizada a situação que deu causa à inclusão no CADIN, caso em que o órgão responsável pelo registro,

procederá à respectiva baixa (art. 2º, § 5º).

2. Ficou demonstrado que houve a garantia do juízo representada pelo penhora dos ativos financeiros da

agravante, bem como pela penhora do imóvel localizado na Av. Diógenes Ribeiro de Lima, nº 2.346.

3. Exigir do contribuinte que ajuíze ação autônoma visando a sua exclusão dos cadastros de inadimplentes é

medida que atenta contra a economia processual, sendo que vários Juízos de primeiro grau já têm adotado o

entendimento no sentido da expedição de ofícios para os referidos cadastros em casos similares.

4. Ficou caracterizado o periculum in mora, uma vez que a inclusão do nome da agravante nos cadastros de

inadimplentes por certo lhe traz reflexos negativos que podem influenciar na continuidade de seus negócios.

5. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

6. Agravo legal improvido.

(TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 0007478-88.2010.403.0000/SP, Sexta Turma, rel. Des Fed. Consuelo

Yoshida, D.E. 28/10/2011). 

 

Assim, reputo relevante a fundamentação, e, caracterizado o periculum in mora, uma vez que a inclusão do nome

da agravante nos cadastros de inadimplentes por certo lhe traz reflexos negativos que podem influenciar na

continuidade de seus negócios.

Em face do exposto, DEFIRO o efeito suspensivo ativo, rectius, antecipação de tutela da pretensão recursal, para

que seja determinado pelo r. Juízo a quo a expedição do ofício à Procuradoria da Fazenda Nacional, determinando

a exclusão do nome da agravante do CADIN, apenas no que se refere aos débitos tributários objeto da execução

fiscal originária.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do artigo 527, IV, do

mesmo Código.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028281-53.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Colt Tyres Pneus Ltda - ME objetivando a reforma de decisão

que, segundo afirma, "não entendeu que a medida de auto de infração imposta pelo órgão administrativo é ilegal e

abusiva".

Sucede que o instrumento não contém cópias da decisão agravada e de sua respectiva certidão de publicação,

nem tampouco da procuração outorgada ao patrono da agravante, documentos obrigatórios à formação do

instrumento nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil.

No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que o

recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento

com peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. Ou seja: o instrumento deve ser submetido ao Tribunal

em estado de plena formação, já que não existe oportunidade ulterior para que o agravante supra suas próprias

omissões.

Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se vê do aresto colacionado:

 

EMENTA: Embargos de declaração em agravo de instrumento. 2. Decisão monocrática. Embargos de declaração

recebidos como agravo regimental. 3. Ausência de peças obrigatórias à formação do instrumento (art. 544, § 1o,

CPC). Cópia do acórdão recorrido e da respectiva certidão de publicação. Obrigatoriedade. Precedentes. 4. Ônus

de fiscalização do agravante. Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AI 741371 ED,

Relator(a): Min. GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2010, DJe-081 DIVULG

06-05-2010 PUBLIC 07-05-2010 EMENT VOL-02400-09 PP-01937)

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento é o mesmo:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. DOCUMENTO

OBRIGATÓRIO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ARTIGO 525, DO CPC. OFENSA DOS ARTS. 458, II E 535,

DO CPC. NÃO CARACTERIZADA.

1. A correta formação do agravo de instrumento é ônus do agravante, sob pena de não conhecimento de seu

recurso, sendo vedada a conversão do processo em diligência para a correção de eventuais falhas na formação do

instrumento tanto na instância ordinária quanto na instância extraordinária. Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp

665.155/RJ, CORTE ESPECIAL, DJ 01.08.2006; EREsp 478.155/PR, CORTE ESPECIAL, DJ 21.02.2005;

EREsp 509394/RS, CORTE ESPECIAL, DJ 04.04.2005 e EREsp 136399/PR, CORTE ESPECIAL, DJ

21.06.2004.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe

15/12/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA.

ANÁLISE DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535,

CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Se o tribunal local não declara o acórdão, nos casos em que tal declaração não tem lugar, descabe o recurso

especial por violação ao art. 535 do CPC. Incide, na espécie, o enunciado nº 211 da Súmula do STJ.

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conhecimento do agravo de instrumento, tanto o

previsto no art. 522 como no art. 544 do CPC, pressupõe a juntada das peças essenciais à compreensão da

2014.03.00.028281-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : COLT TYRES PNEUS LTDA -ME

ADVOGADO : SP201763 ADIRSON CAMARA e outro

AGRAVADO(A) : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00063441420144036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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controvérsia, além daquelas de caráter obrigatório, requisitos esses que deverão estar preenchidos no momento da

interposição do recurso.

3. Cabe ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a essencialidade de cada documento, sendo inviável a

reapreciação de tal matéria em sede de recurso especial, por demandar o revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não-provido.

(AgRg no REsp 824734/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/10/2008, DJe 25/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA

NECESSÁRIA. CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória (art. 522 do CPC) deve ser instruído com as

peças elencadas no art. 525 do CPC, sendo vedada a conversão do processo em diligência para a juntada posterior

de peça necessária ao julgamento do agravo, seja na instância ordinária, seja na extraordinária.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1084597/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em

14/04/2009, DJe 27/04/2009)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO

CONHECIDO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE TRASLADO DA

PROCURAÇÃO OUTORGADA À ADVOGADA DA AGRAVADA. ART. 544, § 1º, DO CPC (LEI Nº

10.352/2001).

1. O Superior Tribunal de Justiça há muito firmou entendimento no sentido de que é ônus do agravante a correta

formação do instrumento, sob pena de não conhecimento do recurso.

2. Não se conhece do agravo de instrumento cuja formação encontra-se deficiente, diante da ausência do traslado

da procuração outorgada à advogada da agravada (art. 544, parágrafo 1º, do CPC). Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1338797/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado

em 01/12/2011, DJe 07/12/2011)

 

Tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, posto que deficientemente instruído, nego seguimento ao

agravo de instrumento nos termos do artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil.

Comunique-se à origem.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intime-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028383-75.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o agravado, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

2014.03.00.028383-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LISANDRE M P ZULIAN

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : ANDRE LUIS VALERIO SIMAO

ADVOGADO : SP184585 ANDRÉ LUIS VALÉRIO SIMÃO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00059024520144036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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adequadamente o recurso.

Após, retornem os autos conclusos.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028464-24.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Fundação Universidade Federal do ABC - UFABC objetivando

a reforma da decisão de fls. 12/14 que deferiu o pedido de medida liminar em mandado de segurança para

determinar que a autoridade impetrada assine o Termo de Compromisso de Estágio do aluno impetrante com a

empresa "Acesso Soluções de Pagamentos S/A".

O d. juiz da causa considerou ilegal a Resolução CONSEPE nº 112 da UFABC no tocante a exigência de

atendimento de requisito de coeficiente de aproveitamento mínimo para participação de alunos em estágios, além

daqueles estabelecidos na Lei nº 11.788/2008.

Nas razões do agravo a agravante aduz, em resumo, a ausência dos pressupostos para a concessão da medida

liminar.

Pede a atribuição de efeito suspensivo (fl. 10).

Decido.

A atribuição de efeito suspensivo ou antecipação de tutela recursal ao agravo de instrumento (art. 527, III, c.c art.

558, ambos do CPC) exige, além da existência de risco de lesão grave e de difícil reparação, requisito este que vai

muito além da mera urgência, a relevância da fundamentação; sucede que nenhum destes pressupostos ocorrem na

espécie.

Com efeito, neste momento processual não restou evidenciado qualquer perigo concreto de dano irreparável capaz

de fazer perecer o direito afirmado pela parte a justificar a concessão da providência antecipatória pleiteada. Aliás,

em parte alguma de sua minuta a agravante aponta onde reside o risco de lesão grave e de difícil reparação.

Por outro lado, a fundamentação tecida na decisão agravada é superior aos argumentos deduzidos na minuta.

Para começar, não se pode dizer que por conta da autonomia universitária as Universidades se safam do Poder

Judiciário. Aliás, ninguém se livra de ter seus atos perscrutados pelo Judiciário desde que observado o princípio

dispositivo aventado no art. 2º do CPC.

Não vivemos mais - há muito tempo - sob regime antidemocrático e antirrepublicano capaz de salvaguardar certas

pessoas e entidades, bem como muitas situações, da submissão ao crivo do Judiciário (art. 5°, XXXV, CF).

Ademais, in casu não se está invadindo a seara de discricionariedade (oportunidade e conveniência) da

Universidade Federal do ABC em 'melhor ajuizar" acerca do estágio pretendido pelo aluno.

O que foi muito bem colocado na decisão agravada é que o estágio também é meio de aprendizado e se a empresa

"Acesso Soluções de Pagamentos S/A" se satisfez com o currículo do acadêmico e com o processo seletivo a que

o mesmo se submeteu, não tem o menor sentido que justamente a Universidade que lhe presta o ensino formal

oponha óbice a que o aluno possa freqüentar o estágio como complemento da formação acadêmica.

A burocracia da Universidade não pode prestar um desserviço à aluna só porque lhe faltaram "créditos" para

atingir certo limite que - no entender exclusivo da Instituição - a habilitaria a estagiar.

Ora, trata-se de estágio voluntário e é um absurdo que a Universidade se oponha a isso - para prejudicar seu

aluno - fincada em números frios, olvidando, em favor da tecnocracia docente, realidades maiores da vida.

2014.03.00.028464-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC UFABC

PROCURADOR : SP207193 MARCELO CARITA CORRERA

AGRAVADO(A) : MARCELO ZLOTNIK

ADVOGADO : SP319278 JOÃO BATISTA MONTEIRO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00054428620144036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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Pelo exposto indefiro a antecipação de tutela rogada e mantenho a salutar decisão agravada.

Comunique-se ao Juízo "a quo".

À contraminuta e após ao Ministério Público Federal.

Publique-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028559-54.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o agravado, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Após, retornem os autos conclusos.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028582-97.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

2014.03.00.028559-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) : VITOR E VITOR LOGISTICA EM TRANSPORTES LTDA -ME

ADVOGADO : SP241274 JANAINA PATRICIA DO NASCIMENTO

PARTE RÉ : JOSE CARLOS VITOR

ADVOGADO : SP241274 JANAINA PATRICIA DO NASCIMENTO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE VOTUPORANGA SP

No. ORIG. : 00154149820148260664 A Vr VOTUPORANGA/SP

2014.03.00.028582-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : LIDIA GOMES DE ABREU LIPARELLI

ADVOGADO : SP062166 FRANCISCO SANT ANA DE LIMA RODRIGUES e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00085215020114036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 116 dos autos originários (fls. 127 destes

autos), que, em sede de execução fiscal, indeferiu o pedido de recolhimento do mandado de entrega e remoção do

bem arrematado, bem como o de nulidade do leilão.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que nos autos da execução fiscal

originária foi penhorado o veículo VW Gol 1.0, cor cinza, placas ETJ 8489, de sua propriedade, sendo que não

foram opostos embargos à execução; que no dia 14/07/2014 foi requerido o parcelamento do débito, sendo que em

25/09/2014 o veículo penhorado foi arrematado em leilão; que não foram oferecidos embargos à arrematação; que

a primeira parcela do parcelamento foi paga em 31/07/2014, sendo que a segunda e terceira parcelas também

foram pagas no dia 30/09/2014; que procedeu ao parcelamento tempestivamente e dois meses antes do leilão; que

a suspensão da exigibilidade do crédito tributário retroage à data do pedido de parcelamento.

Não assiste razão à agravante.

Em 16/07/2014, a agravante peticionou nos autos originários (fls. 75 destes autos), informando que havia

efetivado o parcelamento do débito, razão pela qual o leilão do bem penhorado não devia ser realizado.

Após a manifestação da Fazenda Nacional (fls. 78 destes autos), o r. Juízo de origem proferiu a r. decisão de fls.

82 destes autos, na qual indeferiu o pedido da agravante para sustação dos leilões, tendo em vista que os

documentos juntados às fls. 64/66 não indicam quais CDA´s foram incluídas no parcelamento, bem como porque

os documentos juntados às fls. 69/70 não demonstram a existência de parcelamento do débito.

A referida decisão foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça em 26/08/2014 (fls. 82 vº destes autos),

sendo que não há notícias acerca da interposição de agravo de instrumento pela agravante contra a referida

decisão.

De outro giro, cumpre observar que a agravante também deixou transcorrer o prazo legal para a oposição de

embargos à arrematação, conforme foi devidamente certificado às fls. 111 destes autos.

Assim sendo, é manifesta a ocorrência da preclusão no presente caso, razão pela qual deve ser mantida a r. decisão

agravada.

A respeito do tema, trago à colação a ementa do seguinte julgado desta Corte :

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE DESFAZIMENTO DE

ARREMATAÇÃO PERFEITA E ACABADA. AUSÊNCIA DE MANEJO DE EMBARGOS À

ARREMATAÇÃO. PRECLUSÃO. DESCABIMENTO DA PROPOSTA DA EXECUTADA DE REMISSÃO

PARCELADA DO BEM NAS MESMAS CONDIÇÕES DO ARREMATANTE. FALTA DE PREVISÃO

LEGAL. QUESTÃO PRELIMINAR DE SUSPEIÇÃO E PARCIALIDADE REJEITADA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO IMPROVIDO.

1. Após ver indeferido o pedido de efeito suspensivo a parte agravante sistematicamente aduz que tanto a

exequente quanto este Relator agiram com parcialidade: a exequente por estar "advogando" em favor do

arrematante e este julgador por não ter relatado "a verdade dos fatos" e por ter "antecipado o voto" ao analisar

o mérito da controvérsia quando da apreciação do pedido de efeito suspensivo. A irresignação da parte

agravante reside tão somente no simples fato de a decisão ter-lhe sido desfavorável. Questão preliminar de

suspeição e parcialidade rejeitada.

2. As questões afetas à nulidade da arrematação estão inegavelmente preclusas porque a executada não se

valeu tempestivamente de nenhum meio de defesa previsto no Código de Processo Civil. A agravante limitou-se

a argüir a "nulidade" da arrematação mediante petição endereçada ao Juízo de origem e isso após a expedição

da carta de arrematação.

3. O magistrado facultou a remição do bem por depósito em dinheiro (ainda que injustificadamente, pois,

conforme consignado, a matéria encontrava-se preclusa), e a executada pretendeu remir o bem através de

pagamento parcelado. Sucede que a remição do bem penhorado pelo executado pressupõe, evidentemente, o

pagamento do valor integral da dívida, mais juros, custas e honorários (artigo 651 do Código de Processo Civil).

Não foi isso que pretendeu o recorrente, de modo que a sensação que fica é no sentido de estar a agravante

apenas tentando conturbar a execução, impedir que a mesma atinja o objetivo legal; é que não tem qualquer

propósito pretender-se remir a execução através de pagamento em "prestações", o que representaria

desvirtuamento do instituto já que a remição da execução significa a extinção da mesma pelo pagamento pronto e

satisfatório, enquanto o "parcelamento" apenas posterga a dívida e tem a feição de manobra destinada a iludir o

juízo.

4. É certo que a execução deve ser feita de modo menos gravoso para o executado; mas isso não quer dizer - ao

contrário de "interpretação" que os executados em geral dão ao artigo 620 do Código de Processo Civil - que a

execução deve ser "comandada" pelos interesses particulares do devedor. O princípio da menor onerosidade não

legitima que o executado "dite as regras" do trâmite da execução.

5. Questão preliminar de suspeição e parcialidade rejeitada. Agravo de instrumento improvido.

(TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 00979074320064030000, Primeira Turma, rel. Des. Fed Johonsom di

Salvo, e-DJF3 10/06/2011, p. 249).
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Em face de todo o exposto, ante a preclusão ocorrida, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, com fulcro no

art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028584-67.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527,III), nos termos que seguem.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 239 dos autos originários (fls. 227 destes

autos), que, em sede de mandado de segurança, recebeu o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que impetrou mandado de segurança

objetivando afastar o ato ilegal praticado pelo Senhor Inspetor da Alfândega da Receita Federal do Brasil em

Guarulhos, consistente na cobrança da multa consubstanciada no Processo Administrativo nº 10814.725824/2013-

06, aplicada em razão de suposta ausência de informações referentes às remessas postais transportadas pela

agravante e endereçadas aos Correios, bem como da ausência da correspondente manifestação para voo em que

foram transportadas; que com o indeferimento da suspensão da exigibilidade por meio de liminar, foi realizado o

depósito judicial integral do montante controverso, o qual foi aceito pela agravada; que foi proferida sentença

denegatória da segurança, sob o fundamento de que o artigo 20 da Lei nº 7.565/86 determina que a aeronave

deverá possuir a relação da mala postal que porventura transportar, bem como que o artigo 37 do Decreto-Lei nº

37/66 estabelece que o transportador deve prestar à autoridade aduaneira informação sobre todas as operações que

executar; que interpôs recurso de apelação contra a r. sentença, sendo que o r. Juízo de origem recebeu o referido

recurso apenas no efeito devolutivo; que há situações excepcionais em que o recebimento do apelo no efeito

meramente devolutivo e a possibilidade de execução imediata da r. sentença podem trazer prejuízos à parte; que,

ante à comprovação da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, é possível determinar a suspensão dos

efeitos da decisão até a análise do mérito do recurso pelo tribunal; que caso não seja atribuído o efeito suspensivo

ao recurso de apelação, o depósito judicial realizado nos autos originários será objeto de levantamento pela

agravada.

O art. 14 da Lei nº 12.016/09 prevê que a apelação em mandado de segurança deve ser recebida apenas no efeito

devolutivo, com exceção apenas das previsões legais expressas ou somente em situações excepcionalíssimas,

quando demonstrada a relevância da fundamentação e o risco de lesão grave e de difícil reparação.

Como é sabido, no caso de depósito judicial no valor integral do débito, hipótese dos autos, a conversão em renda

somente ocorre com o trânsito em julgado.

2014.03.00.028584-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC

ADVOGADO : SP019383 THOMAS BENES FELSBERG e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

PARTE AUTORA : AMERICAN AIRLINES INC filial

ADVOGADO : SP203014B ANNA FLÁVIA DE AZEVEDO IZELLI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00086962520134036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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A respeito do tema, trago à colação as ementas dos seguintes julgados :

 

PROCESSUAL CIVIL - FINSOCIAL - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO -

DEPÓSITOS JUDICIAIS - CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO - IMPOSSIBILIDADE -PETIÇÃO RECURSAL

ILEGÍVEL - FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO NÃO ATACADOS - VIOLAÇÃO AO ART. 125, I, CPC NÃO

CONFIGURADA - PRECEDENTES STJ.

Recurso especial interposto através de cópia xerox, quase ilegível, que não ataca os fundamentos do acórdão

hostilizado, inviabilizando o conhecimento do apelo.

A iterativa jurisprudência das Primeira e Segunda Turmas já assentou o entendimento de que os depósitos

judiciais só podem ser convertidos em renda da União, após o trânsito em julgado da decisão definitiva, se

desfavorável ao Autor.

Recurso não conhecido.

(STJ- REsp n. 110.877/SP, Rel. Min. Peçanha Martins, j. 17/12/1998, DJ 17/05/1999 p. 153)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO. EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO.

DEPÓSITO JUDICIAL. LEVANTAMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO.

I - A concessão de efeito suspensivo ao apelo não tem o condão de restabelecer os efeitos da liminar

anteriormente concedida, porquanto denegada a ordem ou extinto o processo sem resolução de mérito, há

incompatibilidade lógica entre o provimento liminar e o definitivo

II - A conversão em renda da União de depósitos efetuados à ordem do Juízo constitui procedimento tendente

ao pagamento de valores sub judice e, nesse sentido, judicialmente reconhecidos como devidos à Fazenda

Federal. Dessarte, a condição para o levantamento do depósito judicial ou para sua conversão em renda é o

encerramento da lide.

III - Agravo de instrumento improvido.

(TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 0032660-13.2009.4.03.0000/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Regina

Costa, D.E. 01/06/2010).

 

Em face do exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado, para que o recurso de apelação da agravante seja

recebido no duplo efeito, evitando-se a conversão em renda do depósito judicial antes do trânsito em julgado .

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Após, abra-se vista ao Ministério Público.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028660-91.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

INDEFIRO o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista que a agravante não juntou nestes autos

documento com força probante que revele a sua atual situação econômica e que possibilite aferir eventual

2014.03.00.028660-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : MARIA SUELI VOLFE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP242865 RENATA WOLFF DOS SANTOS DE VITO e outro

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP113997 PAULO PEREIRA RODRIGUES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00017517020094036116 1 Vr ASSIS/SP
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hipossuficiência.

Regularize a agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento do valor das custas de preparo e de porte de

remessa e retorno - códigos 18720-8 e 18730-5, respectivamente (Guia de Recolhimento da União - GRU, junto à

CEF, nos termos do art. 3º da Resolução 426, de 14/09/2011, do Conselho de Administração deste Tribunal), sob

pena de ser negado seguimento ao presente recurso.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Após, retornem os autos conclusos.

Intimem-se.

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028921-56.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

O agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 155 dos autos originários (fls. 19 destes autos), que, em

sede de execução fiscal, indeferiu o pedido de desbloqueio dos valores penhorados pelo BACENJUD.

Pretende o agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que deve ser determinado o

desbloqueio dos valores penhorados pelo sistema BACENJUD, pois constituem ativos circulantes, necessários a

continuidade da atividade empresarial.

Não assiste razão ao agravante.

Como é sabido, de acordo com o disposto no art. 655 do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.382/2006, a

penhora em dinheiro é preferencial, sendo que não há necessidade do esgotamento das diligências visando a

localização de bens passíveis de penhora.

De fato, é entendimento desta Relatora, externado em diversas decisões, que a quebra do sigilo bancário visando

obter informações a respeito de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do sistema

BACENJUD somente deve ser admitida em situações excepcionais, após o esgotamento das diligências visando a

localização de bens do executado (cf, dentre outros, AI nº 0006538-26.2010.4.03.0000).

Todavia, a orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar

como marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação

dada ao art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line

efetuado após a entrada em vigor da referida legislação (REsp n.º 1.101.288/RS, entre outros).

E, em julgamento unânime aos 12/06/2010, a Primeira Seção da Corte Especial acolheu os embargos de

divergência (EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 26/05/2010), em acórdão assim ementado:

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.PENHORA ON-LINE.

CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS

VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE.

EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo

Civil, os depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem

de penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias extrajudiciais

2014.03.00.028921-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : AUTO POSTO MONTANA LTDA

ADVOGADO : SP026623 ISMAEL CORTE INACIO e outro

AGRAVADO(A) : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP

ADVOGADO : SP123531 MONICA ITAPURA DE MIRANDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00459089020104036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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dirigidas à localização de bens do devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen

Jud, informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva.

2. Embargos de divergência acolhidos.

 

Por derradeiro, conforme decidiu o r. Juízo de origem entendo não ser possível a liberação dos valores constritos.

Inicialmente, porque não foi apresentada documentação comprobatória das alegações feitas pela parte

executada. Ademais, a constrição sobre ativos financeiros conta com preferência legal (artigo 655 do CPC), não

restando caracterizada qualquer das hipóteses de impenhorabilidade nos termos do artigo 649 do Código de

Processo Civil.

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Regularize o agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento das custas de preparo (Guia de Recolhimento

da União - GRU, junto à CEF, Código 18720-8), tendo em vista que o mesmo não foi realizado para a unidade

gestora devida: Tribunal Regional Federal da 3ª Região - Código 090029, conforme certificado às fls. 84.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028949-24.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 90/91 dos autos originários (fls. 119/120 destes autos),

que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar, que visa a autorização judicial para proceder à

quitação antecipada integral do saldo do parcelamento de créditos tributários mediante a utilização de créditos

acumulados decorrentes de prejuízos fiscais e de apuração da base de cálculo negativa da CSLL em períodos

pretéritos, nos termos do art. 33 da Medida Provisória nº 651/2014, sem, no entanto, submeter-se à condição

imposta no § 2º desse dispositivo, relativamente à obrigatoriedade de efetuar o pagamento em espécie de montante

equivalente a 30 % (trinta por cento) do saldo remanescente do aludido parcelamento.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que a condição imposta no § 2º do

art. 33 da Medida Provisória nº 651/2014 viola o princípio da isonomia, uma vez que permitirá somente aos

contribuintes que possuem boas condições financeiras a regularização de seus débitos tributários; que o referido

ato normativo implica em violação ao princípio da livre concorrência, insculpido no art. 170, IV da Constituição

Federal. 

Do exame dos autos verifico a ausência de peça obrigatória à formação do instrumento (CPC, art. 525, I), a saber:

cópia integral da r. decisão agravada (sem cópia do verso de cada página).

Nesse sentido, trago à colação as ementas dos seguintes julgados desta Corte :

 

2014.03.00.028949-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : UNITED MILLS ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP052901 RENATO DE LUIZI JUNIOR e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00052129220144036110 2 Vr SOROCABA/SP
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA

INCOMPLETA. TRANSLADO DEFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Do exame dos autos verifico que há irregularidade quanto a uma das peças obrigatórias, qual seja, cópia da

decisão agravada incompleta, dificultando a análise necessária para a apreciação do recurso. 2. Não há

elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 3. Agravo legal

improvido.

(TRF-3ª Região, AI nº 0036437-69.2010.4.03.0000/SP, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, DE Data

14/03/2011)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. CÓPIA

INCOMPLETA DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA SANAR A DEFICÊNCIA DO INSTRUMENTO. PRECLUSÃO

CONSUMATIVA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO C. STJ. DECISÃO PROFERIDA

MONOCRATICAMENTE, TENDO EM VISTA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTA TURMA.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - Cabe à parte promover a adequada formação do instrumento, o que deve ser feito no momento da

interposição do agravo. Não há como se permitir que o recorrente venha a sanar tal defeito na formação do

instrumento em momento posterior, uma vez que já operada a preclusão consumativa. Nesta linha de intelecção,

seguem os julgados do C. STJ (AGA 200901405271 - Agr Regim no Agr de Instr 1217977, 4ª Turma e AGA

200701577711 - Agr Regim no Agr de Instr 929052, 5ª Turma) e desta C. Turma (AG 200503000918576 - Ag de

Instr 254197 e AG - Ag de Instr 194320).

IV - Conforme precedentes desta E. Corte e do C. STJ, não tem cabimento no rito do agravo de instrumento a

diligência para a parte suprir as deficiências de formação do instrumento, devendo, liminarmente, ser negado

seguimento ao recurso de agravo, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

V - Agravo improvido.

(TRF-3ª Região, Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 0022826-49.2010.4.03.0000/SP, rel. Des. Fed.

Cecília Mello, D.E. 15/12/2010).

Em face do exposto, por não reunir o requisito de admissibilidade apontado, NEGO SEGUIMENTO ao presente

agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

2014.03.00.029136-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

AGRAVADO(A) :
TV TRANSNACIONAL TRANSPORTE DE VALORES SEGURANCA E
VIGILANCIA LTDA

ADVOGADO : RJ170294 JULIANA MAYRA NERY DE CARVALHO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00185757920144036100 14 Vr SAO PAULO/SP
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Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) em face da decisão

que deferiu a liminar para determinar a suspensão da exigibilidade da parcela correspondente à inclusão do

ISSQN na base de cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS da impetrante (fls. 18/26).

Nas razões do agravo a recorrente sustenta, em resumo, a legalidade da exação.

Decido

Não entrevejo fumus boni iuris capaz de sustentar o pedido da impetrante, aqui agravada, porquanto sua pretensão

esbarra na jurisprudência majoritária desta Corte Regional e pacífica do STJ, nada importando, ao menos por ora,

que o STF sinalize em sentido contrário, posto que não há qualquer julgamento da Suprema Corte finalizado no

sentido da tese acenada pela impetrante. O ICMS, assim como também acontece com o ISS, como encargo

tributário que é, integra a receita bruta e o faturamento da empresa, porquanto seus valores são incluídos no preço

da mercadoria ou no valor final da prestação do serviço (tributação indireta).

O ICMS - e o ISS - apesar de tributos são receitas auferidas pela empresa e assim integram o faturamento, de

modo que as verbas respectivas não podem ser excluídas da base de cálculo do PIS e da COFINS, posto que a

legislação de regência dessas contribuições não o autoriza; assim, à vista do artigo 111 do Código Tributário

Nacional, não pode o Judiciário "criar" uma regra de exclusão do crédito fiscal.

Especificamente quanto ao caso dos autos, a parcela do ISS integra o preço dos serviços prestados pela empresa,

compondo a receita ou o faturamento dela, não sendo passível de exclusão da base de cálculo do PIS e da

COFINS pois as Leis 10.637 /2002 e 10.833 /2003 (atuais regulamentadoras do PIS e da COFINS), prevêem

expressamente a incidência das contribuições sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica,

independentemente de sua denominação contábil. Destarte, ainda que as verbas de ISS (e ICMS) se incluam na

escrita fiscal na condição real que possuem (impostos), integram o faturamento (os destaques em notas fiscais

servem apenas para evidenciar essa carga fiscal perante o contribuinte de fato) e assim não se vê

inconstitucionalidade em que tais verbas componham a base de cálculo das contribuições.

Ora, não há como confundir lucro com faturamento: são realidades econômicas diversas.

Faturamento se afina com receita, de modo que se certa carga fiscal é indireta, pois seus valores são repassados ao

preço pago pelo consumidor final, é certo que a verba assim auferida pelo empresário integra seu faturamento

(receita) e por ICMS o sobre o quantum deve incidir a alíquota do PIS/COFINS.

 É certo que o tema acha-se em sede de repercussão geral no STF (RE 592.616/RG atualmente sob relatoria do

Min. Celso de Melo), mas - como já dito - não há decisão de mérito. Aliás, existe também a Ação Direta de

Constitucionalidade 18 (ADC 18), que objetiva a declaração de constitucionalidade do artigo 3º, § 2º, I, da Lei

9.718/98.

Apesar disso, à míngua de pronunciamento conclusivo do STF, há de prevalecer a jurisprudência já firmada sobre

o tema.

Nesse sentido, cito os recentes julgados da 2ª Seção desta Corte Regional: EI 0002643-95.2007.4.03.6100, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em 04/02/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:07/02/2014 - EI 0029413-91.2008.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, julgado

em 21/01/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/01/2014 - EI 0003091-07.2008.4.03.6109, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE, julgado em 03/12/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:12/12/2013 - EI 0012673-64.2009.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI

FERREIRA, julgado em 05/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/11/2013.

Enfim, no que tange a julgamentos já finalizados está consolidado o entendimento calçado nas Súmulas 68 e 94 do

STJ, de que o ICMS integra a base de cálculo do PIS e da COFINS.

Essa posição permanece atual no STJ (AgRg no REsp 1393280/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 16/12/2013), que julga o tema sempre sob a égide das duas

súmulas acima mencionadas (AgRg no AREsp 433.568/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA

TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013 - AgRg no AREsp 412.980/PR, Rel. Ministro SÉRGIO

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013).

Assim, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se incontinenti.

À contraminuta.

Após, ao Ministério Público Federal.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 31 dos autos originários (fls. 50 destes autos) que, em

sede de execução fiscal, rejeitou os bens nomeados à penhora e determinou o bloqueio dos ativos financeiros de

sua titularidade, por meio do sistema BACENJUD.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que ofereceu à penhora bens móveis

que integram o seu estoque, avaliados em R$ 108.041,55 (cento e oito mil, quarenta e um reais e cinquenta e cinco

centavos); que os bens móveis indicados à penhora são de fácil comercialização; que a discordância da agravada

quanto aos bens móveis oferecidos à penhora não impede a oferta de outros bens ou garantia pela executada.

Não assiste razão à agravante.

É certo que, conjugado ao princípio da menor onerosidade (CPC, art. 620), vigora também o princípio de que a

execução se realiza no interesse do credor (CPC, art. 612).

No caso em exame, a agravante ofereceu em garantia da execução fiscal originária uma bateria auxiliar de

estocagem e uma Bomba para abastecimento de combustível marca GNC (fls. 34/35 destes autos), avaliadas em

R$ 108.041,55 (cento e oito mil, quarenta e um reais e cinquenta e cinco centavos).

A agravada, por sua vez, não aceitou a nomeação dos referidos bens à penhora (fls. 48 destes autos) e requereu o

rastreamento de ativos financeiros de titularidade da agravante por meio do sistema BACENJUD, o que restou

deferido pelo r. Juízo de origem.

Como é sabido, tanto a exequente como o próprio Juiz não estão obrigados a aceitar a nomeação à penhora levada

a efeito pela agravante.

A respeito do tema, trago à colação a ementa do seguinte julgado :

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. RECUSA DE BEM IMÓVEL

OFERECIDO PELA EXECUTADA. POSSIBILIDADE.

I. A teor do artigo 557, "caput", do CPC, o relator negará seguimento a recurso manifestamente improcedente,

inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal respectivo ou de Tribunal

Superior.

II. Ao nomear bens à penhora, a executada deve observar a ordem estabelecida no artigo 11 da Lei 6.830/80, de

modo a indicar bens de maior liquidez, sob pena de ineficácia da nomeação, a teor do art. 656, I, do CPC, não

havendo como obrigar a exeqüente a aceitar os bens ofertados.

III. In casu, a nomeação de bem imóvel pela agravante, além de não observar a ordem estabelecida no artigo 11

da L. 6.830/80, revela-se imprópria à garantia do processo de execução por ter sido o valor do bem apresentado

unilateralmente pela interessada, estar localizado em Comarca diversa daquela onde tramita a ação executiva,

bem como em virtude da incidência de outras constrições judiciais sobre o imóvel. Precedentes do STJ.

IV. Agravo desprovido.

(TRF-3ª Região, Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 0002204-75.2012.4.03.0000/SP, Quarta Turma, rel.

Des. Fed. Alda Basto, D.E. 20/07/2012).

 

De outro giro, cumpre observar que de acordo com o disposto no art. 655 do CPC, com a redação dada pela Lei nº

11.382/2006, a penhora em dinheiro é preferencial, sendo que não há necessidade do esgotamento das diligências

visando a localização de bens passíveis de penhora.

De fato, é entendimento desta Relatora, externado em diversas decisões, que a quebra do sigilo bancário visando

obter informações a respeito de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do sistema

2014.03.00.029157-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : NIKIGAS COML/ LTDA

ADVOGADO : SP314181 TOSHINOBU TASOKO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00452973520134036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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BACENJUD somente deve ser admitida em situações excepcionais, após o esgotamento das diligências visando a

localização de bens do executado (cf, dentre outros, AI nº 0006538-26.2010.4.03.0000).

Todavia, a orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar

como marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação

dada ao art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line

efetuado após a entrada em vigor da referida legislação (REsp n.º 1.101.288/RS, entre outros).

E, em julgamento unânime aos 12/06/2010, a Primeira Seção da Corte Especial acolheu os embargos de

divergência (EREsp 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 26/05/2010), em acórdão assim ementado:

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.PENHORA ON-LINE.

CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS

VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE.

EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo

Civil, os depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem

de penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias extrajudiciais

dirigidas à localização de bens do devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen

Jud, informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva.

2. Embargos de divergência acolhidos.

 

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal, instruindo-se

adequadamente o recurso.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 12346/2014 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0074849-41.1993.4.03.9999/SP

 

 

 

 

93.03.074849-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP222748 FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : ANTONIO LUIZ TREVISAN e outros

: ARI OSVALDO TAMIAZO

: JOSE BOTEON

: MARIA ROSALEM ANDRIOLLI

ADVOGADO : SP103820 PAULO FAGUNDES

No. ORIG. : 91.00.00032-2 1 Vr CORDEIROPOLIS/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0088595-05.1995.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUTUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A DATA DO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. No caso, inexiste no título judicial transitado em julgado determinação a respeito da incidência dos índices

indicados pelo exequente na atualização monetária até a data do efetivo depósito do crédito, verificando-se, ainda,

que houve a observância do prazo legalmente fixado para pagamento.

3. Os ofícios requisitórios foram expedidos em 30/06/2010 e os pagamentos dos valores ocorreram em

20/04/2011, conforme se verifica dos Extratos de Pagamentos de Precatórios - PRC, portanto dentro do prazo

constitucionalmente previsto.

4. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

95.03.088595-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : DIRCE RODRIGUES DIAS

ADVOGADO : SP021350 ODENEY KLEFENS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GIORDANE CHAVES SAMPAIO MESQUITA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 94.00.00074-9 1 Vr SAO MANUEL/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025939-35.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003388-93.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

1999.03.99.086935-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FERNANDO REIS DE CARVALHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP043425 SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA e outro

No. ORIG. : 96.00.25939-9 4V Vr SAO PAULO/SP

2002.61.83.003388-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : LUIZ ANTONIO NAGY e outro

: MARISA BENEDITA NAGY

ADVOGADO : SP023466 JOAO BATISTA DOMINGUES NETO e outro

SUCEDIDO : MIGUEL NAGY FILHO falecido

No. ORIG. : 00033889320024036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004098-79.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. A parte autora faz jus à revisão de seu benefício, aplicando-se a variação da ORTN/OTN/BTN para a correção

dos 24 salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos, recalculando-se a RMI para todos os fins, além da

conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial, desde a data do requerimento administrativo.

3. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

4. Agravo legal improvido.

 

2003.61.83.004098-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : PROTOGENES FONSECA GUIMARAES

ADVOGADO : SP086183 JOSE HENRIQUE FALCIONI e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 6 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000068-62.2004.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. (ART.74). DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. No caso em exame, a autora pleiteia a reforma da sentença para que a data de início do benefício seja fixada na

data do óbito em 20/02/1966. O termo inicial do benefício deve ser fixado nos termos do art. 74 da Lei n.

8.213/91.

3. Desta forma, o termo inicial deve ser fixado na data da citação, em 20/06/2011, à falta de requerimento

administrativo e uma vez que o ajuizamento da ação ocorreu após o prazo fixado no art. 74, da Lei n. 8.213/91.

4. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001014-29.2007.4.03.9999/SP

 

2004.03.99.000068-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ANNA DE SOUZA MOSCA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP151205 EGNALDO LAZARO DE MORAES

CODINOME : ANA DE SOUZA MOSCA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP073759 FRANCISCO DE ASSIS GAMA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00046-8 2 Vr SOCORRO/SP

2007.03.99.001014-8/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049770-35.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O Decreto nº 53.831/64 considerava insalubre o labor desempenhado com exposição permanente a ruído acima

de 80 dB. Já o Decreto nº 83.080/79 fixava a pressão sonora em 90 dB. Na medida em que as normas tiveram

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP104172 MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDUARDO ARAUJO

ADVOGADO : SP057378 MILTON CANGUSSU DE LIMA

No. ORIG. : 05.00.00107-7 1 Vr DRACENA/SP

2008.03.99.049770-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ANTONIO JOSE SALGADO

ADVOGADO : SP106301 NAOKO MATSUSHIMA TEIXEIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP020284 ANGELO MARIA LOPES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00137-8 1 Vr JACAREI/SP
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vigência simultânea, prevalece disposição mais favorável ao segurado (80 dB). Com a edição do Decreto nº

2.172/97, a insalubridade foi elevada para 90 dB, mas, em 2003, essa medida foi reduzida para 85 dB, por norma

que, pelo caráter declaratório, deve retroagir até encontrar disciplina ainda mais benéfica, nos termos da Súmula

32 da TNU.

3. O autor, no caso concreto, exerceu atividades consideradas especiais por mais de 36 meses, havendo, sim,

alternância entre as atividades comum e especial a ensejar a aplicação do fator de conversão nos períodos de

atividades comuns desenvolvidas até a publicação da Lei 9.032/95 (28/04/1995), que extinguiu a possibilidade

desta conversão "às avessas".

4. Entretanto, mesmo se aplicado o redutor de 0,71% aos 1.491 dias de tempo comum, tem-se 1.058 dias, que,

somados ao tempo de serviço especial já reconhecido pela autarquia, totaliza 19 anos, 07 meses e 10 dias de

tempo de serviço, não fazendo jus o autor à concessão do benefício de aposentadoria especial, sendo improcedente

o pedido inicial.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000298-67.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Assim, preenchidos os requisitos, a autora faz jus à concessão de aposentadoria por invalidez, a partir da

citação, data em que a autarquia teve ciência do ajuizamento da presente demanda e momento em que o réu foi

2008.61.83.000298-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : PEDRO DE ALMEIDA incapaz

ADVOGADO : SP208285 SANDRO JEFFERSON DA SILVA e outro

REPRESENTANTE : ROSIMERI COSTA DE ALMEIDA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP186663 BEATRIZ DE ARAUJO LEITE NACIF e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00002986720084036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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formalmente constituído em mora, consoante art. 219 do CPC.

3. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

4. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001166-

54.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

2009.61.04.001166-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP061353 LUIZ ANTONIO LOURENA MELO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SILVIA LEITE DA COSTA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP040285 CARLOS ALBERTO SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00011665420094036104 6 Vr SANTOS/SP
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00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006136-85.2009.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000488-

93.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

2009.61.08.006136-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP159103 SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ELCILIA DE SA CAMPOS

ADVOGADO : SP226231 PAULO ROGERIO BARBOSA e outro

No. ORIG. : 00061368520094036108 1 Vr BAURU/SP

2009.61.83.000488-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146217 NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOAO BATISTA LACERDA

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00004889320094036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006216-27.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005633-12.2010.4.03.6114/SP

 

2010.61.04.006216-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP209056 ELIANE DA SILVA TAGLIETA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MARINA KIE FUJII (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00062162720104036104 5 Vr SANTOS/SP

2010.61.14.005633-1/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006273-15.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Observa-se, que não foram preenchidos todos os requisitos para obtenção da aposentadoria nos termos do art.

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP125413 MIGUEL HORVATH JUNIOR e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA JOSE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP050877 MARTA BERNARDINO e outro

No. ORIG. : 00056331220104036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2010.61.14.006273-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : RUTH VIEIRA DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP272050 CRISTIANE DA SILVA TOMAZ e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP195599 RENATA MIURA KAHN DA SILVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00062731520104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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102, da Lei 8.213/91.

3. Ausente a comprovação de que o falecido mantinha a qualidade de segurado quando de seu óbito, requisito para

a concessão do benefício de pensão por morte, nos termos do artigo 74, caput, e 102, §2° da Lei 8.213/91. Não

restando comprovada a qualidade de segurado à época do óbito, desnecessária a verificação dos demais

pressupostos.

4. Não sendo segurado o falecido e não tendo ele preenchido as condições estabelecidas em lei para a concessão

da aposentadoria, não há como seus dependentes auferirem o benefício de pensão por morte. Nessa situação, não

possuindo os mesmos meios de subsistência, deverão se valer dos meios assistenciais existentes para mitigação de

eventuais necessidades financeiras.

5. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001986-03.2010.4.03.6116/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

2010.61.16.001986-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REGIS TADEU DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : SILOE PAULA VILELA

ADVOGADO : PR035732 MARCELO MARTINS DE SOUZA e outro

No. ORIG. : 00019860320104036116 1 Vr ASSIS/SP
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00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000328-69.2010.4.03.6139/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002397-

39.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.39.000328-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP197307 ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CHRISTIAN VEIGA DA GAMA incapaz

ADVOGADO : SP100357 JOAO MARIA VIEIRA e outro

REPRESENTANTE : MARISA APARECIDA BATISTA VEIGA

ADVOGADO : SP100357 JOAO MARIA VIEIRA

No. ORIG. : 00003286920104036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2010.61.83.002397-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : VENCESLAU ANDRES RODRIGUES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP204177 FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00023973920104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004492-42.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008654-80.2010.4.03.6183/SP

 

2010.61.83.004492-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : HENRIQUE MARTINS DOS SANTOS

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00044924220104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.008654-2/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0043993-

37.2010.4.03.6301/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MARIA DAS DORES RIBEIRO CORREIA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00086548020104036183 3V Vr SAO PAULO/SP

2010.63.01.043993-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108838 JOAO BATISTA RAMOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : GUSTAVO PEREIRA DE ARAGAO incapaz e outro

: FRANCISCA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP062101 VICENTE JOSE MESSIAS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

REPRESENTANTE : FRANCISCA PEREIRA DA SILVA

No. ORIG. : 00439933720104036301 7V Vr SAO PAULO/SP
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mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007560-

85.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

2011.03.00.007560-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP232734 WAGNER MAROSTICA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JULIA MYRTHES DELA PUENTE DALPINO e outro

: MARIA MARCHI MONTAGNOLI (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP056708 FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

SUCEDIDO : JOAO GERALDO DALPINO

: MOACIR MONTAGNOLLI

PARTE AUTORA : VICENTE ANTONIO BERNARDO e outros

: AUGUSTA ZANIN RIZZO

: OSWALDO PAES DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP056708 FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro

No. ORIG. : 00078942419994036117 1 Vr JAU/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000074-25.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. JUROS

DE MORA. OFÍCIOS REQUISITÓRIOS E CRÉDITOS LIQUIDADOS NO PRAZO. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Os ofícios requisitórios para pagamento dos valores atrasados foram expedidos e os créditos foram liquidados

dentro do prazo constitucionalmente previsto.

3. Posteriormente, o autor apresentou "nova conta de liquidação", o que implica em nova citação da Autarquia,

pessoa jurídica de Direito Público, cujos bens e direitos são indisponíveis (CPC, artigo 320, inciso II). Descabe

falar-se, portanto, em execução em continuação.

4. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

5. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017207-80.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.99.000074-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : VALDEMAR JOSE MORELATO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP076847 ALVARO GUILHERME SERODIO LOPES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP252435 MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 95.00.00017-2 2 Vr TAQUARITINGA/SP

2011.03.99.017207-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : CARMEM POLO BARRIQUELO

ADVOGADO : SP021350 ODENEY KLEFENS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     774/1116



 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO E PAGAMENTO DO DÉBITO

EXEQUENDO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Apelação interposta pelo exequente contra decisão que julgou extinta a execução, nos termos do artigo 794,

inciso I, do CPC, ante a ocorrência da prescrição e em face do pagamento do débito exequendo.

3. O ofício requisitório para pagamento dos valores atrasados foi expedido em 03.07.2000 e o crédito foi liquidado

em 17.12.2002 , dentro do prazo constitucionalmente previsto. Posteriormente, em 08/10/2003, a autora

apresentou "nova conta de liquidação", o que implica em nova citação da Autarquia, pessoa jurídica de Direito

Público, cujos bens e direitos são indisponíveis (CPC, artigo 320, inciso II). Descabe falar-se, portanto, em

execução em continuação e, consequentemente, em nulidade dos atos processuais posteriores à citação. Preliminar

rejeitada.

4. Segundo o enunciado da Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal "Prescreve a execução no mesmo prazo

de prescrição da ação", sendo que a contagem do prazo prescricional tem início com o trânsito em julgado do

processo de conhecimento.

5. Em consonância com o disposto no artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, o prazo prescricional para

propositura de toda e qualquer ação para haver prestações vencidas é de 5 (cinco) anos.

6. No caso dos autos, o trânsito em julgado ocorreu em 11.09.97, sendo a autora cientificada em 14.10.97, ocasião

em que teve início o curso do prazo prescricional quinquenal, cujo termo ad quem findou em 13.10.2002.

7. O requerimento para cobrança das diferenças apontadas pela parte autora foi protocolado em 08/10/2003,

quando já ultrapassado o lapso prescricional, sendo, de rigor, o reconhecimento da prescrição da pretensão

executória.

4. Ainda que não tivesse ocorrido a prescrição, constata-se que sob o rótulo de precatório complementar para

execução de diferenças quanto ao período de 18.05.1993 a 18.05.1994, a parte autora também pleiteia a incidência

de juros de mora no lapso compreendido entre a data da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório,

o que não se coaduna com o entendimento jurisprudencial desta Corte e das Cortes Superiores. 

5.No que tange à discussão acerca da possibilidade de incidência de juros moratórios sobre o crédito em execução,

para fins de expedição de precatório complementar, no período compreendido entre a data da conta de liquidação

elaborada no Juízo de origem e a data da efetiva expedição do Ofício Requisitório no Tribunal, resta-nos perquirir

a correta interpretação ao disposto no § 1º, do artigo 100, da Constituição Federal.

6. O referido dispositivo prevê prazo para o pagamento de precatórios judiciários, determinando que a satisfação

daqueles apresentados até 1º de julho deverá ocorrer até o final do exercício seguinte ao da sua inclusão no

orçamento das entidades de direito público.

7. Por outro lado, as obrigações de pequeno valor serão quitadas por meio de requisição judicial (RPV), no prazo

de 60 (sessenta) dias contados da intimação da decisão, na forma do art. 128 da Lei nº 8.213/91, respeitando-se o

limite de 60 (sessenta) salários mínimos, fixado pela Lei nº 10.259/2001, arts. 3º c.c. 17.

8. No mesmo sentido, a Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, editada pelo Conselho da Justiça Federal,

em seu art. 3º, considera requisição de pequeno valor aquela relativa a crédito cujo valor atualizado, por

beneficiário, seja igual ou inferior ao supracitado, nos casos em que a devedora seja a Fazenda Federal, fazendo

remissão ao art. 17, § 1º, da Lei nº 10.259/2001.

9. Desse modo, o pagamento da RPV será efetuado no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da entrega da

requisição.

10. Havendo, por parte da Fazenda Pública, o cumprimento do prazo previsto para o pagamento, os juros

moratórios são indevidos. O atendimento ao interregno constitucional ultrapassa a esfera de atuação da autarquia,

a qual não detém controle a respeito. Assim, descabido penalizá-la com a condenação de juros relativamente à

mora que não deu causa.

11. Agravo legal desprovido.

 

 

ADVOGADO : SP203006 OLAVO CORREIA JÚNIOR

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 93.00.00079-0 1 Vr BOTUCATU/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020944-91.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Conforme orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e levando-se em conta a referida

vantagem, há que se reconhecer o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia

conceder nova aposentadoria a contar do ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção.

3. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

4. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal do INSS, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035972-02.2011.4.03.9999/SP

 

2011.03.99.020944-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : NELSON ZAMONER

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172115 LIZANDRA LEITE BARBOSA MARIANO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00120-8 1 Vr SERTAOZINHO/SP

2011.03.99.035972-0/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007659-79.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP139780 EVALDO DE ANDRADE TEIXEIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MYRIAM DE LIMA VICENTE

ADVOGADO : SP125881 JUCENIR BELINO ZANATTA

No. ORIG. : 09.00.00108-9 3 Vr DIADEMA/SP

2011.61.03.007659-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : MARIO SERGIO RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP202595 CLAUDETE DE FÁTIMA RIBEIRO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP098659 MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00076597920114036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002797-56.2011.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2011.61.06.002797-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP225013 MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDSON RIGO

ADVOGADO : SP105150 ANA PAULA CORREA DA SILVA e outro

No. ORIG. : 00027975620114036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     778/1116



 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005177-52.2011.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557,

CAPUT DO CPC. APOSENTADORIA POR IDADE A TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS.

1 - Agravo regimental conhecido como legal, nos termos do § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2 - A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso

pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes

para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade-caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

3 - Não restou efetivamente comprovado que a autora cumpriu a carência necessária para que faça jus ao benefício

requerido.

4- Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática.

5- Agravo regimental conhecido como agravo legal e improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00030 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005602-19.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

2011.61.06.005177-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : JACIRA FINCO DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP167418 JAMES MARLOS CAMPANHA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP225013 MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00051775220114036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2011.61.26.005602-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006198-79.2011.4.03.6133/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

ADVOGADO : ADRIANA MECELIS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOSE PEREIRA DE CASTRO

ADVOGADO : SP195284 FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO e outro

No. ORIG. : 00056021920114036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2011.61.33.006198-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP170160 FABIO MAXIMILIANO SANTIAGO DE PAULI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOSE GERALDO JULIO BRAZ (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

: SP291815 LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 00061987920114036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010221-50.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

SALÁRIO-MATERNIDADE RURÍCOLA.. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Depreende-se que o início de prova material é frágil, não sendo hábil a demonstrar a atividade rural da autora

no período gestacional.

3. A certidão de casamento dos pais da autora, bem assim a cópia da CTPS da mãe da autora e a cópia da CTPS da

autora não constituem início de prova, porquanto não se afiguram contemporâneos.

4. Os depoimentos testemunhais no sentido de que a autora exerceu atividade rural de per se não são suficientes

para comprovar o labor em todo o período exigido

5.. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010857-13.2011.4.03.6140/SP

 

2011.61.39.010221-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : MARIA CECILIA SOUZA

ADVOGADO : SP184411 LUCI MARA CARLESSE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP154945 WAGNER ALEXANDRE CORREA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00102215020114036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2011.61.40.010857-3/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00034 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010393-

54.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP311927 LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : RODOLFO JOSE DA SILVA

ADVOGADO : SP092528 HELIO RODRIGUES DE SOUZA e outro

No. ORIG. : 00108571320114036140 1 Vr MAUA/SP

2011.61.83.010393-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARLI APARECIDA PADOAN RAMOS

ADVOGADO : SP303448A FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00103935420114036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010447-20.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557,

CAPUT DO CPC APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.

1 - Agravo regimental recebido como legal, nos termos do § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2 - A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso

pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes

para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade-caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

3 - Embora existam alguns elementos indiciários da especialidade das atividades desenvolvidas, não restou

comprovado, em nenhum dos documentos, que o trabalho era exercido sob condições especiais de forma habitual

e permanente. O autor prestava seus serviços em diversos locais, tais como oficinas, substações, usinas e

laboratórios, não sendo crível que os níveis de ruído e de eletricidade apontados se mantivessem constantes e

fossem mesmos nos diversos locais em que laborou.

4 - Ademais, com relação ao nível de ruído apontado nos documentos acostados aos autos, este se mostrou por

demais genérico, insuficiente para demonstrar que o autor estava exposto efetivamente ao agente nocivo apontado.

Portanto, verifico que não restou comprovado o tempo especial trabalhado nos intervalos vindicados pela parte

autora, não fazendo jus à concessão da aposentadoria especial, mantendo-se a r. sentença de improcedência do

pedido.

5 - Agravo regimental recebido como agravo legal e desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

2011.61.83.010447-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : REGINALDO IGNACIO DA SILVA

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00104472020114036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010720-96.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00037 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011619-94.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.010720-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP266567 ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : LUIS CARLOS DE CASTRO

ADVOGADO : SP186778 GARDNER GONÇALVES GRIGOLETO e outro

No. ORIG. : 00107209620114036183 8V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.011619-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JOSE MAURO ALVES

ADVOGADO : SP303448A FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS e outro

No. ORIG. : 00116199420114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00038 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012839-30.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

2011.61.83.012839-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOSE LUIZ DE ALMEIDA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

No. ORIG. : 00128393020114036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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00039 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006806-85.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010574-19.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

2012.03.99.006806-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP124375 OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA APARECIDA MILAN PAIS

ADVOGADO : SP181671 LUCIANO CALOR CARDOSO

No. ORIG. : 11.00.00047-1 1 Vr SERTAOZINHO/SP

2012.03.99.010574-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : CRISTINA NUNES DUTRA

ADVOGADO : SP168970 SILVIA FONTANA FRANCO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP230009 PEDRO FURIAN ZORZETTO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00114-3 1 Vr POMPEIA/SP
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. No caso em tela, não está comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão

do benefício. Consta que o óbito do de cujus ocorreu em 26/11/2009 . Entretanto, não está comprovada a condição

de trabalhador rural do falecido.

3. Ressalte-se que embora a autora, em suas razões de apelação, informe que os vínculos urbanos são de curta

duração, constituindo trabalho de entressafra, verifica-se que o vínculo de trabalho rural também é curto, e as

testemunhas não conseguiram estabelecer com clareza que o labor rural predominava sobre o urbano.

4. Portanto, ausente qualquer início de prova material posterior aos vínculos de trabalhos urbanos e a frágil prova

testemunhal, não é possível reconhecer a condição de rurícola do marido da autora. 

5. Não restando comprovada a qualidade de segurado, é indevido o benefício pleiteado.

6. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037630-27.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

2012.03.99.037630-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GIORDANE CHAVES SAMPAIO MESQUITA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA JULIA CHAGURI

ADVOGADO : SP232951 ALVARO AUGUSTO RODRIGUES

No. ORIG. : 11.00.00068-1 2 Vr CONCHAS/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00042 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039634-37.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007602-97.2012.4.03.6112/SP

 

 

 

2012.03.99.039634-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP113954 SANDRA HELENA GALVAO AZEVEDO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOAQUIM LEONCIO DOS SANTOS e outro

: LUIZ SOARES

ADVOGADO : SP110952 VALDEMAR LESBAO DE SIQUEIRA

No. ORIG. : 10.00.00106-2 3 Vr PINDAMONHANGABA/SP

2012.61.12.007602-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP135087 SERGIO MASTELLINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA APARECIDA PARAGUAI

ADVOGADO : SP223319 CLAYTON JOSÉ MUSSI e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000274-07.2012.4.03.6116/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557,

CAPUT DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL DO

BENEFÍCIO.

1 - Agravo regimental conhecido como legal, nos termos do § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2 - A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso

pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes

para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade-caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

3 - O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da realização da pericia judicial (20/03/2013),

considerando que o "expert" não soube precisar a data do início da incapacidade.

4- Agravo regimental recebido como agravo legal e improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

No. ORIG. : 00076029720124036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2012.61.16.000274-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP230009 PEDRO FURIAN ZORZETTO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CLARINDA MARTINS VIEIRA incapaz

ADVOGADO : SP179554B RICARDO SALVADOR FRUNGILO e outro

REPRESENTANTE : CLARICE MARTINS MASCARELI

ADVOGADO : SP179554B RICARDO SALVADOR FRUNGILO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00002740720124036116 1 Vr ASSIS/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00045 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000571-90.2012.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003168-20.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

2012.61.23.000571-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP067287 RICARDO DA CUNHA MELLO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ELIZIANA MARIA DE JESUS MARTINS

ADVOGADO : SP208595 ALEXANDRE BULGARI PIAZZA e outro

No. ORIG. : 00005719020124036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2012.61.27.003168-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : LUIS CARLOS MARCAL

ADVOGADO : SP212822 RICARDO ALEXANDRE DA SILVA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MG105690 RUY DE AVILA CAETANO LEAL e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00031682020124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Preenchidos os requisitos, a parte autora faz jus à concessão de auxílio-doença desde a data imediatamente

posterior à cessação indevida (24/10/2012), tal como fixado na sentença.

5. Cabe ao INSS a realização de avaliações periódicas para verificar se persiste ou não a incapacidade da parte

autora, mantendo ou não o benefício conforme o caso. Desta forma, a parte autora faz jus ao benefício pelo

período em que perdurar a sua incapacidade laborativa.

6. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00047 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009235-

27.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

2012.61.83.009235-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VALDEMAR RODRIGUES DA SILVA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP308435A BERNARDO RUCKER e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00092352720124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022819-28.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. É pacífico o entendimento dos Tribunais, considerando as difíceis condições dos trabalhadores rurais, admitir a

extensão da qualificação do cônjuge ou companheiro à esposa ou companheira. Assim, a certidão de casamento

apresentada constitui início de prova material dos períodos que pretende comprovar.

3. O fato do marido possuir vínculo urbano não descaracteriza a condição de rurícola da autora, pois ela

apresentou prova plena do labor rural e foi cumprida a carência exigida em lei. Os depoimentos testemunhais são

suficientes para comprovar a atividade rural da autora pelo período exigido em lei.

4. A idade mínima exigida para a obtenção do benefício restou comprovada pela documentação pessoal da autora,

acostada à fl. 07(nascida em 30/04/57). Considerando-se que o conjunto probatório comprovou a atividade rural,

deve ser mantida a concessão do benefício.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

2013.03.99.022819-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206234 EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CELIA MARIA FERRES DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP282075 EBER AMANCIO DE BARROS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00091-1 2 Vr TANABI/SP
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00049 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029056-78.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030599-19.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

2013.03.99.029056-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP314515 LUIS CARVALHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : IRACEMA DE ARAUJO

ADVOGADO : SP077176 SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

No. ORIG. : 10.00.00011-3 1 Vr MIRACATU/SP

2013.03.99.030599-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP258362 VITOR JAQUES MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : VANILDA MARIA ROSA PRADO

ADVOGADO : SP087017 GUSTAVO MARTINI MULLER

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00044-5 1 Vr ITARARE/SP
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não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. É pacífico o entendimento dos Tribunais, considerando as difíceis condições dos trabalhadores rurais, admitir a

extensão da qualificação do cônjuge ou companheiro à esposa ou companheira. Assim, a certidão de casamento

apresentada constitui início de prova material dos períodos que pretende comprovar.

3. O fato do marido possuir vínculo urbano não descaracteriza a condição de rurícola da autora, pois ela

apresentou prova plena do labor rural e foi cumprida a carência exigida em lei. Os depoimentos testemunhais são

suficientes para comprovar a atividade rural da autora pelo período exigido em lei.

4. A idade mínima exigida para a obtenção do benefício restou comprovada pela documentação pessoal da autora.

Considerando-se que o conjunto probatório comprovou a atividade rural, deve ser mantida a concessão do

benefício.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000278-52.2013.4.03.6005/MS

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

APOSENTADORIA POR IDADE A TRABALHADOR RURAL. PRESENTES OS REQUISITOS.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Os documentos apresentados constituem início de prova material do exercício da atividade rural do autor. O

extrato do CNIS demonstra que o autor exerceu atividade predominantemente rural durante a sua vida laborativa.

3. Os depoimentos testemunhais são suficientes para comprovar a atividade rural do autor pelo período exigido

por lei. A idade mínima exigida para a obtenção do benefício restou comprovada pela documentação pessoal do

autor.

6. Considerando-se o conjunto probatório comprovou a atividade rural, deve ser mantida a concessão do

2013.60.05.000278-2/MS

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SE004514 AVIO KALATZIS DE BRITTO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MS009850 DEMIS FERNANDO LOPES BENITES e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00002785220134036005 2 Vr PONTA PORA/MS
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benefício, nos moldes do art. 143 da Lei n. 8.213/91.

7. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00052 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000417-95.2013.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008532-05.2013.4.03.6105/SP

 

 

 

2013.61.04.000417-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP061353 LUIZ ANTONIO LOURENA MELO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

EMBARGANTE : JOSE VICENTE DANIEL FILHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP303899A CLAITON LUIS BORK e outro

No. ORIG. : 00004179520134036104 1 Vr SANTOS/SP

2013.61.05.008532-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002327-39.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

APELANTE : EMILIA SOARES

ADVOGADO : SP090650 AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LIANA MARIA MATOS FERNANDES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00085320520134036105 6 Vr CAMPINAS/SP

2013.61.11.002327-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269446 MARCELO JOSE DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004973-22.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

INTERESSADO : CELSO PADUIM

ADVOGADO : SP171953 PAULO ROBERTO MARCHETTI e outro

No. ORIG. : 00023273920134036111 3 Vr MARILIA/SP

2013.61.11.004973-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : PEDRO CARLOS VAN WINKEL

ADVOGADO : SP213350 CINARA MARIA TOPPAN DOS SANTOS MATTOS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269446 MARCELO JOSE DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00049732220134036111 3 Vr MARILIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     797/1116



inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008875-71.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

2013.61.14.008875-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP098184B MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOAO SHIGUEO OKUDA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00088757120134036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003484-23.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA.

ART. 557, CAPUT DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. AUSENTES OS REQUISITOS

PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

1. Agravo regimental conhecido como legal, nos termos do §1º do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

3. A relação conjugal existente entre o autor e a "de cujus" foi demonstrada através da certidão de casamento

acostada aos autos. No entanto, o requerente não trouxe, para os autos, provas necessárias a confirmar sua

condição de inválido em momento anterior ao falecimento de sua esposa.

4. É de se observar que, à época do óbito, em 29/01/1988, ou seja, em data anterior à datas da promulgação da

atual Constituição Federal (05/10/1988), estava em vigor o Decreto n° 89.312/84, o qual em seu art. 13, arrolava o

marido como dependente apenas na hipótese em que ele fosse inválido.

5. Desta forma, ausente a comprovação da invalidez à época do óbito, não estando preenchido o requisito da

qualidade de dependente, torna-se desnecessária a análise dos demais requisitos, na medida em que a ausência de

apenas um deles é suficiente para obstar a concessão do benefício.

6. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

7. Agravo regimental recebido como legal e improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00058 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006793-52.2013.4.03.6119/SP

 

2013.61.19.003484-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ALVINO FRANCISCO DE NOVAES

ADVOGADO : SP303270 VINICIUS VIANA PADRE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MG090253 SAMUEL MOTA DE SOUZA REIS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00034842320134036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.19.006793-3/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00059 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001081-72.2013.4.03.6122/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando os acórdãos embargados, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : ISABELA AZEVEDO E TOLEDO COSTA CERQUEIRA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LUIZ GONZAGA FONTES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00067935220134036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.22.001081-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP125688 MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : TIRSO LORUSSO

ADVOGADO : SP205914 MAURICIO DE LIRIO ESPINACO e outro

No. ORIG. : 00010817220134036122 1 Vr TUPA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00060 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001679-23.2013.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00061 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003367-11.2013.4.03.6126/SP

 

 

 

2013.61.23.001679-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP196681 GUSTAVO DUARTE NORI ALVES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE BENEDITO LOPES DE LIMA

ADVOGADO : SP150746 GUSTAVO ANDRE BUENO e outro

No. ORIG. : 00016792320134036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2013.61.26.003367-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00062 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005874-42.2013.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP131523 FABIANO CHEKER BURIHAN e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MARIA JOSE ROSSINI

ADVOGADO : SP099858 WILSON MIGUEL e outro

No. ORIG. : 00033671120134036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2013.61.26.005874-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP131523 FABIANO CHEKER BURIHAN e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CARLOS ROBERTO GALHARDO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP235322 KARLA ROBERTA GALHARDO e outro

No. ORIG. : 00058744220134036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00063 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006377-63.2013.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00064 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004054-79.2013.4.03.6128/SP

 

 

 

2013.61.26.006377-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP311927 LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MARINALVA CAVALCANTE FERIGATTO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00063776320134036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP

2013.61.28.004054-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP124688 ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LAIR DE LEMOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP242907 WILSON ROBERTO SANTANIEL e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006447-74.2013.4.03.6128/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

No. ORIG. : 00040547920134036128 1 Vr JUNDIAI/SP

2013.61.28.006447-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ANTENOR MANACERO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP159986 MILTON ALVES MACHADO JUNIOR e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP123463 VLADIMILSON BENTO DA SILVA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00064477420134036128 1 Vr JUNDIAI/SP
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de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Assim, conforme orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há que se reconhecer o direito

da parte autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar do

ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção.

6. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

7. Agravos legais desprovidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00066 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005445-63.2013.4.03.6130/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

2013.61.30.005445-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP192082 ERICO TSUKASA HAYASHIDA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JURACI RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00054456320134036130 1 Vr OSASCO/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00067 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003183-13.2013.4.03.6140/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017875-08.2013.4.03.6143/SP

 

 

 

 

EMENTA

2013.61.40.003183-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP131523 FABIANO CHEKER BURIHAN e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : FRANCELI PEREIRA GAIETA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00031831320134036140 1 Vr MAUA/SP

2013.61.43.017875-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : NIVALDO FREDERICO

ADVOGADO : SP107091 OSVALDO STEVANELLI e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP170592 FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00178750820134036143 2 Vr LIMEIRA/SP
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AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00069 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002346-23.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

2013.61.83.002346-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146217 NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MARIA THEREZINHA FREITAS IORIO

ADVOGADO : SP157164 ALEXANDRE RAMOS ANTUNES e outro

No. ORIG. : 00023462320134036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00070 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002762-88.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00071 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003579-

55.2013.4.03.6183/SP

 

2013.61.83.002762-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : EDGARD ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : SP244799 CARINA CONFORTI SLEIMAN e outro

No. ORIG. : 00027628820134036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.003579-1/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00072 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007516-73.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP146217 NATASCHA PILA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SEDNEI NAZARENO STROPARO IANISKY

ADVOGADO : SP200965 ANDRE LUIS CAZU e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00035795520134036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.007516-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : ETEVALDO APARECIO DUALIBI

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00075167320134036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00073 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008979-50.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00074 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009153-59.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

2013.61.83.008979-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : NATASCHA PILA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ROMEU RAMOS

ADVOGADO : SP244799 CARINA CONFORTI SLEIMAN e outro

No. ORIG. : 00089795020134036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.009153-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00075 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009239-30.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : OSMANDO DE JESUS DA COSTA CHAVES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00091535920134036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.009239-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : ADEMAR GUIMARAES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00092393020134036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00076 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010290-76.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010528-95.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

2013.61.83.010290-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SALVADOR MALUSENAS

ADVOGADO : SP304035 VINICIUS DE MARCO FISCARELLI e outro

No. ORIG. : 00102907620134036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.010528-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : WALDIR CONSTANTINOVICH TRAFANIUC

ADVOGADO : SP173909 LUIS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP266567 ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00105289520134036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DESAPOSENTAÇÃO. RECONHECIMENTO DE PERÍODO TRABALHADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS

PARA O CÁLCULO DO NOVO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Carece de acolhida o pedido da parte autora referente ao reconhecimento do período laborado em condições

especiais, na empresa VOITH PAPER MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, após sua aposentadoria, entre

agosto/1997 e fevereiro/2009, para efeito dos cálculos do novo beneficio, tema não pertinente aos autos, a ser

debatido, a princípio, na via administrativa, que exige regular instrução probatória.

3. Conforme orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há que se reconhecer o direito da parte

autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar do ajuizamento da

ação, considerando o período laborado posteriormente à aposentação em condições comuns, compensando-se o

benefício em manutenção.

4. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010712-51.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

2013.61.83.010712-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : CLOVIS FRAGA ALMEIDA

ADVOGADO : SP267269 RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00107125120134036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00079 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010998-29.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2013.61.83.010998-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP186663 BEATRIZ DE ARAUJO LEITE NACIF e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : FRANCISCO FELIZARDO FILHO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00109982920134036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00080 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011040-78.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00081 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011054-62.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

2013.61.83.011040-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JORGE IOSHIO IWASSA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00110407820134036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.011054-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : VERA LUCIA DE SOUZA SALES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00110546220134036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00082 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011720-63.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

2013.61.83.011720-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOAQUIM JOSE DE MELO

ADVOGADO : SP198419 ELISANGELA LINO e outro

No. ORIG. : 00117206320134036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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00083 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011858-30.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00084 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011977-88.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

2013.61.83.011858-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VANDERLEI AUGUSTO DE CARVALHO

ADVOGADO : SP153998 AMAURI SOARES e outro

No. ORIG. : 00118583020134036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.011977-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : ADRIANA BRANDAO WEY e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE CARVALHO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00119778820134036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00085 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012816-16.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00086 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013063-94.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

2013.61.83.012816-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.98/101

EMBARGANTE : PEDRO DE MIRANDA MELLO

ADVOGADO : SP121737 LUCIANA CONFORTI SLEIMAN COZMAN e outro

No. ORIG. : 00128161620134036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.013063-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP172050 FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006727-

62.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDITE RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00130639420134036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.006727-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : WANDERLEI MAURO

ADVOGADO : SP139403 MARIA SALETE BEZERRA BRAZ

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ARARAS SP

No. ORIG. : 00120831720128260038 2 Vr ARARAS/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00088 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019420-

78.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00089 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020594-

25.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.019420-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : ISRAEL FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP160237 SOCRATES SPYROS PATSEAS e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00135213520144036100 26 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.020594-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO(A) : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOSE VICENTE DA FONSECA

ADVOGADO : SP303899A CLAITON LUIS BORK e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004154-27.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE A TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Para a concessão da aposentadoria por idade rural são necessários apenas dois requisitos: idade mínima e prova

do exercício da atividade laborativa pelo período previsto em lei.

3. No presente caso, nota-se que a autora completou os 55 anos exigidos para a concessão do benefício apenas em

03/08/2011, ou seja, em período posterior àquele estendido pela Lei 11.718/2008, não lhe sendo aplicável,

portanto, a benesse dos arts. 142 e 143 da Lei de Benefícios, sendo necessário à autora, para a obtenção do

benefício da aposentadoria por idade devida aos trabalhadores rurais, que comprove o exercício de atividade rural

por 180 meses.

4. Nos termos da Súmula de nº 149 do STJ, é necessário que a prova testemunhal venha acompanhada de início

razoável de prova documental.

5. Não se exige que a prova material se estenda por todo o período de carência, mas é imprescindível que a prova

testemunhal faça referência à época em que foi constituído o documento.

6. É pacífico o entendimento dos Tribunais, considerando as difíceis condições dos trabalhadores rurais, admitir a

No. ORIG. : 00013091620144036121 1 Vr TAUBATE/SP

2014.03.99.004154-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : CONCEICAO DOS SANTOS PINHEIRO

ADVOGADO : SP167526 FABIO ROBERTO PIOZZI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP252129 ELISE MIRISOLA MAITAN

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00004-5 1 Vr ITAI/SP
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extensão da qualificação do cônjuge ou companheiro à esposa ou companheira.

Assim, a certidão de casamento apresentada constitui início de prova material do labor rural da autora.

7. A CTPS da requerente, com anotação de trabalho no meio rural constitui prova plena do labor rural do período

anotado e início de prova material dos períodos que pretende comprovar.

8. A idade mínima exigida para a obtenção do benefício restou comprovada pela documentação pessoal da autora.

No entanto, a prova oral apresenta-se insubsistente, pois foi evasiva quanto aos períodos efetivamente laborados

pela autora nas lides rurais, sendo que todas as testemunhas ouvidas declararam que a autora trabalhou como

doméstica, sem precisar, contudo, o período em que se deu o exercício de tal atividade.

9. Aliás, a própria autora afirmou, em depoimento pessoal, que exerceu atividade urbana, como doméstica, por

determinado período.

10. Os documentos apresentados não são suficientes à concessão do benefício pleiteado, uma vez que não

corroborados pela prova testemunhal.

11. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00091 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004390-76.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

2014.03.99.004390-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP123463 VLADIMILSON BENTO DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA APARECIDA BATISTA

ADVOGADO : SP316411 CARLA GRECCO AVANÇO DA SILVEIRA

No. ORIG. : 13.00.00016-8 2 Vr ATIBAIA/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00092 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004393-31.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00093 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005591-

06.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.004393-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR059774 PAULO HENRIQUE MALULI MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ROSA ROBERTO GOMES (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP286167 HELDER ANDRADE COSSI

No. ORIG. : 12.00.00152-7 1 Vr MOGI GUACU/SP

2014.03.99.005591-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR059775 DAVID MELQUIADES DA FONSECA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ELEUSA MARIA DO AMARAL

ADVOGADO : SP131810 MARIA APARECIDA TAFNER

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AMPARO SP

No. ORIG. : 11.00.00130-9 1 Vr AMPARO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008751-39.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Considerando-se que o conjunto probatório comprovou a atividade rural, deve ser mantida a concessão do

benefício, nos moldes do artigo 143 da Lei nº 8.213/91.

3. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

4. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

2014.03.99.008751-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP111629 LEILA ABRAO ATIQUE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : GENTIL RODRIGUES CUNHA

ADVOGADO : SP277480 JOSÉ FRANCISCO DE ALMEIDA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00098-2 1 Vr SAO MIGUEL ARCANJO/SP
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que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011080-24.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Considerando que a parte autora não detinha a qualidade de segurada no momento da eclosão da incapacidade

para o trabalho, torna-se de rigor a manutenção da r. sentença.

3. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

4. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00096 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012417-48.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.011080-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : LAURINDA JUSTINA DE MENDONCA CARNIELLO

ADVOGADO : SP111577 LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP323171 FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00105-6 1 Vr SANTA FE DO SUL/SP

2014.03.99.012417-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00097 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014898-81.2014.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

PROCURADOR : SP125904 AUGUSTO CESAR VIEIRA MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SILVANIA CERQUEIRA DANIEL

ADVOGADO : SP156166 CARLOS RENATO GONCALVES DOMINGOS

No. ORIG. : 08.00.00126-3 5 Vr SAO VICENTE/SP

2014.03.99.014898-9/MS

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : BA020571 HENRIQUE VIANA BANDEIRA MORAES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : ROBERTA DE SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO : MS008984 JOSE ANTONIO SOARES NETO

No. ORIG. : 00009828620108120023 2 Vr IVINHEMA/MS
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00098 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016611-91.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00099 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017070-93.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.016611-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP172175 CARLOS HENRIQUE MORCELLI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OSVALDO FERNANDES

ADVOGADO : SP197086 GERALDO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR

No. ORIG. : 12.00.00154-4 3 Vr PIRASSUNUNGA/SP

2014.03.99.017070-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : FIRMINA MORTOR JUSSIANI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP150596 ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP116606 ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. PRESENTES OS REQUISITOS. DATA DE

INÍCIO DO BENEFÍCIO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Diante do conjunto probatório, e mais, considerando-se as condições pessoais da parte autora, ou seja, idade

superior a 70 (setenta) anos, e baixa qualificação profissional, e levando-se em conta as suas patologias, o que

torna difícil sua colocação em outras atividades no mercado de trabalho, restam preenchidas as exigências à

concessão da aposentadoria por invalidez.

3. O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir de 24/07/2008, data que restou comprovada a incapacidade

laborativa da parte autora, conforme resposta ao quesito nº 6 do INSS do laudo pericial.

4. Agravo legal desprovido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00100 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017133-21.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00040520920098260589 1 Vr SAO SIMAO/SP

2014.03.99.017133-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP126179 ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : CELSO DE SOUZA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP197011 ANDRÉ FERNANDO OLIANI

No. ORIG. : 13.00.00083-9 1 Vr TAQUARITINGA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00101 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021687-96.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00102 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022407-63.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.021687-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP182856 PATRICIA TUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOSE CARLOS DE SOUZA

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA

No. ORIG. : 10.00.00124-4 1 Vr ITAPORANGA/SP

2014.03.99.022407-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MG087293 LEONARDO VIEIRA DA SILVEIRA CASSINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00103 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023260-72.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : CLEMENTINA MONTINI OLIANI

ADVOGADO : SP151205 EGNALDO LAZARO DE MORAES

No. ORIG. : 11.00.00085-8 2 Vr SOCORRO/SP

2014.03.99.023260-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP340230 JOSE RICARDO RIBEIRO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOAO BOSCO GONZAGA

ADVOGADO : SP212891 ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA

No. ORIG. : 10006427020148260161 2 Vr DIADEMA/SP
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VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00104 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023919-81.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00105 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024037-57.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.023919-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP309000 VIVIAN HOPKA HERRERIAS BRERO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOAO DE ASSIS FARIA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

No. ORIG. : 12.00.00170-8 3 Vr ITAPECERICA DA SERRA/SP

2014.03.99.024037-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : WALDOMIRO PERSI

ADVOGADO : SP215263 LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP314515 LUIS CARVALHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00068-6 2 Vr JACUPIRANGA/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DATA DE INÍCIO DO

BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Conforme orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença merece reforma apenas

quanto à obrigação de devolução de valores legitimamente recebidos a título do benefício renunciado, que deve

ser afastada, assim como no tocante à data de inicio do novo benefício que deve ocorrer a partir do ajuizamento da

ação.

6. O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 204/STJ).

7.A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/2009, a partir da sua vigência.

8. A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art.

24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.

9. Quanto à fixação dos honorários de sucumbência, é cediço que o magistrado deve levar em consideração o caso

concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, do CPC. Neste sentido, excessivo o pedido recursal

da parte autora referente à condenação em honorários advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento).

10. Em virtude de os litigantes terem sido, em parte, vencedores e vencidos, mantida a sucumbência recíproca

fixada pelo Juízo "a quo", nos termos do art. 21, caput, do CPC.

11. Agravos legais desprovidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00106 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024624-79.2014.4.03.9999/SP

 

 

2014.03.99.024624-0/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00107 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024824-86.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL.. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL

RECEBIDO COMO LEGAL. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1 - Agravo regimental conhecido como legal, nos termos do § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2 - A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso

pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes

para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade-caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

3 - Dos documentos acostados aos autos extrai-se que a parte autora propôs ação anterior a esta, com idêntico

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP302957 HUMBERTO APARECIDO LIMA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LAIR LEONCIO

ADVOGADO : SP140401 CLAUCIO LUCIO DA SILVA

No. ORIG. : 13.00.00243-0 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2014.03.99.024824-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : JOAO BATISTA DE SOUZA

ADVOGADO : SP142593 MARIA APARECIDA SILVA FACIOLI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP153965 CAROLINA BELLINI ARANTES DE PAULA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00002-9 2 Vr BATATAIS/SP
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pedido, e causa de pedir, distribuída junto à 1ªVara Cível da Comarca de Batatais/SP, tendo sido proferida

sentença que julgou improcedente o pedido, decisão que transitou em julgado.

4 - Tal fato acaba por evidenciar, de forma expressa, a existência da coisa julgada, incidindo o preceito contido no

artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Portanto, não cabe a esta Corte reapreciar a questão já decidida

anteriormente, que não dispõe mais de recurso, tendo em vista a ocorrência da coisa julgada.

5 - Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática.

6 - Agravo regimental recebido como agravo legal e improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00108 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026170-72.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. A Lei nº 8.213/91, em seu artigo 42, estabelece os requisitos necessários para a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, quais sejam: qualidade de segurado, cumprimento da carência, quando exigida, e

moléstia incapacitante e insuscetível de reabilitação para atividade que lhe garanta a subsistência. O auxílio-

doença, por sua vez, tem seus pressupostos previstos nos artigos 59 a 63 da Lei nº 8.213/91, sendo concedido nos

casos de incapacidade temporária.

3. No caso, restou evidenciado que a principal condição para o deferimento dos benefícios não se encontra

presente, por não estar comprovada a incapacidade para o trabalho.

4. Ausente a incapacidade ao desempenho de atividades laborativas, que é pressuposto indispensável ao

deferimento do benefício, torna-se despicienda a análise dos demais requisitos, na medida em que a ausência de

apenas um deles é suficiente para obstar sua concessão.

5. Agravo legal desprovido.

 

2014.03.99.026170-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ADELAIDE PEREIRA DA COSTA

ADVOGADO : SP279348 MARCO ANTONIO DE PAULA SANTOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP113954 SANDRA HELENA GALVAO AZEVEDO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00037-9 2 Vr PINDAMONHANGABA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00109 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026305-84.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. A Lei nº 8.213/91, em seu artigo 42, estabelece os requisitos necessários para a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, quais sejam: qualidade de segurado, cumprimento da carência, quando exigida, e

moléstia incapacitante e insuscetível de reabilitação para atividade que lhe garanta a subsistência. O auxílio-

doença, por sua vez, tem seus pressupostos previstos nos artigos 59 a 63 da Lei nº 8.213/91, sendo concedido nos

casos de incapacidade temporária.

3. No caso, restou evidenciado que a principal condição para o deferimento dos benefícios não se encontra

presente, por não estar comprovada a incapacidade para o trabalho. Assim, encontrando-se a parte autora apta a

exercer suas funções habituais, não há como considerá-la incapacitada para o trabalho.

4. Ausente a incapacidade ao desempenho de atividades laborativas, que é pressuposto indispensável ao

deferimento do benefício, torna-se despicienda a análise dos demais requisitos, na medida em que a ausência de

apenas um deles é suficiente para obstar sua concessão.

5. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

2014.03.99.026305-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : LOURDES FERREIRA

ADVOGADO : SP184684 FERNANDA TAZINAFFO COSTA ALVARENGA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP262215 CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHÃES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00070-4 2 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP
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00110 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026877-40.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE A TRABALHADOR RURAL. NULIDADE DA

SENTENÇA. INOCORRÊNCIA.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. A discussão nos autos reside no pedido de desistência da ação ou nulidade de sentença, com devolução dos

autos ao Juízo de origem para instrução probatória com prova testemunhal e prolação de nova decisão. 

3. Quanto ao pedido de desistência da ação, formulado pela parte autora, no termo de audiência, o § 4º do artigo

267 do Código de Processo Civil dispõe que "depois de decorrido o prazo para resposta, o autor não poderá sem o

consentimento do réu desistir da ação". O INSS contestou a ação. O procurador da autarquia manifestou-se

contrário ao pedido, requerendo preclusão da prova testemunhal, no que foi atendido pelo Juízo "a quo",

motivando a recusa na ausência injustificada da parte autora e de suas testemunhas, conforme termo de audiência.

4. Quanto ao pedido de remarcação de audiência, tem-se que a parte autora não foi intimada para comparecer em

Juízo, pois não residia mais no endereço fornecido nos autos, não informando o seu atual paradeiro, nem

justificando a ausência. Idem as testemunhas arroladas.

5. Preclusa está a faculdade da parte autora para o requerimento de produção de prova testemunhal, diante do que

dispõe o artigo 183 do Código de Processo Civil, assim como não prospera o pedido de desistência da ação.

6. Agravo legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00111 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027535-64.2014.4.03.9999/SP

 

 

2014.03.99.026877-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ELOINA MOREIRA DE ALCANTARA

ADVOGADO : SP139831 ROSEMARIE GAZETTA MARCONATO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP163382 LUIS SOTELO CALVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00113-7 2 Vr IBITINGA/SP

2014.03.99.027535-5/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PAGAMENTO DE PARCELAS

ATRASADAS.IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. No caso em exame, o autor pleiteia a reforma da sentença para que sejam consideradas devidas as parcelas em

atraso desde a data do óbito em 10.01.2009, ao fundamento de que o requerimento administrativo foi realizado

dentro do prazo de 30(trinta) dias após o óbito.

3. Da análise dos autos, verifica-se que não restou demonstrado que o benefício foi requerido dentro do prazo de

30 dias do óbito. Não há cópia do requerimento efetuado dentro do prazo mencionado. Ademais o benefício

concedido à autora NB 1612346194, tem como data de entrada do requerimento (DER) em 13.11.2012, e o

requerimento administrativo anterior, NB 1589994059, foi protocolado em 28.05.2012, conforme extratos de fls.

35/36.

4. Nos termos do art. 74, II, da Lei n° 8.213/91, o termo inicial do benefício deve ser fixado na data do primeiro

requerimento administrativo em 28.05.2012, uma vez que transcorridos mais de 30 dias entre a data do óbito do

segurado instituidor e a data de entrada do requerimento administrativo.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00112 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027786-82.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ANTONIO PRESTES ANTUNES

ADVOGADO : SP223968 FERNANDO HENRIQUE VIEIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP205671 KARLA FELIPE DO AMARAL

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 30001485420138260470 1 Vr PORANGABA/SP

2014.03.99.027786-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ADAIR FURINI

ADVOGADO : SP304833 DANIEL GALERANI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00113 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028806-11.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

PROCURADOR : SP311196B CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA PORTUGAL

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00091-4 3 Vr TAQUARITINGA/SP

2014.03.99.028806-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : VALDECI HENRIQUE DA SILVA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP235243 THALES RAMAZZINA PRESCIVALLE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     838/1116



 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00114 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029167-28.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

No. ORIG. : 00102214820138260176 3 Vr EMBU DAS ARTES/SP

2014.03.99.029167-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : VALDEMAR CODINHOTO

ADVOGADO : SP140426 ISIDORO PEDRO AVI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP253782 ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00187-5 2 Vr JABOTICABAL/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     839/1116



 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09. 

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADI 4.357/DF e da ADI 4.425/DF, decidiu que os

juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária - o que não é o caso-, para as quais prevalecerão as

regras específicas.

6. Agravos legais improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00115 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029571-79.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.029571-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : NEIDE APARECIDA MACHADO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP224770 JEFFERSON DOS SANTOS RODRIGUES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP210023 ISRAEL TELIS DA ROCHA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00102-4 3 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     840/1116



 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00116 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004263-83.2014.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

2014.61.05.004263-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP130773 ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DAVID SIPRESSI MONTEIRO

ADVOGADO : SP222663 TAIS RODRIGUES DOS SANTOS e outro

No. ORIG. : 00042638320144036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00117 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006075-63.2014.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00118 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000203-58.2014.4.03.6108/SP

2014.61.05.006075-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PE025082 RAFAELA DA FONSECA LIMA ROCHA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP130997 VANIA CLEMENTE SANTOS e outro

No. ORIG. : 00060756320144036105 8 Vr CAMPINAS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     842/1116



 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00119 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003713-61.2014.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

2014.61.08.000203-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP237446 ANA PAULA SANZOVO DE ALMEIDA PRADO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANA MARIA VIVEIROS DE SOUZA

ADVOGADO : SP251813 IGOR KLEBER PERINE e outro

No. ORIG. : 00002035820144036108 2 Vr BAURU/SP

2014.61.14.003713-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : JOSE GONCALVES DO ESPIRITO SANTO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP098184B MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00037136120144036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00120 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000161-52.2014.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

2014.61.26.000161-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP131523 FABIANO CHEKER BURIHAN e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : NELSON RUBENS BARONI

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00001615220144036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     844/1116



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00121 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002262-56.2014.4.03.6128/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

2014.61.28.002262-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ELIO RODRIGUES

ADVOGADO : SP146298 ERAZE SUTTI e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP067287 RICARDO DA CUNHA MELLO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00022625620144036128 2 Vr JUNDIAI/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     845/1116



Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00122 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000894-41.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I - Ausentes as hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos.

II - A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão.

III - Hipótese em que os embargos declaratórios são opostos com nítido caráter infringente.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00123 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003813-03.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

2014.61.83.000894-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MILTON IELSON DA SILVA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00008944120144036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2014.61.83.003813-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : VALDEMAR MUNIZ

ADVOGADO : SP131902 EDNA RODRIGUES MARQUES DE ABREU e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP172050 FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 12347/2014 
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ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00038130320144036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2014.61.83.004034-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : DORGIVAL FERREIRA DE MOURA

ADVOGADO : SP155944 ANDRÉ GABRIEL HATOUN FILHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n. 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente a prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n. 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para a revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se, portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão-somente ao direito à revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 3316/2014 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004034-83.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

PROCURADOR : SP184650 EDUARDO HARUO MENDES YAMAGUCHI e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00040348320144036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2014.61.83.004034-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : DORGIVAL FERREIRA DE MOURA

ADVOGADO : SP155944 ANDRÉ GABRIEL HATOUN FILHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP184650 EDUARDO HARUO MENDES YAMAGUCHI e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00040348320144036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora contra a decisão de fls.123/129 que, com supedâneo

no artigo 557 do Código de Processo Civil, deu parcial provimento à sua apelação.

A embargante aponta omissão no "decisum" no tocante à comprovação do requerimento administrativo e o termo

inicial do novo benefício.

É o relatório.

DECIDO.

Os embargos de declaração são cabíveis para corrigir eventual contradição, obscuridade ou omissão do acórdão

(artigo 535 do Código de Processo Civil), mas não para rediscutir a decisão singular do Relator.

Com efeito, não houve qualquer vício sanável na via dos embargos declaratórios.

Por certo tem a parte o direito de ter seus pontos de argumentação apreciados pelo julgador. Não tem o direito,

entretanto, de ter este rebate feito como requerido. Falta razão ao se pretender que se aprecie questão que já se

mostra de pronto afastada com a adoção de posicionamento que se antagoniza logicamente com aquele deduzido

em recurso.

A exigência do art. 93, IX, da CF, não impõe que o julgador manifeste-se, explicitamente, acerca de todos os

argumentos e artigos, constitucionais e infraconstitucionais, arguidos pela parte. Tendo o julgado decidido, de

forma fundamentada, a controvérsia posta nos autos, não há como tachá-lo de omisso ou contraditório ou obscuro.

Aliás, está pacificado o entendimento de que o julgador, tendo encontrado motivação suficiente para decidir desta

ou daquela maneira, não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos apresentados pela parte para

decidir a demanda.

Nesse sentido, a jurisprudência: "PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. CRUZADOS NOVOS. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de declaração são cabíveis, tão-somente, em face de

obscuridade, contradição e omissão. 2. O princípio da exigibilidade da fundamentação das decisões não impõe que

o julgador se manifeste sobre todas as razões apresentadas pelas partes, se apenas uma delas for suficiente ao

deslinde da controvérsia. 3. O prequestionamento prescinde de referência expressa no acórdão guerreado ao

número e à letra de norma legal (Precedentes do Pleno do STF e da Corte Especial do STJ)." (TRF - 3ª Região, 3ª

Turma, EDAMS 125637/SP, Rel. Juiz Baptista Pereira, j. 24/04/2002, rejeitados os embargos , v.u., DJU

26/06/2002, p. 446). "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQUESTIONAMENTO.

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, não merecem ser conhecidos os embargos de declaração. 2.

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes indevidamente,

efeitos infringentes. 3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 4. Embargos de declaração não

conhecidos." (TRF - 3ª Região, 6ª Turma, EDAMS 91422/SP, Rel. Juiz Mairan Maia, j. 05/12/2001, não

conhecidos os embargos, v.u., DJU 15/01/2002, p. 842). "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL

CIVIL. MATÉRIA PURAMENTE DE DIREITO. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 34 DO CTN.

INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 07 E 05 DO STJ. DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO

ACERCA DE TODOS OS ARGUMENTOS LEVANTADOS EM CONTRARRAZÕES DO RECURSO

ESPECIAL. PRETENSÃO. REJULGAMENTO DA CAUSA. INVIÁVEL ATRAVÉS DE EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. NULIDADE DO JULGAMENTO. ADIAMENTO. NOVA INCLUSÃO EM PAUTA.

DESNECESSIDADE. RECURSO JULGADO NAS SESSÕES SUBSEQUENTES. 1. A matéria constante dos

autos é puramente de direito, restrita à interpretação do artigo 34 do CTN, pelo que não há falar em aplicação das

Súmulas 07 e 05 do STJ. 2. O magistrado não está obrigado a se manifestar acerca de todos os argumentos

esposados nas contrarrazões do recurso especial, quando já encontrou fundamento suficiente para resolver a

controvérsia. 3. Ausência de omissão no julgado embargado. Na verdade, a pretensão dos aclaratórios é o

rejulgamento do feito, contudo inviável diante da via eleita. 4. Não é nulo o julgamento que, tendo sido incluído

em pauta, foi apreciado na segunda sessão subseqüente, mormente quando o pedido de adiamento foi feito pela

parte que ora embarga. Despicienda nova inclusão em pauta já que o processo não foi dela retirado. Precedentes:

(EDcl na Rcl 1785 DF, Ministro Teori Albino Zavascki, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 28/11/2005; Resp. 996.117/DF,

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJ 01/06/2009 EDcl no REsp 774161/SC; Ministro Castro Meira, DJ

28.4.2006; EDcl no REsp 324.361/BA, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJ 6.3.2006; EDcl no REsp 331.503/SP,

Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 1/9/03; REsp 703429/MS, Ministro Nilson Naves, DJ 25/06/2007; EDcl no

REsp 618169/SC, Ministra Laurita Vaz, DJ 14/08/2006). 5. Embargos rejeitados." (STJ, 1ª Seção, EDcl no REsp

1111202/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 21/08/09) 

Ademais, não cabe acolher os embargos de declaração, quando nítido, como no caso vertente, que foram opostos

com caráter infringente, objetivando o reexame da causa, com invasão e supressão da competência que, para tal

efeito, foi reservada às instâncias superiores, pela via recursal própria e específica, nos termos da pacífica

jurisprudência da Suprema Corte, do Superior Tribunal de Justiça, deste Tribunal Federal e desta Turma (v.g. -

EDRE nº 255.121, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min.
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MAURÍCIO CORRÊA, DJU de 25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de

06.10.02, p. 200; RESP nº 474.204, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316;

EDAMS nº 92.03.066937-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº

1999.03.99069900-0, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU de 10.10.01, p. 674).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

P.I.

 

São Paulo, 17 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 12354/2014 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008378-91.2003.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇAÕ DE TÍTULO JUDICIAL.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Transitada em julgado a decisão que resolveu pela procedência da ação condenatória proposta em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, deu-se início à execução do julgado. Apresentados embargos à execução por

parte da Autarquia Previdenciária, autos em apenso, o Executante concordou com o valor apresentado, vindo a

sentença a julgar procedentes os embargos à execução, fixando o valor devido em R$ 42.470,87, também

atualizados para dezembro de 2004.

3. Expedido o precatório, houve o depósito do valor devido, com a consequente expedição dos alvarás de

levantamento, tanto em face da quantia devida ao Autor da ação, quanto ao seu Patrono. Não satisfeito, porém,

com o valor depositado, o Autor apresentou pedido de complementação do valor, alegando a necessidade de

correção monetária e incidência de juros moratórios entre a data da elaboração do cálculo e a expedição do

precatório.

4. O INSS manifestou-se contra tal providência, ao argumento de não serem devidos os juros de mora conforme

pretendido pelo Autor, uma vez que os prazos para pagamento do precatório teriam respeitado a determinação

constitucional, o que impediria a existência qualquer diferença a ser paga.

5. O Juiz da execução, por sua vez, não acolheu os argumentos do INSS, decidindo que os valores postulados pelo

Autor lhe eram devidos, determinando, expressamente, a expedição de novo precatório para pagamento em

complementação, em face do que a Autarquia Previdenciária interpôs agravo de instrumento. Juntou-se aos autos

decisão inicial do Relator do recurso de agravo de instrumento, o qual, admitindo o recurso na forma interposta,

negou-lhe, porém, o pretendido efeito suspensivo, diante do que foi determinado pelo Juízo da execução o

cumprimento da parte final da decisão que determinou a expedição do precatório complementar.

2003.03.99.008378-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP234633 EDUARDO AVIAN

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE LACO DOS ANJOS

ADVOGADO : SP119930 JAIR CAETANO DE CARVALHO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 02.00.00066-4 2 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP
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6. Indeferido o efeito suspensivo postulado no recurso de agravo de instrumento, automaticamente prossegue-se

ao comprimento da decisão agravada, o que veio a efetivamente ocorrer, com a expedição de precatório

complementar. No entanto, o Juízo da execução foi comunicado de que esta Corte teria julgado definitivamente o

agravo de instrumento, com a indicação expressa no sentido de que deu-se provimento ao agravo de instrumento.

7. Poucos dias depois da ciência do Juízo de Primeira Instância a respeito da decisão desta Corte que deu

provimento ao agravo de instrumento do Instituto Nacional do Seguro Social, mais precisamente em 22 de

setembro de 2008, também foi anexado aos autos ofício da Subsecretaria dos Feitos da Presidência deste Tribunal

Regional Federal restituindo o ofício requisitório expedido, haja vista a existência de incorreção.

8. A partir de tal momento, então, o correto seria não expedir mais qualquer ordem de pagamento, uma vez que já

se havia decidido pela inexistência de qualquer diferença em favor do Autor da ação a justificar a

complementação do pagamento anteriormente realizado, mas, mesmo assim, novo requisitório foi expedido.

9. Tal quantia requisitada em complementação foi levantada pelo Autor da ação de conhecimento, conforme

autorização judicial datada de 19 de maio de 2010, após o que, sem qualquer intimação da Autarquia

Previdenciária, o Juízo de Primeira Instância determinou ao Autor que se manifestasse a respeito da efetiva

satisfação de seu crédito, culminando com a extinção da execução por sentença prolatada em 10 de dezembro de

2010.

10. Instruindo o recurso de apelação, a Autarquia Previdenciária apresenta inteiro teor da decisão proferida no

agravo de instrumento interposto contra a decisão que determinou a expedição de ofício requisitório para

complementação do valor que já havia sido pago, sento que tal decisão concluiu pela não incidência de juros de

mora tanto entre a data da expedição do precatório e seu efetivo pagamento, desde que observado o prazo

estabelecido na Constituição Federal, quanto também não incide entre a liquidação do valor devido e a expedição

do precatório.

11. Observando o procedimento para expedição dos ofícios requisitórios nesta Corte, para os presentes autos,

verifica-se que foram expedidos os ofícios precatórios para pagamento no exato valor dos cálculos homologados

pelo juízo da execução, sem qualquer atualização ou incidência de juros de mora entre a data de elaboração dos

cálculos e o da expedição do ofício, o que está de acordo com o posicionamento do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.

12. Importante ressaltar, também, que tal posicionamento apresentado pela Corte Superior baseou-se na Súmula

Vinculante n. 17 do Egrégio Supremo Tribunal Federal.

13. Resta claro que o posicionamento firmado pelas Cortes Superiores, transcritos acima, afastam a incidência dos

juros de mora sobre o valor apurado na planilha de liquidação da sentença e a data da expedição do ofício

requisitório, incidindo apenas a devida correção monetária, o que nos leva a concluir pela impossibilidade de fazer

incidir tal acréscimo na base de cálculo do valor principal e dos honorários advocatícios.

14. O cálculo elaborado para pagamento em complementação não pode prevalecer, uma vez que contraria a

jurisprudência majoritária.

15. Conclui-se pela existência de erro na expedição do precatório complementar e mais ainda com a ordem para o

levantamento do valor depositado, o que podemos considerar como configurando verdadeiro erro material, o qual

é passível de correção "ex officio" (art. 463, I, do CPC) e não se sujeita a qualquer forma de preclusão.

16. Portanto, face ao princípio da moralidade pública e por se tratar de direitos indisponíveis, dada a existência de

erro material, já que não foi observada a decisão proferida nos autos do agravo de instrumento no sentido de não

incidir os juros pretendidos na execução complementar, ainda que o "quantum" tenha sido estabelecido no julgado

proferido em sede de execução, esta não pode ser extinta sem que antes se restabeleça a situação determinada no

acórdão daquele agravo de instrumento.

17. Diante do que se verifica no presente caso é imperioso que haja a restituição dos valores indevidamente

recebidos, impondo-se a prevalência do interesse público, nele incluído o princípio da indisponibilidade dos bens

públicos, em detrimento do princípio da irrepetibilidade dos alimentos.

18. Conforme previsto no inciso II do artigo 475-O do Código de Processo Civil, em se tratando de execução

provisória, fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule a sentença objeto da execução,

restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidados eventuais prejuízos nos mesmos autos, por arbitramento.

19. Estabelece, assim, a norma processual a possibilidade de se compensar os prejuízos decorrentes de execução

provisória nos mesmo autos, sempre que sobrevenha acórdão que altere o disposto na sentença posta em execução

provisória.É certo que no presente caso, mais do que execução definitiva, estamos diante de uma complementação

da execução, o que, porém, não tira da situação específica o caráter provisório da execução, uma vez que,

conforme estabelecido na fundamentação acima, após a decisão do Juízo de Primeira Instância, no sentido de que

fosse expedido o precatório para pagamento de valores complementares, a Autarquia Previdenciária posicionou-se

contra tal decisão apresentando o devido agravo de instrumento.

20. Não concedido o efeito suspensivo pretendido naquele recurso, legitimou-se o prosseguimento da execução,

que não se pode negar tratar-se de execução provisória, pois a decisão a respeito da existência ou não de saldo

remanescente encontrava-se sob análise desta Corte Regional, que, aliás, resultou na reforma daquela decisão,

afastando-se, assim, a existência de qualquer saldo remanescente a ser pago ao Exequente.
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21.Afigura-se, assim, perfeitamente possível a aplicação da regra apresentada naquele dispositivo processual,

liquidando-se os prejuízos impostos à Autarquia Previdenciária nestes mesmos autos, o que impõe o afastamento

da sentença de extinção da execução.

22. O valor indevidamente pago por intermédio de precatório complementar, deverá ser devidamente atualizado,

na mesma forma estabelecida para seu pagamento em sede de precatório, impondo-se a necessidade de apuração

do valor efetivamente devido pelo Exequente ao INSS, o que será feito no Juízo de origem.

23. Finalmente, considerando-se a previsão expressa no inciso II do artigo 115 da Lei n. 8.213/91, no sentido de

que podem ser descontados do benefício mensal do Segurado os valores referentes ao pagamento de benefício

além do devido, o que se permite fazer de forma parcelada, conforme disposto no § 1º do mesmo dispositivo, fica

a Autarquia Previdenciária autorizada a proceder tais descontos, observando-se o limite máximo previsto na

mesma legislação, após a liquidação do valor efetivamente devido.

24. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002031-02.2004.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557,

CAPUT DO CPC. REVISÃO DE BENEFÍCIO. COISA JULGADA.

 1 - Agravo regimental conhecido como legal, nos termos do § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil.

2 - A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso

pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes

para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade-caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

3 - Autor propôs ação posterior a esta, com idêntico pedido e causa de pedir, distribuída no Juizado Especial

Federal de São Paulo/SP, em 29/08/2006, sob o n° 299.63.01.073093-6, com decisão transitada em julgado, o que

evidencia, de forma expressa, a coisa julgada, incidindo, dessa forma, a premissa contida no artigo 267, inciso V,

do CPC.

4 - O advogado do demandante, como profissional habilitado que é, possuindo conhecimento técnico para saber

que a propositura de ações idênticas é vedada pelo ordenamento jurídico pátrio (art. 301, §§1º a 3º, CPC), não

pode alegar, como o fez, que não houve dolo do autor, por tratar-se de pessoa idosa e desconhecer o que fora

requerido na outra ação.

5 - Dessa forma, configurada a litigância de má fé por parte do demandante, cabível a aplicação da multa prevista

no art. 18 do CPC. 

2004.61.21.002031-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : AUGUSTA DE JESUS DE ANDRADE (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP201346 CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269581 LUANDRA CAROLINA PIMENTA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00020310220044036121 1 Vr TAUBATE/SP
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6- Agravo legal desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003725-72.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. JUROS

DE MORA. OFÍCIOS REQUISITÓRIOS E CRÉDITOS LIQUIDADOS NO PRAZO. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Quanto ao tema de fundo, o contido no art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e no art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 possui aplicação imediata, sem mácula à segurança jurídica abrigada pelo direito

adquirido, pela coisa julgada e pelo ato jurídico perfeito.

3. No caso dos autos, observo que não há interesse processual quanto ao pedido de reajuste do valor do benefício

previdenciário, nos termos do limite máximo fixado pela EC n. 20/1998, uma vez que a concessão se deu na

vigência do referido diploma legal, fazendo presumir que o teto nela previsto já foi aplicado.

4. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

5. Agravos legais improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031166-89.2009.4.03.9999/SP

2008.61.83.003725-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : LUIZA ANTONIA TONUSSI SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O artigo 103 da nº Lei 8.213/91, em sua redação original, nada dispunha acerca da decadência, prevendo apenas

prazo de prescrição para a cobrança de prestações não pagas nem reclamadas na época própria.

3. Em 27.06.1997, a Medida Provisória nº 1523-9, convertida na Lei nº 9.528 de 10.12.1997, alterou a redação do

artigo 103 da Lei 8.213/91.

4. Em relação aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da Medida Provisória nº 1.523/97, a orientação

do STJ foi pacificada no sentido de que o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o da vigência

da referida MP (28.06.1997).

5. A decadência constitui instituto de direito material, de modo que a norma que sobre ela dispõe não pode atingir

situações constituídas anteriormente à sua vigência. Entretanto, isso não significa que o legislador esteja impedido

de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque não há direito adquirido à manutenção de

regime jurídico. Dessa forma, a solução a ser adotada é afirmar que a nova disposição legal está apta a incidir

sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência.

6.De outro giro, a norma que altera a disciplina da decadência, com efeitos mais benéficos aos segurados, deve ser

aplicada mesmo às hipóteses constituídas anteriormente à sua vigência, como é o caso da MP nº 138, de

19.11.2003, convertida na Lei nº 10.839/2004, que restabeleceu o prazo de decadência para dez anos, que havia

sido reduzido para cinco anos a partir da edição da MP nº 1.663-15/98, convertida na Lei nº 9.711/98.

7.Sendo assim, possível extrair as seguintes conclusões: a) os benefícios deferidos antes de 27 de junho de 1997

estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo

decadencial decenal, qual seja, 28.06.1997, de modo que o direito do segurado de pleitear a sua revisão expirou

em 28.06.2007; b) os benefícios deferidos a partir de 28.06.1997 estão submetidos ao prazo decadencial de dez

anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

8. No caso dos autos, visto que o demandante percebe aposentadoria por invalidez deferida em 01.11.1979 e que a

presente ação foi ajuizada em 31.01.2008, não tendo havido pedido de revisão na seara administrativa,

efetivamente operou-se a decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal do benefício de que é

titular.

9. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

2009.03.99.031166-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP206115 RODRIGO STOPA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAO TOMAZ DA SILVA

ADVOGADO : SP190675 JOSÉ AUGUSTO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00282-4 1 Vr CANDIDO MOTA/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006205-52.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.

JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Cumpre observar que, para o cálculo dos benefícios previdenciários, deve ser observada a legislação vigente à

época em que o segurado preencheu os requisitos para sua concessão, requerendo-a administrativamente, pois não

o fazendo e, continuando a recolher contribuições, manterá o direito ao benefício, mas não à forma de cálculo da

renda mensal inicial, que deverá observar a legislação vigente na data do requerimento.

3. Para o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

em seu artigo 29. Ocorre que, com a vigência da Emenda Constitucional nº. 20, promulgada em 15 de dezembro

de 1998, que deu nova redação ao artigo 201, § 3º, da Constituição Federal, a apuração do valor das

aposentadorias passou a ser incumbência da legislação infraconstitucional.

5. Na sequência, foi editada a Lei nº. 9.876/1999, alterando o critério de apuração do valor da renda mensal inicial

dos benefícios, disposto no artigo 29 da Lei nº. 8.213/1991, inserindo nova redação ao verbete. Esta nova redação

alterou consideravelmente o § 8º do artigo 29 da Lei nº. 8.213/1991, determinando que a expectativa de sobrevida

do segurado deva ser obtida com base na Tábua de Mortalidade fornecida pela Fundação Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, observando a média nacional única para ambos os sexos.

6. Em relação à alegada inconstitucionalidade do fator previdenciário, é certo que o Supremo Tribunal Federal ao

julgar a Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 2.111-DF, cuja relatoria coube ao Ministro

Sydney Sanches, por maioria, indeferiu a liminar, por não ter sido vislumbrada a alegada violação ao artigo 201, §

7º, da Constituição Federal, sinalizando, portanto pela constitucionalidade do mecanismo.

7. Deve-se ressaltar que a parte autora, apesar de ser filiada à Previdência Social anteriormente à promulgação da

EC 20/1998, quando da sua entrada em vigor, ainda não havia implementado os requisitos necessários à concessão

da benesse, não se podendo falar em direito adquirido.

8. No caso sub judice, o benefício foi concedido em 01.03.2010 e o INSS agiu corretamente ao aplicar o fator

previdenciário no cálculo da renda mensal inicial, conforme previsto na Lei nº. 9.876/1999 (legislação vigente à

época de sua concessão).

9. Com relação à metodologia aplicada pelo IBGE, é de se considerar que se trata de critério objetivo, adotado por

entidade que, conforme Decreto n. 3.266/1999, detém competência exclusiva para elaborar e divulgar a

expectativa de sobrevida da população brasileira, não cabendo ao Poder Judiciário intervir em seus métodos

quando pautados dentro de limites razoáveis e com amparo científico.

10. Por fim, não há que se falar em ofensa ao artigo 194, parágrafo único, da Constituição Federal, que garante a

irredutibilidade do valor dos benefícios, haja vista que tal garantia não se refere ao cálculo do valor da renda

mensal inicial, mas sim, após o referido cálculo, ao valor apurado, que não pode ser reduzido, por se tratar de

direito adquirido, que é assegurado constitucionalmente.

11. Agravo legal desprovido.

2010.61.83.006205-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : MARCIA REGINA MALDONADO CANESSO

ADVOGADO : SP162216 TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP084322 AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00062055220104036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011902-81.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Quanto ao instituto da decadência, em relação aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da Medida

Provisória nº 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), a orientação do STJ foi pacificada no sentido de que o

prazo decadencial do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo a quo a data de início da vigência

da referida MP que fixou o aludido prazo decenal (28/06/1997), em consonância com o julgado unânime proferido

pela Primeira Seção no REsp nº 1303988/PE, em 14/03/2012.

3. Na sessão realizada no dia 7 de maio de 2014, no Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal,

Pedilef nº 0020377-04.2008.4.03.6301, o colegiado da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais (TNU) decidiu pronunciar de ofício a decadência do direito de rever o benefício previdenciário

pretendido por um segurado. Ou seja, ao verificar que o prazo para solicitar a revisão do benefício terminou, a

TNU declarou a perda do direito de pedir do requerente, mesmo se a outra parte (no caso, o INSS) não apresentou

tal fato como impeditivo para a revisão.

4. No caso em questão, a data de edição da MP nº 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97), foi escolhida como

marco inicial de contagem do prazo de 10 anos quando se tratar de benefício concedido antes de 28/06/1997, pois

até então, não havia norma regulamentando a decadência desse direito. O relator do caso na TNU, juiz federal

Bruno Carrá, destacou, ainda, que a matéria foi submetida à sistemática da repercussão geral, por decisão do STF,

nos autos do RE 626.489-SE e citou também que a própria TNU, no julgamento do Pedilef nº 200871610029645,

já havia estabelecido que: "Para os benefícios concedidos até 27/06/1997, aplica-se o prazo de decadência de dez

anos, contado a partir de 27/6/1997".

5. O Colendo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626489 em 16.10.2013, em regime de repercussão geral,

reconheceu o prazo de 10 (dez) anos para revisão de benefício previdenciário concedido anteriormente à MP

1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/97.

6. Diante da posição consolidada nas Cortes Superiores, podemos chegar às seguintes conclusões: a) os benefícios

concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de 10 (dez) anos contados da data em

2012.03.99.011902-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : CICERO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : SP239003 DOUGLAS PESSOA DA CRUZ

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PE023841 MARIA ISABEL SILVA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.02968-0 1 Vr MAIRINQUE/SP
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que entrou em vigor a norma, fixando o prazo decadencial decenal em 28.06.1997, cujo direito do segurado de

pleitear a revisão expirou em 28.06.2007; b) os benefícios concedidos a partir de 28.06.1997 estão sujeitos ao

prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.

7. No caso, operou-se, de fato, a decadência do direito de se pleitear a revisão da renda mensal do benefício de que

é titular a parte autora.

8. Agravo legal desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004156-67.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. 

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O C. Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que a Lei n° 9.876/99, na parte em que

alterou o art. 29 da Lei n° 8.213/91, não afronta os preceitos constitucionais.

3. Dessa forma, correta a autarquia ao aplicar - ao benefício da parte autora - o novo critério de apuração da renda

mensal inicial, previsto no art. 29 da Lei n° 8.213/91, que determina a multiplicação da média aritmética dos

maiores salários-de-contribuição pelo fator previdenciário.

4. Agravo legal desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

2012.61.83.004156-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : CARLOS VALCEQUI

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172050 FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00041566720124036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001690-94.2013.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela

Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para

não só para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo

de mérito - § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.

2. O instituto da decadência não estava contemplado na redação original da Lei n° 8.213/91, que previa, em seu

art. 103, somente prescrição das prestações não pagas na época própria. Por sua vez, o aludido art. 103 teve, por

diversas vezes, a sua redação alterada, de modo a estabelecer, a partir da MP n° 1.523/97, um prazo decadencial,

ora de 10 anos, ora de 05 anos, para revisão do ato de concessão de benefício. Depreende-se portanto, que a

decadência refere-se apenas e tão somente ao direito de revisão do ato de concessão de benefício, e não ao ato de

concessão em si, daí não ser aplicável ao caso em exame.

3. É de se reconhecer ao segurado o direito de renunciar à aposentadoria que vem recebendo para pleitear outra

que lhe seja mais favorável aproveitando, para tanto, tempo de contribuição posterior, por se tratar de direito

patrimonial disponível, cabendo-lhe a faculdade de fazê-lo às instâncias de seu interesse e conveniência,

inexistindo norma no ordenamento jurídico a objetar a pretensão.

4. A renúncia a uma aposentadoria com a finalidade de obter outra mais vantajosa, independentemente de se tratar

de benefício a ser obtido no mesmo regime, ou em regime diverso, não implica na obrigação do segurado de

devolver valores recebidos, pois, enquanto se encontrava aposentado fazia jus aos proventos percebidos,

conquanto deferida a aposentadoria após regular procedimento de verificação da existência de todos os requisitos

necessários para a sua concessão.

5. Como se vê, a decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões discutidas na sede recursal, na

esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso ora

interposto não tem, em seu conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão

monocrática, que merece ser sustentada.

6. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal Convocado

  

2013.61.09.001690-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : BENEDITO APARECIDO BRIGANTI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP101789 EDSON LUIZ LAZARINI e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206809 LEANDRO HENRIQUE DE CASTRO PASTORE e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00016909420134036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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Boletim de Acordão Nro 12352/2014 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0202023-83.1990.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001717-14.2003.4.03.6114/SP

 

 

 

93.03.029322-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : ZELANDIA ALBINO DE CAMPOS

ADVOGADO : SP046715 FLAVIO SANINO

SUCEDIDO : TULIO GALLUPI falecido

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 90.02.02023-6 4 Vr SANTOS/SP

2003.61.14.001717-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146159 ELIANA FIORINI VARGAS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000253-16.2003.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO

DE ATIVIDADES ESPECIAIS. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO LEGAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

 

- A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a matéria, no Recurso

Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335 não impede a análise e julgamento do feito, vez que não determinada

a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

INTERESSADO : CREUZA MARIA DE LIMA e outro

: FERNANDA DE LIMA

ADVOGADO : SP177942 ALEXANDRE SABARIEGO ALVES

SUCEDIDO : ANDRE PRAEIRO DE LIMA falecido

2003.61.26.000253-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : RAIMUNDO BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : SP092528 HELIO RODRIGUES DE SOUZA e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP040568 ANETE DOS SANTOS SIMOES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 335/339
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mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendido.

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem

superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB.

- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a 85 dB, a partir do

Decreto nº 2.172/1997.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0051418-04.1998.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. ART. 500, III, DO CPC.

INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ADESIVO. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS DE

DESERÇÃO OU NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 

- Ao contrário do que afirma a autarquia, a Decisão agravada não considerou inadmissível a sua Apelação. As

hipóteses referidas no inciso III, do art. 500, do Código Processo Civil correspondem àquelas em que houve

deserção ou em que o recurso não foi conhecido por algum motivo. Negando seguimento ao recurso principal, a

Decisão efetivamente o conheceu, muito embora, ao adentrar o mérito das alegações, tenha-lhe negado

procedência. Desta feita, configura-se como regular a apreciação do Recurso Adesivo e, com isso, a decisão de

dar-lhe provimento.

2004.03.99.009433-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP078165 HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ISRAEL ALVES LIMA

ADVOGADO : SP110503 FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 6 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 240/245

No. ORIG. : 98.00.51418-0 6V Vr SAO PAULO/SP
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- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018086-97.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REAJUSTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- Com a regulamentação da Lei n. 8.213, de 24.07.1991, pelo Decreto n. 357, de 07.12.1991, os reajustes

passaram a observar o preceito contido no inciso II do artigo 41 do aludido diploma legal, com posteriores

alterações introduzidas pelas Leis n. 8.542, de 23.12.1992, e 8.880, de 27.05.1994, pelas Medidas Provisórias n.

1.033 (19.05.1995) e 1.415 (30.04.1996), e também pela Lei n. 9.711, de 20.11.1998. Ou seja, os benefícios

devem ser reajustados consoante as determinações legais, com a utilização dos seguintes índices: INPC / IRSM/

URV/ IPC-r/ INPC / IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador.

- A partir de 1997, os índices aplicáveis são aqueles previstos nas Medidas Provisórias n. 1.572-1 (02.05.1997),

1.663-10 (28.05.1998), 1.824 (30.04.1999), 2.022-18 (21.06.2000), e 2.129 (23.02.2001), bem como pelos

Decretos n. 3.826 (31.05.2001), 4.249 (24.05.2002), 4.709 (29.05.2003), 5.061 (30.04.2004) e 5.443 (09.05.2005).

- Resta incabível, portanto, a aplicação de outros índices na atualização dos benefícios, além daqueles constantes

da Lei n. 8.213/1991, com as alterações legais supervenientes.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

2005.03.99.018086-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : MARIA INES DOMINGOS DOS SANTOS

ADVOGADO : SP156117 ROSEMI APARECIDA DO AMARAL LIMA

CODINOME : MARIA INES DOMINGOS SANTOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112/120

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP051129 CELINA OLIVEIRA ARAUJO DE SOUZA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 99.00.00165-6 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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Desembargador Federal

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043788-45.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005679-07.2005.4.03.6104/SP

 

 

 

2005.03.99.043788-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : NILVA SPRICIGO

ADVOGADO : SP126965 PAULO FAGUNDES JUNIOR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PRISCILA CHAVES RAMOS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 03.00.00264-1 3 Vr RIO CLARO/SP

2005.61.04.005679-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : MOIRA RUTIGLIANO ROQUE VEIGA incapaz

ADVOGADO : SP215263 LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP209056 ELIANE DA SILVA TAGLIETA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REPRESENTANTE : MARIA DA LAPA RUTIGLIANO ROQUE

PARTE RÉ : MARIA OLIVIA DOS SANTOS VEIGA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO COMPARTILHADO COM FILHA MENOR DO

DE CUJUS DESDE A DATA DO ÓBITO.

- Comprovada a filiação do falecido instituidor do benefício, o qual faleceu em 23.03.1998, e contando na época a

filha (autora) com 10 anos de idade, tem ela direito ao benefício desde o óbito, descabendo a aplicação do artigo

74, II, da Lei nº 8.213/1991, pois se trata de dispositivo de natureza prescricional, inaplicável ao incapaz.

- O E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº

1.205.946 adotou o entendimento de que os juros de mora e a correção monetária são consectários legais da

condenação principal e possuem natureza processual, sendo que as alterações do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97,

introduzida pela Lei nº 11.960/09 têm aplicação imediata aos processos em curso.

- Os honorários advocatícios são devidos à razão de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas

vencidas até a data da sentença, consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, observada a

Súmula nº 111 do E. STJ.

- Agravo provido em parte.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento parcial ao agravo, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023989-79.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 331/333

2006.03.99.023989-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP020284 ANGELO MARIA LOPES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.239/242v

INTERESSADO : JORGE TOME DA COSTA

ADVOGADO : SP106301 NAOKO MATSUSHIMA TEIXEIRA

No. ORIG. : 02.00.00287-8 2 Vr JACAREI/SP
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artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040312-62.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR.

DESCABIMENTO DE JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A DATA DE

EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. São indevidos os juros de mora entre a data da conta de liquidação e a data de expedição de precatório,

consoante jurisprudência consolidada.

2. No que se refere ao julgado proferido pelo E. STF na ADI nº 4357, que declarou a inconstitucionalidade da

utilização dos índices da poupança inserida na EC nº 62/09, impõe-se salientar que não houve pronunciamento

atinente à modulação de efeitos.

3. Mantida a decisão que entendeu estar extinta a execução.

4. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

2006.03.99.040312-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : DALVA ALVES DE SOUZA e outros

: JEFERSON ALVES DE SOUZA

: IOTRAN ALVES DE SOUZA

: EPAMINONDAS SILVA DE SOUZA

: JOSE MANOEL DE SOUZA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP026144 SERGIO LUIZ AMORIM DE SA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP131069 ALVARO PERES MESSAS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00225-5 3 Vr GUARUJA/SP
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Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007180-44.2006.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000913-28.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

2006.61.09.007180-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP311927 LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : RESTILDE LAZARIM FILHO

ADVOGADO : SP090800 ANTONIO TADEU GUTIERRES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 157/162

2006.61.83.000913-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : SANTANA BATISTA DE OLIVEIRA

: LEDA BATISTA DE OLIVEIRA

: LILIAM MARIA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP195284 FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO e outro

SUCEDIDO : LAUDI JOAQUIM DE OLIVEIRA falecido

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     866/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015659-59.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 266/272

No. ORIG. : 00009132820064036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.015659-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP148743 DINARTH FOGACA DE ALMEIDA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.143/146v

INTERESSADO : HELIO DINIZ

ADVOGADO : SP172959 ROBERTO AUGUSTO DA SILVA

No. ORIG. : 04.00.00027-0 4 Vr ITAPETININGA/SP
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- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021731-62.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. DIREITO DE

OPÇÃO PELO SEGURADO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

PARCELAS NÃO CUMULADAS COM AS PRESTAÇÕES DO BENEFÍCIO PELO QUAL O SEGURADO

FEZ OPÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O título executivo judicial concedeu à autora o benefício de aposentadoria por invalidez a partir de 24.05.2006

e, durante o trâmite do processo principal, na via administrativa lhe foi concedido o benefício de aposentadoria

rural por idade com início em 15.08.2008, tendo optado pelo recebimento desta aposentadoria, em razão de ser

mais vantajosa. 

2. Existência de trânsito em julgado em relação ao recebimento do benefício de aposentadoria por invalidez no

período de 24.05.2006 a 14.08.2008, véspera da data da concessão da aposentadoria por idade, dada a

impossibilidade de cumulação de benefícios, não havendo, todavia, que se falar em causa impeditiva do

prosseguimento da execução atinente às respectivas parcelas.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

2007.03.99.021731-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DOMINGO DA SILVA

ADVOGADO : SP220690 RENATA RUIZ RODRIGUES

: SP194142 GEANDRA CRISTINA ALVES PEREIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP252129 ELISE MIRISOLA MAITAN

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00086-0 1 Vr VALPARAISO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050541-13.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS

LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. 

1. O beneficio de pensão por morte está previsto nos arts. 74 a 79 da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991. Para a sua

concessão depende cumulativamente da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que seja

segurada (obrigatória ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou

com outras condições necessárias para receber a pensão; e c) da qualidade de segurado do falecido.

2. Qualidade de dependente não comprovada. 

3. Recurso de Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Recurso de Agravo Legal, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0057243-

72.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

2008.03.99.050541-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269451 RUBENS JOSE KIRK DE SANCTIS JUNIOR

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : NOEL JULIO DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP161069 GILDA FERREIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00156-7 4 Vr ITAPETININGA/SP

2008.03.99.057243-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP195318 EVANDRO MORAES ADAS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.191/196v

INTERESSADO : OS MESMOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003590-

12.2008.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

INTERESSADO : MIGUEL JAIME VERTUAN

ADVOGADO : SP138492 ELIO FERNANDES DAS NEVES

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JUNDIAI SP

No. ORIG. : 08.00.00004-0 1 Vr JUNDIAI/SP

2008.61.02.003590-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FELIPE ALEXANDRE DE MORAIS SOBRAL e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.319/323v

INTERESSADO : CARLOS EDUARDO IGNACIO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00035901220084036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Recurso que pretende rediscutir matéria já decidida por este Tribunal, o que não é possível em sede de Embargos

de Declaração.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004974-89.2008.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL DO INSS. ART. 557 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. QUALIDADE

DE SEGURADA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO CONFIRMADO EM SENTENÇA DE MÉRITO PROFERIDA

PELA JUSTIÇA DO TRABALHO À LUZ DO CONTRADITÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO

- A r. Sentença baseou-se em acordo firmado perante a Justiça do Trabalho, homologado por sentença de mérito

produzida à luz do contraditório, que reconheceu o vínculo empregatício entre a impetrante e sua empregadora,

naquela ocasião, no período de 28.02.2005 a 09.01.2006, embora não tenha havido, à época, os recolhimentos

previdenciários referentes ao período mencionado.

- O segurado não pode ser prejudicado pela ausência de fiscalização dos órgãos pertinentes, seja do Ministério do

Trabalho, quanto à omissão de registro de vínculo empregatício na CTPS da impetrante, do período trabalhado

entre 2005 e 2006, seja do INSS, quanto ao não recolhimento das contribuições previdenciárias, referente ao

mesmo período.

- A obrigação de pagar as contribuições previdenciárias advindas de vínculo empregatício cabe à empresa, tanto

2008.61.08.004974-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RJ103946 SIMONE MACIEL SAQUETO PERETO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA CRISTINA DA SILVA REIS

ADVOGADO : SP269431 RODRIGO DE AZEVEDO (Int.Pessoal)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 150/152
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de sua parcela, quanto o recolhimento da parcela de seu empregado, descontando esta de sua remuneração,

conforme determina o art. 30, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212/1991.

- A parte autora perfazia, plenamente, sua qualidade de segurada da Previdência Social, bem como a carência

mínima exigida, nos termos do art. 24, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.213/1991, quando requereu o

benefício de auxílio-doença, na esfera administrativa, em 14.04.2008, o qual lhe foi negado indevidamente, visto

que, além do período de 28.02.2005 a 09.01.2006, a impetrante possui recolhimentos entre 01.10.2007 e julho de

2008, em razão de novo vínculo de emprego, de acordo com seu CNIS.

- Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000613-95.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

2008.61.83.000613-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP084322 AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.168/172v

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JOSE CICERO GOMES

ADVOGADO : SP183583 MARCIO ANTONIO DA PAZ e outro

No. ORIG. : 00006139520084036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003229-43.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0052446-

89.2008.4.03.6301/SP

 

 

 

2008.61.83.003229-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : GENESIO THEODORO BERNARDO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP208436 PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00032294320084036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2008.63.01.052446-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014394-51.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

ADVOGADO : NATASCHA PILA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.356/361

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : PEDRO ALVES NETO

ADVOGADO : SP137828 MARCIA RAMIREZ e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00524468920084036301 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.03.99.014394-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : ANTONIO GRIGOLETI

ADVOGADO : SP119281 JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP117713 CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00138-8 1 Vr ESTRELA D OESTE/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016094-62.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

2009.03.99.016094-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP048873 ESMERALDO CARVALHO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE ROBERTO ROTTA

ADVOGADO : SP086599 GLAUCIA SUDATTI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE SAO CAETANO DO SUL SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 232/237

No. ORIG. : 08.00.00033-4 4 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029166-19.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002127-77.2009.4.03.6109/SP

 

 

2009.03.99.029166-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP072889 ELCIO DO CARMO DOMINGUES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : DONIZETTI DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO : SP071907 EDUARDO MACHADO SILVEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 472/476

No. ORIG. : 04.00.00135-6 1 Vr BOTUCATU/SP

2009.61.09.002127-0/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011375-

67.2009.4.03.6109/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.182/187v

INTERESSADO : NIVAN PEIXOTO DA SILVA

ADVOGADO : SP198643 CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

No. ORIG. : 00021277720094036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2009.61.09.011375-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP156616 CLAUDIO MONTENEGRO NUNES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.173/177

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : CARLOS EVANGELISTA DE ANDRADE

ADVOGADO : SP198643 CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00113756720094036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012454-81.2009.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

- Houve o reconhecimento do INSS quanto à natureza especial do labor exercido em alguns períodos, bem como a

contagem administrativa de Desta forma, a especialidade do trabalho exercido nos lapsos descritos na decisão é

incontroversa.

- Verifica-se também que, durante o período compreendido entre 09.04.2007 e 24.06.2008, o autor esteve sujeito

ao agente agressivo calor, em temperaturas superiores a 28º, de forma habitual e permanente, situação prevista no

quadro anexo ao Decreto n.º 53.831/1964, item 1.1.1 (PPP e laudo).

 -Quanto aos demais períodos de labor cujo reconhecimento da natureza especial o autor requer nestes autos, não

há como deferir seu pleito, pois os documentos apresentados com tal finalidade não se mostraram hábeis a

comprovar exposição habitual e permanente a agentes agressivos e em níveis superiores aos permitidos pela

2009.61.09.012454-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : JOSE LUIS MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP198643 CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP283999B PRISCILA CHAVES RAMOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 182/186

No. ORIG. : 00124548120094036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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normatização pertinente.

- Somando-se os períodos de trabalho incontroversos ao interregno especial ora reconhecido, perfaz a parte autora,

quando do requerimento administrativo, 28 anos, 03 meses e 19 dias de tempo de serviço.

- Os argumentos trazidos pelos Agravantes não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007097-90.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

2009.61.19.007097-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RN005404 JONE FAGNER RAFAEL MACIEL e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CICERO ALMEIDA DE SOUZA

ADVOGADO : SP134312 JOSE FERREIRA BRASIL FILHO e outro

No. ORIG. : 00070979020094036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003946-95.2009.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00029 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017032-

59.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.26.003946-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : ANTONIO ELSON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP170277 ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP195741 FABIO ALMANSA LOPES FILHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 134/143

No. ORIG. : 00039469520094036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2009.61.83.017032-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : JOSE MARIO DA SILVEIRA

ADVOGADO : SP204177 FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010110-63.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA PARA

ATACAR DECISÃO DO COLEGIADO. CABIMENTO APENAS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE

RELATOR.

1. Falta de requisito extrínseco de admissibilidade do Agravo Interno, na medida em que se visa atacar decisão do

colegiado, ao passo que seu manuseio está adstrito à impugnação de decisão monocrática do relator, nos termos do

§ 1o, do art. 557, do CPC.

2. Não sendo cabível a interposição de Agravo Interno de acórdão prolatado pela Turma, por absoluta ausência da

previsão legal, resta patente a inadequação da via recursal eleita.

3. Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NÃO CONHECER DO AGRAVO LEGAL, nos termos do

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

CODINOME : JOSE MARIO SILVEIRA

No. ORIG. : 00170325920094036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2010.03.99.010110-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : NAUTO CLAUDIANO

ADVOGADO : SP135997 LUIS ROBERTO OLIMPIO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP066423 SELMA DE CASTRO GOMES PEREIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 97.00.00067-7 3 Vr ARARAS/SP
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relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017651-50.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO RURAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030435-59.2010.4.03.9999/SP

 

2010.03.99.017651-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP111629 LEILA ABRAO ATIQUE

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.141/144v

INTERESSADO : INEZ CAMARGO

ADVOGADO : SP129377 LICELE CORREA DA SILVA

No. ORIG. : 08.00.00019-2 1 Vr PILAR DO SUL/SP

2010.03.99.030435-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

- A parte autora requereu fosse homologado pedido de desistência da ação, porém, não houve concordância por

parte do INSS.

- O réu depois de citado tem que concordar com o pedido de desistência para que o mesmo possa ser homologado.

Não havendo concordância nos presentes autos a ação deve prosseguir.

- Cumpre asseverar que tal circunstância não impede a parte autora de, na eventualidade de agravamento de seu

estado de saúde, devidamente comprovado, novamente solicitar o benefício previdenciário em questão.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0005964-

45.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : OSMARIO CARDOSO SANTOS

ADVOGADO : SP125881 JUCENIR BELINO ZANATTA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP195599 RENATA MIURA KAHN DA SILVEIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 103/104

No. ORIG. : 09.00.00045-5 4 Vr DIADEMA/SP

2010.60.00.005964-3/MS

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MS013898 DJALMA FELIX DE CARVALHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.327/330v

INTERESSADO : ANDRE ODILON LEITE DO EGITO

ADVOGADO : MS008698 LIDIANE VILHAGRA DE ALMEIDA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00059644520104036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00034 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006576-

62.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

2010.61.03.006576-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP210020 CELIO NOSOR MIZUMOTO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.148/151v

INTERESSADO : JOAO BATISTA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP200846 JEAN LEMES DE AGUIAR COSTA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00065766220104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000214-41.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C.

CORTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição

das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.

- O INSS não estava obrigado a conceder o benefício pleiteado à época do pedido administrativo se a parte autora

não havia comprovado o efetivo exercício da atividade, como veio a fazer posteriormente, nestes autos. Nos

termos do artigo 219 do Código de Processo Civil, os efeitos financeiros da revisão deverão contar a partir da

citação, quando se tornou litigiosa a coisa.

- Os argumentos trazidos pelos Agravantes não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravos desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

2010.61.04.000214-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP156608 FABIANA TRENTO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : JOSE NEPOMUCENO BARRETO

ADVOGADO : SP215263 LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 213/218

No. ORIG. : 00002144120104036104 3 Vr SANTOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     885/1116



Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento aos agravos, nos termos

do relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007112-

55.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

2010.61.09.007112-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP170592 FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.172/175v

INTERESSADO : ANTONIO LAERTE BENEDITO

ADVOGADO : SP202708 IVANI BATISTA LISBOA CASTRO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00071125520104036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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00037 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005271-

10.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00038 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001338-23.2010.4.03.6116/SP

 

 

 

2010.61.14.005271-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP089174 TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.202/205v

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : GILBERTO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : SP181902 DARCI DE AQUINO MARANGONI e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00052711020104036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2010.61.16.001338-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00039 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009278-30.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP230009 PEDRO FURIAN ZORZETTO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.175/180

INTERESSADO : LUIZ ROBERTO DO CARMO

ADVOGADO : SP266422 VALQUIRIA FERNANDES SENRA e outro

No. ORIG. : 00013382320104036116 1 Vr ASSIS/SP

2010.61.19.009278-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : LAZARO DE SOUZA GONCALVES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP252397 FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00092783020104036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003971-74.2010.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO.

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O valor do crédito apurado no cálculo impugnado foi fixado pelo título judicial proferido já na vigência da Lei

nº 11.960/2009, o qual não determinou a sua aplicação, sendo que o Instituto não se insurgiu contra referida

fixação na época oportuna estando, assim, acobertado pelo manto da coisa julgada.

2. Mantida a decisão agravada, uma vez que os juros de mora devem incidir em conformidade com a coisa

julgada.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003903-50.2010.4.03.6183/SP

 

2010.61.26.003971-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP195741 FÁBIO ALMANSA LOPES FILHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIO BINATTE

ADVOGADO : SP195512 DANILO PEREZ GARCIA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00039717420104036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2010.61.83.003903-5/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00042 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006971-08.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a matéria, no Recurso

Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335 não impede a análise e julgamento do feito, vez que não determinada

a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : JOSE MEIRELES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172050 FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00039035020104036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.006971-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.356/360

INTERESSADO : ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : SP244440 NIVALDO SILVA PEREIRA e outro

No. ORIG. : 00069710820104036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos. Não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Recurso que pretende rediscutir matéria já decidida por este Tribunal, o que não é possível em sede de Embargos

de Declaração.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012356-34.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

2010.61.83.012356-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : DINIVAL LIMA FONSECA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00123563420104036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00044 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015437-88.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00045 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016989-52.2011.4.03.9999/SP

 

2010.61.83.015437-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : ADOLFO CESAR NUNES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00154378820104036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2011.03.99.016989-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00046 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018175-13.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP119743 ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA DA SILVA DOMINICK

ADVOGADO : MS010715 MARCEL MARTINS COSTA

No. ORIG. : 10.00.00141-0 1 Vr URUPES/SP

2011.03.99.018175-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP227377 TITO LIVIO QUINTELA CANILLE

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EMILIA BARCALOBRI CUCCINELLI

ADVOGADO : SP248879 KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA

No. ORIG. : 10.00.00146-0 1 Vr OLIMPIA/SP
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simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00047 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018993-62.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, DÚVIDA OU

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. 

2. Os Embargos de Declaração buscam reavivar ou rediscutir questões que já foram devidamente analisadas e

resolvidas, expressa e explicitamente, no acórdão embargado e ainda que sejam interpostos com a finalidade de

prequestionar a matéria decidida, objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como

base um dos vícios constantes do artigo 535 do diploma processual.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

2011.03.99.018993-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WOLNEY DA CUNHA SOARES JUNIOR

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ALCIDES ANDRE DA SILVA

ADVOGADO : SP120975 JULIO CESAR DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 03.00.00014-8 1 Vr IGARAPAVA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     894/1116



 

00048 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022056-

95.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00049 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022364-34.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.99.022056-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MG107145 KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.286/291v

INTERESSADO : FRANCISCO CARLOS BEARARI

ADVOGADO : SP132171 AECIO LIMIERI DE LIMA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP

No. ORIG. : 08.00.00301-4 1 Vr BIRIGUI/SP

2011.03.99.022364-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE RURAL.

- Os Tribunais têm aplicado a sistemática do artigo 557 do CPC nos casos que tais, com o objetivo de desobstruir

as pautas dos tribunais, possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que de fato necessitem de apreciação

do órgão colegiado. Ademais, o § 1º do mencionado dispositivo processual prevê a hipótese do agravo, que

submete a irresignação à apreciação do órgão colegiado, caso não haja retratação, recurso do qual se vale o ora

agravante.

- O conjunto probatório revela razoável início de prova material, mediante cópia de sua certidão de casamento, de

1987, bem como seus primeiros registros funcionais, do ano de 1980, que atestam a sua profissão de lavrador,

sendo corroborados por prova testemunhal, que confirmam as atividades do autor como rurícola desde criança.

Enunciado da Súmula do C. STJ n.º 149.

- Comprovado se acha, portanto, o exercício de atividade rural nos períodos de 23/10/1970 (quando o autor

completou 12 anos de idade) a 31/08/1980 (data imediatamente anterior a seu primeiro registro), bem como

07/11/1987 a 13/03/1989 (intervalo entre dois registros como rurícola).

- Quando da entrada em vigor das novas regras (16.12.1998), o autor não possuía direito às regras anteriores à

Emenda Constitucional n.º 20/1998, pois, somando-se o período rural, ora reconhecido, de 11 anos, 02 meses e 16

dias, aos dias de trabalho no CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), até 15.12.1998, apura-se o total

de 25 anos, e 03 dias de tempo de serviço. Assim, de acordo com as regras de transição, o tempo faltante, já

computado com seu respectivo acréscimo legal, corresponderia a 31 anos, 11 meses e 29 dias, conforme cálculo

de pedágio.

- Na data da citação, o autor contava com 33 anos e 08 meses de serviço. No presente caso, contudo, não é

possível o cômputo do tempo de serviço posterior à Emenda Constitucional nº 20/98 para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço proporcional, uma vez que o autor, nascido em 23/10/1958, não preenchera o

requisito etário quando da citação, em 29/07/2009.

- Diante da ausência de preenchimento das exigências legais, o autor não faz jus ao benefício de aposentadoria por

tempo de serviço, seja ela na modalidade proporcional ou na integral.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025045-74.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP124375 OLGA APARECIDA CAMPOS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : NILSON RAMALHO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP047319 ANTONIO MARIO DE TOLEDO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SERTAOZINHO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 96/102

No. ORIG. : 09.00.00138-8 3 Vr SERTAOZINHO/SP

2011.03.99.025045-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CLAUDIO FERNANDES DA SILVA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. EXECUÇÃO DO JULGADO. AGRAVO

DESPROVIDO.

1. É de ser mantida a sucumbência recíproca estabelecida na decisão agravada, porquanto ambas as partes

restaram vencidas.

2. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030519-26.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO.

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O valor do crédito apurado no cálculo impugnado foi fixado pelo título judicial proferido já na vigência da Lei

nº 11.960/2009, o qual não determinou a sua aplicação, sendo que o Instituto não se insurgiu contra referida

fixação na época oportuna estando, assim, acobertado pelo manto da coisa julgada.

2. Mantida a decisão agravada, uma vez que os juros de mora devem incidir em conformidade com a coisa

julgada.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

ADVOGADO : SP021350 ODENEY KLEFENS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VALERIA LUIZA BERALDO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00044-3 2 Vr BOTUCATU/SP

2011.03.99.030519-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP222748 FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : DORIVAL RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : SP248151 GRAZIELLA FERNANDA MOLINA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00102-2 1 Vr LARANJAL PAULISTA/SP
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Desembargador Federal

 

 

00052 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030895-

12.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035095-62.2011.4.03.9999/SP

 

 

2011.03.99.030895-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP173705 YVES SANFELICE DIAS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.146/152

INTERESSADO : APARECIDO ANDRADE

ADVOGADO : SP174646 ALEXANDRE CRUZ AFFONSO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AGUDOS SP

No. ORIG. : 09.00.00016-1 1 Vr AGUDOS/SP

2011.03.99.035095-9/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. DIREITO DE

OPÇÃO PELO SEGURADO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

PARCELAS NÃO CUMULADAS COM AS PRESTAÇÕES DO BENEFÍCIO PELO QUAL O SEGURADO

FEZ OPÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O título executivo judicial concedeu ao autor o benefício de aposentadoria por rural por idade a partir de

20.10.2005 e, durante o trâmite do processo principal, na via administrativa lhe foi concedido o benefício de

aposentadoria por idade com início em 09.09.2008, tendo optado pelo recebimento desta aposentadoria, em razão

de ser mais vantajosa. 

2. Existência de trânsito em julgado em relação ao recebimento do benefício de aposentadoria rural por idade no

período de 20.10.2005 a 08.09.2008, véspera da data da concessão da aposentadoria por idade, dada a

impossibilidade de cumulação de benefícios, não havendo, todavia, que se falar em causa impeditiva do

prosseguimento da execução atinente às respectivas parcelas.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036910-94.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. EXECUÇÃO.

DESCABIDA A DEDUÇÃO DE PARCELAS NO PERÍODO EM FORAM VERTIDAS CONTRIBUIÇÕES NA

CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não restou demonstrado o exercício de atividade laborativa pela autora, no período em que verteu contribuições

na condição de contribuinte individual.

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP233283 JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ARMINDO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP115766 ABEL SANTOS SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00183-8 1 Vr ITAPETININGA/SP

2011.03.99.036910-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP239930 RODRIGO RIBEIRO D AQUI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CECILIA FELICIDADE CHUERI

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00108-7 1 Vr ITAPORANGA/SP
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2. O não pagamento das prestações no período em que verteu contribuições aos cofres públicos, seria penalizar a

autora por duas vezes: primeiro, por não lhe ter sido concedido o benefício de auxílio-doença na ocasião devida,

visto que incapacitada para o trabalho desde o final de 2007; segundo, pelo fato de não ter cessado suas

contribuições previdenciárias, para manter a qualidade de segurado, mesmo, possivelmente, sem condição

financeira para fazê-lo.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043756-30.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. DIREITO DE

OPÇÃO PELO SEGURADO. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

PARCELAS NÃO CUMULADAS COM AS PRESTAÇÕES DO BENEFÍCIO PELO QUAL O SEGURADO

FEZ OPÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O título executivo judicial concedeu ao autor o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço a

partir de 15.10.1998 e, durante o trâmite do processo principal, na via administrativa lhe foi concedido o benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição com início em 18.08.2000, tendo optado pelo recebimento desta

aposentadoria, em razão de ser mais vantajosa. 

2. Existência de trânsito em julgado em relação ao recebimento do benefício de aposentadoria proporcional por

tempo de serviço no período de 15.10.1998 a 17.08.2000, véspera da data da concessão da aposentadoria por

tempo de contribuição, dada a impossibilidade de cumulação de benefícios, não havendo, todavia, que se falar em

causa impeditiva do prosseguimento da execução atinente às respectivas parcelas.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2011.03.99.043756-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP295994 HENRIQUE GUILHERME PASSAIA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : PEDRO MONTEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP067655 MARIA JOSE FIAMINI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 07.00.00233-7 2 Vr POA/SP
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00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003610-

92.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000132-19.2011.4.03.6122/SP

 

 

2011.61.03.003610-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP098659 MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.261/264v

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JOAO BATISTA FILHO

ADVOGADO : SP186603 RODRIGO VICENTE FERNANDEZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00036109220114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2011.61.22.000132-6/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. EXECUÇÃO DO JULGADO. AGRAVO

DESPROVIDO.

1. No que se refere ao julgado proferido pelo E. STF na ADI nº 4357, que declarou a inconstitucionalidade da

utilização dos índices da poupança inserida na EC nº 62/09, impõe-se salientar que não houve pronunciamento

atinente à modulação de efeitos.

2. Mantida a decisão agravada que determinou o prosseguimento da execução pelo valor apurado nos cálculos da

Autarquia.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00058 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004240-05.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CARLOS ROBERTO BARBOSA e outros

: CLAUDIO RODNEI BARBOSA

: CLEDER ROGERIO BARBOSA

ADVOGADO : SP036930 ADEMAR PINHEIRO SANCHES e outro

SUCEDIDO : HELENA BEZERRA BARBOSA falecido

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP165464 HELTON DA SILVA TABANEZ e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00001321920114036122 1 Vr TUPA/SP

2011.61.83.004240-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : REGINA MARIA GALVAO ROSNER

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00042400520114036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00059 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004369-10.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00060 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005807-71.2011.4.03.6183/SP

2011.61.83.004369-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : NIVALDO MONARE

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP146217 NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00043691020114036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00061 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009398-41.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

2011.61.83.005807-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : JUAREZ LOPES MEDINA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP222923 LILIANE MAHALEM DE LIMA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00058077120114036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.009398-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : DEISE MARA SIQUEIRA

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP160559 VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00093984120114036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00062 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012798-63.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. ELETRICIDADE.

- A exposição à tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Recurso que pretende rediscutir matéria já decidida por este Tribunal, o que não é possível em sede de Embargos

de Declaração.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2011.61.83.012798-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146217 NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.176/181

INTERESSADO : ELIAS ARENA

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

No. ORIG. : 00127986320114036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00063 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001774-02.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00064 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005493-89.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.001774-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BA021251 MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FRANCISCO OSCAR GERTRUDES

ADVOGADO : SP270636 MILTON LOPES DE OLIVEIRA NETTO

No. ORIG. : 11.00.00069-8 3 Vr ITAPETININGA/SP

2012.03.99.005493-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP149863 WALTER ERWIN CARLSON

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.95/99v

INTERESSADO : PERCILIA DA COSTA MENDES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009052-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Com relação à profissão de tratorista, exercida comprovadamente nos intervalos de 13.01.1989 a 04.04.1998 e

04.01.1999 a 14.09.2010 (conforme PPP , documentos e depoimentos testemunhais), cumpre consignar que,

embora não conste nos anexos dos Decretos nº 53.831/1964 e nº 83.080/1979 como especial, se devidamente

ADVOGADO : SP167573 RENATA MANFIO DOS REIS

No. ORIG. : 09.00.00020-0 2 Vr CANDIDO MOTA/SP

2012.03.99.009052-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP067384 VERONILDA DE OLIVEIRA ELIAS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MIGUEL CARVALHO DA COSTA

ADVOGADO : SP248359 SILVANA DE SOUSA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE OLIMPIA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 160/165

No. ORIG. : 10.00.00198-7 3 Vr OLIMPIA/SP
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comprovado o exercício da profissão de tratorista pela parte autora, é de se reconhecer o respectivo tempo

laborado como atividade especial, enquadrada, por analogia, no código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/1964 e no

código 2.4.2 do Anexo II do Decreto nº 83.080/1979. É o que ocorre no presente caso, motivo porque tais

períodos serão computados como labor de natureza especial.

- A Circular nº 8, de 12 de janeiro de 1983, do antigo INPS equiparou a atividade de tratorista com a de motorista,

dispondo que: "Face ao pronunciamento da Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho proferido no

processo Mtb - 113.064/80 cabe ser considerada a atividade de tratorista para fins de aposentadoria especial, como

enquadramento, por analogia, no código 2.4.2 do quadro II anexo ao Decreto nº 83.080/79".

- Comprovados mais de 35 (trinta e cinco) anos de tempo de serviço e o cumprimento da carência, em

conformidade com o art. 142 da Lei nº 8.213/91, o autor faz jus ao benefício de Aposentadoria por Tempo de

Serviço Integral.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00066 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020087-11.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

2012.03.99.020087-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP258337 WILLIAM JUNQUEIRA RAMOS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.260/265

INTERESSADO : ERALDO PIRES DA SILVA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR

No. ORIG. : 08.00.00146-2 1 Vr GUARIBA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029031-02.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039816-23.2012.4.03.9999/SP

2012.03.99.029031-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP289428 MARCELO GARCIA VIEIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ADELMO RODRIGUES

ADVOGADO : SP192635 MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 221/226

No. ORIG. : 10.00.00067-4 1 Vr CACONDE/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004762-44.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

2012.03.99.039816-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MG107809 RODOLFO APARECIDO LOPES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.184/187v

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : REGINALDO DONIZETI DA SILVA

ADVOGADO : SP189302 MARCELO GAINO COSTA

No. ORIG. : 11.00.00085-4 1 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP

2012.61.03.004762-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP268718 LEILA KARINA ARAKAKI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ABEL PINHEIRO MACHADO

ADVOGADO : SP299461 JANAINA APARECIDA DOS SANTOS e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00070 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005202-40.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 196/200

No. ORIG. : 00047624420124036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2012.61.03.005202-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP098659 MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE HAMILTON FARIA

ADVOGADO : SP152149 EDUARDO MOREIRA e outro

No. ORIG. : 00052024020124036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00071 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006794-22.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011382-69.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

2012.61.03.006794-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP197183 SARA MARIA BUENO DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : BENEDITO FERREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : SP187040 ANDRE GUSTAVO LOPES DA SILVA e outro

No. ORIG. : 00067942220124036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2012.61.04.011382-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP208963 RACHEL DE OLIVEIRA LOPES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS

VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS

VALORES JÁ RECEBIDOS. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

RECURSO IMPROVIDO.

- O reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal de que o tema sob análise possui repercussão geral, nos

termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, não implica sobrestamento de outros processos que tratem da

mesma matéria, sendo aplicável apenas aos recursos extraordinários eventualmente interpostos.

- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não

havendo que se falar em decadência.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido ao regime do art. 543-C do

CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.

- Visando prestigiar a segurança jurídica, deve-se acompanhar a orientação do Tribunal Superior reconhecendo-se

o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, compensando-se o benefício em manutenção.

- Agravo a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR E NEGAR

PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010697-59.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELADO(A) : ONILDO FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP152115 OMAR DELDUQUE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00113826920124036104 2 Vr SANTOS/SP

2012.61.05.010697-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP293656 DANIELA CAVALCANTI VON SOHSTEN TAVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : SEBASTIAO ROBERTO CUNHA

ADVOGADO : SP261638 GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 295/301

No. ORIG. : 00106975920124036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00074 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015962-42.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

2012.61.05.015962-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP130773 ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ROBSON DUTRA DE SOUZA

ADVOGADO : SP258319 THASSIA PROENÇA CREMASCO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 301/305

No. ORIG. : 00159624220124036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000585-25.2012.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SALÁRIO-

MATERNIDADE. QUALIDADE DE SEGURADA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. BENEFÍCIO

DEFERIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1- O salário- maternidade , na dicção do artigo 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, é devido às seguradas

da Previdência Social durante o período de 120 (cento e vinte) dias, sendo que o início desse benefício deve

ocorrer entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições

previstas na legislação no que concerne à proteção à maternidade .

2- O período de graça se estende a mais 12 meses desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão

próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

3- No presente caso, observo que da análise da CTPS da autora (fl. 14/15), extrai-se que ela encontrava-se no

chamado período de graça à época do parto, pois teve vínculo laboral encerrado em 26.07.2006, tendo o

nascimento ocorrido em 05.03.2007, portanto ostentava ainda sua qualidade de segurada.

4- agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004565-62.2012.4.03.6112/SP

2012.61.07.000585-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MG107145 KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : ANA CAROLINA FERREIRA

ADVOGADO : SP278482 FABIANE DORO GIMENES e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 74/76/v

No. ORIG. : 00005852520124036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. SOBRESTAMENTO. DECADÊNCIA NÃO

CONFIGURADA. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ

RECEBIDOS. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO

IMPROVIDO.

 

- O reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal de que o tema sob análise possui repercussão geral, nos

termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, não implica sobrestamento de outros processos que tratem da

mesma matéria, sendo aplicável apenas aos recursos extraordinários eventualmente interpostos.

- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não

havendo que se falar em decadência.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido ao regime do art. 543-C do

CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.

- Visando prestigiar a segurança jurídica, deve-se acompanhar a orientação do Tribunal Superior reconhecendo-se

o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar

do ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção.

- O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 204/STJ).

- A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/2009, a partir da sua vigência.

- A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art.

24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.

- Os honorários advocatícios devem ser fixados no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas

vencidas até a data da prolação da sentença de primeiro grau, em estrita e literal observância à Súmula n. 111 do

STJ (Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vencidas após a

sentença).

- Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR E NEGAR

PROVIMENTO AOS AGRAVOS LEGAIS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

2012.61.12.004565-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP224553 FERNANDO ONO MARTINS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIO SOUZA SANTOS

ADVOGADO : SP231927 HELOISA CREMONEZI PARRAS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00045656220124036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00077 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003212-57.2012.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001086-28.2012.4.03.6123/SP

 

 

 

2012.61.21.003212-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP151281 ANDREIA DE MIRANDA SOUZA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FLAVIO DE MORAIS SILVA

ADVOGADO : SP177764 ANTONIO MÁRCIO MANCILHA NOGUEIRA e outro

No. ORIG. : 00032125720124036121 1 Vr TAUBATE/SP

2012.61.23.001086-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA IVANICE MOTA SANTOS

ADVOGADO : SP070622 MARCUS ANTONIO PALMA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP196681 GUSTAVO DUARTE NORI ALVES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00010862820124036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     917/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. CTPS E CNIS COM CONTRATOS URBANOS. PROVA

TESTEMUNHAL INDICATIVA DE ATIVIDADE URBANA.

1- O início de prova material do labor rural foi afastado por constar na CTPS da autora, ora agravante, contratos

urbanos e em seu CNIS recolhimentos urbanos.

2 - A prova testemunhal revelou que a agravante trabalhou como doméstica por 3 anos e até hoje,

esporadicamente, presta serviços como faxineira.

3- Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00079 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000449-

68.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

2012.61.26.000449-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP246336 ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.210/215v

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : APARECIDO CICERO DA SILVA

ADVOGADO : SP206941 EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00004496820124036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00080 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005437-35.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA PELO LAUDO PERICIAL. DANOS MORAIS.

IMPOSSIBILIDADE.

1- O laudo pericial - documento relevante para a análise percuciente de eventual incapacidade - foi peremptório

acerca da aptidão para o labor habitual declarado pela Autora, ora agravante.

2- O conjunto probatório que instrui o presente feito foi produzido sob o crivo do contraditório e, analisado em

harmonia com o princípio do livre convencimento motivado, conduz o órgão julgador à conclusão de inexistência

de incapacidade laborativa atual da parte autora. Por conseguinte, não prospera o pleito de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença deduzido nestes autos.

3 - A condenação ao pagamento de indenização por danos morais pela Autarquia deve ser afastada, pois a

agravante não logrou êxito em demonstrar a existência do dano, nem a conduta lesiva do INSS e muito menos o

nexo de causalidade entre elas.

4-Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00081 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000269-

2012.61.26.005437-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CELIA RICCI MARTELLO

ADVOGADO : SP153958A JOSE ROBERTO DOS SANTOS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP131523 FABIANO CHEKER BURIHAN e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00054373520124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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16.2012.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00082 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001117-62.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

2012.61.38.000269-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP285611 DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.192/196

INTERESSADO : LUIS HENRIQUE POPOLIM

ADVOGADO : SP225211 CLEITON GERALDELI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BARRETOS >38ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00002691620124036138 1 Vr BARRETOS/SP

2012.61.83.001117-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172202 ADRIANA BRANDÃO WEY e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.167/173

INTERESSADO : MARIA ELENA DOS SANTOS FRANCISCO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     920/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. ELETRICIDADE.

- A exposição à tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Recurso que pretende rediscutir matéria já decidida por este Tribunal, o que não é possível em sede de Embargos

de Declaração.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00083 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009027-

43.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO

SUCEDIDO : MAURO FRANCISCO falecido

No. ORIG. : 00011176220124036183 8V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.009027-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP266567 ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.336/340

INTERESSADO : RUBENS BIAZOTTO

ADVOGADO : SP208091 ERON DA SILVA PEREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00090274320124036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009454-40.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

2012.61.83.009454-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP210114 WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : DARCY DO CARMO MOURA GASCON (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP308435A BERNARDO RUCKER e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00094544020124036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010086-66.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

- Adotado o entendimento declinado na decisão agravada.

- O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na legislação vigente

quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido.

- A Emenda Constitucional n. 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação

previdenciária fosse alterada (Lei n. 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do

benefício.

- No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou

no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.

- O INSS procedeu em conformidade à Lei n. 8.213/91, com as alterações da Lei n. 9876/99 no cálculo da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos.

- Mesmo nos casos em que há o reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal de que o tema possui repercussão

geral sobre a matéria, ainda assim não impede a análise e julgamento dos demais processos em que ela também se

faça presente, sendo aplicável o sobrestamento tão somente aos recursos extraordinários eventualmente

interpostos.

- Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

2012.61.83.010086-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : ZEGITO MENDES DA SILVA

ADVOGADO : SP307686 SILVANA SANTOS DE SOUZA SARTORI e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00100866620124036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00086 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010942-30.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011028-98.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

2012.61.83.010942-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : PAULO RINALDI FILHO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP231710 MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00109423020124036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.011028-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : ANTONIO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00088 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000231-27.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP160559 VANESSA BOVE CIRELLO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00110289820124036183 5 Vr SAO PAULO/SP

2013.03.99.000231-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP165464 HELTON DA SILVA TABANEZ

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FABIANA PELLOSO FERREIRA

ADVOGADO : SP140741 ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

No. ORIG. : 12.00.00053-5 2 Vr GARCA/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00089 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009382-17.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00090 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011286-72.2013.4.03.9999/SP

 

2013.03.99.009382-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269285 RAFAEL DUARTE RAMOS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.108/111v

INTERESSADO : JOSE CARLOS SIMOES

ADVOGADO : SP140426 ISIDORO PEDRO AVI

No. ORIG. : 09.00.00153-0 3 Vr JABOTICABAL/SP

2013.03.99.011286-3/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00091 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013017-06.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO COMO ATIVIDADE ESPECIAL. VIGIA.

- O período laborado como vigilante, conquanto a lei não preveja expressamente o enquadramento da atividade no

rol de atividades especiais, é forçoso reconhecer sua periculosidade, independente do uso de arma de fogo, por

analogia à função de guarda, prevista no item 2.5.7 do Decreto 53.831/64. (REsp 449.221 SC, Min. Felix Fischer)

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP256155 MARINA FONTOURA DE ANDRADE

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE ADELINO MELRO

ADVOGADO : SP135328 EVELISE SIMONE DE MELO

No. ORIG. : 11.00.00008-8 2 Vr PEDREIRA/SP

2013.03.99.013017-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PR060042 HELDER WILHAN BLASKIEVICZ

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LUIZ SERGIO FOGACA DE SOUZA

ADVOGADO : SP070702 AUTHARIS ABRAO DOS SANTOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 76 e v.

No. ORIG. : 09.00.00157-2 1 Vr COLINA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00092 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016374-91.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00093 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020722-55.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

2013.03.99.016374-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : KLEBER AUGUSTO DE SOUZA TOLEDO

ADVOGADO : SP148815 CLAUDIO DE SOUSA LEITE

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MG100768 VALERIA DE SOUZA MARTINS BRAGA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00050-1 2 Vr PENAPOLIS/SP

2013.03.99.020722-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00094 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023652-46.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233486 TATIANA CRISTINA DELBON

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.158/164v

INTERESSADO : JOSE CARLOS RODRIGUES

ADVOGADO : SP189302 MARCELO GAINO COSTA

No. ORIG. : 11.00.00117-6 2 Vr MOCOCA/SP

2013.03.99.023652-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : APARECIDO FELIPE SENE

ADVOGADO : SP189626 MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN SABEH

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP238476 JULIANA PIRES DOS SANTOS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00079-7 3 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00095 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023662-90.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

2013.03.99.023662-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : MARIA FUMIKO KAYANO NAGAMINE

ADVOGADO : SP189626 MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN SABEH

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP195741 FABIO ALMANSA LOPES FILHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00095-5 6 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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00096 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024866-72.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO DESEMPREGADO NA DATA DA PRISÃO.

PERÍODO DE GRAÇA. VERIFICAÇÃO DO ÚLTIMO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. BAIXA RENDA

NÃO CARACTERIZADA.

1. O auxílio-reclusão é benefício previdenciário devido aos dependentes do segurado nos termos do artigo 80 da

Lei n° 8.213/1991.

2. A renda a ser aferida é a do detento e não a de seus dependentes. (RE 587365, Rel. Ministro Ricardo

Lewandowski, DJe 08/05/2009).

3. Mesmo que o segurado se encontre desempregado, em período de graça, deverá ser considerado como

parâmetro para a concessão ou não do auxílio-reclusão o seu último salário-de-contribuição. Caso este seja maior

que o valor estabelecido pela Portaria, o segurado desempregado NÃO fará jus ao benefício (inteligência do art.

334, §2º, inc. II, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45 de 06 de agosto de 2010).

4. Baixa renda do segurado não comprovada. O Ministério da Previdência Social, por meio de portarias, reajusta o

teto máximo para a concessão do auxílio-reclusão aos dependentes do segurado, nos termos da portaria MPAS nº

6211/2000.

5. A interpretação acerca do preenchimento dos requisitos para a concessão de auxílio-reclusão deve ser restritiva,

considerando que este benefício se traduz em proteção social gerada pela prática de ato ilícito doloso ou culposo.

No caso em questão, fez-se uma interpretação à luz de princípios de status constitucional que orientam as regras

da Seguridade Social, tais como o da seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços

(inteligência do art. 194, III, da CF), chegando-se à conclusão de que o objetivo da lei não é amparar a família de

preso cuja última remuneração extrapolou o limite de baixa renda, a despeito deste se encontrar desempregado na

data da prisão.

6. Agravo Legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00097 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029528-79.2013.4.03.9999/SP

2013.03.99.024866-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP164549 GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LUIS FERNANDO QUINTANA DOS SANTOS incapaz e outro

: VITOR AUGUSTO QUINTANA DOS SANTOS incapaz

ADVOGADO : SP227439 CELSO APARECIDO DOMINGUES

REPRESENTANTE : SOLANGE QUINTANA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00110-3 3 Vr OLIMPIA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

- O período laborado como vigilante, conquanto a lei não preveja expressamente o enquadramento da atividade no

rol de atividades especiais, é forçoso reconhecer sua periculosidade, independente do uso de arma de fogo, por

analogia à função de guarda, prevista no item 2.5.7 do Decreto 53.831/64. (REsp 449.221 SC, Min. Felix Fischer).

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Cuida-se de recurso por meio do qual pretende o embargante rediscutir matéria já decidida por este Tribunal, o

que, via de regra, não é possível em sede de Embargos de Declaração.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00098 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000999-98.2013.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

2013.03.99.029528-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP269285 RAFAEL DUARTE RAMOS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.188/193

INTERESSADO : ROMES BENEDITO DA SILVA

ADVOGADO : SP061976 ADEMIR DIZERO

No. ORIG. : 12.00.00082-7 3 Vr MONTE ALTO/SP

2013.61.03.000999-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DF197183 SARA MARIA BUENO DA SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CARLOS DONIZETHE DE SENE

ADVOGADO : SP220380 CELSO RICARDO SERPA PEREIRA e outro

No. ORIG. : 00009999820134036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00099 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006405-03.2013.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2013.61.03.006405-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP098659 MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DIMAS APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO : SP114842 ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES e outro

No. ORIG. : 00064050320134036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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00100 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003395-

27.2013.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO DE

TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004334-77.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

2013.61.10.003395-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP125483 RODOLFO FEDELI e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.150/153v

INTERESSADO : ANTONIO AMARO NUNES PENHA

ADVOGADO : SP232041 ANTONIO MARCOS DOS REIS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00033952720134036110 3 Vr SOROCABA/SP

2013.61.19.004334-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal e do Supremo Tribunal Federal.

- No tocante à aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil pelo M.M. Juízo a quo, não houve

nenhuma ofensa a qualquer garantia constitucional, pois a improcedência do pedido foi devidamente

fundamentada, tendo sido colacionado casos análogos, sendo a matéria controvertida no caso em foco

exclusivamente de direito.

- No mais, adotado o entendimento declinado na decisão agravada.

- O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na legislação vigente

quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido.

- A Emenda Constitucional n. 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação

previdenciária fosse alterada (Lei n. 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do

benefício.

- No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou

no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.

- O INSS procedeu em conformidade à Lei n. 8.213/91, com as alterações da Lei n. 9876/99 no cálculo da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos.

- Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00102 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009933-94.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

APELANTE : VERA LUCIA SIQUEIRA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MG085936 ISABELA AZEVEDO E TOLEDO COSTA CERQUEIRA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00043347720134036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.19.009933-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP013402 FABIO HENRIQUE SGUERI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00103 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000290-17.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

INTERESSADO : SONIA TAKEDA MORIWAKE

ADVOGADO : SP162138 CARLOS ROBERTO ELIAS e outro

No. ORIG. : 00099339420134036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.83.000290-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : JEAN HABRAN

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP266567 ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00002901720134036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00104 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001541-70.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS.

- O segurado trabalhou em atividade insalubre nos períodos de 18/09/1980 a 03/11/1998, exposto ao agente

insalubre ruído, em nível superior ao estabelecido na legislação, previsto no quadro anexo ao Decreto n.º

53.831/1964, item 1.1.6 e no anexo I do Decreto n.º 83.080/1979, item 1.1.5, de acordo com o PPP acostado aos

autos.

- No interregno de 17/05/1999 a 11/03/2012, o segurado trabalhou na Sanurban - Saneamento Urbano e

Construções Ltda, que fez constar que o autor executava serviços de varrição manual em vias e logradouros

públicos utilizando vassoura e pá, varrendo guias e sarjetas e recolhendo o material varrido com pá, colocando em

saco plástico em carrinho apropriado. O autor estava submetido à agentes nocivos à sua saúde, como poeira,

germes, fungos, vírus e bactérias, devendo ser tal período computado como atividade especial. Precedentes.

- A parte autora faz jus à aposentadoria especial desde o requerimento administrativo, nos termos do artigo 57 da

lei nº. 8.213/91.

- Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00105 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005884-12.2013.4.03.6183/SP

 

 

2013.61.83.001541-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172202 ADRIANA BRANDÃO WEY e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : JOSE ADEILTO FERREIRA BEZERRA

ADVOGADO : SP286841A FERNANDO GONCALVES DIAS e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 212/218

No. ORIG. : 00015417020134036183 8V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.005884-5/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00106 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006021-91.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VICENTE ABATE

ADVOGADO : SP114793 JOSE CARLOS GRACA e outro

No. ORIG. : 00058841220134036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.006021-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : WAGNER PASCHOALATO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP172202 ADRIANA BRANDÃO WEY e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00060219120134036183 3V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     938/1116



artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00107 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007772-16.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00108 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009620-38.2013.4.03.6183/SP

 

 

2013.61.83.007772-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : MARIO AVENA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00077721620134036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.009620-2/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     939/1116



 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00109 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012072-21.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : NEUSA MARIA JESUS

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00096203820134036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.012072-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : MARIO TAKESHI MIZUMOTO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00120722120134036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00110 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013112-38.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00111 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015058-

33.2014.4.03.0000/SP

 

2013.61.83.013112-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : DAVI GUALBERTO DE MATOS

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00131123820134036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.015058-4/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     941/1116



 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO DEMONSTRADA. INEXISTÊNCIA DE

OMISSÃO, DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

REJEITADOS.

 

1. Os embargos declaratórios não se destinam a veicular mero inconformismo com o julgado, revolvendo questões

já adequadamente apreciadas.

2. O v. Acórdão embargado é claro no sentido de que, neste caso, trata-se de uma das hipóteses em que a notória

resistência da autarquia à tese jurídica esposada é suficiente pra demonstrar o interesse de agir da autora, sendo

desnecessária a comprovação de prévio requerimento administrativo. Atente-se que, no caso em questão, o que se

pretende é a concessão de aposentadoria por idade a trabalhador rural. Trata-se, pois, de uma daquelas situações

em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador, isto é, de uma das hipóteses em que

há notória e potencial resistência da autarquia previdenciária, do que se conclui que, neste caso, o prévio ingresso

na via administrativa não é exigível à caracterização do interesse processual de agir em Juízo.

3. Não tendo sido demonstrado o vício supostamente existente no acórdão, que não apresenta obscuridade,

omissão ou contradição a sanar, revelam-se improcedentes os embargos.

4. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas decide a Sétima Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e

voto do Senhor Desembargador Federal, constante dos autos e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00112 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020702-54.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOAO BATISTA FRANQUIN

ADVOGADO : SP199786 CHRISTIANO BELOTO MAGALHAES DE ANDRADE

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PEDERNEIRAS SP

No. ORIG. : 00011543620148260431 2 Vr PEDERNEIRAS/SP

2014.03.00.020702-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : DAMIAO FULGENCIO DA SILVA

ADVOGADO : SP148785 WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MARTINOPOLIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00026116720148260346 1 Vr MARTINOPOLIS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     942/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE PERÍODO TRABALHADO COMO

RURÍCOLA. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

 

1. Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência

dos Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito.

2. Em que pese o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não se pode ignorar a ausência de uma

das condições da ação na hipótese em que sequer houve formulação de requerimento administrativo, sob pena de a

administração previdenciária ser substituída pelo Poder Judiciário.

3. Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja

atuação é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício de aposentadoria por

idade a trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há necessidade de que se comprove

ter havido a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do

Poder Judiciário.

4. Ocorre que, no caso em questão, o que se pretende, especificamente, é o reconhecimento, por parte do Juízo, do

tempo em que o autor teria laborado com rurícola, a fim de que este período seja computado para efeitos de

concessão de aposentadoria por tempo de serviço, situação muito assemelhada àquela em que o que se requer é a

concessão de aposentadoria por idade a trabalhador rural.

5. Trata-se, pois, de uma daquelas situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo

administrador, isto é, de uma das hipóteses em que há notória e potencial resistência da autarquia previdenciária,

do que se conclui que, neste caso, o prévio ingresso na via administrativa não é exigível à caracterização do

interesse processual de agir em Juízo.

6. Agravo Legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00113 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001287-61.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE

2014.03.99.001287-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP270356 ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ ALVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA ZELIA BARROS CAMARGO

ADVOGADO : SP093468 ELIAS ISAAC FADEL NETO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITARARE SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00094-1 2 Vr ITARARE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     943/1116



APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. Art. 143, Lei 8.213/1991.

APLICABILIDADE.

1- Os documentos apresentados nos autos são hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de

forma descontínua, a teor das regras insertas nos artigos 142 da Lei nº 8.213, de 24.07.1991, pois constituem

razoável início de prova material corroborado pelos depoimentos testemunhais.

2- Especificamente acerca do trabalho rural que deve ser exercido em período imediatamente anterior ao

requerimento do benefício, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, que não é necessário que o

trabalhador rural continue a trabalhar na lavoura até a véspera do dia em que irá efetuar o requerimento, quando já

tiver preenchido o requisito etário e comprovado o tempo de trabalho campesino em número de meses idêntico à

carência do benefício.

3- O próprio fato de se admitir período de trabalho descontínuo ilimitado no tempo para o cômputo do prazo

necessário para obtenção do benefício, não afasta, assim, de lege ferenda, o seu direito, razão pela qual, nessa

parte, a lei é incoerente. Se o exercício do trabalho rural pode ser descontínuo, não há necessidade do exercício do

labor rural até as vésperas do seu requerimento, e o benefício deve ser reconhecido apesar de transcorrer lapso

importante.

4-Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00114 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004508-

52.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

2014.03.99.004508-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP154945 WAGNER ALEXANDRE CORREA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO MARCOS ANTIQUERA

ADVOGADO : SP278797 LUIS FELIPI ANDREAZZA BERTAGNOLI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITU SP

No. ORIG. : 12.00.00073-8 1 Vr ITU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     944/1116



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00115 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005996-42.2014.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE.

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NÃO NECESSIDADE. 

1. Em que pese o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não se pode ignorar a ausência de uma

das condições da ação na hipótese em que sequer houve formulação de requerimento administrativo, sob pena de a

administração previdenciária ser substituída pelo Poder Judiciário.

2. Contudo, no presente caso é notória e potencial a resistência da autarquia previdenciária, uma vez que trata-se

de reconhecimento da condição de rurícola para haver o preenchimento da condição de segurado e a comprovação

da qualidade de dependente para a companheira, do que se conclui que, neste caso, o prévio ingresso na via

administrativa não é exigível à caracterização do interesse processual de agir em Juízo.

3. Recurso de Agravo legal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Recurso de Agravo Legal, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00116 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009587-12.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.005996-8/MS

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA AJALA

ADVOGADO : SP210924 JAYSON FERNANDES NEGRI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08004148520128120049 1 Vr AGUA CLARA/MS

2014.03.99.009587-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MG105690 RUY DE AVILA CAETANO LEAL

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     945/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a matéria, no Recurso

Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335 não impede a análise e julgamento do feito, vez que não determinada

a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos. Não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Recurso que pretende rediscutir matéria já decidida por este Tribunal, o que não é possível em sede de Embargos

de Declaração.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00117 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014303-82.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.420/423v

INTERESSADO : ANTONIO MARCOS DOS SANTOS

ADVOGADO : SP239685 GABRIEL DE MORAIS TAVARES

No. ORIG. : 12.00.00053-1 2 Vr MOCOCA/SP

2014.03.99.014303-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP130773 ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     946/1116



 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00118 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014787-97.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

INTERESSADO : VAGNER TADEU TEJEDA MOIANO

ADVOGADO : SP033166 DIRCEU DA COSTA

No. ORIG. : 12.00.00336-7 1 Vr SUMARE/SP

2014.03.99.014787-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP249622 FERNANDA APARECIDA SANSON DURAND

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MANOEL RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP145959 SILVIA MARIA PINCINATO DOLLO

No. ORIG. : 13.00.00181-2 2 Vr SUMARE/SP
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DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00119 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014792-

22.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00120 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015159-46.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.014792-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP171287 FERNANDO COIMBRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA CELINA BELLATO MARINELLI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP228595 FABIO DE OLIVEIRA MELLA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VINHEDO SP

No. ORIG. : 11.00.00181-8 1 Vr VINHEDO/SP

2014.03.99.015159-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MERCEDES PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP118430 GILSON BENEDITO RAIMUNDO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     948/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DA PARTE AUTORA. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. AÇÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL IDÔNEO.

PROVA TESTEMUNHAL FRACA E IMPRECISA.

1-As testemunhas afirmaram conhecer a ora agravante há mais de 30 ou 40 anos e que ela exercia atividade rural.

Mas não se recordam dos nomes das propriedades e nem dos proprietários que ela trabalhou e ainda declaram que

a última vez que trabalharam com ela na lavoura foi há mais de 10 anos, pois deixou as lides campesinas. Nem

mesmo a própria autora em seu depoimento pessoal soube informar os nomes dos proprietários e das propriedades

em que trabalhou, não corroborando o início de prova material apresentado.

2 -Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00121 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016493-18.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

PROCURADOR : MG111686 IGOR RENATO COUTINHO VILELA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 99/106 vº

No. ORIG. : 11.00.00196-1 1 Vr PONTAL/SP

2014.03.99.016493-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : VALTER FRANCISCO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP195741 FABIO ALMANSA LOPES FILHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 40016978820138260565 6 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     949/1116



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00122 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019936-74.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. PEDIDO PARA REALIZAÇÃO DE

NOVO LAUDO PERICIAL E DE . AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. AGRAVO

DESPROVIDO.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

 - O agravante pugna pelo cerceamento de defesa, sob a alegação da necessidade de realização de audiência de

instrução e julgamento, para oitiva de testemunhas, que comprovem sua alegada incapacidade para o trabalho.

Contudo, não se afigura indispensável, na espécie, a realização do referido ato à demonstração da incapacidade

laborativa, diante da elaboração da perícia médica judicial. Aliás, nos termos do art. 42, § 1º, da Lei nº 8.213/91, a

verificação da condição de incapacidade ao trabalho, para efeito de obtenção de aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença, deve ocorrer, necessariamente, por meio de perícia médica, sendo, portanto, desnecessária a

realização de prova testemunhal.

- Desnecessidade de nova perícia judicial a ser realizada por médico especialista. O laudo pericial atendeu às

necessidades do caso concreto, não havendo que se falar em realização de mais um exame pericial. Nesse ponto,

cumpre esclarecer que o artigo 437 do Código de Processo Civil apenas menciona a possibilidade de realização de

nova perícia nas hipóteses em que a matéria não estiver suficientemente esclarecida no primeiro laudo. Em tais

oportunidades, por certo o próprio perito judicial - médico de confiança do Juízo - suscitaria tal circunstância,

sugerindo Parecer de profissional especializado.

- O laudo pericial realizado na área de ortopedia, afirma que o autor apresenta espondilodiscoartropatia, sem

comprometimento neurológico. Relata que realizou todos os movimentos solicitados, sem dificuldades, não

evidenciando déficit funcional. Assevera, ainda, que as lesões encontradas podem ser tratadas com

complementação fisioterápica adequada e outros tratamentos, com perspectiva de melhora do quadro clínico,

sendo que a patologia ortopédica não limita sua capacidade para o trabalho. Observa que as queixas do autor são

subjetivas e desproporcionais aos achados do exame físico-ortopédico, não havendo razão ortopédica e subsídios

objetivos que o incapacite para o labor ou seu cotidiano. Assim, após exame físico criterioso e análise da

documentação juntada aos autos, conclui que seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade laborativa.

2014.03.99.019936-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : PEDRO PEREIRA DE SENA

ADVOGADO : SP210470 EDER WAGNER GONÇALVES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233283 JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 103/106

No. ORIG. : 12.00.05415-7 3 Vr SALTO/SP
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- Embora o laudo pericial não vincule o Juiz, forçoso reconhecer que, em matéria de benefício previdenciário por

incapacidade, a prova pericial assume grande relevância na decisão. E, conforme já explicitado, o perito judicial

foi categórico ao afirmar que não há qualquer incapacidade laborativa na parte autora, requisito este essencial para

a concessão do benefício pleiteado.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00123 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020851-26.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL DA PARTE AUTORA. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR

IDADE RURAL. PROVA MATERIAL INSUFICIENTE. BENEFÍCIO NEGADO.

- Para a obtenção da aposentadoria por idade rural, no valor de um salário mínimo, é necessário completar a idade

de 55 anos, se mulher, e 60 anos, se homem (§1º do art. 48 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991) e o efetivo

exercício de atividade rural, ainda que descontínuo, no período imediatamente anterior ao requerimento do

benefício, por tempo igual à carência estabelecida para o referido benefício.

- A análise do labor rural da mulher, quando não houver documentos em seu nome que atestem sua condição de

rurícola, deverá levar em consideração todo o acervo probatório, não existindo fórmula empírica que possa

conferir maior força probante a esta ou aquela prova amealhada aos autos.

- No que tange à prova material, a certidão de nascimento da autora que qualifica seu genitor como lavrador, sua

certidão de casamento, expedida em 1973 e certidões de nascimento de seus filhos, configuram, a princípio, o

início de prova material estabelecido pela jurisprudência e doutrina. Contudo, a CTPS da autora traz um contrato

urbano e o CNIS de seu esposo demonstra que ele passou a recolher contribuições previdenciárias como

autônomo a partir de 1989 e após 2001 passou a trabalhar como empregado urbano.

- A doutrina e jurisprudência entendem ser o trabalho de caseiro assemelhado ao de empregado doméstico e, como

tal, trabalho urbano.

- Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

2014.03.99.020851-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : MARIA HELENA ARRIVABENE DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP247831 PRISCILA FERNANDES RELA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP123463 VLADIMILSON BENTO DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112/120/v

No. ORIG. : 10035774820138260281 2 Vr ITATIBA/SP
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do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00124 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020940-49.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00125 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022410-18.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.020940-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : SONIA REGINA GUILHEM BARBOSA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206395 ANTONIO CESAR DE SOUZA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10021008720138260281 2 Vr ITATIBA/SP

2014.03.99.022410-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CELSO RENATO BONADIA

ADVOGADO : SP242920 FABIANA FRANCISCA DOURADO BRITO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : CE020483 MARCELA ESTEVES BORGES NARDI

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     952/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO

MONOCRÁTICO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ RECEBIDOS. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO

AGRAVADA. RECURSO IMPROVIDO.

- Não procede a alegação de impossibilidade de julgamento com fulcro no artigo 557 do Código de Processo

Civil. A decisão monocrática foi proferida com supedâneo em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça, tendo em vista o julgamento do Recurso Especial n° 1.334.488/SC, sob o regime do art. 543-C do CPC.

Desse modo, observadas as exigências previstas no artigo 557 do CPC, não há em que se falar em impossibilidade

de julgamento monocrático.

- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não

havendo que se falar em decadência.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido ao regime do art. 543-C do

CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.

- Visando prestigiar a segurança jurídica, deve-se acompanhar a orientação do Tribunal Superior reconhecendo-se

o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar

do ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção.

- O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 204/STJ).

- A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/2009, a partir da sua vigência.

- A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art.

24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.

- Os honorários advocatícios devem ser fixados no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas

vencidas até a data da prolação da sentença de primeiro grau, em estrita e literal observância à Súmula n. 111 do

STJ (Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vencidas após a

sentença).

- Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR E NEGAR

PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00126 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027348-56.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10016017020148260604 1 Vr SUMARE/SP

2014.03.99.027348-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     953/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- Carece de previsão legal o pleito de equivalência entre o valor do benefício e o salário de contribuição.

- Com a regulamentação da Lei n. 8.213, de 24.07.1991, pelo Decreto n. 357, de 07.12.1991, os reajustes

passaram a observar o preceito contido no inciso II do artigo 41 do aludido diploma legal, com posteriores

alterações introduzidas pelas Leis n. 8.542, de 23.12.1992, e 8.880, de 27.05.1994, pelas Medidas Provisórias n.

1.033 (19.05.1995) e 1.415 (30.04.1996), e também pela Lei n. 9.711, de 20.11.1998. Ou seja, os benefícios

devem ser reajustados consoante as determinações legais, com a utilização dos seguintes índices: INPC / IRSM/

URV/ IPC-r/ INPC / IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador.

- A partir de 1997, os índices aplicáveis são aqueles previstos nas Medidas Provisórias n. 1.572-1 (02.05.1997),

1.663-10 (28.05.1998), 1.824 (30.04.1999), 2.022-18 (21.06.2000), e 2.129 (23.02.2001), bem como pelos

Decretos n. 3.826 (31.05.2001), 4.249 (24.05.2002), 4.709 (29.05.2003), 5.061 (30.04.2004) e 5.443 (09.05.2005).

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00127 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029168-13.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

APELANTE : MANUEL LEITE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP340230 JOSE RICARDO RIBEIRO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00189-0 2 Vr DIADEMA/SP

2014.03.99.029168-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA CONCEICAO LAVEZO TIMOTEO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     954/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA.

RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ RECEBIDOS. ADOTADAS

AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO IMPROVIDO.

- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não

havendo que se falar em decadência.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido ao regime do art. 543-C do

CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.

- Visando prestigiar a segurança jurídica, deve-se acompanhar a orientação do Tribunal Superior reconhecendo-se

o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar

do ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção.

- O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 204/STJ).

- A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/2009, a partir da sua vigência.

- A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art.

24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.

- Os honorários advocatícios devem ser fixados no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas

vencidas até a data da prolação da sentença de primeiro grau, em estrita e literal observância à Súmula n. 111 do

STJ (Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vencidas após a

sentença).

- Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR E NEGAR

PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00128 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002274-30.2014.4.03.6109/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP263507 RICARDO KADECAWA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 14.00.00022-0 1 Vr MATAO/SP

2014.61.09.002274-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : FATIMA APARECIDA SCHIAVOLIN

ADVOGADO : SP123226 MARCOS TAVARES DE ALMEIDA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP156616 CLAUDIO MONTENEGRO NUNES e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     955/1116



 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO

MONOCRÁTICO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA

APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ RECEBIDOS. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO

AGRAVADA. RECURSO IMPROVIDO.

- Não procede a alegação de impossibilidade de julgamento com fulcro no artigo 557 do Código de Processo

Civil. A decisão monocrática foi proferida com supedâneo em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça, tendo em vista o julgamento do Recurso Especial n° 1.334.488/SC, sob o regime do art. 543-C do CPC.

Desse modo, observadas as exigências previstas no artigo 557 do CPC, não há em que se falar em impossibilidade

de julgamento monocrático.

- O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não

havendo que se falar em decadência.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- O C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido ao regime do art. 543-C do

CPC, firmou entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.

- Visando prestigiar a segurança jurídica, deve-se acompanhar a orientação do Tribunal Superior reconhecendo-se

o direito da parte autora à renúncia do atual benefício, devendo a autarquia conceder nova aposentadoria a contar

do ajuizamento da ação, compensando-se o benefício em manutenção.

- O pagamento das diferenças deve ser acrescido de juros de mora a contar da citação (Súmula 204/STJ).

- A correção monetária e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n. 11.960/2009, a partir da sua vigência.

- A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art.

24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.

- Os honorários advocatícios devem ser fixados no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas

vencidas até a data da prolação da sentença de primeiro grau, em estrita e literal observância à Súmula n. 111 do

STJ (Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vencidas após a

sentença).

- Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR E NEGAR

PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00129 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000669-95.2014.4.03.6126/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00022743020144036109 2 Vr PIRACICABA/SP

2014.61.26.000669-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     956/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00130 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002628-27.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP311927 LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : LUIZ CARLOS NASCIMENTO SILVA

ADVOGADO : SP206941 EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 131/136

No. ORIG. : 00006699520144036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP

2014.61.83.002628-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : LUIZA HELENA AMARAL

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP210114 WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00026282720144036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     957/1116



- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 12353/2014 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001364-08.2002.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

2002.61.14.001364-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP098184B MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : SERGIO LUIZ VIEIRA

ADVOGADO : SP051858 MAURO SIQUEIRA CESAR e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 248/254
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001954-82.2002.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL. 

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000993-88.2004.4.03.6109/SP

 

 

2002.61.14.001954-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CYNTIA ALESSANDRA BOCHIO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.317/321v

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JOSE PEDRO DA COSTA

ADVOGADO : SP099858 WILSON MIGUEL e outro

2004.61.09.000993-4/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO E

CONVERSÃO DE TEMPO DE TEMPO DE ATIVIDADE INSALUBRE.

- O Autor expõe que prestou serviços, em condições especiais, aos seguintes empregadores: AUTO PIRA S/A

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS, em que exerceu atividade de 01/03/1975 e 18/07/1979; M. DEDINI

S/A METALÚRGICA, que o contratou de 23/08/1979 a 30/09/1982 e de 01/10/1982 a 13/05/1983; e DZ S/A

ENGENHARIA EQUIPAMENTOS E SISTEMAS, que o empregou de 20/02/1984 a 17/11/1998, sempre

submetido ao agente insalubre ruído, em nível superior a 80db.

- De acordo com o conjunto probatório, apura-se que o segurado efetivamente laborou em condições consideradas

especiais, com exposição habitual e permanente ao agente agressivo ruído, em níveis considerados insalubres, nos

períodos acima referidos (fs. 17/20, fs. 47/58 e fs. 61/62).

- A utilização de equipamento de proteção individual - EPI, não elide a insalubridade, mas apenas reduz a um

nível tolerável à saúde humana.

- Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004492-52.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP170592 FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE UMBERTO PAVONATO

ADVOGADO : SP074225 JOSE MARIA FERREIRA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2004.61.83.004492-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP119039B JANDYRA MARIA GONCALVES REIS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE CAVALCANTE DE LUNA

ADVOGADO : SP151699 JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 212/224
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C.

CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição

das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.

- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem

superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB.

- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a 85 dB, a partir do

Decreto nº 2.172/1997.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019791-33.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO LEGAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

 

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

2005.03.99.019791-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP093329 RICARDO ROCHA MARTINS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CELIO APARECIDO MACHADO

ADVOGADO : SP058417 FERNANDO APARECIDO BALDAN

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE CATANDUVA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 187/196

No. ORIG. : 02.00.00264-8 3 Vr CATANDUVA/SP
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Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009882-18.2005.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2005.61.02.009882-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP184629 DANILO BUENO MENDES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : LUIS VALDECI DE PAULA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 311/316
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0041099-91.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO

DE ATIVIDADES ESPECIAIS. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. AGRAVO LEGAL A QUE

SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

 

- A autarquia não estava obrigada a conceder o benefício pleiteado à época do pedido administrativo se a parte

autora não havia comprovado o efetivo exercício da atividade, como ocorreu posteriormente, nestes autos, por

meio da juntada de documentos e da perícia. Não se afigura razoável, contudo, fixar a data de início do benefício

no momento da juntada do laudo pericial aos autos, vez que já estava instalada a lide. Nos termos do artigo 219 do

Código de Processo Civil, os efeitos financeiros da revisão deverão contar a partir da citação, quando se tornou

litigiosa a coisa.

- Agravo Legal parcialmente provido, apenas para alterar o termo inicial do benefício concedido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002548-44.2006.4.03.6183/SP

 

2006.03.99.041099-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP124704 MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARLENE TINEU SUMAN e outros

: DANILO ANTONIO SUMAN

: RAFAEL SUMAN

ADVOGADO : SP130996 PEDRO FERNANDES CARDOSO

SUCEDIDO : ARQUIMEDES SUMAN falecido

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BOTUCATU SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 277/278

No. ORIG. : 05.00.00178-9 3 Vr BOTUCATU/SP

2006.61.83.002548-3/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004644-32.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245357 RICARDO QUARTIM DE MORAES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : GESUINO FABRICIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP248308B ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 143/149

2006.61.83.004644-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : MARIA AUXILIADORA PEIXOTO DE BORBA

ADVOGADO : SP273230 ALBERTO BERAHA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP119039B JANDYRA MARIA GONCALVES REIS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/137
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PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA

ESPECIALIDADE DO LABOR.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP não contém os dados necessários à comprovação da insalubridade

que a autora pretende comprovar, na forma exigida em lei. As informações contidas no documento são

contraditórias e contém erro evidente, destituindo-o da credibilidade necessária para ser o fundamento da decisão.

No que tange ao caráter especial da atividade exercida, portanto, a autora não logrou comprovar os fatos

constitutivos de seu direito.

- No caso concreto não restaram preenchidos todos os requisitos necessários para a concessão do benefício

postulado.

.- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000790-24.2007.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C.

CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição

das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

2007.61.09.000790-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP312460 REINALDO LUIS MARTINS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : ANTONIO JOSE APA

ADVOGADO : SP090800 ANTONIO TADEU GUTIERRES e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 179/182v
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013599-43.2007.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após o transcurso do

prazo decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

2007.61.10.013599-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : INACIO DE MORAES

ADVOGADO : SP225174 ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP125483 RODOLFO FEDELI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00135994320074036110 1 Vr SOROCABA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     966/1116



Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003778-03.2007.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- A filiação ao sistema Previdenciário do empregado é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições

respectivas, cabendo ao empregador a obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O

trabalhador não pode ser penalizado se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a

autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005969-08.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

2007.61.14.003778-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP098184B MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : DANIEL CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : SP198474 JOSE CARLOS DE OLIVEIRA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 236/246

2007.61.83.005969-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007741-06.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO LABORADO SOB CONDIÇÕES AGRESSIVAS.

- O segurado efetivamente trabalhou em atividades insalubres, estando submetido à ação de agentes agressivos

como o cloro, durante o período compreendido entre 01.02.1985 a 31.07.1989. Trata-se de situação que permite o

ADVOGADO : SP218528 MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE CARLOS DE LIMA

ADVOGADO : SP132093 VANILDA GOMES NAKASHIMA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 167/172

2007.61.83.007741-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : LUIZ BERNARDINO DA SILVA

ADVOGADO : SP183583 MARCIO ANTONIO DA PAZ e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 151/155

No. ORIG. : 00077410620074036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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enquadramento de tais atividades no quadro anexo ao Decreto n.º 53.831/1964, item 1.2.11, assim também no

anexo I do Decreto nº 83.080/79.

- Comprovou o labor em atividades insalubres no período de 02.01.1980 a 31.01.1984, em instalações das redes

de água e esgotos da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), exposto, de forma

habitual e permanente, à umidade e agentes biológicos presentes em esgotos, o que permite o enquadramento no

quadro anexo ao Decreto n.º 53.831/1964, itens 1.1.3, 1.3.0, bem como no anexo I do Decreto n.º 83.080/1979,

item 1.3.0.

- Somando-se os períodos de trabalho incontroversos aos interregnos especiais ora reconhecidos, perfaz a parte

autora 33 anos, 05 meses e 23 dias de tempo de serviço até a data do requerimento administrativo.

- No caso concreto é vedado o cômputo do tempo de serviço posterior à emenda Constitucional nº 20/98 para a

concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional, vez que o autor, nascido em

07.11.1954, não preenchera o requisito etário quando do requerimento administrativo, em 13.06.2007.

- Cumpre, pois, tão somente reconhecer a natureza especial do labor efetuado nos períodos acima transcritos,

deixando assente que o autor não preencheu o requisito etário, motivo porque apenas o total laborado até a

Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.1998 (24 anos, 11 meses e 24 dias - planilha nº 01) pode ser computado

nestes autos, não fazendo jus o autor à aposentadoria pleiteada.

- Diante da ausência de preenchimento das exigências legais, a parte autora não faz jus ao benefício de

aposentadoria por tempo de serviço.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007899-

61.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO DE TEMPO ESPECIAL.

- O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se

prolongue eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam

2007.61.83.007899-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.562/566v

INTERESSADO : ASSIR MARQUES DA SILVA

ADVOGADO : SP171364 RONALDO FERREIRA LIMA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00078996120074036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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fundamentadamente apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela

sede processual. A concisão e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios constantes nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Ainda que os Embargos de Declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre deve ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- O Julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

- Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003573-19.2008.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática deu provimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes do Superior Tribunal

de Justiça e deste Tribunal, sendo plenamente cabível a decisão monocrática, pois, segundo o art. 557 do CPC,

não há necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. A

existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

2008.61.20.003573-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOAO GONZALES TEIXEIRA

ADVOGADO : SC009399 CLAITON LUIS BORK

: SP254543 LETICIA MANOEL GUARITA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP126179 ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007582-29.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

2008.61.83.007582-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP231710 MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAO JORGE JAYME FILHO

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 121/125

No. ORIG. : 00075822920084036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Desembargador Federal

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007831-77.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após o transcurso do

prazo decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012047-81.2008.4.03.6183/SP

 

 

2008.61.83.007831-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE PEDRO DE SOUZA

ADVOGADO : SP156854 VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP177388 ROBERTA ROVITO OLMACHT e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00078317720084036183 3V Vr SAO PAULO/SP

2008.61.83.012047-6/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

- Adotado o entendimento declinado na decisão agravada.

- O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na legislação vigente

quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido.

- A Emenda Constitucional n. 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação

previdenciária fosse alterada (Lei n. 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do

benefício.

- No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou

no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.

- O INSS procedeu em conformidade à Lei n. 8.213/91, com as alterações da Lei n. 9876/99 no cálculo da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos.

- Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008399-11.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MERCEDES ROMON

ADVOGADO : SP208436 PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00120478120084036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.02.008399-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : JOSE EMILIO BETONI

ADVOGADO : SP256762 RAFAEL MIRANDA GABARRA e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP178808 MAURO CESAR PINOLA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 234/239

No. ORIG. : 00083991120094036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO.. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. AGRAVO A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

- O INSS não estava obrigado a conceder o benefício pleiteado à época do pedido administrativo se a parte autora

não havia comprovado o efetivo exercício da atividade, como veio a fazer posteriormente, nestes autos. Nos

termos do artigo 219 do Código de Processo Civil, os efeitos financeiros da revisão deverão contar a partir da

citação, quando se tornou litigiosa a coisa.

- Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, de acordo com os § § 3º e

4º do art. 20 do Código de Processo Civil, e a base de cálculo deve estar conforme com a Súmula STJ 111,

segundo a qual se considera apenas o valor das prestações até a data da sentença."

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009862-85.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

2009.61.02.009862-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP246478 PATRICIA ALVES DE FARIA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LUIZ ANTONIO MONARI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP202605 FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 215/224

No. ORIG. : 00098628520094036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013554-92.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- O segurado trabalhou em atividade insalubre nos períodos de 02/05/1974 a 09/01/1990, de 06/12/1993 a

20/05/1996, de 08/12/1997 a 29/05/1998, de 25/06/2001 a 31/12/2003 e de 01/01/2004 a 10/11/2008, em

caldeiraria, enquadrando-se no item 2.5.2 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79, bem como, submetido ao agente

insalubre ruído em nível superior ao estabelecido na legislação, previsto no quadro anexo ao Decreto n.º

53.831/1964, item 1.1.6, bem como no anexo I do Decreto n.º 83.080/1979, item 1.1.5, de acordo com os

formulários, laudo e PPP.

O período de 25/06/2001 a 31/12/2003, já foi reconhecido pela autarquia, sendo, portanto, incontroverso.

- Nos termos do artigo 57 da lei nº. 8.213/91, a parte autora faz jus à aposentadoria especial desde o requerimento

administrativo.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

2009.61.02.013554-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE GILMAR PEREIRA

ADVOGADO : SP089934 MARTA HELENA GERALDI e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP116606 ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 232/235v

No. ORIG. : 00135549220094036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     975/1116



00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013555-77.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004330-24.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

2009.61.02.013555-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172115 LIZANDRA LEITE BARBOSA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : MANOEL DOMINGOS

ADVOGADO : SP237428 ALEX AUGUSTO ALVES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 396/401

No. ORIG. : 00135557720094036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2009.61.05.004330-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CE019964 JOSE LEVY TOMAZ e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : DIRCEU ATANAZIO MACHADO

ADVOGADO : SP194212 HUGO GONÇALVES DIAS e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011965-16.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 370/376

No. ORIG. : 00043302420094036105 7 Vr CAMPINAS/SP

2009.61.83.011965-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : ATAIDE FERNANDES DE ASSIS

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00119651620094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013515-46.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO LEGAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

 

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014518-36.2009.4.03.6183/SP

2009.61.83.013515-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP202214 LUCIANE SERPA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : PAULO SERGIO EZEQUIEL

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 111/115

No. ORIG. : 00135154620094036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO LEGAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

 

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015211-20.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.83.014518-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP084322 AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ROBERTO FLORENTINO DA SILVA

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 6 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 146/150 v.

No. ORIG. : 00145183620094036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.015211-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP294751 JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAO CARLOS RAMOS DA SILVA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO LEGAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

 

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015622-63.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

 

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

ADVOGADO : SP108928 JOSE EDUARDO DO CARMO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 154/158 v.

No. ORIG. : 00152112020094036183 3V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.015622-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE GAMA DE CAMPOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP299126A EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00156226320094036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após o transcurso do

prazo decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016157-89.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. REVISÃO DE PENSÃO POR

MORTE. RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO À DATA DO ÓBITO DO SEGURADO

INSTITUIDOR. PRESCRIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

- Apelação interposta pelo INSS, em face da Sentença que julgou procedente o pedido de alteração do termo

inicial do benefício de pensão por morte, determinando o pagamento das parcelas da pensão desde a data do óbito

do instituidor (27.06.1999) até a data do requerimento administrativo (03.12.2007).

- Em face dos critérios de direito intertemporal, e tendo em vista a legislação vigente à data da formulação do

pedido que provoca a presente análise recursal, os requisitos (independentes de carência) a serem observados para

a concessão da pensão por morte são os previstos nos arts. 74 a 79, todos da Lei 8.213/1991. 

- Neste caso, a concessão do benefício de pensão por morte depende, cumulativamente, da comprovação: a) do

óbito ou morte presumida de pessoa que seja segurada (obrigatória ou facultativa); b) da existência de beneficiário

2009.61.83.016157-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172050 FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : FRANCISCA CLAUDIELY GOMES LOPES

ADVOGADO : SP220283 GENIVALDO PEREIRA DOS SANTOS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 107/110

No. ORIG. : 00161578920094036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     981/1116



dependente do de cujus, em idade hábil ou com outras condições necessárias para receber a pensão; e c) da

qualidade de segurado do falecido.

- Embora fosse menor impúbere à data do óbito, sendo certo que contra ela não corria a prescrição, nos termos do

artigo 198, inciso I, do Código Civil de 2002, atualmente em vigor, bem como do artigo 103, parágrafo único, da

Lei nº 8.213/1991, a partir do momento em que completou 16 (dezesseis) anos, em 04.12.2004, a prescrição

começa a correr. E, tendo requerido administrativamente somente em 03.12.2007, isto é, há mais de 30 dias da

data que completou esta idade, a data a ser fixada como termo inicial será a do requerimento, conforme o

preceituado no art. 74, II, da Lei nº 8.213/1991.

- Os argumentos trazidos pelos Agravantes não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024126-22.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. PRÉVIO INGRESSO NA VIA ADMINISTRATIVA. INTERESSE PROCESSUAL. AGRAVO

NÃO PROVIDO.

- À exceção das situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja

atuação é vinculada), há sim necessidade de que se comprove ter havido a formulação de requerimento

administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

- Em se tratando de revisão de benefício previdenciário, é notória e potencial a rejeição do pedido por parte da

autarquia previdenciária, sendo desnecessário o prévio ingresso na via administrativa, merecendo a parte autora a

tutela jurisdicional quanto a sua pretensão.

- Tendo sido a inicial indeferida, sem a instauração da relação processual, a sentença deve ser anulada, com o

retorno dos autos à Vara de origem para o regular prosseguimento do feito.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2010.03.99.024126-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : GERALDO ALONSO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP077363 HEIDE FOGACA CANALEZ

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP210142B DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00103-9 2 Vr IBIUNA/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041358-47.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C.

CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição

das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.

- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem

superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB.

- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a 85 dB, a partir do

Decreto nº 2.172/1997.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

2010.03.99.041358-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODRIGO OLIVEIRA DE MELO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : ANTONIO NARDE MIRANDA

ADVOGADO : SP135328 EVELISE SIMONE DE MELO

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 114/120

No. ORIG. : 09.00.00154-3 2 Vr MOGI GUACU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     983/1116



 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005097-07.2010.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002444-51.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

2010.61.12.005097-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP135087 SERGIO MASTELLINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JAIRA GOMES DA SILVA

ADVOGADO : SP271113 CLAUDIA MOREIRA DE SOUZA e outro

No. ORIG. : 00050970720104036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2010.61.38.002444-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269285 RAFAEL DUARTE RAMOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : JOSE LUIZ DE ABREU

ADVOGADO : SP070702 AUTHARIS ABRAO DOS SANTOS e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 47/51

No. ORIG. : 00024445120104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000799-50.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após o transcurso do

2010.61.83.000799-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA TEREZA TAVARES GUIMARAES

ADVOGADO : SP204177 FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP245134B LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00007995020104036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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prazo decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006083-39.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após 28.06.2007,

deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal.

- Agravo legal a que se nega provimento.

2010.61.83.006083-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : FLORIPES NUNES DE TOLEDO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00060833920104036183 7V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     986/1116



 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00037 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007240-47.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após 28.06.2007,

deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2010.61.83.007240-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE DE SOUZA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00072404720104036183 3V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     987/1116



 

 

00038 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007320-11.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00039 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013747-24.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.007320-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : VALDENICE FLORES GALLO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00073201120104036183 8V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.013747-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LILIANE MAHALEM DE LIMA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : AMERICO JOSE DE SOUZA

ADVOGADO : SP050099 ADAUTO CORREA MARTINS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00137472420104036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     988/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014995-25.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

2010.61.83.014995-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : PAULO YUTACA IKEZIRI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00149952520104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     989/1116



- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031865-12.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2011.03.99.031865-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : SANTA MIQUELETTI BURGARELLI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP140741 ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP126179 ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00074-4 2 Vr ITAPOLIS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     990/1116



 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039231-05.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. TERMO INICIAL.

DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DOCUMENTOS SUFICIENTES INSTRUINDO O

PROCESSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 

- Conforme se verifica da leitura atenta do Perfil Profissiográfico Previdenciário, de 01.01.1997 a 23.01.2006,

data de emissão do PPP, o autor esteve sujeito a intensidade de ruído equivalente a 88 dB, estando este patamar

acima do mínimo legal determinado para o reconhecimento da especialidade do trabalho.

- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem

superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB.

- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a 85 dB, a partir do

Decreto nº 2.172/1997.

- No momento do requerimento administrativo, o autor instruiu seu pedido com cópias de formulários e laudos

técnicos, além do PPP já mencionado, todos apontando para o caráter especial da atividade exercida pelo autor.

Sendo assim, já existiam provas suficientes para justificar a concessão do benefício no momento do requerimento

administrativo, de modo que este se configura como termo inicial do benefício.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004858-96.2011.4.03.6102/SP

 

 

2011.03.99.039231-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : FRANCISCO MORAIS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP184459 PAULO SERGIO CARDOSO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196632 CLAUDIA VALERIO DE MORAES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 231/236

No. ORIG. : 06.00.00087-0 1 Vr PINDAMONHANGABA/SP

2011.61.02.004858-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     991/1116



 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C.

CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição

das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.

- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem

superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB.

- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a 85 dB, a partir do

Decreto nº 2.172/1997.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007933-40.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP124375 OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : JOAO BENEDITO DE LIMA

ADVOGADO : SP150596 ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 391/397

No. ORIG. : 00048589620114036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2011.61.04.007933-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : AGOSTINHO GONCALVES CANADA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP045351 IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     992/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006149-13.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00079334020114036104 2 Vr SANTOS/SP

2011.61.09.006149-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP207183 LUIZ OTAVIO PILON DE MELLO MATTOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CLEMENTE BIZZARRI

ADVOGADO : SP213727 KARINA CRISTIANE MEDINA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 229/234

No. ORIG. : 00061491320114036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008741-30.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

2011.61.09.008741-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : DECIO RASERA

ADVOGADO : SP277328 RAFAEL PAGANO MARTINS e outro

CODINOME : DECIO RAZERA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LUIZ OTAVIO PILON e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00087413020114036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após 28.06.2007,

deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00047 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008882-19.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

2011.61.19.008882-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : JOSE NICACIO RODRIGUES FILJO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

: SP291815 LUANA DA PAZ BRITO SILVA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.104/109

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP183511 ALESSANDER JANNUCCI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00088821920114036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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Desembargador Federal

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000764-51.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00049 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003976-80.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

2011.61.20.000764-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP126179 ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARCO ANTONIO MARTINIANO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP077517 JOMARBE CARLOS MARQUES BESERRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00007645120114036120 2 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.20.003976-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO PASSAMANI MACHADO
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020575-64.2011.4.03.6130/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SEVERINO DANTAS

ADVOGADO : SP293526 DAYANY CRISTINA DE GODOY e outro

No. ORIG. : 00039768020114036120 2 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.30.020575-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA GORETH DA SILVA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP192082 ERICO TSUKASA HAYASHIDA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00205756420114036130 2 Vr OSASCO/SP
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- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003437-54.2011.4.03.6140/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS

LEGAIS PREENCHIDOS. 

1. O beneficio de pensão por morte está previsto nos arts. 74 a 79 da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991. Para a sua

concessão depende cumulativamente da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que seja

segurada (obrigatória ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou

com outras condições necessárias para receber a pensão; e c) da qualidade de segurado do falecido.

2. Óbito, condição de segurado e qualidade de dependente devidamente comprovados. 

3. Recurso de Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Recurso de Agravo Legal, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

2011.61.40.003437-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP311927 LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : IDALIA MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP161795 NILDA DA SILVA MORGADO REIS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00034375420114036140 1 Vr MAUA/SP
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00052 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001250-

41.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004976-23.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

2011.61.83.001250-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP202214 LUCIANE SERPA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CARLOS PUTNOKI NETO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP303448A FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00012504120114036183 8V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.004976-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : LIBERALINO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP303448A FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LILIANE MAHALEM DE LIMA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00049762320114036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008772-22.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-

TETO ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS

RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- O entendimento de que a contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n. 9.528/1997,

somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de concessão, sendo

que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o qual, no presente

caso, decorre de orientação jurisprudencial. 

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

2011.61.83.008772-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CARLOS VALDIR AYUDARTE

ADVOGADO : SP050099 ADAUTO CORREA MARTINS e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00087722220114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014083-91.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

2011.61.83.014083-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : LUIZ THIAGO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00140839120114036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00056 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024426-13.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes do Superior

Tribunal de Justiça e deste Tribunal, sendo plenamente cabível a decisão monocrática, pois, segundo o art. 557 do

CPC, não há necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a

respeito. A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

-A necessidade de requerimento administrativo resta afastada, pois existem sucessivas normas internas

determinando a revisão pleiteada e, mesmo assim, o benefício não foi revisto.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

2012.03.99.024426-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANIA BARROS MELGACO DA SILVA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE MARIA DA SILVA

ADVOGADO : MS008627 PAULO CESAR VIEIRA DE ARAUJO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00007261520118120022 1 Vr ANAURILANDIA/MS
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024589-90.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. PRÉVIO INGRESSO NA VIA

ADMINISTRATIVA. INTERESSE PROCESSUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática deu provimento à apelação, tendo sido respaldada com Súmula do Tribunal Federal de

Recursos. 

- À exceção das situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo administrador (cuja

atuação é vinculada), há sim necessidade de que se comprove ter havido a formulação de requerimento

administrativo, a fim de demonstrar a necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

- Em se tratando de revisão de benefício previdenciário, é notória e potencial a rejeição do pedido por parte da

autarquia previdenciária, sendo desnecessário o prévio ingresso na via administrativa, merecendo a parte autora a

tutela jurisdicional quanto a sua pretensão.

- Além disso, as sucessivas alterações de normas internas acerca do tema demonstram a instabilidade da autarquia

quanto à revisão do benefício, subsistindo o interesse de agir do segurado, a fim de se evitar que sofra maiores

transtornos e prejuízos.

- Tendo sido a inicial indeferida, sem a instauração da relação processual, a sentença deve ser anulada, com o

retorno dos autos à Vara de origem para o regular prosseguimento do feito.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

2012.03.99.024589-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE FAUSTINO DA SILVA

ADVOGADO : SP299618 FABIO CESAR BUIN

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00018-5 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP
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do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032396-64.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática deu provimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes do Superior Tribunal

de Justiça e deste Tribunal, sendo plenamente cabível a decisão monocrática, pois, segundo o art. 557 do CPC,

não há necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. A

existência de jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

-A necessidade de requerimento administrativo resta afastada, pois existem sucessivas normas internas

determinando a revisão pleiteada e, mesmo assim, o benefício não foi revisto.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.03.99.032396-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : WILSON SEBASTIAO PELAES

ADVOGADO : SP190813 WASHINGTON LUIS ALEXANDRE DOS SANTOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP201094 ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00053-5 2 Vr PIRASSUNUNGA/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00059 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036710-53.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00060 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043588-91.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.036710-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP158556 MARCO ANTONIO STOFFELS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA APARECIDA ALVES BOTELHO

ADVOGADO : SP289419 TATIANE MARTINS DE MELO

No. ORIG. : 11.00.00171-6 1 Vr GUARA/SP

2012.03.99.043588-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MABILE PEDRON ROHWEDER

ADVOGADO : SP077176 SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP247179 PALOMA DOS REIS COIMBRA DE SOUZA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. O beneficio de pensão por morte está previsto nos arts. 74 a 79 da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991. Para a sua

concessão depende cumulativamente da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que seja

segurada (obrigatória ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou

com outras condições necessárias para receber a pensão; e c) da qualidade de segurado do falecido.

2. Corrigem-se as parcelas vencidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal.

3. Os juros de mora incidem desde a citação inicial, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, a teor do que

dispõem os artigos 219 do Código de Processo Civil e 1.062 do Código Civil de 1916. A partir de 11.01.2003,

data de vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, nos termos do artigo 8º, caput e §

1º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, deverão ser computados nos termos dos artigos 406

deste diploma e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, em 1% (um por cento) ao mês. E, ainda, a

contar de 30.06.2009, data que passou a viger a Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009, a qual alterou o artigo 1º -

F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997, os juros incidirão uma única vez, e serão aqueles correspondentes

aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

4. A verba honorária de sucumbência incide no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação

(artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil), aplicada a Súmula n.º 111 do C. STJ, segundo a qual a verba

honorária incidirá sobre as parcelas vencidas até a sentença. Precedentes.

5. Recurso de Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Recurso de Agravo Legal, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046306-61.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. MOTORISTA DE CAMINHÃO. 

- O autor comprovou exercício da atividade rural do Autor no período de 01.01.1972 a 31.07.1979, conforme

requerido na exordial, não sendo necessário, para o reconhecimento deste lapso, que existam documentos

específicos para cada ano de labor, vez que a lei exige apenas início probatório.

- O segurado trabalhou em atividades penosas, exercendo a profissão de motorista de caminhão, durante os

períodos de 01.04.1985 a 12.11.1985, 19.05.1986 a 13.12.1986, 23.04.1987 a 30.10.1987, 11.05.1988 a

No. ORIG. : 11.00.00023-6 1 Vr JACUPIRANGA/SP

2012.03.99.046306-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE LUIZ GASPAR

ADVOGADO : SP244661 MARIA IZABEL BAHU PICOLI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RJ141083 ARTHUR OLIVEIRA DE CARVALHO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 121/127

No. ORIG. : 09.00.00006-6 1 Vr VIRADOURO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1006/1116



22.12.1988, 01.05.1989 a 26.11.1989, 02.05.1991 a 07.12.1991 (formulário de fl. 25); 11.06.1990 a 04.07.1990

(formulário de fl. 26 e laudo de fls. 27/29); 15.08.1994 a 14.07.2008 (PPP de fl. 25). Observo que a atividade em

questão está prevista no item 2.4.4 do Decreto nº. 53.831 de 1964 e no item 2.4.2, do item II, do Decreto nº

83.080/1979. 

- Enquadrado e convertido o tempo especial em comum quanto aos lapsos em questão, somados ao labor rural

reconhecido nos autos, bem como aos períodos incontroversos, perfaz a parte autora 35 anos, 07 meses e 22 dias

de tempo de serviço na data do ajuizamento da ação.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048358-30.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. TUTELA

ANTECIPADA CASSADA. NÃO DEVOLUÇÃO DE VALORES. BOA FÉ. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- Não é devida a devolução de valores recebidos por força de decisão judicial antecipatória dos efeitos da tutela

em razão da boa-fé do segurado e da natureza alimentar dos benefícios previdenciários. Precedentes do STJ.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

2012.03.99.048358-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP160683E CAROLINA CARVALHO DA SILVA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 78/83

INTERESSADO(A) : WILSON ROSSI

ADVOGADO : SP194384 EMERSON BARJUD ROMERO

No. ORIG. : 11.00.00053-4 2 Vr MOGI MIRIM/SP
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00063 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008733-37.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001483-47.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

2012.61.03.008733-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP098659 MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE ROBERTO GOMES

ADVOGADO : SP226562 FELIPE MOREIRA DE SOUZA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/125v

No. ORIG. : 00087333720124036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2012.61.04.001483-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : ADEMAR MACEDO GAMA

ADVOGADO : SP246925 ADRIANA RODRIGUES FARIA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP209056 ELIANE DA SILVA TAGLIETA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00014834720124036104 3 Vr SANTOS/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

-Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004498-24.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO

MONOCRÁTICO DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

- Não houve qualquer impedimento ao julgamento monocrático do Recurso de Apelação proferido por este

Relator.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

- Não há a necessidade de a jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito.

A existência de jurisprudência dominante nos Tribunais ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente.

- As disposições insculpidas no artigo 557 do Estatuto Processual Civil são plenamente compatíveis sob o ponto

de vista constitucional, notadamente em virtude da possibilidade de a decisão, quando impugnada, ser submetida

ao controle do Colegiado.

2012.61.04.004498-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : PAULO GERALDO TEODORO

ADVOGADO : SP131032 MARIO ANTONIO DE SOUZA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP208963 RACHEL DE OLIVEIRA LOPES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00044982420124036104 1 Vr SANTOS/SP
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- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007794-54.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-

TETO ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS

RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- O entendimento de que a contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n. 9.528/1997,

somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de concessão, sendo

que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o qual, no presente

caso, decorre de orientação jurisprudencial.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

2012.61.04.007794-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP156608 FABIANA TRENTO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTHONY MARCUS COUTO AGOSTO

ADVOGADO : SP204950 KATIA HELENA FERNANDES SIMOES AMARO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00077945420124036104 3 Vr SANTOS/SP
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do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013737-49.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005853-63.2012.4.03.6106/SP

 

 

 

2012.61.05.013737-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP147871 DOMINGOS ANTONIO MONTEIRO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : PAULO ROBERTO PINHEIRO

ADVOGADO : SP198643 CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 247/251v

No. ORIG. : 00137374920124036105 6 Vr CAMPINAS/SP

2012.61.06.005853-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1011/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REAJUSTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- Carece de previsão legal o pleito de equivalência entre o valor do benefício e o salário de contribuição.

- Com a regulamentação da Lei n. 8.213, de 24.07.1991, pelo Decreto n. 357, de 07.12.1991, os reajustes

passaram a observar o preceito contido no inciso II do artigo 41 do aludido diploma legal, com posteriores

alterações introduzidas pelas Leis n. 8.542, de 23.12.1992, e 8.880, de 27.05.1994, pelas Medidas Provisórias n.

1.033 (19.05.1995) e 1.415 (30.04.1996), e também pela Lei n. 9.711, de 20.11.1998. Ou seja, os benefícios

devem ser reajustados consoante as determinações legais, com a utilização dos seguintes índices: INPC / IRSM/

URV/ IPC-r/ INPC / IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador.

- A partir de 1997, os índices aplicáveis são aqueles previstos nas Medidas Provisórias n. 1.572-1 (02.05.1997),

1.663-10 (28.05.1998), 1.824 (30.04.1999), 2.022-18 (21.06.2000), e 2.129 (23.02.2001), bem como pelos

Decretos n. 3.826 (31.05.2001), 4.249 (24.05.2002), 4.709 (29.05.2003), 5.061 (30.04.2004) e 5.443 (09.05.2005).

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000062-95.2012.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

APELANTE : HELIO BATELLO

ADVOGADO : SP233231 VANESSA PRADO DA SILVA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP228284 LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00058536320124036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2012.61.12.000062-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP135087 SERGIO MASTELLINI e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : VALDEMIR RODRIGUES

ADVOGADO : SP091265 MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000629520124036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008665-54.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

2012.61.14.008665-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP089174 TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : SP211720 AMARILIS GUAZZELLI VINCI e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00086655420124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00071 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010258-06.2012.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002713-22.2012.4.03.6138/SP

 

 

2012.61.19.010258-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : DIMAS RIBEIRO DE CAMARGO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANILO CHAVES LIMA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00102580620124036119 2 Vr GUARULHOS/SP

2012.61.38.002713-9/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 E 59 A 62 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. AUSÊNCIA DE

CARÊNCIA MÍNIMA. AGRAVO DESPROVIDO.

- O benefício de aposentadoria por invalidez está disciplinado nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991. Para sua concessão, deve haver o preenchimento dos seguintes requisitos: i) a qualidade de segurado; ii)

o cumprimento da carência, excetuados os casos previstos no art. 151 da Lei nº.8.213/1991; iii) a incapacidade

total e permanente para a atividade laboral; iv) ausência de doença ou lesão anterior à filiação para a Previdência

Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.

- No presente caso, o laudo pericial (fls. 77/81) afirma que a autora apresenta hipertensão arterial, lombalgia e

depressão. Conclui que, no momento da perícia médica, realizada em 22.03.2013, a parte autora encontra-se

incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. Ao fixar a data de início dessa incapacidade, o jurisperito

se baseia no atestado médico de fl. 54 (quesito 11 - fl. 80), datado de 23.10.2012, e afirma que a incapacidade

laborativa da autora se iniciou em 23.10.2012, havendo, por certo, erro material no quesito 11 (fl. 80), ao ser

digitada essa data em 23.10.2011. A incapacidade para o labor da autora se iniciou, portanto, em 23.10.2012.

- A carência mínima exigida para obtenção do benefício por incapacidade, não restou comprovada. Verifico que a

parte autora comprova a carência de 12 (doze) contribuições mensais, nos termos do disposto no art. 25, inciso I,

da Lei nº 8.213, de 24.07.1991.

- Em virtude, entretanto, da perda da qualidade de segurada, ocorrida em dezembro de 2009, ou seja, um ano após

o término de seu vínculo empregatício, conforme demonstra o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS)

da autora, haveria a necessidade do recolhimento de um terço das doze contribuições exigidas, ou seja, do

pagamento de 04 (quatro) contribuições contínuas, para a recuperação da condição de segurada, consoante

parágrafo único, do art. 24, da Lei de Benefícios.

 - Foi recolhida tão-somente uma contribuição previdenciária em agosto de 2011 e, após, foram pagas apenas 03

(três) contribuições para os cofres públicos, nos meses de março, abril e maio de 2012, e, dessa forma, tais

contribuições não se prestaram a devolver a qualidade de segurada à autora.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000358-98.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : EUNICE GUIMARAES TEIXEIRA

ADVOGADO : SP150556 CLERIO FALEIROS DE LIMA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP285611 DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 156/159

No. ORIG. : 00027132220124036138 1 Vr BARRETOS/SP

2012.61.83.000358-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1015/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00074 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001825-15.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

ADVOGADO : SP231710 MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EUZEBIO CARDOSO

ADVOGADO : SP299898 IDELI MENDES DA SILVA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00003589820124036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.001825-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : NELSON MARCOS NOBREGA MAURUS

ADVOGADO : SP099858 WILSON MIGUEL e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP210114 WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00018251520124036183 8V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1016/1116



- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após o transcurso do

prazo decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005050-43.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedente do Supremo

Tribunal Federal.

2012.61.83.005050-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE DE OLIVEIRA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

: SP291815 LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/90

No. ORIG. : 00050504320124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- No tocante à aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil pelo M.M. Juízo a quo, não houve

nenhuma ofensa a qualquer garantia constitucional, pois a improcedência do pedido foi devidamente

fundamentada, tendo sido colacionado casos análogos, sendo a matéria controvertida no caso em foco

exclusivamente de direito.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005220-15.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.61.83.005220-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JAIR DE LIMA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP266567 ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00052201520124036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009529-79.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011007-25.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

2012.61.83.009529-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : VALDIR DE LARA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP210114 WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00095297920124036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.011007-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP294751 JANAINA LUZ CAMARGO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ERNESTO BERTELLI

ADVOGADO : SP303448A FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1019/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-

TETO ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS

RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- O entendimento de que a contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n. 9.528/1997,

somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de concessão, sendo

que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o qual, no presente

caso, decorre de orientação jurisprudencial.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00079 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003063-33.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00110072520124036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2013.03.99.003063-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RN005157 ILDERICA FERNANDES MAIA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE BARBOSA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : SP170780 ROSINALDO APARECIDO RAMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00111-3 2 Vr OSVALDO CRUZ/SP
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática foi respaldada com precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, sendo

plenamente cabível a decisão monocrática, pois, segundo o art. 557 do CPC, não há necessidade de a

jurisprudência ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito. A existência de

jurisprudência dominante nos Tribunais, ou nos Tribunais Superiores já seria suficiente.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

-A necessidade de requerimento administrativo resta afastada, pois existem sucessivas normas internas

determinando a revisão pleiteada e, mesmo assim, o benefício não foi revisto.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00080 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014192-35.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

2013.03.99.014192-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP201303 GUSTAVO KENSHO NAKAJUM

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : PEDRO CARLOS MENDES

ADVOGADO : SP254589 SAMARA TAVARES AGAPTO DAS NEVES

No. ORIG. : 12.00.00053-9 3 Vr SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1021/1116



Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021498-55.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.

- Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de

decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

- Com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91, ficou estabelecido que

"É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo".

- Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes.

- Tendo em vista que a demandante percebe o benefício de pensão por morte deferida em 03/01/1997 e que a

presente ação foi ajuizada em 15/12/2011, deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal, pois os pedidos

referem-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão).

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2013.03.99.021498-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : TEREZINHA MARIA PRESTES DA SILVA

ADVOGADO : SP191283 HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP197307 ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 157/160

No. ORIG. : 11.00.00152-6 3 Vr ITAPETININGA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1022/1116



 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031521-60.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Eventual revisão administrativa após o ajuizamento de ação judicial não afasta o interesse de agir em razão dos

valores pretéritos a serem percebidos pelo segurado.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00083 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032073-25.2013.4.03.9999/SP

2013.03.99.031521-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP258355 LUCAS GASPAR MUNHOZ

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAQUIM CIRIO BARBOSA

ADVOGADO : SP294631 KLEBER ELIAS ZURI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PAULO DE FARIA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00025-7 1 Vr PAULO DE FARIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1023/1116



 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.

- Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de

decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

- Com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91, ficou estabelecido que

"É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo".

- Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes.

- Tendo em vista que o demandante percebe aposentadoria por tempo de serviço deferida em 26.02.1991 e que a

presente ação foi ajuizada em 10.09.2012, deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal, pois os pedidos

referem-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão).

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00084 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036895-57.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

2013.03.99.032073-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : ROBERTO CORNIERI

ADVOGADO : SP204334 MARCELO BASSI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP258362 VITOR JAQUES MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 165/168v

No. ORIG. : 12.00.00171-7 3 Vr TATUI/SP

2013.03.99.036895-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP159088 PAULO FERNANDO BISELLI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VILMA SEVERINO DE QUEIROZ MORELLI

ADVOGADO : SP200329 DANILO EDUARDO MELOTTI

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1024/1116



 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE

OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO.

- Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os Embargos de Declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio

processual, nova discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função.

- Mesmo que os Embargos de Declaração sejam opostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida,

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do

artigo 535 do diploma processual.

- Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037805-84.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. TERMO

INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS.

- O INSS não estava obrigado a conceder o benefício pleiteado à época do pedido administrativo se a parte autora

não havia comprovado o efetivo exercício da atividade, como veio a fazer posteriormente, nestes autos. Nos

termos do artigo 219 do Código de Processo Civil, os efeitos financeiros da revisão deverão contar a partir da

citação, quando se tornou litigiosa a coisa.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

No. ORIG. : 12.00.00168-7 3 Vr OLIMPIA/SP

2013.03.99.037805-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP158556 MARCO ANTONIO STOFFELS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAQUIM ANTUNES

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SERTAOZINHO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 303/310

No. ORIG. : 08.00.00129-8 1 Vr SERTAOZINHO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1025/1116



 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00086 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042281-68.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 29, II, DA LEI N. 8.213/1991, COM

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.876, DE 29.11.1990. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- A Lei 9.876/99, com vigência a partir de 29.11.1999, alterou a forma de cálculo da renda mensal inicial dos

benefícios previdenciários por incapacidade e acidentários, dando nova redação ao artigo 29, inciso II, da Lei

8.213/1991.

- A nova regra estabelece que o salário de benefício por incapacidade consiste na média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido

desde a competência de julho de 1994 até a data de início do benefício.

-A necessidade de requerimento administrativo resta afastada, pois existem sucessivas normas internas

determinando a revisão pleiteada e, mesmo assim, o benefício não foi revisto.

- A existência de Ação Civil Pública não impede o ajuizamento de ação individual, desde que presente o interesse

de agir do segurado na ação individual.

- A ausência de revisão administrativa ou do pagamento dos valores atrasados configura interesse de agir, sendo

necessário o prosseguimento do feito para assegurar o direito pleiteado e evitar prejuízos ao interessado.

- O benefício por incapacidade, concedido sob a vigência da nova redação e calculado de forma diversa, deve ser

revisado pela autarquia.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00087 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043268-07.2013.4.03.9999/SP

 

2013.03.99.042281-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP145941 MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE LOURDES CELLI

ADVOGADO : SP315119 RICARDO LUIZ DA MATTA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00110-6 2 Vr BARRA BONITA/SP

2013.03.99.043268-7/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1026/1116



 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015344-63.2013.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMENTA

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP201094 ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ARNOLD BALDIN JUNIOR

ADVOGADO : SP135966 RODNEY HELDER MIOTTI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PORTO FERREIRA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 223/226

No. ORIG. : 11.00.00077-5 2 Vr PORTO FERREIRA/SP

2013.61.05.015344-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP222108 MANUELA MURICY PINTO BLOISI ROCHA e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SEBASTIAO MOTA

ADVOGADO : SP276779 ESTER CIRINO DE FREITAS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 308/313

No. ORIG. : 00153446320134036105 8 Vr CAMPINAS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1027/1116



PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001505-41.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

2013.61.14.001505-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : GENAIDE FERREIRA NUNES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00015054120134036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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benefício foi concedido sob a égide da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após o

transcurso do prazo decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004053-39.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

- Adotado o entendimento declinado na decisão agravada.

- O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na legislação vigente

quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido.

- A Emenda Constitucional n. 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação

previdenciária fosse alterada (Lei n. 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do

benefício.

- No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou

no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.

- O INSS procedeu em conformidade à Lei n. 8.213/91, com as alterações da Lei n. 9876/99 no cálculo da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos.

- Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2013.61.14.004053-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : ANTONIO DO SOCORRO ALVES

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP123657 ANA CAROLINA GUIDI TROVO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00040533920134036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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00091 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004055-09.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00092 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005513-61.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

2013.61.14.004055-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : HELIO RIPAR

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00040550920134036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2013.61.14.005513-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : VICENTE BRASIL FERREIRA VELOSO

ADVOGADO : SP099858 WILSON MIGUEL e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146159 ELIANA FIORINI VARGAS e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00055136120134036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício foi concedido sob a égide da Lei n. 9.528/1997 e que a demanda foi ajuizada após o decurso do prazo

decenal, deve ser reconhecida a decadência.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00093 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008396-78.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

2013.61.14.008396-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : FRANCISCO BATISTA FILHO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP312716A MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00083967820134036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008399-33.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

2013.61.14.008399-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA GISLENE CAPELASSI

ADVOGADO : SP312716A MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00083993320134036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001147-55.2013.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após 28.06.2007,

deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal.

- Agravo legal a que se nega provimento.

2013.61.21.001147-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : BENEDITA JULIA DA COSTA VARGAS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP115661 LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011475520134036121 1 Vr TAUBATE/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001161-39.2013.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício apareceu com a 9ª reedição

da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de

1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida

Provisória n. 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi

convertida na Lei n. 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo o qual o prazo decenal estipulado pela Lei

9.528/1997 aplica-se aos benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos anteriores a ela, cujo termo

inicial deve ser a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Em recente julgamento do RE n. 626489, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, pacificou a

questão da retroatividade do instituto da decadência.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da renda mensal inicial (ato de concessão), que o

benefício é anterior à edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada somente após 28.06.2007,

deve ser reconhecido o transcurso do prazo decenal.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

2013.61.21.001161-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : SEBASTIAO OSMAR DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP115661 LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP184135 LEONARDO MONTEIRO XEXEO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011613920134036121 1 Vr TAUBATE/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00097 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001171-83.2013.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2013.61.21.001171-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : IVANI MORALES DELANHEZE

ADVOGADO : SP115661 LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP184135 LEONARDO MONTEIRO XEXEO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011718320134036121 2 Vr TAUBATE/SP
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00098 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000799-34.2013.4.03.6122/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE

LABORATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

- O benefício de aposentadoria por invalidez está disciplinado nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991. Para sua concessão, deve haver o preenchimento dos seguintes requisitos: i) a qualidade de segurado; ii)

o cumprimento da carência, excetuados os casos previstos no art. 151 da Lei nº.8.213/1991; iii) a incapacidade

total e permanente para a atividade laboral; iv) ausência de doença ou lesão anterior à filiação para a Previdência

Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.

- No presente caso, o laudo pericial (fls. 34/39), realizado na área de psiquiatria, afirma que o autor apresenta

transtorno dissociativo conversivo. Relata que essa patologia é passível de melhora com aderência ao tratamento

médico-psiquiátrico, e não causa deterioração mental (fl. 37). Assim, após exame psíquico criterioso e análise da

documentação juntada aos autos, conclui que seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade laborativa.

- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00099 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002614-33.2013.4.03.6133/SP

 

 

 

2013.61.22.000799-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSIMAR FRANCISCO DO CARMO

ADVOGADO : SP036930 ADEMAR PINHEIRO SANCHES e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : BRUNO WHITAKER GHEDINE e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 64/66

No. ORIG. : 00007993420134036122 1 Vr TUPA/SP

2013.61.33.002614-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP226922 EDGARD DA COSTA ARAKAKI e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CLEBER JOSE DA SILVA

ADVOGADO : SP080946 GILSON ROBERTO NOBREGA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MOGI DAS CRUZES>33ªSSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112/116 v.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

TENSÃO SUPERIOR A 250 VOLTS. PRECEDENTES DESTA C. CORTE. AGRAVO LEGAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO.

 

- Sobre a alegada necessidade de prévia fonte de custeio, em se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema

Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das contribuições respectivas, cabendo ao empregador a

obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado

se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente, porquanto a autarquia previdenciária possui meios

próprios para receber seus créditos.

- A exposição a tensão superior a 250 volts caracteriza a especialidade do exercício da atividade e encontra

enquadramento no disposto na Lei nº 7.369/1985 e no Decreto nº 93.412/1986. Precedentes desta Corte.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo Legal desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00100 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001217-06.2013.4.03.6143/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA.

1-O laudo pericial - documento relevante para a análise percuciente de eventual incapacidade - foi peremptório

acerca da aptidão para o labor habitual declarado pelo agravante.

2-O conjunto probatório que instrui o presente feito foi produzido sob o crivo do contraditório e, analisado em

harmonia com o princípio do livre convencimento motivado, conduz o órgão julgador à conclusão de inexistência

de incapacidade laborativa atual da parte autora. Por conseguinte, não prospera o pleito de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença deduzido nestes autos.

3-Agravo a que se nega provimento.

 

No. ORIG. : 00026143320134036133 2 Vr MOGI DAS CRUZES/SP

2013.61.43.001217-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : OSEIAS CUMPIAN

ADVOGADO : SP282640 LILIAN MARIA ROMANINI GOIS e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDERSON A TEODORO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00012170620134036143 2 Vr LIMEIRA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000229-59.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-TETO ESTABELECIDOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA

DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2013.61.83.000229-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO CUSTODIO

ADVOGADO : SP308435A BERNARDO RUCKER e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00002295920134036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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00102 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001299-14.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na legislação vigente

quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido.

- A Emenda Constitucional n. 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação

previdenciária fosse alterada (Lei n. 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do

benefício.

- No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou

no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.

- O INSS procedeu em conformidade à Lei n. 8.213/91, com as alterações da Lei n. 9876/99 no cálculo da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos.

- Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00103 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004231-72.2013.4.03.6183/SP

 

2013.61.83.001299-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOSE AKIRA SIMBARA

ADVOGADO : SP192291 PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP266567 ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00012991420134036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.004231-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00104 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006101-55.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA IDALICE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP108143 PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00042317220134036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.006101-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CREUZANDIR ALMEIDA RADICA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP299898 IDELI MENDES DA SILVA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS NOVOS LIMITES AO VALOR-

TETO ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ADOTADAS AS

RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- O entendimento de que a contagem do prazo decenal deve ser feita a partir da publicação da Lei n. 9.528/1997,

somente se aplica aos benefícios anteriores a tal data quando houver pedido de revisão do ato de concessão, sendo

que nos pleitos de reajustes, a decadência deve ser contada a partir do surgimento do direito, o qual, no presente

caso, decorre de orientação jurisprudencial.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários-de-

contribuição, não constituindo índices de reajustes. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art.

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

- Tendo em vista que o benefício da parte autora sofreu referida limitação, é devida a revisão sua renda mensal

para que observe os novos tetos previdenciários estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e

41/2003.

-Tema pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, no julgamento dos autos do RE

564354/SE, o qual não conferiu qualquer restrição de aplicação da majoração do teto estabelecida pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro",

tampouco limitou a sua aplicação aos benefícios com DIB entre 05/04/1991 e 31/12/1993 (artigo 26 da Lei nº

8.870/1994).

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00105 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007010-97.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00061015520134036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2013.61.83.007010-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : TEREZINHA DOS SANTOS DOMENIQUI

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00070109720134036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00106 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008066-68.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2013.61.83.008066-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : SEBASTIAO MATIAS DE AGUIAR

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RODRIGO DE BARROS GODOY e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00080666820134036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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00107 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013065-64.2013.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00108 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005506-20.2014.4.03.9999/MS

 

 

 

2013.61.83.013065-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CHIRLEI RAMOS RIBEIRO

ADVOGADO : SP252167 VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA e outro

: SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP210114 WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00130656420134036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2014.03.99.005506-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : DF035104 SAYONARA PINHEIRO CARIZZI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA SEVERINA DOS SANTOS SALES

ADVOGADO : MS003580 SANDRA MARA DE LIMA RIGO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00018637220118120041 1 Vr RIBAS DO RIO PARDO/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1043/1116



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS

LEGAIS PREENCHIDOS. 

1. O beneficio de pensão por morte está previsto nos arts. 74 a 79 da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991. Para a sua

concessão depende cumulativamente da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que seja

segurada (obrigatória ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou

com outras condições necessárias para receber a pensão; e c) da qualidade de segurado do falecido.

2. Óbito, condição de segurado e qualidade de dependente devidamente comprovados. 

3. Recurso de Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Recurso de Agravo Legal, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00109 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006197-34.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. DESNECESSIDADE DE NOVA PERICIA.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. 

INCAPACIDADE LABORATIVA. LAUDO PERICIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

- O artigo 437 do Código de Processo Civil apenas menciona a possibilidade de realização de nova perícia nas

hipóteses em que a matéria não estiver suficientemente esclarecida no primeiro laudo. Em tais oportunidades, por

certo o próprio perito judicial - médico de confiança do Juízo - suscitaria tal circunstância, sugerindo Parecer de

profissional especializado.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

- O laudo pericial (fls. 37/45) afirma que não foram encontradas patologias incapacitantes

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

2014.03.99.006197-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : SONIA BATISTA DAS NEVES FATARELI

ADVOGADO : SP195509 DANIEL BOSO BRIDA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP159088 PAULO FERNANDO BISELLI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 69/71/V

No. ORIG. : 12.00.00033-1 3 Vr OLIMPIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1044/1116



do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00110 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006782-86.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C.

CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

- O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição

das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador.

- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem

superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB.

- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a 85 dB, a partir do

Decreto nº 2.172/1997.

- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada.

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2014.03.99.006782-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233283 JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : NADIER BISPO DE MARINS

ADVOGADO : SP204334 MARCELO BASSI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 310/320

No. ORIG. : 09.00.00037-1 1 Vr TATUI/SP
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00111 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012878-20.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 DA

LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AGRAVO

PROVIDO EM PARTE.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

- O termo inicial do benefício há de coincidir com a citação, em 10.12.2012, momento em que a autarquia foi

constituída em mora, consoante art. 219 do CPC.

- Verificando o CNIS da agravante, observo que esta deixou de trabalhar, desde seu ingresso na última empresa

(01.12.2009), somente em 17.10.2013, recebendo todos os salários referentes a esse período, razão pela qual, não

se torna crível que esteja incapacitada para o labor, desde a cessação do benefício de auxílio-doença, pela

autarquia, em 23.12.2007, em razão, também, de somente ter ingressado com a presente ação 05 (cinco) anos

após, sendo estes os motivos para que o termo inicial do benefício não seja fixado a partir da referida cessação.

- Observo, entretanto, que, diante da necessidade da autora permanecer trabalhando, a despeito de sua

incapacidade para o labor, o benefício não poderá ser concedido nos meses em que houve efetivo recebimento de

remuneração, por estar laborando, diante da incompatibilidade de percepção de benefício previdenciário com

remuneração provinda de vínculo empregatício.

- Os juros de mora e a correção monetária serão aplicados na forma prevista no Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

- Agravo legal a que se dá parcial provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00112 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014678-83.2014.4.03.9999/SP

2014.03.99.012878-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DO AMPARO RODRIGUES DOS SANTOS BEATO

ADVOGADO : SP098137 DIRCEU SCARIOT

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP218171 MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO MUARREK

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 85/88

No. ORIG. : 12.00.00216-7 1 Vr DIADEMA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1046/1116



 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. DESNECESSIDADE DE NOVO

LAUDO E DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE

INCAPACIDADE LABORATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

- Não se afigura indispensável, na espécie, a realização de audiência de instrução e julgamento à demonstração da

incapacidade laborativa da parte autora, diante da elaboração da perícia médica. Aliás, nos termos do art. 42, § 1º,

da Lei nº 8.213/91, a verificação da condição de incapacidade ao trabalho, para efeito de obtenção de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, deve ocorrer, necessariamente, por meio de perícia médica, sendo,

portanto, desnecessária a realização de prova testemunhal.

- Não há que se falar em realização de mais um exame pericial. Nesse ponto, cumpre esclarecer que o artigo 437

do Código de Processo Civil apenas menciona a possibilidade de realização de nova perícia nas hipóteses em que

a matéria não estiver suficientemente esclarecida no primeiro laudo. Em tais oportunidades, por certo o próprio

perito judicial - médico de confiança do Juízo - suscitaria tal circunstância, sugerindo Parecer de profissional

especializado.

- O laudo pericial (fls. 92/97) afirma que a autora é portadora de hipertensão arterial sistêmica, com alterações

cardíacas inespecíficas da hipertensão e que, de maneira alguma, causam incapacidade. Relata que as doenças

apresentadas são crônicas e, portanto, não se pode falar em cura, mas são completamente passíveis de tratamento e

remissão dos sintomas. Afirma, ainda, que o tratamento costuma ser com acompanhamento regular de

especialista, uso de medicações via oral, além de outras modalidades de tratamento que o especialista julgar

necessário (quesito 6 - fl. 96). Assim, após exame físico criterioso e análise da documentação juntada aos autos e

apresentada no dia da perícia, conclui que seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade laborativa.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00113 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018836-84.2014.4.03.9999/SP

2014.03.99.014678-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARLENE GIOVANINI CAVALARI

ADVOGADO : SP191562 RENATO BETIO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PE027820 JAIME TRAVASSOS SARINHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00144-4 3 Vr DRACENA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1047/1116



 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

AUXÍLIO DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE

LABORATIVA. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. LAUDO PERICIAL. MÉDICO

ESPECIALISTA. DESNECESSIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. AGRAVO DESPROVIDO.

- Não se afigura indispensável, na espécie, a realização de audiência de instrução e julgamento para a

demonstração da incapacidade laborativa da parte autora, diante da elaboração da perícia médica judicial. Aliás,

nos termos do art. 42, § 1º, da Lei nº 8.213/91, a verificação da condição de incapacidade ao trabalho, para efeito

de obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, deve ocorrer, necessariamente, por meio de perícia

médica, sendo, portanto, desnecessária a realização de prova testemunhal.

- O laudo pericial atendeu às necessidades do caso concreto, não havendo que se falar em realização de mais um

exame pericial. Nesse ponto, cumpre esclarecer que o artigo 437 do Código de Processo Civil apenas menciona a

possibilidade de realização de nova perícia nas hipóteses em que a matéria não estiver suficientemente esclarecida

no primeiro laudo. Em tais oportunidades, por certo o próprio perito judicial - médico de confiança do Juízo -

suscitaria tal circunstância, sugerindo Parecer de profissional especializado.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

- No presente caso, o laudo pericial afirma que a autora apresenta epilepsia, dor lombar baixa, dores articulares

inespecíficas, síndrome cervicobraquial e síndrome do túnel do carpo bilateral. Relata que não há sinais objetivos

de incapacidade e/ou redução da capacidade funcional, que pudessem ser constatados na perícia, que impeçam o

desempenho do trabalho habitual da autora. Assevera, ainda, que não se observa sequelas e/ou doenças

consolidadas que impliquem em redução permanente de sua capacidade laboral. E, por fim, afirma que a autora

não apresenta atestados, relatórios médicos ou exames radiológicos atuais. Assim, após exame físico criterioso e

análise da documentação juntada aos autos, conclui que seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade

laborativa.

- Embora o laudo pericial não vincule o Juiz, forçoso reconhecer que, em matéria de benefício previdenciário por

incapacidade, a prova pericial assume grande relevância na decisão. E, conforme já explicitado, o perito judicial

foi categórico, ao afirmar que não há qualquer incapacidade laborativa na parte autora, requisito este essencial

para a concessão do benefício pleiteado.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO

AO AGRAVO LEGAL, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

2014.03.99.018836-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DE FATIMA DE LIMA VIEIRA

ADVOGADO : SP225284 FRANCO RODRIGO NICACIO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP232710 RICARDO ALEXANDRE MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 145/148

No. ORIG. : 12.00.00144-0 3 Vr SALTO/SP
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Desembargador Federal

 

 

00114 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019025-62.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. CERCEAMENTO DE DEFESA

NÃO CONFIGURADO. DESNECESSIDADE DE NOVA PERICIA. DESNECESSIDADE DA REALIZAÇÃO

DE AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA.

AGRAVO DESPROVIDO.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

- Não se afigura indispensável, na espécie, a realização da audiência de instrução e julgamento, diante da

elaboração de nova perícia médica judicial. Aliás, nos termos do art. 42, § 1º, da Lei nº 8.213/91, a verificação da

condição de incapacidade ao trabalho, para efeito de obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença,

deve ocorrer, necessariamente, por meio de perícia médica, sendo, portanto, desnecessária a realização de prova

testemunhal.

- Não há que se falar em realização de mais um exame pericial. Nesse ponto, cumpre esclarecer que o artigo 437

do Código de Processo Civil apenas menciona a possibilidade de realização de nova perícia nas hipóteses em que

a matéria não estiver suficientemente esclarecida no primeiro laudo. Em tais oportunidades, por certo o próprio

perito judicial - médico de confiança do Juízo - suscitaria tal circunstância, sugerindo Parecer de profissional

especializado.

- No presente caso, observo que o laudo pericial (fls. 107/114) afirma que o autor apresenta espondilodiscopatia

cervical incipiente e status pós-operatório na coluna lombossacra, sem comprometimento neurológico, com

queixa de cervicalgia, dor lombar baixa e dores articulares (nos ombros e joelhos) inespecíficas. Assim, após

exame físico criterioso e análise da documentação juntada aos autos e apresentada no dia da perícia, conclui que

seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade laborativa.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

2014.03.99.019025-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOAO BATISTA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP210470 EDER WAGNER GONÇALVES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP154945 WAGNER ALEXANDRE CORREA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 138/144

No. ORIG. : 12.00.00111-1 3 Vr SALTO/SP
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00115 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019245-60.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL DA PARTE AUTORA. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. QUALIDADE DE SEGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

- Observo que nos termos do art. 42, § 1º, da Lei nº 8.213/91, a verificação da condição de incapacidade ao

trabalho, para efeito de obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, deve ocorrer, necessariamente,

por meio de perícia médica, sendo que a prova pericial assume grande relevância na decisão do Magistrado.

- Vale ressaltar que, sem a perícia médica judicial, o de cujus perdeu sua qualidade de segurado, em 31.01.2007,

isto é, após um ano da cessação do auxílio-doença (fl. 19), visto que seu óbito ocorreu em 21.10.2010 (fl. 14),

quando não mais ostentava tal qualidade.

- O Juiz a quo instou as partes a se manifestarem sobre as provas que pretendiam produzir, determinando que as

justificassem, sob pena de preclusão. Porém, a parte autora, ora agravante, foi clara em se manifestar no sentido de

que não desejava a produção de outras provas, além da documentação juntada aos autos, precluindo, portanto, a

relevante e indispensável perícia médica, que, nesse caso, seria realizada de forma indireta, com base nos

documentos acostados aos autos e outros que fossem apresentados, cuja perícia seria realizada em âmbito judicial,

por profissional habilitado e com a necessária equidistância das partes.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00116 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019414-47.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.019245-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : TERESA MARIANO NASCENTE

ADVOGADO : SP158873 EDSON ALVES DOS SANTOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP207183 LUIZ OTAVIO PILON DE MELLO MATTOS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 173/176

No. ORIG. : 13.00.00024-7 1 Vr CAPIVARI/SP

2014.03.99.019414-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DE FATIMA GASPAR MIOSSI RAMOS

ADVOGADO : SP192635 MIQUELA CRISTINA BALDASSIN

CODINOME : MARIA DE FATIMA GASPAR MIOSSI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE

LABORATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Nos casos em que está configurada uma incapacidade laboral de índole total e permanente, o segurado faz jus à

percepção da aposentadoria por invalidez. Trata-se de benefício previsto nos artigos 42 a 47, todos da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991. Além da incapacidade plena e definitiva, os dispositivos em questão exigem o

cumprimento de outros requisitos, quais sejam: a) cumprimento da carência mínima de doze meses para obtenção

do benefício, à exceção das hipóteses previstas no artigo 151 da lei em epígrafe; b) qualidade de segurado da

Previdência Social à época do início da incapacidade ou, então, a demonstração de que deixou de contribuir ao

RGPS em decorrência dos problemas de saúde que o incapacitaram.

- No presente caso, o laudo pericial (fls. 155/161) afirma que a autora apresenta quadro clínico de depressão

controlada, artrose leve da coluna cervical e dorsal, e síndrome do manguito rotador de grau leve, constatando que

suas doenças estão controladas e estabilizadas (quesito 3-a - fl. 160). Relata que a autora realizou os movimentos

solicitados na coluna vertebral de forma normal e não apresenta limitação dos movimentos dos membros

superiores e inferiores, os quais também se encontram normais, além de não apresentar retrações musculares

(Exame físico - fl. 156). Assim, após exame físico criterioso e análise da documentação juntada aos autos, conclui

que seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade laborativa.

- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00117 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022420-62.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 E 59 A 62 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. AUSÊNCIA DE

INCAPACIDADE LABORATIVA. CABIMENTO DE DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO

DESPROVIDO.

PROCURADOR : SP233486 TATIANA CRISTINA DELBON

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 201/205

No. ORIG. : 07.00.00129-6 1 Vr CASA BRANCA/SP

2014.03.99.022420-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DA SILVA MARTINS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP211735 CASSIA MARTUCCI MELILLO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP213458 MARJORIE VIANA MERCES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 190/192

No. ORIG. : 08.00.00048-6 1 Vr BARUERI/SP
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- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade da jurisprudência dos

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito.

- O benefício de aposentadoria por invalidez está disciplinado nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991. Para sua concessão, deve haver o preenchimento dos seguintes requisitos: i) a qualidade de segurado; ii)

o cumprimento da carência, excetuados os casos previstos no art. 151 da Lei nº.8.213/1991; iii) a incapacidade

total e permanente para a atividade laboral; iv) ausência de doença ou lesão anterior à filiação para a Previdência

Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.

- No presente caso, o laudo pericial afirma que a autora apresenta alterações posturais na coluna e degenerativas

nas mãos (artrose) e no pé esquerdo (esporão). Relata que estas doenças são consideradas crônicas, mas que se

encontram estabilizadas no momento da perícia médica, ressaltando que, inclusive, a autora não está fazendo

tratamento e pratica capoeira e dança. Conclui, assim, após exame físico criterioso e análise da documentação

juntada aos autos, que seu quadro clínico não lhe provoca incapacidade laborativa.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00118 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023864-33.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

- Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.

- Quanto à existência de EPI eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de

proteção individual não tem o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal

tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho,

mas somente reduz seus efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço

em condições especiais pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.

-- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. 

- Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDA a Sétima Turma do

2014.03.99.023864-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP198573 ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : PEDRO FUSTER PINHEIRO

ADVOGADO : SP210226 MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 182/187

No. ORIG. : 12.00.00003-0 1 Vr JACAREI/SP
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Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos termos do

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00119 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000286-20.2014.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA.

- Adotado o entendimento declinado na decisão agravada.

- O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na legislação vigente

quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido.

- A Emenda Constitucional n. 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação

previdenciária fosse alterada (Lei n. 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do

benefício.

- No julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou

no sentido da constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos.

- O INSS procedeu em conformidade à Lei n. 8.213/91, com as alterações da Lei n. 9876/99 no cálculo da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos.

- Não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00120 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000549-75.2014.4.03.6183/SP

 

2014.61.26.000286-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : AGUINALDO JOSE DOS SANTOS

ADVOGADO : SP122362 JOSE CARLOS NASCIMENTO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP148615 JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00002862020144036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP

2014.61.83.000549-3/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00121 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004390-78.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : LENIR DO CARMO DE AZEVEDO DUTRA

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00005497520144036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2014.61.83.004390-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : HILDA OLIMPIA MICHELAN FIGUEIREDO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP231710 MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00043907820144036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.

- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00122 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005006-53.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REGULARIDADE DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. ADOTADAS AS RAZÕES DECLINADAS NA DECISÃO AGRAVADA.

-O julgamento monocrático se deu em conformidade com as disposições estatuídas no artigo 557 do Código de

Processo Civil, as quais conferem poderes ao Relator do Recurso para negar seguimento (art. 557, caput, do

CPC), bastando a existência de súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior, ou ainda, dar provimento a recurso (art. 557, § 1º-A, do CPC), hipótese em que

há a necessidade de a decisão recorrida estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

- A decisão monocrática negou seguimento à apelação, tendo sido respaldada com precedentes deste Tribunal

Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

- No mais, adotadas as razões declinadas na decisão agravada.

- As Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 apenas definiram novos limites ao valor-teto dos salários de

contribuição, não constituindo índices de reajustes. A possibilidade de equiparação somente é possível quando

houve limitação ao valor teto na concessão do benefício, o que não é o caso dos autos.
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- Há que se ressaltar a total impossibilidade de determinar o recálculo dos reajustes do benefício mediante a

utilização de outros índices e valores, dado que a forma de atualização e a fixação discricionária dos indexadores

não é tarefa que cabe ao Poder Judiciário.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 11ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32870/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005159-94.2003.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de dupla apelação interposta contra sentença que apreciou ação de desapropriação.

Os expropriados interpuseram apelação, defendendo que (i) a indenização deve ser aumentada; e que (ii) a

expropriante deve arcar com o ônus sucumbencial.

O INCRA interpôs recurso de apelação, pleiteando/alegando que (i) a redução da indenização; (ii) as benfeitorias

não devem ser pagas em espécie, mas sim pela via de precatórios, na forma do artigo 100, da CF; (iii) a

atualização deve ser feita na forma do artigo 12, §2°, da LC 76/93, e não da data do laudo do INCRA, já que este

não foi acolhido; (iv) não cabimentos dos juros compensatórios, considerando a improdutividade do imóvel

desapropriado; (v) a indenização depositada deve ser excluída da base de cálculo dos juros compensatórios; (vi) o

porcentual dos juros compensatórios (12%) deve ser reduzido; (vii) os juros moratórios devem ser reduzidos para

2003.61.11.005159-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : SP165464 HELTON DA SILVA TABANEZ e outro

: SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

APELADO(A) : PAULO EISHIMA e outros

: TOSHIKO KOSHIMIZU EISHIMA

: LAURO EISHIMA

: MIEKO JYO EISHIMA

: MILTON EISHIMA espolio

ADVOGADO : SP210507 MARCOS VINICIUS GONÇALVES FLORIANO e outro

REPRESENTANTE : TEREZA MASSAE EISHIMA

ADVOGADO : SP210507 MARCOS VINICIUS GONÇALVES FLORIANO

APELADO(A) : TEREZA MASSAE EISHIMA

: IRIO EISHIMA

: NERI KEIKO SHIMANUKI EISHIMA

ADVOGADO : SP210507 MARCOS VINICIUS GONÇALVES FLORIANO e outro
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o patamar estabelecido no artigo 15-B, do Decreto-lei 3.365/41; (viii) impossibilidade de incidência dos juros

moratórios sobre os compensatórios; (ix) os honorários advocatícios colidem com o artigo 20, §4°, do CPC e

artigo 27, §1°, do DL 3.365/41.

Recebidos os recursos, com resposta, subiram os autos a esta Corte.

A FUNAI informou que foi instaurado procedimento de conciliação com o INCRA para resolver o conflito entre

as autarquias quanto à destinação do imóvel objeto da desapropriação.

O Ministério Público apresentou parecer (fls. 1.219/1.231) pelo parcial provimento do INCRA.

O INCRA requereu a suspensão do processo, considerando o interesse manifestado pela FUNAI em relação ao

imóvel expropriado.

É o breve relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento, nos termos do artigo 557, do CPC, eis que a matéria debatida é objeto de

jurisprudência consolidada nesta Corte e no C. STJ.

DO NÃO CABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 265, DO

CPC.

Conforme bem evidenciado pelo Ministério Público, a suspensão do processo não se faz necessária, eis que tanto

o INCRA quanto a FUNAI integram a administração federal, de sorte que nada impede, antes se recomenda, que a

destinação a ser dada ao imóvel expropriado seja resolvida no âmbito administrativo.

Portanto, não existe, no caso concreto, qualquer circunstância que recomende a suspensão do processo, não se

vislumbrando qualquer das hipóteses previstas no artigo 265, do CPC, que imponha a suspensão do feito.

 

DA PARCIAL PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL DOS EXPROPRIADOS.

Os expropriados interpuseram apelação, defendendo que a expropriante deve arcar com o ônus sucumbencial.

Verifico que tal pretensão já foi atendida pelo MM Juízo de origem, quando da apreciação dos embargos

declaratórios (fls. 1.114/1.115) opostos pelos expropriados, oportunidade em que o ônus sucumbencial foi

carreado à expropriante.

Portanto, não remanesce o interesse recursal dos expropriados, no particular, motivo pelo qual deixo de receber o

recurso no que se refere a este tópico.

 

DO VALOR DA INDENIZAÇÃO.

Ambas as partes insurgem-se contra o valor da indenização.

Razão não lhes assiste.

Conforme bem pontuado na decisão apelada, o laudo pericial encontra-se devidamente fundamentado, tendo o

expert chegado à conclusão quanto ao valor da indenização após considerar o valor da terra e o seu potencial

cultivável; as benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas; e o valor de mercado do imóvel expropriado.

Posto isto, constata-se que o laudo pericial, de fato, encontra-se bem fundamentado, não prosperando as

impugnações lançadas pelos recorrentes, as quais, cumpre frisar, só se explicam ante a imparcialidade que lhes é

peculiar.

Aqui, vale destacar que só não se acolhe o valor sugerido pelo perito quando o parecer técnico contiver

informações objetivas fortes o suficiente para ensejar a convicção do magistrado no sentido de que ele deve valer-

se deste trabalho em detrimento daquele apresentado pelo vistor oficial. Nesse sentido, a jurisprudência do C. STJ

e desta Corte:

 

DESAPROPRIAÇÃO . REFORMA AGRÁRIA. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO

REGIMENTAL. AFASTAMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 12, DA LEI Nº 8.629/93. I - Trata-se de

desapropriação para reforma agrária, tendo como objeto o imóvel com área de 2.280,7075 (dois mil, duzentos e

oitenta hectares, setenta ares e setenta e cinco centiares), situado em Bernardo Sayão/TO. II - O juiz de primeiro

grau fixou a indenização em R$ 492.759,49, tendo em vista o preço do hectare avaliado em torno de R$ 216,00.

Observou que, de acordo com o critério do "justo preço" definido no artigo 12 da Lei nº 8.629/93, não deveria ser

prestigiado nem o laudo administrativo que teria depreciado a terra com o valor de R$ 139,00 o hectare (fls.

592/814), nem tão pouco o laudo dos expropriados que superavalia a terra com importância aproximada de R$

698,00 o preço do hectare. III - O Tribunal entendeu que em face da divergência havida entre os laudo s periciais

deveria retornar o processo para nova perícia técnica. IV - Em decisão monocrática negou-se seguimento ao

recurso especial em face do constante da súmula 7/STJ. V - Deve ser afastado o referido óbice, haja vista que a

matéria não implica no reexame do conjunto probatório. Na sentença monocrática encontra-se definido que o

preço foi encontrado de acordo com os preços praticados na região, sendo incabível acolher os laudo s

administrativo e do assistente técnico, que respectivamente subavaliam ou superavaliam a terra. VI - Assim, em

face do circunlóquio fático desenvolvido nas decisões exaradas na instância ordinária, tem-se como

desnecessária a decisão tomada pelo Tribunal a quo de refazer a perícia indenizatória, sendo de rigor a
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restauração da sentença, em homenagem aos princípios da efetividade e celeridade processual. VII - Agravo

regimental provido e, em conseqüência, provido o recurso especial do INCRA para restauração da sentença de

primeiro grau. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - TO PRIMEIRA TURMA 19/08/2008 FRANCISCO FALCÃO)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO . PERÍCIA. DIVERGÊNCIA DO ASSISTENTE TÉCNICO. CRITÉRIOS

DE VALORAÇÃO. EQÜIDISTÂNCIA DAS PARTES. - Valor encontrado pelo perito oficial que versa questão

relativa a variações de mercado e que embute elevado grau de especulação, pelo que não pode ser resolvida no

campo da controvérsia proposta pelos expropriados, à falta de elementos objetivos, seguros e confiáveis devendo

ser prestigiada a opinião do perito judicial pela posição de eqüidistância dos interesses das partes. - Recursos e

remessa oficial desprovidos. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO AC - APELAÇÃO CIVEL - 554342 SP

SEGUNDA TURMA20/04/2004 JUIZ PEIXOTO JUNIOR)

SERVIDÃO ADMINISTRATIVA . INSTALAÇÃO DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. INDENIZAÇÃO

CONFORME PERÍCIA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A área onerada com a servidão administrativa não

inutilizou totalmente o bem, restando área remanescente a ser plenamente aproveitada, devendo a indenização

ser fixada de acordo com o laudo pericial , conforme disposto na sentença apelada. 2. A fixação dos honorários

advocatícios nas servidões administrativas deve ter por base o artigo 20, § 4° do código de Processo Civil em

prevalência ao disposto no art. 27, parágrafo 1° da Lei 3.365/41 e da Súmula 617 do STF, nos casos em que o

valor da indenização, pelas dimensões da área ou seu valor de mercado, for irrisório, a ponto de comprometer a

dignidade do exercício da advocacia. 5. Apelação parcialmente provida. (TRF3 AC - APELAÇÃO CÍVEL -

895754 JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN2003.03.99.026319-7 SEGUNDA TURMA)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO . LAUDO OFICIAL. DIVERGENCIA, JUROS COMPENSATORIOS, APELO A

QUE SE NEGA PROVIMENTO. I- O PERITO OFICIAL, EM POSIÇÃO EQUIDISTANTE DAS PARTES, GOZA

DA PRESUNÇÃO DE IMPARCIALIDADE E OFERECE MAIOR SEGURANÇA AO JULGAMENTO

OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DO COMANDO CONSTITUCIONAL DA JUSTA INDENIZAÇÃO. A

DIVERGENCIA ENTRE OS VALORES APONTADOS NO LAUDO OFICIAL E DE ASSISTENTE TECNICO DO

EXPROPRIANTE NÃO E SUBSTANCIALDE MODO A QUE SE POSSA TACHAR O LAUDO OFICIAL DE

SUPERVALORIZADO. PREVALENCIA DESTE. PRECEDENTES. II- JUROS COMPENSATORIOS

CORRETAMENTE FIXADOS. III- APELO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (TRF3 AC - APELAÇÃO CIVEL

DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO PRIMEIRA TURMA)

 

Por tais razões, mantenho a decisão apelada, no particular.

 

DA FORMA DE PAGAMENTO DAS BENFEITORIAS

Defende o INCRA que as benfeitorias não devem ser pagas em espécie, mas sim pela via de precatórios, na forma

do artigo 100, da CF.

O artigo 184, §1°, da CF/88, de forma expressa, estabelece que: "As benfeitorias úteis e necessárias serão

indenizadas em dinheiro".

Trata-se, pois, de uma norma específica, que deve, portanto, prevalecer em relação à norma geral do artigo 100, da

CF.

Isso é o que se infere da jurisprudência do C. STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA

AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. ARBITRAMENTO. LAUDO PERICIAL JUDICIAL. VALOR ATUALIZADO DE

MERCADO. CONSIDERAÇÃO DAS BENFEITORIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA METODOLOGIA

E DOS CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 07/STJ. ADEQUAÇÃO DOS JUROS

COMPENSATÓRIOS À JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO RESP 1.116.364/PI. 1. Não configura omissão o

julgamento contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes, não ocorrendo ofensa ao art. 535 do CPC

tampouco negativa de prestação jurisdicional. 2. O comando normativo inserto no art. 12, § 1.º, da Lei

8.629/1993, homenageia o art. 184, § 1.º, da Constituição da República, que manda indenizar as benfeitorias

úteis e necessárias em dinheiro e o valor da terra nua, decotado o das benfeitorias, por TDA, "sendo

desimportante que a avaliação da terra nua e das benfeitorias seja efetuada em conjunto ou separadamente, se o

somatório de ambas as parcelas não ultrapassa o valor de mercado, este o parâmetro para a estimativa" (REsp

933.597/BA, rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 26.08.2010, publicado em 27.04.2011). 3. A pretensão de

revisão da metodologia e dos critérios utilizados por perito judicial para o arbitramento do valor da propriedade

e das benfeitorias esbarra na vedação de revolvimento fático-probatório de que trata nossa Súmula 07. 4. Os

juros compensatórios são devidos desde a imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30 e n.

2.027-38 e reedições, as quais suspendem a incidência dos referidos juros, voltando a incidir a partir da

publicação da Medida Cautelar na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001) até a data da expedição do precatório

original, no índice de 6% a.a. (seis por cento ao ano) entre a data da imissão na posse até 13 de setembro de

2001, a partir de quando devem ser de 12% a.a. (doze por cento ao ano), nos termos da Súmula 618/STF. 5.

Agravo regimental parcialmente provido. (STJ SEGUNDA TURMA DJE DATA:01/10/2013 AGRESP
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201101474242 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1262411 MAURO CAMPBELL

MARQUES )

 

Mantida, pois, a sentença.

 

TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA - DATA DO LAUDO.

O artigo 12, §2°, da LC 76/93, estabelece que "O valor da indenização corresponderá ao valor apurado na data da

perícia, ou ao consignado pelo juiz, corrigido monetariamente até a data de seu efetivo pagamento".

Portanto, o termo inicial da correção monetária é a data do laudo pericial, o que, frise-se, encontra-se há muito

sedimentado na jurisprudência do C. STJ:

 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. CORREÇÃO MONETARIA. TERMO INICIAL. O TERMO

INICIAL DA CORREÇÃO MONETARIA E A DATA DO LAUDO DE AVALIAÇÃO. INTERPRETAÇÃO QUE

VISA A CONCILIAR O VALOR REAL DO PAGAMENTO COM A INFLAÇÃO DOS ULTIMO ANOS (STJ

SEGUNDA TURMA RESP 199000067782 RESP - RECURSO ESPECIAL - 4059 LUIZ VICENTE

CERNICCHIARO)

 

Por isso, acolho o recurso autárquico, no particular.

 

DOS JUROS COMPENSATÓRIOS - CABIMENTO, PORCENTUAL E BASE DE CÁLCULO.

O INCRA argumenta que (i) os juros compensatórios são incabíveis, considerando a improdutividade do imóvel

desapropriado; (ii) a indenização depositada deve ser excluída da base de cálculo dos juros compensatórios; e (iii)

o porcentual dos juros compensatórios (12%) deve ser reduzido.

Os juros compensatórios têm a função de compensar o expropriado pela perda da posse do imóvel expropriado.

Indeniza-se a perda do uso e gozo do bem desapropriado. Por isso, o fato do bem ter sido considerado

improdutivo não afasta o direito aos juros compensatórios, conforme já pacificado no âmbito do E. STF. 

O tema já foi apreciado no C. STJ sob a sistemática dos recursos repetitivos, oportunidade em que se concluiu que

"A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só

o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando

a possibilidade do imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido

com o recebimento do seu valor à vista" (EREsp 453.823/MA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/ acórdão

Min. Castro Meira, DJU de 17.05.04)."

Acresça-se que as restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP´s n. 1.901-30/99 e 2.027-

38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva, foram

suspensas pela medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001), de sorte que elas não se aplicam

ao caso em tela, já que a presente desapropriação direta foi proposta em 2003.

A par disso, observo que a Corte Excelsa também já consolidou o entendimento de que o porcentual dos juros

compensatórios é o fixado na sentença (12% ao ano), o que, inclusive, é objeto de súmula de referida Corte:

Agravo regimental no recurso extraordinário. Desapropriação. Reforma agrária. Indenização. Juros

compensatórios de 12% ao ano. Matéria pacificada e sumulada nesta Corte. 1. Os juros compensatórios em

desapropriações devem ser fixados em 12% ao ano, conforme previsto na Súmula nº 618 desta Corte, não

prevalecendo a redução prevista na Medida Provisória nº 1.577/97. 2. Agravo regimental não provido. (STF RE-

AgR 612339 RE-AgR - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO DIAS TOFFOLI)

 

Por fim, verifico que a sentença apelada, fixou corretamente a base de cálculo dos juros compensatórios -

diferença entre 80% do valor depositado em juízo e o valor da indenização fixada -, estando em total harmonia

com a jurisprudência do C. STJ sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA

ENTRE 80% DO DEPÓSITO E O VALOR DA CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. EXIGIBILIDADE. 1.

Hipótese em que o expropriante ofereceu, inicialmente, R$ 211.988,35 pela terra nua e R$ 40.561,01 pelas

benfeitorias. A condenação final foi de R$ 206.630,64 e R$ 46.020,52 respectivamente. O Incra discute a

indenização em separado da cobertura florística (sua exclusão não constou expressamente no dispositivo da

decisão) e a existência de base de cálculo para os juros compensatórios e moratórios. 2. Em relação à cobertura

florística, a decisão agravada é clara ao excluir a indenização em separado, conforme a jurisprudência do STJ. A

ausência de referência expressa no dispositivo não prejudica a compreensão do julgado, de modo que não há

interesse de agir do agravante nesse ponto. 3. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que a base de cálculo

dos juros compensatórios é a diferença entre 80% do valor do depósito e aquele percentual fixado na

condenação. In casu, 80% do depósito corresponde a R$ 169.590,68 pela terra nua, de modo que há,
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efetivamente, base de cálculo para os juros compensatórios. 4. Ademais, impossível compensar o valor relativo

ao depósito pelas benfeitorias (em dinheiro, inferior à condenação) com aquele referente à terra nua (em TDA,

superior à condenação). 5. Por essa razão, ainda que inexistam juros moratórios em relação à terra nua, eles

serão devidos caso o precatório, no que concerne às benfeitorias, não seja pago no prazo constitucional. 6. Há

sucumbência recíproca, cuja proporção será fixada em liquidação, considerando os valores do depósito inicial e

da condenação devidamente corrigidos monetariamente. 7. Agravo Regimental não provido. (STJ SEGUNDA

TURMA AGRESP 200702849783 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1011748

HERMAN BENJAMIN)

 

Por tais razões, de rigor a manutenção da sentença nesses tópicos.

 

DOS JUROS MORATÓRIOS - PORCENTUAL E INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS

COMPENSATÓRIOS.

Alega o INCRA que (i) os juros moratórios devem ser reduzidos para o patamar estabelecido no artigo 15-B, do

Decreto-lei 3.365/41; e (ii) impossibilidade de incidência dos juros moratórios sobre os compensatórios.

Razão lhe assiste, apenas, no que toca ao porcentual dos moratórios.

Com efeito, nos termos do art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41, os juros moratórios devem ser fixados em 6% ao

ano.

Por outro lado, a Súmula 12 do C. STJ estabelece que "Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios

e moratórios".

Destaque-se que os juros compensatórios têm a função de compensar o expropriado pela perda da propriedade,

não se amoldando, portanto, ao conceito tradicional de juros como remuneração de capital (moratórios). Essa

diferença ontológica entre os juros moratórios e os compensatórios faz com que a cumulação determinada na

Súmula 12 do C. STJ signifique a incidência dos juros moratórios sobre os compensatórios.

Por tais razões, a jurisprudência do C. STJ cristalizou o entendimento segundo o qual os juros moratórios devem

incidir sobre os juros compensatórios, sem que isso configure o anatocismo vedado em lei:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - PREQUESTIONAMENTO AUSENTE -

SÚMULA 282/STF - DESAPROPRIAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA - INCIDÊNCIA DE

JUROS MORATÓRIOS SOBRE JUROS COMPENSATÓRIOS - POSSIBILIDADE - SÚMULAS 12 E 102/STJ. 1.

É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo Tribunal de origem, dada a ausência de

prequestionamento. 2. Inexiste ofensa à coisa julgada se na fase de execução determina-se que na base de cálculo

dos juros moratórios sejam incluídos os juros compensatórios, ainda que na sentença de conhecimento da ação

de desapropriação se deixe de indicar expressamente se os juros moratórios deveriam incidir cumulativamente

sobre o principal e sobre os juros compensatórios. 3. Os juros compensatórios, nascidos do direito pretoriano,

porque sem previsão em lei, têm a função de compensar o dominus pela perda da propriedade, fazendo jus

aquele que comprove a perda antecipada da posse sobre seu imóvel por ato do Estado. Não correspondem ao

conceito tradicional dos juros como remuneração do capital, posicionando-se como "parcela compensatória"

do principal devido a título de indenização. 4. Por esse motivo, orientou-se a jurisprudência desta Corte

Superior (Súmulas 12 e 102/STJ) no sentido de que os juros moratórios podem incidir sobre os juros

compensatórios, não consistindo anatocismo vedado em lei. 5. Recurso especial conhecido em parte, mas não

provido. (STJ SEGUNDA TURMA DJE DATA:03/09/2009RESP 200802137413 RESP - RECURSO ESPECIAL -

1091813 ELIANA CALMON)

 

Não se pode olvidar, entretanto, que os juros moratórios só incidirão sobre os compensatórios na hipótese de não

ser observado o prazo para pagamento dos precatórios.

É que os juros moratórios, conforme fixado na sentença, só são devidos a parti de 1° de janeiro do exercício

seguinte àquele em que o pagamento tiver que ser feito, ao passo que o termo final dos compensatórios é a data da

expedição do precatório original. Logo, só haverá incidência de juros moratórios sobre os compensatórios se o

precatório não for pago tempestivamente. 

Sobre o tema, o C. STJ já se pronunciou em sede de recurso repetitivo:

1. Conforme prescreve o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de

13.01.2000, o termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia "1º de janeiro do exercício seguinte

àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição". É o que está assentado na

jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em orientação compatível com a firmada pelo STF, inclusive por súmula

vinculante (Enunciado 17). 2. Ao julgar o REsp 1.111.829/SP, DJe de 25/05/2009, sob o regime do art. 543-C do

CPC, a 1ª Seção do STJ considerou que os juros compensatórios, em desapropriação, são devidos no percentual

de 12% ao ano, nos termos da Súmula 618/STF, exceto no período compreendido entre 11.06.1997 (início da

vigência da Medida Provisória 1.577, que reduziu essa taxa para 6% ao ano), até 13.09.2001 (data em que foi
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publicada decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão "de até seis por cento

ao ano", do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela mesma MP). Considerada a especial

eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos

análogos. A matéria está, ademais, sumulada pelo STJ (Súmula 408). 3. Segundo jurisprudência assentada por

ambas as Turmas da 1ª Seção, os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data da

expedição do precatório original. Tal entendimento está agora também confirmado pelo § 12 do art. 100 da CF,

com a redação dada pela EC 62/09. Sendo assim, não ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação

de juros moratórios e juros compensatórios, eis que se tratam de encargos que incidem em períodos diferentes:

os juros compensatórios têm incidência até a data da expedição de precatório, enquanto que os moratórios

somente incidirão se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional. (REsp 1118103 SP, Rel.

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 08/03/2010)

 

Portanto, reformo parcialmente a sentença, determinando que os juros moratórios sejam calculados no porcentual

de 6% (seis por cento) ao ano.

 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Por fim, pede o INCRA que os honorários advocatícios seja reduzidos, ao argumento de que não observância do

artigo 20, §4°, do CPC e do artigo 27, §1°, do DL 3.365/41.

Os honorários advocatícios em sede de desapropriação devem obedecer aos limites impostos pelo artigo 27, § 1º,

do Decreto-lei n.º 3.365/41, com a redação engendrada pela MP n.º 1.577/97, qual seja: entre 0,5% e 5% da

diferença entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização fixada judicialmente. (REsp

1.114.407/SP, julgado em 09/12/2009; DJE de 18/12/2009, submetido ao regime dos recursos repetitivos).

Considerando que a sentença foi prolatada em momento posterior a edição da MP n.º 1.577/97, a alíquota dos

honorários advocatícios deve ser reduzida de 10% para 5%, o que se afigura razoável, logo em harmonia com o

artigo 20, §4°, do CPC, tendo em vista o valor da indenização fixado na sentença (R$1.399.540,41) e o oferecido

pela autarquia na inicial (R$1.223.670,88).

CONCLUSÃO

Ante o exposto, com base no artigo 557, do CPC, nego seguimento ao recurso de apelação dos expropriados e dou

parcial provimento ao recurso do INCRA, a fim de (i) estabelecer a data do laudo pericial como termo inicial de

incidência da correção monetária; (ii) determino que os juros moratórios sejam calculados no porcentual de 6%

(seis por cento) ao ano, esclarecendo que eles incidirão sobre os compensatórios caso não seja observado o prazo

de pagamento dos precatórios; e (iii) reduzo a verba honorária de 10% para 5% do valor da diferença entre o valor

proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização fixada judicialmente.

P.I. Oportunamente, remetam-se os autos ao MM Juízo de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008827-47.2005.4.03.6000/MS

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo legal interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão de fls. 234/238 que negou seguimento

2005.60.00.008827-1/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MS005107 MILTON SANABRIA PEREIRA e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : KATYA VIETTA

ADVOGADO : MS005542 ROSA LUIZA DE SOUZA CARVALHO e outro

PARTE RÉ : EMGEA Empresa Gestora de Ativos
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ao recurso da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e não conheceu do recurso da UNIÃO por ilegitimidade

de parte, em autos de ação ajuizada por KATYA VIETTA visando à expedição de alvará para escrituração do

imóvel residencial financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação.

A agravante requer a reconsideração da decisão monocrática para reconhecer o interesse da União na qualidade de

assistente simples e em consequência apreciar o recurso interposto da sentença monocrática.

É o relatório.

 

DECIDO

A decisão monocrática agravada merece ser reconsiderada, vez que o Superior Tribunal de Justiça revendo seu

entendimento admite a União Federal na condição de assistente simples nas ações onde se discute a cobertura do

saldo devedor de financiamento de imóvel com os recursos do Fundo de Variação de Compensação Salarial -

FCVS.

Neste sentido os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA DE

MÉRITO (RECURSO ESPECIAL). REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE MÚTUO. LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

SUCESSORA DO EXTINTO BNH E RESPONSÁVEL PELA CLÁUSULA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS.

CONTRATO DE MÚTUO. DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO SFH

COM CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

SÚMULA 284/STF). INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO ART.

535, E INCISOS, DO CPC.

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar,

porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a

revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC. Precedentes da

Corte Especial: AgRg nos EDcl nos EREsp 693.711/RS, DJ 06.03.2008; EDcl no AgRg no MS 12.792/DF, DJ

10.03.2008 e EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, DJ 25.02.2008.

2. In casu, a União ofereceu manifestação às fls. 256/275, com supedâneo no art. 3º da Resolução n.º 08/2008,

consoante se colhe do relatório do voto condutor do acórdão recorrido à fl. 295, fato que, evidentemente, esvazia

o conteúdo do pedido veiculado nos presentes Embargos de Declaração, mercê da ausência dos vícios do art.

535, do CPC.

3. Ademais, ainda que assim não fosse, à União é assegurada a intervenção, na condição de assistente simples,

nas causas em que figurem, como autoras ou rés, autarquias, fundações públicas, sociedades de economia

mista e empresas públicas federais (art. 5º, parágrafo único, a Lei n° 9.469/97), mediante simples petição nos

autos, sem a necessidade de oposição de Embargos de Declaração com efeitos infringentes.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl no REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010,

DJe 03/12/2010)

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO -

SFH. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. LEGITIMIDADE DA CEF. QUITAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO.

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DAS VARIAÇÕES.

 - Consolidado o entendimento de que a Caixa Econômica Federal - CEF é parte legítima para figurar no pólo

passivo das ações que versam sobre os contratos firmados sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação. -

Ilegitimidade da união . Possibilidade de intervenção da união , nos termos da Instrução Normativa 3/06, como

assistente simples. - A CEF na qualidade de gestora do Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS

é responsável pela liberação dos recursos provenientes do fundo para quitação junto ao agente financeiro do

saldo residual do contrato. - Oposta a resistência ao pedido de liberação da hipoteca que recaía sobre o imóvel,

objeto do contrato de mútuo com contribuição ao FCVS e previsão de cobertura de eventual saldo residual ao

final do prazo contratual pelo mesmo fundo, consolidada a legitimidade passiva do agente financeiro para

responder a ação. - Efetuado o pagamento dos valores devidos ao agente financeiro descabe, na presente ação,

discutir-se eventuais débitos existentes entre este e o Fundo. - Compete à CEF e não ao agente financeiro vez que

a ela compete liberar o ônus que grava o imóvel. - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de

conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. - Agravo legal desprovido.(AC

00084650720084036108, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:09/10/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Assim, reconheço a condição da União Federal como assistente simples. Passo a análise de seu recurso.
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Trata-se de recursos de apelação interpostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e UNIÃO FEDERAL

contra a r. sentença proferida em autos ação ordinária ajuizada por KATYA VIETTA visando à quitação e

posterior cancelamento da hipoteca do imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação.

O MM. Juízo de origem julgou parcialmente procedente o pedido, "declarando a condição da Autora de

cessionária dos direitos de Salatiel Vieira de Oliveira relativos ao imóvel objeto da demanda e

consequentemente, condenando as requeridas a proceder à baixa da hipoteca instituída sobre o mesmo.".

Condenou a CEF e a EMGEA, solidariamente, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios

no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e dividido entre elas, nos termos do artigo 20, § 4º do CPC. Sem

condenação da União Federal no ônus da sucumbência por não ter resistido à pretensão jurisdicional da autora.

A UNIÃO FEDERAL, da mesma forma, assevera em suas razões de apelação que não há comprovação da

transferência do imóvel para que o cessionário, que se equipara ao mutuário para os efeitos da habilitação da

cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensações da Variação Salarial - FCVS, nos termos da Lei

10.150/00. Aduz que não basta apenas a juntada de procuração para comprovar a transferência dos direitos de

propriedade do imóvel.

A autora visa à transferência do imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH para seu nome

com a devida quitação do saldo devedor pela cobertura do FCVS.

O pedido de alvará judicial para obter a escrituração do imóvel é ato necessário e subsequente da quitação do

imóvel e da liberação da hipoteca.

Quanto à ilegitimidade de parte da autora e ausência de documentação para propor a ação, se confunde com o

mérito e com ele será analisada.

A apelada comprovou através de documentos a cadeia sucessória de cessão de direitos do mutuário original até ter

a atual cessionária (gaveteira) KATYA VIETTA, através dos documentos de fls. 07/12 e fls. 135/145,

comprovando o nome de SALATIEL VIEIRA DE OLIVEIRA como mutuário originário do imóvel objeto da lide.

Constata-se, ainda que a juntada do CONTRATO PARTICULAR DE CESSÃO DE DIREITOS E

OBRIGAÇÕES da cedente MARIA AUXILIADORA MAGALHÃES (fls. 144/145) sucessora da cessão de

direitos transferidos por JOATAN LOUREIRO DA SILVA cessionário dos direitos do mutuário originário -

SALATIEL VIEIRA MAGALHÃES para KATYA VIETA em 11 de setembro de 1996, comprovada ainda pela

procuração passada em cartório às fls. 07.

Na verdade o ponto fulcral desta controvérsia é a data da cessão de direitos sem a concordância da CEF até o dia

25/10/196 estabelecida pela Lei 10.150/00.

Com efeito, no que tange à transferência dos direitos e obrigações decorrentes do contrato de financiamento

imobiliário pelo SFH a terceiros, não obstante a exigência expressa do artigo 1º da Lei nº 8.004/90 quanto à

anuência do agente financeiro, com a edição da Lei 10.150/2000 restou estabelecida a autorização para

regularização dos "contratos de gaveta" firmados até 25/10/96 sem a intervenção da Caixa Econômica Federal

- CEF.

 

Neste sentido o julgamento do REsp 1150429 de relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva em 25/04/2013,

pelo rito dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 543-C do CPC, in verbis:

RECURSO ESPECIAL. REPETITIVO. RITO DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO DE CONTRATO DE MÚTUO. LEI Nº 10.150/2000.

REQUISITOS.

1.Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1 Tratando-se de contrato de mútuo para aquisição de imóvel garantido

pelo FCVS, avençado até 25/10/96 e transferido sem a interveniência da instituição financeira, o cessionário

possui legitimidade para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos

direitos adquiridos.

1.2 Na hipótese de contrato originário de mútuo sem cobertura do FCVS, celebrado até 25/10/96, transferido sem

a anuência do agente financiador e fora das condições estabelecidas pela Lei nº 10.150/2000, o cessionário não

tem legitimidade ativa para ajuizar ação postulando a revisão do respectivo contrato.

1.3 No caso de cessão de direitos sobre imóvel financiado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação

realizada após 25/10/1996, a anuência da instituição financeira mutuante é indispensável para que o cessionário

adquira legitimidade ativa para requerer revisão das condições ajustadas, tanto para os contratos garantidos

pelo FCVS como para aqueles sem referida cobertura.

2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte provido.

Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ nº 8/2008.

(REsp 1150429/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em

25/04/2013, DJe 10/05/2013)

 

Assim, considerando que o último "contrato de gaveta" foi assinado por KATYA VIETTA em 11/09/1996 (fls.

144/145) a cessão está regular dentro dos requisitos das leis acima referidas.

Da mesma maneira, no tocante a cobertura do saldo devedor do financiamento do imóvel pelo Fundo de
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Compensação de Variações Salariais - FCVS, em razão de o contrato ter sido firmado entre as partes originais em

30/06/1989 (fls.88/90), os ora mutuários/cessionários têm direito à quitação do saldo.

O BACEN editou a Circular nº 1.214/87 que entre outras normas admitia que para conceder o segundo

financiamento o mutuário ficava obrigado a alienar o primeiro imóvel em 180 dias, sob pena de perder a cobertura

do FCVS para saldar a dívida do segundo financiamento.

Após, foram editadas a Lei nº 8.004/90, Lei nº 8.100/90 e Lei 10.150/2000 que permitiam ao mutuário quitar o

financiamento com a cobertura do FCVS, pacificando a questão e estabelecendo a aplicação do Fundo de

Compensação de Variações Salariais ao saldo remanescente em contrato firmado até 05 de dezembro de 1990.

Desta forma, considerando que o contrato objeto da causa foi firmado em 30/06/1989, anteriormente, à vigência

da Lei 8.100/90, inclusive com norma estabelecendo o direito à quitação do saldo devedor do segundo imóvel

financiado, impondo aos mutuários apenas que fizessem a antecipação da dívida respeitando, assim, o princípio

constitucional da irretroatividade das Leis.

A meu ver a apelante não pode sofrer a penalidade imposta pelas referidas leis, supracitadas, que vedaram a

utilização do FCVS em caso de possuírem duplicidade de imóveis, se quando da aquisição existia a norma

permissiva da utilização do fundo para quitação do imóvel.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica tendo inclusive dirimido a questão no julgamento do

REsp 1133769 pelo rito dos recursos repetitivos disposto no artigo 543-C do CPC pelo Ministro Luiz Fux:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE MÚTUO. LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

SUCESSORA DO EXTINTO BNH E RESPONSÁVEL PELA CLÁUSULA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS.

CONTRATO DE MÚTUO. DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO SFH

COM CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

SÚMULA 284/STF.

1. A Caixa Econômica Federal, após a extinção do BNH, ostenta legitimidade para ocupar o pólo passivo das

demandas referentes aos contratos de financiamento pelo SFH, porquanto sucessora dos direitos e obrigações do

extinto BNH e responsável pela cláusula de comprometimento do FCVS - Fundo de Compensação de Variações

Salariais, sendo certo que a ausência da União como litisconsorte não viola o artigo 7.º, inciso III, do Decreto-lei

n.º 2.291, de 21 de novembro de 1986. Precedentes do STJ: CC 78.182/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

SEÇÃO, DJ de 15/12/2008; REsp 1044500/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de

22/08/2008; REsp 902.117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 01/10/2007; e

REsp 684.970/GO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 20/02/2006.

2. As regras de direito intertemporal recomendam que as obrigações sejam regidas pela lei vigente ao tempo em

que se constituíram, quer tenham base contratual ou extracontratual.

3. Destarte, no âmbito contratual, os vínculos e seus efeitos jurídicos regem-se pela lei vigente ao tempo em que

se celebraram, sendo certo que no caso sub judice o contrato foi celebrado em 27/02/1987 (fls. 13/20) e o

requerimento de liquidação com 100% de desconto foi endereçado à CEF em 30.10.2000 (fl. 17).

4. A cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de Variação Salarial é espécie de seguro que visa a cobrir

eventual saldo devedor existente após a extinção do contrato, consistente em resíduo do valor contratual causado

pelo fenômeno inflacionário.

5. Outrossim, mercê de o FCVS onerar o valor da prestação do contrato, o mutuário tem a garantia de, no futuro,

quitar sua dívida, desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas vezes, alcança o patamar de valor

equivalente ao próprio.

6. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não vigorava norma impeditiva da liquidação do saldo

devedor do financiamento da casa própria pelo FCVS, porquanto preceito instituído pelas Leis 8.004, de 14 de

março de 1990, e 8.100, de 5 de dezembro de 1990, fazê-la incidir violaria o Princípio da Irretroatividade das

Leis a sua incidência e conseqüente vedação da liquidação do referido vínculo.

7. In casu, à época da celebração do contrato em 27/02/1987 (fls.13/20) vigia a Lei n.º 4.380/64, que não excluía

a possibilidade de o resíduo do financiamento do segundo imóvel adquirido ser quitado pelo FCVS, mas, tão-

somente, impunha aos mutuários que, se acaso fossem proprietários de outro imóvel, seria antecipado o

vencimento do valor financiado.

8. A alteração promovida pela Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, à Lei n.º 8.100/90 tornou evidente a

possibilidade de quitação do saldo residual do segundo financiamento pelo FCVS, aos contratos firmados até

05.12.1990. Precedentes do STJ: REsp 824.919/RS, Rel.Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de

23/09/2008; REsp 902.117/AL, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 01/10/2007;

REsp 884.124/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 20/04/2007 e AgRg no Ag

804.091/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 24/05/2007.

9. O FCVS indicado como órgão responsável pela quitação pretendida, posto não ostentar legitimatio ad

processum, arrasta a competência ad causam da pessoa jurídica gestora, responsável pela liberação que

instrumentaliza a quitação.
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11. É que o art. º da Lei 8.100/90 é explícito ao enunciar: "Art. 3º O Fundo de Compensação de Variações

Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto

aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH,

independentemente da data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS. (Redação dada pela

Lei nº 10.150, de 21.12.2001) 12. A Súmula 327/STJ, por seu turno, torna inequívoca a legitimatio ad causam da

Caixa Econômica Federal (CEF).

14. A União, ao sustentar a sua condição de assistente, posto contribuir para o custeio do FCVS, revela da

inadequação da figura de terceira porquanto vela por "interesse econômico" e não jurídico.

15. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado (art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil),

sem referência com o disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do recurso especial. Incidência dos

verbetes das Súmula 282 e 356 do STF.

17. Ação ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF, objetivando a liquidação

antecipada de contrato de financiamento, firmado sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação, nos termos

da Lei 10.150/2000, na qual os autores aduzem a aquisição de imóvel residencial em 27.02.1987 (fls. 13/20) junto

à Caixa Econômica Federal, com cláusula de cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais,

motivo pelo qual, após adimplidas todas a prestações mensais ajustadas para o resgate da dívida, fariam jus à

habilitação do saldo devedor residual junto ao mencionado fundo.

18. Recurso Especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/2008

(REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

 

A corroborar tal entendimento, colaciono ainda, o seguinte julgado proferido por esta E. 11ª Turma:

 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO ADJETO AO PACTO DE MÚTUO. LEGITIMIDADE

PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. APÓLICE PÚBLICA. CONTRATO FIRMADO COM

COBERTURA PELO FCVS.

1. Vindicado ingresso da CEF, empresa pública federal, numa causa gera a incompetência absoluta da Justiça

Estadual, pois não se inclui na esfera de atribuições jurisdicionais dos magistrados e Tribunais estaduais o poder

para aferir a legitimidade do interesse da empresa pública em determinada lide.

2. Cuidando-se de pedido que envolva o acionamento do contrato de seguro habitacional faz-se necessária a

análise detida do ramo ao qual está vinculada a apólice do seguro contratado, bem como de eventual alteração

por ocasião da sua renovação anual.

3. A questão foi objeto de análise pelo e. STJ que assim se pronunciou: Nas ações envolvendo seguros de mútuo

habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - CEF - detém

interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988

a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em

que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices

públicas, ramo 66).

4. No caso dos autos o contrato de financiamento foi firmado em período quando somente poderia ser contratado

seguro habitacional do ramo 66 - público, evidenciando o interesse da CEF na lide. Ademais, não demonstrado

que o mutuário tenha optado pela contratação de novo seguro migrando para o ramo privado, é de se interpretar

que o ramo da apólice se manteve.

5. O agravo legal, em especial, visa submeter ao órgão colegiado a legalidade da decisão monocrática proferida,

afora isso, não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

6. Agravo legal ao qual se nega provimento.

(TRF3- Décima Primeira Turma - Agravo de Instrumento 0015298-22.2014.4.03.0000 -Relator José Lunardelli-

DJE: 12/08/2014)

 

A atual cessionária não pode ser penalizada agora, haja vista que cumpriu integralmente o contrato firmado com o

pagamento integral das parcelas.

Os honorários advocatícios ficam mantidos no valor correspondente a R$ 500,00 (quinhentos reais), vez que

fixados pelo Magistrado de origem em conformidade com a jurisprudência deste E. Tribunal.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo legal para reconhecer a condição da União Federal como assistente

simples, negando seguimento ao seu recurso e ao recurso da CAIXA, nos termos do artigo 557, caput, do Código

de Processo Civil.

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.
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CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000628-09.2005.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária de revisão contratual de financiamento de imóvel ajuizada por SIDNEY CARLOS

SCHALCH e outro, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, firmado pelo Sistema Financeiro de

Habitação e quitado antecipadamente por acordo entre as partes, visando ao recálculo das prestações e do saldo

devedor com a exclusão dos juros compostos na atualização do saldo, aplicação da equivalência salarial, inversão

do procedimento de amortização e a adaptação do seguro.

O MM Juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido dos autores, com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código e Processo Civil. Condenou-os ao pagamento de honorários advocatícios no valor

correspondente a R$ 500,00 (quinhentos reais), observando, contudo a suspensão da execução nos termos das

normas estabelecida na Lei 1.060/50, por serem beneficiários da justiça gratuita.

Os autores pugnam pela reforma da sentença requerendo o recálculo das prestações pela equivalência salarial sem

a utilização do critério adotado pela CEF, qual seja a utilização dos índices da caderneta de poupança acrescido da

TR, a exclusão dos juros compostos na atualização do saldo, a inversão do procedimento de amortização efetuado

pela CEF e a adaptação do valor real do seguro ao contrato.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É o Relatório.

DECIDO

Analiso o feito, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil em razão da matéria ter sido pacificada

nesta C. Corte e nos Tribunais Superiores.

Trata-se de ação revisional de contrato e mutuo de financiamento de imóvel firmado em 20/12/1983, com

alteração pela Equivalência Salarial Plena em 20/10/1985 com previsão de termino em 324 meses, ou seja, em 27

anos.

Em 19/10/2000 os autores com fundamento nas normas estabelecidas na Medida Provisória 1.981/2000

quitaram o contrato com desconto de 100% do saldo devedor com a cobertura do FCVS no valor de R$

47.647,63 (quarenta e sete mil seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta e três centavos).

Ressalto que, o contrato foi quitado antecipadamente com utilização do referido benefício, por acordo firmado

entre as partes (CEF e autores), bem como não havia ocorrido o término do prazo originariamente pactuado, eis

que a quitação ocorreu no momento do pagamento da parcela nº 201, restando ainda 123 prestações para o fim da

obrigação.

Mesmo se assim não fosse o recurso dos autores não merece acolhida. Senão vejamos.

 

APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA AO CONSUMIDOR

O Código de Defesa do Consumidor tem aplicação aos contratos de mútuo de financiamento de imóvel, desde que

haja a constatação de cláusulas abusivas, o que não é o caso deste contrato.

Muito embora o STJ venha admitindo a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, é necessário que as

irregularidades que tenham sido praticadas estejam amparadas por provas inequívocas, sendo insuficiente a

alegação genérica.

Assim, não havendo prova nos autos que a entidade financeira tenha praticado violação contratual, resta afastada a

aplicação do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor.

Conforme julgados abaixo:

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - DECRETO-LEI 70/66 - APLICAÇÃO DO

2005.61.06.000628-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : SIDNEY CARLOS SCHALCH e outro

: SIERLEY ROSANA SCHALCH DEL BUSSO

ADVOGADO : SP123754 GILSON EDUARDO DELGADO

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP094666 CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - INOVAÇÃO DO PEDIDO EM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DOS

VALORES INCONTROVERSOS E PROIBIÇÃO DE NEGATIVAÇÃO DO NOME DO MUTUÁRIO NOS

ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - RECURSO IMPROVIDO. I - O Supremo Tribunal Federal firmou

entendimento no sentido de que a execução extrajudicial prevista no Decreto Lei nº 70/66 não viola a

Constituição Federal, assegurando-se ao devedor, contudo, o direito de questionar, perante o Poder Judiciário, a

legalidade do procedimento adotado, o que não ocorreu no presente caso, limitando-se o recorrente a sustentar a

inconstitucionalidade da execução. II - Nos contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação

não pode ser aplicado, de forma indiscriminada, o Código de Defesa do Consumidor, sendo necessária a

comprovação de cláusula abusiva, de excessiva onerosidade do contrato ou de violação à boa-fé contratual, o

que não ocorreu no presente caso. III - Decisão proferida no recurso de apelação que merece ser mantida, uma

vez que amparada pelo entendimento dominante no C. Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, o que permite

o julgamento nos termos do disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. IV - As alegações de

possibilidade de pagamento dos valores incontroversos e proibição de negativação do nome do mutuário nos

órgãos de proteção ao crédito não podem ser conhecidas, uma vez que sequer constaram das razões de apelação.

V - Agravo legal improvido.

(TRF3- AC 1198475 - ReLator Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - DJF3:19/11/2008)

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. - CONTRATO DE MÚTUO - IMÓVEL FINANCIADO PELA CEF.

AUSENCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL DO CES. CÓDIGO DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO LIMITADA.

Não prima pela correção, no caso presente, a incidência do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES na 1ª

(primeira) parcela do financiamento. O entendimento jurisprudencial é no sentido de que o Coeficiente de

Equiparação Salarial - CES deve incidir sobre os contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro da

Habitação - SFH, nos casos em que houver disposição expressa no instrumento acerca de sua aplicação, ainda

que celebrados anteriormente à vigência da Lei nº 8.692/93, o que não é o caso dos autos. Muito embora se

considere o Código de Defesa do Consumidor CDC limitadamente aplicável aos contratos vinculados ao SFH,

não se vislumbram abusividades nas cláusulas contratuais, o que afasta a nulidade do contrato por ofensa às

relações de consumo. Tampouco caberia falar em "inversão do ônus da prova", uma vez que não há valores

controvertidos a serem apurados: a discussão é meramente jurídica, tratando-se de pedido de revisão de índices

utilizados no reajuste das prestações e na correção de saldo devedor. Apelações improvidas.

( TRF3 - AC 1469079 - Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira - DJ: 28/03/2013).

ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR ANTES DA AMORTIZAÇÃO

 

A pretensão do mutuário em ver amortizada a parcela paga antes da correção monetária do saldo devedor não

procede, posto que inexiste a alegada quebra do equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou pacificada no

âmbito do Superior Tribunal de Justiça. (STJ - AGRESP - 969040 Órgão Julgador: Terceira Turma. Relatora

NANCY ANDRIGHI - Data da decisão: 04/11/2008 - Fonte DJE DATA: 20/11/2008)

No que toca à amortização do débito, não se observa qualquer equívoco na forma em que as prestações são

computadas para o abatimento do principal da dívida, eis que, quando do pagamento da primeira parcela do

financiamento, já haviam transcorrido trinta dias desde a entrega do total do dinheiro emprestado, devendo, assim,

os juros e a correção monetária incidirem sobre todo o dinheiro mutuado, sem se descontar o valor da primeira

prestação, sob pena de se remunerar e corrigir valores menores do que os efetivamente emprestados.

Neste sentido o REsp 1110903 julgado pelo rito do recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C do CPC:

CIVIL. FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO.SISTEMA DE PRÉVIO

REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.SÚMULA N. 450/STJ . RECURSO ESPECIAL

REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008.RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

I. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento

da prestação" (Súmula n.

450/STJ).

II. Julgamento afetado à Corte Especial com base no procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 8/2008

(Lei de Recursos Repetitivos).

III. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1110903/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2010,

DJe 15/02/2011).

Ademais, a matéria encontra-se sumulada através da edição da Súmula 450, do STJ, para dirimir qualquer dúvida,

in verbis:

"Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da

prestação".

 

TAXA DE JUROS
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Quanto à legalidade na fixação de uma taxa de juros nominal e outra de juros efetiva cabe, a priori, destacar que

nominal é a taxa de juros remuneratórios, relativa ao período decorrido, cujo valor é o resultado de sua incidência

mensal sobre o saldo devedor remanescente corrigido, já a taxa efetiva é a taxa nominal exponencial,

identificando o custo total do financiamento.

Com efeito, o cálculo dos juros se faz mediante a aplicação de um único índice fixado, qual seja o índice de 8,4%

ao ano (fls. 21 vº), cuja incidência mês a mês não havendo fixação de juros acima do permitido por lei, em razão

de não haver previsão legal de limite dos juros.

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DA TAXA REFERENCIAL-TR. PLANO DE

EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. SÚMULA 7/STJ. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA.

COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - CES. LIMITAÇÃO DE JUROS. TAXA EFETIVA DE JUROS.

TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREQUESTIONAMENTO.

I - Não se viabiliza o especial pela indicada ausência de prestação jurisdicional, porquanto se verifica que a

matéria em exame foi devidamente enfrentada, emitindo-se pronunciamento de forma fundamentada, ainda que

em sentido contrário à pretensão dos recorrentes. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os

fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um

a um, os argumentos utilizados pela parte.

II - A determinação de devolução em dobro dos valores pagos a maior pelo mutuário só é cabível em caso de

demonstrada má-fé.

III - É possível a utilização da TR na atualização do saldo devedor de contrato de financiamento imobiliário,

ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à

caderneta de poupança.

IV - O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo

incabível a sua utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado

segundo o indexador pactuado, em obediência às regras do SFH.

V - O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de se demonstrar a irregularidade da correção das

prestações mensais, implicaria, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é

vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

VI - Não é ilegal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção monetária e de

juros, procedendo, em seguida, ao abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de

imóvel. Precedentes.

VII - O posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o Coeficiente de Equiparação

Salarial pode ser exigido quando previsto contratualmente.

VIII - A Segunda Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do EREsp nº 415.588/SC, da relatoria do

Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, firmou posicionamento no sentido de que o artigo 6º, alínea

"e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece a limitação da taxa de juros, apenas dispõe sobre as condições para a

aplicação do reajuste previsto no artigo 5º da mesma lei; provocando, destarte, a incidência da Súmula 596 do

Supremo Tribunal Federal.

IX - A pretensão recursal de reconhecimento de capitalização de juros em decorrência da cobrança de uma "taxa

efetiva de juros" e da aplicação da Tabela Price esbarra nas Súmulas/STJ 5 e 7.

X - A matéria referente ao art. 23 da Lei 8.906/94 não foi debatida pelo Tribunal de origem, nem foram opostos

embargos de declaração com essa finalidade. Incidência das Súmulas/STF 282 e 356.

Agravo improvido.

(AgRg no REsp 1097229/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe

05/05/2009)

 

ANATOCISMO E A APLICAÇÃO DA TABELA PRICE

 

A aplicação da Tabela PRICE consiste em plano de amortização e uma dívida em prestações periódicas, iguais e

sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, composta por duas parcelas distintas: uma de juros e

outra de amortização do capital, motivo pelo qual a sua utilização não é vedada pelo ordenamento jurídico e não

traz, em hipótese alguma, a capitalização dos juros, vê-se que o valor da prestação é decrescente até a liquidação

que dar-se-á na última prestação avençada.

A adoção da Tabela PRICE na condição de sistema de Amortização da Dívida objeto de contrato de mútuo

habitacional não é ilegal, até porque somente a demonstração inequívoca por parte dos mutuários de que a Tabela

PRICE foi responsável por capitalizar juros é que vai determinar a sua revisão. Não há nenhum indício de que a

Tabela PRICE onerou demasiadamente os mutuários no cumprimento do contrato.

A respeito da legalidade da Tabela PRICE, assim já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça quando do

julgamento do REsp 1.070.297 pelo rito do recurso repetitivo disposto no artigo 543- C, do CPC:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E
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APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933

MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e

permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a

circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros

não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros

compostos", métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do

contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização

de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo

Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior

a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000

(em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual

contratada".

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não pode ser cumulada com

quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de inadimplência, que decorre da

falta de demonstração da abusividade das cláusulas contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL

GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012).

CONTRATAÇÃO DO SEGURO

 

Nos contratos de mútuo regidos pelo SFH, as partes não têm margem de liberdade para contratar, já que os fundos

por ele utilizados são verbas públicas.

Tal regra também é aplicável no que diz respeito ao seguro, que deve ser contratado, por força da Circular SUPEP

111, de 03 de dezembro de 1999, visando cobrir eventuais sinistros ocorridos no imóvel e de morte ou invalidez

dos mutuantes, motivo pelo qual, não pode ser comparado aos seguros habitacionais que possuem outros valores.

Neste sentido, é a orientação firmada no âmbito desta E. Corte Federal:

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1267332 Processo: 200461050031461

UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA, relatora Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE Data da

decisão: 03/03/2008 Documento: TRF300154086, DJU DATA:29/04/2008 PÁGINA: 378).

Portanto, não há como considerar ilegal a cobrança do seguro, uma vez que não se trata de venda casada nem foi

demonstrado eventual abuso.

Sendo assim, não há nenhuma razão plausível para que as cláusulas acima sejam consideradas nulas.

Por último, os autores não se incumbiram de comprovar que a CEF praticou reajuste acima do índice de reajuste

da categoria profissional de Sidney, vez que alegação foi efetuada de forma genérica.

Com efeito, verifica-se que os apelantes pagaram prestações de valor ínfimo, sendo inclusive, insuficientes para

amortização dos juros e repito o saldo devedor no valor de R$ 47.647,63 (quarenta e sete mil seiscentos e

quarenta e sete reais e sessenta e três centavos) foi quitado com recursos do FCVS com 100% de desconto,

conforme documento de fls. 118.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil.

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta contra decisão que acolheu parcialmente embargos à execução fiscal,

reconhecendo a decadência de créditos não tributários relativos aos períodos de 1988 a 1997.

A União interpôs recurso de apelação, sustentando que o prazo decadencial para a constituição dos créditos em

cobro teve inicio em 24.08.1999, aplicação da Lei 9.821/99, de sorte que o prazo decadencial teria findado apenas

em 2004, não havendo que se falar, portanto, em decadência na hipótese dos autos, considerando que a notificação

da apelada ocorreu em 20.01.2003. 

Recebido o recurso, com resposta, subiram os autos a esta Corte.

É o breve relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento, nos termos do artigo 557, do CPC, eis que a matéria debatida é objeto de

jurisprudência consolidada nesta Corte e no C. STJ.

A taxa de ocupação não tem natureza jurídica de tributo, mas sim de receita patrimonial da União. Portanto, não

se lhe aplica o regramento do CTN, mas sim o regramento da Lei 9.636/98 e suas sucessivas modificações.

Antes de tal regramento, dada a inaplicabilidade do CTN e à mingua de norma específica, o prazo aplicável à

espécie era o qüinqüenal, o qual foi mantido pela Lei 9.636/98. 

Considerando a inexistência de previsão legal do procedimento de constituição do crédito em tela por lançamento,

não havia que se falar em decadência. Somente com a edição da Lei 9.821/99 é que tal crédito passou a exigir

lançamento para ser constituído, de modo que, apenas a partir daí, surgiu o prazo decadencial de cinco anos para a

sua constituição, em seguida do qual iniciar-se-ia o prazo prescricional para se exercitar a respectiva pretensão

executiva.

Analisando a legislação de regência, o C. STJ, em julgamento de recurso especial submetido ao regime de

recursos repetitivos, sintetizou o regime jurídico da prescrição e da decadência da taxa de ocupação, o fazendo nos

seguintes termos:

"4. Em síntese, a cobrança da taxa in foco, no que tange à decadência e à prescrição, encontra-se assim

regulada: (a) o prazo prescricional, anteriormente à edição da Lei 9.363/98, era quinquenal, nos termos do art.

1º, do Decreto 20.910/32; (b) a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui a prescrição qüinqüenal para a cobrança do

aludido crédito; (c) o referido preceito legal foi modificado pela Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do

dia 24 de agosto de 1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos para constituição do crédito, mediante

lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo prescricional qüinqüenal para a sua exigência; (d) consectariamente,

os créditos anteriores à edição da Lei nº 9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas somente a prazo

prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto nº 20.910/32 ou 47 da Lei nº 9.636/98); (e) com o advento da Lei

10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 da Lei 9.636/98,

ocasião em que foi estendido o prazo decadencial para dez anos, mantido o lapso prescricional de cinco anos, a

ser contado do lançamento." (STJ PRIMEIRA SEÇÃO LUIZ FUX RESP 200901311091 RESP - RECURSO

ESPECIAL - 1133696).

 

No caso dos autos, a apelante insurge-se contra o reconhecimento, pela decisão apelada, da decadência dos

créditos relativos às taxas de ocupação vencidas entre 1988 e 1997.

Considerando-se que as taxas em apreço se referem a período anterior ao advento da Lei 9.821/99 - primeira

norma a estabelecer a decadência para a taxa de ocupação -, conclui-se que tais créditos não se sujeitam ao prazo

decadencial, mas apenas ao prazo prescricional qüinqüenal, previsto no artigo 1º do Decreto-Lei 20.910/1932.

Nessa linha de intelecção, considerando que a execução fiscal em tela foi ajuizada em 2003, conclui-se que o

prazo prescricional qüinqüenal não fora observado, estando a pretensão aos créditos acima referidos - relativos ao

período de 1988 a 1997 - tragados pela prescrição.

Posto isso, apesar dos argumentos acima expendidos serem diversos dos consignados na decisão apelada, conclui-

se que os créditos discutidos no presente recurso afiguram-se inexigíveis, razão pela qual o recurso não merece

provimento.

Por oportuno, cabe trazer à colação o posicionamento que se consolidou no âmbito do C. STJ sobre a matéria em
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foco, destacando que se trata de entendimento firmado em sede de recursos especial decidido sob o regime de

recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC):

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. TERRENOS DE MARINHA. COBRANÇA DA TAXA DE OCUPAÇÃO. PRESCRIÇÃO.

DECRETO-LEI 20.910/32 E LEI Nº 9.636/98. DECADÊNCIA. LEI 9.821/99. PRAZO QUINQUENAL. LEI

10.852/2004. PRAZO DECENAL MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. ART. 8º, § 2º, DA LEI 6.830/80.

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC. INOCORRÊNCIA. 1. O

prazo prescricional, para a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de marinha, é de cinco anos,

independentemente do período considerado, uma vez que os débitos posteriores a 1998, se submetem ao prazo

quinquenal, à luz do que dispõe a Lei 9.636/98, e os anteriores à citada lei, em face da ausência de previsão

normativa específica, se subsumem ao prazo encartado no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932. Precedentes do

STJ: AgRg no REsp 944.126/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/02/2010;

AgRg no REsp 1035822/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2010; REsp

1044105/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2009; REsp 1063274/PE, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 04/08/2009; EREsp 961064/CE, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 31/08/2009. 2. A

relação de direito material que enseja o pagamento da taxa de ocupação de terrenos de marinha é regida pelo

Direito Administrativo, por isso que inaplicável a prescrição delineada no Código Civil. 3. O art. 47 da Lei

9.636/98, na sua evolução legislativa, assim dispunha: Redação original: "Art. 47. Prescrevem em cinco anos os

débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de receitas patrimoniais. Parágrafo único. Para efeito da

caducidade de que trata o art. 101 do Decreto-Lei no 9.760, de 1946, serão considerados também os débitos

alcançados pela prescrição." Redação conferida pela Lei 9.821/99: "Art. 47. Fica sujeita ao prazo de decadência

de cinco anos a constituição, mediante lançamento, de créditos originados em receitas patrimoniais, que se

submeterão ao prazo prescricional de cinco anos para a sua exigência. § 1º O prazo de decadência de que trata o

caput conta-se do instante em que o respectivo crédito poderia ser constituído, a partir do conhecimento por

iniciativa da União ou por solicitação do interessado das circunstâncias e fatos que caracterizam a hipótese de

incidência da receita patrimonial, ficando limitada a cinco anos a cobrança de créditos relativos a período

anterior ao conhecimento. § 2º Os débitos cujos créditos foram alcançados pela prescrição serão considerados

apenas para o efeito da caracterização da ocorrência de caducidade de que trata o parágrafo único do art. 101

do Decreto-Lei no 9.760, de 1946, com a redação dada pelo art. 32 desta Lei." Redação conferida pela Lei

10.852/2004: "Art. 47. O crédito originado de receita patrimonial será submetido aos seguintes prazos: I -

decadencial de dez anos para sua constituição, mediante lançamento; e II - prescricional de cinco anos para sua

exigência, contados do lançamento. § 1º O prazo de decadência de que trata o caput conta-se do instante em que

o respectivo crédito poderia ser constituído, a partir do conhecimento por iniciativa da União ou por solicitação

do interessado das circunstâncias e fatos que caracterizam a hipótese de incidência da receita patrimonial,

ficando limitada a cinco anos a cobrança de créditos relativos a período anterior ao conhecimento. § 2º Os

débitos cujos créditos foram alcançados pela prescrição serão considerados apenas para o efeito da

caracterização da ocorrência de caducidade de que trata o parágrafo único do art. 101 do Decreto-Lei no 9.760,

de 1946, com a redação dada pelo art. 32 desta Lei." 4. Em síntese, a cobrança da taxa in foco, no que tange à

decadência e à prescrição, encontra-se assim regulada: (a) o prazo prescricional, anteriormente à edição da Lei

9.363/98, era quinquenal, nos termos do art. 1º, do Decreto 20.910/32; (b) a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui

a prescrição qüinqüenal para a cobrança do aludido crédito; (c) o referido preceito legal foi modificado pela Lei

9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos

para constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo prescricional qüinqüenal para

a sua exigência; (d) consectariamente, os créditos anteriores à edição da Lei nº 9.821/99 não estavam sujeitos à

decadência, mas somente a prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto nº 20.910/32 ou 47 da Lei nº

9.636/98); (e) com o advento da Lei 10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve nova

alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião em que foi estendido o prazo decadencial para dez anos, mantido o

lapso prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento. 5. In casu, a exigência da taxa de ocupação de

terrenos de marinha refere-se ao período compreendido entre 1991 a 2002, tendo sido o crédito constituído,

mediante lançamento, em 05.11.2002 (fl. 13), e a execução proposta em 13.01.2004 (fl. 02) 6. As anuidades dos

anos de 1990 a 1998 não se sujeitam à decadência, porquanto ainda não vigente a Lei 9.821/99, mas deveriam

ser cobradas dentro do lapso temporal de cinco anos anteriores ao ajuizamento da demanda, razão pela qual

encontram-se prescritas as parcelas anteriores a 20/10/1998. 7. As anuidades relativas ao período de 1999 a

2002 sujeitam-se a prazos decadencial e prescricional de cinco anos, razão pela qual os créditos referentes a

esses quatro exercícios foram constituídos dentro do prazo legal de cinco anos (05.11.2002) e cobrados também

no prazo de cinco anos a contar da constituição (13.01.2004), não se podendo falar em decadência ou prescrição

do crédito em cobrança. 8. Contudo, em sede de Recurso Especial exclusivo da Fazenda Nacional, impõe-se o

não reconhecimento da prescrição dos créditos anteriores a 20/10/1998, sob pena de incorrer-se em reformatio
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in pejus. 9. Os créditos objeto de execução fiscal que não ostentam natureza tributária, como sói ser a taxa de

ocupação de terrenos de marinha, têm como marco interruptivo da prescrição o despacho do Juiz que determina

a citação, a teor do que dispõe o art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, sendo certo que a Lei de Execuções Fiscais é lei

especial em relação ao art. 219 do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 1180627/SP, PRIMEIRA TURMA, DJe

07/05/2010; REsp 1148455/SP, SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2009; AgRg no AgRg no REsp 981.480/SP,

SEGUNDA TURMA, Dje 13/03/2009; e AgRg no Ag 1041976/SP, SEGUNDA TURMA, DJe 07/11/2008. 10. É

defeso ao julgador, em sede de remessa necessária, agravar a situação da Autarquia Federal, à luz da Sumula

45/STJ, mutatis mutandis, com mais razão erige-se o impedimento de fazê-lo, em sede de apelação interposta pela

Fazenda Pública, por força do princípio da vedação da reformatio in pejus. Precedentes desta Corte em hipóteses

análogas: RESP 644700/PR, DJ de 15.03.2006; REsp 704698/PR, DJ de 16.10.2006 e REsp 806828/SC, DJ de

16.10.2006. 11. No caso sub examine não se denota o agravamento da situação da Fazenda Nacional, consoante

se infere do excerto voto condutor do acórdão recorrido: "(...) o primeiro ponto dos aclaratórios se baseia na

reformatio in pejus. O acórdão proferido, ao negar provimento à apelação, mantém os termos da sentença,

portanto, reforma não houve. O relator apenas utilizou outra fundamentação para manter a decisão proferida, o

que não implica em modificação da sentença" (fl. 75) 12. Os Embargos de Declaração que enfrentam

explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto

mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 13. Recurso Especial provido, para

afastar a decadência, determinando o retorno dos autos à instância ordinária para prosseguimento da execução.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (STJ PRIMEIRA SEÇÃO LUIZ

FUX RESP 200901311091 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1133696).

 

Ante o exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao apelo.

P.I.

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal
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DECISÃO

1. Fls. 159/178: O pedido de levantamento da penhora que incidiu sobre veículo de propriedade da embargante

será apreciada com o mérito da apelação.

2. JUNTEM-SE, aos autos, os documentos em anexo: extratos de pesquisa de andamento processual e teor de

decisão relativos ao processo nº 0012330-78.2006.4.03.6182. 

3. Trata-se de apelação interposta por STELA MARCIA GOMES KOS BERGAMO contra sentença que, nos

autos dos embargos que opôs à execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) em

face de OMNEX DA AMÉRCIA DO SUL LTDA e OUTRO, para a cobrança de contribuições previdenciárias,

julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que a embargante não conseguiu afastar a sua

responsabilidade pelo débito da empresa devedora, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios,

fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

Sustenta a apelante, em suas razões, que era sócia minoritária e, na gerência da devedora, não agiu com excesso de

poderes e em afronta à lei ou ao contrato social ou estatutos. Requer, assim, a reforma total do julgado, com a sua

2006.61.82.042744-8/SP
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exclusão do polo passivo da execução e o levantamento da penhora que incidiu sobre veículo de sua propriedade.

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal.

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 

Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o

inadimplemento e o título executivo (Código de Processo Civil, artigo 580).

Por outro lado, para configuração da corresponsabilidade pelo débito da sociedade, os pressupostos são os

estabelecidos pelo direito material, qual seja, o disposto no artigo 135 do Código Tributário Nacional.

Assim, a indicação, na certidão de dívida ativa, do nome do responsável ou corresponsável (Lei nº 6830/80, artigo

2º, parágrafo 5º e inciso I) confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (Código

de Processo Civil, artigo 568, inciso I), devendo a responsabilidade tributária, relação de direito material, ser

decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução.

E, nesse sentido, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que, se a

execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus

da prova de que não houve a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos

(EREsp nº 702232 / RS, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJ 26/09/2005, pág. 169; EREsp nº 635858 /

RS, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 02/04/2007, pág. 217), entendimento que foi confirmado pela Corte

Superior sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil (REsp nº 1104900 / ES, 1ª Seção, Relatora

Ministra Denise Arruda, DJe 01/04/2009).

No entanto, no caso específico das contribuições previdenciárias, em que as execuções fiscais tenham sido

ajuizadas no período de 06/01/93 e 04/12/2008, a questão assumiu novo contorno a partir do julgamento do

Recurso Extraordinário nº 562276 / RS, realizado na sistemática do artigo 543-B do Código de Processo Civil, em

que a Egrégio Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional, por vícios formal e material, a regra contida

no artigo 13 da Lei nº 8630/93, que autorizava a responsabilização automática dos sócios, inclusive aqueles que

não tinham poder de gerência, pelos débitos da empresa junto à Seguridade Social.

Confira-se:

"DIREITO TRIBUTÁRIO - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - NORMAS GERAIS DE DIREITO

TRIBUTÁRIO - ART 146, III, DA CF - ART. 135, III, DO CTN - SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA -

ART. 13 DA LEI 8620/93 - INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL - REPERCUSSÃO

GERAL - APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 

1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas

gerais de direito tributário. 

2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do

art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras

específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art.

128. 

3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente

designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a

observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A

previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos

demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos

comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125

do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 

4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a

regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A

referência ao responsável enquanto terceiro ("dritter Persone", "terzo" ou "tercero") evidencia que não

participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível

com aquela. O "terceiro" só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres

próprios de colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a "contrario sensu",

na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de

inadimplemento pelo contribuinte. 

5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da

pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social

ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser

responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a

conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 

6. O art. 13 da Lei 8620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art.

135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de

sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social,
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tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em

inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 

7. O art. 13 da Lei 8620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração "ex lege" e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas,

implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da

Constituição. 

8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 

9. Recurso extraordinário da União desprovido. 

10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º,

do CPC."

(RE nº 562276 / PR, Tribunal Pleno, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 03/11/2010, DJe 10/02/2011)

Anteriormente, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já havia firmado entendimento no sentido de que, mesmo

em se tratando de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por

quotas de responsabilidade limitada, prevista no artigo 13 da Lei nº 8620/93, só existe quando presentes as

condições estabelecidas no artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional (REsp nº 717717 / SP, 1ª Seção,

Relator Ministro José Delgado, DJ 08/05/2006, pág. 172).

E, em sede de recurso repetitivo, a Egrégia Corte Superior acabou por afastar a aplicação do artigo 13 da Lei nº

8620/93, tendo em conta que o julgamento do referido Recurso Extraordinário nº 562276 / PR se deu sob o regime

do artigo 543-B do Código de Processo Civil, conferindo-lhe especial eficácia vinculativa e impondo sua adoção

imediata em casos análogos (REsp nº 1153119 / MG, 1ª Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe

02/12/2010).

Ressalte-se, ainda, que a Medida Provisória nº 449, de 03/12/2008, convertida na Lei nº 11941/2009, revogou o

artigo 13 da Lei nº 8620/93, não mais existindo, desde então, amparo legal para a responsabilização automática

dos sócios pelos débitos da empresa junto à Seguridade Social.

Assim sendo, no caso específico das contribuições previdenciárias, em que as execuções fiscais tenham sido

ajuizadas no período de 06/01/93 e 04/12/2008, não é suficiente, para o redirecionamento da execução aos sócios,

que seus nomes constem da certidão de dívida ativa, mas estas devem conter, também, elementos indicando que

sua responsabilidade pelo débito da empresa devedora não foi atribuída automaticamente, como ocorre nos casos

em que a contribuição previdenciária é descontada do salário dos empregados, mas não é repassada à Seguridade

Social (TRF 3ª Região, AC nº 1999.61.82.000394-0 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Peixoto Júnior, DJF3

CJ1 21/07/2011, pág. 73; AI nº 2010.03.00.031119-7 / SP, 1ª Turma, Relator Juiz Convocado Márcio Mesquita, e-

DJF3 Judicial 1 23/10/2012; AI nº 2009.03.00.022258-7 / SP, 2ª Turma, Relatora Desembargador Federal Cecília

Mello, DJF3 Judicial 1 25/10/2012).

E, não contendo a certidão de dívida ativa qualquer elemento que justifique a responsabilização dos sócios-

gerentes, cumprirá à exequente, ao requerer o redirecionamento da execução aos sócios, demonstrar que estes, na

gerência da empresa devedora, agiram em infração à lei e ao contrato social ou estatutos, sendo certo, por outro

lado, que a simples falta de pagamento do tributo, conforme entendimento do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, adotado em sede de recurso repetitivo, "não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN" (REsp nº 1101728 / SP, 1ª Seção, Relator

Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 23/03/2009).

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados desta Egrégia Corte Regional:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA INDEFERIU A INCLUSÃO DE

SÓCIO DA EMPRESA EXECUTADA DO POLO PASSIVO, POR ILEGITIMIDADE - DEVEDOR

SOLIDÁRIO - RESPONSABILIDADE PRESUMIDA - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13 DA

LEI Nº 8620/93 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. 

1. Sobreveio razão para afastar a responsabilidade do sócio, qual seja, o julgamento, na Sessão de 3/11/2010,

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal do RE nº 562276 / RS, o qual considerou inconstitucional a

aplicação do artigo 13 da Lei nº 8620/93, por invasão da esfera reservada à lei complementar prevista pelo

artigo 146, III, "b", da Constituição Federal. O julgamento deu-se sob o regime do artigo 543-B do Código de

Processo Civil, repercutindo, desta forma, nos casos análogos, como o presente. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça também apreciou esta matéria nos termos do artigo 543-C

do Código de Processo Civil. 

3. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na CDA. 

4. Não se pode legitimar o ato constritivo de bens do sócio cotista/diretor quando o alojamento da pessoa no

pólo passivo da execução no caso dos autos aparentemente dependeria apenas da responsabilidade presumida

já que a norma que a previa foi declarada inconstitucional. 
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5. Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(AI nº 2009.03.00.014812-0 / SP, 1ª Turma, Relator Desembargador Federal Johonsom di Salvo, DJF3 CJ1

25/05/2011)

"EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8620/93 -

INCONSTITUCIONALIDADE - AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES DO ART. 135, III,

DO CTN - ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE FALÊNCIA - EXTINÇÃO DO FEITO. 

1. Impossibilidade do prosseguimento da execução fiscal contra os sócios, nos termos do art. 13 da Lei nº

8620/93, tendo em vista que foi reconhecida a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal pelo plenário

do STF, no julgamento do RE n° 562276 / RS, apreciado sob o regime da "repercussão geral" (artigo 543-B do

Código de Processo Civil), o que confere especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção

imediata em casos análogos (REsp 1153119 / MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe

2/12/2010, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ nº 8/08). Precedente da Corte. 

2. A questão da responsabilização do sócio é objeto de orientação consolidada do E. STJ, firmando aquela

Corte Superior entendimento no sentido de que figurando o nome do sócio na CDA, a ele é transferido o ônus

de comprovar que ao caso não se aplicam as disposições do art. 135 do CTN. Entendimento também firmado

no STJ em recurso sob o rito do art. 543-C do CPC (Resp 1101728 / SP) no sentido de que a mera

inadimplência não configura a hipótese prevista no art. 135 do CTN. Exigência de comprovação a cargo do

sócio que porém esteja a seu alcance, entendimento diverso implicando exigir-se do sócio a realização de prova

de fato negativo, consistente na comprovação de que não atuou dolosa ou culposamente na administração dos

negócios em situação que sequer foi especificamente apontada, já que o exeqüente simplesmente inclui na

CDA o nome do corresponsável sem indicar qual o ato praticado pelo sócio a justificar o redirecionamento da

execução. 

3. Hipótese em que embora os nomes dos sócios constem na CDA, não se afigura necessária a demonstração

pelos mesmos de que a empresa encontra-se regularmente ativa ou foi regularmente dissolvida, tendo em vista

que resta comprovada a falência da empresa executada, que constitui forma de dissolução regular da empresa,

razão pela qual não enseja o redirecionamento do executivo fiscal, ressaltando-se, também, que a dívida ora

executada não abrange contribuições descontadas dos salários dos empregados. 

4. Havendo o encerramento do procedimento falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de

redirecionamento do feito, não há mais utilidade na ação de execução fiscal movida em face de empresa

extinta, destarte não havendo outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo sem o julgamento do

mérito. Precedentes do Eg. STJ e desta Corte. 

5. Recurso desprovido." 

(AC nº 1999.61.82.029872-1 / SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Peixoto Júnior, DJF3 CJ1

07/07/2011, pág. 131)

No caso concreto, a execução fiscal diz respeito a contribuições previdenciárias que deixaram de ser recolhidas no

período de 07/1998 a 04/2000 e foi ajuizada em 09/03/2006, quando vigia o artigo 13 da Lei nº 8620/93. Todavia,

tal dispositivo foi declarado inconstitucional pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, não se justificando a

responsabilização automática dos sócios pelos débitos da empresa.

E não há, nos autos, qualquer evidência de que a embargante, na condição de sócia-gerente ou de gerente

delegada, tenha agido com excesso de poderes ou em afronta à lei, ao contrato social ou aos estatutos, não se

justificando a sua responsabilização pelos débitos da pessoa jurídica.

Não restou evidenciado, ademais, a dissolução irregular da empresa devedora, a qual solicitou, como se vê dos

documentos juntados, o parcelamento de reabertura da Lei nº 11.941/2009, tendo o Juízo "a quo" determinado,

após a oitiva da exequente, a suspensão da execução até que sobrevenha informação de extinção do feito ou de

rescisão do parcelamento.

Assim, devem ser excluídos, do polo passivo da execução fiscal, a sócia STELA MARCIA GOMES KOS

BERGAMO e levantada a penhora que incidiu sobre bem de sua propriedade.

No tocante aos encargos de sucumbência, são ônus do processo e devem ser suportados pelo vencido. Assim, deve

a União, que restou vencida, arcar com o pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios, nos

termos do artigo 20, "caput", do Código de Processo Civil.

E, nas causas em que restar vencida a Fazenda Pública, ao fixar os honorários advocatícios na forma do artigo 20,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, o juiz não está adstrito aos limites contidos no parágrafo 3º do mesmo

dispositivo, mas deve considerar o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação de serviço e a natureza e

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Nesse sentido, é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, adotado no regime do artigo 543-C do

Código de Processo Civil:

"Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º,

do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. - 2. Nas demandas de cunho declaratório,

até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser fixados
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com referência no valor da causa ou em montante fixo. - 3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito

Público e da Primeira Seção." 

(REsp nº 1155125 / MG, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 06/04/2010)

Na hipótese, tendo em conta que o débito exequendo correspondia, em 09/03/2005, a R$ 22.224,09 (vinte e dois

mil, duzentos e vinte e quatro reais e nove centavos), e considerando a simplicidade da causa e a singeleza do

trabalho realizado, os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado do

débito, o que se harmoniza com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, tendo em vista que a sentença não está em conformidade com a jurisprudência dos Egrégios

Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de

Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao apelo, para determinar a exclusão da embargante do polo passivo da

execução, julgando procedente o pedido e condenando a União ao pagamento de despesas processuais e

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado atribuído à causa.

Presentes, ademais, o "periculum in mora" e o "fumus boni iuris", ANTECIPO os efeitos da tutela, para 

determinar o imediato levantamento da penhora que incidiu sobre o veículo de placa DRM3696, de propriedade

da embargante.

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Publique-se e intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000265-87.2008.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e apelação interposta contra sentença que, em sede de mandado de segurança,

concedeu o writ, reconhecendo o direito do impetrante a continuar utilizando a servidão de passagem estabelecida

em escritura de compra e venda na qual ele alienou o imóvel à União.

No recurso, a União sustenta, em resumo, que a instituição da servidão de passagem na escritura de compra e

venda, a partir do momento da aquisição do imóvel pela União, tornou-se inócua ante a impossibilidade jurídica

de se gravar um bem público de uso especial com servidões civis.

Recebido o recurso, com resposta, subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público opinou pela manutenção da sentença.

É o breve relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento, nos termos do artigo 557, do CPC, eis que o recurso é manifestamente

improcedente.

É fato incontroverso nos autos que, quando a União adquiriu o imóvel objeto da lide, foi prevista a servidão de

passagem cujo exercício o impetrante buscou assegurar neste writ.

Nesse cenário, exsurge cristalino que a alegação deduzida nas razões recursais - no sentido de que, a partir do

momento da aquisição do imóvel pela União, tornou-se inócua a instituição da servidão de passagem prevista na

respectiva escritura de compra e venda - afigura-se manifestamente improcedente, contrariando o princípio da

boa-fé, notadamente o princípio que veda que as partes adotem condutas contraditórias (nemo potest venire contra

factum proprio).

Note-se que a conduta da Fazenda Pública é de todo censurável, pois não há como se admitir que ela possa, ao

2008.61.15.000265-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : SP122495 LUCY CLAUDIA LERNER

APELADO(A) : IVAN ARANTES JUNQUEIRA DANTAS FILHO

ADVOGADO : SP196342 PAULO FERREIRA BRANDÃO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP
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adquirir um imóvel, reconhecer o direito de passagem e, posteriormente, opor-se ao exercício deste direito.

Destaque-se que o negócio jurídico celebrado pela União, formalizado na escritura trazida aos autos, consiste num

ato da administração, mas não num ato administrativo. Trata-se de um contrato de direito privado e não de um

contrato administrativo. 

Portanto, na hipótese vertente, a Fazenda não pode se valer das prerrogativas dos atos administrativos, o que

interdita a alegação de que a previsão do direito real de servidão de passagem seria inócua.

Por conseguinte, e considerando ainda o princípio da pacta sunt servanda e que o negócio jurídico que

estabeleceu a servidão em apreço consiste num ato jurídico perfeito (artigo 5°, XXXVI, da CF/88), deve a

servidão ser respeitada pela apelante, cabendo à esta, se quiser extinguir a servidão, buscar a tutela jurisdicional

prevista na legislação de regência ou desapropriar a área. Isso é o que se extrai dos artigos 1.387 a 1.389, todos do

Código Civil. 

Por fim, destaco que não há como se acolher a alegação de que a servidão em apreço contraria o interesse público.

Sucede que, conforme consta do documento juntado aos autos pelo apelado (fl. 883), a própria autarquia

recorrente reconheceu que " o livre trânsito ou a simples passagem de todas as 350 pessoas, atualmente

beneficiadas pela medida judicial de livre trânsito pela servidão, não causa danos ou prejuízos às atividades de

pesquisa que o Centro realiza".

CONCLUSÃO

Ante o exposto, com base no artigo 557, do CPC, nego seguimento ao recurso de apelação e ao reexame

necessário.

P.I. Oportunamente, remetam-se os autos ao MM Juízo de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015710-02.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 648. Intime-se a CEF para tomar ciência da decisão monocrática proferida.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001149-30.2009.4.03.6100/SP

 

2009.03.99.015710-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP095563 JOAO BATISTA VIEIRA

APELADO(A) : ANTONIO ALVES e outros

: LIMPADORA SANTA EFIGENIA LTDA

: CELESTINO ANTONIO MARQUES ALVES

: MARIO TADEU MARINHO

ADVOGADO : SP079679 ANTONIO JOSE NEAIME

No. ORIG. : 01.00.00148-6 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP

2009.61.00.001149-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1077/1116



 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de recursos de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFE e a

UNIÃO FEDERAL contra a decisão de fls.248/251, que negou seguimento ao recurso de apelação da CEF e

excluiu de ofício a União Federal da lide, vez que parte legítima.

A CEF alega, em síntese, que não houve apreciação sobre eventual "não pagamento de parcela devida ao fundo,

habilitadora da cobertura, e a repercussão desta situação contábil sobre os direitos debatidos nesta demanda"(

fls. 259).

Por outro lado, a União requer a nulidade da decisão por julgamento extra petita., haja vista que seu ingresso na

lide, na condição e assistente, foi deferido por decisão judicial transitada em julgado.

É o Relatório.

DECIDO

 

Os embargos de declaração da União devem ser acolhidos.

Com efeito, contata-se um erro de digitação no dispositivo da decisão embargada, vez que a CEF é parte legítima

da lide e a União Federal tem a condição de assistente simples nesta ação.

A decisão embargada merece ser reformada no tocante a condição da União, vez que o Superior Tribunal de

Justiça revendo seu entendimento admite a União Federal na condição de assistente simples nas ações onde se

discute a cobertura do saldo devedor de financiamento de imóvel com os recursos do Fundo de Variação de

Compensação Salarial - FCVS.

Neste sentido os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA DE

MÉRITO (RECURSO ESPECIAL). REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE MÚTUO. LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

SUCESSORA DO EXTINTO BNH E RESPONSÁVEL PELA CLÁUSULA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS.

CONTRATO DE MÚTUO. DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO SFH

COM CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

SÚMULA 284/STF). INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DO ART.535, E INCISOS, DO CPC.

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar,

porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a

revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC. Precedentes da

Corte Especial: AgRg nos EDcl nos EREsp 693.711/RS, DJ 06.03.2008; EDcl no AgRg no MS 12.792/DF, DJ

10.03.2008 e EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, DJ 25.02.2008.

2. In casu, a União ofereceu manifestação às fls. 256/275, com supedâneo no art. 3º da Resolução n.º 08/2008,

consoante se colhe do relatório do voto condutor do acórdão recorrido à fl. 295, fato que, evidentemente, esvazia

o conteúdo do pedido veiculado nos presentes Embargos de Declaração, mercê da ausência dos vícios do art.

535, do CPC.

3. Ademais, ainda que assim não fosse, à União é assegurada a intervenção, na condição de assistente simples,

nas causas em que figurem, como autoras ou rés, autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista e

empresas públicas federais (art. 5º, parágrafo único, a Lei n° 9.469/97), mediante simples petição nos autos, sem

a necessidade de oposição de Embargos de Declaração com efeitos infringentes.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl no REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010,

DJe 03/12/2010)

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO -

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP085526 JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : ANA MARIA AMBROSIO e outros

: GILBERTO AMBROSIO FILHO

: ANA PAULA AMBROSIO

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro

EMBARGADO : DECISÃO DE FLS. 248/251
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SFH. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. LEGITIMIDADE DA CEF. QUITAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO.

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DAS VARIAÇÕES.

- Consolidado o entendimento de que a Caixa Econômica Federal - CEF é parte legítima para figurar no pólo

passivo das ações que versam sobre os contratos firmados sob as regras do Sistema Financeiro da Habitação. -

Ilegitimidade da união . Possibilidade de intervenção da união , nos termos da Instrução Normativa 3/06, como

assistente simples. - A CEF na qualidade de gestora do Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS é

responsável pela liberação dos recursos provenientes do fundo para quitação junto ao agente financeiro do saldo

residual do contrato. - Oposta a resistência ao pedido de liberação da hipoteca que recaía sobre o imóvel, objeto

do contrato de mútuo com contribuição ao FCVS e previsão de cobertura de eventual saldo residual ao final do

prazo contratual pelo mesmo fundo, consolidada a legitimidade passiva do agente financeiro para responder a

ação. - Efetuado o pagamento dos valores devidos ao agente financeiro descabe, na presente ação, discutir-se

eventuais débitos existentes entre este e o Fundo. - Compete à CEF e não ao agente financeiro vez que a ela

compete liberar o ônus que grava o imóvel. - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de

conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. - Agravo legal desprovido.(AC

00084650720084036108, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:09/10/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

 

Esclareço que não consta alegação da CEF sobre o não pagamento da parcela referente ao FCVS pelo mutuário,

tanto na contestação como nas razões da apelação, configurando-se inovação recursal.

Mesmo se assim não fosse, os documentos alegados como prova de que não houve o pagamento da "não cobertura

do FCVS, não são hábeis para tanto, haja vista o disposto na CLÁUSULA SEGUNDA DO CONTRATO, in

verbis:

- DO FINANCIAMENTO - O (A s) COMPRADOR (A- ES) doravante denominado (a-s) DEVEDOR ( A-ES)

declaram (m) que necessitando de um financiamento destinado a completar o preço da venda do imóvel, ora

adquirido para sua residência, recorr(eu-eram) à CEF e dela obt (eve-iveram) um mútuo de dinheiro, segundo as

normas do S.F.H., no valor constante na letra "D" deste instrumento. O(A-s) DEVEDOR(a-es) confessa(m) dever

à CEF essa referida importância, a qual, excluída a parcela financiada relativa à contribuição para com o

F.C.V.S. lhe(s) é entregue nesse ato, autorizando à mesma CEF a efetuar o crédito correspondente em conta-

corrente em nome do(a-s) VENDEDOR(A-ES).

Ademais, conforme consignado na decisão embargada a CEF não contestou a ausência da cobertura do FCVS no

contrato, aliás, confirmou às fls. 158 e 160 a perda da cobertura do FCVS devido multiplicidade de financiamento

em nome dos autores, fato irrelevante conforme demonstrado na decisão de fls. 241, em razão das normas

estabelecidas nas Leis 8/100/90 e 10.150/2000, vez que o contrato foi firmado anteriormente a data de

05/12/1990.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso de embargos de declaração da União, reconhecendo sua condição

de assistente simples na lide e rejeito os embargos de declaração da CAIXA.

Após as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000993-14.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.99.000993-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : ARTEFATOS DE PLASTICOS SOBPLAST LTDA

ADVOGADO : SP238155 MAICON PITER GOMES

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

1. JUNTE-SE, aos autos, o documento em anexo: extrato de pesquisa de andamento processual.

2. Fls. 123/124: Ante o decurso do prazo para interposição de recursos, JULGO PREJUDICADO o pedido de

desapensamento da execução fiscal.

CERTIFIQUE-SE, pois, o trânsito em julgado da decisão de fls. 117/120.

Após, cumpra-se parte final daquela decisão, remetendo-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00010 HABEAS CORPUS Nº 0028183-68.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos. 

 

1. Considerando-se a informação a fls. 15 e v., de que o Ministério Público requereu a remessa dos autos do

inquérito policial à Comarca de Jacareí/SP, em razão da ausência de indícios de transnacionalidade do tráfico de

drogas, bem como as informações prestadas pelo Juízo Estadual, a fls. 18/20, de que a paciente encontra-se

denunciada pelo Parquet como incursa nas penas dos arts. 33 e 35, c/c art. 40, V, todos da Lei nº 11.343/06, em

feito que tramita perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Jacareí/SP; 

 

2. Proceda-se à baixa dos presentes autos na distribuição, remetendo-os ao Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028254-70.2014.4.03.0000/SP

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.01067-3 1 Vr DIADEMA/SP

2014.03.00.028183-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

IMPETRANTE : PAULO PORTO FERNANDES

PACIENTE : ANA SOFIA DAS DORES AFONSO reu preso

ADVOGADO : SP206984 PAULO PORTO FERNANDES

CODINOME : ANA SOFIA GOMES DAS DORES AFONSO

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

CO-REU : RUI MANUEL DA SILVA AFONSO

CODINOME : RUI MANOEL DA SILVA AFONSO

No. ORIG. : 00035918120144036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2014.03.00.028254-3/SP
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DECISÃO

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto por FÁBIO MONTALTO e OUTROS contra decisão

proferida pelo Juízo Federal da 9ª Vara das Execuções Fiscais em São Paulo que, nos autos da execução fiscal

ajuizada pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) em face de CARLO MONTALTO IND/ E COM/

LTDA e OUTROS, para a cobrança de contribuições previdenciárias, ao acolher a exceção de pré-executividade

, para excluí-los do polo passivo da ação, condenou a União ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em

R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Neste recurso, requerem a majoração dos honorários advocatícios, sob a alegação de que foram fixados em valor

irrisório.

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 

No tocante ao valor dos honorários advocatícios, estabelece o artigo 20 do Código de Processo Civil:

"§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento

(20%) sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante

apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo anterior."

Portanto, nas causas em que restar vencida a Fazenda Pública, ao fixar os honorários advocatícios na forma do

artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, o juiz não está adstrito aos limites contidos no parágrafo 3º

do mesmo dispositivo, mas deve considerar o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação de serviço e a

natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Nesse sentido, é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, adotado no regime do artigo 543-C do

Código de Processo Civil:

"Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º,

do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. - 2. Nas demandas de cunho declaratório,

até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser fixados

com referência no valor da causa ou em montante fixo. - 3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito

Público e da Primeira Seção."

(REsp nº 1155125 / MG, 1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, DJe 06/04/2010)

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

AGRAVANTE : FABIO MONTALTO e outros

: ALBERTO JOSE MONTALTO

: LUCIA MONTALTO

: PATRICIA MONTALTO SAMPAIO

: CHRISTINA MONTALTO

: FLAVIA MARIA MONTALTO

ADVOGADO : SP166271 ALINE ZUCCHETTO e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000011 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : CARLO MONTALTO IND/ E COM/ LTDA e outros

: EDUARDO MONTALTO

: CARLA MARIA MONTALTO FIORANO

: ALESSANDRA MONTALTO

: RAQUEL MONTALTO

: NEYDE TIZIANA BAGNO MONTALTO

: MARITA MONTALTO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00516573520034036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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Assim, embora o débito exequendo correspondesse, em 07/2003, a R$ 485.833,12 (quatrocentos e oitenta e cinco

mil, oitocentos e trinta e três reais), mas tendo em conta a simplicidade da causa e a singeleza do trabalho

realizado, fixo os honorários advocatícios em 1% (um por cento) do valor atualizado do débito, o que se

harmoniza com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do

Código de Processo Civil.

A esse respeito, confira-se o seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO. DEFESA

ADMINISTRATIVA APRESENTADA INTEMPESTIVAMENTE. NÃO SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO.

OMISSÃO COM RELAÇÃO À VERBA HONORÁRIA EXORBITANTE.

1. A controvérsia restringe-se à possibilidade de revisão de honorários advocatícios, pelo STJ, na hipótese de

fixação de sucumbência em valores irrisórios ou exorbitantes.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os honorários advocatícios são passíveis de

modificação na instância especial tão somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. No caso em análise, a condenação imposta mostra-se exorbitante, tendo em vista que o valor da causa foi

determinado em R$ 9.351.300,43 (Nove milhões, trezentos e cinquenta e um mil, trezentos reais e quarenta e

três centavos); valores datados de 25.1.2007, ou seja, sem atualização monetária. Logo, a verba honorária no

montante de R$ 467.565,00, fixada em 5% sobre o valor da causa, é demasiada para uma execução que foi

extinta via exceção de pré-executividade.

4. Honorários reduzidos para 1% sobre o valor da causa.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos."

(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp nº 1.313.765/AL, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe

20/11/2012)

Diante do exposto, tendo em vista que a decisão não está em conformidade com a jurisprudência do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, a teor do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO ao recurso, para majorar os honorários advocatícios para 1% (um por cento) do valor atualizado

do débito exequendo. Mantenho, quanto ao mais, a decisão recorrida.

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Publique-se e intimem-se.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00012 HABEAS CORPUS Nº 0028421-87.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos em decisão liminar.

 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelo advogado Eduardo Dias Durante em favor de

2014.03.00.028421-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

IMPETRANTE : EDUARDO DIAS DURANTE

PACIENTE : RICARDO DOS SANTOS SANTANA reu preso

ADVOGADO : SP215615 EDUARDO DIAS DURANTE

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

CO-REU : DIEGO OLIVEIRA RODRIGUES

: JACKELINE DOS SANTOS LARA

: LUIS CARLOS CORDEIRO DA SILVA

: ADELSON SILVA DOS SANTOS

: WELLINGTON ARAUJO DE JESUS

: RICARDO MENEZES LACERDA

No. ORIG. : 00057490920144036104 5 Vr SANTOS/SP
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RICARDO DOS SANTOS SANTANA contra ato do Juiz Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de

Santos/SP, objetivando a revogação da decisão que manteve a prisão preventiva do paciente em ação penal na

qual lhe é imputada a prática do delito descrito no art. 2º da Lei nº 12.850/2013, no bojo da denominada Operação

 Oversea.

 

O impetrante alega, em síntese, não estarem presentes os requisitos para a prisão preventiva do paciente,

disciplinados no art. 312 do Código de Processo Penal.

 

Aduz, ainda, que o paciente apresenta condições favoráveis para obter a liberdade provisória, pelas mesmas razões

que levaram à revogação da prisão de dois dos 7 (sete) denunciados na mesma ação, impondo-se a aplicação do

art. 580 do Código de Processo Penal.

 

Requer, assim, a concessão liminar da ordem, revogando-se a prisão preventiva do paciente.

 

Informações da autoridade impetrada a fls. 64/67.

 

É o relato do essencial. Decido.

 

Não procede a pretensão liminar. O art. 312 do Código de Processo Penal estabelece os fundamentos para a prisão

preventiva, que poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da

instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver provas da existência de crime e

indícios suficientes de autoria.

 

Compulsando os autos, especialmente o teor da decisão a fls. 46/47, verifico que, ao contrário do alegado, a

autoridade impetrada manteve a prisão preventiva do paciente convencido da presença concreta dos requisitos

previstos no art. 312 do CPP. Dessa decisão, destaco:

"Deve ser indeferida a liberdade provisória. A prisão preventiva pode ser revogada caso se verifique, no curso do

processo, a falta de motivo para que subsista (art. 316 do CPP), isto é, caso constatada a sua desnecessidade

para os fins previstos na lei. No entanto, por ora, ressalvado o princípio da presunção de inocência, não há nos

autos nenhum elemento novo que afaste a existência de crime e os indícios suficientes de autoria, bem como

evidencie a prescindibilidade da prisão cautelar. Constou da decisão das fls. 43/45vº que estão presentes os

requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, autorizadores da prisão preventiva dos denunciados, em

razão de indícios de autoria e prova de materialidade do crime punido com pena privativa de liberdade máxima

superior a quatro anos, (art. 2º da Lei 12850/2013). Além disso, a mencionada decisão baseou-se em elementos

concretos para concluir que a liberdade dos réus pode causar risco à ordem pública, em razão da possibilidade

da prática de outros ilícitos, bem como à regular marcha processual (garantia da instrução criminal). Para

tanto, utilizou-se dos fundamentos da decisão proferida no processo principal referente à mesma operação

policial tratada nestes autos (Operação OVERSEA) - autos 0004320-07.2014.403.6104 - com a finalidade de

demonstrar também a inconveniência e a inadequação de medidas cautelares diversas da prisão. Logo, subsiste a

possibilidade de os denunciados, caso postos em liberdade, voltem a integrar a organização criminosa, o que

caracteriza risco à ordem pública. Por conseguinte, na ausência de elemento suficiente para afastar a

possibilidade de reiteração de atividade criminosa, não é o caso de revogação da prisão preventiva. Não

prejudicam essa conclusão as alegações de primariedade, bons antecedentes, residência fixa, família constituída

e trabalho lícito. A questão da existência ou não de provas encontradas na ocasião da busca e apreensão é

matéria que deverá ser debatida durante a instrução e decidida na sentença. Por ora, conforme a decisão que

recebeu a denúncia, há demonstração de fatos que, em tese, constituem crime e indícios de autoria. Além disso, a

presunção de inocência não impede a prisão preventiva, caso estejam presentes os pressupostos legais." 

Nesse contexto, não se pode perder de vista a denúncia a fls.12/45, onde se lê, especificamente a fls. 20/21 e

34v./36:

"Conforme se extrai dos autos, a presente organização criminosa foi constituída pela associação de mais de 4

(quatro) pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas com o objetivo de obter, direta

ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais, notadamente o tráfico

de drogas, associação para o tráfico, tráfico de armas de fogo e lavagem de dinheiro, delitos cujas penas

máximas são superiores a 4 (quatro) anos. Além disso, o tráfico de drogas praticado possui caráter

transnacional." 

(...)

"Como há de ser em uma organização criminosa, a execução das tarefas é repartida entre seus integrantes,

organizando-se de forma compartimentada e em diversos escalões, com funções específicas. Desenvolvem seus
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integrantes uma série de atividades coordenadas para consecução das atividades de compra, recebimento e

guarda de entorpecentes em território nacional, bem como das ações voltadas ao acondicionamento, camuflagem

e remessa com destino à Europa, além das atividades voltadas ao recebimento dos valores devidos com a efetiva

venda da cocaína.

Passemos à análise da articulação estamental da organização criminosa bem como do papel dos denunciados."

(...)

III. 6. DAS FUNÇÕES DE RICARDO DOS SANTOS SANTANA, vulgo Bolinha, usuário dos PINs 236a399d

e 298c39bf, nicknames VALDECI, MC, ENZO

O denunciado RICARDO DOS SANTOS SANTANA foi identificado a partir do momento em que utilizou o

nome de seu filho, ENZO, como nickname no BBM. Seria primo de ADELSON (Shark/Bideco). 

Apesar de manter contato um pouco mais esporádico com JEFERSON (DENTE), perece ser uma espécie de rival

do grupo de ANDRÉ do RAP, correndo muitas vezes para fazer o mesmo serviço de envio de drogas. 

Seu contato é forte perante o REDEX SERRA & MARQUES, onde, segundo consta em conversas, consegue

esconder a droga dentro do contêiner no momento da estufagem. 

Ademais, também consegue ter acesso a destinos e cargas do REDEX Coopersúcar, mas, neste caso, o serviço

invariavelmente é feito fora do Terminal, com o auxílio do caminheiro GIVANILDO, o qual desvia a carga para

um galpão previamente acordado, onde o contêiner tem sua porta desmontada e a droga é inserida.

Posteriormente a porta é recolocada utilizando-se de um rebite falso. 

Está comprovadamente envolvido em pelo menos quatro apreensões de cocaína (eventos nº 16, 17, 18 e 19).

Também figurou em conversas sobre entorpecentes de acordo com os diálogos referentes ao também denunciado

ADELSON. 

No evento nº 16, RICARDO DOS SANTOS SANTANA foi o responsável pela negociação e apresentação das

alternativas de destinos e cargas para colocação de drogas. Participou efetivamente da colocação da droga

dentro do contêiner:"

(...)

"Da mesma forma, no evento nº 17, RICARDO participou ativamente no processo de colocação da droga,

mencionando inclusive o número do contêiner em que posteriormente foi encontrada:"

(...)

"Nos eventos nº 18 e 19 o procedimento se repete, tendo restado comprovado o envolvimento de RICARDO de

acordo com as mensagens interceptadas. Para melhor visualização. 

Na residência de RICARDO DOS SANTOS foram apreendidos um aparelho Blackberry PIN nº 236A399D, que

foi objeto de interceptação nesta operação , em que RICARDO utilizava o nickname "MC". Foram apreendidos

ainda R$179.800,00 (cento e setenta e nove mil e oitocentos reais) em espécie no quarto em que ele estava, além

de um HD que será encaminhado para a perícia. 

Em sede de interrogatório, RICARDO DOS SANTOS confirmou que era usuário de BBM com Nickname

"MC",(...) 

 

Assim, diante do quadro apresentado, pelo menos neste juízo de cognição sumária, próprio da apreciação de

medidas liminares, a manutenção da prisão cautelar do paciente justifica-se porque presentes os requisitos do art.

312 do CPP.

 

Para além dos indícios suficientes de autoria e materialidade delitiva, há necessidade de preservação da ordem

pública e garantia de aplicação da lei penal, posto que já encerrada a instrução processual (informação

extraída do sítio eletrônico da Justiça Federal em São Paulo), considerando que o paciente supostamente ocupa

posição de destaque na organização, conforme se extrai da denúncia, podendo, em liberdade, não só continuar a

praticar os crimes que lhe são imputados, mas obstaculizar ou dificultar a aplicação da lei, em caso de eventual

sentença condenatória.

 

Por oportuno, consigno também que a prisão do paciente não representa ofensa ao princípio constitucional da

presunção de inocência (CF, art. 5º, LVII), pois ela foi determinada a título cautelar e motivada nos elementos

concretos presentes nos autos.

 

Ainda que assim não fosse, o fato é que eventuais condições favoráveis do paciente não garantem, por si só, a

revogação da prisão preventiva, diante da existência de outros elementos que justificam tal medida (STF, HC

94615/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Menezes Direito, j. 10.02.2009, v.u., DJe 19.03.2009), como na

espécie.

 

Portanto, ausente o fumus boni iuris na pretensão liminar, mantenho a prisão preventiva do paciente, tal qual

decretada e mantida, por mais de uma oportunidade, pelo juízo de origem.
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Posto isso, INDEFIRO o pedido de liminar.

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal, para manifestação.

 

Após, tornem os autos conclusos.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32873/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001131-09.1999.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001568-07.2001.4.03.6108/SP

 

 

 

1999.61.81.001131-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : JOONG WAN GOO

ADVOGADO : SP128317 MARCOS HYUN KWON SHIN e outro

APELANTE : SEUNG WOO NAM

: YOUNG SUK JOO

ADVOGADO : SP148638 ELIETE PEREIRA e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00011310919994036181 8P Vr SAO PAULO/SP

2001.61.08.001568-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : EZIO RAHAL MELILLO

ADVOGADO : SP075295 LUIZ FERNANDO COMEGNO e outro

: SP206949 GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO
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DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013705-34.2004.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002388-97.2004.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

APELANTE : FRANCISCO ALBERTO DE MOURA SILVA

ADVOGADO : SP142916 MARIO ALVES DA SILVA e outro

APELADO(A) : Justica Publica

2004.61.02.013705-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : ABADIA LUCIA PIGNATTI ANTONELLI

ADVOGADO : SP233482 RODRIGO VITAL e outro

APELADO(A) : LUIZ CARLOS MARTINS

ADVOGADO : SP082554 PAULO MARZOLA NETO e outro

No. ORIG. : 00137053420044036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2004.61.15.002388-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : RAPHAEL FONTANIVE DO CANTO

ADVOGADO : SP082154 DANIEL COSTA RODRIGUES e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP
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São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011812-81.2008.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011871-45.2008.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

2008.60.00.011812-4/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : BIGOLIN MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO : PR019340 INGINACIS MIRANDA SIMAOZINHO

: WALDEMIR RONALDO CORREA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

2008.61.05.011871-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : COML/ CAMPINEIRA DE COMBUSTIVEL LTDA

ADVOGADO : SP235276 WALTER CARVALHO DE BRITTO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP
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Desembargadora Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009281-58.2009.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005155-31.2009.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005991-76.2011.4.03.6102/SP

 

 

 

2009.61.06.009281-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : EDUARDO OLIVEIRA NERES

ADVOGADO : SP056512 PAULO JOSE BUCHALA e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00092815820094036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2009.61.81.005155-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : LUIS ARISTIDES SAAVEDRA VALLADOLID

ADVOGADO : LEONARDO JOSE DA SILVA BERALDO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00051553120094036181 7P Vr SAO PAULO/SP

2011.61.02.005991-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : IGOR DOS ANJOS COSTA
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DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008401-07.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005364-48.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

 

ADVOGADO : DOUGLIMAR DA SILVA MORAIS (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00059917620114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2011.61.03.008401-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : CONCESSAO AMBIENTAL JACAREI LTDA

ADVOGADO : SP237866 MARCO DULGHEROFF NOVAIS e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00084010720114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2011.61.10.005364-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : MAGGI VEICULOS LTDA filial

ADVOGADO : SP016311 MILTON SAAD e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00053644820114036110 1 Vr SOROCABA/SP
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DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00012 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0002713-42.2012.4.03.6002/MS

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002294-13.2012.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002511-56.2012.4.03.6005/MS

2012.60.02.002713-9/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO(A) : CARLOS ANDRE RODRIGUES

ADVOGADO : FREDERICO ALUISIO CARVALHO SOARES (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00027134220124036002 2 Vr DOURADOS/MS

2012.60.05.002294-6/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : RONALDO GALOTE

ADVOGADO : MS002425 NELIDIA CARDOSO BENITES e outro

No. ORIG. : 00022941320124036005 2 Vr PONTA PORA/MS
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DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000345-39.2012.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004747-27.2012.4.03.6119/SP

 

 

 

2012.60.05.002511-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : RONALDO GALOTE

ADVOGADO : SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00025115620124036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2012.61.06.000345-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : MUNICIPIO DE PEDRANOPOLIS SP

ADVOGADO : SP174177 CARLOS EDMUR MARQUESI e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00003453920124036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2012.61.19.004747-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : RODASUL LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO
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DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000318-37.2013.4.03.6004/MS

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00018 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0009239-49.2013.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00047472720124036119 2 Vr GUARULHOS/SP

2013.60.04.000318-2/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : RAUL GIULIANNO SOLIS RUPAY reu preso

ADVOGADO : MS010283 LUIZ GONZAGA DA SILVA JUNIOR (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00003183720134036004 1 Vr CORUMBA/MS

2013.61.12.009239-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO(A) : DINAURO FRANCISCO DO CARMO

ADVOGADO : SP136387 SIDNEI SIQUEIRA (Int.Pessoal)

RECORRIDO(A) : ELIAS DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : SP181018 VANESSA MEDEIROS MALACRIDA SILVA (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00092394920134036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005552-43.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009734-72.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010260-39.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

2013.61.19.005552-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : NOZUKO ENUESOKE

ADVOGADO : RJ163391 CAIO FOLLY CRUZ (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00055524320134036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.19.009734-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : TUGI ZENAIDA ECHAVE reu preso

ADVOGADO : SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00097347220134036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.19.010260-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO
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DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

 

 

00022 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003956-17.2014.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O presente feito, pautado para julgamento na sessão do dia 11/11/2014 (cancelada por falta de quórum), será

levado em mesa para julgamento na sessão a realizar-se em 09/12/2014, às 9h30.

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

CECILIA MELLO

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32872/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000586-65.2002.4.03.6105/SP

 

 

 

 

APELANTE : ILIAS KOFAS reu preso

ADVOGADO : SP083563 GEORGES TSOULFAS e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00102603920134036119 2 Vr GUARULHOS/SP

2014.61.10.003956-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO(A) : NILSON JOSE DOS SANTOS

: PAULO RENATO BELOTO SCHLOMER

: JOSE AILTON DE SOUSA BATISTA

ADVOGADO : ROBERTO FUNCHAL FILHO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00039561720144036110 2 Vr SOROCABA/SP

2002.61.05.000586-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : FRANCILENO NOGUEIRA DE MACEDO

ADVOGADO : SP142135 RAIMUNDO JORGE NARDY e outro

No. ORIG. : 00005866520024036105 9 Vr CAMPINAS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1094/1116



DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013370-37.2003.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00003 REEXAME NECESSÁRIO CRIMINAL Nº 0009846-98.2003.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

2003.61.06.013370-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : BRASILINO PEREIRA DE ARAUJO

ADVOGADO : LEONARDO HENRIQUE SOARES (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EXCLUIDO : HILARIO SESTINI JUNIOR (desmembramento)

No. ORIG. : 00133703720034036106 6P Vr SAO PAULO/SP

2003.61.81.009846-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

PARTE AUTORA : WAGNER MARTINS

ADVOGADO : AC001076 RAFAEL MENNELLA e outro

PARTE RÉ : Justica Publica

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1095/1116



 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008406-33.2004.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002213-31.2006.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0016134-23.2007.4.03.6181/SP

2004.61.81.008406-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : FABIO DE SOUSA

ADVOGADO : SP109989 JUDITH ALVES CAMILLO (Int.Pessoal)

CODINOME : FABIO DE SOUSA

APELADO(A) : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: MARCELO PINHATI

: ANDRE FERNANDES VIEIRA

No. ORIG. : 00084063320044036181 2P Vr SAO PAULO/SP

2006.61.81.002213-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : JOSE ROBERTO DIAS DA SILVA

ADVOGADO : PR027266 RICARDO KIFER AMORIM (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EXCLUIDO : MANOEL ANTONIO ALVES DE JESUS

No. ORIG. : 00022133120064036181 9P Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1096/1116



 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001965-74.2008.4.03.6123/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0014553-36.2008.4.03.6181/SP

 

 

 

2007.61.81.016134-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : LUIZ CARLOS RODRIGUES

ADVOGADO : SP262990 EDSON JOSÉ FERREIRA e outro

APELANTE : LUIZ AQUILINO PEREIRA

ADVOGADO : SP299034 RENATA WINTER GAGLIANO LEMOS e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00161342320074036181 1 Vr OSASCO/SP

2008.61.23.001965-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : FABIO RIZZARDI

ADVOGADO : SP017990 CARLOS ALBERTO ZAGO e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00019657420084036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2008.61.81.014553-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : EVANEIDE FERRAZ

ADVOGADO : ANDRE LUIZ RODRIGUES (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1097/1116



 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0017650-44.2008.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003043-81.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

APELANTE : GILSON LOURENCO

ADVOGADO : LEONARDO JOSE DA SILVA BERALDO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : WELLINGTON ALBERTINO MACHADO

ADVOGADO : SP265852 GILMAR JOSE CORREIA e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00145533620084036181 1P Vr SAO PAULO/SP

2008.61.81.017650-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : MANOEL ANTONIO ALVES DE JESUS

ADVOGADO : SP230835 NARA DE SOUZA RIVITTI (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

CO-REU : JOSE ROBERTO DIAS DA SILVA (desmembramento)

No. ORIG. : 00176504420084036181 9P Vr SAO PAULO/SP

2009.61.19.003043-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : MARCELO GOMES DA SILVA

ADVOGADO : SP132685 MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI e outro

APELADO(A) : JOSE EDILSON DA SILVA

ADVOGADO : SP111351 AMAURY TEIXEIRA e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1098/1116



 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003846-72.2009.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000624-14.2010.4.03.6003/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

No. ORIG. : 00030438120094036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2009.61.81.003846-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : ELIZABETH ROCHA

ADVOGADO : SP231705 EDÊNER ALEXANDRE BREDA e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00038467220094036181 9P Vr SAO PAULO/SP

2010.60.03.000624-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : PEDRO BATISTA GONCALVES

ADVOGADO : MS008866 DANIEL ALVES e outro

: MS011306 LAURA KAROLINE SILVA MELO

APELADO(A) : Justica Publica

EXCLUIDO : MARCIO PRADO DA SILVA (desmembramento)

: EVERSON CIDADE NOGUEIRA (desmembramento)

: FLAVIO MIGUEL DE OLIVEIRA MARTINS (desmembramento)

: ALCIMAR DE OLIVEIRA GONCALVES (desmembramento)

: JOAO ALBERTO MARTINS FERNANDES (desmembramento)

No. ORIG. : 00006241420104036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1099/1116



P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007283-87.2010.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001421-26.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

2010.61.81.007283-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : SUELI SILVA

ADVOGADO : SP176710 ENRIQUE RODOLFO MARTÍ e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00072838720104036181 5P Vr SAO PAULO/SP

2011.61.09.001421-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : NIVALDO CUSTODIO DA FONSECA e outros

: DORIVAL CUSTODIO DA FONSECA

: MARCO AURELIO CUSTODIO DA FONSECA

ADVOGADO : SP113875 SILVIA HELENA MACHUCA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00014212620114036109 3 Vr PIRACICABA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1100/1116



 

 

00015 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004593-70.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005093-20.2011.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012046-24.2012.4.03.6000/MS

 

2011.61.10.004593-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : CARLOS HENRIQUE LAURIANO

ADVOGADO : SP207609 ROBERTO FUNCHAL FILHO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00045937020114036110 2 Vr SOROCABA/SP

2011.61.81.005093-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : HILARIO SESTINI JUNIOR

ADVOGADO : SP270131A EDLÊNIO XAVIER BARRETO e outro

CO-REU : BRASILINO PEREIRA DE ARAUJO (desmembramento)

No. ORIG. : 00050932020114036181 6P Vr SAO PAULO/SP

2012.60.00.012046-8/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1101/1116



 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009960-22.2012.4.03.6181/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA e filia(l)(is)

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA e filia(l)(is)

: EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : EBS SUPERMERCADOS LTDA filial

: SDB COM/ DE ALIMENTOS LTDA

: COML/ PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA e filia(l)(is)

: COML/ PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : COML/ PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : COML/ PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : COML/ PEREIRA DE ALIMENTOS LTDA filial

:
DIPALMA COM/ DISTRIBUICAO E LOGISTICA DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA - FILIAL 02 e filia(l)(is)

:
DIPALMA COM/ DISTRIBUICAO E LOGISTICA DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA filial

: HUBER COM/ DE ALIMENTOS LTDA e filia(l)(is)

: HUBER COM/ DE ALIMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00120462420124036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1102/1116



 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013108-23.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002847-23.2013.4.03.6103/SP

 

2012.61.81.009960-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : JOZILSON PEREIRA GONCALVES

ADVOGADO : TIAGO CAMPANA BULLARA (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : LUIS ANTONIO DE SOUSA CALIXTO

ADVOGADO : ANDRE LUIS RODRIGUES (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00099602220124036181 4P Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.013108-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : CONDOMINIO EDIFICIO MONACO

ADVOGADO : SP130570 GIANPAULO SCACIOTA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05082510519834036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2013.61.03.002847-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1103/1116



 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007773-96.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008147-15.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : FILIPE LUIS NORTE DA SILVA

: ANA CRISTINA BRANCO DE ALMEIDA SOARES DA SILVA

ADVOGADO : SP188383 PEDRO MAGNO CORREA (Int.Pessoal)

CO-REU : JULIANA SILVA DE BRITO

: CARLOS ROBERTO CORREIA LORUSSO

No. ORIG. : 00028472320134036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2013.61.19.007773-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : DATON GABRIEL HOUNDAGNON

ADVOGADO : CRISTIANO OTAVIO COSTA SANTOS (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00077739620134036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.19.008147-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : URBANO AGROINDUSTRIAL LTDA e filia(l)(is)

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : URBANO AGROINDUSTRIAL LTDA filial

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1104/1116



 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009351-94.2013.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00024 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009792-72.2013.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DESPACHO

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00081471520134036119 6 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.19.009351-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : CHRISTOPHER ANIUKWU reu preso

ADVOGADO : CAIO FOLLY CRUZ (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00093519420134036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2013.61.20.009792-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : RENATO SOARES AMORIM

ADVOGADO : SP075987 ANTONIO ROBERTO SANCHES e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00097927220134036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00025 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000191-27.2013.4.03.6125/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00026 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001319-11.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

2013.61.25.000191-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : ALDENOR MACHADO reu preso

ADVOGADO : SP293371 AFONSO SPORTORE JUNIOR e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00001912720134036125 1 Vr OURINHOS/SP

2013.61.81.001319-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : SARINRAT CHAICHAROENRATTAKUL

ADVOGADO : LEONARDO JOSE DA SILVA BERALDO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00013191120134036181 10P Vr SAO PAULO/SP
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00027 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001624-92.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009750-34.2013.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00029 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000105-49.2014.4.03.6116/SP

 

 

2013.61.81.001624-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : SUELI SILVA

ADVOGADO : BRUNA CORREA CARNEIRO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

EXCLUIDO : CHAOHAN LIN (desmembramento)

No. ORIG. : 00016249220134036181 7P Vr SAO PAULO/SP

2013.61.81.009750-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : CHINEDU MADUABUCHI

ADVOGADO : BRUNA CORREA CARNEIRO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00097503420134036181 4P Vr SAO PAULO/SP

2014.61.16.000105-5/SP
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DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00030 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000833-66.2014.4.03.6124/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00031 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0009395-87.2014.4.03.6181/SP

 

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : JOAO TELES DE AZEVEDO JUNIOR

ADVOGADO : PR021006 UMBELINA ZANOTTI e outro

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00001054920144036116 1 Vr ASSIS/SP

2014.61.24.000833-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO(A) : CLAUDOMIRO ROGERIO LICINIO

ADVOGADO : SP214414 WALTERUDE ESTEVES FERREIRA e outro

No. ORIG. : 00008336620144036124 1 Vr JALES/SP

2014.61.81.009395-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

RECORRENTE : PAULO THEOTONIO COSTA

ADVOGADO : RJ076173 ROGERIO MARCOLINI DE SOUZA e outro

RECORRIDO(A) : Justica Publica

CO-REU : ACIDONEO FERREIRA DA SILVA

: ISMAEL MEDEIROS

No. ORIG. : 00093958720144036181 2P Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 27/11/2014     1108/1116



DESPACHO

Informe-se que o presente feito será levado a julgamento na sessão do dia 09 de dezembro de 2014.

P. Int.

 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 32879/2014 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026247-56.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 26 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0011363-26.2008.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

2005.61.00.026247-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP235360 EDUARDO RODRIGUES DA COSTA e outro

APELADO(A) : GENECI GOMES BRAGA

ADVOGADO : SP132664 PATRICIA PEREIRA MORENO e outro

2008.60.00.011363-1/MS

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

PARTE AUTORA : ROGERIO NASCIMENTO MARTINS

ADVOGADO : MS004862 CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES e outro

PARTE RÉ : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00113632620084036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 26 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000638-63.2008.4.03.6004/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001616-22.2008.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

2008.60.04.000638-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : FERNANDA RAMOS SOARES reu preso

ADVOGADO : MS010283 LUIZ GONZAGA DA SILVA JUNIOR (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00006386320084036004 1 Vr CORUMBA/MS

2008.61.07.001616-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP116384 FRANCISCO HITIRO FUGIKURA e outro

APELADO(A) : ERICO FRANCISCO VIANNA

ADVOGADO : SP264975 LUIS ANTONIO BARBOSA PASQUINI e outro

No. ORIG. : 00016162220084036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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São Paulo, 26 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001432-12.2008.4.03.6125/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014. 

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017427-09.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

2008.61.25.001432-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : JORGE HECTOR ECHEVERRIA reu preso

: LIZ MARIELA ECHEVERRIA SANABRIA reu preso

ADVOGADO : SP192764 KELE REGINA DE SOUZA FAGUNDES e outro

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : OS MESMOS

2009.61.00.017427-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : ROSALBA AVATO DE SIQUEIRA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP149873 CAMILA ENRIETTI BIN e outro

No. ORIG. : 00174270920094036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006523-33.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000196-86.2011.4.03.6006/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

2010.61.19.006523-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : MARIA CRISTINA SUASNAVAS ARMIJOS reu preso

ADVOGADO : SP142014 RUI YOSHIO KUNUGI

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00065233320104036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2011.60.06.000196-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : MARILDO MOISES BORBA reu preso

ADVOGADO : MS010514 MARCUS DOUGLAS MIRANDA e outro

APELADO(A) : Justica Publica

EXCLUIDO : MARCELO FRANCA RODRIGUES (desmembramento)

No. ORIG. : 00001968620114036006 1 Vr NAVIRAI/MS
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00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000824-27.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007850-76.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013357-18.2011.4.03.6119/SP

2011.61.19.000824-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : CHRISTINA CHAMOS VALLOYAS reu preso

ADVOGADO : MG115439 JULIA CORREA DE ALMEIDA (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00008242720114036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2011.61.19.007850-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : BENEDICTTA NNEKA AKAIGWE reu preso

ADVOGADO : THIAGO ALVES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00078507620114036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000081-28.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000630-35.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

2011.61.19.013357-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : ELISANGELA DE MELO ALVES reu preso

ADVOGADO : THIAGO ALVES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00133571820114036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2012.61.04.000081-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : CARLOS ALBERTO NARCIZO reu preso

ADVOGADO : SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00000812820124036104 5 Vr SANTOS/SP

2012.61.05.000630-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO
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DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000244-66.2012.4.03.6117/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 26 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008865-02.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : AIDA DIOP reu preso

ADVOGADO : SP242139B LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00006303520124036105 9 Vr CAMPINAS/SP

2012.61.17.000244-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : CLEYDE MAZZEI BREDA BAUAB

ADVOGADO : SP096098 SERGIO FERNANDO GOES BELOTTO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00002446620124036117 1 Vr JAU/SP

2014.03.00.008865-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : RESIDENCIAL MARAJOARA II e outro
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DESPACHO

Considerando que a sessão designada para o dia 11 de novembro p.p. não foi realizada, intimem-se as partes

quanto ao julgamento deste feito na sessão do dia 9 de dezembro de 2014.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 26 de novembro de 2014.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

  

 

: ELIANA VICENTE SOUZA KITAMURA

ADVOGADO : SP083659 DOUGLAS DE SOUZA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00450990820074036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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